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INSTRUMENTO DE CONVÉNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE
SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO E O MUNICÍPIO DE SALTINHO,
COM A INTERVENIÉNCIA E ANUÊNCIA DA SABESP COM A FINALIDADE
DE GARANTIR UMA ATUAÇÃO HARMÓNICA NO OFERECIMENTO DO
SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO
NO MUNICÍPIO DE SALTINHO - PERTENCENTE AO AGLOMERADO
URBANO DE PIRACICABA E REGIÃO ADMINISTRATIVA DE CAMPINAS.
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CAPÍTULO PRIMEIRO - PREÂMBULO E CONSIDERANDA

Por meio deste instrumento (“INSTRUMENTO”), o ESTADO DE SÃO PAULO,
por intermédio de seu Governador, Sr. MARCIO LUIZ FRANÇA GOMES,
doravante designado ESTADO, e o MUNICÍPIO DE SALTINHO, neste ato
representado por seu Prefeito, Sr. CARLOS ALBERTO LISI, doravante
designado MUNICÍPIO, em conjunto designados como PARTÍCIPES, com a
interveniência e anuência da COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO, neste ato representada por KARLA BERTOCCO
TRINDADE, brasileira, casada, administradora, portadora do RG n°
13.205.097-3 e CPF/MF n° 260.211.228-36, e por seu Diretor de Sistemas
Regionais, João Cesar Queiroz Prado, brasileiro, União Estável, engenheiro
civil, portador do RG n° 10.655.051, e CPF/MF n° 035.505.338-10, doravante
designada SABESP;

Considerando:

a) que o MUNICÍPIO SALTINHO está inserido no aglomerado urbano de
Piracicaba;

b) a necessidade de se assegurar a prestação adequada dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário para as presentes e
futuras gerações;

c) a efetiva necessidade de implementar ações de forma associada com
vistas a que se viabilize a melhoria, de forma gradual e progressiva, da
abrangência e da qualidade dos serviços, a universalização de serviços
de abastecimento de água e esgotamento sanitário adequado e em um
prazo razoável, assim como a proteção ao meio ambiente;

d) a necessidade de integração das políticas locais, metropolitanas e
estaduais relacionadas ao saneamento básico;

e) que o estabelecimento de um acordo entre ESTADO, o MUNICÍPIO e a
SABESP quanto à prestação dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário minimizará os riscos e incertezas geradores de
impactos económico-financeiros indesejados aos PARTÍCIPES, à
SABESP e, principalmente, aos cidadãos-usuários;

f) que a estrutura tarifária e as tarifas estabelecidas pela Agência
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo -
ARSESP devem garantir o equilíbrio económico-financeiro das
operações da SABESP;

g) que um dos objetivos da ARSESP é regular e fiscalizar os serviços
públicos de saneamento básico, tal como estabelecido em contrato
específico de operação desses serviços;
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h) que o MUNICÍPIO está autorizado pela Lei Complementar n° 037, de
07 de dezembro de 2017 a celebrar Convénio de Cooperação Técnica
com o ESTADO e a SABESP, no intuito de adequar a prestação dos
SERVIÇOS de saneamento básico ao disposto nos artigos 23, IX e 25 §
3o da Constituição Federal e às diretrizes nacionais para o saneamento
básico estabelecidas pela Lei n°. 11.445, de 5 de janeiro de 2007;

i) que o ESTADO está autorizado a celebrar Convénio e Cooperação
Técnica com o MUNICÍPIO, para fins de regular a prestação dos
serviços de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, nos
termos dos artigos 44 a 46 da Lei Complementar Estadual n° 1.025, de
7 de dezembro de 2007;

j) o consenso dos PARTÍCIPES e da SABESP de que a ARSESP exerça a
regulação, o controle e a fiscalização dos serviços objeto do
CONTRATO;

k) a decisão dos PARTÍCIPES de que a SABESP preste os serviços de
saneamento básico e de que os PARTÍCIPES decidam, conjuntamente,
acerca do planejamento e dos investimentos necessários aos serviços;

1) a necessidade de articulação dos serviços de saneamento básico com
políticas de desenvolvimento urbano, de drenagem, de habitação, de
combate à pobreza, de proteção ambiental e de saúde;

Resolvem os PARTÍCIPES e a Interveniente Anuente, com fundamento na
legislação vigente, celebrar este INSTRUMENTO, que se regerá pelas
cláusulas e condições seguintes:

CAPÍTULO SEGUNDO - OBJETO

CláusulaI Por meio deste INSTRUMENTO, o ESTADO e o MUNICÍPIO
concordam em implementar ações de forma conjunta com
vistas ao oferecimento universal e adequado dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário no
MUNICÍPIO, nos próximos 30 (trinta) anos, prorrogáveis por
igual período, por meio das seguintes medidas:

a) criação de mecanismos de gestão das atividades de planejamento e
investimento;

b) atribuição à SABESP da prestação dos serviços públicos de
abastecimento de água e esgotamento sanitário com exclusividade, na
área atendível, sob regime de prestação regionalizada, mediante
CONTRATO a ser por ela celebrado com os PARTÍCIPES;

c) definição da ARSESP como responsável pelas funções de regulação,
inclusive tarifária, controle e fiscalização dos serviços.
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Parágrafo 1o - Os PARTÍCIPES e a Interveniente Anuente, de comum
acordo, definem como metas estratégicas deste INSTRUMENTO e do
Contrato a ser celebrado entre o ESTADO, o MUNICÍPIO e a SABESP
(“CONTRATO"):

a) melhoria gradual e progressiva do atendimento e da cobertura dos
serviços prestados, em períodos de curto, médio e longo prazos; e

b) a melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados, especialmente
da salubridade ambiental, conforme estabelecido no CONTRATO.

Parágrafo 2o - A assinatura deste INSTRUMENTO não implica
reconhecimento ou confissão pelos PARTÍCIPES, em qualquer hipótese,
das pretensões do ESTADO ou do MUNICÍPIO que porventura se
encontrem sub-judice, visando tão somente o pronto atendimento dos
interesses dos usuários dos serviços públicos aqui tratados.

CAPÍTULO TERCEIRO - PLANEJAMENTO E INVESTIMENTOS

Cláusula II O ESTADO e o MUNICÍPIO acordam gerir de forma conjunta
as atividades de planejamento e investimentos nos serviços
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário
no MUNICÍPIO, especialmente no que tange aos seguintes
aspectos:

a) desenvolvimento e implantação de processos de planejamento aptos a
permitir a articulação e complementaridade entre as atividades e
programas previstos nos planos de saneamento básico;

b) deliberação conjunta e periódica quanto aos investimentos a serem
realizados diretamente pela SABESP em benefício dos serviços
prestados no MUNICÍPIO, observados os Planos Municipal,
Metropolitano e Estadual de saneamento;

c) promoção do planejamento integrado e ação conjunta permanente dos
entes públicos nela atuantes;

d) revisão/atualização quadrienal ou extraordinária dos instrumentos de
Planejamento Municipal, Metropolitano e Estadual dos serviços públicos
de abastecimento de água e esgotamento sanitário;

e) elaboração de relatório quadrienal sobre as atividades de planejamento
e investimento nos serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário no MUNICÍPIO.
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Cláusula III O ESTADO e o MUNICÍPIO indicarão representantes de
forma paritária, os quais deverão se reunir pelo menos uma
vez por semestre, com as seguintes atribuições, além
daquelas dispostas no CONTRATO:

a) propor processos de articulação dos planos de saneamento básico,
tanto no que se refere à elaboração, quanto no que tange à sua
execução;

b) recomendar modificações no planejamento e na projeção de
investimentos, assegurado o equilíbrio económico financeiro do
CONTRATO;

c) opinar sobre as políticas estaduais e municipais relacionadas ao
saneamento básico, que lhe forem submetidas;

d) estabelecer relação institucional com o CONESAN - Conselho Estadual
de Saneamento, tendo em vista a plena integração entre os interesses
local e metropolitano quanto à prestação dos serviços de Saneamento
básico; e

e) elaborar e divulgar relatório quadrienal sobre as ações desempenhadas
e sobre a situação do saneamento básico no MUNICÍPIO.

Parágrafo 1o. O ESTADO e o MUNICÍPIO deverão dar total transparência a
suas manifestações e deliberações, mediante publicação na imprensa oficial e
divulgação de informações na rede mundial de computadores.

Parágrafo 2°. Caso os representantes indicados pelo ESTADO e pelo
MUNICÍPIO não alcancem o consenso acerca das matérias acima descritas, o
voto de desempate será dado pelo ESTADO.

Parágrafo 3o . Fica assegurado à SABESP o direito de participar das reuniões
e de se manifestar sobre as pautas e decisões do ESTADO e do MUNICÍPIO,
sem direito a voto.

Cláusula IV Caberá ao ESTADO ou ao MUNICÍPIO, conforme solicitação
da SABESP:

a) declarar bens imóveis de utilidade pública, em caráter de urgência, para
fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa,
cabendo-lhe, ainda, permitir que a SABESP promova as ações
administrativas ou judiciais necessárias à efetivação das
desapropriações ou servidões; e

b) estabelecer limitações administrativas e autorizar ocupações
temporárias de bens imóveis, com a finalidade de assegurar a
realização de serviços e obras, bem como a conservação dos bens
vinculados à prestação dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário.

4

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
L-C

A
Y

N
-7F

II-IQ
Z

A



Folha 7

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

CAPÍTULO QUARTO - REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PELA ARSESP

Cláusula V Competirá à ARSESP com exclusividade as funções de
regulação, inclusive tarifária, controle e fiscalização dos
serviços, incluindo os poderes necessários para:

a) fixar as tarifas e proceder a seu reajuste e revisão;

b) exercer plenamente as funções de regulação, controle e fiscalização
sobre o serviço, nos termos do CONTRATO;

c) estabelecer normas técnicas, recomendações e/ou procedimentos para
a prestação dos serviços;

d) disciplinar os contratos de prestação de serviços entre a SABESP e os
usuários;

e) padronizar o plano de contas a ser observado pela SABESP na
escrituração de suas contas;

f) fixar critérios, indicadores, fórmulas, padrões e parâmetros de qualidade
dos serviços e de desempenho SABESP, zelando por sua observância e
estimulando a constante melhoria da qualidade, produtividade e
eficiência, bem como a preservação, conservação e recuperação do
meio ambiente;

g) fiscalizar os serviços, sendo garantido o seu acesso aos dados relativos
à administração, à contabilidade e aos recursos técnicos, económicos e
financeiros da SABESP;

h) aplicar as sanções previstas em contrato, na legislação e nos
regulamentos pertinentes;

i) receber, apurar e encaminhar soluções relativas às reclamações dos
usuários e da SABESP, os quais serão cientificados das providências
tomadas;

j) proteger os interesses e direitos dos usuários e impedir que haja
discriminação entre eles, respeitados os direitos do ESTADO, do
MUNICÍPIO e da SABESP;

k) coibir práticas abusivas que afetem os serviços regulados;

1) comunicar aos órgãos competentes os fatos que possam configurar
infração à ordem económica, ao meio ambiente ou a direitos do
consumidor;
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m) articular-se, inclusive por meio de comités conjuntos, com órgãos e
entidades competentes em matéria de energia, recursos hídricos, meio
ambiente, saúde pública, desenvolvimento urbano, defesa do
consumidor e defesa da concorrência, objetivando o intercâmbio
eficiente de informações e o melhor desempenho de seus fins;

n) dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre os agentes
setoriais, bem como entre estes e os usuários, com o apoio, quando for
o caso, de peritos especificamente designados;

o) encaminhar ao Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos bem
como ao Secretário Municipal da Pasta de vinculação, os processos
relativos à declaração de utilidade pública para instituição de servidão
administrativa ou desapropriação;

p) colaborar com a manutenção e a instituição de sistemas de informações
acerca dos serviços de saneamento básico prestados em benefício do
MUNICÍPIO;

q) receber da SABESP a taxa de regulação, controle e fiscalização nas
atividades definidas neste INSTRUMENTO;

r) divulgar anualmente relatório detalhado das atividades realizadas e da
situação do Saneamento Básico no MUNICÍPIO, indicando os objetivos
e resultados alcançados;

s) cumprir e fazer cumprir as diretrizes da legislação nacional, estadual e
municipal para o saneamento básico;

t) verificar o cumprimento das metas e dos planos de saneamento por
parte da SABESP.

Cláusula VI A SABESP será remunerada pela cobrança de tarifas e
outros preços, bem como, se for o caso, pela obtenção de
outras receitas, conforme o CONTRATO.

Cláusula VII Cabe à ARSESP fixar tarifas que assegurem o equilíbrio
económico-financeiro nos termos do CONTRATO, de forma
regionalizada, independentemente de alocação de recursos
orçamentários do MUNICÍPIO ou do ESTADO.

Cláusula VIII Na fixação, reajuste e revisão de tarifas praticadas, serão
observadas as diretrizes tarifárias definidas pela legislação
estadual, por este INSTRUMENTO e pelo CONTRATO que
vier a ser celebrado, tendo por objetivo assegurar tanto o
equilíbrio económico-financeiro nos termos do CONTRATO,
como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que
induzam à eficiência e eficácia dos serviços e que permitam
a apropriação social dos ganhos de produtividade,
observados os limites do CONTRATO.
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Cláusula IX Os agentes da ARSESP estarão autorizados a examinar as
instalações integrantes dos serviços e os dados técnicos,
económicos, contábeis e financeiros da SABESP, entre
outros que entenderem relevantes para o exercício de suas
competências.

CAPÍTULO QUINTO - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O ESTADO e o MUNICÍPIO garantirão à SABESP - nosCláusula X
termos do Contrato que vier a ser celebrado entre eles -
exclusividade na prestação dos serviços públicos de
abastecimento de água e esgotamento sanitário na área
delimitada no CONTRATO, sejam estes de titularidade
Municipal, Estadual ou compartilhada.

Parágrafo único. A garantia de exclusividade mencionada nesta cláusula não
está condicionada e nem será afetada pela eventual definição, por qualquer
órgão ou tribunal, de controvérsias porventura existentes quanto à(s)
competência(s) e titularidade(s) sobre o(s) serviço(s) de saneamento básico.

O objeto do CONTRATO abrangerá, no todo ou em parte, as
seguintes atividades:

Cláusula XI

a) captação, adução e tratamento de água bruta;
b) adução, reservação e distribuição de água tratada;
c) coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários.

Cláusula XII A SABESP implementará todas as Metas de Atendimento e
Qualidade dos Serviços a serem fixadas no CONTRATO, em
consonância com os planos de saneamento básico,
objetivando a universalização dos serviços, a melhoria de
sua qualidade e o desenvolvimento da salubridade ambiental
no MUNICÍPIO.

Cláusula XIII Os BENS VINCULADOS ao serviço público objeto do
presente instrumento serão revertidos em favor do ESTADO
e/ou do MUNICÍPIO, com observância do quanto porventura
determinado em decisão judicial proferida pelo Supremo
Tribunal Federal ou em alteração legislativa superveniente,
acerca da titularidade dos serviços de abastecimento de
água e esgotamento sanitário em regiões metropolitanas.
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Cláusula XIV A SABESP será remunerada pelo pagamento de tarifas e
preços públicos oriundos da prestação dos serviços públicos
de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Parágrafo 1o. Será aplicada a estrutura tarifária prevista no Decreto
Estadual n° 41.446/96 ou em normas que vierem a substituí-lo, observado o
disposto na Lei Federal n° 11.445/07.

Parágrafo 2o. As tarifas e os preços dos serviços públicos de
abastecimento de água e esgotamento sanitário deverão ser suficientes para
garantir a universalização do acesso aos serviços, especialmente para
populações e localidades de baixa renda, para as quais haverá tarifa
diferenciada.

Cláusula XV Deverá ser assegurado o equilíbrio económico-financeiro do
CONTRATO que vier a ser celebrado, respeitado o disposto
no §1° do artigo 29 da Lei 11.445/07.

Parágrafo 1o. A fim de se manter o equilíbrio económico-financeiro, a
receita da SABESP oriunda das tarifas e preços cobrados dos usuários deverá
ser suficiente, no mínimo, para cobrir os dispêndios pertinentes:

a) às despesas gerais e administrativas;

b) aos encargos tributários;

c) aos investimentos complementares vinculados à assunção da prestação
dos serviços, previstos no CONTRATO;

d) aos custos e às despesas relativos à operação e manutenção do sistema
de abastecimento de água e esgotamento sanitário que atendem ao
MUNICÍPIO;

e) à universalização do acesso aos serviços públicos de abastecimento de
água e esgotamento sanitário;

f) à taxa de regulação, controle e fiscalização devida à ARSESP;

g) aos subsídios oferecidos, já existentes ou que venham a ser criados,
inclusive para populações e localidades de baixa renda;

h) à remuneração dos ativos ainda não amortizados;

i) à remuneração do capital próprio e de terceiros empregados pela
SABESP.

Parágrafo 2o. Sem prejuízo de revisões extraordinárias, respeitado o
previsto nos artigos 37 a 39 da Lei 11.445/07, a revisão ordinária das tarifas e
dos investimentos deverá ser realizada em periodicidade não superior a 4
(quatro) anos.
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Parágrafo 3°. Respeitado o previsto nos artigos 37 a 39 da Lei 11 .445/07,
o equilíbrio económico-financeiro será mantido, por meio das seguintes
modalidades:

a) revisão de tarifas e preços cobrados dos usuários;

b) prorrogação ou redução do prazo contratual;

c) indenização;

d) combinação das alternativas anteriores;

e) outras formas acordadas pelos PARTÍCIPES.

CAPÍTULO SEXTO - OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

Cláusula XVI Constituem obrigações do ESTADO e do MUNICÍPIO:

a) estabelecer e verificar o atendimento das metas do CONTRATO a ser
formalizado com a SABESP, observados os instrumentos de planejamento
municipais, estaduais e metropolitano;

b) disponibilizar recursos institucionais, técnicos e financeiros necessários ao
desenvolvimento das atividades previstas neste INSTRUMENTO;

c) fornecer informações e dados disponíveis acerca do planejamento dos
serviços de âmbito estadual, metropolitano e municipa1;

d) promover a necessária coordenação de ações relacionadas ao
planejamento dos serviços com aquelas ligadas aos setores de habitação,
recursos hídricos, proteção do meio ambiente, de saúde pública e do
consumidor;

e) comunicar à SABESP e à ARSESP as reclamações recebidas dos usuários.

CAPÍTULO SÉTIMO - SOLUÇÃO DAS CONTROVÉRSIAS

Cláusula XVII Os PARTÍCIPES se comprometem a empreender seus
melhores esforços para resolver amigavelmente qualquer
disputa ou controvérsia decorrente deste INSTRUMENTO ou
de sua execução, inclusive e especialmente aquelas
relativas à(s) competência(s) e titularidade(s) sobre o(s)
serviço(s), independentemente da disputa ou controvérsia já
existir ou surgir durante a vigência deste instrumento.
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Cláusula XVIII Qualquer disputa ou controvérsia será comunicada, por
escrito, por um dos PARTÍCIPES aos representantes legais
da outra.

Clausula XIX Caso se alcance uma solução amigável, a mesma será
incorporada a este INSTRUMENTO, mediante assinatura de
termo aditivo.
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CAPÍTULO OITAVO - VIGÊNCIA E EXTINÇÃO DO CONVÉNIO

Cláusula XX O presente INSTRUMENTO vigorará pelo prazo de 30
(trinta) anos, podendo ser prorrogado por igual período,
mediante acordo entre os PARTÍCIPES.

Parágrafo único. Este INSTRUMENTO poderá ser extinto antes do advento do
prazo de vigência mediante acordo entre os PARTÍCIPES.

CAPÍTULO NONO - FORO

Cláusula XXI Fica eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as
questões decorrentes deste INSTRUMENTO que não
puderem ser resolvidas amigavelmente.

Por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento em 4 (quatro)
vias, de igual 4eor e forma, na presença das testemunhas que também o
assinam.

São Paulo, de de 2018.

I
ESTADO DE SÃO PAULO:

i
V' /

MARCIO LUIZ^FRAN^Ã GOMES
Governador

SABESP;

JOAO GESAR QUEIROZ PRADO
Direto/de Sistemas Regionais

KARLA BÈRTÓCCO TRINDADE
Diretor^ Presidente—

TESTEMUNHAS:

MUNICÍPIO DE SALTINHO:

CARLOS ALBERTO LISI
Prefeito

u

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
L-C

A
Y

N
-7F

II-IQ
Z

A



70 — Sâo Pauto, 128 (125)

Transportes
Metropolitanos
GABINETE DQ SECRETÁRIO

Despacho da Saaetária d* 4-7*2018
Processa 5TM-672660/2018
Interessado: Empate Auto ônibus Santo André Ltda.
Assunto: Cancelamento do atendimento metropoiiteno

S-400TRO-0QM Mauá (Janfim ZaJra) - Diafema (Centro) râ
Santo Andri (Centroj/São Bermnlo do Campo (Paultafe) e das
rfaoant wni ><wwmMwai-0004 Mwé (iardim zara)-Diadema (Centro) via Santo André (Fundação Santo André}/ Mo
Bernardo do Campo (PaulWía)

Despacho GS -127/2011;
Considerando as manllestaQóei favorãreis da Coordenado-

ria de Transporte Coéetrvo através da Informação Técnica STMJ
CTC/0852/2018, e da Comissão de Transporte Coletivo Regtdar
da Região Metropolitana de 5Ao Feudo- RMSP, conforme delibe-
raçáo 031. de 20-06-2018. piítocada no Diário Oficial do Estado
da 21-06*2018. decido:

k Autorizar o cancelamento do atendnwnto metropolitano
MGOTRO-OOO-R Mauá (lardlm Zaira}- Diadema (Centro) via
Santo André (CentroVMo Bemirdo do Campo (Piutkéia}« das
riapens semi «pressas 5-4WEX14KMHI Mauá (l*id»n Zaks)-
Diadema (Centro) via Santo André (Fundação Santo AnàéV Sâo
Bernardo do Campo (Paubcéia), operados pela Empresa Auto
dnibtc Santo Ancké Ltda.

2. Ao Departamento de Aànhibtraçáo para a publicação
d«te despacho e deste á Coadenadoria de Transporte Coletivo- crc para ciência r demais providências.

Turismo
DEPARTAMENTO DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DAS ESTÂNCIAS

Termos de Convénio
Piocesso 174/2018 - Convénio 158/2018 ST-OadeM -

Parecer Jwldko Raferencíal CJ7UR 165/2017 - Partkpes:
Seattaria de Ttrryira e oMunídpio de Aguas da PraU-Objeto:
ModeméaçJo da Uumlnaçáa Pública de Bairros Historian
cri Aguas da Prata - 0 valor do presente Convénio é de RS
1.480.905.56 da respcr^abffldade do Estado e/ou o que exce¬
der. da responsabilidade do Município •Recursos; <m recursos
a terem transferídr» ao Municipia originários do Tescxro do
Estada tmrarão o Elemento Económico 4.44051.01 Trartsfe-
rència a Muridptas/Obras; P.T.RES 500.109, UGE Dade 5W.1C2:
Programa de Trabalho 23.695.50024 102.00W - Prazo: o prato
de vigência tfo presente Corwénb sará de até 630 (seiscentos e
trinta) dias a partir da data da assinatura * Data da assinatura
do Irmo de Corrvènta; 05-07*2018.

Processo 224/2018 - Convénio 160/2018 ST-Dadetur -Perecer Jurídico Referencial OTUR 165/2017 - Participes:
Secretaria de Tirisma e o Mrxtópio de Pedrexx - Objeto:
Reativação rfo Teleférico de kdreira - 0 valor do presente
Convénio é de W 793.790.61. sendo RJ 594.7Bi.59 de res-
ponsabíidade do Estado e RS 199.009,02 de responsabilidade
do Município - flecusos: os recusas a serem transferidos
ao Município, originários do Tesouro do Estado, onerarão o
Elemento Económico 44.4051.01 Transferência a Munidplotf
Obras, P.T.RES 500.110; UGE Darfe 500.102; Programa de Tra¬
balho 23.695.5002.6195.0000- Prato: o praro de vigénda do
presente Convénto será de até 610 {seiscerms e trinca) «Sm a
partir da data da assinatura - Data de assinatura do Tem» de
Convénio: 05-07-2018.

Processo 273/2018 - CorMnio 163/2018 ST-Oadetur -Parecer Juidico Referencial OTUR 164/2017- Participes: Secre¬
taria de Turismo e o Munkiptode ACbaU -Objeto;Revrtalízação
rfo Parque Natural Mitacipal dj Grota Funda - 0 valor do pre¬
sente Convénio é de RS 1.854.520,24,sendo RS 1.782.138.06 de
responsaikktaJe do Estado e RS 72381.38 ouo que eteesfer. de
responsabilidade do Murucípfo - Recursos; os recrws a serem
transferidas *a Miaúctofo, originários do Tesouro do Estado,
onerarão o Elemento Económico 44.40 51.01 Transferência a
Munklpkn/Obras, P.T3E5 500,109; UGE Dade 500.102; Pro¬
grama de Tiabafro 23£95.5002.4102.0000-Praro o prazo de
vrgênciado presente Convénio será de ate 900 (novecentas}dias
a partir da data da assinatura - Data da assinatira do Termo de
Convénio;06-07*2016.

Processo 175/2018-Convénio 175/2018 5T-3adetu -Pare-
tet luridíco Rafaieoclal CJTUR 164/2017- Partícipes: Saaataria
de Turismo eoMuníõpiode Aguas da Prata-Objeto:Rewtaliza-
çáo da Cachoeira da Cascatinha-0 vslcr do presente Convénio
4 d» Rí 930.590,94 de responsabilldadt do Estado e/ou o que
exceder, de responsabilidade do Mmclpto * Recursos: os recu¬
ses a serem transfer idos aoMunicipia originários doTasouro do
Estada awarto o Elemento Económico 4.440.51.01 Trarsfe-
rfncia a Municrptos/Onrs; RIRES 500.109; UGE Dade 500.102;
Programa de Trabalho 23.695.5002,4102.0000- Praza o prato
de vigénda do presente Convénio serl de até 840 (oitocentos e
quarenta) dras a partir da dela da assina tua - Data da assinatu¬
ra rfo Tenr» <fe Comrénro: U6-07-20I8.

Processo 400/20?B - Convir.» 166^018 5T*Dadetur -
Parecer foridko Referencial OTUR 964^017 - Partícipes:
Secretarie de Turismo e Q Munidpio de Guaratnguetá-Objeta
RtvtlaBtaçáo do Cenno de Guaratinguetá-Fase 2-O valor do
presente Convénioé de RS 902.341.88, sendo RS 896.678,37 d»
responsabí Idade do Estado c RS 5.663.51 ou o que excede», de
responsabilidade do Murtcfoío - Recursos os recusos a serem
transferidas ao Municipia orighárlosdo Tesouro do Estada one-
rarJo o Elemento Ecovtomlco 4,4.405101Transferência a Muni-
Ciplas/Obras; P.T.RÉ5 500.1 10; UGE Dade 500.102; Programa de
Trabalho 23.695.5002.4t02.0000 - Prato: 0 prajo de vigência
do frtsente Cmvênio será de até 720 {setecentos e vinte) dias
a partir da data da assinatura - Data da assinatura do Tenno de
Convénio: Q6-O7-2018.

Processo 434/2018 - Convénio 164/2018 5T-Dadetw -Pattca juridíco Referencial OTUR 165/2017- Participei; Secre¬
taria de Rrrtmo e o Mutic/pio de luóca- Objeta Sto^haçáo
Turística-0 valor rfo presente Convénio é de RS 414J48.89 de
responsabilidade do Estado e/ou o que «cedet, de resportsabWi-
dade do Munidpio - Recursos: os lecursos a serem transferidos
íO Municipia orrgrnáiios do Tesouro do Estada onetarlta 0
Elemento Êconómko 4.4.40.51,01 Transferência a Municlpras/
Obras; P.T.RE5 500.109; UGE Dade 500.102; Programa de
Tribaho 23.695.50O2.4102.0OO0 - Pruo: o prazo de vigência
do presente Convénio será de até 5t0 (quinhentos c tied tB»
a partir da data da asslnatm * Data da assinatura do Termo de
Convénio. 064>7*7018.

Processo 253^018 - Cnrwênío 165/2018 ST-Dadetur -
Parecer torldko Referencial OTUR 165/2017- Partícipes; Secre¬
taria d» Tunsmo e o Município de Bertioga- Objeto: Requall-
fkaçio VJária das Ruas no Bairro jardim Vista Linda - Tied»
Entre a Avertida Ancfweu e O»la- 0 valor do presente Convénio
é de Ri 448.052.10, sendo RS 344.044.84 de responsabifidade
d<5 Estado e RS 104.007,26 cm o que excedeç de responsabin-
dad» do Muiidpio •Recursos: os recursos a serem transferidos
ao Munkipra originárias do Tesouro do Estada onera Jo o
Elemento Económico 4X^0.51.01 Transferência a Munidplos/
Obras; RIRES 500.109; UGE Dade 500.102; Programa de Tra¬
balho 23.695.50O2.4102.0OOO- Praro: o praro de vigénda do
presenre Convénio será de ate 51 0 {quhhentr» e du) dias a
parur da data da assinatura - Data da essinanja do Teuna de
Convénio: D6-07-2618.

Diário OficialPoder Executivo - SeçãoI

Processo 349/2018 - Convénio 167/2018 ST-Dadetur -
ftrecer Anidico Referencial CJTUR 164/2017 - Participes:
Secretaria do Turismo e o Município de Iguape-Objeta Requa-
Úficaçáo da Oria do Valo Grande- Fase 01-0 valer do presente
Corrvérvo é de RS 2.718.941,46, sendo RS 2.596.969.00 *responsabilidade do Estado e RS 121.972,46 ou o que exctdeç
de iespc«teb<Made do Mimkfoio - Recursos: os recursos i
serem transftndos ao Municipia, originárias do Tesoura da
Estada oneraréo o Elemento Económico 4.4.40.51.01 Transfe¬
rência a MurtidpiosíOtoas: P.IRES 500,109;UGE Dade 500.102;
Programa de Trabat» 23.6955002.4102.0000-Praza o praro
de vigência do presente Convénio será de até 870 (oitocentos e
setenta) dias a partir da data da assinatura - Data da assinatura
do Termo de Ccnvénex 06*07-201B.

Prrxewa 141K 01® - Conveio 162/2018 5T-O«tettir -
parecer JurtoJco Referendai OTUR 164/7017 - Particles:
Secretaria de Ttráno « o Município de Avate- Objeto: Cons-
iruçáo da Arena do Eventos 4’ fase no ftirque de Exposições Or.
Fernando Gut Pimentel- 0 valor do presente Convénio i de
R$ 4.167.441,27, sendo RS 4.099.426.00 de responsabftiade
do Estado t RS 68.015.27 ou O que exceder, de responsabili¬
dade do Munkipto-Recursos: os recursos a serem transferidos
ao Municipia originários do Tesouro do Estada onerarlo o
Elemento Eamómico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/
Obras; RIRES 500.109; UGE Dade 500.102; Programa de Tra-
ba/bo 23.6953002^162-0000-Prata o praro de vigénda do
presente Ccnvtrtio será de ate 840 (oitocentos •quarenta) dias
a partir da data da assinatura -Dato da «matura do Teimo de
Convénio; 06-07-2018.

Processo 012/2011-Convénio 177/2018 ST-Dadetur -Pare¬
cer jurídico Referenciai CTTUR 165/2017- Participes: Secretaria
deTurismo•oMunicípio de A^rasdn Sio Ffedro-Objeta Infra-
•TOutura «rn Área Tirtaka — Criaçio efe Um Novo Rart^xe de
Entrada da Cidade e Inteçraçáo-O valor do presente Convénio
é de KS 866.000,00 de responsabilidade do Estado e/ou o que
exceder, de responsabilidade do Mimicpio - Recursos: os recur¬
sos a serem pansferàos ao Murúdpq originários do Tesouro do
Estada onerarto o Elemento Económico 4.4-40.51,01 Transfe¬
rência a Munidpkrs/Obras, P.TRI5 500.109; UGE Dade 500.102;
Programa de Trababo 23.6953002.4102.0000-Praia o praro
de vigência do presente Convéno será «3c ate 720 (setecentos
a vinte) dUs a partv da data da asshatua - Data da assinatraa
do Termo de Ccnvénia 06-07-2018.

Processo 252/201« - Convénio 176/2018 ST-Dadetur -
Parecer Jurídico Referencial OTUR 164/2017 - Partfcpes:
Secretaria de Turismo e o Município de Bertioga - Objeta
Reurbanbaçáo da Orla da Praia da Enseada no Bairro Vsta
linda- 0 valor do presente Convénio é de R$ 2.504.607.17 de
responsabilidade do Estado t/ou o «?x exceder, de respornabíll
dade do Mraiidpto - Recursos: os recursos a serem tiansferides
ao Mimk.pia cxlçinírioj do Twoud do Estada ooerarjo o
Elemento Económico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/
Obras; P.T.RES 500.109; UGf Dade 500.102; Programa de
ItaiiaSro 23^953007.4102.1X100- Prazo; o praro de vigência
do pesente Convénio será da ate 810 (oitocentos e dez) dins a
partir da data da assinatura •Dato da assinatura do Termo de
Convénio 06-67-20)8.

Processo 421/2018 - Convénio 180/2018 ST-Dadetur -
Pwecer iwicfiro Reíerenc ul CJTUR 164/2017- Participei 5eae-
tona de Trefsmo e a Município de BsTOosa -Objeto: RrntaTsd-
çio da Avenida Dona Ricartma - O valor do presente Convénio
ide RJ 541,824^7 de tesponsabSidade do Estado e/ou o que
exceder, de responsabilidade do Mirxípio - Recursos: ca recur¬
sos a serem transferidos ao Munkfplq originários do Tesouro do
Estada encarto o Elemento Econóntico 4.4.40.51.01 Ttansfe-
féneia a MunJdpfas/Cbras. P.IRES 500.109; UGE Dade 500.102;
Prtxrama de Trabaho 23.6955002.4102.0000- Prazo:o praro
de vigência do presente Convénio será de até 660 (seiscentos e
sessenta} dias a partir tta datoda assinatura - Data tia assinatua
do Termo de Convénio; 06-07-2018.

Processo (64/2018 - Convénio 169/2018 ST-Dadeae -
Rjrwrr Juridco Referencial CJWR 164/2017- Partícipes: Secze-
toda de Turismo e o Município de Eldorado - Objeto: Refarna
da Prédio da Akfeia Cultual-O valor do presente Convénio é
de RS 599.978.85 de resportsabBfdade do Estado t/ou o que
excedet de responsabdidarde do Municlpér - Reoascs: os rrorr-
sos a serem transferidos aoMreitópia originários do Tesouro do
Estoda onwarío o Elemento Econâmko <4.4031.01 Transfe¬
rência a Munkiptos/Obras; P.IRES 500.109; UGE Dade 500.102;
hograma de Trabaho 23.6955002.4 102.6060-Prato: o praro
lie vigénda do present* Convénio será de ate 780 (setecentos e
oitenta) dtos a pwtir da data rfa assinatura •Data da assinatura
do Termo de Convénio: M-07-2013.

Processa 429/2018-Ccnvénio 1 7010IB ST-D* etur —Ffere-
ck Jurídico Referendai C/TUR 164/2077 - Partiúpes: Secretaria
de Turismo e o Municio de Estiva Gerbi-Objeto:RevitoTaaçSo
da Antiga Estaco Ferroviária - O vala do presente Convénio
é tie RS 243.989,19 de responsabilidade do Estado e/ou o que
excedei de responsabilidade do Muiticlpio - Recusos: os recur¬
sos a serem transferidas aoMtrJdpia originários do Tesoiro <5o
Estada onerarão o Elemertto Económico 4.4.4051.01 Transfe¬
rência a Mriidpics/Otoas, P.IRES 500.109;UGE Dade 500.102;
Programa de frababc 23.6955002.4 102.0000- Prata o prato
de vigência do presente Ccm-rénio será de ate 600 (seiscentas}
dias a parte da data da assínatixa - Data da assinaura do Termo
de Convénio; 06-07-2011.

Procesio 435,20)8 - Convénio 171/2018 ST-Oaóetir -
ftrecer Jurídico Referencial OTUR 164/2017 - Partícipes.-
Secretaria de Turisno e o Mumcipfo de Estiva Gerbi - Objeta
Revitalitaçâo da Praça Central Comendador lourenço Gerbi-0
valor do presente Convénio é de RS 350.000.00 de responsa¬
bilidade do Estado e/ou o que excedtç de lesponsabEdade
do Munídpio * Recursos: os recursos a sarem tmferidtx ao
Mtridpia originárias da Tesouro do Estada oneraria o Ele-
mtnto Económico 4^.4051.01 Transferência a Munidpioí/
Obras; P.LRES 500.109; UGE Dade 500.102; Proyama de Tra¬
balho 23595.5602.4102.0000- Prato: o pra» <fe vigência do
presente Convénio será de até 600 (seiscentos) dias a partir da
data da assinatura - Data da assinatura do Termo de Convfeiío:
06-07-2018.

Processo 072/2018 - Convénio >74/2018 ST-Oadette -
Parecer JwMko Referencia) OTUR 165/2017- Partkipex Secre-
tatla de Turismo t o Munídpio de taeanga - Objeto: Projeto de
Coftstrjçio e tnstalaçáo de ShaEraçáo de Orientação Tirística
- O valor do presente Convénio í de R$ 119.(39,56, sendo Rí
100.000,00 de lesponsablidade do Estado e RS 19.139,56 cu
0 que exceder; de responsabrOdade do Municiplo- Recursos: os
racursos ê serem transferdos ao Mirádpía originai» do Tesou¬
ro do Estada oneraria o Elemento Económico 4,4.40.51.01
Transferência a MirkiptasTHTas; P.T.RES 500.109; UGE Dade
560.102; Program* dc Trabalho 23.695.5002.4102.0000 -
Praro o praro de vigência do presente Convénio será da até
510 (quinhentas e dez) diasa partir da data da assinatura -Data
da assinatura tio Termo de Convénio; 06477*2018.

Processo 310/2018 - Convên» 173/2018 ST-Dadetur -
Parecer Jurídico Rafetencial OTUR 165/2017 - Parties
Secretaria de Turismo e o Munkipto de Rosana - Objeta
Sinaluaçâo Tucfatka-1•Etapa-0 vala do presente Convénio
é de R5 10l.7T2.20. sendo RS 88500,00 de responsabilidade
do Estado e RS 15.112,20 ou o que txndec de respcnsablTi-
dade do Murecípio •Recursat as recursos a serem transfsodos
ao Municipia originárias do Tesouro do Estada oneraria o
Elemento Económico 4,4.4051.01 Transfeiênoa a Mimkfpiai/
Obrax P.IRES S00.109. UGE Dade 500.102; Programa de Tra-
baí» 235955002.4102.0000-Praza o pam de vigência do
toeserrta Comkuo terá de até 600 (setsremos) dias a partir da
dato da assinatura - Data da assinatura oo termo de Corrénío;
064)7-2018.

Proresso 309/2018 - Convénio 172/2018 5T-Dadeta -
Parecei Jiridko Referenciai OTUR 165/2017 - Partícipes:
Secretaria de Turismo « o Moiicipto de Rosana - Objeta
Mirante Observatório do Rk> fóraná- 1’ Etapa - 0 v«la do
presente Comtenia é de RS 390.9 17,52, sendo R$ 300.000.00 de
responsabdidade do Estado eRí 90517,52 ouoqueexoedaçde
responsabRídade do Mimkípto - Recursos: os recursos a serem
transferidas ao Muildpia originárit» do Tesouro do iscada
onerarfo o Elemento Económko 4.4.4Q51.01 ’transferência a
Mraticíplasrobras; P.IRES 500,109; UGE Dade 500.102; Pro¬
grama de Trabafa 23,6955002.4102.0000-Praro. a prazo de
vigência do presente Corrvênis serâ de ate 510 (quinhentos e
dei) teas partir da data da assinatura - Data da assinatura do
Termo de Convfnia 06-07-2018.

Prowto 671/7018 - Comênta 179/2018 5T*Dad»tra -
Parecw RxSdko Referendai CJ7UR 164/2017 - Partkfo^
Secretaria de Turismo e o Munkipto d« lacanga- Objeto: Revfe
tahzaçjo da Praça das Roxas -O vafor do presente Convínto í
de Rí 386.14255, sendo Rí 285.026.08 de respomaNidade
do Estado e RS 101.116,47 ou o que exceder, de responsabiS-
dade do Município * Recursos; os recursos a serem transferidos
ao Mrvikipto, originários do Teoixo do Estada oneraria a
Elemento Económico 4,4.4051.01 Transferência a Munidpios/
Obras; P.T.RES 560.110; UGE Dade 500.102; Programa de Tra-
bata 23.695500251950000-Praja o praro de vigência do
presente Convênto será d» até 600 (seiscentos) dias a partir da
data da assJnatura •Data da aswatira do Termo de Comêmot
06-07-2CIO.

Processo 165/2018 - Convênfo ÍB1/201B ST-Dadetur -
Parecer fuidico Referencial OTUR 164/2017 - Participes
Seatuna de Turismoe o Munkipfo de Santo Antonio da Aferia
- Objeto: Construção de Guarita e PatvImentoçSo Asíaltk» do
Acesso ao Mirante Ita do Àr — O valor do presente Convénio
é de RS 209.7/2.72. sendo 208.173.55 (durentas e oito mil
cento e setenta e três reais e cinquenta e cinco centavos) de
responsabilidade do Estado e RS 1.599.17 ouo que exctdeç de
responsabilidade do Munidpfo - Recinos: os recursos a serem
transferidos ao Municipia originários do Tesoro do Estada
onerarlo o Elemento Econâmko 4.4.4051.01 Transferência a
MwíplosrtJbras; P.TRES 5M.110; UGE Dade 5M.162; Fro-
yanw de Trabata 216955002.6195.0600-Prazo, o praro de
vigénda do presente Cocrvên» será d» alé 480 (quatroemtos e
oitenta) dias apartir da data da assinatura - Data da asdnatira
doTermo de Corntenia: 06-07-2018.

Proce$sol7l/2Q18-Cowénio 182/2018 ST-Dadetur -Pare¬
cer Jurídico Referencial C/TUR 164/2017- Pirtiripes: Secretaria
de Turismo e o Munidp» de éiiwa- Objeto: Infraestruttra e
liumhaçáo da Alameda luras Nogueira Gartlz-O valor dopre¬
sente Conrintoá de RJ 3.620.196.46. sendo RS 3.117559,58de
responsabilidade do Estado e RS 442536,88 ou o que ucedet,
de responsabilidade do Munídpio - Rectrsns: os recusas a
serem transferidos aoMunícipa ordinárias do Tesouro do Esta¬
da onerarão Elemento Económlaj 43.4051.01 Ransferêncía
a Munic<tios/Obras; P.T.RES 500.109; UGE Dade 500.102; Pro¬
grama de Trabalho 23695.5002AI02.6000- Praza o prazo de
vigência do presente Convénio terá de ate 1.110 (um md etn»
e dez) teas a partir da data da assínaura - Dato da assinatura
do Termo de Convénio: 06-07-2018.

Processo 403/2018 - Convénio lí5/2018 ST-Dadetur -
F^íkw Jurídico Referencial OTUR 164/2017 - Particles:
Secretora de Turismo e o Mcmlc^-o de PiracaLa - Objeta
Revitalaaçlo dn Parque Ecológico Dl Gilberto Nogueira - O
valor do presente Convénio ê de RS 547.248,28 de responsa¬
bilidade do Estado e/ou a que exceder, de resporaabdrdadt
do Munkipio - Recusas: ns recusas a serem transferidos
ao Munkípkx originários do Tesoro do Estada onerarão o
Elemento Ectinômko 4,4.40.51.01 Translerénda a Mumdpios/
Obras. P.T.RES 500.110; UGE Dade 500.102; Programa de Tri-
bata 23,69556025195.0060- Praro o praro de vigência do
presente Ccnvínto será de até 540 (quinhentos eqiarenta) teas
a partir da data du assinatura - Data da assinatura do Tenno de
Convénio; 06-07-2011.

Proces»467/2011-Convénio 186/2018 ST-Oadetur- tra¬
cer Juridicu Referencial OTUR 165/2017- Partídpes: Secretaria
de Turismo e o Munídpio de Igaraçu do Tietê-Objeto:ModemI-
laçiodo Sistema de Omninação PúblicaemLâmpadas de Ltdno
CalçrdJo e Adjacênciasda Oria- O ralor do presente Convénio
é de RS 275.654.48 de resptrtsabóidade do Estado e/ou o que
excedei; de responsatóxiade do Município - Recursos: os recw-
sos a smm transferidos aoMunídpiq originárias do Tesoura do
Estada oneraria o Elemento Ecanómíco 4.4.40.51.01 Transfe¬
rência a Munkípias^te»; P.TRES 500.109; UGE Dade 800.102;
Programa de Trabata 23.6953002.4102.0000- Prezo:a praro
de vigénda dopresente Convénio «ride até 450 (quatrocentos
e cinquenta) dias a partir da data da assinatura * Data da assi¬
natura do Termo de Convénio: 06-07-2018.

Processo 393/2018 - Convénio 1B4/201B ST-Dadetur -
Parecer Jurídica Referencial CITUR 165/2017- Participes: Secre¬
taria de Turismo e o Munídpio de Piraju- Objeto: Revitaizaçáo
de Iluminação de Vias Púbikas- O vakr do presente Convénio
é de Rí 822.616.45 de responwbAdade do Estado e/ou o que
«reriec de responsabilidade do Munkipto - Recursos os recur¬
sos a raiem transferidas ao Municipia originários do Tesouro do
Estada onerarlo o Elemento Económko 44.4051.01 Transfe¬
rência a Municipíos/Obras: P.T.RES 500.109; UGE OJ* 500.102;
Programa de Trabata 23.6983002.4102.0600- Praza o prazo
de vigénda do presente Convénio será de até 750 (setecentos t
õnquenta) dias a part» da dura da «mAn- Oau d* tsúw-
tura da ’ermo de Convênia 05-07-2018.

Processo 397/2018 - Convénio 113/2013 ST-Dadetur -
PS'ecer Juridkv Referendai OTUR 164/2017 - Partícfoes:
Secretaria de Turismo e oMvtidpiode Santa Fé do Sul-Objeto:
Consínjçào da Avenida Caminho das Águas - Etapa 1 - O
valor do presente Convénio é de Rí 851367,33 de responsa¬
bilidade do Estado e/ou o que exradeç de responsabilidade
do Munkçio - Rranos; os recursos a serem transferidos
ao Munkpia originárias do Tescxaa do Estada onerarão o
Elemento Económica 4.4.4051.01 Transierénda a Munidpios/
Obras; RIRES 560.109; UGE Dade 506.102; Programa de Tra¬
bata 23.695.5O02.41O2.0OOQ- Praza o prazo de vigência do
presente Convénio será de até 720 (ceterentus « vme) tfcas a
partir da data da assinater» - Data da assinatura do Tenno de
Convénio: 06-07-2018.

Processo 097/2018 - Convénio 178/2018 ST-Dadetur -
Parecer Jurídico Referendai OTUR 164/2017- Participes Secre¬
taria deJteismo e o Munkípíode Monte AJegre do Sul-Objeta
Manutenção em Ruas do Mimidp»-O vakx do presente Con-
vênro é de R$ 288.808,85 de responsabilidade do Estado e/ou
o que excedeç de responsabilidade do Mlxtkçío - Rearsos;os
recursosa serem transferidoseoMumdpia aigínáxksdo Tesou¬
ra do Estada onerarão o Elemento Económico 4.4.40.51.01
Transferência a Munklpios/Otras; RT.RE5 500.109; UGE Dade
500.102; Programa de Trabalho 23,6953002.4102,0000 -
Prazo: o praro de vigénda do presente Convénio será dê até
540 (qukheotos •quarenta) teas partir da data da asúsatura
- Data da assinatura do Termo de Convêtea 064)7-2011

Resumo de Termo de Acktamenio
2* Termo de Aditamento *o Convénio - Dadetur 107/2012- Parecer PGE/AJG 315/2018 • Coavenentes - Secretaria de

Turismo e o Município de Avarí • Proc Dadetur 074/2012 -
Objeto; Construção do talçadáo da Oria da ftila - Fase Final
-Aheraçlo da redação das Cláusulas Terceira e Nona -Oprazo
rfo presente convénio passa a ser de 2.729 (dois mil setecentos
e vinte e nove} dias cornados da data da assinatura - Data da
assatatura do termo admva 04-07-2018.

2* Termo de Aditamento ao Convénio-Dadetra 005/2016
- Parecer Referendai 168/2018- Cornenentes •Secretaria de
Turismo e o Munkipio de Itu -Proa Dade tur 2 96/2015-Objeta
Urbanização da Praça Washtogwn Us— Alteração da rtdáçio
das Cláuute primeira. Seqmdx eTerodra- Data da assinatura
do termo aditiva 06417-2018.

sábado, 7 de julho de 2011-4
m

formo de Convénio
Processo 052/2018-Comrênio 139/2018 ST-Oadetur- Pire

cer Jurídico Referendai OTUR 164/2017-Partícipes: Secretaria^deTiaismo e oMinkfolo de Santo Expedito-Objeta RevitaRza-
çâo e Reforma d» Praça Central- 2* Etapa-0 reta dopresente
Convénio é de R$ 594.78159 de responsabilidade do Estado e
RS 41.46242 de responsabilidade do Mtnidpio - Recursos: os <D
recursos a serem bansferidos aoMunicipia origmários dolesou- -»
ro do Estada onerarão o Elemento Económico 4.4.40,51,01 °0
Transferêndi a Munidpios/Obras; P.TRES 500.110; UGE Dade
500.102; Programa d« Dabalho 23695.5002.6195.00W -
Praia o prazo dt vigência do presente Convénio será d» até
570 dias a partir da data da assinatura - Data da assinatura do
Termo de Convénio: 66-07-26!I.

Saneamento e Recursos
Hídricos
GABINETE DQ SECRETÁRIO

Termo de Convénio da Cooperação
PtocjSSRH 149AOIB
Conventrtes:Estado de Sáo TfeuJo e MtxiWpio de Sabkha

com a imenwiiêncfa da Corvarhia de Saneamento Básko do
Estado d» SJo PaUo - Sabesp

Ccnvêrlo de Cfloperaçáo 0.10 /18
Parecer hridkn CI/S5RH 93/2018, da 03477-2018
Assunto: Convénio d« Cooperação tpe celebram o Estado

de SAo Fada pela SSRH. t o Munkipio de Sakinha visando
á gestão associada dos serviços de saneamento báska corn a
delegação ao Estado das ccmpeténd»municipals de tegJaçfc,
kiditsrre tarifária, e de fiscalização dos Serviços e autorizando
•sua oacução pela Companhia de Saneamento do Estado de
São ffeuio-Sabesp pa ritermérfio de contrato deprograma.

Date de Assinataa:06/07/18.
Vigência: 30 anos contados a partir da date de celebração

do ajuste
Termo de Contrato de Programa
Processo SSRH 149/2018
Terono de Contrato de Programa
Objeta.Prestação de serviçospiblitns de abastecimentode

água e it esgotamento sanitário
Contratante; Estado de São Pauloe o Munkipfo de Sahinho
GWratada: Companhia de Saneamento Básico do Estafo

de São Paiio •Sabesp
Valor, tmvstimento nominal de RJ de RS 5,8 mabta, para

otras nos sístanas de Água/Esgotos.
Parecer CVSSRH:9M01i.de 034)7-20ia
Da ta de assina Ura. 06-07-2018.
Praro de Vigénda: 30 anos a partir da data de assinatrea
formo de Convénio de Cooperação
Proc-SSIW 146/201B
Conrenentes: Estado de São Paulo * Município de Guarare¬

ma, com a Interveniència da Companhia de Saneamento Básico
do Estado de São Fbulo- Sabesp

Convénio de Cooperação 0.09/18
Fteecer Juridko CV5SRH 91/2018, de 03-07-2018.
Assunta Ccnvênfo de Cooperação que celebram o Estacto

de São Paula pda SSRH, e o Munkipfo de Guararema, visando
à gestão assoctaU dos serviços da saneamento báska com a
delegação w Estado das competénciasmunicipais de regulação,
incLsive tarifería. e de fiscalização dos serviços, e autorizando
a $ua execução pela Companhia de Saneamento do Estado dt
Mo Pado- Sabesp por kitermédin d« contrato de programa.

Data d» Asarawa:05/07/18.
Vigénda: 30 anos contados a partir da data de celebração

do ajuste
Termo de Contrato de Programa
Processo SSRH 14GQ01B
Termo de Contrato de Programa
Objeto;prestação de serviços públkos de abastecimento de

água e de esgotamento sanitário
Contratante: Estado de Mo Paulo » a Mirtcípio d» Gua¬

rarema
Contratada; Companhia de Saneamento Bâsko do Estado

de São Paula - Sab»sp
Valor Investimento nominal de 8$ 3B,6 milhõeç pera obras

nos sistemas de Água/Esgotns.
Parecer O«5RH: 91/2019.de 03-07-2018.
Data de assina tixa: 06-07-2018.
Praro de lAgêncic 30 anos a partir da data de assinatura
Termo de Convénio de Cooperação
Proa SSRH 147/2018
Canvenentes: Estado de Mo Paulo e Munkipfo de Praia

Grande, com a Intervtníência da Compa-hia de Saneamento
Rásko do Estado de São Paulo* Sabesp

Convénio de Cooperação 0.07/18
Parecer Jurídica Cl/SSRH 92/2018, de 03 de juta».
Assunta Convênfo df Cooperação que celebram o Estado

de São Paulo,peia SSRH, e e Munkipfode Praia Grande,visando
à gestao associada dos serviços de saneamento báska com a
Megaçao ao Esotíodas competências muiidpats de regulaçãa
takwe tarifária, e de fiscafização tfos serviços, e autorizando
a sua execução pela Conpanhía de Saneamento do Estado de
São fMa-Sabesp, por intermédio de contrato de programa.

Data de Assinatura: 06TO7A8.
Vigência; 30 anos contados a partk da data de cektxaçáo

do ajuste
Termo de contrato de Programa
Processa SSRH 147/2018
Termo de Contrato de Programa
Objeto: Prestaçãode serviços pubTrcos de abastecimento de

água e de esgotamento sanitário
Contiatame: Estado de São Paulo •o Munkipto de Praia

Grande
Contratafo: Companhia de Saneamento Báska do Estado

de São Piute - Sabesp
Valor Investkrento nominal de RS 1.4 biMo. para obras

nos sistemas de Agua/Esgotos,
Parecer CWSRh. 92/ZQ18. de 03 de julha
Date de assinatura: 06-07-2018.
Prazo de Agência: 30 enos a partit da data de asstoatira
formo de Convénio de Cooperação
Proc: SSRH 148/2018
Convenentes. Estafo de São Paulo t Munkipra de São

Vkentc, com a Interveniència da Companhia de Saneamento
Básico do Estate tie São Pauto •Sabesp

Cwrrtntode Cooperação 0.06/2018
Parecer Jurídico CV55RH 89/2018, de 02 de jufto.
Assunto: Convénio de Cooperação que celebram a Estado

de Mo Paula ptte SSRH. e a Munidpfo de São Vkentc, visando
á gestão associada dos serviços de saneamento báska com a
delegaçãoao Estadodas conpelénclas riHxildpais de regulação,
ndusirt tarifária, e de fiscaúação dos serviços, e autorizando
a sua execução pela Companhia de Saneamento do Estado de
São Pilis- Sabesp,per bttennédto de contrato de programa.

Data de Assinatura: 06/07/10.
Vigência: 30 anos contadas a partir da data do celebração

doajzste
Trrmo de Contrato da Programa
Processo SSRH 148/2018
Termo de Contrato de Programa
0b|«o:Prestação de serriços públicas de abastecimento de

água e de esgotamento sanitário

nrprorna.éécial
'aontatnaxuuUomus

doexunante
assinado

dlgltalmente
A IMPRENSA OAC1AL DO ESTADO SA garante a autenttódada deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.knpfensaoficiaLcom.bf
sexis-taira, Q de julho de 2018 às 23:50:40.
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO

MUNICÍPIO DE SALTINHO
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TÍTULOI - PARTES E CONSIDERANDA

Por meio deste instrumento, as PARTES,

ESTADO DE SÃO PAULO, neste ato representado pelo seu Governador, MARCIO
LUIZ FRANÇA GOMES, doravante designado ESTADO;

MUNICÍPIO DE SALTINHO, neste ato representado por seu Prefeito, CARLOS
ALBERTO LISI, doravante designado MUNICÍPIO, e

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, neste ato
representada por sua Diretora-Presidente KARLA BERTOCCO TRINDADE e pelo seu
Diretor de Sistemas Regionais JOÃO CÉSAR QUEIROZ PRADO, na forma de seu
Estatuto Social, sediada na Rua Costa Carvalho, n° 300, Pinheiros, São Paulo/SP,
CEP 05429-900, doravante designada SABESP;

Considerando:

a. a celebração do CONVÉNIO entre o ESTADO e o MUNICÍPIO, com a
interveniência e anuência da SABESP, com a finalidade de implementar ações
de forma associada com vista ao oferecimento universal e adequado dos
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no MUNICÍPIO
(SERVIÇOS);

b. que o ESTADO e o MUNICÍPIO podem apresentar posicionamentos divergentes
quanto às competências estadual e/ou municipal para a prestação dos
SERVIÇOS em municípios integrantes de região metropolitana;

c. que, independentemente dos SERVIÇOS serem de titularidade estadual e/ou
municipal, as relações com a SABESP podem ser mantidas e devem ser
formalizadas;

d. a necessidade de se assegurar a prestação adequada dos SERVIÇOS, para as
presentes e futuras gerações;

e. que o MUNICÍPIO e o ESTADO estão autorizados a celebrar contrato com a
SABESP e a acordar a regulação deste pela ARSESP;

f. que os investimentos a serem realizados pela SABESP serão definidos em
conjunto pelo ESTADO e pelo MUNICÍPIO, observados os Planos Municipal,
Metropolitano e Estadual de Saneamento;

g. a necessidade de articulação dos SERVIÇOS com as políticas de
desenvolvimento urbano, de drenagem, habitação, de combate à pobreza, de
proteção ambiental e de saúde, tanto estaduais quanto municipais;

h. a LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, o CONVÉNIO e a

i. a realização cf^audiência e co^p^?^blica
AntoniocCTe^m (7

Negocio^âpivan/jundiaí.n : V /
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Resolvem as PARTES, nos termos dos artigos 23 e 25 da Constituição Federal, da Lei
Federal n° 11.445/07, da Lei Complementar Estadual n° 1.025/07 e da Lei
Complementar Municipal n° 037, de 07 de dezembro de 2017, celebrar este
CONTRATO para operação dos serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário no Município de SALTINHO ("CONTRATO"), formado pelas
seguintes Cláusulas e condições e pelos Anexos que o integram para todos os fins de
direito, relacionados a seguir:

ANEXOI (Plano de Metas)

ANEXO II (Plano de investimentos)

ANEXO III (Estudo económico-financeiro)

ANEXO IV (Relatório de bens e direitos)

ANEXO V (Planejamento Municipal e Metropolitano de Saneamento)

a) Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal do Município de

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 2016-2035

b) Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí

2010 -2020, com propostas de Atualização do Enquadramento dos

Corpos d 'água e de Programa para Efetivação do Enquadramento dos

Corpos d 'Água até o Ano de 2035

ANEXO VI (Termo de ciência e notificação)

ANEXO VII (Indicadores de desempenho)

ANEXO VIII (Infrações e penalidades)

ANEXO IX (Plano de Adequação Tarifária)

Antonio Cá^fos Teixetn
Superintendente da Un;ded»
Negócio gapivari/Jundial - r

Matrícula n° 8505^-7
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TÍTULO II - OBJETO, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E INTERPRETAÇÃO

CAPÍTULO 1 - OBJETO

Cláusula 1. Pelo presente instrumento, o ESTADO e o MUNICÍPIO asseguram à
SABESP o direito de explorar a prestação dos serviços públicos de
abastecimento de água e esgotamento sanitário com exclusividade na
área delimitada no AnexoI"Plano de Metas", sob o regime da prestação
regionalizada e enquanto vigorar este CONTRATO.

§1°. Os SERVIÇOS a que se refere o caput desta Cláusula englobam, no todo ou
em parte, as seguintes atividades:

a) captação, adução e tratamento de água bruta;
b) adução, reservação e distribuição de água tratada;
c) coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários;

§2°. O AnexoI (Plano de Metas) delimita as áreas a serem atendidas pela SABESP
ao longo do transcurso deste CONTRATO, baseadas no Plano Municipal de
Saneamento, e reflete a gradualidade e progressividade permitidas por Lei para o
alcance da universalização dos serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário no MUNICÍPIO.

§3°. Os direitos assegurados à SABESP lhe são outorgados sob a condição de que a
SABESP cumpra as obrigações que lhe cabem, nos termos deste CONTRATO e do
CONVÉNIO a que se refere.

§4°. A garantia de exclusividade mencionada no caput desta Cláusula não está
condicionada e nem será afetada pela eventual definição, por qualquer autoridade
ou instância, acerca da titularidade dos serviços de saneamento básico no
MUNICÍPIO.

§5°. Alterações da área atendível serão feitas de comum acordo e por meio de
aditamento contratual, observados o equilíbrio económico-financeiro do
CONTRATO e as disposições da Cláusula 39.

CAPÍTULO 2 - NORMAS APLICÁVEIS

Cláusula 2. Este CONTRATO regula-se pela LEGISLAÇÃO APLICÁVEL e pela vontade
das PARTES, expressa em suas cláusulas e condições, e por preceitos de
Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, que lhe sejam
específicas.

§1°. O regime jurídico deste CONTRATO confere ao ESTADO e ao MUNICÍPIO as
prerrogativas de:

a) em conjunto, alterá-lo, para melhor adequação às
público, assegurado sempre o seu equilíbrio econômi

z/ \Antonio çáfos Teixeire VSuperintendente da Unidas l \ kV />/Negócic/Capivan/Jund.af - Rj 'Matricula n° 05054-7 ' c
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b) promover sua extinção nos casos e nas formas previstos no Capítulo 2 do
Título VII - Vigência e Extinção do Contrato, deste instrumento.

c) por intermédio da ARSESP, fiscalizar sua execução e aplicar as sanções
estipuladas neste CONTRATO, além das previstas em lei, em razão de sua
inexecução parcial ou total.

§2°. Para fins deste CONTRATO, o atendimento às normas de meio ambiente
obedece aos preceitos da Lei de Saneamento, em especial art. 44 e seus
parágrafos, para que se alcance progressivamente os padrões estabelecidos pela
legislação ambiental, planos e normas municipais e estaduais, a partir dos níveis
presentes de tratamento e as metas definidas em função da capacidade de
pagamento dos usuários.

CAPÍTULO 3 - GLOSSÁRIO

Cláusula 3. Para os fins do presente CONTRATO, entende-se:

a) ÁREA ATENDÍVEL: área delimitada no ANEXO I, que deverá ser atendida
gradual e progressivamente pela Sabesp no âmbito deste CONTRATO;

b) AVALIAÇÃO DE IMPACTO REGULATÓRIO: ferramenta regulatória que examina
e avalia os prováveis benefícios, custos e efeitos das regulações novas ou
alteradas, oferecendo aos tomadores de decisão dados importantes na qual
podem avaliar suas opções e as consequências de suas decisões em
procedimento administrativo próprio;

c) BENS VINCULADOS: o conjunto de infraestrutura, instalações, edificações,
equipamentos vinculados aos SISTEMAS necessários à implantação, operação,
conservação, manutenção e prestação dos SERVIÇOS, adquiridos pela SABESP
ou por esta construídos, destinados exclusiva ou compartilhadamente aos
usuários do MUNICÍPIO, incluindo todas as expansões a serem realizadas
durante o período do CONTRATO, bem como os bancos de dados e cadastros
de redes e usuários;

d) BENS NÃO VINCULADOS: o conjunto de infraestrutura, instalações,
edificações, equipamentos que não sejam indispensáveis para a prestação dos
SERVIÇOS ou que possam ser substituídos por bens equivalentes sem
qualquer impacto negativo nos SERVIÇOS;

e) BENS COMPARTILHADOS: bens vinculados à prestação de SERVIÇOS em mais
de um MUNICÍPIO;

f) CONTRATO: o presente instrumento de ajuste;

g) CONVÉNIO: o ajuste firmado entre
interveniência da SABESP, com a finalid
progressivas de forma associada com

DO e MUNICÍPIO, com
imlplementar ações graduaíç
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adequado dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no
MUNICÍPIO (SERVIÇOS);

h) ENTIDADES PARCEIRAS DO MUNICÍPIO: as entidades conveniadas ou que
atuem em parceria com o MUNICÍPIO nas áreas de saúde, assistência social e
educação, definidas em conjunto em documento próprio subscrito pela
SABESP e pelo MUNICÍPIO;

i) INVESTIMENTOS EXTRAORDINÁRIOS: os investimentos não previstos no
ANEXO II (Plano de Investimentos) e nem em suas alterações ou revisões;

j) LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: a Constituição Federal; a Constituição Estadual; a
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; a Lei Federal n° 8.987, de 13
de fevereiro de 1995, a Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, a Lei
Federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007; a Lei Estadual n° 7.835, de 8 de
maio de 1992; a Lei Complementar Estadual n° 1.025, de 07 de dezembro de
2007; os Decretos Estaduais n° 41.446, de 16 de dezembro de 1996, n°.
52.455, de 7 de dezembro de 2007; a Lei Complementar Municipal n° 037, de
07 de dezembro de 2017;

k) OUTROS PREÇOS: preços dos serviços prestados pela SABESP aos usuários e
relacionados aos SERVIÇOS, mas não remunerados pela TARIFA;

I) OUTRAS RECEITAS: as receitas decorrentes de atividades alternativas,
complementares ou acessórias e as derivadas de projetos associados, não
relacionadas com a prestação dos SERVIÇOS aos usuários;

m) PLANO DE INVESTIMENTOS: projeção de caráter indicativo, cujos valores
podem sofrer alterações para mais ou para menos em função de diversos
aspectos como, por exemplo, mudanças tecnológicas, ganhos de eficiência,
contratações por valores diversos dos previstos, detalhamento dos projetos
técnicos e crescimento populacional e de demanda diversos daqueles
inicialmente previstos, entre outros.

n) PURA: Programa de Uso Racional da Água, instituído pelo Decreto
45.805/2001 e aprovado pela Resolução ns 31/2001 da Secretaria de Recursos
Hídricos, Saneamento e Obras (SRHSO), atual Secretaria Estadual de
Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH) e Decreto 48.138/2003;

o) PRESTAÇÃO REGIONALIZADA: aquela em que um único prestador atende a
dois ou mais municípios titulares, com uniformidade de fiscalização e
regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração, e com compatibilidade
de planejamento;

p) REGIÃO METROPOLITANA: região composta por municípios nos termos da Lei
Complementar Estadual n°. n° 870 de 19 de junho de 2000;

q) REGULAÇÃO: atividade de normatização nas dimensões técnica, económica e
social expedidas pela Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado
de São Paulo - ARSESP e subordinadas hierarquicamente à LEGISLAÇÃO
APLICÁVEL;

// /
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r) REVERSÃO: transferência ao ESTADO e/ou ao MUNICÍPIO, dos BENS
VINCULADOS à prestação de SERVIÇOS;

s) SERVIÇOS: os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento
sanitário, prestados no MUNICÍPIO, compreendendo as atividades
mencionadas no § Io da Cláusula 1 deste CONTRATO;

t) SERVIÇO ADEQUADO: serviço que satisfaz as condições de regularidade,
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua
prestação e modicidade das tarifas;

u) SISTEMAS: conjunto de bens, instalações, equipamentos, máquinas,
aparelhos, edificações e acessórios integrantes dos sistemas coletivos de água
e esgoto, objeto do CONTRATO, necessários à prestação dos SERVIÇOS,
compreendendo os SISTEMAS COLETORES, SISTEMAS DISTRIBUIDORES,
SISTEMAS PRODUTORES e SISTEMAS DE TRATAMENTO, que reverterão ao
ESTADO e/ou ao MUNICÍPIO quando da extinção do CONTRATO;

v) SISTEMAS COLETORES: o conjunto de infraestrutura e instalações, necessário
para a coleta e transporte de esgotos sanitários;

w) SISTEMAS DISTRIBUIDORES: o conjunto de infraestrutura e instalações
necessárias para a adução, reservação e distribuição de água tratada;

x) SISTEMAS PRODUTORES: o conjunto de infraestrutura e instalações
necessárias para a captação, adução, tratamento e reservação de água bruta;

y) SISTEMAS DE TRATAMENTO: o conjunto de infraestrutura e instalações
necessárias para o tratamento e disposição final de esgotos sanitários, inclusive,
aquelas relacionadas ao reuso de água; e

z) TARIFAS: remuneração a ser paga pelos usuários à SABESP pela utilização dos
SERVIÇOS;

aa) UNIVERSALIZAÇÃO: tornar comum, gradual e progressivamente, nas
áreas adensadas previstas em contrato, o atendimento coletivo dos serviços
de: (i) captação, adução, tratamento de água bruta; (ii) adução, reservação e
distribuição de água tratada; e, (iii) coleta, afastamento e destinação final de
esgotos sanitários, em preservação da saúde pública e o meio ambiente social
e natural.

TÍTULO III - DOS SERVIÇOS

CAPÍTULO 1 - EXPANSÃO E QUALIDADE

Antonio Ca/los Teixeira
da Unidade

Negócio /apivan/Jundial - Rj
Matrícula n° 85054-7
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Cláusula 4. O planejamento dos SERVIÇOS e dos investimentos é feito em
conjunto pelo ESTADO e pelo MUNICÍPIO, nos termos do CONVÉNIO a
que se refere este instrumento, devendo ESTADO e MUNICÍPIO
zelarem para que esse planejamento seja aderente aos planejamentos
municipal, metropolitano e estadual.

§1° A responsabilidade pela integração metropolitana do saneamento ficará a cargo
do ESTADO e incluirá a definição sobre os investimentos nos sistemas de captação,
adução e produção de água e nos sistemas para o tratamento e disposição final de
esgotos sanitários;

§2° - Além dos investimentos e despesas de interesse exclusivo do MUNICÍPIO, a
ARSESP deverá considerar os investimentos e despesas previstos no §1° acima para
fins de manutenção do equilíbrio económico-financeiro do CONTRATO;

§3°. Os sistemas de abastecimento de água devem ser planejados para assegurar a
normalidade de fornecimento, mesmo em condições hidrológicas adversas;

§4°. A ociosidade temporária de estruturas construídas para atendimento normal do
sistema, inclusive, em situações hidrológicas favoráveis não implicará na exclusão do
correspondente investimento da base de remuneração regulatória da SABESP.

Cláusula 5. Os planos de investimentos a serem apresentados pela SABESP ao
longo da execução do CONTRATO refletem o quanto disposto no
ANEXOI (Plano de Metas), com vistas à:

a) melhoria gradual e progressiva do atendimento e da cobertura dos
serviços prestados, em períodos de curto, médio e longo prazos;

b) melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados, bem como
da salubridade ambiental, conforme estabelecido neste CONTRATO.

§1°. As projeções de investimentos deverão ser compatíveis com as atividades e
programas previstos nos Planos de Saneamento Estadual, Municipal e
Metropolitano, e deverão ser revistos/atualizados por meio de termo aditivo,
sempre que necessário.

§2°. Sem prejuízo do atendimento aos objetivos e metas contratuais, os
investimentos constantes dos anexos deste CONTRATO são de caráter indicativo e
seus valores podem sofrer alterações para mais ou para menos em função de
diversos aspectos como, por exemplo, mudanças tecnológicas, ganhos de
eficiência, contratações por valores diversos dos previstos, detalhamento dos
projetos técnicos e crescimento populacional e de demanda diversos daqueles
inicialmente previstos, entre outros.

§3°. A SABESP, objetivando a revisão/atualização quadrienal dos instrumentos de
planejamento municipal, metropolitano e estadual, encaminhará ao ESTADO e ao
MUNICÍPIO estudo contendo proposta de atualizações dos anexos contratuais

Antonio C o2«#^
Matricu/a p» 95054-?

pertinentes, principalmente quanto àf-metasa serem executadas no período
subseque e investimentos com vistas a subsidiar a
revisão/ alização dos

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
L-C

A
Y

N
-7F

II-IQ
Z

A



Folha 24

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

§4°. ESTADO e MUNICÍPIO, em conjunto, após o recebimento dos estudos da
SABESP nos termos do parágrafo anterior, deverão avaliar os estudos e, se for o
caso, requisitar alterações devidamente embasadas tecnicamente.

§5°. A proposta final para as alterações nos anexos contratuais de planejamento
será encaminhada para a ARSESP para que a agência calcule a eventual
necessidade de medidas para que seja mantido o equilíbrio económico-financeiro
do CONTRATO após a adoção dos novos parâmetros de planejamento.

Cláusula 6. De posse da posição da ARSESP, obtida nos termos do §5° da Cláusula
5, ESTADO e MUNICÍPIO deliberarão em conjunto e em definitivo sobre
a atualização de seus respectivos planejamentos, optando por uma das
medidas de reequilíbrio indicadas pela ARSESP.

§1°. A deliberação nos termos desta Cláusula pelo ESTADO e pelo MUNICÍPIO pela
adoção dos novos termos dos anexos deste CONTRATO configura
revisão/atualização dos instrumentos de planejamento municipal, metropolitano
e estadual.

§2°. A alteração dos planejamentos somente será eficaz em relação à SABESP
mediante a formalização de termo de aditamento contratual pelas partes.

SEÇÃO 2 - INVESTIMENTOS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO

Cláusula 7. As PARTES reconhecem que parte dos investimentos previstos no
ANEXO II (Plano de Investimentos) apenas poderá ser realizada pela
SABESP se mantido o equilíbrio económico-financeiro da prestação
regionalizada e se o ESTADO e o MUNICÍPIO executarem seus planos
de habitação.

§1°. A SABESP indicará ao ESTADO e ao MUNICÍPIO os investimentos previstos nos
planos ou projetos estaduais e municipais que constituam pressuposto para a
realização dos investimentos contidos no ANEXO II (Plano de Investimentos),
alertando-os em caso de atraso que possa prejudicar a execução do ANEXOI (Plano
de Metas).

§2°. Ressalvadas as situações emergenciais, os INVESTIMENTOS
EXTRAORDINÁRIOS deverão ser prévia e expressamente autorizados pelo ESTADO e
pelo MUNICÍPIO, sob pena de os respectivos custos não serem considerados na
apuração de eventual indenização devida à SABESP no advento do termo contratual.

§3°. A SABESP, diante de situações emergenciais, deverá adotar medidas
adequadas à continuidade e regularidade dos serviços, dando ciência ao ESTADO e
ao MUNICÍPIO.

SEÇÃO 3 - DESAPROPRIAÇÕES

Clausula 8. Cabera ao ESTADO e/o7 solicitação da SABESP:

Antonio TeixairaSuperintendente da Unid^Negócio Papivan/Jundmj.
Matricula nô 85054.7
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a) declarar bens imóveis de utilidade pública, em caráter de urgência, para fins
de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, incluindo aqueles
de uso temporário;

b) permitir que a SABESP promova as ações administrativas ou judiciais
necessárias à efetivação das desapropriações ou servidões;

c) estabelecer limitações administrativas e autorizar ocupações temporárias de
bens imóveis, com a finalidade de assegurar a realização de serviços e obras,
bem como a conservação dos bens vinculados à prestação dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Cláusula 9. Para cumprimento das obrigações concernentes às desapropriações ou
instituição de servidões administrativas a SABESP deverá:

a) apresentar ao ESTADO ou ao MUNICÍPIO, em tempo hábil, todos os elementos
e documentos necessários à declaração de utilidade pública dos imóveis a
serem desapropriados ou sobre os quais serão instituídas servidões
administrativas, nos termos da legislação vigente;

b) conduzir os processos desapropriatórios ou de instituição de servidões
administrativas, responsabilizando-se por todos os custos a eles relacionados,
incluindo os referentes à aquisição dos imóveis e ao pagamento de
indenizações ou de quaisquer outras compensações decorrentes da
desapropriação ou da instituição de servidões ou de outros ônus ou encargos
relacionados, considerando, ainda, eventual uso temporário de bens imóveis
ou a realocação de bens ou pessoas, bem como as despesas com custas
processuais, honorários advocatícios e de peritos.

Parágrafo único. A SABESP cientificará a ARSESP a respeito do trâmite de
processos administrativos ou judiciais relativos a desapropriações, informando,
inclusive, os valores indenizatórios pagos aos expropriados, em acordo ou decisão
judicial.

CAPÍTULO 2 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

SEÇÃO 1 - SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Cláusula 10. Os SERVIÇOS deverão ser prestados de forma a satisfazer as
condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das
tarifas, nos termos do ANEXO VII (Indicadores de Desempenho).

§1°. Os SERVIÇOS poderão ser interrompidos pela SABESP, desde que previamente
comunicado à ARSESP e divulgado aos usuários com antecedência mínima de 05
(cinco) dias úteis, salvo prazo diverso previsto em lei ou em regulamento.

§2°. Excepcionalmente, os SERVIÇOS óodhrão s^r interrompidos pela SABESP, sem
prévio aviso, ao usuário e à ARSESP, naS seguintes hipóteses, além cie outras
permitidas Á>r lei ou netepARSESP: \ \ / ^ 0 v--// —sixAntonio

Superintendent Ja Un:<j^ ( I W ) >^egóciopápivan/Jundiaí -r ; J /Matin’85054-7 ‘
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a) situações de emergência que ofereçam risco iminente à segurança de pessoas
e bens;

b) manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação da
SABESP, por parte do usuário e/ou terceiro;

c) força maior ou caso fortuito.

§3°. Os SERVIÇOS poderão ser interrompidos pela SABESP, após prévio aviso ao
usuário, no prazo previsto na lei e em regulamento, nas seguintes hipóteses,
além de outras permitidas por lei ou pela ARSESP:

a) inadimplemento do pagamento das tarifas pelo usuário dos SERVIÇOS, após
ter sido formalmente notificado;

b) negativa do usuário em permitir instalação de dispositivo de medição de água
consumida, mesmo após ter sido previamente notificado;

c) razões de ordem técnica ou de segurança das pessoas e das instalações;

d) negativa do usuário em conectar-se à rede responsável pela coleta e
afastamento do esgoto quando a ligação for factível;

e) declaração de regime de escassez, suspensão, restrição de uso ou
racionamento de recursos hídricos, decorrentes de insuficiência de quantidade
ou de qualidade dos recursos hídricos ou dos SERVIÇOS.

§ 4o. A SABESP deverá adotar medidas voltadas a assegurar condições mínimas de
manutenção do fornecimento para estabelecimentos de saúde, de assistência social,
educacionais, presídios, casas de detenção e instituições de internação coletiva de
pessoas.

§ 5°. Em qualquer das hipóteses relacionadas nesta Cláusula, compete à SABESP
adotar as providências cabíveis com o intuito de reduzir ao estritamente necessário a
interrupção dos SERVIÇOS.

Cláusula 11. O MUNICÍPIO tomará as medidas cabíveis, de acordo com a legislação
municipal, a fim de compelir que as edificações permanentes urbanas
sejam interligadas às redes públicas de abastecimento de água e
coleta de esgotos, nos termos do artigo 45 da Lei Federal n°
11.445/07, sem prejuízo da aplicação pela SABESP do disposto na
alínea "d", do § 3o, da cláusula anterior.

SEÇÃO 2 - DAS OUTRAS ATIVIDADES EXECUTADAS PELA SABESP

Cláusula 12. A SABESP poderá explorar outras atividades ou serviços
complementares ou alternativos, no MUNICÍPIO, assim como
participar de projetos associados, mediante remuneração por OUTRAS
RECEITAS, desde que tal exploração:

a) não comprometa os padrões de qualidade dos SERVIÇOS; a

b) não acarffete prejuízo

Antonid^arlbs Teixeira | ( / 1Supenni&wénte da Untded» \ A Ux J10 ^ap^^rVJurKltaí - Rj
p» 85054.7 ' ''
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c) não seja incompatível com o objeto do CONTRATO, observada a legislação em
vigor, inclusive as leis regentes das atividades e serviços da SABESP.

§ Io. Quando essas atividades envolverem o uso de BENS VINCULADOS, a ARSESP
deverá considerar no máximo 35% (trinta e cinco por cento) do lucro líquido,
descontados Imposto de Renda e Contribuição Social obtidos na atividade
mencionada nesta Cláusula, para fins de modicidade tarifária, conforme normas
procedimentais fixadas.

§ 2o. Quando essas atividades envolverem o uso de BENS NÃO VINCULADOS aos
SERVIÇOS, a SABESP deverá suportar os ônus e os benefícios da operação, sem
qualquer impacto no equilíbrio económico-financeiro do CONTRATO.

CAPÍTULO 3 - BENS VINCULADOS

Cláusula 13. Os BENS VINCULADOS encontram-se discriminados no ANEXO IV
(Relatório de bens e direitos) deste CONTRATO, que será atualizado,
por meio de termo aditivo, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, após
validação pela ARSESP.

Cláusula 14. A SABESP zelará pela integridade dos BENS VINCULADOS à prestação
dos SERVIÇOS.

Cláusula 15. Os BENS VINCULADOS à prestação dos SERVIÇOS deverão ser
devidamente registrados na SABESP, de modo a permitir a
identificação e a avaliação patrimonial, sendo auditados e aprovados
periodicamente pela ARSESP.

Cláusula 16. Os bens relativos aos empreendimentos particulares resultantes do
parcelamento do solo urbano, loteamentos e outros, adquiridos pela
SABESP por doação para operação e manutenção, não serão
considerados para fins de remuneração ou de eventual indenização
por ocasião da reversão, ressalvados os investimentos realizados pela
SABESP, os custos de manutenção e a operação dos mesmos.

Cláusula 17. Os BENS VINCULADOS dependem de prévia autorização da ARSESP
para serem alienados, cedidos, onerados, dados em comodato ou em
garantia, ocupados, arrestados, penhorados, ou expropriados sob
qualquer forma, ressalvadas as exceções previstas neste CONTRATO.

§1°. A SABESP poderá alienar ou dispor, sob qualquer forma, dos bens de que trata
esta Cláusula que forem formalmente desvinculados dos SERVIÇOS pela ARSESP,
ou desde que proceda à substituição dos BENS VINCULADOS por outros que
assegurem a continuidade e a perfeita prestação dos SERVIÇOS nos termos do
presente CONTRATO.

§2°. Ficam permitidos desde logo a cessão, arrendamento, locação e outras formas
de transferência, de uso ou de fruição dos BENS VINCULADOS e/ou dos direitos
emergentes da concessão, em opei
aquisição de bens, desde que não ò

ões i/elacionadas a financiamentos e/ou
:omi3ro eta a operação e a continuidade da

prestação SERVIÇOS

Antonio Qà
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§3°. A SABESP poderá alienar ou dispor, sob qualquer forma, dos BENS NÃO
VINCULADOS.

§4°. As solicitações da SABESP à ARSESP previstas nesta Cláusula deverão
explicitar claramente as razões da venda, alienação, cessão, e oferecimento de
BENS VINCULADOS em garantia, além de outras informações e elementos
solicitados pela ARSESP.

§5°. A ARSESP se pronunciará sobre as solicitações da SABESP por escrito, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

§6°. Anualmente será produzido pela ARSESP relatório preliminar com os
investimentos realizados pela SABESP.

TÍTULO IV - DIREITOS E OBRIGAÇÕES

CAPÍTULO 1 - DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS, DO ESTADO E DO
MUNICÍPIO

SEÇÃO 1 - DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

Cláusula 18. São direitos e deveres dos usuários do sistema de abastecimento de
água e esgotamento sanitário aqueles já estabelecidos ou que vierem
a sê-lo na LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, na REGULAÇÃO, no Código de
Defesa do Consumidor, e nas alíneas seguintes:

a) ter seu imóvel conectado ao sistema de abastecimento de água e
esgotamento sanitário e receber SERVIÇO ADEQUADO;

b) ser informado antecipadamente, quando houver, do(s) preço(s) do(s)
serviço(s) solicitado(s);

c) receber informações, de forma permanente e adequada, sobre os serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário, e também sobre o seu uso
eficiente de modo a reduzir desperdícios;

d) ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à SABESP;

e) ter o serviço de atendimento telefónico disponível 24 horas por dia para
chamadas referentes à ocorrência de emergência;

f) ser informado, quando for o caso, de que será realizada a gravação do seu
diálogo com o atendente;

g) receber o número do protocolo ou da ordem de serviço, juntamente com os
prazos relativos aos serviços solicitados, quando for atendido pessoalmente ou
por meio telefónico; / \

Antonio C^tosVeixairíSuperintendente da UnidasNegocio/iapivari/Jundtal - RMacula n* 05054-7

h) ser informado, no prazo máximo d
adotadas anto às suas solicitações

10 (dez) dias, sobre as providências
onsultas, informações ou reclamações;
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Para efeito de aferição quanto ao cumprimento das metas pactuadas, será admitida uma
variação de até 2 p.p. (dois pontos percentuais) nos indicadores constantes no Quadro 2.

As metas propostas para o indicador de perdas apresentadas no quadro 3 foram analisadas e
validadas pela TO, com a seguinte consideração:
"após reunião com a RJ e alinhamento dos critérios para as taxas de recuperação de volume perdido de
cada tipo de ação, reanalisamos os metas e ações proposta para a redução de perdas, entendemos que a
meta de longo prazo proposta pela UN é factível de ser atingida. Porém, na nossa avaliação as taxas
anuais de redução da indice de perdas seriam menos acentuadas que a proposta pela RJ.

Considerando que o município de Saltinho não é operado pela Sabesp atualmente, que as taxas de
redução adotadas pelo TOR são baseados no histórico das áreas operadas e, com as ações

complementares relacionadas pelo RJO, estamos de acordo com o plano apresentado para Saltinho."

Quadro 3 -Metas para índice de Perdas Totais por Ligação na Distribuição

Ano
Atual

Base 2017
2021 2025 2029 2033 2037 2041 2045 2047

(ndice de Perdas
llitros/ligação x dia} 406 <180 <175 <170 <165 <150 <140 <135 <130

Será admitida uma variação de até 5% no indicador constante do Quadro 3, quando da aferição
de seu cumprimento.

As fórmulas de cálculo dos indicadores estão definidas no Anexo VII deste contrato (Indicadores
de Desempenho).

O Plano de Investimentos validado pela PI, tem como resultado os valores apresentados nos
quadros 4 e 5, a seguir.

Quadro 4-Resumo dos Investimentos Previstos

(•) Valores em {1000) -Ref. det/2016

ÁGUA, ESGOTO e OUTROS 2018-2021 2022-2031 2032-2047 TOTAL

Água 1.739 1.318 618 3.675

Esgoto 422 946 234 1.602

Outros 145 143 228 516

TOTAL GERAL 2.306 2.407 1.080 5.793
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Quadro 5- Fluxo de Investimentos Total

f'J Valores em R$ (1000)- Ref. dei/}01 7

Ano Água Esgoto Outros TOTAL

2018 350 49 103 502

2019 164 49 14 227

2020 560 284 14 858

2021 665 40 14 719

2022 205 40 14 259

2023 54 41 14 109

2024 221 148 15 384

2025 94 137 14 245

2026 144 31 15 190

2027 244 31 15 290

2028 44 30 14 88

2029 45 31 14 90

2030 226 235 14 475

2031 41 222 14 277

2032 41 22 14 77

2033 42 22 15 79

2034 42 23 14 79

2035 41 27 14 . S2

2036 40 16 14 70

2037 40 16 14 70

2038 40 16 14 70

2039 39 15 14 68

2040 38 13 14 65

2041 38 11 14 63

2042 37 10 14 61

2043 38 11 14 63

2044 37 10 15 62

2045 36 8 15 59

2046 36 7 15 58

2047 33 7 14 54

Total 3.675 1.602 516 5.793

O Anexo VII - indicadores de Desempenho apresenta a descrição dos indicadores considerados
para as Metas constantes no Anexo I- Plano de Metas.

yZ.
x çxX/ / /\ A'ow de Validação dop

Antonio/Carlos Teixeira \
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O preenchimento dos respectivos Anexos que irão compor o Contrato é de responsabilidade da
Unidade de Negócio Capivari-Jundiaí - RJ.

São Paulo, 3 de maio de 2018,

Cristina G. Tabosa Alves
Departamento de Informações Empresariais - PH

Superintendência de Desenvolvimento Operacional - TO
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ANEXOII
PLANO DE INVESTIMENTOS

MUNICÍPIO DE SALTINHO

ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUAESGOTAMENTO SANITÁRIO
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Este Anexo II consolida todas as informações disponíveis, que deram suporte à
formulação do Plano de Investimentos contratuais para o Município de SALTINHO,

no período de 2018 a 2047.

O Plano de Investimentos ora apresentado foi elaborado, no sentido de associar as
ações técnicas de engenharia às metas contratuais estabelecidas no Anexo I -

Plano de Metas, dentro de pressupostos de atendimento à legislação, de
razoabilídade de execução e de integração de esforços das partes.

Os investimentos possuem caráter indicativo e poderão sofrer antecipações ou

postergações em função de diversos aspectos como, mudanças tecnológicas,
ganhos de eficiência, contratações por valores diversos dos previstos, detalhamento

de projetos técnicos, crescimento populacional, demandas diversas daquelas

imcialmente previstas, dentre outros.

Este registro de critérios, hipóteses e propostas resultantes respaldarão revisões
contratuais periódicas ou extraordinárias deste Plano de Investimentos que

ocorrerão ao longo do período de 30 anos, compatibilizadas com o Anexo I e,

baseadas nas revisões ordinárias quadrienais ou extraordinárias dos planos

mui licipal e estadual para os serviços de abastecimento de água e esgotamento

sanitário no município de SALTINHO.

Importante destacar que, pelo fato do município pertencer a uma aglomeração
urbana, os ativos gerados pelos investimentos previstos neste Plano, bem como os

pré-existentes no município, apresentam natureza de função pública de interesse

comum.
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O município de SALTINHO ocupa uma área de 99,74 Km2 e está localizado na

Aglomeração Urbana de Piracicaba, na bacia hidrográfica dos Rios Piracicaba,
Capiravi e Jundiaí - UGRHI - 05, tendo como município limítrofes: Piracicaba, Tietê
e Rio das Pedras, conforme apresentado na Figura 1.

Figura 1- Localização do município de SALTINHO na AU de Piracicaba

municípios do Estado de São Paulo: 2010-2050", as estimativas para o

município, em 2017, foram:

u

<?

o de SALTINHO

e esgotamentq

AntoniírCarlos Teixeira
Supérintena^^^nHj^Rie i

egócio Capivari/Jundtaí - R..!
Matricula n® 65054-7

nicípio de SALTINHO conta com sistema públi^^^^astecimélnto de águ.

perado pela Prere^tura ^w,®&al de SALTI °- ' <xá
4

População Domicílios
Total 7.686 2.846

Urbano e.ráox7 X _ r 7<5X
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2. INFORMAÇÕES OPERACIONAIS DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO

2.1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

O sistema de abastecimento de água de SALTINHO é composto por duas captações
superficiais na represa Luís Delfini e Estação de Captação Rosa Zampaolo Lopes,

uma estação de tratamento de água e cinco poços. Destes, opera somente com
quatro poços, tendo em vista que o P5, perfurado em 2013, apresenta alto teor de

flúor e sódio.

As principais características e capacidades dos sistemas de água, de acordo com o

informado pela prefeitura municipal, são apresentadas nos Quadros 1 a 4 a seguir:

Quadro 1- Principais Informações Operacionais do Município

UNIDADE QUANTIDADES
Número de Economias Totais un. 2.715

Número de Economias Residenciais un. 2.458

Número de Ligações Totais un. 2.715

Extensão de Rede de Água km 50,30

Extensão de Adutoras
L-

km 2,0

Quadro 2 -Sistemas de Abastecimento de Água

DENOMINAÇÃO ECON TOTAL (un) LIGAÇÃO TOTAL (un)

SALTINHO (ETA, POÇO P4) 2362 2362

SISTEMA AGROLAR (POÇOS - Pl, P2, P3) 353 353

TOTAL 2715 2715

Quadro 3 - Capacidade de Produção Existente

Anex'j ii - Plano de Investimento? 'SALTINHO

Antontoxiarlos Teixeira
Superintendente ds Umda^
Negócio Capivan/Jundial - RJ

v/ Matricula n’85054-7

DENOMINAÇÃO UNIDADES DE
PRODUÇÃO

CAPAC. NOMINAL
(L/S)

ETA Módulo 1 . 1 12,0

ETA Módulo 2 1 7,5
POÇOS (Pl, P2 e P3) 3 13,4. POÇO P4 1 3,3

/ Total , 36,2
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Quadro 4 - Volume de Reservação Existente

DENOMINAÇÃO UNIDADES DE RESERVAÇÃO CAPACIDADE TOTAL
(mJ)

Rl ETA 1 70

R2 ETA 1 70

R 1000 1 1.000

R Auxiliar 1 45
R Agrolar 1 50

R AzaléiaI 1 200

R Azaléia II 1 200

R. Aparecida 1 200

R. Tanque Contato 1 50

Total 1.885

Captação Superficial

A captação superficial é feita a partir do represamento de água proveniente de

nascentes do Córrego Campestre, na Represa Luís Delfini. Em 2011, foi inaugurada

a Estação de Captação de Água Rosa Zampaolo Lopes.

A água represada na estação de captação Rosa Zampaolo Lopes abastece a represa

Luís Delfini por gravidade em condições normais e, por recalque, quando o nível
está baixo.

A água da represa Luís Delfini é bombeada para a Estação de Tratamento de Água

com dois sistemas independentes, sendo um para o módulo de tratamento de 12

l/s e outro para o módulo de 7,5 l/s.

Estima-se que a adutora de água bruta tenha cerca de 2 km.

Captação Subterrânea

Mo município, existem 6 (seis) poços. Destes, três estão em área próxima ao

córrego Saitinho e foram perfurados nas décadas de 1970-1980, aqui denominados
Pl, P2 e PT. Nesta área, somente dois dos poços estão em operação (Pl e P2) e um

(PT), que fica na outra margem do córrego e que está fora de uso, está em fase de

tamponamento. A água dos poços Pl e P2, alimenta um tanque, onde recebe

hipoclorito de sódio, ácido fluossilícico e orto-polifosfato.

Em u/Ha área particular, a poucas quadras distantes dessa primeira área, encontra-

se /terceiro poço emMTWíi denominada P3 ou "Ppço da Chacrinha".
(7/ " . . íAntonio/Carlos Teixewa VA 1

Supencnenaente da Umdeée 1o f / j J \
Negocio Gapivan/Jundiai -RJ \ \ J j \

/Matrícuia n° 85054-7 \
Anexo II - Plano de Investimentos - Município de SALTINHO
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A água do P3 alimenta a adutora que transporta a água proveniente dos Pl e P2,
segue para o Reservatório Agrolar e é distribuída para o bairro de mesmo nome.

Segundo o PMSB, a vazão destes três poços totaliza 13,4 l/s.

O poço P4 possui macromedidor, está localizado em área particular vizinha à área
da ETA e possui vazão na ordem de 3,3 l/s ainda de acordo com o PMSB.

O poço P5, perfurado em outubro de 2013 em área a montante da represa Luiz

Delfini, próximo à ETA, teve início de operação em maio de 2014 com vazão de 3,9
l/s, porém encontra-se desativado por ter apresentado alto teor de flúor e sódio.

Na média, tem-se bombeado água cerca de 20 h/dia.

Durante a visita técnica foi informado que se tem observada a diminuição dos poços

e que nos períodos de baixa disponibilidade hídrica tem se adquirido água tratada

de Piracicaba.

Tratamento

O município possui uma estação de tratamento convencional, construída 1996,

com dois módulos de capacidades diferentes, um de 12 l/s e outro de 7,5 l/s.

O módulo 1 possui um floculador hidráulico, dois decantadores de alta taxa e

quatro filtros rápidos de fluxo descendente. Já o módulo 2 possui medição de

vazão, um floculador hidráulico, dois decantadores de alta taxa e dois filtros rápidos

de fluxo descendente.

A p. é- cu.ração é feita com aplicação de hipoclorito de sódio; o coagulante utilizado

é o Policloreto de Alumínio (PAC) e a dosagem é realizada com bombas dosadoras

com regulagem manual na entrada de cada ETA.

Aprs a filtração, a água é encaminhada para dois reservatórios que ficam na

mesma área da ETA, onde é feita a correção de pH com cal hidratada, desinfecção

final com hipoclorito e fluoretado.

Segundo o PMSB a lavagem dos filtros é feita de 2 a 3 vezes por dia, enquanto que

a lavagem dos decantadores do módulo 1 são lavados diariamente e os

decantadores do módulo 2 a cada três dias. O lodo produzido na ETA é descartado

no córrego Campestre.

Há um laboratório físico-químico com boás coNdições de limpeza e são realizadas
/n X /1 /análises de pH, Turbidez, Fluor e Cloro Residual Livre. k a° \

Antoni^Çárlos Teixeira \ v?Super^tenoei^ /ví X -—
Negocio OnavarlJJuhdfál d^InvLtir^ntos\5íumtípiJ de SALTINHO 7

/Matrícula n® 85054-7 \ J
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Observou-se que a água bruta possui baixa turbidez, em torno de 20 NTU, por se

tratar de água represada.

Rede de Distribuição

Não há cadastro geral de extensão e material da rede de distribuição, porém há
uma estimativa da prefeitura de que exista, aproximadamente, 50 km de rede
variando de 50mm a 250mm.

Segundo informação da Prefeitura, recentemente, foram remanejados

aproximadamente 13 km de rede na região mais crítica.

Estação Elevatória de Água Tratada - EEAT

O sistema de distribuição possui 3 elevatórias de água tratada de potência inferior

em 75 CV, abrigadas em 2 casas de bombas, sendo uma na ETA que recalca para o

R1000, outra junto ao tanque de contato Agrolar a qual recalca para o centro de

reservação Agrolar. A terceira elevatória recalca água do R1000 para o reservatório
elevado no mesmo centro de reservação.

Croqui - Sistema de Distribuição de Água

. tanq je de
Contato Agrolar

Reserv. Agrolar
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SAA Rural

Segundo o PMSB, a zona rural do município de Saltinho não possui cobertura
pública de rede de abastecimento de água potável. Cada residência da área rural

adota um tipo de solução individual, que pode ser poço cacimba, poço artesiano,
caminhão pipa (quando requerido pelo proprietário), etc, O DSAMA - Departamento

de Saneamento Básico e Meio Ambiente fornece serviço assistencial através de
caminhão pipa, quando solicitado. Em média, são atendidas mensalmente vinte
famílias com 5 m3 de água levado pelo caminhão pipa.

Uso industrial

Segundo o site do DAEE há 9 captações subterrâneas autorizadas para uso

industrial. (PMSB).

2.2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

O Sistema de Esgotamento Sanitário de SALTINHO é composto 01 Estação de

Tratamento de Esgotos - ETE, 01 elevatória no sistema coletor. Todas as unidades
do sistema de esgoto são exclusivas do município.

As principais características e capacidades dos Sistemas de Esgotamento Sanitário,
de acordo com o informado pela prefeitura municipal, são apresentadas nos

Quadros 5 a 7 a seguir:

Quadro 5 - Informações Operacionais do Município

Quadro 6 - Sistemas de Esgotamento Sanitário

UNIDADE QUANTIDADES
Número de Economias Totais un. 2.686

Número de Economias Residenciais un. 2.434

Número de Ligações Totais un. 2.686

Extensão de Rede de Esgoto km 44,30

Extensão de coletores, interceptor e emissário km 50,0
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Quadro 7 - Capacidade de Tratamento de Esgoto Instalada ctsabesp 299/11

UNIDADES DE TRATAMENTO CAPAC. NOMINAL
(L/S)

Estação de Tratamento de Esgotos - ETE 24,0

Total 24,0

Rede coletora e afastamento

A Prefeitura não dispõe de cadastro da rede coletora e não há registro da extensão
total da rede de coleta e afastamento, porém há uma estimativa da prefeitura de
que exista, aproximadamente, 44 km de rede no município e 6 km de coletor-
tronco.

Estações Elevatórias de Esgotos - EEE
O sistema de esgoto possuí 3 elevatórias no sistema coletor no lado oposto da

rodovia que recalca para a estação de tratamento. O escoamento do restante dos
bairros se dá por gravidade. Seguem as características das estações:

•EFE-Azaléia: Atende o bairro Azaléia e a elevatória é equipada com 2 conjuntos
elevatórios submersíveis, cujas características não puderam ser identificadas.

•EEE-Virgínia: Atendendo a região do Bairro Virgínia e a elevatória é equipada com
2 conjuntos elevatórios submersíveis, cujas características não puderam ser
identificadas.

•EEE-(Loteamento Fechado): Atendendo a região do Bairro Virgínia e a elevatória
é equipada com 2 conjuntos elevatórios submersíveis, cujas características não
puderam ser identificadas.

Estação de Tratamento de Esgotos - ETE

O tratamento do esgoto de Saltinho é feito através de um sistema de lagoa aerada

seguida por lagoa de decantação. O sistema conta com as seguintes unidades:

a) Tratamento preliminar

Constituído por canal de gradeamento, caixa de areia e vertedor parshall. Os

resíduos são acondicionados em uma caçamba.

b) Lagoa aerada: /

ZA lagoa aerada recebe esgoto depois de passar pelo^^lámen^ô preliminar. i

v - Largura met^ytTTT^m
Antpdio Carlos Teixeira

Superintendents Unified de iLveL£U^r MJniciio de saltinho

Negócio Capivan/Jundtal - RJ ^2)J
Matrícula n° 850547
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- Profundidade útil: 4,0 m

- Volume útil: 6.864 m3

- Aeradores projetado: 8 unidades de 5 cv cada

- Aeradores em operação: 2 unidades de 6

Manta de impermeabilização da lagoa de aeração estava danificada, necessitando
de manutenção.

c) Lagoa de decantação

A lagoa de decantação recebe esgoto da lagoa aerada.

- Largura média útil: 36 m

- Comprimento Médio útil: 46 m

- Profundidade útil: 4,0 m

- Volume útil: 6.624 m3

d) Tanque de homogeneização de lodo

No ato da visita o tanque de homogeneização de lodo não esta em funcionamento.

Aba o.o segue as principais dimensões do mesmo:

- Largura útil: 3 m

- Comprimento útil: 3 m

- Profundidade útil: 2 m

e) Estação elevatória e sistema de desaguamento de lodo.

No ato da visita fomos informados que o mesmo esta implantado, porém nunca foi

utilizado.

f) Desinfecção

Depois da lagoa de decantação, os esgotos tratados seguem para o tanque de
contato onde recebem, solução de hipoclorito de sódio antes da emissão final.

g) Tanque de reaeração

Depois do tanque de contato, o esgoto tratadof segue\ara\ o que seria um tanque

Antonio C
Superinten/enrè^ilttid^ ‘
Negócio/Capivan/Jundtaí -

kiMcuidrfSSOH-T

,omõ um tanque-^^cumulação no dia da visita

'esti/r^tos licípio de SALTINHO

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3A
X

-L66E
-7LM

3-47J8



Folha 72
Compai . a de Sai: ai ' nl.0 Ba । di Í d. Sao Pai. sqpu „J"™ 0.10/2018CT SABESP 299/18

h) Emissário

O emissário em tubo cerâmico de 150 mm tern 20 m e lança os esgotos tratados no

Córrego Campestre - Classe 2.

Não existe programa de monitoramento da qualidade e quantidade do efluente

tratado/lançado.

i) Destinação do Lodo

Segundo o PMSB, a previsão de projeto para remoção do lodo da lagoa é em média

de 05 a 10 anos, após teste de batimetria para confirmação da necessidade de

remoção, para ETE do município de Saltinho nunca foi realizado a remoção do lodo.

Durante a visita técnica, constatou-se a existência de equipamentos que foram

financiados pela FEHIDRO em 2007, instalados com a finalidade de realizar a

dragagem do lodo, porém este nunca entrou em operação e devido ao tempo em

desuso o equipamento necessita de reparos para que possa ser utilizado.

Croqui - Sistema de Esgotamento Sanitário
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A Prefeitura Municipal mantém um programa assistencial de limpeza das fossas das

residências da zona rural. Este programa dá direito a duas limpezas por ano em
cada domicílio, onde uma empresa é contratada para coletar os efluentes através
de caminhão fossa e transportá-los à ETE. A capacidade do caminhão é de 7 m3. A

média de atendimento mensal com esse serviço é de 30 famílias, os custos

envolvidos são arcados pela prefeitura.

k) Solução çomércio/indústrias

Segundo o PMSB, no caso de indústrias, empreendimentos comerciais, atividade
públicas, dentre outros usos, segundo o DSAMA, a geração de esgoto não é
significante, devido ao pequeno porte desses empreendimentos, sendo assim o

esgotamento sanitário é realizado pela rede pública de coleta.

3. PROJEÇÃO DE DEMANDAS DE ÁGUA E VAZÕES DE ESGOTO

3.1. Projeção da Demanda de Água
G) escudo de demandas foi desenvolvido tendo como premissa a área atendível com

sistemas públicos de abastecimento de água, definida no AnexoI- Plano de Metas.

A capacidade do sistema de produção é definida para atender a vazão máxima
diária no horizonte de planejamento e calculada para o total do município, como
sendo:

D2MANDA MÉDIA = CONSUMO TOTAL + PERDAS TOTAIS

DEMANDA MÁXIMA DIÁRIA DE ÁGUA = DEMANDA MÉDIA*(K1=1,2)

No Quadro 8 são apresentados os resultados da projeção de Demanda Máxima

Diária de Água para 0 município, considerando-se as projeções de população,

domicílios, metas previstas no Anexo I e evolução das perdas e do consumo medido

de água.

Antonio/Carlos
Supenpfenaente aa
Negócio Cupivan/Jundal - RJ

Anexo II - Plano de Investimenl icípio de SALTINHO
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Quadro 8 - Projeção da Demanda Máxima Diária de Água

ANO
Demanda
Máxima

(L/s)

2018 29

2019 24

2020 23

2021 23

2022 23

2023 23

2024 23

2025 23

2026 24

2027 24

ANO
Demanda
Máxima

(L/s)

2028 24

2029 24

2030 25

2031 25

2032 25

2033 25

2034 25

2035 25

2036 25

2037 25
(1) DEMANDA MÁX. DIARIA * DEMANDA MÉDIA * Kl - 1,2

ANO
Demanda
Máxima

(L/s)

2038 26

2039 26

2040 26

2041 26

2042 26

2043 26

2044 26

2045 26

2046 26

2047 26

A projeção de demanda ora apresentada deverá ser aferida e verificada na ocasião
das revisões quadrienais dos instrumentos de planejamento, bem como o perfil de
consumo da população local, utilizando-se como base os histogramas de consumo
verificados no período, compatibilizadas com as projeções de oopulação e de

domicílios indicadas no Anexo I - Plano de Metas.

3.2. PROJEÇÃO DAS VAZÕES DE ESGOTO

A projeção das vazões de esgoto foi desenvolvida com base em algumas premissas

estabelecidas, como: a área atendível com sistemas públicos de esgotos, volumes
micromedidos de água e indicadores de coleta e tratamento no ano base, projeções
de população e domicílios e metas de atendimento previstas no Anexo I deste
contrato, coeficientes de retorno e de infiltração, entre outros.

A vazão coletada se compõe de duas parcelas: consumo de água, ao qual é
aplicado o coeficiente de retorno, e água de infiltração no sistema de coleta de
esgoto.

tideA vax
e

40^
Emento de 53

Antonio (Zarlos Teixetra /oy
stinbnt/sMMjxlíd^ SALTINHO i0'

e efétivamente chega à E

ma de coletores

Supermt
j

JjnexolY,-. Plano,deJnviNegòçfo Capivan/Junoiaí - P
Matricula n° 85054-7

de esgoto tratada é a vazão edia

j^js^xr ETE, por eio do
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interceptores, e para a qual e definida a capacidades da ETE no horizonte de

planejamento. É calculada a partir da vazão média coletada e da efetividade e
eficiência do sistema de afastamento, traduzido para efeito de cálculo, pelo
indicador "índice de Tratamento".

No Quadro 9, encontram-se a projeção da vazão média de esgoto tratado para o
município, conforme critérios indicados acima.

Quadro 9 - Projeção das Vazões Médias Tratadas de Esgoto
r

ANO Vazão
Tratada (L/s)

2018 16

2019 16

2020 16

2021 16

2022 16

2023 16

2024 16

2025 17

2026 17

2027 17

ANO Vazão
Tratada (L/s)

2028 17

2029 17

2030 17

2031 17

2032 17

2033 18

2034 18

2035 18

2036 18

2037 18

ANO Vazão
Tratada (L/s)

2038 18

2039 18

2040 18

2041 18
— —2042 18

2043 18

2041 18

2045 18

2046 18

2047 18

4. ATENDIMENTO À DEMANDA DE ÁGUA E VAZÕES DF ESGOTO

4.1. Atendimento à Demanda de Água Tratada
A partir das disponibilidades hídricas dos mananciais explorados, das

capacidades atuais dos sistemas produtores e da evolução da demanda máxima
diária, identificou-se o binómio oferta-demanda e, como consequência, as

necessidades de incremento de manancial, captação e adução de água bruta,
tratamento, adução e reservação de água tratada.

Considerando a demanda necessária para o município e a capacidade atual do

sistema, é necessária a ampliação do Sistema de Água - para 29 L/s em 2018,
contemplando também adequação da Estação de Tratamento de Água, para

tanto conforme previsto no plano de investimentos são previstos os seguintes

incrementos de produção: 2018 - 30 m3/h, 2024 - 3 m3/h, 2027 - 30 m3/h e

2-Ó30 - 3 m3/h.
Antonio^xíos Teixeira

Superintendente da Unidade /
Negífcio Capivari/Jundiaí - R, 1 /

85054-7 1 A\ \. i

Anexo II - Piano de Invesv^entos - Clwfi
XWoiCP

% \icm/ de SALTINHO 15
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A partir da capacidade atual dos sistemas de tratamento de esgotos e da

evolução da vazão tratada, não identificou-se a necessidade de ampliação da
estação de tratamento de esgotos. Porém diante da demanda da prefeitura

municipal de Saltinho há necessidade de atendimento às zonas rurais afastadas
da sede cuja a solução técnica aponta para implantação de soluções isoladas
para atendimento das mesmas conforme previsto no plano de investimentos:

2025 - ETE São Benedito - 0,21 l/s e Arraial São Bento - 0,41 l/s.

5. PLANO DE INVESTIMENTOS
O Plano de Investimentos é uma projeção de caráter indicativo, cujos valores
oodem sofrer alterações para mais ou para menos em função de diversos aspectos

como, por exemplo, mudanças tecnológicas, ganhos de eficiência, contratações por

valores diversos dos previstos, detalhamento dos projetos técnicos e crescimento

populacional e de demanda diversos daqueles inicialmente previstos, entre outros.

Tal projeção é o resultado da identificação de ações e obras necessárias para os

sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, tendo como

objetivo o alcance das metas definidas definida no Anexo I deste contrato.

Neste item são apresentados os investimentos previstos para o município de

SALTINHO no período 2018-2047 em água, esgoto e outros.

Todos os valores apresentados neste Plano de Investimento referem-se à data base

de Dez/2017.

5.1. Investimentos em Água
Para a composição do Plano de Investimentos, inicialmente foram identificadas

todas as ações necessárias, visando 0 atendimento às suas demandas no horizonte

deste Contrato e o equacionamento dos problemas existentes e daqueles previstos

nos horizontes de curto e médio prazo.

Os principais tópicos, critérios e propostas que fundamentaram o Plano de

Investimentos para 0 Município de SALTINHO ao longo do período de 2018-2047

são apresentados a seguir:

• garantia de disponibilização regulaj/tTõontínua Óe água tratada à população; ,
z? / X . , ny
/ /• garantia da qualidade da agua tratada distribuída a populaçao; n /9

* reduçãpz
Antonio jOarlos Teixeira /JSuperin^naeMe-a^lMtfM©—[—/

(Wittig n» 85054-7 W,

” \ \ kl«■aj^^a^de água tratada\no sistema tre abastecimento;

XX \ XX
ssBxqbitís - MbrJcipio de SALTINHO XT’''*< J ]
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• melhoria da qualidade dos serviços prestados à população.

Este Plano de Investimentos tem como principais intervenções previstas para o
sistema de abastecimento de água do município:

• Melhorias na Captação e Produção, sendo as principais: automação da ETA e
perfurações de 4 poços profundos conforme cronograma (2018 - 30 m3/h, 2024
- 3 m3/h, 2027 - 30 m3/h e 2030 - 3 m3/h);

• Sistema de recuperação da água de lavagem e tratamento do lodo da ETA;

• Perfuração e montagem de poços específicos para atendimento às áreas
rurais incorporadas à área atendível pela Sabesp;

• Instalação de Macromedidores prevendo divisão em 6 setores de
macromedição conforme PMSB.

No Quadro 10 são apresentados os valores indicativos dos investimentos para os

Sistemas de Abastecimento de Água de SALTINHO:

QUADRO 10 - RESUMO DOS INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUAO
UNIDADES 2018-2021 2022-2031 2032-2047 TOTAL

PRODUÇÃO1
(captação/adução de água

bruta/tratamento)
989.154 620.000 - 1.609.154

RESERVAÇÃO1 - 25.000 - 25.000

REDE E LIGAÇÕES2 615.067 626.576 618.055 1.859.697

REDUÇÃO DE PERDAS3 134.087 47.043 - 181.130

TOTAL - ÁGUA 1.738.307 1.318.619 618.055 3.674.982

(*) Valores em R$ - Ref. Dez/2017;

(1) Obras e ações para expansão e adequação do sistema;

(2) investimentos para expansão e crescimento vegetative;

(3) Investimentos para redução de perdas- inclui remanejamento de redes e ligações e troca de hidrómetros;

5.2. Investimentos em Esgoto
Para a composição do Plano de Investimentos, inicialmente foram identificadas

todas as ações relativas aos sistemas de esgotamento sanitário no município,
cenários futuros decom base nos

30 anos e o

horizontes deproblemas existentes e daqueles previstos n

hforme metas definidas no AnexoI deste tontraTo.

visando o atendimento às suas demandas,

crescimento populacional para os próximos equacionamento dos

curto e médio prazo,

Anexo II - Plano de unicípio de SALTINHO

Antoni ãrlos Teixeira
Supepíítendente da Unidadg
Negócio Capivan/Jundiaí -

Matrícula n° 85054-7
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Os principais tópicos, critérios e propostas que fundamentaram o Plano de
Investimentos para o Município de SALTINHO ao longo do período de 2018-2047
são apresentados a seguir:

• Expansão da coleta dos esgotos visando à universalização da cobertura na área
atendível;

• Ampliação do sistema de afastamento dos esgotos coletados para tratamento;

• Melhoria da qualidade dos serviços prestados à população;

Este Plano de Investimentos estima como principais ações previstas para o sistema
de esgotos do município:

• Reabilitação da capacidade de tratamento da ETE com instalação de aeradores
superficiais;

• Revitalização da urbanização das EEE e ETE.

No Quadro 11 estão apresentados os valores indicativos dos investimentos para a

ampliação/implantação/melhorias dos sistemas de afastamento e tratamento dos
esgotos no município.

Quadro 11- Resumo dos Investimentos no Sistema de Esgotos^5

(*) Valores em R$ - Ref. Dez/2017
(1) Obras e ações expansão e adequação do sistema de afastamento e tratamento de esgoto;

(2) Investimentos para expansão e crescimento vegetativo;

UNIDADES 2018-2021 2022-2031 2032-2047 TOTAL

TRATAMENTO DE ESGOTO1 240.000 520.119 - 760.119

REDE E LIGAÇÕES DE ESGOTO2 182.503 425.267 234.151 841.921

TOTAL - ESGOTO 422.503 945.386 234.151 1.602.040

5.3. Outros Investimentos
Outros investimentos previstos para o desenvolvimento operacional, bens de uso
geral e outros são apresentados no Quadro 12, a seguir.

Quadro 12 - Resumo dos Outros Investimentos (*>

OUTROS INVESTIMENTOS 2018-2021 2022-2031 2032-2047 TOTAL

TOTAL GERAL 145.250 142^0 J&8.000 515.750. A
/1 W

(*) Valores em R$ 7 - J .<A
Antonio Carlos TeixímySup/ntenaent^asU^Aofdê nicípio de SALTINHO

Négócio Qapivari/Junotaí - RA <l
Matricula n° 85064-7 s' /X^/DlC-O/
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5.4. Total dos Investimentos
O total de investimentos previstos em água, esgoto e outros para o município de
SALTINHO são apresentados no Quadro 13 a seguir:

Quadro 13 - Resumo dos Investimentos Previstos para o município de SALTINHO

ÁGUA, ESGOTO e OUTROS 2018-2021 2022-2031 2032-2047 TOTAL
Água 1.738.307 1.318.619 618.055 3.674.982

Esgoto 422.503 945.386 234.151 1.602.040
Outros 145.250 142.500 228.000 515.750

TOTAL GERAL 2.306.060 2.406.506 1.080.206 5.792.772

(*) Valores em R$ - Ref. Dez/2017

O quadro 14 apresenta o Fluxo de Investimentos previstos para o período do
contrato:

Quadro 14 - Fluxo de Investimentos Previstos - Total

(*) Valores em R$ - Ref.

- de SALTINHO

Antonio C^fios Teixeira
Capfvan/Jundiaí -Mívjcmán4890^7

ANO Água Esgoto Outros Total
2018 350.321 49.257 102.500 502.078
2019 163.417 49.297 14.250 226.964
2020 559.468 284.139 14.250 857.857
2021 665.102 39.810 14.250 719.162
2022 205.052 39.761 14,250 259.063
2023 54.215 40.575 14.250 109.040
2024 221.056 148.367 14.250 383.673
2025 93.929 136.674 14.250 244.853
2026 144.135 31.341 14.250 189.726
2027 244.396 31.272 14.250 289.918
2028 44.052 29.975 14.250 88.277
2029 44.767 30.881 14.250 89.898
2030 225.769 235.015 14.250 475.034
2031 41.248 221.526 14.250 277.024
2032 41.435 21.539 14.250 77.224
2033 42.055 22.451 14.250 78.756
2034 42.252 22.466 14.250 78.968
2035 40.719 26.737 14.250 81.706
2036 39.574 16.346 14.250 70.170
2037 39.697 16.353 14.250 70.300
2038 39.819 16.360 14.250 70.429
2039 39.075 14.550 14.250 67.875
2040 38.309 12.736 14.250 65.295
2041 37.521 10.920 14.250 62.691
2042 37.145 10.012 14.250 61.407
2043 37.625 10.921 14.250 62.796
2044 37.249 10.Ó12 14.250 61.511
2045 36.428 8.192 14.250 58.870
2046 36.019 7.279 14.250
2047 33.135 7.276 14.250 54.661s
Total 3.674.984 1.602.040 515.750 5.702.774
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ANEXO III

ESTUDO ECONÓMICO-FINANCEIRO
MUNICÍPIO DE SALTINHO
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Este relatório apresenta a avaliação económico-financeira da prestação dos serviços de água e

esgoto do Município de SALTINHO e foi elaborado com base no estudo de viabilidade
económico-financeira de 25/04/2018. Tem por objetivo subsidiar o CONTRATO DE PROGRAMA
a ser firmado entre a SABESP e o referido município por um período de 30 (trinta) anos.

Essa avaliação económico-financeira utiliza o método do fluxo de caixa descontado. Todos os

valores estão em moeda constante em R$ (Reais) de 31/12/2017 e as taxas utilizadas nesse
trabalho também são expressas em termos reais.

Esta data-base reflete apenas uma referência prática para o fluxo de caixa de um contrato de
30 (trinta) anos que valerá a partir de sua assinatura. Caso o contrato seja assinado em março de

2018, o primeiro ano do contrato representa o período de março de 2018 a fevereiro de 2019,

assim como o período de março de 2047 a fevereiro de 2048, representa o trigésimo ano.

O cressuposto dessa avaliação económico-financeira é que o investidor, nesse caso a SABESP,

,mrip?re e remunere os recursos alocados ao seu custo médio ponderado de capital. O

parâmetro do custo médio ponderado de capital utilizado é de 8,11% a.a.1, conforme definido pela
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP.

Para tanto, a receita esperada da companhia é aquela necessária para cobrir todos os custos

operacionais, tributos e outros encargos, investimentos e remuneração do custo de oportunidade
do capital da SABESP.

Uma das premissas desta avaliação económico-financeira é de remuneração e amortização

integral dos investimentos previstos neste estudo, no prazo contratual.

1 A taxa de desconto de 8,11% estabelecida pela ARSESP - Agência Reguladora d€35neamentb e Energia do Estado de
São Paulo, através da Nota Técnica n? NT/F/004/2017, e utilizada nesse projeto é a estimqtivaldo custa ponderado de
capital (WACC) da SABESP, sendo uma ponderação do custo de capital de terceiros e do cu\o«e cag^il próprio peta .a
we! dn alavancagem ótjnao ^a companhia \ X.'w’To UJ/

Antqpío Carlos Teixeira
Superintendente da UnidMs l \ Cy
/Negócio Capivan/Jundial - RJ V&x J

Matricula n° 85054-7 \
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2 - PROJEÇÃO DAS RECEITAS, DESPESAS E INVESTIMENTOS
SSRH: 0.10/2018

CT SABESP 299/18

2.1 - Projeções demográficas e de volumes

Para as projeções de população e domicílios atendíveis foi utilizada a “Projeção da População e

dos Domicílios para os Municípios do Estado de São Paulo - 2010-2050”, elaborada em 2015 pela

Fundação SEADE, e os respectivos índices de crescimento, conforme critérios demonstrados no

Anexo de Metas integrante do Contrato de Programa.

Sobre os domicílios urbanos do ano de 2017, base da projeção, foram incluídos 44 domicílios

rurais em água e 44 domicílios rurais em esgoto que serão atendidos. Com estes ajustes, o

número de domicílios atendíveis atingiu o montante de 2.672 domicílios para água e esgoto. A

população atendível no ano base foi calculada proporcionalmente ao número de habitantes por

domicílio, apresentando no ano base 2017 o total de 7.253 habitantes para água e esgoto.

O principal vetor da projeção económico-financeira é o volume micromedido. Os volumes evoluem

conforme o crescimento do número de domicílios atendidos e do volume por domicílio.

O número de domicílios atendidos evolui conforme o percentual de atendimento e da quantidade

de domicílios totais.

O volume por domicílio evolui conforme três fatores: variação do número de pessoas por

domicílio, fator de redução marginal por universalização em áreas carentes e crescimento da
renda per capita.

Para estimar o volume mensal faturado por economia em SALTINHO, foram analisados os

consumos micromedidos e faturados das economias de água e de esgoto de janeiro a dezembro
de 2017 do município de Três Fronteiras, considerado similar a SALTINHO.

A tabela 1 a seguir apresenta as projeções demográficas e de volume. O volume micromedido
total corresponde à multiplicação do volume por domicílio pelo número de domicílios atendidos.

^nVCarJos TeixeiraSuplementei
esócio Captvan/Junaiai - r?j

«hcula n° 85054-7
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Fonte: Projeção da População e dos Domicílios para os Municípios do Estado de São Paulo - 2010 2050 elaborada em

Ano
População atendível Domicílios atendíveis Domicílios atendidos Volume pordomicílio Volume medido total - m3

Água Esgoto Água Esgoto Água Esgoto Água Esgoto Água Esgoto

Base 7.253 7.253 2.672 2.672 2.458 2.434 160,21 159,72 393.801 388.680
1 7.322 7.322 2.724 2.724 2.511 2.487 161,15 160,66 404.668 399.550
2 7.392 7.392 2.778 2.778 2.565 2.540 162,10 161,60 415.810 410.534
3 7.447 7.447 2.825 2.825 2.645 2.587 163,05 162,55 431.199 420.607
4 7.486 7.486 2.866 2.866 2.687 2.629 164,01 163,51 440.751 429.917
5 7.526 7.526 2.907 2.907 2.730 2.671 163,39 162,88 446.067 435.053
6 7.565 7.565 2.949 2.949 2.774 2.714 162,75 162,22 451.414 440.221
7 7.606 7.606 2.992 2.992 2.865 2.804 161,45 161,28 462.607 452.299
8 7.634 7.634 3.029 3.029 2.904 2.842 160,95 160,77 467.394 456.934
9 7.650 7.650 3.058 3.058 2.936 2.873 160,57 160,38 471.444 460.851
10 7.667 7.667 3.088 3.088 2.968 2.905 160,24 160,04 475.582 464.855
11 7.683 7.683 3.119 3.119 2.998 2.934 159,90 159,70 479.418 468.596
12 7.699 7.699 3.151 3.151 3.029 2.965 159,50 159,30 483.217 472.302
13 7.834 7.834 3.228 3.228 3.107 3.041 159,28 159,44 494.807 484.931
14 7.833 7.833 3.248 3.248 3.126 3.061 159,19 159,35 497.646 487.705
15 7.832 7.832 3.267 3.267 3.146 3.080 159,10 159,26 500.508 490.502
16 7.832 7.832 3.288 3.288 3.167 3.100 159,00 159,15 503.466 493.393
17 7.831 7.831 3.309 3.309 3.187 3.120 158,88 159,03 506.375 496.236
18 7.821 7.821 3.325 3.325 3.204 3.173 158,82 171,29 508.785 543.509
19 7.804 7.804 3.338 3.338 3.216 3.186 158,78 171,24 510.689 545.525
20 7.788 7.788 3.351 3.351 3.229 3.199 158,76 171,21 512.679 547.633
21 7.772 7.772 3.363 3.363 3.242 3.211 158,74 171,19 314.682 549.754
22 7.756 7.756 3.374 3.374 3.253 3.222 158,84 171,25 5.6,697 551.889
23 7.733 7.733 3.382 3.382 3.261 3.230 158,91 171,36 518.264 553.545
24 7.706 7.706 3.388 3.388 3.268 3.236 158,99 171,45 519.529 554.879
25 7.680 7.680 3.392 3.392 3.273 3.241 159,16 171,62 520.875 556.300
26 7.652 7.652 3.398 3.398 3.279 3.248 159,25 171,71 522.148 557.642
27 7.625 7.625 3.403 3.403 3.284 3.253 159,39 171,86 523.423 558.987
28 7.591 7.591 3.405 3.405 3.287 3.255 159,52 172.00 524.307 559.914
29 7.555 7.555 3.406 3.406 3.288 3.257 159,63 172,11 524.950 560.584
30 7.518 7.518 3.407 3.407 3.290 3.259 159,75 172,23 525.601 561.263

2015 pela Fundação SEADE. Ajuste SABESP para o conceito de atendível.

2.2 - Tarifa média efetiva de água

A tanía efetiva unitária é calculada com base nos dados físicos do município espelho de Três

Fronteiras, por m3 micromedido e o valor utilizado inicialmente foi de R$ 2,34 por m3 para água,

com base na tarifa vigente a partir de 10/11/2017, conforme Comunicado Sabesp 03/17, nos

termos da deliberação ARSESP 753 de 10 de outubro de 2017, publicado no Diário Oficial do

Estado em 11/10/2017,

Nas 'arifas médias por m3 medido apuradas com base na tabela da estrutura tarifária projetada

para o município, considerou-se a aplicação da tarifa Sabesp praticada na Unidade de Negócio

Capivari/Jundiaí - RJ, com acréscimos tarifários no segundo eíersçiro ano do período contratual e

adequação entre as tarifas a partir do quarto ano do períodolcontratuáL Ob valores adotados erm.
/ Asada ano foram

Antomç Carlos Teixeài/y V>\SuWntenaente aa Unids-ío T ( Á )>)
Negócio Capivan/Jundiaí - J /Metricuis if /

Anexo III - Estudo económico-financeiro
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- no Ano 1 de operação: mantida a tarifa praticada no município no valor de R$ 2,34 / m3 para
água;

- no Ano 2 de operação: reajuste de 14,6% em água sobre o 1o ano, resultando na tarifa de

R$ 2,68 / m3;

- no Ano 3 de operação: reajuste de 15,0% em água, sobre o 2° ano, resultando na tarifa de

R$ 3,08/ m3;

- a partir do Ano 4 de operação: R$ 3,55 / m3 para água, que representa um reajuste de 15,2% e

adequa a tabela tarifária praticada no município àquela praticada pela Sabesp.

A tabela 2 a seguir apresenta as projeções de tarifa média efetiva por m3 medido e percentual de

evasão.
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Tarifa média efetiva
por m3 medido % de

Evasão
Ano Água

Base 2,34 13,00%
1 2,34 10,86%
2 2,68 8,73%
3 3,08 6,59%
4 3,55 4,46%
5 3,55 4,46%
6 3,55 4,46%
7 3,55 4,46%
8 3,55 4,46%
9 3,55 4,46%

10 3,55 4,46%
11 3,55 4,46%
12 3,55 4,46%
13 3,55 4,46%
14 3,55 4,46%
15 3,55 4,46%
16 3,55 4,46%
17 3,55 4,46%
18 3,55 4,46%
19 3,55 4,46%
20 3,55 4,46%
21 3,55 4,46%
22 3,55 4,46%
23 3,55 4,46%
24 3,55 4,46%
25 3,55 4,46%
26 3,55 4,46%
27 3,55 4,46%
28 3,55 4,46%
29 3,55 4,46%
30 3,55 4,46%

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3A
X

-L66E
-7LM

3-47J8



2.3 - Receitas

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
www.sabesp.com.br

Folha 87

SSRH: 0 70/2018
CT SABESP 209/18

O cálculo das receitas anuais é composto pelo produto dos parâmetros previstos de volume
micromedido por domicílio, número de domicílios atendidos e tarifa média de água/esgoto.

São consideradas também as receitas indiretas que são provenientes de multas, da execução de

ligações de água e esgoto, de extensões de rede de água e esgoto, serviços de corte, serviços de
religação, etc. As receitas indiretas correspondem ao percentual de 4,72% do total de receitas de
água e esgoto. Este índice refere-se ao verificado no município espelho de Três Fronteiras no

período de janeiro a dezembro de 2017, conforme informações obtidas no sistema contábil da

empresa (Relatório FCC-560).

A projeção das receitas líquidas de impostos e evasão encontra-se na Tabela 3.

2.4 - Tributos e Encargos sobre a Receita

O estudo adota a alíquota de 7,67% sobre o faturamento bruto para efeito de Cofins/Pasep e

0,50% sobre o faturamento líquido de impostos destinado a Taxa de Regulação, Controle e
Fiscalização - TRCF, instituída através do Decreto n° 52.455, de 7 de dezembro de 2007, devida
à ARSESP - Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo.

Foram adotados no estudo, como partida, índices de evasão de receitas de 13,00% para água e
para esgoto, que corresponde à expectativa da Unidade de Negócio Capivari/Jundiaí - RJ em

relação ao novo município, desconsiderando os valores relativos ao faturamento das ligações de

órgãos do Governo do Estado de São Paulo (GESP). Como esse índice é superior à média da

Unidade de Negócio nos anos de 2015 e 2016, de 4,46%, o mesmo foi projetado de forma

decrescente por um período de 4 anos até atingir a média da Unidade de Negócio e a partir de

então, constante durante todo o período remanescente do estudo.

Antoni/ Carlos Teix
Supç/intenoente da Umde^a

gôcio Capivan/Jundtaí
MaiflCyl# 0" ©§054-7
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SSRH 0.10/2018CT SABESP 299/18
Tabela 3 - Projeção de Receita Bruta, Impostos e Taxas, Evasão e Receita Líquida

Receita líquida de impostos e taxas

Ano Receita Bruta
Impostos e taxas

sobre receita
Evasão de

Receita
Receita Líquida

Base - - - -
1 1.770.720 143.989 192.389 1.434.343
2 2.084.128 169.474 181.944 1.732.710
3 2.073.407 168.602 136.741 1.768.064
4 2.440.309 198.437 108.837 2.133.034
5 2.469.179 200.785 110.125 2.158.269
6 2.498.241 203.148 111.421 2.183.672
7 2.573.546 209.272 114.779 2.249.495
8 2.599.659 211.395 115.944 2.272.320
9 2.621.691 213.187 116.927 2.291.578
10 2.644.226 215.019 117.932 2.311.275
11 2.665.461 216.746 118.879 2.329.837
12 2.686.497 218.457 119.817 2.348.223
13 2.766.071 224.927 123.366 2.417.778
14 2.781.847 226.210 124.070 2.431.568
15 2.797.751 227.503 124.779 2.445.469
16 2.814.194 228.840 125.512 2.459.842
17 2.830.358 230.155 126.233 2.473.970
18 3.508.226 285.277 156.466 3 066.48*
19 3.521.024 286.317 157.037 3.077.670
20 3.534.420 287.407 157.634 3.089.379
21 3.547.902 288.503 158.235 3.101.164
22 3.561.470 289.606 158.840 3.113.023
23 3.571.952 290.459 159.308 3.122.186
24 3.580.357 291.142 159.683 3.129.532
25 3.589.321 291.871 160.083 3.137.367
26 3.597.777 292.559 160.460 3.144.759
27 3.606.257 293.248 160.838 3.152.171
28 3.612.038 293.718 161.096 3.157.224
29 3.616.165 294.054 161.280 3.160.832
30 3.620.349 294.394 161.466 3.164.488
VP 29.469.016 2.396.317 1.530.391 25.542.308
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2.5 - Custos unitários
SSRH: 0.10/2018CT SABESP 299/18

Os custos unitários referem-se somente aos custos para operar e manter os sistemas e
respectivos serviços de água e esgotos e não incluem custos com evasão de receita, custos de
capital, custos financeiros e custos com depreciação ou amortização e evoluem de acordo com
parâmetros de produtividade total de fatores, ganhos de escala, custos de fatores e aumento do
nível de serviço.

Os custos unitários por m3 micromedido tem como base os valores realizados no município
espelho de Três Fronteiras no ano de 2016, atualizados pelo IPCA-IBGE para a data de
31/12/2017. Para a projeção de despesas de pessoal os valores unitários foram dimensionados
pela Unidade de Negócio em função das especificidades do município. Para as demais despesas,
os custos unitários foram proporcionalizados aos volumes do novo município e apresentam a

seguinte distribuição:

Tabela 4 - Custos unitários iniciais

Fonte: Sabesp (Relatório Contábil FCC 560)

Saltinho
Custos FCC 560 Água Esgoto

PESSOAL 473.205 354.700
MATERIAIS GERAIS 77.381 58.805

MATERIAIS TRATAMENTO 14.936 11.917
SERVIÇOS 155.505 121.791

FORCA E LUZ 113.268 90.123
DESPESAS GERAIS 96.742 75.794
DESPESAS FISCAIS 500 56

TOTAL 931.637 713.197
Volume medido 393.801 388.680

Custo Individual m3 2,37 1,83

Os custos totais são obtidos a partir da somatória dos custos operacionais, calculados com base

nos custos unitários por m3 micromedido.

A tabela 5 apresenta as projeções desses custos e respectivos impostos.

JUR\v

Antonio Carl eixei
Supenntenoepfe da Unidad»
Negócio Ç pivan/Jundtal - RJ

Matr^la 88054-7

Anexo III- Estudo económico-financeiro
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Tabela 5 - Custos e Impostos
SSRH: 0.10/2018

CT SABESP 299/18

Custos com operação IR+CSLL no resultado operacional

Ano
Custo unitário por m3

medido
Custos

operacionais dos
serviços

Base operacional
IR+CSSL

IR+CSLL
operacional

Água Esgoto

Base 2,37 1,83 - - -
1 2,33 1,81 1.665.956 (231.613) (78.748)
2 2,30 1,78 1.690.059 42.651 14.501
3 2,27 1,76 1.717.341 50.723 17.246
4 2,23 1,73 1.729.330 403.704 137.259
5 2,20 1,71 1.724.407 433.862 147.513
6 2,17 1,68 1.719.420 464.252 157.846
7 2,14 1,66 1.738.190 511.304 173.843
8 2,11 1,63 1.730.447 541.873 184.237
9 2,08 1,61 1.719.916 571.662 194.365
10 2,05 1,58 1.709.682 601.594 204.542
11 2,02 1,56 1.698.404 631.432 214.687
12 1,99 1,54 1.687.010 661.213 224.813
13 1,96 1,52 1.704.416 713.362 242.543
14 1,93 1,49 1.689.389 742.179 252.341
15 1,90 1,47 1.674.558 770.911 262.110
16 1,91 1,48 1.692.310 767.532 260.961
17 1,92 1,49 1.710.064 763.906 259.728
18 1,93 1,49 1.793.326 1.273.158 432.874
19 1,94 1,50 1.808.540 1.269.130 431.504
20 1,95 1,51 1.824.212 1.265.167 430.157
21 1,96 1,51 1.840.081 1.261.082 428.768
22 1,97 1,52 1.856.151 1.256.872 427.336
23 1,98 1,53 1.870.763 1.251.423 425.484
24 1,99 1,53 1.884.425 1.245.107 423.336
25 2,00 1,54 1.898.518 1.238.849 421.209
26 2,01 1,55 1.912.480 1.232.279 418.975
27 2,02 1,56 1.926.593 1.225.579 416.697
28 2,03 1,56 1.939.396 1.217.828 414 062
29 2,04 1,57 1.951.434 1.209.398 411.195
30 2,05 1,58 1.963.621 1.200.867 408.295
VP 19.351.027 6.191.281 2.105.035
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2.6 - Valor da Base de Ativos
SSRH. 0.10/2018

CT SABESP 299/18

A base de ativos atual referente aos serviços de saneamento de água e esgoto do município de
SALTINHO será cedida à Sabesp para operação dos serviços durante o prazo contratual, portanto

não impacta o fluxo de caixa, pois não há valores correlacionados aos ativos apresentados.

A identificação e detalhamento de cada um dos ativos relativos ao MUNICÍPIO de SALTINHO

encontram-se no anexo IV deste contrato.

2.7 - Investimentos

O plano de investimentos em obras para adequação e ampliação dos sistemas de água e esgoto

esta baseado nas informações disponíveis no momento, não possuindo as características e

detalhamento típico dos projetos de engenharia e meio ambiente. As reais intervenções que serão
realizadas nos sistemas de agua e esgoto dependem de estudos detalhados e projetos

específicos e das respectivas aprovações ambientais e dos demais órgãos de controle, que
poderão resultarem ações, soluções e dispêndios diferentes dos previstos.

A projeção dos investimentos em operação e obras de água, esgoto e bens de uso geral totaliza
R$ 5.792.772,00 (cinco milhões, setecentos e noventa e dois mil e setecentos e setenta e dois

reais) em valores correntes.

A tabela 7 a seguir apresenta as projeções desses investimentos.
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SSRH; 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Tabela 7 - Investimentos em operação, obras e capital de giro

Matricula 85054-7

Fonte: Sabesp

Investimentos

Ano
Em operação +

Obras
Capital de Giro Total

Base - 296.307 296.307
1 502.078 8.330 510.408
2 226.964 40.381 267.345
3 857.857 24 857.880
4 719.162 46.462 765.624
5 259.063 3.363 262.426
6 109.041 3.383 112.424
7 383.673 10.352 394.024
8 244.853 2.877 247.730
9 189.726 2.227 191.953
10 289.918 2.305 292.223
11 88.277 2.091 90.367
12 89.898 2.060 91.957
13 475.034 10.817 485.851
14 277.024 1.221 278.245
15 77.225 1.246 78.471
16 78.755 2.943 81.698
17 78.968 2.908 81.876
18 81.706 88.897 170.602
19 70.170 2.360 72.531
20 70.300 2.458 72.758
21 70.429 2.479 72.908
22 67.874 2.500 70.374
23 65.295 2.041 67.336
24 62.691 1.734 64.425
25 61.407 1.825 63.232
26 62.796 1.755 64.551
27 61.511 1.766 63.277
28 58.870 1.363 60.233
29 57.549 1.118 58.667
30 54.661 (549.592) (494.931)
VP 3.233.401 367.159 3.600.560

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3A
X

-L66E
-7LM

3-47J8



2.7.1 - Amortização do Ativo
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SSRH. 0.10/2018ÇT SABESP 299/18

A amortização do ativo intangível é um item de despesa que não representa desembolso efetivo.
Seu impacto no fluxo de caixa é a geração de um benefício fiscal decorrente da sua consideração
como despesa na base de cálculo dos impostos de renda e contribuição social sobre lucro líquido
(IR+CSLL).

Como os ativos não são atualizados monetariamente na contabilidade, esse benefício perde valor

real ao longo da amortização do bem. Foi considerada essa diminuição do benefício fiscal real

decorrente da inflação ao longo do período de amortização.

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido foram considerados com uma

alíquota efetiva conjunta de 34%.

Antonjó Carlos Teixeira
Sup/nntendente da Untdede
Negócio Capivan/Jundiai - RJ

Matriculan* 85054-7
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3 - CONCLUSÃO
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SSRH: 0.10/2018CT SABESP 299/18

Este estudo tem por objetivo a avaliação das condições de equilíbrio económico-financeiro da

prestação de serviço de saneamento, caso fosse adotada a lógica regulatória de equilíbrio no
âmbito do município.

Nesse sentido, dadas as premissas adotadas na avaliação económico-financeira da prestação
dos serviços de saneamento básico no Município de SALTINHO, em 30 anos, bem como a

estrutura tarifária específica, com a aplicação no município de SALTINHO das tarifas praticadas
na Unidade de Negócio Capivari/Jundiaí / RJ, conforme Anexo IX - Plano de Adequação Tarifária,

o estudo indica que essa tarifa média para o município de R$ 3,55/m3 para água e

R$ 1,78/m3 para esgoto é suficiente para cobrir o custo médio de longo prazo (R$ 2,76/m3).

A Lei Federal n° 11.445/07 estabelece que os serviços de saneamento básico prestados mediante
contratos de programa deverão atender às condições de sustentabilidade e equilíbrio económico,

seja nu âmbito do município ou na prestação regionalizada.

No entanto a atual premissa de regulação económica prat;cada pela ARSESP assume como
“prestação regionalizada” toda a base de municípios operados pela Sabesp, utilizando-se dos
subsídios cruzados para a manutenção do equilíbrio económico-financeiro geral da prestação de
serviços pela Companhia, conforme previsto no §2° do Art. 29 da referida legislação.

Neste contexto, considera-se que a agência reguladora deverá continuar assegurando o equilíbrio

geral da prestação de serviços pela Sabesp, permitindo dessa forma a prestação dos serviços no

Município de SALTINHO.

Canos Miranda da Silva Antônio/Carlos Teixeira

Sup^fintendente da Unidade de NegócioGerente de-DepartameYito de Controladoria
e Planejamento Integrado de Campinas - RJC Capivari/Jundiaí -

Anexo III - Estudo económico-financeiro
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Antonio/Carlos Teixeira
Super
Negócio Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula n® 8506^7

noente da Umdsds
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4 - FLUXO DE CAIXA
Receita líquida de impostos e taxasSaltinho

Custos

Evasão de Receita líquida deV26 Receita Bruta Receita Líquida
Receitas encargos

Projetado 29.469.016 2.396.317 1.530.391 25.542.308 25.542.308 19.351.027 6.191 281 2.105.035 3.233.401 367.159 3.600.560 345.500 831.185

10,36%
296.307 296.307 (296.30/}

(663.273)

(239.195)

5.862 (818 541)

(490.795)8.385

18.849 42.772

27.528 221.510

29 999 (26.565)

30.395 140.300

34,927 220.271

37.396 142.224

39.059 365.437

42.545 386.988

42.512 27.480

42.60S 254.199

50.673 481.003

54 762 479.635

54.459 476.761

54.345 724.027

54.406 819.501

54.742 816.995

54.930 814.337

55.371 814.533

56.120 814 723

57 131 814.477

58.492 812.900

60.341 809.094

63.039 808.644

67.458 810.991

74.918 814.454

127.966 1.415.469

16

Impostos e taxas

sobre receite

Receita líquida de
encargos dos municípios

operacionais dos
serviços
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IR+CSLL no resultado one -aciona) Investimentos
Benefício fiscal da

amortização
Fluxo de caixa

líquidoBase operacional
IR+CSSL

IR+C5LL
operacional

Em operação e
Obras

Var. Capital de
Giro

Total

1 1.770.720 143.989 192.389 1.434.343 1.434.343 1.665.956 (231 613) ( 78. 748) 502.078 8 330 510.408

2 2.084.128 169.474 181.944 1.732.710 1.732.710 1.690.059 42 651 14.501 226 964 40.381 267.345

3 2.073.407 168.602 136.741 1.768.064 1.768.064 1.717 341 50.723 17.246 857.857 24 857.880

4 2.440.309 198.437 108.837 2.133034 2.133.034 1.729.330 403.704 137.259 719.162 46.462 765.624

íXs 2.469.179 200.785 110.125 2.158.269 2.158.269 1.724.407 433.862 147.513 259.063 3.363 262.426

2.498.241 203.148 111.421 2.183.672 2.133.672 1.719.420 464.252 157.846 109.041 3.383 112.424\ \1 n 1
2.573.546 209.272 114.779 2,249.495 2.249,495 1.738.190 511-304 173.843 383.673 10.352 394.024

1 All
/ 2.599.659 211.395 115.944 2.272.320 2.272.320 1.730.447 541.873 184.237 244,853 2.877 247.730

/ ' [
2.621.691 213.187 116927 2.291.578 2 291.578 1.719.916 571 662 194.365 189.726 2.227 191.953

^^10 2.644.226 215.019 117.932 2.311.275 2.311.275 1.709.682 601.594 204.542 289.918 2.305 292.223

11 2.665.461 216.746 118.879 2.329.837 2.329.837 1.698.404 631.432 214.687 88.277 2.091 90.367

12 2.686.497 218.457 119.817 2.348.223 2.348.223 1.687.010 661.213 224.813 89,898 2.060 91.9S7

13 2.766.071 224.927 123.366 2.417.778 2.417.778 1.704.416 713.362 242,543 475.034 10.817 485.851

14 2.781.847 226.210 124.070 2.431.568 2.431.568 1.689.389 742.179 252.341 277.024 1.221 278.245

2.797.751 227.503 124.779 2.445.469 2.445.469 1.674.558 770.911 262.110 77.225 1.246 78.471

16 / 2.814.194 228840 125.512 2.459.842 2.459.842 1.692.310 767.532 260.961 78.755 2 943 81.698

17 / 2.830.358 230.155 126.233 2.473.970 2 473.970 1.710.054 763.906 259.728 78.968 2.908 81.876

18 /
X / 3.508.226 285.277 156.466 3.066.484 3.066.434 1.793.326 1.273.158 432.874 81.706 88.897 170 602

3.521.024

3.534.420

286.317

287.407

157.037

157.634

3.077.670

3.089.379

3.077.670

3.089.379

1.808.540

1.824.212

1.269.130

1-265.167

431.504

430.157

70.170

70.300

2.360

2.458

72 531

72.758

— 3.547.902 288.503 158.235 3.101.164 3.101.164 1.840.081 1.261 082 428.768 70.429 2 479 72,908

3.561.470 289.606 158.840 3.113.023 3.113.023 1.856.151 1.256.872 427.336 67.874 2.500 70,374

1 3 3.571.952 290.459 159.308 3.122.186 3.122.186 1.870.763 1.251.423 425.484 65.295 2.041 67.336

3.580.357 291 142 159.683 3.129.532 3.129.532 1.884.425 1 245.107 423.336 62.691 1.734 64.425

25 3 589.321 291.871 160.083 3.137.367 3.137.367 1898 51« 1.238.849 421 209 61.407 1.825 63.232

26 3.597.777 292.559 160.460 3.144.759 3.144.759 1.912.480 1 232.279 418 975 62.796 1.755 64.551

27 3.606.257 293.248 160.838 3.152.171 3.152.171 1.926.593 1.225.579 416 697 61.511 1.766 63.277

28 3.612.038 293.718 161.096 3.157,224 3.157.224 1.939.396 1.217.828 414.062 58.870 1.363 60.233

29 3.616.165 294.054 161.280 3.160.832 3 160.832 1.951.434 1.209.398 411.195 57 549 1.118 58.667

30 3.620.349 294.394 161.466 3.154 488 3.164.488 1.963.G21 1.200.867 408.295 54.661 (549.592) (494 931)
l

Anexo III - Estudo económico-financeiro
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ANEXO IV

RELATÓRIO DE BENS E DIREITOS

Unidade de Negócio Capivari/Jundiaí - RJ

MUNICÍPIO DE SALTINHO

leferência: dezembro/2017

/ Fonte: Prefeit altinho

RJC

Antonic/Carlos Teixeèm
Super/itenaente da Umda^o
Negocio Captvart/Jundtal -

Matriculan°85§^Fiame\^|N^Co^ - Planejamento Integrado Pág. 1
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RELAÇÃO DE BENS PATRIMONAIS EM OPERAÇÃO

Tabela 1 - IMOBILIZADO EXCLUSIVO DE ÁGUA
CÓDIGO
DO BP

DATA
INCLUSÃO DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE

BARRILETE UN 1
BOMBA CENTRÍFUGA UN 1
BOMBA CENTRÍFUGA UN 1
BOMBA CENTRÍFUGA UN 1
BOMBA CENTRÍFUGA UN 1
BOMBA DOSADORA UN 1
BOMBA OOSADORA UM 1
BOMBA OOSADORA MONOBLOCO - MARCA DOSITEC UN 1
BOMBA OOSADORA MONOBLOCO MARCA DOSITEC UN 1
BOMBA DOSADORA MONOBLOCO - MARCA DOSITEC UH 1
BOMBA DOSADORA MONOBLOCO - MARCA DOSITEC UN 1
BOMBA EBARA UN 1
BOMBA LEÃO UN 1
BOMBA LEÃO - 1 1 CV - (POÇO 05) UN 1
BOMBA LEÃO - 15 CV - (POÇO 06) UN 1
BOMBA LEÃO - 27 5 CV UM 1
BOM8A LEÃO - 5.5 CV UN 1
BOMBA PARA RECALQUE KSB UN 1
BOMBA PARA RECALQUE KSB UN 1
BOMBA PARA RECALQUE WEG UN 1
BOMBA PARA RETRO LAVAGEM DE FILTRO (ETA I) UN 1
BOMBA PARA RETRO LAVAGEM DE FILTRO (ETA I) UN 1
BOMBA SUBMERSÍVEL FMAC UN 1
BOMBA SUBMERSÍVEL KSB UN 1
BOMBA SUBMERSÍVEL KSB TI 1
BOMBA SUBMERSÍVEL KSB N 1
BOMBA SUBMERSÍVEL KSB UN 1
BOMBA SUBMERSÍVEL KSB UN 1
CHUVEIRO LAVA OLHOS UN 1
CLORÍMETRO ANALÓGICO UN 1
CLORÍMETRO ANALÓGICO UN 1
CLORÍMETRO DIGITAL DE BOLSO UN 1
COLORÍMETRO NESSLERQUANT UN 1
CONJUNTO MOTO BOMBA CENTRÍFUGA UN 1

CONJUNTO MOTO BOMBA CENTRÍFUGA UN 1
DEIONIZADOR UN 1
DOSADOR DE NÍVEL UN 1
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA - LUIZ DELFINI UN 1
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA I - 07 L/S UN 1
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE AGUA 11-12 L/S UN 1
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA PALMA^ES^ UN 1
RBISPARA CULTURA BACTERIOLÓGICA UN 1

Antonio £arlos Teixeira
Superintendente d3 Umd&^ (oí zt? -Negócio Capivan/Jundtaí -Rjl (

Matricula n* @5Q*w / /
X^RÍO^Z
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Município de Saltinho SSRH' 0.10/2018SRFSP299H8
RELATÓRIO DE BENS E DIREITOS

RELAÇÃO DE BENS PATRIMONAIS EM OPERAÇÃO

Tabela 1 - IMOBILIZADO EXCLUSIVO DE ÁGUA
CÓDIGO
DO BP

DATA
INCLUSÃO DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE

FLUORÍMETRO DIGITAL DE BOLSO UN 1
FLUORÍMETRO DIGITAL PORTÁTIL UN 1
HIDRÔMETRO 15 M3/H UN 1
HIDRÔMETRO 15 M3/H UN 1
HIDRÔMETRO 15 M3/H UN 1
HIDRÔMETRO 15 M3/H UM 1
HIDRÔMETRO 300 M3/H UN 1
HIDRÔMETRO 60 M3'H UN 1
LIGAÇÕES DE ÁGUA UN 2.856
MEDIDOR DE PH DIGITAL DE BANCADA UN 1
POÇO 01 - 6 M3'H UN 1
POÇO 03-21 M3.H IN 1
POÇO 04-11 M3'H IIN 1
POÇO 05 UN 1
POÇO 06 UN 1
REDE DE ÁGUA M 52 000
RESERVATÓRIO 210 M3 UN 1
RESERVATÓRIO ÁGUA TRATADA - 70 M3 UN 1
RESERVATÓRIO ÁGUA TRATADA - 70 M3 UN 1
RESERVATÓRIO DE ÁGUA TRATADA - RAP 05 - 200 M3 UN 1
RESERVATÓRIO DE ÁGUA TRATADA - RAP.06 - 200 M3 IN 1
RESERVATÓRIO DE ÁGUA TRATADA - RAP 08 - 150 M3 UN 1
RESERVATÓRIO DE ÁGUA TRATADA - RAP 09 - 200 M3 UN 1
RESERVATÓRIO DE ÁGUA TRATADA - ROSA GALINA FURLAN - 1 000 M3 UN 1
RESERVATÓRIO ELEVADO PARA ÁGUA TRATADA - 90 M3 UN 1
TERRENO ÁREA CONSTRUÍDA DE 183 65 M2 (VIVEIRO INCLUSO) UN 1
TURBIDIMETRO DIGITAL DE BANCADA UN 1

Departamento de Controladoria e Planejamento Integrado - RJC Pág. 4
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RELATÓRIO DE BENS E DIREITOS

RELAÇÃO DE BENS PATRIMONAIS EM OPERAÇÃO

Tabela 2 - IMOBILIZADO EXCLUSIVO DE ESGOTO
CÓDIGO
DO BP

DATA
INCLUSÃO DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE

AERADOR DE FLUXO DESCENDENTE VERTICAL UN 1
AERADOR DE FLUXO DESCENDENTE VERTICAL UN 1
AERADOR DE FLUXO DESCENDENTE VERTICAL UN 1
AERADOR DE FLUXO DESCENDENTE VERTICAL UN 1
AERADOR DE FLUXO DESCENDENTE VERTICAL UN 1
AERADOR DE FLUXO DESCENDENTE VERTICAL UN 1
AERADOR DE FLUXO DESCENDENTE VERTICAL UN 1
AERADOR DE FLUXO DESCENDENTE VERTICAL UN 1
AERADOR DE FLUXO DESCENDENTE VERTICAL UN 1
AERADOR DE FLUXO DESCENDENTE VERTICAL UN 1
AGITADOR TIPO RMI50 UN 1
AGITADOR TIPO RMIÕ0 UN 1
BOMBA CENTRÍFUGA MECANIZADA UN 1
BOMBA CENTRÍFUGA MECANIZADA UN 1
BOMBA DOSADORA UN 1
BOMBA HELICOIDAL UN 1
BOMBA KSB UN 1
BOMBA KSB UN 1
BOMBA KSB UN 1
BOMBA KSB UN 1
BOMBA VALGE UN 1 j
BOMBA VALGE UN 1
DECANTER CENTRÍFUGO UN 1
DESTILADOR UN 1
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO - 28 15 L/S - BOA VISTA UN 1
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTO - AZALEIAS UN 1
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTO - RESIDENCIAL VIRGÍNIA UN 1
INCUBADORA UN 1
LIGAÇÕES DE ESGOTOS UN 2 824
MEDIDOR DE OD UN 1
REDE DE ESGOTOS M 51 730
TERRENO ÁREA CONSTRUÍDA DE 276 M2 UN 1

Departamento de Controladoria e Planejamento Integrado RJC Pág. 5
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RELAÇÃO DE BENS PATRIMONAIS EM OPERAÇÃO

Tabela 3 - IMOBILIZADO - BENS DE USO GERAL
COD1GO
DO BP

DATA
INCLUSÃO DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE

——AR CONDICIONADO
ARMÁRIO DÊ FERRO

UM
UN

£
1

ARMÁRIO REVESTIDO UN 1
ARQUIVO OF. VEGEL CURTO COZINHA UN 1
BALANÇA ANALÍTICA UN 1
BANQUETA GRANDE UN 1
CADEIRA UN 1
CADEIRA UN 1
CADEIRA UN 1
CADEIRA UN 1
CHAPA UH 1
COMPUTADOR INTEL UN 1
FOGÃO A GÁS 04 BOCAS UN 1

—— GELADEIRA _____
IMPRESSORA COLOR HP

_UI£
UN

1
1

LAVADORA ALTA PRESSÃO UN 1
MESA UN 1
MESA UN 1
MESA PARA MÁQUINA'COMPUTADOR UN 1
MONITOR LCD UN 1
REFRIGERADOR UM 1
RELÓGIO DE PONTO UN 1
ROUPEIRO UN 1
ROUPEIRO DE AÇO UN 1

Total de itens: 125 (cento e vinte e cinco).

Prefeito de Saltinho

UN. Capivari/Jundiaí - RJ
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Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo

ANEXO V-a

PLANO DE SANEAMENTO

município de saltinho

Antonio Teixeira
Superintendente da Unidade
Negócio Capivan/Jundtal - RJ

Matricula n° 85054-7

Carlos Alberto List
Prefetta/Municipal
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Minas Gerais

SâG Pauio

RLlÁTORIO SÍNTESE

SALTINHO
PLANO MUNICIPAL

DE SANEAMENTO BÁSICO
E PLANO MUNICIPAL DE
GESTÃO INTEGRADA DE

RESÍDUOS SÓLIDOS
2016-2035
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i B&B Engenharia Ltda.

PMSB - Plano Municipal de Saneamento Básico e PMGIRSGestão Integrada de Resíduos Sólidos.
- Plano Municipal

' Relatório Síntese

de

SaltinhG. 2015.

Contratante: Fundação Agência das Sacias PCJ.
Rua Alfredo Guedes. nc 1949, sala 604 Ed. Racz Centi
Piracicaba,SP.

CEP. '3416-901 J

Contratado. B&B Engenhada Ltda. _ CEP: 04 561.m, _ Sâopwsp

Antonio bs Teixeira
Superintendente da Untdrti»
Negóçtó Capivan/Jundial -

Matricula n° Ô5054-7

Carlos List
Preterto/Municípal
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0 presente documento constitui-se como Relatório Síntese do Plano Municipal de Saneamento Básico e do Plano
Municipal de Gestão integrada de Resíduos Sólidos dos Município de Saiiinho. parte integrante dos trabalhos de
consultoria desenvolvidos no âmbito do Contrato n" 25,2013. assinado entre a Fundação Agência das Bacias PCJ e
a B&B Engenharia Lida., que tem por objeto a ''Elaboração ao Plano Municipal de Saneamento Básico conforme a
Lei Federal m' 11.445/2007. contendo deternwações sobre os Sistemas de Abastecimento de Agua Potável,
Esgotamento Sanitario, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos e Drenagem Urbana e Manejo de Aguas
Pluviais, bem como o desenvolvimento do Plano Municipal de Gestàc- integrada de Resíduos Sólidos, em
conformidade com a Lei Federal n°12.305/2010”.
Com este documento dá-se atendimento ao item 10.1. subitem Vil do Termo de Referência que norteia a presente
contratação.
Tal documento contempla a síntese e as proposições dos sistemas de saneamento básico do município.

AntonioCarlos Teixeira
Superif/endente da Umdai»
Negtôio Capivan/Jundtal - RJ

Matricula n° 660?4-7
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1 UAGNuStTCO do sistema Ge abastecimento

1.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUIA NA AREA URBANA
0 sistema de abastecimento de água do município de Sal?. l( Lk. >< ny i.-pres; .urs
Delfins e na Estação de captação Rosa Zampaolo Lopes.

Além disso, o sistema conta com a captação subterrânea em 5 ncci poços profundos, sendo que um destes foi
perfurado em 2013. atuaimente operando com 4 (quatro? devido «o aito teor de flúor apresentaoc no poço P5.
No Quadro 1 são apresentados resumidamente os diagnósticos de cada um dos aspectos que compreendem o
sistema de abastecimento de água.

Quadro 1 - Diagnóstico do Sistema de Abastecimento de Agua.

No Quadro 2 são apresentadas as tecnologias empregadas em cada etapa da prooução de agua no município
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Quadro 2 - Tecnologias Empregadas no Sistema de Abastecimento de Água.

1.2. ABASTECIMENTO DE AGUA NA AREA RURAL
A zona rural do município de Saitinho não possui cobertura -da rede ae aoastecimento publico de água potável.

Desta forma, cada residência adota um tipo de solução inmvduai. que pode ser poço cacimba, poço artesiano, a
prefeitura não dispõe de informações quanto ao tratamento dado aos mesmos, quando requerido pelo proprietário a
Prefeitura municipal presta assistência através de caminhão pipa.

Antonio Ca Teixeira
Superintendents da Umdsd»

apivari/Jundiai - 'RJ
NWIW9 n® @50*4-7
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2.1. ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA ÁREA URBANA

Quadro 3 - Diagnóstico do Sistema de Esgotamento Sanitário.

Capacidade de Tratamento Atuai

infraestrutura e Gestão

Sistema de Coleta

Condição Operacional

tratamento, entretanto, não há
presença de animais nem mau cheiro na área da ETE.

Existe EEEB s coleta por caminhão fossa.

Rede Coletora

Coletor Tronco total de 6.0 iiámetro instalado é dei00
manilha de cerâmica e PVC. ria.

índice de Atendimento otaí (2013;.

2.2. ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA ÁREA RURAL
A Prefeitura Municipal mantém um programa assistencial de limpeza das fossas das residências da zona rural. Este
programa dá direito a duas limpezas por ano em cada domicílio, onde uma empresa é contratada para coletar os
efluentes através de caminhão fossa e transportados à ETE

eix&Antonio Car

2 DWG S 1TARI

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Tecnologia Empregada

mm, sendo constituído de

As reclamações não sãc cadastradas;
A prefeitura não monitora a auaiidad

SupeontençXnte ds Unidade
Negócio Ceipivan/Jundial - ru

Matricula n° 85054-7

Possuí 44 km de extensão:
Parte da rede é constituída oe PVC 'maioria; e
cerâmica, com diâmetrcs de íOBmm.
O coletor tranco do sistema de esgotamento sa

A lagoa de aeração e o decantador necessitam de pequenas reformas.
Não existe o cadastro da rede de coleta.
A coleta de esgoto atinge toda a área urbana, contudo não tem se realizado
investimentos.

100% di legado é trarad
A tofraesbutura c recursos humanos disponív*
esgotamento sanitário atende à demanda do município
ans wíreiifiR i>tiíÍ7«dnis

No Quadro 3 são apresentados resumidamente os diagnósticos de cada um dos aspectos que compreendem o
sistema de esgotamento sanitário.

Qualidade dos Serviços Prestados

A gestão do sistema de esgotamento sanitário está sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal via Departamento
de Saneamento Básico e Meio Ambiente - DSAMA.
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3. DWlPENHO GERENCIAL ÒA ADMINISTRAÇÃO DOS SISTEMAS OE^
- ... _

. ...
' — .

_
. ..

3,1. DESEMPENHO ENC0NÔMIC0-HNANCEIR0
Nas tabelas subsequentes (Tabela 1, Tabela 2 e Tabela 3) sáo apresentadas as evoluçoes das receitas e despesas,

respectivamente, no ano 2012. disponível no SNIS a informações de 2014 fornecidas peia DSAMA.

Tabela 1 - Evolução das Receitas.

Fonte' ‘SNIS *'DSãMA(20í4); ND (Nau Dispomel;

Receáa operacional direta de agua [RS/ano]
Receita operacional direta de esgoto [R$/anoj
Receita operacional indireta [RS/ano]
Receita operacional total (direta + indireta)
[R$/ano]
Arrecadação total [RS'anol

535.768,00 616.854.67 702.042,90 763.852,90
379.867.00 433.180,90 478.349 21 551.423,15

ND ND ND ND
915.635,00 1.950.035,57 1.180.392,11 1.315.276,05
.'98.168 00 7228.0^5,12 1.658.741,32 2.205.141,00

Tabela 2 - Evolução das Despesas.

ND ND ND
897.765,00 1,010.468,75928,278 74

596.194,05
58.035.50

217 000,00
139.239,20

1.010.468.75

509.521.00
57.445,00

213.776,00
117.023.00
897.765 00

521.038.36
59.619,80
223.003,72
119.616,96
956 080.00

Despesa com pessoal próprio {R$/anõ]
Despesa corn produtos químicos [RS/ano]
Despesa com energia elétrica [R$/ano]
Despesa com serviços de terceiros ÍRS/ano]
Despesas de exploração (dex) [RS/ano]
Despesas com juros e encargos do serviço da
dívida [RS/ano]
Despesas totais com os serviços (dts) [RS/ano]

671.178,94
82.165,84

206.446,65
215.945,07

1.175.736,50
ND

Fonte: *SNIS, **DSAMA(2O14); ND (Não Disponível).

Da mesma forma que as informações anteriores, foram obtidos indicadores financeiros do SNIS para o ano de 2012
e, para o ano de 2014. utilizou-se informações calculadas a partir dos dados fornecidos pela OSAMA. com o auxílio
do Glossário SNIS.

Tabela 3 - Indicadores Financeiros de Receita e Despesa.

Despesa total com os serviços por m3 faturado [R$'ms] 0.62
Tarifa média praticada [R$/m3] 0,63
Tarifa média de água [R$/m3] 0.68
Tarifa média de esgoto [R$/m3] 0,57
Despesa de exploração por m3 faturado [R&nvl 0.62
índice de evasão de receitas [percentoal] 12.8

Fonte. *SNIS /9dsAMA{2014): ND (Não Disponível).

Antonio Gártos Teixeuã
Supenprenaente da Unidad®
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4.1. SERVIÇO DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
Segundo informações fornecidas peia prefeitura, coleta-se uma média de 11.2 toneladas diadamerite, destes
resíduos. Um resumo do diagnóstico é apresentado no Quadro 4.

Quadro 4 - Diagnóstico da Manejo Residues Sólidos e Limpeza Pública.

Gestão dos
resíduos sólidos

0 serviço de coleta e destmaçâo destes residues é terceirizado para a empresa AEA Engenharia e Meio
Ambiente Lida.
A estrutura disponível para execução dos sen/iços de coleta de resíduos sólidos e limpeza urbana se

Infraestrutura encontra adequada, e em visita técnica verificou-se que os colaboradores que realizam a coleta de
resíduos dispõem de unifoime apropriado ou ERI'S.

índice de
Atendimento A coleta atende à 100% da população urbana e rural

Limpeza Pública Os serviços de varrição, poda e capina estão scb responsabilidade da Departamento de Saneamento
Ambiental e Meio Ambtema, que uthza da contratação de empresa especializada.

Resíduos
Volumosos

No município os construtores, empreendedores, pedreiros e outros responsáveis adotam a aíocaçâo
de caçamba, sendo os caçambeiros os responsáveis pela disposição fmai ambientalmente adequada
destes resíduos.
A Prefeitura Municipal terceidza a empresa Ampljtec Gestão- Ambiental Lida., a qual realiza a coleta e o

Resíduos dos
Serviços de Saúde

transporte aos resíduos gerados na Unidade Básica de Saúde (UBS) do município, encaminhando-os
para a empresa Siicon Ambiental, que realiza a mcineraçáo dos resíduos e posteriormente, encaminha
para a disposição final no Aterro Sanitário Estre, localizado em Paulims-SP

Aterro Sanitário
Coleta Seletiva
Resíduos da
Construção Civil
Resíduos da
Logística Reversa
Aspectos
Financeiros

A Prefeitura Municipal opta pela disposição final amb’en^lmente adequada em aterros oarticulares.
No município ainda não existe programa de coleta seletiva.
A desiinação adequada dos resíduos de construção civil no município é de obrigação do gerador,
porém há disposição clandestina na área de transbordo.
0 município ainda não possui uma campanha de coleta específica para estes tipos de resíduos, sendo :
assim, os próprios geradores são os responsáveis pela destmaçâo.
0 município tem mais gastos do que receita para a gestão dos resíduos, gestões e investimentos no
município.

Antonio C eixèira
Supenntenpènte da Unidas
NegócueTCapivan/Jundial -

Matrícula n° wnw-T
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5.1. GESTÃO DA DRENAGEM URBANA E 00 MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS
A gestão da drenagem urbana do município de Saítinho está a cargo da Prefeitura Municipal, através do
Departamento Obras e Serviços Públicos, com o auxílio dos demais departamentos. Um diagnóstico sucinto do

sistema é apresentado no Quadro 5.

Quadro 5 - Resumo do Diagnóstico de Drenagem.

A drenagem do munic.p:^ na etetc di microdrenagem urbana e realizada de forma t
tradicional com sarjeta cocas de iuoo. redes coletoras de aguas pluviais e galerias que|
fazem o lançamento direto na rede de drenagem natural;

Microdrenagem A avenida principal do município è notada de bocas de lobos. localizados em ambos osI
lados do sistema viário. e são responsável peia coleta de águas servidas decorrer.tes|
de lavagens de imóveis emu veicules (prática comum dos pmprietàriosj e de águas j
pluviais quando da ocorrência de chuvas.

- A macmdrenagem urbana do município de Saítinho se dá pela microbacia hidrooráfíca í
do Ribeirão Campestie, e seus atfuentes. corregos bahrho e corrego Capeava.
No município, não existem áreas ca risco tanto para enchentes/inundações como paraI
deslizamentos de terra. Ressalta-se que o município ainda não possui estudo|

Áreas de Risco hidiológico que contenha definições dos parâmetros, da chuva intensa, tempos deI
recorrência e de concentração, profundidade, declividade e velocidades mínimas que|
possibilite antecipar eventos críticos.
Ausência de um Piano 'Diretor dè Drenagem;
Não há. o cadastro técnico da rede coletora de águas pluviais.
Inexistência de Normas e/ou Crité^os espesiKos voltados à drenagem urbana;

Infmesirumn ^aí?a um ’'^rológico para o município contendo definições dos parâmetros, |
da chuva intensa, tempos da muorrêricia e de ccncenvaçâz. profundidade, declividade e|
velocidades mínimas «ue pcss-tillitem antec-par eventos críticos;
Existem demandas estruturais nos socais onde não ocorre a w»uteitçâo de limpeza dos|
sistemas de microdrenagem e macrodrenagem.

outaai£aúíaií»5swu£aeBis*Aftfwsaíw>ítaKsae!»«»iWtíB®3«M<i«eflfiíU!ii5»i3^^
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Para a realização da projeção populacional adotou-se os resultados dos censos demográficos de 1970 a 2010
elaborados pelo IBGE e a projeção elaborada pela Fundação SEADE que abrange o período de 2011 a 2030. Já para
a determinação do grau de urbanização, utilizou-se os dados do Plano de Bacias do PCJ 2010-2020. A previsão do

crescimento da população foi realizada com base na interpolação de ..ima curva de crescimento linear da taxa de
urbanização do município. A projeção é apresentada na Tabela 4.

Tabela 4 - Projeção Populacional 2010 - 2035.

Fonte IBGE, 2010; Fundação SEADE. 2011: Elaborado por B&8 Engenharia Lida. 2015.

2.010 i 7.059 83,45% j 5.891 1.168
2.011 ! 7.139 83,60% 5.968 ; 117* 1.133% 1,305% 0,266%
2.012 i 7.231 83,74% S.055 1/76 1,289% 1,461% 0,413%
2.013 í 7.326 83,88% 6.145 í 1.181 1,314% 1,485% 0,430%
2.014 I 7.420 84,02% 6 234 1.186 1,283% 1,454% 0,392%
2.015 i 7.517 84,15% i 6.327 : 1.190 1,307% 1,478% 0,408%
2.016 i 7.584 84,30% 6.394 > 1.190 0 891% 1,061% -0.012%
2.017 ! 7.652 84,45% 6.462 ! 1.190 0,897% 1,066% -0,015%
2.018; 7.721 84,59% 6.531 1 '90 0 902% 1,071% -0,019%
2.0191 7.790 84,73% 8.600 I 1.190 0.394% 1,063% -0.035%
2.020 j 7,860 84,87% 6.671 í 1.189 0.899% 1,068% -0,039%
2.021 i 7,898 85,01% £ 7-?4 i 1 184 0.481% 0,649% -0,461%
2.022 i 7.935 85,16% • c : 1/78 0 4 / 9% 0,646% -0,472%
2.023 i 7,973 85,30% 6,801 \ 1.172 0.47b% 0,644% -0,484%
2.024 1 8.011 85.44% 6.845 1 '66 0,4/4% 0,641% -0,495%
2.025 i 8.049 85,58% | 6.888 í 1.161 0.472% 0,639% -0.507%
2.026 j 8.062 85,72 X 6.911 0/64% 0.330% "0,82 :%

8.075 85,87% 6.934 Í 1 141 0,164% 0,329% -0,831%
2.028 j 8.085 86,01% 6.957 1.132 0 163% 0,329% -0.842%
2.029 J 8.102 86,15% 6.980 ! 1.122 0,1$3% 0,328% -0,852%
2.030 i 8.115 86,29% 7.002 1.113 0,163% 0,328% -0,863%
2.031 I 8.128 86,43% i 7.025 , 1.103 0,163% 0,327% -0,874%
2.032 i 8.141 86,57% 7.048 i 1.093 0.* 62% 0,327% -0,885%
2.033 í 8.155 86,72% 7.071 í 1.083 0,162% 0,326% -0,896%
2.034 i 8.168 86,86% 7,094 i 1.073 0.162% 0,326% -0,908%
2.035 ; 8.181 87,00% 7.117 í 1.064 0,162% 0,325% -0,920%

Previu-se também a evolução da população flutuante no município, ou seja, aquela que esta ocasionalmente
presente no município. Esta projeção é apresentada na Tabeia 5.
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Tabela 5 - Projeção da População Flutuante.
SSRH: 0.10/2018

CT SABESP 299/18

2.010
2.011

670
678 1,133%

7.059
139

7729
7 817

9.49d%
9,491%

2.012 686 1,289% 7.231 7 917 9,491%
2.013 695 1,314% 7.326 8.021 9,491%
2.014 704 1,283% 7.420 8.124 9,491%
2.015 713 1,307% 7.517 8.230 9.491%
2.016 720 0,891% 7.584 8.304 9,491%
2.017 726 0,897% 7652 8.378 9.491%
2.018 733 0,902% 7.721 8.454 9,491%
2.019 739 0,894% 7.790 8.529 9.491%
2.020 746 0,899% 7.860 8.606 9,491%
2.021 750 0,481% 7.898 8.647 3,491%
2.022 753 0,479% 7.936 8.689 9,491%
2.023 757 0,476% • r> r £ 8.730 9,491%
2.024 760 0.474% 8.(4' 8.772 9,491%
2.025 764 0,472% 8.049 8.813 9,491%
2.026 765 0,164% 8.062 8.827 9,491%
2.027 766 0.164% 8.075 8.842 9,491%
2.028 768 0.133% 8.089 8.856 9,491%
2.029 769 0,163% 8.102 8.371 9.491%
2.030 770 0,163% 8.115 8.885 9,491%
2.031 771 0,163% 8.128 8.900 9.491%
2.032 773 0,162% 8.141 8.914 9.491%
2.033 774 0,162% 8.155 8.929 9.491%
2.034 775 0,162% 8.168 8.943 9,491%
2.035 776 0.162% 8.181 8.957 9.491%

Fonte. IBGE, 2010: Fundação SEADÉ. 2011: Elaborado pei B&B ttda.. 2015.

Antonio Caflos Teixeira
Supenntsrfaente da Unida4®
Negócio Capivari/Jundtal - R ‘

Matrícula n' 850^-7

Carlos Alberto Iàsi
Prefeito, Municipal
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Carlos Alberto Lisi
Prefeito 'Municipal
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CAPÍTULO III- PROGNÓSTICO E
CONCEPÇÃO DOS SISTEMAS
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% Fonte: t;aoorado

PRI*o
cn

x
Ct A partir das demandas, previu-se as ações e os investimentos necessárias para o sistema, sendo apresentados respectivamente na Tabela 6 e na Tabela 7

Tabela S - Cmncgrama Físico de implantação Açées Globais Necessárias do Sistema de Abastecimento de Água.

Carlos Alberto List
Prefetfó Municipal

-
1

•-<■.

MSI1b HM7
2.016 0,0 0 151 500 651 3 1 125 156 502
2.017 20.0 0 110 500 610 23 125 148 502
2.018 0.0 nu 111 500 6:1 23 125 148 502
2.013 0,0 0 113 500 613 23 125 148 502
2.020 0,0 0 113 500 613 23 125 148 502
2.021 0,0 ' 0 115 500 615 24 27 51 531
2.022 0,0 0 70 500 570 14 27 4"! 53!
2.023 0,0 0 70 500 570 14 27 41 531
2.024 0.0 0 70 500 570 14 27 41 53
2.025 0,0 0 70 500 570 14 27 41 531
2 026 0.0 0 71 250 321 15 27 /!? 53i
2.027 0,0 n 36 250 286 7 27 34 531
2.028 0 0 0 36 250 286 7 27 34 531
2.029 0,0 0 36 250 286 7 27 34 531
2.030 0.0 nu 36 250 286 7 2.8 3-j 531
2.031 0,0 0 36 250 286 7 28 35 553
2.032 0,0 0 36 250 286 7 28 35 553
2.033 o,o 0 36 250 286 7 28 35 553
2.034 0,0 0 36 250 286 7 28 35 553
2.035 0,0 0 36 250 286 7 28 35 553
Total 20,0 8 1,387,0 7.500,0 «7,8 " 286 ÍMÕ 1.321,6 10.585,0
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Tabela 7 - Cmnograma dos Investimentos nos Períodos de Planejamento do PMSB para o Sistema de Abastecimento de Água.

Investimento na ampliação da capacidade de produção 779.183.91 0.00 0,00 779.183,91
Investimento na ampliação da capacidade de Reservação 0,00 0,00 0,00 0,00
Investimento na ampliação da rede de abastecimento de
água 106.498,10 82.361.18 119.678,87 310.538,15

Investimento em ampliação do Sistema Adutor 1.188.725,00 0.00 0,00 1.188.725,00
Investimento na ampliação das ligações domiciliares de
água 40.410,78 30.673,93 44.575,13 115.661.84
investimento em substituição da rede de abastecimento de
agua existente deteriorada 447.480,00 447.480.00 783.090,00 1.6/8.050,00

investimento em substituição das ligações domiciliares de
água existentes 202.500,00 83.430,00 133.650,00 419.580,00
investimento com liidrômetrus para ampiiaçao do índice de 0,00 0.00 0,00 0,00hidrometração
Investimento em substituição de nidrõmetros para
renovação do parque existente 110.440,00 115.225,00 356.510.00 582.175,00

Total 2.877,237,79 758.17210 _ 1.437,504,00 5.073.913,89
Fonte: Elaborado por BâB Engenharia Ltda.. 2015
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Para a área rural também íorant definidas as características existentes e as demandas necessárias, conforme
apresentado na Tabela 8.

Tabela 8- Caracteris-icas Básicas do SAA nos Aglomeradas Rurais,

A fim de se garantir a universalização do abastecimento de água no município, dentre dos padrões previstos na
Portaria MS n9 2.914/2011. o ideal seria que a rede pública fosse estendida até as demais comunidades rurais.
Entretanto, a realidade local impõe que esta condição só poderá ser estabelecida gradativamente, quando a malha
urbana se estender até estes locais. Desta forma, para promover e propiciar a universalização deste serviço à
totalidade da população, e necessário que a Prefeitura Municipal alue na area rural, primeira e prioritariamente,

através do mapeamento e do controie da situação de cada residência, pois e vital que cada família tenha acesso à
água em quantidade e qualidade adequadas ás suas necessidades basicas.

Antonio CXIos Teixeira
Superintendente da UmdíH»
NeggpTo Capivan/Jundial - RJ

Matricula n° 65054-7

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal
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8. PROGNTSTICO DO SisttMA Ot ESGufAMENTO SANlTÃRlb

Primeiramente. foram previstas a demandas para o sistema, conforme apresentado na Tabela 9.

Tabela 9 - Projeção das Vazões de Tratamento de Esgoto.

2.016 7.114 7.114 100,0 7414 106,0 •7,3 20,1 26.8
2.017 7.188 7.188 W0,0 7.188 100,0 17,9 20.2 27,0
2.018 7.264 7.264 100,0 i .ZtH 10G.Í1 18,1 20 4 27.2
2.019 7.340 7.340 100,0 7.340 100,0 18,2 20,5 27,5
2.020 7.417 7.417 100,0 7.417 100,0 18,3 207 27,7
2.021 7.464 7.464 100.0 7.464 106.0 16 4 20.8 27,8
2.022 7.511 7.511 100,0 7.511 10C.0 18,5 20,9 28,0
2.023 7.558 7.553 100,0 7.558 100,0 18.6 21.G 28,1
2.024 7.605 7.605 100,0 7.605 100,0 18,7 21.1 28.3
2.025 7.652 7.652 100,C 7.6o2 100,0 18,8 21,2 28,4
2.026 7.676 7.676 100,0 7.676 100,0 18,8 21.2 2.8,5
2.027 7.700 7.700 100.0 7.7C0 100 0 18,8 21,3 28.5
2.023 7.724 7.724 100.0 7.724 ’06,0 18,9 21.3 28,6
2.029 7.749 7.749 100,0 7.749 100,0 18,9 21,4 28,7
2.030 7.773 7.773 100.0 7 7’3 t00.^ m,'; 21 4 90 p
2.031 7.797 7.797 100,0 7797 100.0 19,0 21,5 23,8
2.032 7.821 7.821 100,0 7 3/1 100,0 19,1 21,5 28.9
2.033 7.845 7.845 100,0 7.84o 106,0 19,1 21 ô 29,0
2.034 7.870 7.870 100.0 7.87c 100.0 19 1 21.6 22.1
2.035 7.894 7.894 100,0 7 *04 100,0 19,2 21,7 29

Fonte Elaborado por B&B Engenhada Lida.. 2015

A partir das necessidades previstas, propõe-se o cenário de investimento, conforme apresentado na Tabela 10.

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal
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Tateia 10 - Cronograma dos Investimentos nos Períodos te Planejamento te PMSB para o Sistema de Esgotamento Sanitário,

Fonte Elaborado por R&B Engenharia 1 Ida., 20

Investimento na ampliação da capacidade de transporte
de esgoto 0,00 0.00 0,00 0,00

Investimento na ampliação da capacidade de tratamento
de esgoto 0,00 444.352,00 0,00 444.352,00

Investimento na ampliação da rede de coleta de esgoto 173.278,91 125.993,01 194.173,41 493.445,33

Investimento na ampliação das ligações domiciliares de
esgoto 37.953,77 27.596.60 42.530,35 108.080.72

Investimento em substituição periódica para
renovação/retorço da rede de coleta de esgoto 81.861,12 83.256.48 251.164.80 I 416.282.40

Investimento em substituição periódica para renovação
das ligações domiciliares de esgoto 11,552,80 11 552 80

~0750^0"
34.658,40 | 5 .764,00

Total 304.646,60 522.526,95 | 1.519.924,45

SSRH:
0.10/2018

CT

SABESP
299/18
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Folha 128

Para a area rural foram definidas as necessidades futuras, x,..vcne wre: eutado a Tabela 11

SSRH. 0 10/2018Cl SABESP 299/18

Tabela 11 - Necessidades Futuras Previstas para o SES dg Area Rural

Bairro São Benedito i 0,21 110 i 22 99Bairro Arraiai São Bento I 0,41 220 i 44 I 198Total i 0,62 j 330 | 66 j 297Fonte: Elaborado por 8&B Engenharia Ltda., 2015.

n
Carlos Albérto LisiPrefeito Municipal

Antonio CsKI Teixeira
Superintendente da Unide^e
NegociXCapivan/Jundiaí - nj

Matricula n° 85054-7
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SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;

Para se atingir as metas propostas para os sistemas de ^astecimento de agua 6 esgotamento sanitário sàc
previstas as ações discriminadas no Quadro 6.

Quadro 8 - Relação das Principais Ações. Projetos e Programas de Gestão.

:oi7 134.543,36

202.000,002016

sma cadastral. 600Á

2016 e 2033 436.861,01

Total 1.967.790,42
** incluso no Plano de Perdas.

15.94579
13.635,84

2016-2026
2013

212.312,44
286.477,18

Programa de Capacilaçáo de P?

Projeto do Sistema de Distribuição de Agua
Projeto do Sistema de Esgotamento Sanitário
Pesquisa ativa de vazamentos visíveis e não visíveis
Programa de Redução e Controle da Pardas
Programa de Uso Racional de Agua e Educação Ambiental
Programa de MacromediçSo (Instalação de Macromedid&resi
Implantação e /Atualização de Sistema de Cadastro
Georrsferenciado de água e esgoto
Melhoria da hrfra-estmtura de Atendimento e Equipamentos d<
Manutenção

2017 e 2031
2017 e 2031
2016 e 2035
2017 e 2035
2016 e 2035
2017 e 2018

2016 e 2035
2016 8 2035
2016 e 2035

50.067,74
500.000.00

modelagem perdas, etc.)
Implsntação/Ampliaçâo do CCO (Centro de Controle Operacional)
Setorização da Rede de Agua e Construção, de Modelo Hidráulico
Programa de Manutenção Preventiva nas Unidades Operacionais
da Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitário
Programa de Gestão Comercial de Clientes
Programa de Gestão ce Custos Operacionais
Outros Programas

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda.. 2015.

Aberto LisiPrefeito Municinai
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10 ANALISE EC0N0MIC0-FINÀNCÊÍRÃPÃRA0SSÍSTtÍV^^
ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Na Tabela 12 é apresentado um balanço símplificaao o qual foi baseado nas receitas, despesas e investimentos
apurados para o perído do plano.

Tabela 12 - Balanço Simplificado.

Fonte: Elaborado por 8&B Engenharia Lida., 2015

Já o fluxo de caixa é apresentado na Tabela 13. Da análise do fluxo de caixa ao longo do período do piano, podem
ser obtidas as seguintes informações:

• Existe lucro operacional, tendo-se em vista o LAJIDA positivo:

* Os resultados do fluxo de caixa são negativos em todos os períodos, não sendo o suficiente para garantir
um resultado final positivo no final de 20 anos, que é o horizonte do plano. 0 VPL resultante é negativo.

Tabela 13 - Fluxo ds Caixa.

5.005.978.59 -612.163,73 350.950 74 -304.646.60 -770.569,10 -4.213.066,46

417.568,55 i -759.172 105.186,809,91 -103.147,69 j -692.750.90 I -335.896,65 .398,78

16.124.721 00 1.444 359.68 ; 1.820.7C 14 i?0 1 FS 443.896.99

2,588.229,09 ! -5,073.913,89Total 26.317.509,50 729.048.20 -5.243.168.27

VPL*M 10.642.377,52 -4.679.828,57

*LAJIDÃ:Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização.

-1.519,924,45 : -1.367.607,29

Curto
Prazo
Médio
Prazo
Longo
Prazo

-799.455,03 -1.875.868.25-337.813,94 i 865.459.87

877.287.79

GSLL Contribuição Social Sobre o Lucro LiçuMo.
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aemai
Para a definição das metas de aproveitamento dos resíduos solidos considerou-se o estudo gravimétrico dtmunicípio, o qual é apresentado em sua forma simplificada no Gráfico 1.

““1.Composição GWmétríca Oo HimtelW, ae S311inho

Fonte: Elabc ^oo por B&B Engenharia Lída.. 2GI4

A projeção dos resíduos ao longo do plano considerou a redução gradativa de geração de resíduos per capita,conforme mostrado na Tabela 14.

Matéria Orgânica .M3teri8? Reje
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Tabela 14 - Projeção da Geração de Resíduos Sólidos Urbanos,

Fonte Elaborado por 3&B Engenharia Lida., 2015.

2.016
2.017

7 584
7.652 726 1.02 2.848 84

81 50
82,23

2.?0j 92
2.931.07

7.96
8,03

2.018 7.721 733 1.02 ? 3?^ 53 82 97 ? ?57 8.10
2.010 7.790 739 1,02 2.900.22 83,7- 2.983,93 818
2.020 7.860 746 1,02 2.926.28 84,47 3.010.74 8,25
2.021 7.898 750 1,02 2.940,35 84,87 3.025,22 8,29
2.022 7.936 753 Í.J2 2.954,42 85.28 3.339.;Ú 8,33
2.023 7.973 757 1.02 2.968,50 85,68 3 054.18 8,37
2.024 8.011 760 1.32 2.982.57 85.09 3 065,66 8.41
2.025 8.049 764 1,02 2.996.64 86,50 3.083,14 8,45
2.026 8.062 765 1 02 3.001,56 86.64 3.088,20 8,46
2.027 8.075 766 1,02 3.036.47 86.78 3.093,25 8.47
2.028 8.089 768 1 42 s 011,39 86.92 3 098.31 8,49
2.029 8.102 » 3.016,30 87.06 .3.103,36 8,50
2.030 8.115 770 " .94 i.OZVÍI 37.2 ; 3 ’06.42 8.52
2.031 8.128 771 Í32 3.026,"3 87,35 3.r3,48 8,53
2.032 8.141 773 : 02 3.031,04 87.49 3.118.53 8,54
2.033 8.155 774 1 02 3.035.96 87,63 3.123,59 8.56
2.034 8.168 775 " 02 3.u4C> 87 87.7? 3 12.8 64 8.57
2.035 8.181 776 1.02 3.045,79 87.91 3.133.70 8,59
Total 61.168,65 167,59

As ações propostas para cada tipo de resíduo são apresentadas no Quadro 7. Enquanto que os custo para a
implantação da infraestrutura são apresentado na Tabela 15. Já a Tabela 1-5 sáo apresentadas as despesas totais
com os serviços de varrição e de coleta e disposição final de resíduos sólidos domiciliares e resíduos dos serviços
de saúde.

Antonio Carlos Teixeira
Superintendente de Unidad*
Ne ío Capivan/Junchaí - RJ

Matricula n° 85054-7

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal
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Quadro 7 - Resumo das Ações Previstas nos Programas de RSU.

Universalização do Atendimento com serviços de coleta

Aproveitamento iCIPlaVZ

Aproveitamento dos RSU Orgânicos

implantar Aterro Municipal 201?em
Destinação finai Adequada

Até2C18.

A partii de 2020.

A partir se 201

A partir cie 2017

2016 a 2035.

Ate 2020.

alinhadas com as metas
da

de :

pouas de a^ore. arbustos ,
Até 2017e gramado originários de chácaras e

2016 a 2035.

7
30

ornamentais
residências)

origem domiciliar (Ex.

Carlos Àlberto List
Prefeito Municipal

EBnwiar dispo^çôes irregularet

Implementação de sistema ce gestão compartflnada dos :RSS no município de acoido corn as diretrizes da Ler I12.305/2010 e demais legislações vigentes

100% até 2035.
20% até 2019;
50% até 2024;

70% até 2928: e,
100% até 2035.

i Deverão estar
i estabelecidas
i construção civil.

Eliminação de 100% ce áreas de. disposição irregular í("bota-toras6)
Recebei no Ecoponto tçí;% pa RGC gerado em í
pequenas obras e intervenções
Receber no Aterro de Inertes os RCC provenientes dos1

Antonio rios Teixeira
Superinpefíaente da Unidad®
NegOcio Capivan/Jundiai - RJ

Matricula n° 8505r’-7

Implantação Aterro de Inertes municipal

Garantia da coleta, tratamento e disposição finaladequados dos resíduos serviços de saúde em 10-3%das unidades de saúde públicas

para os

Aproveitamento dos resíduos de podas ae manutençãoide áreas públicas realizadas peia prefeitura cara iprodução de massa orgânica através da trituração jmecanizada,

Área Urbana:
i 100% (manter sitoaçáo atoai de 190% em

todo penedo do plano)
Área Rural:

100% {manter situação atuai de 100% em
todo periodo do piano)

Geração, média de residues sólidos urbanosde 1.02 Kg/hab.cíia para diminuir
• gradatvamente para 0,7 kg/hab.Gla alá o finai

de periodo do PM5B e PMGiRS.
20% ate 2019.
50% ate 2024.

exportar os sesidtios para Aterro Sanitário
particular

Ampliar Até 2030.

Estabelecer a coleta de resíduos volumosos paia 100% ;do município

Destinação para triagem e reclctooem dos resíduovolumosos coletados

. j Conforme metas e prazogera p.»a i prc,grama tíe Aproveitamento dos Nesiduos»I Orgânicos.

Destinação dos resíduos veraes
compostagem.
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Até 2018.

ÍOO! Até 2017

daide 10Ú*miequac

das IJ0%adequad Até 2017;

06% das

dasItXM

100% das .

Ate 2017;

ta e destnsçãc finai adequada oleos vegetais de 'b)

embalagens de agratescos

Ate 2017;

b) Implantar coleta de embalagens de óieo iubihcante

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015.

•rto ListCarlos A
Prefeito Municipal

Antonio s Teixeira

SSRH; 0 10/2018
CT SABESP 299/18

uso alimentar, não domiciliar írestauiantes, lanchonetes, I
*1 — _

a) Coleta e destinação final adequada
unidades geradas nos órgãos municipais

Até 2017 ou conforme Acordo Setorial
específico.

Ate 2018 ou conforme Acorda Setorial
especifico.

;; cu coifaime Acurriu Setoi
especifico.

Até 2018 ou conforme Acordo Setorial
específico.

Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio

SupepnXnaente da Unidade
N Cio￼ Capivari/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85054-7

Quadro 7 - Resumo das Ações Previstas nos Programas de RSU (Continuação).

IBMHftHf Pneus usados inserviveis
a- Coteta e deslinaçáo final adequada de 160% dos pneu» >

miínsetviveis gerados nos órgãos municipais

Embalagens de óleos lubrificantes

a) Coleta e destinação final adequada de 100% das
unidades geradas nos órgãos municipais

a) Coleta e destinação final adequada óleos vegetais de
uso alimentar de origem domíclfia'

b> Coleta s destmaçao final
unidades geradas no município

Pilhas e baterias
a) Coleta e destinação final

bj Coleta e destinação final adequada de 100% das
unidades geradas no município

Até 2018 ou conforme Acordo Setorial
especifico.

unidades geradas nos organs mu 000213
b) Coleta e destinação final adequada de
unidades geradas no munídpfo
Produtos eletroelotròniccs e seus cumucrem-'

a) Coleta e destinação final adequada oe
unidades geradas nos órgãos municipais
b) Coleta e destinação final adequada de
unidades geradas no município

Óleo de vegetais de uso aiimenter

Ate 201S ou conforme Acordo Setorial
específico.

As embalagens de ayrotoxicos ia tem
; logística reversa consolidada no Brasil, deste
; modo, c município devera participai na
i gestóo compartilhada desta logística no
munictprc.
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Tabela 15 - Resumo dos Custos Totais de implantação e Operação das Instalações de Resíduos Sólidos,

íW»; Elaborado por 8&R Engenharia Lida . /01

Carlos Alberto Lisi32
3

i'W'

»»n
,7-

- S® í •

®w£ f w®»

E - g : •»
7.016 0.00 0,00 0.00 0 00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 i 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 oc

j 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 1 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00

Jj 0,00 0.00 0,0c 0.00 0.00 0.00 18.856,56 6.334.09 25.240.65 i 0.00 0,00 0,00 18.856,56 6.384.09 25.240.65
1 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 | 0,90 0.00 0.00 0,00 0.00 0.0u

! 27.379.52 143.136.00 170,515.5? 0,09 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 i 0.00 0.90 0,00 27.379.52 143.136.00 170.515.5?
2.021 0.00 143.136,00 143.136,00 3.626,96 8 554 94 12.181,90 0,00 0,00 0.00 í . 0.00 0,00 0,00 3.626.96 151.690.94 155.317'

0,00 143.136,00 143.136,00 0.09 8.59-6.88 0,00 0,00 OVO ; 0,™i 0.00 0.00 0.00 15 731.88 • /i. 88
2.923 0.00 143.136,00 143.136,00 0,00 8.636,83 8.636,83 0.00 0,00 0.00 j 0,00 [ 0 00 0.00 • 0.00 151.772,83 7/2,^

2.024 0.00 143.136.00 143.136.00 í).0u 8.677 77 8.677,77 0,00 0.00 ODD ’ 15.973.69 5.009,92 20.983.61 15.973,69 155.823.69 '7??.79:-.38
2 025 I 0.00 143.136,00 143.136 00 0,00 8.718,72 8.718,72 . 0,00 0.00 0.00 { 0,00 5.958,09 5.958,09 9,60 157.812,81 :57.512,8-
2 926 0,00 143.136,00 143.136,00 3 or; 8.713.92 8.733,02 0,00 0 00 iH)3 | 0 00 3.585 22 6.585.22 0,00 153.454.24 '73.454,24
2.027 j 0,00 143.136,00 143.136,00 0,00 8.747.32 8.747,32 0,00 0,00 0,00 j 0,00 ' 7 214,38 7.214.3b 9,00 159.1»?,70 IffiOS/ÍG

2 028 0 00 143.136,00 143.136.00 fiíg 8.76i 61 8.761.61 0,0(1 0,00 úw j O.OO ;.22617 7.226,17 0,06 159.123,79 159.!2
2.029 i 0,00 143.136.00 143.136,00 O.OG 8.775,9! 8.775,91 0,00 0,00 0.00 j 0.00 7.237,97 7.237,97 0.00 159.149.88 159.149.88
f 030 ; o.oo 143. 136,00 143.136.00 0.00 8.790.2 i 8.790,21 0.00 0,00 0.Ú0 1 0,00 7.249.76 7.249,76 0,00 159.175,97 159.175,97

2.031 1 0,00 143.136,00 143.136,00 0,00 8.804 51 8.304,51 0.00 0,00 i 0,90 í 0,00 7.261.55 7.261.55 9,00 150.202,06 159.202,06

2.032 0,00 143.136,00 143.136.00 0.00 8.818 81 8,818,81 0.00 0,00 | 0 00 0,00 7.273,34 7.273.34 0,00 159.228.15 159.22b,11
2.033 0,00 143J36,00 143.136,00 0,00 8.833^0 8.833,10 0,00 0.00 | C.00 0,00 7.285.14 7.285,14 159.254,24 159^54,24
2.03'< ; 0,00 143.136,00 143.136,00 0,00 8.847,40 3.347,40 0,00 0.00 ! J.00 0,00 7.296,93 7.296.93 0,00 159.280.33 159.280
2.035 ! 143.136,00 143.136,00 0,00 8.861,70 •3.861,70 0,00 0,00 j 0,00 [ 0.00 7.308,72 7.308,72 0,00 159.306,42 159.306,42

<^7.379,5)* 2.290.176,00 2.317.555,52 3.626,96 131.157.74 134.784,69 13.856,06 6,384,89 1 25.240.65' 15.973,69 ê2.W7,20~ í *
9S.880,S9 65.835.73 2.510.625.03 2.575.461,75
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Tabela 16 - Resumo das Despesas Totais com o Manejo de Resíduos Sólidos,

2 016 i
2.017
2.018
2.019
2.020
2.021
2.022
2.023
2.024
2.025
2.026
2.027
2.028
2.029
2.030
2.031
2.032
2 033
2.034
2.035
Total

27.03775
27.260,18
27.52&.17
27.772 16
28.021 72
28.156 48
28.291,24
28.426.00
28.560.76
28.695.52
28.742.58
28.739,64
28.836.70
28.883,76
28.930.82
28.977,80
29.C24.94
29.072.00
29.119.05
29.166,11

Õ6S.3TW
Fonte tiabcrado por SSB Engenharia Lida., 2015

13.057 72
18.219 53
18.383 92
18.543.21
18.114 88
18.804.38
'.0.894.89
18.984,89
19.074,39
19/64,90
i9.
19.227,75
19.259 18
19.290,61
'9 322 04
19.353 47
'9/v4 90
19.416,33
‘•9.447/6
’9.479,19

380.228,37

67.U82 06
67.683,64
68.293,66

112.1- .53
113.133,34
114.203.95

68.904,18
63»;>2-j 34
69.357.69
70 192.04
70.526,39
70.860.74
71.1S5.09
71 311,84
71.423,00
71.545,36
71.652,11
71.773.87
71 895,63
./J:? 33
72.129,13
72 245,88
72.W3

1414.502,36

1’5.224,53
1:6.259 94
116.819,06

11
117.937,23
113.496,39
119.055,51
119.250.75
119.446,00
1’9.641,24
119.836,49
120.03173
120.226,98
120.422.22
120.617,46
120.812 70
121.007,93

íssloKzã

Na Tabela 17 são apresentadas as despesas e receitas por período do plano.

Tabela 17 - Resume das Despesas, investimentos e Receitas Potenciais por Penado.

454.789,37 -4 356.804.73

4.035.308,94 ; 721.652.80468.394.45 5.285.936/3 -4.033 724,291.252211,69

1.433.645,40

2.362.029,22 ^17.621.516,81 I 2.053.648,45Total 21.433.594,46 9.580.541,94 -11.853

1.811.261,77 13.342.182,08 ' 2.019.888,67VPl 17.173.332,43 6.250.0(14.15 0.923.32S:
Fonte- Elaborado por 8&B Engenharia Ltda.. 2015.

Médio prazo
(2021-2025)

Curta Prazo
(2016-2020)

Longo Ptizo
(2026-2035)

3.188.454 1G ; 421964 18 : 4.567207 65

9.737 17178 ) ; 1

árlos Teixeira/°Antoni
s
Negócio Capivari/Jundtai - R \-p

Mntricula n° 85054-7
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No Gráfico 2 e no Gráfico 3 são apresentados, respectivcimente. os impactos que os custos de investimentos tem
sobre o orçamento municipal e o déficit orçamentado com valores por domicílio por ano.

Gráfico 2 - Porcentagem tios Custos com Resíduos Sólidos em Relação ae Orçamento Municipal.

•••♦■• Sem receita •••A- •■Com receita
• • Média

10.8%
..... Média

|6,0%
O

® 4,0%

o

35
0,8%

«*** íçV rpS a\ <%V cOt1 rti*

Período do Plano(anos)

Fonte Elaborado por 8&B Engenharia Lida., 2015.

Gráfico 3 - Déficit Orçamentaria por Domicilio Atendido.

••Sem Receita Com Receita
Média s/receita Media c/receita

900,00
Ç800,00

700.00 'A
600,80

wra &500,80 444,24
a:

400,00
A.300,00

200,00

100,00

0.00

256,4

*À**<*-*À*
aíl zJV5 JV'*a?Í> r^i» 6^ r/VIXs <V Ç\V <xV ÇsV <XV í\v 'svV* V* V %• 'V V v* V %• r

4

à».

**-A

Período do Plano (anos)

Fonte' Elaborado por 8&B Engenharia LWa.. 2015
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Superintendente da Unidade
N ício Capivan/Jundiai - R
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Primeiramente, como prognóstico para o sistema de drenagem urbana e manejo de águas pluviais, definiu-se uma

serie de medidas não estruturais, as quais são apresentadas no Quadro 8.

Quadro 8 - Estimativa de Custos das Medidas Hão Estruturais,

: PA-1

PA-2

PA-3

I: PM

PA-5

. PA-S

i PA-7

I

i PM

PA-9

Contratação de Elabcraçác do Piano Diretor de
Manejo de Águas Pluviais Curto Prazo

Implantação do sistema de cadastro
georrsíerenciado dos sistemas ce micrrxkenagem s Curto Prazo
macrcdrenagem
Implementação de Programa de Educaças
Ambientai integrando todas as auães existentes e Curto Prazo
complementando o escopo de abrangénoia

Contratação de estudos e projetes para implantação Curto e
de parques lineares e proteção de áreas de várzea Médio Prazo

Contratação de estucos oara recomposição d?
cobertura vegetai, revitalização das areas de várzea
e mata ciliar, controle de erosão de seio e
assoreamento de corpos dágua

Contratação de projetes para manutenção e
adequação de sistemas de mierodrenagem

Curto. Médio
e Longo
Prazo

Curto, Médio
o Longo
Prazo

Contratação de projetos para manutenção
adequação de sistemas de rnacrodteaagem

Curto, MetKo
e Longo
Prazo

Contratação de estudos para implantação oe
Sistemas de Monitoramente, Previsão s Alerta ce
Enchentes e Integração com a Defesa Civil

Curto Prazo

Contratação de serviços especializados par?. '
implantação de Sistemas de Monítoramento, j „. „
Previsão s Alerta de Enchentes e Integração com a j
Defesa Civil

2018 100.000,00 1.000,00

120.000,00 i 1.200,00

2017 • 7t:-.oco.oa ’5.000 00

251S 120 000,00 30.000.00

2019 130.900,00 30.000.00

2019 100.300,00 30.000,00

2018 100.600,00
1

0,00

2019 90.000,00 0,30 •
2019 90.000,00 900,00

Total: 920.000,00 L ——
Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda.. 2015.

Com relação ás medidas estruturais, sào propostos investimentos para os pontos mais problemáticos do município,

os quais estão concentrados rio Rio Atibainha, Córrego do Povo e Ribeirão Cachoeirinha, conforme apresentado na

Tabela 18.

Antoptô Carlos Teixein.
Superintenoente da Unidart»
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Tabela 18 - Previsão dos investimentos em medidas estruturais.

1. Implantação de Parques Municipais

Parque Linear Corrsgo Capeava 16000.000.00
2. intervenções em travessias

Córrego Saignho

Ribeirão Águas de Maria Dionise

Medi- p;,,zq 202-j
T~~ 4
i Medio Prazo i 2020

Ribeirão Campestre i Méd-o Prazo
Total

Fonte: Elaborado por SâB Engenharia Lida.. 2015.

312 500 00
: 7 312.500,00

612.500,00

i 12.537,500,00

Os custos relativos à todas as ações a serem executadas no sistema são aptesentados na Tabela 19.

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal

Antoni s Teixeira
Sup tenaente da UmdM»
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bela 19 - Despesas e investimentos para o Sistema de Manejo de Águas Pluviais.

Fonte:pabwado put 8&B Engenharia Lida.. 2015.

Carlos rto Lisi
Municipal

ggi1.
Fr

lt®Ws x

0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 íi.iir 0,00 0,00 0,00 0,00 ’0,00 O.ÕÕ
53.159,61 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,09 58.159.51 0,00 0,00 0,00 58.159.51
58.680,98 114.642,68 0,00 114.642,68 0,00 0,00 0,00 53.639,98 114.642,68 0,00 114.642,68 173.323,66

/ I 59.210,12 116.353.76 0.00 116.353,76 170.000,00 0,00 170.000,00 59.210,12 116.353,76 170.000,00 286.353,76 345.563.88
59.739,26 118.064,34 8.937.500,00 0,055,564,84 320.000,00 540.000,00 860.000,00 599.739.26 9.055.564,64 320.000.00 9.375.564,84 9.975.304,1i

-<.021 60.276,07 118.064.84 6,00 118.064.84 430.000.00 5-36.400 ító 998.400.00 626.676.07 1 18.064,84 430.009.00 548.064,84 1 174.740
2.022 60.565,95 113.775.93 0,00 119.775,93 0,00 1.297.200,00 1.297.200,00 1,357.765,95 119.775,93 0,00 119,775,93 1.477.541,88
2 023 60.855,83 64.679.00 9 0$ 64.679,00 0 00 wz.zoe.oo 1.297.290.00 1.358.055,33 64 679 00 U.00 64.679,00 1.422.734 83
2.024 61.145.71 64.679.00 0.00 64.679,00 0,00 1.297.200.00 1.297.200,00 1.358.345,71 64.679,00 0,00 64.679,00 1.423.024,7 1

2.025 61.435.58 64 n/q 00 3 60'1.090.00 3.664.679.00 0.09 1.297.20000 1.297.2Wi.í)0 1.358.635 58 3>£4.679.00 0.60 3.664.679.00 S_O23.314.5R

2.026 61725,46 64,679,06 0.00 64.679,00 0,00 1.297^00,00 1.297.200,00 1.368.925,46 64.679,00 0,00 64.679,00 1.423.604.'"'
2.027 61.826,69 64.679.90 0,90 0,00 \297.2.OO.OO 1.297.200 03 1.359.926,69 ÍH.ri7fl,00 0,00 64.679.00 1.423.705,69

2.028 61.927,9! 22.586.32 0,00 22.526,32 0,00 1^97.200,00 7.297.200,00 1.359J27 91 22.580,32 0,60 22.586,32 1.381.714,23
2.029 62.029,14 22.586.32 ’.í -JÚ 22,586.32 0.00 1.297.200,00 1.297.209.00 1.359.229,14 2:7.585.32 0.0G 22.536,32 1.381.815 •
2.030 6’130,37 22.586,32 0,00 22.586,32 0,00 1.297.200.00 1.297,200.00 í359.330,37 22.586.32 0,00 22.586,32 1.381.916.69
2.031 62.231,60 22.586,3? 0.90 22.586.32 0.00 1.297.200,90 1,297.203,00 1.359.431 60 22.586.32 0,00 22.586.32 1.382.017.91
2.032 62.332,82 22.586.32 0.00 22.586,32 0,00 1.257.200,00 1.297.200,00 1.359.532,82 22.586,32 0.00 22.586,32 1.382.119,14
2.033 62.434,05 22.586.20 0,00 22.586,20 0,00 1.297.200,00 1.297.200,00 1.359.634,05 22,586.20 0.60 22.586,20 1.382.220,24
2.034 62.535,27 22,565,96 0,00 22.585.96 0,00 1 297 200 00 1.297,200,00 1.359.735,27 22.585.96 0.00 22.535,96 1.382.321,23
2.036 52.636,49 22 58? .66 o on 22.585,60 0.00 1.215 .200,00 1.29/,200.00 1.359.836,49 22.585.00 íi.00 22.585,60 1.382.422,X
Total 1.151.878,82 1.090.986,41 12,537.500,90 W8.488.41 920.000,08 19.267.200,00 20.187 200.00 20.429.073,82 13.628.486,41 320.699,1® 14.548.486,41 34.377.565,22
m ^39055.20 470.800.06 6.230.481.17 6,761.281,24 507.466.65 4.340.«!,88 5456.877,11 8,346,366,26 6.781.281,24 597,468,05 7.268.747,26 12.555.113,54
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Ng Gráfico 4 e no Gráfico 5 são apresentados, respectsamenw, os impactos qw os custos oe investimentos tem

sobre o orçamento municipal e o déficit orçamentário com valores por domicilio por ano.

Gráfica 4 - Porcentagem dos Custos com a Drenagem Urbana em Relação ao Urçamento .Municipal.

—o— % Orçamento Municipal ^lédía
0,05%

(CNiocBet-Nfi'tiesiNssaor-MMirio
r- t- r-wNNNNNWNNNiOtteDwmiw
W K M X’ Me*NNM,NNNNNWPensão ao nane fanas)

Fonte. Elaborado por B&B Engenharia Lida.. 2015.

Gráfico 5 - Evolução do Custo Unitário Anual com Drenagem Urbana.

Custo Unitário * Média
4504,00
4004,00 t
3504,00 H

g 3004,00 M
S 2504,00 4 \— 2004.00 í \ *1504,00 ) í /\;g 1004,00 j ) / \ 753,54
o 504,00 7 J..-4-4-Í * 4
g 4,00

t£> Q N *<7 U7 ta H CO CS C3 T- ÔJ CO ’T

N N íu (N C-4 Cx. N Cs; c\ Cm Csi N <N N W 04 C\J (>1 IN N

Período do Plano (anos)

Fonte Elaborado por B&B Engenharia Ltda.. 2015.

Antoni arlos Teixeira
Supérintendente da Unidade
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No Gráfico 6 são apresentados o resumo dos Investimentos lot/ui a st em "eaíizados no prazo do PMSB e PMGIRS,
ou seja, ate o ano de 2035.

Gráfica 6 - Resumo dos investimentos totais,

48,000.000.00

35.000.000.00

30.000.000,00

25.000.000,00

20.000.000.00
16.485.103.51

15.000.900.00 12.555.113,54

10.000.060,00

5.000.000,00

Abastecimento Esgotamento Gestão de Manejo de Maneie de Total Gerai
de Água Sanitário A+E Resíduos Águas Pluviais

Sólidos
Fonte: Elaborado por 2&B Engenharia Lida., 2015
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DSAMA -Departamento de Saneamento Ambientai e Meio Ambiente. Arquivos Institucionais, 2013.

FUNDAÇÃO SEADE. Fundação Sistema Estadual de Analise de Dados. Disponível em: http:/ www.seade.gov.br .
Acesso em setembro de 2014.

instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Pesquisa Nacional de .Amostra de Domicílios - Censo
Demográfico. 2010. Acesso em abril de 2014.

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Disponível em: wwwsnis.gov.br/. Acesso em
novembro de 2013.

Prefeito Municipal
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B&B Engenharia

COORDENAÇÃO GERAL E RESPONSÁVEL TÉCNICO DA BSB ENGENHARIA
LUIS GUILHERME DE CARVALHO BÊCHUATE

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
EDUARDO AUGUSTO RIBEIRO BULHÕES
EDUARDO AUGUSTO RIBEIRO BULHÕES FILHO

EtiUIPE TÉCNICA

JAMILLE CARIBE GONÇALVES SILVA
JOSÉ CARLOS LEITÃO
CARLA CORREIA PAZIN
MAYARA DE OLIVEIRA MAIA
JUUANA APARECIDA DE CARVALHO

Fundação Agência das Sacias PC,J

COORDENAÇÃO DE PROJETOS

ELAINE FRANCO DE CAMPOS

ECUIPE TÉCNICA

ALINE DE FÁTIMA ROCHA MENESES
ANDERSON ASSIS NOGUEIRA

Grupo de Acompanhamento Local
COORDENAÇÃO 00 GRUPO
JOSÉ VAlDEMIR SPADA

CONTRIBUIÇÕES
ANGELO CESAR ANGELELI
IVAN CARLOS MENDES
ANDERSON RICARDO QUILIS
LUIZ APARECIDO lCPES
CRISTIANE GANDELiNI
LEOPOLDO BELMONTE FEPNACEZ
GISLAINE SALVADOR SPADA
ANTONIO CARLOS BELTRAME SILVEIRA
i.UIS FERNANDO FERRAZ DE LOPES
JOSE MENOCHELU
ALCIDES IDALGO

AntonicrCarlos Teixeira
Superintendente da Unidade
‘'Negócio Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
Y

-2U
2X

-7B
5M

-5O
V

B



Folha 145

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

AgênciadasBaciasPCJ

db
b&b engenharia

COMITÉS PCJ

Carlos Alberto List
SALTiNHO

raUCIPAL DE SANEAMENTO SÁSICO ,^WICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE
' RESÍDUOS SOLIDOS
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Antonio ÇrTós Teixeira
Supenrtóríaente da Umdade
NeoóéioCapivari/J^^ ~ KJ

Matriccfe.nbS^lO7 Mw^

Minás Gerais

Sàc Pauto

VOLUME I

SALTINHO
PLANO MUNICIPAL

DE SANEAMENTO BÁSICO
E PLANO MUNICIPAL DE
GESTÃO INTEGRADA DE

RESÍDUOS SÓLIDOS
2016-2035
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0 presente documento constitui-se na Versão Final Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Saitinhc, apresentando os trabalhos de consultoria
desenvolvidos no âmbito do Contrato n° 25/2013, assinado entre a Fundação Agência das Bacias PCJ e a B&B
Engenharia Ltda., que tem por objeto a “Elaboração do Plane Municipal de Saneamento Básico conforme a Lei
Federal na 11.445/2007, contendo determinações sobre os Sistemas de Abastecimento de Água Potável.
Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Solidos e Drenagem Urbana e Manejo de Aguas

Pluviais, bem como o desenvolvimento do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em
conformidade com a Lei Federal n° 12.305/2010’’.
Com este documento dá-se atendimento ao item 10.1, subitem VII dc Termo de Referência que norteia a presente

contratação.
Este documento é a associação dos Produtos 1 ao 5, que se constitui como Produto 7 o qual foi elaborado
considerando-se os tratamentos decorrentes da análise do Grupo de Trabalho Local constituído pelo municipio e da
fiscalização da Fundação Agência das Bacias PCJ. Tal produto é apresentado em dois volumes, os quais são
estruturados da seguinte maneira:

• Volume I: Contempla o diagnostico da situação da prestação de serviços de saneamento básico (Produto
3), sendo anexos o Plano de Trabalho (Produto íleo Plano de Mobilização Social (Produto 2);

• Volume II Contempla os prognósticos e alternativas para universalização aos serviços de saneamento
básico, objetivos e metas (Produto 4); concepção dos programas, projetos e ações necessárias para atingir

os objetivos e as metas do PMSB e definição das ações para emergência a contingência (Produto 5):
Mecanismos e procedimentos de controle social e dos instrumentos para o monitoramento e avaliação da
sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações programadas (Produto 6).

Antonio Garfos Teixeira
Supenpténdente da Unidade
Negocio Capivan/Jundial - fU

Matricula n° 85054-7
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ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.
AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ - Fundação Agência das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai,

ANA - Agência Nacional de Águas.

ANVISA -Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
CETESB -Companhia Ambiental do Estado de São Paulo.
CEPAGRI - Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à Agricultura

CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente.

COMITÉS PCJ - Comités das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba Capivari e Jundiai.

CNRH - Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

DAEE-Departamento de Águas e Energia Elétnca.
DSAMA -Departamento de Saneamento Ambiental e Meio Ambiente.
D80 - Demanda Bioquímica de Oxigénio.

DOU -Diário Oficial da União.
EEAB -Estação Elevatória de Água Bruta.
EEAT- Estação Elevatória de Água Tratada.
EEEB - Estação Elevatória de Esgoto Bruto.

EPI - Equipamento de Proteção Individual.

ETA - Estação de Tratamento de Água.

ETE- Estação de Tratamento de Esgoto.

FEHIDRO -Fundo Estadual de Recursos Hídricos.

IAP-índice de Qualidade da Água Para Fins de Abastecimento Público.
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
IDH- índice de Desenvolvimento Humano,

IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano.
IQA - índice de Qualidade da Água.

IRPS -•índice Paulista de Responsabilidade Social.
IVA - índice de Qualidade da Água Para Proteção da Vida Aquática.

IWA - International Water Association.
LO- Licença de Operação.

MS -Ministério da Saúde,
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PET - Politereftalado de etileno.
PCJ - Piracicaba, Capivari e Jundiai.

PIB - Produto Interno Brute.

PMGIRS-Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Solidos.
PMSB- Plano Municipal de Saneamento Básico.
PNRS - Política Nacional de Resíduos Sólidos.
PNSB -Política Nacional de Saneamento Básico.
PV- Poço de Visita.
PVC - Policloreto de vinila.
RCC -Resíduos da Construção Civil.
RMSP-Região Metropolitana de São Paulo.
RSD -Resíduos Sólidos Domiciliares

RSS -Resíduos dos Serviços de Saúde.
RSU-Resíduos Sólidos Urbanos.
SAA - Sistema de Abastecimento de Água.

SEADE- Fundação Sistema Estadual de Anáiise oe Dados.
SES - Sistema de Esgotamento Sanitário.
SMA -Secretaria de Meio Ambiente.
S1NIR - Sistema Nacional de Informações Sobrea Gestão dos Resíduos Sóhdos.

SNIS - Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento.
UGRHI- Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
UNICAMP-Universidade Estadual de Campinas.
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0 Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e o Plano Municipal de Gestão integrada de Resíduos Sólidos
(PMGIRS) foram elaborados, respectivamente, de acordo com o Artigo 19 da Lei Federal n° 11.445 de 05 de janeiro

de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com o Artigo 19 da Lei Federai n°
12.305 de 02 de agosto de 2010, que estabelece o conteúdo mínimo para a elaboração do PMGIRS.
O presente documento, denominado como Volume I. aposenta-se separadamente uma vez que se constitui como a
caracterização atual das condições físicas e da operação dos sistemas de saneamento básico. Portanto, este é um
documento de apoio e consulta, onde é oferecido um entendimento das problemáticas atuais. A partir do retrato
aqui apresentado, são definidas as metas, ações e proposições para a universalização da prestação dos serviços,
as quais são apresentadas no Volume II.
Neste volume, estão contemplados como anexos o Plano de Trabalho, disponível no Anexo I, que aborda as
diretrizes gerais do desenvolvimento do PMSB e PMGIRS e o Plano de Mobilização Social, disponível no Anexo li,
onde está definido o processo de mobilização e participação social para o acompanhamento do desenvolvimento do
presente trabalho.

Carlos Alberto Lis'
Prefeito Municipal

Superintendente da Unidade
Z^Negócio Capivart/Jundiai - RJ

Antonhzúarlos Teixeira

Matricula n° 8505^-7
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2.1. INSERÇÃO TERRITORIAL DO MUNICÍPIO

2.1.1. Localização e Acessos

0 município de Saltinho está localizado na porção leste do Estado de São Paulo, limitando-se com os municípios de

Piracicaba Tietê e Rio das Pedras.
Saltinho localiza-se a 22°50’48" de latitude sul a 47°40’37” de longitude oeste, a urna altitude média de 595 metros.

A localização do município no Estado de São Paulo pode ser observada na Figura 1.

Fonte Adaptado de Wikipedia, 201-4.
Figura 1-Localização do Município de SaHinho no Estado de Sân Paulo.

Distante cerca de 177 km da Capital do Estado de São Paulo, o acesso ao município de Saltinho pode ser feito

através da Rodovia Cornélio Pires - SP 127, conforme ilustra a Figura 2.

Antonio rios Teixeira
Superintendente da Unidad»
Negõcio Capivari/Jundial - RJ
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Figura 2 - Mapa de acesso do município de São Paulo ao município de Saltínho.

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

2.1.2. Unidade de GerenciameRto de Recursos Hídricos dos Rios Piracicaba/Capivan/Jui^
0 município de Saltínho está inserido em duas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos a UGRHI*5 e a
UGRHI-10. Embora o município faça parte de ambas UGRHTs o mesmo tem sua maior proporção territorial
pertencente à UGRHI-5, logo esta é a unidade gerenciadora responsável

A UGRHI-5 Piracicaba, Capivari, Jundiai (porção Paulista das Bacias PCJ) a quai está localizada ria porção sudeste
do Estado de São Paulo, limitando-se ao norte com a UGRHi-9 (Mogi Guaçu), a leste com MG, a sudeste com a
UGRHI-2 (Paraíba do Sul), ao sul com a UGRHI-6 (Alto Tietê), a oeste/sudoeste com a UGRHI-10 (Sorocaba -
Médio Tietê) e a noroeste com a UGRHI-13 (Tietê - Jacarei). Esta UGRHI se estende desde a divisa com o Estado
de Minas Gerais até o Reservatório Barra Bonita, localizado no Rio Tietê.
Esta UGRHI é composta por 57 municípios, dentre os quais o município de Saltínho e integrante. Assim como
Saltínho outros municípios também pertencem a mais de uma UGRHI. asses estão em destaque no Quadro 1.

Antoni arlos Teixeii
Sup^rfítenaente da Unidade

gôcio Capivan/Jundtaí - R
Matrícula n° 85054-7
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Quadro 1 - Relação dos municipics inseridos na UGRHI 05.

s. - ' . . -
Aguas de Sáo Pedro Ipeuna Hrwauinno

Americana 5 Iracemápclis 5 Piracaia 5
Amparo 5e9 Itatiba r( Piracicaba 5 slO

Anaiândia 5 itupeva 5 RAFARD Seio
Artur Nogusí-a 5 Jaguariuna 5 Rio Claro 5

Atibata 5 Jannu 5 Ríc das Pedras 5e1Q

Bom Jesus dos Perdões 5 Jcanópeiis 5 SalunftO 5 eia
Bragança Paulista 5 Jundraí Sate 5
Campinas 5 Limeira 5e8 Santa Bansara d'Oests 6

Campo Limpo Paulista 5 Louveira 5 Santa Gertrudes õ
Capivari 5 Monbuca c Santa Maria da Serra
Charqueada 5 Monte Alegre do SU 5 Santo Antônio de Posse 5
Cordeirópotis 5 Monte Mo; 5 Sâo Pedro 5e13

Corumbstar 589 Morungaba 5 Sumaré 5
Cosmopolis c. Nazaré Paulista 5e6 Tuiuti J

Elias Fausto 5e10 Mova Odessa 5 Valinhos 5

Hoiambra 5 Paulínia 5 Vargem 5
Hcrtolândia 5 Pedra 8eía 5 Várzea Paulista 5
índaiatuba 5e10 Pedreira Vinhedo

Fonte Relatório da Situação dos Recursos Hiariccs. 2013.

A Figura 3 apresenta a localização do município de Saliinno na UGRHI 5.

Fonte Adaptado de Agenciadas Sacias PCJ, 2014
Figura 3 - Vocalização do Município de Saltinho na UGRHi 5.

arlbs TeixeiraAnto 20
Superintendente da Unidade

-^Negócio Capivan/Jundsaí - R
Matricula n°
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2.1.2,1. Comités das Sacias PCJ
Os comités das Bacias PCJ (Piracicaba, Capivari e Jundiar), são õ-gaos consultivus c deliberativos de nível regional,
gue tem como objetivo aprovar a proposta da bacia hidrográfica, aprovar aplicações de recursos financeiros em
serviços e obras de interesse para o gerencíamento dos recursos hídricos e aprovar a proposta do plano de
utilização, conservação, proteção e recuperação dos recursos hídricos da bacia, promover entendimentos,

cooperação e eventuais conciliações entre os usuários dos recursos hídricos.

2.2. HISTÓRICO DO MUNICÍPIO
A região do atual município de Saltinho começou a. ser habitada a partir do século XVII, quando houve a doação de
terras pelo Governo da Província.
Dentre os contemplados, o Major Fernandes estimulou a habitação e uso de suas terras, pagando os trabalhadores
com lotes. Assim, os núcleos habitacionais surgiram., iniciando-se a 'vila de Saltinho.
Por volta de 1880, a região atraía imigrantes, principalmente italianos, que buscavam oportunidade de trabalho nas
lavouras cafeeiras de Piracicaba e mats tame tomaram-se donos de terras. diversificando a agricultura e
estimulando o comércio e a indústria.
Em 1922, Saltinho foi elevado à categoria de distrito de Piracicaba e sete anos mais tarde, por motivos de força
política, foi anexado como distrito do município de Rio das Pedras. Esse fato gerou insatisfação e revolta da
população, que lutou para voltar a pertencer à Piracicaba, o que aconteceu apenas 19 anos mais tarde.
Existia, no distrito, o costume de se comemorar a Profana Festa da Santa Cruz, como forma de homenagear um

membro morto da tradicional família Custódio, e, no local onde o ccrpo foi achado, ergueu-se a capela da Santa
Cruz. Mas, em 1938, o Vigário recém-empossado proibiu o festejo na Praça Matriz da Cidade.
Saltinho tornou-se município através de plebiscito datado em i9/05/1991, garantindo a emancipação político-
administrativa através da Lei Estadual 7.664 de 30 de dezembro de 1991. A origem co nome deve-se a uma
pequena queda d’água existente, que hoje é um córrego (Fundação SEADEi.

2.2.1. Cultura e Turismo
Relacionado às formas de expressão social e cultural, tradições, usos e costumes, o município de Saltinho possui
as seguintes tradições:

• 19/05 - Festa aniversário da Cidade;

• 30/06-Festa cio Padroeiro, Sagrado coração de Jesus.
Com relação ao turismo as atividades existentes são:

• Igreja Sagrado Coração de Jesus:

* Gruta Nossa Senhora Aparecida.

Antonio Carlos Teixeira
Superinféndente da Unidade
Negocio Capivan/Jundial - R

Matricula n° 85054-7
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Devido a proximidade de Saltinho a Piracicaba, e o fato do município ter deixado de ser distrito de Piracicaba em
1991, muitos munícipes desfrutam das atrações turísticas e culturas de Piracicaba, há também muitos casos em
que os habitantes de Saltinho trabalham nesse município vizinho, e residem em Saltinho.

2,3. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO

2.3.1, Atributos Climáticos
De acordo com a classificação climática de Kõeppen-Geíger, o município está situado na área correspondente ao
clima Cwa, caracterizado pelo clima subtropical de inverno secc e verão quente (CEPAGRI, 201-1 e EMBRAPA,
2014).

Em relação às variações de temperatura, os meses de Janeiro e Fevereiro são os mass quentes, visto que suas
máximas médias são de 29,9°C, conforme mostrado na Tabela 1 que apresenta dados estimados de temperatura,
os quais foram obtidos através de equações de temperatura em estudos realizados peie CEPAGRVUNICAMP, para o
periodo de 1961 a 1990, respectivamente.

Tabela 1 - Dados de Temperatura do Ar do Município de Saltinho.

íaiièW «sa ...
Jan 18,5 29,9 24,2
Fev 18,8 29,9 24,4
Mar 18 29,6 23,8
Abr 15,3 27,8 21,6
Mai 12,6 25,8 19.2
Jun 11,1 24,6 17,9
Jul 10.6 24.8 17,7
Ago 11,9 25,9 19,4
Set 13,9 27,9 20.9
Out 15,6 28,4 22
Nov 16,5 29,1 22,8
Dez 17,3 29,1 23.5

WWW'
Ano 15.1 27,8
Min 10,6 24,6 17,7
Max 18,8 19.9 24,4

Fonte' Adaptado, Centra de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas a Agricultura (CEPAGRI) - Universidade Estadual de Campinas
(UNICAMP), fs.d.].

Tai como a maioria das localidades da região sudeste, a precipitação se concentra principalmente nos mese$ de

5 e maxima

s TeixeiraAntonio
si

Supenntç/dentó aa Unidade
Negòcfô Capivari/Jundiai - p

Matricuií) n” 05054-7

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal

outubro￼ a março, sendo a precipitação anual de Saltinho de 1.213.9 mm. com minima mensal de 3
mensal dX212,0 mm, conforme apresentado na Tabela 2.
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Tabela 2- Precipitação mensal de Saltinho.

Fonte: Adaptado. Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas a Aaricunma uEPACRlj(UNICAMP), [s.d.J.

Jan 212.0
Fev 175,0
Mar 134,7
Abr 57,9
Mai 62.7
Jun 43,5
Jul 31
Ago 30,5
Set 64 7
Out n-íi 7

Nov ’ 76'l
Dez 174,1

Ano 1.2139
Min 30.5
Max 212,0

SSRH 0.10/2018CT SABESP 299/18

doiversidace Estadual de Campinas

2,3.2. Atributos Geológicos e Geomorfoícgicos

encontramos as formações Piramboia, Corumbata;> e irati, conforme mostrado na Figura 4.

^lína a presença de arenitos e siltites. Na porção nordeste

4* Geologia
Do ponto de vista geológico, no município predo:

Matricula n° 85054*7

Antonio
Superint
Negò

os Teixeira
aente da Unidsde

Captvari/Jundiaí -

Fonte: B&B Epgenhana Ltda.. 2014.
Figura ^apa Geológico do Municrpio de SaHinho.

CONVENÇÕES GEOLÓGICAS
Gentôrfu*>jee4ógc<m

^âttujnrerdnt inmiiOMniMcorn zon»deciiacJrsiequaneio mtírtMa—í—— FainaiTMenios d»çravklad* Mdvrmentó -»UtiYúd»Nocc*. A * »!ta B *baixa—- Felhamentcm WíkWus e fratura»
• Caireibivcon inesaziscon

LEGENDA

Arenito O M«Us«difMntar

AienKa•Srtiki HH S4t>io

Formçio PirtunNVm •Otitôsrto® IVvt.nn n de ptor.icm*de ifiunaaçàometendo n^r.ito* totc*a nM»r«o*. »v«r<n»IMdQ«tlftuxHJwaftHCn. d* esJravF.caiçSoenxada w* antvete d» fo'^eiFtos e ereni*»Arpriona* d»comvanad** e r acu>uuercangóea de nj»iK»yu itr-eoç-CQnçioTre^wa
Form*çl»i CorunMNítat - Oepútitiít cwíwveimefite rrerinbc» (J*pienrcws o* m®re indu-ndc a/gitr»». íóibMw*• ctnzaerroxendot ou^ermeiháoos. ix>rn JntefcMnçík:-* decvbornticov. tt:i«xHreos. « canudás c* ivemia* to-.es
Fermis? irati - SWtoe. arçifltc*• deçwdnía ciara a escura fo'tiettowi ptrcdetuír.-notc-s icica'wtteem atlenrârK» rttmiea com cakA'mUMie. ««tWtcado». ereifrttd» níver» cxmgíomerAtrdda memoro pelKlco mortopen»sl«nie n* tm»f

Cario.s Alberto ListPrefertt/Municipal
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Rtes Prmcjpáis

Reservaranos

Area urbana

LEGENDA
Argissolo Vermeliio-emarelo

Argissolo Vermelho

Lutosso’o Vermelho

IWOgrâhcas

Reservatórios

Area urbana

sj^RI,

os TeixeiraAntonio 24

limite das Sus-ba^as
dos Rios P. C. J.

Limite interestadual

Fonte- B&B Engenharia Ltda.. 2014.
Figura 5 -Mapa Geamorfológico rio Município de Saltinho.
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" Limite da» Sub-boces Hidrográficas
dos Rios P C ,L

Limite interestadual

Superiptenoente da UnidMe
N cio Capivan/Junoiai - R.

Matricula n° 8505^.7

4 Geomorfologia
0 município de Saltinho não possui grandes variações de altitudes, possuindo topografia plana e presença demorrotes e colinas em seu relevo, conforme mostrado na Figura 5.

Argissolo - corn concentração de arçtíô na
camada infenor, de fâcrt revolvement.
Planos&dos • de consistência dura e seca; de fácil erodtbiiidade.

CONVENÇÕES CARTOGRAFICAS

Fonte b&B Engenharia Ltda. 2014.
Figura 6 - Mapa Pedalógíco do Município de SaHinho

Carlos Alberto List
Prefeity Municipal

2.1.1. Pedologia
0 tipo de solo predominante no município é o argissolo com concentração de argila na camada inferior, de fácilrevolvimento. Outros tipos de solo encontrados em Saltinho sáo: argissoios vermelho-amarelo, argissolo vermelho,latossolo vermelho e planossolos. conforme mostra a Figura 6

LEGENDA
COLINAS COM TOPOS AMPLOS E COLINAS COM TOPOSCONVÉXOS - das coimas com tcpos amplos venom» B de 500 a 600m e ai colmas oom topo* convexo» de 600 a 700mA dscltvida4e sofre altománoa de 10 a 20% neste tipo de relevo I

COLINAS AMPLAS - predominam mterfluvíOS com area superior a212 4 Xm?, topos extenso»t apiarc.ados vertentes com perfis reMineosa convexos. Drenagemde baixa dert&tdade. padrão subdendrihco. :vales abertos, planícies aluviais mterwes r«$k»ua. presença even¬tual de laço*» perenes «u mtermrtenles

?2SS MORRO1BS ALONGADOS e ESPIGÕES - predominam int«miv»os ;sem onentaGào preferencial. top<»$ angulosos a acr^atados. ver¬tentes ravmadas comperts retilíneos Drenagem de m*dia a affôdenwade. padrãodendritico, vates fechados

CONVENÇÕES CARTOGRÁFICAS
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2.3.3. Hidrologia e Hidregeologia

Hidrologia

Como já abordado no item 2.1.2., o município esta Inserido na Bacia Hidrogiafica Piracicaba/Capivari/Jundiai.

A produção hídrica superficial, dentro dos limites territoriais da Bacia. apresenta as seguintes vazões características,
segundo o Plano de Bacias PCJ 2010-2020:

• Vazão média per capita = 0,002 l/s;

* Q7.10 (vazão mínima média de 7 dias consecutivos e 10 anos de período de retorno) - 40,44 m3/s.
De acordo com 0 Plano Estadual de Recursos Hídricos 2012-2015, e 0 Relatório de Situação dos Recursos Hídricos
das Bacias PCJ (2013), a situação gera! da qualidade dos recursos hídricos superficiais da Bacia pode ser
representada em termos de distribuições percentuais do índice de Qualidade de Agua (IQA) e índice de Qualidade da
Água para fins de Abastecimento Público (IAP).

No Gráfico 1 é possível observar que a evolução desses índices vem apresentando melhoria na qualidade das águas

em gerai, para ambos os indicadores, o que vem sendo uma tendência para a Bacia, tendo em vista todas as
medidas de melhorias em relação ao tratamento de esgotos nas ETE’s que vem senão implantadas em diversos
municípios integrantes das Bacias PCJ.

Gráfico 1- índice de Qualidade da Água (IQA) e índice de Qualidade de Água para fins de Abastecimento Público (IAP) da
UGRH! 5.

Fonte Relatório de Situação dos Recursos Hídricos das Bacias PCJ 20'

Antonii/Carlos Teixer
Supeçátenaente da Unichm
Nê^ócio Caprvan/Junaiai - RJ

Matricula n°

Carlos Âl rto List
Prefetto/Municipal

Os principais corpos d’àgua que banham 0 município sâo Córrego Saltinho e 0 Ribeirão Campefctre.

4- Hidrogeologia

) este <^.5 Sp^rema
impo/àn^ia. uma vez que 0 município se utiliza do mesmo para 0 abastecimento de água ã população.
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De acordo com informações obtidas no relatório final do Plano de Bacias Hidrográficas PCj, 2010—2020, o Aquífero
Tubarão ocupa área de aproximadamente 3.790 km2 compreendendo principalmente as Bacias do Piracicaba e do
Capivari, possui extensão regional, tipo granular, localmente fissurado, natureza livre a semiconfinada é
heterogéneo, localmente descontínuo a anisotrópico (IG, 1997).
Segundo DAEE/ IG/ IPT/ CPRM (2005), na região do município de Saltinho a potencialidade desse aquífero se
distribui em 3 faixas principais, cujos limites superiores de vazão alcançam W, 20 e 40m3/h e os limites inferiores
oscilam entre 0, 10 e 20m3/h.

Antonio C
Superintendents da Unidade
NegócigZapivan/Jundtal - r

s Teixeiri
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Os indicadores apresentados abaixo permitem a avaliação do padrão de desenvolvimento e as condiçoes de vida da
população, de forma que se possa conhecer, de uma maneira geral, o contexto municipal ao qual o presente

relatório é dirigido.

3.1. TERRITÓRIO Ê POPULAÇÃO
Os dados apresentados na Tabela 3 são ferramentas de detecção das demandas atuais na área de Saneamento
Básico do município. Destas informações, destaca-se o alto grau urbanização, o qual e justificado pela proximidade
com o município de Piracicaba.
Muitas pessoas que trabalham em Piracicaba residem em Saltinho. devido à qualidade de vida e da curta distância
entre os dois municípios, que é de aproximadamente 10 km. Além de a urbanização representar o aumento da
população na área urbana, também indica a diminuição da cobertura vegetal, que por sua vez, acarreta problemas
de drenagem e aumento na demanda de água, geração de esgoto e de resíduos sólidos, os quais serão discutidos
posteriormente neste relatório.

Tabela 3 - Darias de Território e População da Município de Saltinho.

Area (2014) - (km1) 99.74
População (2014) - (habitantes। 7.420
Densidade Demográfica (2014) - (Habitantes/km1) 74,39

Taxa Geométrica de Crescimento Anual da População
1,30

(2010-2014) - (Em % ao ano)

Grau de Urbanização (2014) • (%) 83,64

População com menos de 15 anos (2014) (%) 16,36
População com 60 anos ou mais (2014) - (%) 15,92

Fonte: Fundação SEADE.

3.2. ESTATÍSTICAS VITAIS E SAÚDE
No município, dados referentes à saúde tornam-se extremamente importantes no que diz respeito ao Saneamento
Básico, visto que é uma das formas mais importantes de prevenção de doenças, uma vez que deve exercer o
controle dos fatores do meio físico, que causam ou possam causar efeitos deletérios sobre o bem-estar físico,
mental ou social do homem (OMS, 2004).

de
os

7
Carlas Alberto Lis

Prefeito Municipal

/aí /XR / «

Como exemplos de fatores que acarretam a proliferação de doenças pode-se citar a deposição inajequada
resíduos sólidos, a não disponibilidade de água potável, a falta de drenagem das águas pluviais e a de iênKia r

Antonio os Teixeira
Superintendente da Unidas®
Ne io Capivan/Jundial - RJ
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sistemas de esgotos. Estes problemas podem ter como consequência a mortalidade de crianças com menos de um
ano. por exemplo.

Na Tabela 4 discriminam-se os dados de estatísticas vitais e saúde do município.

Tabela 4 - Dados de Estatísticas Vitais e Saúde da Município Saitínho.

Taxa de Natalidade (2012) - (Por mil habitantes; 13,55
Taxa de Mortalidade infantil (2012) - (Por mil nascidos .g
vivos)
Taxa de Mortalidade na Infànc-a (2012) - (Por mil nascidos
vivos)
Taxa de Mortalidade da População entre 15 e 34 ancs . gr
(2012) - (Por cem mil habitantes nessa faixa etária)
Taxa de Mortalidade da População de 60 anos e más ?(2012) - (Por cem mil habitantes nessa faixa etária)

Fonte Fundação SEADE.

3.3. DADOS SOCíOECONÔMICOS
O conhecimento deste tipo de dado é importante, uma vez que disponibihza informações que caracterizam o poder
aquisitivo da população, permitindo a percepção das influências da cultura de consumo na consequente geração de
resíduos sólidos, por exemplo. Neste contexto, pode-se relacionar os investimentos nas ínfraestruturas de
saneamento básico aos benefícios gerados no grau de instrução da população, sua renda e em sua qualidade de
vida.
No município as principais atividades económicas estão relacionadas ao setor terciário. Na zona rural destaca-se a
cultura da cana de açúcar, Mais informações são apresentadas na Tabela 5.

Tabela 5 - Dadcs Socioecoiiómicos do Município Saftinho.

Taxa de Analfabetismo da População de 15 anos e mais (2010) - (%) 2,67
População de 18 a 24 Anos com Ensino Médio Completo (2010) - (%) 71.49
índice de Desenvolvimento Humano - IDH (2010) 0.791
Renda Per Capita (2010) - (Em reais correntes)
Participação dos Empregos Formais dos Serviços no Total de Empregos
Formais (2013) - (%)
Rendimento Médio do Total de Empregos Formais (2013) - (Em reais
correntes)
PIB per Capita (2012) - (Em reais correntes;

824,83

27,76

1.983,86

21.720.65
Participação no PiS do Estado (2012) - (%)
Participação nas Exportações do Estado (2012) - (%-

Fonte: Fundaçao SEADE.

0,011148
0.000005

Anton; árlos Teixe».
, intenaente da Unidade
egóco Capivan/Jundiaí - R
Matricula n® 8R.nc,' 7
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4- índice Paulista de Responsabilidade Social
0 indice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS • é um sistema de indicadores socíoeconômicos referidos a
cada município do Estado de São Paulo, destinado a subsidiar a formulação e a avaliação de políticas públicas
voltadas para o desenvolvimento dos municípios paulistas.

Na Tabela 6 é apresentada a pontuação do município Saltinho para o período de 2008-2010. Os dados indicam que
embora o município possua um baixo nível de riqueza, ainda apresenta bons indicadores nas demais dimensões
(escolaridade e longevidade).
Contudo, esciarece-se que a pontuação do município nos indicadores agregados não depende do seu desempenho

isolado, mas do desempenho em relação aos demais municípios.

Tabela 6 - Evolução na pontuação do município de Saltinho no iPRS - Período de 2008 a 2010.

Riqueza 36 39
Longevidade 79 81
Escolaridade 63 66
Grupo 3 3

Fonte: Fundação SEADE.

3.4. PROGRAMAS DE CONSCIEMTIZAÇAO AMBIENTAL
Atualmente, não existem entidades formais e/ou não formais de educação ambiental no município de Saltinho

(ONG's, Conselhos de Meio Ambiente, etc.), não havendo alguma unidade responsável pelo desenvolvimento de

ações e programas de Educação Ambientai. Contudo foi relatado peie município que encontra-se em processo de

instituição o Conselho de Meio Ambiente do município.

Também a Prefeitura Municipal informou que esporadicamente, realiza parcerias com o Rotary Club, por exemplo.
Assim, são realizadas palestras de caráter socioambiental, tratando de assuntos referentes ao saneamento basseo.

Como ferramenta de promoção destes assuntos. eventualmente, efetua-se a entrega de folders à população, como
mostrado a seguir na Figura 7.

Antonio/ãríos feixesbupen ndente da Unidade
10 Capivan/Jundiaí - RMatricula n°
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ÁGUA

A maio» parte da águadoceostenteno
mundo e$Uem apenas 19 países O

xern13.7%. Deste volume de
agua.59% vaipara agncukuea. 19% par?»
ndusina <• £2% parausos domésticos
8c a parte do desperdício e por
vazamentos escondidos descargax
soltasouantigas enouso irresponsável,
seinferando também que r ooltnçâo
ambienta! dearada compietamente
nossos recursoshidncos Entretanto, a
água e essencial à vida ec umbemdo
Planeta,umdireitode todo*.e queiodos
temosonever depreservar

Diante disso, e fundamental reduzir o
consumo A sdeia nÃo è parar de usar a
sgua. mas ter a consciência do que é
precisopnupá la.muda*nossa formade
pensar mudar ashábitos. economizar
nousoenacoiuaapagar

Estaeuma tareia urgente pat a todos os
governar les e para cada
cidadâoiâ ) Todos nós somos
responsáveis por cuida» cotretamente
da agua. po»s somente desta forma
pcceremcsusutruir dela c garantn a
vidadas Iuturasgerações

O que devemos faxev para
econamixar água?

• Fecha" as torneiras na lavagem aas
màor. dos pratos e das roupas ao
barbear -se. ao escovai os dentes c
enquantose ensaboanubanho

- Usjp baldes e bacias para auxiliar na
realização d* algumas atividades,
evitando o desperdício causado pela
mangueira

Lanar carros, calçadas e quintais
«penas uuando verdadeiramente
necessário, reaoroveitando a àçua
proveniente de Unquinhosemaquinas
deíMíh roupa

Manterpiscinas cobertas ev-:ando
evaporação.

MolharasplantascommcxieMçóo
Evitar perdas de águanossistemasde

imgaçâo

• Providenciar rapidamente consertos
de vazamentos que ocorram cm sua
residência

- híformar a P»efei!ura sobre
vazamentos em areas publicas

LIXO
Você sabiaque90% do lixocue sai de

suacasapooeser reciclado?

Desses 90% seguiamente maia da
metade é Rimado por restes de
comida,cascasIfrum.legumes ovosj.
sob?a de verduras. po de cate ossos,
enfim coisas quepodem apodrece»
Essa parte do hxa anmesiteo e
chamadadeRESÍDUOSORGÂNICOSe
pode ser transformada cm adubo
orgânicoatravés dt compostagem

A ouOa parte aquela que náo
apodrece corn facilidade é formada
pot Usus. plásticos, papéis, papelões e
vidros Essa pane é a SUCATA que
podeser reciciadupelasmdurtnas de
reciclagem

Existem ainda os REJEITOS quesâo
o> materiais de d^tcui reciclagem,
corno por exemplo trapos, coum.
madeira, isopor. embalagens longa
vida,pilhas,lâmpadas.mquaisdevem
&e« colocados juntocom a SUCATA
O tino jogado na rua. slem de

proporcionar um aspecto físico
horroroso produz rnaí cheiro e
favorece a proliferação de baratas,
ralos escorpiões,moscas, bactérias e
fungosprejudiciaisa ^audehumana e
dosammats

Quais c* cuidados que devem^t
tomar como lixo?

- Colocar o lixa em tecipieittes
apropriados, conservando-os sempre
comlampa.

- Nôo deixar moespalhado pela casa
pesoquintalepelarua

Emb.xíar correrameme o lixo a ser
colocadona rua lembrando-seque ele
será manipuladoporpessoas que fazem
orecolhimento

Colocar olixonania somante nodiada
coleta, evitandoaaçãodosanimate

Deixai o saco de hx©na calçada de
preferência em lixeua alta. nunca na
sarjeta, para que não aconteça de ser
levado até os bueiros, causando
entupimentos

Quem poupa Mie
garante a àgw*

AMANHÃ]

PrefeituradoMunicípio 4« SeHinha
Av Sete de Setembro. 1733

Centro * Sahmho - SP
CEP 13440-000

Fonte Prefeitura Municipal de saltínho. 2013.
Figura 7 - Foltíer explicativo sobre consumo de água e maneio ds resíduos.

Contudo, pode-se concluir que os programas existentes tanto de educação ambiental como de social
em saneamento, §pcontram-se precários no município, visto a gama de possibilidades de convénios, programas e

3G
Carlos A

Prefeito MunicipalAntonio 0arlos Teixeiu
Supen naente da Unidade
Ne io Capivari/Jundial - &

Matrícula n° 85f^-7
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ações que podem vir a ser instituídos a firn de melhorias em educação ambientai, combinados com programas de
saneamento.

3.4.1. Programa Município Verde Azul

0 Programa Município Verde Azul é um certificado que avalia o desempenho das cidades quanto à preocupação
ambiental, garantindo à administração pública a prioridade na captação de recursos junto à secretaria, por meio do

Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição (FECOP).
Os municípios recebem uma nota ambiental que avaiia o seu desempenho em dez diretivas, sendo elas: Esgoto
Tratado, Lixo Mínimo, Recuperação da Mata Ciiíai. Arborização Urbana, Educação Ambiental, Habitação
Sustentável. Uso da Agua. Poluição do Ar, Estrutura Ambiental e Conselho de Meio Ambiente, onde os municípios
concentram os seus esforços na construção de uma agenda ambiental efetiva.
0 Certificado Município Verde Azui é emitido peia Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, atestando a
excelência do Município frente às 10 (dezj Diretivas Ambientais estabelecidas desde que a pontuação obtida seja

igual ou superior a 80 (oitenta) pontos.

O município que conseguir obter a maior pontuação recebe o prémio Franco Montoro e tem verba garantida para
investir em políticas ambientais.
O município de Saltinho ainda não possui uma pontuação considerável, porém os representantes da administração
pública relataram que trabalhos estão sendo desenvolvidos a fim de melhorias na pontuação para obtenção do
certificado.

3.5. POTENCIAL DE DIFUSÃO DAS INFORMAÇÕES
Para a difusão das informações referentes aos assentos de saneamento básico, principaimente no que diz respeito

ao Plano de Mobilização Social, a Prefeitura Municipal tem feito uso dos dispositivos de rádio, jornal e internet,

como exemplo são apresentadas nas figuras a seguir (Figura 8 e Figura 9) a divulgação realizada no site da
prefeitura e na sequência a materia pública no jornal do município.

Antoni
Supeprítenaente os
Negócio Capiva-i

Matricula r.'-

Carlos Alberto Lisi
Prefeito Municipal
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<Uíb .

SALTÍNHO

Fonte. Prefeitura Municipal de Saitinho, 2014.

Figura 8 - Site da Prefeitura Municipal com divulgação do PMS8.

Municipal de Saneamento Bàsicci
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Fonte. Prefeitura Municipal de Saftinho. 2015.
Figura 9 - Jornal municipal com divulgação do PMSB.

3.6. INSTRUMENTOS ORDENADORES DE GESTÃO
A estrutura organizacional da prefeitura do município de Saltinho esta disposta conforme a Figura 10 e, segundo

informações da Prefeitura Municipal, a mesma não dispõe de um organograma desta disposição de departamentos.

Antonio Carlos Teixeira
Supenn^ndente da Unidade
Negáftio Capivari/Jundtaf - P
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ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 90 MUNICÍPIO DE SALTINHO

- Gabinete da Prefeito;

- Departamentos:

* Chefia de Gabinete;

• Administração;
« Educação;
» Agua e Ambiente;
« Finanças;

• Saúde;

Fonte: Prefeitura Municipal de Saltinho, 2014.
Figura 10 - Estrutura administrativa da município.

De acordo com as informações fornecidas pela Prefeitura Municipal e com os dados coletados em visitas técnicas,

constata-se que há uma relação intersetorial entre o Departamento de Água e Ambiente e o Departamento de Obras
e demais departamentos.

Atualmente, as dificuldades da atual gestão municipal estão principalmente relacionadas à infraestrutura e recursos
humanos disponíveis, pois é comum o remanejamento de colaboradores.

3.6.1. Cooperação Intsrmunicipal

A adequada gestão das demandas municipais relativas ao saneamento básico não deve se limitar única e
exclusivamente ao seu limite territorial, sem levar em conta a dinâmica e as interferências que exerce e sofre da
região administrativa, da bacia hidrográfica e da vizinhança limítrofe, na qual o município está inserido. Neste
sentido, os consórcios intermunicipais apresentam-se como uma importante ferramenta de apoio ao gestor

municipal.

Segundo o IBGE (2002), consórcio intermunicipal é um acordo firmado entre municípios para a realização de
objetivos de interesse comum. Um dos principais motivos para se criar um consórcio é a carência dos gestores

locais, tanto de capacidade instalada, quanto de recursos financeiros e humanos, diante do desafio da
descentralização. Outros motivos, incluem a possibilidade de implementação de ações conjuntas, a possibilidade de

articulação de pressão conjunta junto aos órgãos de governo e a capacidade de visào macro dos ecossistemas dm
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Através do consórcio intermunicipai sera possível a identiticação de prováveis áreas cu atividades onde pode haver
cooperação, complementaridade ou compartilhamento de processos, equipamentos e ínfraestruturas relativos á
gestão de cada um dos temas que compõem o saneamento básico e ambienta! dos municípios consorciados.
Por outro lado, a simples implementação de consórcios pode não ser suficiente para que o compartilhamento de

deficiências e objetivos comuns ocorra na sua plenitude. Para tanto, é fundamental que os gestores municipais
criem uma agenda comum e permanente para apresentação e discussão de seus pianos municipais, com o objetivo
de identificar as possíveis oportunidades de cooperação.
Entre os itens que devem ser objeto de anáiise conjunta podemos citar.

* Pianos Municipais de Saneamento Básico:
» Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano:

• Planos Diretores de Água e Esgoto;

• Planos de Macrodrenagem;
» Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sciídos.

Da anáiise conjunta destes documentos e das interlocuçces entre os diversos gestores, relativas às particularidades
específicas locais, e possível identificar aspectos como:

• Agua e Esgoto: Preservação de nascentes; Preservação e complementaridade de matas ciliares:
Mananciais compartilháveis em ocasiões de estiagens extremas; Compra/venda tie água bruta e/ou tratada:
Abastecimento de áreas limítrofes de difícil acesso; Estações de tratamento de esgoto intermunícipais;

Planos de contingência e emergência conjuntos.

« Resíduos Sólidos: Possíveis áreas para implantação de aterros intermunícipais; Definição de modelo
tecnológico para o manejo de resíduos sólidos com amplitude intermunicipai; possíveis implantações de

unidades de processo de amplitude intermunicipai (usinas de triagem e reciclagem, usinas de

compostagem).

• Drenagem Urbana: Identificação de possiveis áreas para implantação de bacias de amortização de cheias:
Pianos de reflorestamento em bacias comuns a mais de um município; Implantação de parques lineares
intermunícipais: Planos de contingência e emergência conjuntos.

Cabe destacar, na mesma linha de cooperação intermunicipai, que os Itens que compõem as 10 diretivas do
Programa Município Verde Azui (Item 5.4.1.). podem ter seus objetivos, estratégias e ações compartilhados entre
municípios, de modo a se obter melhores resultados individuais e conjuntos.

No caso do município de Saltinho não existe nenhum consórcio ativo.

Matricula n° 850*'^-7

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3A
H

-3S
6E

-7D
V

T
-34H

2



Folha 181

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

3.7. LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS APLICÁVEIS

A- Âmbito Federal:
Os diplomas pertinentes a saneamento e recursos hídricos no Brasu sâo bastante numerosos. A seguir são
destacados os principais:

» Lei no 6.938/1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente seus fins e mecanismos de
formulação e aplicação, e dá outras providências.

• Constituição Federal, de 1988. Constituição Federal do Brasil.

• Lei no 8.078/1990. Código de Defesa do Consumidor - Dispõe sobre a proteção do consumidor e da

outras providências.

• Lei no 8.080/1990. Lei do SUS. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

• Resolução CONAMA no 006/1991. "Dispõe sobre a incineração de resíduos sólidos provenientes de
estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos" - Data da legislação: 19/09/1991 - Publicação DOU, de
30/10/1991. pág. 24063.

• Lei no 8.666/1393. Regulamenta o art. 37, inciso AndraL oa Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e da outras providências.

* Resolução C0NAMA no 005/1993. "Estabelece definições, classificação e procedimentos mínimos para o
gerenciamento de resíduos sóiidos oriundos de serviços de saúde, portos e aeroportos, terminais
ferroviários e rodoviários" - Data da legislação: 05/08/1993 - Publicação DOU n° 166, de 31/08/1993,
págs. 12996*12998.

* Lei no 9.074/19S5. Estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de

serviços públicos e dá outras providências.
« Lei no 8.987/1995. Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos

previsto no art. 175 da Constituição Federal e dá outras providências.

• Lei no 9.433/1997. Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de

Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o
art. 1° da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n° 7.990. de 28 de dezembro de
1989.

* Lei no 9.S84/2000. Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Aguas - ANA. entidade federal de

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos, e da outras providências.

• Resolução CNRH no 12/2000, Estabelece procedimentos para o enquadramento de corpos de água em

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3A
H

-3S
6E

-7D
V

T
-34H

2



Folha 182

SSRH 0.10/2018
CT SABESP 299/18

36

Resolução ANÃ no 194/2002» Procedimentos e critérios para a emissão, pela Agência Nacional de Aguas -
ANA, do Certificado de Avaliação da Sustentabilidade da Obra Hídrica - CERTOH de que trata o Decreto n0
4.024, de 21 de novembro de 2001.

Carlos Alberto List
Prefeito/ Municipal

Resolução CNRH ne 17/2001. Estabelece diretrizes para elaboração dos Planos de Recursos Hídricos de
Bacias Hidrográficas.

Resolução CNRH no 29/2002. Define diretrizes para a outorga de uso dos recursos hídricos para o
aproveitamento dos recursos minerais.

Antonie/Canos ic
Supe/ntendente da Unidade
Nptjócio Capivan/Jundtal - RJ

Matricula n® 850?^ -7

Resolução CNRH no 30/2002. Define metodologia para codificação de bacias hidrográficas. no âmbito
nacional.

Resolução CNRH no 13/2000. Estabelece diretrizes par., a implementação do Sistema Nacional Gi

Informações sobre Recursos Hídricos.
Lei no 10.257/2001. Estatuto das Cidades - Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federai,

estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.

Resolução CNRH no 15/2001. Estabelece diretrizes gerais para a gestão de águas subterrâneas.

Resolução CNRH no 16/2001. Estabelece critérios gerais para a outorga de direito de uso de recursos
hídricos.

Resolução CONAMA no 313/2002. “Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais" *

Data da íegislação: 29/10/2002 - Publicação DOU n° 226. de 22/11/2002, págs. 85-91.

Resolução CNRH no 32/2003. Institui a Divisão Hidrográfica Nacional.
Lei n° 11.079/2004. Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no
âmbito da administração pública.

Resolução ANA no 707/2004. (BPS n” 12 de 3.1.2005). Dispõe sobre procedimentos de natureza técnica

e administrativa a serem observados nc exame de pedidos de outorga, e dá outras providências.

Decreto no 5.440/2005. Estabelece definições e procedimentos sobre o controle oe qualidade da água de

sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao
consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano.

Lei no 11.107/2005. Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras

providências.

Resolução CNRH no 48/2005. Estabelece critérios gerais para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

Resolução CNRH tio 54/2005. Estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática de reuso
direto não potável de água.

Resolução CONAMA n° 357/2005. "Dispõe sobre a classificação dos corpos de águ\t e d\itr
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de la\çamerí{

gentes, e dá outras providências." - Data da legislação: 17/03/2005 - Publicação DOU
/03/2005, págs. 5>
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• Resolução CNRH no 58/2006, Aprova o Plano Nacional de Recursos Hídricos.

• Resolução CNRH no 65/2006. Estabelece diretrizes de articulação dos procedimentos para obtenção da
outorga de direito de uso de recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental.

• Resolução CONAMA no 369/2006. "Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse
social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de
Preservação Permanente-APP" - Data da legislação: 28/03/2006 - Publicação DOU n° 061, de 29/03/2006,

pág. 150-151.

* Resolução CONAMA no 371/2006. "Estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança,

aplicação, aprovação e controle de gastos de recursos advindos de compensação ambiental, conforme a
Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza-SNUC e dá outras providências." - Data da legislação: 05/04/2006 - Publicação DOU n° 067, de

06/04/2006, pág. 045.

• Resolução CONAMA no 377/2006. "Dispõe sobre licenciamento ambiental simplificado de Sistemas de
Esgotamento Sanitário11 - Data da legislação: 09/10/2006 - Publicação DOU n° 195, de 10/10/2006. pâg.

56.

• Resolução CONAMA ne 380/2006. "Retifica a Resolução CONAMA n° 375'2006 - Define critérios e
procedimentos, para o uso agrícola de lodos de esgota gerados em estações de tratamento de esgoto

sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências" - Data da legislação: 31/10/2006 -
Publicação DOU n° 213, de 07/11/2006, pág. 59.

• Lei no 11.445/2007. Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis n" 6.766, de

19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987. de 13 de

fevereiro de 1995; revoga a Lei nc 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências.

• Resolução CNRH no 70/2007. Estabelece os procedimentos. prazos e formas para promover a articulação

entre o Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Comités de Bacia Hidrográfica, visando definir as
prioridades de aplicação dos recursos provenientes da cobrança pelo uso da água, referidos no inc. II do §

1o do art. 17 da Lei nc 9.648. de 1998, corn a redação dada pelo art. 28 da Lei n° 9.984, de 2000.
» Resolução CNRH no 76/2007. Estabelece diretrizes gerais para a integração entre a. gestão de recursos

hídricos e a gestão de águas minerais, termais, gasosas, potáveis de mesa ou destinadas a fins balneários.

• Resolução CONAMA no 396/2008. "Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o
enquadramento das águas subterrâneas e da outras providências." - Data da legislação: 03/04/2008 -
Publicação DOU n° 66, de 07/04/2008, págs. 66-68.

• Resolução CONAMA no 397/2008. "Altera o inciso II do § 4C e a Tabela X do § 5o,
Resolução do Conselho Nacional do Maio Ambiente-CONAMA n° 357, de 2005,

itais para o seu enquadramento, I

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal

assificaçao dos corpos de agua e diretrizes ambu

AntonijZCarlos Teixeu
Superintendente de Umdaóe

ócio Capivan/Jundiai - R
Matricula n° S5DÇ4-7
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as condições e padrões de lançamento de efluentes. Data da legislação: 03/04/2008 Publicação DOU
n° 66, de 07/04/2008, págs. 68-69.

• Resolução COMAMA no 404/2008. "Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambientai de
aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos." - Data da legislação: 11/11/2008 -
Publicação DOU n° 220, de 12/11/2008, pág. 93.

• Lei n° 12.305/2010. institui a Política Nacional de Resíduos Solidos. dispondo sobre seus princípios,
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de

resíduos sólidos, incluídos os perigosos, ãs responsabilidades dos geradores e do poder público e aos
instrumentos económicos aplicáveis Projeto de Lei n° 1.991/2007.

• Portaria no 2914/11 MS. Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e
vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, e dá outras
providências.

i Âmbito Estadual
Os diplomas pertinentes a saneamento e recursos hídricos no Estado de São Paulo também são bastante

numerosos. A seguir são destacados os principais

• Decreto n” 211/1970. Código de Saude do Estado de São Paulo.

• Decreto n° 52.490/1970. Dispõe sobre a proteção dos recursos hídricos no Estado de São Paulo contra
agentes poluidores.

« Decreto n° 52.497/1970. Proíbe o lançamento dos resíduos sólidos a céu aberto, bem como a sua queima
nas mesmas condições.

• Lei n" 888/1975. Disciplina o uso do solo para a Proteção dos Mananciais, cursos e reservatórios de água.

• Decreto n° 8.468/1976, Regulamenta a Lei nc 997, de 31 de maio de 1976 - Dispõe sobre o controle da
poluição do meio ambiente (com redação dada pela Lei nc 8.943, de 29.09.94).

» Lei n° 997/ 1976. Dispõe sobre a instituição do sistema de prevenção e controle da poluição do meio

ambiente na forma prevista nessa lei e pela Lei n° 118/73 e pelo Decreto nc 5.993/75.

• Decreto no 10.755/1977. Dispõe sobre o enquadramento dos corpos de água receptores na classificação
prevista no Decreto n° 8.468/76.

• Lei no 1.563/1978. Proíbe a instalação nas estâncias hidromínerais, climáticas e balnearias de indústrias
que provoquem poluição ambiental. >

• Decreto Estadual no 27.576/1987. Criação do Conselho Estadual de Recursos Hídricas, dispute pobre
Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema de Gestão de Recursos Hídricos. \ v

• Lei n° 6.134/1988. Dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais e águas subterrâneas no Estado de
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• Constituição do Estado de São Paulo 1989. - Capitulo IV. Do Meio Ambiente, dos Recursos Naturais e do
Saneamento.

» Deliberação CONSEMA n° 29/1990. - Aprova a norma “Critérios de Exigência de EIA/RIMA para sistemas
de disposição de Resíduos Sólidos Domiciliares, Industriais e de Serviços de Saúde".

• Decreto no 32.955/1991. (Com retificação feita no DOE, de 09/02/1991). Regulamenta a Lei n"
6.134/88, de águas subterrâneas.

• Lei no 7.663/1991. (Alterada pelas Leis n° 9.034/94, 10.843/01, 12.183/05). Estabelece normas de
orientação ã Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de
Recursos Hídricos.

* Lei no 7.750/1992. Dispõe sobre a Política Estadual de Saneamento,

• Decreto no 36.787/1993. (Redação alterada pelos Decretos mJ 38.455/94, 39.742/94 e 43.265/98).

Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos.
« Decreto no 38.455/1994. Nova redação do artigo 2fl do Decreto n° 36.737/93, que adapta o CRH.

• Decreto no 39.742/1994. (Alterada pelo Decreto n° 43,265/98). Adapta o CRH do Decreto n° 36.78-7/93.
* Resolução SMA ns 42/1934. Aprova os procedimentos para análise do Estudo de Impacto Ambientai

(EIA/RIMA), no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente e institui o Relatório Ambiental - RAP conforme
roteiro de orientação estabelecido pela SMA.

• Decreto no 40.815/1996. Inclui dispositivos no Decreto n° 8.468/76, que aprova o Regulamento da Lei n°
997/76, a prevenção e controle da poluição.

• Decreto no 41.258/1996, Regulamenta os artigos 9° a 13° da Lei nu 7.663, de 30.12.1991 - Outorga.
» Resolução SMA n° 25/1996. Estabelece programa de apoio aos municípios que pretendam usar áreas

mineradas abandonadas ou não para a disposição de resíduos sólidos - classe III.

• Portaria DAEE no 717/1996. Norma sobre outorgas.

Antonio W)os Teixeira
Superintendente da Unidade
NegóçidCapivari/Jundtaí - RJ

Lei n° 9.477/1997. Dispõe sobre alterações da Lei n° 997/76, Artigo 5°, com relação ao licenciamento de
fontes de poluição, exigindo as licenças ambientais prévia, de instalação e de operação.
Lei n° 9.509/1997. Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de
formulação e aplicação.
Lei n° 9.866/1997. Disciplina e institui normas para a proteção e recuperação das Bacias Hidrográficas dos
mananciais de interesse regional do Estado.

Resolução SMA 50/1397. Dispõe sobre a necessidade de elaboração do RA? - |Relatorir\AT>bi^nt3!
Preliminar.

5ibvos do Decrete Estadi^^o*^^^
Decreto no 43.265/1998. Nova redação de dispositivos 36.787/93. sobreiRll
Decreto no 43.594/1998. Inclui dispositivos no Decreto m 8.468/76, que aprova o Regulamento da Lei r
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• Projeto de Lei n°. 20/1998. Dispõe Sobre a Cobrança peia Ualizaçào dos Recursos hidncos do Domínio do

Estado e dá Outras Providências.
» Lei no 6.134/1998. Dispõe sobre a Preservação dos Depósitos Naturais de Águas Subterrâneas.
» Resolução SMA n° 9/1998. Dispõe sobre o Anteprojeto de Lei que instituí a Política Estadual de Resíduos

Sólidos para amplo debate junto aos municípios, as entidades públicas e privadas, as organizações não
governamentais e as sociedades civis. Este anteprojeto está em discussão nos Conselhos Estaduais -
COHIDRO, CONSEMA, CONESAN.

• Resolução SMA na 13/1998, Dispõe sobre a obrigatoriedade cia atualização anual do Inventário Estadual de
Resíduos Sólidos Urbanos.

• Deliberação no 22/1998. Aprova Proposta de Alteração do Decreto Estadual nc 8*168 que dispõe sobre a
Regulamentação da Lei Estadual n° 397.

• Lei no 10.843/2001. Altera a Lei n° 7.663/91 da política de recursos hídricos. definindo as entidades
públicas e privadas que poderão receber recursos do FEHIDRO - Fundo Estadual oe Recursos Hídricos.

• Decreto no 47.400/2002. Regulamenta dispositivos da Lei Estadual n- 9.509. da 20 de março de 1997,

referentes ao licenciamento ambiental, estabelece prazos de validade para cada modalidade de

licenciamento ambientai e condições para sua renovação, estabelece prazo de análise dos requerimentos e
licenciamento ambiental, institui procedimento obrigatório de notificação de suspensão ou encerramento de
atividade, e o recolhimento de valor referente ao preço de análise.

• Resolução SMA n° 34/2003. Regulamenta no Estado de São Paulo os procedimentos a serem adotados no
processo de licenciamento ambiental de empreendimentos potencialmente capazes de afetar o património
arqueológico.

* Lei no 12.183/2005. Cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo.

• Decreto no 50.667/2006. Regulamenta dispositivos da Lei da cobrança.

• Lei n° 12.300/2006. Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes.

4- Âmbito Municipal

A seguir, são listadas as íeis pertinentes aos sistemas de saneamento básico a nível municipal. Através destas, e
possível observar que há defasagern, visto que o município ainda nâo possui leis em consonância com o PNRS e
PNSB. por exemplo.

• Lei Municipal n° 065/1994. Autoriza o Executivo municipal a criar a área de preservaçso rerraanenta do

Jade d\abastecim e

espaço para a recreação da população da cidade.

• Lei Municipal n° 087/1994. Coiti última alteração em 2012. Atribui ao município a^np^í^ia de explorar

os serviços de água e de esgoto sanitário e dá outras providências.

Antonio Caríos Teixeira
Supenntepóente da Unidfrt»
Negjero Capivari/Jundiaí -RJ

Matrícula n° 8505^-7
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• Lei Municipal n° 095/1995. Dispõe sobre c desconto do imposto sobre a propriedade territorial urbana e

taxas de limpeza pública e coleta de lixo e dá outras providências.

• Lei Municipal n° 006/19S6. Dispõe sobre o Plano Diretor do Município de Saltinho e dá outras

providências.
» Lei Municipal n° 290/2003. Proíbe a utilização da água da rede pública municipal nas condições que

específica. em épocas de estiagens prolongadas que prejudiquem o abastecimento no município e dá

outras providências.

• Lei Municipal na 336/2006. Dispõe sobre o transporte de entulhos e dá outras providências.

• Lei Municipal n° 344/2006. Dispõe sobre a reorganização da estrutura administrativa, empregos,
provimento, padrões, jornada e salários da Prefeitura do Município de Saltinho e da outras providências.

* Lei Municipal n° 380/2008. Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal ce Coleta e Destinação de

gorduras e óleos vegetais utilizados na fritura de alimentos e dá outras providências.

• Lei Municipal n° 463/2011. Dispõe sobre a denominação da Estação de Captação de Agua e dá outras

providências.

« Lei Municipal n” 468/2011. Altera a Lei Municipal nQ 365/2007, alterada em 2008 e 2009. que dispõe

sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo.

Antonio
Super,
Nepdcio Capivan/Jundiaí - rtJ

Matricula n0 SSO*'-?

ós Teixeira
ridente da Unidsxi#
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Carlos Alerto List
Prefeito /Municipal

z£SS\ \ \\A' \ \ \ \ . •

T/ _ Y^\ \«n V \Mos ZanS01^
t J»?6 '^^Jurtdlco
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4.1. MODELO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO
A caracterização do modelo de prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário pode ser
feita em função da natureza jurídica do prestador e da modalidade da prestação de serviço.
No caso do município de Saltinho, a prestação de serviço s categorizada como Administração Pública que presta
serviços de água e esgoto. A responsabilidade esta sob a administração do Departamento de Saneamento Básico e
Meio Ambiente-DSAMA.

4.2. MODELO DA PRESTAÇÃO 00 SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
A prestação deste tipo de serviço pode ser:

• Execução direta dos serviços pela própna prefeitura;

» A terceirização dos serviços, mediante a contratação de empresa privada para execução total ou parcial dos

serviços;

• Concessão dos serviços para o setor privado;

• Outro aspecto a ser considerado é a participação do município em consórcio intermunlclpal com o objetivo

de atendimento integral ou parcial do processo.
No caso do município Saltinho o departamento responsável por esses serviços é o Departamento de Obras, a
prestação de serviço é feita da seguinte forma:

* Coleta dos resíduos sólidos urbanos (resíduos domiciliares, comerciais, limpeza urbana etc.): terceirização
para empresa especializada.

» Transporte e disposição final dos resíduos sólidos urbanos: terceirização para empresa especializada.

Os resíduos dos serviços de saúde também são terceirizados.
0 detalhamento de cada um destes processos é apresentado no Capitulo V! do presente relatório.

4.3. MODELO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE DRENAGEM URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS
0 modelo de prestação deste tipo de serviço no Brasil é, normalmente, realizado através da execução direta dos
serviços pela própna prefeitura. Entretanto, a exemplo de outros segmentos do saneamento básico, pode leite
através das seguintes modalidades:

• A terceirização dos serviços, mediante a contratação de empresa privada para execução totaiWi parcial doai

No caso de Saltinho. os serviços são prestados pela prefeitura., através do Departamento de Obras.

serviços;
Concessão dos serviços para o setor privado;

Consórcio público ou convénio de cooperação.

Antonio Círios Teixeirz
Superintenoente da Unidade
Negócio Capivan/Jundiai - RJ

Matricula n’ fiAncz.-z

Carlos
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4.1. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DÊ SERVIÇO DE SANEAMENTO BÁSICO
A PNSB (Lei Federa! n° 11.445/2007) estabelece que os municípios sejam responsáveis peio planejamento,
regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico, sendo que estas são atividades distintas e devem ser
exercidas de forma autónoma, por quem não acumula a função de prestador desses serviços, sendo necessária, a
criação de orgao distinto, no âmbito da administração direta ou indireta.
Nestes casos, seria necessária a constituição de um ente municipal., independente para exercer este papel, o que
implicaria em um custo operacional elevado. Outra alternativa prevista na Lei. è que a regulação de serviços
públicos de saneamento básico poderá ser delegada peios titulares a qualquer entidade reguladora constituída
dentro dos limites do respective Estado explicitando, no ato de delegação da regulação. a torma de atuação e a
abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas.
De forma simplificada, as agências reguladoras exercem as seguintes funções:

(i) Controle de tarifas, de modo a assegurar o equilíbrio económico e financeiro do contrato;

(ii) Universalização do serviço, estendendo-o a parcelas da população que dele não se beneficiavam por força
da escassez do recurso;

(iii) Fomento da competitividade nas áreas nas quais não haja monopólio natural;

(iv) Zelo peio fiel cumprimento do contrato administrativo;

(v) Arbitramento dos conflitos entre as diversas partes envolvidas.
Acrescenta-se, ainda, a edição de atos normativos específicos para caca setor regulado e a fiscalização do devido
cumprimento destes atos e das respectivas íeis especificas pelos raguíados, bem como a aplicação de sanções,
uma vez desrespeitadas as normas ou os contratos a que os mesmos estão submetidos.
No Estado de São Paulo, a maioria dos municípios aderiu às agências estaduais que foram criadas para exercer este

papel.

Recentemente, no ano de 2015 o município de Saltmho tomou a decisão peia adesão ã Agência Reguladora dos

Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Gapivari e Jundiai (ARES-PCJ).

Ressalta-se que a agência reguladora não abrange os serviços de limpeza pública, manejo de resíduos sólidos,

drenagem urbana e controle das águas pluviais. Portanto, existe a necessidade de ampliação das atividades
desenvolvidas pela agência, de modo a atender todas as vertentes do saneamento básico, e, assim, permitir que c
município esteja em conformidade com a PNSB (Lei Federa! nc 11.445/2007).

Antoni arlos Teixeira
Su ntendente da Umd»d®
Negócio Capivan/Jundiai - RJ

Matricula n° 05054-7
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5.

5.1. INFRAESTRUTURA E RECURSOS DISPONÍVEIS
A responsabilidade pelo gerenciamento da prestação de serviços de abastecimento de agua e esgotamento sanitário
do município de Saitinho é de responsabilidade do Departamento de Saneamento Ambienta! e Meio Ambiente -
DSAMA.
0 departamento não possui subdivisões e conta com 21 funcionários ao todo, não dispõe de ampia infraestrutura.
Dessa maneira utiliza equipamentos da prefeitura. Ainda, o município não dispõe de um Piano Diretor de

Abastecimento de Água.

A equipe de operação do sistema de abastecimento cie água supracitada apresenta faixa de escolaridade conforme a
Tabela 7 a seguir.

Tabela 7 - Faixa de Escolaridade da Equipe de SAA

Ensino Superior 1

Ensino Técnico 9

Ensino Médio 2

Ensino Fundamentai 18

TOTAL 21
Fonte: DSAMA, 2014.

Atualmente, o plano de cargos, salários e demissão do município é regido peia Lei Municipal nc 344/2006,
recentemente alterada em outubro de 2013. Que dispõe sobre a reorganização da estrutura administrativa,

empregos, provimento, padrões, jornada e salários da Prefeitura do Município de Saitinho e dá outras providências.
Entretanto, o município não dispõe de um plano de capacitação.

4- Veículos.
Para a realização dos serviços da equipe iocal, a unidade dispõe de dois veículos.

• 01 -Kombi ano 1994;

• 01 - Retroescavadeira.

5.2. SISTEMA DE ABASTECIMENTO OE ÁGUA NA ÁREA URBANA

48 Carlos Alberto Lisi
Prefeito Municipal

O sistema de abastecimento de água do município de Saitinho conta com captação superficial na represa Luís
Delfini e na Estação de captação Rosa Zampaolo Lopes. Além disso, o sistema conta com a captação subterrânea

Antoni arlos Teixeira
Superintendente da Unidade

gócio Capivan/Jundiaí - fu
Matricula n° 85064-7
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em 5 (cinco) poços profundos, sendo que um destes fui perfurado em 2013. atualmente operando com 4 (quatro)
devido ao alto teor de flúor apresentado no poço P5. Apos o tratamento, toda água é armazenada em reservatórios
espalhados pelo município e posteriormente é distribuída. Conforme informações do Departamento de Saneamento
Básico e Meio Ambiente toda a zona urbana do município é atendida pela rede de distribuição e o sistema de
abastecimento de água opera 24 horas por dia em condições normais. Porém desde inicio de 2014, a escassez de
água ocasionou racionamento e consequente diminuição na jornada de funcionamento do sistema.

A Figura 11 apresenta o fluxograma do sistema produtor de Agua no município de Saltinho.

Cl0041til

i T«nqu« d* ContttM '

ApolMO !
Alvenaila

50mJ ’

' i :
BAHWO

*GF.OLAR

Esiaçêo de Tratamento de
Água (ÊTA)

BAIRRQ
APARECIDA

5.3. DEMANDA HÍDRICA DO MUNICÍPIO

4S
Carlos Alberto Lisi

Prefeito Municipal
Antonio rios Teixeira

Superintendente da Unidede
Ne io Capivari/JurdiaI - RU

Matricula n° 850M-7

As demandas hídricas em um corpo d’água estão vinculada ias formas de uso posteis,&
agrupados, por sua vez. em usos consuntivos e usos não consuntivos.
Os usos consuntivos são aqueles em que efetivamente existe o consumo de água, como são os casos de:

• Uso urbano de água proveniente do sistema de abastecimento de água:

so industrial, refeiM çonsumos de água nos processos industriais:

Fonte: Elaborado B&8 Engenharia a partir de informações do Deoartamento de Saneamento .Ambiental e Meio Ambiente - DSAMA.
Figura 11 - Croqui dos Sistemas de Abastecimento de Água do Município de Saitinho.
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• Uso na agricultura, referente a utilização da água para ..Tigaçôes das culturas agrícolas.

Os usos não consuntivos são aqueles em que os recursos hídricos são utilizados de forma que não ocorra o
consumo de agua, como são exemplos: o aproveitamento hidrelétrico, a navegação, o turismo, a recreação e lazer.

Em Saltinho, as demandas hídricas ocorrem da seguinte maneira;

• Demanda urbana: 26 l/s (ano 2008 - PCJ 2010-2020):

• Demanda industrial: 20 l/s (ano 2008 - PCJ 2010-2020).

Ressalta-se que o valor apresentado para a Demanda Urbana somente é valido para a situação atual do município,

sendo que as estimativas de demandas futuras serão abordadas no Volume II.

5.4. CAPTAÇÃO DE AGUA PARA ABASTECIMENTO PUBLICO

Ern Saltinho. para o abastecimento de água, a captação superficial e festa a partir do represamento de água oriunda
de nascentes do Corrego Campestre, na Represa Luís Delfim. Em 2011, foi inaugurada a Estação de Captação de
Água Rosa Zampaolo Lopes. A captação subterrânea é a realizada a partir do Aquífero Itararé, pertencente ao
sistema Aquífero Tubarão, o sistema contém 5 (cinco) poços profundos. Na Figura 12 é possível observar a
localização onde realizam-se as captações superficiais, assim como também apresenta-se a localização dos 5
poços disponíveis para abastecimento público no município. E na sequencia apresenta-se os pontos de captação
superficial (Figura 13 e Figura 14).

Antonio Ganos Teixeira
Superintendente da Unidsi»
Negócio Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85064-7

Carlos Alberto Lisi
Prefeito MuniclDa)
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Figura 13 - Estação de Captação tie Água Rosa Zampaolo Lopes.

Figura 14 - Ponto de captação na represa Luís Deltini

ji

A água represada na estação de captação Rosa Zarnpaolo Lopes abastece a represa Luís Ddfini de ábas
por gravidade, quando o nível de água está elevado, e, por recalque, quando encontra-se em n\çeí critic^Atualmente, com a época de estiagem, as duas represas encontram-se com nível baixo como
na represa Luís Delfini, através da Figura 15 a seguir.

Antonio ÇMríos Teixeira
Superintendente da Unidei»
Negócio Capivan/Jundial -

Matrícula n° 85054-7

nos Alberto LisiPrefeito Municipal
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Fonte. 8&B Engenhsria Ltda.. 2014.

Figura 15 - Nível da Represa Luís Deifini.

Na captação subterrânea, existe uma batera de 3 (três) poços, aq»i denominados P1, P2 e P3. que juntes possuem
vazão de 13,4 l/s. A Figura 16 a seguir apresenta os três poços.

Fonte: B&B Engenharia Ltda.. 2014.
Figura 16 -Poços P1,P2eP3.

O poço P4 possuí macromedidor e está localizado próximo à ETA e a captação é feita comjvazão d£$,3 l/Ç.

P5 foi perfurado em outubro de 2013, também próximo á ETA, teve inicio de operação er de maio

poço
4 CQlSt

vazão de 3,9 l/s, porém atualmente encontra-se desativado, visto que apresentou alto incic\ de flúót

durante a visita técnica que encontra-se em desenvolvimento soluções para sanar o problema,

apresentam os poços P4 e P5 (Figura 17 e Figura 18).

Antoni arios Teixecra
S nntendente da Unidsi»
Negócio Capivan/Jundiaí -

Carlos Alberto Lisi
Prefeito Municipal
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Fonte: BãB Engenhada Ltda.. 2014.
Figura 17 - Poço P4.

Fonte: B&B Engenharia Ltda.. 2014.
Figura 18 - Poço P5 -Desativado,

Antonio jCarlos Teixaira
Superintendents da Unidfji®
Negófcio Capivan/Jundtal - RJ

Matricula n° 85064-7

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal

Durante as visitas in loco pôde-se observar que todos os poços encontram-se desprotegidos da entrada de animais

e pessoas não autorizadas. Assim como também não possuem, identificações, e somente o poço P4 ê o iiXco 4ie
possui macromedidor
Foi relatado durante a visita técnica que tem-se observado ao longo do tempo, a diminuição da vazão poços £
P2, P3 e ^4.
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Constatou-se que no município de Saitínho náo ixistem outre potenciais Mananciais para atender a demanda uo
abastecimento público, o que já tem sido realizado devido ao cenário de escassez de água no município é contar

com fornecimento de água do município vizinho. Piracicaba, segundo informações da Prefeitura de Saltinho, o
fornecimento teve início em novembro de 2014, o bombeamento é realizado da seguinte maneira: 95% com água do
Rio Corumbatai e 5% com água do Rio Piracicaba o encaminhamento das águas é feito até os reservatórios da
cidade de Saltinho, a ação não é contínua, realizada portanto, em momentos de maior necessidade.

4- Outorgas

Para assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e possibilitar o efetivo exercício dos direitos de
acesso aos recursos hídricos, é necessária a obtenção de outorga junto ao órgão competente, que neste caso, e a
Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, através do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE). A
Tabela 8 apresenta as outorgas de captação para o município de Saltinho.

Tabela 8 - Outorgas de captação para fins de abastecimento público no município de Saltinho.

Fonte: DAEE, 2011

Poço 1

Poço 2

Tubarão

Tubarão

20

20

Em processo de
regularização

Em processo de
regularização 7,8

21

245

Peço 3 Tubarão 15 Em processo de
regularização 3,9 22

Poço 4 Tubarão 15 Em processo de
regularização

q n 188

Poço 5 Tubarão -í Desativado - 262

Captação
Superficial

Ribeirão
Campestre 18 Portaria 83 -

Captação
Superficial

Ribeirão
Campestre 18 Portaria 19.80 -

Gâptâção
Superficial

Ribeirão
Campestre 18 Portaria 1,53

0 período de bombeamento para as captações da tabela supracitada, em média é de 20h/di
devido às ações de racionamento de água.

De acordo com as potencialidades de distribuição no Aquífero Cristalino, abordadas no item 4.3.4.\(HidrogV^

em análise da disponibilidade hídrica no município de Saltinho constata-se que, os volumesJ
respeitam as faixas de vazões disponíveis neste aquífero.

:m variado

AntonidzCarlos Teixeira
Supenrnendente da Unidede
Negocio Capivan/Junchal - RJ

Matricula n° 85054-7

Carlos Alberto List
Prefeito 'Municipal
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5.5. ADUÇÃO
0 município de Saltinho não possui cadastro de redes, mas de acor^u com inlormaçóes do Departamento de
Saneamento Básico e Meio Ambiente, estima-se que a rede adutora de água bruta tem extensão de 2km e de água

tratada, é composta por 57Km de extensão, ambas com diâmetro de 100 mm e tubulação de PVC.

5.5. TRATAMENTO DÊ AGUA
O tratamento de agua no município de Saltinho conta, atormente, com uma ETA composta por uma estação de
tratamento do tipo convencionai. O tratamento dado à água captada dos poços é a desinfecção e Fluoretação, com
dosagem de Cloro e Fluor e adição de ortopolifosfato.

- Tratamento de água da ETA:
A ETA foi construída em 1996 e possui dois módulos de tratamento e foi projetada com vazão nominal de 19 !/$.

Atualmente opera com vazão de 7.5 l/s. por conta da escassez de água. Mas normalmente, opera com vazão total.

No módulo 1 constam. 1 floculador, 2 decantadcres e 4 filtros. Já o modulo 2 possui 1 floculador, 2 decantadores e
2 filtros. As figuras a seguir (Figura 19 e Figura 20) apresentam os dois módulos existentes na ETA.

Fonte: BâB Engenharia LMa.. 2014.

Figura 19 - Módulo 1 da ETA.

Antoni^Cárlos Teixeira
Superintendente da Unide^e
Négócio Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85054-7
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Fonte: B&B Engenhada Ltda.. 2014.
Figura 20 - Módulo 2 da EIA.

0 tratamento químico utilizado é o mesmo para os dois módulos. Na entrada da água bruta e íeita a Pré-cloração e

adição de coagulante íPACj, conforme a Figura 21 abaixo. Apos a filtração, a água é encaminhada para dois

reservatórios localizados dentro dos limites da ETA, onde é feita a correção de pH com ca' hidratada e desinfecção

final com cloro e e adicionado o flúor.
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A lavagem dos filtros ocorre, normalmente, de 2 a 3 vezes por dia. Já os decantadores do módulo 1 são lavados
diariamente e os decantadores do módulo 2 a cada três dias. Toda água de lavagem e descartada no córrego

Campestre sem separação do lodo.
Conforme é possível observar nas figuras apresentadas da ETA, as estruturas da mesma necessitam de reformas,

manutenções e adequações, nota-se muitas estruturas improvisadas com tijolos ou outros materiais, paredes com
partes cedendo, e equipamentos danificados que precisam ser substituídos.

•4 Tratamento de água dos Poços:
No conjunto dos poços P1. P2 e P3 existe um tanque de contato onde ocorre o tratamento da agua extraída através
de dosagem de cloro e flúor, adiciona-se também ortopolifosfato a fim de prevenir contra incrustações e corrosões.
Após o tratamento parte da água é distribuída e outra parte reservada, os sistemas supracitados são apresentados a
seguir na Figura 22.

Fonte B&B Engenhada Lida.. 2014.

Figura 22 -a) Armazenamento dos produtos químicas b) Iaque de contato Pt, P2 e P3.

No caso do Poço P4. a agua extraída é encaminhada até os dois reservatórios existentes na ETA onde recebe,
juntamente com a água filtrada, tratamento através de cloro e flúor. Para o poço P5 quando em operação, é a
realizado o mesmo processo. A Figura 23 mostra a chegada da água do poço P4 aos reservatórios.
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Fonte B&B Engeiínaria Ltfla. 2014.
Figura 23 - Chegada tie água bruta do poço P4 aos reservatórios da ETA.

5.7. RESERVAÇÃO
0 sistema de reservaçâc do município de Saltinho conta com nove reservatórios, totalizando a capacidade potencial
de 1.885 m3 para armazenamento de água potável, e operando com essa mesma capacidade, tal corno
discriminado na Tabela 9.

lamela 3 - Informações Sobre os Reservatórios existentes.

R1 ETA 70 Aço Apoiado
R2 ETA 70 Aco Apoiado
R 1000 '.000 Concreto Semi-entertado

R. Auxiliar 45 Fiara Elevado
R. Agrolar 50 Aço Apoiado
R, AzalelaI 200 Aço Apoiado
R. Azaleia 11 200 ApoiadoAÇO
R, Aparecida ApoiadoAço

50 Concreto Apoiado

AntoniO/Carlos Teixeira
SuperjFftendente da UmdMt

ócio Capivari/Jundtal - RJ
Matricula n° 85054-7

Carlos Alberto List
it? Municipal

200

Na Figura 24 é possível observar á localização dos reservatórios do município, e, em sequência
apresentados (Figura 25, Figura 26, Figura 27, Figura 28. Figura 29. Figura 30 e Figura 31).

R. Tanque Contato
Fonte: DSAMA, 20Í4
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Figura 24 - Locaíização dos Reservatórios de água do Município de Saltiniw.
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I

Fonte: B&B Engenharia Ltda.. 2014.
Figura 26- Reservatório de 1.000 m3

Fonte: B&8 Engenharia Ltda. 2014.
Figura 27- Reservatório Auxiliar.
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fonte 8&B Engenharia Ltda.. 2014.
Figura 28- Reservatório Âgraíar,

Fonte: B&B Engenharia Ltda., 2014.

Figura 29- Reservatório Aparecida.
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Fonte: B&B Engenhana Lida. .’014.
Figura 30- Reservatórios Azsieia 1 e 2.
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Fonte B&B Engenharia Lida., 2014,

Figura 31- Reservatório - Tanque de Contató.
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De acordo com informações do DSAMA, os custos com a construção e implantação do reservatório Azaleia li foram

arcados pelos moradores de um novo loteamento que serão os próprios beneficiados com a água reservada. Este
reservatório é de aço, apoiado e tem capacidade para 200 m3.

Conforme apresentado nas figuras anteriores nota-se que alguns reservatórios precisam de manutenção de pintura.

em especial para o Reservatório R1000. além da pintura é necessário reparar vazamentos.

O controle de extravasamento de todos os reservatórios é feito visualmente através de uma régua de medição
desenhada na parte externa de cada reservatório. Ao atingir o nível máximo de água, as bombas sâo desligadas

manualmente. A Figura 32 abaixo mostra a régua de medição em um dos reservatórios.

Fonte: B&B Engenharia Ltóa.. 2014.

Figura 32 - Régua de medição de nível do reservatório.

fades Operacionais de Água;

63

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal

referente aos seguintes aspectos:

Estado de Conservaci

5.9. CONDIÇÕES FÍSICAS E OPERACIONAIS DAS UNIDADES DE AGUA
Neste item são apresentados os resultados do "Check-List” preenchido peia operadora, no casi

o'

5.8. SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO
No município de Saltinho não existe cadastro de rede de distribuição. Porém, conforme informações do DSAMA, a
extensão total da rede é de 50 km e em 2007 foi feita a troca de grande parte da tubulação por tubos de PVC. Essa

troca significou a redução de perdas na distribuição. Ainda existe tubulação de cerâmica e os diâmetros variam

entre 85 e 100 mm.
Á água tratada na ETA é encaminhada ao R1000 e desse é distribuída para outros reservatórios que abastecem os
bairros do município, o mesmo processo ocorre para agua dos poços Pt , P2 e P3.

Antoní arlos Teixv
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• Existência ou não de programa de manutenção.

• Condições de Operação e Comando: Automação, telemetria * telecomando.
As unidades objetivo do “Check - List" são:

» Captação de Agua:

• Estação Elevatória de Agua Bruta;

• Estação de Tratamento de Água;

• Estação Elevatória de Agua Tratada;

• Reservatórios;

• Rede de distribuição.
O resultado deste levantamento é apresentado no Quadro 2.

Quadro 2 - Condições físicas operacionais.

Fonte DSAMA. ND = Informação não disponível: NA - Não se aplica

Captação de Água Inadequado 1996 Sim NA NA NA

Estação Elevatória
de Água Bruta Inadequado 1996 Sim Mão Não Não

Adução de Agua
Bruta Inadequado 1996 ND NA NA NA

Estação de
Tratamento de
Água

Inadequado 1996 Sim Não Não Não

Estação Elevatória
de Água Tratada Inadequado 1996 Sim Não Não Não

Adução de Água
Tratada Inadequado 1996 Sim ^ão NA NA

Reservatórios Inadequado ND Sim NA Não Não
Rede de
Distribuição inadequado ND Sim NA NA NA

Em relação ao quadro supracitada, ressalta-se que todas as unidades do Sistema de Cailmient^ápíp são.,
consideradas com estado de conservação inadequados, devido à a implantaçãovjos mesmo^l^iid
também justifica a necessidade de troca de bombas dos sistemas, reparos em gerai, i

/ vz x-ZA
/
'

' WA
Antoniotíarlos Teixeira l VS' y jSuperintendente da Unidade /

Hegócio Capivari/Jundial - RJ XyLWMX
Matricula n° 85054-7
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5.10. SISTEMA 0E ABASTECIMENTO DE AGUA NA AREA RURAL
A zona rural do município de Saltinho nào possui cobertura publica dg rede de .loastecimento de aguu potável. Cada
residência da área rural adota um tipo de solução individual, que pode ser poço cacimba, poço artesiano, caminhão
pipa (quando requerido pelo proprietário), etc. O DSAMA fornece serviço assistencial através de caminhão pipa,
quando solicitado.
Não existem no município Programas assistenciais para Abastecimento de Agua na Area Rural.
A seguir, na Figura 33 é apresentado exemplo de abastecimento de água na área rural do município, e na sequência

na Figura 34 é apresentado o caminhão Pipa.

Fonte' B&8 Engenharia Ltda.. 2013.
Figura 33 - Captação subterrânea para abastecimento de água na area rural do município de Saltinho.

AntonioXarlos Teixeira
Supeprítenaente da Umdsd®
Negócio Capivari/Jundtaí - Rd

Matricula n° 85054-7

Fonte. B&B Engenharia Ltda.. 2013.
Figura 34 - Caminhão Pipa, Saltinho.

Carlos Alierto Lisi
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Em média são atendidas mensalmente pelo caminhão Pipa 20 famnias sendo servidos õ,0m- de água para cada

residência.

5.11. POTENCIAL DE CONTAMINAÇÃO DE MANANCIAIS
Quanto aos empreendimentos com potencial de poluição, o monitoramento das ações de mitigação desses

impactos cabe ao órgão ambiental competente, neste caso a CETESB. De acordo com os registros da CETESB no
relatório de Áreas Contaminadas e Reabilitadas no Estado de São Paulo de Dezembro de 2013. para o município de

Saltinho constam três empreendimentos que podem classificar-se como áreas de contaminação, os detalhamentos
são dados a seguir.

- Posto combustível, classificado com contaminação com risco confirmado: Ações gerencias aplicadas-
Investigação contirmatória e remediação com monitoramento da eficiência e eficácia: Fonte de contaminação:
Armazenagem: Meios impactados: Subsolo e águas subterrâneas; Contaminantes; Combustíveis líquidos e
solventes aromáticos.

- Posto combustível, classificado como em processo de remediação; Ações gerencias aplicadas: Investigação
contirmatória, investigação detalhada e plano de intervenção; Fonte de contaminação: Armazenagem e infiltração:
Meios impactados: Subsolo e águas subterrâneas: Contaminantes. Combustíveis líquidos e solventes aromáticos e
PAHs: Medidas de remediação: Bombeamento e tratamento. recuperação e fase livre.

- Atividade Industrial, classifica-se como contaminada sob investigação; Ações gerencias aplicadas: Investigação
contirmatória e investigação detalhada; Fonte de contaminação: Infiltração; Meios impactados: Solo superficial e
águas subterrâneas.
Segundo informações do DSAMA, constata-se que o município não dispõe de um programa de monitoramento das
áreas com potencial de poluição dos corpos hídricos.

Antonip^arios Teixe
SupeTíntenaente da Unide-x
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6/ ' Caracterização do Desempenho oFeracíonAl

A caracterização e avaliação do desempenho operacional da prestação dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário do município loram feitas a partir dos seguintes aspectos:

• índices de Cobertura e Atendimento de Agua e Esgoto;

* Economias e Ligações de Água e Esgoto;

• Volumes Processados de Água e Esgoto;

• Controle de Perdas;

* Medição e Controle de Vazão;

• Qualidade da Água;

• Qualidade dos Efluentes;

* Qualidade dos Serviços Prestados.
0 desenvolvimento deste item baseia-se nas informações obtidas nas visitas técnicas, nas informações fornecidas
pelo Departamento de Água e Esgoto e Meio Ambiente - DSAMA, e nas informações e indicadores -do Sistema
Nacional de Informações de Saneamento- SNIS.
Cada um dos aspectos acima referidos está detalhado nos itens que se seguem.

6J. ATENDIMENTO COM ABASTECIMENTO DE ÁGUA
Na Tabela 10 abaixo são apresentadas informações disponíveis no banco de dados do SNIS e na Prefeitura a
respeito do índice de atendimento com os serviços de abastecimento de agua referentes aos anos de 2010 a 2013.

Tabela 10 - índice de atendimento com abastecimento de água

índice de atendimento urbano de água [%] 100 100 100 100
índice de atendimento total de água [%] 83,5 91.6 100 100
Fonte: ‘SNIS. **DSAMA(2014)

AntonioXarlos Teixeiri
Super/ífenaente da Un-dede
Negócio Capivari/Jundiai - $

Matrícula n° 850^

terto List
lunicipal

Em relação a tabela supracitada, justifica-se que os valores apresentados nos anos de 2012 e 2013 de 100% para o
índice de atendimento total de água, é devido ao fato de que embora o município não possua 100% de cobertura
com rede de abastecimento de água o mesmo considera como atendimento total, tanto o atendimento por rede de
água como também o atendimento feito através de caminhão pipa, sendo assim, servindo com água 100% da
população.
Segundo informações fornecidas pelo DSAMA. dos 21 bairros existentes no município, 10 bairros rurais não são

atendas corn a rede pública de abastecimento de ágLia, «Xo listados a seguir: Arraial de S. Bento, Peruca, São
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Benedito. Formigueiro, Mato Alto, Manduca Coelho Bairnnho. Bea Vista, Campt Velho. Carrinno Leite, para esses
bairros citados o atendimento é prestado com caminhão "Pipa".

No caso de indústrias, empreendimentos comerciais, atividade públicas, dentre outros usos, que não são atendidos
peia rede pública, segundo o DSAMA, o abastecimento de água è realizado de formas alternativas, com soluções
individuais para abastecimento, as quais se encontram relacionadas no portal eletrónico do DAEE, segundo

informações coletadas nesse portal, para usos industriais em Saltinho existem nove outorgas de captações
subterrâneas.

6.1.1. Economias, Ligações e Extensões de Rede
Entende-se como ligação de água o conjunto de dispositivos que interliga a canalização distribuidora da rua e a
instalação predial, sendo as economias de água todas as moradias, apartamentos, unidades comerciais, salas de
escritório, indústrias, órgãos públicos e similares, existentes em uma determinada edificação que é provida de
ligação (Pesquisa Nacionaí de Saneamento Básico - IBGE 2008).

Na Tabela 11 discriminam-se por categoria de consumidor todas as ligações e economias ativas atendidas com
abastecimento público de agua no município de Saltinho e. em análise das informações fornecidas peia Prefeitura
(2013), constata-se a existência de 2.631 economias ativas, correspondendo a 2.631 ligações ativas de água,

sendo que as economias e ligações de água nas categorias residencial e comercial, representam, conjuntamente,
cerca de 98,55% do total.

Tabela 11 - Economias e Ligações de Água - Ano 2313.

Residencial 2354 2.354
Social • -
Comercial 239 239
Público 27 27

Industrial 11 11

Grandes Consumidores 0 0

Total 2.631 2.631
Fonte: DSAMA 2015.

Na Tabela 12 seguinte são apresentadas as evoluções das economias e das ligações de água entre 2010 e 2013,

obtidas através de dados fornecidos pela prefeitura e SNIS.
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Tabela 12 -Evolução das Economias, Ligações e Extensões de Rede.

Quantidade de economias ativas de água [economia]

Quantidade de economias residenciais ativas de água
[economia]

Quantidade de ligações totais de água [ligação]

2 210 2.282 2.428 2.631

2140 2.192 2.258 2.354

2.290 2 379 2.518 2.631

Quantidade de ligações ativas de água [ligação] 2.210 2.282 2.428 2.63

Quantidade de ligações ativas de água micromedidas
[ligação] 2.210 2.282 2.428 2.63

Extensão da rede de água [Km] 48 50 50 50
Fonte: *SNÍS, *’DSAMA(2014).

6.2, VOLUMES PROCESSADOS DE ÁGUA
No ano de 2013, o volume de água tratado no município atingiu 429.81Sm3, correspendente à vazão média de
13,811/s. Sendo que o mês de março apresentou a maior vazão de distribuição, 15,22 i's. Como pode ser
observado na Tabela 13.

Tabela 13 - Volume Distribuído no Ano de 2013.

Fonte’ OSAKA. 2014.

JAN/13 36.933 14,24884
FEV/13 38.697 14,9294
MAR/13 39.457 15,22261
ABR/13 38.007 14,66319
MAI/13 34.629 13,35995
W13 31.270 12,06404
JUL/13 31.37- 12,10301
AGO/13 34.318 13,23997
SET/T 3 33.874 13,06867
OUT/13 35 7-15 4 3.77894
NOV/13 37.105 14.3152
DEZ/13 38.443 14,8314
Total 429.819 165,8252

Média 35.818 13,81867

Devido ao fato do município ainda não possuir banco de dados que relacionem todos os indicadores e informações
de saneamento básico dos anos anteriores ao ano de SOyTmhxtoi possível apresentar um histórico para os dados
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referentes aos volumes processados de água, por tantc não se pode realizar uma analise mais específica desses
volumes, comparando-os ano a ano.

6.3. CONSUMO PER CAPITA
0 consumo per capita é um dos parâmetros importantes para se avaliar a qualidade do abastecimento de agua de
uma cidade.

Este parâmetro e extremamente variável e depende de diversos fatores, destacando-se o padrão de consumo de

cada localidade e a disponibilidade de água em condições de vazão e pressão adequadas no cavalete de cada
consumidor.
Quanto aos padrões de consumo, dependem também de diversos fatores, tais como.

• Condições climáticas da região;
« Hábitos higiénicos e culturais,

• Porte do município:

• Existência ou não de medição da água fornecida e da intensidade de como é feita (índices de
micromedição);

• Valor da tarifa de agua, etc.

As condições de pressão e de vazão (disponibilidade) de água para os diversos usuários de uma comunidade
dependem da qualidade do sistema de distribuição. Tubulações das redes de água subdimensionadas, ou mal
conservadas, deficiências de setorízação e reservação, etc., também podem influenciar negativamente o consumo.
No Gráfico 2 a seguir é apresentada a evolução do consumo per capita no município de Saltinho. no período 2010 a

2013.

Gráfico 2 - Evolução do Consumo fáédio Per Capita de Água
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Segundo o SNIS o consumo médio per Capita nacional de água é de 166,31/habvdia, e a média para o estado de
São Paulo é de 180,0l/hab./dia, sendo assim pode-se considerar que o consumo medio per capita de água
registrado em Saltinho no ano de 2013 de 170,01 se assemelha com os valores quando comparado as médias
nacional e estadual. Contudo comparado com o consumo médio que a ONU - Organização das Nações Unidas
recomenda que é de 11O,OI/hab./dia o atual consumo per capita de agua do município pode ser considerado alto.

6.4. CONTROLE DE PERDAS

Há muito tempo, perdas de água e energia tem sido um problema crónico nos sistemas de abastecimento de âgua

do Brasil. Dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 2008 indicam que a média
nacional de perdas de íaturamento é de 40%.

Na tentativa de intemalizar e amplificar as experiências de melhoria do desempenho operacional dos sistemas de
abastecimento nacionais, a IWA (international Water Association) desenvolveu um amplo arcabouço metodológico e
uma padronização da terminologia adotada em sistemas de abastecimento de água. Uma das ferramentas de

destaque para a gestão das perdas nos sistemas de abastecimento é o balanço hidnco, e, com ele é possível urna
abordagem simples, que resulta em estimativas das perdas reais e aparentes de agua que portem ser verificadas por
outras abordagens, resultando, em seu conjunto, em uma compreensão bastante ampla da natureza, quantificação e
localização das perdas nos sistemas.

Estas perdas podem ser caracterizadas como:

> Perdas Reais: definida pela IWA, corresponde ao volume de água produzido que não chega ao consumidor
finai devido à ocorrência de vazamentos nas adutoras, redes e ramais de distribuição e reservatórios, alem
de procedimentos operacionais como lavagem de filtros e descargas na rede, quando estes provocam

consumos superiores ao estritamente necessário para operação;
x- Perdas Aparentes: definida pela IWA, corresponde ao volume de água consumido, rnas não contabilizado

pelo prestador de serviços de saneamento, decorrente de erros de medição nos hidrómetros e demais tipos
de medidores, fraudes, ligações clandestinas e falhas no cadastro comercial, etc. Neste caso, então, a água
é efetivamente consumida, rnas não é faturada.

Para o controle de perdas no município, existem três Distritos de Medição e Controle - CMC, e, cada um conta com
um macromedidor mecânico instalado, sendo que a leitura é realizada diariamente.
Quando há uma alteração sígnificante no consumo, que seja considerada alta para a região, realiza-se um trabalho
de detecção de vazamentos no setor de abrangéncia do respective macromedidor. No entanto, o município não
conta com um programa contínuo de pesquisa e detecção de. vazamentos. Na Tabela 14 são apresentados
indicadores de perdas coletados no SNIS. para o período de 2010 e 2012, enquanto que para o ano de 2011 e
2013, as informações foram disponibilizadas peio DSAMA
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Tabela 14 - Evolução dos Indicadores de Peidas.

1
>-

índice de perdas na distribuição [percentual] 24,9 25,v
índice de perdas por ligação llWlig.] 335,2 140,0
índice de peidas faturamento [percentual] 24,9 25,0
índice bruto de perdas lineares [mVdla/Km] 15,4 12,0

25,0 28.0
120,0 120,0
25.0 26,0
10,0 10,0

Fonte: * SMS, ** DSAMA (2014).

A Seguir no Gráfico 3 apresenta-se a evolução do índice de perdas na distribuição no período 2010 a 2013.

Gráfico 3 - Evolução dos índices de Perdas na Distribuição.
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Fonte: DSAMA, 2014.

De acordo com a A8ES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental, a média nacional do índice de

perdas de água tem se mantido nos últimos doze anos, em níveis de 40%. Comparando essa média nacional com o
índice de perdas de água atuai do município de Saltinho que para o ano de 2013 registrou índice de 26,0% pode-se
avaliar que o município tem apresentado índice de perdas na distribuição relativamente baixo, porém ainda pode
investir em programas e ações de combate as perdas.

6.5. MEDIÇÃO E CONTROLE DE VAZAO
Para um gerenciamento eficiente do sistema de abastecimento de água, buscando o melhor desempenho na
apropriação dos volumes produzidos e entregues para consumo, bem como no controle e redução de perdas. é
necessário que se disponha de um adequado sistema de medição e controle de vazões
Neste sentido, a macromedição e a micromedição tem papel fundamental. Os principais indicadores destes
processos são: o índice de macromedição e o índice de hidrometração.
A Tabela 15 seguinte apresenta a evolução dos indiçsdores de reedição e controle de vazão para o município de
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Tabela 15 - Indicadores de Medição e Controle de Vazão

índice de hídrometraçãc [percentual] 100,0 100.0 100,0 100,0

índice de micromedição relativo ao volume dispon^ihzsQo
[percentual] 0

índice de macromedição [percentual] 75,0 75,0 75,0

Fonte: (*) SNIS. (*x) OSAMA.

4, Micromedição:
Conforme indicado na tabela acima, o índice de hidrometração tem sido mantido em 100%, significando que todas
as ligações ativas de água possuem hidrômetro. Deste modo, todo o volume consumido é micromedido.

4- Parque de Hidrômetros:
Atualmente, no município de Saltinho, não existe um programa de troca de hidrõmetros, a mesma e realizada de
acordo com as necessidades, sem obedecer a qualquer periodicidade.

4- Macromedição e Pitometría:

Outro fator igualmente importante para o gerenciamento eficiente do sistema de abastecimento de água em suas
diversas fases, e o controle e redução de perdas, é a macromedição.
Em Saltinho. não é realizada a macromedição nos sistemas de Saneamento Básico, somente o poço P4 possui
macrornedidor, mas o mesmo não é registrado. No município não existem equipes e nem equipamentos para

realização de ensaios de pitomelria. A seguir na Figura 35 apresenta-se o macrornedidor supracitado.

Antonio Carlos Teixeira
SuEferintenaente da Unidade
Negócio Capivan/Jundial - R '
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Fonte BâB Eftgenhana dda. 2014.
Figura 35 -Macromedídor P4.

6,6. MODELAGEM HIDRÁULICA
A ferramenta de modeiagem hidráulica, como descrito no Termo de Referência, refere-se a uma ferramenta
computacional, por meio da qual se toma possível a simulação do comportamento do SAA sob as mais variadas
condições, prevendo assim o seu desempenho e respostas, notadamente no que se refere às pressões de
abastecimento, velocidades nas tubulações, entre outros.

Esta simulação hidráulica se desenvolve por meio de softwares específicos e desúnaoos com exclusividade a este
fim, tais como o EPANET que é livre, ou o Water CAD da Bentley Systems, que é licenciado, possuindo recursos
mais avançados de analises e de desenvolvimento. Este ferramenta! e normalmente utilizado com a finalidade de se
projetar intervenções no SAA, tais como: ações de setorização, controle de pressáo, estudos de capacidade de

atendimento a novos empreendimentos, etc. É usado também, em ambientes mais avançados e desenvolvidos, para
o suporte à operação do SAA, auxiliando na resposta às situações cotidianas da operação, como: localização de
causas de desabastecimento, manobras de manutenção, situações de contingenciamento, entre outras.
A aplicação desse recurso, entretanto é algo bastante complexo, e que depende de diversas variáveis, tais como:

• Um cadastro técnico com um bom nível de confiabilidade, no que diz respeito a materiais, diâmetros,

caminhamentos e idades de redes;

» Cadastro comercial compatível com setores de abastecimento, para permitir o desenvolvimento de

balanços de oferta e demanda;

* Integralidade de hidrometração, de modo a permitir auferir o volume consumido de Agua;
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* Capacítaçáo de pessoal; e.

* Disponibilidade de se realizar medições -de vazai, pressão em pomos notáveis. dc SAA com vistas à
calibraçáo do modelo hidráulico, que significa o seu ajuste até o ponto em que suas simulações
representem fielmente as condições reais de operação do sistema. Somente com a calibraçáo do modelo
hidráulico é que o mesmo se toma apto a todas as atribuições descritas. Sem isso, eventuais simulações
tornam-se fortemente suscetíveis a erros.

Pelo nível de exigências descrito, frente á realidade de operação dos sistemas no Brasil, podemos explicar ainda a
escassa utilização dessa ferramenta nos nossos sistemas. 0 desenvolvimento da modeiagem hidráulica torna-se

uma realidade, na medida do desenvolvimento institucional dos Prestadores de Serviços, cabendo salientar que a
construção de um modelo hidráulico de boa qualidade demanda um prazo grande de desenvolvimento e
implementação.

No município de Saitinho. pelas condições expostas no diagnóstico, não existem ferramentas de modelagem
hidráulica implementadas no SAA, não sendo possível portanto sua utilização no que se relaciona o Termo de
Referência que norteia o presente trabalho.

6.7. QUALIDADE DA ÁGUA
No município a análise da qualidade da água fornecida para abastecimento publico, é realizada diariamente pelo
funcionário da ETA, no laboratório existente na própria estação de tratamento, é realizada a análise de água bruta e
tratada. A Figura 36 a seguir apresenta a estrutura do laboratório.

fonte: BâB kngerhaõa Ltda, 2014
Figura 36-Laboratório da ETA - Saitinho.
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Indicadores coletados do SNIS e com o OSAMA, conforme a Tabela 16. indicam que os parâmetros de cloro
residual, turbidez, colíformes totais e fecais, estiveram adequados nos anos de 2010 a 2013.

É importante esclarecer que, apenas estes parâmetros podem não ser suficientes para constatar outros problemas

quanto à qualidade da água, como gosto e odor, ocorrências de água suja. etc., que muitas vezes sào constatados
a partir da reclamação dos usuários.

Tabela 16 - Indicadores de Qualidade de Água Conforme o SNIS

Incidência das análises de cloro residual fora do
padrão [percentual]
Incidência das análises de turbidez fora do padrão
[percentual]
Incidência das análises de colíformes fecais fora do
padrão [percentual]
incidência das anáhses de colíformes totais fora do
padrão [percentual]
Índice de conformidade da quantidade de amostras
- cloro residual [percentual]
índice de conformidade da quantidade de amostras
- turbidez [percentual]
índice de conformidade da quantidade de amostras
- colíformes totais [percentual]
Fonte: *SNIS, ^OSAMA(2014).

0,1 0 0 0

o 0 0 0

o 0 0 0

0 0 0

100 100 100 100

100 100 100 100

100 100 100 100

6.8, QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS - SAA

A avaliação da qualidade dos serviços prestados será feita com base nas seguintes informações:

• Reclamações dos usuários dos serviços;

• indicadores de qualidade de sen/íço;

* Principais Serviços Executados.
As reclamações referentes aos serviços de água e esgoto podem ser motivadas por diversos aspectos como:

• Reclamações de falta ou intermitência no fornecimento de água;

• Reclamações de qualidade da água distribuída, tais como: gosto e odor, água suja, roupas manchadas pela

presença de ferro e manganês, etc.:
Foram disponibilizadas pelo OSAMA e SNIS as informações relacionadas à qualidade da prestação dos serviços de
abastecimento de água potável de acordo com a Tabela 17 seguinte, para os anos de 2010 a 2013. Ressalta-se
que os dados apresentados na tabela a seguir, informados pelo DSAMA, repetem os dados apresentados pelo SNIS,
conforme explicado em visita técnica o município não dispõe de banco de dados, com um histórico de
acontecimentos no SAA.
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tabela 17 - indicadores de Qualidade dos Serviços de Água,

200

1 2
R

10

234
S

10
2

18
10
3

234
6

Economias atingidas por paralisações [econVparalis.]
Duração média das paralisações ihoras/paralis.]
Quantidade de paralisações no sistema de distribuição de ago;:
[paralisação/anoj
Duração das paralisações [hora]
Quantidade de economias ativas atingidas por paralisações ^economia]
Duração média dos serviços executados [hora/s&rviço]

Fonte: OSAMA(2015).

280
10

De acordo com informações do DSAMA, 0 município de Saltlnho devido à escassez de chuvas teve 0 abastecimento
de água afetado, essa situação critica atinge 0 município como um todo, medidas como racionamento de água
entraram em vigor desde fevereiro de 2014, sendo 0 horário de atendimento diário das 8h às 20h. Com essa
medida, não existem bairros que não são atendidos com abastecimento de água.

Antonio déríos Teixeira
SupermtenOenle da Unidade
Negõpfo Capivan/Jundiai - R

Matricula n" 6*^-7

Alberto List
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lAGNOSTlCÕDOSISTEMA ÕE AWtEi

4 Gestão e Infraestrutura:

• A infraestrutura e recursos humanos disponíveis para a gestão do abastecimento de água atende á
demanda do município.

A- Captação e Sistema de Tratamento de Água:

• A captação de água bruta nas represas do município passa por uma crítica situação, devido à falta de
chuva na região, o volume de água tem diminuído significativamente. medidas como racionamento de água
vem sendo tomadas.

• As estruturas de proteção dos poços P1, P2, P3, P4 e P5 não possuem identificações, e encontram-se

desprotegidos da entrada de animais e pessoas não autorizadas. 0 poço P4 é o único que possui

macromedição, não existe programa de manutenção preventiva somente corretiva.

* A estação de tratamento de água opera normalmente com vazões variáveis entre 17 e 18 l/s. sendo sua
capacidade nominal de projeto de 19 I/s. ou seja, a ETA está trabalhando muito próximo do Hmite, para que
possa assim, atender a demanda do município, exigindo vazões superiores em dias de consumo critico.
Entretanto apesar de operar, em épocas normais, com vazão próxima á de projeto, desde o início de 2014
com o período de estiagem, a ETA está trabalhando corn a vazão minima. A estrutura da ETA é visivelmente
defasada, com estruturas muito antigas, necessitando de reformas.

• 0 sistema de tratamento da agua captada dos poços e simplificado e suficiente para garantir a qualidade da
água disponibilízada para consumo, contudo registra-se que a infraestrutura para o tratamento em todos os
poços encontra-se muito precária, como o local onde armazenam-se os barris de cloro e flúor, tem as

estruturas muito antigas e de fácil violação. 0 poço P5 encontra-se desativado devido à alta incidência de

Flúor na água captada.

A Reservação:

-> Verificação das Necessidades de Reservação.
No intuito de verificar de forma global se a capacidade de reservação existente esta compatível com a capacidade
de produção do sistema, será feita uma análise considerando-se as seguintes hipóteses:

• Demanda média de água igual a media faturada de água, pois são os únicos dados sistematizados;

• Capacidade de produção atuai: 39,6 i/s;

• Capacidade de reservação total atual: 1.885 m3

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
0-D

U
K

4-7E
X

5-LU
L2



Folha 225

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Conforme demonstrado na Tabela 18 a capacidade de reservaçáo atual do município esta adequada à demanda da
população.

Tabela 18 - Volumes de Reservaçáo Necessários.

39.6 3.421 4.106 1.369 1.885
Obs.: Valores calculados através de informações obtidas junto ao DSAMA.

Estrutura da Reservaçáo

• A capacidade de reservaçáo atende à demanda atuai.

• Segundo informações fornecidas peio OSAMA a limpeza dos reservatórios é realizada pelos proprios

funcionários da prefeitura, conforme a necessidade.
No Reservatório R1000, foram constatados vazamentos e necessidades de repares s pintura.

Sislema de Distribuição;

• Não existe um cadastro sistematizado da extensão da rede de água.

4- Sistema de Abastecimento de Água na Área Rural:

• Cada residência da área rural adota um tipo de solução individual, que pode ser poço cacimba, poço
artesiano, a prefeitura não dispõe de informações quanto ao tratamento dado aos mesmos, quando
requerido pelo proprietário a Prefeitura municipal presta assistência através de caminhão pipa.

4 Desempenho Operacional do Sistema de Abastecimento de Água:

• 0 atendimento de água atinge a totalidade da área urbana do município;
» 0 município ainda nâo conta com um programa de controls de perdas estruturado.

• Há defasagem nas micromedições, visto que muitos hidrômetros antigos nâo são substituídos por novos.

• Não existe a Macromedição nos sistemas de Abastecimento de água.

4 Qualidade da Água:

• As anáiises da água para cloro e flúor são realizadas diariamente no laboratório da ETA.
® Os resultados das análises encontram-se sistematizados.

A população atendida com o abastecimento público de agua tem acesso às informações de qualidade

AntoníòxTarlos Teixeira /0/ \
Supervnenaente da Unic!e4« I (

/
Negocio Capivan/Jundial - x'P x. / /

Matricula n° 850^-7

Carias Aiberto Usi
PrefeitoMunicipal
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Resumo Sucinto:-4
Um resumo do diagnóstico é apresentado no Quadro 3 e no Quadro 4.

Quadro 3- Resumo do Diagnóstico do SAA,

Cacacidade de Tratamento Atual

Reservação

Infraestrutura

Captação de água

Abastecimento de Água na Area Rural

Desempenho Operacional

Qualidade da àgua

Qualidade dos Serviços Prestados

Quadra 4- Resumo das Tecnologias Empregadas no SAA.

O
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SSRH 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Qualidade Dos Serviços Prestados:
0 município não realiza a sistematização de informações referentes à qualidade dos serviços prestados,

não havendo o cadastro de reclamações ou de falhas no sistema.

Antort^fCarlos Teixeira
Supjehntenuente da Unicode

egócio Capivan/Jundial - R?
Matrícula n° 85054-7

Bomceamento e gravidade.
Sem telemetria telecomando ou automação.
Somente bombeamento com iigamento/desligamento manual.
ETA convencional.
Chave bo<a adaptada.

Poços tubulares profundos.
Manual

Carlos Alberto List
prefeito Municipal

A capacidade de tratamento da ETA é de ISV's, atualmente opera com
vazões mínimas devido à estiagem.
A capacidade de reservação atende à demanda atuai:
0 Reservatório R1000 apresenta vazamentos.
Não há manutenção preventiva nos reservatórios.
Encontra-se defasada e no gerai apresenta manutenção apenas corretiva.
A Captação e realizada a partir da represa Luís Delfini e da estação de
captação Rosa Zampaoto Lores. que atualmente apresentam baixos
volumes de água.
0 sistema conta com õ poços tubulares profundos, os quais os processos
de outorgas encontram-se em processo de regularização junto ao DAEE;
Todos cs pcços encontram-se desprotegidos e sem identificação, apenas
o poço P4 possui macromedidor
0 poço P5 encontra-se desativado devido ?. afta incidência de fluor.
A área rural não é atendida com o sistema público de água e não há
nenhum monitoramento da qualidade da água obtida através das soluções
individuais. Quando requerido peio proprietário a. prefeitura presta
assistência com caminhão pipa.
Não existe p controle de perdas;
Não há programas de trocas de hidrômetros;
Não existe macromedíçào.
Investimentos têm sido realizados nos últimos anos, de acordo as
possibilidades do município.
Os resultados das análises são divulgados á população;
A qualidade da água atende aos padrões da Portaria MS n° 2914/2011.
As reclamações não são cadastradas.

Captação/Adução de água buta
Estação de Tratamento de Água
Estação Elevatória de Água Tratada
Tratamento da Água
Reservação/Aduçáo de agua tratada
§jf tema Isolado

eitura de hidrõmetro „<iar7'
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CAPÍTULO IV- ESGOTAMENTO SANITÁRIO
- CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO
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8,

8.1. INFRAESTRUTURA E RECURSOS DISPONÍVEIS

A gestão do sistema de esgotamento sanitário está sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal via Departamento
de Saneamento Básico e Meio Ambiente - DSAMA. o qual utiliza dos mesmos recursos humanos disponíveis no
abastecimento de água. (Vide Tabela 7 - Capítulo III).
0 município não dispõe de um Piano Diretor de Esgotamento Sanitário.

8.2. SISTEMA DE COLETA

Rede Coletora
A rede coletora existente atende totalidade da area urbana. De acordo com a Prefeitura, em 2012, a rede coletora de
esgoto tinha 44 km de extensão, estando a sua totalidade em operação.
Parte da rede e constituída de PVC (maioria) e a outra parcela de manilha cerâmica, com diâmetros de 100mm.
Ao longo da rede coletora existem poços de visita. 0 material das ligações da rede, assim como na rede coletora, é
constituído de PVC e manilha de cerâmica.
A coleta de esgoto do município consiste no sistema denominado “Sistema separador absoluto” em que as águas
residuárias e as águas de infiltração veiculam em um sistema independente, e as águas pluviais são coletadas e
transportadas em um sistema de drenagem pluvial.

Coletor Tronco
0 coletor tronco do sistema de esgotamento sanitário possui uma extensão lotai de 6,0 km. O diâmetro instalado é
del00 mm, sendo constituído de manilha de cerâmica e PVC, em sua maioria.
A Figura 37 apresenta o croqui de Esgotamento Sanitário do município de Saitinho.

Antonip^árlos Teixeira
Superintendente da Umdede
F^egócio Capivan/Jundial - RJ

Matricula n° 85054-7
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Estação de Tratamento

Córrego Campestre

OUTROS
BAIRROS

“BAIRRO
4-azaléiaU-+-

Fonte: Elaborado por B&B Engenhada, a part?» de informações do Departamento de Saneamento Básico e Mes Ambiente -uSAMA.
Figura 37 - Croqtsi do Sistema de Esgotamento Sanitário do Município de Saitinho.

8.3. SISTEMA DE TRANSPORTE
No município de Saltinho, atualmente, existe apenas uma Estação Elevatória de Esgoto Bruto (EEEB), localizada no
bairro Azaleia e recalca parte do esgoto do bairro até a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). A localização dessa
EEEB e da Estação de Tratamento de Esgoto podem ser vistas na Figura 38 a seguir e na sequência apresenta a
estrutura da EEEB na Figura 39.

Antonií/Carlos Teixeira
Superintendente da Umde-le

egOcio Capivan/Jundiaí - RJ
Matrícula n° 8^2-7
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Fonte. Adaptado de Google Earth, 2014.

Figura 38 - Localização da EEEB e ETE.

Fonte: B&B Engenharia Ltda.. 2014.

Figura 39 •Estação Elevatória de Esgoto Bruto do Bairro Azaleia.

Carbos Alberto List
Prefeito Municipal

0 restante do transporte se dá inteiramente através da gravidade. Aiem disso, não roi constatada a existência de

interceptores. O emissário é constituído de cerâmica, possuí aproximadamente 15 metros de extensão ep50 mr\de
diâmetro.
Segundo informações repassadas peio OSAMA a estrutura da EEEB encontra-se inadequada devido \
necessitar de remoção do lodo acumulado para melhoria no desempenho.

Antoni rios Teixeira
Superintendente da Umdsi®
Négócio Capivan/Jundtal - RJ

Matricula n°05054-7
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8.4. SISTEMA DE TRATAMENTO Ê DISPOSIÇÃO FINAL
No município de Saltinho, todo o esgoto coletado é ericanunhado para ETE onde recebe tratamento
A seguir estão descritas as características da ETE.
Ressalta-se que as informações apresentadas somente são válidas para a situação atual do município, sendo que
as estimativas de geração futura, alternativas de tratamento e eventuais ampliações serão abordadas na etapa

seguinte, a ser chamado Volume II.

4- Estação de Tratamento de Esgoto

Conforme informações do DSAMA, em 2004. a Estação Tratamento de Esgoto foi reformada e redimensionada para

atender até 12 mi! habitantes e atoalmente esta operando com a vazão de 12.5 Vs.
Na ETE, o processo se inicia através do tratamento preliminar com gradeamento e caixa de areia. O gradeamento

tem função de impedir a passagem de sólidos grosseiros para as próximas etapas de tratamento. A caixa de areia
tem o propósito de reter a areia contida no esgoto. A Figura 40 a seguir apresenta o gradeamento e a caixa de areia.

Fonte: B&8 Engenharia Lida., 2014.
Figura 40 - (a) Gradeamento; (b) Caixa de areia.

Os resíduos oriundos do gradeamento e da caixa de areia são coletados periodicamente e depositados em uma
caçamba. Ao preencher a caçamba, uma empresa é contratada para dar destmação adequada. A Figura 41 seguir
apresenta a caçamba.

arlos TeixeiraAntoni
Su ntendente da Unideie

Negócio Capivan/Jundtal •

('-.•nculr n" W^.7
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Figura 41 - Caçamba coletora de areia e resíduos do gradeamento.
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organics. A Figura 42 a seguir apresenta a lagoa de aeraçã<

Após a caixa de areia. os efluentes passam por uma calha Parshall e são direcionados para a lagoa de aeração. Estalagoa possui 4,5 metros de profundidade, área de 5.100 m2 e capacidade para 22 950 m3. A mesma foidimensionada para comportar até 11 aeradores, porém atualmente existem apenas 9 (nove) e todos em operação.Nesta etapa a função dos aeradores é oxigenar a água para acelerar o processo de decomposição da matéria

Figura 42 - Lagoa de aeração.
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cfT^°W/2018T SABESP 299/í8Durante a visita técnica, foi possível constatar que a manta de imp.danificada, conforme a Figura 43 a seguir.

Fonte: B&8 Engenharia LMa. 2014.

0 proximo passo do tratamento e a decantação. Esta fase é responsável peia separação dos sólidos em suspensão,
ficando estes sedimentados ao fundo. Esse processo permite a saída de efluente clarificado. O decantador pode ser
visualizado na Figura 44 a seguir.

itonio/Carlos Teixeira
iupeiwendente da Uniria
Negrocio Capivan/Jundial - R '5.iatricui«r n’ $$054-7

Fonte: 8&B Engenharia Ltda.. 2014.
Figura^2 Decantador da ETE.

«Ma»
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Durante a visita técnica, foi possível observar
Figura 45.

que a estrutura do decantador está danificada conforme mostra a

Figura 45 - Danos na estrutura do decantador.

A última etapa do tratamento acontece no tanque de contato onde é adicionado clorcdesinfecção final dos efluentes. A adição ae cloro está apresentada a seguir na Figura 46.
na entrada, para a

Figura 45 - Adição de cloro e tanque de contato.

S' Carlos Alberto List
Prefeito Municipal

Após o tanque de contato, o esgoto tratado é conduzido por emissário de cerâmica até o Córrego Campestre. Odiâmetro da tubulação é de 150 mm e a extensão de aproximadamente 25 m. Segundo informações do DSAMA aeficiência d^emoção de DBO é de 80% neste tratamentos

fios TeixeirsAntonio
Supennt^fiaente da Unidade
NegÇiáo Capivan/Jundial - RJ

Matrícula n° 85054-7
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A Figura 47 a seguir apresenta o emissário.

Fonte: BâB Engenharia Lida., 2014.
Figura 47 - Emissário ETE.

Segundo informações repassadas pelo DSAMA e as observadas em visita técnica, o tratamento de esgoto do

município, passa por eventuais limpezas na caixa de areia e no gradeamento. Contudo, julga-se cue no geral a
estrutura da ETE necessita de reparas e manutenções, corno por exemplo, reparos na manta de impermeabilização
da lagoa de aeiaçào. solucionar os danos da estrutura do decantador, conforme pode-se observar nas figuras
anteriores, também é necessário realizar a remoção do lodo das lagoas.

Não existe para esse sistema de tratamento de esgoto, programas de monitoramento da quantidade e qualidade dos
efluentes gerados.

Remoção do Lodo:
A previsão de projeto para remoção do lodo da lagoa é em média de 05 a 10 anos, após teste de batimetria para
confirmação da necessidade de remoção, para ETE do município de Saítinho nunca foi realizado a remoção do lodo,

em visita técnica constatou-se a existência de equipamentos que foram financiados pela FEHIDRO em 2007,
instalados com a finalidade de realizar a dragagem do lodo, conforme apresenta a Figura 48, porém este nunca
entrou em operação e segundo relatado pelo responsável da Prefeitura, devido ao tempo em desuso o equipamento

necessita de consertos e reparos, para que possa ser utilizado.

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal
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Fonte: B&B EngenhaHa Lida.. 2014.

Figura 48 -Equipamento para dragagem do iodo da ETE.

8.5. ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA ÁREA RURAL
Na zona rural de Saltinho não existe um sistema de coleta e afastamento do esgoto sanitáno implantado pela

prefeitura, o proprietário é o responsável por promovei este sistema em sua residência A forma mais comum que

os moradores rurais utilizam é a “fossa negra", que consiste na escavação semelhante à de um poço, podendo ser
no formato retangular ou cilíndrico, e toda tubulação de esgoto da residência é encaminhada para a fossa. Não há
impermeabilização neste sistema, sendo assim, a parte liquida infiltra no solo e o material sólido fica depositado no
fundo. Na parte superior e feita uma laje de concreto, deixando apenas um “respiro" para que os gases gerados não

fiquem enclausurados. Os problemas desta solução adotada são caracterizados pela contaminação do solo, do

lençol freático e pela proliferação de vetores e consequente ocorrência de doenças, visto que a captação de água

provém, muitas vezes, de poços instalados em área próxima as fossas negras.
Na Figura 49 é apresentado um modelo de uma fossa em construção na área rural do muntctpio.

Fonte- B&B Engenharia Ltda.. 2014.

Cariou A rto Lisi
FWeito/Munícipal
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A Prefeitura Municipal mantém um programa assistencial de npeza das fossas das residências da zona rural Este
programa dá direito a duas limpezas por ano em cada domicilio, onde uma empresa é contratada para coletar os
efluentes através de caminhão fossa e transportá-los a ETE. A capacidade do caminhão é de 7 m3. A media de
atendimento mensal com esse serviço é de 30 famílias, os custos envolvidos são arcados pela prefeitura.
Ressalta-se que soluções alternativas de esgotamento sanitário individuais e coletivas serão tratadas no Volume II.

8,6. CONDIÇÕES FÍSICAS E OPERACIONAIS DAS UNIDADES DE ESGOTO
No Quadro 5 são apresentados os resultados do “Check-List” preenchido pelo DSAMA, referente aos seguintes

aspectos:

• Estado de Conservação das Unidades Operacionais de Esgoto;

• Existência ou não de programa de manutenção;

• Condições de Operação e Comando: Automação, telemetria e telecomando.
As unidades objetivo do '‘Check-List" são:

* Estação Elevatória de Esgoto;

• Coletor tronco;

• Emissário ou Linha de Recalque:
« Estação de Tratamento de Esgoto.

Quadro 5 - Condições Físicas e Operacionais das Unidades Operacionais de Esgoto.

Adequado >995 Sim NA

Estação Elevatória de iadequadí 1935 NA NANASim

Coletor Tronco Acequadi 1995 Sim NA NAna

Adequadi 1995 ND NA NA NA

Inadequad. 1995 Sim Não Não Náo

Rede Coletora e
Ligação Predial

Estação de
Tratamento de Esgoto

Emissário ou Linha de
Recalque

NA = Não se aplica.
Fonte: DSAMA. 2014.

Antonio/Wlos Teixeirs.
Supennfenoenta da Unidede
Negocio Capivan/Jundtai - R

Matricula n° 85054-7

rto ListCarlos
Prefeito,Municipal
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9. CAfttCTERIZÃÇÂO DO ÓÈSEMPÉNHI

A caracterização e avaliação do desempenho operacional da prestação dos serviços de esgotamento sanitário do
município foram feitas levando-se em conta os seguintes aspectos:

• índices de Cobertura e Atendimento de Esgoto:

• Economias e Ligações de Esgoto;

* Volumes Processados de Esgoto;

• Medição e Controle de Vazão,

• Qualidade dos Efluentes;

* Qualidade dos Serviços Prestados com Esgotamento Sanitário.
0 desenvolvimento deste item foi feito com base nas informações obtidas nas visitas técnicas, nas informações
fornecidas peio DSAMA e nas informações e indicadores do Sistema Nacional de Informações de Saneamento -
SNIS.

9.1. ATENDIMENTO COM ESGOTAMENTO SANITÁRIO
A seguir na Tabela 19 são apresentadas informações disponíveis pelo DSAMA e SNIS referentes aos índices de
atendimento com os serviços de esgotamento sanitário para os anos de 2010 a 2013.

Tabela 19 - índices de Atendimento de Esgoto.

HBHH
. ...

Índice de atendimento urbane de esgoto (%) 100 100 100 100
índice de atendimento total de esgoto (%) 86,2 86,2 86,2 98
índice de tratamento de esgoto (%) 96,7 967 96,77 100

Fonte: *SNlS, *‘0SAMA(2014),

Segundo informações fornecidas pelo DSAMA, dos 21 bairros existentes no município, 10 bairros rurais, não são
atendidos com a rede de esgotamento sanitário, e são listados a seguir: Arraial de S. Bento. Peruca, São Benedito,
Formigueiro, Mato Alto, Manduca Coelho, Bairrinho, Boa Vista, Campo Velho, Carrinho Leite, para esses bairros
citados o atendimento e prestado com caminhão limpa fossa.

No caso de indústrias, empreendimentos comerciais, atividade públicas, dentre outros usos, segundo o DSAMA. a
geração de esgoto não é significants, devido ao pequeno poite desses empreendimentos, sendo assim o
esgotamento sanitário é realizado pela rede pública de coleta.

3.2. ECONOMIAS, LIGAÇÕES E EXTENSÕES DE REDE DE ESGOTO
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Tabela 20 -Economias, Ligações e Extensões de Rede.

Quantidade de economias residenciais ativas ae esgoto
[economia] 2.097 2.101 2.151 2.631
Quantidade de ligações totais de esgoto [ligação] 2.333 2.340 2.437 2.631
Extensão da rede de esgoto [km] 42 44 44 44

Fonte. *SNIS, **DSAMA(20l4).

S.3. VOLUMES PROCESSADOS DE ESGOTO
Para uma análise mass global dos volumes processados de esgoto serão utilizadas infomações disponíveis no SNIS
para o município de Saltinho, correspondentes aos ancs de 2010 e 2012. E para os anos de 2011 e 2013,

informações do DSAMA.
As informações coletadas estão apresentadas na Tabela 21 a seguir.

Tabela 21 - Volumes Processados de Esgoto.

Em relação à tabela supracitada, observa-se uma repetição nos dados apresentados, conforme intormado pelo
próprio DSAMA. não existe até então no município um banco de dados referente a essas informações, e as mesmas
foram estimadas, de acordo com o conhecimento e experiências dos responsáveis pelo setor de esgotamento

sanitário.
Ressa!ta-se que as informações apresentadas somente são válidas para a situação atuai do município, sendo que
as estimativas de geração futura e alternativas de tratamento serão abordadas na etapa seguinte, a ser chamado de
Volume II.

9.4. QUALIDADE DOS EFLUENTES

A Carga Orgânica dos Efluentes Domésticos:
Todo o esgoto coletado no município de Saltinho é tratado, desta forma a estimativa da carga orgânica

& L z

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal

remanesç^nte, referente ao ano de 2013 foi feita com base nos seguintes parâmetros,

op • /^£~- 2013: 7.3291iã!JHgnte^ (SEADE,.2013);

rios TeixeiraAntonio
SuperXtendente da Unid&da

ócio Capivari/Jundial - R।
Matricula n»85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
0-D

U
K

4-7E
X

5-LU
L2



Folha 240

SSRH: 0-10/2018
CT SABESP 299/18

• índice de Urbanização Adotado: foi admitido como sendo igual ao de 201U. 83,45% (SHADE, 2013);

• índice de Coleta de Esgoto Atual: 100%:

• índice de Tratamento Atual 100%;

• Eficiência de remoção de DBO de 80% (Check -List de SES):

• Produção Per Capita de Carga Orgânica: 54 g DBO por habitante por dia.

Os resultados obtidos com base nos parâmetros adotados são os seguintes:

* Carga orgânica potencial, referente à população urbana do município: 330 Kg DBO/dia;

• Carga orgânica coletada peio SES: 119 Kg DBO/dia:

* Carga orgânica removida no tratamento: 119 Kg DBO/dia:
• Carga orgânica remanescente lançada no corpo d'agua: 235 Kg DBO/dia.

9.5. QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS - SES
A avaliação da qualidade dos serviços prestados relativos ao abastecimento de agua foi feita com base nas
seguintes informações:

• Reclamações dos usuários dos serviços;

• Indicadores de qualidade de serviço:

As reclamações referentes aos serviços de esgoto podem ser motivadas por diversos aspectos como, por exemplo:

• Obstruções em de redes e ramais de esgoto;

• Retorno de esgoto para dentro de imóveis por caixas de inspeção, ralos, pias, poços de elevadores, etc.;

• Extravasamentos de esgotos por poços de visita em vias públicas;

• Tempo de atendimento a pedidos de ligação;

• Tempo de reparo dos serviços, etc.

Segundo informações da DSAMA para os indicadores de Qualidade dos serviços de esgotamento, não existed
registrados extravasamento de esgoto, e devido a isso não existem dados referentes às durações dos reparos de
extravasamento e duração os serviços prestados.

Antonio rios Teixeira
Supenqfenpente da Unidade
NegódkfCapivari/Jundial - RJ

Matricula n* W/J
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1DJ 01ACÍNQ6TIC0 DÓ SISfEMA ft ÉSCÓTAMo

A Gestão e Infraestrutura Disponível:

• A infraestrutura e recursos humanos disponíveis para a gestão dos sistemas o» esgotamento sanitário
atende à demanda do município.

• Ha defasagem na infraestrutura, pois há apenas um veículo para a execução dos serviços dos sistemas de
esgotamento sanitário.

A Sistema de Coleta:

• Não existe o cadastro da rede coletora;

• 0 sistema de coleta não recebe manutenção preventiva;

A Sistema de Tratamento e Disposição Finai:

• 0 índice de atendimento com a coleta de esgoto é satisfatório, porém não atendem totalidade do município;

• 0 sistema de tratamento de esgoto sanitário do município possui equipamentos, tais como: centrífuga,
aparelhos para análise da qualidade do efluente; financiados peia FEHIDRO desde 2007. porém estes nunca
entraram em operação:

• 0 local da ETE encontra-se devidamente protegido:

* Em alguns bairros, onde não há rede coletora, dispõe-se de caminhão limpa fossa;

• Tanto o esgoto tratado quanto o esgoto in natura são dispostos em um corpo d'água Classe I, contudo, não
existem dados disponíveis que certifiquem se o município atende às condições e aos padrões de
lançamento de efluentes previstas ria Resolução C0NAMA n° 430/2011;

• Pode-se observar nas visitas técnicas que o local de lançamento de esgoto tratado no Córrego Campestre

encontra-se devidamente preservado. Porém, segundo o DSAMA, existem no decorrer deste córrego

lançamentos de esgoto in natura, provenientes de soluções individuais, as quais não recebem tratamento.

• No Cadastro de Áreas Contaminadas e Reabilitadas do Estado de São Paulo (CETESB, 2013), não constant
áreas contaminadas por esgotos, no município.

A Esgotamento Sanitário na Área Rural:

• A área rural do município não é atendida com sistema de esgotamento sanitário, sendo assim, cada
residência adota urna solução individual, podendo ser, na maioria dos casos, a implantação da fossa negra;

* Este tipo de solução pode ocasionar a contaminação do solo, bem como a contaminação da água

proveniente de lençóis freáticos e do aquífero, sendo este um fator crítico, visto que o abastecimento da

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
0-D

U
K

4-7E
X

5-LU
L2



Folha 242

SSRH. 0.10/2018
CT SABESP 299/18

• A Prefeitura Municipal não mantém o cadastro das soluções individuais utilizadas e quando solicitado pelo

proprietário disponibiliza uma assistência de limpeza de fossas, com duas limpezas anuais para cada
domicilio.

4 Desempenho Operacional do SES:

• 0 atendimento com a coleta de esgotos atinge toda a área urbana do municipic,

• 0 desempenho da execução dos serviços não pode ser avaliado, uma vez que não existe a sistematização
de informações.

4 Qualidade dos Serviços Prestados:

• 0 Departamento de Saneamento Ambiental e Meio Ambiente não dispõe de cadastro ou banco de dados
disponível para a sistematização e gestão das Informações provenientes de reclamações, falhas no SES,
etc.

4 Resumo Sucinto:

Um resumo do diagnóstico é apresentado no Quadro 6.

Quadro 6 - Resumo do Diagnóstico do SES

Capacidade de Tratamento Atual

infraastrutura e Gestão

Sistema de Coleta

Esgotamento Sanitário na Área Rural

Desempenho Operacional

Qualidade dos Serviços Prestados

Tecnologia Empregada

A Infraestrutura e recursos humanas disponíveis para a gestão dos
sistemas de esgotamento sanitário atende à demanda do município, há
defasagem quanto aos veículos utilizados;
A lagoa de aeraçâo e o decaníador necessitam de pequenas reformas.

Existe EEEB e coleta por caminhão fossa.

100% do esgote coletado é tratado.

Não existe o cadastro da rede de coleta.
Não existe o cadastro das soluções individuais utilizadas;
Não existe o controle de fossas negras:
Existe programa assistência! de caminhão limpa fossa.
A coleta dê esgoto atinge toda a área urbana, contudo não tem se
realizado investimentos.
As reclamações não sáo cadastradas;
A prefeitura não monitora a qualidade do tratamento, entretanto, não há
presença de animais nem mau cheiro na área da ETE.

Antonio rios Teixeir^
Superintendente da Unida-i®
NpTór/h CanivAri/Jundteí - r'
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CAPITULO V - DESEMPENHO GERENCIAL
DA ADMINISTRAÇÃO DOS SISTEMAS DE
ÁGUA E ESGOTO
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í DES

A avaliação do desempenho económico-financeiro e comercial foi feita com base em informações e indicadores de
receita, despesas, arrecadação e inadimpiência, conforme apresentado a seguir.

a) Receitas e Despesas:

Nas tabelas subsequentes (Tabela 22 e Tabela 23) apresenta-se a evolução das receitas e despesas, dos anos de
2010 a 2013.

Tabela 22 - Evolução das Receitas

Fonte: *SNIS **DSAMAí20l4); ND (Não Disponível).

Receita operacional direta de agua
[R$/ano]
Receita operacional direta de esgoto
[R$/ano]

535.768,00

379.867.00

616.854,67

433.180,90

702.042.90

478.349.21

763.852,90

551.423,15

Receita operacional indireta [RÇ/ano] ND ND ND ND
Receita operacional total (diretó +
indireta) [RS/ano] 915.635.00 1.050.035,57 1.180.392,11 1.315.276,05

Arrecadação total [RS/ano] 798.168.00 1.228.045.12 1.658.741,32 2,205.141,00

Referente a informação de Receita operacional indireta, o município relatou não possuir esses dados, portanto, os
mesmos foram considerados indisponíveis.

Tabela 23 - Evolução das Despesas

Despesa com pessoal proprto [R$/ano] 509.521.00 521.038,36 596.194,05 671.178,94

Despesa com produtos químicos [R$/anc] 57.445,00

Despesa com energia elétrica [RS/ano] 213.776.00

Despesa com serviços de terceiros [RS/ano] 117.023,00

Despesas de exploração (dex) [RS/ano] 897.765,00

ND

897.765,00

s TeixeiraAntonio C gs

X JURÍO'

Superintendente da Unidade
Negócio/Capivan/Jundtaí - RJ

Matrícula n° 85054-7

Despesas com juros e encargos do serviço
da dívida [RS/ano]
Despesas totais com os serviços (dts)
[RS/ano]

Fonte- *WS DSAMA(2014). MO (não disponível).

59.618,80 58.035,50 82.165,84

228.003,72 217.000,00 206.446,65

119.616,96 139.239,20 215.945,07

956.080,00 1.010.468,75 1.175.736,50
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Referente a informação de Despesas com juros e encargos do serviço da dívida, o município relatou não possuir
esses dados, portanto, os mesmos foram considerados indisponíveis

4- Consumo de Energia Elétrica

• A Tabela 24 apresenta os dados relativos ao consumo de energia elétrica no SAA e SES com informações
referentes ao ano de 2013.

Tabela 24 - Consumo anual de Energia Elétrica no SAA e SES.

Consumo total de enerpia elétrica no SAA e
SES [1.000 kW/ano] 812.774

Fonte: DSAMA 2014.

Para análise dos indicadores financeiros, foram obtidos indicadores do SNIS para os anos de 2010 e 2012 e para

os anos de 2011 e 2013 as informações foram obtidas através do DSAMA, conforme apresentado na Tabela 25.

Tabela 25 - indicadores Financeiros de Receita e Despesa.

Fonte: *SNÍS. **DSAkiA(2014).

Despesa total com os serviços por m3 faturado 0,62 0.66 0.71 0,78

Tarifa média praticada [R^m3] 0,03 0,69 0,83 6,96
Tarifa média de água [RS/m3] 0.68 0,71 0,89 1,03
Tarifa média de esgoto [RS/m3] 0,57 0,66 0,76 0,84

Despesa de exploração por m3 faturado [R$/m3] 0,62 0.65 0,71 0,78

índice da evasão de receitas [pereentoaíl 12,8 .. 16,2 . . 14,4 16,1

-A- Sistema Tarifario de Água

0 município de Saltinho não dispõe de legislação específica para o sistema tarifário de água. Porém o Departamento

de Saneamento Básico e Meio Ambiente possui uma tabela de valores, aprovada pela Câmara Municipal, para o
sistema de controle de contas de água e esgoto. Os valores estão expressos na Tabela 26 seguinte.

Antonio CArlos Teixeira
Supennte/dente da Unities
Negóci/ Capivan/Jundisí - RJ

Matricula n° 8505^-7

, Alberto List

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
0-D

U
K

4-7E
X

5-LU
L2



Folha 246

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Tateia 28 - Sistema Taritário de Água do Município Saltmhc,

Até 10 m3 mensais (mínimo)

Acima de 10 até 15 m3
Acima de 15 até 20 m3
Acima de 20 até 25 m3
Acima de 25 até 30 m2
Acima de 30 até 35 m3
Acima de 35 até 45 m3

Acima de 45 até 60 m3
Acima de 60 até 99 m3

14,07

1,41 p/m3 excedente
1.98 p/m3 excedente
3,21 p/m3 excedente
3.76 p/m3 excedente
3,92 p/m3 excedente
4.16 p/m3 excedente

4,44 p/m3 excedente
4,66 p/m3 excedente

26,12
2,62 p/m3 excedente
3,45 p/m3 excedente

5.50 p/m3 excedente
5,90 p/m3 excedente

6,16 p/m3 excedente
6,38 p/m3 excedente
7,03 p/m3 excedente
7,22 p/m3 excedeme

36,15
3,64 p/m3 excedente
3,64 p/m3 excedente

5,68 p/m3 excedente
6,14 p/m3 excedente

8,44 p/m3 excedente
6,75 p/m3 excedente

7,20 p/m3 excedente
7,55 p/m-3 excedente

Forne DSAMA 2014.

Sistema Tarifário de Esgote

Para sistema tarifário de esgoto, a Prefeitura adota a seguinte postura:
- Ligação residencial: é cobrado 70% do valor da conta de água:

- Ligação comercial: e cobrado 100% do valor da conta de água;

- Ligação industrial: é cobrado 100% do valor da conta de água.

4- Preço dos Demais Serviços Prestados
Os valores dos demais serviços prestados estão relacionados na Tabela 27 abaixo.

Tabela 27 - Preço dos Demais Serviços Prestados

Levantar / Rebaixai/ Virar Cavalete Material
Mudança de Cavalete
Taxa de Reabertura

Material
47,32

Fonte: DSAMA, 2014.

Troca de Hidrômetro (3m3/h)
Taxa ce Requerimentos

Não cobrado
7,10

Os principais serviços prestados pelo DSAMA são:

- Troca de hidrômetro;

Mudança de cavalete.

ós TeixeiraAntonio C
Superintendente da UnulH»
Negóci/Çapivari/Jundiaí -

Ms￼ íila n° 85054-7
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!. DESEMPENHO e planejamen'

No presente item serão apresentados aignns aspectos relevantes sobre o planejamento e a gestão do fornecimento
de água e de esgotamento sanitário, por parte do operador dos sistemas, que é a Prefeitura Municipal de Saitinho,
através do Departamento de Saneamento Bassco e Meio Ambiente,

Para tanto serão considerados os seguintes aspectos:

• Estudos e projetos existentes e com planejamento futuro:
» Obras em andamento.

a) Estudos e projetos existentes com planejamento futuro
A seguir na Tabela 28 estão apresentados os planejamentos futuros para a melhoria nos sistemas de Abastecimento
de Água Potável, informados pela prefeitura, a mesma informou que não existem projetos para os sistemas de
Esgotamento Sanitário.

Tabela 28- Investimentos Previstos para o Sistema de Abastecimento de Água.

Fonte: DSAMA, 2015.

Tratamento 400.000,00

TOTAL PREVISTO '400.000,00

Carlos Alberto L®
Prefeito Municioa
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A Lei Federal n° 12.305/2010 estabelece que a elaboração dos PMGIRS é condição necessária para o Distrito
Federal e os municípios terem acesso aos recursos da União, destinados à limpeza uròana e ao manejo de resíduos
sólidos. Deste modo, todo município deve ter elaborado o seu PMGIRS, independentemente de possuir ou não o
Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB).
Conforme a PNRS, o piano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de
saneamento básico, o qual é previsto na Lei Federal n° 11,445/2007, desde que respeitado o conteúdo mínimo
previsto na referida lei.
Portanto, é possível elaborar um único plano atendendo às Leis Federais n° 11.445/2007 e n° 12.305/2010.

13.1. GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

A gestão dos resíduos sólidos no município de SaitHiho e de responsabilidade da Pietoitura Municipal, cabendo ao
Departamento de Obras e Serviços Públicos a fiscalização dos serviços de coleta, transporte e destinaçãc final que
são terceirizados.
Desta forma, o município não dispõe de uma equipe específica para a gestão dos resíduos sólidos, e, quando
necessário, utiliza-se dos recursos humanos alceados em outros departamentos.

Atualmente, o plano de cargos, salaries e demissão do município é regido pela Lei Municipal nc 344/2006,

recentemente alterada em outubro de 2013, dispõe sobre a reorganização da estrutura administrativa, empregos,
provimento, padrões, jornada e salários da Prefeitura do Município de Saltinho e dá outras providências. Entretanto,

o município não dispõe de um plane de capacítaçâc.

ListCarlos A
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14.1. SERVIÇO DE COLETA DE RESÍDUOS SOLIDOS URBAHOS
Conforme informações da Prefeitura Municipal a zona urbana é responsável pela geração semanal de
aproximadamente 42 toneladas de resíduos, enquanto a zona rural gera 14 toneladas. A partir desses dados
calcula-se uma media mensal de 228 toneladas de resíduos sólidos domiciliares. Em períodos de população
flutuante, o montante pode atingir 2.40 toneladas.

14,1.1. Resíduos Sólidos Domiciliares
O serviço de coleta e destinação destes resíduos é terceinzado para a empresa AEA Engenharia e Meio Ambiente
Ltda. A Prefeitura Municipal mantém contrato com esta empresa desde o ano de 2012, sendo que o mesmo vai ate
a data de 01/07/2015.
A contratação dos serviços desta empresa prevê a responsabilidade sobre a coleta dos resíduos, seu transporte e
posterior disposição na área de transbordo municipal.

4 Quadro de funcíenários
O quadro de funcionários da AEA Engenharia e Meio Ambiente Uda. envolvidos na coleta e transporte dos resíduos
está discriminado na Tabela 29.

Tabela 29 - Quantidade de luncíonários envolvidos na coleta e transporte de resíduos - AEA Engenharia e Meio Ambiente
Uda.

Fonte. PMS, 2014.

Datadores 4

Motorista 1

Encarregado 1

TOTAL 6

4 Veículos
A empresa disponibiliza ao município apenas 1 caminhão compactador com capacidade de 7 m3 para a coleta dos

resíduos sólidos domiciliares gerados no município.
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Figura 50 - Caminhão campactador.

Fonte PMS, 2014.

4 índice de Cobertura e Frequência de Coleto
Atualmente, o serviço de coleta de RSU abrange 100% da população de Saltinho, tanto urbana quanto rural.
Na área urbana, os resíduos são amontoados juntos à calçada ou armazenados em lixeiras comuns, onde e
realizada a coleta porta-a-porta. Enquanto que na area rural, a Prefeitura Municipal disponibiHza coletores comuns,

onde a população residente é responsável por dispor seus resíduos (vide Figura 51j.

Fome. B&B Engenharia Ltda.. 2014
Figura 51 - Coletor de resíduos sólidos da zona rural de Saltinhs.

Quanto a periodicidade, a coleta ocorre de maneira uniforme, em turnos que variam entre a manhã e à tarde, de

acordo com a frequência dada na Tabela 30.
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Tabela 30 - Frequência de coleta de resíduos sólidos domiciliares.

Segunda-feira Rural
Terça-feira Urbana
Quarta-feira FOLGA
Quinta-feira Urbana
Sexta-feira Rural

Sábado Urbana
Domingo FOLGA

Fonte. PMS. 2014.

Ressalta-se que as informações apresentadas neste item correspondem à realidade atual do município, sendo que
as estimativas de índice de cobertura futuras serão abordadas no Volume II.

14.1.2. Resíduas dos Serviços de Limpeza Publica
Os serviços de limpeza pública compreendem varrições de vias públicas e de praças, limpezas de feiras-livres
capina, poda, limpeza de cemitérios, hmpezas de margens de córregos e rios, desobstrução de bocas de lobo.
Estes serviços estão sob a responsabilidade do Departamento de Saneamento Ambiental e Meio Ambiente, que
utiliza da contratação de empresa Ecoterra Serviços de Limpeza Ltda. especializada em limpeza urbana, a Prefeitura
Municipal de Saltinho mantém contrato com esta empresa desde 14 de junho de 2010, este contrato de serviço tem

validade até a data de 14/06/2015.
Os serviços de varrição são executados de forma alternada entre os bairros e a empresa disponibíliza a mão de obra
de 6 varredeiras, além de equipamentos como: vassouras e carrinho de mão. Segundo informações da Prefeitura
Municipal, são varridos uma média de 270 km por mês. Os resíduos oriundos desse serviço, junto aos resíduos de
poda e capina, são encaminhados para a área de transbordo e posteriormente ao Aterro Sanitário existente no
município de Rio das Pedras.

A- Feira Livre, Festas, Gutros Geradores Especiais de Resíduos.

• O município relatou não possuir feira-livre, nem mesmo de pequeno porte:

• Registram-se alguns eventos anuais no município, como Festa do aniversário da Cidade e Festa do
Padroeiro, para ambos casos, diariamente durante os eventos os resíduos são recolhidos pela prefeitura e
destinados da mesma maneira que os resíduos dos serviços de limpeza pública;

• Não registram-se no município outros grandes geradores de resíduos, segundo a prefeitura os
mercados/comércios da cidade não têm geração significativa de resíduos e o recolhimento dos mesmos
são realizadas pelo sistema de coleta prefeitura,

14.2. RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS
Os RCCs^ão aqueles gerados nas construções, reformas,, reparos e demolições de obras de construção civil,

incluíd^os resultantes day^SíG^i^scavação de ter/enos dfSobrâ

\ X
Antoptô Carlos Teixeira. ( ( j j icz \

Superintendente da Un^^e / \
"Negócio Capivari/Jundtaí - RJ

Matricula n°8505^-7 &

5 civis. Estes resíduos são regidos pela
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Resolução CONAMA 307/2002 e suas alterações, sendo que a sua gestão deve respeitar a classificação (Resíduos
Classe A. B, C e D).

Os resíduos volumosos são constituídos por peças de grandes dimensões, tais como móveis e utensílios
domésticos inservíveís. por exemplo.

No município de Saltinho, os resíduos da construção civil são de responsabilidade dos geradores, portanto não é

quantificado o volume gerado, os munícipes são responsáveis em dar destinação adequada aos RCC’s. Segundo

informações da Prefeitura Municipal, no município, existe apenas uma empresa de pequeno porte que realiza
locação de caçambas, em contato com essa empresa, foi relatado pelo responsável que as quantidades geradas

desse tipo de resíduo no município são muito baixas, após a coleta realiza-se a triagem dos materiais, o material da

construção civil é reciclado e revendido.
As obras públicas de grande porte geralmente são realizadas por empresas contratadas pela Prefeitura. No contrato,

fica acordado que a empresa contratada é responsável pela gestão dos resíduos gerados. As obras de pequeno
porte são realizadas pela própria Prefeitura e para a destinação dos RCCs gerados, são contratadas empresas
especializadas.

Quanto aos aspectos legais, o município dispõe da Lei Municipal n° 336/2006, a qual estabelece as diretrizes para o
estacionamento de caçambas, bem como sua correta utilização e transporte dos resíduos armazenados.
Ressalta-se que as informações apresentadas neste item correspondem à realidade atuai do município, sendo que

as propostas para reutilização, reciclagem, beneficiamento e disposição finai dos resíduos da construção civil, de

acordo com as Resoluções CONAMA n° 307/2002 e n° 448/2012, serão abordadas no Volume II.

14.3. RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

A. resolução CONAMA n° 358/2005 prevê a obrigatoriedade do gerenciamento dos RSS pelo seu respective gerador,

de forma que o mesmo deve ter elaborado seu Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde

(PRGRSS), respeitando todas as premissas descritas peia referida resolução.
O PGRSS se dá através de um conjunto de procedimentos de gestão que visam o correto gerenciamento dos

resíduos produzidos nos estabelecimentos, descrevendo as ações relativas ao manejo dos resíduos de serviços de
saude, observadas suas caractensticas intrínsecas e riscos, contemplando os aspectos referentes à geração,
segregação, acondicionamento, colega, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, bem como as
ações tíe proteção à saúde e ao meio ambiente.
Ainda, o PGRSS deve abranger todas as etapas de planejamento dos recursos físicos, materiais e a capacitação dos

recursos humanos envolvidos no manejo de RSS.
Em Saltinho, a Prefeitura Municipal mantém contrato com validade até 04/02/2016 com a empresa Amplitec Gestão
Ambiental Ltda., a qual realiza a coleta e o transporte dos resíduos gerados na Unidade Básica de Saúde (UBS) do
município, encaminhando-os para a empresa Silcon Ambienta\que\realiza a incineração dos resíduos e.

Antonio Gârlos Teixeira
Superintendente da Un'dMe
Ne^iao Capivan/Jundiaí - RJ
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posteriormente, encaminha para a disposição final no Aterro Sanitário Estre, localizado em Pauiínia-SP. A
quantidade gerada de RSS é de 206 Kg por mês.
No portal eletrónico da CETESB, não foram constatados processos de licenciamento para a emissão do Certificado
de Movimentação de Resíduos de Interesse Ambiental (CADRI) para o município ou para a Amplitec Gestão
Ambiental Ltda.

Os resíduos são acondicionados na DBS - Unidade Básica de Saúde, conforme mostra a Figura 52. Estes resíduos
são coletados semanalmente.

Fonte: B&B Engenharia Ltda., 2014.

Figura 52 - Acondicionamento dos resíduos dos serviços de saúde de Saltinho.

Dentre os serviços prestados na UBS, a radiografia gera um resíduo líquido rico em metais pesados, necessitando
de tratamento específico. Atualmente, a Amplitec Gestão Ambiental Ltda. disponibiiizou ao município um
equipamento que realiza a separação dos metais e da água, a fim de se promover a reciclagem dos metais,

conforme mostra a Figura 53. Para realização desse processo a operação do equipamento é realizada oelos
próprios funcionários da UBS, a manutenção do equipamento e o tratamento do resíduo gerado é de
responsabilidade da Amplitec Gestão Ambientai, que recolhe o resíduo e realiza a destinação.

Antoni ados Tesoira
Super/tendente da
Ne/òcio Capivan/Jundiaí - RJ
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Fonte: B&B Engenharia Ltda. 2014
Figura 53 - Equipamento para tratamento de resídua de radiografia.

14.4. RESÍDUOS SÓLIDOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO
Os resíduos relacionados ao saneamento bésico como tratamento de água e esgoto, manutenção dos sistemas de
drenagem e manejo das águas pluviais são considerados resíduos sólidos dos serviços públicos de saneamento,
pois incluem os resíduos resultantes dos processos aplicados em Estações de Tratamento de Água (ETAsj e
Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), ambos envolvendo cargas de matéria orgânica; resíduos dos sistemas
de drenagem, que predominam materiais inertes provenientes principalmente do desassoreamento de cursos
d’ãgua.

Em Saltinho, o lodo oriundo da limpeza dos decantadores, Floculadores e filtros da ETA não recebem tratamento e
são lançados no Córrego Maria Dionísia (ou Campestre). Enquanto que o lodo acumulado na ETE. nunca foi retirado
do processo.

Os serviços de desassoreamento dos corpos hídricos são realizados mediante as necessidades, sendo de

responsabilidade da prefeitura.

14.5. RESÍDUOS DA LOGÍSTICA REVERSA
Dá-se por um conjunto de resíduos constituído por produtos eletroeletrónicos. pilhas e baterias, pneus, lâmpadas

fluorescentes, óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens..
O município não dispõe de uma base legal específica para o gerenciamento deste tipo de resíduo, porém, são
realizadas coletas de pilhas, baterias, lâmpadas, oleos e gorduras, conforme será abordado a seguir.

AntonioXarlos Te^wa
Super endente da UnidM®
Negócio Captvan/Jundiaí RJ

Matricula n° 85054-7
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4- Coleta de Pneus Usados Inserviveis
0 município ainda não possui uma campanha de coleta especifica para estes tipos de resíduos, sendo assim, os
próprios geradores são os responsáveis pela destinação.

i Coleta de Lâmpadas Fluorescentes, Pilhas e Baterias
Segundo informações da Prefeitura Municipal, a mesma recebe lâmpadas fluorescentes dos munícipes,
armazenando-as conforme mostra a Figura 54.
Este programa de recolhimento de lâmpadas foi iniciado no ano de 2012, contudo, a coleta por carte da empresa

contratada depende do volume. Assim, a coleta é realizada anualmente. No ano de 2014. já foram coletadas 3.734
lâmpadas.

Fonte: B&B Engenharia Lida. 2014.

Figura 54 - Armazenamento de tampadas fluorescentes.

Quanto as pilhas e baterias, o município de Saltinho tem recebido esse tipo de resíduo, realizando o
acondicionamento para posterior contrafação de uma empresa especializada descontaminação de tais resíduos,

conforme mostra a Figura 55.

AntonioXarlos Teixeira
Supeprúendente da UnidM»

gôcio Capivan/Jundiai - FJJ
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Fonte: B&B Enger-iana Ltda„ 2014.
Figura 55 - Acondicionamento de pilhas e baterias.

4- Coleta de Óleo e Gordura

0 município dispõe da Lei Municipal n° 380/2008, a qual estabelece o Programa Municipal de Coleta e Destinaçâo
de Gorduras e óleos Vegetais, assim, o Poder Público poderá estabelecer normas específicas para a coleta destes
resíduos, bem como promover campanhas de caráter socioambiental junto a população.
Atualmente, a Prefeitura Municipal faz o recolhimento destes resíduos, solicitando aos munícipes que o resíduo seja

acondicionado em garrafas PET. 0 programa de coleta é realizado junto as escolas públicas e. quando há um
volume significativo, é realizada a doação à uma empresa de reciclagem, que por sua vez, oferece pontuações às
escolas, podendo-se trocar os pontos por prémios (bolas, mesas de “ping-pong” etc.).

Segundo a Prefeitura Municipal, são coletados em tomo de 240 litros de óleo por mês.
O município dispõe do CADRI n° 21001125, emitido em 2009 pela CETESB, com validade até 09 de Outubro de
2014.

Resíduos EietrceietrôníGos
0 município ainda não possui uma campanha de coleta específica para estes tipos de resíduos, desconhecendo
qual a destinação dada a eles.

14.6. COLETA SELETIVA E RECICLAGEM
O município de Saltinho não possui um programa de coleta seletiva e reciclagem.

Matrícula n° 85054-7
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14.6.1. Cooperativas de Catadores
0 município ainda não dispõe de uma cooperativa de catadores, quanto a presença de catadores amadores no
município, relatou-se que são poucos e que acontece de forma esporádica, assim, não se pode determinar a
possibilidade de incorporação e organização dos mesmos a uma cooperativa de âmbito municipal.

14.6.2. PEV’s e Centros de Triagem
0 município não dispõe de PEV’s ou Centros de Triagem de Resíduos.

14.6.3. Ações Realizadas em Coleta Seletiva e Reciclagem

0 município não dispõe de um programa estruturado de coleta seletiva e reciclagem, havendo apenas a coleta de
pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e óleo.

14.7. ÁREA DE TRANSBORDO
0 município dispõe de uma área de transbordo, visto que a prefeitura não faz a disposição finai dos resíduos em
área municipal. Atualmente, esta área não possui o licenciamento junto á CETESB.
Os resíduos coletados pela AEA Engenharia e Meio Ambiente Ltda. são dispostos nesta area de transbordo, onde há

2 contêineres basculantes, com capacidade de 30 toneladas cada, os quais são fornecidos peia empresa Amplitec

Gestão Ambiental Ltda., que realiza o transporte dos resíduos até o destino final.
Esta área é apresentada nas imagens seguintes (Figura 56 a Figura 62).

Fonte: BSB Engenharia Ltda. 2014.
Figura 56 - Disposição de Resíduos Sólidos na Via de Acesso à Area de Transbordo.

Matriculan° 85054-7

Carlos Alberto Lisi
Prefeito Municipal

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
0-D

U
K

4-7E
X

5-LU
L2



Folha 260

É| |r :

Fonte: B&B Engenharia Ltda., 2014.

Figura 57 - Vista Frontal das Caçambas Basculantes.

- &r "

Fonte: B&B Engenhana Ltda.r 2014.

Figura 58 - Vista Aérea das Caçambas Bascuíantes.
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Fonte. B&B Engenharia Lida. 2014.
Figura 5S - Disposição de RCC, Resíduos Volumosos. Poda e Capina.

Fonte: BâB Engenharia Ltda.. 2014.
Figura 60 - Vestígios de Queimada na Área de Transbordo.

Atualmente, a área de transbordo tem passado por obras, a fim de se promover o controle de águas pluviais,

Carlos Alberto Lisi
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Fonte B&B Engenharia Lfrla.. 2014.
Figura 61 - Canaieta de escoamento.

Fonte. B&B Engenharia Ltda.. 2014.
Figura S2 - Galerias para escoamento de águas pluviais.

A área de transbordo não dispõe de um alambrado e de placa de identificação. Em visita //? loco, foi possível

constatar a disposição finai de RCC. podas, capina e rastros de queima de resíduos. Segundo informações da

Prefeitura Municipal, essas são práticas comuns, realizadas clandestina e irregularmente pelos próprios munícipes.

Antonio jSarlos Teixeira
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14.8. DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMILIARES. DE LIMPEZA URBANA E RECICLÁVEIS

Disposição Final dos Resíduos Sólidos Domiciliares e Limpeza Pública
Os resíduos domiciliares, coletados na coleta comum, juntamente aos resíduos oriundos da limpeza pública, são
encaminhados ao aterro sanitário Essencial Central de Tratamento de Resíduos, localizado no município de Rio das

Pedras.
Segundo informações da CETESB. este aterro possui uma área de 147.600,00 m-, com área utilizada de 708,33 m?.
A Licença de Operação foi obtida em Novembro de 2013, sob o número 21005671. com validade ate 09 de

Novembro de 2015.

Para a avaliação técnica-ambiental do aterro, adota-se o índice de Qualidade de Aterro de Resíduos - IQR,

elaborado pela CETESB, considerando-se os aspectos:

* Adequabílidade do monitoramento geotécnico do aterro:

• Ocorrência de episódio de queima de resíduos a céu aberto;

* Análise de vida útil do aterro; e,

* A ocorrência de restrições legais ao uso do solo.

Para a obtenção do IQR, as instalações de disposição final de resíduos sólidos sâo periodicamente inspecionadas

por técnicos das agências ambientais da CETESB, havendo a coleta de informações por meio da aplicação de um
questionário padronizado.

Em função dos resultados obtidos, 8 CETESB pública anualmente o Inventário Estadual de Residues Sólidos
Urbanos, permitindo a análise da evolução de um determinado aterro, enquadrando-o da seguinte maneira-

• IQR de 0 a 7.0: condições inadequadas.

IQR de 7,1 a 10: condições adequadas.
Segundo o último inventário publicado, no ano de 2013, informa-se que o aterro está adequado, sendo a evolução
histórica do IQR do Aterro apresentada no Gráfico 4.
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Gráfico 4 - Evolução do Histórico do índice de Qualidade do Aterro de Resíduos - IQR 2008 a 2013: Aterro Sanitário
Essencial, Rio das Pedras.

Histórico do índice de Qualidade do Aterro - ÍQR

Observa-se no gráfico acima, que o aterro sanitário Essência!, possui um IQR de 8,0 ciassificando-se como
“condições adequadas”, segundo o enquadramento realizado pela CETESB para analise da evolução de aterros.

A fim de realizar um levantamento das areas já contaminadas, por resíduos sólidos no município de Saitinho,

consultou-se o Cadastro de Áreas Contaminadas e Reabilitadas do Estado de Sáo Paulo (CETESB, 2013). e
constatou-se que não constam para o município áreas já contaminadas. Quanto ao levantamento de informações
para áreas com risco de poluição/contamínação por resíduos sólidos, foi relatado pela Prefeitura Municipal a não
existência dessas áreas, especialmente pelo fato da disposição final dos resíduos ser realizada em município
vizinho, conforme já citado.

4 Destínação dos Resíduos Recicláveis Triados
No município, ainda nâc há a triagem dos materiais recicláveis, assim, todos os resíduos recicláveis são dispostos
em aterro.

Ressalta-se que as informações apresentadas neste item são válidas somente para a situação atua! do município,
sendo que as informações de quantidade e qualidade serão abordadas no Relatório de Gravimetria, e em sequência,
as estimativas de geração futura de resíduos sólidos serão apresentadas no Volume II.
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157 ASPECTOS ECO_ . ... .

15.1. RECEITAS E DESPESAS COM OS SERVIÇOS DÊ RESÍDUOS SÓLIDOS

0 município de Saitinho não tem uma receita específica referente aos serviços de limpeza publica e manejo de

resíduos sólidos.

A dotação orçamentaria para cobrir as despesas deste tipo de serviço e eventuais necessidades cie investimentos
vem do orçamento geral do município, que é obtido através da cobrança do IPTU dos munícipes.

Segundo informações da Prefeitura Municipal, no ano de 2013, a receita orçada com a cobrança de taxas e tarifas
referentes à gestão e manejo de RSU foi de RS 306.967,00, enquanto que a receita arrecadada com taxas e tarifas
foi de R$ 375.262,99.

A- Despesas com Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde
De acordo com informações da Prefeitura Municipal, houve um gasto de RS 17.545.96 no ano de 2013.

A Despesas com Resíduos de Lampadas Ftorescentes
Segundo informações da Prefeitura Municipal, no ano de 2013, as despesas com destinação adequada de

lâmpadas fluorescentes foram de RS 3.995.38.

-A Despesas com Varrição
Segundo informações da Prefeitura Municipal, no ano de 2013, foi gasto um total de RS 251.197,20 em varrição de

logradouros públicos.

-A- Despesas com Coleta e Transporte de Resíduas Sólidos Domiciliares e Públicas
De acordo com informações da Prefeitura, em 2013, os custos com coieta e transporte dos resíduos até a área de
transbordo foram equivalentes a RS 643.715,53.

•A Despesas com Transporte e Destino de Resíduos Sólidos Domiciliares e Públicos
Segundo informações da Prefeitura Municipal, as despesas com o transporte e destinação final foram equivalentes a

RS 259.970.76.

A- Despesas Totais

Conforme as informações obtidas junto à Prefeitura Municipal, no ano de 2013, foram gastos um total de RS

Carlos Alberto Lisi
Prefeito Municipal
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A partir da informação de que a despesa total corrente da prefeitura, no ano de 2013, foi de RS 18.277.632,05,
constata-se que os gastos em manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana representam 6,4% desta. Em
contrapartida, as receitas arrecadadas cobrem apenas 31,89 % de tais gastos.

15.2. INVESTIMENTOS EM RESÍDUOS SOLÍDOS

No município, ainda não existem dados sistematizados sobre os investimentos realizados na área de resíduos
sólidos do município, a Prefeitura Municipal reiatou sobre a recente obra ocorrida Setembro de 2014, para a
cercamento da área de transbordo, porém, não possui com exatidão os valores que foram investidos, os quais

foram oriundos da própria Prefeitura, utilizando por exemplo materiais de construção civil que a prefeitura já
dispunha.

Antonio
Supenntepílente da Unid^-M
Neqo^xíCapivan/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85054-7

rios Teixeira
Carlos Alberto List

Prefeifd Municipal
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irDÍAGNOSnCOlilOSSERVlÇOS^^— ... _ _ -. . -- .

Atendimento às Principais Premissas da Poktica Nacional de Resíduos Sólidos
Na fase do Diagnóstico Técnico-Operacional foram constatadas medidas tomadas peio município, através de ações
que se alinhem à Política Nacional de Resíduos Sólidos, tais como:

• Segregação de resíduos da logística reversa;

• Esclarecimento à população quanto à geração de resíduos.

4- Atendimento aos Aspectos Legais e aos Prazos da Política Nacional de Resíduos Sólidos
Os principais aspectos a serem considerados quanto ao atendimento aos aspectos legais e aos prazos da PNRS
são:

« Adequar a legislação municipal para que haja consonância com a PNRS:

• Implantar Piano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS);

• A PNRS estabeleceu que os PMGlRS’s devem ser compatíveis com a realidade locai, e a sua elaboração
deveria ser feita até agosto de 2012:

» De acordo com a PNRS, os Itxões e aterros controlados deverão ser encerrados até o prazo máximo de
agosto de 2014.

No que se refere aos aspectos legais, a legislação municipal se encontra defasada com relação às principais
premissas da PNRS.

Quanto ao PMGIRS, o município de Saltinho encontra-se em atraso, porém foi contemplado com o presente plano
para adequar-se às conformidades da legislação federal.

E quanto aos lixões o município não os possui.

15.1. ASPECTOS TÉCNICO - OPERACIONAIS

A- Sistema da Gestão dos Resíduos Sólidos;

* A gestão de resíduos sólidos no município é realizada pela Prefeitura Municipal de Saltinho, através do
Departamento de Obras e Serviços Urbanos, que com o apoio dos demais departamentos, assumem o
compromisso em se atender a população de forma satisfatória, contudo, não existe um programa de

fiscalização dos serviços terceirizados;

* 0 município não dispõe de uma equipe especifica para a gestão dos resíduos sólidos.

a área urbana e rural’
<2

Antonio/Carlos Teixeira
Super/ítendente da Un>HMB

ócio Capivan/Jundiaí - RJ
Matricula n° 85054-7

rto LisiCarlos A
Prefeitó Municipal

Qualidade dos Serviços Prestados:
0 sistema de coleta de resíduos sólidos domiciliares ests sendo feita de forma adequada, atendendo 100%
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• A estrutura disponível para execução dos serviços de coleta de resíduos sólidos e jmpeza urbana se
encontra adequada, e em visita técnica verificou-se que os colaboradores que realizam a coleta de resíduos
dispõem de uniforme apropriado ou EPI’s:

• A destinação adequada dos resíduos de construção civil no município é de obrigação do gerador, porem há
disposição clandestina na área de transbordo:

* A coleta e destinação final dos resíduos de saúde estão sendo realizadas de fornia adequada;

• Os serviços de varrição, poda e capina são executados por empresa terceirizada, e, os resíduos
provenientes destes serviços são inadequadamente dispostos na área de transbordo;

• Quanto ás gerações especiais de resíduos (feiras, mercados, espaços públicos e outros), os serviços de
limpeza e coleta são assumidos pela Prefeitura Municipal, não havendo a geração significativa, tornando-se
viável a realização dos serviços:

• No município, não constam áreas contaminadas por resíduos sólidos, conforme informações do Cadastro
de Áreas Contaminadas e Reabilitadas no Estado de São Paulo (CETESB, 2013),

• 0 município não possui programas de melhoria ou de acompanhamento da qualidade dos serviços

prestados.

4» Area de Transbordo

• Não se encontra licenciada junto à CETESB;

• Não possui dispositivos de proteção e segurança da área, de forma que os munícipes e animais tem

acesso facilitado;
» E comum a ocorrência de queimadas:

• Os resíduos dispostos fora das caçambas não são coletados:

• Dentre os impactos ambientais negativos que podem ser decorrentes da disposição de resíduos sólidos
urbanos, estão a contaminação da água, o assoreamento, as enchentes e a proliferação de vetores
transmissores de doenças, além da poluição visual e mau cheiro (MUCELIN & BELLINI, 2008).

4. Aterro Sanitário

• O aterro está devidamente licenciado junto à CETESB.

4- Coleta Seletiva e Reciclagem

• Não existe sistema de coleta seletiva implantado no município.

Antonio Qarlos Teiv^ra
Supenn^ndente da
Nggwo Capivan/Jundiaí -

Matricula n° 85054-7
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4- Logística Reversa

* 0 município não dispõe de base legal para abordar a obrigação dos geradores de resíduos da logística
reversa, entretanto, a Prefeitura Municipal realiza ações de coleta de alguns resíduos, tais corno pilhas e
oleo.

4»- Resíduos de Serviços de Saneamento Básico

• Os resíduos gerados pela prestação de serviços relacionados ao abastecimento de água e esgotamento

sanitário não tem destínação final ambientalmente adequada,

16,2. ASPECTOS ECONÓMICOS FINANCEIROS
A Política Nacional de Resíduos Sólidos determina que o manejo de resíduos sólidos deva ser feito de forma

sustentável. 0 atendimento a todas as determinações da PNRS demandará altos custos de investimentos para a
implantação de programas, projetos, planos e ações. Também haverá aumento dos custos advindos das despesas

para o manejo de resíduos sólidos.
Portanto, nos estudos em elaboração para implantação do seu PMGIRS, o município de Saltinho deverá analisar a
melhor forma para garantir a sustentabilidade económico-financeira da prestação de serviço. Devera também
analisar a viabilidade de se consorciar com outros municípios. 0 custo-benefício do consorcio intermunicipal poderá
ser um fator determinante, para garantia da sustentabilidade económico-financeira do PMGIRS de Saltinho. 0
trabalho conjunto permitirá um menor custo para cada município.

Resumo Sucinta
Um resumo sucinto de alguns aspectos notáveis do presente diagnóstico é apresentado no Quadra 7 e Quadra 8 a
seguir.

Quadro 7 - Resumo Sucinto do Diagnóstico do Manejo Resíduos Sólidos e Limpeza Pública.

IR« \

Aspecto Financeiros

IP-'

Resíduos da Logística
Reversa

-l<

Carlos Alberto Lisi
ito Municipal

Gestão dos resíduos
sólidos
Aterro Sanitário
Coleta Seletiva
Resíduos da
Construção Civil

rUv *^4.

Antonio rios Teixeira
Superipíêndente da Unid?^
N ácio Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85054-7

Os serviços são realizados por empresas terceirizadas. 0 município não dispõe de equipe
específica para esta gestão.

Se encontra devidamente licenciado.
0 município não dispõe.
0 gerador é responsável peia destínação, porém há disposição clandestina na área de
transbordo.
A prefeitura realiza o acondicionamento de lâmpadas, pilhas e batenas;
Para óleos e gordura o município dispõe da lei n° 380/2008, sendo assim há o recolhimento
oestes resíduos:
Para os resíduos eletroeletrõnicos a prefeitura ainda não possui campanha de coleta.
0 município tem iTi3!S Q3S1GS Ck/íuebsçeita para a gestão dos resíduos.
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Quadro 8 - Resumo das Tecnologias Empregadas no SRS.

RSD: Coleta manual, com operadores; caminhão compactador._ , , RSS: Remoção manual.Coleta „„„ „ , J

RCC: Coleta manual.
Recicláveis: Não hã coleta.

Podas Serviço realizado manualmente
Varrição Service realizado manualmente.

RSD: Não hã tratamento.
Tratamento RSS; Desinfecção; Incineração.

RCC: Não há tratamento.
RSD: Sem captação de chorume; sem controle de águas pluviais

Disposição RSS: Aterramento: captação ds chorume; queima de biogás.
RCC' Sem tecnologia disoonivel.

AntonioXarlos Teixeira
Super/ftendente da Unide^s

ócio Capivan/Jundiai - RJ
Matrícula n° 05054-7

A/Carlos Alfrerto Lisi
Prefelto/Munrcipal
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CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO
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T7. GESTÃO DOS SERVIÇOS DE DRÊNAGEM URBANA E MAN

A gestão da drenagem urbana do município de Saltinho está a cargo da Prefeitura Municipal através do
Departamento Obras e Serviços Públicos, com o auxílio dos demais departamentos.
Informações detalhadas sobre a gestão destes serviços não se encontram sistematizadas, e, portanto, não é
possível realizar a caracterização minuciosa da mesma.
0 município não dispõe de uma equipe específica para execução de atividades no âmbito da drenagem municipal, e,

quando necessário, utíliza-se dos recursos humanos alocados em outros departamentos.

Atualmente, o piano de cargos, salários e demissão do município é regido pela Lei Municipal n° 344/2006,
recentemente alterada em outubro de 2013. Entretanto, o município não dispõe de um plano de capacitação.

Antonio Ca ós Teixeira
Superintendente da Un^da
Neg^grefCapivari/Jundiai - RJ

Matricula n° B5054-7

rto LisiCarlos
Prefeitp Municipal
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CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM URBANA E MANEJO DE AGUAS PLUVIAIS

Nos itens a seguir são apresentadas algumas caracteristicas relativas ao município de Saltinho, complementares às
já apresentadas anteriormente, necessárias para a contextualizaçâo da situação da drenagem urbana do município.

18.1. MICRODRENAGEM URBANA
Os sistemas de microdrenagem são constituídos por redes coletoras de águas pluviais, poços de visita, sarjetas,
bocas de lobo e meios-fios, os quais têm por finalidade a coleta e o afastamento das águas superficiais ou
subterrâneas, através das galerias e canais urbanos.
A drenagem do município, na etapa de microdrenagem urbana é realizada de forma tradicional, com sarjeta, bocas

de lobo, redes coletoras de águas pluviais e galerias que fazem o lançamento direto na rede de drenagem natural.
A avenida principal do município é dotada de bocas de lobos, localizados em ambos os lados do sistema viário, e
são responsáveis pela coleta de águas servidas decorrentes de lavagens de imóveis e/ou veículos (prática comum
dos proprietários) e de águas pluviais quando da ocorrência de chuvas. 0 sistema tem um funcionamento que pode
ser comparada à espinha dos peixes, que atribui ao canal central e as tubulações de coleta de aguas formato
similar, para onde são drenadas e conduzidas tais águas.

Este sistema ocorre conforme mostra a Figura 63 e a Figura 64.

Fonte: B&B Engenharia Ltda., 2014.
Figura 63 - Estruturas de Canaiets para Escoamento Superficial de Águas Pluviais no Município de Saltinho.

Carlos Alberto Lisi
Prefeito' Municipal

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
0-D

U
K

4-7E
X

5-LU
L2



274Folha

CTS^ ° 10/2018CT SABESP 299/18

Fonte: B&0 Engenharia Lida., 2014.
Figura 64 - Estruturas de Boca de Loba em Saitinho.

De acordo com as informações fornecidas pela Prefeitura Municipal, realiza-se somente a manutenção corretiva
destes dispositivos. Durante as visitas técnicas observou-se que em determinados pontos dos sistemas de
drenagem, falta de limpeza, presença ds folhas, galhos e resíduos nos sistemas,

E, ainda, sabe-se apesar da coleta de esgoto do município possuir “Sistema separador absoluto” existem algumas
interligações clandestinas das redes de drenagem nas redes coletoras de esgoto e vice-versa, contudo, não existe
fiscalização, não se podendo quantifica-las.

18.2. MACRODRENAGEM URBANA
A macrodrenagem se dá por dispositivos responsáveis pelo escoamento final das águas pluviais provenientes do
sistema de microdrenagem urbana.
Este sistema é constituído pelos principais talvegues, fundos de vale, cursos d’água, e compreende também a rede
de drenagem natural existente antes da ocupação do solo.
Na área urbana, as águas pluviais coletadas neste sistema são encaminhadas, principalmente, à microbacia
hidrográfica do Ribeirão Campestre, e seus afluentes, córregos Saitinho e córrego Capuava. 0 município ainda não
possui um mapeamento da infraestruiura existente, o qual possa mostrar as bacias.
Ainda, o município não dispõe de um Piano Diretor de Macrodrenagem, de modo que não existem informações
referentes aos atuais pontos de inundação para os diferentes períodos de retomo,

O Plano Diretor de Macrodrenagem é uma ferramenta importante para a avaliação das condições de drenagem do
município, observando-se diferentes cenários de ocupação e diferentes períodos de retorno.
A avaliação dos impactos e dos riscos causados pelas inundações, são verificados a partir dos períodos de retomo
de 10. 25. 50 e 100 anos. Para o período de retomo de 10 anos, é feita a verificação das dimensões das obras de

canalizações e efeitos de cheias de menores relevância, enquanto que, os que se referem a 100 anos, destinam-se
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Através dos resultados obtidos da modelagem hidrclógica. constante do PDMD é possível tamoem a elaboração das
cartas de zoneamento de risco de enchentes para os diferentes períodos de retorno das chuvas. Estas cartas são
importantes para o município, pois assim, pode-se definir as áreas de ocupação populacional e de infraestrutura
urbana, de forma que estas não fiquem sujeitas a eventos de alagamentos e de enchentes.

4- Travessias
Um fator advindo da urbanização é o aumento das vias públicas, que por sua vez. interceptam os corpos d'agua do
município, acarretando na necessidade de se efetuar a macrodrenagem através de travessias, que ao longo do
tempo, podem se tornar subdimensionadas, provocando transbordamentos que venham a afetar as vias públicas e
residências.
As travessias com finalidades publicas do município são apresentadas a seguir (Figura 65 a Figura 70).

Fonte: B&B Engenharia Lida.. 2014.
Figura 65 - Travessia sob o Ribeirão Campestre.

Fonte. Prefeitura de Saltinho, 2015.
Figura 66 - Córrego Saltinho, bairro: fêova Saltinho.
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Fonte: Prefeitura de Saitinho 2015.
Figura 57 - Ribeirão Aguas de Maria Dionise, bairro: Campestre (Sítio Irmãos Penati).

Fonte: Prefeitura de Salínhc, 2015.
Figura 68 - Ribeirão Aguas de Maria Dionise, bairro: Campestre (Sítio Furlan).

Fonte Prefeitura de Saitinho, 2015.
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Fonte: Prefeitura de Saitinho 2015.

Figura 70 - Córrego Sapinho, bairro: Centre.

18.3. situação do uso e ocupação do solo

18.3.1. Zaneamento Municipal
Quanto ao zoneamentc municipal de Saitinho, de acordo com o Plano Diretor e divido entre as segumtes

macrozonas:

• Macrozona Urbana;

* Macrozona Rural;
Ainda em sua redação, o Plano Diretor delimita a macrozona de Expansão Urbana como a área que contorna a Zona

Urbana em um raio de 500 metros.

18,4. CONSEQUÊNCIAS DA IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO
Na area urbana, um aspecto determinante para a ocorrência de enchentes é o grau de urbanização do município.,

visto que é um dos principais responsáveis pela impermeabilização do solo, E, como consequência, a quantidade de
águas de chuvas que afluem para os corpos d’agua aumenta significativamente, em detrimento da parcela que
poderia se infiltrar no solo. Com isso, há o aumento da vazão dos corpos d'água, que podem provocar, em

determinadas situações, enchentes em tocais onde a calha do rio não suporta a vazão de cheia e nos pontos onde
existem obstruções ao escoamento, corno no caso das travessias de vias rodoviárias.
Na área rural, o tipo de cultura e as práticas de manejo podem impactar negativamente no meio ambiente através da

compapfaçp do solo com o uso de máquinas agricola^re^indo a capacidade de infiltração das águas de chuva,

Antonio èWíos Teiv^ra
Superintendente da UnidMe
Negoáo Capivan/Jundiaí - RJ
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trazendo também, como consequência, u aumento da quantidade de águas pluviais que drenam para os corpos
d'água.

Ainda, as enxurradas provocam a erosão do terreno e carreiam o solo para os corpos d'água. acarretando o
assoreamento dos mesmos. Por tais motivos é que a cobertura vegetal existente na bacia exerce papel fundamentai
na retenção e infiltração das aguas pluviais, como são os cases da mata nativa, mata ciliar, áreas de várzea, parque
públicos, etc.

Em Saitinho, o principal tipo de atividade agrícola é a plantação de cana de açúcar. Nesse tipo de cultura, alem da
utilização de máquinas de grande porte, ocorre a total retirada da cobertura vegetai originai. Esses dois fatores
ocasionam a diminuição da capacidade de infiltração de água no solo e consequentemente aumento do escoamento
superficial.

Outras informações sobre cultivos no município foram coletadas no portal eletrónico da IBGE Cidades, conforme
apresentado na Tabela 31.

Tabela 31 - Produção Agrícola Permanente Segundo o IBGE.

Fonte. IBGE, 2013.

Banana 20
3Laranja

Limão 3
Tangerina 20

18.4.1. Efeitos da Urbanização no Município
O município de Saitinho é de emancipação considerada recente, datada no ano de 1991. Dessa terma á análise dc
grau de evolução da urbanização pode ser feita apenas com os dados dos dois últimos censos realizados pelo

IBGE, conforme Tabela 32.

Tabela 32 - Grau de Urbanização de Saitinho.

Fonte: 18GE.
2010 83,45%

Carlos Alerto List
Prefeito/Mumcipal

A análise dos dados acima permite concluir que na última década não houve um crescimento significativo no grau
de urbanização do município de Saitinho.
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18.4.2. Cobertura Vegetal

0 município de Saltinho apresenta topografia piana e sua vegetação e basicamente constituída por cerrado e mata

atlântica.
Esta vegetação natural, entretanto, encontra-se devastada, sendo substituída por formas antropicas de ocupação do
solo, tal como a agricultura canavieira. Atualmente, a cobertura vegetal, predominantemente capoeira, vegetação
secundária ocupando 3,20% do território municipal. A mata representa apenas 0,28% do município de Saltinho
mostra a Figura 71.

cobertura vegeta!
mata

capoeira

cerrado

cerradão

campo cerrado

campo

vegetação de várzea

mangue

restinga

vegetação não identificada

reflorestamento

curso dágua

represa

limite municipal

vias de circulação

área urbana

Cobôrtum Vegetai ire»(hs) %•

mata 27.86 0.28
capoeira 317,25 3,20

TOTAL 345,11 3,49

reflarestâmento 20,17 0.20

Unidade de Conservação * fem relação a área do município}

área do município: 9.900 ha

Fonte. SIFESP- Sistema de Informações Florestais do Estado de São Paulo - 2009.
Figura 71- Mapa Florestal do Município de Saltinho.

Uso do Solo

Ainda, segundo estudo de zoneamento geoambienta! do município de Saltinho. realizado em 2008, por Machi D.A..
existem no município pequenas áreas de vegetação ciliar, em meio a pastagens e plantação de cana-de-açúcar,
como pode ser exemplificado na Figura 72.

Antonio Carlos Teixeira
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Figura 72- Área de vegetação em meie á pastagem e cana-de-açúcar, SaUinhn.
Fonte Machi D. A„ - 2008.

Este mesmo estudo observou no município urna expansão de leucenas (Leucaena ieucocephala). Atualmente
encontram-se grandes áreas e matas ciliares formadas exclusivamente por leucenas, essa planta é considerada
invasora em ecossistemas florestais, desestrutura o ambiente, pois limita ou impede o desenvolvimento de diversas
espécies vegetais. Como apresentado na Figura 73.

Figura 73- Mata de Leucenas, Saltinho.
Fonte: Macht D. A., - 2008.
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impactos Ambientais da Cana-de-açúcar.
A cana-de-açúcar afeta o meio ambiente principalmente devido a queima de seus resíduos, segundo um artigo

publicado na Revista Educação Ambiental em Ação. Diversas são as consequências do plantio da cana-de-açúcar, a
queima de cana provoca a concentração de monoxido de carbono e ozònio, causa alteração do clima emite

material particuiado, provoca a perda da fertilidade do solo e dissemina várias doenças respiratórias. Muitos
poluentes resultantes da queima são indutores de lesões precursoras do câncer. Um estudo realizado na região de
Piracicaba, pelo pneumologista José Eduardo Cançado, pesquisador do Laboratório de Poluição Atmosférica da
Universidade de São Paulo (USP). mostrou que, quando há um aumento de 10% de partículas resultantes da queima

no ar, os hospitais da região registram elevação de 22% no número de internações de crianças e idosos. Em noite
de queimada, aumenta em 45% o movimento nos serviços de inalação dos hospitais.

O fogo altera a terra trazendo consequências químicas, físicas e biológicas, prejudicando a reciclagem dos

nutrientes e causando a sua volatização. As queimadas também eliminam os predadores naturais de algumas

pragas, elimina a cobertura vegeta! do solo favorecendo o escorrimento superficial da água das chuvas, deixa o soto
desnudo, o que aumenta as perdas por erosão, principalmente em terrenos íngremes destrói grande parte da

matéria orgânica do solo, diminui progressivamente a fertilidade do solo e a produtividade das lavouras.
Considerando a sustentabilidade da própria atividade agrícola, as queimadas provocam mudanças no ciclo
hidrológico e na composição da atmosfera, contribuindo para uma degradação ambiental que afeta todos os seres
vivos.

4.2. AREAS DE RISCO

Normalmente, as principais causas das ocorrências de situações criticas relativas a drenagem urbana, em eventos
de chuvas intensas são:

» Deficiência e/ou ausência de redes e galerias de águas em alguns locais:

• Estrangulamento na secção dos canais de drenagem natural (ribeirões e córregos) por travessias de vias de
trânsito rodoviários e ferroviário, causando elevação de nível e transbordamento:

• Vazões de cheia superiores à capacidade de drenagem de alguns trechos dos canais naturais, inundando
as margens:

• Caracteristicas geomcrfológicas da bacia (relevo, solo, etc.):

• Ocupação de áreas ribeirinhas e de encostas.

Antonio /arlos Teixeira
Superiflléndente da UrvfMe
Negócio Capivan/Jundtaí - RJ

Matricula n° 85054-7

Atualmente, no município, não existem áreas de risco tanto para enchentes/inundações como para deslizamentos de
terra. Ressalta-se que o município ainda não possui estudo hidrológico que contenha definições dos parâmetros. da

chuva intensa, tempos de recorrência e de concentração, profundidade, declividade e velocidades mínimas que

possibilite antecipar eventos críticos,

Carlos Alberto Lisi
Prefeitp Municipal
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19 Diagnostico dos serviços de drenagem urbana ê controle de i-mas pluviais

Conforme informações da Prefeitura, o municipfo de Saltinho não enfrenta problemas com drenagem urbana, de
forma a não haver histórico de ocorrências de enchentes nem eventos de deslizamento de terra. Isso se justifica
peta ausência de corpos hídricos de grandes dimensões e pela topografia plana. Porém, alguns problemas são
apontados a seguir, e são considerados as necessidades não estruturais e estruturais que o município apresenta.

• Ausência de um Plano Diretor de Drenagem;

* Não há o cadastro técnico da rede coletora de águas pluviais:

• Inexistência de Normas e/ou Critérios específicos voltados à drenagem urbana (tipos de bocas de lobo,

poços de visita, distâncias entre dispositivos acessórios, caixas de inspeção, diâmetros mínimos de ramais
e coletores):

« Falta de um estudo hidrológico para o município contendo definições dos parâmetros, da chuva intensa,

tempos de recorrência e de concentração, profundidade, declividade e velocidades mínimas que
possibilitem antecipar eventos críticos;

• Existem demandas estruturais nos locais onde não ocorre a manutenção de limpeza dos sistemas de
microdrenagem e macrodrenagem.

• Desta forma, o município carece de ações estruturais e não estruturais, voltadas pnncipalmeme à
infraestrutura e recursos humanos, pois, peta ausência dos mesmos, existe a dificuldade de implantação de
um programa de manutenção.

4- Resumo Sucinta

Um resumo sucinto de alguns aspectos notáveis do presente diagnóstico é apresentado no Quadro 9.

Quadro 9 - Resumo do Diagnóstico de Drenagem.

Matricula n° 8505-Í-7
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ABNT NBR 10.004 de 2004. Classifica os resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à
saúde pública.

Agência das Bacias Hidrográficas do PCI Disponível: http://www.agenciapcj.org.br. Acesso em março de 2014.

Agência das Bacias Hidrográficas do PCJ. Relatório da Situação dos Recursos Hídricos 2013. Disponível em:
http://www.agenciapcj.org.br/docs,'relatorios/reiatorio-situacao-2013.pdf. Acesso em março de 2014.

Agência das Bacias Hidrográficas do PCJ. Relatório da Situação dos Recursos Hídricos 2004*2006. Disponível em.
http://www.agenciapci.org.br/novo/images/stories/Relatorio_de_situacao/rs-2004-2006 'RS-04-06_Relatorio-
Sintese.pdf. Acesso em março de 2014.

Agência Nacional de Aguas (ANA). Disponível: http://atlas.ana.gov.br. Acesso em fevereiro de 2014.

BRASIL. Lei Federai nc 12.305, de 2 de Agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Soíidos; altera a Lc

Federal n° 9.605, de 12 de Fevereiro de 1998: e cá outras providências.

BRASIL. Lei Federal n° 11.445. de 5 de Janeiro de 2007. Estabelece diretrizes Nacionais Para o Saneamento Básico.

BRASIL. Resolução CONAMA n° 416, de 30 de Setembro de 2009. Dispõe Sobre a Prevenção à Degradação

Ambiental Causada Por Pneus Inservíveis e Sua Destinaçâo Ambientalmente Adequada, e Dá Outras Providências.

BRASIL. Resolução CONAMA n° 313, de 29 de Outubro de 2002. Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos

Sólidos Industriais.

BRASIL. Resolução CONAMA n° 307, de 5 de Julho de 2002. Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a
gestão dos resíduos da construção civil.

BRASIL. Resolução CONAMA n° 348, de 16 de Agosto de 2004. Altera a Resolução CONAMA nc 307/2002,

incluindo o amianto na classe de resíduos perigosos.

AntonioLCarlos Teivojra
Supemfendente da Ur>,H^cto
Negocio Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85054-7
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BRASíL. Resolução CONAMA nc 448, de 18 de Janeiro de 2012. Altera os arts. 2e, 4o, 5o,6°,8o,9°, 10 e ’1 da
Resolução n° 307/2002.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, Conselho Nacional de Meio Ambiente, CONAMA.
Resolução CONAMA nc 430/11. de 13 de maio de 2011. Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de
efluentes. Diário Oficiai União.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, Conselho Nacional de Meio Ambiente, CONAMA. Resolução CONAMA m
357705, de 13 de março de 2005. Dispõe sobre condições, parâmetros, padrões e diretrizes para a gestão do
lançamento de efluentes em corpos d’água receptores. Diário Oficial União.

CEPAGRL Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à Agricultura - Meteorologia da Universidade
Estadual de Campmas/UNICAMP. Disponível em:
http://www.cepagri.unicarnp.br/. Acesso em janeiro de 2015,

CETESB. Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. Disponível em:
http://residuossolidos.cetesb.sp.gov.br/residuos-solidos/residuos-urbanos-saude-construcao-civil/publicacoes~e-
relatórios/. Acesso em março de 2014.

DAEE. Departamento de Agua e Energia Elétrica. Disponível em:
http://www.aplicacoes.daee.sp.gov.br/usosrec/daeeusos2.asp. Acesso em Março de 2014.

Domicílios - Censo Demográfico. 2010. Acesso em março de 2014.

DSAMA - Departamento de Saneamento Ambiental e Meio Ambiente. Arquivos Institucionais, 2013.

DSAMA - Departamento de Saneamento Ambiental e Meio Ambiente. Arquivos Institucionais, 2015.

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE). Disponível: http://www.seade.gov.br. Acesso em março
de 2014.

GOOGLE MAPS. Disponível ern: https://www.google.com.br/maps. Acesso em Março de 2014.
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” PÈÇAS ÈRAFICAS

• Mapa do Zoneamento Municipal;

• Mapa Temático do SAA:
« Mapa Hidrográfico.

• Mapa Topográfico do Município.

Antonio CXrlos Teivojra
Superintendente da
Negócio Capivan/Jundiaí -
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• Anexo I - Plano de Trabalho Para Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e Plano
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) de Saltinho:

• Anexo II - Plano de Mobilização Social Para Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB)
e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Solidos (PMGIRS) do Município de Saltinho;

• Anexo III - Estudo Gravimétrico do Município ds Saltinho.

Antonio/Carlos Teiveira
Superipíendente da Un'H?rte
Negócio Capivan/Jundiaí - RJ
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B&8 Engenhada
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JOSE CARLOS LEITÃO
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JULIANA APARECIDA DE CARVALHO

Fundação Agencia das Bastas PCJ
COORDENAÇÃO DE PROJETOS
ELAINE FRANCO DE CAMPOS

EQUIPE TÉCNICA
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ANDERSON ASSIS NOGUEIRA

Grupo de Acompanhamento Loca!
COORDENAÇÃO DO GRUPO

JOSE VALDEMIR SPADA

CONTRIBUIÇÕES
ANGELO CESAR ANGELELI
IVAN CARLOS MENDES
ANDERSON RICARDO QUILIS

LUIZ APARECIDO LOPES
CRISTÍANE GANDELÍNI

LEOPOLDO BELMONTE FERNADÉZ
GISLAiNE SALVADOR SPADA
ANTONIO CARLOS BELTRAME SILVEIRA
LUIS FERNANDO FERRAZ DE LOPES

JOSÉ MENOCHELLi
ALCIDES IDAlGO
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ANEXO I

PLANO DE TRABALHO PARA
ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL
DE SANEAMENTO BÁSICO (PMSB) E

PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO
INTEGRADA (PMGIRS) DE SALTINHO
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b&b engenharia

RELATÓRIO 01

PLANO DE TRABALHO PARA ELABORAÇÃO DOS PLANOS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO
BÁSICO (PMSB) E PLANO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 00 MUNICÍPIO

DE SALTINHO

CONTRATO N° 25/2013

R.156.056.089.13

Saltinho, 08 de Outubro de 2013

Empreendimento realizado com recursos da Cobrança PCJ
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0 presente relatório, denominado Piano de Trabalho apresenta os trabalhos de consultoria desenvolvidos no âmbito
do Contrato n° 25/13, assinado entre a Fundação Agência das Bacias PCJ e a B&B Engenharia Ltda., que tem por
objeto a “Elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico conforme Lei nú 11.445/2007. contendo
Determinações sobre os Sistemas de Abastecimento de Água Potável. Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e
Manejo de Resíduos Sólidos e Drenagem Urbana e Maneio Das Aguas Pluviais, bem como o Desenvolvimento do
Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em conformidade comi a Lei nG 12.305/10”.
O Plano Municipal de Saneamento Básico e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, que será elaborado
exclusivamente para o município de Saitinho/SP é objeto do TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA firmado entre

Agência das Bacias PCJ e a Prefeitura Municipal da Cidade de Saltinho no dia 24 de julho de 2013, No quai a
Prefeitura se compromete a cumprir na integra a Cláusula Segunda - Das Obrigações dos Partícipes em especial o
item 2.1 - Obrigações da Prefeitura.
Saltinho foi por duas vezes distrito de Piracicaba e uma vez distrito de Rio das Pedras. Somente em 1991 conseguiu

a autonomia político-administrativa.

A cidade de Saltinho locaiiza-se a uma latitude 22°50’46" sul e a uma longitude 47ú40‘39!l oeste, estando a uma
altitude de 595 metros. Está a cerca de 132 km distante da capital do estado de São Paulo (São Paulo). Faz divisa
com os municípios Rio das Pedras, Piracicaba e Mombuca.
Possui uma população estimada de 7.607 habitantes para o ano de 2013. 0 Censo de 2010 registrou uma
população de 7.059 habitantes sendo estes distribuídos em uma população urbana de 5.891 habitantes
correspondentes a 83.4% da população do município e os demais 1.168 (16,6%) munícipes habitam a zona rural do
município, perfazendo uma densidade demográfica de 70,78 hab/km2 dentro da área total de 99,738 km2 do

território do município.

Este documento apresenta as diretrizes gerais para o desenvolvimento dos estudos e uma atualização do
cronograma de entrega dos produtos. Contém também todas as definições, especialmente aquelas provindas da
reunião inicial ocorrida entre a Equipe de Fiscalização da Contratante (Grupo de Acompanhamento do PMSB),
equipe da Contratada e representantes dos municípios beneficiados, no dia 23/09/2013.
Com este documento dá se atendimento ao item 10.1, item I do Termo de Referência que norteia a presente

contratação.

O presente documento é apresentado em um único volume, contendo anexos.

Matrícula n° 85054.7

Antonio
Supertnts
NegcMo

tos Tetveira
dente da Un'darie

Capivari/Jundiaí - R.;

rto LisiCarlos
Prefeitp' Municipal
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1. INTRODUÇÃO
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0 Plano Municipal de Saneamento Básico será elaborado de acordo com o Artigo 19 da Lei rederal m 11.445 de 05

de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o Saneamento Básico.
A Política (art. 9o) e o Plano de Saneamento Básico (art. 19°), instituídos pela Lei n° 11.445/2007. sâo os elementos
centrais da gestão dos serviços. Conforme essa lei, a boa gestão é objeto das definições da política de saneamento
básico formulada pelo titular dos serviços e engloba: o respective plano; o estabelecimento das funções e normas
de regulação, fiscalização e avaliação; a definição do modelo para a prestação dos serviços; a fixação dos direitos e
deveres dos usuários, inclusive quanto ao atendimento essencial à saúde pública; o estabelecimento dos

mecanismos de controle social e do sistema de informação; dentre outras definições.

A Política Pública de Saneamento Básico define as funções de gestão e estabelece a garantia do atendimento
essencial à saúde pública, os direitos e deveres dos usuários, o controle social e o sistema de informação.
0 objetivo deste Plano de Saneamento é a caracterização e diagnóstico das condições atuais dos sistemas
existentes, apontando as causas das deficiências encontradas, bem como a definição, e respective croaograma de
implantação, dos programas, projetos e ações necessárias, para atendimento das necessidades futuras, para um
horizonte de planejamento de 20 anos. Este instrumento irá subsidiar a Política Municipal de Saneamento, que irá

dotar o Município de instrumentos para a gestão dos serviços de saneamento básico.
Este plano procurou atender aos quesitos da legislação vigente que trata dos Planos de Saneamento, atendendo aos
seguintes objetivos específicos:

» Diagnóstico da situação atual apontando as causas das deficiências detectadas:

• Identificação das necessidades futuras;

• Definição dos objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para atendimento das necessidades futuras

(cronograma de intervenções);

• Definição dos mecanismos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas.

0 presente documento trata do Plano de Trabalho, apresentando as atividades que serão desenvolvidas ao longo

dos trabalhos.
0 planejamento é um meio sistemático de se determinar a situação atual de um processo, onde se deseja chegar e

qual o trajeto que deverá ser percorrido. A determinação da situação atual de um processo depende da identificação
dos fatores que compõem esta realidade, de forma que este levantamento deva ser o mais representativo possível

da realidade. Este levantamento pode ser utilizado como base na tomada de decisáo acerca das possibilidades

futuras, determinando, com isso, o caminho que deverá ser percorrido para se chegar à situação almejada. Os
resultados do planejamento são geralmente apresentados sob a forma de diretrizes, planos, programas, normas e
projetos articulados.

Carlos Alberto Lisi
PfeTeity Municipal

Antonio Cacl
Superinten>ínte da
Negóci^Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula n° 8505^.7

Dentre os muito: todelos de planejamento, o Piano Municipal de Saneamento Básico - PMSB tem por objetivo

apresentar o^ágfióstico do saneamento básico no território (lo munit^o e defjnir o planejamento para o setor.
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Destina-se a formular as linhas de ações estruturantes e operacionais referentes ao Saneamento Básico,

especificamente no que se refere ao abastecimento de água potável, esgotamento sanitario, iirnpeza urbana e
manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.
Proporcionar a todos, o acesso UNIVERSAL ao saneamento básico com qualidade, equidade e continuidade é uma
das questões fundamentais do momento atual, e um desafio para as políticas sociais. Desafio que coloca a
necessidade de se buscar as condições adequadas para a gestão dos serviços.

Conforme o Estatuto das Cidades (Lei Federal n° 10.257/01), o direito a cidades sustentáveis (moradia, saneamento

ambiental, intraestrutura urbana e serviços públicos) è diretriz fundamental da Poética Urbana a ser assegurada

mediante o planejamento e a articulação das diversas ações no nível local (MC - SNSA. 2011).

Carlos Alberto List
Prefeit/Municipal
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0 PMSB contém a definição dos objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização do acesso
da população aos serviços de saneamento, bem como os programas, projetos e ações necessárias, nos termos da

Lei Federal nQ 11.445/2007.

Figura 1 - Relação entre os processos que compõem o Plano Municipal de Saneamento Básico.

Dessa forma, será necessário planejar, dentro de um processo participativo:

• A disponibilização de água com qualidade para toda a população, dentro de um contexto de eficiência, com
minimização de perdas e desperdícios;

* A coleta e o tratamento dos esgotos sanitários para todas as residências, com soluções adequadas e
eficientes, o que significa mais saúde, qualidade de vida e desenvolvimento económico e social para a
população e os municípios, além de preservação do meio ambiente;

• Estruturas adequadas de drenagem e proteção contra cheias, propiciando condições saudáveis e higiénicas
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* Práticas eficientes e adequadas para a coleta e destinação fina! dos diversos tipos U5 resíduos gerados no
município, com remediação de áreas contaminadas, protegendo o meio ambiente e a saúde da população,
e,

• Abordagem setorial das condições de habitação, desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente e

recursos hídricos complementando o planejamento do saneamento ambiental dos municípios.

Já o Plano Municipal de Gestáo Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS) deve definir, no âmbito local ou regional, o
órgão público que será a referência para entrega do Piano de Gerenciamento, de forma a garantir a sistemática anuai
de atualização, visando ao controle e a fiscalização, o qual deverá orientar quanto a estes procedimentos, quanto às
penalidades aplicáveis pelo seu não cumprimento, assim como pela identificação dos responsáveis por:

* Atividades industriais;

• Agrosilvopastoris;

• Estabelecimentos de serviços de saúde;

• Serviços públicos de saneamento básico;

• Empresas e terminais de transporte;

* Mineradoras;

• Construtoras; e dentre outros,

* Os grandes estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço.

A Lei n° 12.305/2010, no Art. 21 § 2o, estabelece que a inexistência do PGIRS não obste a elaboração
implementação e operacionalização do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. O Decreto n° 7.404/2010, que
a regulamenta, no Ari. 56, afirma que os responsáveis peio Plano de Gerenciamento deverão disponibilizar ao órgão

municipal competente, ao orgâo licenciador do SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente e as demais
autoridades competentes, com periodicidade anual, informações completas e atualizadas sobre a implementação e
a operacionalização do plano, consoante as regras estabelecidas peto órgão coordenador do SINIR - Sistema
Nacional de Gestão de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos, por meio eletrónico.

Antonio CXrlos Teix^ra
Super, .

NegócrorG^Vãrf7J9Rcfí^'X
Matricula n° 8505-1-7

hdente da UnidM» Carlos Alberto Lisi
Prefeito.'Municipal
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A Política Pública de Saneamento Básico deve estabelecer os princípios que orientem a formulação de seus
objetivos e programas e a definição dos instrumentos da gestão, conforme as peculiaridades locais e a observância
dos princípios da Constituição Federal - CF. da Lei Nacional de Saneamento Básico, do Estatuto das Cidades e de
políticas correlatas.
Os produtos a serem entregues serão elaborados á luz das legislações descritas nos itens a seguir.

- Princípios Constitucionais:
De acordo com a Constituição Federai do Brasil de 1988 devem ser observados os seguintes princípios ern relação
ao Saneamento Básico:

a) Direito à saúde, mediante políticas de redução do risco de doença e outros agravos e de acesso universal e
igualitário aos serviços (arts. 6° e 196), bem com a competência do Sistema Único de Saúde para participar da

formulação da política e execução das ações de saneamento básico (inciso IV, do art. 200);
b) Direito ao ambiente equilibrado, de uso comum e essencial à qualidade de vida:

c) Direito a educação ambiental em todos os niveis de ensino, visando à preservação do meio ambiente (art. 225).

- Princípios da Política Urbana:
Baseado na Lei n° 10.257'2001 - Estatuto das Cidades devem ser observado os seguintes princípios em -elação ao
Saneamento Básico:

a) Direito a cidades sustentáveis, ao saneamento ambiental, [...} para as atuais e futuras gerações (inciso I, art. 2°);
b) Direito da sociedade a participação na gestão municipal [...] na formulação, execução e avaliação dos planos de

desenvolvimento urbano (inciso li. art. 2o);
c) Garantia das funções sociais da csdade; do controle do uso do solo; e do direito à expansão urbana compatível

com a susientabilidade ambiental, social e económica e a justa distribuição dos benefícios e ónus da urbanização
(art. 2°);
d) Garantia à moradia digna como direito e vetor da inclusão social.

- Princípios da Lei Nacionaí de Saneamento Básico:
Considerando-se a Lei n° 11.445/07 (Art. 2o) os serviços públicos de saneamento básicos serão prestados com
base nos seguintes princípios fundamentais:
a) Universalização do acesso;
b) Integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos

serviços de saneamento básico, propiciando à
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c) Abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de
formas adequadas a saúde pública e a proteção do meio ambiente;

d) Disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das aguas pluviais adequados
à saúde pública e à segurança da vida e do património público e privado:

e) Adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;

f) Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua
erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltada para a
melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

g) Eficiência e susientabilidade económica;

h) Utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de
soluções graduais e progressivas;

i) Transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados;

j) Controle social;

k) Segurança, qualidade e regularidade;

I) Integração das ínfraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.

- Princípios da Política de Resíduos Solidos:

0 tema relativo aos resíduos sólidos é atual e de grande interesse e relevância aos Municípios brasilemss. sobretudo
após a edição da tão esperada Lei federal n° 12.305, de 2 de agosto ae 2.010, que "Institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos; altera a Lei nc 9.605 de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.”

Carlos Albêrto List
Prefeito Municipal
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MUNICIPAL DE
SANEAMENTO

BÁSICO

PLANO PLANO
MUNICIPAL
DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Ld 12.305/2010

Figura 2 - Intersecção de interesses das leis que regem a Gestas de Resíduos Sólidos Urbanos.

0 art. 6°, da Lei n° 12.305/10, estabelece os princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que são:
a) princípio oa prevenção e da precaução - contido no art. 225, § Io, da Constituição Federal, que impõe uma série
de condutas, ao Poder Público, no sentido de prevenir a ocorrência de danos ambientais. 0 princípio e também
verificado no art. 2C. da Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1.981. que é a Lei da Política Nacional do Meio
Ambiente, que cuida da preservação do meio ambiente, e condutas de precaução para evitar a ocorrência de dano
ambiental.
Com efeito, o dano ambiental em gera! possui as características da irreparabilida.de e da irreversibílidade, e, diante
disso, a preocupação da lei é a de prevenir que danos ambientais sejam sequer causados.

b) Principio do poluidonpagador e do protetor-recebedor- dois princípios da mais absoluta relevância em matéria
ambiental. 0 principio do poluidor pagador tem como primordial objetivo imputar ao poluidor o custo financeiro pela
poluição que ele tiver causado ao meio ambiente, ou seja, à ação de poluir, cabe sempre e invariavelmente uma
devida e necessária reação, que é o custo correspondente ao dano causado. Em contraposição ao princípio do
poluidor-pagador, existe o protetor-receoedor, segundo o qual aquele que protege o meio ambiente em benefício da
coletividade - que é a titular do bem ambientai - deve receber como contraprestação uma compensação financeira
como incentivo ao serviço prestado. Trata-se de remuneração indireta pelo serviço ambiental prestado. Tal
remuneração em geral e concedida através de redução de aliquotas de IPTU - imposto Predial e Territorial Urbano,

isenção de ITR - Imposto Territorial Rural, ou reduçãoyeOhqiiotas de iCJMS - Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e^ervíços. No caso do ICMS a compensação ja foi denbminada de ICMS Ecológico ou ICMS Verde.

Antoniç>£Íarlos Tesoira
Superintendente da Un't^de
Negócio Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula n° 8505^-7

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal
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C) Principio da visão sistémica na gestão dos resíduos sólidos, e que considere as vanavets ambientar social,

cultural, económica, tecnológica, e de saude pública - ou seja, na gestão dos resíduos sólidos, as variáveis
ambiental, social. cultural, económica, tecnológica e de saúde pública são analisadas como um todo, de modo
abrangente, e conjunto. Gonsidera-se o ambiente macro, levando-se em consideração todos os fatores citados pelo
dispositivo legal de forma conjunta. É uma visão multidisciplinar dos fatores que envolvem os resíduos sólidos, ao
contrário de se analisar cada variável isoladamente.

d) Principio do desenvolvimento sustentável - esse princípio é aludido em diversos momentos da Lei n° 12.305'10,
que prega à sociedade a obrigatoriedade da coleta seletiva, e da reciclagem de resíduos, incluindo, ainda, a
produção de embalagens que devem propiciar a reciclagem e reutilização (art. 32). 0 desenvolvimento sustentável
é, como se pode ler do texto legai, a grande preocupação da atualidade, e tema de grande destaque.

ei Principio da ecoeficiência, mediante a compatibilizaçáo entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacte
ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente a capacidade de sustentação
estimada do planeta-- decorre do princípio do consumo sustentável. Trata da necessidade de produção de produtos

que atendam ao princípio da sadia qualidade de vida, e, ao mesmo tempo, permitam a redução do impacto

ambiental causado pelo consumo.

f) Principio da cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos

da sociedade - conforme é cediço em direito, o meio ambiente constitui direito difuso, de toda a coletividade, e,
nesse sentido, todos - Poder Público, entidades particulares e segmentos da sociedade - precisam unir-se em prol
do meio ambiente, e, no caso dos resíduos sólidos, para que a gestão, o gerenciamento. o manuseio, e o
aterramento dos resíduos ocorram estritamente dentro das exigências estipuladas na Lei federa! nu 12.305/10. e
com o mínimo de impacto ao meio ambiente.

g) Princípio da responsabilidade compartilhada peio ciclo de vida dos produtos - tal principio envolve cadeias
produtivas, Poder Público, e a coletividade titular do bem ambiental, tocos unidos no sentido de produzir e destinar

corretamente os resíduos, com a finalidade de reduzir o impacto ambiental.

h) Principio de reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e recicláveí como um bem económico e de valor
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania - está aí evidenciada a preocupação da lei com a
coleta seletiva e com a reciclagem de resíduos.

Antoni
Super

ãrlos Te^ra
ndente tía Uni^nd®

Negócto Capivari/Jundiai •RJ
Mntrx-nio n» oene» 7

erto ListCarlos
Prefeito/Municipa!
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Tais resíduos precisam ser separados mediante a denominada coleta seletiva - coleta de resíduos sólidos
previamente segregados conforme sua constituição ou composição, nos termos do art. 3a. V, da Lei n° 12.305/10 —
, que deve ser implementada pelo Poder Público nos termos da Lei federal, com valorização dos catadores como
categoria profissional. A preocupação da Lei e também com a produção de embalagens que devem ser fabricadas
com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem, conforme reza o art, 32, da Lei m 12.305/10.

i) Principio do respeito às diversidades locais e regionais - as competências locais e regionais sobre resíduos
sólidos devem ser observadas nos termos da Constituição Federal. A União, os Estados o Distrito Federal tem

competência concorrente para legislar sobre o tema, nos termos do art. 24, inc. VI, da Constituição Federai, sendo
que inexistindo iei federal sobre normas gerais, os Estados exercem competência plena para atender às suas
peculiaridades, nos termos do art. 24, § 3°, da Constituição Federal. E. ainda, cabe aos Municípios suplementar a
legislação federal e estadual no que couber nos temos do art. 30. II, da Constituição Federal.

j) Principio do direito da sociedade à informação e ao controle social - o principio da informação ambiental,
também chamado da educação ambiental é um dos mais antigos e mais importantes princípios de direito ambiental.
Ele já constava da Carta de Belgrado, escrita em 1.975. por vinte especialistas em educação ambiental e que dizia
que a meta da educação ambiental e desenvolver um cidadão consciente sobre o meio ambiente. Após, o prmcipio

também toi abordado pelo Princípio 19, da Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente, em 1.972.

k) Princípio da razoabilioade e da proporcionalidade - é o principio que determina a proibição de excesso, devendo
ser sempre levada em conta a extensão do dano e o prejuízo sofrido pelo meio ambiente. A razoabilidade e a
proporcionalidade devem sempre pautar e alicerçar os atos e as decisões administrativas e judiciais. porque servem
como moderadores para que abusos sejam evitados.

- Demais legislações:
Pode-se destacar ainda da Ler n° - 1.445/07:
“Art. 9. São responsabilidades dos titulares dos serviços:

a) Elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;

b) Prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente responsável peia sua regulação
e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação;

c) Adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume
mínimo “per capita’’ de água para abastecimento público observado as normas nacionais relativas à potabilidade da
agua;
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f) Estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional de
Informações em Saneamento;

g) “Intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade reguladora, nos casos
e condições previstos em lei e nos documentos contratuais".

Em relação aos planos de saneamento, o artigo Art, 19 da Lei n° 11.445/2007:
“§ Io Os planos de saneamento básico serão editados petos titulares, podendo ser elaborados corn base em
estudos fornecidos petos prestadores de cada serviço.
0 plano, que poderá ser específico para cada serviço, abrangerá no mínimo:
a) Diagnóstico da Situação de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários,
epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detestadas;

b) Objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização, admitidas soluções graduais e
progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais:
c) Programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo compatível com os
respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlates, identificando possíveis fontes de
financiamento; ações para emergências e contingências;

d) Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas.
§ “4° Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo nãc superior a 4 (quatro) anos,
anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.”

0 Decreto n° 7.217/2010, artigo 26, parágrafo 4o, exige a existência do Plano Municipal de Saneamento Básico,

elaborado pelo titular dos serviços ou por delegação deste, segundo os preceitos estabelecidos na Lei n°
11.445/2007, como condição indispensável de acesso, a partir de 2014, aos recursos orçamentados da União ou
recursos de financiamentos geridos ou administrados por orgão ou entidade da administração pública federal,

quando destinados a serviços de saneamento básico.

Antonio rios Tesoira
Superint0hdc-nte da UnidMe
Negóbio Capivan/Jundiaí - R '

Matricula n° 8505V-7

Carlos Alberto Lisi
Prefeito Municipal
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4. METODOLOGIA
A metodologia a ser empregada no processo ue execução do planejamento e atividades obedecerá a uma serie de
processos, que foram consistidos nesta metodologia de planejamento, de forma a atingir os objetivos finais e
especificações determinadas. peio Termo de Referência que norteia o presente trabalho.
Tais processos foram divididos em sete produtos, apresentados no formato de um fluxograma, exibindo também a
forma de participação de cada entidade envolvida em todos os processos citados.
Para cada item exposto descreve-se, logo a seguir do fluxograma, suas respectivas definições de processo e
descrições de atividades.
A seguir, o fluxograma;

rto ListCarlos A
Prefeito Municipal
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-o x Figura 3 - Flaxosrama de Atividades.
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Folha 3o9

4.1, Piano de Trabalho
0 Plano de Trabalho, que consiste no presente documento, elaborado para cada um dos municípios beneficiados,

deve conter todas as definições, especialmente aquelas provindas da reunião inicial entre a Equipe de Fiscalização
da Contratante (Grupo de Acompanhamento do PMSB), Equipe da Contratada e representantes dos municípios

beneficiados, e em consonância com os termos do Anexo C do Ato Convocatório.
Decorrente da referida reunião, foram feitas algumas definições entre as empresas contratadas e a Fundação
Agência das Bacias PCJ, conforme relacionadas abaixo:

4 Todos os documentos elaborados serão entregues ao município via Agência PCJ-
4 Os municípios contemplados terão prazo para analisar os produtos entregues:

E obrigatório que o município publique os documentos entregues e estipulem prazo para disponibilizaçâo;
4 É obrigatório que o município reúna e apresente à Fundação Agência das Bacias PCJ, evidências objetivas

de que os produtos recebidos no âmbrto do presente trabalho tenham sido divulgados no Município,

fomentando assim o exercício da participação social;

4 Os produtos objeto do presente trabalho, representando as fases descritas no Fluxograma apresentado,

serão enviados ao Município beneficiado pela Agência, por e-mail, e terão prazo estipulado para aprovação.

Findo este prazo e consistidas os eventuais ajustes, proceder-se-á, também por intermédio da Agência, o
envio destes produtos em meso físico;

4 A partir da entrega dos Relatórios de Diagnóstico em diante, as aprovações dos produtos devem ser feitas

por meio de reuniões;

4 As reuniões corn o Município serão agendadas pela Empresa Contratada.

Segue abaixo o cronograma de reuniões a serem definidas com o Município.

Antonio Cai^íos TesoiraSuperintendente da
Negócy/CapivarVJundiai - RJ

Matricula n° 9505^-7 ^Ríotô
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CROMOGRAMA PARA REALIZAÇÃO DAS REUNIÕESsa

DISCRIMINAÇÃO DATA PREVISTA

i Plana de Traaslho

PRODUTO 1
Reunião de apresentação coni toda a equipe da Agência PCJ

PRODUTO 4

MUNICÍPIO

Prognósticos e altemeiivas pars universalização dot
senriças de saneamento básico. Objetivos e Metas.

Reunião de apresentação ao Grupo de Trabalho constituído no
Município e à equipe da fundação Agência das Sacias PCJ

o

120 DIAS APÔS
A PRIMEIRA

REUNIÃO COM
A ROUIPE

EM ATÉ 30 DIAS
APOS A ORDEM

DE SERVIÇOS

EM ATE 60 DIAS
APÔS A

PRIMEIRA
REUNIÃO COM

A EQUIPE
TÉCNICA DO
MUNICÍPIO

Diatj/islico da situação da prestação dos serviços de
^sarnento básico e seus impactos nas condições de vida e
no ambiente «aturai, caracterização institucional da
prestação dos serviços e capacidade económico-financeira.
Reunião de apresentação ao Grupo de Trabalho constituído no
Município e a equipe da Fundação Agência das Sacras PCJ

j Plano de Mobilização Social
PRODUTO 2 I ~ “

j Reunião de apresentação com toda a equipe da Agência PCJ

'âyadrín nograma de Reuniões.

MESES
MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 MÊS 7 MÊS 8

SEMANAS
ut K r 06 01 3á 1Q 1? 14 ’h ,s u í 73 24 2b 24 2« 23 11 oz

EM Alt 30 DIAS
APÔS A ORDEM
DE SERVIÇOS
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Si

PRODUTO 6

elatorto ds Piano Municipal dg Saneamento Básico

o
<

Reunião de apresentação ao Grupo de Trabalho ccnstitoído no
Município e a equipe da Fundação Agência das Sacias PCJ

Concepção, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de
saneamento básico, dos programas, projetos e ações
necessárias para atingir os objetivos e as metas do PMS8 e
definição das ações para emergência e contingência

Estabetar, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de
saneamento básico, mecanismos e procedimentos de
controle social e dos instrumentos para o monftcramento e
avaliação sistemática da eticíência, eticácia e efetividade
das ações programadas.

01

õ
LO

ISO DIAS APÓS
A PRIMEIRA

REUNIÃO COM
A EQUIPE

TÉCNICA DO
MUNICÍPIO

ReuFl^o de apresentação ao Grupo de Trabalho constituído no
Muniçlpio e à equipe da Fundação Agência das Bacias PCJ

Reunião de apresentação ao Grupo de Trabalho constituído no
Município e à equipe da Fundação Agência das Bacias PCJ

210 DIAS APÓS
A PRIMEIRA

REUNIÃO COM
A EQUIPE

iECNICA DO
MUNICÍPIO

FCODUTÚ 5
C

180 DIAS APÓS
A PRIMEIRA

REUNIÃO COM
A EQUIPE

TÉCNICA DO
MUNICÍPIO

P.S.: Do Produto 3 em diante, as reuniões seráo agendadas juntamente com o Município.
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Folha 312

SSRH: 0.10/2013CT SABESP 299/18

4.2. Plano de Mobilização Social
De acordo com o TR o Plano de Mobilização Social visa desenvolver ações para a sensibilização da sociedade
quanto à relevância do Plano e da sua participação no processo de sua elaboração. Por meio deste planejamento
organiza-se o processo e os canais de participação na elaboração do Plano e na avaliação dos serviços públicos de

saneamento básico (inciso IV, do art. 3°. da lei n° 11.445/07). Conforme tal definição, o Plano de Mobilização
Social deverá abranger:

a) Formatação de mecanismos de divulgação e comunicação para a disseminação e o acesso às

informações sobre o diagnóstico e estudos preliminares, os serviços prestados e sua avaliação, o processo e os
eventos previstos e as propostas relativas ao Plano de Saneamento Básico,

b) Estabelecimento de canais para recebimento de críticas e sugestões, garantindo-se a avaliação e
resposta a todas as propostas apresentadas:

c) Constituição de Grupos de Trabalho para o desenvolvimento de temas específicos do Plano quando a
realidade complexa indicar ou houver a necessidade de atuação articulada de diferentes órgãos e instituições:

d) Concepção dos eventos ãbertos à comunidade local, como debates, seminários e audiências públicas
para discussão e participação popular na formulação do Plano, incluindo a recepção de dados de saneamento;

e) Realização de Conferência Municipal de Saneamento Básico, conforme a conveniência, para a discussão
das propostas e instrumentos do PMSB, incluindo agenda de eventos e discussões setoriais e temáticos
preparatórios;

f) Forma de acompanhamento e participação no processo de elaboração do PMSB, dos Conselhos da

Cidade, de Saúde, de Meio Ambiente e de Educação e. caso estejam instalados, dos Comités de Bacia Hidrográfica

onde o município estiver inserido.

Matricula n° 8505^-7

Carlos Alberto W<
prefeito-

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
D

-2N
A

B
-7M

O
Q

-6X
F

U



Folha 313

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Processo de Participação da Sociedade.

Figura 4 Mecanismos de interação da Sociedade na elaboração do PMSB.

4.3. Diagnóstico da situação da prestação dos serviços de saneamento básico e seus impactos nas
condições de vida e no ambiente natural

- Diagnóstico dos serviços de abastecimento de água potável (SAA):
As unidades básicas que compõem o sistema de abastecimento de água sâo os mananciais superficiais e
subterrâneos de captação de água bruta, as estacões elevatórias e adutoras de água bruta, as Estações de

Tratamento de Água (ETAs), os reservatórios, as estações elevatórias e adutoras de água tratada, a rede de

distribuição e os pontos de controle sanitário.
No diagnóstico dos SAA, as unidades serão representadas em um croqui esquemático, destacando, as vazões
médias, em base anual, que entram e saem de cada unidade, a identificação dos materiais, a data de implantação,
as dimensões e o tipo de tecnologia empregada.
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>■ Elementos Essenciais:
0 que será levantado:

a) Caracterização da cobertura e qualidade dos serviços, com a identificação das populações não atendidas
e sujeitas à falta de água; regularidade e frequência do fornecimento de água, com identificação de áreas críticas:
consumo per capita de agua; qualidade da água tratada e distribuída a população;

b) Caracterização da prestação dos serviços por meie de indicadores técnicos, operacionais e financeiros:
c) Análise crítica do plano diretor de abastecimento de água, caso exista;

d) Visão geral dos sistemas, infraestrutura, tecnologia e operação de abastecimento de água;

e) Avaliação da disponibilidade de água dos mananciais e da oferta à população;
f) Levantamento e avaliação das condições dos atuais e potenciais mananciais de abastecimento de água:

g) Avaliação dos sistemas de controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e de
informação aos consumidores e usuários dos serviços;

h) Identificação, quantificação e avaliação de soluções alternativas de abastecimento de água, individuais
ou coletivas, utilizadas pela população, nas áreas urbanas e rurais, e demais usos (industrial, comercial, pública,

outros);

i) Verificar as especificidades do Contrato de Programa para Prestação de Serviços de Abastecimento de
Agua em vigor entre os municípios envolvidos.

Como também pela análise e verificação das leis, normas, portarias e demais legislações relacionadas ao tema.

- Diagnóstico dos serviços do sistema de esgotamento sanitário (SES):
As principais unidades que compõem o SES são a rede coletora, os coletores troncos, os mterceptores. os
emissários ou linhas de recalque, as elevatórias existentes ao longo de todo o sistema, as Estações de Tratamento
do Esgoto Coletado (ETEs), os corpos receptores do lançamento do esgoto e os pontos de monitoramento. Deverá

verificada a situação de tratamento e da disposição finai do lodo resultante.
No diagnóstico do SES, serão levantadas as áreas atendidas pela rede coletora em número de domicílios e por

manchas sobre a base cartográfica, além da existência de tratamento parcial ou total para os esgotos coletados.
Serão indicadas as vazões médias em unidades, como as elevatórias e as estações de tratamento, nesta última será

indicada a carga orgânica média diária.

> Elementos Essenciais:
0 que será levantado:

a) Caracterização da cobertura e identificação das populações não atendidas ou sujeitas a deficiências no
atendimento pelo sistema público de esgotamento sanitário, contemplando também o tratamento;
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c) Análise critica do plano diretor de esgotamento sanitário, caso exista, quanto à implantação, atualidade e
pertinências frente às demandas futuras;

d) Visão geral dos sistemas infraestruturas. tecnologia e operação de esgotamento sanitário quanto à
capacidade instalada frente a demanda e ao estado das estruturas implantadas;

e) Avaliação da situação atual e estimativa futura da geração de esgoto versus capacidade de atendimento
pelos sistemas de esgotamento sanitário disponíveis:

f) Análise dos processos e resultados do sistema de monitoramento da quantidade e qualidade dos
efluentes, quando existente tal sistema;

g) Avaliação dos dados sobre as condições dos corpos receptores, quando existentes;

h) Indicação de áreas de risco de contaminação, e de áreas jâ contaminadas por esgotos no município

quando mapeadas e avaliadas.

- Diagnóstico dos serviços do sistema de drenagem urbana e manejo de águas pluviais (SDU e MAP):

A finalidade da drenagem urbana é coletar e afastar as aguas pluviais urbanas, combater inundação e empoçamento
de água, e também prevenir doenças. 0 objetivo do diagnostico da drenagem urbana é detectar os pontos mais
sujeitos à inundação e sua causa, se por excessiva impermeabilização do solo ou devido às interferências, como
travessias e estrangulamentos.

0 mapeamento da infraeslrutura em drenagem deverá mostrar as bacias e os principais corpos hídricos que

atravessam o meio urbano, bem como os pontos que sofrem mais frequentemente inundação. Serão representados,

por meio de manchas sobre a base cartografica, as áreas com infraestrutura em microdrenagem (sarjeta, boca-de-
lobo e galeria), em função do corpo d’àgua principal da bacia de drenagem, e ainda as áreas urbanas que passam

por programas regulares de limpeza de bocas-de-lobo.

> Elementos Essenciais:
a) Análise crítica do plano diretor de drenagem urbana e/ou recursos hídricos, caso exista, quanto à

implantação, atualidade e demandas futuras:
b) Identificação da infraestrutura atuai e análise critica dos sistemas de drenagem e manejo das águas pluviais e

das técnicas e tecnologias adotadas;

c) Identificação de lacunas no atendimento peto Poder Público, incluindo demandas de ações estruturais e não

estruturais para o manejo das águas pluviais:

d) Identificação das deficiências no sistema natural de drenagem, a partir de estudos hidrológicos:

e) Verificação da separação entre os sistemas de drenagem e de esgotamento sanitário:
f) Estudo das caracteristicas morfológicas e determinação de indices físicos para as bacias e microbacias em
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h) Elaboração de cartas com zoneamemo de riscos de enchentes para diferentes períodos de retorno de
chuvas;

i) Análise de indicadores epidemiológicos de agravos à saúde cuja incidência pode ser determinada por

deficiência nos sistemas de manejo de águas pluviais:
j) Análise dos processos erosivos e sedimentológicos e sua influência na degradação das bacias e riscos de

enchentes, inundações e deslizamentos de terra.

- Diagnóstico das serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (SLU e MRS):

0 diagnostico da limpeza pública urbana envolverá os serviços de varrição, capina, podas, manutenção de áreas
verdes e áreas públicas, remoção de cadáveres de animais, de veículos abandonados, entre outros. Nesse caso,
serão levantadas as áreas atendidas por operador (no caso de ser terceinzada), a frequência de varrição e
manutenção de áreas públicas, as caracierístícas da frota de coleta específica (caminhões coletores-
compactadores/caminhões gaiola), quando houver, destacando a capacidade de coleta, condições de conservação,
problemas operacionais, os tipos e quantidades de resíduos coletados, bem como eventuais sazonalidades,

0 diagnóstico do serviço de manejo dos resíduos sólidos será feito desde a etapa de acondicionamento, até a
coleta, a triagem, o transbordo e o transporte, o tratamento e a disposição final dos resíduos, informações como a
capacidade, o ano de implantação, as condições de conservação e os problemas operacionais de todas as
unidades que compõem o sistema serão levantadas, de modo a identificar, mats à frente, o ano de saturação,
devido às demandas futuras.

Elementos Essenciais:
a) Análise da situação da gestão do serviço com base em indicadores técnicos, operacionais e financeiros:
b) Análise critica do piano diretor de resíduos sólidos, caso exista, quanto à sua implantação, atualidade e

pertinência, frente às demandas futuras;

c) Descrição e análise da situação dos sistemas, infraestrutoras, tecnologia e operação de acondicionamento,

coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposição finai dos resíduos sólidos do município;

d) Identificação de lacunas no atendimento á população pelo sistema público de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos (condições atuais e futuras), quanto â população atendida (urbana e rural), tipo, regularidade,

qualidade e frequência dos serviços;
e) Identificação da cobertura da coleta porta a porta, bem como das áreas de varrição, identificando a

população atendida:
f) Análise dos serviços públicos de limpeza urbana e serviços especiais (feiras mercados, espaços públicos,
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h) Informações da caracterização dos resíduos solidos produzidos no município em termos de quantidade e
qualidade;

i) Identificação das formas da coleta seletiva (cooperativas, associações e “caminheiros”), quando existirem
quantificando-as e qualificando-as, inclusive quanto aos custos e viabilidade social e financeira;

j) Inveiitário/análise da situação dos catadores, que atuem nas ruas ou em lixões, identificando seu potencial de
organização;

k) Identificação e informação sobre areas de risco de poluição/contaminação e de áreas já contaminadas, poi

resíduos sólidos e as alterações ambientais causadas por depósitos de resíduos no meio urbano;
I) Análise da situação socioambiental dos sítios utilizados para a disposição final de resíduos sólidos.

23Antonio/farlos
Superintendents da
Negocio Capivan/Jundiaí -

Matrícula n° 8505<~7

Carlos
Prefeito .Municipal

Nesta etapa, serão estabelecidos os objetivos gerais e específicos a serem alcançaoos no horizonte de duração do
plano, levando em conta, de um lado, o diagnóstico dos principais problemas existentes e o balanço entre a oferta e
a demanda por serviços ao longo do tempo.

Os objetivos do plano estarão ligados à melhoria e proteção do meio ambiente, à melhoria da saúde pública, à
prevenção de inundações, à expansão dos sistemas de saneamento, ao aumento da eficiência e à garantia da

sustentabilidade económico-financeira dos serviços.
As metas, vinculadas aos objetivos, envolverão a elevação da cobertura de atendimento e dos indicadores de

qualidade; a redução de perdas; a redução ou eliminação de pontos de alagamento; a redução dos casos de

doenças de veiculaçào hídrica e da mortalidade infantil no município; o estabelecimento de parâmetros

operacionais.

É importante ressaltar que os objetivos e metas definidos refletirão as principais demandas da sociedade e
contemplarão as soluções dos problemas identificados durante a elaboração do diagnóstico técnico e da
mobilização social.
Nesta etapa ficara definido que o desenvolvimento e a formulação de estratégias para alcançar os objetivos,

diretrizes e metas definidas para o PMSB serão para um horizonte de 20 anos.
Para a elaboração dos prognósticos e das alternativas serão desenvolvidos os seguintes itens:

a) Projeção populacional com base em dados censitários do IBGE;

b) Projeção de demandas com base nos dados levantados no diagnóstico;

c) Serão construídos cenários alternativos de demandas e avaliação da capacidade de oferta necessária por
serviços que.permitam orientar o processo de planejamento do saneapwjo básico:

4.4. Prognóstico

0 PMSB é um instrumento de planejamento da ação do município para universalizar os serviços de saneamento,

entendendo-se como universalização a ''ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao
saneamento básico".
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d) Os objetivos e metas serão elaborados de forma a serem quantificáveis e a orientar a definição de metas,

a seleção de estratégias e a proposição dos Programas, Projetos e Ações do Plano nos quatro componentes do
saneamento básico, na gestão e em temas transversais.

4,5, Concepção
0 Plano Municipal de Saneamento Básico tem como objetivo principal promover o acesso universal aos serviços de
saneamento básico ã saúde e á qualidade de vida e do meio ambiente. Para isso, toma-se necessário organizar a
gestão e estabelecer as condições para a prestação dos serviços de saneamento básico com integralidade,

regularidade e qualidade. 0 Plano deve abranger as áreas urbana e rural do município e contemplar os quatro

serviços que compõem o saneamento básico, quais sejam: abastecimento de agua potável, esgotamento sanitário.
0 Plano Municipal de Saneamento Básico deve abranger, minimamente, o seguinte conteúdo:

• Diagnóstico das condições da prestação dos serviços, com indicadores sanitários, - epidemiológicos.
ambientais e socioeconômicos, dentre outros:

• Estabelecimento de objetivos e metas para a universalização dos serviços;
» Definição de programas, projetos e ações para se atingir as melas estabelecidas;

• Estabelecimento de ações para emergências e contingências;

• Previsão de indices mínimos para o desempenho dos prestadores e para a eficiência e eficacia dos

serviços; e,

• Definição de mecanismos de avaliação, dentre outras diretrizes.

Como atribuição indelegável do titular dos serviços de saneamento, o Piano deve ser elaborado com participação
social, por meio de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações representações técnicas
e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos
serviços públicos de saneamento básico. 0 Titular dos serviços exerce essa competência conforme atribuição
constitucional (art, 30, CF) de legislar sobre assuntos de interesse local; de prestar, direta ou indiretamente, os
serviços públicos de interesse local; e de promover o adequado ordenamento territorial. mediante planejamento e
controle do uso do solo urbano. Além das diretrizes da Lei n° 11.445/2007, o Plano de Saneamento Básico deve

observar o Plano Diretor do Município e outros planos correlates de Saneamento e Recursos Hídricos.
Mecanismos e procedimentos de controle social e dos instrumentos para o monitoramento e avaliação sistemática
da eficiência, eficácia e efetividade das ações programadas.

Compreendera, dentre outras atividades: procedimentos para o monitoramento e a avaliação dos objetivos e metas;

indicadores técnicos, operacionais e financeiros da prestação dos serviços; indicadores de impactos na qualidade
de vida, na saúde, e nos recursos naturais; salubridade ambiental; indicadores sanitanos, epidemiológicos,
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pelos prestadores de serviços; determinação dos valores dos indicadores e definição dos padrões e níveis de

qualidade e eficiência a serem seguidos pelos prestadores de serviços; definição dos recursos humanos, materiais,

tecnológicos e administrativos necessários à execução, avaliação, fiscalização e monitoramento do Plano;

mecanismos para a divulgação e acesso do plano no município, assegurando o pleno conhecimento da população;
adoção de diretrizes para o processo de revisão do piano a cada 4 anos; indicadores de desemoenho operacional e
ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; periodicidade de sua revisão,

observado prioritariamente o período de vigência do plano plunanual municipal,

4.6. Monitoramento e Avaliação Sistemática

Mecanismos e procedimentos de controle social e dos instrumentos para o monitoramento e avaliação sistemática
da eficiência, eficacia e efetividade das ações programadas.

Compreenderá, dentre outras atividades; procedimentos para o monitoramento e a avaliação dos objetivos e metas:
indicadores técnicos, operacionais e financeiros da prestação dos serviços; indicadores de impactos na qualidade
de vida, na saude, e nos recursos naturais; salubridade ambiental: indicadores sanitários, epidemiológicos,

ambientais e socioeconómicos: definição de indicadores do acesso, da qualidade e da relação com outras políticas

de desenvolvimento urbano; definição dos indicadores de prestação dos serviços de saneamento a serem seguidos
pelos prestadores de serviços; determinação dos vaiores dos indicadores e definição dos padrões e níveis de

qualidade e eficiência a serem seguidos pelos prestadores de serviços: detmiçào dos recursos numanos, materiais,

tecnológicos e administrativos necessários a execução, avaliação, fiscalização e monitoramento do Plano;

mecanismos para a divulgação e acesso do plano no município, assegurando o pleno conhecimento da população:
adoção de diretrizes para o processo de revisão do plano a cada 4 anos; indicadores de desempenho operacional e
ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: periodicidade de sua revisão,

observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianuaí municipal.

4.7. Piano Municipal de Saneamento Básico
Compreenderá, dentre outras atividades: elaboração de documento síntese para discussão: realização de atividades
de participação para discussão do Piano: sistematização dos relatórios dos produtos 1 a 6, com as consolidações
das contribuições das atividades de participação social e elaboração do Relatório Final.
A etapa final da elaboração do PMSB refere-se a documentação a ser dísponibilizada para o debate final de

aprovação do mesmo. A legislação vigente exige a consulta ou audiência pública para debate do piano. A consulta
diz respeito à disponibilização do documento em tempo que a legislação exige, em gera! via internet, mas podendo

ainda estar impresso em loca! acessível. A audiência e o debate ao vivo do documento em momento que dever ser
convocado com a antecedência que a legislação exige. Tanto no primeiro momento quanto no segundo deverão ser
recebidas para devida avaliação as contribuições da sociedade,

áâatricxila .n° 85054-7
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Nestes termos, percebe-se que todo o conteúdo estudado nas etapas anteriores deverá ser objete de uma síntese

bem elaborada, de preferência em linguagem que possa traduzir o rigor das decisões técnicas em Leitura

compreendida pela media dos interessados. Esta síntese é que deve estar disponível no processo de consulta e
audiência, sem prejuízo da opção de se publicar os demais relatórios como anexos caso seja necessário.

Carlos Alberto Lisi
Prefcjio 'Municipal
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5. PRODUTOS A SEREM ENTREGUES
Os produtos a serem entregues, serão conforme descritos a seguir.

Tabela 1 - Produtos a serem entregues durante o andamento da elaboração dc PMSB.

LEGENDA DA ENTREGA DE PRODUTOS ENTREGAS

Produto 1 Plano de Trabalho 15 dias
Produto 2 Plano de Mobilização Social Mês 01
Produto 3 Diagnóstico dos Sistemas Mês 03
Produto 4 Prognósticos, Objetivos e Metas Mês 04
Produto 5 Concepção dos sistemas Mês 05

Produto 6 Mecanismos de Avaliação, Regulação e Controle Social e Estudo de
Viabilidade Económico-Financeira e Modicidade Tarifária Mês 06

Produto 7 PMSB Final Consolidado Mês 07

- Produto 1: Plane de Trabalho.
Elaborado um plano de trabalho para cada um dos municípios objeto do contrato, contendo todas as definições
especialmente aquelas provindas da reunião inicial entre a Equipe de Fiscalização da Contratante (Grupo de
Acompanhamento do PMSB), Equipe da Contratada e representantes dos municípios peneficíados.

- Produto 2: Plano de Mobilização e definição do processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento
Básico.
Este produto consiste na definição da estratégia de mobilização social democrático e participativo com a inclusão
da divulgação de estudos e propostas e a discussão de problemas, alternativas e soluções relativas ao saneamento
básico, além da capacitação para a participação em todos os momentos do processo.
0 Plano de Mobilização devera:

' Estabelecer os mecanismos para a efetiva participação da sociedade, nos processos de formulação da
Política e de elaboração do Piano de Saneamento Básico em todas as etapas, inclusive o diagnóstico;

>• Garantir a participação e o controle social, por meio de conferências, audiências e consultas públicas,
seminários e debates e da atuação de órgãos de representação colegiada, tais como, os Conselhos da
Cidade, de Saúde e de Meio Ambiente:
Estabelecer os mecanismos para a disseminação e c amplo acesso às informações sobre o diagnóstico e
os serviços prestados e sobre as propostas relativas ao plano de saneamento básico e aos estudos que as
fundamentam:
Definir os mecanismos de divulgação das etapas_d

para recebimento de sugestões e críticas; [
/7 1y \úz \Antonio Carlos ( ( 1 V |§

Superintendente da UniH?de l k /7
Ne^irao Capivari/Juno:?! - R..! s' J

Matricula n° 8505<-7 x^/RlptC^/

^discussão da política e do plano bem como canais

Carlos Alberto1«
Prefeito Municipal
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> Definir estratégias de comunicação e canais de acesso ãs informações, com linguagem acessível a todos
os segmentos sociais.

- Produto 3: Diagnóstico da situação da prestação dos serviços de saneamento básico e seus impactos nas
condições de vida e no ambiente natural, caracterização institucional da prestação dos serviços e capacidade

económico-financeira e de endividamento do Município.

0 Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico Coleta de Dados compreenderá, dentre outras atividades:
r Identificação dos distritos, levantamento e análise da legislação sobre saneamento, saúde, meio ambiente:

análise da organização, estrutura e capacidade institucional (secretarias, existência de corpo técnico);

> Dados quantitativos e qualitativos sobre: abastecimento de água, esgotamento sanitário, tecnologias

utilizadas e a compatibilidade com a realidade do município;- Dados socioeconõmicos e capacidade de pagamento dos usuários (renda mensal da população, bolsa
família, etc.);

Estudos e projetos de saneamento básico existentes;- Salubridade ambiental - Indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais;
r Dados e informações de outras políticas correlatas.

A caracterização geral do município que compreenderá, dentre outras atividades;

> Caracterização da demografia urbana e rural por renda, género, faixa etária, densidade, acesso ao
saneamento e projeções de crescimento,

a Caracterização geral: geomorfologia. climatologia, hidrografia, hidrogeologia e topografia do território:

> Caracterização das áreas de interesse social: localização, perímetros e áreas, carências relacionadas ao
saneamento básico, precariedade habitacional, situação socioeconômica, renda e indicadores de acesso à
educação;

/- Infraestrutura (energia elétrica, pavimentação, transporte, saúde e habitação);

> Indicação das áreas sujeitas à inundação ou deslizamento e áreas de proteção ambiental;

r Consolidação cartográfica das informações socioeconômicas. físico-territorial e ambiental disponível sobre
o município e a região;

> Vocações económicas do município: contexto atual e projeções em termos das atividades produtivas por
setor.

A situação institucional que compreenderá, dentre outras atividades:

Matricula n° SSOS*-?

ListCarlos
Prefei
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* Identificação e analise do modelo e organização jurídico-institucional, com descrição dos órgãos,
instrumentos, sistemas, capacidade institucional para a gestão 'planejamento, prestação dos seiviços.

regulação, fiscalização e controle social) dos serviços nos quatro (4) componentes:

Identificação de programas locais existentes de interesse do saneamento básico nas áreas de

desenvolvimento urbano, habitação. mobilidade urbana, gestão de recursos hídricos e meio ambiente,

> Identificação e descrição da organização social, comunidades tradicionais, formas de expressão social e
cultural, tradições, usos e costumes, percepção em relação à saúde, ao saneamento e ao ambiente;

> Identificação das redes órgãos e estruturas de educação e avaliação da capacidade de apoiar projetes e
ações de educação ambiental combinados com os programas de saneamento básico.
Existência e análise de programas de educação ambiental e de assistência social em saneamento, analise
de normas de fiscalização e regulação quando existentes.

A situação económico-financeira dos serviços e do município que compreenderá, dentre outras atividades.
r Capacidade económico-financeira do Município frente às necessidades de investimento e suslentabilidade

económica dos serviços de saneamento básico, envolvendo a política e o sistema de cobrança, dotações
do orçamento do município, fontes de subvenção, financiamentos e outras:

r Capacidade de endividamento e disponibilidade de linhas de financiamento:
> Necessidade de destinação de recursos orçamentários do município, para viabilizar a adequada prestação e

manutenção dos serviços;

> Necessidade de investimentos para viabilizar a universalização do acesso aos serviços.

A situação dos serviços de abastecimento de água potável que compreenderá, dentre outras atividades:
r Caracterização da cobertura por solução e qualidade dos serviços;

> Identificação das populações não atendidas e sujeitas à falta de água;

Regularidade e frequência do fornecimento de água, com identificação de áreas críticas; consumo per

capita de água;

> índice de perdas, qualidade da água tratada e distribuída à população;

> Identificação dos domicílios sem canalização interna;

x Caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores técnicos, operacionais e financeiros,

relativos a: consumo, receitas, custos, despesas, tarifas, número de ligações, inadimpiência de usuários,

eficiência comercial e operacional, uso de energia elétrica e outros (referência: SNIS).
Visão gerai dos sistemas (infraestrutura, tecnologia e operação), captação, adução, tratamento, reservação,
estações elevatórias, rede de distribuição e ligações prediais;

Avaliação da capacidade de atendimento frente à demanda e ao estado das estruturas:
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x Levantamento e avaliação das condições dos atuais e potenciais mananciais - aspectos de proteção da

bacia (tipos de uso do solo, fontes de poluição, estado da cobertura vegetal, qualidade da água, ocupações
por assentamentos humanos, outros);

x Avaliação dos sistemas de controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e de
informação aos consumidores e usuários dos serviços;

r Identificação, quantificação e avaliação de soluções alternativas de abastecimento de água, individuais ou
coletivas, utilizadas pela população, nas áreas urbanas e rurais, e outros usos nas áreas urbanas
(industrial, comercial, pública, outros).

A situação dos serviços de esgotamento sanitário que compreenderá, dentre outras atividades:

> Caracterização da cobertura por coleta e tratamento, e por outras soluções;
> Identificação do déficit de instalações hidrossanitárias;

x Identificação das populações não atendidas ou sujeitas a deficiências no atendimento pelo sistema público,

contemplando o tratamento;

x Caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores técnicos, operacionais e financeiros,

relativos a: receitas, custos, despesas, tarifas, número de ligações, inadimplência de usuários, eficiência
comerciai e operacional, uso de energia elétrica e outros (referência: SNIS);

x Vísáo gera! dos sistemas (intraestruturas, tecnologia e operação) quanto á: capacidade instalada frente à
demanda e ao estado das estruturas, envolvendo as ligações de esgoto, as redes coletoras, os
interceptores, as estações elevatórias, as estações de tratamento, os emissários e a disposição final;

x Avaliação da situação atual e futura da geração de esgoto versus capacidade de atendimento pelos
sistemas disponíveis, sistema público e soluções individuais e/ou coletivas, contemplando o tratamento;

x Avaliação das condições dos corpos receptores, quando existentes os dados necessários:
x Indicação de áreas de risco de contaminação;
x Identificação, quantificação e avaliação qualitativa de soluções alternativas de esgotamento sanitário

(fossas sépticas, fossa negra, infiltração no solo, lançamento direto em corpos d'agua), individuais ou
coletivas, utilizadas pela população e outros usuários nas areas urbanas e rurais (industrial, comercial,

serviços, agropecuária, atividades públicas, outros).

A situação da saúde que compreenderá, dentre outras atividades:
x Morbidade de doenças relacionadas com a falta de saneamento básico, especificamente, as doenças

infecciosas e parasitárias (Capítulo I, do CID-10 - CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS), conforme lists
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Tabela 2 - Doenças infeccíosas e parasitárias.

CATEGORIA DOENÇAS

Doenças de transmissão feco-oraí Diarreias, febres entéricas e hepatite A.

Doenças transmitidas por inseto
vetor

Dengue, febre amarela, Leishmanioses ;l. tegumentar e L.
viscerais, tilariose linfática, malária e doença de chagas.

Doenças transmitidas por contato
com a agua Esquistossomose e Leptospirose,

Doenças relacionadas com higiene Doenças dos olhos, doenças da pele, tracoma. conjuntivites e
micoses superficiais.

Geo-helmintos e teníases Helmintiases.
Teníases.

Existência e análise do Programa Saúde na Família,

- Produto 4: Prognósticos e alternativas para universalização dos serviços de saneamento básico . Objetivos e
Metas.
Compreenderá dentre outras atividades;

Analise da prestação de serviços, as necessidades dos serviços públicos de saneamento básico - curto,

médio e longo prazos;

- Cenários alternativos das demandas por serviços de saneamento básico:

> Definição de diretrizes e estratégias: compatibilização das carências de saneamento básico -com as ações
do plano;

>• Hierarquização das áreas de intervenção prioritária:

> Definição de objetivos e metas;

> Mecanismos que possibilitem o atendimento aos padrões de potabilidade da água para consumo humano e
condições adequadas para outros usos;

> Projeção de investimentos, indicando a fonte, para alcançar as metas e viabilizar a universalização do
acesso aos serviços;

Proposta de arranjo alternativo ou readequação do modelo e organização jurídico-institucional existente,

com descrição dos os órgãos, instrumentos, sistemas, capacidade institucional para a gestão

(planejamento, prestação dos serviços, regulação, fiscalização e controle social) dos serviços nos quatro

componentes,

x Procedimentos e mecanismos para a compatibilização com as Políticas e os Planos Nacional e Estadual de
recursos hídricos.

Antom Cario? ‘ I l <5/
Superintendente da Un y /
Negócio Capivan/Junoiai A

\ \v
Aí Co^ í
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- Produto 5: Concepção dos programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas do PMSB
e definição das ações para emergência e contingência.

Definição das ações para emergência e contingência, compreendera, dentre outras atividades:

> Programação de ações imediatas; programação das ações do plano:

Definição dos programas, projetos e ações com estimativas de custos, baseadas nos resultados da Etapa

4;

Estabelecer objetivos e metas de longo, médio e curto prazos:

> Formulação de mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficácia, eficiência e
efetividade:

r Mecanismos de promoção do direito à cidade:

Mecanismos de promoção da saúde e a qualidade de vida:
> Mecanismos de promoção da sustentabilidade ambiental:
x Mecanismos de melhoria do gerenciamento e da prestação dos serviços;
> Estabelecimento de planos de racionamento e atendimento a aumentos de demanda temporária;

f Estabelecimento de regras para situação crítica na prestação de serviços, inclusive com adoção de

mecanismos tarifários de contingência;

> Estabelecimento de regras e diretrizes para atuação em situações de contingência e desastres:
Estabelecer diretrizes para a articulação com os Planos Locais de Risco.

- Produto 6: Mecanismos e procedimentos de controle social e dos instrumentos para o monitoramento e avaliação
sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações programadas.
Compreenderá, dentre outras atividades:

> Procedimentos para o montoramento e a avaliação dos objetivos e metas;

Indicadores técnicos, operacionais e financeiros da prestação dos serviços;
> Indicadores de impactos na qualidade de vida, na saúde, e nos recursos naturais;

x Salubridade ambiental: indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos;

x Definição de indicadores do acesso, da qualidade e da relação com outras políticas de desenvolvimento
urbano;

> Definição dos indicadores de prestação dos serviços de saneamento a serem seguidos pelos prestadores

de serviços;

Determinação dos valores dos indicadores e definição dos padrões e níveis de qualidade e eficiência a
serem seguidos pelos prestadores de serviços:

> Definição dos recursos, humanos, materiais, tecnológicos e administrativos necessários á execução.
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r Mecanismos para a divulgação e acesso do plano no município, assegurando o pleno conhecimento da
população:
Adoção diretrizes para o processo de revisão do plano a cada 4 anos;

x- Indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo
de resíduos sólidos;

>- Periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianuai

municipal.

- Produto 7: Relatório final do plano.
Compreenderá, dentre outras atividades: elaboração de documento síntese para discussão: realização de atividades
de participação para discussão do Plano: sistematização dos relatórios dos produtos 1 a 6, com as consolidações
das contribuições das atividades de participação social e elaboração do Relatório Final.

São apresentados a seguir, o Cronograma de Entrega dos Produtos e o Cronograma de Alocação de Pessoal.

Carlos Albèrto Lisi
Prefeito^Municipal
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Míitricula n°

ra
E
ÍS
4«

o

Carlos Alerto Usi
Prefeito/Municipa'
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por fim, este documento, denominado Plano de Trabalho tem o objetivo de Guia onentativo para os municípios

beneficiados, além de servir como norteador das etapas a serem desenvolvidas no decorrer da prestação de
serviços, ressaltando a importância da participação social.
0 Plano de Trabalho tem por objetivo estabelecei os direcionadores estratégicos assim como a agenda das ações e
atividades que deverão orientar os trabalhos; planejar as atividades para um dado período de tempo, primeiro para
aprovar junto aos tomadores de decisão, depois como documento-guía para atividades que serão realizadas durante
o ciclo de planejamento e permitindo assim o respective acompanhamento e participação dos Grupos de Trabalho
consistidos no município.
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7. EQUIPE TÉCNICA
Os trabalhos descritos no presente Plano de Trabalho serão desenvolvidos pela empresa BÊB Engenharia, onde a
equipe técnica composta para o desenvolvimento dos mesmos contempla os profissionais abaixo relacionados:

> Luís Guilherme de Carvalho Bechuate - Engenheiro Civil e Especialista em Gestão de Projetos -

Coordenador Geral e Responsável Técnico,
x Eduardo Augusto Ribeiro Bulhões - Engenheiro Civil e Sanitarista - Responsável Técnico:

Eduardo Augusto Ribeiro Bulhões Filho - Engenheiro de Materiais (Modalidade Química) e Especialista em
Gestão de Projetos - Responsável Técnico;

> Jamille Caribe Gonçalves Silva - Engenheiro Ambiental - Equipe Técnica;

r José Carlos Leitão - Engenheiro Civil e Especialista em Engenharia Hidráulica -Equipe Técnica;

x Guilherme Malta Vasconcelos -- Engenheiro Ambiental e Pós-Graduando em Gestão de Resíduos - Equipe
Técnica;

a André Batista Borin -Tecnólogo em Saneamento Ambiental - Equipe Técnica;

a Débora Raquel Cardoso de Marques- Técnica em Meio Ambiente - Equipe Técnica;

x Thayná Cristiny Bottan- Técnica em Edificações e Graduando em Engenharia Civil - Equipe Técnica:
x Gesiane Kessili Marsoli - Técnica em Edificações e Graduando em Engenharia Civil - Equipe Técnica.

0 Grupo de Trabalho Loca! e Grupo de Acompanhamento da Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico
e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do município de Saitinho contarão com a participação e acompanhamento

dos membros nomeados pela Prefeitura Municipal, através de Decreto ou Portaria.

Os trabalhos terão ainda o acompanhamento e fiscalização da equipe técnica da Fundação Agência das Bacias PCJ,

conforme abaixo:
x Elaine Franco de Campos;

> Patrícia Gobet de Aguiar;
x Marina Peres Barbosa;

> Karla Romão;

> Aline F. Rocha Meneses - EPS Consultoria Ambiental (Gerenciadora);
x Anderson Assis Nogueira - EPS Consultoria Ambiental (Gerenciadora);
x Eduardo Paschoalotti - EPS Consultoria Ambiental (Gerenciadora);

x José Roberto da Silva - EPS Consultoria Ambiental (Gerenciadora);
x Liliana Paschoalotti - EPS Consultoria Ambienta! (Gerenciadora);
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8. ANEXO
Abaixo segue anexo o Termo de Cooperação Técnica entre a Prefeitura Municipal e a Fundação Agência das Bacias
PCJ.

Antonlr/Carlo* Te^eira
Superi/tendente da
Negócio Capivari'Jundiai - R i

Matricula n° 8505^-7
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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM FUNDAÇÃO
AGÊNCIA DAS SACIAS PCJ E O MUNICÍPIO DE SALTINMO, SP

Peto presente instrumento, a Fundação Agência oas Bacias PCJ AGÊNCIA OAS
DACIAS PCJ, neste ato, representada por sua Diretora-Presidente em exercício, Petrtóa
Gobet de Aguiar Barufaldi, portacora da Cédula oe identidade n® 1EL408.721-1, emitida
pela SSP/SP, CPF na 110,166,178-01, com sede à Rua Alfredo Guedes, n® 1949, Sa>a
604, Hlgiendpoiis, Piracicaba, SP, Inscnta no CNM-MF sob o n® 11.613 961/0001-16,
conforme seu estatuto e o município de Szltinbo, SP, neste ato representado por seu
Prefeito, Claudemir Francisco Tortna, ponacor ds Cédula de identidade nG 3.667.259-9,
emitida peia S5P/SP, C^F n® 017.119.128-59, com sede à Avenida Sete de Setembro, n°
733, Centro, Saítmto, SP, doravante denominado simplesmente PREFEITURA,
concordam em celebrar o presente Termo da Cooperação Técnica, mediante as dáusutes
e condiçíes que se seguem:

Constitui fíftjm dc presente Termo de
Cooperação Técnica 3 contratação pela AGÊNCIA DAS 8ACIAS PCJ de empresa de
consultoria para elaboração do Piano Municipal de Saneamento Sásico e Plano Municipal
de Gestão Integrada dos resíduos Sólidos para o município de Saltínhc com recursos da
Cobrança peio uso da ãgus em rios de domínio da União - COBRANÇA PCJ FEDERAL,
visando á realização, em conjunto com a PREFEITURA, em conformidade com o Plano
de Trabalho, o suai Inclui Cronograme de Execução, que constitui Anexo I do greseMe
Termo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A AGÊNCIA DAS SACIAS PCJ, ao final do priiZQ do presente
Termo d® Cooperação Técnica, compromete-se a entregar, sem qualquer encargo, à
prefeitura, uma (01) via impressa e uma (01) via em mída óptica (CD-R cu DVD-R)
do Plano Municipal de Sansamento Básico e de Gestão Integrada de Resíduos Solídos so
município, dedarando a Prefeitura Municipal de Saltinho expressamente, peto presente
Tenno, que o aceite, para ser aprovado na fôrma da lei.

?ara a execução do
presente Termo de Cooperação Técnica a. PREFEITURA e a AGENCIA DAS BACIÃS PO
terío as seguintes obrigações:

^LOBRISAÇ^S^^^^

1. Tomar disponível para e EMPRESA CONTRATADA pela AGÊNCIA DAS SACIAS
PCJ os dados necessários ao atendimento do O&JETO, dentro de sua
respcnsabiítóade e atribuições;

2. Fornecer apeio técnico de modo a tornar possível a realização oo trabalho conjunto;
3. Indicar pessoal técnico qualificado pars apoiar a execução das atividades em cuestào

e participar do Grupo de Acompanhamento do Plano;
4, Cs técnicas indicados pelo executivo municipal, torso dentre outras atribuições e

responsabilidades fazer a anahse dos produtos apresentados, assim come tomar
todas as medidas geranctais e administrativas necessárias ao andamento dos
trabalhos;

5, Prestar colaboração para o desenvolvimento dos etapas do trabalho;
6. Promover intercâmbio de produtos e serviços de interesse para o desenvolvimento do

projeto;
7. Quando solicitado pela AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ, organizar, convocar e promover

sob sua responsabilidade as Audiências Públicas, necessárias para aprovação do
referido Plano e submerê-to a sua Casa de Leis para tai;

8, Dispombdiza- locai soropnado para a realização dos eventos e serem programados
para cumprimento dc OBJETO.

AnWW
Superintendente da Unutod®
NegóqZCapivan/Jundai - R f

WWWW^

PAG. 1

fMtncula n° 8505/-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
D

-2N
A

B
-7M

O
Q

-6X
F

U



Folha 391

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18
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NIVELAMENTO CONCEITUAI
AmaciadjsSadat ?£J

bsb engenharia

Let 11x445/2007 Lei 12.3GS/2QW

PLANO
MUNICIPAL
DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

RESÍDUOS
SÓLIDOS

i URBANOS

PLANO
MUNICIPAL DE
SANEAMENTO

BÁSICO

4$ nsengenharia
‘ lontftiriú * amtuerti^l

NIVELAMENTO CONCEITUAI
AgêstíaSat 8m;ím^J

bib e-ngentexiB

Decrete .
doPMSP-

L PdlMá I ,
• MjnWu»«k Co-.míw.r
|SílwHííeitó fyvi- Mutótnh8* ,

dOíMnrf? o
AOS :

MõfótíS C3

Í11445/C?;

L -S>btxa£it> ।

I cj^PM^ j

li

AwdW^wà
Ái>yic©r _

Antoni/feárlos Teixeira
Superintendente da Unidade
Níígócio Capivan/Jundiaí - r

Matricula n° 85054-7

4nsengenharia
r inrrt4r/n c

ListCarlos Alberto
Prefeito

’ nictpal
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NIVELAMENTO CONCEITUAI
BaciuKJ

bab engenharia

Ansengenharia
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NIVELAMENTO CONCEITUAI
AgSacfaass iaclu
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Sisúíftm

Supeprftendente da Unidarir
cio Capivan/Jundtai - •

Metrical» n# 850W 7

PMSB
Requisito Obrigatório

(Leis 11445/07e 12.305/101

Qualificação pa^a Obtenção de
Recursos Federais

Çaracte^zajçgo
Municipal

Vtóbatdade
Económico
riranceira

Mecaniimos de
AvairaçSo-;

HeawlaçSp e
Cofttrole Socai

Carlos Alb o Lisi
Prefeito Municipal
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NIVELAMENTO CONCEITUAI

PMSB e PMG1RS

»&/
Sadat SCJ

> Para o alcance dos Objetivos e Metas do Município, foram

constituídos programas segundo a classificação seguinte.
UNIVERSALIZAÇÃO

1. Disposição dos Resíduos Sólidos urbanos;
a} Resíduos Sólidos Secos Recicláveis;

b) Resíduos Sóiidos orgânicos;

2. Resíduos Sóiidos da construção civil:

3. Resíduos sólidos de saúde;

4. Resíduos volumosos;

S. Resíduos verdes;

6. Logística reversa.

GERENaAMEN'O-tk

Abordagens na legislação

twb engenharia

nsengenharia

NIVELAMENTO CONCEITUAI

PLANSAB
i O Governo Federal e o Conselho das Cidades IConCidades) estão trabalhando na
! continuidade do processo de elaboração do Plano

Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB}, sob a coordenação da Secretaria

Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades, conforme

determina a Lei 11.445/2007 e a Resolução Recomendada n® 33, de 19/0.3/2007.
do ConCidades.

a46 Ssetss PCJ

bibenicjenharia

O Piansab tem o objetivo de melhorar o sistema de saneamento básico do País
eixo central da política federal para o saneamento básico Expectativa de
formalização em 2.013.

11
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NIVELAMENTO CONCEITUAI

NOTA: Processo de Participação da Sociedade.

Ct/
A.çêocitaasÍmíjí?£J

Faz-se presente ao longo do desenvolvimento de lodo o trabalho,
através das ferramentas que promoverão a participação da sociedade
organizada, da comunidade em geral e do próprio poder público.

Este processo efetivo de participação da sociedade se dará
especialmente pela realização de Reuniões com o Grupo de
Acompanhamento, Grupe de Trabalho local e Audiência Pública,

devidamente documentados, divulgados, disponibilizados à sociedade,
cujas manifestações deverão ser coletadas e analisadas.

b&b engenharia

4* nsengenharia

12
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CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS

Preio (meses;
ATMCAOES

Mês 2 ; Mês3 I ! MÀs 5
’1- PLANO OF TflíRALHO

’2 - PlANO Ot MOBILIZAR ÃOSOCIAL

bib engenharia

mnsen^enliaria
i*1" > amtit^nidí

PRODUTOS

PRODUTOS A SEREM ENTREGUES

LEGENDA DA ENTREGA DE PRODUTOS ENTREGAS

Produto1 Plano de Tsa&aino 15 oiah

Produto 2 Plano de Mobilização Social Mês 01

Produto 3 Me;; Q3

Produto 4 Prognósticos, Objetivos e Meras Mês 04

bib engenhariaProduto 5 Mês 05

Mecantsmos de Avehação, Regulação e Contiole SoDai e Estudo oeProduto 6 Mês GGonórnico^nanceira c ModíCidade TarifáriaViabilidade

Produto 7 PM58 F;na! C idado

A nsengenharia
>* jnruiriFfo।

-[pj
13AntonieiCarlos Teixetn

Su

SSRH. 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Peso
Relativo

»7 • RektotiOde PLANO MUNiOPALDE
SANEAMENTO BÁSICO

* fíí.5 hmpacr?
ílufaiWW 63

MffêstístíM âtefasPCJ

ntendente da Unidade
gócto Capivan/Jundiaí - RJ
Matricula n° 85054-7

J<</
Ay9utí»aaí SaelisrtJ

’» - Es*abetece>, pa>i c.-a (quatro: e’xoi dos serviço^
je saneafT'cnio básico, meLíWiisfPcs t proceitimerdos
tie controle social e do$ instrum*«tos ^ôra 4
M0NITORA.M1-NT0 t AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA oj

( Mês C*'

efiriênctó, eficaria
jrogrFfbat»a$.

Ccncepçâo dos Sistemas

>4 ’RUGNOSTtCC « a^ernotAêSbíKâ i'n.veTSdi2áçã«i
10'

^r&ftvu^cát' institua ti ser.iv.; d
capacidade ôconGwiirotaiafiftíira c oe «iitivii’aKKi’tq
lo MufMCro'O

Diagnóstico dos Sistemas

efeti ad* dai a^òe^

:e> vsçus ne Míiea>nei'

CONCEPÇÃO paia cu,4 'cj^tír»? hixus 001 serJiço1

dc sanicamer.tç sa^cc. oc , prôgMir.w, probos <í
?çât-<. net fiarias pd.a shn^i: » afaftiivu; »? PiMaj
Jcr PM5B e det-r.;ç5u das ícoes para enie;j;Ãoaa d
contingency
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RESPONSABILIDADES DAS PARTES Sc/
AgfaCiaáM MJ

A Contratante disponibilizará, para consulta e análise pela Contratada, cópia dos seguintes
documentos, em via digital, ou indicação de sítio virtual:

a) Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB 2008 - instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística -- IBGE;
b) Dados da série histórica referentes a abastecimento de água, esgotamento sanitáiio e
resíduos sólidos SNlS•Ministers das Cidades;
cj Diagnósticos Simplificados tATLAS) dos Sistemas de Abastecimento de Água Elaborados
pela Agência Nacional de Agua (ANA);
d) Atias Biasil; abastecimento urbano de água, mg>5es metropolitanas, Estados e Municípios.
ANA (201C):
e; Documento "Diretrizes para a Definição da Política e Elaboração do Piano de Saneamento
Básico",
f) Demais documentos que podem servir de subsidio para a elaboração cio Plano de
Saneamento Básico:
g; Plano das Bacias PCi 2010 -• 2020:
h) Piano Municipal de Habitação;
i) Piano Diretor de Saneamento Básico do Município (se existir);
j) Piano Diretor de Combate as Perdas (se existir);
k) Plano Diretor de Resíduos Sólidos (se existir).

bib engenharia

Jt nsengenharia
f" niríliinc»r

RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Agênciir aas Stclst KJ

twb engenhada

Ansengenharia
i^ «niulYiHo c omh«*■■>»•?/

J

14

Carlos Alberto Lisi
Prefeitt/Municipal

Antomc/Carlos Teixetr;
tendente da Unidade
io Capivan/Jundiai - R.

Matrícula n° 85054-7

A Contratante nomeara uma Equipe de "scatiração iGrupo de
Acompanhamento do PMSB) para acompanhar e avaliar a execução
dos serviços, que atuará sob a responsabilidade de um Coordenador.
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RESPONSABILIDADES DAS PARTES

'-MB
- Cabera ao Município, uma vez apiovado o ?M$B no Município, fazer cumprii as ações
de mobilização ora pactuadas com a população local, conforme recomendações
referendadas no piano.

• As ações de promoção dos eventos de mobilização social tais como reuniões e
audiências públicas, comunicação expressa, mídia, promoção de eventos, publicações,
etc. ficarão a cargo de cada um dos municípios contemplados neste TRO, cabendo â
consultoria CONTRATADA, o apoio técnico consultivo.

- Cada município contemplado neste TRD disponibtlizara local apropriado para a
realização dos eventos a serem programados.

Caso c município disponha, apresentar a consolidação das infoimações do Sistema de
Abastecimento de Água (captação, amição. tratamento, reseivação e distribuição) com
modeiagem hidratdica e analise critica do sistema operacional.

- Analisar os produtos apresentados, assim como tomai todas as medidas gerencíais e
administrativas necessar;a > ao andamento dos trabalhos

Amaciaass Bacías B£J

bsb engenharia

nsengenharia
/• fimbteraoi

RESPONSABILIDADES DAS PARTES

(caso ainda não tenham), uma política municipal de saneamento básico, e
nomeie a cabo disso. um grupo muitidisciplinar para compor o chamado Conselho
Municipal de Saneamento, ou Comité Executivo, cu algo do género, que seja o
interlocutor do PMSB para com a^ parcelas da Sociedade que representam

Fornecer listagem da iegisíação pertinente aos temas saneamento básico e resíduos.

- Aprovação do PMSB.

- implementação do PMSB.

- Avaliação e revisão do PMSB

' c</

bsb engenharia

Antoniçx Carlos Teixeira
Superintendente da Unidade
Negócio Capivan/Jundiai - R.)

Matrícula n“ 85054-7
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RESPONSABILIDADES DAS PARTES

- Desenvolver ferramentas de gestão de saneamento básico nos municípios atendidos por
este TDR. nor intermédio da elaboração do PMSE e PMGIRS

- Diagnosticar o estado de salubridade ambientai da prestação dos serviços de
I saneamento básico e estabelece» a programação das ações e dos investimentos

necessários para a universalização, com qualidade destes serviços.

Criar condições para promover a saúde. a qualidade de vida e do meio ambiente, assim
como organizar a gestão e estabelecer as condições para a prestação dos serviços de
saneamento básico, de forma a que cheguem a todo cidadão, integralmente, sem
interrupção e com qualidade.

Asfiadazt^Sxíjí KJ

b&b engenharia

A nsengenharia
T"* tur.tfàrvn e rtmt>>er<iat

RESPONSABILIDADES DAS PARTES

- Estudar as alternativas e soluções dos problemas encontrados.

- Propor intervenções e melhorias nos Sistemas de água, esgoto e drenagem
bits engenharia

- Propor ações e investimentos.

4nsengenharia

Carlos Albérto List

- Fornecer ao gestor público municipal, mediante elaboração dos PIvlSB e PMGIRS.
instrumentos de planejamento de curto, médio e longo prazo, de forma ?. atender as
necessidades presentes e futuras de infraestrutura sanitária do município.

- Levantar a situação dos lesíduos sólidos no município, as condições do aterro samtaric e
sua vida util.

Antonió Carlos Teixeira
ntendente da Unidade

Negócio Capivan/Jundtal - RJ
Matricula n° 85054-7

- Implementar medicas de proteção ao meio ambiente e a saúde pública.

Ce/
AgGartir iímSkImP&I
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25/10/2013

AVISO IMPORTANTE?!

COMUNICAÇÃO

C<-J
A9findaamgadat acj

É MUITO importante que haja a dísponibilização de
informações referentes aos sistemas de saneamento básico dos
municípios, por parte das companhias (prestadoras de
serviços), das prefeituras e dos demais órgãos detentores de
tais informações.

bAb engenTiana

4® nsengenharia
* tar-nar<a t ambiíftal

*9findaant fiadst

OBRIGADO!
Contatos:

> Agência ce Bacias PCI
Rua Alfredo Guedes, 1949 -- Piracicaba -SP19 3437.2100
e!aine@agenciapci.org.br

> B&8 Engenharia Ltda.
Rua Guararapes, 1664 -São Paulo-SP115103 2013
iarnille@bbengenharia.com.br

dito engenhara

NS Engenharia Ltda.
Rua Paissandu, 577 - Sala 3
19 3804 1818

Centro • Mogj Mirim-SP
Iisgngenharia@uol.cnm.br
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ANEXO III

MUNICÍPIO de saltinho

bís;

Antonio Carlos Teixeira
Superintendente da Untdaè»
Neçjocio Capivan/Jundtal •RJ

MMincuie n* 6SÕ54-7

Carlos Alberto List
prefeito Municipal
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db
b&b engenharia

RJ58.056.080.14

“Produto H - Relatório Consolidado (Composição Gravimétricaí”

Manictpio de SaHinho

CLIENTE;

Fundação Agência das Bacias PCJ

Contrato -n° 25/2013
‘Prestação de Serviços Técnicos Especializados para a Elaboração do Plano
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APRESENTAÇÃO

0 presente relatório, denominado Relatório Consolidado (Composição Gravimétrica), apresenta os trabalhos de
consultoria desenvolvidos no âmbito do Aditivo ao Contrato n° ZWS. assinado entre a Fundação Agência das
Bacias PCJ e a B&B Engenharia Ltda., que tem por objeto a “ELABORAÇÃO DE ESTUDO GRAVIMÉTRICO, EM
CONFORMIDADE COM A LEI N° 12.305'2010, PARA 15 (QUINZE) MUNICÍPIOS PERTENCENTES ÀS BACIAS DOS
RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ”.
0 Estudo Gravimétrico que será elaborado exclusivamente para o município de Saltinho/SP é objeto do TERMO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA firmado entre a Fundação Agência das Bacias PCJ e a Prefeitura Municipal de Saitínho no
dia 24 de julho de 2013.
O presente documento é apresentado em um único volume, contendo anexos.

Antonio Çários Teixeira
Supennuxwente da Untóad»
NegóCío Capivari/Jundial •RJ

MâtflCUlfl h" 85054-7
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1. INTRODUÇÃO

Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos é, em síntese, o envolvimento de diferentes órgãos da
administração pública e da sociedade civil com o propósito de realizar a limpeza urbana, a coleta, o tratamento e a
disposição final do lixo, elevando assim a qualidade de vida da população e promovendo o asseio da cidade,

levando em consideração as caracteristicas das fontes de produção, o volume e os tipos de resíduos, para a eles

ser dado tratamento diferenciado e disposição final técnica e ambientalmente corretas.

As caracteristicas sociais, culturais e económicas dos cidadãos e as peculiaridades demográficas, climáticas e
urbanísticas locais são importantes para auxiliar nas discussões do resultado alcançado referente à composição
gravimétrica do município. Os resíduos sólidos (RS) são definidos, segundo a NBR 10.004 (ABNT. 2004) como:
“Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar,
comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de
tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como
determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou
corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em face ã melhor tecnologia
disponível”.
Para tanto, as ações normativas, operacionais, financeiras e de planejamento que envoivem a questão devem se
processar de modo articulado, segundo a visão de que todas as ações e operações envolvidas encontram-se
interligadas, comprometidas entre si.
Para além das atividades operacionais, o gerenciamento integrado de resíduos sólidos destaca a importância de se
considerar as questões económicas e sociais envolvidas no cenário da limpeza urbana e, para tanto, as políticas
públicas, locais ou não, que possam estar associadas ao gerenciamento do lixo, sejam elas na área de saúde,

trabalho e renda, planejamento urbano etc.

Políticas como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), sistemas e arranjos de parceria diferenciados,

como a parceria público privada, deverão ser articulados para tratar de forma específica os resíduos recicláveis, tais
como o papel, metais, vidros e plásticos para que ocorram avanços no setor como formalização da situação
trabalhista dos catadores informais, investimentos em rnaquinários que auxiliem a segregação e outras etapas de
manejo destes resíduos nas cooperativas, além de melhorias na organização administrativa destas cooperativas.

Estas melhorias auxiliam na rentabilidade destes resíduos; resíduos orgânicos, passíveis de serem transformados
em composto orgânico, para enriquecer o soio agrícola; entulho de obras, decorrentes de sobra de materiais de
construção e demolição, e finalmente os resíduos provenientes de estabelecimentos que tratam da saúde, esses
materiais devem ser separados na fonte de produção pelos respective^ geradores, e daí seguir passos específicos

para remoção, coleta, transporte, tratamento e destino correto. Copseqyentemente, os geradores têm de ser
envolvidos, de uma forma ou de outra, para se integrarem a gestão d/todo o sistema, / i

Matricula n’ 85054-7
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0 gerenciamento integrado revela-se com a atuação de subsistemas específicos que demandam instalações,
equipamentos, pessoal e tecnologia, náo somente disponíveis na prefeitura, mas oferecidos pelos demais agentes
envolvidos na gestão, entre os quais se enquadram:

• A própria população, empenhada na separação e acondicionamento diferenciado dos materiais recicláveis
em casa:

* Os grandes geradores, responsáveis pelos proprios rejeitos;
• Os catadores, organizados em cooperativas, capazes de atender à coleta de recicláveis oferecidos pela

população e comercializá-los junto às fontes de beneficiamento;
» Os estabelecimentos que tratam da saúde, tomando-os inertes ou oferecidos á coleta diferenciada, quando

isso for imprescindível;

• A prefeitura, através de seus agentes, instituições e empresas contratadas, que por meio de acordos,
convénios e parcerias exerce, é claro, papel protagonista no gerenciamento integrado de todo o sistema.

Matricula n° 85054-7
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2. OBJETIVO
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0 estudo direcionado para a análise das características do lixo é uma atividade importante para os municípios, uma
vez que, através das informações coletadas, os orgãos responsáveis peio serviço de iimpeza pública poderão

verificar as alterações ocorridas nos aspectos referentes à qualidade dos materiais e do volume de rejeitos gerados

na região.

A análise da composição dos RS viabiliza conhecer os resíduos produzidos em determinada localidade,

identificando o percentual dos materiais em sua constituição, permitindo assim, inferir sobre a viabilidade da
implantação de coleta diferenciada, instalações adequadas, equipe de trabalho, equipamentos, além de estimar
receitas e despesas decorrentes (FUZARO e RIBEIRO. 2003/,
Segundo Freitas (2006). Macedo (2006). Philippi Jr. e Aguiar (2005), Lacerda (2003) e Jardim et AL (1996), a
classificação que os RS recebem é determinante para se estabelecer qual ou quais as melhores formas de
tratamento e disposição final que devem ser adotadas em determinado município, buscando assim, minimizar os
impactos socioeconômicos e ambientais.

Antonio/Carlos Teixeira
Supenpfendente da Unidade

io Capivan/Jundial - R )

Matrícula n° 85054-7
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3. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SALMO

SSRH: 0.10/2018
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3.1. Aspectos Regionais e Demografia
Saltinho é um município do estado de São Paulo. Localiza-se a uma latitude sul e a uma longitude
47°40!37“ oeste, estando a urna altitude de 595 metros. A população estimada pela Fundação Sistema Estadual de
Análise de Dados em 2013 era de 7.326 habitantes e a área da unidade territorial é de 99.7« kms

Fonte: IBGE (2014).
Figura 1 - Município de Saltinho.

3.2, Clima
Temperado úmido com verão quente, sendo que a Temperatura media anual de 20,3°C. Este clima tem
características como de pluviosidade significativa ao longo do ano. Em Saltinho, mesmo o mês mais seco ainda
assim a pluviosidade está presente.

3.3. Recursos Hídricos
A cidade de Saltinho possui cursos da água importantes como o Rio Piracicaba, maior afluente em volume de água
do rio Tietê, e o Rio Capivari que é afluente do rio Paranapanema.

3.4. Distritos e Municípios Limítrofes
0 município de Saltinho tem como vizinhos: Piracicaba, Tietê. Rio das Pedias, e está a 180 Km da capitai

Carlos Alberto Lisi
Prefeito Municipal
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3.5. Atividades Económicas
Saltinho é um município em que a maior parcela da economia locai provém da prestação de serviços, seguidos por
indústrias, principalmente para extração de calcário, arrecadação de impostos e agropecuária como principais
fontes de renda. Segundo o SEADE (2011) possui PIB per capita de R$19.730,49, e segundo esta mesma fundação
em 2010 Saltinho possuía um IDH-M de 0,791.

3.6. Sistema Viário
O município de Saltinho tem como eixo principal que corta o município a rodovia SP-127

Antonip Carlos Teixetr
Superintendente da Unidaós
Negócio Capivan/Jundiai -

M»trlcuia n° 85054.7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I39Q
-M

3G
O

-6Z
D

B
-6F

4X



Folha 409

4. METODOLOGIA DO ESTUDO GRAVIMÉTRICO
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0 Método da Composição Gravimétrica foi realizado nos dias 31 de julho e 01 de agosto de 2014 na estação de
transbordo de resíduos sólidos domiciliares de Saltinho, já que atualmente o município utiliza como destino de seus
RSD a estação de transbordo para posterior envio ao aterro sanitário de São Pedro-SP.
O dia 31 de julho foi utilizado para realização do preparo da amostra final e determinação do teor de umidade dos
resíduos, enquanto que o dia 01 de agosto foi utilizado para determinação do peso específico aparente, cálculo da
geração de resíduos pei capita e composição gravimétrica.
A atividade baseou-se nas orientações das NBAs 10.004 (ABNT. 2004) e 10.007 (ABNT, 2004), além do Manual de
Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (ISAM. 2001) e principalmente do Termo de Referência referente ao
aditivo do contrato 25/13, respeitadas as características de geração do município em. estudo.
Foram respeitadas princípalmente as seguintes orientações do Termo de Referência:

• Realizar a coleta de amostras fora dos feriados e períodos sazonais como em datas de eventos
importantes, períodos turísticos, etc..

• Realizar o estudo entre segunda e quinta-feira.

Essas orientações sào para evitar distorções nos resultados da composição gravimétrica, uma vez que a
sazonalidade interfere na dinâmica do município, que pode receber turistas, ter migração temporária de munícipes
para oulros municípios em período de férias, dentre outros fatores que interferem na geração de resíduos do
município.

O estudo então foi dividido em duas etapas, sendo que a primeira iniciou-se com a coleta da amostra inicial. A

coleta do resíduo domiciliar é realizada diariamente em todo o município, dessa forma o resíduo coletado para o
estudo gravimétrico foi referente apenas ao dia 01/08.

A coleta final abrangeu todo o município, sendo que dois caminhões foram suficientes para representarem a
geração de resíduos de um dia. Foi retirada então uma amostra inicial de 3m3 de cada um destes caminhões, ou
seja, 2 amostras de 3 m3. Para cada uma das amostras toi realizado um quarteamento com objetivo de obter-se 1,5
m3 de cada uma delas. Ao final do dia, as 2 amostras foram misturadas e homogeneizadas, realizando-se um último
quarteamento com objetivo de obter-se um total de aproximadamente 1,5m3 utilizados para os demais estudos
realizados no dia 01/08.
Para execução do trabalho de campo do primeiro dia foram utilizados os seguintes materiais: dois tambores
metálicos de 200 litros, uma lona plastics oe 6x6 metros, sacos de lixo de 50 e 100 litros, 3 enxadas e 3 pás
metálicas, duas vassouras, além dos EPI’s básicos como mascara anti-odor e luvas para os três integrantes da
equipe técnica.
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OURÍO'

Fonte. BSB Engenharia Lida '2014).

Figura 2 - Materiais e EPS's utilizados no métcco.

Fonte: BSB Engenhada Lida (2014»

Figura 4 Amostra de 3m3 sendo separada.

Antonic/Carlos Teixeira
entente da Unidada

Negócio Captvan/Jundial - RJ
Metrícuia tf 86054-7

SSRH. 0.10/2018
CTSA8ESP 299/18

1 / #

Carlos Alberto List
Prefeit/ Municipal

Fonte B&6 Engenharia Lida (2014).

Figura 3 - Cofeta de resíduos realizada pelos caminhões compactadores e seleção de amostra inicial.

A sequência das atividades realizadas em campo foi:

* De cada viagem dos caminhões coletores, compactadores, disponibilizados para coleta domiciliar de

Saltinho eram coletados sacos e sacolas de resíduos, aleatoriamente, e seguindo o procedimento da NBR

10.007/2004, de onde loram retirados das laterais, base e topo da pilha de resíduos. Estes sacos e sacolas

foram suficientes para encherem 15 tambores de 200 litros, totalizando aproximadamente 3.000 litros ou

3m3.
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• As amestras foram colocadas sobre a lona plástica, em área plana a céu aberto e misturadas com o auxílio
de pás e enxadas, rasgando-se os sacos plásticos, caixas de papelão, caixotes e outros materiais utilizados
no acondicionamento dos resíduos, até se obter um lote homogéneo.

Figura 5 - Disposição dos resíduos sobre a lona e retirada dos sacos e sacolas.

Fonte: B&B Engenharia Ltda (2014).

Figura 6 - Homogeneização dos resíduos.

* Na fração de resíduos homogeneizada foi realizado um quarteamento por caminhão, sendo este

quarteamento realizado nos 2 caminhões disponibilizados no dia 31/07. Os dois quartos opostos

selecionados de cada quarteamento, totalizando uma amostra de 1,5m3 de cada caminhão, foram

armazenados temporariamente ern bags.

Antonio Carlos Teixeira
Superintendente da Unidad»
Negócio Capivan/Jundmí - RJ

Matrícula n° 85054-7

10 Carlos ^Iberto List
prefeito Municipal
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Figura 7 - Quarteamento, seíeçãa e armazenamento de amostragem homogeneizada.

Ao final do dia, como haviam 2 caminhões, obteve-se uma amostra total de aproximadamente 3m3, com isso essa
amostra foi homogeneizada e na sequência quarteada uma única vez. Portanto, ao finai deste processo restou
apenas uma amostra de resíduo de um aproximadamente de 1,5 m3 (1.500 L).

• Desta amostra final, foram retirados aproximadamente 2 litros de resíduos aleatoriamente com objetivo de
determinar o teor de umidade. Esta amostra foi picotada corn facão e inserida dentro de um recipiente de
inox aferido em 2 litros. Este recipiente foi tarado, postenormeate pesado com o resíduo, e na sequência
inserido em uma estufa de secagem e esterilização onde permaneceu a !05':C por 24 horas.

Figura 8 - Amostra de 21 da resíduos sendo pesada 0 posteriormente inserida em estufa que aqueserá até 105“C.

• Após a separação da amostra de 2 litros para determinar 0 teor de umidade do resíduo, oa amostra final de
1,5m3 foi selecionado 1m3 ao final do dia e pesado para determinação do peso específico dc resíduo. Para
isso foram utilizados 2 tambores de 200 litros, identificados como 1 e 2, tarados, ou seja, pesados vazios.
e posteriormente preenchidos por algumas vezes até que se obtivesse 0 equivalente a 5 tambores (1m3).

Antonio Cafcíds Teixeira
Superintendente da Unidarte
Negocio Capivan/Jundtaí - RJ

rios Alberto List
Prefeito Municipal

Msírísti ocnr j
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Figura 9 - Tambores com resíduos da amostra finai sendo transportados até a balança e pesaoes.

As atividades referentes ao dia 31/07 se encerraram após a pesagem dos tambores contendo a amostra final de

1m3, Já as atividades referentes ao dia 01/08, segunda etapa do estudo, iniciaram-se com a composição

gravimétrica conforme descritas a seguir:

• 0 volume de 1m3, amostra final, selecionado no dia 31/07 foi espalhado sobre a lona plasbca e os resíduos

foram separados minuciosamente de acordo com as subdivisões desciitas na la

» ». . * «SÇSBPV' w '

Fonte. B3.Ô engenharia Lida ^2014».
Figura 10 - Segregação e armazenamento de cada tipo de resíduo.

1 X. / /1

A O)
AntorM-Oarlos Teixeira \A LX /7 12

SuMnntendente da Umdwíe X /
Negócio Capivan/Jundial - R :

Matricula n’ 05O54-7

bela posterior às figuras.

r» । Pfeiff

*

..
Carlos Alberto List

Prefejiá Municipal
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Tabela 1 - Subdivisões das Resíduos Sólidos Urbanos.

Estudo Gravimétrico
Orgânicos

Malena orgânica *Massa Veide
Recicláveis secos

Papel/Jornais/Revistas
Papelão

Plástico maleável (saoolas, sacos, etc)
Plástico duro (embalagens, etc)

PET
Metais ferrosos _

Alumínio
Vidros

Embalagens mistas
Demais Recicláveis

Isopor
Borracha
Madeira

Ráfia
Rejeitos

Papei higiênico^fra Idas/absorventes, etc
Tecidos/sapatos

Demais rejeitos (bituca de agarro, espuma, etc.)
Serviço de Saúde

Outros
Lâmpadas e lixas

Total

Material (Resumo)
Orgânicas

Recicláveis secos
Demais Recicláveis

Rejeitos
Serviço de Saúde

Outros

* Após a segregação, cada tipo de resíduo foi pesado separadamente e anotado seu valor com objetivo
de determinar a composição gravimetrica através do peso em Kg e do percentual de peso de cada
resíduo.
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Figura 11 - Pesagem dos resíduos segregados conforms Tabeía 1 e identificados aíravés de eliquetas.

• Paralelamente a pesagem dos resíduos segregados, a amostra de 2 litros, armazenada na estufa a
105°C. atingiu o tempo de 24 horas. Então foi retirada e pesada para obtenção do teor de umidade.
encerrando assim as atividades do dia 01/08.

Fonte: B&B Engeniiaria Ltdn (2014).

Figura 12 - Retirada do recipients ds 2 L da estufa e pesagem para determinação do teor de umidade.

As atividades realizadas nos dias 31/07 e 01/08 possibilitaram a obtenção das caracteristicas qualitativas e
quantitativas dos resíduos, evidenciando seus aspectos físicos. Os resultados serão apresentados no item seguinte.

Vaie ressaltar que os resíduos excedentes das coletas realizadas nestes dias foram removidos através de pá
carregadeira para as carretas coletoras que transportam os resíduos domiciliares da estaçáo de transbordo do

município de Saltinho até o aterro sanitário de São Pedro-SP.

Antonio Carlos TeixeiraSuperintendente da Unidade
Negócio/Capivan/Jundtaí - RJ

Mamcula n°85054-7

Carlos Alberto Lisi
Prefejió Municipal
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5.1. Composição Gravimétrica
Na tabela a seguir é apresentada a tradução percentual de cada componente em relação ao peso total da amostra de
resíduo analisada (peso de cada componente / peso total da amostra). Esses resultados representam valores da
amostra final de 1m3 coletada no final do dia 31/07 e pesadas individualmente no finai do dia 01/08.

Tabeta 2 - Composição Gravimétrica do município de Sahinho.

Estudo Gravimétrico Peso (Kg) Peso (%)
Orgânicos 55.810 55,53

Matéria orgânica + Massa Verde 55,810 55,53
Recicláveis secos 27,220 27,08

Papel/Jomais,'Revistas 3.060 3,04
Papelão 3,580 3.56

Plástico maleável (sacolas, sacos, etc) 11.150 11.09
Plástico duro (embalagens, etc) 4,300 4.28

PET 0,370 0.37
Metais ferrosos 0.420 0.42

Alumínio 0,640 0,64
Vidros 2.420 2,41

Embalagens mistas 1,280 1.27
Demais Recicláveis 3,010 2.39

Isopor 0.090 0.09
Borracha 1,860 1,85
Madeira 0,920 0,92

Ráfia 0.140 0,14
Rejeitos 14.390 14,32

Papel higiénico,draudas/absorventes. etc 10,750 10,70
TccidOS;SâpâtOS 3,620 3,60

Demais rejeitos (bituca de cigarro, etc.) 0,020 0,02
Serviço de Saúde 0,026 0.02

Outros 0,060 0,06
Lâmpada, pilhas e baterias. 0,060 0,06

Total 100,510 100.00

Tabela 3 - Resumo da Composição Gravimétrica do município de Sahinho.

Material (Resumo) Peso (Kg) Peso (%)
Orgânicos 55,810 55,53

Recicláveis secos 27.220 27,08
Demais Recicláveis 3,010 2,99

Rejeitos 14,390 14.32
Serviço de Saúde 0,020 1 0,02

Outros 0,060 | 0,06

Para facilitar a visualização, o gráfico seguinte demonstra as porcentagens dos componentes subdivididos de forma
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Quadro 1 - Composição Gravímékioa do município de SaHinho.

DemaisRecidáveis. i
2,99

Recicsavess Secos:
27.08

«Orgânicos w Recriáveissecos ® Demais Recicláveis wRqeitcs % Sa^viçc de Saúde Outros

5.2, Peso Específico Aparente dos Residias
Através do estudo, determinou-se também o peso específico aparente dos resíduos. Peso específico aparente e o
peso do resíduo solto em função do volume ocupado livremente, sem compactação. 0 peso especifico toi retirado
da amostra final de 1m? antes da realização da segregação para determinar a composição gravimétrica, por isso
seu peso foi superior à soma fina! de todos os componentes segregados, já que pode ocorrer pequenas perdas
durante a segregação. A tabela seguinte demonstra o peso dos 5 tambores cheios, totalizando 1m3.

Tabela 4 - Peso especifico dos RSD do município de Saitinho.

Antonio ÇMfíos Teixeira
Supermt￼ te da Unidade
NegóctdCapivan/Jundiai - F.

Matrícula o’ 650*4-7

PESO ESPECÍFICO DA AMOSTRA DE 1ms
MUNICÍPIO SALTINHO-SP

DATA DAS COLETAS DOS RSD 31/jul

COLETA FINAL 1m3

TAMBORES PESO DO TAMBOR (TARA) (Kg)

TAMBOR 1 13,42

TAMBOR 2 13,38

TAMBORES PESO (Kg) TAMBOR UTILIZADO PESO -TARA (Kg)
TAMBOR 1 36,32 TAMBOR 1 22,90
TAMBOR 2 32,56 TAMBOR 2 19,18
TAMBOR 3 43,06 TAMBOR 2 29.68
TAMBOR 4 40,62 TAMBOR 1 27.20
TAMBOR 5 31,50 TAMBOR 1 18,08
PESO TOTAL (Kg)
SUBTRAINDO-SE A
TARA DOS TAMBORES

x—-^117,04 /T

\ ' \
í /mp \ ç P&*1 lèrto LisiCarlos

Prefeit/Municipal
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A determinação do peso especifico e fundamental para o dimensionamento de equipamentos e instalações. 0
Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (ISAM, 2001) orienta a utilização dos valores de 230
kg/m3 para o peso específico do resíduo domiciliar. 280 kg/m3 para os resíduos de serviços de saúde e de 1.300
kg/m3 para resíduos da construção civil, valores estes estimados e não necessariamente ideais. O obtido do estudo
foi:

Peso total da amostra (em kq.
_

„
_ . . ,- —~ ~= 117.04 kg/m”

Volume do tambor (em m3)

Esse valor encontrado e muito inferior ao adotado peio Manual por vários fatores, como por exemplo: a
porcentagem de matéria orgânica resultou em aproximadamente 55,53% neste estudo realizado, inferior ao
resultado apresentado pelo Manual que é de 65%. Os resíduos recicláveis secos representados por este estudo
foram de aproximadamente 27,08%, enquanto que no Manual é de aproximadamente 25%. Estes dados influenciam
diretamente no peso especifico, uma vez que a matéria orgânica é o resíduo com maior densidade, conforme visto
nos resultados da tabela 3, enquanto que os resíduos recicláveis secos são mais volumosos, porém com menor
peso, o que proporciona alguns vazios no tambor, ocasionando a redução de peso específico da amostra. Os
resultados serão discutidos com maior abrangéncia no item “considerações finais".

5.3. Teor de Umidade
0 Teor de umidade, segundo (ISAM, 2001), representa a quantidade de água presente no lixo, medida em
percentual do seu peso. Este parâmetro se altera em função das estações do ano e da incidência de chuvas
podendo este índice variar, sendo estimado entre 40 a 60%. Esta característica do resíduo pode influenciar
principalmente nos processos de tratamento e destinação final do lixo

A incineração é um exemplo importante de tratamento que deve considerar a umidade dos resíduos, uma vez que a
umidade se relaciona com outras características. como é o caso da massa especifica e calor calorífico, este último
essencial para obter-se o potencial de aproveitamento energético proveniente da incineração.
O resultado obtido do teor de umidade de Saltinho está representado na tabela seguinte:

Tabela 5 - Determinação do teor de umidade.

DETERMINAÇÃO DO TEOR DÊ UMIDADE

Matricula n° 86054-7
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0 teor de umidade des resíduos sólidos urbanos provenientes da coleta regular realizada em Saltinho é de 64.29%,
um pouco acima da faixa percentual citado peio Manual de Gerenciamenlo Integrado de Resíduos Sólidos (ISAM,
2001).

5.4. Geração per capita

A metodologia sugerida pelo termo de referência indica a conjunção entre dados primários, obtidos durante o
estudo, e secundários, estes últimos obtidos através de informações literarias.

Segundo (ÍBAM.2001), a geração per capita pode ser obtida através do peso especifico obtido durante o
estudo, que combinado a quantidade de caminhões que o município recebe durante um dia é possível obter-se a
massa deste resíduo, ou seja. Peso específico = Massa/Volume. onde o volume é referente aos resíduos que
chegaram dos caminhões para serem aterrados.

Ainda segundo o Manual, obtendo-se a massa (Kg) gerada durante o dia é necessário verificar qual percentual
da população é atendida pela coleta. Posteriormente é necessário aplicar este percentual na população total do
município, dado este disponível em fontes como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Por fim, ao
identificar a população atendida, basta dividir o valor da massa pela população atendida, obtendo-se a geração per
capita do município.

No quadro seguinte é apresentado o resultado da geração per capita segundo metodologia utilizada em campo:

Quadro 2 - Geraçãoper capita de RS domiciliares do município de Saltínho.

GERAÇÃO PER CAPITA DO MUNICÍPIO DE SALTINHO SP
itens paraoCálculo da Geração PerCapte de ResíduosSóiidos Dados

População (hab.) 7326
Percentual População atendida pela coleta regular (%) 100

Quantidade de caminhões referente ao dia (31/07) 2
Capacidade de armazenagem dos RS de cada caminhão (m3) - volume livre 32

Volume Livre dos RS destinados ao aterro durante o dia (m3) 64
Peso Específico (Kg/m3) 117,04

Massa de resíduos gerada diariamente (Kg) 7490,6
Geração Per Capita (Kg/(hab. x dia)) 1,02246

Durante a aplicação desta metodologia, notou-se discrepância no resultado quando comparado à estimativa de
produção per capita em função da população urbana estabelecida pela Companhia Ambiental do Estado de São
Paulo (CETESB) em seu Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos (2013) e no Plano Estadual de Resíduos
Sólidos do Estado de São Paulo - Versão Preliminar Volume I Panorama (2014). Vale ressaltar que estes índices
foram elaborados pelo Grupo de Trabalho composto por técnicos da CETESB e da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente (SMA), com participação de outros órgãos estaduais específicos, sob coordenação da Coordenadoria de
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Quadro 3 - índices estimativos de produção per capita de resíduos soiidos urbanos, adotados em função da população
urbana.

POPULAÇAO (hab) PRODUÇÃO (Kg/hab.dia)
Ate 25.000

De 25.001 a 100.000
De 100.001 a 500.000

Maior que 500.000
Fonte: CETESB (2013)

Segundo o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos elaborado pela CETESB, para os municípios onde são efetuadas
pesagens das quantidades de resíduos destinados ao tratamento e/ou disposição final, poderão ocorrer índices
diferentes dos acima indicados, em decorrência de vários fatores, tais como, tipo de atividade produtiva
predominante no município, nível socioeconômico, sazonalidade de ocupação, existência de programas de coleta
seletiva e de ações governamentais que objetivam a conscientização da população quanto á. redução da geração de
resíduos.
Nestas condições, o inventário deve ser utilizado como um instrumento de acompanhamento das condições
ambientais e sanitárias dos locais de tratamento e disposição final dos resíduos sólidos urbanos e nâo como fonte
de informações sobre as quantidades de resíduos efetivamente geradas nos municípios.

Assim como descrito no inventário pode-se considerar que para a metodologia utilizada neste trabalho, extraída do
Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos IBAM (2001), ocorrerão discrepâncias em decorrência
destas variações naturais citadas, e de outros fatores adversos relacionados a metodologia, tais como- os
caminhões coletores compactadores considerados no dia de estudo não estarem completamente ocupados, o que

interfere no volume livre calculado; dificuldades em identificar o percentual de população atendida por bairro
coletado na data de estudo, o que pode afetar a relação geração de RS por habitante; considerar apenas um dia de
estudo uma vez que a quantidade coletada pode variar durante a semana.
As duas metodologias visam a estimativa de geração per capita de resíduos sólidos urbanos por habitante,dia. por
isso entende-se que os dados de geração provenientes delas não deverão ser utilizados como fonte de informações
conforme supracitado, uma vez que para isto é necessário a pesagem dos resíduos.
O estudo realizado é de extrema importância por oferecer um panorama sobre os aspectos físicos da gravimetria
dos resíduos, porém é imprescindível que os municípios atualizem estes estudos e realizem outros complementares
em períodos diferentes, tais como em períodos de férias, grandes eventos, com objetivo de obter dados contínuos e
mais abrangentes. Também é necessário que os municípios se mobilizem para realizar a pesagem dos resíduos, o
que tornam mais precisos os resultados de geração per capita.

Portanto, o resultado de geração per capita obtida por este estudo. 1,02246 Kg/habitante.día. quando comparado ao
resultado demonstrado pela CETESB de aproximadamente 07 &rHábitante.dia representa uma diferença que pode
ser justada segundo os seguintes fatores de influencia pífa este município: anuantidade de caminhões pode

Antonio Carlos Teixeira
Superintendente da Unidade
Negóoo Capivan/Jundial - RJ
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variar de acordo com os dias da semana, podendo ocorrer em alguns dias da semana apenas uma viagem de um

único caminhão para coletar os resíduos de todo município; Apesar de ser considerado elevado o percentual de

resíduos recicláveis secos, 27,08%, gerados por município que pratica coleta seletiva, ainda sim esta abaixo da

media nacional que é de 31,9%. Este resultado pode contribuir para o aumento do peso especifico dos resíduos, já

que os resíduos orgânicos e rejeitos são mais pesados.

Carlos Alberto Lis.
prefei^ Munictp
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Cada característica dos resíduos sólidos, em particular, seja ela física, química ou biológica, exerce determinada
influência sobre o planejamento de um sistema de limpeza urbana ou sobre o projeto de determinadas unidades que
compõem tal sistema.
Os estudos realizados em Saltinlio-SP foram com objetivo de determinar as características físicas dos resíduos.
Há que se considerar ainda, diversos fatores que influenciam as características dos resíduos sólidos. Por exemplo,
e fácil imaginar que em época de chuvas fortes o teor de umidade no lixo cresce, que ha um aumento do percentual
de alumínio (latas de cerveja e de refrigerantes) no carnaval e no verão e que os feriados e períodos de férias
escolares influenciarão a quantidade de lixo gerada em cidades turísticas. Assim, tomou-se o devido cuidado com
os valores que traduzem as características dos resíduos, já que foram levados em considerações estes fatores que
influenciam principalmente no que concerne as características físicas, pois os mesmos são muito influenciados pela
sazonalidade, que podem conduzir o projetista a conclusões equivocadas.

Os principais fatores que exercem forte influência sobre as características dos resíduos estão listados na Tabela 6.

Tabela 8 - Fatores que influenciam as características dos resíduos sólidos.

FATORES
1. Climáticos

Chuvas |
Outono ;

Verào |

2. Épocas especiais
Carnaval j

Natal/ Ano Novo/ Pascoa i

Dia dos Pais/ Mães i
Férias escolares |

INFLUÊNCIA

• Alimento do teor de umidade

» Aumento ao teor de folhas

• Aumento do teor de embalagens de
bebidas (latas, vidros e plásticos agidos)

« Aumento do teor de embalagens de
bebidas (latas, vidros e plásticos rígidos)

* Aumento de embalagens (papel/papelão,
plásticos maleáveis e metais)

• Aumento de matéria orgânica

» Aumento de embalagens (papei/papelão
e plásticos maleáveis e metais)

• Esvaziamento de áreas da cidade em
locais não turísticos

3. Demográficos
População uroana j

4. Socioeconómicos
Nível cultural i

Matricula n° 650Ç4-7

* Aumento populacional em locais
turísticos

» Quanto maior a população urbana, maioi
a geração per capita

o Quanto maior o nível cultural, maior a

Carlos Alberto Lisi
prefeito Mvoicip»

/
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Poser aquisitivo i

Poder aquisitivo (no mês) i

Poder aquisitivo (na semana) I

Desenvolvimento tecnológico |

Lançamento de novos produtos i

Promoções de lojas comerciais j

Campanhas amLventais j

a incidência de matéria orgânica

Quanto maior o poder aquisitivo, maior a
incidência de materiais recicláveis e
menor a incidência de matéria orgânica

Maior consumo de supérfluos perto do
recebimento do salário (fim e inicio do
mês)

Maior consumo de supérfluos no sim de
semana

• Introdução de materiais cada vez mais
leves, reduzindo o valor do peso
específico aparente dos resíduos

« Aumento de embalagens

« Aumento de embalagens

• Redução de materiais não-
biodegradáveis (plásticos) e aumento de
materiais recicláveis e/ou biodegradáveis
(papéis, metais e vidros)

Carlos Alberto List
Prefeito /Municipal

Através da caracterização do município de Saltinho observa-se que o município possui área predominantemente

urbana, a qual a maior parcela da economia local provém da prestação de serviços, seguidos por indústrias,

principalmenle extração de calcado, impostos arrecadados e agricultura (cana-de-açucar) como principais fontes de

renda.

0 município ainda possui PíB per capita consideravelmente alto, que segundo SEADE (2011) é de RS19.730.49, e
elevado IDH-M que segundo esta mesma fundação em 2010 correspondia a 0,791.

Neste caso, é importante frisar que o elevado PIB per capita resulta em consumo elevado de recicláveis. Nota-se
que o resultado da composição gravimétrica referente aos resíduos recicláveis secos é elevado (27,08%).
considerando que o município já possui coleta seletiva, que atende toda área urbana da sede municipal, sendo que
parte dos resíduos recicláveis secos já são segregados e coletados separadamente da coleta regular dos resíduos
sólidos domiciliares, e que a média nacional estimada no Plano Nacional de Resíduos Sólidos (MMA, 2012) é de
31,9%.

Cabe ao município, que já pratica a coleta seletiva, identificar maneiras de aprimorar a gestão deste processo, seja

através da aquisição de maquinário que auxilie na triagem, do fomento a novas cooperativas, e através da
elaboração de plano municipal de coleta seletiva que proporcione a visão administrativa e operacional para
identificar os possíveis entraves e sugerir possíveis soluções.
Em Saltinho existe a prática da agricultura, como por exemplo do cultivo de cana-de-açucar. e agricultura familiar, o
que auxilia na geração dos resíduos orgânicos, gerando re^^iXçultivos e massa verde. Atualmente não é
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A composição gravímétrica indicou 55.53% de matéria urgamca, que está abaixo do indicado no Manual de
Gerenciamento Integrado de Resíduos Solidos (ISAM, 2001). porém acima do Plano Nacional de Resíduos Solidos.
que indicam 65% e 51.4% respectivamente. 0 resultado está próximo à média nacional quando relacionado ao
Plano Nacional de Resíduos Sólidos, por isso é importante para que o município que relida sobre implantação da
compostagem, principalmente com estudos de viabilidade para implantação de usina que auxilie este processo. 0
resultado do teor de umidade apesar de ser uma amostra de 2 litros retirada de forma aleatória de uma amostra

final de 1m3, foi de 64,29%. Neste caso, o resultado poderia ser inclusive inferior, mesmo apresentando elevado
percentual de matéria orgânica e estando acima da média de 40 a 60% citada no Manual (1BAM.2001), já que a
amostra de 2 litros é retirada aleatoriamente. É comum que não se obtenha um resultado de umidade que seja

possível comparar com a composição gravímétrica, já que os resíduos da amostra final são variados, e na escolha
da amostra de 2L não leva-se em consideração a composição gravímétrica.
Os resíduos de serviço de saúde (RSS) encontrados na composição gravímétrica representaram 0.02% do total dos
resíduos integrantes do estudo, o que pode ser considerado normal, já que é realizada a terceinzação dos serviços
de coleta e destinação final deste resíduo, o que minimiza a Quantidade na coleta regular quando é festa fiscalização
adequada.

Para os demais resíduos recicláveis, o percentual gerado considerando todos somados e intimo (2,99% do total),
cabendo ao poder púbiico avaliar a viabilidade de se implantar tecnologias para o tratamento ou reciclagem de

resíduos como isopor, madeira, borracha, dentre outros, ou proceder com a destinação fina! correta dos mesmos.
Os resíduos considerados como outros foram as lâmpadas, pilhas e baterias, enfim, resíduos da logística reversa.
São resíduos que deverão ser abordados no plano de gestão integrada de resíduos sólidos do município para indicar
o correto manejo destes, pois estão sendo destinados erroneamente ao aterro sanitário.

Nota-se que finalmente os rejeitos, resíduos a serem aterrados, representam 14,32% do total da amostra estudada,

o que evidencia a importância de se tomar ações que possibilitem o aproveitamento dos resíduos avaliados, tendo
ciência de que a destinação final ao aterro sanitário poderá ser ínfima comparada a atual realidade.

Antoni
S tendente da Unidade
Négóao Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85054-7

ârlos Teixeira
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Carlos AÍberto Lis'
Prefeito Municipa*

Minas Gerais

São Pauto

SALTINHO
PLANO MUNICIPAL

DE SANEAMENTO BÁSICO
E PLANO MUNICIPAL DE
GESTÃO INTEGRADA DE

RESÍDUOS SÓLIDOS
2016-2035
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0 presente documento constituí-se na Versão Final do Plano Municipal de Saneamento Básico e do Piano
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Saliinho apresentando os trabalhos de

consultoria desenvolvidos no âmbito do Contrato nC! 25/2013. assinado entre a Fundação Agência das Racias PCJ e
a B&B Engenharia Ltda., que tem por objeto a “Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico conforme a
Lei Federal n° 11.445/2007, contendo determinações sobre os Sistemas de Abastecimento de Água Potável,

Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos e Drenagem Urbana e Manejo de Águas
Pluviais, bem como o desenvolvimento do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em
conformidade com a Lei Federal n° 12.305/2010”.
Com este documento dá-se atendimento ao item 10J. subitem VII do Termo de Referência que norteia a presente

contratação.
Este documento é a associação dos Produtos 1 ao 6. que se constitui como Produto 7, o qual foi elaborado
considerando-se os tratamentos decorrentes da análise do Grupo de Trabalho Local constituído pelo município e da
fiscalização da Fundação Agência das Bacias PCJ. Tal produto é apresentado em dois volumes, os quais sao
estruturados da seguinte maneira:

• Volume I. Contempla o diagnóstico da situação da prestação de serviços de saneamento básico (Produto

3), sendo anexos o Plano de Trabalho (Produto 1) e o Plano de Mobilização Social (Produto 2),

• Volume II: Contempla os prognósticos e alternativas para universalização dos serviços de saneamento
básico, objetivos e metas (Produto 4); concepção dos programas, projetos e ações necessárias para atingir

os objetivos e as metas do PMSB e definição das ações para emergência e contingência (Produto 5);

Mecanismos e procedimentos de controle social e dos instrumentos para o monitoramento e avaliação da
sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações programadas (Produto 6).

Antorpó Carlos Teixeira
intendente da Unidad»

gócio Capivan/Jundial - R ’
Matricui® n8 86054-7

Carlos Alberto List
Prefeito Municipal
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0 Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
(PMGIRS) foram elaborados, respectivamente, de acordo com o Artigo 19 da Lei Federal n° 11.445 de 05 de janeiro

de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com o Artigo 19 da Lei Federal n°
12.305 de 02 de agosto de 2010, que estabelece o conteúdo mínimo para a elaboração do PMGIRS.
O presente documento, denominado como Volume II, apresenta-se separadamente uma vez que possui um caráter
executivo, estabelecendo-se como um instrumento de planejamento sobre o qual a administração pública devera
pautar-se por sua efetivação e a sociedade poderá efetuara fiscalização sobre o mesmo.
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Neste item apresenta-se a metodologia utilizada para a determinação da evolução da população ao longo do período

de estudo do plano, o qual íos definido para 20 anos, com início em 2016, estendendo-se até 2035.
Assim, a sequência da análise é apresentada a partir de:

• Fonte de Informações:

• Estudos Existentes;

• Métodos para Previsões Populacionais;

* Critérios para Determinação das Populações Total, Urbana e Rural do Município.

a. Fonte de Informações
Para a estimativa de evolução populacional do município de Saltinho, utilizou-se os dados oficiais do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatísticas - IBGE (censos demográficos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010) e da

Fundação Sistema Estadual de Anáíise de Dados - Fundação SEADE.

b. Estudos Existentes

Como auxílio, levantou-se informações de estudos existentes, onde constam previsões populacionais, objetivando-

se manter uma coerência entre estas previsões e as levantadas no presente estudo, de modo que não coexistam
informações discrepantes, que levariam a resultados muito diferentes nas etapas posteriores dos estudos, tais
como, previsões de demandas e necessidades de investimento.
Portanto, merece destaque o estudo de projeção populacional constante no “Plano das Bacias Hidrográficas dos

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai 2010 a 2020 (com propostas de atualização do Enquadramento dos Corpos

d Água e de Programa para Efetivação do Enquadramento dos Corpos d'Água até o ano de 2035) T onde os estudos

que compõem o referido Plano, tiveram início no ano de 2007, de maneira que a base de dados utilizada para a
elaboração das previsões populacionais não contempla o censo demográfico realizado pelo IBGE no ano de 2010,
pois as informações maís atuais que foram utilizadas, são referentes à contagem populacional dos municípios

brasileiros com menos de 200.000 habitantes, realizada pelo IBGE em 2007.
No âmbito do presente PMSB, tais aspectos justificam a utilização de uma previsão populacional mais atuai, a quai

considera o Censo 2010, conforme será apresentado nos itens e capítulos posteriores do presente relatório.

c. Métodos para Previsões Populacionais
A estimativa do crescimento populacional pode ser feita com base em diversas metodologias existentes, dentre as
quais, dois métodos se destacam:

• Método dos Componentes Demográficos;

• MeW Matemáticos ou Estatísticos.
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0 Método dos Components Demográficos considera a tendência passada, verificado pelas variáveis demográficas:
fecundidade, mortalidade e migração, onde são formuladas hipóteses de comportamento futuro (TSUTIYA & ALEM
SOBRINHO, 2000), o qual e expresso pela seguinte equação:

Equação 1: P = Po + (N- MJ + (I- E)

Onde:
P e Po são, respectivamente, as populações em uma data determinada e a população no período dos
estudos;

s (N - M) representa o crescimento vegetative no período, sendo N e M os nascimentos e mortes nc
período, respectivamente;

* (I - E) representa o crescimento social do período, sendo I as imigrações e as emigrações no mesme
período.

Os Métodos Matemáticos utilizam equações matemáticas para previsão do crescimento populacional em um
determinado período, tendo como base, informações conhecidas sobre as populações de períodos anteriores. Os
principais métodos matemáticos são: aritmético, geométrico, exponencial e logarítmico.

Estes métodos são amplamente utilizados pela praticidade de execução, dependendo apenas da disponibilidade de
informações censitárias de períodos anteriores, através das quais e possível ajustar-se as diversas curvas de
regressão existentes, disponíveis no Microsoft Excel, adotando-se a que melhor represente o comportamento

estatístico da evolução populacional no período analisado. Para tanto, se utiliza o coeficiente de determinação Ra.
que representa o grau de confiabilidade da equação matemática; quanto mais próximo da unidade estiver, melhor é
o ajuste.

O coeficiente de determinação é uma medida da proporção da variação totai dos dados em torno da média, assim,

por exemplo, um coeficiente igual a 0,9920 significa que o grau de confiabilidade da regressão é de 99,20%.
Os métodos matemáticos, no entanto que avaliam basicamente tendências, apresentam certas limitações, pois não
levam em conta importantes aspectos que compõem a dinâmica do crescimento populacional de uma dada região,

como taxas de mortalidade, natalidade, migrações, etc.
Já o Método das Componentes tem como base justamente estes aspectos, assim, tende a ser mais confiável. Por
outro lado, esta metodologia, quando comparada com os métodos de regressão matemática, é mais complexa e
exige estudos mais elaborados.
No Estado de São Paulo, a Fundação SEADE. realiza previsões populacionais com base no Método dos
Componentes Demográficos, para os municípios e regiões do estado. Estas previsões sâo atualizadas,
particularmente, após a divulgação dos dados de novos Censos do IBGE.
Como subsídio à metodologia utilizada, a Fundação SEADE realiza, mensalmente, uma pesquisa nos Cartórios de
Registro Civil de todos os municípios do Estado de São Paulo, coletanda informações detalhadas sobre o registro
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Estas informações, associados aqueles provenientes dos Censos Demográficos, formam a base de dados para

aplicação do método dos componentes demográficos peia fundação.

Com base no que foi exposto, e visando permitir a atualização destas projeções com dados constantemente
atualizados pela Fundação SEADE. foram adotadas as projeções da mesma para a população total do município. A

apresentação detalhada desta metodologia consta portal eletrónico da Fundação SEADE.

Para as projeções da população urbana e rural, foi adotada a metodologia que será apresentada a seguir.

2.1. CRITÉRIOS PARA DETERMINAÇÃO DAS POPULAÇÕES TOTAL, URBANA E RURAL

a) População Total
No presente PMSB e PMGIRS adotaram-se os dados dos estudos da Fundação SEADE, referentes ao crescimento
da população total do município de Saltinho, os quais estão disponíveis no portal eletrónico da referida fundação,
constando as projeções da população total para o período de 2011 a 2020 e para os anos de 2020, 2025 e 2030.
Pam o restante do período abordado neste relatório (2031 a 2034) os dados foram obtidos através do ajuste de
uma curva aderente à curva de crescimento populacional do período anterior (2010 a 2030). Para os períodos

intermediários (2021 a 2024 e 2026 a 2029), foram feitas interpolações lineares entre cada período.

b) População Urbana
A previsão do crescimento da população urbana foi realizada com base na interpolação de uma curva de

crescimento linear da taxa de urbanização do município, entre dois cenários (atuai e futuro), conforme o critério a
seguir:

1) Cenário Inicial: Taxa de Urbanização existente no ano de 2010, conforme Censo IBGE:
2) Cenário Futuro: Taxa de urbanização para o ano 2035. conforme o previsto no Plano das Bacias

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 2010 a 2020.

c) População Rural
A população rural foi determinada peia diferença entre a população total e urbana.

2.2. PROJEÇÃO POPULACIONAL DO MUNICÍPIO DE SALT1NHO NO HORIZONTE DO PLANO

2.2.1. Base de Dados Adotada
A seguir apresentam-se as informações que serviram como base para as projeções populacionais:

a) Resultados dos censos demográficos de 2000 e 2010 elaborados pelo IBGE (Tabela 1).
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Tabela 1 - População Residente Ganforme Censos do IBGE (20G0 e 2010).

b) Projeção da população total do município de Saltinho. elaborada pela Fundação SEADE (Tabela 2).

Tabela 2 - Evolução Populacional Segundo a Projeção da Fundação SEADE.

Fonte: Funcaçâo SEADE.

2011 7.139
2012 7.231
2013 7.326
2014 7.420
2015 7.517
2016 7.584
2017 7.652
2018 7.721
2019 7.790
2020 7.860
2025 3.049
2030 8.115

c) Cenário tendenciai de evolução da urbanização no município conforme Plano cie Bacias do PCJ 2010 -2020
(Tabela 3).

Tabela 3 - Grau de Urbanização Prevista no Plano de Bacias.

Antonioéarlos Teixeira
Superintendente da Unidas
Negocio Capivan/Jundtai - RJ

Carlos Alberto Lisi
Preteit^Mumcipal
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Como os estudos do referido plano de bacias foi elaborado em uma epoca anterior ac Censo I8GE 2010, julgou-se

conveniente adotar-se apenas o cenário previsto para o fim de piano, 2035, que sera menos impactado pela não

utilização dos dados do Censo IBGE 2010.

Neste caso, a taxa de urbanização prevista para 2035. foi de 87%, conforme indicado na Tabela 3

M^frrír.. J*? 7

4^ ..
Carlos Alb'erto Lisi

Prefeito Municipal
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Fonte. Elaborado por B&B Engenharia Ltda.. 201o.
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Carlos Alberto Lisi
Prefeito Municipal
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Gráfico 1 - Evolução do Grau de Urbanização do Município.

-♦ ..Projeção • Evolução

Antonio Círios Teixeira
Supennten￼ e da Unxjâít
NegóciçxCapivan/Junchal - RJ

Matrícula n° 85084-7

%• V V V5 V V
Período (Anos)

Da aplicação dos critérios estabelecidos para a projeção populacional do município de Saltinho, foram obtidos os

resultados que são apresentados a seguir (Gráfico 1 ao Gráfico 3 e Tabela 4).

A Tabela 4 é apresentada de acordo com os critérios citados no Item 3.1., ou seja, são elencados os dados de

entrada a partir do ano de 2010, respeitando-se as informações coletadas no Censo IBGE 2010 e na Projeção

Populacional da Fundação SEADE. Finaliza-se então, a apresentação dos dados no ano de 2035, os quais constam

no Plano de Bacias do PCJ 2010 - 2020. A partir desta tabela, serão utilizadas a.s informações de projeção

populacional para o período do plano (2016 a 2035).
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Fonte: IBGE, 2010; Fundação SEADE. 2011; Elaborado por B&8 Engenharia Lida.. 2015,

Gráfico 2 - Evolução das Populações Total e Urbana do Município,.

Período (Anos)

SSRH: 0.10/2018
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Antonio Carlos Teixc
Supennterídente da Unida
Negótío Capivan/Jundtal

Matricula n* 85054-7

9.000
8.000
7.000

f 6.000
5.000

,g 4.000

í 3.000
£ 2.000

1.000
0

População Total População Urbana

& . _ Alberto

Tabela 4 - Projeção Populacional 2010 - 2035.

' ftO “ft •- -: • •’

2.010 7.059 83,45% 5.891 1.168
2.011 7.139 83,60% 5.968 1.171 1,133% 1,305% 0,266%
2.012 7.231 83,74% 6.055 1.176 1,289% [1,461% 0,413%
2.013 7.326 83,88% 6.145 1.181 ' 1,314% 1,485% 0,430%
2.014 7.420 84,02% 6.234 1.186 1,283% 1.454%. 0,392%
2.015 7.517 84,16% 6.327 1.190 1,307% 1,478% 0,408%
2.016 7.584 84,30% 6.394 1.190 0,891% 1,061% -0 012%
2.017 7.652 84,45% 6.462 1.190 0,897% 1,066% -0,015%
2.018 7.721 84,59% 6.531 1.190 0.902% 1,071% -0.019%
2.019 7.790 84,73% 6.600 1.190 0,894% 1,063% -0.035%
2.020 7.860 84,87% 6.671 1.189 0.899% 1,068% -0,039%
2.021 7.898 85,01% 6.714 1.184 0,481% 0.649% •0.461%
2.022 7.936 85,16% 6.758 1.178 0,479% 0.646% -0,472%
2.023 7.973 85,30% 6.801 1.172 0,476% 0,644% -0,484%
2.024 8.011 85,44% 6.845 1.166 0.474% 0,641% -0,495%
2.025 8.049 85,58% 6.888 <.161 0,472% 0,639% -0,507%
2.026 8.062 85,72% 6.911 1.151 0,164% 0,330% -0.821%
2.027 8.075 85,87% 6,934 .*.141 0,164% 0,322% -0,831%
2.028 8.089 86,01% 6.957 1.132 0,163% 0,329% -0.842%
2.029 8.102 86,15% 6.980 1,122 0,163% 0,328% -0,852%
2.030 8.115 86,29% 7.002 1.113 0,163% 0.328% -0,863%
2.031 8.128 86,43% 7.025 1.103 . 0,163% 0,327% -0.874%
2.032 8.141 86,57% 7.048 1.093 0,162% 0,327% -0,885%
2.033 8.155 . 86,72% 7..071 . 1.083 0,162% 0,326% -0,896%
2.034 8.168 86,86% 7.094 1.073 0,162% 0,326% -0,908%
2.035 8.161 87,00% 7.117 1.064 0,162% 0,325% -0,920%
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5? cm
CM CM oJir? ocm ev cm cm

1.200
1.180
1.160

g 1.140
|1.120
~ 1.100

f 1.080
g- 1.060

1.040
1.020
1.000

Periodo (Anos)

Polha 454

rrS^0W/20l8Cr SABESP 299/ia

Carlos Alberto Us'
Prefetó Municipal
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Ern alguns municípios, além da população residente, ou seja, a população que efetivamente está presente no
município em todos os períodos do ano, existe também aquela que permanece no município temporariamente,

particularmente, em feriados e finais de semana prolongados. E o caso, por exemplo, de cidades balnearias,
estâncias climáticas e estâncias minerais. Sendo esta população denominada como população flutuante.
0 afluxo ocasiona! desta população nos municípios aumenta as demandas por bens e serviços, podendo causar
sobrecargas nos mesmos, a ponto de superar a capacidade de atendimento local, ocasionando diversos
transtornos, caso a infraestrutura municipal não esteja preparada para tal. Entre os itens impactados pela população
flutuante, estão os serviços de saneamento básico, particularmente o abastecimento de água, o esgotamento

sanitário, bem como àqueles relacionados aos resíduos sólidos limpeza pública e coleta de resíduos.
No presente caso, o município de Saltinho não se encontra em nenhuma das situações citadas. Contudo, para
possibilitar a determinação do impacto causado pela população que ocasionalmente visita o município, foi
desenvolvida uma metodologia simplificada de previsão da população flutuante. Assim, tomou-se como base a
situação de ocupação dos domicílios, particularmente dos “domicílios particulares não ocupados de uso ocasional”,

conforme apresentado na Tabela 5.

Tabsla 5 - Situação de Ocupação tios Domicílios em 2010.

Total de domicílios Particulares não ocupados I 2165

Total de domicílios Particulares râo ocupados de uso ocasionai i 1

Total de domicílios Particulares não ocupados vagos

Total de domicílios Particulares

Total de domicílios Coletivos

Total de domicílios Coletivos com morador

Total de domicílios Coletivos sem morador
Fonte- Censo IBGE. 2010.

134

107

2.407

0

0

Como critério de projeção serão adotados os seguintes parâmetros:

* Número de ocupantes de uso ocasional por domicílio: 5 habitantes por domicílio;

• Período de Ocupação: Feriados e fins de semana, num total médio de 111 dias por ano;
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Tabela 6 - Projeção da População Flutuante.

2.010
2.011

670
678 1,133%

7 059
7.139

7.729
7.817

9,491%
9,491%

2.012 686 1,289% 7,231 7.917 3,491%
2.013 695 1,314% 7.326 8.021 9.491%
2.014 704 1,283% 7.420 8.124 3.491%
2.015 713 1,307% 7.517 8.230 9,491%
2.016 720 0,891% 7.584 8.304 9,491%
2.017 726 0.897% 7.652 8.378 9,491%
2.018 733 0.902% 7.721 8.454 9,491%
2.019 739 0.894% 7.730 8.529 9.491%
2.020 746 0,899% 7.860 8.606 9,491%
2.021 750 0,481% 7.898 8.647 9,491%
2.022 753 0,479% 7.936 8.689 9.491%
2.023 757 0,476% 7.973 3.730 3,491%
2.024 760 0 474% 8.011 8.772 9,491%
2.025 764 0,472% 8.049 8.813 9.431%
2.026 765 0,164% 8.062 8.827 9,491%
2.027 766 0.164% 8.075 8.842 9,491%
2.028 768 0,163% 8.G89 8.356 9.491%
2.029 769 0.163% 8.102 8.871 9,491%
2.030 770 : 0,163% 8.115 8.885 9,491%
2.031 771 0,163% 8.128 8.900 9,491%
2,032 773 0,162% 8.141 8.914 9,491%
2.033 774 0,i&2% 8.155 8.929 9.491%
2.034 775 0.162% 8.168 8.943 9,491%
2.035 776 0,162% 8.181 8.957 9,491%

Fonte: IBGE. 2010' Fundação SEADE, 2011, Elaborado por B&B Engenharia Ltda.. 2015.

Conforme se pode observar da Tabela 6, o acréscimo populacional devido à população flutuante é pouco
significativo quando comparado á população total. Estes aspectos serão objeto de análise nas fases de projeção de

demandas.

. - AlbèrtoCarpJe^

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
Z

-D
T

Q
3-6X

5M
-4Q

49



Folha 457

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18 C

Ó
P

IA
 D

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 A
S

S
IN

A
D

O
 D

IG
IT

A
LM

E
N

T
E

 P
O

R
: M

U
N

IC
IP

IO
 D

E
 S

A
LT

IN
H

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 5-I3B

Z
-D

T
Q

3-6X
5M

-4Q
49



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
Z

-D
T

Q
3-6X

5M
-4Q

49



Folha 459

CTS^o °'10/2018CT SABESP 299/18

Os objetivos específicos a serem atendidos cem relaçao ac abastecimento de água devem atender os aspectos
indicados no Quadro 1.

Quadro 1 - Objetivos Específicos do Sistema de Abastecimento de Agua.

ites à

. Resolver carências de abastecimento, garantindo o fornecimento de água a
i toda a população, industria e irrigação.

I 1. Promoção da Salubridade Ambientai e da Saúde Coietva'
j 2. Proteção dos Recursos Hídricos e Controle d?. Poluição:
' 3. Abastecimento de Agua as Populações e Atividades Económicas

6. Valonzação Social e Económica dos Recursos Ambientais: !

7. Ordenamento doismtório:
Quadros Normative- e institucional:

i Criar condições para que a fixação das tarifas obedeça a critérios
sociais justos.i económicos sadios e a objetivo:

| [)es<

, Estabelecer medidas de aooio a reabilitação dos sistenas
implementação de novos sistemas.

nomeadamente no âmbito da formação professional dos agentes envolvidas
na gestão dos sistemas.

;erivolver medidas para valorização

Aumentar a eficiência da utilização da água para irrigação e consumos
especiais.
Reforçar a comunicação com a sociedade e promover a educação
ambiental.

dos recursos humanos.

I Promover a qualidade dos serviços de abastecimento de água,
j ultrapassandc-se a “fase da quantidade" para entrar decididamente na "fase
da qualidade" a penetrar, o mais possível. na -fase ca excelência .

; Reforçar os mecanismos de fiscalização aa qualidade da agua distribuída.

4. Proteção da Natureza, 9. Sistema Económico-financeira:
5. Proteção Contra Situações Hidrológicas Extremas
Polu-çao;
Fonte: Ministério das Cidades, 2011.

Acidentes de 10. Outros Objetivos.

Antorjió Carlos Teixwa
Supérrntenaente da UnrdMi
Negócio Capivan/Jundiaí -RJ

Matricula n° 85054-7
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PROJEÇÃO DAS DEMANDAS FUT

6.1. CRITÉRIOS DE PROJEÇÃO ADOTADOS PARA 0 SAA
Os índices e os parâmetros aqui adotados foram obtidos na fase do diagnostico, que caracteriza a situação atual do
sistema de abastecimento de água e. quando necessário, os mesmos foram confrontados com valores equivalentes
observados em outros sistemas de porte semelhante, bem como valores de referência. usualmente adotados em
estudos de concepção. Também foram analisadas as informações e indicadores disponíveis no SNIS e no Censo
IBGE 2010.
Para as previsões futuras, adotou-se hipóteses de evolução de alguns parâmetros, tais como os índices de
atendimento, índice de perdas e consumo per capita, de acordo com os critérios e motivos expostos a seguir.

6.1.1. Padrões de Atendimento
Conforme apurado na fase de diagnóstico (2013), o índice de atendimento urbano com abastecimento de água de
100%, portanto, a meta de universalização da área urbana do município, ou seja, da área definida como urbana pele

macrozoneamento municipal, está atendida. Entretanto, é uma premissa do PMSB que esta condição seja mantida
ao longo de todo período estudado.

6.1.2. População de Projeto

A população adotada para o calculo das demandas existentes na área urbana do município é a população residente
somada da população flutuante, que ocupa chácaras e outras moradias de recreio, em feriados e finais de semana.
A evolução da população residente e flutuante ao longo do período do plano foi apresentada no Capítulo I
No presente caso, para o município de Saltinho, a população flutuante encontra-se parcialmente na área urbana, e,

conforme critério de apuração adotado em consonância com a Prefeitura Municipal, esta população representa 70%

sobre a população residente ao longo do período do plano.

Quanto às projeções de demandas da área rural, os critérios serão abordados em um item específico.

Antonio fCarlos Teixeira
Superintendente da
Negócio Capivan/Jundial - RJ

Matricula n° 85054-7

6.1.3. Consumo Per Capita

Normalmente, o consumo per capita é influenciado por diversos fatores, tais como melhoria na oferta de água,

preço da água, a mudança do perfil socioeconômico da população e a mudança de hábitos da população.
No município de Saltinho, obteve-se o consumo médio per capita de 170.0 l/hab.dia, sendo este valor oriundo da
média de consumo para o período de 2010 a 2013. Para fins de projeção de demandas futuras de agua, assumiu-
se este valor como constante ao longo de todo o período estudado.
Em face às condições cada vez mais restritivas de disponibilidade hídrica nas bacias do PCJ, especialmente nos
periodos de estiagem, é recomendável que a prefeitura faça a gestãoda demanda de água do município, e promova
campanpás/de uso racionai da água, de modo a reduzir o ccnsumolper capl
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6.1.4. índice de Perdas de Água

a) Contexto Atual do índice de Perdas no ttaicinio
Segundo Liemberger (2014), a partir da matriz do balanço hídrico -• WB-EasyCalc, as categorias de performance
técnica dos sistemas de abastecimento de água variam de A ate D, em função dos indices de perdas do sistema,

conforme mostra o Quadro 2.

Quadro 2 - Categorias de Performance Técnica - IWA.

Categoria de
performance

técnica
TU (quando <

10 m

isistema esta f

20 tn

:ros/ligação.dla

>ressurizado) ni

30 tn

ima pressãoi

40m

nédia de:

50m
o
2
§
o? " :-: S

A 1-2 <50 <75 <100 <125
B 2-4 50-100 75-150 100-200 125 250

1 C 4-8 100-200 150-300 200 400 250-500
Jfi
& D >8

- '• - 1
>200 >300 >400 >500

País
em nvotvimento A i-4 <50 <100 < ISO <200 <250

B 4 8 50-100 100-200 150-300 200-460 25O-SOO

C 8 16 100-200 200-400 300-600 400-800 500-1000

1 D >16 * 200 >400 >600 >800 >1000

Fonte. 1WA. 2014

Onde,

• Categoria A: Redução adicional de perda pode não ser económica, ao menos que haja insuficiência de
abastecimento; são necessárias análises mais criteriosas para identificar o custo de melhoria efetiva;

* Categoria B: Potencial para melhorias significativas; considerar o gerenciamento de pressão; práticas
melhores de controle ativo de vazamentos, e uma melhor manutenção da rede:

• Categoria C: Registro deficiente de vazamentos: tolerável somente se a agua é abundante e barata; mesmo
assim, analisar o nível e a natureza dos vazamentos e intensificar os esforços para redução de vazamentos:

• Categoria D: Uso muito ineficiente dos recursos; programa de redução de vazamentos é imperativo e
altamente prioritário.

De acordo com os dados levantados junto a Prefeitura, na fase de diagnóstico, o índice de Perdas no ano de 2013
era de 26,0 %, o que representa 120,0 l/ligação/dia.

Antonio£afíos Teixeira
Supenpténdente da Unidas#
Negócio Capivan/Jundial - R.J

Matricula n° 85054-7
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hl Definição de Metas de Redução de Perdas
No Plano de Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivarí e Jundiaí 2010-2020, foi previsto um Plano de
Redução e Controle de Perdas, contemplando os municípios inseridos nas bacias hidrográficas do PCJ. No referido
plano foram propostas ações e respectivos investimentos, tomando-se como base a situação inicial do índice de
perdas do município, adotando-se o ano de 2008 como referência e, propondo-se metas de redução para os
períodos de 2014, 2020 e 2035. 0 indicador de perdas adotado foi denominado como IPD (índice de perdas na
distribuição das aguas pós-tratamento, sobre o volume tratado produzido, em percentual).
O IPD é o indicador de referência adotado para definir o desempenho rios sistemas e as necessidades de

investimentos dos municípios. A faixa de redução de peidas propostas no plano variou entre um ipd.™» referente à
situação do município em 2008. e um iPDr,na. que foi limitado em 25%. Para cada município foi proposto um ritmo
de redução de perdas, e respectivos investimentos, conforme o seguinte critério

* Municípios com IPDinícial ã 40% (considerados de desempenhe RUIM), têm um ritmo de redução de

perdas total de 20% a cada ano, considerado para o investimento em redução de perdas;
® Municípios corn 25%<IPDinicial<40% (considerados de desempenho REGULAR), terão um ritmo de

redução de perdas total de 5% a cada ano. até atingir a meta de menos que 25%;

• Municípios com JPOiniciai < 25% (considerados de desempenho BOM) terão seus índices mantidos até

final do piano, com um programa de investimentos mínimos.

No caso do município de Saitinho, o IPD de 2008 era de 36%, o que significa que o município se encontrava corn
um desempenho REGULAR no controle de perdas. Deste modo, previu-se a redução de 11% e a consequente

manutenção do patamar, portanto, a meta estabelecida foi de:

• Redução de 36% para 25% até o ano de 2020 e manutenção do mesmo até o ano de 2035.
Conforme constatado no Plano Diretor de Combate às Perdas, o desempenho do município apresentou uma piora.
Assim, para o presente piano, considerou-se o índice de percas atual e sua redução apresenta os valores da Tabela
7.

Tabela 7 - Indicadores de Perdas do Município de Saitinho - Referência: Ano de 2014.

Fonte: Plano Diretor ce Perdas, 2015.

Antonio Carlos Teixeira
Supenptèndente da Umdaii
Negócio Capivan/Jundial - RJ

Matricula n° 85054-7

52,88
24.137,92

473.52
49,79

20.447,25

fndíce de Perda na Distribuição (IPD) - (%)
índice de Perda de Fafurámento ílPF) - (%)
índice Linear Bruto de Perda (ILB) - (í/krn.dia;
índice de Perda por Ligações (FPL) - (J/lig.dia)
índice de Perda Física na Distribuição (PFD) - (%

índice Linear de Perda Física (ILF) - fl/Km.dia)

/7

, Albert0 List
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0 Piano Diretor de Combate às Perdas estabelece a meta de atingir o índice de perdas igual à 20% em um horizonte

de tempo de 20 anos.
Já o Piano de Redução de Controle de Perdas, constante no Plano de Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba,
Gapivari e Jundiaí 2010-2020 estabeleceu um IPD limite de 25%, conforme apresentado antedormente. Assim, para

compatibilizar-se as metas estabelecidas em ambos os planos, propõe-se o seguinte cronograma de redução do
nível de perda:

• Redução do índice de perdas de 58,52% para 25% em 5 anos, ou seja, até o ano de 2020:

• Redução do índice de perdas para 20% em um prazo de 5 anos, ou seja, até o ano de 2025 e respectiva

manutenção deste patamar até o final do plano.

Para o atendimento destas metas o município deverá implementar as ações propostas no Plano Diretor de Combate

ás Perdas.

6.1.5. Coeficientes de Dia e Hora de Maior Consumo

Os consumos de água, como se sabe, variam ao longo do tempo, em função de demandas concentradas e de

variações climáticas. Os coeficientes de dia e hora de maior consumo refletem, respectivamente. os consumos:
máximo diário e máximo horário ocorrido no período de um ano, no qua! se associa o denominado consumo médio.
Para a apuração destes coeficientes é necessário que existam dados de vazões produzidas ao longo de pelo menos
um ano, com registros de suas variações diárias e horárias.
A falta de elementos para apuração destes coeficientes, usualmente adotam-se os coeficientes bibliográficos e
recomendados pelas normas técnicas da ABNT, os quais são:

* Coeficiente de Dia de Maior Consumo: Kl = 1.20;

* Coeficiente de Hora de Maior Consumo: K2 - 1,50.

Serão estes, portanto, os coeficientes a serem adotados neste trabalho
Conhecido o consumo médio anual, obtém-se o consumo máximo diário peia multiplicação cio consumo médio por

K1. e o consumo máximo horário pela multiplicação do consumo máximo diário por K2.

6.2. VALORES APURADOS NAS PROJEÇÕES DO SAA

Com base na evolução da população urbana do município e nos critérios estabelecidos nos itens anteriores, sáo

analisados os seguintes parâmetros:

Consumo médio: Corresponde á população abastecida multiplicada pelo consumo médio per capita;
s Volume de Perdas: Corresponde ao volume apurado com o índice de perdas estabelecido;

Demanda média: Corresponde ao consumo médio acrescido do volume de perdas;

Demanda máxima: Correspondente à vazão do dia de maior consumo acrescido do volume de perdas.
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\lAR/.
Antonio jCarlos Teixeira

Supenrrtenaente da Unidai»
Negócio Capivan/Jundial - RJ

Matricula tf 66054-7

Carlos Albercu u

Prefejtó Municipal
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7. CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA

Neste item serão realizadas as análises e propostas mediadas para a adequação e ampliação do sistema de

abastecimento das áreas urbana e rural, considerando-se a situação atual, e as demandas futuras advindas do

crescimento populacional e do atendimento das metas de abastecimento estabelecidas.
Conforme já discriminado no Volume I, a concepção atua! do abastecimento de água do município de Saltinho é
feita a partir do represamento de água oriunda de nascentes do Córrego Campestre, na Represa Luís Delfini, utiliza-
se também 5 captações subterrânea, das quais 4 estão em operação e uma ETA com capacidade nominal de
tratamento de 19 l/s. Atualmente, devido ao cenário de escassez o município realiza um rodízio de 12h corn água,
para 12h sem. e quando a produção não é suficiente para atender a demanda, o município conta com fornecimento
de água do município vizinho, Piracicaba.

7.1. AVALIAÇAO DA DlSPONIBILIDADE HÍDRICA

7.1.1. Potencialidade do Manancial Superficial
Segundo as informações coletadas a partir do Volume I. constatou-se que o município de Saltinho conta com
captação superficial feita a partir do represamento de agua oriunda de nascentes do Córrego Campestre, na Represa.

Luís Delfini e Captação de Água Rosa Zampaolo Lopes. Atualmente, com a época de estiagem, as duas represas
encontram-se com nível baixo.

Constatou-se que no município de Saltinho não existem outros Potenciais Mananciais para atender a demanda do
abastecimento público, sendo necessário o estudo de outras alternativas.

7.1.2, Potencialidade do Manancial Subterrâneo
Conforme apresentado na fase de diagnóstico, o município de Saltinho encontra-se. inserido sobre os Sistemas
Aquíferos Guarani, Passa Dois e Tubarão, sendo o sistema abastecido pelo Aquífero Tubarão, que se caracteriza por
sua baixa potencialidade e sua localização estratégica, entre o eixo Campinas-Piracícaba, com alta taxa de

crescimento e escassez de recursos hídricos. A vazão dos poços PI. P2 e P3 somadas chegam a 13,4 l/s. 0 P4
possui macromedidor e está localizado próximo à ETA, e a captação e feita com vazão de 3,3 l/s. No poço 5 a
captação é feita com vazão de 3,9 l/s, porém o mesmo apresentou alto índice de flúor e foi desativado para sanar o
problema.

7.2. CONCEPÇÃO PROPOSTA PARA 0 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA ÁREA URBANA
0 atual sistema de abastecimento de agua da área urbana do município é simples, composta por 5 poços, dos
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deste sistema compõe o Volume I. De acordo com informações da prefeitura, a mesma tem intenção de implantar

mais 2, que segundo estudos realizados, a capacidade dos poços somados, chegaram a aproximadamente 22 l's.
No âmbito do período do PMSB, visou-se o aumento da capacidade de produção, a partir da ampliação aa ETA.
bem como da alteração de outorga ou utilização de um manancial superficíal/Subterrâneo complementar.
Analisando-se a condição do sistema de abastecimento de agua, verificà-se as seguintes necessidades básicas:

a) Mananciais
Para atendimento da demanda de água, será mantida a atual captação superficial feita a partir do represamento de
água oriunda de nascentes do Córrego Campestre, na Represa Luís Delfini e Captação de Água Rosa Zampaolo
Lopes. Com relação ao atendimento das

demandas futuras, faz-se as seguintes considerações:

• A disponibilidade hídrica na Luís Delfini e Rosa Zampaolo não atendem c município em circunstâncias de
estiagens severas;

• 0 Município não possui outros Potenciais Mananciais para atender a demanda do abastecimento público.

• Visou-se o aumento de 20 l/s na produção, por meio da implantação de 2 novos poços, inclusive, o

município já possui um estudo hidrogeológico que avalia o potencial hídrico identificando os pontos onde esses
poços poderão ser implantados,

b) Tratamento de Água
Na concepção proposta, serão mantidos os sistemas de tratamento de água atual para os mananciais subterrâneos

e para ETA Convencional, porérn, conforme informações levantadas na fase Diagnóstico as estruturas da ETA
necessitam de reformas, manutenções e adequações. 0 município ja possui o Projeto de Reforma e Otimização da

ETA e está em fase de regularização da documentação, sendo a verba destinada pela Secretary de Recursos
hídricos no valor de R$ 1,000.000,00.

c) Reservação

A reservação é composta por nove reservatórios com capacidade total de 1885 m3, a qual, na concepção proposta,

será mantida. Não havendo a necessidade de ampliação ao longo do PMSB.

7.3. CONCEPÇÃO PROPOSTA PARA 0 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA ZONA RURAL

7.3.1, Considerações Gerais
0 abastecimento de água para a população rural de um município pode ter as seguintes origens:

a?
rios Teix«Antonio

Supenpfendente da Unid»H
Negocio Capivan/Junduií - RJ

Matrícula n° 85054-7

de de água, pública ou particular;

^oços ou nascentes, na propriedade ou fora dela;

Carlos Alberto Lisi
prefeito Municipal
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• Caminhão-pipa:

• Rio, açude, lago;

• Outros.

A adequação com que cada domicílio e atendido com o abastecimento de água depende, dentre outros aspectos, da

qualidade da agua distribuída para consumo, a partir de cada uma destas fontes.

A captação de água de poços é o meio mais utilizado em áreas rurais ou urbanas que não são atendidas peio

sistema público de abastecimento.

Os poços podem ser classificados em escavados - conhecidos como cacimbas ou cacimbóes - ou tubulares, em
que a própria tubulação serve rasos ou profundos e os poços escavados sâo, geralmente, rasos. Os poços rasos

escavados, são conhecidos como "poços caipira"
As águas dos poços rasos estão mais sujeitas à contaminação, sendo suas principais causas: as águas residuárias
infiltradas a partir de sistemas de absorção, no solo, de efluentes de fossas: infiltração de líquidos percolados a
partir como parede lateral
Os poços tubulares podem ser da superfície, inclusive águas de chuvas que carreiam impurezas e introdução de

materiais indesejáveis através da abertura superior.

Na Figura 1 é apresentado um esquema de contaminação de poços rasos.

Fonte. Filho e Feitosa, 2002.
Figura 1 - Esquema de Contaminação de Poços Rasos por Fossa.

A partir da figura, observa-se que a distribuição da população na área do município, bem como o tipo de destinação

final dos esgotos gerados, têm papel fundamentai na ocorrência da contaminação do poço, visto que a utilização de

poços rasos para populações dispersas oferece menor risco de contaminação por esgoto, enquanto que em
aglomerados populacionais, onde existe a destinação inadequada de esgoto, por meio de fossas negras, por

arlos TeixeiraAntoni 38

exemplo, a situação se torna mais crítica.
Contudpr^ destinação de esgoto para cada uma destas situações ser^ tratada ]^gri|rm|nte.^
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Negócio Capivan/Jundtai -R

Matrícula n° 65064-7

Carlos Alberto List
preito Municipal

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
Z

-D
T

Q
3-6X

5M
-4Q

49



Folha 468

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

De forma geral para os aglomerados populacionais recomenda-se a utilização de poços tubulares profundos,
enquanto que para a população dispersa a utilização de poços rasos pode ser adequada, desde que atendidos
alguns requisitos básicos.
Para os poços rasos {cacimbas ou cisternas), o DATE recomenda através da Instrução Técnica DPO n° 006,

atualizada em 03/08/2012, que as seguintes medidas sejam tomadas a fim de se evitar a contaminação:
a) A parede acima do nível da água deverá ser revestida com alvenaria ou anéis de concreto, com
extremidade situada a pelo menos 0,50 m acima da laje;

b) Deve ser circundada por laje de concreto circular com no mínimo de 1,00 m de largura e espessuras
interna de 0,15 m e externa (borda) de 0,10 m:
c) A tampa deve ser feita em concreto, composta preferencialmente de duas partes semicirculares, que
proporcionem boa vedação. Deve-se ainda contar com orifícios de diâmetros adequados à instalação das
tubulações da bomba;

d) Os poços escavados e ponteira devem ser construídos no nível mais alto do terreno e à uma distância
superior a 30 m em relação às fossas sépticas, para evitar a contaminação das águas subterrâneas.

Na Figura 2 é apresentado um esquema de proteção de poços rasos.

Fonte' Filho 8 Feitosa, 2002.
Figura 2 - Proteção de Poços Rasos.

Matricule n° 86054-7
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Para garantir a qualidade microbiológica da agua dos poços, são recomendados os procedimentos de desinfecção e
limpeza periódica dos mesmos.
Existem diversos procedimentos para a desinfecção de poços, podendo-se utilizar desde o hipoclorito de sódio, a

cal clorada até a água sanitária, Urn processo bastante eficiente para a desinfecção de poços é a garrafa dosadora
para poços, a qua! consiste em uma garrafa plástica comum, preenchida com pastilhas de cloro e areia grossa
lavada. São feitos furos na garrafa, que é mergulhada no poço, presa por fio de nylon ou barbante resistente, tal

como mostrado na Figura 3.

life -V' #
&

MlI»
SM
4$

-a ,r.

Fonte. Acqualab [s.dd

Figura 3 •Garrafa Dosadora de Cloro.

Ressalta-se que para as áreas urbanas, onde exista rede de abastecimento público, o DAEE recomenda a não

utilização das águas provenientes de poços escavados (cacimbas ou cisternas) ou ponteiras, com finalidade de uso

como solução alternativa de abastecimento, em vista da facilidade de contaminação das mesmas, podendo-se

acarretar problemas de saúde pública.

Outra medida que pode auxiliar na garantia da qualidade da água consumida na área rural é um tipo de clorador
desenvolvido pela EMBRAPA, o qual pode ser observado na Figura 4.

Antonio/Carlos Teixeira
Superintendente da Unidade
Negocio Capivan/Jundtal - R
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Para uso
doméstico

Sedução de Cloro
(uma colher de café para

500 a 1000 litros de
água a ser consumida)

Captação
de Água

RESERVATÓRIO

Fonte. IV Seminário Intemacionai de Saúde Pública, 2013
Figura 4 •Instalação de Clorador Embrapa na Rede de Captação ds Agua.

0 clorador da EMBRAPA pode sei’ construído pelo usuário a partir de componentes simples disponíveis nu mercado
f\ solução de cloro pode ser preparada utilizando-se a quantidade de 1,5 a 2 g (equivalente a uma colher rasa de
cate) de Hipoclorito de Cálcio 65% em 1.000 Litros de água. Todos os dias deve-se adicionar o cloro.
Conforme informações da EMBRAPA. a solução equivale a 1 a 1,5 mg/L de cloro ativo, o que atende a Portaria MS
n° 2914/2011.

7.3.2. Abastecimento de Água na Zona Rural do Município de Saitânho
A concepção atual do sistema publico de abastecimento de agua no município de Saltinho prevê, prioritariamente, o
atendimento a 100% da população urbana do município. Desta forma, a área rural do município não dispõe deste
serviço.
A fim de se garantir a universalização ao abastecimento de água no município, dentro dos padrões previstos na
Portaria MS 2.914/2011, o ideal seria que a rede pública fosse estendida até as comunidades rurais,

Entretanto, a realidade local impõe que esta condição só poderá ser estabelecida gradativamente, quando a malha
urbana se estender até estes locais. Desta forma, para promover e propiciar a universalização deste serviço à
totalidade da população é necessário que a Prefeitura Municipal atue na area rural, primeira e prioritariamente,

através do mapeamento e do controle da situação de cada residência, pois é vital que cada família tenha acesso à
água em quantidade e qualidade adequadas às suas necessidades básicas.
A Lei Federal n° 11.445/2007 traz como diretriz o PMSB que deve haver a “garantia de meios adequados para o
atendimento da população rural dispersa, inclusive a utilização de soluções compatíveis com suas caracteristicas
económicas e sociais peculiares". Assim sendo, as propriedades rurais no município, utilizam-se de fontes
alternativas dp abastecimento de água, tais como poços rasos, poços profundos, caminhões pipas, entre outros. E,
nestes ca^é, cabe ao Poder Público o acompanhamento e sui^k^populaçã^ por meio da orientação quando ao

Carlos Alberto List
Prefpito Municipal

Matricula tf 8505^
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uso de fontes aitemativas, esclarecendo quanto aos riscos de contaminação. medicas de prevenção, necessidade
de desinfecção e fornecimento de água através de caminhões pipa.
Compete ao município o zelo pela garantia do atendimento, exercendo a vigilância da qualidade da água proveniente
de fontes alternativas existentes nos limites do município.
Numa segunda etapa é necessário que sejam feitas distinções entre os aglomerados populacionais eventualmente
existentes no município e a população que se encontra dispersa.
No caso dos aglomerados populacionais, conforme já relatado, existem maiores riscos de contaminação do lençol
íreático que supre os poços rasos usados para abastecimento de água, assim como outras fontes alternativas, o
que recomenda que se adotem soluções coletivas.
No município de Sallinho, conforme a projeção populacional, a população rural do município, no ano de 2014, era
de 1.186 habitantes, os quais ocupam 237 domicílios, sendo parte desta população se encontra concentrada nos
Bairro São Benedito e Arrail São Bento o restante da população está dispersa na área rural do município.

A população dispersa utiliza de fontes próprias de abastecimento de água, sendo na sua maioria poços rasos. Para
esta população considera-se aceitável o abastecimento por outras fontes alternativas, desde que a prefeitura exerça
o controle, fiscalização e monitoramento da qualidade das mesmas, bem como promova medidas orientadoras e
apoio à desinfecção de tais fontes, conforme apresentado no item anterior.
Para fins do presente estudo foi feito uma estimativa da população atual residente nestas localidades de
aglomerados populacionais, estimativa esta fornecida pela prefeitura. Para estimativa da população residente de fim
de plano admitiu-se a mesma taxa de crescimento prevista para o município.
Com base nas informações da prefeitura, considerou-se que a população flutuante não se concentra nesses
aglomerados urbanos.

Os resultados desta simulação são apresentados na Tabela 9 a seguir.

Tabela 9 - Estimativa tia População nos Aglomerados Populacionais do Município.

Bairro São Benedito 100 0 tio i 0 110

Bairro Arraial Sáo Bento 200 0 220 j 0 220

Total 100 110 í 0 110

Conforme informações da prefeitura estes bairro não dispõem de soluções coletivas de abastecimento de água,

assim os munícipes locais, valem-se de soluções individuais, na maioria dos casos de poços rasos.
Esta situação pode apresentar risco sanitário, pois o lençol íreático pode estar contaminado, já que também não
existe rede coletora de esgoto nestes locais.

os TeixairaAntonio
Superintendents da Unidri»
Negócio Capivan/Jundtal - R.r
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A condição sanitária de cada uma destas localidades necessita ser analisada mais detalhadamente pela prefeitura. a
fim de se especificar a destinação mais adequada para cada caso. Entretanto, a recomendação do presente plano
de saneamento é que se implantem sistemas coletivos de abastecimento de água, dotado de poços profundos,

reservatórios. rede de distribuição e ligações domiciliares de água.

Para a estimativa das demandas e necessidades futuras de abastecimento de água ao longo do período do plano,

foram adotados os seguintes parâmetros:

* Consumo per capita: 170,0 l/hab.dia:
• índice de Perdas Físicas: 40%;

• População atendida em fim de piano conforme a Tabela 9.
Com base nestes parâmetros, obteve-se as necessidades futuras, para o SAA, e respectivos custos de implantação,
conforme apresentado nas tabelas seguintes (Tabela 10 e Tabela 11).

Tabela 10- Necessidades Futuras do SAA dos Aglomerados Rurais

Fonte' Elaborado por 8&B Engenharia Ltda., 2015.

Tahefa 11 - Estimativas de Custos para o SAA dos Aglomerados populacionais.

Bairro São Benedito 200.000.00 4.940.31 3.280,33 19.711,03 227.931,67
Bairro Arraia! São Bento 200.000,00 i 3.780,61 : 6.560,66 32.851,72 248.192,99
Total 200.000,00 | 4.940,31 i 3.280,33 19.711,03 227.931,67

Fonte: Elaborado por 8&B Engenharia Ltda., 2015

7.4. NECESSIDADES GLOBAIS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
Para as projeções das demandas futuras dos serviços de abastecimento de água do município, foram consideradas
as estruturas existentes e as necessidades futuras em face do crescimento populacional e do aumento dos índices
de atendimento, definidos dentro do horizonte do PMSB,

Para os serviços de abastecimento de água, considerou-se as seguintes unidades do sistema:

AntoniO/Carlos Teix&i
Superjrifenaente da UmdrH
Nedòcio Captvan/Jundiaí -

Matricula n4 65054-7

a)
b)
C)

d)

Produção de água:

Reservação:
Rede de distribuição:
Ligações domiciliares;
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Quanto às necessidades referentes ao sistema adutor (estações eievatonas, adutoras e boosters), serão abordadas
no item subsequente.

7.4.1. Produção de Água

A previsão das necessidades futuras de produção de água tratada considerou a demanda máxima diária,

correspondente ao consumo no dia de maior consumo, acrescido das perdas no sistema de distribuição.
Em decorrência da concepção proposta, onde se prevê a captação futura realizada do manancial superficial e
Poços, a análise dos déficits globais de produção e as eventuais necessidades de ampliação ao longo do horizonte

do PMSB, foram realizadas considerando a capacidade atual, correspondente á capacidade de produção dos poços,
conforme as vazões de outorga: 16,7 l/s e a capacidade de produção da ETA de 11 l/s, por conta da escassez de
água.

Cenários de Previsão de Demanda de Produção
A demanda de produção de água para abastecimento público está intimamente relacionada aos níveis de perdas no
sistema de distribuição, que por sua vez, dependerão da maior ou menor eficiência dc programa de controle de
perdas implementado pelo município.

Considerando-se tais aspectos, as demandas efetivas que ocorrerão ao longo do horizonte do PMSB tornam-se

incertas, assim, idealiza-se dois cenários extremos possíveis de ocorrerem, e sào eles:

Cenário 1- Otimista: Neste cenário, considera-se que as metas estabelecidas para o controle e redução de perdas,

conforme apresentado no Item "Recomendação para o Piano de Metas e Indicadores”, sâo integralmente atendidos.
Cenário 2 - Pessimista: 0 cenário pessimista pode considerar tanto a condição de aumento do índice de perdas

em relação ao índice atual, quando a manutenção de perdas nos níveis aluais. Na presente situação, será admitida a
segunda opção.

Na Tabela 12 é apresentada a evolução das demandas em função dos indices de perdas estabelecidos para cada

um dos cenários.

Antonio Cari Teixeira
Superint^rídente da Unidade
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Tabela 12 - Demandas de Produção em Função dos índices de Perdas.

2.016 14,00 51,3 28.7 31,5 58.8 31 1 33.9
2.017 14,14 47,5 26.9 29,8 58,8 31,4 34,3
2.018 14,29 43,8 25,4 28,3 58.8 31.8 34.6
2.019 14,44 43,5 26 28,4 58,8 32,1 35,0
2.020 14,59 40,0 24,3 27,2 58,8 32.4 35.4
2.021 14,69 38,0 23,7 toCM 58,8 32,7 35,6
2.022 14,78 36,0 23.1 26,0 58,8 32,9 35,8
2.023 14,87 34,0 22,5 25,5 58,8 33,1 36,0
2.024 14,96 32,0 22,0 25,0 58.8 33,3 36,3
2.025 15,06 30,0 21,5 24,5 58,8 33,5 36,5
2.026 15,10 29,0 21,3 24,3 58,8 33,6 36,6
2.027 15,15 28,0 21,0 24,1 58,8 33,7 36,7
2.028 15,20 27,0 20,8 23,9 58,8 33,8 36,8
2.029 15,25 26,0 20,6 23,7 58,8 33,9 36.9
2.030 15,29 25,0 20,4 23,5 58,8 34,0 37,1
2.031 ‘5,34 24,0 20,2 23,3 58,S 34,1 : 37,2
2.032 15,39 23,0 20,0 23,1 58,8 34.2 37,3
2.033 15,44 22,0 19,8 22.9 58,8 34,3 37,4
2.034 15,48 21,0 13,6 22,7 58,8 34.4 37,5
2.035 15,53 20,0 19,4 22,5 58,8 34,5 37,6

Fonte: Elaborado por BàB Engenharia Lida.. 2015.

Da tabela acima, pode-se obter que as demandas de lim de piano serão:

Cenário 1- Otimista:

• Demanda Média: 19,4 l/s;

• Demanda Máxima Diária: 22,5l/s.
Neste caso, com o atendimento das metas de perdas. as demandas tendem a se manter estáveis ao longo do

período do PMSB, mesmo com o crescimento populacional.

Cenário 2 - Pessimista:

Demanda Média: 34.5 l/s:
• Demanda Máxima Diária: 37,6 l/s.

Na Tabela 13 e Tabeía 14 apresenta-se a evoiução das demandas em função dos índices de perdas estabelecidos
para cada um dos cenários.

ff
Carlos Alberto Lisi

Prefeitç/Municipal

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
Z

-D
T

Q
3-6X

5M
-4Q

49



Folha 475

SSRH. 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Tabela 13 - Análise da Produção Cenário 1.

IK hH
2.016 19,72 31,85 -12,13 0.00 0,00
2.017 39,72 29,24 10,48 0.00 20,00
2.018 39,72 27,57 12,15 0,00 0,00
2.019 39,72 26.46 13,26 0,00 0,00
2.020 39,72 22,38 :7 OQ 0,00 0.00
2.021 39,72 22,26 17.46 0,00 0.00
2.022 39.72 22,15 7,57 0.00 0,00
2.023 39,72 22,04 17,68 0,00 0,00
2.024 39.72 21,93 17,79 0.00 0,00
2.025 39.72 21,83 17,89 0,00 0,00
2.026 39,72 21,90 17,82 0,00 0,00
2.027 39,72 21,97 17,75 0,00 0,00
2.028 39.72 22.04 17,68 0,00 0,00
2.029 39,72 22,11 17,62 o.co 0,00
2.030 39.72 22,18 7,55 0,00 0.00
2.031 39.72 22,24 17,48 0,00 0,00
2.032 39.72 22,31 17,41 0,00 0.09
2.033 39,72 22,38 17,34 0,00 0,00
2.034 39,72 22,45 17,27 0,90 0,00
2.035 39,72 22,52 17.20 0,00 0,00

Fonte Elaborado por B&B Engenhai ia Lida., 2015.

Tabela 14 - Análise da Produção Cenário 2.
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No Grafico 4 pode-se observar, que con a ampliação prevista a capacidade de produção supera as demandas ao
longo de todo período de projeto, sendo ate mesmo suficiente para atendimento das demandas no cenário 2, no
caso de insucesso do programa de perdas.

Gráfico 4 - Análise cios Cenários de Produção.

® - Cenário1 D média Cenáriol D máx —•~Cenaric2 D média
-*-Cenário2 D max «=»Cap. Atua! «««™>Cap. Ampliada

50

ooo;OC^C5i^oe3ciC3QeDat5<r3C3coe5ei3eoeo
CMeJeMÇMejcsícMrUcj^írMCMeMtsíesíoàcxieúcsírUev

Período (Anos)
Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Lrda., 2015.

7.4.2. Reservaçâo
Quanto aos volumes necessários de reservaçâo de água tratada, considerou-se os estudos de Azevedo Netto
(1982), que admite como estimativa valida a relação de Frúhhng, que estabelece que o volume mínimo requerido é
de 1/3 do volume distribuído no dia de maior consumo.
Assim, considerou-se que o volume de reservaçâo correspondera a 1/3 da demanda máxima diária, corresponde ao
consumo do dia de maior consumo acrescido das perdas no sistema de distribuição. Com base nestas informações
e na projeção das demandas máximas diárias, foram calculados os déficits globais de reservaçâo e verificada a
necessidade de ampliações ao longo do horizonte do PMSB.
A atual capacidade de reservaçâo é correspondente a 1885 nP e, de acordo com a projeção das necessidades de
reservaçâo ao longo do período do PMSB, é possível constatar na Tabela 15 que não existe déficit de reservaçâo no
sistema.

AntomoZarlos Teixeira
Superintendente da Unidade
Negócio Captvari/Jundtai - RJ

Carlos Alberto Lisi
Frefeitp'Municipal

Matricula n® 85054-7
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Tabela 15 - Necessidades anuais de ampliações da Resenação.
SSRH. 0.10/2018

CT SABESP 299/18

2.016 1 885 917 968 0
2.017 1.885 842 1.043 0
2.018 1.885 794 • JS1 0
2.019 1.885 762 1.123 0
2.020 1.885 644 1.241 0
2.021 1.885 641 1.244 0
2.022 1.885 638 1.247 0
2.023 1.885 635 1.250 0
2.024 1.885 632 1.253 0
2.025 1.885 629 .. 1.256 0
2.026 1.885 631 1.254 0
2.027 1.885 633 1.252 0
2.028 1.885 635 1.250 0
2.029 1.885 637 Í24S 0
2.030 1.885 639 1.246 0
2.031 1.885 641 1.244 0
2.032 1.885 643 .£“2 0
2.033 1.885 645 1 240 0
2.034 1.885 647 1.238 0
2.035 1.885 649 1.236 0

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Lida., 2015.

7.4.3. Sistema de Distribuição de Água
Para fins de apuração das necessidades do sistema de distribuição de água, foram consideradas, basicamente, as
necessidades de novas ligações domiciliares de água e de redes de distribuição.
Na avaliação das necessidades, dentro do horizonte do PMSB, ao considerar a estrutura existente, foram abordados
dois aspectos principais:

» Ampliações: Correspondem as ações necessárias para acompanhar o aumente das demandas de água

resultantes dos padrões de atendimento estabelecidos e do crescimento vegetative da população.

• Substituições; Correspondem às ações necessárias para garantir a qualidade das instalações, visto que

estas se deterioram no decorrer do tempo, em função de diversos fatores, tais como vida util, má qualidade
dos materiais empregados, dentre outros. Ressalta-se que serão previstas as substituições de redes nos
casos em que as mesmas se encontram em estado deteriorado.

a) Ampliação das Ligações de Água
Para a projeção das necessidades de ligação de água, adotou-se os seguintes parâmetros:

• Densidade domiciliar: 3,26 habitantes por domicílio-
Participação das economias residencial de água ngj^i das ecqn^mias de água: 89,5% (DSAMA, 2014):

Densid as^ligação (DSAMA, 2014):

Carlos Alberto Lisi
Prefeitó Municipal

Antonio Círios
Super
Negócio Capivan/Jundiaí •

Matricula n’ 3&OM-7

dente da Umdai»
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• Extensão de rede de água por ligação de água: 18 metros por ligação (valor usual de projeto).

A Tabela 16 apresenta os resultados obtidos das projeções.

Tabela 16 Ampliação das Ligações de Água,

&

10

7 7

7
Fonte: Elaborado por 8&B Engenharia Lida.. 2015.

7
7

23
23

2.734
2.742
2.749

24
24

31
23

14
14
14
14
15

75
76
78

14
14

2.539
2.562
2.585
2.608
2.631
2.555
2.669
2.684
2.698
2.712

2.764
2.771
2.779
2.786

2.016
2.017
2.018

23
23
23
23

47
47
47
47
24
24
24
24

2.032
2.033
2.034
2.035

31
23
23
23
232.020

2.021
2.022
2.023
2.02.4
2.025
2.026
2.027
2.028
2.029
2.030

14
14
14
14
15
7 :

b) Ampliação da Hidrometração
No município de Saltinho, este índice já se encontra em 100%. Assim, considera-se que todas as novas ligações de
água disponham de hidrõmetro, conforme mostra a Tabela 17.

Antoni rios Teixei
Su endente da Unidas»

ócio Capivari/Jundial - Kj
Matricula ri’ 85054-7
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Tabela 17 - Ampliação da Hidromeiração.

1 1
2.016 2.539 2.539 100.0%
2.017 2.562 2.562 . 100,0%
2.018 0 2.585 2.585 100,0%
2.019 d 2.608 2.608 100,0%
2.020 0 2.631 2.631 100.0%
2.021 0 2.655 . 2.655 100,0%
2.022 0 2.669 2.669 100,0%
2.023 0 2.684 2.684 100.6%
2.024 0 2.698 2.698 100,0%
2.025 0 . 2.712 . = 2J12 100,0%
2.026 0 2.727 O 70 7 100,0%
2.027 O 2.734 2.734 100,0%
2.028 0 2.742 2.742 100,0%
2.029 0 . 2.749 2749 100,0%
2.030 0 2.756 2.756 100,0%
2.031 o 2.764 2.764 100,0%
2.032 o 2.771 2.771 100,0%
2.033 o 2.779 2.779 100,0%
2.034 0 2.786 2.786 100.0%
2.035 0 2.794 2.794 . 100,0%

Fonte Elaborado por B&8 Engenharia Lida., 2015.

c) Ampliação da Rode de Distribuição
Para a previsão das necessidades de ampliação da rede de água, adotaram-se as seguintes hipóteses:

* Serão necessárias novas redes de água nas áreas de expansão do município, enquanto que na área já
urbanizada, onde já existe a rede pública de agua, apenas uma parcela das novas ligações de água

demandará novas redes, sendo a outra parcela referente ao adensamento populacional;

• Como o município ainda não possui uma política sobre novos empreendimentos, toda a rede de água será
de implantação pública.

No caso do município de Saltinho, adotou-se cs seguintes parâmetros:

* Porcentagem das ligações de água que demandam rede de água: 90%;

• Porcentagem de novas redes públicas de água ern relação ao total de novas redes de água: 30%.
Os valores da projeção sâo apresentados na Tabela 18.

Antonio Carlos Teixàm
Su intendente da Umdait

égôcio Capivari/Jundtal - RJ
Matricula n°85054-7
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Tabela 18 • Ampliação da Rede Pública de Água.

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015

d) Necessidades de Substituições
Estimou-se as necessidades potenciais de substituições de hidrômetros, de ligações domiciliares e de redes de
distribuição de água, os quais sofrem deterioração ao longo da vida útil
Assim, considerou-se os seguintes critérios:

• Hidrômetros: Como a vida útil média de hidrômetros é da ordem de 5 a 10 anos, recomenda-se que haja a
substituição total do parque de hidrômetros ao final da sua vida útil, a fim de se garantir a qualidade da

medição e minimizar os efeitos da submediçâo que tende a se elevar com o aumento do parque de
hidrômetros.
No caso do município de Saltinho, foi prevista a renovação do parque de hidrômetros a cada 5 anos.

• Ligações Domiciliares de Água: A má qualidade das ligações de água está entre os principais
responsáveis pelas perdas físicas nos sistemas de distribuição de água. Este fato, junto ao índice de perdas
atual, torna fundamental a implementação de uma campanha de substituição de parte das ligações
existentes em um curto prazo.

Para Saltinho, adotou-se uma taxa de substituição de 10% ao ano no período de '2016 a 2020, que
permitirá substituir 50% das ligações existentes. Para o restante do período do PMSB, adotou-se uma taxa
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• Redes de Distribuição de Água: A má qualidade da rede de distribuição de água é um dos fatores
responsáveis porrupturas e peio índice de perdas físicas de água.

Deste modo, for prevista a substituição de rede mass deteriorada e/ou de cimento amianto. No período do
PMSB, foi prevista a substituição de parte da rede existente, assim distribuída:

Período de 2016 a 2025: 1,0% da rede existente;

Período de 2026 a 2035: 0,5% da rede existente.
A Tabela 19 apresenta os resultados obtidos com a aplicação dos critérios acima adotados.

Tahela 19 - Substituições no Sistema de Distribuição de Água.

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Lida.. 2015.

7.4.4. Resumo das Necessidades Globais do Sistema de Abastecimento de Água
Na Tabela 20 é apresentado o cronograma físico das ações a serem implantadas para o atendimento das
necessidades globais do sistema de distribuição de água, em virtude dos obíetivos e metas estabelecidos.

Píon 0 Capfás TeixeiraSupenntenjiénte da Untdai»Negõci￼ apivari/Jundtai.
Matricula n° 85054-7
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Tabeia 20 - Croncgrama Físico de implantação Ações Globais Necessárias do Sisterna de Abastecimento de Água.

. .

2.015 0 151 500 651 125 156 502
2.017 20,0 0 110 500 610 23 125 148 502
2.018 0,0 0 111 500 611 23 125 148 502
2.019 0,0 0 113 500 613 23 125 148 502
2.020 0,0 0 113 500 613 23 125 148 502
2.021 0.0 0 115 500 615 24 27 51 531
2.022 0,0 0 70 500 570 14 27 41 531
2,023 0,0 0 70 500 570 14 27 41 53^
2.024 0,0 0 70 500 570 14 27 41 531
2.025 0,0 0 70 500 570 14 27 41 531
2.026 0,0 0 71 250 321 15 27 42 531
2.027 0.0 0 36 250 286 7 27 34 531
2.028 0,0 0 36 250 286 7 27 34 531
2.029 0.0 6 36 250 236 / 27 34 53i
2.030 0.0 0 36 250 286 7 23 35 531
2.031 0,0 0 36 250 286 7 28 35 553
2.032 0,0 0 36 250 286 7 2.8 35 553
2.033 0,0 0 36 250 286 7 28 35 553
2.034 0.0 0 36 250 286 7 28 35 553
2.035 0,0 0 36 250 286 7 28 35 553
lotai 20,0 8 1.387,9 7.586,0 8.887,3 288 1.838,0 1 321,6 10.585,0

Fonte. Elaborado por B&B Engenharia Lida., 2015.
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7.5. NECESSIDADES ESPECÍFICAS DO SAA

No item anterior toram abordadas as necessidades globais do sistema de abastecimento de agua para a

universalização do serviço no horizonte do plano de saneamento.

No presente item serão abordadas necessidades específicas do SAA. que complementem às que foram apuradas

nos itens anteriores

a) Substituição de Adutora

Em função das obras de otimização da ETA, será necessária a substituição de uma adutora de 100 mm qu<

encaminha a água da ETA para o Reservatório 3 para uma adutora de 200 mm. e L= 2, 5 Km. no ano de 2017.

O custo estimado é de RS 1.188.725.00

Antonio Carlos Teixeira
Superi￼ dente da Unidade
NegóÈio Capivan/Jundial -

Matricula n° 85064-7
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Ô IHVESTIMÉNTOS NECESSÁRIOS NO SISTEMA

A verificação dos custos dos investimentos a serem realizados no SAA foi feita para cada um de seus
componentes, de forma que. para cada um deles, foram adotados critérios de apuração de quantitativos, assim, os
custos foram levantados com base em preços unitários médios, usualmente adotados em estudos de concepção de
SAA. os quais foram obtidos por meio do Estudo de Custos de Empreendimentos (SABESP, 2014), o qual tem a
data base de janeiro de 2014.

8.1. INVESTIMENTOS APURADOS PARA O SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA
Os investimentos totais para o atendimento dos objetivos e metas estabelecidos para o abastecimento de água no
município de Saltínho foi estimado em R$ 5.073.913,89. A seguir apresenta-se o detalhamento deste investimento.

a) Produção de Água Tratada
Na apuração dos investimentos necessários para atendimento das demandas de produção de agua tratada ao longo
do PMSB, adotou-se a premissa de que a capacidade de produção será ampliada através da implantação de 2
novos poços e a ETA passará por reforma e adequação.

b) Sistemas de Adução e de Reservação
Foi prevista a substituição da adutora que encammna água da ETA para o Reservatório 3. Já para o Sistema de

Reservação não foi previsto investimentos.

c) Reda de Distribuição. Ligações Domiciliares de Água e Hidrometração
A previsão dos investimentos necessários na rede de distribuição e nas ligações domiciliares de água foi realizada
com base nas premissas e critérios abordados no Item 8.4.3, podendo-se destacar os seguintes aspectos:

• Consideraram-se as necessidades de ampliação da rede de distribuição e das ligações de água para o
atendimento dos índices de abastecimento de agua estabelecidos e para o acompanhamento do

crescimento vegetative da população ao longo do horizonte do PMSB;

• Considerou-se a necessidade de substituição de redes e ligações de água, ao longo do horizonte do PMSB.
como uma medida necessária no combate às perdas físicas no sistema de distribuição:

* Considerou-se a necessidade de substituição de hidrômetros em função da idade do parque, como uma
medida de reduçáo da sub medição e manutenção da qualidade da micromediçâo;

Os custos apurados são apresentados no item seguinte.

tbâstecimento de Água

í/vestimentos a serem realizados no SAA.

Antonio Carlos TeixeSuperintendente da Umda-sNegócio Capivan/Jundiai -Matricula n° 85054-7

8.1.1. Cronograma Geral dos Investimentos«o Sistèma de
Na Tabela 21 e na Tabela 22 são apresentados os cipncgramas\os
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Tabela 21 - Cronograma Pluriaiwa! dos investimentos no Sistema de Abastecimento de Agua.
8 o

rhan,

2.1,O.

c
CD -O
io a>

r^.

- '

' *• ®?yHsSR«»* ~ ’

- 11 b-

2.016 379.183,91 0.00 0,00 33.812,09 111.870,00 145 682,09 12.593,52 50.625,00 63.218,52 0.00 27.610,00 615.694,52
\2.017 400.000,00 0,00 1.188.725,00 24.518,13 111.870,00 136.388,13 9.131,93 50.625,00 59.756,93 0,00 27.610,00 1.812.480,06
^\01 0,00 0,00 0,00 24.894,86 111.870,00 136.764,86 9.272,24 50.625,00 59.897,24 0,00 27.610,00 224.272,11
7 0,00 0,00 0,00 25.273,01 111.870,00 137.143,01 9.413,09 50.625,00 60.038.09 0.00 27.610,00 224.791.10Q020 0,00 0,00 0,00 25.338,31 111.870,00 137.208,31 9.437,41 50.625,00 60.062.41 0,00 27.610,00 224.880,72
/2.021 0,00 0,00 0,00 25.718,35 111.870,00 137.588,35 9.578,96 10.935,00 20.513,96 0,00 29.205,00 187.307.31

2.022 0,00 0,00 0,00 15.634,37 111.870,00 127.504,37 5.823,12 10.935,00 16.758,12 0,00 29.205,00 173.467,49
2.023 0,00 0,00 0,00 .15.670,14 111.870,00 127.540,14 5.836,44 10:935,00 16.771,44 0,00 29.205.00 173.516,58
2 024 0,00 0,00 0,00 15.705,91 111.870,00 127.575,91 5.849,76 10.935,00 16.784,76 0,00 29.205,00 173.565,68
2.025 0,00 0.00 0,00 15.741,68 111.870,00 127.611,68 5.863,99 10.935,00 16.798,09 0,00 29.205.00 173.614,77

0,00 0,00 0,00 15.777,45 55.935,00 71.712,45 5.876,41 10.935,00 16.811,41 0,00 29.205,00 117.728,86
2.027 ) 0,00 0,00 0,00 8.000,51 55.235,00 63.935,51 2.979,84 10.935,00 13.914,84 0,00 29.205,00 107.055,35
2.028 j/ 0,00 0.00 0,00 8.013,00 55.935,00 63.948.00 2.984,49 10.935,00 13.919,49 0,00 29.205.00 107.072.492^ 0,00 0,00 0,00 8.025,49 55.935,00 63.960,49 2. 939.14 10.935,00 13.924,14 0,00 29.205,00 107.089,64^30 0,00 0.00 0,00 8.037.98 55.935,00 63.972,98 2.993,80 11.340,00 14.333,80 0,00 29.205,00 107.511.78

0,00 0,00 0,00 8.050,47 55.935,00 63.985,47 2.998,45 11.340,00 14.338,45 0,00 30.415,00 108.738,92
0,00 0,00 0.00 8.062,94 55.935.00 63 997.94 3.003,09 11.340,00 14.343,09 0,00 30.415,00 108.756,04
0,00 0,00 0,00 8.075,39 55.935,00 64.010,39 3.007,73 1Ú4Ô,00 14.347,73 0,00 30.415,00 108.773,12

>034 0,00 0,00 0,00 8.087,81 55.935,00 64.022.81 3.012,36 11.340,00 14.352,36 0.00 30.415.00 108.790,17
2.035 0,00 0,00 0,00 8.100,21 55.935,00 64.035,21 3.016,97 11.340,00 14.356,97 0,00 30.415,00 108.807,19
Total 779.1§3.31 8,00 1.188.725^00 318.538,15 1.678.850,00 198^58^15 115.661.84 JIOBO.OO S35.241.S4 0J0 582.175,00 5.073.913,89

(*) Não sao considerados os investimentos para os aglomerados.
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Tabela 22 - Crencgrama dos Investimentos nos Períodos de Planejamento do PMSB para o Sistema de Abastecimento de Água.

4 VJ

investimento na ampliação da capacidade de produção 779.183,91 0.00 0.00 779.183.91
Investimento na ampliação da capacidade de Reservaçáo 9,00 0,00 0,00 0,00

Investimento na ampliação da rede de abastecimento de
água 108498.10 82.361,18 119.678,87 310.533,15

investimento em ampliação do Sistema Adutor 1,188.725,00 0.00 0,00 1.168.725,00

investimento na ampliação das ligações domiciliares de
âgllâ

40.410,78 30.675,93 44.575,13 115.661,84

Investimento em substituição da rede de abastecimento de
água existente deteriorada 447.480,00 447.430,00 783.090,00 1.678.050,00

Investimento em substituição das ligações domiciliares de
agua existentes 202.500,00 83.430.00 133.650,00 419.580,00

Investimento com hidrômetros para ampliação do índice de
nidmmetração 0,00 0,00 0,00 . 0,00

investimento em substituição de hidrómetros para
renovação do parque existente 110.440,00 115.2.25.00 356.510,90 582.175.00

Teta! 077.237,78 759.172,10 1.437.504,00 5.073,913,89
Fonte. Elaborado porB&B Engenharia Ltda., 2015.
E) Não são considerados os investimentos para os aglomerados.
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CAPÍTULO III- PROGNÓSTICOS E
CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE
ESGOTAMENTO SANITÁRIO
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Folha 489

S. OBJETIV

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Os objetivos específicos a serem atendidos com relação ao esgotamento sanitário devem atender os aspectos
indicados no Quadro 3:

Quadro 3 - Objetivos Específicos do Sistema de Esgotsmesto Sanitário.

Resolver

Caractero, controlei e prever™ os riscos de poluição dos corpos hídricos.

hídricos à realidade resultante do desenvolvimento socloes
necessidade de melhoria progressiva da qualidade da água.

Aprofundar c conhecimento relativo a siiuaçõe:
relevantes no âmbito da auaiicade da água.

Resolver carências de atendimento, garantindo o esgotamento a toda a popuiaçao
industna e imgaçâo.

Desenvolver e/ou aperfeiçoar sistemas «e coleta, armazenamento e tratamento de i
dados soem aspectos específicos relevantes em relação a qnalidad? das águai

Proteger e valorizar os mariancsais de especial interesse, com destaque para os ,
destinados ao consumo humane.

Adaptar a intraestrutura disponível para tratamento de esgoto e despotuição dos orpos I

Reforçar a comunicação com a sociedade e promover a educação irnbientai.

qualidade dos meios hídricos, resultantes do não cumprimento da legislação vigente. i

Resolver outras deficiências a amenizar outras disfunções ambientais atoais associadas |
á ma qualidade dos recursos hídricos.

mómico do município á I

iencias e atenuar as disfunções ambientais atuais associarias á i

1. Promoção da Salubridade Ambientai e da Saúae Coletiva;

i 2. Proteção dos Recursos Hídricos e Controle da Poluição;
; 3. Abastecimento ne Água «s Populações e Atividades Económicas
4. Proteção da Natureza,

6. Vaicrizaçao Social e EconCrraca dos Recursos Ambientais;

Ordenamento do Território,

8. Quadros Normativo e Institucional;

9. Sistema Económico-financeiro;

5. Proteção Centra Situações Hiorológicas Extremas e Acidentes ce Poluíçáo;
Fonte: Ministério das Cidades, 2011.

10. Outros Obiebvos.

Antoni^/Carlos Teixeira
Supephtendente da Unidrie
Negócio Capivan/Jundtal - R!

Matricula n° 85054-7
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10.1. CRITÉRIOS DE PROJEÇÃO ADOTADOS PARA 0 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Os índices e parâmetros aqui adotados, foram obtidos na fase do diagnóstico do sistema de esgotamento sanitário.
Quando necessários, tais informações foram confrontadas com valores equivalentes observados em outros
sistemas de porte semelhante, bem como valores de referência usualmente adotados em estudos de concepção. E.
como auxiiio, também foram analisados os dados disponíveis no SNIS e no Censo IBGE 2010.
Para as previsões futuras, foram adotadas hipóteses de evolução de alguns parâmetros, lais como o índice de
atendimento. índice de tratamento e vazão de tratamento, conforme os critérios e motivos expostos a seguir.

Conforme apurado na fase de diagnóstico (2013), o município de Saltínóo possui um atendimento urbano com
esgotamento sanitário de 100%. Atualrnente, todo o esgoto coletado é encaminhado a ETE, sendo que o efluente do
processo de tratamento é lançado no Córrego Campestre.

Para tins de apropriação das demandas ao Icngo do período do PMSB, adotou-se a seguinte meta:

• Manter situação atual de 100% em todo período do plano.

10.1.1. Valores Apurados nas Projeções do Sistema de Esgotamento Sanitário
Baseando-se na evolução da população urbana do município e nos critérios estabelecidos nos itens anteriores,

analisa-se os seguintes parâmetros:

* Coleta Per Capita: Corresponde ao consumo per capita de água multiplicado pelo coeficiente de retorno;

• Coleta Média: Corresponde à população atendida com esgotamento sanitario multiplicada pela coleta per

capita;

• Vazão de Infiltração: Corresponde à taxa de infiltração multiplicada pela extensão de rede de esgotos:

» Vazões de Esgotos com Infiltração: Correspondem às vazões médias, máximas diárias e máximas

horárias acrescidas das vazões de infiltração:
« Vazões de Tratamento de Esgotos: Correspondem às vazões coletadas multiplicadas petos índices de

tratamento de esgotos adotados. No caso, como o objetivo é obter as vazões de esgoto a serem tratadas,

considerou-se que o índice de tratamento de 100% será mantido até o finai plano:

• Coeficiente de Retorno: Quando se tratam de estudos de concepção, as Normas Técnicas da ABNT
recomendam a adoção de 80% para o coeficiente de retomo;

• Taxa de Infiltração: Normalmente, estes valores situam-se na faixa de 0,05 a 0,5 l/s/km de rede. Os

valores mais baixos são praticados em áreas com lençol freático profundo e tubulações de PVC. Para o
presente PMSB, adotou-se uma taxa de infiltração de 0,15 l/s/km.

Na Tabela 23 e na Tabela 24 são apresentados os valores apurados nas projeções.

Antoni^Carlos Teixeira
Su￼ tendente da Unidas»
Negócio Capfvan/Jundiai - RJ

Matricula n° 85054-7
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Tabela 23 - Projeção das Vazões de Coleta de Esgoto.

2,016 7.114 100,0 7.114 136,00 ~

11.2
2.017 7.188 100,0 7.188 136,00 11,3
2.018 7.264 100,0 7.264 136,00 11,4
2.019 7.340 100,0 7.340 136,00 11,6
2.020 7.417 100,0 7.417 136,00 11.7
2.021 7.464 100,0 7.464 136,00 11,7
2.022 7.511 100,0 7 511 136,00 11.8
2 023 7.558 100,0 7.558 136,00 11,9
2.024 7.605 100,0 7.605 136,00 12,0

12,02.025 7.652 100,0 7.652 136,00
2 026 7.676 100,0 7.676 136,00 12,1
2.027 7.700 100,0 7.700 136,00 12.1
2.028 7.724 100,0 7 70 4 136,00 12,2
2.029 7.749 100.0 7.749 136,00 12,2
2.030 7.773 100,0 7 773 136,00 12,2
2 031 7.797 100,0 7.797 136,00 12,3
2.032 7.821 100,0 7.821 136,00 12,3
2.033 7.845 100.0 7.845 136,00 12,3
2.034 7.870 100,0 7.870 136.00 12,4
2.035 7894 j 100,0 7.894 . 136,00 12,4

í onte. tlaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015.

62

V

44.091 6,6 17,8 20.1 26,8
44,184 6,6 17,9 20,2 27,0
44.278 6,6 18.1 20,4 27,2
44.373 6.7 18,2 20,5 27,5
44.468 6,7 18,3 20,7 27,7
44.527 6.7 18,4 20.8 27,8
44.585 6,7 18.5 20,9 28,0
44.643 6.7 18,6 21,0 28,1
44.702 6,7 18,7 21,1 28,3
44.761 6,7 18,8 21,2 28,4
44.791 6,7 18,8 21,2 28.5
44.820 6.7 18,8 21.3 28,5
44.850 6,7 189 21,3 28,6
44.880 6,7 18.9 21 4 28,7
44.910 6.7 19,0 28,8
44.940 6,7 19,0 21,5 28,8
44.970 6,7 19,1 21.5 28,9
45.001 6,8 19,1 21,6 29,0
45.931 6.8 19.1 21.6 29,i
45.061
%

6,8 19.2 21,7 29,1
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Tateia 24 - Projeção das Vazões de Tratamento de Esgoto.

2.016 7.114 7.114 100.0 7.114 100.0 17.8 20.1 26.8
2.017 7.188 7.188 100,0 7.ISS 100,0 17,9 20,2 27,0
2.018 7.264 7.264 100,0 7.264 100.0 18.1 20.4 27,2
2.019 7.340 7.340 100,0 7 340 100,0 18.2 20,5 27,5
2.020 7.417 7.417 100,0 7 7 100.0 18.3 20.7 27.7
2.021 7.464 7.464 100,0 7.464 10Ô.0 1-8,4 20.8 27,8
2.022 7.511 7.511 100.0 7.511 100.0 18.5 2QO 28.0
2.023 7.558 7.553 100,0 7.558 100,0 18,6 21,0 28.1
2.024 7.605 7.605 100,0 7.605 100.0 18.7 2U 28,3
2.025 7.652 7.652 1C0,0 ; 7.652 ' 100,0 18.8 ^2 28,4
2.026 7 676 7 676 100.0 7.676 100.0 18.6 21.2 28.5
2.027 7.700 7.700 180,0 7 700 100,0 18,5 21.3 28,5
2.028 7.724 7.724 , 100,0 7.724 100.0 18.9 21,3 28,6
2.029 7.749 7.749 100,0 7.749 • 100,0 18,9 21,4 28.7
2.030 7.773 7.773 100.0 7.7?3 100.0 190 274 28,8
2.031 7.797 7.797 100,0 7 797 100,0 19.9 5 28,8
2.032 7 821 7.321 100.0 7.821 100.0 19.1 21,5 28.9
2.033 7.845 7.843 100,0 7.845 100,0 $ 21,6 29,0
2.034 7.870 7.870 100.0 7.870 100.0 19.1 21,6 29,1
2.035 7.894 7.894 100,0 7,894 100,0 19,2 21,7 2.9,1

Fonte. Elaborado por B&B Engenharia Ltda.. 2015.
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11. CONCEPÇAI

11.1, CONCEPÇÃO PROPOSTA PARA 0 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO OA AREA URBANA
A concepção do sistema de esgotos do município já está definida, atuaimente, o município dispõe de um sistema de
tratamento de esgoto, porém não atendem totalidade do município.

A Estação Tratamento de Esgoto foi reformada e redimensionada para atender até 12 mil habitantes,

aproximadamente 24 i/s e atualmente está operando com a vazão de 12,5 l/s.
Para o tratamento do esgoto, mantém-se a concepção atual, que contempla uma ETE com Unidade de Gradeamento
Grosseiro, Estação Elevatória de Esgoto Bruto, Tratamento Preliminar com calha Parshall, Desarenadores
quadrados, Reatores Aerobios de Lodos Ativados com aeração prolongada e Decantadores Secundários, sendo
necessária, conforme verificado na fase a reforma e adequação da mesma.
E premissa deste Plano manter o encaminhamento dos esgotos coletados para a ETE Saltinho durante todo o
período do plano, de acordo com seu horizonte de atendimento.

11.1.1. Balanço da Carga Orgânica de Esgoto

Para a avaliação da evolução da carga orgânica dos esgotos do município, medida através da Demanda Bioquímica
de Oxigénio (DBO^o), ao longo do período do PMSB. foram adotados os seguintes parâmetros:

a) Carga Orgânica per capita (CPC): 54 g de DBO por habitante por dia (valor típico);

b) Referência de Classificação: Concentrações Típicas de DBOs,® (Metcalf & Eddy, 1991):

o Forte: 400 mg/l;

o Médio: 200 mg/l;

o Fraco: 110 mg/l.

Considerou-se a carga orgânica total dos esgotos do município, sendo composta de duas parcelas, de origem

doméstica (CD) e não doméstica (CND). Para as condições atoais, os cálculos foram Feitos usanoo as seguintes

equações:

Equações:

* Equação 1 CD= (CPC x Pec )/ 1.000

•Equação_2: CT - Ktx Qec

•Equação.3: CND CT-CD

Onde,
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o CND: Carga Orgânica cie Origem Não Doméstica, em Kg/dia;

o CT: Carga Orgânica Total, em Kg/dia:

o Kt: Concentração Média do Esgoto Total do Município, em mg/i;

KD: Concentração Média do Esgoto Doméstico do Município, em mg/T.

Knd: Concentração Média do Esgoto Nào Doméstico do Município, em mg/l.
Pec: População atendida com coleta de esgoto;
Qec: Vazão de esgoto coletado, em I /dia.

Com as equações acima é possível calcular a evolução das cargas, com base no crescimento populacional e
nos índices de coleta e tratamento. A carga orgânica não doméstica calculada, foi mantida constante ao longo
do período do plano. A eficiência na remoção de DBG foi considerada igual a 90% em todo o período do plano.
Os itens apurados foram:

o Carga Orgânica Potenciai Urbana;

o Carga Orgânica Processada: Coletada peto SES, e encaminhada à ETE;

o Carga Orgânica Lançada do corpo receptor: Sem tratamento e com tratamento:
Carga Orgânica Removida.

Os valores apurados estão indicados na Tabela 25.

Antonio Carlos Teixw
Supen ndente da Unida--
Negócio Capivan/Junaiaí
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11.1.2. Balanço da Remoção de Coliformes Termotolerantes
Coliformes termotolerantes são definidos como microrganismos do grupo coliforme, sendo representados

principahnente pela Esciiemhia coil e também por algumas bactérias dos gêneros Klebsiella. Enterobacter e
Citrobacter. Dentre esses microrganismos somente a E. coil e de origem exclusivamente fecal, estando sempre

presente em densidades elevadas nas fezes de humanos, mamíferos e pássaros, sendo raramente encontrada na
água ou solo que náo tenham recebido contaminação fecal. Os demais podem ocorrer em águas com altos teores

de materia orgânica, como por exemplo, efluentes industriais, ou em material vegetal e solo em processo de

decomposição.
Os coliformes termotolerantes não são, dessa forma, indicadores de contaminação fecai tão bons quanto a E coli.
mas seu uso é aceitável para, avaliação da qualidade da agua. Sâo disponíves métodos rápidos, simples e
padronizados para sua determinação, e. se necessário, as bactérias isoladas podem ser submetidas a diferenciação
para E. coli. Alem disso, na legislação brasileira, os coliformes fecais sâo utilizados como padrão para qualidade
microbiologies de águas superficiais destinada a abastecimento, recreação. irrigação e piscicultura. (CETESB,
2009).

As densidades típicas dos coliformes termotolerantes presentes estão na faixa de 1O’; a 10* organismos por 100 mi.
sendo usual a utilização de 10; org/100 ml, em análises conceituais.

» Eficiência das ETEs na Remoção de Microorganismos Patogênicos

De forma geral, as estações de tratamento de esgoto no Brasil têm sido projetadas para a remoção eficiente de
matéria orgânica, mas que via de regra deixam a desejar quando se trata da remoção/inativaçâo de microrganismos

patogênicos e seus indicadores.
Devido a grande quantidade de microorganismos a serem desativados, cia ordem de 1 x 10' org./lOO ml, eficiências
da ordem de a 90% a 99% (1 a 2 log de remoção), que podem ser obtidas em algumas das diversas modalidades
de processo de tratamento de esgoto, não sãc suficientes, resultando em efluentes com densidade de 1*10s a
1*105 org./100 ml, muito superior, por exemplo ao exigido para corpos de água Classe 2, que é de 103 org./100 ml.
Nestas condições, haveria necessidade de que o efluente fosse lançado em corpos da grande vazão para alcançar

condições adequadas de diluição. Em condições maís extremas, a relação entre a vazão do corpo receptor e do
efluente da ETE pode chegar a cerca de 1000 vezes.
Para se alcançar padrões adequados de emissão, a eficiência na remoção de microorganismos pelo processo de
tratamento de esgoto deveria ser de 99.99% (4 log de remoção), condição esta só encontrada em raríssimas
situações, como por exemplo nos casos de lagoas ou UASB seguidos por lagoas de maturação, ou lodos ativados

seguidos de filtração terciária.
Uma alternativa que vem sendo adotada para se alcançar padrões de lançamento adequados é a desinfecção de
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No Quadro 4 apresenta-se alguns processos de tratamento de esgoto e respectivas eficiências médias de remoção
de coliformes termotolerantes encontrados na bibliografia.

Quadro 4 - Eficiência da Remoção de Microrganismos Termotoíeranfes em Processos cie Tratamento de Esgoto.

99.99%malquer das Tecncfo^as Anteuó;k

Lagoa Facultativa 90.0% 1

Lagoa Anaeróbia + Lagoa Facultativa 99.0%
Lagoa Aerada Facultativa 90.0% 1

Lagoa AmadaMistura Completa -t- Lagoa de Sedimentação 99,0% 1
Lagoa + Lagoa de Maturação 99,99% 4

Lagoa + Lagoa de Ate Taxa
r ' * "

99% 2
Lagoa + Remcçãc de Algas 99% 2
USAB -r BioWtro Aerado Submerso 90,0% 1
UASB + Filtro Anaeróbio 90,0% 1
UASB + Filbo Bioiógico de Alta Carga 90.0% 1
UASB + Lagoa ;ie Maturaçao 99,99% 4

UASB + Escoamento Suoerriciai 99.9% 2

Locos Ativados cutr» Aeiação Prolongada 90.0% 1

locos Ativados + Filtração Toroianá 99.99% %

Obs.Ç; íMMP- Número mass Provável' é um método que permits estimar a densidade de microrganismos viáveis presentes em uma amostra
sob análise
Fonte: Adaptado de Von Sperling & Chemicharo (2002).

Conforme apresentado, os conceitos de eficiência de remoção utilizados são: Porcentagem de Remoção e Log de
Remoção, calculados conforme mostram as equações abaixo:

Percentagem de Remoção:

% de Remoção =

NO
Onde.

NO: Concentração inicial, em org./lOO ml;

NI : Concentração final, em org/100 ml.
Log de Remoção

Log de Remoção = Log ni
Log A’ O

Onde,

NO: Concentração inicial, em org./100 ml;
N1;Concentração final, em org./WO ml.

Antonio ós Teixeira
Supennt^íaente da Unida*#
Negx￼ o Capivan/Jundiai -RJ

Matricula n° 85054-7
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» Balanço dos Colitormes Termotclerantes nos Esgotos de SaHinho
Para o cálculo do balanço dos Coliforines Termotolerantes (CTT) nos Esgotos de Saltinho foram utilizados os
seguintes parâmetros:

• Concentração de CTT: 107 org./'100ml;
« Eficiência de Remoção de CTT, da ETE com Desinfecção: 99,99% (4 log)

* Eficiência de Remoção de CTT, oa ETE sern Desinfecção: 90,0% (1 log).
Assim, foram calculadas as quantidades de CTT em org./dia do esgoto coletado, considerando-se a quantidade
afluente e efluente, calculada com base na eficiência de remoção adotada. Também calculou-se as quantidades

encaminhadas ao corpo receptor sem tratamento. Com estes dois parâmetros calculou-se a concentração media
equivalente, admitindo-se que ocorre a mistura entre as duas, antes de lançamento no corpo se água.
Os resultados são apresentados na Tabela 26 e na Tabela 27, para as quais se consideram duas condições. Na
primeira considera-se que o efluente da ETE passa por processo de desinfecção e na segunda condição a mesma
não ocorre.

Tabela 26 - Balança de Ccliformes TefrnototeraMes cam Desinfecção.

Fonte: Elaborado por B&8 Engenhada Ltda., 2015.

Antonio os Teixeire
Supermte/aente da Unidade
Negóçió Capivan/Jundiai - P

Matricula n° 85054-7

2.016 1.54E+14 1,546+10 0 00E+00 154E+10 1 00E+03
2.017 1.55E+14 1,556+10 0,QOE+00 1,556+10 1,006+03
2.018 1,566+14 1.56E+10 0,006+00 1,566+10 1.00È+03
2,019 1.57E+14 1,576 +10 0,006+00 T57E-M0 T00E+03
2.020 1.59E+U 1,596+10 O.OOE+QO 1,596+10 1.006+03
2.021 1,596+14 1.59E+10 O,OOE+GÔ 1.59E+10 1.OOE+03
2.022 1.60E+14 1.60E+10 0,006+00 1,606+10 1.00E+03
2.023 1,61E+14 1,61E +10 0,006+00 1.61E+10 1.00E+03
2.024 1.61E+14 1,61E+1O 0,00Ei-00 1.61E+10 1.00E+03
2.025 1.62E+14 182E+10 0.00E+00 1,626+10 1.00E+G3
2.026 1,626+14 1.62E+10 0.00E+00 1,626+10 1.00E+03
2,027 1.63E+14 1.63E+10 O.OOE+OO 1.636+10 1.00E+03
2.028 1,636+14 1.63E -r 10 0,006+00 1,636+10 1.00E+03
2,029 1.64E+14 1.64E+10 o.ooe+og 1.64E+10 1,006+03
2.030 1.64E+14 1.64E*10 0.00E+00 1.646+10 1.00E+03
2.031 1.64E+14 1.64E+10 0.00E+00 1.64E+10 1.00E+03
2.032 1.65E+U 1.65E+10 0,006+00 1,656+10 1.00E+03
2.033 1,656+14 1,65E+10 0.00E+00 1.65E+10 1.00E+03
2.034 1,65E+14 1.65E+10 0.006+00 1 65E+10 1.00E+03
2.035 1.66E+14 1.66E+10 O.OOE+GO 1,666+10 1.00E+03
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Tabela 27 - Baíanço de Coliíormes Termototeranles sem Desinfecção,

Fonte: Ela&orado por B&B Engenharia Ltda., 2015.

2.016 1.54E+14 1.54E-13 0,00E 4-00 1.54E+13 1.00E+06
2.017 1.55É+14 1,55Eh-13 0,00E+00 1.55É+13 1.00E+06
2.018 1.56E+14 1,56E-«-13 0.00E+00 1,Õ6Er13 1.00E+06
2.019 1.57E+14 1.57E+13 OM+OO •1.57E+13 1,OOE4-06
2.020 1.59E+14 1.59E+13 0.00E+00 1.59E+13 L00E+06
2.021 1.59E+14 T59E4-13 0.00E+00 1.59É+13 1.00E+06
2.022 1.60E+14 1,60E+13 0.00E+00 1.60E+13 W+ 06
2,023 : 1.61E+14 1.61É+13 í O.OOE 4-00 1.61É+13 1.00E+ 06
2.024 1,61E + 14 1,61Er13 0.00F +00 1,61Eh-13 1.00E4-06
2.025 1.62E+14 1.62E+13 0,00E+00 1.62E+13 1.00E+06
2.026 Í.62E+14 1.62E-F13 0.00E+00 1.62E4- 13 1,00E+06
2.027 T63E+14 1.63E+13 0.00E+00 1.63E+13 1J30E+Q6
2.028 1,63E+ 14 I.63E-I-13 O.OOE+GO 1.63E+13 1.00E+06
2,020 1,64E+14 1,64E+13 0.00E+00 1.64E+13 1.00E+06
2.030 1.64E+14 1.64E-13 0.00E+00 1.64E+13 1,OOE +Oô
2.031 1.64E+14 1.64E+13 0M+00 1.64E+13 1.00E+06
2.032 1.65E+14 1.65E+13 0.O0E+O0 1.65E+13 1.00E+06
2.033 1.65E+14 1,65E-f13 (W+OC 1.65E+13 1.00E406
2.034 1.65E+14 1.Ô5E+13 0.0OE+00 1.65E+13 1 1.00E+06
2.035 1,66E+14 1,66E+13 aooE+óo 1M+13 W+06

11.2. CONCEPÇÃO PROPOSTA PARA OS SiSTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA ÁREA RURAL
A definição da concepção a ser adotada para o sistema de esgotamento sanitário na zona rural deve distinguir
basicamente duas situações distintas: a população que se encontra dispersa na area rural do município, e os
aglomerados populacionais rurais.
A análise de cada uma destas situações é apresentada a seguir.

11.2.1. Diretrizes para o Esgotamento Sanitário da População Rural Dispersa
No caso da população dispersa na área rural de um município, há que se considerar que as soluções adotadas para

a destinaçáo final dos esgotos no geral são individuais e na maioria das vezes através de fossa negra ou fossa
rudimentar, conforme terminologia usada pelo IBGE.

Existem também outras situações, tais como o lançamento de esgoto m nstura em corpos d'água e em vias
públicas. Todas estas situações são potencialmente poluidoras de mananciais, tanto superficiais, quanto

subterrâneos, o que se torna particularmente mais grave quando não existe rede de abastecimento de água.

Por exemplo, nos casos em que o abastecimento de água se
propp^rio. onde iamb:
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Superoenaente da UntdrM
Negócio Capivan/Jundial *RJ
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esgoto da fossa que se infiltra no solo e atinge o aquífero. Nestas situações são necessárias precauções para
implantação e manutenção dos poços.
Desta forma, seria ideal o uso de fossas sépticas, entretanto, isto demandaria o suporte financeiro por parte da
prefeitura, o que normalmente não é viável, ressaitando-se que nem sempre o munícipe tomaria a iniciativa de
substituição ou implantação de fossas sépticas em sua propriedade.
À prefeitura municipal cabe monitorar a situação da qualidade das fontes de abastecimento de agua individuais
existentes no município, sujeitas à contaminação por esgoto, bem como propor soluções corretivas.
Uma opção que pode ser viável é a utilização da "Fossa Séptica Biodigestora” (FSB), associada ao “Jardim
Filtrante", que são tecnologias desenvolvidas pela EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, para

aplicação na zona rural.
A Fossa Séptica Biodigestora é um sistema de tratamento de esgoto sanitário rural, que além de decompor a
matéria orgânica, também promove o tratamento biológico do esgoto, removendo cerca de 90% dos coliformes
totais, evitando a contaminação de água e do solo por coliformes fecais.
Este sistema também produz um efluente orgânico pode ser usado como adubo em plantas perenes. Para ter esta
funcionalidade, a fossa séptica biodigestora só pode receber esgoto do vaso sanitário. Além disto, necessita de um
inoculante btoíogíco. que é feito com cerca de 5 litros esterco de bovino.
Conforme informações da EMBRAPA, o custo da FSB é da
manutenção é bastante simples.

A Figura 5 apresenta um esquema de FSB.

ff/ \
Antonio parlos Teixeira \?iSuperintendente da Unidrit \ \ í—tF / /

Negòpío Capivan/Jundtaí - RJ \ >
tóatrlcula n° 85054-7

ordem de RS 1.500,00 (referência de Março/2013) e a

\ '1\ / /
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1- Válvula de retenção
2 -Chaminé de alivio (suspiro;
3 -Curva de 30°
4 -<JT' de inspeção
5 e 6-Caixas de 1.OCO ml
7-Registro
Fonte: Banco tio Brasil, spud Novaes, 2001.
Figura 5 - Estrutura da Fossa Séptica Bíodigestora.

Já a tecnologia do Jardim Filtrante tem a função de complementar o tratamento da Fossa Séptica Biodigestora.

Pois a FSB, por suas caracteristicas trata apenas a “água negra", efluente do vaso sanitário. Já o Jardim Filtrante
trata a “água cinza", proveniente da pia, chuveiro e tanque. O efluente da FSB que não for utilizado na agricultura
também será desviado para o Jardim Filtrante.
0 objetivo do Jardim Filtrante é criar um ambiente onde plantas, adequadamente escolhidas, e microrganismos,
trabalhem juntos para a depuração do esgoto e absorção dos nutrientes e contamínantes. 0 comportamento do
sistema, é semelhante ao de áreas alagadas naturais.
0 sistema é basicamente constituído por um reservatório enterrado com área de 10 m2 por 0,5 m de profundidade,

impermeabilizado com uma geomembrana, preenchido com areia grossa e brita, onde são plantados arbustos.

Antes de ser encaminhado ao Jardim Filtrante, o esgoto deve passar por uma caixa de retenção de sólidos e uma
caixa de areia.
Conforme orientação da EMBRAPA, as plantas escolhidas devem ser preferencialmente nativas da região onde o

sistema está instalado. Pode-se inclusive escolher plantas que/prõdifem flores para melhorar visualmente o
ambiente. Na Figura 6 é apresentado um esquema de um corte

componentes. ,

///Antonio (Janos Teixeira
Superiptenoente da Unidade l \ '—T J — j
Negócio Capivan/Jundiai - /

Matricula n° 85054-7

longitudinal so Árdin^ Filtrante, com seus diversos
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$OfWf.3

Fonte: Embrapa. 2013; (Imagem. Vaferrtirr Morizane).
Figura 6 - Esquema em Corte de urn Jardim Filtrante.

11.2.2. Esgotamento Sanitário em Aglomerados Populacionais na Área Rural

A existência de fossas negras em aglomerados populacionais configura uma situação de risco à saúde pública,
principalmente em situações em que não existe rede de abastecimento de água, e c abastecimento é feito
individualmente, através de poços rasos, como já mencionado anteriormente.
Á medida em que a aglomeração populacional cresce, o risco aumente, uma vez que se eleva a probabilidade
contaminação do manancial subterrâneo pelo esgoto que infiltra no solo.
Outros tipos de disposição final de esgoto, como lançamento em corpo d'água. em sarjetas e etc, são iguahnente
danosos a saúde publica e ambiental.
A simples utilização de fossas sépticas individuais pode não ser uma alternativa viável peia dificuldade de se garantir
que todos os domicílios adotem tal tecnologia, além de dificultar o monitoramento e controle pelo poder público
municipal, particularmente se não houver rede de distribuição de água potável no local.
Deste modo, é fundamental que se procure alternativas de sistemas coletivos de coleta por rede de esgoto seguido

de um sistema de tratamento de esgoto mais adequado a cada caso. Existem diversas alternativas para o
tratamento de esgoto para atendimento às pequenas comunidades, podendo-se destacar:

* Tanques sépticos seguidos de sistemas de infiltração no solo:

• Estações Compactas de Tratamento de Esgoto para pequenas comunidades.
Ainda, existem outras possibilidades, mas a título de exemplo, ilustramos apenas as duas alternativas acima

indicadas.

a) Tanques Sépticos

Conforme a norma NBR 7.229/93, um tanque séptico é uma unidade cilíndrica ou prismática retangular de fluxo
horizontal, para tratamento de esgotos por processos de s
Figura 7, mostrando-se o funcionamento destes processos

,Z/
(/ / . . /0/ zT)
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Fonte NBR 7.229/93,

Figura 7 - Esquema de um tanque séptico.

Ainda, conforme a referida norma, o uso do sistema de tanque séptico somente é indicado para áreas desprovidas
de rede pública coletora de esgoto; alternativa de tratamento de esgoto em áreas providas e rede coletora local:
retenção prévia dos sólidos sedimentáveis, quando da utilização de rede coletora com diâmetro e/ou declividade
reduzidos para transporte de efluente livre de sólidos sedimentáveis, devendo respeitar as seguintes distâncias
mínimas:

• 1 ,50 m de construções, limites de terreno, sumidouros, valas de infiltração e ramal predial de água;

• 3,0 m de árvores e de qualquer ponto de rede pública de abastecimento de água:

• 5,0 m de poços freáticos e de corpos de água de qualquer natureza.
Após passar pela fossa, o efluente líquido, isento de materiais sedimentáveis e flutuantes (retidos na fossa) deve ser
disposto de alguma forma no meio ambiente.
Entre os processos eficientes e económicos de disposição do efluente liquido das fossas estão:

* diluição (corpo d'água receptor);

• sumidouro:

•vala de infiltração:

•vala de infiltração e filtro de areia.

Destes processos o mais simples são os sumidouros, que consistem em escavações, cilíndricas ou prismáticas,

Antonio^arios Teixôini
Supenqténdente da Unidade
Negótio Capivan/Jundial ’RJ

Matricula n” S&O54-7
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A Figura 8 mostra um esquema de distribuição de sumidouros, onde destaca-se a importância de se manter o fundo
dos sumidouros no mínimo 1,5 metros acima do nível de água do lençol freãtico.

T.S.

bU Planta

b2) Corte

Fonte: Adaptado de NBR 13.969/97.
Figura 8 - Esquema da Distribuição de Sumidouros de um Tanque Séptico.

b) Estações Compactas de Tratamento de Esgoto

As estações de tratamento compactas, que geralmente sáo pré-fabricadas, pode ser uma alternativa vantajosa para
pequenas comunidades, comumente inferiores a 20.000 habitantes.
Esta tecnologia tem sido empregada em hotéis, condomínios e conjuntos habitacionais, incluindo os conjuntos

habitacionais financiados pelo "Programa Minha Casa Minha Vida".
Existem diversos tipos de ETE's Compactas no mercado, que utihzam processos anaeróbios e/ou aeróbios, no gera!

construídas em PRFV (Polietileno Reforçado com Fibra de Vidro), que apresentam boa eficiência de tratamento.
Na Figura 9 é apresentado um exemplo de ETE Compacta Pré-Fabricaca.

Xntonio Caflos Teixeira
Supermt ente da Umda-le
Negócrtí Capivari/Jundiaí - RJ
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J Entrada deesgoto 2 Etapa anaerdbta I 3 Etapa anaeróbia 2 4 Etapa aeróbia 5 Difusores de ar 6Anel
Pall 7 Saida de biogas 8 Sistema air lift (Retorno oeIodo) 9 Decantação 10Calha wrtedoura 1 1 Entrada
dear f 2 Tanquedecontato(desinfecção) 13 Saida doeRuente tratado

Fonte. Mizumo, [s.d.l.
Figura 9 - Exemplo de Esiação tfe Tratamento de Esgoto Compacta.

No exemplo indicado na figura acima, a ETE tem capacidade de tratamento de vazóes diárias de 4 m3 (4.000
litros/dia) a 20 m3 (20.000 litros/dia) por módulo, o que representa, em média, 210 usuários.
0 tanque possui 2.0 m de diâmetro e é fabricado de PRFV (Polietileno Reforçado com Fibra de Vidro), o que confere

resistência e alia proteção quimica à corrosão do esgoto sanitário.
A área necessária para a implantação do sistema varia entre 23 m2 e 38 m2.
0 processo de tratamento é composto por um reator anaeróbio, um filtro aeróbio com difusão de ar por bolhas finas
e decantador secundário com sistema de air lift para retorno do lodo.
O sistema de desinfecção é feito por meio de pastilhas de cloro, já integrado ao produto. Conforme informações dc
fabricante a implantação do módulo pode ser feita tanto acima do nível do soio como enterrada.
Como já citado, existem diversas outras alternativas no mercado, que podem ser estudas para se obter o melhor
resultado para cada caso.
Um fator importante a se considerar no caso de opção pela utilização de ETE Compacta é que a mesma exige

manutenção nos seus componentes hidráulicos, elétricos e de processo, o que demandará mão-de-obra
especializada. Neste sentido, a prefeitura deverá avaliar a existência de profissionais qualificados em seu quadro de
funcionários, e caso necessário optar pela contratação destes profissionais ou terceirizar os serviços.

/6

11.2.3. Esgotamento Sanitário Proposta para a Zona Rural do Município de Saltmho
Atualmente, as opriedades rurais existentes no município sZúfHl^m de Soluções individuais, tais como fossas)?

Antonio C s Teixeira
Supenntepdente da Umdaie
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Megneuia n* «15054-7

rudimentary(pégras), fosst valas a céu aberto e ^nçamentc\em/curso/d'^gua.
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Desta forma, para promover e propiciar a universalização deste serviço à totalidade da população, e necessário que
a Prefeitura Municipal atue na área rural primeira e prioritariamente, através do mapeamento e do controle da
situação de cada residência, pois é vital que cada família tenha acesso á água em quantidade e qualidade
adequadas às suas necessidades básicas.
A Lei Federa! n° 11.445/2007 traz como diretriz o PMSB, que deve haver a “garantia de meios adequados para o

atendimento da população rural dispersa. inclusive a utilização de soluções compatíveis com suas caracteristicas
económicas e sociais peculiares". Nestes casos, cabe ao Poder Público o acompanhamento e suporte à população,
por meio da orientação quanto aos meios ambientalmente adequados de tratamento e disposição de esgotos,

esclarecendo quanto aos riscos de contaminação e medidas de prevenção.
Compete ao município o zelo pela garantia do atendimento, exercendo a vigilância das alternativas existentes nos
limites do município.

Recomenda-se que a Prefeitura Municipal de Saltinho exerça a gestão do esgotamento sanitário na área rural do
município, incluindo este tema no plano de gestão do Titular dos Serviços.
Conforme levantamento feito pelo IBGE em 2010, e apresentado na Tabela 28 a seguir, 0,6% dos domicílios
existentes na zona rural possuíam rede de esgoto, 29,5% tinham fossa séptica e 69,9% tinham disposição em
fossas rudimentares (fossas negras) e outros tipos de disposição inadequados.

Tabela 28 - Situação do Atendimento com o Esgotamento Sanitário Conforme Censo IBGE 2010.

SB 11
lota! 2.165 1.846 319
Rede gerai de esgoto cu pluvial 1.823 1.821
Fossa Séptica 115 21 94
Fossa Rudimentar 208 2 206
Vala 16 0 0
Outro tipo 1 1

í 6
Não tinham < 371
Atendimento com rede de esgoto (%) ' 84,2% 98,6% .. V,Ô%
Atendimento corn fossa séptica (%) 5,3% -.í 1,1% 29,5%
Outros (Inadequados) (%) 10,5% 0.2% . 69,9%

Fonte: Censo IBGE. 2010.

a) População Dispersa

Com relação aos locais com ocupação dispersa de domicílios, não se dispõe de informações quantitativas rnais
recentes, mas com base nos dados da tabela anterior pode se depreender diversas situações com disposição
inadequada de esgoto. Para estes locais recomenda-se que a prefeitura estruture um programa específico para

implantação de fossas sépticas, ou fossas sépticas biodigestoras. padrão EMBRAPA, nestas localidades. Este
programa deverá buscai alternativas de fontes de recursos para subsidiara implantação.
Cabe lembrar, que o uso de fossas biodigestoras são apaopriadaXoara p/priedades onde exista algum tipo de. /] . / \ / / /1produçac/agncola,
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fertilizante líquido. Nos demais casos o uso de fossas sépticas é o mass adequado, ressaltando-se, porem, que o
efluente não deve ser usado diretamente na horta nem lançada em cima do terreno ou em corpos d’água.
Há que se considerarem todas as dificuldades de implantação das medidas sugeridas, de modo que a utilização de
fossas negras pode ser temporariamente aceita, analisando-se, porém, caso a caso, os reais impactos que estes

possam ocasionar ás pessoas que se utilizam de fonte própria para consumo de água, e ao meio ambiente.
Para fins de apuração de custos e de acordo com os dados apresentados na Tabela 28. admitiu-se que 69,9% dos
domicílios atualmente existentes na zona rural possuem fossa negra ou outro tipo de destinação inadequada, que
demandam a implantação de fossas sépticas biodigestoras (FSB) com Jardim Filtrante ou Fossa Séptica com
Sumidouro.
Assim, faz-se uma aproximação do custo de implantação total de R$ 542.815,43.

Independentemente da substituição das fossas negras, por fossas sépticas, é importante o monitoramento da
qualidade da água utilizada para consumo nestes locais, bem como apoio e orientação à população local, seguindo
as recomendações feitas no capitulo especifico sobre abastecimento de água na zona rural, apresentado

anteriormente.
Um importante parceiro que o município deve procurar para ajudar na implantação das FSB. no município é a CAT! -
Coordenadoria de Assistência Técnica Integral pertencente à Secretaria de Agricultura e Abastecimento, do governo
do Estado de São Paulo.
A CATI já vem realizando ações em alguns municípios através da difusão tecnologia e parcerias corn outras
entidades.

a) Aglomerados Populacionais

Conforme já apresentado anteriormente existe apenas um bairro considerado como aglomerado populacional na
Zona Rural de Saltinho
Para estas localidades propõe-se a implantação de sistemas coletivos de esgotamento sanitário composto por
ligações domiciliares de esgoto, redes coletoras e estação de tratamento de esgote compacta modular (ETE
compacta). 0 tipo de tratamento a ser implantado, deverá ser objeto de estudos específicos, pooerido-se adotar
outras alternativas, como por exemplo as que são propostas pelo Programa Água Limpa, que rncentiva a adoção
de sistema de tratamento composto por três lagoas de estabilização: anaeróbia, facultativa e maturação, que
permite uma redução de até 95% de sua carga poluidora, medida em DBO (Demanda Bioquímica de Oxigénio).
Para fins de apuração dos investimentos futuros necessários para a ampliação do sistema em função do
crescimento da demanda e adequação da disposição finai dos esgotos coletados foram admitidas as seguintes

hipóteses:
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Os demais parâmetros são idênticos aos adotados para o sistema de abastecimento de agua.

Com base nestes parâmetros, foram obtidos os resultados apresentados na Tabela 29 a seguir.

Tabela 29 - Necessidades Futuras Previstas para o SES dos Aglomerados da Zona Rural

Bairro São Benedito 0 21 110 22 99
Bairro Arraial São Bento 0.41 220 44 198
Total 0,62 330 66 297

Fonte. Elaborado por 8&B Engenharia Ltda.. 2015

Para o atendimento das necessidades acima apresentadas, serão necessários investimentos, os quais são
apresentados na Tabela 30.

Tabela 3G - investimentos Futuros Previstes para o SES dos Bairros da 2EU,

Bairro Arraial São Bento | 346.746,17 j 11.888,44 34.674,62 393.3C9.22
Total | 520.11915 : 17.832,66 ] 52.011,93

~
589.863,84

Fonte. Elaborado por B&B Engenhada Ltda., 2015

11.3. NECESSIDADES GLOBAIS DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
As necessidades futuras para a universalização do atendimento, estimadas de acordo com cs critérios
supracitados, são apresentadas nos tópicos seguintes, onde destaca-se que as ampliações correspondem ao
atendimento de novas demandas e as substituições correspondem às necessidades para conservação dos sistemas
existentes em condições adequadas de uso e operação.
Baseando-se no prognóstico apresentado e nas características dos sistemas existentes, objetivando-se a
universalização do atendimento, apurou-se as necessidades futuras ao considerados os seguintes aspectos:

• Tratamento de esgoto,

» Redes coletoras de esgoto;

• Ligações domiciliares de esgotos.

Ressalta-se que as necessidades referentes ao sistema de transporte e destinação final serão abordadas no item
seguinte.

a) Tratamento de Esgoto
Com base na capacidade do tratamento da ETE na proieçàrLdas demandas de tratamento de esgoto, foram
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capacidade de tratamento existente de 24,0 i/s. e. como mostra a Tabela 31. esta vazão supre as necessidades do
horizonte do plano.

Tabeia 31 - Implantação do Tratamento de Esgoto.

P SSIc..............

• '■a'” ' " •

<tA
'* 4'

:'xí»K4^-' '•$ ® $

ÇmBá
SK -

iiXè

; - a/

2.016 7.040 24 0 17,7 6.3 0 0.0
2.017 7.114 24,0 17,8 6,2 0,0 0.0
2.018 7.138 24 0 17.9 6 1 0 0 0 0
2.019 7.264 24 0 18.1 6,9 0.0 0,0
2.020 7.340 24,0 18.2 5.8 0,0 0,0
2,021 7..417 24,0 18.3 5-,7 n g 0,0
2.022 7.464 24.0 18.4 5.6 0.0 0.0
2.023 7.511 24,0 13,5 5,5 0,0 0 0
2.024 7.558 24,0 18,6 5.4 0.0 0.0
2.025 7.605 24,0 18,7 5.3 0,0 0.0
2.026 7.652 24,0 18.8 5.2 0,0 0.0
2.027 7.676 24,0 18,8 5,2 0,0 0.0
2.028 7.700 24,0 18,8 5.2 0,0 0.0
2.029 7.724 24,0 18,9 . 5/1 0,0 0.0
2.030 7.749 24.0 13,9 5.1 0,0 0.0
2.031 7.773 24.0 19.0 5.0 0,0 0,0
2.032 7.797 24.0 19,0 5.0 0.0 00
2.033 7.821 24,0 19,1 4.9 0,0 0,0
2.034 7.845 24.0 19,1 4.9 0,0 0,0
2,035 7.870 24,0 19,1 49 0,9 0,0

Fonte: Elaborado por B&B Engenhada Lida., 2015.

b) Sistema de Coleta de Esgoto

Para fins de apuração das necessidades do sistema de esgotamento sanitário, considerou-se a necessidade de
novas ligações domiciliares de esgoto e de rede coletora
Na avaliação destas necessidades ao longo do periodo do PMSB, considerando-se a estrutura existente, aborda-se
dois aspectos principais:

• Ampliações: Correspondem às ações necessárias para acompanhar o aumento das demandas de água
resultantes do padrão de atendimento estabelecido e do crescimento vegetative da população;

• Substituições: Correspondem às ações necessárias para garantir a qualidade das instalações que se
deterioram ao longo do tempo, em função de diversos aspectos, tais como vida útil e má qualidade dos
materiais empregados.

c) Ampliação das Ligações de Esgoto
Para a projeção das necessidades de ligação de água, adotou-se os seguintes parâmetros:

oárlos Teixe-inAntoni 80
tf

Superfíitenaente da Unidade
Nffgóao Capivan/Junáiai - F

Matrícula n° 85054-7

Densidade domiciliar: 3,26;

Participação das economias residenciais de esgoto/io total￼ econc/nias^e água: 100%
Densidade de economias de esgoto por ligação de|esgoto: 1 eco\omfa p/r/iigq^áo.
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A Tabela 32 demonstra os resultados obtidos nas projeções.

Tabela 32 - Ampliações das Ligações de Esgoto.

d) Ampliação da Rede Coletora de Esgoto

Para a previsão das necessidades de ampliação da rede de esgoto, adotaram-se as seguintes premissas:

» Serão necessárias novas redes coletoras de esgoto somente nas áreas de expansão do município, assim,

na área já urbanizada, onde já existe rede, haverá o adensamento da população atendida e as novas
ligações dc esgoto não demandarão novas redes coletoras;

• Considerando que em novos empreendimentos, as redes de esgoto são usualmente executadas peio
empreendedor, apenas uma parcela das novas redes serão redes públicas.

Para o caso do município de Saltinho. adotou-se os seguintes parâmetros;
» Porcentagem das ligações de esgoto que demandam rede coletora: 90%;

* Porcentagem de novas redes públicas de esgoto em relação ao total de novas redes de esgoto: 30%;

* Extensão de rede de esgoto por ligação de esgoto: 15 metros por ligação (valor usual de projeto) .

A Tabela 33 apresenta os resultados obtidos das projeções.
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Tabela 33 - Ampliação da Rede Pública de Esgoto.

2.016 304 91 44.304 44.091
2017 309 93 44.613 44184
2.018 314 94 44.927 44.278
2.019 315 94 45242 44.373
2.020 319 96 45.561 44.468
2.021 194 58 45.755 44.527
2.022 195 58 45.950 44.585
2.023 195 58 46.145 44 643
2.024 195 59 46.340 44 702
2.025 196 59 46.536 44.761
2.026 99 30 46.635 44.791
2.027 99 30 46.735 44.820
2.028 100 30 46.835 44.850
2.029 100 30 46.934 44.880
2.030 100 30 47.034 44 910
2.031 100 30 47.134 44.940
2.032 100 30 47.235 44 970
2.033 100 30 47.335 45.001
2 034 W1 30 47 436 45.031
2.035 101 30 47.536 45.061

Fonte: Eiaborado por B&B Engenharia Lida.. 2015.
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12. INVESUMÊNTÔS necessários para o sistema dl esgotamento san^ario

A verificação dos custos dos investimentos a serem realizados no SES foi feita para cada um de seus componentes,

de forma que, para cada um deles, foram adotados critérios de apuração de quantitativos, assim, os custos foram
levantados com base em preços unitários médios, usualmente adotados em estudos de concepção de SES, os
quais foram obtidos por meio do Estudo de Custos de Empreendimentos (SABESP, 2014), o qual tem a data base
de Janeiro de 2014.

12.1. INVESTIMENTOS APURADOS PARA O SES

12.1.1. Tratamento de Esgoto

Os custos apurados para os sistemas de transporte e tratamento dos esgotos são apresentados na Tabela 34.

• Considerou-se para a ETE os custos com reforma e adequação.

Tabela 34 - Custos de Implantação dos Sistemas de Transporte e Tratamento de Esgoto.

2.016 0.00 0 00 0.00 0,00 0.00 0,00
2.017 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00
2.018 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2.019 0,00 0,00 :0.00 0,00 0,00 0,00
2.020 0,00 0,00 0,00 0 00 0,00 0,00
2.021 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 444.352,00
2.022 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00
2.02.3 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00
2.024 0,00 0,00 0 00 0,00 0,00 0,00
2.025 0,00 0,00 0,00 0,00 3,00 0,00
2.026 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00
2.027 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2.028 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00
2.029 0,00 0,00 , 0,00 0.00 0,00 0,00
2.030 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00
2,031 0,00 0,00 0 00 0.00 0,00 0,00
2.032 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00
2.033 0,00 0.D0 . 0,00 0,00 0,00 0,00
2.034 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00
2.035 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,09 0.08 0,00 0,09 0,08 444.352,00
Fonte: Elaborado por 3&B Engenharia Ltda.. 2015.

Antoni arlos Teixo
Superintendente da Unidas-
Nedocio Capivan/Juncnaí

Matricula n° 85^’

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
6-6T

K
1-7B

B
J-7M

W
X



Folha 513

SSRH; 0 10/2018CT SABESP 299/18

12.1,2. Rede e Ligações de Esgoto

A previsão dos investimentos necessários na rede de coleta e nas ligações domiciliares de esgoto foi teita com base
nas premissas e critérios que foram apresentados nos itens anteriores, valendo destacar os seguintes:

• Considerou as necessidades de ampliação da rede de coleta e das ligações de esgoto para atendimento
dos índices de coleta estabelecidos e para acompanhamento do crescimento vegetative da população ao
longo do período do plano;

• Considerou-se a necessidade de substituição de redes e ligações de esgoto, ao longo do período do plano
conforme critérios estabelecidos anteriormente;

• Considerou-se que somente uma parcela das ligações de esgoto demandará novas redes públicas de
esgoto, após a universalização atendimento com esgotamento sanitário;

Os custos apurados para estão discriminados apresentados no item seguinte.

12.1.3. Cronograma Gerai dos Investimentos no Sistema de Esgotamento Sanitário
Na Tabela 35 e na Tabela 36 sâo apresentados os cronogramas dos investimentos no sistema de esgotamento

sanitário.
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(fl Tabela 35 - Cronograma Plunanual dos Investimentos no Sistemas de Esgotamento Sanitário.
n>

85

Fonte Elaborado por B&B Engenhada Ltda.. 2015.
(*) Não são considerados os investimentos para os aglomerados.

2.016 0,00 0 00 42.474.42 20.465,28 62.939,70 9.303 29 2.888,20 12.191,49 75.131.19
2.017 0.00 0,00 43.1/7,06 2.0.465,28 63.592,34 9.445,24 2.888.20 12.334,44 75.926,78
2.018 0,00 0,00 43.782.16 20.465,28 64.247.44 6.589,73 2.888,20 12.477,93 76.726.3/
2.019 0,00 0,90 43.895,27 20.465,28 64.360,55 9.614,51 2.888,20 12.502,71 76.863,26
2.020 0,00 444.352,00 44.553,65 20.465,28 65.018,93 9.758.71 2.888,20 12.646,91 522.017.84
2.021 0,00 0,00 27.084,49 20.930,40 48.014,89 5.932.39 2.888,20 8.820,59 56.835,48
2 022 0,00 0,00 27.146,45 20,930,40 48.076 85 5.945 96 2.888,20 8.834,16 56.911,02
2.023 0,00 0,00 27.208,42 20.930,40 48.138,82 5.959,54 2.888,20 8.847,74 56.086,56
2.024 0.00 0,00 27.270,39 20.930.40 48.200,79 5.973.11 2.888,20 8.861,31 57.062,10
2.025 0,00 0,00 27.332,35 20.930.40 48.262.75 5.986.68 2.888,20 8.874,88 57.1,37 63
2.026 0,00 0,00 13.859,83 20.930,40 34 790.23 3.035,76 2.888.20 5.923.96 40.714,19
2.027 0,00 0,00 13.881,47 20.030,40 34.811,87 3,040,50 2.888,20 5.928,70 40.740,56
2.028 0,00 0,00 13.903,11 20.930.40 34.833,51 3.045,24 2.888,20 5.933.44 40.766.94
2.029 0,00 0,00 13.924,75 20.930,40 34.855,16 3.(549,98 2.888,20 5.938,18 40.793,32
2.030 0,00 0,00 13.946.38 20.930,40 34.876.78 3.054.72 2.888,20 5.942.92 40.819.70
2.031 0,00 ' 1 0,00 13.967,98 20.930,40 34..898,38 3.059.43 2.888,20 5.947,65 40.846,03
2.032 0,00 0.00 13.989,55 20.930,40 34.919.95 3.064,17 2.888.20 5.952,37 40.872,31
2.033 0,00 0,00 14.011,07 20.930,40 34.941,47 3.068,88 2.888,20 5.957,08 40 898,55
2.034 0,00 0.00 14.032,55 20.930,40 34.962,95 3.073,59 2.888,20 5.961,79 40.924,74
2.035 0,00 0,00 14.053,99 20.930,40 34.684,39 3.078,28 2.888,20 5.966,48 40.950,87
Total 0,00 444.352,88 493.445.33 416.282,40 909.727,73 168.080,72 57.764,80 165.844,72 1.513,924,45
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Tabela 35 - Oronograma dos Investimentos nos Períodos de Planejamento do PMSB pars o Sistema de Esgotamento Sanitário.

Fonte F laborado por B&8 engenharia Ltda., 2015
(*) Nâo são considerados os investimentos para os aglomerados.

Investimento na ampliação da capacidade de transporte
de esgoto 0,00 0,00 0,00 0,00

Investimento nã ampliação da capacidade de tratamento
de esgoto 0.00 444.352,00 9,00 444.352,00

investimento na ampliação da rede de coleta de esgoto 173.273,91 125.993,01 194.173,41 493.445,33

Investimento na ampliação das ligações domiciliares de
esgoto 37.953,77 27.596,60 42.530,35 108.080,72

Investimento em substituição periódica para
renovaçào/reíorço da rede de coleta de esgoto 81.861,12 83.256 48 251.164,80 416.282,40

investimento em substituição periódica para renovação
das ligações domiciliares de esgoto 11.552,89 11.552,80 34.658,40 57.764,00

.Total . 304.646,60 692.750, 522.526,95 1.51024,45

SSRH:
0.10/2018

CT

SABESP
299/18

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter
inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento
digital' e inform

e o código do docum
ento: 5-I3C

6-6T
K

1-7B
B

J-7M
W

X



Anto;

SSRH: 0-10/2018
CT SABESP 299/18

Folha 516

CAPÍTULO IV - PROGRAMAS, PROJETOS E
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Neste capítulo, aborda-se a relação dos programas, projetos e ações necessários para o alcance dos objetives e
metas estratégicas estabelecidas no PMSB, com vistas a universalização da prestação de serviços de

abastecimento de água e esgotamento sanitário no município de Saltinho.
Como as ações para a universalização dos dois eixos estão infimamente ligadas, e impactam diretamente urnas nas
outras, os mesmos foram tratados conjuntamente neste capítulo.

A estruturação proposta para o gerenciamento das medidas contidas no presente PMSB foi dividida em dois

módulos distintos, mas oue se complementam, os quais são:

* Programas, Projetos e Ações de Gestão;

« Programas de Investimentos das Obras de Ampliação e Renovação dos Sistemas Operacionais.

13.1. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES DE GESTÃO
Os programas, projetos e ações aqui propostos têm como base as necessidades constatadas nas fases de
diagnóstico e estão baseados nas boas práticas de gestão que compreendem um conjunto de recomendações
quanto aos procedimentos que melhor se ajustam aos objetivos pretendidos, que no presente caso estão
relacionados aos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Frisa-se que as proposições aqui apresentadas não esgotam as possibilidades de melhorias, podendo o gestor

público adequá-ias e/ou complementá-las na medida das necessidades

a) Estudos e Projetos
Para a gestão adequada das ações e dos investimentos no sistema de abastecimento de água (SAA) e de

esgotamento sanitário (SES) do município, torna-se necessário a contratação de estudos e projetos para os
mesmos, prevendo-se-

• Contratação imediata de estudos de concepção para o SAA e para o SES:

• Contratação de projetos de ampliação para o SAA e para o SES ao longo do período do PMSB.

• Estudos e projetos para melhoria dos processos de tratamento de esgoto. Conforme já apresentado, foi
previsto anteriormente a contratação dos estudos e projetos descritos a seguir.

bj Programa de Redução e Controle de Perdas
O programa de redução e controle de perdas centra suas principais ações em linhas de capacitação, elaboração de
estudos, disseminação tecnológica e articulação institucional visando ao desenvolvimento de açóes conjuntas e

X
Antoçúó Carlos Teix

Supérmtendente da Unida'
egócio Capivan/Junáiai
Matricula n” 85054 7

lomplementares de combate ao desperdício de água.

A maior concentração de ações está no tema das perdas /ie nos sist^ma^ púolicos de abastecimento, mçtvo
pelo qprÇ/deve-se atentar à compreensão conceituai.
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As perdas de água englobam tanto as perdas reais (físicas;, que representam a parceia não consumida, como as
perdas aparentes (não físicas), que correspondem à água consumida e não registrada. As perdas reais originam-se

de vazamentos no sistema, que vão desde a captação até a distribuição propriamente dita, além de procedimentos

operacionais como lavagem de filtros e descargas na rede, quando esses provocam consumos superiores ao
estritamente necessário para operação. Mc que diz respeito às perdas aparentes, as mesmas originam-se de

íígações clandestinas ou não cadastradas, hidrômetros parados ou que sub medem, além de fraudes em
hidrômetros, entre outros.

A redução de perdas reais diminui os custos de produção, pois propicia um menor consumo de energia, de
produtos químicos e de outros insumos, utilizando as instalações existentes para ampliação da oferta, sem
expansão do sistema produtor. No caso das perdas aparentes, sua redução permite aumentar a receita tarifária,

melhorando a eficiência dos serviços prestados e o desempenho financeiro do prestador dos serviços.
Ação também premente principalmente pelas implicações financeiras decorrentes. Dentre as ações para redução e
controle das perdas, as ações para redução das perdas aparentes (comerciais ou não físicas) já estão
contempladas pelo recadastramemo dos consumidores, pela instalação de hidrômetros em ligações não medidas e
pela substituição de hidrômetros antigos, quebrados ou violados.

Tem-se que abordar agora a implantação de modelos de “caça fraude” e a redução das perdas reais (físicas ou
vazamentos), as quais devem ser antecedidas pela execução das ações para redução e controle de perdas

aparentes, citadas acima, e da implantação de medidores, de forma a que se conheçam os reais volumes de água

produzida e se possam apurar os volumes perdidos por vazamentos.
Propõe-se, inicialmeme, a execução de pesquisa de vazamentos não visíveis com utilização de geofones
eletrónicos, serviço que poderá ser contratado com terceiros, o que permitirá a manutenção do programa de
redução e controle de perdas físicas. Algumas das ações previstas no Programa de Redução e Controle de Perdas
são apresentadas adiante:

• Pesquisa ativa de vazamentos visíveis e não visíveis
A Pesquisa Ativa de Vazamentos Visíveis e Não-Visíveis tem por objetivo o acompanhamento e redução das perdas

físicas do sistema de abastecimento de água.

• Programa de Macromedição (Instalação de Macromedidores)
0 Programa de Macromedição é uma atividade indispensável para o controle e gerenciamento das perdas de agua,
devendo, portanto, os equipamentos serem instalados nos primeiros anos do PMSB.
A instalação de medidores nas saídas da captação, da estação de tratamento de água, entrada e saída de
reservatórios, na entrada dos distritos de medição e controle (DMC) e em determinados pontos de distribuição de
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proporcionara o conhecimento das vazões produzidas, juntamente com o conhecimento dos volumes efetivamente
consumidos {micromedidos).
Permitirá também conhecer as reais perdas físicas por vazamentos, o que é necessário para um correto
dimensionamento das ações a serem determinadas para redução das perdas e. consequentemente, na redução do
consumo de energia, além de ser um item necessário para a obtenção da outorga de uso de água no município,

• Programa de Uso Racional de Água e Educação Ambientai
A atuação do gestor do SAA na redução do consumo per capita médio, em conjunto com a redução das perdas
físicas constituem-se em medidas prioritárias, que têm efeito direto nas demandas hídricas do município,

impactando significativamente nos mananciais e rios investimentos no SAA, particularmente na produção.
Constituem-se, portanto como medidas fundamentais do PMSB.

0 referido programa deve ser inicialmente implantado em todas as instituições publicas do município e estendido
posteriormente para o município, através de campanhas públicas e da educação ambiental.

• Programa de Melhoria da Infraestrutura de Atendimento e Equipamentos de Manutenção
0 Programa de Melhoria da ínfraestrutura de Atendimento e Manutenção prevê a melhoria dos recursos de
informática, capacitação do pessoal responsável pelo atendimento ao publico e atendimento personalizado ao
cliente (Call Center), aquisição de veículos de apoio e manutenção, aquisição de equipamentos de manutenção e
equipamentos para realização de pesquisa de vazamentos. Recomenda-se que este programa seja implantado no
primeiro ano do PMSB.

b.2) Programa de Redução de Perdas no Município de Sapinho

Como relatado anteriormente, está em fase de elaboração o "Plano Diretor de Combate as Perdas de Água em
Sistemas de Abastecimento de Público do município de Saltinho”.
0 referido plano diretor faz parte de um conjunto de 14 Planos Diretores de Combate às Perdas em Sistemas de

Abastecimento de Agua, contratados pela Fundação Agência das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari

e Jundiai, para 9 municípios do Estado de São Paulo, não operados pela SABESP e 5 municípios do Estado de

Minas Gerais, pertencentes às Bacias PCJ, com recursos da cobrança federal.
No Estado de São Paulo, os municípios contemplados são: Analândia, Bom Jesus dos Perdões. Ipeuna. Louveira,
Rafard, Saltinho, São Pedro, Tuiuti e Valinhos.
No Estado de Minas Gerais, os municípios contemplados são: Camanducaia, Extrema. Itapeva, Sapucaí-Mirim e
Toledo.
No Piano Diretor de Combate às Perdas de Agua em Sistemas de Abastecimento de Público (PDCP) do município

de Saltinho estão definidas uma série de diretrizes, procedimentos é^rojetos necessários para o adequado controle
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Na situação atua;, c índice de perdas na distnbuiçâo-IPD uo município e igual a 58.78%. No plano diretor foi
estabelecida como meta de redução atingir o índice de perdas no sistema de abastecimento de água igual a 20% no
prazo de 20 anos, bem como um índice de perda financeira igual a 15%.

De forma geral o PDCP propõe as seguintes ações prioritárias:

• Implantação de projeto de setorizaçáo da rede de distribuição em zonas de pressão;

• Implantação de macromedidores de vazão no sistema de abastecimento de água;

• Substituição dos hidrómetros mais antigos e dimensionamento adequado dos grandes consumidores;

• Realização de pesquisa de vazamento não visível na rede de distribuição de água;

• Implantação de sistema de monitoramento via remota das vazões, níveis dos reservatórios e pressões em
pontos estratégicos do sistema de distribuição de água

• Reforma de reservatórios;

• Substituição das redes e ramais mais antigos dc sistema de distribuição de água.

Tarnbém foram previstas ações complementares tais como:

• Implantação de sistemas que visam redução do consumo energético;

* Elaboração das outorgas das captações;

* Realização de modelagem matemática com software de simulação hidráulica;

• Realização de modelagem matemática com software de simulação hidráulica.
Para o presente PMSB, propôs-se algumas modificações na metodologia de implantação, proposta no PDCP. de
modo a se compatibilizar com as ações propostas do plano de saneamento, sem, entretanto, ferir os aspectos

fundamentais do mesmo. Este novo arranjo comporá o Programa de Redução e Controle de Perdas do município de
Saitinho. Neste sentido, as ações propostas no PDCP foram agrupadas em 9 (nove) projetos, conforme descrito a
seguir:

• P1- Projeto de Setorizaçáo do SAA;

• P2 - Projeto de Macromediçao;

• P3 - Projeto de Automação e Controle do SAA:

• P4 - Projeto de Pesquisa de Vazamento Não Visível;

• P5 - Projeto de Adequação do Setor Comercial;

• P6 - Projeto de Manutenção dos Reservatórios;

• P7 - Projeto de Treinamento dos Funcionários do SAA;

- P8 - Projeto de Ações Complementares.

As ações de substituição dos hidrômetros mais antigos do sistema de distribuição de agua e a substituição das

redes e ligações mais antigas, previstas no PDCP. deixaram de compor o “Programa de Redução e Controle de
Perdas", pois foram tratadas no programa de mvestimentq^rT^ P. uqràma de investimentos para Renovação do
SAA". / í \ í .
Para eás^itens considerou-se apenas as contratações de projetos preXls

/ / / \
Antonio Carros Teixeira C1 XV*Supenntenoente da Unidad» / r _ cr

Negôcij/Captvan/Jundtal - RJ '''^"'/£1
hMVicuia n’ 8B0P4-7
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Os custos referentes a reforma de reservatórios, manutenção nos poços e conjuntos motor -bombas existentes nas
captações de água bruta e tratada também previstos no PDCP, foram considerados no “Programa de Manutenção
Preventiva nas Unidades Operacionais de Abastecimento de Água e Esgotamento Saniláno”. que é um dos
programas de gestão previstos no PMSB.
Tendo-se como referência o PDCP do municipio, a seguir é apresentada uma breve descrição dos projetos que
compõem o Programa de Redução e Controle de Perdas do PMSB.

PI - Projeto de Setorização da Rede de distribuição
Um projeto de setorização tem a finalidade de controlar as pressões na rede de abastecimento, evitando pressões

altas (>50 mca) que proporcionam maiores índices de vazamentos não visíveis, bem como, evitar também
pressões baixas (<10mca), contribuindo para que a água consiga abastecer as residências.
0 projeto de setorização do município de. Saltinho prevê a implantação de 6 setores, conforme descrito na Tabela
37.

Tabela 37 ~ Setores de Abastecimento de Água do Projeto de Setorização.

4 Elevado Cenira! Jardim Nossa Senhora Aparecida 1; Jardim Nossa Senhora 48!Aparecida II
2 Central Parte -Centro; Jardim Torrezan; Jardim São Judas Tadeu; 1259Residencial Nova Saltinho; Nova Colina
3 Apoiados

Azaiéias Residencial Azaiéias; Independência. 399

4 Apoiados
Azaiéias Residencial Vivamos; Residencial Virgínia 492

5 Apoiados
Azaiéias Jardim Agrolar; Jardim Palmares II 350

\r Apoiado Agrolar Jardim Palmares.1; Parte Centro 228
Total: 3.209

Fonte1 PDCP Saltinho 2015

P2 - Projeto do Macromedição
0 objetivo do projeto é a instalação de 20 (vinte) macromedidores de vazão, distribuídos nos recalques dos poços e
nos reservatórios setoriais. Os macromedidores selecionados foram do Tipo Ultrassónico Flangeado, conforme
indicado na Tabela 38, a seguir.

Antonio Cànos Teixws
Superintendente da Unidai»
NegòcuS Capivan/Jundtal - RJ
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Tabela 38 - Medidores de Vazão Selecionados.

Fonte. PDGP Saitinho. 2015.

•J^ÍDiCP.

SSRH 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Antonj Ĉarlos TeixeiraSupe/ntendente da UnidadeNegócio Capivan/Jundiaí - RJMatricula n° 85054-7

P3 - Projeto de Automação e Controle do SAA

0 objetivo do projeto é a automação e controle à distância do sistema de abastecimento de água, a partir de um
Centro de Controle Operacional (CCO).
Deste modo, projeto terá a finalidade de monitorar os volumes e vazões de água produzidos e distribuídos para a
rede de abastecimento, além de realizar o monitoramento dos níveis dos reservatórios com o auxílio da telemetria e
automação. Serão implantadas estações remotas, cujos dados coletados serão enviados via remeta, por telemetria,

para uma centrai de comando operacional (CCO) a ser implantada. As principais ações previstas são:
Medição de Vazão através de Macromedidores: Instalação de 20 medidores de vazão ultrassónicos
flangeados;

Medição de Nível de Reservatórios: Implantação de 07 medidores de nível tipo sensor de nível hidrostático;

Estações Remotas: Implantação de 01 unidade,

Status de bombas (indica ligada^desligada): a definir:

Controle de medição de vazão Medidor: 20 pontos;

Controle de medição de nível Medidor: 7 pon/Ss:

Medidor de Vazão

100
50

150
100
150
50

150
150
150
150

Recalque captação Rosa Zampaolo Lopes

Recaicue do Poço P05
Recalque da Bomta 01 da Captação- Represa Luiz Deltíni
Recalque da Bomba 02 da Captação -Represa Luiz Delfini
Recalque Bombas para Retralavagem dos Filtros da ETA
Recalque do Foco P04
Recalque das Bombas do Reservatório R02
Saída 01 do Reservatório RAF 03
Saída 02 do Reservatório RAF 03
Recalque Bombas para o RAP 05

Tipo Ultrassónico
Flangeado (MM) 150 Recaique Bombas para o REL04

100
100
100
100
too
75
50
75
75

Saída do REL04
Saida do RAP05
Saída do RAP06
Saida do RAP08
Recalque,bombas do RAP 07
Recalque do Poço P01
Saída para caminhão pipa Rap 07
Recalque do Poço P02
Recalque do Poço P03
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Tabela 38 - Pontos Medição de Vazão, Nível e Estações Remotas.

Medição de Vazão ;

MP A definir

Fonte; PDCP Saldnho, 2015.

Medição de
Pressão

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

implantação da CCO (Centro de Controle da Operação) incluindo software para supervisionar e controlar os
parâmetros de vazão, pressão, níveis e status de bombas nas unidades remotas:

Transmissão de
Dados

ER 01
ER 02
ER 03
ER 04
ER 05
ER 06
ER 07
ER 08
ER 09

• Instalação e montagem da telemetria com transmissor de dados até a Central de Comando Operacional
(CCO).

Na Tabela 39 é apresentado os pontos de medição de vazão, medição de nível e as estações remotas previstas.

Captaçao Represa Rosa Zampaolo Lopes
ETA
Reservatório REL04
Reservatório RAP 06
Poço P05
Poço P03
Reservatório RAP07
Reservatório RAP08
Junto a CCO

MM-4
i MM-5

MM-6
i MM-7
i' MM-8
I MM-9
i MM-10
i MM-11

MM-12
i MM-13

MM-14
i MM-15
i MM-16
j MM-17

MM-18
I MN-19
i MN-20

Su ntenaente da Unidas:Negócio Capivart/Junoiai - '

Matrícula n°Ô5054-7

| MN-1
MN-2

I MN-3Medição ds Nível ! ;
de Reservatórios j Jife

i MN-6
i MN-7

Recalque captação Rosa Zampaolo Lopes
Recalque do Peço PG5
|Recalque da Bomoa 01 da Captaç-ão - Represa Luiz Delfíni

Recalque da Bomba 02 da Captação - Represa Luiz Deifini
Recalque Bombas para Ratrolâvagem dós Filtros da ETA
Recalque do Poco P04
Recalque das Bombas do Reservatório R02
Saída 01 do Reservatório RAP 03
Saída 02 do Reservatório RAP 03
Recalque Bombas para o RAP 05
Recalque Bembas para o REL04
Saída do REL04
Saída do RAP05
Saída do RAP06
Saída do RAP08
Recalque bombas do RAP 07
Recalque do Peço PCI
Saída para caminíiáo pipa Rap 07
Recalque do Poço P02
Recalque do Poço P03
RÀP02 '

RAP03
I RAP05
i RAP06
i REL04
IRAP08
RAP07

No Plano Diretor de Combate às Perdas de Agua constam as especificações de todos os componentes do projeto

em questão

MM-1 i
MM-2
MM-3 !
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P4 - Projsto de Pesquisa de Vazamentos não visíveis

Conforme o PDCP. o projeto prevê que as pesquisas de vazamentos não visíveis sejam feitas por pessoa! próprio da
prefeitura. Deste modo são necessárias as seguintes ações:

• Formação de uma 01 equipe de pesquisa, composta de peio menos 03 pessoas (funcionários da
Prefeitura):

» Aquisição de equipamentos e veículos necessários para atender as necessidades da equipe de
pesquisa:

• Treinamento da equipe com as técnicas de pesquisa de vazamentos não visíveis;

• Realização das pesquisas de campo.
Ainda conforme o PDCP, após a aquisição dos equipamentos serão necessários dois meses para realização das
pesquisas de campo, sendo um mês para treinamento da equipe e mais um mês para a realização da pesquisa
propriamente dita.
A relação dos equipamentos e voícuios necessários é apresentada a seguir:

« 01 veículo tipo van ou Kombi;

• 01 medidor de vazão tipo ultra-som;

• 01 notebook:

• 02 hastes de escuta de 1.500 mm:
01 barra de perfuração;

* 01 geofone eletrónico;

• 01 locador de massa metálica;

• 01 locador de tubulações metálicas:

• 01 correlacionador de ruídos: e

• 04 registradores tipo data-logger’s de pressão.
A prefeitura poderá optar por fazer um primeiro lote de pesquisas através da contratação de uma empresa

especializada, com acompanhamento da equipe própria, fazendo deste evento uma parte do treinamento previsto.

Como a pesquisa de vazamentos não visíveis deve ser uma tarefa contínua, futuras pesquisas poderão ser feitas
pela equipe da prefeitura, já que foi previsto a compra dos equipamentos.
Deve fazer parte do trabalho de pesquisa de vazamento, a identificação de fraudes (ligações clandestinas), visando
a redução das perdas aparentes.

P5-ProjetQ de Readequação do Setor Comercial
O projeto de readequaçáo do Setor Comercial deve englobar uma série de ações previstas no PDCP, com o objetivo

de reduzir as perdas aparentes no município. Assim, o projeto deve buscar a otimização de sistema comercia! com
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Entre as ações previstas no projeto podem se destacar

• Pesquisa de vazamento visando localizar as fraudes (ligações clandestinas);

• Substituição dos hidrómetros mais antigos do sistema de distribuição de agua. Conforme já apresentado

esta açâo consta do Programa de investimentos para Renovação do SAA;

• Atualização do software de gerenciamento comercial, incluindo melhorias que permitam criar ferramentas
de controle dos usuários;

• Implantação do cadastro das redes, ligações e usuários em base SIG (Sistema de Informação Geográfica;
» Diagnóstico do parque de hidrómetros e descrição de ações de melhorias;

• Elaboração de relação de hidrómetros com anomalias do tipo: mal dimensionado, quebrado, parado,

embaçado, fraudado e possíveis ligações clandestinas;

* Estudos para melhoria da gestão da micromedição: dimensionamento/troca, correção de hidrómetros
inclinados, análise de consumos baixos, instalação de lacres e caixas de proteção padrão, dentre outras;

• Elaboração de algoritimos para gerenciar e otimizar as informações da micromedição:

• Redimensionamento de medidores em grandes consumidores;

« Estudos e novas tecnologias aplicadas à medição de vazão;

Identificação e readequação das categorias dos consumidores;

• Identificação dos percentuais de adequação dos hidrómetros, otimizando o faturamento, coletando
informações e consequentemente reduzindo as perdas não faturadas;

• Adequação dos hidrómetros as suas respectivas faixas de trabalho:

• Procedimentos para gerenciamento da micromedição e treinamento dos funcionários dos departamentos

envolvidos, na sistemática de trabalho;

• Criação do cargo de analista comercial, que terá a função de analisar os dados propostos neste trabalho,

bem como ser responsável por administrar as metas a serem estabelecidas;

• Treinamento para os funcionários do setor comercial, bem corno para os leituristas, mostrando para estes

que as suas funções são essenciais para a sustentabilidade do processo de captar, tratar e distribuir a água

para a população;
» Implantação de sistema de telefonia (0800), onde deve ser incentivado a denúncia de fraudes e ligações

clandestinas.

P6- Projeto de Manutenção dos Reservatórios
O projeto prevê a elaboração de um estudo contendo o diagnóstico estruturai dos reservatórios e ETA: várias
estruturas que armazenam água, seja de concreto armado ou de metal, devem passar por manutenções ao longo do

o sistema\de/im|)em^bilizaçáo das estrutura

Antoni^Carlos Teixeira
Supprintenaente da Unidai»

gôcto Capivan/Jundtai - RJ
Matricula n* 86064-7

tempo, pois tendem ^apresentar fissuras e consequentes perdas físicas. Nas estruturas de concreto armado, deve-
se atentar aos res/v/tórios Semi-enterrado, pois qualquer mov/hentoXo solo pode provocar fissuras na estrutura e

no solo, Também deve-se atentar paro vazamentoW!
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concreto armado, sendo que estas tendem a estar comprometidas com o passar do tempo. Nas estruturas
metálicas, deve-se alentar ao revestimento interno (pintura) dos reservatórios, pois o aço em contato com a água

pode apresentar corrosões, tendendo a diminuir a espessura do aço, comprometendo a sua função estrutural, ate
que apareça furos na estrutura.

Conforme já relatado, os custos referentes à realização das manutenções propriamente ditas foram considerados
embutidos no "Programa de Manutenção Preventiva nas Unidades Operacionais de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitario ",

P7- Projeto de Treinamento dos Funcionários do SAA

É objetivo do PDCP a realização de treinamento dus funcionários do serviço de água da prefeitura visando qualificar

estes profissionais, na execução de suas tarefas, bem como conscientizá-los da importância das mesmas no
contexto do controle e redução de perdas no sistema de abastecimento de água.

Dentre os funcionários que se recomenda que sejam realizados os treinamentos, destacam-se:

• Funcionários do departamento de manutenção de redes: o objetivo deste treinamento é qualificar os
funcionários para que os mesmos ao assentarem as tubulações executem em conformidade com as
normas técnicas existentes, principalmente nas juntas elásticas e realização de novas ligações com
materiais atualizados no mercado:

• Funcionários do departamento de gestão comerciai o objetivo deste treinamento e qualificar os
funcionários para que os mesmos dimensionem adequadamente os hidrómetros (principalmente dos
grandes consumidores) e gerenciem os dados dos consumos dos usuários através do software comercial

• Funcionários responsáveis peia eletromecânica o objetivo deste treinamento é qualificar os funcionários
responsáveis pela manutenção dos conjuntos motor-bornbas, incluindo os painéis elétricos, podendo atuar
de forma preventiva no sistema e nào ocorrerem interrupções no abastecimento em virtude de paralisações
dos conjuntos motor-bombas;

* Funcionários responsáveis pelo gerenciamento da Central de Comando Operacional (COO): uma vez
implantado o sistema de macromedidores de vazão e níveis dos reservatórios, bem como dos sensores de

pressão na rede de distribuição, deverá ser implantado um profissional que será responsável por analisar
estes dados que serão coletados e encaminhados para a Central de Comando Operacional (CCO);

• Funcionários responsáveis pelo cadastro e projeto: deverá ser montado o procedimento para cadastrar
as redes sempre que ocorrerem ordens de serviços para abertura de valas (serviços de manutenção das
redes), pois nestes serviços e oossível visualizar as redes existentes, sendo necessário confrontar estas

informações com o cadastro existente no sistema de abastecimento de água. Destaca-se que os técnicos

do sistema de abastecimento de água também deverão passar por treinamento, visando entender os
cálculos dos paràmi

Matricula n° 85054-7

Antonio Qãrlos Teixeira
Supenntpfídente da Unid»^
Negódío Capivari/Jundial - RJ
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• Funcionários responsáveis pelos serviços de pesquisa de vazamento não visível: o objetivo deste
treinamento é qualificar os funcionários que serão responsáveis pelo manuseio dos equipamentos de
pesquisa de vazamento não visível, tais como geofone eletrónico, haste de escuta.

P8- Projeto de Ações Complementares
Existem outras ações propostas pelo PDCP, as quais visam a complementação das ações previstas nos projetos
anteriormente relatados, que foram agrupadas, componde o Prcjeto de Ações Complementares, conforme

relacionado a seguir:

• Visando reduzir as perdas financeiras (redução do consumo de energia), está sendo proposto as seguintes

ações:
o Implantação dos inversores de frequência nas elevatórias de agua bruta e tratada:
o Realização das manutenções nos poços e conjuntos motor-bombas existentes nas captações de

agua bruta e tratada.

• Realização do levantamento topográfico na área urbana do município: como o sistema de distribuição de

água depende diretamente da topografia da área de abastecimento, recomenda-se que o levantamento
topográfico do município seja realizado com equipamentos de topografia avançados, tais como Estação
Total e SPS de alta precisão. Destaca-se que o plano diretor executou os projetos através das curvas de
níveis gerados pelas imagens de satélites do Google Earth sendo que este levantamento não possui uma
exatidão para nível de projeto executivo;

* Elaboração das outorgas das captações: para que o município possa obter recursos junto a órgãos

responsáveis por financiamentos, as outorgas devem existir e estarem regularizadas;

• Realização da modelagem matemática com software- de simulação hidráulica: com esta ferramenta
implantada, os gestores do sistema de distribuição de água poderão realizar diagnósticos com o objetivo de

encontrar discrepâncias antes não identificadas, como por exemplo, interligação de uma rede que o
cadastro não informava, ou um grau de corrosão acentuado em uma tubulação que provoca maiores
perdas de cargas;

• implantar o cadastro das redes, ligações e usuários em base SIG (Sistema de Informação Geográfica): com
este sistema implantado, será possível gerenciar com maior precisão o sistema de distribuição, incluindo
também a gestão do comercial, pois será possível integrar informações como por exemplo área construída

do imóvel com o seu consume, ou se o imóvel possui piscina e verificar o consumo;
Realização de serviços para monitorar os perfis de consumo de diferentes usuários (residencial, comercia! e
industrial): com este estudo será possível dimensionar adequadamente os micmmedidores. tendo desta forma,

maior retorno de faturamento pois a medição estará mais precisa.

Na Tabela 40 são apresentados o orçamento e o cronograma de implantação dos projetos que compõem Programa

de Red/ção e Controle de Perdas. | .

Antonio/Carlos Teixe
Superintendente da Unidade
Negocio Capivan/Jundia! - >'

Matrícula n’ 85054-7
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Tabela 40 - Cronograma e Custos de Implantação dos Projetos do Programa de Controle e Redução de Perdas.

Elaboração dos projetos da rundação dos reservatórios a serem impiamadus 0.00
2.017

0,00

2.013
30.000.00

Total do Projeto Pt 262.250,35

tmpisHtaçãc do projeto ce macromedídores de vazão

Instalação de macromedidores de varão tipo ultrassónico flangeados 592.022 97 2.018

592.022,97

61.572,00

2.018
0.00

Subtotal 1 508.342,00

480.000.00

I Subtotal 2 500.000,00

1.108.842.00 iTotal do Projeto P3

Implantação de Pesquisa de Vazameaio são visível

MS 949,00
2.017

35.887.50

Total do Projeto P4 179.336,50

Readequação do setor comercial

351.990.41

25.000,06

2.017
150.000,00

>00.000,00 2.018
H

Total do Projeto P5 826.990,41

Implantação nsica dcs setores de distribuição

Implantação rio sistema de moniteramea» das pressões na rede de
distribuição através ds sersscres de pressão incluindo a transmissão
destes dados via telemetria

Aquisição dos matérias s equipamentos necessários para realização de
pesquisa de vazamento não visível

4- Projeto de
Pesquisa de
Vazamento
Hão Visível

PI- Projeto
de

; Implantação do sistema de telemetria, inctoindc a implamaç:
i Comando Operacional

P3- PfOJBtO
de

Automação e
Controle do

SAA

: Contratação de uma empresa especializada para «aiiza, pesquisa de
vazamento não vsivel

P2- Projeto
de

Macromediç
ãc

Antonio C^rfòs Teixeim
Supenntetjítènte da UredH»
NegôçteíCapivan/Jundtaí * RJ

Mptricuia n° 850S4-7

Realização de serviços de estanqueidade dos setores a serem implantados

í Atualização do software de gerenoamento comercial. mcluincc melhorias
cue permitam criar ferramentas de controle dos usuáuos

P5- Projeto
de

Adequação
do Setor

Comercial

: Implantação 4a seiorizaçãa da Rede de blstribuição em zonas ds
j Pressão

SSRH. 0.10/2018CT SABESP 299/1g

Elaboração dos projetos mecânicos dos reservatórios metálicos a serem
implantados

Fornecimento e instalação dos sensores de pressão na rede de dstnbuição i 120.000.00

Implantação co sistema de telemetria dos dados de pressáu monitorados até
j a eco

Substituição dos hidrômetres mais antigos do sisiema de dismbuiçác de
água

Realização de serviços para monitorar os perfis de consumo de diferentes
usuários jresidanciai, comercial e industrial)

implantar o cadastro das redes, ligações e usuários em base SIG (Sistema <
de informação Geográfica)

Total tio Projeto P2
pmplantaçSo de medições de vazãoínível, tocielndo a telemetria das
Hnfcrmsçáes
. instalação dcs macromedidores de níveis

Setoràaçào J 1
dnSAA í-
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Tabela 40 - Cronograma e Custos de implantação dos Projetos do Programa de Controle e Redução de Perdas
(Continuação).

65.000.00 2.017oe novas fissuras

2.018

65.0.00

5.000.00

,000.00

5.000.00

2.0175.000,00

5.000,00

5.000.00

I Total do Projeto 27 30.000,00

34.600.OC-

317.900,00

Subtotal 1 3S2.50O.O0
2 Elaboração das outorgas das cajrteç&es

2.1

000.00 2.018

Subtotal 34.000,06

2.017
140.000,00

35.000.00 2.01S
35.000,00

TOTAL
Fonte PDCP Saltoo.2014.

;”jOrçam/i# Previsto no "Progiama de Manutenção Preventiva nas údades Open Abaste-Tnente de Aguae Esgotamento Sanitário"

Antonio õs Teixeira
100

Realização de pequenas obras (ex' readequara laje sanitária,
implantar tabele para medição de nível. cercai o local do poço.

i Treinamento dos funcionários responsáveis pelo gerenaamento da
| Central de Comando Operacional

(*; OrçamentoRevisto ne "Programa de Investimentos para Renovação do .

i vazamentos existentes, hem como pi

! futuras
PS- projeto tie

Manutenção dos
Reservatórios

PS- Projeto de
Ações

CompSemenlares

Elaboração de projetos elétricos cmteiitto inersoies de frequência
nas elevatórias de agua bruta e tratada

Contratação de empresa especializada para realizar a manutenção
dos equipamentos de recalque, bem como fie limpeza dos poços

Refatma dos resenatenas metálicos
Reforma des reservetonos de concrete armado

?7- Projeto its
Treinamsnlo dos
Funcionários do

SAA

Superintendente da Unidai»
Ne io￼ Capivan/Jundial ’RJ

Matricula n® 960^4-7

einamento dos funcionários responsáveis pelo cadastro e projetos

aos ftmeionartos responsáveis pelos serviços de
i pesquisa de vazamento não visível

623.500.00

í implantação dos ir-versores de frequência nas elevatórias de agua
í Bruta e tratada

Contratação de uma empresa especializada em modeiagem nidrãuiíca 1
em sistema de aoastacimento de água ।

Realização de modafcgem inatóntóUea eoo? sSíware de límufaçSõ-1'"
hidráulica j

Implantação de sistemas que visam redução rio ccnsurcn
i estergéílco

Subtotal 2 j 32.000,00

Realização das ntanulençBes aos puçes e coe]untos motor•bombas I

; Contratação <ie uma empresa especializada pare।ealizar o processo ’ p00 „„
í de outorga dos poços e captações

i Contratação de uma empresa especializada em topograft

TSubtotal 5
i Total do Projeto P3I

Subtotal 4
Realização do lEvantamemo tosográfico riã àreíurtrana do
nwpfgípto .

Treinamento dos funcionários do deptinamento tie manutencáu de
; redes
í Treinamento dos funcionários do deoartamenta de gestão comerei;
: Treinamento dos funcionários responsáveis pels eieticmecánica

Total tio Projeto P6
Treinamentos dos taiótortários do ssrwço de abasteslsiento de
água

| Manutenção dos reservatórios
| .
j Contratação de estudos contendo diagnóstico ssfrututaí e dos
i revestimentos dos reseivatóncs e ETAs. visando a redução dos
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c) Programa de Manutenção Preventiva nas Unidades Operacionais de Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitário
0 Programa de Manutenção Preventiva nas Unidades dos Sistemas de Abastecimento de Agua e Esgotamento
Sanitário visa a implementação de procedimentos e previsão orçamentaria anual, que contemple a manutenção
preventiva civil e eletromecânica, bem como a conservação de todas as unidades operacionais que compõem os
sistemas de água e esgoto do município, de modo a garantir a operacionalidade destes sistemas dentro de suas
características nominais.

d) Elaboração de Cadastro Técnico dos Sistemas de Água e Esgoto

Providência importante pelo aspecto de controle operacional dos sistemas. E necessário que se disponha dos
cadastros técnicos tanto das redes de distribuição de água e de coleta de esgotos quanto das unidades localizadas
componentes dos sistemas: áreas, edificações e equipamentos instalados. Este conhecimento é fundamental para
que se possam programar as ações de conservação, manutenção e até de correção diante de eventos danosos que

venham a ocorrer.
Previu-se a elaboração de cadastros digitais de todas as unidades, incluindo plantas, cortes, locação de

equipamentos, níveis e coordenadas (referenciados a marcos oficiais), características técnicas e operacionais, com
campos para registro de ocorrências e controle operacional, tudo em meio digital, disponibilizado em rede. Com o
advento das novas tecnologias empregadas na construção e atualização de sistemas cadastrais. íaz-se necessário
neste programa, a inclusão de geoprocessamento e integração de subsistemas, como de manutenções e sistema
comercial, por exemplo.

e) Construção de Modele Hidráulico
A modelagem hidráulica é desenvolvida através da simulação do comportamento da rede hidráulica com base em:
informações cadastrais da rede e da unidade operativa; dados comerciais para distribuição das demandas: dados
operacionais referentes a regras de operação, demandas e perfis de consumo em período estendido.
0 modelo hidráulico objetiva a verificação das condições hidráulicas da rede, tais como: vazão, velocidade de

escoamento, perdas de carga, pressões estáticas e dinâmicas. Esta ferramenta é considerada tanto operacional
como gerencial, pois possibilita que sejam realizadas as simulações hidráulicas antes da intervenção física no
sistema.

A sua implantação é uma das medidas essenciais para o controle de perdas e melhoria das condições do

abastecimento de água.

TeixeiraAntonio C
Supenntepdente da Umdai»
NegQ￼ Capivan/Jundtal - RJ

Matricula ne 85054-7

0 Implantação/Adequaçào de CCO (Centro de Controle Operacional)
A implantação de CCO permite identificar rapidamente os Ic/aisXide há vazamento nas redes de água e controlar a
produção e j^tribuição de água com mais eficiência, gerando eo^onjia^a utilização de produtos químico^ no
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tratamento e redução nas perdas. Além disso, permite aos gestores dos sistemas a tomada de decisões mais
rapidas para evitar o desabastecimento de água para a população. 0 OCO serve para fortalecer a gestão operacional

dos sistemas de abastecimento de água, bem como de esgotamento sanitário.

g) Programa de Capacitação de Pessoal (sistema cadastrai, modelagem, perdas, etc.)
0 Programa de Capacitação de Pessoal alocado nos setores de sistema cadastral, modelagem. perdas. visa
mobilizar, articular e desenvolver conhecimentos, recursos, habilidades e experiências que agreguem valor à
instituição e valor produtivo ao indivíduo, no que diz respeito ao saber fazer, apropriando-se dos meios adequados
para alcançar os objetivos.

h) Programas Gerenciais
Podem ser definidos diversos programas que visem o estabelecimento de metas gerenciais com vistas aos
sistemas de melhoria de desempenho gerencial da prestação de serviço. No presente PMSB. sâo recomendados
dois programas, que visam respectivamente, o aumento da arrecadação e diminuição de despesas. São eles:

• Programa de Gestão Comercial: Objetiva implementar ferramentas de gestão comercial, melhorias no
sistema comercial e metodologias oe atuação junto aos clientes de agua e esgoto.

• Programa de Gestão de Custos Operacionais: Objetiva implementar ferramentas de gestão para controle e
redução dos custos operacionais.

No Quadro 5 são apresentados as principais ações, projetos e programas de gestão com as respectivas previsões
de custos.

Quadra 5 - Relação das Principais Ações. Projetos e Programas de Gestão.

<2

Incíusqjio Plano de Perdas (Custos apresentados na Tabela 4O|,
Fonte Kanorado por B&B Engenharia Lida., 2015.

Antoni arlos Teixeira
Sup^fintenaente da Unidsit
Nêgócio Capivan/Jundtal - RJ

Matricula n° 85054-7

£, * 4 vA ’ -
Projete do Sistema de Distribuição de Água 2017 e 2031 15 945,79
Projeto do Sistema de Esgotamento Sanitário 2017 e 2031

2016 e 2035
13.635.84 !

Pesquisa ativa cie vazamentos visíveis e náo visíveis
Programa de Reduçáo e Controle de Perdas 2017 e2035 ”| 212.312,44
Programa de Uso Racional de Água e Educação Ambiental ' 2016 e 2035 286.477,18
Programa de Macromedição (Instalação de Macromedidores) 2017 e 2018 1
Implantação e Atualização de Sistema de Cadastro Georreferenciado de agua e esgoto ; 2017 134.543,36
Melhoria da infra-estrutura de Atendimento e Equipamentos de Manutenção 2016 202.000,00
Programa de Capacitaçác de Pessoal (Sistema cadastral, modelagem, perdas. etc.) 201ó - 2026 115.600.00
Implaniação/Ampliaçãc do CCO (Centro de Controle Operacional) 2016-2926 |
Setorização da Rede de Agua e Construção de Modelo Hidráulico 2018 **
Programa de Manutenção Preventiva nas Unidades Operacionais de Abastecimento de j
Água e Esgotamento Sanitário 2016 s 2035 i 438861,01
Programa de Gestão Comercial de Clientes 2016 e 2035 **
Programa de Gestão de Custos Operacionais 201.6 e 2035 | 50.06774
Outros Programas 2016 6 2035 500.000.00

Total 1.967799,42

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
6-6T

K
1-7B

B
J-7M

W
X



Folha 532

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

13.2. PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS EM OBRAS DE AMPLIAÇÃO E RENOVAÇÃO DOS SISTEMAS
OPERACIONAIS
Quanto às obras a serem implementadas pode-se dizer que surgem da necessidade de ampliação dos sistemas
para atender ao crescimento da demanda e da previsão da renovação de infraestruturas, que previsivelmente
alcancem sua vida útil no horizonte do PMSB.
De modo a facilitar a gestão dos investimentos das obras previstas, propôe-se a estruturação dos mesmos em
programas.
Neste sentido, os investimentos foram divididos em 4 programas de investimentos, agrupados em dois módulos
referentes à ampliação e renovação dos sistemas operacionais, respectivamente, conforme apresentado a seguir:

• PI-1: Programa de Investimentos para Ampliação do SAA;

• PI-2: Programa de Investimentos para Renovação do SAA:

* PI-3: Programa de Investimentos para Ampliação do SES;

• PI-4: Programa de Investimentos para Renovação do SES:

A discriminação gera! destes programas e respectivos custos são apresentados no Quadro 6.

Quadro 6 - Programas de investimentos em Obras de Ampliação e Renovação dos Sistemas de Água e Esgoto,

Vaiar (8$)

Total do Programas de Agua 5,073.913,89

PI-3: Programa de Investimentos para Ampliação do SES Vate (R$)

A

103

1.678.850,00
419.500,00

0,00
582.175,00

Antonio rios Teixairi
Supertntepâente da Unidai»
Negóci/Capivan/Jundtaí - RJ

Màlricuia n° eSQIM-7

Investimento na ampliação da capacidade de transporte de esgoto
Investimento na ampliação da capacidade de tratamento de esgoto
Investimento na ampliação da rede de coleta de esgoto
investimento na ampliação desligações domiciliares de esgoto

0.00
444.352,00
493.445,33
108.080,72

i investimento em substituição -da rede de abastecimento de água existente deteriorada
[ investimento em substituição as ligações domiciliares de âgua existentes
i Investimento com hidrômetros para ampliação do índice de hidrometração
Investimento em substituição de .hidrômetros para renovação do parque existente

PI-4:Programa de Investimentos Renovação do SES
j Investimento em substituição periódica para renovação-reforço da rede de coleta de esgoto
investimento em substituição periódica para renovação das ligações domiciliares de esgoto

PI-2: Programa de investimentos Renovação do SAA

Valor (R$)
779.183.91

0,00
310.538.15

1.188.725,00
115.661,84

1,513,824,45
n*^m*4****»«w«ww*vw«

6,593.888,35

, PI-1:Programa de Investimentos para Ampliação do SAA
! Investimento na ampliação da capacidade de produção
[ Investimento na ampliação da capacidade de rèservâção
j Investimento na ampliação da rede de abastecimento de água
investimento em ampliação do Sistema Adutor

I Investimento na ampliação das ligações domiciliares de água

Vaiar (R$)
416.282.40
57.764,00

5 Total do Programas de Esgoto
Total￼ dos Programas de Obras

Fonte: Elabogtà/por B&B Engenharia Lida., 2015
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13.3. INVESTIMENTOS TOTAIS PREVISTOS NO PLANO

a) Totais Apurados

0 total dos Investimentos que compõem o presente PMSB, conforme critérios anteriormente estabelecidos estão
agrupados em 3 categorias, como segue:

• Investimentos no Sistema de Abastecimento de Agua:

• Investimentos no Sistema de Esgotamento Sanitário;

• Investimentos em Programas.

0 valor total investimentos no horizonte do PMSB é de R$ 8.561.445,62, sendo assim distribuído:
* investimentos no Sistema de Abastecimento de Agua: RS 5.073.913,89;

• Investimentos no Sistema de Esgotamento Sanitário: RS 1.519.924,45;

• Investimentos em Programas de Gestão; R$ 1.967.607.28.
Na Tabela 41 é apresentado o resumo anua! e por período destes investimentos.

Tabela 41 - Investimentos Anuais Previstos no Horizonte do PMSB.

1.787.819,65

2.821.172,48

8.581.445.62
Fonte. Elaborado por B&8 Engenharia Lida.. 2015.

ííkR/

3.952.453,49

Antonio rios Teixeira
Superintendents da Umdad»
Negóctá Capivan/Jundtal - R

Matricula n° 05054-7

2.016
2.017
2.018

Curto
Prazo

615.594,52
1.812.480,06
224.272,11 ,

75.131,19
75.926,78
76.725,37

307.043,6.3
261.069,59
101.142,51

937.869,35
2 149.476,43
402.139,98

2.019 224.791,10 76.863,26 101.313,37 402.967,73
2.020 224.880,72 522.017.84 101.471,38 848.369,94
2.021 Médio 187.307.31 56.835,48 101.608,93 345.751,72
2.022 Prazo 173.467,49 56.911,02 60.356,08 296.734.59
2.023 173.516,58 56.986,56 66.460,26 296.963,40
2.024 173,565.68 57.062,10 68.564,71 297.192,48
2.025 173 614,77 57.137.63: 66.639,43 297.421,84

2.026 117.728,86 . 40.714,19 124.549.46 282,992,50
2.027 107.055,35 40 740,56 66.824,82 .214.620,74
2.028 107.072,49 40.766,94 66.878,22 214.717,66
2.029 107.089,64 40.798,32 66.931,70 ' 214.814,66
2.030 Longo

Prazo 107.511,73 40.813,70 66.985,26 215.316,74
2.031 108.738,92 40.846.03 67.038,90 216.623,86
2.032 108.756,04 40.872,31 67.092,63 . 216,720,98
2.033 108.773,12 40.898,55 67.146,43 2.16.818,10
2.034 108.790.17 40.924,74 67.200,32 216.915,22
2.035 108.807,19 40,350,87 67.259,63 217017,69

Total 5.073.913,89 1.518.924,45 1.967.807,28 3.581.445,62
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b) Perfil Gera! dos Investimentos
0 sistema de abastecimento de agua é o que demandará os maiores investimentos, representando 59,3% do total

de investimentos previsto no piano.
Já os investimentos no sistema de esgotamento sanitário representam 17,8% do total de investimentos previsto no
plano.

As necessidades hoje existentes, frente às metas estabelecidas fazem com que a maior parte dos investimentos

sejam feitos no curto prazo, com 46,2%. Nas etapas seguintes a distribuição e de 20,9% a médio prazo e 33% a
longo prazo.

No Gráfico 5 e no Gráfico 6 é possível visualizar o perfil e a distribuição percentual destes investimentos.

Gráfico 5 - Pedi! Gera! dos investimentos

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015.

Gráfico 6 - Distribuição dos Investimentos.
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c) Perfil des investimentos no Sistema de Abastecimento de Água
Dos investimentos no SAA a maior parcela, 39.2%, se refere às redes de distribuição, sendo referente às trocas dastubulações que se encontram em má qualidade, como no caso das tubulações compostas por cimento amianto esubstituições periódicas, de modo a manter a qualidade da rede. Estas ações são necessárias para garantir oatendimento das metas de redução de perdas e estão representadas no Gráfico 7.

Gráfico 7 - Perfil dos Investimem
45,0%

40,0%

35,0%
a
® 30,0%
E
|25.0%
” 20,0%
râ 15,0%

g 10,0%
£ 5,0%

0,0%

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Lt

no Sistema de

23.4%

0,0%

Produção Reservaçâo Adução

Distribuição dos
la. 2015.

de Água,

39,2%

Rede de Ligação de HidrómetrosÁgua Agua
Investimentos

d) Perfil dos investimentos no Sistema de Esgotamento Sanitário
0

Gráfico 8 apresenta o perfil dos investimentos no SES.

Gráfico 8 - Perfil dos Investimentos no Sjslem3 d8 Esg0t3fn8n}0 S3nháfjo

70,0%

60,0%

50,0%

40,0%

30,9%

20,0%

10.0%
0,C%

0.0%

Transporte

r.mte Eiabj/ad/por 8&B Engenharia Ltda 2015.

s TeixeiraAntonio C
Supermtenpènte da Unidade
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Matriculo n°￼ 85054-7 X^/DlCÇ,
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14. PREGÃO ITE RÉCEITAè E DESPESAS DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA E

ESGOTAMENTO SANITARIO

14.1. PREVISÃO DE RECEITAS

A previsão das receitas ao longo do periodo do plano foi feita considerando os criténos a seguir

a) Receita Operacional Direta

A receita operacional direta corresponde à receita obtida com a aplicação das tarifas de água e de esgoto. Para
previsão das receitas diretas ao longo do período do PMSB foram adotadas as seguintes tarifas médias:

« Tarifa média de água: RS 2,25 /m3 (2013):

• Relação entre a tarifa de esgoto e a tarifa de água: 81.2% (2013):

• Tarifa media de esgoto; RS 1,83 /m3 (2013).

b) Receita Operacional indireta
Corresponde à receita obtida com cobrança de serviços prestados aos usuários. Para apuração das receitas
indiretas foram considerados os seguintes critérios:

* Agua: 1,8 % sobre o valor da receita direta de água:
» Esgoto: 1,2 % sobre o valor da receita direta de esgoto.

c) índice de Evasão de Receitas

0 faturamento anual obtido pela operadora dos serviços de água e esgoto sofre interferência direta através do nível

de inadimpiência existente no município, que é medida peio índice de Evasão de Receitas, codificado corno IN029
peio SNIS.
Deste modo, é fundamental que haja um piano de gestão comercial que estabeleça metas para que o nível de
inadimplência se mantenha dentro de valores aceitáveis ao longo do período do piano.

No caso do município de Saitinho a inadimplência apurado na fase de diagnóstico (2013) foi de 8.02%. A partir

deste valor, previu-se a redução de 60% até c ano de 2034, quando a inadimplência deverá chegar à 3,21%,
conforme mostra o Gráfico 9.

Antorpó Carlos Teixe
Supénntenaente da UmdadK

egócio Captvan/Jundiai - !
Matrícula n° 85054-7
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Gráfico 9 - Matas de Redução da Inadímplência.

Fonte Elaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015.

14,2. PREVISÃO DE DESPESAS

Para a previsão da evolução das despesas de exploração dos serviços de água e esgoto, ao longo do período do
PMSB, foram adotados parâmetros específicos para cada um dos componentes destas despesas, os quais são:
pessoal, produtos químicos, energia elétrica e serviços de terceiros. Os critérios adotados para cada um destes
parâmetros são apresentados a seguir:

a) Pessoal Próprio

As despesas com pessoal serão apuradas com base no custo unitário médio atual por empregado próprios,
expresso em RS/ano X empregado, que será mantido constante ao longo do período do plano. A variação das
despesas com pessoal próprio será em função da quantidade de empregados existentes em cada periodo.
0 valor apurado para com os dados da DSAMA (2013) foi de R$ 31,360,90/ano.empregado.

b) Produtos Químicos

0 parâmetro da avaiiação das despesas com produtos químicos será o custo unitário por m3 tratado de agua e
esgoto, apurado com base nos dados atuais, sendo mantido constante ao longo do período do plano. Com base
nos dados da SABESP (2013), o valor deste parâmetro é de R$ 7272/1000 m3.ano.

c) Energia Elétrica
Para a energia elétrica, considerou-se o custo unitário por m3 processado, representado pelo volume produzido de
água e pelo volume coletado de esgoto, tendo em conta que são dependentes de bombeamentos. O parâmetro
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d) Serviços de Terceiros
Com relação às despesas com serviços de terceiros levou-se em conta a sua relação com a manutenção dos
sistemas, tendo sido considerado como referência de variação as extensões de rede de água e de esgoto. 0
parâmetro apurado com base nos dados da SABESP (2013) foi de RS 2,30 /Km de rede de água e esgoto.

e) Metas de Redução de Despesas

Considerando-se que o presente PMSB tem um horizonte de 20 anos, é razoável que sejam estabelecidas metas
para a redução das despesas de exploração dos sistemas, o que abrirá oportunidades de otimização dos processos
que compõem a operação e a manutenção dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.
As metas propostas são:

• Redução de 5 % das despesas até 2023:

• Redução de 10 % das despesas até 2034

Antonio Ca^s Teixetr
Supenntenoénte da Unidade
Negòçis/Captvan/Jundtai - R

Matricula n° 85054-7
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A análise económico-financeira foi elaborada através de um balanço simplificado, que tem como objetivo mostrar as
relações entre despesas, receitas e investimentos, no qual não foram consideradas as despesas financeiras e um
fiuxo de caixa do projeto, no qual estas despesas foram consideradas.

15.1, VIABILIDADE ECONÓMICO-FINANCEIRA AS AÇÓES PREVISTAS PARA A ÁREA URBANA

a) Balanço Simplificado

Com base nas receitas, despesas e investimentos apurados nos itens anteriores foi possível elaborar e um balanço
simplificado do plano conforme apresentado na Tabela 42.

Tabela 42 - Balanço Simplificado.

Curto
Prazo 4.495,565.19 2.377.237,79 304.646,60 770,569.10 3.952.453,49 4.362.050,47 -4,085.968,22

Mérito
Prazo 4.176.125,79 759,172,10 : 692.750,90 335.896,65 1.787.819.05 4.569.115,36 -1.394.830,08

Loogo
Prazo 1 616.76 1.437.504,00 522.526,95 361.141,53 2.821.172.48 14.730.669,66 167.880,42

Total 20.463.307,74 5.073.013,39 1.519.324,45 1,357.897,26 8.561.445,82 23.711.835,49 -5.312.617,87

Fonte Elaborado por B&B Engenharia Lida., 2015.

0 resultado do piano, considerando os investimentos necessários, foi negativo nos dois primeiros períodos do
plano, por conta dos investimentos, somando-se ao fato de que a tanta média total se mantém pouco acima do DEX.
(despesa de exploração), conforme mostrado no Gráfico 10.

Antonio Carlos Teix&tra
Superintendente￼ da Unida4»
Negô Capivari/Jundtal - RU

Matrícula n° 85064-7
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Gráfico 10 - Evolução do DEX/por m3 faturado e da tarifa média.

—•~DEX/;n3 faturado com redução “-«““Tarifa Média Total
i.60

140

1.20

H 1,00 ~ «

£ 0.80
E
Sr 0,60
LUa

0.40
0.20

0.00

Período ( anos)

Fonte Elaborado pot B&B Engenharia Ltda.. 2015.

b) Fluxo de Caixa do Plano

Para análise do fluxo de caixa do plano foram consideradas as seguintes despesas financeiras:

i) Incidentes Sobre 3 Receita Bruta

• PIS: 1,65%;. GOFINS:7,60%;

• TOTAL (PIS+GOFINS): 9.25%;

Obs. Além dos impostos foi considerado o efeito da inadimplência. conforme critério apresentado antenormente.

ii) Incidentes Sobre a Receita Líquida

• Repasse à Agência Reguladora: 0,4%.

iii) Incidentes Sobre o Lucro

• Imposto de Renda: 24%;

• CSLL: 10%;

Foram ainda adotados os seguintes critérios:

• Taxa de Desconto de 12%;

• Considerou-se a depreciação dos investimentos ao longo do período do plano;

• Não foram consideradas amortizações.

Os resultados do fluxo de caixa, com a aplicação destas dedi^ç

/ \
/ /Qy í í (t )

Antonio Carlos Teixet; X /
Superintendente da Unidade
Negócio Capivan/Jundiai - r

Matrícula n° 85054-7

sts tinancesras é apresentado na Tabela 43.
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Tabela 43 - Fluxo de Caixa.

*LAJIDA:Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização.

** CSLL Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido.

Curto
Prazo 5.005.978.59 -612.163.73 350.950 74 -2.377.237 79 -304.646,60 - 770.569.10 -4.213.666,48

Mécíia
Prazo 5.186.809,91 -103.147,69

'

417.568 55 -759.172,10 -632 750.30 -335.896,65 -1.473.398.78
Longo
Prazo 16.124.721 00 1.444.359,68 1.820.709.79 -1.437.504.00 •522.526.95 -861.141.51. 443.896.99

Total . 26.317,509,50 728.848,26
„

2,589.229,08 -5,073.913,8«! -L51§.§24,45 -1.867.607,28 -6.243,168,27
-— ---- • • . M—... ..... —
VPL*** 10.642.377,52 -337.813,94 866,459,87—; ... ,

-3.331.352,42 -798,455,03 -1,07068,25 -4.679,029,97

*’* VPL: Valor Presente Líquido.

Fonte. Elaborado por 8&B Engenharia Ltda.. 2015.

Da análise do fluxo de caixa ao longo do período do plano, podem ser obtidas as segutntes informações:

• Existe lucro operacional, dado o LAJIDA positivo:

• Os resultados do fiuxo de caixa são negativos nos dois primeiros períodos, não sendo o suficiente para
garantir um resultado final positivo no final ne 20 anos, que e o horizonte co piano. O VPL resultante é
negativo.

Estes resultados mostram a inviabilidade económica-financeira do plano, quando se considera a utilização exclusiva
de recursos próprios para financiar a totalidade dos investimentos previstos.

Nesta situação faz-se necessário a obtenção de outras fontes de recurso para financiamento parcial ou total dos
investimentos. Esta opção também pode ser problemática quando se leva em conta os parâmetros económicos-
financeiros, como o VPL e a TIR.
No Capítulo VI são apresentadas diversas alternativas de obtenção de recursos através de fontes de financiamento,
parcerias público-privadas e de participação em programas governamentais disponibílizados pelos governos federal
e estadual. Particularmente, para municípios com população menor que 50.000 habitantes, como e o caso de

Saltinho. a FUNASA - Fundação Nacional de Saúde disponibiliza programas com foco em saneamento básico.

Negócio Capivan/Junoi&í
Matrícula n° 85054-7
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CAPÍTULO V- PROGNÓSTICO E
CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA
URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS
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16. MOOELO OE GESt

Visando ao atendimento à PNSB e à PNRS, no presente capitulo, são abordados as questões institucionais e os
instrumentos de planejamento e gestão dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos aplicáveis ao
município de Saltinho.
A PNSB dispõe sobre os princípios fundamentais da prestação dos serviços de limpeza pública e manejo de
resíduos sólidos, onde se destacam:

• Universalização do acesso;

* Integralidade no atendimento das necessidades da população e maximização dos resultados;

• Disponibilidade em todas as áreas:
» Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional;

• Eficiência e sustentabilidade económica;

* Integração das infraeslruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.
A gestão dos serviços de resíduos sólidos no município deve partir de uma visão integrada do ambiente urbano e
das relações entre os sistemas que o compõem, de forma que este trabalho exige o planejamento e o
desenvolvimento de estratégias para o gerenciamento de diversos aspectos abordados no presente documento.
Na maioria dos municípios brasileiros, não existe uma estrutura organizacional específica com responsabilidade pela
gestão dos serviços dos resíduos sólidos, c que acarreta na carência de autonomia administrativa e financeira,

gerando ainda, a fragmentação excessiva das ações relacionadas a este tipo de infraestrutura.
Assim, recomenda-se que o titular da prestação dos serviços institua no município uma estrutura organizacional
especifica para a gestão de tais serviços, a fim de se garantir que as ações definidas no PMSB e no PMGIRS, junto

aos seus respectivos desdobramentos, tenham continuidade e possam atender de maneira sustentável às
necessidades do município.

Na composição da estrutura organizacional, é importante respeitar os seguintes aspectos:

* Caráter tecnicista na composição da equipe;

• Envolvimento e articulação com demais temas de desenvolvimento urbano, tais como zoneamento,

habitação, abastecimento de agua, esgotamento sanitário e meio ambiente:
É igualmente importante que esta estrutura tenha um caráter de gestão e planejamento, como o objetivo de atender
às demandas a quais se destina.
Quanto à modelagem desta estrutura, considera-se a necessidade de viabilizar as soluções do ponto de vista
técnico e económico, assim, algumas alternativas podem ser estudadas, conforme apresentado na Figura 10.

Hos TeixeiraAntonio
Superintendents daUnideit
Negcoo Capivan/Jundtaí - RJ

Matrícula n° 85054-7
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Fonts: 8NDS.
Figura 10 - Modelo de Gestão.

PPP's
Lei 1107SVC5
Prados >5 anc» <35 ano#

TOTALMEHTETêRCEJRíZADO

Torna-se importante também, considerar a possibilidade da formação de consórcios públicos como mecanismos deviabilização de algumas ações que são propostas no PMSB e no PFV1GIRS.

PARCIALIVWETERCEIRíZADO

Algumas das alternativas apresentadas na figura anterior exploram parcerias com o setor privado, sejaterceirização de alguns sen/iços na forma de concessão ou como parcelias público privadas (PPP).Com exceção do modelo de concessão plena, todos os outros modelos possíveis exigem que o município disponhade uma estrutura de gestão, o qual seja capaz de articular e conduzir os programas relacionados no presenteinstrumento.
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iT modKotecn^-
No presente PMSB e PMGIRS, sào estabelecidas as metas específicas para o atendimento das diretrizes, conceitos
e princípios fundamentados na Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nc 12.305/2010).
Para o atendimento do referido dispositivo legal, a partir do embasamento científico, adotam-se métodos, técnicas e
processos que considerem as peculiaridades locais. Assim, além do contexto levantado na fase de diagnostico
utilizou-se também as informações do Estudo Gravimetrico local, o qual é apresentado adiante.
Baseado no Volume I, optou-se por selecionar, no presente caso, um modelo tecnológico simples, que esteja em
consonância com a PNRS.
Assim, adotou-se o modelo recomendado pela Ministério do Meio Ambiente (MMA), que se baseia em uma série de
diretrizes, das quais pode-se destacar:

• Gerenciamento baseado na ordem de prioridades definidas pela PNRS; não geraçãc. redução, reutilização,
reciclagem, tratamento e disposição finai ambientaimente adequada, preferencialmente em aterros
regionais para a obtenção de uma melhor escala operacional:

• Viabilidade técnica, social, económica e ambiental das soluções;

• Integração de ações com a área de saúde, de educação, de meio ambiente e do desenvolvimento
económico;

® Gestão integrada dos resíduos sólidos, com inclusão social e formalização do papel dos catadores de
materiais recicláveis;

« Recuperação de resíduos e a mínimização dos rejeitos na destmação final:
» Manejo diferenciado e integrado, regulado em instalações normatizaoas, com adequação da rede de

instalações ao porte dos municípios.

As principais medidas recomendadas para a recuperação de resíduos sólidos, mínimização dos rejeitos e
disposição ambientaimente adequada, são:

• Separação dos resíduos domiciliares recicláveis na fonte de geração (resíduos secos e úmidos);

* Coleta seletiva dos resíduos secos, realizada porta-a-porta, com veículos que permitam a operação de

baixo custo, priorizando-se a inserção de associações ou cooperativas de catadores;

• Compostagem de resíduos orgânicos (dos grandes geradores, dos resíduos verdes e progressivamente dos

resíduos domiciliares orgânicos), além do incentivo a compostagem domestica;

• Segregação dos RCC’s com reutilização ou reciclagem dos resíduos Classe A (trituráveis) e Classe B
(madeiras, plásticos, papel e outros);

• Segregação dos resíduos volumosos (móveis, inservíveis e outros) para reutilização ou reciclagem;

outras) à indústria;

Antonio^^rlos Teixeàa
Supennténoente da Unidai®
Negójoo Capivan/Jundiai - RJ

Matricula n° 85054-7

Segregação na origem dos RSS, pois grande parte é composta por resíduos comuns;

3 Implantação da logística reversa com retorne /os mateis pó^-consumo (eletroeletrònico, embalagens e
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» Encerramento de iixôes e bota foras, com recuperação das áreas degradadas.

Para o manejo diferenciado e integrado dos resíduos sólidos, o modelo proposto pelo MMA recomenda a utilização
de um conjunto de instalações normalizadas, sendo que algumas podem ser compartilhadas com outros

municípios, conforme listagem abaixo:
» Ecopontos: para a acumulação temporária de RCCs, resíduos volumosos, de coleta seletiva e resíduos

com logística reversa (NBR 15.112);

* Pontos de Entrega Voluntária (PEV): contêineres, sacos ou outros dispositivos instalados em espaços
públicos ou privados monitorados, para recebimento de recicláveis.

• Galpões de Triagem de resíduos recicláveis secos, com normas operacionais definidas em regulamento;

• Unidades de compostagenvbiodigeslão de resíduos orgânicos:

• Áreas de Triagem e Transbordo de RGC, resíduos volumosos e resíduos com logística reversa (NBR
15.112);

• Áreas de Reciclagem de RCC (NBR 15.114);

• Aterros Sanitários (NBR 13.896);

* Aterros Sanitários de Pequeno Porte (ASPP): com licenciamento simplificado pela Resolução CONAMA m
404/2008 e projeto orientado pela NBR 15.849:

• Aterro de Inertes (Classe A), orientado pela NBR 15.113.
Para o presente PMSB e PMGIRS, em consonância com o modelo proposto peio MMA, destacam-se os seguintes
aspectos para o município de Saítinho:

• Para o aproveitamento da parcela orgânica dos resíouos sólidos domiciliares foi prevista a utilização de
uma usina de compostagem, visto que se trata ce uma tecnologia simples. Contudo, esta aplicação não
inviabiliza a implantação futura de biodigestores, pois é uma solução igualmente adequada;

• Apesar de a Política. Nacional de Resíduos Sóhdos e da Política Nacional de Mudança do Clima
estabelecerem o aproveitamento energético do biogás proveniente dos aterros sanitários, este não foi
considerado no presente PMSB e PMGIRS, tendo em vista que a seleção da tecnologia a ser utilizada e sua
respective análise de viabilidade económico-financeira demandam estudos mais aprofundados, os quais

não são objetos do presente PMSB e PMGIRS;

• 0 modelo proposto não impede que sejam realizados estudo futuros, vísando-se à utilização de novas
tecnologias disponíveis, principalmente se for adotado um modelo de gestão com participação em um
consórcio intermunicipal.

Antonio Cados Teixeóa
Superintendente da Unidade
Negócio t￼ ivan/Jundial - R

Matricula n° 85054-7
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Para o atendimento às diretrizes da PNRS e para o aproveitamento dos resíduos sólidos recicláveis e dos resíduos
úmidos orgânicos, é necessário o conhecimento da composição gravimétrica dos resíduos sólidos domiciliares.
Os estudos que embasaram a PNRS adotaram como referência a composição gravimétrica média do Brasií, que são
provenientes da média de 93 estudos de caracterização física realizados entre 1995 e 2008, conforme mostra a
Tabela 44,

Tabela 44 - Composição Gravimétrica dos Resíduos Dcmiciitares do município de Satinho.

Fonts: IBGE. 2010.

Material Recicíável 31,90 58.527,40
Metais 1.90 3.486,15
Açc 1.50 2.752.22
Alumínio 0,40 733,93
Papel, Papelão e TetraPak 3.70 15,959.72

Plástico Total 8,90 16.329,84
Plástico Filme 5,90 10.325.40
Plástico Rígido 3,00 5.504,44
Vidro 1,60 2.935,70
Matéria Orgânica 51,40 94.335,10
Outros 16,70 30.613,90
Total . 100,00

'

.
'
. 183.481,48

Com base nesta composição gravimétrica, é possível identificar que, em média, os resíduos urbanos contêm 31,9%
de resíduos recicláveis (resíduos urbanos secos), e 51,4% de matéria orgânica (resíduos urbanos amidos), que, em
grande parcela, é composta por restos de comida.
0 restante, 16,7% é composto por “rejeitos", que referem-se as parcelas contaminadas dos resíduos domiciliares'
embalagens que não se preservaram secas, resíduos amidos que não podem ser processados, em conjunto com
os demais, resíduos das atividades de higiene e outros tipos, segundo os estudos que embasaram o Plano Nacionai
de Resíduos Sólidos, (MMA, 2011),
O Gráfico 11 ilustra a composição gravimétrica média típica, conforme caracterizado na PNRS.
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Gráfico 11 - Composição Gravimétrica Típica dos Resíduos Sólidos Urbanos,

»Material reciclávei m Matéria orgânica ns Outros (Rejeitos)

Fonte. ÍBGE. 2010.

Como objeto do Termo de Cooperação Técnica firmado entre a Fundação Agência das Bacias PCj e a Prefeitura
Municipal de Sattinho no dia 24 de julho de 2013. foram elaborados estudos para a determinação da composição
gravimétrica dos resíduos sólidos do município. Os estudos foram elaborados no âmbito do Aditivo ao Contrato n°
25/13. assinado entre a Fundação Agência das Bacias PCJ e a B&B Engenharia Ltda.. que teve por objeto a.
"Elaboração De Estudo Gravimétríco, em Conformidade Com a Lei n'-1 12.305/2010, para 15 Municípios
Pertencentes às Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí”.
Os estudos realizados em Saltinho/SP tiveram o objetivo de determinar as características físicas dos resíduos, o que
incluiu a composição física, alem da determinação de outras características como o teor de umidade deste resíduo,
o peso específico e a geração per capita da população.

18.1. ESTUDO GRAVIMÉTRÍCO
Os resultados dos ensaios para a determinação da gravimetria são apresentados na Tabela 45 e Tabela 46.
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Tabeia 45 - Compo^o Sra,teélrira Ma„icipi0

14,39

3,62
0,02
6,02

0,06

0,02

0,02
0,06

0,14

14,32

Fonte: Elaboraao po7 8&B Engenharia Ltda.

Metais terrosos
Alumínio
Vidros'
Embalagens mistas
Demais Recicláveis
Isopor
Borracha
Madeira
Ráfia
Rejeitos
Papel higiénico,draldas/absorventes, etc.
Tecídos/sapatos
Demais rejeitos (bituca de cigarro, etc.)
Serviço de Saúde
Outros
Lâmpada, lixa, etc.

Orgânicos

Matéria orgânica * Massa Verde
Recicláveis secos
PapelÁiornas/Revistas
Papelão

Plástico maleável (sacolas, sacos, etc
Plástico duro (embalagens, etc)

55,81 55,53
55,81 55,53
27.22 27,08
3,06 3,04
3.58 3,56

11,15 11,69
4,3 4,28

0-37 0,37
0.42 0.42
0,64 0,64
2,42 2,41
1,28 1,27
3.01 2,99
0,09 0,09
1.86 1.85
0,92 j 0,92

—— ... 0,06 0.06Total
, 2015. ~ J 100,51 100

100,808

।íxR/

0,32
0,08

30,760
41,900

24.670
0,340

0,090

\ntonio Càffòs Teixeira
SupenntepOente da Unidade
Negó Capivan/Jundtai - Ft.1

trlcuia n° 85054-7

28,48
39,14

Tabela 46 - Resumo da Composição Gravimétrica do Município de SaHinho.

_ Total
Fonte. Ela^r^jp por 8&B Engenharia' Lrda.

'

2014

Orgânicos
Recicláveis secos

Demais Recicláveis
Rejeites

Serviço de Saúde
Outros

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
6-6T

K
1-7B

B
J-7M

W
X



Folha 550

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Os resultados encontrados indicam que a composição gravimétrica se encontra diferenciada em relação ao padrão
nacional. Entretanto, ainda indica a potencialidade existente para a implantação da compostagem e reciclagem no
município.

Para os fins de projeções futuras adotou-se a composição gravimétrica simplificada. agrupando-se as parcelas dos
materiais recicláveis, orgânicos e rejeitos, conforme apresentado no Gráfico 12 e no Gráfico 13.

Gráfico 12 - Composição Gravimétrica do Município de Saitinho.

» Matéria Orgânica •Material Recidávei •Rejeites

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Lida.. 2014.

Ressalta-se que o presente plano não aborda a gestão de resíduos industriais, resíduos dos serviços públicos de
saneamento, resíduos de atividades agrossilvopastoris, resíduos dos serviços de transportes e resíduos de

mineração.

Gráfico 13 - Composição Gravimétrica Simplificada dos Resíduos Sólidos Secos Recicláveis -Município de Saltinho.

12,000 11,090_ 10.000 r

Ç 8,000

1 °00 4.280
8 4,000 3,040 3,560|।

2,000 Ii| 1 0 370 q 420 0,640
0 000 3Í M us» «»» wk

X z *X * <3Resíduos Secos Recicláveis

Fonte. Elaborado por B&B Engenharia Lida.. 2014.

AntonicXarlos Teix^rc \Supé^^ente da Umde.de 'X \Negrão Capivan/Jundial - R ff { /) > \o\
TMairlctiia n’ 85054-7 l \ 121 X-/ X X /

2,410 2,930

1 1
X x

/ ff X
\ /t/>0^

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
6-6T

K
1-7B

B
J-7M

W
X



Folha 551

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

18.1.1. Peso Específico Aparente dos Resíduos
0 peso especifico aparente é o peso do resíduo solto em função do volume ocupado livremente, sem compactação.
A determinação do peso específico é fundamental para o dimensionamento de equipamentos e instalações. O
Manual de Gerencíamento Integrado de Resíduos Sólidos (ISAM, 2001) orienta a utilização dos valores de 230
kg/m? para o peso especifico do resíduo domiciliar, 280 kg/m’ oara cs resíduos de serviços de saúde e de 1.300
kg/m3 para resíduos da construção civil.

0 peso específico foi festo com base em uma amostra de 1m\ antes da realização da segregação para determinar a
composição gravimétrica. O valor apurado nos ensaios foi de 117.04 Kg/m3.

18,1.2. Teor de Umidade
O teor de umidade representa a quantidade de água presente nos resíduos, medido em percentual do seu peso.
A sua determinação é importante, visto que pode influenciar. principalmente, os processos de tratamento e
destinação finai dos rejeitos, como é o caso da incineração, por exemplo.

O teor de umidade foi feito a partir de 2 litros retirada de forma aleatória de uma amostra finai de 1m3, tendo-se
obtido o valor 64,29%.

18.1.3. Geração Per Capita

A geração per capita obtida nos estudos de gravimetna, considerou para a base de cálculo a população de 2010 do

censo IBGE e resultou em um índice foi de 0,92 Kg/hab.dia.
Entretanto, utilizando-se valores referentes ao ano de 2013, discriminados abaixo, apura-se a geração de 1,02 Kg/

(hab.dia).

• índice de atendimento total do município: 100%;

* Total de resíduos urbanos coletados: 7,5 toneladas/dia:
» População total do município no ano de 2013. segundo a Fundação SEADE: 9.159 habitantes.

Tais resultados subsidiaram a determinação dos programas, projetos, ações, objetivos e metas do presente PMSB e
PMGIRS.

Antonio Ganos Teixetra
Superintendente da Umdsrt®
Negôçlo Capivari/Jundiai - R
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ÍS E METAS PARA 0 MUNICÍPIO DE SALTINH

No presente item, são abordados os objetivos e as metas referentes aos diferentes tipos de resíduos sólidos, sendo
eles provenientes dos usos domiciliares e limpeza pública, construção civil, serviços de saúde, volumosos, verdes e
de logística reversa.

19.1. OBJETIVOS E METAS PARA OS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
A seguir, são abordados os objetivos e as metas do PMSB e PMGIRS no que se refere ac atendimento com a
coleta, geração, aproveitamento e disposição final dos resíduos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana.

a) Atendimento com Coleta
Conforme relatado na fase de diagnóstico, o atendimento atual com a coleta de resíduos sólidos domiciliares é
estendido a 106% da população rural e urbana. Portanto, é meta do PMSB e do PMGIRS que estes índices sejam

mantidos em 100% durante todo o período dos mesmos. Da mesma forma, os serviços de limpeza devem ser
estendidos em igual proporção.

b) Geração de Resíduos
Os Resíduos Sólidos Domiciliares são aqueles resultantes das atividades domiciliares ou atividades comerciais
cujas características sejam similares aos resíduos domiciliares.
Os Resíduos Sólidos de Limpeza Urbana são aqueles resultantes das atividades de varrição, roçada, capina e
raspagem de vias e logradouros públicos, incluindo a desobstrução de bocas de lobo e/ou margens de rios e
córregos, bem como a poda da arborização pública, entre outros.
A geração dos resíduos domiciliares varia de acordo com o porte dos municípios e regiões geográficas do país, em
função do vigor da atividade económica e renda da população.
Existem estudos que buscam correlacionar a produção per capita média de RDO com base na faixa populacional do
município. No Estado de São Paulo a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) tem sido a referência
para este parâmetro. Estes estudos normalmente apresentam resultados que não são totalmente compatíveis entre

si, contudo, são importantes parâmetros comparativos que subsidiam a determinação das metas.

Na Tabela 47, são apresentadas as informações referentes à geração per capita dos RDO para o Estado.

X^R/ .
Antonio Carlos Teixeira , j

Superintendente da Unidade f 1
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Tabela 47 - Geração Per Capita de Resíduos Sólidos Domiciliares em Função da População Residente, Conforme

Levantamento do CETES8.

Ate 25.000 0.7

25.001 a 100.000 0,8

100.001 a 500.000 0.9

Maior que 500.000 1,1
Fonte- CETESB. 2013.

Segundo informações da Prefeitura Municipal, para o ano de 2013, a geração per capita de RSD+RPU. em relação

à população total do município, e de 1,02 kg/hab.dia. Este valor se apresenta acima da média estadual para os
municípios com até 25.000 habitantes.

A PNRS tern como premissas a não geração e a redução de resíduos solides, assim, medidas de não geração e de

redução de resíduos deverão ser efetivadas a partir do processo de educação nos hábitos de consumo da

população, portanto, estabelece-se a seguinte meta:

• Manter o patamar de geração média de resíduos sólidos urbanos no período de 1,02 kg/(hab.dia) no
período de 2016 a 2018, com posterior redução gradativa para 0,70 kg/(hab.dia) até o ano de 2024,

permanecendo neste patamar até o final do plano.

Destaca-se que esta é um tipo de meta na quaí nâo é possível a atuação direta do poder público, pois, é atingida

indiretamente a partir de programas de educação ambiental, junto ás campanhas de orientação da população

quando ao uso racional de bens de consumo. Assim, assume-se que as medidas só começarão a produzir efeito a

partir do ano de 2019.

Os valores projetados para o período do PMSB e do PMGIRS são apresentados na Tabela 48.

//
Antonio Cártós Teixeira /
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Tabela 48 - Projeção da Geração de Resíduos Sólidos Domiciliares.

Fonte. Elaborado por B&B Engenharia Lida., 2015.

, Mj
'

r < + ‘ "

2.016 7.584 720 2.823.52 81,50 2,905,02 7,96

2.017 . | 7.C52 726 1,02 2.848,84 82,23 2.931,07 8,03
2.018 7.721 733 1.02 2.374.53 82,97 2.957.50 8,10

2.019 7.790 739 1.02 . 2.900,22 33.71 2.983.93 8,18
2.020 7.860 746 1,02 2 926.28 84.47 3.010,74 8,25
2.021 7.898 750 1,02 2.940,35 84,37 3.025,22 8,29
2.022 7.936 753 1,02 2.954,42 85 28 3.039,70 3.33
2.023 7.973 757 1,02 2,968,50 85,68 3.054.18 8.37
2.024 8.011 760 1.02 2.982,57 86,09 3.068,66 8.41
2.025 8.049 764 1,02 2.996,64 86,50 3.083,14 3,45
2.026 8.062 765 1,02 3.001,56 86 64 3.088,20 8,46
2.027 8.075 766 1,02 3.006,47 86,78 3.093,25 8,47
2.028 8.089 768 1.02 3.011.39 86.92 3.098,31 8,49
2.029 ' 8.102 769 1.02 3.916,30 87,06 3.103,36 8,50
2.030 8.115 770 1,02 3 021.21 87.21 3.103,42 8.52
2.031 8.128 771 1,02 3.026,13 87,35 3.113,48 8,53
2.032 8.141 773 1.02 3.031,04 87,49 3.118,53 8.54
2.033 8.155 774 1,02 3.03õ,9ô 87 63 3.123,59 8.56
2.034 8.168 775 1 0^ 3.040,87 87.77 3 128,64 8,57
2.035 8.181 .....

7/0 1,02 3.045,79 87 91 3.133,70 8,59
Total ....... . .. .. 61.168.85 167,59

c) Aproveitamento dos Resíduos Sólidos
A partir do estudo gravimélrico local, e em atendimento à PNRS, toma-se necessário o estabelecimento de

processos de coleta seletiva, a fim de segregar a parcela reciclável e orgânica dos rejeitos, devendo-se atender a
população integralmente.
A curto prazo, o programa de coleta seletiva deverá ser estruturado e ampliado, a partir da coleta porta-a-porta,

havendo um dia específico para a coleta dos resíduos recicláveis da área urbana e da área rural. Assim, a população
deverá ser orientada quanto a separação dos resíduos recicláveis, os quais deverão ser segregados em sacolas

plásticas ou afins.

Progressivamente, os dias de coleta seletiva poderão ser estendidos, a tim de se suprir a demanda de geração,

evitando-se o acumulo de resíduos nas vias públicas. E, a Prefeitura Municipal poderá prever a disponibilização de

a resíduos recicláveis aos munícipes, de forma a condicionar prática da coleta seletiva pelasacos esoecíficos
populpç/o.
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Para a coleta seletiva, recomenda-se que os resíduos recicláveis não sejam submetidos ao processo de

compactação durante a coleta e transporte. a fim de se facilitar as atividades de triagem.

Como auxilio à coleta seletiva, será mantido o estabelecimento da parceria com a cooperativa existente no
município. E, no decorrer do período do PMSB e do PMGIRS, deverá ser instalada uma unidade de triagem

municipal, bem como um ecoponto, onde também poderão ser recebidos os resíduos da coleta comum.
A seguir, o aproveitamento dos resíduos sóhdos secos e orgânicos serão tratados separadamente.

* Aproveitamento dos Resíduos Sólidos Secos Recicláveis

Para atendimento a esta premissa, serão estabelecidas metas para aproveitamento dos resíduos potencialmente

recicláveis, que correspondem, segundo o Estudo Gravimétrico Local, a. 27,08% do total dos resíduos sólidos
urbanos.

Conforme apurado na fase de diagnostico, o município ainda não possui um programa de coleta seletiva. Assim,

estabeleceu-se metas de implantação da mesma e o progressivo aproveitamento dos resíduos, da seguinte

maneira:

I. 20% até 2019;

II. 50% até 2024;

III. 70% até 2029; e,

IV. 100% até 2035.
No Gráfico 14 são apresentadas as metas de reciclagem em relação ao total de resíduos sólidos e em relação à
parcela de resíduos recicláveis secos.

Gráfico 14 - Metas de Aproveitamento dos Resíduos Secos Recicláveis.

u(%) Recicláveis h(%) RSU

100.0%
90.0%
80,0%

S 70,0%
|60,0%
~ 50,0%
g 48,0%> 30,0%

20,0%
10,0%
0,0%

2019 2024 2029

100,0%

2035
Período (anos)

Fonte E!aJ>t)/do por B&B Engenharia Lida.. 2015.
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Na Tabela 49 sào apresentadas as parcelas de resíduos recicláveis secos que soraa recicladas e aquelas que serác
encaminhadas ac aterro sanitário.

Tabela 49 - Projeção das Quantidades de Resíduos Coletados e Reciclados.

2.016 2.905.02 873,54 0,00% 0,00% 0.00 100.00% 0,00% ?96 2.905,02

2.017 2.931.07 881,37 9.00% 0 00% 0,00 100,00% 0,00% 8,03 2.931,07
2.018 2.957.50 889.32 0.00% C 00% 0 00 100.00% 0.00% 8.10 2.957.50
2.019 2.983,93 897,27 20,00% 6.01% 1'79.45 80,00% 6,01% 7,68 2.804,48
7.020 3.010,74 905.33 26,00% 82% 235.39 ’4.00^ 7.82% 7,60 2.775,36
2.021 3.025,22 909,58 . 32,00% ' 9,62%' .. 291.10 . 68,00% 9,62% 7,49 2.734, ;2
2.022 3.039,70 914.04 38.00% 11.43% 347.33 62.00/. 11,43% 7.38 2.692,37
2.023 3.054,-8 918,39 44,00% 13,23% 404,09 56,00% 13,23% 7,26 2.050,09
2.024 3.068,66 922,75 50 00% 15,04% 461.37 50.00% 15,04% 7, ’4 2.607,29
2.025 3.083,14 927,10 54,00% 16,24% : 500,63 46.00% 16.24% 7,08 2.582,50

2.026 3 088,20 928.62 58 00% 17 44% 538,60 42.00% 17.44% 6,99 2.549,60

2.027 3.093,25 930,14 62.00% 18,64% 576,69 38,00% 18,64% 6,89 2.516,56
2.028 3.098.31 931,66 66,00% 19.85% 614,90 34.00% 19.85% 6,80 2.483.41
2.029 3.103,36 933,18 70,00% 21,05% 653,23 30,00% 21,05% 6.71 2.450,14

2.030 3.108.42 934,70 75,00% 22.55% 701.03 25,00% 22,55% 6,60 2/07,39

2.031 3.113,48 936,22 80,00% 24.06% 748,98 20,00% 24,06% 6,48 2.364,50
2.032 3.118.53 937.74 85.00% 25,56% 797.08 15.00% 25,56% 6.36 2.321.45
2.033 3.123,59 939,26 90,00% 27,06% 845.34 10.00% 27,06% 6,24 2.278,25
2.034 3.128,64 940,78 95.00% 28.57% 893.74 5.00% 23,57% 6.12 2.234,90

2.035 3.133,.70 942,30 100,00% 30,07% 942,30 6,00% 30,07% 6,00 2.191,49
Total . 61,168,65 18.393,41 9.731.25 T* .» ,, - — 51.437,39

f-onte: Elaborado 8&B Enganharia Ltóa., 2015.

* Aproveitamente dos Resíduas Sólidos Orgânicos

De acordo com o Estudo Gravimétrico Local, 55,53% dos resíduos solidos são constituídos por material orgânicos,

o qual não é removido a reciclagem convencional. Este residue é responsável pela produção de chorume e de gases

nos aterros sanitários.

A PNRS estabelece a necessidade de redução da parcela orgânica úmida que é destinada aos aterros sanitários,

bem como, o aproveitamento do potencial deste material para a produção de compostos orgânicos que podem ser

utilizados na agricultura, na jardinagem, na geração de energia e etc.

No município de Saitinho, para atendimento a esta premissa, serão necessánas medidas de implantação de coleta

seletiva especifica para os resíduos umidos. incluindo uma unidade de compostagem. Tais medidas exigirão

imputação e operação, bem como as possíveis fontes de receitas.
jíxr/ .

^ntonic/Carlos Teixem
Superintendente da Umdad'
Negócio Capivan/Jundiai - 1

Motrin ita n° RSOA^-7

7

«1^
onsideráf ,a disponibilidade de mercado, custos deestudos técnicos e económicos detalhados, que í^em

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
6-6T

K
1-7B

B
J-7M

W
X



Folha 557

SSRH 0 10/2018
CT SABESP 299/18

0 atendimento deste objetivo, na mtegra, só poderá ser alcançado a iongo prazo, portanto, foram estabelecidas
metas progressivas, que possibilitem a realização de estudos de viabilidade.
Assim, para o ano de 2019 foi prevista a implantação de urna Usina de Compostagem. a partir da qual se iniciará oprocesso de aproveitamento dos resíduos orgânicos provenientes dos grandes geradores, incluindo,
progressivamente, os resíduos verdes e resíduos domiciliares orgânicos, devendo haver o incentivo à compostagemdoméstica.
Portanto, as metas de implantação e do progressivo aproveitamento dos resíduos ficaram estabelecidos da
seguinte maneira:

I. 20% até 2019;
II. 50% até 2024:
III. 70% até 2029; e,
IV. 100% até 2035.

No Gráfico 15 são apresentadas as metas de compostagem em relação ao total de resíduos solides e em relação
parcela de resíduos sólidos orgânicos.

Gráfico 15 - Evolução das Metas de Aproveitamento dos Resíduos Solidos Orgânicos (Umidos).

u(%) RS Totais a(%) RS Orgânicos

Fonte. Elaborado por 8&B Engenharia Ltda., 2015.

Na Tabela 50 são apresentadas as quantidades dos resíduos sólidos orgânicos a serem aproveitados, bem como,as parcelas remanescentes que serão encaminhadas para disposição no aterro sanitário.

Antonio canos Teixeira
Superintendente da Untdjei»

Negódío Capivan/Jundtaí - RJ
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Tabela 50 - Evolução das Quantidades de Resíduos Orgânicos para Aproveitamento e Disposição Final em Aterro

Sanitário.

2.016 1.613 16 0.0% 0 00 1 Q « 0. I0 4.42
2.017 1.627,62 | 0 0,00 1.627,82 4,46
2.018 1.642,30 6.00 1.642.30 4.50
2.019 1.856.98 |20,0% I 331 40 1 325 58 3,63
2.020 1.671,8? 26,Ou% 434,69 1.237.18 3.39
2.021 1.679,91 i 32,00% 537,57 1.142,34 313
2.022 1.687.95 : 38.00% 641 42 1.046.53 2,87
2.023 1.695,39 í 44,00% 746,23 949,75 2,60
2.024 1.704.03 s 50,0% 852.01 852,01 2,33
2.025 1.712,07 1 54.00% 924,52 787,55 2,16
2.026 1.714.8’ i 58,00% 994 63 1.97
2.027 1.717,68 í 62,00% 1.064,96 652,72 1,79
2.028 1.720,48 i 66.00% 1 135.52 584.97 1.60
2.029 1.723,30 «: TA nt>/I i 1.206,31 : 516,99 ' 1,42
2.030 1.726.r ; 75.00% 1.294,58 431.53 1,18
2.031 1.728.91 } 80,00% 1.383,13 345,78 . 0.95
2.032 1 731,72 ; 85,00% 1.471,96 259.76 0.71
2.033 1.734.53 1 90 00% 1,561,08 173.45 0,48
2.034 1.737,34 J 95.00% 1.850.47 86 87 0,24
2.035 1.740,14 t iÓQ0%• 1.740,14 .

. . . *. . .. , 0,00
Total 33.966,85 17,979.62 15.596,33

Fonte; Elaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015

No Gráfico 16 é apresentado o balanço entre a produção e o aproveitamento dos resíduos sólidos conforme as

metas estabelecidas no presente PMSB e PMGIRS.
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Gráfico 16 - Baíanço Entre Produção e Aproveitamento dos Resíduos Sólidos Conforme as Motas Estabelecidas no PMSB.

-•—Geração Bruta -«—Rejeito -«—Aproveitamento Geração Com Redução

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda.. 2015.
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d) Disposição Final Ambientaimente Adequada dos Resíduos Sólidos Urbanos
A abordagem da disposição finai dos resíduos solidos compreende a análise dos aspectos de necessidades
referentes à implantação de aterro sanitário e ac encerramento de aterros existentes.
Atualmente, o município de Saltinho, encaminha seus resíduos para aterro sanitário em Rio das Pedras onde ocorre
a disposição finai dos RSU.

Para subsidiar o presente PMSB e PMGIRS, foram consideradas alternativas de implantação de um aterro a partir do

ano de 2017 ou de manter a exportação dos resíduos ao Aterro sanitário de Rio das Pedras. Entretanto, estudos
específicos deverão ser realizados, a fim de se caracterizar os aspectos técnicos, económicos, ambientais e sociais
sobre a viabilidade de tais soluções.
A seguir, adotou-se tais alternativas como base para a análise de viabilidade económico-financeira, salientando-se
que para o caso da instalação oo aterro, não foi objeto da presente proposição, a seleção de áreas para a alocaçào
do mesmo. Ressalta-se que para fins de escolha de área de disposição finai ambientalmente adequada, o município

deverá seguir os critérios e as diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de pequeno porte de
resíduos sólidos urbanos, sendo que estes, atualmente, são regulamentados pela Resolução CONAMA n°
404/2008.

• Diretrizes para Seleção de Área para Implantação de Aterro Sanitário
A seleção de uma área adequada, que atenda os diversos aspectos envolvidos, é uma das etapas mais importantes

e complexas na implantação de um aterro sanitario.
Conforme enfatizado, no manual “Projeto, Operação e Monitoramento de Aterros Sanitários, (ReCESA, 2008)",

seleção de áreas para implantação de aterros sanitários é uma das principais dificuldades enfrentadas pelos

municípios, principalmente porque uma área, para ser considerada adequada, deve reunir um grande conjunto de

condições técnicas, económicas e ambientais, que demandam o conhecimento de um grande volume de dados e
informações, normalmente indisponíveis para as administrações municipais. (ReCESA,2008)
Pode-se dizer, que o bom desempenho de um aterro sanitário, sob os aspectos ambientais, técnico económicos,

sociais e de saúde pública, está ligado à uma escolha adequada de área de implantação.
De forma geral a escolha de uma área para implantação de um aterro sanitário pode se dar pelo desejo da

administração municipal de aproveitamento de uma área disponível no município, ou então com base em análise
técnico-econômica. Aparentemente, a primeira condição aparente ser mais simples e mandatória, mas em ambas, é
necessária uma análise criteriosa, antes de se decidir pela seleção da área.

Conforme a Norma NBR 13.896/9, um locai para ser utilizado para aterros de resíduos não perigosos deve ser tal

que:
a) o impacto ambiental a ser causado peia instalação do aterro seja minimizado;

b) a aceitação da instai
esteja de acordo cor

/ /isAntorw-Carlos Teixeira /uZ z;
Suppnntenaente da Umde^s I ( / {
Negócio Capivan/Jundial - RJ VA.

Matricula n° 85054-7 K' 7“
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d) possa ser utilizado por um longo espaço de tempo, necessitando apenas de um mimmo de obras para
início da operação.

Uma análise mass aprimorada exige que se leve em consideração critérios relativos aos meios físico. bióticc e
antrópicas da região em análise, além de aspectos socioeconõmico, legais e institucionais de caráter locai e
regional.

Os principais critérios, recomendados pela bibliografia, para serem avaliados são:

« Com relação ao meio Itsico:
o Aspectos geológicos e hidrogeológicos. tais como profundidade do lençol freático e espessura da camada

de solo não saturada sob a base do aterro, além da proximidade a zonas de recarga e mananciais
subterrâneos;

o Aspectos geotécnicos, envolvendo as propriedades dos solos da área (condutividade hidráulica ou
permeabilidade. compressibilidade e resistência) e existência de jazidas de materiais terrosos:

. Aspectos topográficos e de relevo, que podem dificultar o acesso e a operação, além de limitar a vida úbl

do empreendimento:

o Aspectos hidrolõgicos, tais como posição em relação ao sistema de drenagem superficial natural,

proximidade de nascentes e corpos de água, e extensão da bacia de contnbuição a montante da área de
implantação.

» Com relação ao meio hiófco:
o Deverão ser avaliadas a existência e a tipologia da fauna e flora presentes na região.

® Com relação ao meio antrópico:
o Distância do centro gerador e de aglomerações urbanas,

o Proximidade de núcleos habitacionais de baixa renda;

o Existência cie iníraestrotura (água, energia, sistema viário).

Distância de vias principais; federai, estadual e municipal:
Visibilidade da área.

• Com relação aos aspectos legais:

o Lei de Uso e Ocupação do Solo;

o Código de Posturas;

o Código de Obras;
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• Quanto nos aspectos Sócio Económicos:
c Uso g ocupação do solo: Aeroportos, Área Militar. Horticultura, Minerações
o Área de Disposição de resíduos

o Vetores de expansão urbana
Uma vez que algumas áreas sejam pré-selecionadas. deve-se identificar, aquela que melhor possibilite:

• Menor potencial para geração de impactos ambientais:

* Localização fora de áreas de restrição ambiental;

• Aquíferos menos permeáveis:

• Solos mais espessos e menos sujeitos aos processos ae erosão e escorregamentos.

• Declividade apropriada:

• Distância de habitações, cursos d agua, rede de alta tensão.

* Maior vida util para o empreendimento: máxima capacidade de recebimento de resiouos.

* Baixos custos de instalação e operação do aterro: menores gastos com infra- estrutura;

• Menor distância da zona urbana geradora dos resíduos;

• Disponibilidade de material de cobertura;

• Aceitabilidade social: menor oposição da comunidade vizinha.

Existem algumas metodologias específicas, que permitem fazer a análise dos diversos aspectos relevantes
associados à seleção da área mais adequada para implantação do aterro sanitário, com base no estabelecimento de

uma ponderação entre os principais aspectos mais relevantes, acima relacionados.
0 manual da ReCESA (2008). anteriormente citado, apresenta uma metodologia simplificada, com base em
critérios, observações, notas e pesos, que pode ser usada como uma referência inicial, não prescindindo de
estudos futuros mais aprofundados a serem realizados durante a elaboração do projeto de aterro sanitário, que

deverá ser contratado pela Prefeitura. 0 Quadro 7 a seguir resume a metodologia citada.

AntonioZarlos Teixeira
Superjrnenaente da Unidade
Negócio Capivari/Jundtal - * h

Matricula n° 8505^-7
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Quadro 7 - Critérios Simplificadas para Definição de Áreas para ímpianlação de Aterros Sanitários,

Fonte: Adaptado de ReCESA, 2008.

de; pstucios gerais visando obter uma area

SSRH 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Antonio Ciãflos Teixe
Superintendente da UnidMs
Negócu/Capivan/Jundiai -

Matricula n° 85054-7

Outra metodologia, que pode ser adotada, desenvolvida pelo IPT/CEMPRE. 2000. constante do manual de

gerenciamento integrado do lixo municipal desenvolvido pelas referidas entioades.

Conforme 05 autores, a seleção de áreas para implantação de aterros sanitários pode partir de áreas disponíveis que

deseja avaliar a aptidão (frequentemente oi^erva0 municia . ou

RV
«0 quê se refere à proximidade de recursos hídricos, toi tomada a

medida mínima de 200 metros dê distância. Essa metragem baseia-
< 200 melros

Distância de recursos 200-499 metros 3
hídricos (A) se no critério da distanciamento, qc® atende á Portaria n° “24, de 500--1000 metros 4

20/03/1980, do Ministério do Interior. >1000 melros 5

As unidades geológicas serão grupadas de acordo com seu
potencial hídrico, considerando- se a crescente preocupação com a Alto potencial hídrico 0

Geologia - potencial
hídrico (B'

escassez de água. Quanto maior 0 potencial htdnco. menos
recomendada é a área para receber residues solido». A existência de
fraturas 01; talhas no local é um fator de cruciai importância. Sugere-
se a pontuação zero para essas áreas, em decorrência do grande
potencial de impacto nas águas tocais.

Mediu potenesai hídrico

Baixo potencial hídrico

2

4

3

Çonditó^daíte
Ccndutivrdace hidrauiica é um parâmetro gue mede a maior ou
menor faeííidâde com quê a água perecia através- do meto poroso.

Infiltração alto: < 10-3 cnVs
tnfihraçáo méda:10-3- 10-4 cnVs

4
2 3.hidráulica do solo (C) um locai com asta condutividademto^ permite mats faatete

a passagem de líquidos, anUe eles os ilxlvíados,
imitiraçâu baixa; 10-4-10-5 err/s 4

Infiltração muito baixa: > 10-5 cm/s 5
Quanto mats profunco 0 lençol treaticc. menores são as
possibilidades de contaminação das águas subterrâneas. Uma fornia
de se otter essa medida é com a execução de sondagem ra area.
Outra lunna seria obte4a tonto a Companhia tk Afcastetffww ue
Água.

< 1 metro 0
Profundidade de

lençol freãtico (D)
1- 2 Metros
2 - 4 Metros
> 4 metros

1 3

A intensidade de certos impactos ambientais, como ruídos, odores e
modKEcaçées da paisagem, depende diretamerite da distância &,

fonte poiuidor?. em relação ao receptor.

< 100 metros 01 . .. 0

Distância de vias (E) 10C-49S metros 5 3
500 -1000 metros 4

> 1000 metros 5. 5

Fauna e Flora (F)

Neste item, as áreas serão avaliadas sob 0 enfoque do meio
biológico, destacando-se a existência de espécies indicadoras ca
qualidade ambiental, de valor cientifico e económico raras e
ameaçadas de extinção, e ainda as áreas ce preservação ambiental.

Pontuação caso a caso

Legislação municipal
(G)

Criténos referentes à legislação dó município em estudo deverão ser
analisados, já que há a possibilidade de cue existam íeis inclusive
mais rigorosas que as de âmbito estadual e/ou federai.
As especificidades de cada município toipíicarâo posicioriamentcs
diferenciados no que diz respeito às questões ambientais.

Quanto riais longa da zona urbana, mais caro e u seivici de
fransoope. Fem-se adotado urna cisiáncia maxima cie “5 km. A
população não se mostra interessada em possuir um aleito próximo
as residências. Desses deis fatores, resultou a pontuação ao lado.

Pcfituaçâo caso a caso

100 250 metros

250- 500 metros

1

urbanos (H) 500-1000 metros 3 t

1900- 2000 metros
> 2000 metros 5

A importância deste critério pode ser verificada «m termos de
preservação do sola, pois, alem de ser um fator restotive para
disposição de residues sólidos, Smlté ç transports do material até 0
locai.

Ate; > 30%

Clínográíica
Média: 20-30% y

Baixa: lO - 19,9% 3 1
Miuita Baixa: 3-9,9% 4

. plana; < 3% ,

Esse critério justificá-se pela -eieváncra que esta variável lem na
implantação e principalmente, na operação em relação à
disponibilidade na área ue material de empréstimo para contecção

<0.5 metros 0

Espessura do solo
(J-

0,5 -0, 9 metros
1-2 metros

1
3

Se camadas de cobertura e base de aterros. > 2 metros 5
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específica. No segundo caso, o método recomenda estudos em três etapas: levantamento de dados gerais: pré-
seleção (escala regional) e estudos para viabilização de áreas prê-selecíonadas (escala local).

Para a etapa de pré-seleção inclui informações relativas aos meios físico, biótico e socioeconõmico, em escala
regional, que classificam os itens analisados em 3 (três) categorias: RECOMENDADO. RECOMENDADO COM

RESTRIÇÕES, NÂO RECOMENDADO.
0 Quadro S, a seguir resume a metodologia de análise.

Quadro 8 - Critérios para pré-seleção de áreas para instalação de aterras Sanitários.

Vida lltil > 10 anos 10 anos a critério do órgão ambiental

5 a 20 Km

Sem restrições no zoneamento urbano

Zoneamente urbanír Vetor crescimento mínimo Vetor intermediaric Vetor máximo

Baixa AltaMédia
Uso eócapaçâo das" r Areas devcítóísou pouco j Ocupação intensautilizadasterras 4

Baixo Médio Aito

RazoávelBoa Oposição Severa

Declividade < 3% ou > 30%

Menor 2® metros om aprovação do órgão ambiental responsável> 200 metros

Fonte: Adaptado de IPT / CEMPRE (2000).

Densidade
populacional

Distância aos cursos
' [

de água I

Distáítcfe do centro
atendido

20% < declividade 30 %

Zoneamerto
ambiental

Decltvidade do terreno j 3% declividatíe 20 %

% t. .• r ^‘4

Unidades de conservação ambiental e
correlatas

Valor da Ferra
Àceiteçác popular e de
entidades não
governamentais

Men&r que 5 Km ou maior que 20 km

Ressalta-se que a adoção destes critérios simplificados. não prescinde a elaboração de estudos mais detalhados a
serem realizados, nas etapas de projeto e licenciamento ambientai do aterro sanitário a ser implantado no município,
estudos estes que deverão ser contratados pelo poder publico municipal, junto a empresas especializadas.

Quanto às quantidades de resíduos sólidos a -serem encaminhados ao aterro sanitário, ao longo do período do
PMSB e do PMGIRS, estas dependerão das condições de atendimento as metas de aproveitamento dos resíduos
sólidos secos para reciclagem e dos resíduos sólidos úmidos para compostagem, de forma que se possa verificar a
existência de 3 cenários:

* Cenário Crítico: Condição em que as metas de aproveitamento dos resíduos sólidos secos recicláveis e
úmidos não são atendidas. Nesta condição, todos os resíduos urbanos coletados serão dispostos em
aterro sanitário;

Antonio Òáfíos Teixe
Superintendente da Unidas
Negópro Capivan/Jundtai -

Matricula n° 85052-7
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• Cenário intermediário: Condição em que as metas de aproveitamento dos resíduos sólidos secos são

pienamerrle atendidas. Nesta condição, serão dispostos ern aterro sanitário a parcela orgânica e os rejeitos

dos resíduos coletados;

• Cenário Ideal: Condição em que as metas de aproveitamento dos resíduos sólidos secos e úmidos
orgânicos são plenamente atendidas. Nesta condição, somente os rejeitos são encaminhados ao aterro

sanitário.

Para cada um destes cenários, foram previstas suas caractensticas, as quais são apresentadas na Tabela 51.

Tabela 51 - Cenários de Implantação de um Aterro Sanitário Municipal,

0 cálculo de demanda de capacidade operacional do aterro sanitário é válido para qualquer que seja a definição do

município, em relação à destinação final de seus resíduos sólidos. Para as análises posteriores do PMSB e do

PMGiRS, foi considerado o cenário ideal.

19.2. OBJETIVOS E METAS PARA OS RESÍDUOS SÓLIDOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL
No intuito de ordenar as questões relacionadas aos Resíduos da Construção Civil jRCC), a Resolução CONAMA n°
307/2002, alterada pelas Resoluções CONAMA nos 348/2004, 431/2011 e 448/2012, estabelece diretrizes, critérios

e procedimentos para o gerenciamento destes resíduos. Esta Resolução indica as responsabilidades dos grandes

geradores, que devem elaborar seus próprios projetos, onde cabe aos municípios a. elaboração de procedimentos

para o exercício das responsabilidades dos grandes geradores, na forma de um Plano Municipal de Gerenciamento

de Resíduos da Construção Civil.

0 plano assume caráter de serviço público, com a implantação de uma rede de serviços por meio da qual os
pequenos geradores e transportadores podem assumir suas responsabilidades na destinação correta dos RCC

decorrentes de sua própria atividade.
Na Resolução CONAMA nc 448/2002, destaca-se os RCC não poderão ser dispostos em aterros de resíduos

solidos urbanos, em áreas de “bota fora”, em encostas, corpos d agua, lotes vagos e em areas protegidas por Lei.

ixeimAntonio
Superintendente da Umdei»
Negóao Capivan/Jundtal - RJ

Matricula n° 85054-7
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a) Composição dos Resíduos da Construção Civil
Considerando as alterações pelas quais a Resolução CONAMA tem passado, atualmente, os RCCs são

classificados segundo a sua composição. Na Tabela 52 discrimína-se as classes de RCC e suas respectivas
destinações.

Tabela 52 - Classificação e Destínação de Resíduos da Construção Civil (RCC).

Reutilização, reciclagem e uso comoCiasse A

Classe B Reciclagem e armazenamento temporário.

Classe C

Ciasse D
etc.

route Adaptado de Guia Profissional para Gestão Correta dos Resíduos da Construção (CREA-SP, 2005).

Tintas, solventes, óleos,
materiais que contém amianto,

Lã de vidro, por exemplo. Conforme normas técnicas especificas (|à
ha soluções para reciclagem).

Conforme normas técnicas especificas
(predomina a destinação em aterros

específicos para resíduos perigosos, após
caracterização).

Alvenaria, concreto, argamassa, :
solos e outros.

Madeira, metal, papel plástico,
gesso e outros.

agregado dos aterros licenciados.

Segundo o CREA-SP (2005), os RCC são, predominantemente. compostos por materiais trituráveis, tais como
restos de alvenarias, argamassas, concreto, asfalto, solo, dentre outros resíduos classificados como Ciasse A, o
que corresponde a 80% da composição típica do material, tal como pode ser visualizado na Tabela 53. a qual

apresenta a composição típica dos RCC.

Tabela 53 - Composição Típica dos Resíduos da Construção Civil (RCC).

1 Classe A - alvenaria, concreto, argamassa 60,0%

2 Classe A - seios . 20,0%

3 Classe B - madeira 10.0%

4 Outros (Classes B, C e D) 10,0%
Fonte: Guta Profissional para Gestão Con eta dos Resíduos da Construção (CREA-SP, 2005)

b) Geração de Resíduos da Construção Civil

, Secundo o MMA (2012). a media estimada de geração típica per capita cie RCC e de 520 quilos anuais, que pode se
apresentar maior em municípios com elevada economia ou reduzida, no caso dos municípios menores.
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Tabela 54 •Informações Sobre a Geração de RCC em Diversas Cidades.

Santo André / SP 54% 0,51
São José do Rio Preto / SP 58% 0,68
São José dos Campos / SP 67% 0,47
Ribeirão Preto / SP 70% 0,71
Jundiaí / SP 62% 0,76
Vitória da Conquista / BA 0.40

Fonte: Planos da Gestão da Resíduos Sólidos: Manual de Onemação. MMA (20'2,

Para a estimativa de geração de RCC no município de SaHinho. utilizou-se a taxa de geração de 0,40 t./hab.ano,
visto que na fase de diagnóstico, não foram identificados grandes potenciais de geração deste tipo de resíduo, de
forma que o mesmo se assemelha ás menores taxas de geração apresentados na Tabela 54, Admitindo-se ainda,

que esta taxa se mantenha constante ao íongo do PMSB e do PMGIRS.
Ademais, considerou para o município, a mesma composição típica de RCC, sendo possível a obtenção de uma
projeção hipotética, que discrimina as quantidades de RCC geradas ao longo do PMSB e do PMGIRS, conforme

mostrado na Tabela 55.

Tabeía 55 - Projeção ds Geração e da Composição dos Resíduos Sólidos da Construção CiviL

BI

38Antonio C^íos Teixeira
Superintendente da ,
Negòci/Capivan/Jundiaí -

Matricula n° 85054-7

Fonte: Elató^do por 8&B Engenharia Ltda.. 2015.

MM
2.016 7.584 146.00 1.107 664 221 111 111
2.017 7.652 146,00 1117 670 223 112 112
2.018 7.721 145,00 1.127 676 225 1'3 113
2018 7.790 146,00 1.137 682 «w» .. .114 : 114
2.020 7.860 146,00 1.148 689 230 115 115
2,021 7,898 146,00 1.153 692 115 115
2.022 7.936 146.00 1.159 695 232 116 116
2.023 7.973 146.00 1.164 698 233 116 116
2.024 8.011 146.00 1.170 702 234 117 117
2.025 8.049 146,00 1.175 705 235 1.18 118
2.026 8.062 146.00 1.177 706 235 118 118
2.027 8,075 146,00 1.179 707 236 118 118
2.023 8.089 146,00 1 181 709 236 118 118
2,029 8.102 146,00 . í.183

'

710 237 118 118
2.030 8.115 146,00 1.185 711 237 118 118
2,031 8.128 146,00 1.187 712 237 119 119
2.032 8.141 146,00 1.189 713 238 119 119
2.033 8.155 146,00 1 191 . 714' 238 119 119
2.034 8.168 146 00 1.192 715 238 119 119
2.035 8.181 mão 1.19y—,\ 717 /239 119 119
Jataí 159.690 2.920 “A 1^89 /4.863 2.331 2.331
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Para o presente PMSB e PMGIRS, considerou-se a reciclagem dos resíduos destacados nos Grupos 1.2 e 3,
incluindo-se a previsão de geração de receitas no estudo de viabilidade económico-financeira.
Ressalta-se que para a finalidade de escolha de área para disposição final ambíentalmente adequada de RCC, o
município deverá seguir as diretrizes de projeto, implantação e operação especificas na NBR 15.113 - Resíduos da

Construção Civil - Aterro - Diretrizes para Projeto. Implantação e Operação.

19.2,1. Diretrizes e Objetivos para os RCC

São diretrizes específicas a serem adotadas para o gerenciamento correto dos RCC em Saltinho:
« Criar condições para que os munícipes possam dar o destino adequado aos RCC provenientes de pequenas

reformas e construções;

• Destinação final ambientalmente adequada dos RCC Classes A e B coletados no Ecoponto para reservaçâo
temporária;

* Explorar opções de reciclagem dos RCC, ta! como a exportação dos mesmos às empresas especializadas
em reciclagem ou ações consorciadas:

« Receber no Aterro de Inertes Municipal, após sua implantação, os RCC proveniente de caçambeiros,
mediante cobrança pelo serviço;

• Monitorar áreas irregulares. com descarte inadequado de RCC no município;

• Geração de receita com o manejo de RCC.

• Destinação final ambientalmente adequada de todos os resíduos segregados;

• Apoio ã ação organizada de carroceiros e outros pequenos transportadores de resíduos (fidelização).

19.2.2. Metas e Prazos Para o Manejo de RCC
Da mesma forma que para os resíduos sólidos urbanos (RSU), as metas aqui estabelecidas para os RCC poderão

ser discutidas e eventualmente revistas no âmbito de um consorcio inteimunicipal que por ventura venha a ser
instituído.
A seguir, são apresentadas as principais metas de curto, médio e longo prazo, relativas aos RCC, propostas para o
município de Saltinho.

• Metas de Curto Prazo (2016 a 2019):

o Exigir os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil, obrigatório para as empresas
de construção civil que estão instaladas ou que possam se instalar no município, respeitando a legislação
vigente;
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c- Exigir das eventuais empresas transportadoras contratadas os contratos que demonstrem a
responsabilidade sobre a correta destinação dos RCC;
Implantação de Aterro de Inertes no município até o ano de 2017,

o Receber no Aterro de Inertes os RCC provenientes dos caçambeiros, a partir de 2017:
o Exportar os RCC às empresas especializadas em reciclagem.

® Metas de Médio Prazo (2020 a 2023>:
o Criação de um ecoponto para o recebimento de 100% do RCC gerado em pequenas obras, reparos e

reformas até 2021.

• Metas de Longo Prazo (2024 a 2035):
- Reutilização dos RCC até o ano de 2026 e verificação da possibilidade de exportação dos RCC recicláveis

ás empresas especializadas;

o Implementar o uso obrigatório de agregados reciclados em obras e serviços públicos.

19.3. OBJETIVOS E METAS PARA OS RESÍDUOS VOLUMOSOS
Os resíduos volumosos são constituídos por peças de grandes dimensões, tais como móveis e utensílios
domésticos inservíveis. grandes embalagens, podas e outros resíduos de origem não industrial e não coletados pelo

sistema de coleta comum, sendo os materiais mais constantes as madeiras e os metais.
No município de Saltmho, os resíduos volumosos são coletados pela Prefeitura Municipal em dias diferenciados da
coleta comum, contudo, não existe uma quantificação especifica deste tipo de resíduo. Portanto, para a elaboração
da projeção da geração dos resíduos volumosos no município, ao longo do PMSB e PMGIRS, foram adotados os
seguintes parâmetros:

* Taxa de geração de resíduos volumosos- 30 Kg/hab.ano (PMGIRS GUARULHOS, 2010);

• Massa específica aparente de resíduos sólidos volumosos: 400 Kg/m3.
Os valores apurados na projeção são apresentados na Tabela 56.

àrlos TeixeiraAntoni
Superintendente da Umdsdt
Negócio Capivan/Jundtal - R

Matricula n* 85054-7
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Tabela 55 - Projeção da Geração dos Resíduos Sólidos Volumosos.

www
2.016 7.584 227,52 568,80
2.017 7.652 229,56 573,90
2.018 7.721 231,63 579,08
2.019 7.790 233,70 584,25
2.020 7.860 235,80

236,93
589,50

2.021 7.898 592,34
2.022 7.936 238,07 595 17
2.023 T973 239,20 598,01
2.024 8.01' 240,34 600,84
2.025 8.049 241.47 603.68
2.026 8.062 241,87 604,67
2.027 8.075 242,26 605,66
2.02.8 8.089 242,66 606 65
2.029 8.102 243,05 507,64
2.030 8.115 243,45 608.63
2.031 8.128 .. 243,85 009,61
2.032 8.141 244,24 610,60
2.033 ^2 244« 611.59
2.034 8J68 245,03 612,58
2.035 8.18Í 245,43 613,57
Total

: 4.706,78— ;—- 11.976,75
Fonte: Elaboraco por B&B Engenharia Ltda., 2015.

19.3.1. Diretrizes e Objetivos para os Residues Volumosos

A PNRS estabelece a segregação de resíduos volumosos para reutilização e reciclagem como uma premissa. Neste

sentido, os resíduos volumosos coletados deverão ser tnados, a partir da onde será definida a melhor destinação,

em função da caracteristica do resíduo, podendo ser encaminhado à reutilização ou reciclagem.

19.3.2. Metas e Prazos para os Resíduos Volumosos

Ate o ano de 2020, deverá ser estabelecido o programa de coleta de resíduos volumosos, de modo que as metas e

prazos relativos à destinação dos mesmos, deverão estar alinhados às metas estabelecidas para os ROO.

19.4. OBJETIVOS E METAS PARA OS RESÍDUOS DE LIMPEZA URBANA
Os resíduos verdes sáo provenientes da manutenção de parques, áreas verdes e jardins, redes de distribuição de
energia elétrica, telefonia e outras, sendo comumente clas^&sqdos em troncos, galharia fina, tolhas e material de
capina e desbaste, de forma que a ma oria coincide com és resíduòKde lir. pefea urbana.

C7/ x^^x \ A
Antonio Çárlos Teixeké Ay \Superintendente da Unidad» í (

Negócio Capivan/Jundiai - R \-p\ J /Matricula n’ 85054-7 /
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A massa específica aparente de resíduos verdes, uriundos de pcdas m natura é de 200 Kg/m3 e triturados é de 450
Kg/m3.

Como não existem informações quantitativas disponíveis, relativas a este tipo de resíduo, e, nem parâmetros

específicos de literatura sobre a geração dos mesmos, não será possível a realização da projeção dos quantitativos

de resíduos verdes gerados ao longo do PMSB e do PMGIRS.

19.4.1. Diretrizes e Objetivos para os Resíduos de Limpeza Urbana
Os resíduos verdes têm grande potencial de insumo para a compostagem ou para a geração de energia elétrica,

junto aos resíduos soiidos orgânicos. Sendo, inclusive, uma premissa da PNRS o aproveitamento de tais resíduos.

19.4.2. Metas e Prazos para os Resíduos de Limpeza Urbana
« Assegurar medidas de fiscalização que garantam a adequada disposição dos resíduos verdes de origem

domiciliar tais como podas de árvores, arbustos ornamentais e gramado originários de chácaras e
residências, até o ano de 2017:

• Manter, ao longo do PMSB e do PMGIRS, o aproveitamento dos resíduos de podas de manutenção de

áreas públicas realizadas pela Prefeitura Municipal, para a produção de massa orgânica, através da

trituração mecanizada,

• Destinação dos resíduos verdes em geral para compostagem. conforme metas e prazos estabelecidos no
Programa de Aproveitamento dos Resíduos Orgânicos a ser apresentado adiante no presente PMSB e

PMGIRS.

13.5. OBJETIVOS E METAS PARA OS RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE
A Resolução CONAMA n° 358/2005 prevê a obrigatoriedade do gerenciamento dos RSS pelo seu respective

gerador, de forma que o mesmo deve ter elaborado seu Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de

Saúde, respeitando todas as premissas descritas pela referida resolução.

No município de Saltínho, além da responsabilidade pela geração dos RSS provenientes do setor público de saúde,

a Prefeitura Municipal também assume a gestão de resíduos gerados externamente, em farmácias e consultórios
odontológrcos.

Neste contexto, recomenda-se que o município transfira a responsabilidade e custos decorrentes da coleta e
destinação de RSS para os respectivos geradores. De forma que. sejam criados instrumentos de cobrança e
fiscalização, a fim de se cumprir os aspectos legais, principalmente, no que se refere à destinação final

ambientalmente adequada dos resíduos e à elaboração do Plano de Gestão de Resíduos Sólidos dos Serviços de
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19,5.1. Geração de RSS e Objetivos

A quantidade de RSS coletada em 2013. segundo informações da Prefeitura Municipal, fot de 2.472 Kg.

correspondente a uma taxa de geração per capita em relação à população total do município de 0,89

Kg/1000.hab.dia. Este valor foi utilizado para a projeção das quantidades anuais geradas ao longo do PMS8 e do
PMGIRS. conforme mostradas na Tabela 57.
As projeções apresentadas consistem em uma ferramenta informativa para o monrtoramento peio titular, dado que,

a responsabilidade pela destmaçâo destes resíduos cabe ao seu respective gerador.

Os principais objetivos a serem alcançados no município são:
« Garantir o manejo adequado dos RSS, em todas as suas fases: coleta, tratamento (autociavagem e

incineração) e destinaçâo finai ambientalmente adequada;

• Exigir das empresas terceirizadas, no ato da contratação dos serviços de coleta, tratamento e disposição
final, documentos que comprovem o devido licenciamento ambiental vigente (CAORL Licença de
Implantação e Licença de Operação, por exemplo);

• Garantir que não ocorram incidências de RSS nos RSU coletados no município;

* Implantar a logística reversa da parcela de RSS do Grupo B (químicos);

• Garantir que não ocorram passivos ambientais no município, decorrentes da disposição inadequada dos

RSS.

Tabela 57 - Projeção da Geração dos Resíduos de Serviços de Saúde.
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19.5,2. Metas e Prazos para os RSS
São metas e prazos para os RSS:

• Garantir a coleta, tratamento e disposição finai ambientalmente adequada dos RSS em 100% das unidades
de saúde públicas e privadas do município, em todo o período do PMSB (2016 a 2035);

• Implementar o sistema de gestão compartilhada dos RSS no município, em consonância com as diretrizes

da PNRS e demais legislações vigentes pertinentes, no ano de 2016.

19.6. OBJETIVOS E METAS PARA OS RESÍDUOS DE LOGÍSTICA REVERSA

Conforme previsto pela PNRS, a estruturação e implementação dos sistemas de logística reversa cabe aos
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, propiciando o retorno dos produtos após o uso pelo
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.
A PNRS exige a logística reversa de:

* Agrotóxicos. seus resíduos e embalagens, assim como, outros resíduos cuja embalagem, após o uso,

constitua um resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em
lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa ou em
normas técnicas:

• Pilhas e baterias:

• Pneus;

• Oleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens:
® Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista.

• Produtos eletioeletrónicos e seus componentes.
Ademais, a referida política estabelece que, na forma de regulamento ou acordos setoriais e termos de

compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos para os resíduos acima,

serão estendidos aos produtos comercializados em embalagens piásticas, metálicas ou de vidro, e, aos demais
produtos e embalagens, priorizando o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos

resíduos gerados. Ressalta-se que a responsabilidade a respeito do ciclo de vida dos resíduos de Logística Reversa
deve ser compartilhada entre fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e consumidores, existindo
articulação entre todos esses setores.
Quanto aos consumidores, a lei estabelece que cabe à estes a responsabilidade de acondicionar adequadamente os
resíduos e disponibilizá-los para a coleta ou devolução.

19.6.1. Geração dos Resíduos de Logística Reversa
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Tabela 58 - Parâmetros para Projeção da Geração dos Resíduos de Logística Reversa Obrigatória.

Fonte' Pianos de Gestão de Resíduos Sofidos Manual de Orientação, MMã ^2012).

Na Tabela 59 sáo apresentados os resultados das projeções.

Tabela 59 - Projeção da Geração de Resíduos de Logística Reversa Obrigatória.

Fonte EJ^iódo por 8&B Engenharia Lida., 2015.

.^l^R/ .
145

C
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De forma geral, não existem ainda ações que permitam quantificar de forma estruturada as quantidades geradas,

bem como, estabelecer parâmetros para futuras projeções.

Para o presente plano, optou-se por realizar as projeções com base em taxas de geração ou de consumo destes

produtos provenientes de dados bibliográficos, conforme apresentado na Tabela 58.

2,6
2,9
4.34
0,09
4,0
4,0

Equipamentos Eletrónicos
Pneus inservíveis
Pilhas
Baterias
Lâmpadas Incandescentes
Lâmpadas Fluorescentes

Antopio Carlos Teixeira
Superintendente da Unidade
Negócio Capivan/Jundial - RJ

Matricula n° 85054-7

Kg/hab.ano
Kq/hab.ano

Unid/hah.ano
Unid/hab.ano

Unio/domic.ano
j bníd/domi^

2.016 20 22 32.915 683 9.029 9.029
2.017 20 22 33.210 689 9.110 9.110
2.018 20 22 33.509 695 9.192 9.192
2.013 20 23 33.809 701 9.274 9.274
2.020 20 23 34.112 707 9.357 9.357
2.021 21 23 .34.276 711 9.402 3.402
2022 21 23 34.441 714 9.447 9.447
2.023 21 23 ; 34.605 718 3.492 9.492
2.024 21 23 34.769 721 9.537 9.537
2-025 21 23 34.933 724 9.582 9.582
2.026 21 23 34.990 726 9.598 9.598
2.027 21 23 35.047 727 9.514 9.614
2.028 21 23 35105 728 9.629 9.629
2.029 21 23 35.162 729 9.645 9.645
2.030 21 24 35.219 730 9.661 9.661
2.031 21 24 35.276 732 9.676 9.676
2.032 21 24 35.334 733 9.692 9.692
2.033 21 24 35.391 734 9,708 9.708
2.034 21 24 35.448 9.724 9.724
2.035 21 24 . 35.508 y?39 9.739

J^tai 415 483 693.055 r 14.372 \ W0.1^Í7 190,107
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19.6.2. Diretrizes e Objetivos Para os Resíduos com Logística Reversa Obrigatória

Conforme estabelecido pela PNRS. a Logística Reversa será instituída oor meio de Acordos Setoriais, envolvendo
importadores, fabricantes, comerciantes, distribuidores, cidadãos e titulares pelos serviços municipais de limpeza e
manejo de resíduos sólidos urbanos, de forma a implantar a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do

produto.

Ainda, a PNRS estabelece que caberá aos responsáveis pela implantação da logística reversa no município, a
promoção da integração dos catadores de materiais recicláveis aos sistemas de logística reversa.
0 poder público devera auxiliar no processo de implantação da logística reversa, sendo os principais interlocutores
com o município:

* Fabricantes, comerciantes, distribuidores e importadores;

« Cooperativas de catadores;

» Associação Brasileira da indústria da Iluminação (ABiLUX):

• Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrónica (AB1NEE);

• Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos (ANIP);

* Reciclanip: Organização da ANIP, a qual cuida especificamente da coleta e da destinaçâo de pneus
inserviveis;

» Cooperativa de Trabalho dos Profissionais de Reciclagem de Resíduos Sólidos (Reciclopast);

* Refeitórios de empresas, restaurantes, lanchonetes, bares, etc.

19.6.3. Metas e Prazos Para os Resíduos com Logística Reversa Obrigatória

No presente PMSB e PMGIRS, foram estabelecidas metas para o município de Saitinho, as quais deverão ser
discutidas e ratificadas com os responsáveis pela implantação da logística reversa de cada um dos produtos, a
seguir listados:
Pneus usados inserviveis:

* Coleta e destinaçâo final adequada de 100% dos pneus inserviveis gerados nos órgãos municipais até
2018;

® Coleta de 100% pneus usados inserviveis gerados no município até 2018 ou conforme Acordo Setorial

específico.

Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista:

« Coleta e destinaçâo final adequada de 100% das unidades geradas nos órgãos municipais ate 2017:

• Coleta e destinaçâo final adequada de 100% das unidades geradas no município até 2017 ou conforme
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» Coleta e destinação finai adequada de 100% das unidades geradas nu município até 2018 ou conforme

Acordo Setorial específico.

Produtos eletroeíetrômcos e seus componentes:

» Coleta e destinação final adequada de 00% das unidades geradas nos orgãos municipais até 2017:

• Coleta e destinação final adequada de 100% das unidades geradas no município ate 2018 ou conforme
Acordo Setorial específico.

Óleo vegetais de uso alimentar:

* Coleta e destinação final adequada de óleos vegetais de uso alimentar de origem domiciliar até 2017;
® Coleta e destinação final adequada óleos vegetais de uso alimentar, não domiciliar (restaurantes,

lanchonetes, etc.) até 2017 ou conforme Acordo Setorial específico.
Embalagens de agrotóxicos:

• As embalagens de agrotóxicos já têm logística reversa consolidada no Brasil, deste modo, c município

deverá engajar-se na gestão compartilhada deste tema. Neste sentido, deve ser consolidada a parceria

existente com a Divisão de Agricultura do município.

• Atualmente, existe um acordo setorial gerenciadc e operado pelo InpEV - Instituto Nacional de
Processamento de Embalagens Vazias. De acordo com o Site do InpEV a Unidade Centrai - Piracicaba
localizada na Rod. SP 308 (Rodovia, do Açúcar) Km 157, Taquaral é o local mais proximo para Logística

Reversa destas embalagens.
Embalagens de oleos lubrificantes:

« Coleta e destinação final adequada de 100% das unidades geradas nos órgãos municipais ate 2017;

• Implantar coleta de embalagens de óleo lubrificante no município ate 2018 ou conforme Acordo Setorial
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A partir da análise das caracteristicas do município, levantadas na fase de diagnóstico, propóem-se, a seguir, uma
série de programas, projetos e ações a serem implantados no município de Saltinho, de forma que os mesmos
fomentarão o desenvolvimento do tema e permiti: o alcance dos objetivos e metas estabelecidos no horizonte do

PMSB e do PMGIRS, os quais são:

• P1: Estruturação de áreas de captação de resíduos sólidos:

• P2: Aproveitamento dos resíduos domiciliares recicláveis secos;

• P3: Aproveitamento da parcela orgânica dos resíduos sólidos urbanos:

• P4: Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos;

• P5: Gestão dos resíduos da construção civil;

» P6: Gestão dos resíduos de serviços de saúde;

• P7: Gestão dos resíduos volumosos:

• P8. Gestão dos resíduos verdes;

• P9: Gestão dos resíduos de logística reversa:

* P10: Educação Ambiental:
» Pt 1: Fortalecimento da gestão no setor de resíduos sólidos.

As ações propostas deverão ser discutidas e consolidadas na eventualidade de quaisquer soluções consorciadas
que venham a ser adotadas, quando pertinentes.

A seguir, descreve-se cada um dos programas.

PI: Estruturação de Areas de Captação de Resíduos Sólidos
0 objetivo deste programa é prover ao município de uma infraestrutura (Área de Captação) e logística para captação
dos resíduos domiciliares secos, resíduos domiciliares umidos e resíduos da construção civil, visto que são os que

têm de presença mais significativa (em volume) e sâo os causadores dos problemas mais impactantes.
A área para captação permitirá o recebimento de:

• Resíduos da construção civil gerados em pequenas quantidades;

• Resíduos volumosos (móveis, podas e inserviveis);

» Resíduos domiciliares secos de entrega voluntária ou captados por meio de pequenos veículos:

• Resíduos com logística reversa (pneus, lâmpadas, eíetroeletrònicos. pilhas e baterias).

Esta área se constituirá em um endereço para o qual os resíduos serão conduzidos, evitando-se assim, as
disposições irregulares em pontos viciados.
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» Capacitar uma equipe de funcionários para o manuseio adequados dos resíduos sólidos;

• Organizar o fluxo de coleta e destinação dos resíduos concentrados na rede composta pelas areas de
captação.

P2: Aproveitamento dos Resíduos Domiciliares Recicláveis Secos
São objetivos deste programa:

• Redução dos resíduos sólidos encaminhados para o aterra;

* Aproveitamento dos resíduos sólidos secos, através da coleta seletiva e reciclagem, com geração de
emprego e renda;

• Destinação adequada de cada resíduo segregado;

* Implantação e consolidação da coleta seletiva e reciclagem dos resíduos sólidos secos em todo o
município;

» Gerar receita com a venda do
Ademais, são premissas deste prcgran

• Utilização da coleta seletiva
objetivos e metas;

• Priorizaçáo da inclusão social

quando necessário, complemt

• Educação Ambiental:

• Conscientização da População

• Compatibilização das ações d(

Deverão ser implementadas as seguinti

• Ampliar, ao longo do PMSB e i

• Organizar o fluxo de remoça
logística de transporte constit
associada ao transporte com v

• Implantar uma Central de Triaç

fluxo de coleta e destinação;

• Cadastrar os catadores partic

processos formais, como ager

• No âmbito municipal, incentiva
» Elaborar manual e folhetos ex

para serem entregues em toda

• Sensibilizar a população quant

y P/omover a educação ambient

Antonio Carlos Teixeira (
Supenn/ndente da Unidade I l Qp
Negóoo Capivart/Jundtai - f

Matricula o’ ’7

produto reciclado e reaproveitãvel.
ia:

i reciclagem dos resíduos sólidos como instrumento para atendimento aos

dos catadores, a serem organizados, para a prestação do serviço público e.

mtar a ação com funcionários que atuem sob a mesma logística;

) programa com as dos demais programas constantes no PMSB e PMGIRS.
és ações relativas a este programa:

PMGIRS, a coleta seletiva à toda área atendível do município;

o e destinação dos resíduos concentrados no ecoponto, utilizando-se de

uída por pequenos veículos para a concentração de cargas, posteriormente
/eícuios de maior capacidade;

jem para a segregação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis, originários do

ipantes da coleta seletiva informal, visando sua organização e inclusão em
ties prestadores do serviço público da coleta seletiva:
ir os negócios voltados à reutilização e reciclagem de resíduos secos:
plicativos, que o&rentemtwanto ao processamento dos resíduos recicláveis,
s as residénciasí \ I

I \ í dZ /7o a importância âa coleta seletite: 1

al no município; \

j Aot 149
/ **■>,/
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* Realizar palestras de esclarecimentos referentes ao PMSB e ao PMGIRS nas instituições de ensino do

município, órgãos municipais, estaduais e federais do município;

• Organizar encontros, mesas redondas e palestras a respeito dos objetivos do programa:
« Realizar campanhas de esclarecimento á população através da mídia local;

• Incentivar a realização de ações de coleta seletiva nas instituições privadas:

• Estruturar ações do tipo A3P (Agenda Ambiental da Administração Publica) no município;

* Implementar o manejo de resíduos secos nos programas “Escola Lixo Zero” e “Feira Limpa'1:

• Obter o seio Amigo do Catador de Materiais Recicláveis, instituído pelo Governo Federai, para que o sistema
de coleta seletiva tenha amparo direto da administração federal.

P3: Aproveitamento da Parcela Orgânica dos Resíduos Sólidos Urbanos
0 programa concebido teve como premissa a adoção da tecnologia de compostagem, como forma de
aproveitamento dos resíduos sólidos orgânicos. Sendo objetivos deste programa:

» Busca da redução significativa da presença de resíduos orgânicos na coleta comum e na disposição em
aterros, para redução da emissão de gases;

* Atendimento ás metas de aproveitamento integral da parcela orgânica:

• Gerar receita com a venda do produto originado na unidade de compostagem.

Deverão ser implementadas as seguintes ações no município:
« Desenvolver ações cie coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares úmidos em ambientes com geração

homogénea (feiras, sacolòes, indústrias, restaurantes e outros);

• Cadastrar os grandes geradores, com geração homogénea de orgânicos:
® Induzir o processo de logística reversa para os resíduos úmidos com feirantes e seus fornecedores,

* Implementar um programa piloto de compostagem no município, através de uma unidade de triagem;

• Estabelecer o uso do composto orgânico em serviços de manutenção de parques, jardins e áreas verdes;

* Aproveitamento dos resíduos verdes para a compostagem;

• Incentivar a presença de negócios voltados á reutilização e reciclagem de resíduos úmidos;

* incentivar a organização de ações por instituições privadas;
» Incentivar, no âmbito municipal, os negócios voltados à compostagem de resíduos orgânicos;

* Promover campanhas de educação ambiental para conscientizar e sensibilizar a população quanto a
separação da fração orgânica dos resíduos gerados:

• Elaborar manual e folhetos explicativos, ensinando como processar o resíduo reciciávei, diferenciando as
parcelas seca e úmida (orgânica), para ser entregue em todas as residências;

• Realizar campanhas de esclarecimento à população, relativas à coleta seletiva e
domiciliares úmidos orgânicos, através da mídia local;

•/Vstruturação de iniciativas tais como A3P, “Escola a “Feira Limpa”.

Ç /■ / \ , >
Antonio Wos \ aSuperintendente da UmdeW 1 i5G\

Negóao CapivamJunuiai ' / / x.ftótricula n°850?'’-7

à reciclagem dos resíduos
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As ações descritas a seguir são colocadas a título de alternativas a serem estudadas na eventualidade de se dispor

de um consórcio intermunicipal:
» Realizar amplo debate quanto às possíveis soluções para atendimento a diretriz da Lei Federal n°

12.305/2010 para: "induzir a compostagem, o aproveitamento energético do biogás gerado ou em
biodigestores ou em aterros sanitários, e o desenvolvimento de outras tecnologias visando à geração de

energia a partir da parcela úmida de RSU";

• Realizar atividades para busca de conhecimento das tecnologias disponíveis dos processos de biodigestão

para a produção de biogás, aproveitamento energético (geração de energia elétrica, vapor, etc.) dos gases

produzidos na biodigestão de resíduos úmidos urbanos e rurais, processos de compostagem, etc.;

• Contratar estudos e projetos para definição da melhor tecnologia, que atenda as necessidades de

aproveitamento dos resíduos sólidos orgânicos úmidos para compostagem e geração de energia

• Analisar alternativas de geração de receita a partir do aproveitamento dos resíduos sólidos orgânicos;

• Analisar possíveis fontes de financiamento para implantação do plano;

• Analisar outros aspectos pertinentes ao tema.

P4: Disposição Final Ambientalmente Adequada dos Resíduas Solidas Urbanos

São objetivos do programa:

* Disposição adequada dos resíduos urbanos do município ao longo de todo o periodo do plano;

São premissas deste programa;
Ainda que o município de Saltinho realize a disposição fina! de seus resíduos em outro município, para o restante do

período do PMSB, o presente documento apresenta como alternativa aos gestores municipais a implantação de um

aterro no município ou manter exportação dos resíduos à um aterro particular. Nessas condições, as seguintes

premissas foram adotadas.

• A destinação final dos RSU do município poderá a ser feita em aterro próprio até o final do PMSB, a partir

da implantação de uiri Aterro Sanitário Municipal; ou, poderá manter a exportação ao aterro em Rio das

Pedras.

• A capacidade necessária para o aterro sanitário a ser implantado depende do cumprimento das metas de

aproveitamento dos resíduos sólidos recicláveis secos e da parcela orgânica úmida dos resíduos.

Deverão ser implementadas as seguintes ações no município:

* Realizar amplo debate no âmbito do município quanto a melhor alternativa para disposição dos rejeitos,

Matrícula n° 85054-7
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* Analisar o contexto da disposição final e a conveniência de adote tecnologias alternativas, em conjunto

com outros municípios:

• Contratar estudos de concepção para definição da melhor solução de disposição final dos rejeitos do

município.

As ações descritas a seguir, relativas ao programa, guando pertinente, deverão ser tratadas no âmbito de um
possível consórcio intermunicipal:

• Realizar amplo debate no âmbito do consórcio quanto à melhor alternativa para disposição dos rejeitos dos
municípios integrantes do consorcio, que poderá ser individual ou conjunta, com um ou mais aterras

sanitários:

• Analisar o contexto da disposição final a conveniéncia/viabiiidade de se adotar tecnologias alternativas, tais
corno, Aproveitamento do Biogás em Areas de Disposição Final.

P5: Gestão dos Resíduos da Construção Civil

São objetivos deste programa:
» Disposição adequada dos resíduos da construção civil do município ao longo de todo o período do piano;

• Prover o município de instalações adequadas para a recepção dos RCC de pequenos geradores existentes

no município;

» Evitar ocorrências de disposição clandestina de RCC no município.

0 presente documento apresenta como alternativa aos gestores municipais a implantação de um aterro de inertes

no município. Nessas condições, as seguintes premissas foram adotadas.

• A definição do melhor modelo tecnológico para a gestão dos resíduos da construção civil oeverá ser
analisada no próprio municipia ou no âmbito de um possível consórcio intermunicipal;

* As demais ações serão tratadas no próprio município;

• As ações do presente programa deverão estar alinhadas com as dos demais programas.

Definição Conceitua! Relativa ao programa:

» Aterro de Resíduos da Construção Civil e de Resíduos Inertes: Área onde são empregadas técnicas de
disposição de resíduos da construção civil classe A e de resíduos inertes no solo, visando a reservação de
materiais segregados, de forma a possibilitar o uso futuro dos materiais e/ou futura utilização da área,

conforme princípios de engenharia, para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos a saúde
pública e ao meio ambiente (NBR 15,113).
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» Elaborar Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil por cada gerador;

• Elaborar plano de fiscalização de disposição clandestina de RCC;

» Eliminar as áreas de disposição irregular, eventualmente existentes e evitar novas ocorrências;

• Operacionalizar e equipar o aterro de inertes a ser implantado no município;

• instituir cobrança peio recebimento de RCC no aterro de inertes;

* Operacionalizar o recebimento dos resíduos dos caçambeiros mediante cobrança;

* Organizar o fluxo de coleta e destinação dos resíduos concentrados na rede composta pelas áreas de

captação;

• Elaborar inventário por tipo de obras, especificidade, localização e dados de geraçào de RCC;

• Vincular a liberação de íicença de construção de grandes empreendimentos a entrega de plano de

gerenciamento de RCC;

• Implantar ações de conscientizaçào da população quanto á redução na geração e encaminhamento
adequado dos RCCs;

• Apoiar a ação organizada de carroceiros e outros pequenos transportadores de resíduos (fidelização);
« Formalizai o papel dos agentes locais: caçambeiros. carroceiros e outros,

» Recuperação, por simples peneiração. da fração fina do RCC classe A, para uso como “bica corrida" ou
“cascalho'' em serviços de manutenção da prefeitura:

• Elaborar e distribuir material educativo sobre o tema.

Ações a serem tratadas no âmbito de um possível consórcio intermunicípal:

• Elaborar/Rever o Plano de Gestão Integrada de Resíduos da Construção Civil Intermunicípal, levando em
conta as particularidades dos municípios integrantes do consórcio;

• Realizar estudos de viabilidade técnica e económico-financeira, para implantação de processo de
reciclagem de RCC;

® Estudar alternativas de geração de receita a partir da reciclagem dos RCCs.

P6: Gestão dos Resíduos de Serviços de Saúde

É premissa deste programa:

* A fiscalização, cobrança e obrigatoriedade da elaboração e implantação do PGRSS. dos estabelecimentos

prestadores dos serviços de saúde do município. As atividades de fiscalização e cobrança deverão ser
feitas peia Prefeitura Municipal através da Vigilância Sanitária Municipal e Secretaria Municipal do Meio

Ambiente;

Definições^onceituais Relativas ao Programa:

Antonio Carlos Teixeira
Superintendente da Unidade
Negpao Capivari/Jundtaí - r-

Matrícula n° 85054-7
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* Piano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS: 0 Plano de Gerenciamento de
Resíduos de Serviços de Saúde- PGRSS é o documento onde estão estabelecidas as diretrizes de manejo

dos RSS. É composto basicamente por vários procedimentos operacionais exclusivos do estabelecimento
de saúde. 0 PGRSS deve ser elaborado conforme a ROC ANVISA n° 306/2004, Resolução CONAMA n°

358/2005 e normas do Ministério do Trabalho e Emprego (NR-32, entre outras). Deve ainda ser compatível
com as normas locais relativas à coleta, ao transporte e à disposição final, estabelecidas pelos órgãos

locais responsáveis por essas etapas. Cabe aos geradores elaborarem seus próprios PGRSS.

São ações deste Programa:

» Atualizar do cadastro municipal de estabelecimentos de serviços de saúde ate 2016;

• Fiscalizar a efetiva implantação dos PGRSS de todas as instituições de saúde públicas e privadas existentes

no município;

• Registrar os PGRSS das instituições públicas e privadas no sistema local de informações sobre resíduos;

• Inserção de informações de geração de resíduos de serviços de saúde ao cadastro municipal de

estabelecimentos de serviços de saúde;

e Criar cadastro de transportadores e processadores, referenciado no sistema local de informações sobre

resíduos;

• Cobrar melhorias nas condições de armazenamento dos RSS nas unidades de saúde municipal, conforme

detectado na fase de diagnóstico;

• Manter a fiscalização permanente sobre a ocorrência de RSS nos resíduos urbanos em todas as fases de
coleta, triagem e destinação final:

• Analisar a conveniência da gestão dos RSS no âmbito de um possível consorcio intermunicipal.

P7: Gestão dos Resíduos Volumosos
São premissas deste programa:

• A área de captação de RCC também integrará as ações para coleta dos resíduos volumosos;

• As etapas de destinação dos resíduos dos resíduos volumosos deverão ser compatíveis com as do

Programa de Gestão dos Resíduos da Construção Civil.

São ações deste programa:
« Encaminhar os resíduos volumosos para o aterro de inertes para segregação e armazenamento temporário,

em conformidade com as metas e prazos estabelecidos no Programa de Gestão dos Resíduos da

Construção Civil;
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• Promover a discussão da responsabilidade compartilhada com fabricantes e comerciantes de móveis,

com a população consumidora:
« Promover o incentivo ao reaproveitamento dos resíduos como iniciativa de geração de renda;

• Incentivar a identificação de talentos entre catadores e sensibilizar para atuação na atividade de reciclagem

e reaproveitamento, com capacitaçâo em marcenaria e tapeçaria, visando a emancipação funcional e

económica.

P8: Gestão dos Resíduos Vardes
E premissa deste programa:

* Compatibilizar com o Programa de Aproveitamento dos Resíduos Orgânicos.

São ações deste programa:

• Implantar coleta de resíduos verdes de origem domiciliar no ecoponto;
» Elaborar "Plano de Manutenção e Poda” regular para parques, jardins e arborização urbana, atendendo os

períodos adequados para cada espécie;

• Encaminhar os resíduos de podas de manutenção de áreas públicas realizadas pela prefeitura, bem como

os coletados no ecoponto para a produção de massa orgânica através da trituração mecanizada;
« Realizar estudos para o aproveitamento dos troncos e galhos mais grossos para outras utilidades como:

artesanato, artigos de carpintaria (cabos de ferramentas, etc.), marcenaria (mobiliários), lenha e produção

de carvão.
« Destinar os resíduos verdes trituráveis e os originados de capina para compostagem em consonância com

o plano de compostagem previsto no Programa de Aproveitamento dos Resíduos Orgânicos:

• Incentivar a implantação de iniciativas como as "Serrarias Ecológicas" para produção de peças de madeira

aparelhadas a partir de troncos removidos na área urbana, a exemplo do que vem sendo adotado no
município de Guarulhos.

P9: Gestão dos Resíduos de Logística Reversa
É premissa deste programa:

• Compatibilizar as ações do programa com a coleta seletiva, promovendo, em todas as etapas do processo,

a participação e inclusão de associações e cooperativas de catadores de materiais reutilizáveis e

recicláveis.
Neste programa, toma-se necessário que o Poder Público Municipal participe de acordos com os fabricantes e
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Pneus ínservíveis:

• Destinar adequadamente os resíduos gerados nos órgãos municipais,

• Cadastrar todos os borracheiros credenciados e fornecedores de pneus:

• Ampliar a frequência e os pontos de coleta de pneus inservíveis á medida das necessidades impostas pelas

metas:

• Estabelecer procedimentos junto à Recidanip, para a coleta dos pneus inservíveis à medida das

necessidades impostas pelas metas;

• Participar da gestão compartilhada da logística reversa destes resíduos no município.

Pilhas e Baterias:

• Destinar adequadamente os resíduos gerados nos órgãos municipais:

Interagir corn a GM&C LOG - Logística e Transporte, que é a empresa de logística, contratada peios

fabricantes e importadores legais, para recolher o material descartado por consumidores e expandir pontos

de coleta instalados no comércio:

• Participar da implantação e da gestão compartilhada da logística reversa destes resíduos no município.

Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista:

• Destinar adequadamente os resíduos gerados nos órgãos municipais;
» Acompanhar os planos em elaboração pelo governo federal para estes produtos;

• Participar da implantação e da gestão compartilhada da logística reversa destes resíduos no município.

Produtos elefroeletrônicos e seus componentes:

* Destinar adequadamente os resíduos gerados nos orgãos municipais;

• Acompanhar os planos em elaboração pelo governo federal para estes produtos:

• Criar um “Programa de Inclusão Digital” no âmbito municipal que aceite doações de computadores para

serem recuperados e distribuídos a instituições que os destinem ao uso de comunidades carentes;

• Participar da implantação e da gestão compartilhada da logística reversa destes resíduos no município.

Óiea de vegetais de uso alimentar:
» Implantar um programa específico para a coleta e aproveitamento de óleo vegetai e gordura animal;

* Analisar no âmbito de um possível consórcio intermunicipal a viabilidade de implantação de Usina de

Biodiesel:

• Destinar adequadamente os resíduos gerados nos órgãos municipais.
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• Acompanhar as ações que estão sendo desenvolvidas no âmbito estadual pelo Sindicato Nacional das
Empresas Distribuidoras de Combustíveis e Lubrificantes - SINDICOM através do Programa Jogue Limpo;

• Participar da implantação e da gestão compartilhada da logística reversa destes resíduos no município.

Educação e Comunicação:

* Desenvolver atividades de educação ambiental relativas ao descarte adequado dos produtos de uso
doméstico (pilhas, baterias, óleo de cozinha, lâmpadas, etc.);

• Promover o debate, no município, sobre os Acordos Setoriais;

• Firmar parcerias para capacitar as cooperativas de catadores para conhecimento do tema e para a
segregação de resíduos de logística reversa que eventualmente ocorram no processo de reciclagem dos

resíduos urbanos municipais;

* Desenvolver campanhas de esclarecimento à população relativa ao tema.

PIO: Educação Ambiental
No conceito da PNRS a educação ambiental pode ser desmembrada em 4 tipos distintos (IPEA, 2012):

Tipo 1 - Informações orientadoras e objetivas para a participação ds população ou de determinada comunidade
em programas ou ações ligadas ao tema resíduos sólidos:
Normalmente está ligada aos objetivos ou metas específicas dentro do projeto ou ação em que aparece. Por
exemplo, informações objetivas a respeito de como aquela população deve proceder na segregação dos seus
resíduos para uma coleta seletiva municipal ou qual o procedimento mais adequado para o encaminhamento de
determinados resíduos, entre outras informações pertinentes.

Tipo 2 - Sensibilízação/mobilização das comunidades diretamente envolvidas:
Aqui os conteúdos a serem trabalhados envolvem um aprofundamento das causas e consequências do excesso ce
geração e na dificuldade de cuidado, tratamento e destinação adequados dos resíduos sólidos produzidos em um
município, região ou país. Destaca-se ainda, neste caso, o uso e a necessidade de utilização de instrumentos,

metodologias e tecnologias sociais de sensibilização e mobilização das populações diretamente atingias pelos

projetos ou ações implantadas. Neste caso, ainda os conteúdos variam e podem incluir desde os vários aspectos
ligados ao cuidado com os recursos naturais e á minimização de resíduos (4R’s), até os vários temas relacionados
à educação para o consumo sustentáveVconsciente/responsável e ás vantagens sociais e económicas da coleta
seletiva. /
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Tipo 3 - Informação, sensibilização ou mobilização para o tema residues sólidos, desenvolvidos em ambiente
escolar:

Neste caso, o conteúdo desenvolvido tem claro objetivo pedagógico e normalmente o tema de Resíduos Sólidos é
trabalhado para chamar a atenção e sensibilizar a comunidade escolar para as questões ambientais de uma lorma

mais ampla. Podem envolver desde informações objetivas, como as encontradas no tipo 1. até um aprofundamento

semelhante ao do tipo 2, além de tratamento pedagógico e didático específico para cada caso, faixa etária e nível
escolar.
Tipo 4 - Campanhas e Ações Pontuais de Mobilização:
Neste caso, os conteúdos, instrumentos e metodologias devem ser adequados a cada caso específico. A
complexidade do tema e a necessidade premente de mudança de hábitos e atitudes necessários à implantação dos
novos princípios e diretrizes presentes na PNRS impossibilitam que estas ações alcancem todos os objetivos e
metas propostos em um trabalho educativo. Podem, entretanto, fazer parte de programas mais abrangentes de
educação ambientai, podendo ainda envolver um publico mais amplo, a partir da utilização das várias mídias

disponíveis, inclusive aquelas com grande alcance e impacto junto à população.

Conceito dos 4 R's
Na visão da PNRS. o conceito dos 4 Rs e um eixo orientador de uma das práticas mais necessárias ao
equacicnamento da questão dos Resíduos Sólidos e ao sucesso do PNRS e demais planos, projetos e ações
decorrentes, principalmente àqueles ligados à mimmização da quantidade de resíduos a serem dispostos e à
viabilização de soluções ambientais, económicas e sociais adequadas.

A disseminação de uma Política de Minímização de Resíduos e de valorização dos 4 R's, é um conceito presente na
Agenda 21 na PNRS que coloca a importância, nesta ordem de prioridades:

I, Racionalizar e Reduzir a Geração de Resíduos - em consonância com a percepção de que resíduos e,
principalmente, resíduos em excesso significam ineficiência de processo, caso típico da atual sociedade de
consumo. Este conceito envolve não só mudanças comportamentais, mas também novos posicionamentos

do setor empresarial com o investimento em projetos de ecodesign e ecoeficiêncía, entre outros

Antoríro Carie.v
Superintendente

-"'Negócio Capiva>
Matrícula n° a

Reutilizar - aumentando a vida útil dos materiais e produtos e o combate à obsolescência programada

entre outras ações de médio e grande alcance. É importante ampliar a relevância do conceito, muitas vezes

158

p^ra o sério problema de excesso de

•eze£*em escolas e comunidades.z
*

Estas práticas têm sido comumente disseminada^ ccmo^íuçãc

geração e disposição inadequada de resíduos eVompõem \ui1f
grande parte do que é considerado como educação a\nbiental.

confundido e limitado á implantação de pequenas ações de reutilização de materiais que resultam em
objetos ou produtos de baixo valor agregado, desc "veis e;'ou sf/n real valor económico ou ambiental.
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III Reciclar - valorizando a segregação dos materiais e o encaminhamento adequado dos resíduos secos e
úmidos, apoiando desta forrna, os projetos de coleta seletiva e a diminuição da quantidade de resíduos a
serem dispostos em consonância com as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos,

Programa de Educação Ambiental do Município de Saltmho:
Para o município de Saltinho. propõe-se as principais diretrizes e ações:

I. 0 estabelecimento de um Programa de Educação Ambiental no município não deverá ficar restrita apenas

ao ambiente escolar, mas atingir toda a população e/ou as comunidades diretamente envolvidas com os
projetos ou programas diferenciados de coleta seletiva, apoio às cooperativas de catadores e/ou outros
pertinentes ao tema;

II. As formas distintas de comunicação e relacionamento com a população deverão ser feitas com base nos
objetivos a serem alcançados, tomando-se como referência a classificação adotada na PNRS;

III, 0 programa deverá também considerar os conceitos de Educação Ambiental Formai (tipo 3) da Educação
Ambiental Não Formal (especialmente tipo 1 , 2 e 4);

IV. A Educação Ambiental Formal, (Tipo 3) destinada à informação, sensibilização ou mobilização para o tema

resíduos sólidos desenvolvidos em ambiente escolar, que tem claro objetivo pedagógico, deverá tratar as
questões ambientais de forma ampla, sem, entretanto, deixar de se aprofundar em temas específicos

relativos aos resíduos sólidos, como por exemplo a importância da coleta seletiva e compostagem;

V. No âmbito escolar, os diversos assuntos a serem abordados referentes à Educação Ambiental, deverão ter

tratamento pedagógico e didático especifico para cada caso, levando em conta faixa etária e nível escolar
dos alunos;

Vi. Sempre que um programa ou projeto for implantado em determinada comunidade ou região, aquela

população deve ser claramente focada e assim informada, sensibilizada e mobilizada para a participação.
VII. Um dos eixos orientadores da educação ambientai aplicada aos resíduos sólidos deverá ser a política dos 4

R’s, que conforme a PNRS está implícita a necessidade de (1 • Racionalizar o consumo promovendo a não

geração, além da (2) Redução, (3) Reutilização e (4) Reciclagem como metas dos programas e ações
educativas, diminuindo a quantidade de resíduos dispostos e viabilizando soluções ambientais, económicas
e sociais adequadas.

VIII. Realizar ações de educação ambiental voltadas à temática da coleta seletiva e da atuação dos catadores
junto à população, visando ao fortalecimento da imagem do catador e a valorização de seu trabalho na
comunidade:

IX. Deverão ser temas do programa de Educação Ambiental:
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* Conceito de resíduos umidos orgânicos e suas potencialidades para compostagem e geração de
energia;

• Conceitos de compostagem a partir de resíduos orgânicos; e

• Conceituação da logística reversa.
X. Realizar campanhas de educação ambiental para conscientizar e sensibilizar a população na separação da

fração orgânica dos resíduos gerados e, principalmente, da coleta seletiva dos resíduas orgânicos uma vez
que a qualidade fina! do composto e diretamente proporcional a eficiência na separação.

XI. Incentivar através da Educação Ambiental, mudanças de hábitos da população quanto a redução de
consumo, reutilização de materiais e embalagens, conscientização na hora da compra e higiene pessoal.

XII. Implementar programas de educação ambiental para os catadores.
XIII. Estimular a participação de catadores nas ações de educação ambiental e sensibilização porta-a-porta para

a separação de resíduos na fonte geradora, mediante a sua adequada capacitação e remuneração.

P11: Fortalecimento da Gestão ne Setor de Resíduos Sólidos
São premissas deste programa:

* Envolver todos os participantes nas ações relacionadas com os resíduos sólidos;

Criar a sistemática de terceirizar os serviços, mas garantir estrategicamente uma estrutura de pessoa! e
equipamentos para situações emergenciais e/ou outras que exijam a flexibilidade que algumas vezes os
contratos não possibilitam.

São ações deste programa:

* Implementar melhorias na estrutura técnico-operacional da area responsável pelos resíduos sólidos;

• Implementar sistemática para apropriação de informações relacionadas a resíduos sólidos;

« Implementar procedimentos e definir responsabilidades para a gestão da informação sobre resíduos
sólidos, inclusive para fornecimento de dados para o SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre
Saneamento, no tema resíduos sólidos;

s» Promover a capacitação técnica e de gestão do pessoal envolvido com resíduos sólidos, para todos os
níveis de atuação, inclusive educação ambiental:

» Implementar procedimentos e definir responsabilidades para 3 gestão compartilhada dos resíduos sólidos
no âmbito das secretarias municipais;

* Implementar procedimentos e definir responsabilidades para a gestão compartilhada dos resíduos sólidos
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• Implementar procedimentos e definir responsabilidades para a gestáo compartilhada dos resíduos sólidos
no âmbito de um possível consocio intermunicipal;

• Estruturar procedimentos para Gestão da Informação;

• Estruturar procedimentos para Gestão de Programas e Metas:

• implantar procedimentos para a fiscalização e gestão da coleta de resíduos urbanos e limpeza pública;

• Implantar procedimentos para a fiscalização e gestão dos resíduos de saúde:
» Implantar procedimentos para a fiscalização e gestão dos resíduos de logística reversa;

• Implantar procedimentos para a fiscalização e gestão dos resíduos da construção civil.

20.1. RESUMO DAS AÇÕES PREVISTAS MOS PROGRAMAS
0 Quadro 9 apresenta o resume de implantação das ações apresentadas para atendimento dos objetivos e metas do

PMSB e do PMGIRS.

Quadro 9 - Resumo das Ações Previstas nos Programas de BSU,

Aproveitamento tios RSU secos recicláveis

Aproveitamento dos RSU Orgânicos

Destinaçáo Final Adequada

Até 2018

unida<

Até 201õ.

^ídicQ

dos resíduos serviços de saúde em 100'
saúde públicas

Universalização do Atendimento com serviços de
limpeza

Implementação de sistema de gestão compartilhada do:
RSS no município de acordo com as diretrizes da Lê
12.305/2010 e demais legislações vigentes

ias de disposição Irregular

Antonio^arios Teixeira
Superirifônctorrte da UmdMt
Nígòcio Capivan/Junchal - RJ

Matrícula n° 85054-7

Receber to Ateco de Inertes os RCC provenientes dos
caçambsíros
implantação Aterra de Inertes municipal
Garantia da coleta, tratamento e disposição final adequados

Recebei no Ecoponte 100% do RCC gerado em pequenas
obras e intervenções

Ares Urbana:
100% (manter situação atua! de 100% em todo

período do piano j
Área Rural:

100% (manter situação atual de í00% em: todo
período do plano)

Geração media áe resíduos soiidos urbanos de 1.02
kg/hab.dfa para

Diminuir grada^vameme para 0,7 kg/hab.dia até o final
do período do PMSB e PM6IRS. .

20% até 2019;
50% até 2024;

70% até 2029: e.
"00% até 2035.
20% até 2015;
50% até 2024;

70% até 2029; e.
100% até 2035.

Implantar Aterro Municipal em 2017 ou exportar os
resíduos para Ateno Sanitário particular.

Ampliar Ate 2030
Eliminação da 100%
("bota-toras”)
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Quadro 9 - Rasumo das Ações Previstas nos Programas de RSU {Cordinuaçãc)

Ate 2020.

Ate 201

Ate 20*8.

Ate 2318 ou confoime Acordo Setonai específico.

de Até 2.017.
100' Até 2017 ou conforme Acordo Setorial especifico.

í 00“:’,de dai

100% das Afe 2018 ou conforme Acordo Setorial específico

100% das Ate 2017

100% dá;
Até 2018 ou conforme Acordo Setorial pecifico.

vegetais $

Embalagens de agrotóxicos

b) implanter coleta de embalagens de óleo lubrificante Até 2018 ou conforme Acordo Setorial específico

As embalagens de agrotóxicos já tem logística reversa
consolidada no Brasil, deste modo, o município
deverá participar na gestão compartilhada desta
logística no município.

ionforme metas e pratos estabelecidos no Programa
e Aproveitamento dos Resíduos Orgânicos.

6) Coleta e destinação finai adequada óleos vegetais de
uso alimentar não domiciliar (restaurantes, bnchonetes.
etc)

Até 2017 ou conforme Acordo Setorial específico.

Embalagens de óleos lubrificantes
a) Coleta e destinação final adequada de 100% das
unidades geradas nos órgãos municipais

a) Coleta e destinação finai adequada
unidades geradas nos órgãos municipais
b) Coleta e destinação final adequada

unidades geradas no município
Filhas e baterias .

a) Coleta e destinação final, adequada
unidades geradas nos órgãos municipais

gerir para >

——-„-4

Deverão estar alinhadas com as metas estabelecidas
para cs resíduos da construção civil.

b) Coleta e destinação final adequada de
unidades geradas no município
Produtos eletroeietrônicos e seus componentes
a) Coleta e destinação final adequada de
unidades geradas nos órgãos municipais
b; Coleta e destinação finai adequada de
unidades geradas no município
Oleo da vegeteis de uso alimentar

a) Coleta e destinação finaladequada óleos
uso alimentar de origem domiciliar

Pneus usados m-servivais
a) Coleta e destinação final adequada de 100% dos pneu
inservíveis gerados nos órgãos municipais
b) Coleta e destinação fina! adequada de 100% da
unidades geradas no município
Lâmpadas fluorescentes. de vapor de sódso e fnercâdo

Estabelecei a coleta de lesiduos volumosos para 100% do i
município
Destinação para triagem e reciclagem dps resíduas ,
volumosos coletados j
Eliminar disposições irregulares dos resíduos verdes de j
origem domiciliar (Ex. podas de árvore. arbustos
ornamenteis e gramado originários de chácaras e j
residénciasi *
Aproveitamento dos resíduos de podas de manutenção de j
áreas públicas realizadas pela prefeitura para produção de j
massa orgânica através da trituração mecanizada.

Destinação dos resíduos verdes
compostagem.

Antonio Carlos TeixeiraSuperintendente daUnidai»Neg^çro Capivan/Jundtaí - RJMatrícula n°85054-7
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Tendo em vista as proposições apresentadas no plano, aqui, sào analisados os custos referentes a implantação e

operação das instalações de manejo dos lesíduos domiciliares e resíduos da construção civil que poderão ser
implantados para atendimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano.

Para avaliação dos custos de implantação e operação com as instalações de maneio de resíduos domiciliares serão
consideradas as seguintes unidades:

• Aterro Sanitário;

» Galpão de Triagem;

* Unidade de Compostagem.
Quanto aos resíduos da construção civil serão consideradas as seguintes unidades;

• Ecoponto;

• Área de Transbordo e Triagem;

• Aterro de Inertes;

Primeiramente, serão apresentados os critérios de dimensionamento e avaliação de custos destas instalações, e.
posteriormente os custos de implantação e operação propriamente ditos.
Como referência de custos de implantação e operação das instalações acima descritas, utilizou-se as informações
contidas nos “Estudos dos Custos Relacionados com a Constituição de Consórcios Públicos de Resíduos Sólidos

Urbanos" (MMA, 2009). Também foram adotados como referência alguns custos utilizados em outros municípios
para instalações similares.

21.1. RESÍDUOS DOMICILIARES- CRITÉRIOS DE DIMENSIONAMENTO E AVALIAÇÃO
Neste item serão apresentados os critérios utilizados para a estimativa dos custos relativos á implantação e
operação dos aterros sanitários, galpões de triagem de resíduos secos recicláveis e unidades de compostagem.

previstos de serem implantados no horizonte do plano.

• Aterro Sanitário Municipal
Conforme apresentado anteriormente, atuaimente, a destinaçáo final dos resíduos domiciliares e de limpeza urbana
coletados pela coleta convencionai, é realizada no aterro sanitario Essencial Centra! de Tratamento de Resíduos,

localizado no município de Rio das Pedras. Como alternativas, considera-se manter a exportação dos resíduos para
outro município ou a implantação no município de um aterro sanitário.

Antonio rios Teixeira -63
Supennléndente da Unidade
Negõao Captvan/Jundtaí - R

Matrícula n°85054-7

Para fins de apuração de custos, adotou-se como premissa a i/nplarftsçáo de um aterro sanitário, em duas etapas, a
primeira etapa ou etapa inicial, foi prevista para no ano de 2Q16, com õçpac^de de 34.743 m3. Numa segunda
etapa, prevista para 2025, quando o aterro deverá ser ampliada em 17 648Y
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A previsão do volume do aterra foi feita considerando um acréscimo cie 20% de volume de terra em relação ao
volume dos resíduos depositados no aterro. Considerou-se também um peso específico de 700 Kg/m3 para o aterro
compactado.

A Tabela 60 apresenta informações sobre o novo aterro municipal, conforme as hipóteses de concepção adotadas.

Tabela 66 - Cenário Proposto para a Implantação de Um Novo Aterro Municipal,

Aterro Sanitário
V Etapa

2° Etapa '

2017

2025

20,267

10.295

34.743

17.648

764.739,42

383.467.79
1.153.197,21

Fonte. Elaborado por 3&B Engenharia Lida.. 2015.

* Galpão de Triagem

A fim de se operacionalizar o processo de aproveitamento dos resíduos sólidos secos recicláveis, conforme as
metas estabelecidas no plano, haverá a necessidade de implantação de um galpão de triagem, com capacidade de
atender as metas estabelecidas no plano.

Neste sentido, foi prevista a implantação de um galpão de triagem com capacidade de 2.60 Vdia em 2020. sendo
que para o cálculo desta capacidade adotou-se a geração de 2.58 Vdia ao final do plano, obtida através de
projeções.

• Unidade de Composiagem

No município de Saltinho ainda não existe a segregação e aproveitamento da parcela orgânica dos resíduos sólidos
coletados.
O aproveitamento dos resíduos sólidos úmídos orgânicos, conforme metas previstas no plano, demandarão a
necessidade de definição do como este aproveitamento será feito ao longo do período do plano, que como já
relatado, deverá ser analisado no âmbito do consócio intermunicipal.
Para fins de apuração de custos, foi adotada a hipótese que o aproveitamento dos resíduos orgânicos será feito
através do processo de composiagem.

Deste modo, foi prevista a implantação de uma usina de composiagem com as seguintes capacidades de
processamento de 5,0 Vdia em 2019, sendo que para o cáiculc desta capacidade adotou-se a geração de 4,77 Vdia
ao final do plano, obtida através de projeções.

apresentados^guir.

Antonio rios Teixw»
Supeppifendente da Unid&l»
Negócio Capivan/Jundial -M

Matrícula n° 85054-7

21.2. RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL - CRJIÉRIOS DE DIMENSIONAMENTO E AVALIAÇÃO
As quantidades e os critérios de apuração dos custos reiativos/ã ímpias ção e operação das instalações de manejo

dos resíduos da construção civil (Ecoponto, Area de Trajtsbordo e \riageçn^ (ATT) e Aterro de RCC), sáo
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• Ecoponto:
Na perspectiva do manejo integrado de resíduos, portanto, o ecoponto se apresenta como uma área de transbordo e
triagem de pequeno porte, destinada à entrega voluntária de pequenas quantidades de até 1m3 de resíduos de

construção civil, resíduos volumosos e materiais recicláveis integrantes do sistema público de limpeza urbana,

inclusive dos programas de coleta seletiva.
A quantidade necessária, de ecopontos para o manejo adequado destes resíduos, ocorre em função do porte de
cada município. Especificamente. para o município de Saltinho, previu-se a instalação de um único ecoponto no ano
de 2020,

* Área de Trasbordo e Triagem (ATT)
A ATT devem ser concebida e dimensionada para a recepção de resíduos oriundos das ações corretivas
desenvolvidas pelo orgáo de limpeza urbana locai, tornando-se uma solução para os resíduos dispostos

inadequadamente em espaços públicos.
Paralelamente, a instalação também deverá receber os resíduos gerados em obras públicas e que necessitam de
triagem. Além disso, o local devera concentrar os resíduos coletados no ecoponto e que precisam ser transportados
através de veículos de porte maior.
Na concepção do projeto desta instalação, quanto ao dimensionamento dos espaços que comporão a ATT, deverão

ser consideradas as etapas básicas:

• Recebimento dos materiais a triar;

» Abertura das pilhas e triagem dos materiais, com retirada dos resíduos leves;

* Transporte interno dos resíduos leves para as áreas de acondicionamento;
» Acondicionamento temporário de resíduos leves;

• Empilhamento e estocagem temporária dos resíduos pesados - classe A;

• Expedição dos resíduos leves triados e rejeitos;

• Expedição dos resíduos pesados para reutilização, reciclagem ou aterro.
A infraestrutura administrativa e de apoio operacional deverá ser constituída de:

• Área administrativa;

• Instalação sanitaria:

• instalação de apoio aos veículos com tração animal:

• Instalação para armazenamento de resíduos classes T e D".
A implantação da ATT é prevista para o ano de 2020. corn a capacidade de 4 ton/dia, a quai tos calculada a partir da
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• Usina de Reciclagem de RCC

Foi prevista a implantação de uma unidade para reciclagem dos RCC em 2020 que deverá receber os residues dos
grupos 1 e 3.. conforme estabelecido anteriormente. A capacidade operacional necessária foi estimada em 2 ton/dia.

• Aterro de Resíduos da Construção
No caso do município de Saltínho, considerou-se que parte do RCC gerado ao longo do plano será disposto em

aterro de inertes. Ressalta-se que esta projeção não impede o município de exportar o RCC para empresas
especializadas em aproveitamento dos mesmos. Assim, foi estabelecida a implantação do aterro em 2017, com
capacidade total de 2 ton/dia.

21.3, RESUMO DOS CUSTOS DÊ IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE MANEJO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS

Nas tabelas que se seguem (Tabela 61 a Tabela 63) é apresentado c resumo dos custos de implantação e operação
apurados, com base nos critérios adotados e apresentados nos itens anteriores:

• Instalações de Resíduos Sólidos Domiciliares:
o Aterro Sanitário;

o Galpão de Triagem;

o Usina de Composfagem.

• Instalações de Manejo de Resíduos Sólidos da Construção:

o Ecopontos;

o - Área de Transbordo e Triagem (ATT);
o Aterro de RCC:

Usina de Reciclagem de RCC.

• Custos Totais das Instalações de Maneio de Resíduos Sólidos.

Matricula n° 85054-7
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cu Tabela 61 - Resume dos Custos de Implantação e Operação das Instalações de Manejo dos Resíduos Domiciliares,

/VI

onte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015.

m
S

2.016 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00

....
0.00

... í 5

0.00 0,00 0,00 0,00 0 00 0.00 0,00

2.017 764.739,42 0,00 1,107,176,85 ' 1.871.916,29 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 764.739,42 1.107.176,86 1.871.916,29
0.00 0,00 1.117,160.56 1.117.160,56 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00 0 00 1.117 160.56 1.117.160,56

A 0,00 0,00 934.177.15 934.177,15 0,00 0,00 0.00 140.368.19 23.555,43 163.923,63 140.368.19 957.732.58
'

1.098.100.78

^1 0,00 0 00 884.161,23 884.161,23 690.646,32 22.481.68 713.128.00 0,00 30.897,23 30.897,23 690.646.32 937.540.14 1.628.166.46
> j ?i 0,00 0,00 829.722,08 829 722,08 0,00 27.802,63 27.802,83 0.00 38.210,24 38.210,24 0,00 895.735,15 395.735,15
Z.022 0,00 0,00 77-1.721.12 774.721,12 0.00 33.173.88 33. 1 73,88 0.00 45.591,83 45.591,83 0.00 853.486,82 853.486,82

2.022 0,00 0,00 71^,158,34. 719.158,34 0,00 38.594,83 38.594,83 . 0.00 53.042,00 / 53.042,00 0.00 811795,17 810.795.17
2.024 "88.457,79 0,00 663.033.76 1.051.491,55 0.00 44.065.68 44.065,68 o.oo 60 560 75 60 560.75 388 457 70 767.660.19 1.156.117,98
2.025 0,00 0,00 626.285,65 1.014.743,44 6,00 47.815,49 47.815,49 0.00 65,714,22. 65.7J4.22 0,00 1.128.273,14 1.128.273,14

020 0,00 0.00 587 370,77 975.828,56 0,00 51.441,60 51.441,60 9,00 70.697.69 70.697.69 0.00 1.097.987,85 1 097.967,85

'^027 0,00 548.325 10 . 548.325,10 0,00 55.079,33 55.079,33 0,00 75.697,12 75.697,12 0,00 679.101,56 6/9.101,56
2.028 0.06/ 0.00 509.148,64 509.148.6.4 0.00 58.728,67 58.728,67 C 00 80.712,52 SO.'/ 12,52 0,00 648.589.84 648.589.84
2.029 0,00 469.841.39 469.841439 ' 0.00 62,389,64 02 389,64 0.00 85.743,89 . 85.743.89 0,03 617.974.1? 617.974,9?

o.co 0.00 420.352 46 420.352.46 0.00 66.954.95 66.054.95 0.00 92.018.13 92 018 13 OOP 578.325.54 579.325.54
»0,00 0,00. 370.700,04 . 370.700,04 0,00 71,524,78 71.534.78 0.00 98.312,33 98.312,33 0,00 540.547.15 540.547,15

/ crs 0,00 0,00 320 884.12 320.884,12 0,00 76.129,14 76.129.14 0.00 104.626.49 104 626.49 0.00 501.639.74 501.639 74
o.op 0,00 270 904.71 . 270.904,71 0,00 80.738,01 80738,01 0,00 li0960,55 110.960,59 0,00 462.603,31 462.003,31
0,00 6.00 220.761.80 220.761.80 0.00 85.361,10 85.361,40 0.00 117.314,65 117.314,65 0,00 423.437,86 423.437,86

2.035 0.00 0,00 170.455.41 170.455,41 0,00 81999,31 89.999.31 0.00 123.688,66 123.688,66 0.00 384.143,38 : 384.143,30
Total 1.153.197,21 0,60 11,544.341,28. 13.474.453.S9 600,646,32 912.291,23 1.602,037,54 148,368.19 1.277.343,78 1,417.711,98 1,934.211,72 14.510.891,79 16.495.103,51
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Tabela 62 •Resumo dos Custos de Implantação e Operação das Instalações de Resíduos Sólidos da Construção Civil.

/VI

Fonte: Elaborado po? B&B Engenharia Ltda.. 2015.

(0
x

-t

-V /■
"

2.016 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2.017 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,60 0,00 . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2.018 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 18.856.56 6.384,09 25.240.65 0.00 0,00 0.00 18.856,56 6.384,09 25.240,65

<Z\ o. 0.00 0.00 0,00 0,00 . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00. 0,00 0,00
) 3 J.7.O2O 27.379.52 143.136,00 '70.515.52 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 27.379.52 143.136,00 170.515,52

/ » /2.021 0,00 143,136.00 143.136,00 3.626,96 . 8.554,94 12,181,90 0,00 , 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 3.626,96 151 690,94 155.317,90
y 2.01 0.00 143.138 00 143 136 00 0,00 8.595,88 3.595.88 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 151 731,88 151.731.83

2.023 0,00 143.136,00 143.136.00 - 0,00 8.636,83 8.636,83 0,00 0,00 0,00 . 0,00 0,00 0,00 0,00 151.772,83 151.772,83
2.024 0,00 143.136.00 143 136,00 0,00 8.6777.77 8 577.77 0.00 0 00 0,00 15,973.69 5 009.92 20.983.61 15 973.69 156.823,69 172.797.3t
2.025 0,00 143.136,00 143.136,00 0,00 - - 8.718,72 8.716,72 0.00 . ooo 0,00 0,00 5,958,09 5.953.09 0,00 157.812,81

:
157.812,81

2.026 0,00 1«.136.00 143.136.00 0.00 8.733,02 8.733.02 0.00 0.00 0,00 0.00 6.585,22 6.585,2? 0X0 158.454,24 1 58.454.24
0,00 Í43,1:.s6,00 143.136,00 9,00 8<74<ãZ 8.747,32 0,00 0,00 ... 0.00 0,60 7.214,38 7.214.38 0,00 159.097,70 159.697.70

2.028 ) 0.00 143.moo 143.136,00 0.00 8.761.61 8.761.61 0.00 0.60 0.00 0.00 7.226.1 7 7.226,17 0 00 159.123,79 159.123,79
2.0: yf 0,00 (43.136.09 143.136,00 0,00 8.775,91 8.775,91 0.00. : 0,00 0.00 0,00 . 7.237,97 7.237,97 0,00 159.149,88 159.149,88

0.00 143.136,00 143 136,00 0.00 8.790,21 8.790,21 0.00 0,00 0,00 0,00 7.249,76 7.249,76 0,00 159.175,97 159.175,97
Ç 2.031 0,00 143.136,00 143.136,00 0,80 8.804,51 8.804,51 : 0,00 . 0,00 ' 0,00 0.00 7,281,55 7.261.55 0,00 159.202.06 159.202,06

0,00 143.136.00 143.136 00 0.00 8.818,81 8.818,31 0.00 0,00 0 00 0.00 7.273,34 7.273.34 0 00 159.228,15 159.228.15
^S,2.03 p,oô 143.130,00 143 136,00 0,00 8.833,10 8,833,10 0.00 0,00 0,00 0,00 7.285,14 7.285.14 3,00 159.254,24 159.254.24
l 2.034 0,00 143.136,00 143 136.00 0,00 8.847,40 8.847,40 0,00 0,00 0.00 Ú.00 7.296,93 7.296,93 0.00 159.280.33 159.280.33

1 0,00 143.136,00 143 >36,00 0,00 8.861.70 8.861,70 0,00 0,00 0,00 0,00 7.308,72 7.308,72 0,00 159.306.42 159.306,42
Total 27,373,52 2,208.176,0» 017.555,52 3.626,86 131.197,74 434.784,03 18.856,55 6.384,89 25.240,68 1S.973.68 82.887,20 9080,119 65.836,73 2.510.625,03 2.576.481,75
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Tabela 63 - Resumo dos Gustos Totais de Implantação e Operação das Instalações de Resíduos Sólidos.

2.016 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0 0,00 0,00 0,00
2.017 764.739,42 1,107.176,86 1.871.916,29 0,00 0,00 0,00 764.739,42 1.107.176,86 1.871.916,29
2.018 0,00 1.117.160.56 1.117.160,56 18.856,56 6.384,09 25.240,65 18.856.56 1.123.544,65 1.142.401,21
2.019 140.368,19 957.732,58 1.098.100,78 0,00 0,00 0,00 140.368,19 957.732,58 1.038.100,78
2.020 690.646,32 937.540,14 1.628.186.46 27.379,52 143.136,00 170.515.52 718.025,84 1.080.676.14 1.798.701,98

’ 2.021 0,00 896.735,15 896735,15 3.626,96 151.690.94 ;55.317,90 3.626,96 1047.426,09 1.051.053,04
2.022 0.00 853.486,82 853.486,82 0.00 151.731,88 151.731,88 0,00 1.005.218,71 1.005.218.71
2.023 0,00 819.795,17 810,795,17 0.00 15.1.772,83 151.772.63 0.00 962.568,00 962,568,00

2.024 388.457.79 767.660,19 1.156.117,98 15.973.69 156.823.69 172.797.38 404.431,48 924.463,88 1.328.915,36
2 025 0,00 1.128.273,14 1.128.273,14 0.00 157.612,81 157.812,61 0.00 1.280.085,95 1286.085,95
2.02.6 0.00 1.097.967,85 1.097.967,85 0 00 158.454,24 158.454,24 0.00 1.256.422.09 1.256.422.09
2.02? 0,00 679,101.56 679.101,56 0.00 159.097,70 7159.097,70 0,00 838.199,25 838.199,25
2.028 0.00 548.589,84 648.589.84 0,00 159.123.79 159.123,79 0.00 807.713,63 807 713.6
2.029 0,00 617.974,92 617.974,92 . 0,00 , : '. 159.149,88 159.149,88 0,00 777,124,80 777.124,80
2.030 0.00 579.325 54 579.325,54 0.00 159.175.97 159,175.97 0.00 738.501.51 738.501,5 =
2.031 o.oo. 540.547,15 549.547,15 0.G0 ; 159.202,06 ' ' 159.202,06 0,00 699.749.21 699.749.2-
2.032 0.00 501.639 74 501.639.74 0,00 159.226,15 159.228.15 0,00 660.867.89 660.867,89
2.033 0,00 462.603,31 462.603,31 0,00 159.254,24 .159.254,24 0,00 621.857,55 621,857,55
2.034 0,00 423.437,86 423.437.86 0,00 159.280,33 159.230,33 0,00 582.718,19 582718,19
2.035 0,00 384.143.38 384.143.38 0.00 159.306.42 159.306,42 0,00 543,449,80 543449,80
Total 698.645,32 14,510.881,79 16495.103,51 55.836.73 2.510.625,03 2.575.451,75 756.483,05 17.021.516,81 19.071.565,26

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda.. 2015.
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22.1. DESPESAS COM RESÍDUOS SOLSOOS
Neste item são feitas estimativas da evolução das despesas com os serviços correntemente realizados pela
prefeitura, referentes à coleta e destinação final dos resíduos domiciliares, públicos e de serviços de saúde, bem
como os serviços de varrição. Para tanto, foram estabelecidos parâmetros com base em informações disponíveis,

conforme apresentado na Tabela 64, os quais serão usados nas projeções (Tabela 65).

Tabela 64 - Parâmetros para Projeção das Despesas com Coleta e Varrição.

Fonte: Prefeitura Municipal de Saltinbo, 20'3,

Tabela 65 - Projeção das Despesas com os Resíduos Sólidos.

Fonte. Elaborado por 8&B Ltda.. 2015.

67.082,06
67.683,54

112.177,53
113.183,34
114.,203,35
115.224,55
1'6.259,94
116.819,06
117.378.17
117.937,28
118.496,39
119.055.51
119.250.75
119.445,00
119.641.24
119.836,49
120.031,73
120.226,98
120.422,22
120.617,46
120.812.70
121.007.93

2.362.028,22

68.904,18
69,523.34

69.857,69
70.192,04
70.526,39
70 860,74
71.195,09
71.311.84
71.428,60
71.545,36
71.662,11
71 778,87
71.895,63
72.012.38
72.129,13
72.245,88
72.362,63

ÍÀ

s TeixeiraAntonio ça _
Superintendente da Untdaá»

egôcio Capivan/Jundial -
Matricula n° 85054-7

2.016 27.037.75 18.057 72
2.017 27.280,18 18.219.63
2.018 27.526,17 16.383,92
2.019 27.772.16 18.548,21
2.020 28.021,72 18.714,38
2,021 28.156,48 18.804,38
2.022 28.291,24 18.894,89
2,023 28.426,00 18.084,89
2.024 28.560,76 19.074,89
2.025 28.695,52 19.164.90
2.026 28.742,58 19.196.32
2.027 28.789,64 19.227 75
2.028 28.836,70 19.259,18
2.029 28.883,76 19.290,61
2.030 28.930.82 19.322 04
2.031 28.977,88 19.353,47
2.032 29.024.94 '9.384,90
2.033 29.072,00 19.416.33
2.034 29.119.05 19.447,76
2.035 29,166,11 19.479,19
Total 563.311,45 380.226.37
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22.2. RECEITAS POTENCIAIS COM RESÍDUOS SOLIDOS
Conforme apresentado anteriormente, as diretrizes da PNRS imporão novos custos para o maneio dos resíduos

solidos urbanos, como sáo os casos dos custos de implantação e operação das Instalações de Manejo de Resíduos

Domiciliares. Por outro lado, a necessidade de aproveitamento dos resíduos recicláveis s orgânicos gera um
potencial de receitas com a venda dos produtos beneficiados nestas instalações. São os casos das Unidades de

Triagem e das Unidades de Compostagem.

Entretanto, o mercado para este tipo de produto, não está consolidado o suficiente para que se assumir com
segurança a efetividade desta geração de receita.

Contudo, no presente plano serão feitas hipóteses de geração de receitas a partir das unidades de processamento,

apenas com o intuito de avaliar o impacto destas receitas potenciais, frente aos custos com o manejo dos resíduos

sólidos, e se de algum modo poderá haver sustentabilidade económico-financeira, sem a necessidade de aporte de

recursos extras.

• Receitas cem Resíduos Domiciliares
Neste item serão consideradas as receitas potenciais das unidades de triagem e compostagem dos resíduos

domiciliares.

Receitas Potenciais com o Ecoponto
Para se avaliar as receitas advindas da venda de produtos oriundos do ecoponto serão considerados os preços
possíveis de se obter com a venda de produtos conforme apresentado na Tabela 66.

Tabela 86 - Receitas da Unidade de Triagem (Preços Unitários).

Fonte: CEMPRE, preços para o município de São Paulo, data base 10/04/201

Papei Branco
Outros Papéis/Papélão
Plástico Filme
Plástico Rígido :

Embalagem PET
Embalagem Lenga Vida
Sucata de Aço
Cobre (T)
Alumínio
Vidro Incolor
Vidro Colorido (2)

480,00

530,00
1.000,00
1.600.00
1.850,00
260,00
500,00

12.263.00
2.800,0'
180,00
130,00

Prensado e Limpo
Prensado e Limpo
Limpo e prensado

Limpo
Limpo e prensado
Limpo e prensado

Limpo

Limpo
Limpo

Limpo
npo

Antonio

et7c'0 CaP'van/jundiai
Matrícu/a n° 85054-z
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A estimativa dos quantitativos potenciais de produtos, oriundos dos resíduos secos recicláveis, será feito com base

na composição gravimétrica média adotada no presente estudo e em hipóteses de reaproveitamento do grupo de

produto (ex. papel, plástico e metais) e da distribuição de cada produto dentro de seu grupo (especificidade),
conforme discriminado na Tabela 67,

Tabela 67 - Distribuição Percentual dos Resíduos Recicláveis Passíveis de Reaproveitamento.

Papel/papelão
Papel Branco

Outios 6,60% ÕÚL.-r. 3 96%
/•CJO;/C 1.6%

R 3%Papéis/Papelâo
Plástico filme v,09% 90% 2,98% ' '00% 10,0% 36,9%
Plástico Rígido 4 28% 40% 1,71% 100% 1,7% 6,3%

Embalagem PET 0.37% 90% 0,33% !00% 0.3% 1,2%
Embalagem Embalagem Longa 1.27% 90% 1,14% 100% 1,1% 4,2%

Material Ferroso
Vida

Sucata de Aço 0.42% 90% 0,38% 100% 0,4% 1,4%
Material Não Cobre 0 64% 90% 0.58% 30% 0,2% 0,6%

Ferroso Alumínio 70% 0,4% 1,5%
Vidro Incolor 2,41% . 0,96% 40% 0,4% 1.4%

Vidro Vidro Colorido 4u?c 60% 0,6% 2,1%
Total 27,08% 19,95% 19,05% 70.34%

Fonte: Elaborado por8&B Engenharia Lrda., 2015.

• Receitas Potenciais com a Unidade de Compostagem

Da mesma forma que toi realizada uma estimativa de receitas para os resíduos secos recicláveis, serão

considerados os preços possíveis de se obter com a venda de compostos orgânicos gerados na Unidade de

Compostagem.

Estes parâmetros estão apresentados na Tabela 68,

Tabela 68 - Receitas das Unidades de Compostagem (Preços Unitários).

Fonte: PMSB do Município de São Roque.

• Receitas com Resíduos Sólidos da Construção Civil

ós TeixeiraAntoni
172Superintendente da Umdsds

egócio Capivan/Jundiaí - R.
Matricula n° 85054-7

Ipf^

Para avaliação das receitas potenciais com os RCC considerou-se as seguintes situações:
o Receitas advindas da venda de produtos gerados na Usina de Reciclagem de,RCC;

processamento de RCC.Receitas advindas do recebimento de caçambas de terceiras nas^nidades
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• Resumo das Receitas Potenciais com Resíduos Sólidos
Com base nos parâmetros e hipóteses adotados, é possível avaliar se as receitas que podem set obtidas com o
manejo dos resíduos sólidos. CaDe ressaltar que cs valores absolutos obtidos contêm todas as imprecisões
advindas das incertezas destes parâmetros e hipóteses.
Entretanto, desconsiderando-se este aspecto, e levando-se em conta que a premissa adotada foi a de confrontar as
receitas potenciais com os custos do maneio dos resíduos sólidos advindes dos objetivos e metas assumidos no
piano, pode-se constatar que ao longo do período de 20 anos, as receitas chegam a R$ 9.580.541,94 conforme
mostra a Tabela 69.

Tabela 69 - Resumo das Receitas Potenciais com RCC.

Fonte: Elaborado pot B&B Engenharia Lida., 2015.

Na Tabela /0 é apresentada a projeção anual das receitas potenciais, ao longo do período do plano.

Tabela 79 - Projeção Anuai das Receitas Potenciais com Resíduos Sólidos.

R-v

si

AntonioBários Teixeira
Superipténdente da Unide4»
Né^ôcio Captvan/Jundiai - RJ

Matricula n° 85054-7

Fonte^labotadjm» B&B Engenharia Lida., 2015.

2.016 0,00 "o.oo” 9 965,38 0.00 9.965 38
2.017 0,00 0,00 10.054.73 0,00 i 10.054,73
2.018 0.00 0.00 10.145.39 0,00 10.145,39
2.019 139.698,93 30.3Ó2.-43 10:238.06 0.00 i 180.237,42
2.020 183.240,52 39.747.14 10 328.04 0.00 233.315.70
2.021 226.611,33 49.154 82 101377 71 0,00 . j 28§.143,S2
2.022 270.388,98 58.650 73 10.427.38 0,00 339.467,08
2.023 314.573,29 66.234,85 . 10.477,05 0,00 j 393.285,19
2.024 359.164.33 77.907.20 10.526,72 12 519,78 : 460.118,02
2.025 389.727,72 84,536,79 oCDcpr- 12.578,85 í 497.419,74
2.026 419.282,92 90.047.68 10.593.73 12.599,48 i 533.423,81
2.02? 448.932,81 •37.379.10 10.611,08 12.620,11i 569.543,10
2.028 478.677,38 103.831,07 10.628 42 12.640.73 j 605.777,61
2.029 508.516,64 110.303,58 10:645,77 12.661,36 1 642.127,35
2.030 545.726,95 118.374.96 10.663,11 12.681,99 i 687.447,01
2.031 583.055,61 1261472,01 16.680,45 12.702,62 I 732.910,69
2.032 620.502,62 134.594,73 10.697.80 12.723,25 < 778.518,39
2.033 658.067,96 142.743,12 10.715,14 12.743,88 j 824.270,10
2.034 , 695.751,64 150.917,18 10.732.49 12.764,50! 870.165.81
2,035 733.553.64 158.116,90 ' 12.785,13 1 916,205,50
571 7.575.473,33 1.643.214,28 152.021.08 j 9.580.541,94
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No presente caso, o sistema de limpeza urbana e maneio dos resíduos sólidos nâo é tarifado e não configura umnegócio propriamente dito, portanto, optou-se no presente estudo por náo avaliar o fluxo de caixa por meio do VPL(Valor Presente Líquido) e pela TIR (Taxa Interna de Retorno), apresentando-se somente a totalização de despesas einvestimentos por periodo. A taxa de retorno aaotada foi de 20%.
Com base nas projeções realizadas, foram feitas as composições dos custos relativos às despesas operacionais eos investimentos necessários, conforme apresentado na Tabela 71 e na Tabela 72.

Antonio Caflos Teixeira
Supepntprfdente da Umdade

io Capivan/Jundtai - RJ
Matricula n° 85064-7
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Tabela 71 - Balanço Anual das Despesas, investimentos e Receitas Potenciais com Resíduos Sólidos.
á 2 2.

Fonte Elaborado por B&B Engenharia Etna., 2015.

175

2.016 112.177,53 0,00 0,00 112.177,53 9.965,38 •102.212,16
2.017 113.183,34 1.107.176,86 764.739,42 1.985.099,63 10.054,73 -1.975.044,90
2.018 114.203,95 1.123.544,65 18.856,56 1.256.605,16 10.145,39 -1 246.459,76
2.019 115.224,55 957.732,58 140.368 19 1.213.325,33 180.237,42 -1.033.087,91
2.020 116.259,94 1.080.676,14 718,02.5,84 1.914.961,92 233.315,70 -1.681.646,22
2.021 116.819,06 1.047.426,09 3.626,96 1.167.872,10 286.143,82 -881.728,18
2.022 117.378,17 1.005.218,71 0,00 1.122.596,88 339.467,08 -783.129,79
2.023 117.937,28 . 962.568,00 0,00 1.080.505,28 . 393.285,13 -687.220,09
2.024 118.496,39 924.483,88 404.431,48 1.447.411,76 460.118,02 -987.293,73
2.025 119.055,51 1.286.085,95 0,00 1.405.141,46 497.419,74 -907.721.71
2.026 119.250.75 1.256 422.09 0.00 1.375.672,84 533.423,81 -842.249,03
2.027 119.446,00 838.199,25 0,00 957.645,25 569.543.10 388.102,15
2.028 119.641,24 807.713,63 0,00 927.354,87 605.777,61 -321.577,26
2,029 119.836,49 777.124,80 0,00 896.961,29 642.127,35 -254.833,94
2.030 120.031,73 738.501,51 0,00 858.533,25 687.447,01 -171.086,24
2.031 . 120.226,98 699 749,21 0,00 819.976,19 732.910,69 -87.065,50 '

2.032 120.422,22 660.867,89 0,00 781,290,12 778.518,39 -2.771,72
2.033 120.617,46 621.857,55 0.00 742.475.01 824.270,10 81.795,09
2.034 120.812,70 582.718,19 0.00 703.530,89 870.165,81 166.634,92
2.035 121,007,93 543.449,80 0,00 664.457,73 916.205,50 251.747,77
Total 2.382.029,22 17 021.516.81 2.050.MM5 21.433.504,48 9.580.541,94 -11.853.052,54
Wl 1.811.201,77 13.342.182,08 2.019.888,57 17.173.332,43 6.250.004,15 -10^23.328,28

SSRH
0.10/2018

CT

SABESP
299/18
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Tabela 72 - Resumo das Despesas, Investimentos e Receitas Potenciais por Periodo.

Fonte. Elaborado por B&8 Engenhsria Ltda.. 2015.

Curto Prazo
(2018-2020)

Médio Prazo
(2021-2025)

Longo Prazo
(2026-2035'<

454.789,37

468.394.45

1.438.845.40

3.188.454,10

4.095.888,84

9.737.173,78

923.964 18

721.652,80

404.431 48 j

4.567.207.65

5.285.933,18

11.580.450.66

210.402,92

1.252.211,89

8.117.927,13

-4.356.804,73

-4.033.724.29

-3.462.523,52

Tolaí 2.362.029,22 17.021.516,81 2.050.048^5 i 21.433.594.48 9.580.641,94 -11.853.052,54

VPL 1.811.261,77 13.341M08 2.01^88,57 i 17,173.332,43
• • - - • .

-10,923,328,28

0 Gráfico 17 apresenta o perfil gerai dos custos com o manejo de resíduos sólidos.

Gráfico 17 - Perfil dos Custos com Maneje de Resíduos Sólidos.

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015.

A análise do balanço mostra que, mesmo considerando a possibilidade de se obter receitas com a venda de

produtos processados nas instalações de manejo dos resíduos sólidos, estas não são suficientes para cobrir todos

os custos dos investimentos e as despesas, advindos dos objetivos e metas estabelecidos no plano.

No Gráfico 18 observa-se que o percentual com o manejo de resíduos solidos em relação à receita municipal

/ i \ / / x&feríodos onde ocorrerão os maiores investímkitos./Con»fderando-se a eventual obtenção de_V^correspondem a

Antonio C s Teixetra
Superintendente da Unidads
Negaíio Capivan/Jundral - RJ

Matricula n° 85054-7

aumentará de 2,7% apara 4,6% a partir da implantaçà/das i\5«idas proposes no plano. Os picos no gráfico
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receitas com a comercialização de produtos advindos da reciclagem e compostagem. o impacto sobre o orçamento
municipal decrescera para 5,4%.

Gráfico 18 - Porcentagem dos Custes com Resíduos Sólidos em Relação ao Orçamento Municipal

* e * v

uw

10,0%
9,6%
8,0%
7,0%
6,0%
5,0%
4,0%
3.0%
2,0%
1,0%
0,0%

Sem receita
Média
Atual

•"A- '-Com receita
Media

.4$ 'O' jfV «1* q**1 A^ AS qS, *4-“ <4* <4^

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015.

Penado do Piano(anas)

Para a avaliação dos custos advindos dos objetivos e das metas estabelecidas no plano, elaborou-se o Gráfico 19
que mostra a evolução do custo do déficit anual do programa por domicílio existente atendido com os serviços de
manejo de resíduos domiciliares. No cenário sem recuperação de receita, o custo chega a RS 444,24 por domicilio
atendido por ano, Já com a recuperação de receita, este valor passa a ser R$ 256.47.

Antonio Car Teixeira
Supermten te da Unidad»
Negó^^xCapivan/Jundiaí - RJ

Matricula n” 85054-7
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Gráfico 19 - Déficit Orçamentário por Domicílio Atendido.

•••»■•Sem Receita Cem Receita
Média s/receita Média c/recei!a

900,09

¥800,00 «
700,00
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500,00 444,24
1400,00

300,00

200,00

190,00
6

O

cz

256,47«... *•!&.
4

B

Período do Plano (anos)

-A0,00

Fonte. Elaborado por B&8 Engenharia Ltda.. 2015
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CAPÍTULO VI- PROGNÓSTICO E
CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM
URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS
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Neste item, são abordadas as questões institucionais e os instrumentos de planejamento e gestão dos serviços de

drenagem urbana e manejo de aguas pluviais, aplicáveis ao município de Saltinho, visando ao atendimento da
PNSB, sendo que segundo a mesma, destacam-se os seguintes princípios fundamentais:

® Universalização do acesso;

* Integridade, atendimento das necessidades da população e maximização dos resultados;

• Disponibilidade. em toda a área urbana:
» Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional;

• Eficiência e sustentabilidade económica-
Integração das mfraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recuisos hídricos.

Assim, a gestão dos serviços de drenagem urbana no contexto de uma bacia hidrográfica ou de um município, deve
estar integrada ao ambiente urbano às relações entre os sistemas que o compõem. Este trabalho exige o

planejamento e o desenvolvimento de estratégias para o controle do escoamento das águas pluviais urbanas,

visando a minimizaçáo dos danos sociais, económicos e ambientais causados peias inundações, bem como a
melhoria das condições de saúde e meio ambiente da cidade.
Por muito tempo, as ações relacionadas à drenagem urbana se concentraram na execução de projetos e obras
baseados em uma visão higienista que priorizava a evacuação das águas pluviais em excesso nas áreas urbanas,

de uma maneira rápida e eficiente. A partir do acúmulo de experiências, esta prática se mostrou ineficiente para a
resolução integral do problema, tendo em vista que o simples aumento da capacidade do sistema de drenagem não
mitiga o mesmo, mas apenas o transfere para outra área a jusante da bacia.
Atualmente, visando evitar o termo "drenagem", que significa “fazer escoar", que parte de uma visão higienista, o

Ministério das Cidaaes propôs a adoção da expressão "manejo de águas pluviais’’ (MAP), a qual será adotada na

sequência deste relatório.
0 principal instrumento de gestão destes serviços é o Piano Diretor cie Manejo de Aguas Pluviais (PDMAP), que é
composto por uma análise completa da situação existente, junto as medidas estruturais e não estruturais a serem
implantadas para o controle de inundações.
A Figura 11 apresenta o fluxograma elaborado por TUCCI (2002), o qual contém os princípios e fundamentos do

Piano Diretor de Drenagem Urbana (PDDU) ou Plano Diretor de Manejo de Aguas Pluviais, que serve como modelo

de gestão rnais adequado à prestação destes serviços.

Antonio C os TeixeuSuperintendente da UnidrfeNegóaerCapivari/Junoiai - R-Matricula n°
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Fonte: Tucci (2002).

Figura 11 - Fluxograma rio Piano Diretor de Manejo de Águas Pluviais.

Na maioria dos municípios brasileiros, não existe uma estrutura organizacional especifica responsável pela gestão

dos serviços de manejo de águas pluviais, o que gera uma carência de autonomia administrativa e financeira,

acarretando em uma fragmentação excessiva das ações relacionadas a este tipo de infraestrutura. Geralmente,

estas atribuições ficam a cargo da Secretaria Municipal de Obras, a qual possui uma linha de ação executiva.

A gestão municipal dos serviços de manejo de águas pluviais requer a adoção de uma visàc integrada do ambiente

urbano, o que abrange o planejamento do município, dos recursos hídricos e das diversas questões sociais,

técnicas e ambientais relacionadas a cada bacia hidrográfica.

Assim, recomenda-se ao titular da prestação destes serviços, que seja instituído no município, uma estrutura

organizacional específica para a gestão dos mesmos, como forma de garantir que as ações definidas no PMSB,

com seus respectivos desdobramentos, tenham continuidade e possam atender de maneira sustentável as

necessidades do município.

Na composição da estrutura organizacional, é importante respeitar os seguintes aspectos:

• Carater tecnicista na composição da equipe:

• Envolvimento e articulação com demais temas de desenvolvimento urbano, tais corno zoneamento,

habitação, abastecimento de água, esgotamento sanitário e meio ambiente.

Antonio C eixetra
Superintendente da Umde^e
Negódió'Capivan/Jundtaí - RJ

Matricula n° 85054-7

nha um carater de gestão e olanejamento._com o intuito
-° \

É igualmente im [tante que esta estrutura organizacíonaj

de se atende
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24.1. PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS 00 SISTEMA DE MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS

24.1.1. Princípios

Os princípios apresentados a seguir visam a minimizaçáo dos impactos decorrentes da urbanização e são
essenciais para o desenvolvimento de uma gestão consistente e eficiente para a prestação dos serviços:

I. A drenagem é um fenômeno regional que não respeita os limites entre jurisdições governamentais o«
entre propriedades.

0 manejo de água pluviais deve estar integrado em um nível regional para a otimização dos resultados, tendo em

vista que o escoamento das águas pluviais ocorre em concordância com a bacia hidrográfica.

II. 0 sistema de drenagem de água pluviais é um subsistema que compõe um sistema de recursos hídricos
urbano mais abrangente.

0 planejamento e c desenvolvimento do sísterna de manejo de águas pluviais devem ser concebidos em
concordância com os outros planos regionais, como de uso e ocupação do solo, saneamento básico, transporte e

áreas de preservação.
III. 0 escoamento das águas é, primaríameme, um problema de alocação de espaço.

0 volume de água presente em um dado instante, em uma área urbana, não pode ser comprimido ou diminuído. 0
sistema de manejo de águas pluviais possui ambas as funções de transporte e reservaçào. assim, as demandas por
espaço devem ser previstas, ou entrarão em conflito com outros usos de solo. A falta de provisão destas demandas

pode acarretar na ocorrência de inundações, e, consequentemente, em danos e falhas no funcionamento de outros
sistemas urbanos.

IV. 0 planejamento e o desenvolvimento de sistemas de drenagem não devem se basear na premissa de

que é possível transferir os problemas de um ponto a outro.

A urbanização tende a aumentar o volume e a velocidade do escoamento das aguas pluviais, e, o aumento da

capacidade do sistema não resolve o problema, apenas transferindo-o para a jusante. 0 escoamento das águas

pluviais pode ser armazenado e, estruturas de detenção, o que reduzirá a capacidade necessária do sistema a
jusante.

V. A estratégia de manejo de águas pluviais deve possuir múltiplos objetivos e funções.

As demandas por espaços nas áreas urbanas fazem com que os sistemas de manejo de águas pluviais possuam
múltiplos objetivos e funções, incluindo a melhoria da qualidade da água, recarga de aquíferos, recreação, habitat de

espécies selvagens, criação de áreas alagadas, proteção de areas de preservação, controle de erosão e deposição
de sedimentos e a criação de espaços abertos.

VI. A concepção de sistemas de manejo de águas pluviais deve considerar as características e funções da

sistema existente.

Antonio Carlos Teixeira
Superintendents da Unidad*
Negócio Capivari/Jundtaí - RJ

Matricula n® 85054-7

Toda área/ossui caracterísiicas naturais que contribuem mo manejo das águas pluviais, sem modificações
signifiMíavas, tais coipZ^ja^>Urais, depressões, jOagadosSvárzeas, solos permeáveis e vegetação que
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promovem a infiltração, o controle da velocidade do escoamento, o aumento do tempo de concentração, a filtragem

de sedimentos e poluentes, e a reciclagem de nutrientes. Os planos de desenvolvimento devem mapear o sistema
natural existente e promover a sua preservação e melhoria ao invés da sua substituição. E. novos empreendimentos

devem buscar a redução das taxas de escoamento superficial e da carga de poluentes.

VII. 0 sistema de manejo de águas pluviais deve receber manutenção regularmente.

A ausência de manutenção é responsável pela redução da capacidade hidráulica, devido, principalmente, ao

assoreamento e a deposição de resíduos sólidos. A chave para a manutenção efetiva e a atribuição de

responsabilidades a uma agenda estabelecida e uma programação regular de inspeções para determinar as
necessidades de manutenção.

VIII As áreas de várzea devem ser preservadas quando possível a viável.

As áreas de várzea ao longo dos cursos d’água, que são areas de inundação naturais, devem ser preservadas

sempre que possível e praticável. Além de serem áreas de risco de inundação, este espaço deve ser gerido para a
preservação do habitat de espécies selvagens, a manutenção de um espaço aberto e para a proteção da saúde

pública, segurança e bem estar.

24.1,2. Objetivos

No município de Saltinho, a concepção dos sistemas de manejo de aguas pluviais e a gestão dos serviços a que
estão relacionados, devem ser realizados visando ao atendimento dos seguintes objetivos:

« Gerenciar o escoamento das aguas pluviais no meio urbano e no meio rural;

• Reduzir os prejuízos decorrentes das inundações:

• Melhorar as condições de saúde da população e do meio ambiente urbano e rural:

• Ordenar a ocupação de areas de risco de inundação através de regulamentação;

Restituir parcialmente o ciclo hidrológico natural, mitigando os impactos da urbanização.

24.1.3. Estratégias

No município de Saltinho, a gestão dos serviços de manejo de águas pluviais pode ser desenvolvida a partir das

seguintes estratégias:

» Aperfeiçoamento do planejamento, ordenamento hídrico, licenciamento e sustentabihdade económico-
financeira, utilizando-se abordagens integradas;

* Aprimoramento da capacidade de intervenção por parte da administração, em nível regulador, arbitrai e
fiscalizador, tendo a bacra hidrográfica como unidade de planejamento e gestão;

• Criação e manutenção de um sistema de informações e de monitoramento dos recursos hídricos de forma

integrada com c restante da infraestrutura de saneamento básico;

• Sensibjlizaçâo e participação da sociedade civà, /travada educação, formação e informação:

^^rí/oramento contínuo da legislação através da sua harnWtiziçãcye sistematização e um corpo coe^nte;

AntoniyCarlos Tei
Superintendente da Unt
Negócio Capivan/Junc

Matricula n° 8^^
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• Avaliação sistemática do plano.

Além destas linhas gerais de ação, há estratégias que podem ser seguidas em função do grau de urbanização das

bacias. tal como apresentado a seguir.

a) Bacias não urbanizadas

No caso das bacias não urbanizadas, ou em estágio inicial de urbanização, onde as áreas de várzea encontram-se

preservadas, as estratégias de gestão se baseiam, principalmente. em medidas não estruturais, relacionadas à
regulamentação e ocupação dos espaços de risco, visando conter os impactos de futuros desenvolvimentos. Estas
medidas buscam transferir o ónus do controle das alterações hidrologicas devido à urbanização para que

efetivamente produz alterações.
» Dentre as principais medidas aplicáveis, lista-se:

• Plano Diretor contendo o zoneamento das áreas de inundação e regras para a ocupação de áreas de risco;

* Revitahzação de cursos d água com recuperação dos taludes e recomposição da vegetação ciliar:

* Manutenção do leito em condições naturais;

• Implantação de mterceptores de esgotos, evitando a contaminação dos corpos d agua;

• Recuperação de áreas degradas para a minimização da erosão e do assoreamento dos cursos d'água.

b) Bacias urbanizadas

No caso de bacias onde a urbanização já se encontra consolidada, se faz necessário o estudo especifico de cada
sub-bacia, visando identificar as deficiências e planejar as medidas necessárias, geralmente de natureza estrutural.

Nessa situação, devem ser priorizadas as soluções de armazenamento temporário, através de detenções, evitando a
transferência dos problemas para jusante.

Dentre as principais medidas aplicáveis, listam-se:

* Reservatórios de detenção para o amortecimento de cheias:

• Medidas de controle na fonte: telhados verdes, pequenos reservatórios, aproveitamento de água da chuva,

jardins filtrantes, trincheiras de infiltração, pavimentos permeáveis;

» Desocupação de áreas de várzeas, restauração das condições naturais e implantação de parques para

preservação;

• Implantação de interceptores de esgotos, evitando a contaminação dos corpos d'água;

• Implantação de sistemas de rnonitoramento e alerta de cheias, aliados aos planos de evacuação e

atendimento à população atingida.
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Para os serviços de Maneio de Aguas Pluviais, a implantação do PMSB visa atender os seguintes objetives:

• Gerenciar o escoamento das aguas pluviais no território municipal reduzindo os riscos de enchentes e
buscando atender toda a sua população;

• Estruturar a organização institucional e jurídica municipal para o alcance da maior eficiência da prestação
dos serviços:

• Estabelecer as diretrizes para a prestação dos serviços, abrangendo o seu planejamento, gerenciamento,
manutenção e fiscalização;

« Orientar c planejamento financeira das ações, programas e serviços relacionados.
Visando ao atendimento dos objetivos estabelecidos pelo PMSB. foram estabelecidas as seguintes metas para o
município de Saltinho:
Curto Prazo- 1 a 4 anos:

• Estabelecer uma organização institucional para a gestão des serviços de maneio de águas pluviais do
município;

* Implementar um cadastro do sistema de manejo de águas pluviais do município:

• Elaborar um programa de manutenção regular e permanente do sistema de manejo de águas pluviais do
município;

• Desenvolver um plano de monitoramento das bacias hidrográficas e ação para eventos de emergência e
contingência.

Médio Prazo- 4 a 8 anos:
® Implantar sistema de previsão de alerta de enchentes integrado à Defesa Civil.

Longo Prazo- 8 a 20 anos:
• Consolidar a gestão dos serviços de manejo de águas pluviais no município.

Antonio Qárlos TeixeiraSuperintendente da Umdei»
Negócio Captvari/Jundtal•RU

Matrícula n° 05064-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
D

-C
E

G
8-7B

S
S

-8Q
0E



Folha 615

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

'ARA 0 ATENDIMEN

0 presente item aborda as diretrizes que consistem em alternativas não excludenles e que podem ser implantadas

no município, buscando o cumprimento dos objetivos e metas propostos no presente PMSB.
A seguir, são apresentadas as diretrizes de controle de escoamento na fonte, tratamento de fundo de vale, controle
da poluição difusa e medidas mitigadoras.

26.1. DIRETRIZES PARA 0 CONTROLE DE ESCOAMENTO NA FONTE
0 controle de escoamento na fonte é realizado por meio de dispositivos instalados na escala dos lotes que atuam na

redução dos volumes escoados e na redução da poluição difusa de forma integraoa com a paisagem. Esses
dispositivos podem atuar na infiltração, armazenamento ou na combinação desses processos.
A implantação dos dispositivos na escala dos lotes pode ser incentivada por meio de uma regulamentação e

disciplinamento do manejo de águas pluviais no município. A partir do estabelecimento de normas que proíbam o
aumento do escoamento superficial após a implantação de construções, torna-se necessário um período de
adequação das propriedades podendo cada proprietário optar peia forma como atingirá as regras exigidas.

Além disso, cabe à administração municipal, planejar o sistema de manejo de águas pluviais principal
(macrodrenagem) e analisar a necessidade de implantação de medidas estruturais para o controle de volumes de
cheia mais significativos.

A seguir são apresentados os dispositivos comuns para o controle de escoamento na fonte.

a) Dispositivos de Infiltração
Os dispositivos de infiltração possuem a função de promover a absorção da água pelo solo, reduzindo o volume de

água escoado. Essas medidas são projetadas para atuarem durante o início da chuva, para uma pequena altura
pluviométrica, e por essa razão são consideradas medidas complementares. Junto a estas medidas, deve ser

analisada a possibilidade de controle da ocupação, disciplinamento da drenagem e implantação de medidas

estruturais na escala da bacia hidrográfica.

Telhados Verdes: 0 telhado verde consiste em um sistema muliicamadas, que reveste a cobertura de uma

edificação e possibilita a interceptação da chuva e retenção da agua em uma camada de drenagem subsuperficial,

reduzindo c escoamento superficial e atenuando os picos de vazão.

Pavimentos Porosos: Os pavimentos porosos possuem a mesma função dos telhados verdes com a diferença de

que estão situados no revestimento do solo, oodendo ser utilizados em estacionamentos e calçadas, por exemplo.

Esses pavimentos permitem a passagem da água através da sua estrutura e precisam estar situados sobre um solo

permeável ou uma estrutura com capacidade de armazenamento, para que o processo ocorra normalmente.

Antonio Caiíõs TeixeiraSupennteptíente da Unida!»Negderc Capivan/Jundial - KJMatricula n° 65054-7
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Trincheiras ds Infiltração: As trincheiras de infiltração se tratam de valas preenchidas com materiais granulares,
como a brita ou pedras, que recebem o escoamento superficial armazenando-o temporariamente até que ocorra a
absorção pelo solo.
No município de Saltinho, tais medidas podem ser aplicadas em edificações e instalações públicas, tais como
prédios e vias públicas a serem implantados. A Prefeitura Municipal deve incorporar mecanismos que viabilizem a
adoção de tais dispositivos pelos empreendedores e loteadores, portanto, recomenda-se que este tipo de medida
seja inserido no código de obras ou em lei específica.

b) Dispositivos de Armazenamento
Os dispositivos de armazenamento possuem a função de reter uma parcela do escoamento superficial durante o
período chuvoso, de forma a liberá-lo lentamente após a cheia. Estes dispositivos podem ser implantados na escala
do lote para compensação das areas impermeabilizadas, atendendo a baixos tempos de recorrência (abaixo de 5
anos) ou na escala da bacia. para controlar volumes maiores, para tempos de recorrência elevados (acima de 10
anos).

Captação da Água de Chuva: a utilização de um sistema de captação de água da chuva, interceptada pela cobertura
de edificações, é uma forma de promover o armazenamento na escala do lote. Este sistema direciona as águas

provenientes dos telhados e das caibas para pequenos reservatórios, reduzindo significativamente o escoamento,

uma vez que a água captada poderá ser utilizada para tins não potáveis.
Canais Vegetados: Os canais vegetados são elementos de drenagem lineares, revestidos com grama, os quais são
projetados para conduzir o escoamento superficial lentamente, atuando como um dispositivo de armazenamento.
Quando possível, dependendo das caractensticas do solo e da qualidade da água, estes canais também podem

promover a infiltração, fazendo com que parte do escoamento seja absorvido pelo solo.

Bíorretençôes ou Jardins de Chuva: As biorretenções são dispositivos similares aos canteiros compostos por

vegetação rasteira e arbustiva, que recebem o escoamento superficial, retardando a sua velocidade e atenuando o
pico de vazão. Estes dispositivos também são conhecidos como Jardins de Chuva e podem ser facilmente
implantados em qualquer tipo de propriedade.

Bacias de Detenção e de Retenção: As bacias de detenção são reservatórios secos que recebem o escoamento de
um curso d’agua e possuem uma estrutura de controle de saída, reduzindo as vazões efluentes e armazena
temporariamente o volume excedente. A única diferença entre as estruturas de detenção e de retenção está no fato
de que as bacias de retenção possuem um espelho d’agua permanente.

As bacias de detenção e de retenção, normalmente, são mais onerosas, e a implantação está diretamente
relacionada a um estudo de toda a bacia hidrográfica. Portanto, este tipo de alternativa deve ser estudado no âmbito
do PDMAP.
No município de Saltinho, tais medidas podem ser aplicadas em edificações e instalações publicas, tais como
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adoção de tais dispositivos pelos empreendedores e loteadores, portanto, recomenda-se que este tipo de medida
seja inserido no código de obras ou em lei específica.

26.2. DIRETRIZES PARA TRATAMENTO DE FUNDO DE VALE

26.2.1. Regulamentação e Gestão das Áreas de Saltínho
As áreas de várzea ao longo dos cursos d’agua são locais de inundaçao natural, que possuem a função de

acomodar volumes excedentes ao canal principal durante eventos de cheia. Estas áreas geralmente possuem solos

frágeis e. devido aos riscos elevados de inundação, são despeitam grande interesse do mercado imobiliário, assim

são comumente ocupados por populações de baixa renda ou utilizados como depósito irregular de resíduos sólidos
e entulhos. Contudo, em algumas situações, estas áreas são aterradas e ocupadas por empreendimentos para

diversos fins, de forma que, em ambos os casos são causados prejuízos significativos ao regime hídrico.

No município de Sallinho, a gestão das áreas de várzea possui os seguintes objetivos:

* Adotar urna regulamentação eficiente;

* Aprimorar as praticas locais de uso do solo e ocupação de áreas sujeitas a inundação:

• Oferecer um programa equilibrado de medidas para reduzir as perdas causadas pelas inundações:

• Reduzir a dependência de auxílios locais e federais durante situações de emergência;

• Minimizar os impactos negativos da qualidade da água;

* Fomentar a criação e/ou preservação de áreas verdes com os devidos benefícios ecológicos em areas
urbanas.

A administração municipal deve se basear na Política Nacional de Meio Ambiente (Lei Federal n° 6.938/1981) para

assegurar a preservação dessas áreas, minimizando a necessidade de intervenções para o controle de inundações.

Neste contexto, também é de grande importância a Lei Federai n° 12.651/2012, a qual dispõe sobre as Áreas de

Preservação Permanente (APP), delimitadas de acordo com as seguintes regras:
a) As faixas marginais de qualquer curso d’agua natural perene e intermitente desde a borda da calha do leito

regular, em largura mínima de:
» 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;

» 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (aez) a 50 (cinquenta) metros de

largura;

« 100 (cem) metros, para os cursos d’agua que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de

largura;

• 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos)
metros de largura;
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b) As áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura minima de:

* 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’agua com até 20 (vime) hectares de
superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros:

30 (trinta) metros, em zonas urbanas.
c) As áreas no entorno dos reservatórios d’agua artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de

cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambientai do empreendimento.

d) As areas no entorno das nascentes e dos olhos d’agua perenes qualquer que seja sua situação
topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros.

Visando à implementação de uma regulamentação mais eficiente a nível municipal, sugere-se que as APP’s sejam

disciplinadas pelo Plano Diretor e pela legislação municipal de uso e ocupação do soio incorporando a elas o
zoneamento de inundação. Este zoneamento é elaborado a partir do mapeamento das áreas de inundação para uma
cheia corn o tempo de recorrência de 100 anos ou a maior registrada. Dentro dessa área, são definidas diferentes

faixas de acordo com o risco hidrológico como:
9 Faixa 1: Zona de passagem de enchente: esta área deve ser mantida livre, pois qualquer tipo de

obstrução reduz a seção de escoamento aumentando os níveis a montante:

• Faixa 2: Zona com restrições de ocupação: esta área representa o restante da superfície inundávei,

onde podem ocorrer com pequenas profundidades e baixas velocidades. Poderiam ser permitidos

usos como: parques, agricultura e edificações protegidas contra enchentes.

• Faixa 3: Zona de baixo risco hidrológico: área com baixa probabilidade de inundações, não necessita
de regulamentação porem a população deve ser informada sobre o risco hidrológico ao qual está
sujeita.

26.2.2. Parques Lineares para a Preservação de Áreas de Várzea

0 tratamento do fundo de vaie, geralmente, é realizado aplicando-se soluções tais como a implantação de um

sistema viário e canalização, não resolvendo os problemas de inundação e descaracterizando a paisagem natural,

composta pelos cursos d’agua.

Atualmente, incentiva-se a implantação de medidas que proporcionam a recuperação da qualidade da água,

renaturalizando os cursos d’agua e a criação de espaços públicos de lazer e preservação junto às áreas de várzea.

A principal medida empregada nesta situação se trata da implantação de parques lineares ou parques fluviais, junto

à adequação do sistema de coleta de efluentes, evitando o seu despejo nos cursos d’agua.

0 parque linear deve ser concebido por meio da melhoria do aspecto visual do rio e de suas margens, através da

restauração da vegetação natural, da implantação de equipamentos de lazer e da delimitação do espaço público.
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« Pistas de skate;

• Equipamentos de ginástica;

• Pistas de caminhada/'corrida. ciclovias;

* Bosques com espécies nativas;

• Ecopontos para a coleta de materiais recicláveis;

• Espaços para c incentivo às manifestações culturais, tais como as artes cênicas e a música;

• Percursos culturais com roteiros explicativos e informações sobre a fauna e a flora;

* Espaços para a realização de atividades de educação ambiental.
A manutenção das condições naturais e/ou implantação de parques lineares juntos aos cursos d’agua, como forma
de tratamento do fundo de vale, contribui para a formação de um sistema de parques e corredores integrados,

facilitando c acesso a equipamentos esportivos e recreativos.
A desconcentração das áreas de lazer permite que elas possam ser acessadas por uma parcela maior da

população, atendendo a carência destes espaços, podendo servir também como vias de locomoção para pedestres

e ciclistas.

26.3. DIRETRIZES PARA 0 CONTROLE DA POLUIÇÃO DIFUSA
Além das medidas relacionadas ao controle da quantidade de água proveniente do escoamento superficial, os
sistemas de manejo de águas pluviais devem buscar a integração destas medidas com o controle da poluição
difusa, e esta, por sua vez. pode ser definida como os poluentes que se depositam dispersamente sobre a área de

drenagem de uma bacia hidrográfica, e que chegam aos corpos hídricos intermitentemente, associados a eventos

de precipitação, sendo difícil associá-los a um ponto de origem especifico.
As aguas pluviais, ao entrarem em contato com a superfície de áreas urbanizadas, carreiam diversos poluentes,

causando a poluição destas águas e, consequentemente, dos corpos d’agua receptores, tais como rios, iagos e

aquíferos subterrâneos. A poluição das águas pluviais também pode gerar riscos à saúde pública, devido a sua
relação com a ocorrência de endemias e doenças de veiculação hídrica.

0 Quadro 10 apresenta os principais tipos de poluentes urbanos e suas respectivas fontes e impactos;

Antonio Qatfos Teixeira
Supenntprídente da Umdai»
Ne io Capivari/Jundtal - IV

Matriculei 0* 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
D

-C
E

G
8-7B

S
S

-8Q
0E



Folha 620

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Quadro 10 - Principais tipos de poluentes urbanos, suas fontes e impactos produzidos.

Nitrogénio 8 fósforo
4

Lançamento de efluentes:

Desmatamento.
Fertilizantes.

Redução do oxigénio dissolvido
(OD);

Crescimento de algas;

Degradação da água de consumo.

Sedimentos

« Obras de construção;
Áreas desmaiadas.
Processos erosivos.

ft Aumento da turbidez, redução do OD
e degradação da vida aquática.

Organismos patogénicos *

*

Lançamento de efluentes.

Sistemas sépticos inadequados.

ft

•

Riscos a saúde humana peio

consumo;

Inviabilidade do uso recreacional.

Metals pesados: chumbo;

cádmio, zinco, mercúrio,

S*

*

Processos industriais: .

Resíduos d« oleo de motores:
e

ft

Toxidade da água e dos sedimentos;
Acumuiação na atividade biológica e

alumínio, etc.
*

i¥iuíçIaÇaOj

Queima de combustíveis.
na caceia alimenta’-.

Pesticidas e produtos

sintéticos

*

Herbicidas, fungicidas,

inseticidas;

Processos industriais;

Lavagem de solos contaminados.

*
4

Toxidade da agua e dos sedimentos;

Acumulação na atividade biológica e
na cadeia alimentar.

Fonte: RJGHETTO. 2009.

No município de Saltinho, para viabilizar a melhoria da qualidade das águas urbanas, os sistemas de manejo de

águas pluviais devem seguir as seguintes diretrizes:

• Eliminar as ligações de efluentes sem tratamento dos sistemas de drenagem;

• Executar a implantação dos novos sistemas de drenagem junto ao sistema de coleta de esgotos, quando

inexistente;

• Realizar a manutenção continua dos sistemas de drenagem, compreendendo a remoção de resíduos e o

desassoreamento;

• Fiscalizar a disposição de resíduos sólidos nos sistemas de drenagem e aprimorar contínuamente gestão

dos serviços de coleta e tratamento;

• Incentivar a implantação de dispositivos de controle na fonte, que também atuam no controle da poluição

difusa. Os dispositivos podem ser canais vegetados, biorretenções. pavimentos permeáveis, bacias de

retenção e alagados (wetlands)',
» Promover a educação ambiental, visando a copses

da poluiçãoftara a melhoria da qualidade das Águas

Antonio ÇaFlpsretxww / /Superintend®^da Unsdel» I í
NegôcZCapivan/Jundiaí vx.>^trícula n’ 85054-7

Mzação da população sobre a importância do controle
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26.4. MEDIDAS MITIGADORAS
A seguir, são apresentadas as medidas mitigadoras dos riscos inerentes aos sistemas de drenagem urbana,

notadamente no que diz respeito ao assoreamento de cursos d'agua e a ocorrência de resíduos sólidos no sistema.

a) Assoreamento
0 assoreamento em cursos d'agua e em sistemas de maneio de águas pluviais ocorre em consequência de

processos erosivos e movimentos de terra na área da bacia.
Em áreas urbana, a ocupação de encostas, a remoção da cobertura vegetai e a implantação de novos
empreendimentos, são os principais contribuintes para estes processos, que acaba causando a redução da

capacidade hidráulica de escoamento e o aumento da frequência de inundações.
A regulamentação do uso e ocupação do solo deve observar as condições geomorfológicas e apresentar um
zoneamento, indicando as áreas próprias, com restrições e impróprias à ocupação, o que minimizara o
assoreamento.

Destaca-se o caso das planícies aluvionares, que estão situadas nas áreas de várzea, próximas aos corpos d’agua.

Estas, são áreas que devem ser classificadas como impróprias para a ocupação, devido sua fragilidade e
importância ambiental.

No município de Saitinho o controle do assoreamento e a mitigação dos seus efeitos sobre os sistemas de manejo

de águas pluviais pode ser realizado por meio das seguintes ações.

* Preservação das areas de várzea e da mata ciliar:

• Manutenção continua dos sistemas de manejo de águas pluviais;

• Levantamento das áreas mais vulneráveis a processos erosivos e análise da necessidade de implantação
de estruturas de detenção de sedimentos.

b) Resíduos Sólidos
A presença de resíduos sólidos urbanos nos sistemas de manejo de aguas pluviais acarreta na redução da
capacidade hidráulica de escoamento e da vida útil dos seus componentes, e, consequentemente, no aumento da

frequência de limpeza e dos custos de manutenção, assim como na degradação da qualidade da água, ambiental e

da saúde pública.

0 aumento na geração de resíduos sólidos e um problema recorrente e crescente, diretamente relacionado com o

aumento da população, onde parte da quantidade produzida não ê recolhida a disposta inoorretamente. Os principais

resíduos sólidos urbanos que afetem esses sistemas sâo o doméstico (principalmente sacolas plásticas, garrafas e

embalagens), aquele gerado pela construção civil (entulhos) e aquele proveniente da limpeza de areas públicas

resultantes da poda de árvores e corte de grama. Pontualmente, ainda é comum encontrar também a presença de

móveis, partes de automóveis e eletrodomésticos nos cursos d’água.
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• Comportamento inapropriado da população no manuseio do resíduo domiciliares e dos resíduos da
construção civil:

• Ineficiência do sistema de coleta;

• Disposição inadequada dos resíduos antes da coleta, possibilitando c seu arraste durante eventos
chuvosos,

* Falta de fiscalização e penalização das irregularidades.

De forma prática, a maneira mais eficaz para minimização deste problema está relacionada a um conjunto de ações
composto pelo aumento da eficiência da prestação dos serviços de coleta, pela fiscalização de areas de despejo
irregular de resíduos, pela conscientização da população e pela penalização dos responsáveis por este tipo de

poluição.
Inserido no gerenciamenio dos sistemas de manejo de aguas pluviais, a presença de resíduos sólidos nesses
sistemas pode ser reduzida por meio das seguintes ações:

• Manutenção continua dos sistemas de manejo de aguas pluviais;
® Programa de Educação Ambiental.

26.5 DIRETRIZES PARA 0 MANEJO DO USO DO SOLO E DO CONTROLE DE ÁGUAS PLUVIAIS NA ÁREA

RURAL

Neste item, descreve-se aspectos relevantes que envolvem as causas e consequências dos problemas relacionados

ao controle de aguas pluviais em áreas rurais. Posteriormente, são propostas algumas medidas instigadoras e
sugestões para obtenção de orientações técnicas e recursos financeiros.

26.5.1. Aspectos Gerais
De forma geral, os problemas ocorrentes estão relacionados ao manejo inadequado das águas pluviais, tanto em
atividades agropecuárias sob responsabilidade dos proprietários rurais, quanto na implantação e manutenção de

estradas rurais sob a responsabilidade da prefeitura. Dentre as principais consequências do manejo inadequado,
estão a erosão do solo, o assoreamento de corpos d’agua e a deterioração de nascentes superficiais e de áreas de

recarga de aquíferos.

No aspecto da erosão do solo, um dos fenômeno mais danosos é a “voçoroca”, cuja origem é geralmente

associada a uma combinação de alguns dos fatores indicados acima.
Existem diversos aspectos naturais e antrópicos que podem contribuir para a geração e/ou maximização de tais
tipos de ocorrências, quando da ocorrência de precipitações de grande intensidade. dentre os quais podem se

destacar:
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• Caracteristicas do soío: soios arenosos sào mats suscetíveis á erosão por águas pluviais, mas, permitem

boa infiltração no solo. Por outro lado, solos argilosos são menos sujeitos à erosão, mas, possuem menor
capacidade de infiltração e aumentam o escoamento superficial, que por sua vez adquire maior força
erosiva, carreia materiais e podem dar origem a inundações à jusante;

• Retirada da cobertura vegetal natural, para atividades agrícolas e outros fins.

• Remoção de matas ciliares;

• Alguns tipos de culturas associados a práticas agrícolas inadequadas;

• Construção e manutenção de estradas vicinais, sem o uso de critérios apropriados de projeto e construção.

28.5,2. Medidas Mitigadoras

Para minimização dos problemas relatados, são necessárias diversas medidas mitigadoras, das quais podem se

destacar:
« Conscientização dos produtores rurais, dos gestores públicos e da população etn geral;

• Boas práticas conservacionistas e de recuperação nas atividades agrícolas;

• Ampliação da cobertura vegetal:

* Adequação de estradas rurais.
Salienta-se que algumas medidas necessárias podem ser de responsabilidade da prefeitura ou dos próprios

produtores rurais, contudo, a interação entre ambos é fundamental.

Algumas recomendações são detalhadas a seguir.

a) Boas Práticas Conservacionistas e de Recuperação
No gerai, os fatores causadores da degradação do solo estão relacionados ã agricultura intensiva, que dão origem a
compactação do solo, redução da capacidade de infiltração, redução de matéria orgânica e da biomassa.
As boas práticas conservacionistas e de recuperação são procedimentos realizados com o objetivo de manter o
solo produtivo ou de recuperar as condições de produtividade. Algumas praticas visam o controle da erosão,

enquanto que outras recuperam o solo, dando-lhe melhores condições químicas, físicas e biológicas.

Quanto ao controle da erosão, os manejos adequados são aqueles que melhoram a capacidade de infiltração e

reduzem o impacto das águas de chuva que caem diretamente no solo. Entre as técnicas que melhoram a qualidade

do solo e minimizam problemas de erosão e assoreamento de corpos d:água estão:
» Cultivo Mínimo: esta técnica consiste em um preparo mínimo do solo, como por exemplo, o uso com

menor intensidade de arados e grades no preparo do solo. E indicado onde não existem problemas de

compactação do solo, problemas com barreiras químicas, que necessitariam de calagem e gessagem, ou a
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* Plantio Direto: A principal característica do sistema e realizar a semeadura no seio com os restos da

cultura anterior na superfície, reduzindo o número de operações agrícolas e os custos de produção. A
cobertura morta advinda deste tipo de maneio facilita a infiltração, e conserva a umidade do solo

* Culturas Consorciadas: As culturas consorciadas se constituem em práticas conservacionistas que
melhoram a produtividade e contribuem para a conservação do solo e da água. Estas podem se basear no
sistema agrofloresta! ou na integração de lavoura pecuaria. No sistema agrofiorestal os cultivos agrícolas

são associados com espécies lenhosas, tais como árvores, arbustos e palmeiras. Na integração de lavoura

pecuária utíliza-se a terra tanto para a produção animal, através da pastagem, como a vegetal, através da
lavoura, realizando o revezamento de acordo com a época do ano. Em ambos os casos a presença da

matéria orgânica no solo tem açác positiva sobre a atividade da macro e microfauna do solo, auxiliando e
facilitando a infiltração de água, reduzindo a erosão e o escoamento superficial.

* Terraceamento: 0 terraceamento consiste na construção de uma estrutura transversal no sentido do maior

declive do terreno, composta de um dique e um canal, com a finalidade de reter e infiltrar ou escoar
lentamente as águas pluviais para áreas adjacentes. 0 terraceamento é uma das medidas de controle por
drenagem superficial mass eficientes contra a erosão de terras cultivadas, preservando a fertilidade e as
boas condições tísicas dos solos. Pelo seu alto custo, é recomendado onde outras práticas, simples ou
combinadas, não proporcionem o necessário para o controle de erosão.

« Adubação Verde: A adubação verde é uma técnica utilizada para a melhoria do solo, e se dá através do

cultivo de plantas, em rotação/sucessão/consorciação com as culturas. Estas plantas (adubo verde) têm

características que melhoram significativamente os atributos químicos, físicos e biológicos do solo. Uma
destas características é a incorporação no solo, de nitrogénio diretamente da atmosfera. Entre os inúmeros

benefícios está a capacidade aumentar o armazenamento de água no solo e a proteção contra erosão.

• Cobertura Morta: Consiste na cobertura do solo com resíduos orgânicos vegetais, tais como, palhas,

capins, serragem e resíduos de roçadas. Esta técnica além de melhorias na qualidade do solo, permite o

controle da erosão e aumenta a capacidade de infiltração e c armazenamento de água no solo.

b) Ampliação da Cobertura Vegetai - Reflorestamento Conservacioaista

As práticas conservacionistas vegetativas de florestamento e refiorestamento são plantios de florestas.,

repovoamento das florestas existentes e/ou florestas que foram esgotadas. Estas práticas ajudam a conservar o
solo, protegem as encostas, retêm gases nocivos ou desencadeadores do aquecimento global e possuem valor

económico para o produtor.

Estas técnicas devem ser empregadas em áreas degradadas e de baixa capacidade de produção, devendo ser
recobertas com vegetação permanente, com a finalidaoe de

são aplicadas em nascentes de rios, topos de morros e
técnicas que podem ser empregadas são-

Antonio Çaflos Teixeira
Supennjénaente da Umda4#Neg^áo Capivan/Jundtaí - Pt '

Matrícula n° 85054-7
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» Pastagem: A criação de pastagens em áreas agrícolas pode ajudar na recuperação de soios degradados.

Seus benefícios dependem do manejo racional, que exige práticas corretas de adubação e escolha de

vegetação adequada.

* Cordões de vegetação permanente: Nesta técnica, as plantas são cultivadas em fileiras (cordões) e curvas
de nível, garantindo um controle eficiente da erosão em áreas declivosas. As plantas indicadas para este

método são as perenes e de crescimento denso, como cana-de-açúcar. erva-cidreira e capim-gordura.

• Cultura em faixas: 0 piantio em faixas consiste em alternar, em uma dada área, o plantio de espécies

vegetais que possuem diferentes coberturas do solo. Desse mode, parte do solo fica coberta por culturas
que o recobrem menos e outras partes ficam com culturas que o recobrem mais.

• Recomposição de matas ciliares: A manutenção da mata ciliar é essencial para a conservação da agua e
para a redução dos efeitos danosos da erosão. Na implantação da mata ciliar é recomendável empregar-se
plantas nativas típicas da região. Se não for possível, recomenda-se c uso de plantas frutíferas que

forneçam alimento à fauna local.
Recomenda-se que a prefeitura implante um viveiro de mudas próprio, o qual possa fornecer os insumos

necessários durante as fases de implantação e manutenção do reflorestamento no município.

c) Adequação de estradas rurais
As estradas rurais são extremamente suscetíveis aos efeitos das águas pluviais, dando origem a danos tanto na
própria estrada, quanto nas propriedades adjacentes. Dentre tais danos estão a erosão, alagamentos e
assoreamento de corpos d:àgua. A origem dos problemas relacionados ás estradas rurais, no geral, relaciona-se a
inadequações de projeto e construção, assim como do estado de conservação das mesmas. A concepção de

estradas rurais de terra deve procurar mecanismos para evitar que a água pluvial proveniente das áreas adjacentes

chegue à estrada, e que a água captada no leito da estrada seja distribuída nas áreas lindeiras sem causar erosão.

Existem inúmeras técnicas de construção e adequação de estradas rurais, algumas das quais são resumidas a

seguir:

• Construção de lombada: Lombadas são barreiras construídas no leito da estrada com o objetivo de

diminuir e conter o escoamento das águas pluviais no leito da estrada, além de conduzir as enxurradas de

forma controlada para os terraços ou caixas de retenção.

• Construção de bigodes/sangradouros: Os bigodes sáo extensões dos terraços e/ou curvas de nívei

usados em conjunto com as lombadas, auxiliando na retirada da água da pista, direcionando-a para as
áreas lindeiras, a fim de que possa ser absorvida pelo terreno.

• Bacias de captação (barragmhas): As bacias de captação consistem na escavação de trincheiras nas

áreas marginais ás estradas para permitir a captação, o armazenamento e a posterior infiltração da água
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• Construção de caixas de retenção; São caixas de captação de agua interligadas as lombadas de modo a

armazenar a agua proveniente do leito estradai e/ou dissipar sua energia, promovendo a sua infiltração.
Geralmente, são construídas uma de cada lado da estrada, sempre que possível.

* Revestimento Primário (Cascalhamento ou pedra britada}: 0 revestimento primário tem por objetivo

proteger e dar um melhor suporte ao leito da estrada e aumentar a vida util da estrada, de modo a tomar

trafegável a via em qualquer época do ano.
• Construção de saída d’água: É o desmonte do barranco lateral em pontos localizados, permitindo que as

águas superficiais sejam retiradas do leito da estrada e se direcionem aos terrenos adjacentes, devendo ser
executadas sempre que houver manejo de solos nas propriedades lindeiras ou áreas de mato, e a
topografia permitir.

Serviços Complementares:
» Construção de Drenos: Poderão ser usados no caso de aparecimento de minas d’agua no leito da estrada

ou na área marginal da estrada. 0 dreno pode ser feito de peara, cascalho, bambu e pneus, podendo ser

subterrâneo ou de superfície.

• Bueiros de Greide: São usados para permitir o fluxo de água transversal (de um lado para outro da

estrada). Utlliza-se no caso de não poder conter o fluxo de aguas com infiltração a montante.

» Enleivamento; Plantio de grama em mudas; semeadura e o plantio de árvores e arbustos.

• Outros dispositivos: Dissipadores de energia: descidas d’agua (camada de pedra de mão jogada); saída de

bueiros (enrocamento de pedra de mão arrumada): berço de bueiros (retorço com diversos materiais
disponíveis) e valas.

26,5.3.Legislação de Interesse
Com relação ao uso, conservação e preservação do solo agrícola são de interesse as seguintes legislações

existentes no Estado de São Paulo:

• Lei Estadual n° 6,171, de 4 de julho de 1988: Dispõe sobre o uso, conservação e preservação do solo

agrícola

* Decreto Estadual n° 41.719, de 16 de Abril de 1997: Regulamenta a Lei n° 6.171, de 4 de julho de 1988,

alterada pela. Lei n° 8.421, de 23 de novembro de 1993 que dispõe sobre o uso, conservação e

preservação do solo agrícola

• Lei Estadual n° 8.421, de 23 de Novembro de 1993; Altera a redação de dispositivos da Lei n° 6171. de 4

de julho de 1988, que dispõe sobre uso, conservação e preservação do solo agrícola e dá outras

providências.

Em relação à Lei Estadual nc 6171/1988, destaca-se os artigosbXJT'.4o e 7o que árientam as ações dos gestores

públicos e definexzbrigaçóes das oreW»Kas e dos propriete/ios ruraS.
z \

A x / Vf \ XAntonio Cârlos Teixeira [ ( 19? \ .
Supennténdente da Unidade \A v J"] \ -V
Négócio Capivan/Jundiai - Ff.) \< > <5

Matrícula n° 85054-7
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Artigo 2° • a utilização e ma. io do solo agrícola serão executados mediante planejamento
embasado na capacidade de uso das terras de acordo com as técnicas agronómicas

conservacionistas correspondentes

Artigo 3o - 0 planejamento e execução do uso adequaoo dc solo agrícola sera feito
independentemente de divisas ou limites de propriedade, sobrelevando - se sempre o interesse
público.

Artigo 4- - Consideram - se de interesse público, para tins de exploração do solo agrícola, todos
os trabalhos, leis, normas e medidas exequíveis que proponham:

I - aproveitamento adequado e conservação das águas em todas as suas formas; li - o controle
da erosão do solo em todas as suas formas; lil - evitar processos de desertiticação: IV - evitar
assoreamento de cursos de agua e bacias de acumulação: V - fixar dunas, taludes e escarpas

naturais ou artificiais; V! - evitar a prática de queimadas, tolerando - as, somente, quando
amparadas por lei específica, VH - evitar o desmatamento das áreas impróprias para exploração
agra silvo - pastoril e promover a possível vegetação oermanente .nessas ámas, caso estejam
desmaiadas; VII! - recuperar, manter e melhora! as características físicas, químicas e biológicas
do solo agrícola; IX • adequar a locação, construção e manutenção de barragens, estradas,

carreadores caminhos, canais de irrigação, prados escoaccuros aos princípios
conservacionistas.
Parágrafo único - Nos loteamentos destinados ao uso agro - silvo - pastoril em planos de
colonização, redivisão ou reforma agrária, deverão ser obedecidos um planejamento de use
adequado do solo e a divisão em lotes, de iorma a permitir o adequado manejo das águas de
escoamento que possibilitem a implantação de plano integrado de conservação do solo a nível de
bacias hidrográficas, quer sejam pequenas médias ou grandes.

Artigo 7o - Todas as propriedades agrícolas, públicas ou privadas, ficam obrigadas a receber as
águas de escoamento das estradas desce que tecnicamente conduzidas, podendo essas águas
atravessar tantas quantas forem outras propriedades a jusante, ate que essas aguas sejam

moderadamenie absorvidas pelas terras ou seu excesso despejado em manancial receptor

natural.

Com relação aos danos aos solos agrícolas., o Artigo 2“ da Lei Estadual n° 8.421/1993, estabelece as seguintes
penalidades:

Artigo 2o- Ficam inseridos no artigo 14 da Lei n° 6.171, de 4 de julho de 1988, os seguintes

dispositivos:
I -o inciso IV: "IV muita de 20 (vinte) a 1.000 (um mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de
São Paulo, graduada em função do dano causado ao solo agrícola, aos que:

a) causarem erosão, em suas diversas formas: b) provocarem desertificaçáo; c) provocarem
assoreamento ou contaminação de cursos de água ou bacias de acumulação; d) degradarem as
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escoadouros, de forma inadequaua que facilite processo de erosão; g; impedirem ou
dificultarem a ação dos agentes do Departamento de Defesa Agropecuária da Secretaria de
Agricultura e Abastecimento na fiscalização de atos considerados danosos ao solo agrícola."

Estes e outros aspectos da legislação vigente devem nortear as ações e as relações entre os produtores rurais e
poder público municipal.

26.5.4. Recomendações para Obtenção de Recursos para o Controle de Águas Pluviais em Áreas
Rurais
Para o enfrentamento dos problemas relacionados a drenagem pluvial nas areas rurais do município, recomenda-se
que a prefeitura e os proprietários rurais se inscrevam em programas disponlbilizados pelo Governo do Estado de

São Paulo, sob responsabilidade da Secretaria Estaduai.
Através dos programas é possível a obtenção de orientações técnicas e a viabilização de recursos financeiros. Para
os casos das propriedades rurais recomenda-se o '‘Projeto Integra São Paulo” e para os casos relacionados com
estradas de terra rurais, recomenda-se o "Programa Melhor Caminho”.
No primeiro caso, o projeto “Integra São Paulo - Lavoura. Pecuária Floresta”, visa financiar recuperação de
pastagem, terraceamento, curva de nível, plantar mudas, corrigir solos, de propriedades rurais afetadas. A
responsabilidade do projeto está a cargo da Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA. por meio da
Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (GATI), que elaborará o projeto com o produtor rural.

No segundo caso, oas estradas rurais, o Programa Melhor Caminho é destinado a realização de convénio entre a
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo e prefeituras municipais para a execução de

obras de recuperação de estradas rurais de terra.

Maiores detalhes destes programas estão apresentados no item “Fontes de Recursos” do presente relatório e no
encarte anexo “Programas Governamentais de Interesse ao PMSB".

Antonio Carjós Teixeira
Superintendente da UnideiB
Negóci^Capivari/Jundiaf - RJ

Matrícula n° 85054-7
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A partir da análise do prognóstico dos serviços, foi estipulado um conjunto de ações para o atendimento das
demandas estimadas divididos de acordo com os seguintes programas:

• Programa de Gerencíamento dos Serviços de Manejo de Aguas Pluviais

* Programa de Adequação do Sistema de Microdrenagem;
» Programa de Adequação do Sistema de Macrodrenagem;
« Programa de Manutenção dos Sistemas de Microdrenagem e Macrodrenagem;

* Programa de Implantação de Sistema de Monitoramento, Previsão e Alerta de Enchentes.
As ações listadas em cada programa foram classificadas como:

* Curto Prazo: 2016 a 2019;

* Médio Prazo: 2020 a 2023;

• Longo Prazo: 2024 a 2035.

27.1. PROGRAMA DE GERENCÍAMENTO OOS SERVIÇOS DE MANEJO DE AGUAS PLUVIAIS
O programa tem como objetivo a implementação de ferramentas gerenciais específicas, que visam ao

desenvolvimento técnico e institucional da gestão municipal da drenagem e maneio das aguas pluviais.

Tem como premissas o alinhamento com os princípios de manejo sustentável de águas pluviais e a
compatibilização com as políticas de gestão de resíduos sólidos do município.
A seguir, são apresentadas as ações do programa, devidamente classificadas segundo a respectiva meta de

implantação.

a) Curto Prazo

• Adequar a estrutura organizacional da prefeitura municipal à gestão dos serviços de manejo de águas

pluviais;

• Capacitar o corpo técnico responsável pela gestão dos sen/iços;
» Contratar a elaboração do Piano Diretor de Manejo de Águas Pluviais;

• Exigir que os novos empreendimentos implantem sistemas de retenção e de infiltração das águas pluviais,

minimizando a vazão direcionada para o sistema de drenagem municipal;

• Implementar uma sistemática de aplicação das ações programadas no PMSB;

* Implantar o sistema de cadastro georreferenciado dos sistemas de micro e macrodrenagem;

Compatibilizar o sistema de georreterenciamento de águas pluviais com as demais infraestruturas

• Sistematizar a gestão do PDf^Naós sua implantação:

• Imputar feiram^fa^e de informações;

/ / \
Antonio Caríos Teixeira xU?id^< 200

Superintendents da Untdad®
Negócio Capivari/Jundiaí - RJ

1/
Matricula n* 850521-7
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• Elaborar um manual de planejamento, reguianzação, projeto e execução de obras de drenagem para o
município;

• implementar uma sistemática de gestão de custos referentes à operação e à manutenção do sistema de
drenagem e manejo de águas pluviais.

b) Médio e Longo Prazo

• Implantar medidas propostas peio PDMAP.

27.2. PROGRAMA DE ADEQUAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS DE MICRODRENAGEM
A medida que as áreas urbanizadas se desenvolvem ocorre o surgimento de demandas de ampliação da cobertura
e de implantação de novos sistemas de microdrenagem. Alem disso, com o aumento do escoamento superficial

proporcionado pelo aumento da impermeabilização dc solo, surgem novos pontos de alagamento, que exigem a
realização de estudos e projetos específicos para a resolução destes problemas. Assim, este programa tem por
objetivo prever as ações necessárias para atendei estas demandas contínuas ao longo do horizonte de projeto.

Ressalta-se que estas são ações necessárias tanto para a area urbana quanto para a área rural.
a) Curto Prazo

• Identificar os pontos de alagamento existentes, causados por deficiências dos sistemas de microdrenagem;

• Elaborar projetos de adequação da microdrenagem nos locais com deficiências identificadas;

* Adequar o sistema de microdrenagem nos pontes mais críticos identificados:
« Implantar o Plano de Manutenção Preventiva dos sistemas de microdrenagem;

• Elaborar projetos e implantar novos sistemas de microdrenagem de acordo corn o surgimento de novas
demandas.

b) Médio e Longo Prazo

• Adequar o restante do sistema de microdrenagem nos pontos identificados;
» Elaborar estudos e projetos de adequação da microdrenagem, em caso de identificação de novos pontos de

alagamento;

® Elaborar projetos e implantar novos sistemas de microdrenagem de acordo com o surgimento de novas
demandas.

27.3. PROGRAMA DE ADEQUAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS DE MACRODRENAGEM
A urbanização também afeta a capacidade dos sistemas de macrodrenagem, assim, deve-se prever as medidas
necessárias para adequar o sistema existente, bem como para evitar o aparecimento de novas areas de inundação.
Tais ações podem envolver:
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• Medidas extensivas de controle da cobertura vegetai por meio do reflorestamento e de controle da erosão
do solo com bacias de sedimentação, recomposição e estabilização das margens:

• Proteção de areas baixas com diques ou poióers:

• Melhorias do canal como a redução de rugosidade ou corte de meandros:

• Otimização do funcionamento de estruturas hidráulicas existentes:

• Implantação de reservatórios de amortecimento de cheias.

27.4. PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE MICRODRÊNAGEM E MACRODRENAGEM
Aqui, a manutenção é definida como o conjunto de atividades destinadas a garantir as condições operacionais pre¬
estabelecidas para o sistema de drenagem, de forma a reduzir o mau funcionamento de seus componentes.
Portanto, a finalidade dos serviços de manutenção e manter o sistema de drenagem em condições de receber,

conduzir, armazenar e tratar as águas pluviais a qualquer instante, de maneira que se possa reduzir as falhas e
também os riscos de inundação e de poluição hídrica na área de influência.
Assim, para o município de Satlinhc, estabelece-se que ao longo de todo o penodo do plano, deverá haver um plano

de manutenção que conste as rotinas de controle, acompanhamento e inspeção de cada componente dos sistemas.
A manutenção deverá ser praticada da seguinte maneira:

• Manutenção corretiva: caracteriza-se como uma intervenção realizada apos a ocorrência de eventuais
falhas do sistema ou até mesmo apos seu funcionamento, como c caso dos reservatórios de detenção que
necessitam de limpeza após a ocorrência dos eventos de chuva;

* Manutenção preventiva: é uma intervenção programada que tem corno objetivo manter a disponibilidade do
sistema de drenagem para quando for requisitado;

* Manutenção preditiva: permite garantir uma qualidade desejada do funcionamento do sistema de drenagem,

por meio de análises e supervisões sistemáticas do sistema visando diminuir as manutenções corretiva e
preventiva, ou seja, a manutenção preditiva é uma técnica de gerenciamento da manutenção.

27.5. PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO, PREVISÃO E ALERTA DE
ENCHENTES
A implantação do sistema de monitoramento, previsão e alerta oe enchentes ê uma etapa essencial para que o
município se prepare para minimizar prejuízos, evitar perdas humanas e atuar de forma eficaz durante eventos

extremos.

a) Curto Prazo:
Implantar o Plano de Ações em eventos críticos junto à Defesa Civil;

iitorameotcj. Previsão e Alerta de enchentes;Contratar estudos para implantação dos Sistemas fé
[pastar sistema de mo^je^to de cursos d’^guei

Ahtonio rios Teixwa
Superintendente da Umdeáe
Negócio Capivan/Jundtaí - RJ

Matrículan’85054-7
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• Contratar estudos para implantação de regras operacionais dos reservatórios existentes e operacionalizá-
las.

b) Médio Prazo:
» Implantar sistema de previsão e alerta de enchentes integrado com a Defesa Civil.

27.6. PROGRAMA DE GESTÃO DO MANEJO DO SOLO E CONTROLE DE ÁGUAS PLUVIAIS NA ÁREA
RURAL

São objetivos do programa:
a) Implantar procedimentos para a gestão do uso do solo na área rural, visando ao combate a erosão,

assoreamento de corpos d'agua e deterioração de nascentes;

b) Implementar procedimentos para a recuperação da drenagem pluvial de estradas rurais.

São ações do programa:
a) Curto Prazo:

• Elaborar um piano conjunto corn os produtores rurais para implantação de Boas Práticas Conservacionistas
e de Recuperação de áreas destinadas á agropecuária local;

» Elaborar um plano conjunto com os produtores rurais para o reflorestamento conservacionista na área rural
do município;

• Implantar programa de treinamento e educação ambiental voltados à conservação do solo na área rural;

• Implantar um viveiro de mudas de árvores e arbustos para uso no plano de reflorestamento:

• Elaborar um plano de recuperação e preservação de estradas rurais, com base em técnicas modernas de

combate à erosão.

b) Medis e Longo Prazo:
« Monitorar as medidas previstas no curto prazo.
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Para cada um dos programas propostos foram previstas inúmeras ações que deverão ser tomadas para

atendimento dos objetivos específicos de cada programa.

Com o objetivo de apuração dos custos advindos da implantação destes programas, as principais ações, com
maior impacto nos custos, foram agrupadas em duas categorias, quais sejam:

« Medidas Não Estruturais: que para fins da presente análise, serão consideradas aquelas que têm efeito

indireto na melhoria do sistema de drenagem urbana e no controle de enchentes;

• Medidas Estruturais: são aquelas que demandarão obras nos sistemas de micro e macrodrenagem e na
bacía hidrográfica.

Complementarmente, serão avaliadas as despesas com manutenção do sistema.

28.1. MEDIDAS NÃO ESTRUTURAIS
No presente item serão avaliados os custos relativos às medidas não estruturais propostas. Neste sentido, foram

estabelecidos planos de ação para a implantação e o gerenciamento das principais medidas.

Para cada um destes planos de ação foram previstos tanto os custos para implantação destas medidas quanto os
custos mensais de gerenciamento, durante a fase de implantação e durante a fase de operação quando for o caso.
A relação destes pianos, com as respectivas medidas e custos previstos estão relacionados no Quadra 11.

Antonio Cs xs íeixetra
SupermteFiaente da Unidecte
Negóeffo Capivan/Jundtaf - R.

Matricula n’ 85064-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
D

-C
E

G
8-7B

S
S

-8Q
0E



F°lha 634

CTS^° W/20^C^SAB£SP299/18

Quadro 11 - Estimativa de Custos das Medidas Não Estruturais.

Fonte Elaborado por BâB Engenharia Lida.. 2015.

PA-1

PA-2

PA-3

| PA-4

PA-5

PA-6

PA-7

PA-8

PA-9

Contratação de Elaboração do Plano Diretor i „ , w „ ,, í „.... uuno rraza zuiode Manejo ae Aguas Pluviais

Implantação do sistema de cadastro j
gaorraíerenciado dos sistemas dei Corto Prazo í 2018
microdrenagem e macrodrenagem

Implementação de Programa de Educação
Ambiental integrando todas as ações „ , _ I
existentes e complementando o escopo ae i •
abrangéneia

Contratação de estudos e projetos párà| „ j
Implantoção de parques lineares e proteção i i 2019
de áreas de várzea

Contratação de estudos para recomposição i „ . ... .. :
da cobeitora vegetal, revteteaçáo das áreas i Curl°’ Med,°

de varzea e mata ciliar controle de erosão i ®

de solo e assoreamento de corpos d‘água i 1

Contratação de projetos para manutenção c ! i 2C19adequação de sistemas de microdrenagãm j p j '

„ . - . . . , . , Curto, Médio 1Contratacao de projetos para manutenção e , . ;
adequaçao de sistemas de macrodrenagem , ;

i • L . .. .
Contratação de estudos para Implantação j
de Sistemas de Monitoramento, Previsão e í ., _ j «...
Alerta de Enchentes e Integração com a i j «««
Defesa Civil

Contratação de serviços especializados i
para implantação de Sistemas dei ..... „ i «...
Monitoramento. Previsão e Alerta de j Mea,° i 2019

Enchentes e Integração com a Defesa Civil i

TOTAL

100.000,00

120.000,00

70.000,00

120.000,00

130.000,00

100.000,00

100.000,00

90.000,00

90.000,00

820.000,00

1.000,00

1,200,00

15.000,00

30.000,00

30.000,00

30.000.00 I

0.00

0.00 i

900,00

28 2. MEDIDAS ESTRUTURAIS

As baetas hidrográficas normalmente encontram-se em constante processe de transformação devido às mudanças
no uso e ocupação dos seus espaços, principalmente. em decorrência no desenvolvimento urbano. No
planejamento dos sistemas de manejo de águas pluviais, as demandas futuras podem ser estimadas em função o
avanço do estado de urbanização ou impermeabilização da bacia.
Nos sistemas de manejo de águas pluviais, as demandas futuras estão oiretamente relacionadas com a evolução
das áreas urbanizadas e relacionadas com o crescimento populacional.

A Tabela 73 mostra a projeção populacional e a estimativa d^rnanda dos senhos de manejo de águas pluviais.
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3.?8íJ8578».316Total

2.033
2.034

13
<•5

0,130
0,105

2.016 ’
2.017 ;
2.018 ’
2.019
2.020

2.022
2.023
2.024
2.025 .

2.026 '

38
38
38
oo

0,032
0,032
0,033
0.033

’ 1.557.087,08
i 1.261.639.79

;68.459,91

67
68
69

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Lida.. 2015.

7.584
7.652
7.721
7.790
7.860
7.898
7.936
7.973
8.011
8.049
8.062
8.075
8.089
8.102
8.115

SSRH 0.10/2018
^SABESP 2^/18

0,018
0.018
0,018
0,018
0,018
0,006
0,006
0,006
0.006
0.006
0,006
0,006
0,006
0.006
0,006

Antonioparlos Teixeira
SupejTRténdente da UntdMe
Negócio Capivari/Jundtal - RJ

Matricula n° 85Ó54-7

2.028
2,029 |
2.030 I

13
13
13

Fonte. Elaborad^/B&8
r/X /áz^

8.155
8.168
8.131

óo

13

Curto Prazo (2016-2019)
Médio Prazo (2020 - 2023) |
Longo Prazo (2024 - 2035) I

-c-,-. -j—

Tabela 73 - Projeção Populacional e Estimativa de Demanda dos Serviços.

Tabela 74 - Estimativa dos custos de ampliação do sistema de microdrenagem.

• Sistemas de Mícrodrenagem Urhana

Para o atendimento integral da população urbana com sistemas de drenagem urbana ao longo do horizonte do plano

foram estimadas as demandas atuais (déficits) e futuras.

Como apresentado anteriormente, foi realizada uma projeção populacional e a estimativa da evolução da área

urbanizada. A partir deste estudo, calculou-se o custo oe implantação dos sistemas de mícrodrenagem em função

da área urbanizada a ser atendida.
Portanto, a Tabela 74 mostra a estimativa dos custos para os períodos de planejamento.
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» Sistemas de Macrodrenagem
A Tabela 75 mostra um resumo das intervenções propostas para o sistema de macrodrenagem em função dos
períodos de planejamento. 0 custo das intervenções foi estimado a partir do custo de projetos similares, entretanto

somente a elaboração dos projetos executivos fornecerão os orçamentos rnaís detalhados.

Tabela 75 - Previsão dos inveslimerstos em medidas estruturais.

1. implantação de Parques Municipais

Parque Linear Conego Capuava uíingo Prazo 9A3A't. -jC-x.' 3.6900.000 00

2. intervenções em travessias

Córrego Saltinho Medio Prazo i 2020 812 500,00

Ribeirão Aguas de Maria D>onise Médio Psazs • 2020 7.312.500,00

Ribeirão Campestre Médio Prazo : 2020 812.500 00
Total ' ; - ' ’ i 12.537.509,88- ... d ... ... .

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015.
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Complementarmente aos custos dos investimentos previstos serão também estimados os custos necessários para
a manutenção do sistema de drenagem (Tabela 7'6), que envolvem basicamente os serviços de reparo e limpeza na
rede e seus componentes. Para a estimativa destes custos serão adotados os seguintes parâmetros:

• Custo anua! unitário de R$ 461,16 por ano, por unidade domiciliar da area urbana, baseado nos dados
atuais;

« 0 número de domicílios ao longo do período do plano será avaliado com base na relação de 3,26

habitantes/domicílio, conforme censo do IBGE. 2010.

Tabela 76 - Estimativa das Despesas com Mamstençâo da Sistema de Drenagem.

Curto Prazo
(2016-2019) 30.474 9.348 233.696
Médio Prazo

(2020 - 2023) 31.483 9.657 2.41.437
Longo Prazo

(2024 - 2036) 97.069 28.776 í 44,391

Total 159.026 ' 48.781 1.213.525
Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Lida. 2015.
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30.

No presente caso, em função de que o sistema de drenagem urbana não e tarifado e não configura um negócio

propriamente dito, optou-se no presente estudo por não avaliar o fluxo de caixa por meio do VPL (Valor Presente

Líquido) e pela TIP (Taxa Interna de Retorno), apresentando-se somente a totalização de despesas e investimentos

por período.

Com base nas projeções realizadas, foram feitas as composições dos custes relativos às despesas operacionais e
• . x — no Tallpta 77 P

os investimentos necessários, previstos para o sistema de drenagem urbana, conforme

na Tabela 78,

47/ vA \ </ / /7) Wl
AntonioCarlos Teixeira l l Cp>--7^ 209
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Tabela 77 - Despesas e investimentos para o Sistema de Manejo de Águas Pluviais.

Fonte: Elaborado porB&8 Engenharia Ltda..

2.016 0 00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00

\2.017 58.159,51 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 58.159.51 0,00 0,00 0.00 58.159,51
Aw 58.680,98 114.642,68 0,00 114.642,68 0,00 0,00 0,00 58.680,98 114.642,68 . 0,00 114.642,68 173.323,66

59.210,12 116.353,76 0.00 116.353.76 170.000,00 0.00 170.000,00 59.210,12 116.353.76 170.000.00 286.353,76 345.563,88

/1.020 59.739,26 118.064,84 8.937.500,00 9.055.564,84 320.000,00 540.000,00 360.000,00 599.739,26 9,055.564,84 320.000,00 9.375.564,84 9.975.304,11

' 2.021 60.276,07 118.064,84 0.00 118.064.84 430.000.00 566.400 00 996.400,00 626.676,07 118.064,84 130 000.90 548.064.84 1.174.740,92
2.022 60.565,95 119.775,9® . 0.00 119.775,93 0,00 1,297.200,00 i 1.297.200,00 1.357.765,95 119.775,93 0,00 " 119.775,93 1.477.541,88
2.023 60.855 83 64.679.00 0.00 64.679,00 0.00 1.297.200.00 1.297 200.00 1.358.055,83 64.679.00 0 00 64.679,00 1.422.734.83
2.024 61.145,71 64.67S0Í! 0,00 54.679,00 0,00 1.297.200,00 1.297.200,00 1.358.345,7í 64.679,00 0,00 64.679,00 í 423.02471
2.025 61.435,58 64.679,00 3.600.000.00 3.664.679,00 0.00 1.297.200.00 1.297.200,00 1.358.635,38 3.664.679,00 0.00 3.664.679.00 5.023.314,58

-^61,725,46 ' 64.679,00 0.00 64.679,00 0,00 1,297.200.00 1.297,200.00 1.358.925.46 64.679.00 0.09 64.679,00 1.423,604,46
2.027 6^826^9 64.679.00 0,00 64.679,00 0.00 1.297200.00 1.297.200,00 1.359.026,69 64.679,00 000 64.679,00 1.423.705,69
2.023 J,927.91 22.536,32 0,00 22.586,32 0.00 1.297.200,00 1.297.200 00 1359.127,91 22.586,32 0,00 22.586,32 1.381.714,23
2.02° /62.029 14 22 585.32 0.00 22.586.32 0 00 1.297.200,00 l 297 200,00 1.359.229.M 22.586,32 0,00 22 586,32 1.381.815.46

621W.37 «2.58B.3? 0,00 22.586,32 0.00 1.297,230 00 1.297.200,00 1.359:330,37 22,536,32 . 0,00 22.586,32 1,381.915,69
*- L j — ^62.231.60 22.586,32 0,00 22.566,32 0.00 1.297.200,00 1.297.200,00 1.359.431,60 22.586 32 0.00 22.586,32 1.382.017,91

62.332,82 22,586,32 0,00 22.506.32 0,00 1.297.200:00 1.297.200,00 1.359 532,82 22.586,32 0.00 22.586,32 1.382.119,14

j 2.033 62.434.05 22.586,20 0.00 22.586,20 0.00 1.297.200.00 1 297 200.00 1.359 634,05 22.536.20 0,00 22.586,20 1.382.220.24
^?.O34 62.535,27 22.585,96 0,00 22.585,96 0.00 1.297.200,00 1.297.200,00 1.359.735.27 22.585,96 0,00 22.585,96 1.382.321,23

2.035 62.636.49 22.585,60 0.00 22.585.60 0,00 1.297.200,00 1.297.200.00 1.359.836,49 22.585,50 0,00 22 585,60 1.382.422.09
lotai 1.161 878,82 1.099.988,41 12.537.508,00 13.628.485,41 928.300,60 19.267.280,00 29.187.280,08 20.429.078,82 11628.486,41 ' 920.000,0G 14.548.486,41 34,977.565,22
VPL 396.955,29 470.689,06 6.230.481,17 6.701.231,24 507,468,05 4.949.411,05 5.456.877,11 5.346.356,28 6,701,281,24 507.466,05 7.288.747,26 12.565.113,54

SSRH:
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SABESP
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Tabela 78 - Compasição dos Custos som o Sistema de Manejo de Águas Pluviais.

Fonte Elabaraco por BSB Engenharia Lida., 2015.

Curto Prazo
Médío Prazo
Longo Prazo

176.050,61

3.942.237,12
16.310.791.09

230.996,44

9.358.084,62

4.039.405.35

170.000,00 í
750.600 09 1

0 00 =

400.996.44
40.108.084,62

4.039.405,35

577.047,05

14.050.321,74

20.350.196.44
Total 20.429.878,82 4.690.886,41 £20.060,00 | 5.618.986,41 26.840.065.22

m 5.346.366,26 6.701.281,24 507.466.06 ‘
u »— --Á

7.206.747,28 12.555.113,54

Desta análise, obtém-se as informações co Gráfico 20.

Gráfico 20 - Relação Percentual dos Custos com o Sistema de Drenagem Urbana.

3.5%

b Implantação Ações Estruturais « Despesas (G.O.M) «Ações Mão Estruturais

Fonte: Elaborado por 8&B Engenharia Ltda. 2015.

No Gráfico 21 é apresentada uma estimativa da incidência dos custos totais com a drenagem urbana em reiação ao
orçamento municipal.
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Gráfico 21 - Porcentagem dos Custos com a Drenagem Urbana em Relação ao Orçamento Municipal

Média

0,05%

ca.

Periodo do Piano (anss)
Fonte Elaborado por BâB Engenharia Lida.. 2015.

£
O

*— % Orçamento Municipal

Não existe atualmente, no município, uma receita específica para o manejo das aguas pluviais, sendo que os custos

são cobertos pelo orçamento municipal. No caso das obras mais significativas, onde os custos são elevados, se faz
necessário buscar outras fontes de financiamento, comuns para este fim, tais como:

* Recursos estaduais e federais;

» Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO);
» Dotação de bancos de desenvolvimento e agências de fomento;

• Financiamentos externos
Para fazer frente aos novos patamares de custos advindos dos objetivos e metas do plano, cabera ao município

decidir se a sustentabilidade económico-financeira se dará através do repasse de recursos do orçamento municipal,
ou se, serão criados outros mecanismos de arrecadação específicos para a drenagem urbana, através da cobrança
pelos serviços prestados. Ademais, a Lei Federal n° 11.445/2007 indica que todos os serviços de saneamento

devem possuir sustentabilidade económica, ambiental e social.
Quanto à cobrança pelos serviços de drenagem urbana o assunto ainda e polêmico no Brasil, e precisará ser muito

bem discutido no âmbito do município.

Buscando visualizar a magnitude dos custos projetados sobre a população do município, é mostrado no a evolução
dos custos anuais com a gestão (Gráfico 22), operação e manutenção dos sistemas e com a implantação de

medidas não estruturais por domicílio.
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Gráfico 22 - Evolução do Custo Unitário Anual com Drenagem Urbana.

•■ Custo Unitário • Media

4504,89

4004,00

— 3504,09
O

3004.00

7 2504,09
O

S 2004,00
cz
O 1504.00
5 1094,00

594,00

4,00
«>

CM

note Elaboiaou por 8&B Engenharia Lida., 2015.

Período do Plano (anos)

Negócio Capivan/Jundial - RJ
Matricula n° 85054-7
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31.1. SITUAÇÃO DO ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL

A avaliação da situação do endividamento municipal foi realizada com base nas informações constantes no relatório
de Endividamento e Dívida Ativa dos Municípios Paulistas, elaborado pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo (TOE SP), onde são abrangidas as dívidas fundada e ativa dos exercícios dos anos de 2010, 2011 e 2012.

Para o entendimento dos aspectos analisados, são apresentados a seguir os conceitos básicos a serem utilizados:

Divida Pública: Compromissos de entidade pública decorrentes de operações de créditos, com o objetivo de

atender às necessidades dos serviços públicos, em virtude de orçamentos deficitários, caso em que o governo

ernite promissórias e bónus rotativo, a curto prazo ou para a realização de empreendimentos de vulto, em que se
justifica a emissão de um empréstimo a longo prazo, por meio de obrigações e apólices. Os empréstimos que

caracterizam a dívida pública são de curto ou longo prazo A dívida pública pode ser proveniente de outras fontes,

tais como: depósitos (fianças, cauções e cofre de órgãos), e de resíduos passivos (restos a pagar). A divida pública

classifica-se em consolidada ou fundada (interna ou externa) e flutuante ou não consolidada.

• Dívida Fundada Pública: Compromissos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a

desequilíbrio orçamentado ou a financiamento de obras e serviços públicos.
Ressalta-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n° 101-2000), ampliou o conceito de divida fundada,

incluindo as operações de crédito de prazo inferior a doze meses, cujas receitas tenham constados do

orçamento.

• Dívida Interna Pública: Compromissos assumidos por entidade publica dentro do país, portanto, em
moeda nacional, podendo ser denominada também como Dívida Consolidada.

« Dívida Ativa: Constituída petos créditos do Estado, devido ao não pagamento pelos contribuintes, dos
tributos, dentro dos exercícios em que foram lançados. Por isso, sc os tributos diretos, sujeitos a
lançamento prévio, constituem dívida ativa. Não obstante, tem sido aceito o critério de estender-se o
conceito de divida ativa a outras categorias de receita, como as de natureza patrimonial e industrial, bem
como provenientes de operações diversas com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

Em relação à Dívida Fundada, os resultados globais obtidos através dos estudos do TCE-SP para os 644 municípios

paulistas, no período de 2004 a 2012, indicaram que houve um crescimento de 326%. significando que de forma
geral, os municípios não conseguiram gerenciar adequadamente as finanças municipais, nas ações relativas ao
financiamento de obras e serviços públicos e pagamento de precatórios.

Quanto à Dívida Ativa, esta pode ser considerada como uma fonte potencial de fluxos de caixa, com impacto
positivo pela recuperação de valores, espelhando créditos a receber, sendo contabílmente registrados no ativo

permanente do balanço patrimonial como um direito a receber. A Dívida Ativa, apresenta, portanto, um significado

registrad^s-Hõ^Xvo financeiro do balanço patrimonial como uma divide ct^to prazo dívida flutuante.
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Por outro Sado, apesar de representar uma fonte potencial de recursos, 0 crescimento da Dívida Ativa pode significar
que os municípios não se utilizam de instrumentos capazes de recuperar estes créditos, ou ao menos diminuir 0 seu
saldo (ICE- SP).

Ern relação ao município de Saltinho, os resultados do Tribunal de Contas do Estado mostram que 0 mesmo se
encontra na 421° colocação dentre os municípios com até 50.000 habitantes.
Na Tabela 79 e apresentado 0 demonstrativo de dívida fundada para 0 período de 2010 a 2011.

Tabela 79 - Demonstrativo da Dívida Fundaria por exercício com respectim percentuais em relação às Receita
Arrecadada e Receita Corrente Liquida - Município de Saltinho.

2010 34.006.87 16.434.214.44 j g £■? : 14.095.677,63 0.24%
2011 0 18.707.570,01 | 0,00 1 16.049.189.59 0.00
2012 0 21.506.559,88 i 0.00 i 17.491.804.95 0.00

Fonte- TCE-SP, 2013.

Na Tabela 80 é apresentado Dívida Ativa por exercício, com percentuais de inscrição, recebimento e cancelamento
para o período de 2010 a 2011.

Tabela 80 - Demonstrativo da Divida Ativa por exercício, com percentuais de inscrição, recebimento e cancelamento -
Município de Saltinho.

2010 430.525,80 i 262.312/0 60.93 157.903,56 : 36.68 0,00 0,00 534.934,94

2011 702.397,30 i 189.205.78 26,94 - 171.003/12 : 24.35 . 0.00 0.00 720.599,96
2012 720.599,96 i 327.994.15 45,52 199.374.20

í - ———- -.1
27.67 0,00 0.00 349.219,91

Fonte: TCE-SP. 2013.

31.1. ALTERNATIVAS E FONTES DE RECURSOS
A disponibilidade de recursos para a prestação dos serviços e para investimentos no setor de saneamento básico se
apresenta como um ponto fundamental para 0 seu desenvolvimento efetivo.
A condição compulsória do desenvolvimento do PMSB e PMGiRS deve estimular a administração a buscar
alternativas de captação de recursos e diferentes fontes. Sendo que, a escolha de um determinado modelo
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No contexto gerai, devem ser admitidas receitas a partir das tarifas decorrentes da prestação dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitaria, bem como recursos de origem externa, sejam estes onerosos ou
não.
Destaca-se que a provisão de investimentos em saneamento básico deve ser estabelecida no âmbito do

planejamento municipal, a partir do Plano Piurianual (PPA). o qual é constituído no primeiro ano de uma gestão

administrativa, compreendendo o requisito legal que estabelece as diretrizes, objetivos e metas a serem
acompanhados pelo Governo Federal ao longo de urn período de quatro anos, determinando assim, uma diretriz
estratégica aos orçamentos anuais.
Ainda, com a finalidade de coordenar as ações governamentais, o PPA, além de nortear as Leis de Diretrizes
Orçamentarias (LDO's) e os Orçamentos Anuais (LOA’s), também deve orientar todos os planos setoriais instituídos
durante seu período de vigência.
Assim, o PPA permite a articulação da instância executiva da administração pública, proporcionando a base para a
construção das ações governamentais integradas, bem como a articulação destas com as ações da iniciativa
privada, do terceiro setor e das demais esferas do governo.
Portanto, todos os projetos relacionados ao saneamento básico, a serem realizados no município, deverão ser
compatibilizados com o PPA existente, a fim de se permitir o desenvolvimento das ações planejadas, as quais

deverão ser viáveis dentro do quadro orçamentário do município.

k seguir, são apresentadas algumas das possíveis fontes de recursos direcionados aos serviços de saneamento

básico.

30.1.1, Recursos de Tarifas
São compreendidos pelos recursos decorrentes da cobrança efetiva pelos serviços prestados, de forma que a
origem deles está atrelada ao seu respective modelo institucional para a gestão dos serviços.
A partir da cobrança de tarifas, a administração municipal pode obter as receitas necessárias para a implantação do

PMSB e do PMGIRS, de maneira que a necessidade de sustentabilidade deste poderá resultar na revisão de tarifas,

seja nos valores ou quanto a sua forma e critérios de cobrança, pois, geralmente, as condições não refletem as
particularidades locais, não admitindo critérios socioeconômicos que permitam uma cobrança justa.

0 incremento de valores às tarifas existentes, com um propósito especifico, também pode ser uma ferramenta
aplicável, uma vez que proporciona recursos específicos para finalidades pré-determinadas.

a) Recursos Não Onerosas

Os recursos não onerosos são aqueles que não exigem retorno, apenas contrapartida, e estão vinculados a
operações de repasse. Geralmente, são destinadas a estados, municípios ou entidades/organizaçóes não
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Estes recursos disponibilizados a “fundo perdido apresentam-se como a forma desejável dos administradores
públicos, entretanto, em razão do modelo de política de investimentos ao governo federal, esta modalidade é remota
em virtude dos pré-requisitos estabelecidos pelos órgãos públicos, cujc enquadramento tem como prioridade os
municípios com menor índice de desenvolvimento humano.

b) Recursos de Fundos
Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios púbhcos, poderão instituir fundos, aos quais
poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na
conformidade do disposto nos respectivos PMSB's, a universalização dos serviços públicos de saneamento básico.

30.1,2. Fontes de Saneamento
As fontes de financiamento se caracterizam por ser um recurso oneroso, o qual exige retorno (pagamento), e estão
vinculadas as operações de crédito ou financiamentos. A obtenção de recursos onerosos pode ser teita através de
convénios ou contratos. Estas se apresentam como uma das alternativas mais comuns para viabilizar os
investimentos em saneamento básico.
Com relação à repartição de competências estabelecidas na esfera federal, quanto ao repasse de recursos para
iniciativas de saneamento básico, especificamente no que se refere ao abastecimento de água, esgotamento

sanitário e manejo de resíduos sólidos urbanos.
Cabe ao Ministério das Cidades, por intermédio da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, o atendimento a
municípios com população superior a 50 mil habitantes ou integrantes de Regiões Metropolitantas (RM), Regiões

Integradas de Desenvolvimento (RIDE) ou participantes de consórcios públicos e afins.

Já os municípios de menor porte, com população de ate 50 mil habitantes, têm seu atendimento viabilizado pelo

Ministério da. saúde, por meio da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA),
Particularmente, com relação aos serviços de manejo de aguas pluviais urbana, verifica-se a competência
compartilhada entre o Ministério das Cidades e o Ministério da integração Nacional, além de intervenções da
FUNASA em áreas com grande incidência de malária.
As principais fontes de financiamento são descritas a seguir.

a) BNDES- Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social
0 BNDES apoia projetos de Investimentos, públicos ou privados, que contribuam para a universalização aos
serviços de saneamento básico e à recuperação de áreas ambientalmente degradadas, a partir da gestão integrada

dos recursos hídricos e da adoção das bacias hidrográficas como unidades básicas de planejamento.

A linha de Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos financia investimentos relacionados a: abastecimento de

água, esgotamento sanitário, efluentes e resíduos in/ustriaiK resíd ios sólidos, gestão de recursos hídricos
(tecnologias e processos, bacias hidrográficas), recuperação de/cms ambientalmente degradadas.

Antonio QaríoWeixern
Supenptefíaente da UnidarteNegócio Capivan/Jundiaí - Rd
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desenvolvimento institucional despoluiçâo de bacias, regiões onde já estejam constituídos Comités e
macrodrenagem.

b) FUNASA- Fundação Nacional de Saúde
A missão institucional da Fundação Nacional de Saúde compreende duas vertentes principais que se vão
desenvolver mediante a elaboração de planos estratégicos nos segmentos de Saneamento Ambiental e de Atenção
Integral á Saúde Indígena. A FUNASA. como integrante do componente de infraestrutura social e urbana do
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). atua em articulação com os Ministérios das Cidades e da
Integração Nacional, e priorizou cinco eixos de atuação, sendo: Saneamento em Areas Especiais. Saneamento em
áreas de relevante interesse epidemiológico. Saneamento em municípios com popuiação total de até 50.000
habitantes, Saneamento Rural e Ações complementares de saneamento.
A FUNASA financia obras que contemplem uma etapa útil por convénio como forma de beneficiar a população em
curto espaço de tempo.

Recursos da FUNASA podem ser obtidos também a partir de contratos não onerosos, mediante eventual

disponibilidade de recursos em linhas específicas para esta modalidade, o que não tem sido comum, em razão das

diretrizes do PAC.

c) FGTS- Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
Através da Caixa Económica Federal, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) foi criado na década de 60
para proteger o trabalhador demitido sem justa causa. Sendo assim, no início de cada mês, os empregadores

depositam, em contas abertas na CAIXA, em nome dos seus empregados e vinculadas ao contrato de trabalho, o
valor correspondente a 8% do salário de cada funcionário.

Com o fundo, o trabalhador tem a chance de formar um património, bem como adquirir sua casa própria, com os
recursos da conta vinculada. Além de favorecer os trabalhadores, o FGTS financia programas de habitação popular,
saneamento básico e infraestrutura urbana, que beneficiam a sociedade em gerai, principalmente a de menor renda.
Na área de saneamento o programa que opera recursos do FGTS é o “Saneamento para Todos”. Nesse tipo de
operação podem ser mutuários: um Estado, um município, uma empresa pública, uma empresa particular (uma
concessionária privada de saneamento, por exemplo), uma entidade/associação e um indivíduo específico (como
por exemplo, nas operações coletivas do FGTS com subsídio).

d) FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador
0 portal eletrónico do BNDES informa que existe saldo dos depósitos especiais do FAT vinculados à infraestrutura.
Segundo a mesma fonte, esses recursos destinam-se a programas de financiamento a projetos de infraestrutura
nos setores de energia, transporte, saneamento, telecomunicais e /logística, .e a projetos de infraestrutura
industrial, nos setores de panel e celulose, sideruraia. petroauímica ebentlde/cis^rsob encomenda.
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e) PRODETUR

Os Programas Regionais de Desenvolvimento do Turismo é um programa de crédito para o setor público (Estados e
Municípios) que foi concebido tanto para criar condições favoráveis à expansão e melhoria da qualidade da
atividade turística na região, quanto para melhorar a qualidade de vida das populações residentes nas áreas
beneficiadas.

Os investimentos do Programa sâo operacionalizados peio Ministério do Turismo, que orienta tecnicamente as
propostas estaduais e municipais; em parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e com a

Corporação Andina de Fomento, os quais atuam como financiadores internacionais.
Neste sentido, uma das linhas de financiamento do programa é Infraestrutura e Serviços Básicos, os quais são
imprescindíveis para gerar acessibilidade ao destino e dentro dele e satisfazer as necessidades básicas do turista
durante a sua estada.

f) Fundos Internacionais de Investimento
As prefeituras têm acesso também a fontes de financiamentos internacionais, as quais poderiam ampliar suas
opções de condições, taxas e amortizações para a contratação de empréstimos. As fontes são inúmeras e as taxas

diferenciadas, porem os requisitos para a contratação são grandes, o que absorve do contratante, muita
organização e atenção nos procedimentos a serem adotados.
Uma das principais fontes de financiamento internacional é o BIRD (International Banx for Reconstruction and
Development).
O BIRD foi criado em 1945, e conta hoje goiti 185 países membros, entre eles o Brasil Juntamente com a IDA
(Associação Internacional de Desenvolvimento), constitui o Banco Mundial, organização que tem como principal
objetivo à promoção do progresso económico e social dos países membros mediante o financiamento de projetos
com vistas à melhoria das condições de vida nesses países.
O BIRD é uma das maiores fontes de conhecimento e financiamento do mundo, que oferece apoio aos governos
dos países membros em seus esforços para investir em escolas e centros de saúde, fornecimento de água e
energia, combate a doenças e proteção ao meio ambiente.
Ao contrário dos bancos comerciais, o Banco Mundial fornece crédito a juros baixos ou até mesmo sem juros aos
países que não conseguem obter empréstimos para desenvolvimento.
Destaca-se que a alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da União ou com
recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão feitos em conformidade com as diretrizes e
os objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 4S da Lei Nacional de Saneamento Básico e com os PMSB:s.

Antonio Ç^rfeyTeixet
Superintendente da Unidade
Negíxíío Capivan/Junaiai - f
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31.2. MODELOS ALTERNATIVOS DE OBTENÇÃO DE RECURSOS
Neste item são apresentadas alternativas que explorem o potencial de paicerias com j setor privado, as quais

possibilitam acesso aos recursos sem as exigências e restrições impostas pelas fontes de financiamentos, entre

outros aspectos diticultadores, como por exemplo, o do endividamento público.

a) Concessões Comuns (Leis Federais n° 8.987/1995, 9.074/95 e 11.196/2005)
Corresponde à delegação, feita pelo Poder Concedente, através de concorrência, a pessoa jurídica ou consórcio de
empresas que demonstre a capacidade para desempenho, por conta e risco, em prazo determinado.

A concessão comum envolve um projeto autossustentável, ou seja, as receitas advindas da exploração dos serviços

objetos da concessão são suficientes para cobrir todos os gastos com a operação e manutenção, pagar os
financiamentos tomados para o desenvolvimento da infraestrutma necessária e expansões desta ao longo de todo o
prazo de concessão e ainda prover remuneração adequada ao capital próprio dos empreendedores. Neste caso, não
existe pagamento ao parceiro privado, por parte da Administração Pública.

b) Parceria Público Privada (Lei Federal n° 1.079/2004)

A Parceria Público Privada ê um ajuste celebrado entre a Administração Pública e entidades Privadas, que
estabeleça vinculo jurídico para implantação ou gestão, no todo ou em parte, de serviços, empreendimentos e
atividades de interesse público, em que haja aporte de recursos peio parceiro privado, que responderá pelo
respectivo financiamento e pela execução do objeto.

No caso da PPP, os projetos desenvolvidos não são auto-sustentáreis. sendo assim necessária contraprestação
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado, além das receitas de exploração dos serviços, caso existam,

para torná-los sustentáveis.

• PPP Administrativa:
O serviço é prestado direta ou inairetamente (quando ha um terceira beneficiário, a população na maioria das vezes)

à Administração Pública, e todo pagamento realizado ao particular contratado é realizado pela própria entidade
estatal contratante, portanto, caberá a Administração Pública arcar com a totalidade da remuneração devida à
iniciativa privada pela prestação dos serviços.
Trata-se de um contrato de prestação de serviços, com realização de obra e/ou fornecimento de bens, onde a
Administração Pública se encontre como usuária direta ou indireta.

• PPP Patrocinada:
O serviço é prestado diretamente ao público, e o Estado se encarrega de complementar a remuneração recebida
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Trata-se de uma concessão subsidiada pela Administração Publica, portanto os recebíveis dos serviços concedidos
são acrescidos da contraprestação do poder publico

• Locação de Ativos:

É uma Operação Estruturada por meio da qual o parceiro privado se responsabiliza pelo financiamento e construção
de empreendimentos a ser operado pelo parceiro público. 0 parceiro público assume a obrigação de pagamento de
um valor mensal de locação.
A locação se dá por tempo determinado, precedida da Concessão de direito real do uso das áreas e da execução
das obras de implantação, onde no final as obras (benfeitorias) passam a ser propriedade do Município.

x Garantias necessárias:
Todas as modalidades de parcerias com o setor privado correspondem essencialmente a estruturas de Project
Finance, nas quais uma SPE (Sociedade de Propósito Específico) de caráter privado financia seus investimentos
dando como garantia principal receitas futuras:

* Nas concessões comuns, os recebíveis dos serviços concedidos;
® Nas concessões patrocinadas, os recebíveis dos serviços concedidos, acrescidos da contraprestação

devida (onde isto seja possível), ou pagamentos diretos;

» Nas concessões administrativas, os recebíveis cedidos pelo podei público para compor a contraprestação
devida (onde isto seja possível), ou pagamentos diretos:
Na locaçáo de ativos, o fluxo futuro de recebíveis existentes, cedidas pela concessionária pública, para
compor o valor do aluguel do ativo de saneamento, construído peia SPE;

Em todos estes casos acima, antes da celebração do contrato, o vencedor da licitação deverá constituir a SPE, a
quem caberá implantar e gerir a parceria.

31.3.PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE AO PMS8
Para complementar as alternativas de fontes de recursos apresentadas anteriormente, foram selecionados
programas a nível federal e estadual, bem como programas específicos no âmbito da bacia PCJ. Tais programas
são apresentados a fim de possibilitar a construção de uma estratégia de levantamento das fontes potenciais de

recursos.
No âmbito federal, a competência pelo repasse de recursos as iniciativas de saneamento são distribuídos pelo

Ministério das Cidades, Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Saúde e Ministério da Integração Nacional.

No âmbito do estado de São Paulo os principais órgãos governamentais responsáveis por programas relacionados a
saneamento básico são: z—\ i

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
D

-C
E

G
8-7B

S
S

-8Q
0E



Folha 653

SSRH 0 10/2018
CT SABESP 299/18

o CODASP- Companhia de Desenvolvimento Agricola de Sâo Paulo
» Secretaria do Meio Ambiente

o Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBR.

* Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos.
o DAEE (Departamento de Aguas e Energia Elétrica)
o Unidade de Gerenciamento de Programas- UGP.
o FEHIDRO - Fundo Estadual de Recursos Hídricos

• Secretaria Estadual da Saúde
® Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania
o FiD - Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesa

A seguir é apresentada uma descrição sucinta de alguns programas existentes no âmbito governamental, que

poderão ser úteis para a obtenção de recursos financeiros.

Maiores detalhes sobre estes programas estão apresentados no encarte “Anexo I - Programas Governamentais de

Interesse ao PMS8\ que compõe presente plano de saneamento.

31,3.1, Descrição Sucinta dos Programas

a) Programas no Âmbito do Governo Federal

Ministério das Cidades

o A1. Programa Saneamento para Todos
Temas: Abastecimento de água: esgotamento sanitáno; saneamento integrado: manejo de águas pluviais; manejo

de resíduos sólidos; preservação e recuperação de mananciais; estudes e projetos.

o A2. Programa 2068 Saneamento Básico
Temas: Implantação, ampliação e melhorias estruturantes nos sistemas de abastecimento de água,

esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais e resíduos sólidos urbanos, corn ênfase em
populações carentes de aglomerados urbanos e em municípios localizados em bolsões de pobreza:

Melhoria da gestão em saneamento básico.

< A3. Programa 2054: Planejamento Urbano ("Pró-Munícípíos")
Temas: Implantação ou melhoria de infraestrutura urbana em pavimentação: abastecimento de água; esgotamento

sanitário: redução e controle de perdas de agua: resíduos sólidos urbanos; drenagem urbana; saneamento
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c A4. Programa 2040 - Gestão de Riscos e Resposta a Desastres
Temas: Prevenção de desastres originários de águas pluviais.

o A5. Programa Fortalecimento da Gestão Urbana
Temas; Reforço da capacidade de gestão territorial e urbana por meio da assistência técnica, do apoio financeiro,

da capacitação dos atores municipais e de ações de suporte à elaboração, revisão e implementação do piano diretor
participativo municipal.

o A6. Programa Urbanização, Regularização e integração de Assentamentos Precários
Temas: Apoio a execução de intervenções necessárias à regularização fundiaria, segurança, salubridade e
habitabilidade de populações localizadas em área inadequada à moradia e em situações de risco, visando a sua
permanência ou realocaçâo por intermédio da execução de ações integradas de habitação, saneamento ambientai e
inclusão social.

Ministério da integração Nacional
o BI.Programa Água paro Todos

Temas: Garantir o amplo acesso à água para as populações rurais dispersas e em situação de extrema pobreza,

seja para o consumo próprio ou para a produção de alimentos e a criação de animais, possibilitando a geração de
excedentes comercializáveis para a ampliação da renda familiar dos produtores rurais.

o B2. Programa 2051 -Oferta de Água

Temas: Aumentar a oferta de água em sistemas integrados, com prioridade nas regiões com déficit, e contribuir
para a indução ao desenvolvimento económico e social por meio de intervenções de infraestrutura hídrica.

Ministério Da Saúde
o Ct.Programa: Saneamento Básico- Módulo Engenharia de Saúde Pública

Temas: implantação ou ampliação de sistemas de abastecimentos de água, esgotamento sanitário; melhoria dos

serviços de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas; apoio à gestão dos sistemas de saneamento básico;

dotar os domicílios e estabelecimentos coletivos de condições sanitarias adequadas; ampliação ou melhoria dos

sistemas de coleta, tratamento e destinação final de resíduos sólidos; abastecimento público de água, esgotamento

sanitário e melhorias sanitárias domiciliares e/ou coletivas em áreas rurais.

o C2. Programa Resíduos Sólidos Urbanos

Temas: implementação de projetos de coleta e reciclagem de materiais.
o C3. Programa: Saneamento Básico - Saúde Ambiental

Temas: Controle da qualidade da água para o consumo humano; ampliação de ações de Saúde Ambiental.
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Temas: Medidas estruturais: investimentos em obras para a conformação das infraestruturas físicas de

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, melhorias sanitárias domiciliares, manejo de resíduos

sólidos e drenagem pluvial.

Medidas estruturantes: Suporte politico e gerencial para a sustentabilidade da prestação de serviços, incluindo
ações de educação e mobilização social.

Ministério do Meio Ambiente

o Dl, Programa Resíduos Sólidos Urbanos- Gestão Ambiental Urbana
Temas: Capacitação na gestão de resíduos sólidos; Implementação de aterros sanitários, galpão de reciclagem.

o D2. Programa Nacional de Florestas
Temas: Sustentabilidade do setor florestal, contemplando a proteção dos ecossistemas. a recuperação de áreas

degradadas, a expansão da base florestal plantada, o manejo sustentável de florestas naturais e a ampliação da

participação social.
o D3, Programa Agenda Ambientai na Administração Públíca/A3P
Temas: Gestão socioambiental sustentável das atividades administrativas e operacionais do Governo.

Outros Programas e Projetos

o EI, Programa de Gestão Energética Municipal- PROCEL RELUZ- ELETROBRÁS
Temas: Gestão de energia elétrica; redução de custos.

o E2. Programa de Fortalecimento da Gestão Pública
Temas: Capacitação de agentes públicos; distribuição de bibliografia técnica; fortalecimento da capacidade

institucional dos controles internos.

o E3, Projetos Financiáveis pelo BNDES

Temas: Abastecimento de água; Esgotamento sanitário; Efluentes e resíduos industriais; Resíduos sólidos; Gestão

de recursos hídricos (tecnologias e processos, bacias hidrográficas); Recuperação de áreas ambientalmente
degradadas; Desenvolvimento institucional; Despoluíçâo de bacias, em regiões onde já estejam constituídos

Comités; Macrodrenagem.

o E4. Projetos Financiáveis Ministério da Justiça
Temas: Projetos das áreas de meio ambiente, proteção e defesa do consumidor e promoção e defesa da

concorrência, património cultural brasileiro e outros direitos difusos e coletivo

b) Programas No Âmbito do Estado De São Paulo
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Na segunda fase, programa foi denominado Programa de Desenvolvimento Rural Sustentável ou Microbacias II -
Acesso ao Mercado.
Temas: Apoio ás iniciativas de negócios dos agricultores familiares, fortalecimento das instituições publicas e
infraestrutura municipal; gestão do projeto.

o F2. Programa Sanebase
Temas: Implantação, reforma, adequação e expansão de sistemas de água e esgotos visando a universalização.

3 F3. Programa Agua Limpa
Temas: Incremento da disponibilidade de água; melhoria da qualicade da água; desenvolvimento institucional;

gerenciamento do programa.
o F4. Programa Estadual de Apoio à Recuperação de Águas - REAGUA

Temas: Incremento da disponibilidade de água; melhoria ca qualidade da agua; desenvolvimento institucional do

programa.

o F5. Programa Estadual Água é Vida
Temas: Recursos financeiros para obras e serviços de infraestrutura, instalações operacionais e equipamentos de

sistemas de água para localidades de pequeno porte predominantemente ocupadas per população de baixa renda,

mediante utilização de recursos financeiros estaduais não reembolsáveis.
F6. Programa Melhor Caminho

Temas: execução de obras de recuperação de estradas rurais de terra.

o F7. Programa: Recuperação e conservação dos recursos hídricos das bacias dos rios Piracicaba,

Capívari e Jundiai
Temas: Projetos de recuperação e conservação da qualidade e quantidade dos recursos hídricos: despoiuição de

corpos d’água; recuperação e preservação de nascentes, mananciais e cursos d'água em áreas urbanas e rurais:
combate às perdas em sistemas de distribuição de água: prevenção e defesa contra eventos hidrológicos extremos.

o F8. Programa Linha Economia Verde Municípios

Temas: construções sustentáveis; transporte (diminuição de C02); saneamento e resíduos: recuperação florestal: e
planejamento municipal. É direcionado às administrações municipais diretas, as autarquias e fundações instituídas

ou mantidas, direta ou indiretamente, pelos municípios.

o F.9 Programa Integra São Paulo
Temas: Recuperação de áreas de pastagens degradadas pelo excesso de pastoreio e erosão, através de:

Recuperação de pastagens, terraceamento (canaletas para orientar as enxurradas em direção a uma lagoa aberta

na terra), para reduzir a violência da água; plantar lavouras em curvas de nível (no sentido diagonal) para também
reduzir a intensidade dos volumes das chuvas; plantar mais capim no local onde havia erosão; e corrigir o solo

com calcário, entre outros produtos para enriquecer a terra.
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o F10. Projetos Financiados pelo FEHIDRO
Temas: planejamento e gerenciamento de recursos hídricos; planejamento e gerenciamento de bacias hidrográficas:

monítoramento dos recursos hídricos: informações para a gestão dos recursos hídricos; educação ambiental para a
gestão sustentável dos recursos hídricos; habilitação técnica para gestão em recursos hídricos: proteção,
conservação e recuperação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos; prevenção contra eventos extremos.

o F11. Projeto Mina D’agtra

Temas: Proteção das nascentes de mananciais de abastecimento publico, 0 projeto que está em fase piloto é uma
modalidade de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) que visa remunerar os produtores rurais que preservarem

nascentes existentes dentro de suas propriedades.
o F10. Projetos Financiados peio FID do Estado de São Paulo

0 FID - Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados do Estado de São Paulo é
destinado ao ressarcimento, à coletividade, nos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos, de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, no âmbito do território do Estado de São Paulo.

Temas: Projetos com a finalidade promoção de eventos educativos, a recuperação e a reparação de bens, edição
de material informativo e relacionado com a natureza da infração ou do dano causado, por exemplo: ao meio
ambiente, ao consumidor, à ordem económica, a bens e direitos de valor artístico, histórico e dentre outros que

caracterizem como sendo interesses difusos.

cj Programas no Âmbito dos Comités de Bacía do PCJ

Os planos e programas existentes no âmbito do Plano de Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí - PCJ 2010-2020 são:

o Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas;

o Plano Entre Serras e Águas;

o Projeto Agua Limpa;

o Programa de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas (RMC)S (RMC);

o Programa de Recuperação de Matas Ciliares (PRMCi do Estado de São Paulo
o Hidrovia Tietê-Paraná- aproveitamento múltiplo de Santa Maria da Serra

o Reservas da Biosfera

Projeto de Proteção aos Mananciais do Consórcio PCJ
Projeto Município Verde Azul
Programa Melhor Camhino

o Programa Nacional de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos (PROAGUA)
Plano Diretor para Recomposição Florestal Visando a Produção de Agua nas Bacias Hidrográficas dos Rios
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32. M ULÁ^Õ tCONTROL
. . . ._'v e >4.'. : .

32.1. AÇÕES PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PMSB
Com a finalidade de alcançar os objetivos e metas estabelecidas no PMSB do município de Saitinho, foram

sugeridas algumas ações que permitam o desenvolvimento e acompanhamento da progressão, quanto ao

atendimento das demandas de serviços ao longo do horizonte do PMSB e PMGIRS bem como o enquadramento e

atendimento das exigências legais correlacionadas.

Estas ações podem ser classificadas em dois grupos distintos: Ações institucionais e Legais e Ações 1ecmcas e
Operacionais.

Antoni arios Teixetn
Supephtendente da Unidads
Npáócio Capivari/Jundtaí - R

Matricula n° 65054-7

32.1.2. Ações Técnicas e Operacionais
As ações técnicas e operacionais se baseiam em:

• Mobilização de ações institucionais junto aos órgãos da esfera estadual e federal, no intuito de identificar

oportunidades de captação de recursos:
Desenvolvimento do Plano de Atendimento ás Emergências do Saneamento Básico - PAE-SAN:

Alinhamento das atividades técnico-operacionais com o prestador de serviços.

32.1.1. Ações Institucionais e Legais
As ações institucionais e legais se baseiam em:

• Estruturação no âmbito da administração municipal de estrutura de gestão dos serviços de saneamento,

através de Secretaria ou Diretória de Meio Ambiente e Saneamento;

• Criação de um Conselho Municipal de Saneamento, de forma a atender às exigências iegais, lembrando a

necessidade de assegurar a participação de entidades e da sociedade organizada:

• Análise e revisão do modelo institucional atua! oara a gestão dos serviços de saneamento básico em
conformidade com a Lei Federal n° 11.445/2007;

o Criação de uma agência reguladora própria ou delegação destas atribuições a alguma entidade já

constituída para esta finalidade. 0 município de Saitinho está aderido à ARSESP para a regulação e

fiscalização dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, enquanto que para os

serviços de manejo de resíduos sólidos e controle de águas pluviais ainda não foi definido a adesão à

alguma entidade;

• Criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico;

• Definição de uma sistemática de revisão anual do PMSB e PMGIRS a fim de garantir a sua permanente

atualização.
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32.1.3. Definição áos Padrões de Qualidade

0 Saneamento Básico pode ser entendido como o conjunto de meAoas que visam preservar Ou modificar

condições ambientais com a finalidade de prevenir doenças e promover a saúde.
O sistema de saneamento básico de um município ou de uma região possui estreita relação com a comunidade a
qual atende, sendo fundamental para a salubridade ambiental do município e para a qualidade de vida da população.
Sendo assim, o planejamento e a gestão adequados destes serviços, concorrem para a valorização, proteção e
gestão equilibrada dos recursos ambientais e tornam-se essenciais para garantir a eficiência desse sistema, em
busca da universalização do atendimento, em harmonia com o desenvolvimento local e regional.
Para atingir um estado adequado de desenvolvimento devem ser compatibilizadas as disponibilidades e
necessidades de serviços públicos para a população, associando alternativas de intervenção e de mitigação dos
problemas decorrentes da insalubridade ambiental.
A universalização dos serviços, objetivo maior deste PMSB e PMGIRS. corresponde à ampliação progressiva dos
serviços de saneamento básico, objetivando o acesso de iodos os domicílios ocupados e dos locais de trabalho e
de convivência social em um determinado território.
0 serviço público de saneamento básico e considerado universalizado em um território quando assegura o
atendimento, no mínimo, das necessidades básicas vitais, sanitárias e higiénicas, de todas as pessoas,
independentemente de sua condição socioeconomics, com promoção do uso racional dos recursos naturais.
Neste contexto são condicionantes para a universalização dos serviços os seguintes elementos básicos:

a) Abastecimento ds Água:

• Garantia de fornecimento de água à população, com qualidade e quantidade compatível ao atendimento das
suas necessidades;

• Regularidade na prestação dos serviços:

• Pressões de serviços compatíveis (entre 10,0 e 50.0 m.c.aò:

• Reduzidos índices de perdas (igual ou menor que 30%);

• Modicidade da tarifa.

b) Esgotamento Sanitário:

• Garantia de coleta e afastamento dos esgotos sanitários, em condições seguras à saúde pública da
população com qualidade compatível ao atendimento das suas necessidades;

• Tratamento e lançamento final ao meio ambiente compatível aos padrões legais estabelecidos peia
legislação específica;
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c) Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos:
» Manutenção do sistema atual de coleta, transporte e destinaçáo final adequada;

» Segregação na fonte dos resíduos úmidos e secos;

• Consolidação do plano de coleta seletiva e destinaçáo final; /
• Reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos secos- /
• Aproveitamento dos resíduos sólidos orgânicos para compostagem; /
• Consolidação do Programa de Educação Ambiental: /
• Implantação de um sistema de gerenciamento e controle das ações úo plano, a c/go da prefeitura

municipal; /
• Busca por alternativas para atendimento aos objetivos estabelecidos no PMSB/e PMGIRS. com menor

custo e impacto ambiental. /

d) Drenagem Urbana e Maneio de Águas Pluviais: /
» Atendimento de toda população urbana do município com sistema de/renagem de águas pluviais;

* Minimização ou eliminação sempre que possível dos impactos ongmados peias enchentes:

• Busca por alternativas para atendimento aos objetivos estabeleomos no PMSB, com menor custo e impacto
ambiental; /

* Inclusão dos conceitos de retenção e infiltração das água/pluviais. no programa de educação ambiental;

• Implantação de um sistema de gerenciamento e contro/ das ações do plano, a cargo da prefeitura:

* Busca por alternativas para atendimento aos onjetiv/ estabelecidos no PMSB, com menor custo e impacto

ambiental. /

32.2. INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO E ™iTORAMENTO
De forma a potencializar os objetivos destacado/no PMSB e PMGIRS, recomenda-se que o acompanhamento das

atividades, serviços e obras, utilize indicadores que permitam uma avaliação simples e objetiva do desempenho dos

serviços de abastecimento de água e esgo/mento sanitaria.

Ressalta-se que além dos indicatory a seguir, deverão ser efetuados registros de dados operacionais e de

desempenho financeiro dos serviços/a fim de permitir a geração dos indicadores definidos pelo SNIS, instituída pela

Lei Federal n° 11.445/2007, que /evè:
I. Coletar e sistematizar /.dos relativos às condições da prestação dos serviços públicos de saneamento

básico: /
II. Disponibilizar est/sticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da demanda e

da oferta de serviços públicos de saneamento básico;

III. Pefmitir facilitar o monitoramento e avaliação /'^fic^cia e da ehc^ia da prestação dos serviços de

aneaménto básico

Antonio CjWTeixeirj. \(Supeontetoeíte da Unidade J /Negóctó Capivan/Jundiaí - r. /
Matricula n° 85054-7
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IV. Permitir e tacnitar a avaliação dos resultados e dos impactos dos pianos c das ações de saneamento básico.
Ainda, a PNSB estabelece que as informações do SNIS sáo publicas e acessíveis a todos, independentemente da

demonstração de interesse, devendo ser publicadas por meio da internet e que o SNiS deverá ser desenvolvido e
implementado de forma articulada ao Sistema Nacional de Informações em Recursos Hídricos - SNIRH e ao Sistema

Nacional de Informações em Meio Ambiente - SNIMA.
Alem das diretrizes acima relacionadas, que buscam a avaliação sistemática ca eficácia, eficiência e efetividade das

ações programadas, é necessário, conforme determina a PNSB, que a gestáo municipal busque apoio junto às

entidades governamentais das esferas estadual e federal, bem como junto aos órgãos regionais, para prestação de

assistência técnica e gerencial em saneamento básico ao município, a fim de potencializar a capacidade do

município para a implementação das ações, objetivos e metas do plano de saneamento. Neste sentido, foram

apresentados no Item 31.1 . diversos programas existentes no âmbito federal, estadual e ca bacia hidrográfica que
permitirão ao município obter apoio técnico, financeiro e de melhoria da gestáo municipal. Estes programas também

constam do Anexo do presente PMSB. onde estão melhor detalhados.

32.3. DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS
A PNSB estabelece que os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a organização, a
regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos Constituição Federal e da Lei Federal n°

11.107/2005.
Conforme indicado na Cartilha da ARSESP, os serviços nevem ser regulados por entidade autónoma sempre que a
prestação não for executada por entidade que integre a administração do titular (como um SAE - Serviço de Água e

Esgoto ou DAE -Departamento de Água e Esgoto, por exemplo).

No caso dos serviços de drenagem urbana e manejo das águas pluviais, limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos, será necessária que o pc-der público municipal decida a delegação total ou parcial quanto a prestação
destes serviços.
0 exercício da função de regulação dos serviços de saneamento está previsto nos termos da Lei Federal n°
11.445/2007, com objetivos de:

I. Estabelecer padrões e normas para a prestação adequada dos serviços e satisfação dos usuários;

II. Garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III. Prevenir e reprimir o abuso do poder económico: e,
IV, Definir tarifas que assegurem o equilíbrio económico e financeiro dos contratos e a modicidade tarifária.

0 titular poderá criar ou delegar a função reguiatõna dos serviços públicos de saneamento básico a qualquer
entidade reguladora constituída nos limites do respective Estado.
A regulação deve ser entendida como todo e qualquer ato, normativo ou não. que discipline ou organize um
determinado serviço público, incluindo suas caractenéScàs\adrões de qualidade, impacto socioambiental, direitos

Antonio Cáríós Teixeira
Superintendente da Untdede
Negopro Capivan/Jundtaí - R.'

Matrícula n° 85054-7
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e obngações dos usuários e dos responsávess pc; sua oferta ou prestação e fixaçao e revisão do valor de tarifas e
outros preços públicos.

As atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliação, no sentido de garantir a utilização, efetiva
ou potencial, do serviço público, são consideradas como fiscalização.
A entidade de regulação definirá, pelo menos:

• As normas técnicas relativas à qualidade, à quantidade e à regularidade dos serviços prestados aos
usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

• As normas económicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos por serviços
prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos:

• A garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos serviços:

• Os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplência dos usuános, perdas comerciais e
físicas e outros créditos devidos, quando for o caso;

• 0 sistema contábíl específico para os prestadores que atuem em mais de um Município.
0 exercício da função de regulação deverá atender o seguinte:

* Independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentaria e financeira da entidade
reguladora;

• Transparência, tecnicídade, celeridade e objetividade das decisões.
São objetivos da regulação:

• Estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários;

• Garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

* Prevenir e reprimir o abuso do poder económico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes do

sistema nacional de defesa da concorrência;

* Definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio económico e financeiro dos contratos como a modicidade
tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e a eficácia dos serviços e que permitam a
apropriação social dos ganhos de produtividade.

A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, económica e social de prestação dos

serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:

• Padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços:

• Requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas:
• As metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos prazos:

• Regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e
revisão:

• Medição, faturamento e cobrança de serviços;
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Plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação:
Subsídios tarifários e não tarifários;

Padrões de atendimento ao publico e mecanismos de participação e informação.

32.4. DIRETRIZES PARA A FORMATAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE CONTROLE E PARTICIPAÇÃO DA
SOCIEDADE
As ações programadas no PMSB e PMGIRS de Saitinho deverão ter seus resultados amplamente divulgados, de
forma a garantir pleno acesso às partes interessadas, entre as quais: a comunidade, órgãos e entidades públicas e
entidades privadas.

Os mecanismos para esta divulgação deverão ser implementados pela Prefeitura Municipal de Saitinho, utilizando
métodos e técnicas que permitam a divulgação do atendimento aos objetivos e metas propostos no plano, pelos

prestadores de serviços (concessionárias).
Os indicadores que serão apresentados no item seguinte deverão também ser amplamente divulgados, revistos
atualizados e discutidos de forma sistemática.
As definições das formas de mídia serão de responsabilidade da administração municipal a partir dos recursos
disponíveis. Como recomendações, são indicadas as ferramentas para a divulgação do PMSB e PMGIRS:

» Utilização de um Sistema Georreferenciado com mapeamento das obras de ampliação e melhoria da
infraestrutura existente;

® Elaboração de folheto contendo o "avanço” anual do atendimento ás metas;

• Utilização da fatura de água/esgoto, para divulgação de informações a metas relativas ao PMSB;

• Realização de Audiência Pública anual para apresentação do desenvolvimento do PMSB;

• Participação em eventos e fóruns promovidos pela administração pública, sempre que houver temáticas de
interesse ao saneamento básico, devendo-se, então, divulgar a existência do PMSB e PMGIRS;

• Disponibilidade no “web-site" da Prefeitura Municipal de Saitinho, contendo um de link com informações
sobre as metas do PMSB e PMGIRS e seu respective status de atendimento.

Os mecanismos de divulgação sobre o desenvolvimento do presente plane foram definidos nc Plano de Mobilização
Social - Produto 2. As ações desenvolvidas ao longo da elaboração do PMSB e PMGIRS serão abordadas no
Relatório de Evidências de Mobilização Social.
Como forma de representação da sociedade, no que diz respeito ao acompanhamento e avaliação do PMSB, o
município deverá implementar os seguintes mecanismos:

• Intersetorialidade: Cooperação e participação conjunta dos vários atores sociais e institucionais envolvidos;

• Transparência: Facilitar o acesso à informação e promover a participação na definição das prioridades;

* Democracia: Estimular a reflexão crítica dos atores sociais, fortalecendo a autonomia e liberdade de

expressão.

Antonio Carlos Teixeira
Superintendents da Unidade
Negócio Capivan/Jundtal - RJ

Matricula n° 85054-7
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32.5. DIRETRIZES PARA 0 ACOMPANHAMENTO DO PMS8 E PMGIRS
De acordo corn as premissas apresentadas pelo município, a execução, avaliação, fiscalização e monitoramento do
plano ficará a cargo do Conselho Municipal de Saneamento, o qual deverá ser constituído por:

• Representantes do Departamento Municipal de Planejamento e Gestão;

• Representantes do Departamento Municipal de Serviços;
» Representantes do Departamento Municipal de Saúde:

* Representantes do Departamento Municipal de Meio Ambiente e Agricultura;

• Representantes do Departamento Municipal de Educação;

• Representantes do Departamento Municipal de Obras e Habitação;

* Representantes de Associações da Sociedade C?vB e relacionados.
Aqui, ressalta-se que, como haverá representantes da sociedade civil na composição do conselho, este também
será uma ferramenta para assegurar a o conhecimento da população em relação aos assuntos do PMSB e PMGIRS.
De acordo com o Decreto n° 8.211/2014, que altera o Decreto nli 7.217/2010, após a data de 31 de Dezembro de
2014, foi vedado o acesso aos recursos federais ou aos geridos ou administradores por órgão ou entidade da
União, quando destinados aos serviços de saneamento básico, àqueles titulares de serviços públicos de

saneamento básico que não instituíram, por meio de legislação especifica, o controle social realizado por órgão

colegiado, ou seja, que ainda não criaram o grupo responsável pela execução, avaliação, fiscalização e
monitoramento do plano.

Sugere-se que, o suporte administrativo, assim como a estrutura física necessária para o arquivamento de materiais
referentes as atividades de tal conselho sejam centralizados no Departamento Municipal de Meio Ambiente e
Agricultura, devendo haver a articulação e auxílio por parte das demais secretarias envolvidas.
Com relação ao prazo de execução da avaliação e do processo de implantação do PMSB e PMGIRS, sugere-se que
em todo primeiro trimestre de cada ano seja efetuada a avaliação das ações e metas propostas para o ano anterior,
sendo que, quando verificadas metas que não foram cumpridas, um plano de ações corretivas deverá ser
implementado e executado, mitigando-se aquelas ações que não foiam alcançadas. Ressalta-se ainda que, esta

avaliação deve ter como objeto as metas e ações vigentes, visto que o plano passará por revisões de no máximo a

cada quatro anos.

Antonio Carlos Teixeira
Supeprítendente da Untdad®
^egócio Capivan/Jundiai - RJ

Matricula n° 85054-7
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No presente item se objetiva a definição e o estabelecimento de metas e indicadores quantitativos e qualitativos a
serem atendidos peio prestador dos serviços de agua e esgotos no âmbito do município, baseado na situação atuai
e melhorias propostas.

Os indicadores selecionados para monitoramento do PMSB e PMGIRS compreendem aspectos técnico-
operacionais e de gestão.

33.1. INDICADORES DE DESEMPENHO
0 planejamento para implementação das ações e obras para melhorias operacionais e de ampliação visa ao
adequado e pleno atendimento dos critérios de serviço. Destaca-se que o objetivo deste planejamento é a
preparação da infraestrutura e dos serviços, a fim de se atender as metas estabelecidas por este PMSB e PMGIRS.
Para mensurar o atendimento das ações propostas foram elencados os indicadores que deverão ser utilizados, os
quais permitirão avaliar a extensão do atendimento dos objetivos e metas definidos.

33.1.1. Indicadores do Sistema de Abastecimento de Água
Aqui, serão utilizados dois tipos de indicadores correlacionados entre si, para definir a situação do abastecimento de
agua no município: índice de Cobertura, referente aos Domicílios existentes no município, e. índice de Atendimento,

referente à população do município.

0 índice de Cobertura, ICDÁgua, adota corno parâmetros os números de economias e de domicílios, e é de mais
fácil quantificação e controle; o índice de Atendimento, lAPÁgua, é u tem como referência a população do
município, e por isto é importante na gestão dos serviços de abastecimento de água, permitindo análises e
correlações com outros indicadores, como por exemplo, indicadores epidemíológicos e de saúde, e outros

indicadores relativos à população do município.

a) Cobertura e Atendimento com Abastecimento de Água
A cobertura do município com abastecimento de água sera calculada utilizando como parâmetro os domicílios
existentes no município.

0 atendimento com abastecimento de água será calculado utilizando como parâmetro a população do município.
Estão previstos indicadores para o município como um todo, conforme descritos a seguir.

» índice de Cobertura dos Domicílios Urbanos com Abastecimento de Água:
0 objetivo do indicador é medir o percentual de domicílios existentes na area urbana com disponibilidade de acesso
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Equação:

ICDUÁgna - ERUAAgua + ERUDAgua
; —-X100

Onde:
o ICDUÁgua - Indice de cobertura dos domicílios urbanos com abastecimento de água, em percentual.

o ERUAAgua - Quantidade de economias residenciais urbanas ativas ligadas no sistema de abastecimento de

água:

o ERUDÁgua - Quantidade de economias residenciais totais com disponibilidade de abastecimento de água,
mas não ativadas;

o Durb. - Quantidade de domicílios urbanos do município, conforme cadastro da prefeitura.

* índice de Cobertura dos Domicílios Totais com Abastecimento de Água;
0 objetivo do indicador é medir o percentual dos domicílios existentes no município (totais) com disponibilidade de
acesso ao sistema publico de abastecimento de agua. A frequência recomendada de apuração do medidor é

trimestral.

Equação:

ICDTÁgua
ERTAÁgua - ERTDÁgua

Dtot. A’100

Onde:

o ICDTÁgua - índice de cobertura dos domicílios totais com abastecimento de agua, em percentual:

o ERTAÁgua - Quantidade de economias residenciais totais ativas ligadas no sistema de abastecimento de
água;

o ERTDÁgua - Quantidade de economias residenciais totais com disponibilidade de abastecimento de água

mas não ativadas;

o Dtot. - Quantidade de domicílios totais do município, conforme cadastro da prefeitura.

• índice de Atendimento da Reputação Urbana com Abastecimento de Aqua:
0 objetivo do indicador é medir o percentual da população urbana existente no município com disponibilidade de
acesso ao sistema público de abastecimento de água. A frequência recomendada de apuração do medidor é
trimestral.

Equação:

Onde/y

AntonhzTCarlos Teixeira
Supepfntendente da Umde^ie
Negócio Capivan/Jundiai - RJ

Matricula n° 85054-7
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o lAUAgua - índice de Atendimento Urbano de Agua, em percentagem:

o PU - População Urbana do Município, conforme projeção do PMSB:
o PUAÁgua - População Urbana Atendida com Abastecimento de Agua;

c PUAÁgua = Valor do produto da quantidade de economias residenciais ativas de água, da área urbana, no
ultimo mês do ano, pela taxa media de habitantes por domicilio. conforme Fundação SEADE.

A meta de atendimento com abastecimento de água na área urbana é manter 100% em todo o período do plano.

conforme mostra a Tabela 81.

Tabela 81 - Metas de Atendimento com Abastecimento de Água.

100,0

39.0

ICDÁgua - (%) - maior ou igual a

ÍAPLIÁgua (%) - maior ou igual a

• índice de Atendimento da População Total com Abastecimento de Água:

O objetivo do indicador é medir o percentual da população total existente no município com disponibilidade de
acesso ao sistema público de abastecimento cie água. A frequência recomendada de apuração do indicador e
trimestral.

Equação:
PT AtX qua

IATAgua = — X1OO

Onde:
o IATÃGUA - índice de Atendimento de Agua da População Total do Município, em percentual;

o PU - População Urbana do Município, conforme projeção do PMSB:
o PTAÁgua •População Total do Município Atendida com Abastecimento de Água;

o PTAÁgua - Valor do produto da quantidade total de economias residenciais ativas de agua do município, no
ultimo mês do ano, pela taxa media de habitantes por domicílio, conforme Fundação SEADE.

b) Hidromstração
0 indicador de hidrometração é dado por um percentual, definido pela relação numérica entre o numero de. ligações

ativas com hidrómetros sobre o total de ligações existentes num dado momento da avaliação.
0 objetivo do indicador é avaliar a qualidade dos volumes consumidos apurados, do ponto de vista da parcela das

ligações de água que é etetivamente medida, lembrando que a outra parcela corresponde a volumes estimados. A
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Equação;

Onde:

!HD = LAA micro

o IHD - índice de hidrometração;
o LAA - Quantidade de Ligações Ativas de Água;

o LAA micra - Quantidade de Ligações Ativas de Agua Micro medidas.
0 índice de hidrometração atuai é de 100%, portanto, a meta é manter tai índice ate o final do plano.

c) Qualidade de Água
As metas de qualidade da agua deverão ser avaliadas a partir dos indicadores AFQE1 e IAB, índice de Análises Físico-
Químicas e Bacteriológicas e índice de Análises Bacteriológicas, respectivamente.
Deverão ser considerados os parâmetros de avaliação da qualidade da água mais importantes e exigidos pela
Portaria MS nú 2.914/2011. Os indices deverão ser calculados a partir das análises laboratoriais das amostras de
águas coletadas na rede de distribuição de água, segundo um programa de coleta que atenda à legislação vigente.

Para apuração dos indicadores, o sistema de controle da qualidade da água deverá incluir um sistema de coleta de
amostras e de execução de análises laboratoriais que permitam o levantamento dos dados necessários, além de
atender á legislação vigente.

• índice de Conformidade das Análises Fisíco-Quimicas e Bacteriológicas;
0 objetrvo do indicador é medir o percentual das análises fisico-quimicas e bacteriológicas que estão em
conformidade com a legislação vigente, em relação ao total de análises realizadas. A frequência recomendada de
apuração do indicador é mensal.

Equação:
NAC

AFQB - —-A'100NAT
Onde:

o AFQB - índice de Conformidade das Análises Físico-Químicas e Bacteriológicas;
o MAC - número de análises efetuadas com todos os parâmetros (cor, turbidez, cloro residual livre, fluoreto e

bacteriologia) em conformidade com a Portaria MS n° 2.914/2011:
o NAT - numero total de analises realizadas.

Matrícula n° 8505^-7
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• índice de Conformidade das Análises Bacteriológicas:

0 objetivo do indicador é medir o percentual das análises bacteriológicas que estão em conformidade com a

legislação vigente, em relação ao total de análises realizadas. A frequência recomendada de apuração do indicador é
mensal.

Equação:

Onde:

JAB =
NABC
NABT

XI00

o IAB: índice de conformidade das análises bacteriológicas:
c NABC - número de análises bacteriológicas em conformidade com a Portaria MS rr- 2914/2011.

NABT - número total de análises bacteriológicas realizadas.

A apuração mensal do IAB e do AFOB não isenta o prestador do serviço de abastecimento de água de suas
responsabilidades perante outros órgãos fiscalizadores e perante a legislação vigente. A Tabela 82 apresenta os
índices pretendidos ao longo do período do plano.

Tabela 82 - índices de qualidade da água desejados no horizonte de Projeto.

ti) Qualidade do Fornecimento de Agua

Para a verificação da qualidade do fornecimento de água aos usuários, serão utilizados dois indicadores que avaliam
a existência de eventuais problemas relacionados ao sistema de abastecimento de água, que podem ser:

Equação:

^Quantidade de economias ativas atingidas por paralisações x horas deduraçâo das paralisações
Quantidade de economias ativas deagua * 24 * n°de dias do mês considerado

» índice de Interrupções de Fornecimento:
0 índice de Integupções de Fornecimento - HF mede a descontinuidade do abastecimento no sistema de distribuição
de agua, to hdo como j^sa-ajuantidade e o tempo que As econ

o
240

9^'
yUdotçS

ias ativas de água foram atingidas por

Zangarini
kc
1.707

Antonio Carl/s Teixeira
Supenntenaepfe da Unidade
Negócio pivari/Junoiaí - RJ

MattKula n° 850^4-7
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paralisações não programadas, do fornecimento de agua. A frequência recomendada de apuração do medidor é
mensal, com fechamento anual.

» índice de Reclamações de Falta de Agua:

0 objetivo do indicador é avaliar a percepção dos usuános, quanto a eventuais problemas com o fornecimento de

água.

0 índice de Reclamações de Falta de Agua - IRFA deverá ser avaliado pelo numero de reclamações de falta de água

imprevistas por 1.000 ligações, excetuado as paradas programaaas. A frequência recomendada de apuração do

medidor é mensal, com fechamento anual.

Equação:
NRFA

IRFA = A?LAA x 1000
Onde:

' IRFA - índice de Reclamações de Falta de Água, em quantidade por 1000 habitantes;

o NRFA - número de reclamações de falta de água justificadas (exclui, por exemplo, reclamações de clientes

cortados por falta de água):

NLAA - número de ligações ativas de agua.

Nas metas estabelecidas, a partir do ano de 2015 o IRFA deverá ser inferior a 2 (duas) reclamações por 1.000
ligações.

e) Controle de Perdas
Serão utilizados dois indicadores correlacionados entre si para definir perdas: índice de Perdas na Distribuição e
índice de Perdas por Ramal.
0 índice de Perdas na Distribuição, IPD, expresso em percentual, é um indicador de impacto e facilmente
interpretado pelo usuário.
O indicador de Perdas por Ligação, IPL, expresso em l/ligação/dia, é um indicador mais técnico e mais propicio no

auxílio das ações de controle de perdas.

A frequência recomendada para apuração destes medidores e mensal.
A seguir são apresentadas as definições dos parâmetros que são utilizados nas formulações dos indicadores de

índices de perdas de água.

* índice de Perdas na Distribuição:
Equação:
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o IPDt - índice de Perdas Físicas na Distribuição, em %,

o VDC - Volume de Agua Disponibilizado à Distribuição (Produzido, Tratado, de Serviço), em m7ano;
o VGM- Volume de Consumo Medido ou Estimado (m3'ano).

® índice de Perdas por Ligação:

Equação:

Onde:

o IPL - índice de Perdas por Ligação, em l/lig.dia:

o VDC - Volume de Agua Disponibilizado à Distribuição (Produzido, Tratado, de Serviço). em m3mno;

o VCM - Volume de Consumo Medido ou Estimado, em m3/ano:
o NLA - Quantidade de Ligações Ativas de Água.

Foram estabelecidas meias para o índice de perdas na distribuição conforme apresentado na Tabela 83.

Tabela 83 - Metas de Controle de Perdas.

*Considerado o índice de Peidas Atual.

33.1.2. Indicadores rio Sistema de Esgotamento Sanitário

a) Cobertura e Atendimento com Esgotamento Sanitário
A cobertura do município com esgotamento sanitário será calculada utilizando como parâmetro os domicílios
existentes no município.
0 atendimento com esgotamento sanitário será calculado utilizando como parâmetro a população do município.

Estão previstos indicadores para o município como um todo, conforme descntos a seguir.

• índice de Cobertura dos Domicilias Urbanos com Esgotamento Sanitário:
0 objetivo do indicador é medir o percentual de domicílios existentes na areaiirbana com disponibilidade de acesso
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Equação:

Onde:

ICDUEsgoto = EUAEsgoto + EUDEsgoto
Durb.

XI00

o ICDUEsgoto • índice de Cobertura dos Domicílios Urbanos com Esgotamento Sanitário, em percentual;

o EUAEsgoto - Quantidade de economias residenciais urbanas ativas ligadas no sistema de esgotamento
sanitário;

o EUDEsgoto - Quantidade de economias residenciais totais com esgotamento sanitario mas não ativadas;
Durb. - Quantidade de domicílios urbanos do município, conforme cadastro da prefeitura.

• índice de Cobertura dos Domicílios Totais com Esgotamento Sanitário:
0 objetivo do indicador é medir o percentual dos domicílios existentes no município (totais) com disponibilidade de
acesso ao sistema público de esgotamento sanitário.
A frequência recomendada de apuração do medidor e trimestral.

Equação:
ERTAEsgoto + ERTDEsgoto

ICDTEsgoto —• XI00Durb.
Onde:

o ICDTEsgoto - indíce de Cobertura dos Domicílios Totais com Esgotamento Sanitario. em percentual;

o ERTAEsgoto - Quantidade de economias residenciais totais ativas ligadas no sistema de esgotamento
sanitário;

o ERTDEsgoto - Quantidade de economias residenciais totais com esgotamento sanitário disponibilizadas.
mas não ativadas;

o Durb. - Quantidade de domicílios urbanos do município, conforme cadastro da prefeitura.

• índice de Atendimento da População Urbana com Esgotamento Sanitário:
0 objetivo do indicador é medir o percentual da população urbana do município com disponibilidade de acesso ao
sistema público de esgotamento sanitário.

A frequência recomendada de apuração do indicador é trimestral.

Equação:

lAUEsgoto = PUAEsgoto
~PU~ XIOO

2.7^AntontcíCarlos Teixeira
S-„ nntendente da Untds^e
Negócio Capivan/Jundtaí -RJ

Matricula n’85054-7

Onde

lAUEsgoto - índice de Atendimento de Esgoto da Pç^ulaç^Urbana oo Município, em percentual;
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o PU - População Urbana do Município, conforme projeção da Fundação Seade:

o PUAEsgoto - População Urbana do Município Atendida com Esgotamento Sanitano:
o PUAEsgoto - Valor do produto da quantidade de economias residenciais urbanas ativas de esgote do

município, no último mês do ano, pela taxa média de habitantes por domicilio, conforme Fundação SEADE.

As metas para o município de Saltinho são apresentadas na Tabela 84.

Tabela 84 - Metas de Cobertura e Atendimento Urbano com Esgotamento Sanitário.

» índice de Atendimento da População Total com Esgotamento Sanitária;

0 objetivo do indicador é medir o percentual da população total existente no município com disponibilidade de

acesso ao sistema público de esgotamento sanitário. A frequência recomendada de apuração do indicador é
trimestral.

Equação:

Onde:

IATE
PTAEsgoto

PT X100

o IATE - índice de Atendimento de Esgoto da População Total do Município, em percentual;

o PT - População Total do Município, conforme projeção do Fundação SEADE;

o PTAEsgoto - População Total do Município Atendida com Esgotamento Sanitário.

b) índice de Tratamento dos Esgotos Coletados
0 objetivo do indicador é medir o percentual de tratamento dos esgotos coletados. 0 indicador é definido como

sendo a relação entre as economias cadastradas ativas totais atendidas com coleta de esgotos cujos efluentes são

conduzidos para tratamento e as economias cadastradas ativas totais atendidas com coleta de esgoto.

A frequência recomendada de apuração do medidor é mensal.

Equação:

Antoniç/Carlos Teixein
Super^tendente da Unidade
Negócio Capivan/Jundial - F

M^tríCula n° 85054-7
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Onde:
o ITEC - índice de Tratamento dos Esgotos Coletados, em percentual;

o EACEsgoto - Quantidade de economias cadastradas ativas totais atendidas com coleta de esgotos;

o EATEsgoto - Quantidade de economias cadastradas ativas atendidas com coleta de esgoto, cujos efluentes
são conduzidos para tratamento.

As metas para o município de Saltinho são apresentadas na Tabela 85.

Tabela 85 - Metas de Tratamento dos Esgotos Coletados

c) Eficiência de Tratamento de Esgotos Sanitários
A qualidade dos efluentes lançados nos cursos de água naturais deverá ser medida pelo índice de Qualidade do
Efluente - IQE. Esse índice procura identificar, de maneira objetiva, os principais parâmetros de qualidade dos
efluentes lançados.
O IQE deverá ser calculado corn base no resultado das analises laboratoriais das amostras de efluentes coletadas
no conduto de descarga final das estações de tratamento de esgotos, segundo um programa de coleta que atenda à
legislação vigente e seja representativa para o cálculo adiante definido.
A frequência de apuração do IQE deverá ser mensal, utilizando os resultados das análises efetuadas nos últimos 3
meses. Para a apuração do IQE, o sistema de controle de qualidade dos efluentes a ser implantado pelo prestador,
deverá incluir um sistema de coleta de amostras e de execução de análises laboratoriais que permitam o
levantamento dos dados necessários, além de atender à legislação vigente.

0 IQE deverá ser calculado como o percentual de análises em conformidade com a Resolução CONAMA nc’
430/2011, bem como às exigências técnicas das Licenças Ambientais, regidas pela Resolução CONAMA n°
237/97.
A probabilidade de atendimento de cada um dos parâmetros sera obtida através da teoria da distribuição normal ou
de Gauss.

Determinada a probabilidade de atendimento para cada parâmetro, o IQE será obtido através da seguinte expressão:

IQE = 0,35 x P(SS) + 0,30 x P(SH) + 0,35 x P(DBO)
Onde:
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o P(SH) - probabilidade de que seja atendida a condição exigida para substâncias solúveis em hexana;
o P(DBO) - probabilidade de que seja atendida a condição exigida para a demanda bioquímica de oxigénio.

A apuração mensal do IQE não isenta o prestador da obrigação de cumprir integralmente o disposto na legislação
vigente, nem de suas responsabilidades perante outros órgãos fiscalizadores.
A Tabela 86 apresenta os índices pretendidos ao longo do período do plano.

Tabela 86 - índices de qualidade de tratamento de esgoto desejados no horizonte de projeto.

d) Qualidade da Coleta dos Esgotos
Para a verificação da qualidade da coleta de esgoto, serão utilizados dois indicadores que avaliam a existência de
anomalias que prejudicam a continuidade operacional do sistema de coleta de esgotos.

A continuidade do sistema de coleta de esgotos sanitários deverá ser medida pelo número de desobstruções de
redes coletoras e ramais prediais que efetivamente forem realizadas por solicitação dos usuários.
Qualquer que seja a causa das obstruções, a responsabilidade pela redução dos índices será do prestador, seja pela

melhoria dos serviços de operação e manutenção da rede coletora, ou através de mecanismos de correção e
campanhas educativas por ela promovidos de modo a conscientizar os usuános do correto uso das instalações
sanitárias de seus imóveis.

• índice de Obstrução de Ramais Domiciliares:
0 índice de Obstrução de Ramais Domiciliares - IORD deverá ser apurado mensalmente e consistirá na relação
entre a quantidade de desobstruções de ramais realizadas no período por solicitação dos usuários e o número de
economias ativas de esgoto ligadas à rede, no primeiro dia do mês, multiplicada por 10.000 (dez mil).

Equação:

Onde:

IORD =
NDramais
”^ÃÊ xion

o I0RD- índice de obstrução de ramais domiciliares;

o NDramais - quantidade ae desobstruções de ramais realizadas no período, em unidades;

o EAE - quantidade de economias ativas existentes, ligadas ao sistema de coleta de esgotos.

• índice de Obstrução de Redes Coletoras:
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0 Índice de Obstrução de Redes Coletoras - IORC, devera ser apurado mensalmente e consistirá na relação entre a
quantidade de desobstruções de redes coletoras realizadas por solicitação dos usuanos e a extensão desta em
quilómetros. no primeiro dia do mês, multiplicada por 1.000.

Equação:

Onde:
o IORC - índice de obstrução de reses coletoras;

o NDrede - quantidade de desobstruções de rede coletora realizadas no período, em Km;
o LRE- quantidade de economias ativas existentes, ligadas ao sistema de coleta de esgotos

As metas estabelecidas para estes indicadores, a partir do ano de 2016 são:
o I0RD inferior a 7/ano e,

o IORC inferior a 50/ano.
Enquanto existirem imóveis lançando aguas pluviais na rede coletora de esgotos sanitários, e o prestador náo tive*
efetivo poder de controle sobre tais casos, náo deverão ser considerados, para efeito de cálculo dos indices I0RD e
IORC, os casos de obstrução e extravasamento ocorridos durante e após 6 horas da ocorrência de chuvas.

33.1.3. Indicadores Gerenciais do SAA e do SES

a) Indicadores Ecoriômico-Financsíros

• índice de Evasão de Receitas:
0 objetivo do indicador e medir a evasão de receitas, originaria da inadimplència com as contas de água e de esgoto
da população do município.

A frequência recomendada de apuração do índice é mensal.

Equação:
ARR

IEV - (1- —}
ROT

Onde:
o IEV - índice de Evasão de Receitas, em percentagem;

o ROT - Receita Operacional Total;
ARR - Arrecadação. /
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• Despesa Total com os Serviços por m3 Faturado:
0 objetivo do indicador é medir as despesas totais com os serviços de abastecimento de água e esgotamento

sanitário.
A frequência recomendada de apuração do medidor è mensal, com fechamento anuai.

Equação:

IDTS =
DTS
UTF

Onde:
c IDTS -Despesas de Totais por m3 Faturado, em R$/ m3;

o VTF - Volume Total Faturado (Água Esgotos), em m3 por ano;

o DTS - Despesas Totais com os Serviço;
o Despesas totais com os serviços (DTS) - Vaior anual total do conjunto de despesas realizadas para a

prestação dos serviços. Inclui Despesas de Exploração (DEX), Juros e Encargos do Serviço da Divida,

Depreciação, Amortização e Provisão para Devedores Duvidosos, Despesas Capitalizáveis. Despesas

Fiscais ou Tributárias Incidentes na DTS. além de Outras Despesas corn os Serviço, em RS,ano.

• Indicador de Desempenho Financeiro:
0 objetivo do indicador é medir o desempenho financeiro com a prestação dos serviços de abastecimento de agua e
esgotamento sanitário.

A frequência recomendada de apuração do medidor é mensal, com fechamento anual.

Equação:

Onde:

IDF =
ROD
DTS

ATOO

IDF - índice de Desempenho Financeiro, em (%);
ROD - Receita Operacional Direta Volume (Agua e Esgoto), em R$;

o DTS - Despesas Totais com os Serviços;
Despesas lotais com os serviços <DTS) - Valor anuai total do conjunto de despesas realizadas para a
prestação dos serviços. Inclui Despesas de Exploração (DEX). Juros e Encargos do Serviço da Divida,

Depreciação, Amortização e Provisão para Devedores Duvidosos, Despesas Capitalizáveis, Despesas

Fiscais ou Tributárias Incidentes na DTS. além de Outras Despesas com os Serviço, em RS/ano.

Matricula n° 85054-7
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b) Indicadores de Investimentos

• índice de Investimentos em Água:
0 objetivo do indicador é verificar o percentual dos investimentos realizados no sistema de abastecimento de água

em reiação à receita bruta com os serviços de água e esgoto.

A frequência recomendada de apuração do medidor é anual

Equação:
IA

Onde:
o HA - índice de Investimentos em Abastecimento de Água, em (%);
o IA - Investimentos em Abastecimento de Agua, em R$:

o RB - Receita Bruta obtida com o abastecimento de agua e esgotamento sanitário do município, deduzidos
do COFINS/PASEP, em RS.

Os valores correspondentes aos investimentos e á receita bruta deverão ser calculados a valor presente.

* índice de Investimentos em Esgoto:

0 objetivo do indicador é verificar o percentual dos investimentos realizados no sistema de esgotamento sanitário

em relação à receita bruta com os serviços de água e esgoto.

A frequência recomendada de apuração do medidor é anual.

Equação:
SE

AWO

Onde:

o HE- índice de Investimentos em Esgotamento Sanitário, em (%):

o IE - Investimentos em Esgotamento Sanitário, em R$/ano;
o RB - Receita Bruta obtida com c abastecimento de água e esgotamento sanitário do município, deduzidos

do COFINS/PASEP, em RS/ano.

Os valores correspondentes aos investimentos e à receita bruta deverão ser calculados a valor presente.
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33.1.4. Medidas Propostas para Melhoria do Atendimento ao Cliente

a) Eficiência na Prestação do Serviço e no Atendimento ac Público:
A eficiência no atendimento ao publico e na prestação do serviço pelo prestador deverá ser avaliada através do
índice de Eficiência na Prestação do Serviço e no Atendimento ao Publico - IEPSP.
0 IEPSP deverá ser calculado com base na avaliação de fatores indicativos do desempenho do prestador quanto à
adequação de seu atendimento às solicitações e necessidades dos usuários.

Para cada um dos fatores de avaliação da adequação do serviço sera atribuído um peso de forma a compor-se o
indicador para a verificação.
Os fatores que deverão ser considerados na apuração do IEPSP, mensalmente, são os seguintes:

o FATOR 1 - Prazos de atendimento dos serviços de maior frequência, que corresponderá ao período de
tempo decorrido entre a solicitação do serviço pelo usuário s a data efetiva de conclusão:

0 padrão dos prazos de atendimento dos serviços é apresentado a seguir (Quadro 12):

Quadro 12 - Prazos de atendimento dos serviços.

2>t horas

5 dias úteis
24 horas
24 horas

5 dias úteis

5 dias úteis
12 horas
24 horas
24 horas

Ligação de agua
Reparo de vazamentos na rede ou ramais de água
Falta d'agua local ou geral
Ligação de esgoto

Desobstrução de redes e ramais de esgotos

Ocorrências relativas à ausência ou má qualidade da iepavimentaçãc
Verificação da qualidade da água
Restabelecimento do fornecimento de água
Ocorrências de caráter comercial

0 índice de eficiência dos prazos de atendimento será determinado como segue:

FATOR 1 = (Quantidade de serviços realizados no prazo estabelecido x 100) / (Quantidade total de serviços
realizados).

o

Ater^mento personalizado domiciliar, ou fiador responsável pela leitura dos

FATOR 2 - Disponibilização de estruturas de atendimento ao publico, que deverão ser avaliadas pela oferta

ou não das seguintes possibilidades:

Atendimento em escritório do prestador;

Sistema "0800" para atendimento telefónico d

Antoni/Carlos TeixeiraSupejwtenaente da Unidad»Negócio Capivan/Jundiaí - RJMatricula nc 85054-7

Hídrõmetros e/ou entrega de contas aqui denominado a^nte jbc/nírcial", deverá atuar como rep
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da administração junto aos usuários, prestando informações de natureza comercia! sobre o serviço,
sempre que solicitado. Para tanto o prestador deverá treinar sua equipe de agentes comerciais, fornecendo-

lhes todas as indicações e informações sobre como proceder nas diversas situações que se apresentarão:

IV. Os programas de computadores, de controle e gerenciamento do atendimento que deverão ser
processados em rede de computadores do prestador de serviço.

0 quesito previsto neste fator poderá ser avaliado peia dtsponibHizaçâo ou não das estruturas elencadas, e terá os
seguintes valores (Quadro 13):

Quadro 13 - Estruturas de atendimento ao púhhcu.

1 (uma) ou menos estruturas

2 (duas) ou 3 (três) das estruturas

4 (quatro) estruturas

o FATOR 3 - Adequação da estrutura de atendimento em prédioís) do prestador que será avaliada pela oferta
ou não das seguintes possibilidades:

I. Facilidade de estacionamento de veículos ou existência de estacionamento próprio;

II. Facilidade de identificação;
III. Conservação e limpeza;

IV. Coincidência do horário de atendimento com o da rede bancária local:
V. Número máximo de atendimentos diários por atendente menor ou igual a 70 (setenta);
Vi, Periodo de tempo médio entre a chegada do usuário ao escritório e o início do atendimento menor ou igual

a 30 (trinta) minutos;

VII. Período de tempo médio de atendimento telefónico no sistema ‘•0800” menor ou igual a 5 (cinco) minutos.

Este fator deverá ser avaliado peio atendimento ou não dos itens elencados. e terá os seguintes valores apresentado

no Quadro 14:

Quadro 14 - Adequação das estruturas de atendimento ao público.
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Com base nas condições definidas nos itens anteriores, o Indice de Eficiência na Prestação do Serviço e no

Atendimento ao Público - IEPSP deverá ser calculado de acordo com a seguinte fórmula:

IEPSP — (5 x Valor Fator 1) + (3 x Valor Fator 2) + (2 x Fator 3)

0 sistema de prestação de serviços e atendimento ao público do prestador. a ser avaliado anualmente pela média
dos valores apurados mensalmente, deverá considerar:

I - Inadequado se o valor do IEPSP for igual ou inferior a 5 (cinco);
II - Adequado se for superior a 5 (cinco), com as seguintes gradações:

Regular, se superior a 5 (cinco) e menor ou igual a 6 (seis):

r- Satisfatório, se superior a 6 (seis) e menor ou igual a 8 (oito);

> Bom. se superior a 8 (oito).

As metas estabelecidas a partir do ano de 2015 são:

o De 2016 a 2019 - IEPSP = Adequado -Regular a Satisfatório;

o A partir de 2020 - IEPSP = Adequado- Bom.

b) índice de Satisfação do Cliente:

A verificação dos resultados obtidos peio prestador deverá será feita anualmente, até o mês de dezembro, através
de uma pesquisa de opinião realizada por empresa independente, capacitada para a execução do serviço.
A pesquisa a ser realizada devera abranger um universo representativo de usuários que tenham tido contato

devidamente registrado com o prestador, no período de 3 (três) meses antecedentes à realização da pesquisa.
Os usuários deverão ser selecionados aleatoriamente, devendo, no entanto, ser incluídos no universo da pesquisa,
os três tipos de contato possíveis:

o Atendimento via telefone:
o Atendimento personalizado;

o Atendimento na ligação para execução de serviços diversos.
Para cada tipo de contato o usuário deverá responder a questões que avaliem objetivamente o seu grau de
satisfação em relação ao serviço prestado e ao atendimento realizado, assim, entre outras, o usuário deverá ser
questionado:

c Se o funcionário foi educado e cortês;

o Se o funcionário resolveu satisfatoriamente suas solicitações;
o Se o serviço foi realizado a contento e no prazo compromissado;

o Se, após a realização do serviço, o pavimento foi adequadamente reparado e o local limpo;
o Outras questões de relevância poderão ser objeto de formulação, procurando inclusive atender a condições
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I- Ótimo.

II- Bom;

III - Regular:

IV- Ruim;
V -Péssimo.

A compilação dos resultados às perguntas formuladas, sempre considerando o mesmo valor relativo para cada
pergunta independentemente da natureza da questão ou do usuário pesquisado, devera resultar na atribuição de
porcentagens de classificação do universo de amostragem em cada um dos conceitos acima referidos. Os
resultados obtidos pelo prestador serão considerados adequados se a soma dos conceitos, ótimo e bom,

corresponderem a 70% (setenta por cento) ou mais do total. cujo resultado representa o indicador ISC (índice de

Satisfação do Cliente).

As metas estabelecidas a partir do ano de 2015 são:
O A partir de 2016.ISC até 2018 - 70%;

o A partir de 2019 ISC superior a 90%.

33.2. INDICADORES PARA O SISTEMA DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Estes indicadores têm como objetivo avaliar o desempenho económico-financeiro da gestão dos resíduos sólidos
urbanos.

• Incidência das despesas com o manejo de resíduos sólidos nas despesas correntes da prefeitura (SNIS
001);

* Despesa per capita com manejo de resíduos sólidos em relação à população (SNIS 006);

• Receita arrecadada per capita:

• Autossuficiência financeira da prefeitura com o manejo de resíduos sólidos (SNIS 005);

• Taxa de empregados em relação a população urbana (SNIS 001).
« Incidência de empregados próprios no total de empregados no manejo de resíduos sólidos (SNIS 007);

• Incidência de empregados gerenciais e administrativos no total de empregados no manejo de resíduos

sólidos (SNIS 010).

a) Indicadores de Resíduos Urbanos
Tém como objetivo avaliar a evolução das metas de cobertura, coleta seletiva, reciclagem, aproveitamento dos
resíduos sólidos orgânicos e disposição dos resíduos urbanos.

• Cobertura do serviço de coleta em relação à população total atendida (declarada) (SNIS 015);
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* Massa recuperada per capita de materiais recraaveis secos (exceto matéria orgânica e rejeitos) em reiaçâo
à população urbana (SNIS 032);

» Taxa de material recolhido pela coleta seletiva de secos (exceto matéria orgânica) em relação a quantidade
total coletada de residues sólidos domicliares (SNIS 053);

• Taxa de recuperação de materiais recicláveis secos (exceto matéria orgânica e rejeitos) em reiaçâo à
quantidade total (SNIS 031);

• Massa recuperada per capita de matéria orgânica em relação à população urbana;

• Taxa de material recolhido pela coleta seletiva de matéria orgânica em relação à quantidade total coletada
de resíduos sólidos domiciliares;

• Taxa de recuperação de matéria orgânica em relação â quantidade total;

• Massa de matéria orgânica estabilizada oor bíodigestão em relação a massa total de matéria orgânica;

• índice de Qualidade de Aterre de Resíduos - IQR, estabelecido pelo CETESB, que classifica os aterros
segundo suas condições.

b) Indicadores de Resíduos de Serviços de Saúde
Têm como objetivo avaliar a evolução das quantidades coletadas deste resíduo ao longo do período do plano.

• Massa de resíduos dos serviços de saúde (RSS) coletada per capita (apenas por coletores públicos) em
relação à população urbana (SNIS 036).

c) Indicadores de Resíduos da Construção Civil
Têm como objetivo avaliar a evolução das quantidades coletadas ao longo do período do piano e das metas de
reciclagem deste tipo de resíduo.

• Massa de resíduos da construção civil (RCC) reciclados em relação à massa de construção civil coletados.

d) Indicadores Relativos a Deposições Irregulares de Resíduos
Têm como objetivo avaliar as condições de deposições irregulares de entulhos, resíduos volumosos e domiciliares.,

principalmente, como segue:

* Número de deposições irregulares por mil habitantes:

* Taxa de resíduos recuperados em relação ao volume total removido na limpeza corretiva de deposições
irregulares.

e) Indicadores Relativos aos Resíduos de Logística Reversa
0 objetivo é acompanhar as quantidades coletadas pela prefeitura municipal, deste tipo de resíduo:

* Quantidade de pneus inservíveis coletados anuaímeit^oela prefeitura e respectiva relação per capita:
«Quantidade de pilhas e baterias coletadas anuaímente pe^orefeyjr^e respectiva relação per capita; Z

Antonio>éárlos TeixeuSuperintendente da UnidadeNéscio Capivan/Junaiai - RMatrícula n° 85054-7
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• Quantidade de lâmpadas fluorescentes coletadas anualmente pela prefeitura e respectiva relação per capita;
Além destes indicadores deverão ser previstos, mecanismos para fiscalização no município das implantações dos
sistemas de logística reversa pelos responsáveis.

f) Indicadores Relativos à Inclusão Social dos Catadores
Têm como objetivo o acompanhamento dos resultados das políticas de inclusão social, formalização do papei dos
catadores de materiais recicláveis e participação social nos programas de coleta seletiva, tais como:

• Número de catadores organizados em relação ao número total de catadores (autónomos e organizados);

• Número de catadores remunerados pelo serviço público de coleta em relação ao número total de catadores;

• Número de domicílios participantes dos programas de coleta em relação ao número total de domicílios.
Para a construção desse ultimo conjunto de indicadores é essencial a integração das ações com o trabalho das
equipes de agentes comunitários de saúde.

33.3. INDICADORES DO SISTEMA DE DRENAGEM URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS

Para que a gestão dos serviços de manejo de aguas pluviais atinja os níveis de eficiência esperados, é necessário
que haja um acompanhamento da execução das ações previstas no PMSB de forma que seja possível realizar a
avaliação do atingimenfo das metas.

a) Indicadores:
Os indicadores de desempenho dos sistemas de manejo de águas pluviais possuem a função de orientar a sua
gestão, avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços e acompanhar o funcionamento do sistema para o seu
aperfeiçoamento contínuo.
0 órgão responsável pelo sistema de manejo de águas pluviais deve gerenciar as informações necessárias para a
composição dos indicadores e analisar constantemente a sua representatividade.
A seguir são apresentados alguns indicadores utilizados no município de Sào Paulo que podem ser aplicados pelo

município de Saltinho para o acompanhamento do alcance das rnetas do PMSB.

b) indicadores Estratégicos (ÍE):

Os indicadores estratégicos fornecem informações sobre os efeitos das ações dos tomadores de decisão e as suas
causas a nível organizacional.

o IEi: Autossuficiência financeira do sistema de manejo de aguas pluviais, aplicável após a instituição da taxa

de drenagem. Para que o sistema seja autossuficiente, o indicador deve atingir o valor 1 ou 100%.
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o IE2: Implantação dos programas de manejo de águas pluviais, o indicador deve atingir o valor 1 ou 100%.

Após o atingimento da meta, o programa deve ser reavaliado para a verificação da necessidade de

implantação de novas medidas.

c) Indicadores Operacionais (80):
Os indicadores operacionais fornecem informações sobre a cobertura dos serviços.

o IOu índice de atendimento do sistema de manejo de aguas pluviais, o indicador deve atingir o valor 1 ou
100%.

número de medidas executadas
IE, (%)‘ número de medidas previstas

$$
_ população atendida petos sistemas

5 população total do município que deve ser atendida pelossistemas

d) Indicadores do Grau de Impermeabilização do Sala (IU):
Estes indicadores fornecem informações sobre as modificações no grau de impermeabilização do solo

c IU< Taxa de incremento de vazões no cenário anterior á urbanização, o valor do indicador deve ser mantido
igual ou menor do que 1 ou 100%.

vazão máxima posterior à urbanização
Ui - 1__ . (W)vazao maxima anterior urbantzatao

e) Indicadores do Grau de Cobertura Vegetal (IV):
Estes indicadores possuem a função de acompanhar e auxiliar a proposição de medidas para melhoria da cobertura

vegetal do município.
o índice de cobertura vegetal natural por bacia hidrográfica:

área da cobertura vegetal natural
1 área total da bacia

o índice de reflorestamento:

{%)
area de refiorestamento

IV —área na cobertura vegetal total

f) Indicadores da Gestão dos Serviços (IG):
Os indicadores da gestão dos serviços de manejo de águas pluviais fornecem informações sobre a sua eficiência:

ãrviço\deve-se buscar a redução do seu valor ao longo

rios TeixeAntonio

o IGb Percepção do usuário sobre a qualidade dos

o tempo para atingimento do valor zero.

Superintefidente da Unid^dtí
Negôíio Capivan/Junoiaí -Rj

Matricula n° 85OKA-7
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número de reciamacoes
ÍG- — ~—- ; redainações/periodoj

período de analise

o iG2: Cadastro de rede existente, o indicador deve atingir o valor 1 ou 100%.
extensão da rede cadastrada_—extensão da rede estimada

g) Indicadores de Gestão de Eventos HidrdógiCQS Extremos H£E):
Estes indicadores fornecem informações sobre a abrangéncia do sistema de monitoramento e a ocorrência de

inundações e alagamentos no município.

Estações de monitoramento:

IEE,
numero de estações píuviometricas existentes—.— —__

(unidades/km ;area da oacia de contribuição

numero de estações ftuviométricas existentes
lEEi — - -r; (unidades/km)

extensão do curso d agua

o Incidência de inundações, deve-se buscar a redução dos seus valores possuindo como meta o valor zero.
número de pontos de inundação

ÍEEj = --—— — । pontos inundados /ano)período de tempo

frequência de ocorrências de cada ponto inundado
EEE4 = ;—-— (ocorréndas/ano;período de tempo

numero de domicílios atingidos
fEEe = :—,—: (domicílios/anoi

penedo no tempo

número de pontos de inundação
lEEfi — —,—-—-— — — (pontos' inundados/ano)

periodo de tempo
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A contingência pode ser entendida como uma situação de risco com potencial de ocorrência, inerente às atividades,

produtos, serviços, equipamentos ou instalações industriais, e que ocorrendo se transformará em uma situação de
emergência. Diz respeito a uma eventualidade, possibilidade de algo acontecer ou não.
Já a emergência é um evento não programado de grande proporção, capaz de causar fatalidade ou outros danos
graves às pessoas, às instalações, ao meio ambiente e à comunidade, podendo trazer prejuízo de ordem
económica, moral, social e/ou comprometimento a imagem da empresa.
0 Plano de Contingência é um documento onde estão definidas as responsabilidades estabelecidas em uma
organização, para atender a uma emergência e também contém informações detalhadas sobre as caracteristicas da
área ou sistemas envolvidos. É um documento desenvolvido corn o intuito de treinar, organizar, orientar, facilitar,

agilizar e uniformizar as ações necessárias às respostas de controle e combate às ocorrências anormais.
A operação em contingência é uma atividade de tempo rear que mitiga os riscos para a segurança dos serviços e
contribui para a sua manutenção quanto à disponibilidade e qualidade em casos de indisponibilidade de

funcionalidades de partes dos sistemas.

Situações de emergência, nos serviços de saneamento básico ocorrem quando algum evento anómalo ou náo

previsto provoca a descontinuidade ou a paralisação da prestação do serviço. Neste sentido é necessário que sejam

previstas medidas de contingências para minimizar os impactos advindos das situações de emergência e garantir a
continuidade da prestação dos serviços ainda que precária.
As ações de um Plano de Contingências se desenvolvem basicamente em três períodos:

* Preventiva: Desenvolvida no período de normalidade, consistindo na elaboração de planos e
aperfeiçoamento dos sistemas e. também, no levantamento de ações necessárias para a minimização de

acidentes:
« Atendimento Emergencial: As ações são concentradas no período da ocorrência, por meio do emprego de

profissionais e equipamentos necessários para o reparo dos danos, objetivando a volta ca normalidade,

nesta fase, os trabalhos são desenvolvidos em parceria com órgãos municipais e estaduais, além de
empresas especializadas:

• Readequação: Ações concentradas no período, e após o evento, com o objetivo de se adequar à nova
situação, aperfeiçoando o sistema e tomando tal ação como preventiva.

Em todas estas fases é importante a atuação adequada e conjunta de todos os agentes envolvidos. Particularmente

nas fases de elaboração do piano e de atendimento emergencial, os principais agentes envolvidos nas ações do

Plano de Contingência são:

Prefeitura Municipal: A prefeitura municipal é um dos agentes envolvidos no plano, através do seu próprio

corpo de funcionários públicos, que estão entre
» /Prestadora de Serviços em Regime Normal/

y , I
a \AntonicrCarlos Teixera ( /( r 1 'Superintendente da Umdaie I V—

Negocio Capivari/Jundtaí •RJ ./ JMatricula n* 85054-7 X^RÍD^/

os-principais executores das ações do plano:

As empresas prestátoras de serviços são consideradas?
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agentes envolvidos quando, mediante contrato decorrente de licitação publica, seus funcionários assumem
a responsabilidade pela execução dos procedimentos:

• Concessionária de Serviços: As empresas executantes dos procedimentos, mediante contrato formal de

concessão ou de participação público-privada - PPP são igualmente consideradas agentes, uma vez que,

seus funcionários estão diretamente envolvidos na execução dos procedimentos;
« Prestadora de Serviços em Regime de Emergência: As empresas prestadoras de serviços também podem

ser consideradas agentes envolvidos quando, justificada legalmente a necessidade, seus funcionários são
mobilizados através de contrato de emergência sem tempo para a realização de licitação pública,

geralmente por prazos de curta duração:

• Entidades Públicas: Algumas entidades públicas também sào consideradas agentes do Piano a partir do
momento em que, como reforço adicional aos recursos já mobilizados, são acionadas para minimizar os
impactos decorrentes das ocorrências, como é o caso da Defesa Civil, dos Bombeiros e outros.

34.1. CENÁRIOS DÊ EVENTOS DE EMERGÊNCIA E MEDIDAS DÊ CONTINGÊNCIA
Com base nas informações obtidas na fase do diagnóstico e nos conceitos apresentados, serão apresentados

cenários que caracterizam situações de emergência para os serviços de abastecimento de água, esgotamento

sanitário, drenagem urbana e manejo de águas pluviais. e, de limpeza pública e maneio de resíduos sólidos. Para
cada um destes cenários de emergência serão recomendadas ações de contingência para a mitigação dos impactos

à população e ao meio ambiente.
0 conjunto destas medidas devera compor um documento denominado “Piano de Atendimento às Emergências do

Saneamento Básico (PAE-SAN)”.
0 detalhamento dos possíveis cenários de emergência e as rsspectivas ações de contingência são apresentados a
seguir.

34.1.1, Situações Emergenciais Relativas aos Serviços de Abastecimento de Agua

As situações emergencies na operação do sistema de abastecimento de água estão preponderantemente
relacionadas a eventos anormais, que provoquem a paralisação parcial ou totai do abastecimento de água.

As situações que podem dar origem a este tipo de ocorrência são diversas, tais como acidentes envolvendo as
instalações operacionais de abastecimento de água, interrupções não programadas de energia elétrica, eventos

climáticos extremos, como estiagens que reduzem dramaticamente a disponibilidade hídrica ou enchentes que

podem inundar unidades de captação e tratamento.
No Quadro 15 são elencadas as ocorrências consideradas mais relevantes, bem como as respectivas medidas de
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Quadro 15 - Ações de Contingências Relativas aos Serviços de Abastecimento de Água.

Mobilização Maciça de Equipe de Manutenção.

separo das instalações danlfcadas.

eservatóiios.

- ímpieniârtaçãc do PAE Cfoio.

-Mobifeção tíe Equipe-de Manutenção.

Mobteçãu de trota de caminhões pipa.

Gerenctar volume da água disponível no?

- Interrupção prolongada no fornecimento de
energia elétrica nas instalações de produção
de água.

- Qualidade inadequada da água dos
mananciais per motivo de acidente com
veículos de transporte de cargas perigosas.

•• Comunicação àpopulação / instituições / autoridades / Defesa
Civil.

- Vazamento de cloro nas unto;
desinfecção.

- Paralisação ratal da captação de água bruta
por tndisponibilidade de água no manancial,
em períodos de estiagem extrema.

- Comunicação á população / instituições / autoridades / Defesa
Civil.
- Informar Entidades de Controle Sanitário e Ambiental.

Mobilização de trota de caminhões pipa.
- Solicitar ajuca a cidades vizinhas.

; 1 - Falta de Água
I Generalizada

- Mobilização de Equipe de Manutenção.
- Comunicação a população ) instituições / autoridades / Deis;
Civil.

- Inundação das captações de água com
danificação de equipamentos
eietromecâRicos/estruturas.
- Inundação das unidades de tratamento de
água, paralisando o processe de tratamento
de água.
- Deslizamento de encostes,' mowenteçàd
do solo / sciapamento de apoios de
estruturas com arrebentamento ca adução de
água bruta.

- Comunicar a ocorrência à concessionária responsável pelo
fornecimento de energia eletrica.
- Comunicação ã população / instituições / autoridades / Defesa
Civil.
- Mobilização de frota de caminhões pipa.
- Informar tnídaces de Controle Sanitário e Ambiental.
- Solicitar da a insisuraçâo de plano de emergência à entidade
responsável peto controie de mananciais.
- Mobilizar equipe e equipamentos para auxiliar na remoção da
carga contaminante.
- Comunicação à população / instituições / autoridades / Defesa

- Ações de vandalismo nas Unidades de
Produção.

i - Reparo dos instalações danificadas.
> - Comunraâçâo à população / insStuições / autoridades / Defesa
p
j Comunicação à Polícia.

AntonttrCarlos Teixeira
Supe/ntendente da Umdaí®
Nç^ócio Capivari/Jundtaí - RJ

Matrícula n° 85054-7
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Quadro 15 - Ações de Contingências Reíativas aos Serviços de Abastecimento de Água {Continuação).

2 - Falta de Água
Parcial ou Localizada

3 - Acidentes d®
Grande Sortia
Envolvendo Terceiros

- Deficiências tie água aos marancisis em
períodos de estiagem.

- Interrupção temporária no fornecimento de
energia elétrica nas instalações de produção

agua.

- Comunicação a população;instituições , autoridades / Defesa
Civil.
- Informai Entidades de Controle Sanitário e Ambiental.
- Mobilização de frota de caminhões pipa.
- Implementação de rodízio ce abastecimento.
- Implantação de campanhas com orientação a população para
redução de consumo.
- Implementação de mecanismos tarifários de contingência*

I - Gerenciar volume ca água disponível nos reservatórios.
|- Comunicar a ocorrência à concessionária responsável peto
|fornecimento de energia elétrica.

- ComuSicação à população / instituições / autoridades / Defesa
|Civil.
|- Mobilização de frota de caminhões pipa.

i - Danificação de equipamentos de estações
• elevatórias de água tratada. - Mobilização de Equipe de Manutenção.

-Danificação de equipamentos de dosagem
de cloro e flúor.
- Danificação de estruturas de reservatórios a
elevatórias de água tratada.
- Rompimento de redes e linhas adutoras de

água tratada.
- Rompimento de adutoras ou redes de
distribuição de água.
- Extravasamento ce reservatórios de água.

- Rompimento de reservatórios de água.

• - Reparo das instalações danificadas.
; - Coinumcação à população / instituições / autoridades Defesa
• Civil.
; - Mobilização de frota de caminhões p>pa.
; • Garenciar volume ca água disponível nos reservatórios.
: - Promover transferência de água entre setores de abastecimento.

s - Mobilização tie Equipe de Assistência Social.

; - Mobilização de Equipe de Manutenção.
j - Reparo das instalações danificadas.
I- Comunicação à Zinstifciçóes / autoridades / Defesa Civil.

’'Mecanismos Tarifários de Emergência: Mecanismos tarifários de emergência estão previstos na Lei Federal n°
11.445/2007, no Art. 21, conforme segue:

Em situação critica de escassez ou conteininaçáo de recursos hídricos que obrigue á adoção de

racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar

mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o

equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda.
Paragrafo único. A tarifa de contingência, caso adotada, incidira, preferencialmente, sobre os consumidores
que ultrapassarem os limites definidos no racionamento.

34.1.2. Situações Emergenciais Relativas aos Serviços tie Esgotamento Sanitário
As situações emergenciais na operação do sistema de esgotamento sanitário estão relacionadas a eventos
anormais, que provoquem danos à população residente e/ou ao meio ambiente.
No Quadro 16 são apresentadas as situações maís significativas envolvendo o sistema de esgotamento sanitário,

com respectivas ações de contingência.

Antoni/Carlos Teixeira
Supepfitendente da Unidade
Negócio Capivan/Jundiaí - RJ

Matrícula n° 85054-7
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Quadro 16 - Ações de Contingências Relativas aos Serviços de Esgotamento Sanitário.

i - Paralisação da
Estação oe Tratamento
de Esgoto

- Interrupção no fornecimento de energia etetrica
nas instalações de tratamento.

- Inundação da Estação de Tratamento de Ésgcto.

- Danificação de equipamentos
eletromecánicotaestmturas.

- Ações de vandalismo nas instalações de
processo.

- Comunicar a ocorrência ã concessionária responsável pelo
fornecimento de energia elétiica
- Comuncação aos orgaos de controle ambientai.
- Ccmtmicaçào ãcs órgãos de controsé ambiental.
- ivtobiiização Maciça de Equipe de Manutenção.
- Reparo das instaiaçôes danificadas.
- Comunicação aos órgãos de controle ambiental.
- Mobilização de Equipe de Manutenção.
- Instalação de equipamentos reserva.
•Reparo das instalações danificadas.
- Mobilização de Equipe de Manutenção.
- Instalação de equipamentos reseiva.
- Reparo das instalações danificadas.
- Comunicação à Polícia.

2 - Extravasamentos de
esgotos em estações
elevatórias

- interrupção no fornecimento de energia síetrica
nas instalações de bombeamento.

- Danificação de equipamentos
eletromecãnieos/estruturas.

- Comunicação a concessionária de energia elétrica.
Comunicação aos órgãos de controle ambiental.- Ccmupicaçao aós órgãos de controls ambientai.

- Mobilização de Equipe ris Manutenção.
- Instalação de equipamentos seserva,

*Reparo das instalações danificadas.
3 - Rompimento de
linhas de íecalqiíe.
coletores tronco,
interceptors e
emissários

- Rompimento de travessias. ' - Comunicação aos órgãos de controle ambientai.
- Desmoronamentos de tatodes / paredes de i ,. ,... . . r . ...
„anaj- : - Mobilização de Equipe de Manutenção.

- Erosões de fundos de vaie. , - Reparo das instalações danificadas.

4 - Ocorrência de retomo
de esgotas em imóveis

- Lançamento indevido de águas pfibviais em redes
coletoras de esgoto.

- Obstruções em coletores de esgoto.

- Comunicação à vigilância sanitária.
- Desobstrução da rede cototora.
- Execução dos trabalhos da limpeza.
- Reparo das instalações dariifloecas.

5 - Acidentes de Grande
Monta Envolvendo
Terceiros

- Rompimento de linhas de recalque,
interceptors. Coletores tronco, emissários.
•Extravasamento de estações elevatórias de
esgoto.
- Rompimento de estruturas.

- Mobilização de Equipe de Assistência Social.

- Mobilização da Equipe de Manutenção.
- Reparo das instalações danificadas.
- Comunicação a /instituições;autoridades / Defesa Civil.

34.1.3. Situações Emergenciais Relativas aos Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos
Sólidos
As situações emergencies na operação do sistema de manejo e disposição finai de resíduos sólidos ocorrem
quando da ocasião de paralisações da prestação dos serviços, por circunstâncias tais como: greves de funcionários
de prestadoras de serviço ou da própria prefeitura, demora na obtenção de licenças de operação, para o caso dos

aterros sanitários e de inertes., acidentes naturais, entre outras.

Considerando-se esses aspectos, foram elencadas algumas situações que podem ocorrer nas diversas etapas que
compõem os serviços relacionados aos resíduos sólidos urbanos tais como:

• Serviço de Varrição;

• Serviço de Coleta de Resíduos;

* Destinação Final dos Resíduos;

«//Tratamento dos Resíd^TÃR/^^
Antonio yarlos Teixeira í ( <_ , ) t

Superintendente da Umdad» V8\ J /Negado Capivari/Jundial - FU \? /
Matricula n“ 85054-7 X^IDl^/
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• Serviços de Podas e Supressão de Arvores,

No Quadro 17 estão relacionadas às possíveis ocorrências de emergência e respectívas ações de contingência.

Quadro 17 - Ações de Contingências Relativas acs Serviços de limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos.

SERVIÇO DE VARRIÇÃO

SERVIÇO DE COLETA DE RESÍDUOS

2. Paralisação do Serviço de Coleta Domiciliar

- Contrátação de empresa especializada em caráter de emergência.

. Paralisação total do Aterro Sanitário

TRATAMENTO DE RESÍDUOS

PODAS E SUPRESSÃO DE ÁRVORES

Tombamento de árvores

CAPINA £ ROÇADA

- Procurar alternativas para comercialização dos resíduos rsCiCiávets;
- Contratação de empresa especializada em carater de emergência.

- Evacuação da área cumprindo os procedimentos internos de
segurança;
- Acionamento do Corpo da Bombeiros.

- Mobilização de equipe de plantão e equipamentos:
- Acionamento da Concessionária de Energia Elétrica;
- Acionamento do Corpo de Bombeiros e Defesa Civil

- Acionar cs iuncionános da Secretaria de Transportes, Obras e
Serviços Públicos para efetuarem a limpeza dos pontos mais críticos e
centrais da cidade.
- Contratação oe empresa especializada em caráter de emergência.

- Nomear equipe operacional da Secretaria de Transportes. Obras e
Serviços Públicos para cobertura e continuidade do serviço.

1. Paralisação do Sistema de Varrição

6. Paralisação nos Centros de Triagem e Estação
de Transbordo

- Empresas e veículos previamente cadastrados deverão ser acionados
para assumirem ernergencialmente a coleta nos roteiros programacos,
dando continuidace aos trabalhes

3. Paralisação do serviço de capina e roçada

Paralisação cas Coletas Seletiva e de
Resíduos de Serviço tie Saúde

5. Paralisação parcial do Aterra, rio casa de
toefendio. explosão e./au vazamento toxico

OBSTINAÇÃO FINAL

Plano de disposição em outra localidade vizinha

AntonidCarlos TeixeiraSuperintendente daUnidMtgócio Capivan/Jundtaí - RJMatrícula n° 85054-7
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34.1.4. Situações Emergencíaís Relativas aos Serviços de Drenagem Urbana e Manejo de Águas

Pluviais

As situações emergenciais relativas aos serviços de drenagem urbana e manejo de águas pluviais estão

iritimamente ligadas à ocorrência de eventos de chuvas de grande intensidade, que ultrapassam a capacidade do

sistema de drenagem e a capacidade de retenção e absorção natural da bacia hidrográfica. Nestas ocasiões, as
deficiências existentes nos sistemas de macro e micro drenagem contribuem enormemente para o agravamento da

situação. Neste sentido, as medidas preventivas de manutenção periódica dos sistemas, tais como limpeza de
galerias e bocas de lobo, desassoreamento de canais e corpos d’água naturais, são fundamentais.
Outro aspecto importante a se considerar, é a rapidez com que ocorrem as cheias dos cursos d’agua com os picos

das vazões acontecendo após algumas horas, ou mesmo minutes, de chuvas intensas, igualmente importante,

conforme já apontado anteriormente, é o fato de que as represas existentes a montante da cidade, apesar de

amortecerem os picos de cheia, precisam ser adequadamente operadas para evitar a ocorrência de
transbordamentos nestas ocasiões.
Estes dois aspectos tornam fundamenta! a implantação do “Sistema de Alerta Contra Enchentes e Integração com a
Defesa Civil” previsto no plano.
0 orçamento municipal deve prever a disponibilidade de recursos financeiros e materiais que possam ser
prontamente disponíbilizados durante a ocorrência de emergências causadas pelas inundações urbanas.
No Quadro 18 estão relacionadas as possíveis ocorrências de emergência e respectivas ações de contingência
relacionadas com a drenagem urbana e manejo das águas pluviais.

Antonio Carlos Teixeira
Superintendents da Unidas
Negóçjç/Capivart/Jundiai - RJ
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Quadro 18 - Ações de Contingências Relativas aos Serviços de Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais.

PROBLEMAS MA REDE DE DRENAGEM

1. Inexistência ou ineficienc/a da
rede de drenagem urbana.

2. Presença de esgoto ou
Resíduos Sólidos nas
galerias de águas Pluviais.

- Verificar o uso do solo previsto para região.
- Comunicar a Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Públicos a
necessidade de ampliação ou correção da rede de drenagem.

- Comuracar ao setor de fiscalização sobre a presença de mau cheiro ou lixo.
- Aumentar o trabalho de conscientização da população sobre a utilização dos
canais de drenagem.

3. Presença de materiais de
grande porte, como carcaças
de eletrodomésticos, móveis
ou pedras.

4. Assoreamento de bocas de
lobo, bueiros s canais.

5. Situações de alagamento,
problemas relacionados à
microdrenagem.

6, Inundações, enchentes
provocadas pelo
transbordamento de rios,
córregos ou canais de
drenagem.

- Comunicar a Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Públicos sobre a
ocorrência.
- Aumentar o trabalho de conscieniização da população sobre a utilização dos
canais de drenagem.

- Comunicar a Secretaria de Transportes, Obras e Meio Ambiente sobre a
ocorrência.
- Verificar se os inte?\atos entre as manutenções periódicas se encontram
satisfatórios. ,

- Deve-se mobilizar os orgãos competentes pa:a realização da manutenção da
microdrenagem.
- Acionar a autoridade de transito para que sejam traçadas rotas alternativas a fim
de evitar o agravamento do problema.
- Acionar um técnico responsável designado para verificar a existência de risco a
população (danos a edificações, vias, risco de propagação de doenças, etc.).
- Propor soluções para resolução ao problema, com a participação da população
e informando a mesma sobre a importância de se preservar o sistema de
drenagem.

- 0 Sistema de Monitoraméntó deve identificar a. intensidade da enchente e
acionar o Sistema de Alerta respective.

- Comunicar o setor responsável (DAE, Secretaria de Transportes, Obras, Defesa
Civil) para verificação de danos e riscos à população.
- Comunicar o setor de assistência social para que sejam mobilizadas as equipes
necessárias e a formação,dos abrigos.

34.2. PLANEJAMENTO PARA ESTRUTURAÇÃO OPERACIONAL DD PAE-SAN
Conforme destacado, o PMSB e PMGIRS preveem os cenários de emergência e as respectivas ações para
mitigação, entretanto, estas ações deverão ser detalhadas de forma a permitir sua efetiva operacionalização.
A fim de subsidiar os procedimentos para operacionalização do Plano de Atendimento ás Emergências do

Saneamento Básico (PAE-SAN) destacam-se a seguir aspectos a serem contemplados nesta estruturação.
Os procedimentos operacionais do PAE-SAN estão baseados nas funcionalidades gerais de uma situação de

e não

2^
Antonio/Carlos Teixeira

Superintendente da Umdai»
Negócio Capivan/Jundtaí - RJ

Matrícula n° 85054-7

emergência. Assim, o PAE-SAN devera estabelecer as re$ gbilidades das agências públicas, privadas

govemamegi^is envolvidas na resposta às emergências, í/ara cadaXenário e respectiva ação.
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34.3. MEDIDAS PARA ELABORAÇÃO DO PAE-SAN
São medidas previstas para a elaboração do PAE-SAN:

» Identificação das responsabilidades de organizações e indivíduos que desenvolvem ações específicas ou
relacionadas às emergências;

• Identificação de requisitos legais (legislações) aplicáveis às atividades e que possam ter relação com os
cenários de emergência;

• Descrição das linhas de autoridade e relacionamento entre as partes envolvidas, com a definição de como
as ações serão coordenadas;

» Descrição de como as pessoas, o meio ambiente e as propriedades serão protegidas durante emergências;

• Identificação de pessoal, equipamentos, instalações, suprimentos e outros recursos disponíveis para a
resposta as emergências, e como serão mobilizados'

• Definição da logística de mobilização para ações a serem implementadas;

• Definição de estratégias de comunicação para os diferentes níveis de ações previstas;

• Planejamento para a coordenação do PAE-SAN.

34.4. MEDIDAS PARA VALIDAÇÃO DO PAE-SAN
São medidas previstas para a validação do PAE-SAN:

» Definição de Programa de treinamento;

» Desenvolvimento de práticas de simulados;

» Avaliação de simulados e ajustes no PAE-SAN,

• Aprovação do PAE-SAN; e,

• Distribuição do PAE-SAN às partes envolvidas.

34.5. MEDIDAS PARA ATUALIZAÇÃO DO PAE-SAN
São medidas previstas para a atualização do PAE-SAN:

» Análise critica de resultados das ações desenvolvidas;

• Adequação de procedimentos com base nos resultados da análise critica;

• Registro de Revisões;

• Atualização e distribuição às partes envolvidas, com substituição da versão anterior.

A partir destas orientações, a administração municipal através de pessoal designado para a finalidade específica de

coordenar o PAE-SAN, poderá estabelecer um planejamento de forma a consolidar e disponibilizar uma importante
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34.6. NECESSIDADES DE OUTROS PLANOS DE GESTÃO DE RISCO

34.6.1. Plano de Segurança da Água

Conforme o Ministério da Saúde (2012), o Plano de Segurança da Agua é uma metodologia de avaliação e
gerenciamento do sistema de abastecimento de água com vistas aos riscos à saúde. Esta ferramenta se estende

desde a captação até o consumo, de forma a proporcionar a implementação dos procedimentos de controle e de
vigilância da qualidade água estabelecidos pela Portaria MS nc 2.914/2011.
Por sua vez. a referida portaria dispõe que compete ao responsável pelo sistema ou peia solução alternativa de

abastecimento de água para consumo humano a prática da avaliação sistemática do sistema sob a perspective dos

riscos à saúde, com base na água distribuída. conforme os princípios do PSA recomendados pela Organização

Mundial da Saúde ou definidos em diretrizes vigentes no pais.

Ainda na definição do Ministério da Saúde, o a implantação do PSA é justificada a partir das limitações da
abordagem tradicional de controle da qualidade da água, a qual é centralizada em análises laboratoriais, com
métodos demorados que não permitem rapidez em caso de alerta à população, quando há casos de contaminação
da água, o que não garante a efetiva segurança da água para consumo humano.
Neste sentido, o PSA torna-se uma ferramenta importante, uma vez que em seu conteúdo deve constar as
deficiências do sistema de abastecimento de água e a respectiva organização e estruturação de medidas que

minimizem os riscos de incidentes, bem como medidas de contingência para responder a falhas no sistema cu
eventos imprevistos, tais como secas severas ou períodos de alta pluviosidade, que causam inundações.
Anteriormente a publicação da Portaria MS n- 2.914/2011. a metodologia de gestão de riscos à saúde pública,
relacionados aos sistemas de abastecimento de água, ficavam exclusivamente a critérios dos responsáveis peia
operação de tais sistemas, de forma que bastava o atendimento das condições estabelecidas nas legislações
vigentes.

A referida portaria estabelece diretrizes para a sistematização dos procedimentos de gestão de risco, tendo-se,

inclusive, conceitos e princípios do Plano de Segurança da Água, tai como abordado no trecho a seguir:

Antonie/Carlos Teixeira
Supegritendente da Unidai»
Negócio Capivan/Jundtaí -

Matricula n’ 85054-7

(...) Compete aos responsáveis pelos sistemas de abastecimento de água ou soluções
alternativas coletivas: inciso IV: manter avaliação sistemática, sob a perspective dos riscos à
saúde, com base nos seguintes critérios:
a) Ocupação da bacia contribuinte ao manancial:

b) Histórico das caractensticas das aguas;

c) Características físicas do sistema;

d) Práticas operacionais; e
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Ressalta-se que ao longo do processo de produção de agua para abastecimento publico há riscos intrínsecos, que
podem comprometer a qualidade final da água distribuída para consumo, desde a situação da ocupação da bacia
hidrográfica, passando pela captação de água bruta, pele tratamento de água, pelos sistemas de adução e
reservação, pela rede de distribuição e pelas ligações prediais.

No que se refere à situação das bacias hidrográficas podem ser citados:

* Ocorrências de chuvas intensas que provocam grandes variações de qualidade da água em mananciais
superficiais e subterrâneos;

• Existência de indústrias que podem eventualmente lançar despejos fora dos padrões de emissão nos
corpos d’água, por problemas no sistema interno de tratamento de efluentes, ou por iniciativa própria;

• Ocorrência de acidentes com caminhões que transportam cargas perigosas, em vias de trânsito que cortam
a bacia hidrográfica;

• Lançamento de esgoto bruto no manancial'
« Floração de algas, particularmente as cianoficeas que provocam problemas relacionados ao gosto e odor e

produção de cianotoxinas;

• Outros aspectos relacionados às atividades existentes na bacia: agropecuária, florestal, mineração, etc.

No que se refere á captação pode-se destacar:

• Problemas operacionais relacionados aos próprios equipamentos (ex. bombas, motores,

transformadores e válvulas):
» Falta de energia elétrica;

• Inundação da casa de bombas.
A captação em poços também está sujeita a problemas, tais como:

» Problemas operacionais relacionados aos propríos equipamentos (ex. bombas, motores,

transformadores e válvulas);

• Falta de energia elétrica;

• Inundação das bombas e motores;

• Entrada de água de inundação no poço,

* Vandalismo.
No sistema de resen/ação de água tratada também existem vulnerabilidades tais como:

• Entrada de animais e insetos;

• Vandalismo;

» Rompimento de estruturas;

• Inundação de reservatório.
No sistema de distribuição de água, um dos aspectos mais importantes para se garantir a qualidade da água

transmptada. é a proteção que a pressão interna da tubulaç

Antonic/Carios Teixeira / y

Superynenaente da Umdads I í ç
Negocio Capivan/Junotal - P' \-pV * J J

Matricula n° 85054-7
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Deste modo, os maiores riscos estão relacionados à perda de pressão e esvaziamento das redes que podem
provocar pressões negativas com consequente contaminação das mesmas pelo lençol freático, que normalmente
está contaminado. A contaminação nestes casos se dá através de furos e trincas existentes nas tubulações, nas
juntas de válvulas nos orifícios de ventosas, etc.

No que se refere às ligações domiciliares, estas estão sujeitas às mesmas vulnerabilidades das redes de
distribuição, com o agravante de que estão mais sujeitas ao aparecimento de pontos de vazamento, que no caso de

fata de pressão ficam sujeitas a infiltrações. Outro fator de risco são as interligações clandestinas, e ligações
cruzadas, onde a rede pública de água potável se conecta a outras redes não públicas nas instalações do
consumidor, fazendo com que haja risco de contaminação da rede pública no caso de queda de pressão ou
formação de vácuo.

Além dos aspectos operacionais, considera-se também a gestão dos sistemas de abastecimento de água, pois,
quando não realizada adequadamente pode gerar situações de risco à saúde pública dos usuários do sistema. Por
exemplo, se não houver um planejamento adequado de ampliações dos sistemas poderá ocorrer situações, em
ocasiões de estiagem severas, em que a capacidade não atende as demandas em sua plenitude, gerando

desabastecimentos localizados, com consequentes riscos de contaminação da rede de distribuição.
Dos motivos acima relacionados, pode-se depreender que são muitos os aspectos que podem tornar o sistema de
abastecimento de água vulnerável, com consequentes riscos à saúde. Assim, a gestão de lodos estes riscos exige

uma sistematização adequada, conforme o Plano de Segurança da Água (PSA) propõe.
No Brasil, a utilização do Plano de Segurança da Agua não está ainda completamente sistematizada, mas existem
algumas iniciativas já realizadas e outras em andamento, como por exemplo o projeto piloto de implantação do PSA,

fomentado pelo Ministério da Saúde e coordenado pela Universidade Federal de Viçosa-MG, realizado no ano de
2006. Outras ações isoladas vêm sendo feitas em caráter de projeto piloto, por companhias de saneamento básico

como a Sabesp em São Paulo, Sanasa em Campinas, a Copasa em Minas Gerais e a Casan em Santa Catarina.
No âmbito governamental existem ações em andamento, destacando-se a publicação pelo Ministério da Saúde, em
2012 de um manual denominado: “Plano de Segurança da Agua - Garantindo a Qualidade e Promovendo a Saúde-
Um olhar do SUS”, que traz diretrizes para implantação de Planos de Segurança da Água.
No presente caso, no município de Saltmhio ainda não foi elaborado o PSA. Face à relativa complexidade para
elaboração do mesmo, a recomendação e a contratação futura do mesmo, quando as condições para tal estiverem

mais bem estruturadas no âmbito governamental.

34.6.2, Piano Municipal de Redução de Riscos
0 Plano Municipal de Redução de Risco ou Plano Local de Risco objetiva a formulação de medidas de implantação
e de desenvolvimento de uma política pública municipal de gestão dos riscos associados a escorregamentos em
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relacionadas aos processos de ínstabilização de taludes em encostas e margens de córregos, escorregamentos e
ocorrências afins que possam impactar a segurança de moradias (PMRR GUARULHOS).
Segundo Nogueira (2002), as ocorrências de escorregamentos no ambiente urbano podem ser resultado de causas
naturais ou antrópicas, mas a geração dos riscos associados aos escorregamentos é sempre um processo social
ou ambientai urbano. Os escorregamentos urbanos podem movimentar, além de rochas, solo e vegetação,
depósitos artificiais, tais como resíduos sólidos urbanos (aterros), ou materiais mistos, caracterizando processos
geológicos, geomórficos ou geotécnicos. A vulnerabilidade de um local pode ser determinada pela forma ou
iocalização inadequada da ocupação, pela ausência de intraestruíura urbana (saneamento básico, pavimentação) e
pela degradação do ambiente, tais como inundações, contaminação por produtos químicos ou por esgotos,

incêndios, dentre outros (PMRR GUARULHOS).
Devido ao histórico de desastres no município não ser critico, e, se mantidas as condições atuais, a elaboração de
um Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR) não é prioritário.

Antonfo Carlos Teixeira
Supjérmtenaente da Umdaí»

gócio Capivan/Jundiai - RJ
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Na elaboração do diagnóstico e, principalmente. dos programas, objetivos e metas propostos na fase de
prognóstico do presente PMSB e PMGIRS, foram considerados os diversos aspectos que constam em políticas,

planos e programas existentes, no âmbito local, regional e nacional, que de alguma forma tenham influência nos
quatro segmentos que compõem o saneamento básico e ambiental do município, com o intuito de que haja
compatibilidade com as premissas e soluções previstas em cada um deles. Sendo recomendável que, junto ao
PMSB, tais planos componham o arcabouço de instrumentos de apoio aos gestores municipais.

As principais políticas, planos e programas considerados, alem das Leis Federais n° 11.445/2007 e 12.305/2010,

são relacionados a seguir.

• Piano das Bacíss Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai 2010 a 2012:
0 Plano de Baetas Hidrográficas dos Rios Piracicaba Capivari e Jundiai foi elaborado em cumprimento as
legislações de recursos hídricos, Lei Federal n° 9.433/1997 e Lei Estadual n° 7.663/1993, as quais exigem a
elaboração de um plano de bacias.
A versão atual deste plano de bacias, ê denominada como “Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba,

Capivari e Jundiai 2010 a 2020 (com propostas de atualização do Enquadramento dos Corpos cTAgua e de
Programa para Efetivação do Enquadramento dos Corpos d'Agua ate o ano de 2035)", e, aborda diversos aspectos

referentes às bacias hidrogaficas, de especial interesse ao presente PMSB. tais como:

* Caracterização das bacias em termos socioeconômicos e físicos (com ênfase nos recursos hídricos;
« Enquadramento de corpos d’água;

• Disposição de Resíduos Sólidos;

• Uso e ocupação do solo;

Suscetibilidade à erosão;

• Erosão e assoreamento;

* Inundação.
O referido piano de bacias constituiu-se num importante subsídio para o diagnóstico e as proposições do presente
PMSB.

* Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos para a Mawometrópole Paulista:
A macrometrópole paulista é definida como sendo a região constituída por quatro Regiões Metropolitanas (São

situaçã/ât/al da dispcmibslí^^^^ região da macrometrópole \p

271Antonio/Carlos Teixeira
Superintendente da Umdsde
Negócio Capivan/Jundiai - R
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Paulo, Baixada Santista, Campinas e a do Vale do Paraíba e Litoral Norte), trés aglomerações urbanas (Jundiai,

Piracicaba e Sorocaba) e duas míerorregiões (São Roque e tpoarxn

O Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos paifa a Macr^neHpole paulista (PDAHMP) diagnosticou a
Scenarios futuros de aumento
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da demanda hídrica até o horizonte do ano de 2035. Para estes cenários foram piopostas intervenções estruturais e
institucionais para atendimento das demandas ao longo até o horizonte do plano.

• Plano Diretor de Macrodrenagem:
0 município de Saltinho ainda não dispõe de um Plano Diretor Macro-drenagem.

• Plana Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS):
0 presente plano dará atendimento também à Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

* Política e Plano Nacional sobre Mudança do Clima:
A Lei Federal n° 12.187/2009, regulamentada pelo Decreto Federa! m 7.390/2010. implantou no Brasd a Politico
Nacional sobre Mudança do Ciima (PNMC). Esta política oficializa o compromisso voluntário do Brasil junto à
Convenção-Quadro da ONU sobre Mudança do Ciima de redução de emissões de gases de efeito estufa entre 36.1%
e 38,9% das emissões projetadas até 2020.
Conforme a PNMC, apesar de voluntário, os esforços para atendimento das metas estabelecidas, deverão ser
compartilhados com os Municípios e Estados.
A PNMC se alinha com a PNRS no sentido de reduzir as emissões dos gases de efeito estufa (GEE) e o
aproveitamento energético do biogás gerado nos aterros sanitários, particularmente o metano, que embora seja o
gás de maior impacto sobre o efeito estufa, permite seu aproveitamento energético,

Ainda, o PNMC. dentre outras proposições, definiu metas para a recuperação do metano em instalações de
tratamento de resíduos urbanos e meta para ampliação da reciclagem de resíduos sólidos domiciliares para 20% até
o ano de 2015.

Antonio/íarlos TeixeiraSupenpfenaente da Unida-l»
N￼ cio Capivan/Jundial -MMatrícula n° 650IM-7
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Folha 706

As peças gráficas se referem à:
• Crogui do Sistema de Abastecimento de Agua Proposto

* Tratamento de Fundo de Vale.

z \ .
Antonio Carlos Teixeira / / vA 27sJ0^

Superintendente da Unidad» 1 í 45 j \^_
Negócio Capivart/Jundiaí - RJ Vs \. //

Matricula n” 85054-7 vX-< /MwdicPX

SSRH: 0.10/2018CT SABESP 299/18
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• Anexo I - Programas Governamentais de Interesse ao PMSB.
Anexo II - Critérios para Apuração de Custos.

• Anexo III - Evidências de Mobilização Social no Município de Saltinho no Processo de Elaboração do Plano
Municipal de Saneamento Básico e do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;

« Anexo IV - Ata da Audiência Pública para Apresentação do Piano Municipal de Saneamento Básico e do
Plano Municipal de Gestáo Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Saltinho.

Antonio Cgríos Teixeira
Superintendente da Umd»4e
Nçgrxío Capivan/Jundiai -

Matrícula n° 85054-7
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BâB Engenharia
COORDENAÇÃO GERAL E RESPONSÁVEL TÉCNICO DA B&S ENGENHARIA
LUÍS GUILHERME DE CARVALHO BECHUATE

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

EDUARDO AUGUSTO RIBEIRO BULHÕES
EDUARDO AUGUSTO RIBEIRO BULHÕES FILHO

EQUIPE TÉCNICA

JAMILLE CARIBE GONÇALVES SILVA
JOSE CARLOS LEITÃO
CARLA CORREIA PAZIN
MAYARA DE OLIVEIRA MAIA
JULIANA APARECIDA OE CARVALHO

Fundação Agência das Bacias PCJ
COORDENAÇÃO OE PROJETOS

ELAINE FRANCO DE CAMPOS

EQUIPE TÉCNICA

ALINE DE FATIMA ROCHA MENESES
ANDERSON ASSIS NOGUEIRA

Grupo de Acompanhamento Local
COORDENAÇÃO DO GRUPO

JOSÉ VALDEMIR SPADA

CONTRIBUIÇÕES

ANGELO CESAR ANGELEIJ
'VAN CARLOS MENDES
ANDERSON RICARDO QUILiS

lUIZ APARECIDO LOPES
CRISTIANS GANDELINI
LEOPOLDO BELMONTE FERNADÉZ
GISLAINE SALVADOR SPADA
ANTONIO CARLOS BELTRAME SILVEIRA
LUIS FERNANDO FERRAZ DE LOPES

JOSÉ MENCCHELLi
ALCIDES IDALGO

Antonio Carlos Teixeira
Superintendente da Unidedt
Negóeío Capivan/Jundiai - Rd

HwJtrlcula n° 8505^*7
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Antonio Carlos Teixeira
Supenrítenoente da UntdM»
Negócio Capivan/Jundtaí - RJ

Matricula n° 85064-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
6-JT

A
S

-6K
I5-3145



OBSERVAÇÕES

DESENHO ADAPTADO A PARTlR DE INFORMAÇÕES FORNECIDAS PELA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAL UNHO.

Os esquemas, aqui apresentados paro a mesma área, mostram as
principais avenidas sanitárias no município. As áreas delimitadas consideram
de APP s destacam arredores e influências.
ki‘s delimitações também se referem aos parques lineares propostos, pois
estes terão a função de tratamento de fundo de vale.

01/01

j 24/09/201
W DESENHO
0 156.056.022.15

ESCALA
SEM ESCALAif&ub PFí

0 !

FUNDAÇÃO AGCNCIA DAS SACIAS PCJ
*LANC MUNICIPAL DE SANEAMENTO BAStCO £

PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESlOUOS SÓLIDOS
CONTRATO N" 25/2015

APROVADO POR: LUfS G. C. BF.CHUA1L
ASS.: jCRFA 5060517521 | 24/09/201

_area proj.: munic£pio de saltinho
SU8-ÁRÊA PRfM.:

TRATAMENTO Oc fundo de vale
LMbsnQBrtrKrt’

DÊS.: TjiAYHÃ CsisflNY BOTTAN
PROÚ.: .IAMILLE CARIBÉ GONÇALVE5
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PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE
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1. INTRODUÇÃO

2. RELAÇÃO DOS PROGRAMAS

3. REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS

arlos Teixeira
dente da Unide4e

Antonio
Supermt
NegQpfo Capivan/Jundtal -

Matricula n° 85054-7
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Neste anexo sâc apresentados alguns programas governamentais considerados como importantes fontes de
recurso para a implementação das medidas propostas no PMSB. de forma a abordar os 4 módulos componentes do
saneamento básico: água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem.

No âmbito federal as competências de repasse de recursos ás iniciativas de saneamento estão assim distribuídas:

• Quanto ao abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos sohdos urbanos, cabe ao
Ministério das Cidades, por meio da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA), o atendimento
aos municípios com população superior a 50 mil habitantes ou integrantes de Regiões Metropolitanas,
Regiões Integradas de Desenvolvimento ou participantes de Consórcios Públicos afins;

• Para os municípios de menor porte, com população inferior a 50 mil habitantes, a SNSA só atua por meio
de financiamento com recursos onerosos para as modalidades de abastecimento de água e esgotamento

sanitário;

* Para os municípios com população de até 50 mil habitantes, o atendimento com recursos não onerosos,
ou seja, pelo Orçamento Geral da União (OGU). é realizado pelo Ministério da Saúde, por meio da

Fundação Nacional de Saúde - Funasa. Particularmente, com relação ao componente manejo de águas

pluviais urbanas, verifíca-se a. competência compartilhada entre Ministério das Cidades e Ministério da

Integração Nacional, alem de intervenções da Funasa em áreas com forte incidência de malária.
O ‘'Catálogo de Programas do Governo Federal destinados aos Municípios” de 2008, relaciona uma série de
programas em desenvolvimento pelo governo, que foram agrupados em 18 áreas temáticas, as quais são:
1) Cultura
2) Desenvolvimento Económico
3) Desenvolvimento Rural e Agronegócios

4) Desenvolvimento Social

5) Desenvolvimento Urbano
6) Desporto e Lazer
7) Direitos da Cidadania
8) Educação
9) Energia

10) Gestão Pública
11) Meio Ambiente
12) Previdência Social /7AZ
13) Saúde
14) Segurança Pública /

15)d2cnologia da Informação e Inclusão Digital

Antoniò^arlos TeixeiraSuper/tenaente da UntdaóaNegócio Capivan/Junchaí - RJMatrícula n°
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16) Trabalho e Renda
17) Transporte

18) Turismo

Dos programas existentes foram selecionados aqueles considerados mais relevantes ao presente plano de
saneamento, no âmbito das seguintes esferas de governo:

• Ministério das Cidades;

• Ministério da Integração Nacional;

• Ministério da Saúde;

* Ministério do Meio Ambiente.
Além destes, também constam projetos financiáveis pelo BNDES e peio Ministério da Justiça., através dc Conselho
Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos. Tais programas constam no Plano Plurianual 2012 •- 2015
do Governo Federal.

No âmbito do Estado de São Paulo, os principais órgãos governamentais responsáveis por programas relacionados
a saneamento básico são:

• Secretaria de Agricultura e Abastecimento:
o CATI - Coordenadoria de Assistência Técnica;

o CODASP - Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo.

* Secretaria do Meio Ambiente:

- Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBR;
o Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP;

Companhia Ambiental do Estado de Sao Paulo - CETESB.

* Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos:
o DAEE (Departamento de Aguas e Energia Elétrica);
o Unidade de Gerenciamento de Programas - UGP (responsável pela formulação, implantação,

execução e gerenciamento do Programa de Saneamento Ambiental dos Mananciais do Alto Tietê -
Programa Mananciais, e Programa Estadual de Apoio à Recuperação das Aguas - Programa
Reágua);

o Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP;

FEHIDRO - Fundo Estadual de Recursos Hídricos.

• Secretaria Estadual da Saúde,

Carlos Teixeira
tenaente aa Unid^

Antoni
Super
Negfbcio Capivan/Jundial - rçj

Matnculê rP 85054-7

Secretaria da Justiça e da Detesa da Cidadania:
FID - Fundo Especial de Despesa d/Repâ\ção de Interesses Difusos Lesados (é mantido por
ações civis públicas e seus recursot são desfiados /o ressarcimento, à coletividade, dos danos
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causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,

turístico e paisagístico. no âmbito do território do Estado de São Paulo).

AntonioJSarlos Teixecra
Supenprendente da Unideie
Netjócio Capivan/Jundtal -

Matrícula n* 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
6-JT

A
S

-6K
I5-3145



Folha 716

SSRH 0.10/2018
CT SABESP 299/18

- PROGRAMAS NO ÂMBITO DO GOVERNO FEDERAL:
• PROGRAMAS DO MINISTÉRIO DAS CIDADES.

o AI. Programa Saneamento para Todos,

. A2. Programa 2063 - Saneamento Basicc:
q A3. Programa 2054 - Planejamento Urbano ("Pró-M^ scipiosy
_• A.4. Programa 2040 - Gestão de Riscos e Resposta a Desastres;

o A.5 Programa Fortalecimento da Gestão Urbana:
o A.6 Programa Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários:
o A.7 Programa Agenda Ambienta! na Administração Públíca'A3P.

• PROGRAMAS DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL.
o B1. Programa Agua para Todos:

B2. Programa 2051 - Oferta de Agua.

• PROGRAMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
o Cl .Programa: Saneamento Básico - Módulo Engenharia de Saúde Publica:
- 02. Programa Resíduos Sóiidos Urbanos:
o 03. Programa; Saneamento Básico - Saúde Ambiental:
o 04. Programa Nacional de Saneamento Rural.

• PROGRAMAS DO MINISTÉRIO 00 MEIO AMBIENTE.
o Dl . Programa Resíduos Sólidos Urbanos - Gestão Ambientai Urbana;

o D2. Programa Nacional de Florestas,
o D3 Programa Agenda Ambienta! na Administração Pubhca/A3P.

* OUTROS PROGRAMAS E PROJETOS.
o E1. Programa de Gestão Energética Municipal - PROCEL RELUZ- ELETROBRÁS;

o E2. Programa de Fortalecimento da Gestão Pública:
o E3. Projetos Financiáveis pelo BNDES.

E4. Projetos Financiáveis Ministério da Justiça.

- PROGRAMAS NO ÂMBITO DO ESTADO DE SÃO PAÚLO
o F1. programa Estadual de Microbacias Hidrodráficas:

Antonio rios Teixeira
Supenptéhaente da UnidM»
Negócio Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85054-7
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F2. Programa Sanebase;
F3. Programa Agua Limpa;

u F4. Programa Estadual de Apoio à Recuperação de Aguas - REAGUA;

o F5. Programa Estadual Água é Vida;

F6. Programa Melhor Caminho;

F7.Programa Recuperação e conservação dos recursos hídricos das bacias dos rios Piracicaba, Gapivari e
Jundiaí;

c F8. Programa Linha Economia Verde Municípios;

F9. Programa Integra São Paulo;
F1G. Projetos Financiados peio FEHSDRO.,

F11. Projeto Mina D’água;

F12. Programa Nascentes;

o F13. Projetos Financiados pelo FID do Estado de São Paulo.

- PROGRAMAS 00 ÂMBITO DOS COMITÉS DAS 8ACIAS DO PCJ:
Programas constantes no Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Gapivari e Jundiaí 2010-2020.

- PROGRAMAS NO ÂMBITO FEDERAL:

A, PROGRAMAS DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

A1. Programa Saneamento para Todos
Este programa tem como objetivo a promoção da melhoria das condições de saúde e da qualidade de vida da

população por meio da redução dos déficits nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário,

utilizando-se de operações estruturadas de financiamento de empreendimentos.

Os recursos do programa são oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e da contrapartida do

solicitante.
Tomadores:
0 programa se destina ao:

• Setor Público - Estados, municípios, Distrito Federal, concessionárias públicas de saneamento, consórcios
públicos de direito público e empresas públicas não dependentes.

* Setor Privado - Concessionárias ou sub-concessionarias privadas de serviços públicos de saneamento
básico, ou empresas privadas, organizadas na forma de sociedade de propósito específico para o manejo
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Beneficiários finais:

População urbana das areas atendidas pelos empreendimentos.

Modalidades:

Abastecimento de água

Destina-se à promoção de ações que visem o aumento da cobertura ou da capacidade de produção do sistema de
abastecimento de água.

* Esgotamento sanitário

Destina-se à promoção de ações para o aumento da cobertura dos sistemas de esgotamento sanitário ou da

capacidade de tratamento e destinaçáo final adequados de efluentes.

• Saneamento integrado

Destina-se à promoção de ações integradas de saneamento em areas ocupadas por pooulaçâo de baixa renda, cnde
esteja caracterizada a precariedade ou a inexistência de condições sanitárias e ambientais mínimas. 0 programa é
efetivado por meio de soluções técnicas adequadas, abrangendo o abastecimento de água, o esgotamento sanitário,
o manejo de águas pluviais, o manejo de resíduos sólidos, implantação de unidades sanitárias domiciliares e outras

ações relativas ao trabalho socioambiental nas áreas de educação ambiental, além da promoção da participação
comunitária e, quando for o caso, ao trabalho social destinado à inclusão social de catadores e aproveitamento
económico de material reciclaveL visando à sustentabilidade socioeconómica e ambiental dos empreendimentos.

* Desenvolvimento institucional
Destina-se à promoção de ações articuladas, visando ao aumento da eficiência dos prestadores de serviços
públicos de:
a) Abastecimento de água e esgotamento sanitário, por meio da promoção de melhorias operacionais, incluindo
reabilitação e recuperação de instalações e redes existentes, outras ações de redução de custos e de perdas, e de
preservação de mananciais utilizados para o abastecimento público.
b) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, por meio de promoção de melhorias operacionais, incluindo a
reabilitação e recuperação de instalações existentes e outras ações de redução da custos e aumento de eficiência.

• Manejo de águas pluviais

Destina-se à promoção de ações com vistas à melhoria das condições de salubridade ambiental associadas ao
manejo das águas pluviais, em particular, por meio de promoção de ações de prevenção e de controle de
enchentes, inundações e de seus danos nas áreas urbanas e de melhoria da qualidade da água dos corpos que

recebem lançamentos de águas pluviais.

* Manejo de resíduos sólidos
Destina-se à promoção de ações com vista ao aumento da cobertura dos serviços de coleta, transporte, tratamento
e disposição final de resíduos sólidos urbanos domiciliares e assemelhados e à implantação de infraestrutura
necessária à execução de coleta de resíduos de serviços de ííiCasi varrição, íapinZ poda e atividades congéneres,

bem coma ao apoio a implementação de ações relativas!à coletaSseletivl ã^tiagem e à reciclagem, além da/z

\ \ ÍX
Antonio Çârlos Teixetra V

Superintendente da UnidM» I ( X _ CA
Negócjo Capivan/Jundtal - \ A /7Matrícula n° 85054-7 \<X. X /
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infraestrutura necessária à implementação de ações de redução de emissão de gases de efeito estufa em projetos

de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo- MDL no âmbito do Tratado de Quioto.

Destina-se também ao desenvolvimento de ações relativas ao trabalho socioambiental nas areas de educação
ambiental e promoção da participação comunitária e, quando for o caso, ao trabalho social destinado à inclusão
social de catadores e ao aproveitamento económico do material reciclado.

• Preservação e recuperação de mananciais
Destina-se à promoção da preservação e da recuperação de mananciais para o abastecimento público de água, por
intermédio de ações na bacia do manancial, de coleta, transporte, tratamento de esgotos sanitários, instalações de
ramais prediais ou ramais condominiais de esgoto sanitário e de unidades sanitárias em domicílios de baixa renda,
de desassoreamento de cursos de água, de proteção de nascentes, de recomposição de matas ciliares, de
recuperação de margens, de recuperação de áreas degradadas, inclusive pela deposição indevida de resíduos
sólidos, de processo erosivo, em particular os causados por drenagem inadequada de água em vias de apoio a
implantação de coleta seletiva de materiais recicláveis.
Destina-se também ao desenvolvimento de ações relativas ao trabalho socioambiental nas áreas de educação
ambiental e promoção da participação comunitária.

» Estudos e projetos

Destina-se à elaboração de planos municipais e regionais de saneamento básico, à elaboração de estudos de

concepção e projetos para empreendimentos de abastecimento de água, esgotamento sanitário, saneamento

integrado, desenvolvimento institucional, manejo de águas pluviais, manejo de resíduos sólidos, incluindo os que
visem à redução de emissão de gases de efeito estufa enquadrados como projetos de MDL, no âmbito do Protocolo
de Quioto, manejo da construção e demolição e preservação de mananciais, desde que esses empreendimentos

possam ser enquadrados nas demais modalidades.
Condições de financiamento:
Contrapartida Mínima:

Em operações com o setor público, o valor correspondente à contrapartida mínima é de 5% do valor do
investimento, exceto na modalidade Abastecimento de Agua, onde a contrapartida mínima é de 10%.
Em operações com o setor privado, o valor correspondente â contrapartida mínima é 20% do Valor do Investimento.
Requisitos nas Modalidades para Financiamento:

• Abastecimento de Água:
o Indicador de Perdas > 50%: Não Financiável projeto para aumento de produção;
o Indicador de Perdas entre 30% e 50%: Financiável quando acompanhado de Programa de Redução

de Perdas.
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* Manejo de Resíduos da Construção CM:
o Existência de Piano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.

* Preservação e Recuperação de Mananciais:
c Existência de Plano de Recuperação e Preservação de Manancial.

A2. Programa 2068 - Saneamento Básico
0 programa foi formatado corn base na adoção de medidas de caráter estrutural e estruturante, que visam atender
os seguintes objetivos principais:

* Medidas estruturais;

Objetivam expandir a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços de saneamento em áreas urbanas, por meio da

implantação, ampliação e melhorias estmturantes nos sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário,

drenagem e manejo de águas pluviais e resíduos sólidos urbanos, com ênfase em populações carentes de
aglomerados urbanos e em municípios localizados em boisões de pobreza.

Medidas Estruterantes
Objetivam promover a melhoria da gestão em saneamento básico compreendendo a organização, o planejamento,

a prestação dos serviços, a regulação e fiscalização, e a participação e controle social, por meio das seguintes

iniciativas:

o Apoio a Elaboração de Estudos, Planos e Projetos de Saneamento;
g Atividades de Capacitação;
c Apoio à Elaboração e Monitoramento de Planos de Saneamento Regionais e Nacional (Plansab:

Planos de Saneamento Ambientai)

Objetivos Específicos:

* Implantação, ampliação ou melhorias estruturais nos sistemas públicos de abastecimento de água:

« implantação, ampliação ou melhorias nos sistemas públicos de esgotamento sanitário;

• Implantai soluções integradas de saneamento, com ênfase na promoção das condições de salubridade,

habitabilidade e iníraestrutura de populações com carência simultânea de serviços.

• Ampliar a destinação finai ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos com prioridade para os
municípios operados mediante mecanismos de gestão associada:

• Promover a gestão sustentável da drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas com ações estruturais

para minimização dos impactos provocados por cheias e alagamentos em áreas urbanas e ribeirinhas

vulneráveis.
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Ações da Programa:

• Apoio á ímpia:nação, ampliação e melhorias de Sistemas oe Abastecimento de Água e de Sistemas te

Esgotamento Sanitário, intervenções de Saneamento Integrado, bem como apoio a intervenções destinadas ao
combate às perdas de água em Sistemas de Abastecimento de Água.

• Apoio à implantação e ampliação dos sistemas de limpeza publica, acondicionamento, coleta, disposição
final e tratamento de resíduos sólidos urbanos, com ênfase a promoção da inclusão e emancipação económica
de catadores e encerramento de lixóes.

• Apoio à implantação e ampliação dos sistemas de limpeza publica, acondicionamento, coleta, disposição
final e tratamento de resíduos sólidos urbanos, com ênfase a promoção da inclusão e emancipação económica
de catadores e encerramento de lixões.

Destinatários: Municípios com população superior a 50 mil habitantes, municípios integrantes de Regiões

Metropolitanas (RMV de Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDE) ou de Consórcios Públicos com população
superiora 150 mil nabitantes. As propostas podem ser apresentadas pelos Estados. Distrito Federal e Municípios ou
pelos respectivos representantes legais dos Consórcios Públicos.
Fonte de Recursos: Orçamento Geral da União (OGU).
Responsável peto Programa: Ministério das Cidades/ Secretaria Nacional de Saneamento Ambientai - SNSA.

Poder Público Local: elaboração de propostas e de documentação técnica.
Formas de Acesso: emendas parlamentares ou seleção publica do PAG, por meio de carta-consulta cadastrada no
sitio eletrónico do Ministério das Cioades.

A3, Programa 2G54: Planejamento Urbano ("Pró-Municípios")

Este programa tem como objetivo fortalecer a gestão municipal e mterfederativa para o desenvolvimento urbano

integrado e com participação social, através das seguintes ações de caráter gerai:

• Ações voltadas para municípios de pequeno, médio e grande pones:

» Ações de melhoria da infraestrutura urbana em suas diversas modalidades (abastecimento de água,

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos, drenagem urbana, e complementações),
Objetivo Específico:

• Fortalecimento da gestão municipal e interfederativa para o desenvolvimento urbano integrado e com

participação social.

Modalidades Apoiadas Peto SNSA: implantação ou melhoria de infraestrutura urbana em pavimentação:
abastecimento de água: esgotamento sanitário: redução e controle de perdas de agua; resíduos sólidos urbanos:

drenagem urbana; saneamento integrado; elaboração de estudos e desenvolvimento institucional em saneamento; e

Antonio Capfós Teixeira
Supenntena/nte da Unideie
Negócio Ç/apivari/Jundial - RU

Matotula n°￼ 85054-7

elaboração de projetos de saneamento.
Fonte de Recursos: Orçamento Geral da União tOGU).

Destmatá^os: Estados, Municípios e o Distrito Federal.
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Poder Público Local: elaboração de proposta e de documentação técnica.
Forma de Acesso: emendas parlamentares.

A4, Programa 2040 - Gestão de Riscos e Resposta a Desastres
Ações a Cargo da Ministério da Integração Nacional: As ações do Mimstedo da Integração Nacional, através das

secretarias: Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC e Secretaria de Infraestrutura Hídrica - SIH.
visam atender os seguintes objetivos:
Objetivos do Programa:

• Promover a prevenção de desastres com foco em municípios mais suscetíveis a inundações, enxurradas,

deslizamentos e seca, por meio de instrumentos de planejamento urbano e ambiental, monitoramento da

ocupação urbana e implantação de intervenções estruturais e emergenciais;

• Induzir a atuação em rede dos órgãos integrantes da SEDEC em apoio às ações de defesa civil, em âmbito

nacional e internacional, visando a prevenção de desastres:
» Promover a estruturação de sistema de suporte a decisões e alertas de desastres naturais;

• Promover ações de pronta resposta e reconstrução de forma a restabelecer a ordem pública e a segurança
da população em situações de desastre em âmbito nacional e internacional;

• Expandir o mapeamento de áreas de risco com foco em municípios recorrentemente afetados por
inundações, erosões marítimas e fluviais, enxurradas e deslizamentos, para orientar as ações de defesa
civil;

• Expandir e difundir o mapeamento geológico-geotécnico com toco nos municípios recorrentemente
afetados por inundações, enxurradas e deslizamentos para orientar a ocupação do solo.

Ações a Cargo do Ministério das Cidades: No Programa Gestão de Riscos e Resposta a Desastres, a SNSA apoia

a execução de estudos e intervenções para prevenção de riscos de deslizamentos de encostas, enxurradas, erosões
marítimas e fluviais, enchentes e inundações recorrentes em áreas urbanas por meio de obras de engenharia e
recuperação ambiental, visando atender os seguintes objetivos:

• Promoção da prevenção de desastres com foce em municípios mais suscetíveis a inundações, enxurradas

e deslizamentos;

• Gestão sustentável do manejo das aguas pluviais com ações estruturais (obras) e não-estruturais
(planejamento) dirigidas à recuperação de áreas úmidas e prevenção, controle e minimízação dos impactos

provocados por enchentes urbanas e ribeirinhas.
Modalidade: Apoio Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável e de Manejo de Águas Pluviais - Sistemática
2012
Na modalidade ‘'Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável e de Manejo de Águas Pluviais’’, conforme

Sistemátj^2012, elaborada pela SNSA, o Programa Gestão e Resista a Desastres, objetiva promover,
em ajwlação com

Antonio Cârlos Teixeira
Superintendente da Unide'ie
Negópro Capivan/Jundiaí - RJ

Matricula nQ 8505^-7
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respectivas bacias hidrográficas, a gestão sustentável a drenagem urbana com ações estruturais e não-estruturais
dirigidas à recuperação de áreas úmidas, à prevenção, ao controle e a minimização dos impactos orovocados por

enchentes e inundações urbanas e ribeirinhas.
Municípios Elegíveis:

Municípios com populaçáo total superior a 50 mil habitantes, nas formas definidas pela Fundação I8GE no censo

2010: municípios integrantes de Regiões Metropolitanas legalmente instituídas; os integrantes de Regiões

Integradas de Desenvolvimento.
Origem dos Recursos:
Os recursos financeiros poderão ser provenientes das seguintes fontes: Orçamento Geral da União (OGU),

constantes na Lei Orçamentaria Anual (LOA; Contrapartida dos Estados. Distrito Federal e Municípios; Outras fontes

que vierem a ser definidas.
Contrapartida:

Para os empreendimentos apoiados pelo Programa de Aceleração do Crescimento 2 - PAG 2, o Governo Federal

dispensa o aporte da contrapartida obrigatória. Para os demais casos, deverão ser observadas as orientações e os
percentuais estabelecidos no Manual de Instruções para Contratação e Execução dos Programas e Ações do
Ministério das Cidades não inseridos no Programa de Aceleração do Crescimento - PAG, em vigência.

Modalidades do Investimento:
» Reservatório de amortecimento de cheias;

• Parque isolado associado a reservatório de amortecimento de cheias ou na área para infiltração de águas
pluviais:

• Recuperação de areas umidas (várzeas);

• Banhados construídos (wetlands);
» Restauração de margens:

• Recomposição de vegetação ciliar;

* Renaturaiização de rios ou córregos;
» Bacias de contenção de sedimentos;

• Dissipadores de energia:

• Adequação de canais para retardamento do escoamento:

• Desassoreamento de rios e córregos:

• Canalização de córregos, quando associada a obras e ações estruturais e não-estruturais, que priorizem a
retenção, o retardamento e a infiltração das águas pluviais;

• Sistemas para aproveitamento das águas pluviais;

• Controle de enchentes e erosões provocadas pelos efítes d^inâmica fluvial, incluindo a construção de

espigões, muros de proteção, diques de contenção e ostros tipos sq o^ras^ serem indicadas ou definidas
/n/s estudos

Antonio/Carlos TeixeiraSupenpfendente da Unidai»Negocio Capivan/Jundial - RJ
Matricula n°
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* Obras de microdrenagem complementares as modalidades acima,

• Ações para a viabilização das obras.

A5. Programa Fortalecimento da Gestão Urbana
Ãrea temática: Desenvolvimento Urbano.

Orgãa/Enttóade responsável pelo Programa' Ministério das Cidades.
Ofejetivo/Finslídade: Retorço da capacidade de gestão territorial e urbana por meio da assistência técnica, do apeio

financeiro, da capacitaçáo dos atores municipais e de ações de suporte à elaboração, revisão e implementação dc
plano diretor participativo municipal. 0 Programa tem como base os princípios estabelecidos peto Estatuto da
Cidade, de forma a garantir o direito a cidade e à inclusão social
ínstituições./Entidades elegíveis: Municípios e o Distrito Federal.
Agente Financeira: Caixa Económica Federal
Instrumento jurídico para formalização: Contrato de Repasse de Recursos.
Condições para aderir ao Programa. 0 município deve encaminhar um plano de trabalho ao Ministério das
Cidades. Verificada a viabilidade da proposta e comprovada a situação de adimplência do proponente, é formalizado
contrato de repasse entre a Caixa Económica Federa! e o município.
Contrapartida: Recursos financeiros, patrimoniais ou técnicos. 0 valor da contrapartida è definido em conformidade
com a LDO vigente e leva em consideração também o IDH municipal.

A6. Programa Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários
Área temática: Desenvolvimento Urbano
Órgão/Entidade responsável pelo Programa: Minístéric das Cidades

Obietivo/Fmaiêãade: Apoiar estados, Distrito Federal e municípios na execução de intervenções necessárias à
regularização fundiária, segurança, salubridade e habitabilidade de populações localizadas em area inadequada á
moradia e em situações de risco, visando a sua permanência ou reaíocação por intermédio da execução de ações
integradas de habitação, saneamento ambiental e inclusão social.
Instítuições/Entidades elegíveis: Estados, Distrito Federal e municípios.
Agente Financeiro: Caixa Económica Federa!
instrumento jurídico para formalização: Contrato de Repasse,Termo de Compromisso.
Condições para aderir ao Programa: 0 Programa pode ser acessado por emenda parlamentar ou por seleção
pública. Para o processo de seleção pública, os estados, Distrito Federa! e municípios devem integrar o Sistema
Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS e posteriormente encaminhar proposta em meio eletrónico em
período definido pelo Ministério das Cidades.
Contrapartida 0

Orçamentaras (LC

Antonio Cários TeixeiraSuperintendence da UmdedeNegócio Capivan/Jundial - rçjM5triç*fen’85054-7
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Observações: As ações do Programa Urbanização, Regutanzação e Integração de Assentamentos Precários com
recursos provenientes do Orçamento Geral da União (OGU), para repasse a estados, Distrito Federal e municípios,

são:
1) Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários, sob responsabilidade da
Secretaria Nacional de Habitação - SNH,

2) Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários - Projetos Prioritários de Investimentos (PPI) para

Intervenções em favelas. Os PPIs são projetos voltados para municípios integrantes de regiões metropolitanas.
Regiões Integradas de Desenvolvimento Económico (RIDE), capitais de estado ou municípios de grande porte cuja

população total seja superior a 150 mil habitantes ou que, por sua atividade económica ou iníraestrutora logística,
possuam raio de influência regional, sob responsabilidade da SNH:
3) Apoio a Projetos de Saneamento Ambiental em Assentamentos Precários (PAT/PROSANEAR), sob
responsabilidade da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental - SNSA;

4) Apoio à Prevenção e Erradicação de Riscos em Assentamentos Precários e Apoio a Projetos de Regularização
Fundiária Sustentável de Assentamentos informais em Areas Urbanas (Papel Passado), sob responsabilidade da

Secretaria Nacional de Programas Urbanos - SNPU.

B. PROGRAMAS 00 MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

81. Programa Água para Todos
Objetivo: 0 Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Agua - Água para Todos, no âmbito do
Ministério da Integração Nacional - Ml. foi instituído por meio do Decreto Federal n° 7.535/2011, concebido e
aprovado no âmbito do Plano Brasil Sem Miséria, regido pelo Decreto Federai n° 7.492/2014.
O programa tem como objetivo garantir o amplo acesso à água para as populações rurais dispersas e em situação
de extrema pobreza, seja para o consumo próprio ou para a produção de alimentos e a criação de animais,
possibilitando a geração de excedentes comercializáveis para a ampliação da renda familiar dos produtores rurais.
Órgão/Êntidade responsável peio Programa: A responsabilidade pelo programa fica a cargo do Ministério da

Integração Nacional. No âmbito do Ministério da Integração Nacional, o Programa Agua para Todos é gerenciado
pela Secretaria de Desenvolvimento Regional - SDR. a quem cabe a formulação, implementação, monitoramento e
avaliação de suas ações. Conta com um Comité Gestor Nacional, composto pelo Ministério da Integração Nacional,
que o coordena, pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o Ministério das Cidades, o
Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura

(CONTAG) e a Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar (Fetrat-
Brasíl/CUT). Também fazem parte do Comité, como membros convidados, a Agência Nacional de Águas, a
Fundação Banco do Brasil e a Companhia de Desenvolvimento dostóles do Sâf Francisco e do Parnaíba.

Antoni(i4ârlos Teixeira / f ZÍ jè
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Instrumento jurídico para formalização: Convénio, contratos de repasse, termos de cooperação, ajustes ou outros

instrumentos congéneres.

Padronização de Objetos: As tecnologias apoiadas pelo programa foram padronizadas como segue.

* Sistemas coletivos de abastecimento de água: tecnologias que incluem a captação, adução, tratamento
(quando necessário), reservação e distribuição de água oriunda de corpos d‘água, poços ou nascentes;

• Barreiros ou pequenas barragens: oequenas contenções para captação de agua da chuva que visam
atender a carência de agua para produção agrícola e dessedentação animal:

• Cisternas de consumo: reservatórios para captação de água pluvial destinada ao consumo humano.
Metas do Programa: As metas iniciais estabelecidas pelo programa foram:

• Instalação de 750 mil cisternas, no período de julho de 2011 a dezembro de 2014. sendo 450.000
cisternas de placas e 300.000 cisternas de polietileno;

• Implantação de 6.000 Sistemas Coletivos de Abastecimento de Água e 3.000 Barreiros (ou pequenas
barragens).

Prioridades de atendimento: Respeitadas as diretrizes do Programa para a definição das prioridades de

atendimento, os envolvidos deverão observar:

• População em situação de extrema pobreza, conforme definido no art. 2° do Decreto n° 7.492/2011. e
pobreza, com renda mensal per capita de até R$ 140.00 (cento e quarenta reais);

• Municípios que, entre os anos de 2003 a 2012, recorrentemente foram reconhecidos pela Secretaria
Nacional de Defesa Civil, deste Ministério, em Situação de Emergência ou Calamidade Pública por conta de
estiagem, seca ou similar;

* Municípios em que a população rural, segundo os dados do Instituto Brasileira de Geografia e Estatística -
IBGE, não possua acesso adequado (quantitativa ou qualitativamente) às fontes hídncas para consuma

humano ou dessedentação animal.

B2. Programa 2051-Oferta de Água
Objetivas do Programa: Aumentar a oferta de água em sistemas integrados, com prioridade nas regiões com
déficit, e contribuir para a indução ao desenvolvimento económico e social, por meio de intervenções de

infraestrutura hídrica.
Metas do objetivo selecionado:

? Regularizar a oferta de água para os sistemas de abastecimento.

• Objetivo: Revitalizar infraestruturas hídricas existentes, de forma a preservar ou ampliar suas capacidades,

sua segurança e sua vida útil e reduzir perdas decorrentes de questões, estruturais.
Metas do objetivo sei

o Revitalizar infi

AntonipXarlos Teixeira
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* Objetivo: Formular a Política Nacional de ínfraestrutura Hídrica e elaborar seus principais instrumentos, de
forma a organizar o setor e a atuação do Estado.

Metas do objetivo selecionado:
Diagnosticar a situação de operação e segurança física de infraestruturas hídricas:
Elaborar marcos legal e institucional para a Política Nacional de ínfraestrutura Hídrica;

Elaborar o Plano Nacional de Segurança Hídrica
Implementar a gestão do Projeto de Integração do São Francisco

Responsável Pelo Programa: Ministério da Integração Nacional/ Secretaria de ínfraestrutura Hídrico.

B3. PROGRAMA AGENDA AMBIENTAL NA ADMINISTRAÇÃO PUBLIC/VA3P
Área temática: Meio Ambiente.

Órgão/EriOdads responsável pela Programa: Ministério do Meio Ambiente
Objetivo/Finalidade: A A3P é um Programa que visa implementar a gestão socioambiental sustentável das

atividades administrativas e operacionais do Governo. A A3P tem como princípios a inserção dos critérios
ambientais na gestão governamental; que vão desde uma mudança nos investimentos, compras e contratação de
serviços pelo Governo até uma gestão adequada dos resíduos gerados e dos recursos naturais utilizados; tendo
como principal objetivo a melhoria na qualidade de vida no ambiente de trabalho.
0 Programa tem como diretriz a sensibilização dos gestores públicos para as questões socioambientais,

estimulando-os a incorporar princípios e critérios de gestão ambienta! nas atividades administrativas por meio da
adoção de ações que promovam o uso racional dos recursos naturais e dos bens públicos, o maneio adequado e a
diminuição do volume de resíduos gerados, ações de licitação sustentáveí/compras verdes e ainda o processo de
formação continuada dos servidores públicos.

Instituições/Entidades elegíveis: A A3P pode ser desenvolvida em todos os níveis da administração pública, na
esfera municipal, estadual e federal em todo o território nacional.
Agente Financeiro: Não há.

Instrumento jurídico para formalização: Termo de Adesão.

Condições para aderir ao Programa: 0 Termo de Adesão é c instrumento de compromisso para implantação da
A3P nas instituições públicas, celebrado entre os interessados e o MMA, e tem por finalidade integrar esforços para
desenvolver projetos destinados à implementação da A3P.
Contrapartida; Não envolve recursos financeiros.

C. PROGRAMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
S

-C
C

C
2-6X

94-3T
R

R



Folha 728

SSRH: 0.10/2018CT SABESP 299/18

Responsável pelo Programa: Ministério da Saúde Fundação Nacional de Saúde Unidade (FUNASA) / Departamento

de Engenharia de Saúde Pública ÍDENSP).

Municípios Elegíveis: Municípios com população abaixo de 50.000 Habitantes, exceto de Regiões Metropolitanas

ou Regiões Integradas de Desenvolvimento Económico (Ride).

Ações do Programa:

• Ação 10GD: Implantação ou ampliação de sistemas de abastecimentos de água em municípios com população
de até 50.000 habitantes, contemplando elaboração de projetos e execução de obras que visem garantir o
abastecimento da população com água potável, compreendendo captações, adutoras, reservatórios, estações
elevatórias, estações de tratamento, redes de distribuição e ligações domiciliares, entre outras intervenções

correlatas.Os objetos mais solicitados nesta ação do programa são: Poços, Redes de Distribuição, ETA,

Reservatório, Elevatória, etc.

• Ação 10GE: Implantação ou ampliação de sistemas de esgotamento sanitário em municípios com população de

até 50.000 habitantes, contemplando elaboração de projetos e execução de obras necessárias à coleta, tratamento

e disposições adequadas dos efluentes, compreendendo rede coletoras, interceptoras, estações elevatórias,

estações de tratamento, emissários entre outras intervenções correlatas. Os objetos mais solicitados nesta ação do

programa são: ETE, rede coletora, elevatória de esgoto, construção de lagoas de estabilização, etc.

• Ação: Apoio a Gestão dos Sistemas de Saneamento Básico (Áreas Rurais e municípios com população abaixo
de 50.000 habitantes) e ao Desenvolvimento Científico -Tecnológico.

» Ação: Apoiar, técnica e financeiramente, o fortalecimento da gestão dos sistemas de saneamento e promover o

desenvolvimento científico e tecnológico por meio de pesquisas aplicáveis ao contexto do saneamento dos

pequenos municípios brasileiros (Areas Rurais e municípios com população abaixo de 50.000 habitantes). Os

objetos mais solicitados nesta ação do programa são: Elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico
(PMSB), estudos e pesquisas.

• Ação: Dotar os domicílios e estabelecimentos coletivos de condições sanitárias adequadas visando à prevenção
e controle de doenças e agravos. Os objetes mais solicitados nesta ação do programa: Módulos sanitários, fossas

(sépticas, absorventes, etc.), Cisternas, etc,

« Açào 10GG: Apoiar, técnica e financeiramente, os estados e municípios na implantação, ampliação cu melhoria

dos sistemas de coleta, tratamento e destinaçâo final de resíduos sólidos para prevenção e controle de agravos nas

áreas mais carentes do país e com população inferior a 50.000 habitantes, preferencialmente, nos municípios

acometidos de incidência da dengue. Os objetos mais solicitados nesta ação do programa são: aterro sanitário,

usina de triagem e compostagem, aquisição de veículos e equipamentos, encerramento de lixóes, etc.

* Ação: Propiciar resolutibilidade em áreas rurais, tradicionais e especiais (assentamentos da reforma agrária,

remanescentes de quilombos, reservas extrativistas, ribeirphe^. dentre outras) para problemas de saneamento,

prioritariamente o abastecimento público de água, o esg/tamento\anitário elas melhorias sanitárias domiciliares
e/ou coletivaj^ pequeno porte, bem como a implantação de ofwna rp inictol de saneamento, visando à

Antonio CarlpsTeixeka
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prevenção e ao controle de doenças e agravos. Os objetos mais solicitados nesta ação do programa:
Abastecimento de Agua, Esgotamento Sanitário e MSD (domiciliar e/ou coletivo).

• Ação: Implantar e melhorar os serviços de drenagem e manejo das aguas pluviais urbanas visando à prevenção
e controle de doenças e agravos, em aglomerados urbanos, em municípios localizados em área endémica, com
transmissão urbana. Os objetos mais solicitados nesta ação do programa: Galerias de águas pluviais, retificação de

canais, igarapés.

C2. Programa Resíduos Sólidos Urbanos
Responsável peto Programa: Ministério da Saúde - Fundação Nacional de Saúde Unidade (FUNASA) /
Departamento de Engenharia de Saúde Pública (DENSP).
Municípios Elegíveis: Municípios que não sejam pertencentes a região metropolitana ou Região Integrada e
Desenvolvimento Económico (RIDE); Consórcios públicos constituídos pela maioria simples de municípios com
população de até 50 mil habitantes.
Ações do Programa:

• Ação: Implementação de Projetos de Coleta e Reciclagem de Materiais, objetivando aumentar a produtividade do
processo de coleta e reciclagem de materiais, acompanhados do desenvolvimento de atividades educativas,
informativas e de comunicação, visando à mobilização dos catadores para a prevenção e controle de doenças e
agravos, ocasionados pelas condições de trabalho a que estão submetidos.

* Itens Financiáveis: 0 programa de manejo de RSU da Funasa apoia a execução de infraestrutura e aquisição de

veículos e equipamentos para implantação e/ou melhorias nos sistemas convencionais de gerenciamento de

rejeitos, com a coleta e disposição adequada em aterros sanitários, sistemas de gerenciamento de reciclagem com
a coleta e manejo em unidades de recuperação de recicláveis e sistemas de compostagem com a coleta e manejo
em unidades de compostagem.

Os objetos mais solicitados nesta ação do programa são: Galpão de triagem, equipamento para operacionalizaçâo e
caminhão.

C3. Programa: Saneamento Básico - Saúde Ambiental
Responsável peio Programa: Ministério da Saúde Fundação Nacional de Saúde Unidade (FUNASA) /Departamento
de Engenharia de Saúde Pública (DENSP).
Ações do Programa:

* Ação: Apoio ao Controle da Qualidade da Água para o Consumo Humano. Objetiva apoiar técnica e
fínanceiramente os responsáveis pela operação de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água

visando a melhoria dos procedimentos de controle da qualidade da água e o atendimento dos padrões de
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fluoretação da água. Os objetos mais solicitados nesta ação do programa sáo: Unidade Móvel para Controle da

Qualidade da Agua (UMCQA).

• Ação: Fortalecimento da Saúde Ambiental para redução dos riscos à Saude Humana em municípios com menos

de 50.000 habitantes. Através da estruturação e ampliação das ações de Saúde Ambiental. Os objetos mais

solicitados nesta ação do programa são: Redução dos riscos á Saude Humana.

C4, Programa Nacional de Saneamento Rural
O Programa Nacional de Saneamento Rural visa atender as determinações do Plano Nacional de Saneamento -
PLANSAB. aprovado em dezembro de 2013, que prevê a elaboração de três programas para sua operacionaiização:

• Saneamento Básico integrado;

• Saneamento Rural; e

* Saneamento Estruturante.
De acordo com o Plansab, a coordenação do Programa de Saneamento Rural é responsabilidade do Ministério da

Saúde por meio da Fundação Nacional de Saude (Funasa).
Objetivo do Programa: Promover o desenvolvimento de ações de saneamento básico em áreas rurais, visando à

universalização do acesso, por meio de estratégias que garantam a equidade, a mtegralidade. a intersetorialidade. a
sustcntabíhdade dos serviços implantados e a participação social.

Linhas de Ações: Medidas estrututurais: Investimentos em obras para a conformação das ínfraestruturas físicas de

abastecimento de água potável, esgotamento sanitario, melhorias sanitárias domiciliares, manejo de resíduos

sólidos e drenagem pluvial.

Medidas estruturantes: Suporte político e gerencial para a sustentabilidade da prestação de serviços, incluindo
ações de educação e mobilização social, cooperação técnica aos municípios no apoio à gestão e inclusive na
elaboração de projetos.

Metas: As metas estabelecidas estão voltadas para a universalização de forma gradual e progressiva e terão corno

base referencial o déficit das condições de saneamento na área rural

• Metas de curto prazo: projetadas para o período do PPA 2012-2015

• Metas de médio e longo prazo: 2020 e 2030 - a serem definidas

• Valor estimado Plansab (20 anos) ~ R$14,0 bilhões

D. PROGRAMAS DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

çWAty

^/nicO

Dl. Programa Resíduos Sólidos Urbanos- Gestão AmbientaMJíbana
Área temática: Desenvolvimento Urbano.
Órgão/Entidade responsável peto Programa: Ministério do l^eio Ambiei
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Objetivo/Finahdade: Promover a modernização e a organização dos sistemas públicos de maneio de resíduos
sólidos, com vistas a elevar a capacidade técnica, administrativa e gerencial do prestador de serviços e a qualidade

dos serviços prestados a população. Possíveis produtos: implementação de aterros sanitários, galpão de
reciclagem, apoio a consórcios; capacitaçáo na gestão de resíduos sólidos; estudos para implementação de
consórcios públicos nos estados.
População localizada em áreas de maior concentração de pobreza do País e/ou de fragilidade físico-ambiental; em
municípios de pequeno e médio porte, nas periferias de grandes centros e de regiões metropolitanas.

Ações contempladas:
» Gestão integrada de Resíduos Sólidos (Elaboração de Planos Estaduais e Regionais de Resíduos Soiidos):

• Destinação Final de Resíduos Sóíidos (Projetos e Coras):

* Tratamento de Resíduos Sólidos (implantação de Galpão de Triagem; fomento à cooperativa de catadores),

* Gestão Ambiental Urbana (Vulnerabilidades; Despoiuição de mananciais urbanos):

* Capacitaçáo de gestores estaduais e municipais.

testiteíções/EntWsdes elegíveis: Estados, municípios e o Distrito Federal.
Agente Financeiro: Repasse direto (Orçamento Geral da União) ou recursos provenientes de agências multilaterais
de crédito, FGTS. CAIXA e BNDES, por meio de linhas de crédito.
Instrumento jurídico para formalização: Convénios, Contrato e Termo de Cooperação.
Condições para aderir ao Programa: Investimentos em projetos e obras:

* Até 50.000 habitantes - FUNASA:

* Acima de 50.000 habitantes e regiões metropolitanas - MCidades.

• Entre 30.000 e 250.000 habitantes - FNMA/MMA.
Financiamento para cooperativas de catadores e implantação de sistema de limpeza publica: Qualquer extrato
populacional -MGidades e BNDES.
Ações de desenvolvimento institucional (capacitaçáo, gestão etc.): Para qualquer extrato populacional - Ministério

do Meio Ambiente/SRHU.
Apoio para organização e desenvolvimento de cooperativas atuantes com resíduos sólidos: Para qualquer extrato
populacional -Ministério do Trabalho e Emprego
Contrapartida: Mesmos critérios descritos na Lei de Diretrizes Orçamentarias - 2009.

02. Programa Nacional de Florestas
Área temática: Meio Ambiente.
Órgão/Entidade responsável peio Programa: Ministério do Meio Ambiente.
Objetivo/Fsnalidade: Promover a sustentabiíidade do setor HorestaLQontemplando.a proteção dos ecossistemas. a

sustentável de florestas naturais

Antoni arlos Teixeira
Superjrítenaente da Unidas
Negócio Capivari/Jundiai - PL!

Matrícula n° 85054-7

recuperação de áreas degradadas, a expansão da base floresta! flantad^r mane o
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Instftiòções/Entidades elegíveis: Instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos.
Agente Financeiro: Não hã.
Instrumento jurídico para formalização: Contrato, Convénio ou Termo de Cooperação.
Condições para aderir ao Programa: Aprovação técnica do projeto proposto e inexistência de qualquer
impedimento jurídico.

Contrapartida: Aporte de recursos financeiros exigidos das entidades públicas e recursos financeiros ou não-
financeiros das entidades privadas sem fins lucrativos.

E. OUTROS PROGRAMAS E PROJETOS

EI. Programa de Gestão Energética Municipal - PROCEL RELUZ - ELETROBRÁS
Área temática: Energia.
Órgão/Entidade responsável pelo Programa: Eletrobrás.
Objetivo/Finalidade: Colaborar com as administrações municipais na identificação de oportunidades de redução
das despesas com energia elétrica, fortalecendo competência municipal na gestão da energia elétrica.
instituições/Entidades elegíveis Municípios.
Agente Financeiro: Não há.

instrumento jurídico para formalização: Convénio

Condições para aderir ao Programa: Apresentação de Plano/Projeto e atendimento a pré-requisitos exigidos pela
Lei n.° 8.666.

Contrapartida: Há contrapartida de cerca de 25%, que pode ser ou não financeira.

E2. Programa de Fortalecimento da Gestão Pública
Área temática: Gestão Publica.
Órgão/Entidade responsável peto Programa: Controladoria Geral da União.
Objetivo/Finalidade. 0 Programa de Fortalecimento da Gestão Pública tem por objetivo contribuir para a boa e
regular aplicação dos recursos públicos pelos entes federados brasileiros. por meio da capacitação de agentes

públicos, da distribuição de bibliografia técnica e do fortalecimento da capacidade institucional dos controles
internos.

institoições/Entidades elegíveis: Municípios e estados.

Agente Financeiro: Não há.
Instrumento jurídico para formalização: Declaração de Compromisso (para capacitações presenciais em

Antonio Cgílos Teixeir&
SuperintenjZfente da Unidade
Negóci apivan/Jundiaí - RJ.

municípios com até 50 mi! habitantes).

al são cjest/r^das a municípios com até 50Condições para aderir ao Programa: As ações de capac>taçã/j prese

mil habitantes, selecionados sorteio, após previa inscriçãc|Os cursos LeduVatát a distância estão disponíveis

F .11». —O nr^r x -v
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para servidores de quaisquer esferas. A ação de fortalecimento dos controles internos está disponível para estados

e municípios.

Contrapartida: 0 prefeito municipal firma compromisso na declaração, se comprometendo a apoiar as ações do

Programa e a fornecer informações necessárias às decisões de caráter operacional e logístico.

E3. Projetos Financiáveis peio BNDES
Projetos de caráter social, cultural (ensino e pesquisa), ambiental, cientifico ou tecnológico podem receber

aplicações financeiras do BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Económico Social sem a exigência de

reembolso.
Os itens passíveis de compor os projetos financiáveis pelo BNDES, são:

• Abastecimento de água;

• Esgotamento sanitário;

• Efluentes e resíduos industriais;

» Resíduos sólidos;

• Gestão de recursos hídricos {tecnologias e processos, bacias hidrográficos):

• Recuperação de áreas ambientalmente degradadas:

• Desenvolvimento institucional;

• Despolmção de bacias. em regiões onde já estejam constituídos Comités; e

• Macrodrenagem.
Beneficiários: Empresas, pessoas físicas residentes no país, entes da Administração Pública, seja direta ou indireta,

associações e fundações.

E4. Projetos Financiáveis Ministério da Justiça
0 Ministério da Justiça por meio do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos. seleciona,

através de edital, projetos das áreas de meio ambiente, proteção e defesa do consumidor e promoção e defesa da

concorrência, património cultural brasileiro e outros direitos difusos e coletivos.

Beneficiários: Instituições governamentais da administração direta ou indireta, nas diferentes esferas do governo
(federal, estadual e municipal) e organizações não governamentais brasileiras, sem fins lucrativos e que tenham em
seus estatutos objetivos relacionados à atuação no campo do meio ambiente, do consumidor, de bens e direitos de
valor artístico, estético, histórico, turístico ou paisagístico e por infraçâç^ordem económica.
Responsável pela Gestão: Conselho Federal Gestor do Fundo de Delesa de Direitos Difusos.

Fonte dos Recursos: Fundo de Defesa de Direitos Difusos - FDD. 0 FDD foi criado pela Lei 7.347/985. denominada

lei da ação civil pública, e é constituído primordíalmente por recursos financeiros de condenações judiciais e multas
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F. PROGRAMAS NO ÂMBITO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Os programas selecionados no âmbito do Estado de São Paulo, são descritos a seguir.

Fl. Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas.
0 Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas do Estado de São Paulo (PEMH). é fruto de uma parceria entre o

Governo do Estado de São Paulo e o BIRD, com o objetivo principal de promover o desenvolvimento rural

sustentável para os pequenos agricultores.

0 programa teve duas fases, sendo que a primeira ocorreu efetivamente no penodo 2000/2008 e a segunda se
iniciou em 2010 e se estenderá ate o ano de 2015.
Na primeira fase, o foco do PEMH foi o de reverter o grau de degradação ambiental que se encontrava muitas

propriedades rurais do Estado de São Paulo, focando em práticas conservacionistas, recuperação de matas ciliares
e combate à erosão no campo, além de apoio a mais de 400 associações de produtores formadas no período.

Foram desenvolvidas diversas ações entre as quais se pode destacar: incentivo ás práticas agrícolas que minimizam
a ocorrência de erosão, como o temaceamento do solo e plantio direto, fornecimento de mudas para o plantio de

mata ciliar; cercas para o isolamento da área; fornecimento de equipamentos agrícolas que ajudam nas boas

práticas agrícolas, tais como: semeadora de plantio direto, roçadeira, triturador de palha; distribuição de Kits de

informática para associações de produtores; etc.

Na segunda fase, programa foi denominado Programa de Desenvolvimento Rural Sustentável ou Microbacias II -
Acesso ao Mercado. Nesta segunda fase, o toco é o apoio às iniciativas de negócio para facilitar o acesso do

agricultor ao mercado. Nesta fase, o programa está estruturado em 3 componentes e 5 subcomponentes, como
segue:

1 - Apoio às Iniciativas de Negócios dos Agricultores Familiares
1.1 - Investimento para Iniciativas de Negócios dos Agricultores Familiares

1.2 - Fortalecimento das Organizações de Produtores Rurais

2 - Fortalecimento das Instituições Públicas e Infraestrutura Municipal

2.1 - Políticas Públicas, Monitoramento de Mercado e Extensão Rural

2.2 - Fortalecimento da Infraestrutura Municipal

2.3 - Sustentabilídade Ambiental

3 - Gestão do Projeto

A responsabilidade pela gestão do programa está dividida entre duas secretarias, a Secretaria de Agricultura e
Abastecimento, por meio da Coordenadoria de Assistência Técnica e Integral - CAT! e a Secretaria do Meio
Ambiente, através da Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBR.

O objetivo de desenvolvimento do PDRS - Microbacias li - Acesso ao Mercado é aumentar a competitividade da

agricultura familiar no Estado de São Paulo, melhorando simultaneamente a sua sustentabilídade ambiental. 0

Projeto tem como meta beneficiar diretamente 22.000 famílias de agric ultores familiares integrantes de 300

Antonio êTarlos Teixeira
Superintendente da Umda4e I v
Neáócio Capivan/Jundtal - P Vp'

Matrícula n° 85054-7
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0 projeto, com duração de cinco anos, tem seu encerramento previsto para 30 de setembro de 2015. e orçamento

totaí de US$ 130 milhões, sendo US$ 78 milhões provenientes do acordo de empréstimo 7.908-8R, com o Banco

Mundial e USS 52 milhões de contrapartida do Governo do Estado. Deste orçamento, US$ 45 milhões estão
destinados a subvenções económicas. A previsão é apoiar aproxirnadamente 300 iniciativas de negocio até o prazo

final.

Maiores informações sobre o Programa Microbacias li podem ser encontradas no Manual Operacional do programa

e respectivos anexos, disponíveis no site da CATI.

F2. Programa Sanebase.
Objetivo

Implantação, reforma, adequação e expansão de sistemas de água e esgotos visando a universalização.
Elegibilidade
Municípios cujos sistemas de água e esgotos sejam operados diretamente pelas Prefeituras Municipais ou por

autarquias.

Responsabilidade
Convénio entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos e o
município para transferência de recursos financeiros, para a execução de obras e/ou serviços de saneamento

básico.
Fonte de Recursos
Tesouro do Estado.

F3. Programa Agua limpa.
O Programa Agua Limpa foi criado pelo Governo do Estado de São Paulo em 2005. visando implantar sistemas de

tratamento de esgotos, preferenciaímente por lagoas de estabilização, em municípios com até 50 mil habitantes não
atendidos pela Sabesp ou concessionária pnvada e que despejam seus efluentes in nature nos córregos e rios
locais.

Objetivos

O programa, visa atender os seguintes objetivos principais:

• Redução das taxas de mortalidade infantil;

* Melhoria dos índices de morbidade por doenças de veiculação hídrica:

• Recuperação da qualidade das águas interiores;

• Reversão da tendência de degradação dos cursos d’agua.

Responsabilidades
Os entes envolvidos no Programa Água Limpa são a^^iaria Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos, o

DAEE (Depá^imento de Aguas e Energia Elétrica), a Secretariaí^stadual Saúde e as prefeituras dos munjcípios.

///'AntonidjOarlos Teixeira
Supeptntendente da Untdad» { (

rgócio Capivan/Jundial - R
Matrícula n° 85054-7 V
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0 Governo do Estado disponibiliza os recursos financeiros para a construção das estações de tratamento de
esgotos e a implantação de emissários e estações elevatórias, contrata a execução das obras ou presta, através das

várias unidades do DAEE. a orientação e o acompanhamento técnico necessários.
Fonte de recursos: Tesouro do Estado por repasse da Secretaria da Saúde para a Secretaria de Saneamento e
Recursos Hídricos
Concepção de Tratamento de Esgoto Proposta peio Programa: 0 sistema de tratamento adotado peie Programa

Água Limpa é composto por três lagoas de estabilização: anaeróbia, facultativa e maturação. Constituem três fases,

em que o esgoto urbano é depurado peia ação de bactérias e algas, obtendo uma redução de até 95% de sua carga
poiuidora, medida em DBO (Demanda Bioquímica de Oxigénio). Na primeira fase, na lagoa anaeróbia, o esgoto bruto

(99% de água e 1% de resíduos sólidos) é composto por bacténas anaeróbias (que não necessitam de oxigénio

para viver). Em apenas cinco dias, as bactérias reduzem em 50% £ carga poiuidora. Esta etapa gera gás metano,

que exala mau cheiro, e cria uma crosta na superfície que ajuda a manter as condições anaeróbias no meio liquido.

Na segunda fase, na lagoa facultativa, ocorre o tratamento biológico, em que a decomposição da matéria orgânica e
realizada por bactérias anaeróbias no tundo da lagoa, oacténas aerobias (que necessitam oxigénio) na superfície, e
bactérias chamadas facultativas, que se adaptam a ambas as condições. Em cerca de 20 dias, as bactérias
removem mats de 85% da carga poiuidora (DBO).

A remoção des colitormes fecais e outros agentes que provocam doenças são eliminados na terceira lagoa (de

maturação), onde o esgoto já praticamente tratado passa por um processo de purificação. As bactérias são
eliminadas pela ação de algas. A água tratada é então lançada nos córregos e ribeirões, com padrão adequado para

sustentabilidade da flora e da fauna aquáticas.

OBS. Outras modalidades de tratamento são aceitáveis, desde que justificáveis.

F4, Programa Estadual de Apoio à Recuperação de Águas - REAGUA.

Objetivos

0 objetivo principal do Programa REÁGUA é apoiar ações de saneamento básico que contribuam para a ampliação

da disponibilidade hídrica no Estado de São Paulo, por meio de estimulo financeiro que possibilite a recuperação da

qualidade e a conservação de recursos hídricos nas Unidades de Gerenciamentc de Recursos Hídricos do Estado

com maior escassez hídrica (Alto Tietê. Sapucai/Grande. Piracicaba/Capivart/Jundiai. Mogi-Guaçu e
Tieté/Sorocaba).
As ações do programa estão voltadas têm como foco:

• Controle e Redução de Perdas;

• Uso Racional da Água:

» Reúso de Efluentes Tratados;

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
S

-C
C

C
2-6X

94-3T
R

R



Folha 737

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

« Camponente 1- Incrementa da disponibilidade de água:

o Sub-componente 1.1 - Controle e redução de perdas de água em sistemas de abastecimento, As

ações deste componente serão voltadas à execução de investimentos, aquisições de equipamentos e
capacitação associada à utilização dessas novas tecnologias, devendo ser concentradas para obtenção
de resultados significativos e perenes na redução de perdas.

Sub-componente 1.2 - Redução do consumo mediante uso raciona! da água. As ações deverão ser.
basicamente, de: (I) redução de consumo em edifícios e logradouros públicos; (ii) implantação de

materiais e equipamentos sanitários de consumo reduzido em conjuntos habitacionais de baixa renda.
Sub-componente 1.3 - Reuse de efluentes tratados. Será composto por intervenções que permitirão a
ampliação da produção e da utilização de agua de reúso de efluentes de estações de tratamento de

esgotos para usos industrial e agrícola.

« Componente 2 - Melhoria da qualidade da água:

Estão previstas intervenções de implantação ou otimização de sistemas de esgotamento sanitário corn o objetivo

precípuo de obter a recuperação da qualidade dos cursos d’água mediante redução de cargas poluidoras afluentes.
« Components 3 - Desenvolvimento institucional:

o Sub-componente 3.1. - Capacitação para operação e manutenção de sistemas de água e esgoto.

Todas atividades de capacitação e desenvolvimento profissional para operação e manutenção de
sistemas de água e esgotos, deverão estar associadas a projetos apresentados e aprovados para
financiamento nos Componentes 1 e 2.
Sub-componente 3.2. - Sistema de informações em saneamento no Estado de São Paulo. Para

subsidiar e fortalecer as funções de Estado na definição de políticas e planejamento gerai do

saneamento em São Paulo, deverá ser contratado pela Secretaria de Saneamento e Energia um
“Sistema de informações em Saneamento”, capaz também de oferecer elementos para ações
regulatórias.

• Componente 4- Gerenciamento da Programa:

0 Programa atuará nas bacias ou sub-bacias de Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHIs -

com maior escassez hídrica, e, nestas áreas, privilegiará municípios ou parcelas de municípios com população

socialmente mais vulnerável. As UGRHI’s classificadas como as rnais críticas, utilizando a relação entre

disponibilidade e demanda de recursos hídricos no Estado de São Paulo superior a 80%. foram

Piracicaba/Gapivari/Jundiaí; Alto Tietê; Sapucaí,Grande; Mcgi-Guaçu; e Tietê/Sorocaba.
Responsabilidades: A gestão do Acordo está a cargo da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, por

intermédio da Unidade de Gerenciamento de Programas UGP.
A contratação de açí

seleção pública coor

Antonio (C^fos TeixeiraSupenn^oente da UmdedaNegocio Capivan/Jundiaí - Ft)
«'Matrícula n° 05054.7
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Fonte de recursos: Os recursos para o programa são provenientes do Acordo de Empréstimo entre o BIRD e o

Governo do Estado de Sâo Paulo, perfazendo um total de US$ 107,5 milhões, sendo US$ 64.5 milhões financiados

pelo Banco Mundial/BIRD e US$ 43 milhões de contrapartida do Tesouro dc Estado, assinado em 27/09/2010 e

com prazo até 30/11/2015.
Os desembolsos para as empresas são efetuados mediante verificação de resultados de suas ações.

F5. Programa Estadual Água é Vida.
Objetivo: Através do Decreto n° 57.479/2011 o governo do Estado de São Paulo instituiu o Programa Estadual Agua

é Vida para localidades de pequeno porte predominantemente ocupadas por população de baixa renda, mediante

utilização de recursos financeiros estaduais não reembolsáveis, destinados às obras e serviços de infraestrutura,

instalações operacionais e equipamentos.

Numa primeira etapa, o programa Água é Vida será implantado em 81 comunidades de 30 municípios das regiões

do Allo Paranapanema e do Vale do Ribeira e atenderá cerca de 40 mil domicílios do Estado de São Paulo, tendo

com horizonte o período 2012-2015, com valor estimado de R$ 452,31 milhões.

Responsabilidades: A responsabilidade pelo programa está a cargo da Secretaria de Saneamento e Recursos

Hídricos, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp e os municípios contemplados.

A Sabesp, que normalmente atende apenas as áreas urbanas dos municípios por ela operados, terá o papel de

atender também as comunidades rurais dos mesmos, conforme se pode depreender da noticia vinculada no "Portai

do Governo de Sâo Paulo" em 01/01/2011, com a declaração do governador do Estado: "A Sabesp vai levar, por

sua conta, água tratada, de qualidade, para essas comunidades rurais. E nós vamos, através de recursos do

Tesouro, passando para as prefeituras coletar os esgotes".

Fonte de Recursos: Tesouro do Estado

F6. Programa Melhor Caminho.
0 Programa Melhor Caminho foi instituído pelo Decreto nu. 41.721/1997, destinado à elaboração de convénios entre

a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo e prefeituras municipais para a execução de
obras de recuperação de estradas rurais de terra.

0 programa é respaldado pela pela Lei n°. 6171/1988 e regulamentada pelo Decreto n° 41.719/1997, que dispõe

sobre o uso, conservação e preservação do solo agrícola.
Objetivos do Programa

Os objetivos do programa sâo:

• Readequaçáo das plataformas das estradas rurais de terra, com ou sem a elevação do “greide estradai”, para
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• Dotar os pontos de sangra da estrada (desaguei de estruturas que evitem a ocorrência de processos

erosivos nas propriedades lindeiras, como terraços ou bacias de captação, favorecendo a infiltração das
águas pluviais e a recarga do lençol freático:

• Melhorar as condições de suporte e rolamento das pistas das estradas rurais com a execução de

revestimento primário.

Salienta-se que o programa visa exclusivamente melhorias nas estradas rurais de terra, não admitindo o uso de
revestimento asfáltico.
Benefícios
Com a implantação do programa objetiva-se alcançar

• Estradas rurais de terra com boas condições operacionais e de conforto, segurança e trafegabilidade aos

usuários;

• Preservação dos recursos naturais - especialmente a água e o solo - reduzindo os efeitos dos processos

erosivos e o assoreamento dos cursos dágua;

* Redução dos custos dos transportes dos insumos e da produção agrícola;

* Redução do custo de conservação e prolongamento da vida útil da estrada;

• Promoção da melhoria da qualidade de vida da população da região beneficiada.
» Transferência de tecnologias de conservação de estradas rurais de terra às administrações municipais por

meio de treinamentos.
Fonte de Recursos: Os recursos para o programa vêm do orçamento do estado e os valores para cada,

cidade/município são definidos segundo avaliação do governo estadual.
É feito um levantamento prévio, baseado em critérios técnicos e de acordo com a situação dos trechos mais

críticos.
Os recursos ficam alocados na S.A.A. - Secretaria de Agricultura e Abastecimento, que contrata a CODASP para
executar o programa, só liberando o repasse após a entrega técnica da obra.

A prefeitura também contribui com uma contrapartida que gira em tomo de 10% do valor total da obra, mas cada

caso varia de acordo com as condições do ambiente/locai da obra. Grande parte deste valor é aplicado em forma de

serviços da própria prefeitura, com alojamento e alimentação para os trabalhadores da obra.
Responsabilidades: Os entes envolvidos no programa são a Secretaria de Agricultura, através da CODASP-

Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo e o município.

0 município, através da Prefeitura ou Câmara Municipal, deve fazer um oficio direcionado à Secretaria de Agricultura
e Abastecimento do Estado de São Paulo ou à CODASP (que direciona para a Secretaria de Agricultura), solicitando
o convénio, a inclusão do município no Programa Melhor Caminho. A Secretaria encaminha o pedido à Casa Civil.

Se houver aprovação, a Secretaria de Agricultura entra erg “"dato com o município para iniciar o processo.
E o Governo é quem iibera o recurso para a recuperaçáíi e cons\vaçáo de estradas rurais, através do recurso para

a recuperação e conservação de estradas rurais, atravé^do Program^Melhor Caminho

Antopró Carlos TeixeiraSunwrintenaente da Unidadeegôcto Capivan/Jundiaí - PMatricula n° ’
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A responsabilidade da CODASP é somente a execução da obra, sob a orientação da Secretaria de Agricultura e

Abastecimento do Estado.

Até o momento, dos 645 municípios do Estado, 623 já foram atendidos pelo programa, somando mais de 2.215

obras com investimento de R$ 678 milhões.

F7. Programa: Recuperação e conservação dos recursos hídricos nas bacias dos rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí.
Objetivo: Execução de projetos de recuperação e conservação da qualidade e quantidade dos recursos hídricos.
Agente Financeiro: Caixa Económica Federal.
Fonte de Recursos. Os recursos para sua implantação são provenientes da arrecadação da cobrança pelo uso dos

recursos hídricos nos rios de domínio da União da bacia.

Destinação
Municípios e entidades da sociedade civil situados na área de abrangência das Sacias dos Rios Piracicaba, Capivari
e Jundiai.
Modalidades:

aj Base de Dados, Cadastros, Estudos e Levantamentos

• Planos diretores municipais de gerenciamento de recursos hídricos:

• Elaboração, revisão ou atualização dos Planos Diretores de Saneamento Básico, conforme Lei Federal n°

11.445/2007.
b) Recuperação da Qualidade dos Corpos d’Agua

* Tratamento dos efluentes urbanos, efluentes das ETA's e disposição final dos lodos das ETE’s;

• Projetos e obras de prevenção e contenção da erosão em áreas urbanas e rurais, em parceria com
municípios:

• Tratamento de efluentes dos sistemas de disposição final dos resíduos sólidos urbanos e das fontes

difusas de poluição;

• Sistema de Saneamento, em caráter supietivo. nos municípios inseridos em unidades de conservação ou
em áreas protegidas por legislações específicas de proteção de mananciais.

c) Promoção de Uso Racional dos Recursos Hídricos

* Racionalização do uso da. âgua no sistema de abastecimento urbano, compreendendo estudos, planos,

projetos, obras e serviços de combate as percas hídricas (físicas e reais) nas redes de abastecimento,

incluindo sistemas de monitoramento e automação.
Observação: As modalidades a serem financiadas podem mudar de acordo com as deliberações dos Comités PCI

que definem anualmente o cronograma e as regras p</á selrh&o￼ de empreendimentos de demanda espontânea que
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Solicitação de recursos: Podem pleitear recursos financeiros do Programa de Recuperação e Conservação dos

Recursos Hídricos das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí os municípios e entidades da sociedade civil

localizados na área de abrangência das citadas bacias hidrográficas. A Fundação Agência das Bacias dos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Agência PCJ) é a entidade deiegatória de funções da Agência de Água, responsável

por fazer a seleção das operações a serem atendidas no âmbito deste programa.

Contrapartida mínima: Os percentuais mínimos de contrapartida a serem adotados para cada operação são

aqueles definidos petos Comités PCJ. conforme deliberação pertinente.

Prestação de contas: Quando do atingimento ao objeto ao contrato de transferência ao término das respectivas

obras/serviços. o Tomador fica obrigado a apresentar à CEF (Caixa Económica Federal) a Prestação de Contas dos

recursos recebidos, para fazer prova de sua correta e regular aplicação, no prazo de 30 dias após o vencimento da

vigência.

Repasse dos recursos: Os recursos, provenientes da União para a execução dos contratos de repasse, são

liberados, sob bloqueio, na conta corrente vinculada ao contrato, conforme a disponibilidade financeira do gestor do

programa e desds que o contratado atenda às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal.

0 saque dos recursos é efetuado após a autorização de. inicio da execução do objeto, com o ateste, pela área

técnica da Caixa, da execução física da etapa solicitada e/ou aquisição prevista, conforme cronograma físico-
financeiro aprovado, além da comprovação do depósito da contrapartida financeira correspondente, se for o caso. E

necessária, ainda, a identificação, peto contratado, antes da realização de caca pagamento, do beneficiário final dos

recursos e a obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

F8. Programa Linha Economia Verde Municípios,

A Desenvolve SP - Agência de Desenvolvimento Paulista é uma instituição financeira do Governo do Estado de São

Pauto que promove, desde 2009, o desenvolvimento sustentável do Estado por meio de operações de crédito

consciente e de longo prazo para as pequenas e médias empresas paulistas.

O objetivo é a melhoria da qualidade de vida da população, contribuindo com a geração de emprego e renda em
todas as regiões do Estado, promovendo o desenvolvimento local.

A Desenvolve SP foi instituída pela Lei Estadual 10.853/01 e regulamentada pelo Decreto 52.142/07 vinculada à

Secretaria da Fazenda, foi concebida como instrumento institucional de apoio às políticas de desenvolvimento

económico para o Estado de São Pauto.
A Desenvolve SP possuí um programa de financiamento denominado ‘tinha Economia Verde Municípios”. Esse

programa possui o objetivo de financiar investimentos municipais destinados a projetos sustentáveis que

proporcionem redução na emissão de CO? e reduzam o impacto ambiental nas atividades da administração publica.

Esse financiamento é direcionado às administrações municipais diretas, as autarquias e fundações instituídas ou
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• Transporte (diminuição de 002);

• Saneamento e resíduos:

• Recuperação florestal; e

• Planejamento municipal.

Garantias: cotas do ÍCMS e/ou do FPM.
Solicitação de Financiamento: Para solicitar esse financiamento, o município deve apresentar Carta Consulta

devidamente preenchida para análise da Desenvolve SP. No caso de aprovação, serão iniciados os procedimentos

para a. apresentação de toda a documentação necessária para análise da Secretaria do Tesouro Nacional.

F.9 Programa Integra São Paulo - ÍLP.

Objetivos do Programa: 0 Projeto “Integra São Paulo Lavoura e Pecuária”, tem o objetivo de recuperar, nos
próximos anos, 300 mil hectares de áreas de pastagens degradadas peto excesso de pastoreio e erosão.
Responsabilidade pelo Programa: Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA) do Estado de São Paulo, por
meio da Coordenadona de Assistência Técnica integral (CATI), que conta com 40 escritórios regionais no Estado,

além das Casas da Agricultura em quase todas as cidades paulistas.

Itens Financiáveis: Recuperação de pastagens, terraciamento (canaietas para orientar as enxurradas em direção a
uma lagoa aberta na terra}, para reduzir a violência da água; plantar lavouras em curvas de nível (no sentido

diagonal) para também reduzir a intensidade dos volumes das chuvas; plantar mais capim no local onde havia
erosão; e corrigir o solo com calcário, entre outros produtos para enriquecer a terra.

Limite de Unanclamento: RS 100 mil, com juros de 3% ao ano e prazo de oito anos para pagamento, podendo ser
estendido para ate 12 anos, quando o pronto incluir o cultivo de floresta. 0 produtor que tiver voçorocas (grandes

crateras) em sua propriedade tem direito a RS 10 mil a fundo perdido.

Fonte de Recursos: Os recursos são oriundos do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista (Feap), órgão da

Secretaria de Agricultura e Abastecimento de SP.

FIO. Projetos Financiados pelo FEHIDRO,

O FEHIDRO - Fundo Estadual de Recursos Hídricos, criado pela Lei 7.663/91 e regulamentado pelos Decretos

37.300/93 e 43.204/98, tem por objetivo dar suporte financeiro à Política Estadual de Recursos Hídricos e às

ações correspondentes.

0 Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH é o instrumento técnico, estratégico e económico-financeiro para

implantação da Política Estadual de Recursos Hídricos.

Os projetos financiados pelo FEHIDRO são enquadrados conforme as prioridades estabelecidas no PERH, que

fornece as diretrizes, objetivos e metas para realização oZpm^mas de proteção, recuperação, controle e
conservaçâade recursos hídricos. \

Antonie Carlos Teixe
Superintendente da Un^;
Negócio Capivari/Junoiai

Matricula n° 85054-7
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Programas e ações financiáveis: 0 FEHIDRO tem por objetivo financiar programas e ações na área de recursos
hídricos, de modo a promover a melhoria e a proteção dos corpos d'agua e de suas bacias hidrográficas.

Esses programas e ações devem vincular-se diretamente às metas estabelecidas pelo Plano de Bacia Hidrográfica

e estar em consonância com o Plano Estadual de Recursos Hídricos.
0 Plano Estadual de Recursos Hídricos, instrumento da Política Estadual, define uma série de Programas de

Duração Continuada íPDCsj que englobam os principais temas a serem abordados e financiados para a gestão,

recuperação e proteção das bacias hidrográficas do Estado de São Paulo.

A partir desses PDC’s podem ser definidas as linhas temáticas que direcionarão as ações financiadas com
recursos do FEHIDRO para alcançar os resultados esperados pelos Comités de Bacia Hidrográfica e pelo Sistema
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, sempre tendo em vista as prioridades regionais e as de âmbito
estadual.

- Linhas Temáticas e Respectivas Áreas de Atuação:

* Planejamento e Gerenciamento de Recursos hídricos;

• Planejamento e gerenciamento de bacias Hidrográficas;

* Monitoramento dos recursos hídricos:

• Informações para a gestão dos recursos hídricos;

• Educação ambiental para a gestão sustentável dos recursos hídricos:
» Habilitação técnica para gestão em recursos hídricos:

* Proteção, Conservação e Recuperação dos Recursos Hídricos Superficiais e Subterrâneos;

« Aproveitamento Múltiplo dos Recursos Hídricos;

• Utilização, Conservação, Recuperação e Proteção dos Recursos Hídricos,
« Prevenção Contra Eventos Extremos;
» Prevenção e Defesa contra Processos Erosivos;

* Prevenção e Defesa contra Eventos Hidrolôgicos Extremos.

Programas de Duração Continuada
No Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo - 2012-2015, estão previstos 8 PDC’s:

c PDC 1: Base de dados, cadastros, estudos e levantamentos - base;

o PDC 2: Gerenciamento dos recursos hídricos;

o PDC 3: Recuperação da qualidade dos corpos d'agua:

o PDC 4: Conservação e proteção dos corpos d’agua:

o PDC 5: Promoção do uso racional dos recursos hídricos;

o PDC 6: Aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos:
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Beneficiários
o Pessoas jurídicas de direito publico, da administração direta ou indireta do Estado e dos municípios;
o Concessionárias de serviços públicos nos campos de saneamento, meio ambiente e de aproveitamento

múltiplo de recursos Hídricos;

Pessoas jurídicas de direito privado, usuárias de recursos Hídricos;
Consórcios intermunicipais regulamente constituídos;

o Associações de usuários de recursos hídricos;

c Universidades, instituições de ensino superior e entidades especializadas em pesquisa, desenvolvimento
tecnológico públicos e capacitação de recursos humanos, no campo dos recursos hídricos, com
verificação do cumprimento desses requisitos pela análise dos respectivos Estatutos pela Secretaria
Executiva do COFEHIDRO.

Fontes de Recurso do FEHIDRO
Constituem fonte de recursos do FEHÍDRO:

• Recursos do Estado ou dos Municípios a ele destinados por disposição legal:

• Transferência da União ou de Estados vizinhos, destinados à execução de pianos e programas de recursos
hídricos de interesse comum;

• Compensação financeira que o Estado recebe em decorrência dos aproveitamentos hidroenergéticos em
seu território;

• Resultado da cobrança peio uso da água;

• Empréstimos nacionais e internacionais e recursos provenientes de ajuda e cooperação internacional e de
acordos intergovernamentais;

* Retorno de operações de crédito contratadas com órgãos públicos ou empresas públicas ou privadas;
» Rendimentos provenientes da aplicação dos recursos,
» Resultado da aplicação de muitas cobradas dos infratores da legislação das águas;

• Doações.
Condições de Financiamento: Os recursos do FEHIDRO destinam-se a financiamentos, reembolsáveis ou a fundo
perdido, de projetos, serviços e obras que se enquadrem no PERH.
Contrapartida: Participação mínima de 20% (vinte porcento) do valor total do empreendimento.

Elegibilidade:

Técnica: Enquadramento no PERH;

Legai: Cumprir as legislações incidentes, tanto para o tomador como para o objeto da solicitação.
Financeira: Cumprir normas internas e o regulamento geral de operações do BANESPA
0 tomador não pode estar inadimplente com aírroí

prestados pelas concessionários federais e'ou estaduais.

ttnbuições federais e/ou estaduais e com os serviços

q/7
Antonio Çsiíos Teixeira / ।

SuperinjeMente da Unidas \
NegÓoo Capivan/Jundiaí - RJ \ »

Matricula n° 85054-7
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Encargos:

Juros:

• 2,5% a.a. (dois e meio por cento ao ano; para pessoas jurídicas de direito público, da administração

direta ou indireta do Estado e dos Municípios, consorcies intermunicipais regularmente constituídos;
» 6,0% a,a. (seis por cento ao ano) para concessionários de serviços públicos, nos campos de

saneamento, meio ambiente e aproveitamento múltiplo de recursos hídricos: pessoas jurídicas de direito
privado usuarías de recursos hídricos.

Impostos: Conforme a legislação vigente.

Correção Monetária: TJLP - Taxa de juros de Longo Prazo.
Comissão de Estudes: Financiamentos até 500,000 (quinhentos mH) UFESP: 0,2 (dois décimos por cento) para
cada agente: Acima deste limite: 1.000 (hum mil) UFESP para cada agente.

Prazos:
» Período de Carência: Até 36 (trinta e seis) meses a contar da data da primeira liberação de recursos, ou

até 6 (seis) meses após a implantação do projeto, serviço ou obra (o primeiro que ocorrer).

• Prazo Total: Até 240 (duzentos e quarenta) meses para tratamento de esgotos urbanos e até 120 (cento e
vinte) meses para projetos, serviços e obras enquadrados nos demais programas, íncluindo-se a
carência, condicionando-se tal prazo ao período de retorno da obra.

» Periodicidade dos pagamentos - Carência: Os juros serão pagos trimestralmente juntamente com até 6%
a.a, (seis por cento ao ano) da TJLP. sendo o excedente capitalizado.

Amortização: 0 principal, os juros e a correção monetária serão pagos em parcelas trimestrais iguais e
sucessivas, coincidindo a primeira com o íim da carência.
Garantias:

Alternativa ou cumulativamente, a critério do agente financeiro. poderão ser constituídas de:

• Garantias reais:

* Alienação fiduciária
® Aval;

» Fiança;
« Vínculação de recursos, como reserva irrevogável de forma de pagamento, provenientes de cobrança de

impostos, taxas, sobretaxas, vendas ou contribuições de qualouer espécie;

• Outras garantias, a título excepcional, respeitando-se a legislação vigente.

Na constituição de garantias reais, seu valer corresponderá no mínimo a 100% (cem por cento) da

obrigação do tomador com o agente financeiro.
Agentes técnicos:
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Procedimentos para dar entrada ao pedido de financiamento. os interessados na obtenção de recursos do

FEHIDRO. deverão procurar o Comité de Bacia Hidrográfica - CBH em que estão situados. Os recursos são
distribuídos aos interessados pelos CBH’s,

F11. Projeto Mina D’água.
0 projeto Mina D?Água foi instituído por meio do decreto 55.947/2010 que regulamenta a Política Estadual de
Mudanças Climáticas (PEMC). O projeto está em fase piloto.
Objetivo do Projeto: Estimular a proteção das nascentes de mananciais de abastecimento público, conciliando
atividades de preservação com geração de renda principalmente no meio rural. O projeto é uma modalidade de
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) que visa remunerar os produtores rurais que preservarem nascentes
existentes dentro de suas propriedades). Na fase piloto o projeto prevê a proteção de 150 nascentes sejam
protegidas por município, num total de 3.150.
Fonte dos Recursos: Os recursos são do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição (FECOP) e serão

repassados mediante convénios com as prefeituras. As prefeituras vão poder remunerar agricultores para a
preservação das minas d'agua no Estado.

A assessoria de imprensa do governo do Estado divulgou que o projeto Mina D‘Água é uma forma eficiente de

estimular a proteçào das nascentes de mananciais de abastecimento público, conciliando atividades de preservação
com geração de renda principalmente no meio rural. 0 governo do Estado reservou R$ 3,15 milhões para a fase
piloto do projeto. A previsão é de que 150 nascentes sejam protegidas por município, num total de 3.150.
0 projeto foi instituído por meio do decreto 55.947/2010 que regulamenta a Política Estadual de Mudanças
Climáticas (PEMC).
De acordo com o decreto, os financiamentos não reembolsáveis são para pessoas físicas de direito público. Os
recursos são originários do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição (FECOP) e repassados mediante
convénios com as prefeituras.

F12. Programa Nascentes.
Instituído em 5 de junho de 2014, pelo Decreto n° 60.521, o Programa tem o objetivo básico de ampliar a proteção
e conservação dos recursos hídricos e da biodíverssdade, por meio da otimização e direcionamento de

investimentos públicos e privados para proteção e recuperação de matas ciliares, nascentes e olhos-d’água; para
proteção de áreas de recarga de aquífero; para ampliação da cobertura de vegetação nativa em mananciais,

especialmente a montante de pontos de captação para abastecimento público; para plantios de árvores nativas e
melhoria do manejo de sistemas produtivos em bacias formadoras de mananciais de água.
Com a publicação do Decreto n° 61.137, no final de fever/íirrTSe 12015, o escopo do programa foi ampliado. Inseriu-
se outro objetivo importante: a contribuição para a conservação dos recursos hídricos visando a segurança pública.

/ /ov/ÃrTx

/ I (( V -124Antonio Carlos Teixeira ^7Superintendente da Unidade /
’'Negócio Capivan/Jundial - RJ

Matricula n° 85054-7
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Ainda, com o Decreto n° 61.137, outro propósito fundamental incorporado foi a conservação dos recursos hídricos
em áreas rurais e urbanas, voltada a assegurar o uso múltiplo das águas, priorizando-se o abastecimento público.
Em junho de 2015, com a publicação do Decreto n° 61.296/15. o "Programa de Incentivos à Recuperação de Matas
Ciliares e a Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Agua - Programa Mata Ciliar”
passou a denominar-se “Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação
nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água- Programa Nascentes".
A meta inicial do programa é recuperar 4.464 hectares de matas ciliares, utilizando 6,3 milhões de mudas de
espécies nativas. ínicialmente, o programa está sendo desenvolvido nas bacias hidrográficas Alto Tietê, Paraíba do
Sul e Piracicaba-Capivari-Jundiaí, regiões que concentram mais de 30 milhões de habitantes. 0 objetivo final do
programa é promover a restauração de cerca de 20 mil hectares de matas ciliares e proteger 6 mil quilómetros de
cursos d’água.

F13. Projetos Financiados pelo FIO do Estado de São PauSo.
0 FID - Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados do Estado de São Paulo é
destinado ao ressarcimento, à coletividade, nos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos, de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, no âmbito do território do Estado de São Pauto.
Entende-se por ressarcimento quaisquer despesas relacionadas à reconstituição, reparação, preservação e
prevenção dos valores relativos aos danos citados.
Os recursos do FID podem apoiar projetos apresentados por Órgãos da Administração Publica Direta ou Indireta, de
âmbito Federal, Estadual e Municipal; Organizações Náo Governamentais (ONGs), Organizações Sociais (OS's),
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público
(OSCIP’s) e Entidades Civis Sem Fins Lucrativos.
O recebimento das propostas ocorre através de Edital e os projetos devem ter como finalidade promoção de eventos
educativos, a recuperação e a reparação de bens, edição de material informativo e relacionado com a natureza da
infração ou do dano causado, por exemple: ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem económica, a bens e
direitos de valor artístico, histórico e dentre outros que caracterizem como sendo interesses difusos.

G. PROGRAMAS DO ÂMBITO DOS COMITÉS DAS BACIAS DO PCJ
Complementando o rol programas que foram julgados como cie interesse de conhecimento petos gestores públicos,
que serão os responsáveis pela gestão do presente plano de saneamento, é apresentado a seguir a relação dos
Pianos e Programas existentes no âmbito do Plano de Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai -
PCJ 2010 -2020.
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Tabela 1 - Planos e Programas -PCJ 2010-2020.

Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas.

Projeto Água Limpa.

Piano Entre Seiras e Aguas.

Programa de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas íRMC)

5 í Programa de Recuperação de Matas Ciliares (PRMC) do Estado de Sào Paulo.

6 ' Hidrovia Tíeté-Paranã-aproveitamento múltipio de Santa Maria da Serra.

7 í Resen/as da Biosfera.

8 |Projeto de Proteção aos Mananciais do Consórcio PCJ.

9 j Projeto Município Verde Azul.

Programa Melhor Caminho.

i Programa Nacional de Desenvolvimento aos Recursos Hídricos (PROAGUA)

Plano Diretor para Recomposição Florestal Visando a Produção de Água nas Bacias Hidrográficas dos Rios

Piracicaba, Capivari e Jundíaí.

Antonio/Carlos Tetxe
Superintendente da Unidas
Negócio Capivari/Junaiai - h.

Matrícula n° 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
S

-C
C

C
2-6X

94-3T
R

R



Folha 749

SSRH 0.10/2018
CT SABESP 299/18

3. REftRUiiCfAS BÍBlIÔGRAFlM

Brasil. Presidência da República Catálogo de Programas do Governo Federal destinados aos Municípios. Brasília:
MP, 2008. 244 p. CDU 338.2 Disponível em:
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/seges/brasil_municipios/CPGF_Ol dezO8.pdf Acesso
em Janeiro de 2015.

Frayha, G. Z. Acesso aos Programas de Saneamento do MCidades. Chefia de Gabinete - SNSA/MCidades. Brasília

29 de Janeiro de 2013.

CODASP. Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo. Melhor Caminha - Etapas do Processo.

Disponível em: http://www.codasp.sp.gov.br/site/attachments/article/209/Fold8r%20Melhor%20Camifiho.pdf
Acesso em Janeiro de 2015.

Carvalho, C. S. & Galvão, T. Gestão De Riscos E Resposta A Desastres Naturais: A Atuação Do Ministério Das

Cidades VI Congresso de Gestão Pública Centro de Convenções Ulysses Guimarães Brasília/DF - 16, 17 e 18 de
abril de 2013.

Fundação Estadual do Meio Ambiente. Guia para captação de recursos para investimento em esgotamento sanitário.

— Belo Horizonte: FEAM, 2013. 66 p. ; il.

Brasil. Ministério da Integração Nacional, Secretaria de Desenvolvimento Regional. Manual Operacional dos
Objetos Padronizados do Programa. Brasília, abril de 2013.

Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável - Microbacias il. Acesso ao Mercado. Acordo de Empréstirno7908-
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Antoni^Carlos Teixe«
Superintendente da Unidade

gócio Capivari/Jundiaí - R
Matricula n° 8505^-7
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ANEXO II
CRITÉRIOS PARA APURAÇÃO DE CUSTOS
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1. CRITÉRIOS DE APURAÇÃO DE CUSTOS OE INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA.

2. CRITÉRIO DE APURAÇÃO DOS CUSTOS DE INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ESGOTAMENTO

SANITÁRIO

3. CRITÉRIOS DE APURAÇÃO DE CUSTOS DE INVESTIMENTOS EM lIMPEZA URBANA E MANEJO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS

3.1. RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES

3.2. RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

4. CRITÉRIOS DE APURAÇÃO DE CUSTOS DE INVESTIMENTOS EM DRENAGEM URBANA E MANEJO

DAS ÁGUAS PLUVIAIS

Antonio Qarlos Teixen
Superir0aente da Unidade
Negótíio Capivan/Jundiaí - f

Matricula n° 85054-7
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TCHMOSlOPORAÇAímCDSfOSM
AGUA

A apuração dos custos dos investimentos no sistema de abastecimento de água foi realizado considerando-se os
principais componentes do sistema, conforme descrito a seguir, para cada um dos quais foram adotadas critérios de

apuração de custos. A referência principal dos custos unitários foi o reiatorio denominado “Estudos de Custos de

Empreendimentos", elaborado pela SABESP, com data base de janeiro de 2014.

a) Produção de Água Trataria
A produção de água tratada corresponde a captação e o tratamento de água, que em função do tipo de manancial que

por sua vez pode ser superficial ou subterrâneo.

Manancial Superficial

No caso de mananciais superficiais no item captação estão incluídos a represa, as estações elevatórias e adutoras
de água bruta. 0 tratamento de água é feito em uma estação de tratamento de água (ETA). Os critérios de apuração

de custo são:

o Represas: A apuração de custos será feita com base em informações disponíveis em projetos e
orçamentos de obras existentes;

Estações Elevatórias de Agua Bruta (EEAB): Nos casos de indisoonibilidade de informações específicas,

será adotado o custo unitário médio de RS 3.200.00 por litro por segundo de capacidade nominal da

EEAB;
o Adutoras de Agua Bruta: Os custos das adutoras de água bruta sào estimados com base em uma obra

virtual de adutora de Fo Fo-K9, executada em terreno sem pavimento, com escoramento distribuído
segundo o seguinte percentual: pontaleteamento: 22%: descontínuo: 30%: contínuo: 25%; especial: 20%;

metálico: 3%, Os custos unitários são apresentados na Tabela 1:

Antonit/Carlos Teix*
Super/itendente da Umdt^X
Negocio Capivari/Junwai - r

Matrícula n° 85^7.7
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Tabela 1 - Custos Unitários de Adutora de Água Bruta,

ON (rm) Fomaebwfd . Asséntemsfító Total

100 0,00 0,00 0,09

150 0,00 0,00 0,00

200 279,88 1^’1 21 411.09

250 364,79 135.16 499,95

300 419,68 140.26 559,94

400 589,84 244,70 834,54

500 804,90 260,15 1.085,05

600 1 095,90 286 88 1.382,78

700 1,526,33 317,77 1.844,10

800 1.866,92 334,76 2.291,68

900 2.189,00 353,61 2.542,81

1000 2.517,84 376.39 2.894,23
Fonte. Estudo de Custes de Investimentos- SABESP (Janeifo/2014).

o Estação de Tratamento de Agua (ETA): Mos casos de indispombílidades de informações específicas, será

adotado o custo unitário médio de RS 40.000,00 a R$ 50.000,00, por litro por segundo de capacidade

nominal de uma ETA do tipo convencionai. Estações Elevatórias de Água Bruta (EEAB): Nos casos de
indisponibilidade de informações específicas, será adotado o custo unitário medio de R$ 3.200.00 por

iitro por segundo de capacidade nominal da EEAB. Para apropriação do custo de ampliação, será adotado
80% do valor correspondente ao custo de implantação.

i- Manancial Subterrâneo.

Para os mananciais subterrâneos, nos casos de indisponibilidades de informações especificas será adotado o custo

unitário medio de poço tubular profundo igual a RS 1.100,00 por metro de perfuração em racha sedimentar, acrescido
de RS 2.000,00 por m3/h de água produzida, incluso no custo final o tratamento da água por simples desinfecção.

Antonio Ca/os Teixe. .Superintendente da UnidadeNegócio van/Jundiai - r
Matr^tíís n°850^4-7
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b) Sistema de Adução de Água Tratada

seguir.

Tabela 2 - Custos Unitários de Adutora de Água Tratada^
Total,FornecimentoDNM

Antonio Carlos Teixeira
Superintendente da Unidade
Negócio Capivan/Jundtal -

Matricula n° 850^-7

4- Adutoras de Água Tratada.

- Custos Unitários:

0,00
475,49
567,66
63G.98
934.51

1,173,36
1.479,92
1.964,70
2,328,98
2.678.61
3.036,23

Estações Elevatórias a Boosters de Água.

Quando o sistema existente tiver bombeamento de água tratada será adotado como critério de apuração, o custo

unitário: R$ 3.200,00 por litros por segundo de vazão ampliada.

0,00
0,00

27988
364,79
419,68
589,84
804,90

1.095,90
1.526,33
1.866,92
2.189,00
2.517,84

100
150
00
250
300
400
500
600
700
800
900

344.67
368,46
384,02
438,37
462,06
487,61
518,39

c) Sistema de Reservação

0 custo de ampliação do sistema de reservação seráteitc com base nos custos totais e/ou unitários apresentados na

Tabela 3.

Folha 754

eeRH- O 10'2018C^SS%ESP 299/13

1000 ; —
Fonte- EsTiiÕ^CÍstos de iHvestiméntos -SÃBESP (Janeiro/2014).

AsséRWtenfe
0,00
0.00

195,61

0s custos das adutoras de agua bruta são estimados com base em uma oora virtual de adutora de Fo Fo-K9 executada

em pavimento asfáltico, corn escoramento distribuído segunde o seguinte percentual: pontaleteamento: 22%;

descontínuo: 30%: contínuo: 25%; especial: 20%; metálico: 3%. Os custos unitários são apresentados na Tabeia 2 a
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Tabela 3 -Custos de Reservação.

(*) Reservatórios em concreto pretendido.
Fonte: Estuco de Custos de investimentos - SABESP (Janeiro/2014).

d} Rede de Água

Os custos unitários de redes de água foram previstos com base em uma obra virtual, com as seguintes características.
» Tipo de piso: pavimento asfáltico.

• Tipo de escoramento: sem escoramento: 20%; ponteieteamento: 30%: descontinuo: 40%; contínuo:

10%

• Material e diâmetro da tubulação: PVC para DN 50 a 150mm: FoFo-K9 para DN 200 a 4Q0mm.

A distribuição percentual dos diâmetros da rede virtual foi segmentada em função da faixa de população do município.

conforme apresentada a seguir na Tabela 4.

Antonio Cáries Teixeira
Superintendents da UmdMa
Negóç/ Capivan/Jundiaí - RJ

Mátrícuia n° 85054-7
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e| Ligações de Agua
Os custos de novas ligações de água serão apurados com base no custo unitário médio de uma situação hipotética,
onde foram considerados o local da ligação e tipo de piso, conforme apresentado na Tabela 5, a seguir.

Tabela 5 -Custo F4édio Unitário de Ligação de Água.

Passeio Terra
1 10% 348,00

Passeio Cimentado 30% 348,00

Terço Cimentado. 20% 348,00
Eixo Cimentado 15% 348,00

Terço Oposto Cimentado 15% 348,00
Passeio Oposto Cimentado 10% 348,00

Fonte: Estudo de Custos de investimentos - SABESP ^aneiro/2014).

Antonio Caflos Teixeira
Supenntepflente da Unidade
Negó￼ Capivan/Jundiaí - RJ
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0 DOS CUSTOS DE INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANFTAPIO

A apuração dos custos dos investimentos no sistema de esgotamento sanitário foi realizado considerando-se
componentes do sistema, conforme descrito a seguir, para cada um dos quais foram adotadas critérios de apuração
de quantitativos e custos. A referência principal dos custos unitários foi o relatório denominado "Estudo de Custos de
Empreendimentos", elaborado pela SABESP, com data base de janeiro de 2014.
Os critérios de apuração serão utilizados quando não houver informações específicas sobre o sistema.

a) Esiação de Tratamento de Esgota

Os custos de implantação das estações de tratamento de esgoto serão apurados com base na Tabela 6, com custos
unitários segregados por tipo de tratamento e portaixa de população de município.
Para apropriação do custo de ampliação, sera adotado 80% do valor correspondente ao custo de implantação.
A referida tabela foi proposta nos Relatórios PCJ 2010-2020. Os valores constantes na Tabela 6, original se referem

ao ano de 2008, tendo sido, portanto atualizados para janeiro de 2014.

Tabela 6 - Custos Unitários de Estação de Tratamento de Esgoto.

229,06

Lagoa Facultativa 125,71

Lagoa Aerada 139,67 139,67

UASB + Filtro aeróbio 181,56

153,64 153,64153,64UASB F Filtro anaeróbio 153.64

251,40 293,30

355,20 265,37

279.33 2/9,33

251,40 159,22 159,22

279,33

Lodos Ativados por Batelada 628 50 544.70 321,24 293,30 365,37

Fonte- Adaptado de Reiatorto Finai PCJ 2010-2020.

229.06

UASB + Lodos AOvados Batelada
UASB + Lodos Ativados Aeração
Prolongada
UASB + Lodos Ativados
Convencional
UASB + Lagoas de Estabilização
Lodos Ativados com Aeração
Prolongada
Lodos Ativados Convencional

»
111,7

153,64 1' ' r

251,40 I

Lagoa anaeróbica + facultativa
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Em função da capacidade da estação de tratamento de esgoto os custos médios estão entre R$ 76.000,00 a RS
86.000,00 por litro por segundo de capacidade nominal da ETE.

b) Sistema de Transporte de Esgoto

Para fins de apuração de custos, serào considerados o sistema de transporte de esgoto como sendo constituído de:

Interceptores, estações elevatórias de esgoto e emissário.
Os critérios adotados sáo descritos a seguir.

* toterceptores.

Na inexistência de informações especificas sobre a previsão de implantação de novos interceptores será considerada
uma extensão correspondente a 10% da extensão das novas redes de esgoto a serem implantadas.

Os custos unitários dos interceptores, serão previstos com base em uma obra virtual, correspondente ac
assentamento do interceptor em um terreno sem pavimento, com escoramento segmento da seguinte forma:

• DN<1000mm: pontaleteamento: 0%; descontinuo: 20%; contínuo 15%; especial: 25%; especial: 25%;

metálico: 40%;

• DN>1000mm: pontaleteamento: 0%; descontinuo: 0%: contínuo 20%; especial: 25%; especial: 20%;

metálico: 60%.

Os custos unitários correspondentes às hipóteses acima, sáo apresentados na Tabela 7. Para apuração de custos

para diâmetros intermediários aos apresentados na referida tabela serão feitas interpolações.

Tabela 7 - Custos Unitários de interceptores.

WH

300-Cerâmico 54,34

300 -PVC 108,58 1.018,57

100,80400 - A3 932,52 1.033,32

500 - A3 132,00 968.15 1.100,15

600 - A3 178,80 1.021 1.199,91

300 - A3 327,60 1.100,27 1.427,87

1.000- A3 510,00 1,554.2( 2.064,20

«r

4JRÍ0'

.93,47

Antonio 0arlos Teixeira
Supennjéndente da UnidKi»
Negado Capivan/Jundial -Matricula n“ 85054-7

Fonte Estudo de Custos de Investimentos -- SABESP {J3iieiro/201 7»
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4»* Estações Elevatórias de Esgoto de Rede
Na falta de informações específicas, será adotado ao seguinte critério para apuração dos custos de novas EEE’s de
rede:

- Custo Unitário (*): RS 192.399,15 por unidade, correspondente a uma estação elevatória de esgoto, coin bombas
submersíveis, com as seguintes características:

o Tipo A-1:
o Construção em aduelas sucessivas;

o Diâmetro: 2,0m:

o Profundidade: 6,2m:

o Vazão Nommal: 25l/s.
(*) Fonts' Estudo de Custos de Investimentos-SABESP (Janeiro /2014).

c) Estação Elevatória de Esgoto Final (EEE Final)

No caso da necessidade de ampliação da capacidade de ampliaçáo/implantação de EEE Final, será adotado um custo
de RS 7.600,00 por litros por segundo de vazão ampliada.

d) Rede de Esgota

Os custos unitários das redes de esgoto foram previstos com base em uma obra virtual, com as seguintes

características:

* Tipo de piso: pavimento asfáltico;

• Tipo de escoramento; pontaleteamento: 2G%; descontinuo: 50%; continuo: 30%;

* Material e diâmetro da tubulação: PVC para DN 150 a 300mm, concreto armado A3 para DN 400mm.
A distribuição percentual dos diâmetros da rede virtual foi segmentada em função da faixa de população dos
municípios, conforme apresentado na Tabela 8.

Antonio Ctoos Teix
Superintendente da Un><i •

Negócio Capivan/Junosa.
.Matricula n°
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Tabela 8 - Custos Unitários de diâmetros da rede de esgoto.

Fontes- 1) Adaptado de Relatodo Finai PC 2010-2020; 2) Estudo de Custos de Investimentos - SABESP (Janeiro/2014).

Até 5.000

Entre 5.001 e 10.000

100,00% •

80,00% 20,00%
i.

418,97

426,84

Entre 10,001 e 20,000 70,00% 30,00% 430,77

Entre 20.001 e 50.000 60,00% 40,00% 434.70

Entre 50.001 e 100.000 50,00% 45,00% 5,00% 441,32

Entre 100.001 e 200.000 40,00% 30,00% 20.00% i 1000% 465.12

Entre 200.001 e 500,000 40,00% 20,00% ! 20» j 476,94

4 Ligações Domiciliares de Esgoto,

Os custos de novas ligações de esgoto foram apurados com base em uma situação hipotética, onde ‘oram

considerados o local da ligação e tipo de pavimento, conforme apresentado na Taoela 9.

Tabela 3 - Custo Medic Unitário de Ligação de Esgota.

Terço

Eixo

Terço Oposto

Passeio Oposto

Cimentado i 20% 550,00

Cimentado 20% 550,00

Çinwadc 1 15% 550,00

Cimentado ' 5% 550,00

Fonte Estudo de Custos de investimentos SABESP (Janeiro/2014).

Antonio rios Teixeira
Supermte/dente da Umdsde
Negóc￼ apivari/Jundiai - R.;

Matricula n° 850^^ -7
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3
S0L1D0S

Para avaliação dos custos de implantação e operação com as instalações de manejo de resíduos domiciliares serão
consideradas as seguintes unidades:

• Aterro Sanitário:

• Galpão de Triagem:
« Unidade de Compostagem.

Quanto aos resíduos da construção civil serão consideradas as seguintes unidades:

* Ecoponto;
» Aterro de Inertes:

Como referência de custos de implantação e operação das instalações de manejo de resíduos domiciliares, utilizou-
se as informações contidas nos relatórios de "Estudes dos Custos Relacionados com a Constituição de Consórcios
Públicos de Resíduos Sólidos Urbanos” elaborados peio Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2009). os quais foram
atualizados. Para as instalações de manejo de resíduos solides de construção civil íRCC) utihzou-se
complementarmente informações contidas nos relatórios” Manual para Implantação de Sistema de Gestão De
Resíduos De Construção Civil em Consórcios Públicos. MMA. 2009.
Também foram adotados como referência, custos utilizados em outros municípios para instalações similares.
Para apuração dos custos operacionais considerou-se que as instalações de manejo de resíduos sólidos lerão regime

de operação de:
« Horas de operação/dia. 8hs;

* Dias de operação/semana: 5,5 dias;

• Semanas/mês: 4,35 semanas;
® Dias/mês: 23,93 dias:
« Dias/ano: 287,1 dias.

3.1. RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES

a) Aterro em Valas Municipal

Para apuração dos custos relacionados ao aterro samtario foram considerados os seguintes itens:

Antonio £ãrlos Teixem
Superjpfendente da Unidade
Nfegóao Capivan/Jundiai - R

Matricula n’85054-7
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Custo de Implantação.
Para apuração do custo de implantação do aterro sanitário, considerou-se um custo unitário de R$ 22,00 por m3 de
volume do aterro, composto pelos resíduos domiciliares dispostos no aterro e pelo volume de terra de cobertura.

íL Custo de Operação.
A apuração dos custos operacionais será feita com base na Tabela 10, onde se relaciona o custo unitário de operação

do aterro sanitário em R$ por tonelada de resíduos dispostos no aterro sanitário, com a população residente do
município.

Tabela 10 - Custos Unitários de Operação de Aterro Sanitário por Faixa Populacional

2.500
5.000

10.000
20.000
30.000
45.000
55,000
65.000
75.000

110.000
135.000
175.000
225.000
325.000
450.000
550.000
750.000

1.000.000

1.343,40
679,15
345,88
179,17
118,93
88,48
70,42
60,91
53,37
38,72
34,70
28,90
22,71
19,92
19,17
17,26
15,36
15,33

Fonte: Elaborado por 8&B Engenharia Ltda., 2015.

Como o período do plano e de 20 anos, de 2016 a 2035, considera-se a média aritmética da população no período.

0 custo unitário é obtido peia interpolação linear entre as duas faixas populacionais, em que o município está inserido.

4- Custo de Encerramento.
Os custos relativos ao período pós operação do aterro, correspondentes às ações necessárias de monitoramento,

fiscalização, etc., serão obtidos considerando uma despesa mensal de RS 15.000,00 no primeiro ano do plano e de
R$ 6.000,00, nos demais períodos do plano.

AntonierCarlos Teixeira

b) UjMáade de Compostayem

Superintendente da Unidaie
legôcio Capivan/Jundtai -

Matricula n° 35054-7
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Os custos unitários referentes à implantação de unidades de compostagem são apresentados na Tabela 11.

Tabela 11 - Custas Unitários de Referência para implantação e Operação de Unidade de Compostagem.

1,0
3,0
9,0
25,0

67.153,70
84.220,92

188705,29
327.072,11

67.163,70
28.073.64
20.967.25
13.082.83

63,26
90,37

115,47
110,78

Fonte. Elaborado por B&B Engenharia Lida.. 2015.

c) Galpão de Triagem

Os custos unitários referentes à implantação de galpão de triagem são apresentados na Tabela 12.

Tabela 12 - Custos Unitários de Referência para implantação s Operação de Galpão de Triagem.

0,25

0,60
1,00
2,00
4,00

94.463,74

133.584,38
315706,67
531.266,40

377.854,95

222.640,64
315.706.67

95,52
104,16
112,79
121,42
130,06802.356,04 I

Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda., 2015.

3,2. RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
Neste item serão apresentados nas tabelas a seguir (Tabela 13 a Tabela 16), os critérios utilizados para a estimativa
dos custos relativos à implantação e operação dos Pontos de Entrega Voluntária ou Ecopontos, Área de Transbordo
e Triagem (ATT), Aterro de RCC e de Usinas de Reciclagem de RCC. previstos de serem implantados no horizonte do
plano, como podem ser

Antoniopartos Teixeira
Superintendente da Unidede
Negócio Capivan/Jundial - R.J

Matrícula n° SSCM 7

a) Pontos de Entrega Voluntária- PEV
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Tabela 13 - Custos Unitários de Referência para de Implantação e Operação de Pontos de Entrega Voluntária

108.953,66 j '
í 137.000.00 ' 11.928,00

58.055,61 |
Fonte: Elaborado por B&B Engenharia Ltda.. 2015.

pEy 81.435,28

PEV Central í 127757,09

PEV Simplificado 2/.379.52

b) Área de Transbordo e Triagem- ATT

Tabeia 14 - Custos Unitários de Referência para de Implantação e Área de Transbordo e Triagem (ATT).

c) Usina de Reciclagem de RCC

Tabela 15 Custos Unitários de Referência para de Implantação e Operação de Usina de Reciclagem de RCC.

Fonte Elaborado por B&B Engenharia Ltda.. 2015.

Antonio rios Teixeira
Superintendents da Umded©
Negócio Capivan/Jundtaí - RJ

Matricula n° 85054-7
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labels 16 - Custos Unitários de Reíerênsia para de implantação e Operação de Usina de Reciclagem de HCC.

Aterro de RCC [^81,50 ; 768.405,00 9.428,28 | 9.00
Fonte: Elaborado por Bâ8 Engenharia Lida.. 2015.

3.2.1. Critérios de Dimensionamento
Para o gerenciamento dos resíduos da construção civil em consonância com as diretrizes, critérios e procedimentos

estabelecidos peia resolução Conama 307/2002, são necessárias instalações para o manejo, reaproveiiamento e
disposição final destes resíduos,

A recomendação é que se utilizem as seguintes instalações: Pontos de Entrega Voluntária - PEV's (NBR 15.112),
Áreas de Transbordo e Triagem -ATT's (NBR 15.112), Areas de Reciclagem (NBR 15.114) e Aterros de Resíduos de
Construção Civil e Inertes {NBR 15.114).
O número de instalações necessárias para o manejo dos Resíduos da Construção Civil (RCC) e Resíduos Volumosos

(RV) depende do porte do município. Por se tratar de instalações que objetivam atrair resíduos, sua proximidade do

local de geração e essencial. A gestão preventiva e de apoio à coleta seletiva sera efetiva quanto maior for a
distribuição de PEV’s, e em menor quantidade ATT’s, pela área urbana. O Quadro 1, a seguir, apresenta a definição
das instalações para manejo de RCC e volumosos, de responsabilidade publica, em municípios com dimensões
típicas, de acordo com modelagem definida pelo Ministério das Cidades e Ministério do Meio Ambiente.

Antonio Carlos Teixeir?
Superintendente da Umdaoe
Negócio Capivari/Juno<ai - R

Matricula n° 8506^-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
S

-C
C

C
2-6X

94-3T
R

R



Folha 767

SSRH. 0.10/2018cr SABESP 299/18

Quadro 1- Definição das instalações para manejo de RCC e RV, da responsabilidade pública, em municípios com dimensões
típicas.

PEV’s: 8 NER-Í5J12

200 mil PEVs ATf’S Aterro RCC AH's: 2 NER-15J12
Aterros: 2 NER-15.H3
Ws:4 •4BR-15.112

IGO mil PEVs ATTs Aterro RCC ATI’s: 1 NBR-15.112
Atóitos: i i®R-15.113
°EW 3 hBR-15.112

75 mil PEVs AH’s Aterro RCC ATTs * NBR-15.112
Aterros: 1 NBR-15.113

50 a 25 mil PEV Central Atei to RCC
PEV Centrai: 1

PEV simplificado. 1

NBR-15.112
NBR-15.112

Abaixo de 25 mi! PEV Central
PEV Simplificado Aterro RCC

PEV Central: *

Atenas'1
M8R-15.112
NBR-15.113

Obs: ROD = RCC: Resíduos da Construção Civil; RV. Resíduos Volumosos.

Fonte: Estudos dos Custos Relacionados com a Constituição de Consorcies Publicas de Resíduos Sólidos Urbanos (MMA. 2009).

-’'itoniõ Carlos Teixeira
ermtendente da UnidadeCarteio Caoivan/Jima.aí.P
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i CftlIzRlGS EM DRMEOMBAnA’E MANEJO DAS]
. / ' ' ÁGUAS PLUVIAIS

Para estimaUva dos custos de expansão do sistema de micromedição adotou-se c seguinte critério:

• Custo unitário de implantação de sistema de microdrenagem = RS 12,000.000,00 por km2 de área
urbanizada.

1) Sistemas de Macrodrenagem
Para análise das ações necessárias para adequação do sistema de macrodrenagem foram consideradas as seguintes

medidas estruturais:

• implantação de Parques Municipais:

• Implantação de Reservatórios de Amortecimento de Cheias;

» Intervenções em canal (canalização ou estabilização de margens);

* Intervenções em travessias.

a) Critérios de Dimensionamento e Apuração de Custos
Os custos relacionados à intervenções de caracter estrutural analisadas foram baseados em custos unitários médios,

habitualmente usados em estudos de concepção de manejo de aguas pluviais.

Os critérios de dimensionamento a apuração de custos das intervenções são apresentados a seguir. Particularmente
em relação aos custos relacionados às intervenções de caracter estrutural analisadas foram baseados em custos

unitários médios, habitualmente usados em estudos de concepção de manejo de águas pluviais.

4 implantação de Parques Municipais.
As dimensões são definidas corn base na lei de APP e no espaço disponível, o custo de um parque está em torno de

R$ 50-90 / m5, Vaí variar de acordo com a quantidade de intervenções a serem realizadas.

4- Implantação de Reservatórios de Amortecimento de Cheias.
Os custos unitários de implantação de resevatórios de amortecimento de cheias ( piscinòes) estão na faixa de R$

140,00/m3 a RS 400,00:m3. dependendo da quantidade de intervenções a serem realizadas. A título de exemplo, os
novos piscinòes previstos para a Região Metropolitana de São Pauio (RMSP), estão na faixa de R$ 140,00/m3 a R$

285,00/m3.

Como não há elementos para apuração do volume necessário, são adotados os volumes eventualmente previstos em
estudos da bacia hidrográfica municipal, ou no caso da
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4- Intervenções em canal (canalização ou estabilização de margens).
Canais em torno de RS 3.000,00-5.000,00 / m linear.

i- Intervenções em travessias.
Considerou-se custo unitário de R$ 120.000,00 por área da secção da travessia.
As dimensões dependem de cada situação.

Antonio C^rlo^TeixeiicSuperintefíâepre(da Unids-íe
Negógo^ápivan/Junáiaí - R

Matrícula n° 85054-7
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ANEXO III
EVIDÊNCIAS DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL
NO MUNICÍPIO DE SALTINHO NO
PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E
DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO
INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
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mHJHJSA MJNICJPAJ.

SALTINHO

hic»o Mú;ki cio Cumiw^

PíaiMWtW Adm«>t)»çL OwnKjMi lr»<x»’ MWhUI i«lr<w>»ts>

NOTÍCIA

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

PLANO MUNICIPAL CE SANEAMENTO BÁSICO

Aconteceu na ultima segunda-feira f2) * segunda reumao com o grupo de :raMlr>a local formado por representantes
da Prefeitura Municipal de Saitmhs. sendo eles •o nomeado coordenador do grupo cie trabalho - Jose Vaidemir Spada e os
integrantes Ivan Mendes » Angelo AngeSeti, seguidos do grupo d» acompanhamento d» eiaboraçao do plano municipal de
saneamento básico•do piano municipal de gesta» integrada de resíduas sólidos do mumeipio de Saitinho, representantes da
Fundação Agencias da Baeta PCJ e as representantes da empresa contratada para a elaboraçao do Plano Municipal de
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b&b engenharia

Tn«>o VLypn 4e Mie f Jjhí tono

id <n mis ALUNOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS RECEBEM MATERIAL ESCOLAR

10.03.Mis PREFEIIO VAI A BRASÍLIA EM BUSCA DE RECURSOS PARA O MUNICÍPIO

R Gusrarapes. 1664 - BrooWin - 04561-003 - Sáo Paulo - SP - Fone/Fax- +55 11 5193.2013 • bhe^gcnhartacõ/bbBrigenharia.cDm br - www.bbenaBishari3.C8m.hr

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 773

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

SaHhiho, 24 de Outubro de 2015 20 j6 - 24

Plano municipal de
saneamento básico

Aterceira reunião com o gru¬
po rlc trabalho local formado
por representantes da Prefei-
lura Municipal de Sahinho,
sendo eles - o nomeado coor¬
denador do grupo de trabalhe
•José Valdemír Spada eos in-
tegrantes Ivan Mendes c An-
geloÀngeleli.seguidosdogru¬
po de acompanhamento da
riaboraçãodo piano municipal
de saneamento básico e do
plano municipal de gestãoin¬
tegrada de resíduos sólidos do
muntcf|Mo de S^bbho, repre¬
sentantes da Hmdaçlo Agêu
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8 Gusarapes, 1684 BrooMin - {M5S1-003 +55 11 5103.2013 - bbefigonhario@bbeagenharia.com.br - ww.febBBBeftharia.com.br

A"<°nift£aríós Teixeira

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 776

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

» 8«*- 1« SS.».SP fonf fax' +SS nMB»»-

Antonio Carlos Teixeira
Supennjéndente da Unidade
Neg^éio Caoivan/JundiaU-R-i

Matricula n° 85054-7
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ANEXO IV
ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA
APRESENTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL
DE SANEAMENTO BÁSICO E DO PLANO
MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE
RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE
SALTINHO
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ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
b&b engenharia
db

ATA 0A AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE
SANEAMENTO BÁSICO (PMSB) E DO PLANO MUNICIPAL DÊ GESTÃO INTEGRADA DE
RESÍDUOS SÓLIDOS (PMGIRS) DO MUNICÍPIO DE SALTINHO/SP.

Aos onze dezesseis dias do mês de dezembro de 2015, realizou-se no Departamento da

Educação de Saltinho, a Audiência Publica para discussão e aprovação do Plano Municipal
de Saneamento Básico e do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

A abertura foi realizada pelo Sr3. Elaine Franco de Campos, representante da Agencia das

bacias PCJ, a mesma saudou a todos os presentes e relatou brevemente o histórico da
contratação e dos trabalhos desenvolvidos, os quais foram iniciados em outubro de 2013, a
fim de se elaborar os Planos Municipais de Saneamento Básico e Planos Municipais de
Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos de vinte e quatro municípios. que compõem a Bacia
PCJ, ressaltou a importância de cumprir as metas propostas nos planos visto que o mesmo
virará lei.

Sra. Elaine Franco de Campos passou a palavra a Srta. Juliana Carvalho, representante da
empresa B&B Engenharia Ltda., que agradeceu a presença de todos os participantes e
explicou e esclareceu que a apresentação aborda resumidamente o conteúdo do PMSB e
PMGIRS, dando destaque às proposições e investimentos em cada um dos eixos do

saneamento básico. Foi ressaltado que as informações de diagnóstico dos sistemas e
demais detalhamentos encontram-se disponibilizados em sua íntegra nos canais digitais da
Prefeitura Municipal.

Estabeleceu-se a metodologia de prosseguimento da audiência pública, definíndo-se que a
apresentação seria efetuada ininterruptamente, de forma que os questionamentos e

intervenções do público ocorressem apenas ao final da apresentação.
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ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

Ao findar a apresentação, deu-se aos presentes a oportunidade de realizar os
questionamentos acerca do conteúdo apresentado.

Os questionamentos tiveram inicio com a manifestação verba! cia Sr. Ctodoaido, vereador,

que questionou o motivo pelo qual o índice de perdas indicado é tão alto.
A Srt3. Juliana explicou que durante o diagnóstico foram identificados vazamentos na ETA, e

também a rede de distribuição de água antiga, são fatores que contribuem para os índices de
perdas.

A Sra. Elaine Franco de Campos, complementou c assunto explanando sobre a importância
da implantação de um conselho municipal para monitorar o alcance de todas as metas, a
importância da Instalação de macromedidores para que o município tenha maior

conhecimento das vazões de entrada e saída nos sistemas operacionais. E finalizou a
questão dizendo que devido as caracteristicas do município não será difícil de diminuir o
índice de perdas, desde que o município trabalhe para esse objetivo.

Sr. Angelo Cesar Angeleli, representante do grupo de trabalho se manifestou dizendo que o
piano será utilizado para solicitar recursos e melhorar os cenários que no momento se
mostram negativos. Ressaltou também a importância de substituir as redes antigas e das
instalações dos macromedidores.

0 Sr. Clodoaido questionou sobre os custos de uma ETA compacta comparado a uma ETA
de convencional, dizendo que acredita que no case de uma ETA compacta os custos de
investimentos são menores.
Sr. José Carlos Leitão representante da B&B Engenharia respondeu que a ETA compacta e

bastante eficiente, porém, é proposto no PMSB a reforma e otimização da atual ETA, visto
que toda a estrutura já existente faz com que a reforma seja a melhor opção.

0 Sr. Leopoldo Belmonte, diretor do departamento de educação, comentou sobre a
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questionou quais devem ser os proximos passos a serem seguidos em relação ao PMSB e
PMGIRS.
A Srf1. Juliana esclareceu que o conteúdo apresentado na audiência pública trata-se de uma
versão preliminar e que posteriormente será entregue a versão final do PMSB e PMGIRS, e a
B&B Engenharia enviará a minuta de lei para que o municio encaminhe o projeto de lei.

A Sra. Eleuza Borato, diretora de finanças da Prefeitura, se manifestou destacando a
importância dos planos para o município, o qual terá as diretrizes e orientações para
implantar melhorias na gestão. A mesma questionou quais são os índices de perdas dos
outros municípios em que a B&B Engenharia tem elaborado os PMSB.

A Srt2 Juliana respondeu que de todos os municípios que a B&B Engenharia esta elaborando
os PMSB, o índice de perdas na distribuição de água mais alto foi encontrado em Saltinho,

embora em média os municípios apresentem índice de perdas de 35%, o que também é bem
proximo da media nacional. Ainda Sra. Eleuza questionou sobre o preço de coleta de

resíduos domiciliares, o qual ela julga ser muito alto, girando em torno de R$50 mi! reais

mensais apenas para a coleta.
A Sr’. Elaine Franco de Campos, comentou sobre o estudo gravimétrico ter apresentado 50%
de resíduos orgânicos, o que no caso de destinaçào correta seria uma opção que reduziria
os custos com a destinação final dos resíduos domiciliares.
A B&B engenharia se comprometeu a enviar uma comparação sobre os custos de coleta de

resíduos para melhor responder esse questionamento.
A Sra. Eleuza Bonato, comentou ainda que existem vários catadores informais que poderiam

coletar os resíduos recicláveis e que acha interessante a proposta de se implantar uma
cooperativa de materiais recicláveis.

Encerradas as intervenções, a Srta. Juliana Carvalho, agradeceu a contribuição de todos os
presentes e ressaltou que os questionamentos serão analisados e as alterações necessárias
serão efetuadas.

Assim, encerrou-se a Audiência Pública.
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Apresentação

O presente relatório, denominado R8 - Relatório Finai, é parte integrante do Plano das
Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí para o período de 2010 a 2020,
com propostas de atualização de enquadramento dos corpos d'água e de Programa para
Efetivação do Enquadramento dos corpos d'água até o ano de 2035, constituindo-se em seu
vigésimo produto.

Antonio Carlo
Superintendent^íla Unidade
Negócio Capivari/Jundial - RJ

Matricula n° 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Fal^ 7Se

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-

processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 789

Plano das Bacias Hidroyrálicas doa Rios Piracicaba, vi e. n t. • /020
icnm piopoitoti de ah ah/ação do IrnuiMíft amenta doc O 11^ i? • d- ' _ >•

íetiVdçáo do L iiffjddhTrerío dos C hcípj . । r . .- «.

Índice

SSRH. 0.10/2018
.CT SABESP 299/18

1. Introdução 1

2. Documentação Consultada e Metodologia 5

2.1. Bases para a Elaboração do Trabalho 5

2.2. Organização da Base de Dados 7

2.3. Metodologia 10

2.4. Desenvolvimento do Sistema de Suporte à Decisão 11

2.4.1. Organização das informações necessárias ao SSD 12
2.4.1.1. Segmentação das sub-bacias PCJ em Áreas de Contribuição 12
2.4.1.2. Espacialização dos Dados 19
2.4.1.3. Composição da base de dados 21

2.4.2. O Modelo SSD PCJq 22
2.4.2.1. Estrutura do Modelo 23
2.4.2.2. Interface gráfica do Modelo 25
2.4.2.3. Operação do Modelo 31
2.4.2.4. Calibração do Módulo de Qualidade 31
2.4.3. Integração das Metas e Cenários no Modelo 37
2 5 3.1 Aplicativo Construtor de Cenános 37
2.4.3.2. Custos 45
2.4.3.3. Metas ; 56

3. Diagnóstico Geral 59

3.1. Aspectos Físicos 59

3.1.1. Hidrografia e dominialidade 59

3.1.2. Geologia 67
3.1.2.1. Geologia do trecho paulista 67
3.1.2.2. Geologia do trecho mineiro 67

3.1.3. Geomorfologia 68
3.1.3.1. Caracteristicas do relevo do trecho paulista 69
3.1.3.2. Caracteristicas do relevo do trecho mineiro 69

3.1.4. Pedologia 73

3.1.5. Hidrometeoroiogia 77
3.1.5.1. Hidrometeoroiogia do trecho paulista 77
3.1.5.2. Hidrometeoroiogia do trecho mineiro 77

3.2. Aspectos Socioeconômicos 79

3 -.1. Municípios das Bacias PCJ 79

883.2.3.
953.2.4.

3,2.2.
3.2.2.1.
3.2.2.2.

85
85
86

Histórico de desenvolvimento da região
Trecho paulista
Trecho mineiro
Demografia

Uso e ocupação do solo

Antonio Carl/s Teixeira
Supermtencepfe da Unidas
Negocio Cafjivan/Jundtai - RJ

Matricula n° 85054-7

E. Vasco Zangarini
Juricfco

N» 252.707

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 790

SSRH. 0.10/2018
^t> CT SABESP 299/18

3.2.5. Educação 102
3.2.6. Saúde 105

3.2.7. Habitação 107
3.2.7.1. Loteamentos habitacionais 107
3.2.7.2. Domicílios com infraestrutura interna urbana adequada 112
3.2.7.3. Déficit habitacional 115

3.2.8. Saneamento 118
3.2.8.1. Índice de abastecimento de água 118
3.2.8.2. Qualidade da água tratada dos municípios do PCJ 121
3.2.8.3. Consumo 127
3.2.8.4. Coleta e tratamento de esgoto . . . 136
3.2.8.5. Disposição e tratamento de resíduos sólidos 144
3.2.9. Economia 151
3.2.9.1. Importância económica das Bacias PCJ 151
3.2.9.2. Consumo de energia 161
3.2.9.3. Transporte 169
3.2.9.4. Energia 171
3,2.9.5. Principais atividades industriais 173

3.3. Aspectos Ambientais 175

3.3.1. Vegetação 175

3.3.2. Suscetibilidade à erosão 182

3.3.3. Aquíferos 187
3.3.3.1 Vulnerabilidade 193
3.3.3.2. Potencial de explotação 197

3.3.4. Redes de Monitoramento 203
3.3.4.1. Quantidade 203
3.3.4.2. Qualidade 207
3.3.5. Mananciais de Interesse Regional 215

3.3.6. Áreas protegidas por lei 219

3.4. Ordenamento Territorial 227

3.5. Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 232

3.5,1. Legislação 232

3.5.2. Outorga 239
3.5.2.1. A Outorga no âmbito da dominialidade da União 239
3.5.2.2. A Outorga no âmbito da dominialidade estadual 240

3.5.3. Licenciamento 247

3.5.4. Cobrança 249
3.5 4.1. Cobrança pelo uso dos recursos hídricos federais 249
3.5.4.2. Cobrança pelo uso dos recursos hídricos estaduais...; 258

3.5.5.1.

3.5.6.

Enquadramento
Projeto qualidade das águas e controle da poluiçãçí hídricà^PQA)

Nova outorga do Sistema Cantareira

tos Zangaríni
Juridlco

SP N® 252.707

261
266

267

270

Carlos /Alberto List
Prefeito Municipal

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



folha 791

Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Pirac .aba,
X>m p.úpMíitrs de ati.ahzhÇdO do Enqi adiriPtr-f .5)»

b.'iia ríqliv-.r.^r» dn Ei q .ladiameido los C SO' J A >

van Ji ndiai 201' 2020
SSRH: 0,10/2018

‘CT SABESP 299/18

3.5.7.1. Política municipal e urbana 270
3.5.7.2. Projeto conservador das águas 283
3.5.7.3. Programa Produtor de Água nas Bacias PCJ 283
3.5.7.4. Programa gestão municipal de recursos hídricos - sistema municipal de informações
ambientais 284

3.6. Planos e Programas Existentes 285

3.6.1. Programa de Microbacias 285
3.6.2. Projeto Água Limpa 286

3.6.3. Plano Entre Serras e Águas 286

3.6.4. Programa de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas (RMC)
287

3.6.4.1. Projetos de educação ambiental 288
3.6.4.2. Carta de Indaiatuba 288
3.6.5. Programa de Recuperação de Matas Ciliares (PRMC) do Estado de São Paulo

290

3.6.6. Hidrovia Tietê-Paraná - aproveitamento múltiplo de Santa Maria da Serra ...291

3.6.7. Reservas da Biosfera 292
3.6.7.1. Análise global 293
3.6.8. Projeto de Proteção aos Mananciais do Consórcio PCJ 293

3.6.9. Projeto Município Verde Azul 294

3.6.10. Programa Melhor Caminho 295

3.6.11. Programa Nacional de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos (PROAGUA)
296

3.6.12. Plano Diretor para Recomposição Florestal Visando a Produção de Água nas
Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 296

4. 'Diagnóstico Específico 299

4.1. Disponibilidade Hídrica 299

4.1.1. Disponibilidade subterrânea 299

4.1.2. Regularização 301
4.1.2 1. Sistema Cantareira 301
4.1.2.2. Outras Regularizações 303

4.1.3. Disponibilidade superficial 303

4.2. Demanda 305

4.2.1. Captações 305

4.2.2. Demandas Consuntivas 309
4.2.2.1. Demanda urbana 313
4.2.2.2. Demanda industrial 317
4.2.2.3. Demanda de irrigação 321

4.2.3. Demandas Nao Consuntivas 328

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 792

SSRH: 0.10/2018
^7 CT SABESP 299/18

t

4.3. Qualidade das Águas Superficiais 332

4.3.1. Cargas potenciais e remanescentes 332
4.3.1.1. Carga poluidora de origem doméstica 332
4.3.1.2. Carga poluidora de origem industrial 344
4.3.1.3. Cargas orgânicas totais - domésticas e industriais 356

4.3.2. Lançamento de Efluentes 357

4.3.3. Análise da Qualidade dos Corpos Hídricos 362

4.3.4. Balneabilidade 369

4.3.5. Simulação de qualidade da água - 2008 370

4.4. Qualidade das Águas Subterrâneas 379

4.4.1. Qualidade da Água dos Aquíferos 379

4.5. Balanço Hídrico 383

4.6. Áreas Potencialmente Problemáticas para a Gestão dos Recursos Hídricos388

4.6.1. A divisão das Bacias PCJ em zonas 388

4.6.2. Quantidade e qualidade 399

4.6.3. Disposição inadequada de resíduos sólidos 405

4.6.4. Áreas contaminadas 406

4.6.5. Erosão e assoreamento 411

4.6.6. Inundação 412

4.6.7. Saneamento in situ 415

4.6.8. Mineração 416

4.7. Mapa Síntese 421

5. Prognóstico 425

5.1. Cenários Socioeconômicos e Projeções 425

5.1.1. Cenário Tendencial 425
5.1.1.1. Projeções populacionais 425
5 1.1.2. Projeções das demandas hídricas 438
5.1.1.3. Projeções das cargas poluidoras .444
5.1 1.4. Balanço hídrico 2014 e 2020 448
5.1.1.5. Projeções para 2035 451

5.1.2. Cenários Alternativos 457
5.1.2.1. Projeções Populacionais 459
5.1.2.2. Projeções das demandas hídricas 464
5.1.2.3. Projeções das cargas poluidoras 471

6. Proposta de Atualização do Enquadramento dos Corpos d’Água 477

6.1. Metodologia para Elaboração de Proposta de Atualização do Enquadramento
dos Corpos d’Água 477

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 793

Plano dab Hadas Hidrográficas dos Rios Piracicaba. Capivari e Jundiaí 2010 a 2020
icon pi rpostas de at lali.-ação do j a-, , lo ' ni>r
pata Hef VHçãu do F nqi»Klranienio dos Caipo, d A-i »•’ .-.ik- a r ir _rn'r>

SSRH. 0.10/2018
iCT SABESP 299/18

6.3. Metas Progressivas, Variáveis de Qualidade da Agua, Limitações Técnicas e
Económicas, Vazão de Referência 499

7. Identificação de Áreas Críticas em Quantidade e Qualidade 503

8. Proposições e Metas 513

8.1. Garantia de Suprimento Hídrico 513

8.1.1. Mananciais Estratégicos 515
8.1.2. Gestão de demanda 520
8.1.2.1. Conceitos iniciais 521
8.1.2.2. Resultados do Programa de Redução e Controle de Perdas 543

8.1.3. Reúso da água 554

8.2. Recuperação da Qualidade da Água 565

3.2.1. Estabelecimento de metas intermediárias: Cenário Possível 565
8.2. 1.1. Estimativa dos recursos financeiros potencialmente disponíveis e assegurados 566
8.2.1.2. Proposta de alocação dos recursos em intervenções em coleta e tratamento de esgotos
domésticos 569
8.2.1.3. Metas para 2014 573
8.2.1.4. Metas para 2020 587

8.2.2. Cenário Desejável 597

8.3. Disposição de Resíduos Sólidos 613

8.4. Erosão 614

8.5. Inundação 615

9. Montagem do Programa de Ações e Investimentos: Curto, Médio e Longo

Prazos 617

i0. Programa de Efetivação do Enquadramento 665

11. Estratégia de Viabilização da Implantação do PBH 686

11.1. Balanço das dificuldades de implantação dos planos anteriores 686

11.2. Aprimoramento dos Sistemas de Outorga 690

í.1.2.1. O Processo de Outorga 690

11.2.2. Legislação e instruções intervenientes 692

11.2.3. O processo atual de concessão de outorgas no Estado de São Paulo 701

11.2.4. As propostas dos Comités PCJ para o licenciamento e outorgas de uso de
recursos hídricos 706

11.2.5. Diretrizes e recomendações para evolução do processo de concessão de
outorgas nas Bacias PCJ 709

11.2.6. Vazões máximas de captação 724

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 794

»

11.4. Indicadores do Plano de Bacias 752

11.4.1. Indicadores para acompanhamento da proposta de reenquadramento 752

11.4.2. Indicadores para acompanhamento do Plano de Bacias 754

11.4.3. Indicadores Ambientais 769

11.5. Diretrizes para Implementação do Plano de Bacias PCJ 770

12. Conclusões 776

13. Bibliografia 780

Matricula n° 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 795

Plano o.- Bacms Hidrográficas dos Rios Pirúmcaba. Capi iri e nin a: 2010 a 2020
com pnj cio ahinlooçâo do E^ua/li^n'** 'to dcs ( ar? I •• <.= o? -?

r ara Lldrvaçãc do Ent|ii<t<l ainentu i< s Coiprs - Aqu • r . •i» r

Figuras

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Figura 1 - Relação das Áreas de Contribuição: sub-bacia do no Atibaia 15

Figura 2 - Relação das Áreas de Contribuição: sub-bacia do rio Camanducaia 15

Figura 3 - Relação das Áreas de Contribuição: sub-bacia do rio Corumbataí 16

Figura 4 - Relação das Áreas de Contribuição: sub-bacia do rio Jaguari 16
Figura 5 - Relação das Áreas de Contribuição: sub-bacia do rio Piracicaba 17
Figura 6 - Relação das Áreas de Contribuição: sub-bacia do rio Capivari 17

Figura 7 - Relação das Áreas de Contribuição: sub-bacia do rio Jundiaí 18
Figura 8 - Detalhe da divisão em municípios 19
Figura 9 - Detalhe da divisão da bacia em Áreas de Contribuição 20
Figura 10 - Detalhe: município de Campinas e Áreas de Contribuição 21

Figura 11 - Esquema do comportamento do Modelo em uma Área de Contribuição 23

Figura 12 - Esquema do comportamento do Modelo no reservatório 25

Figura 13- Tela inicial do SSD e tela de seleção das simulações 26

Figura 14 - Tela inicial após c carregamento da simulação 26

Figura 15 - Tela de entrada de dados 27

Figura 16 - Tela de mapas temáticos 28

Figura 17 - Planilha de resultados das simulações do Modelo 28

Figura 18 - Perfil de valores resultantes da simulação do modelo de qualidade da água
para um trecho de rio 29

Figura 19 - Série de valores resultantes da simulação do modelo de qualidade da água 29
Figura 20 - Mapa temático de atendimento dos trechos quanto à classe 30

Figura 21 - Mapa temático de DBO resultante por Área de Contribuição 30
Figura 22 - Tela do programa de modelagem mostrando os dados e parâmetros utilizados
para calibração 31

Figura 23 - Tela de configuração das características dos trechos 32

Figura 24 - Áreas de Contribuição para o rio Camanducaia 33

Figura 25 - Tela do programa de modelagem destacando o menu para verificação dos
perfis após simulação 34

Figura 26 - Tela de verificação dos perfis 34

i-igura 27 - Pontos de Monitoramento CETESB utilizados como parâmetro para calibração
; 36

37

38

39

40

41
42

vii

Figura 28 - Detalhe da planilha Cenário

Figura 29 - Menu Principal do Construtor de Cenários
Figura 30 - Edição de dados de água do setor doméstico
Figura 31 - Edição de dados de água do setor doméstico: seleção de municípios

Figura 32 - Edição de dados de esgoto do setor doméstico
Figura 33 - Edição de dados do setor industrial

fos Zangaiini
Jurlcfco

oab/sp n« 252.707 Carlos Alberto List
Prdbto Municipal

Antonio Carlos ixeire
Superintendente d/Umdade
Negócto Capiva/Í/Jundial -

Matricula n° 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 796

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

r

Figura 34 - Edição de dados do setor irrigação ..43
Figura 35 - Distribuição espacial municípios x Áreas de Contribuição 44
Figura 36 - Dados do município por Área de Contribuição 44

Figura 37 - Tela de custos 45

Figura 38 - Resumo dos investimentos 46

Figura 39 - Curva de custos unitários de instalação de diferentes modelos de pós-
tratamento para UASB 54

Figura 40 - Tela de construção de mapa temático para enquadramento 57
Figura 41 - Mapa temático, por trecho, apresentando as classes atendidas 57
Figura 42 - Mapa, por Área de Contribuição, indicando atendimento à classe meta 58

Figura 43 - Bacia Hidrográficas dos rios PCJ 96
Figura 44 - Uso do Solo - MG 101
Figura 45 - Número de lotes aprovados pelo GRAPROHAB de 2004 a 2006 110

Figura 46 - Evolução acumulada da população e disponibilidade de loteamentos de 2000
a 2006 111
Figura 47 - índice de atendimento de água por faixa de população 121
Figura 48 - Valores brutos de demanda per capita 130
Figura 49 - Exemplo de um gráfico Boxplot 130

Figura 50 - Análise Boxplot: valores de demanda per capita sem recortes 131
Figura 51 - Análise Boxplot: valores de demanda per capita com recorte (600 l/hab.dia)

132

Figura 52 - Valores de demanda per capita com segundo recorte (550 l/hab.dia) 132
Figura 53 - Valores brutos de demanda per capita considerando os cortes e índice de
atendimento superiora 85% 133
Figura 54 - índice de Coleta de Esgotos por faixa de população 138

Figura 55 - índice de Tratamento de Esgotos por faixa de população 139
Figura 56 - População das Bacias PCJ por classe de tratamento de esgoto 140
Figura 57 -População com e sem tratamento de esgoto ...141

Figura 58 - Evolução na Coleta e Tratamento de Esgoto nas Bacias PCJ 141

Figura 59 - Quantidade de municípios e total de resíduos gerados por classe de
enquadramento de IQR 147

Figura 60 - Comparação entre a porcentagem de produção dos 10 maiores produtores
urbanos de lixo com os demais municípios das Bacias PCJ 148

Figura 61 - Evolução e enquadramento dos municípios paulistas de acordo com IQR ..149

Figura 62 - Evolução do número de estabelecimentos por setor de atividade económica
dos municípios que compõem as Bacias PCJ entre 1986 e 2002 152

rigi.ra 63 - Evolução da contribuição dos municípios das Bacias PCJ para o PIB estadual
e nacional 153

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 797

Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba. Capivan e -.i ndiar 2010 a 2020
(C nn pio,. ostas de atualização do f.rrpiadia n> nto cios ''^p .1 Á~ í' (<ir -nv

a Eh zvnçao do Eruiuadiamento dos Coiíxí” d Agup bio i m d- i'i

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Figura 65 - Perfil geológico com as principais unidades aquíferas e situação das Bacias
PCJ 187

Figura 66 - Potencialidades e distribuição do Aquífero Cristalino nas Bacias PCJ 197
Figura 67 - Potencialidades e distribuição do Aquífero Tubarão nas Bacias PCJ .198

Figura 68 - Potencialidades e distribuição do Aquífero Guarani nas Bacias PCJ 199

Figura 69 - Potencialidades e distribuição dos Aquíferos Serra Geral e Diabásio nas
Bacias PCJ 200

Figura 70 - Esquema unifilar contendo os principais corpos d’água e a localização dos
pontos de amostragem da rede de monitoramento da COMPANHIA AMBIENTAL DO
ESTADO DE SÃO PAULO na UGRHI 5 209

Figura 71 - As Bacias PCJ divididas em setores 229
Figura 72 - Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 265

Figura 73 - Sistema Cantareira: Bacias Hidrográficas formadoras 269
Figura 74 - Microbacias com ações do programa nas Bacias PCJ (CATI) 285

Figura 75 - Administrações da Hidrovia Tietê/Paraná 291

Figura 76 - Grau de prioridade para a produção de água nas Bacias PCJ 298

Figura 77 - Principais demandas consuntivas por sub-ba^ia 310

Figura 78 - Principais demandas consuntivas por uso 310
Figura 79 - Demanda consuntivas por uso e por sub-bacia 311

Figura 80 - Densidade das principais demandas consuntivas por sub-bacia 312

Figura 81 - Densidade das principais demandas consuntivas por uso 312

Figura 82 - Densidade das principais demandas consuntivas por uso e por sub-bacia .313

Figura 83 - Captações para atendimento das demandas urbanas por sub-bacia 316

Figura 84 - Captações subterrâneas para atendimento das demandas industriais por sub-
bacia 32i

Figura 85 - Carga orgânica doméstica remanescente por sub-bacia 341

Figura 86 - Cargas orgânicas remanescentes per capita dos municípios integrantes das
Bacias PCJ 343

Figura 87 - Carga orgânica industrial remanescente por sub-bacia 348

Figura 88 - Carga orgânica potencial, remanescente e tratada das Bacias PCJ 356

Figura 89 - Síntese dos valores das cargas orgânicas remanescentes nas Bacias PCJ357
Figura 90 - Síntese dos principais lançamentos por sub-bacia 361

Figura 91 - Mapa com a localização dos pontos de monitoramento e evolução histórica
dos parâmetros em não conformidade 382

Figura 92 - Balanço hídrico por sub-bacia: 2008 384

Figura 93 - Síntese do balanço hídrico nas Bacias PCJ: 2008 384

Figura 94 - Comparativo uso x saldo nas Bacias PCJ 387

Figura 95 - Evolução da áreas contaminadas na UGRHI -
Figura 96 - Atividades de contaminação na UGRHI - 05...

Antonio Carlos Te'xe*ra
Superintendente da Ufwdsd»
Negócio CapivaH/Jundtaí - R

Matrícula n’ 85054-7

Vg^ruxihs Zangarini
Assessor Jurídico

OAB/SP N» 252.707

408

408

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 79g

SSRH. 0 10/20ig
CT SABESP 299/18

Figura 97 - Exemplo de função logística ajustada à projeção do Estudo dos Eixos através
do Método A 427

Figura 98 - Gráfico ilustrativo do Método B de projeção com populações hipotéticas....429
figura 99 - Exemplo da primeira etapa de projeção pelo Método B 430
Figura 100 - Exemplo do ajuste final do Método B (logística), comparado com o primeiro
ajuste 430

Figura 101 - População total dos municípios que crescem entre 2000 e 2007, ajustados
com função logística à projeção do Estudo dos Eixos dos mesmos (Método LC) 432

Figura 102 - Exemplo de projeção de município que cresce entre 2000 e 2007, projetado
com as mesmas assintotas que as da logística da população total dos municípios que
crescem no mesmo período (Método LC) 432

Figura 103 - População total dos municípios que decrescem entre 2000 e 2007, ajustados
com função logística à projeção do Estudo dos Eixos dos mesmos (Método LD) 433

Figura 104 - Exemplo de projeção de município que decresce entre 2000 e 2007,
projetado com as mesmas assintotas que as da logística da população total dos
municípios que crescem no mesmo período (Método LD) 433
Figura 105 - Balanço hídrico nas sub-bacias: Cenário Tentencial 2014 449

Figura 106 - Balanço hídrico nas Bacias PCJ: Cenário Tendencial 2014 450
Figura 107 - Balanço hídrico nas sub-bacias: Cenário Tendencial 2020 450

Figura 108 - Balanço hídrico nas Bacias PCJ: Cenário Tendencial 2020 451

Figura 109 - Distribuição direcionada do crescimento das Bacias PCJ 458

cigura 110 - Cernários Articulados ao Instrumento do Enquadramento dos Corpos d’Água
478

Figura 111 - Pactos para Atingir Metas de Enquadramento 479

Figura 112 - Etapas para atingir 0 enquadramento 480

Figura 113 - Articulação entre a Gestão Ambiental, de Recursos Hídricos e do Uso e
Ocupação do Solo 481

Figura 114 - Seleção das variáveis relevantes ao processo de enquadramento 483

Figura 115 - Limite das soluções locais ou integradas nas Bacias PCJ e RMC 518

Figura 116 - Macrometrópole 519
Figura 117 - índices de perdas médios em países europeus (EEA, 2003) 522

Figura 118 - Estrutura da modelagem do Plano Global de Redução De Perdas 527

Figura 119 - Distribuição dos investimentos por PDC no período de 2009 a 2014 660

Figura 120 - Distribuição dos investimentos pelas ações do AC no período de 2009 a
2014 660

6632020

702

Figura 124 - Investimentos por PDC e AC no período de 2

Figura 125 - Organograma da estrutura principal do DAE

Figura 121 - Distribuição dos investimentos por PDC no período de 2015 a 2020 661

Figura 122 - Distribuição dos investimentos pelas ações do AC no período de 2015 a
2Ó20 662

> igura 123 - Distribuição dos investimentos por PDC e AC no período de 2009 a 2020663

lisi
orl0tnceilos Zangariru

Jurídico
OAB/SP N® 252.707

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 799

SSRH 0.10/2018
CT SABESP 299/13

Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracic^ua. v ,im ai.< eul’ • . o-J
. 'in prOpoMW de rcatie/içã ’ do |-r|qi -e:n 1 el: . A >

Figura 126 - Fluxograma esquemático do processo de concessão de outorgas 704

Figura 127 - Fluxograma de licenciamento ambiental 718

Figura 128 - Esquema Cantareira 722

Antonio Carl
Superintendent da Unided»
Negócio Ca^ivan/Jundtal - RJ

Matricula n° 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 800

Quadros

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Quadro 1 - Características da segmentação adotada na modelagem .12
Quadro 2 - Informações para constituição do Cenário 21
Quadro 3 - Cargas poluidoras de origem difusa consideradas de acordo uso do solo 22
Quadro 4 - Distribuição da composição diametral da rede de transporte de efluentes por
faixa de população 50
Quadro 5 - Comparação de custo per capita para implantação de estações de tratamento
por faixa de população 51
Quadro 6 - Comparação de custos per capita para implementação de estações de
tratamento por faixa de população (valores corrigidos pelo índice SINAPI para julho de
2008) 52
Quadro 7 - Descrição das principais características das estações de pós-tratamento
orçadas 53

Quadro 8 - Custos totais orçados dos projetos de pós-tratamento de reatores UASB 53
Quadro 9 - Valores dos custos per capita de implantação de coletores e elevatórias para o
transporte de esgotos por faixa de população 55
Quadro 10 - Custos unitários per capita considerados na modelagem por faixa de
população atendida 55
Quadre 11 - Áreas das sub-bacias do rio Piracicaba (SP e MG) 60
Quadro 12 - Áreas das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 60

Quadro 13 - Inserção dos municípios nas Bacias PCJ 79
Quadro 14 - Localização dos municípios em função das Sub-Bacias Hidrográficas ..80
Quadro 15 - Relação de municípios pertencentes aos Comités PCJ 81
Quadro 16 -- Relação de municípios pertencentes a outros Comités com área nas Bacias
PCJ 82

Quadro 17 - Evolução da população total dos municípios pertencentes às Bacias PCJ ..90
Quadro 18 - População presente nas Bacias PCJ (2008) 91

Quadro 19 - Taxas de natalidade, mortalidade dos municípios mineiros pertencentes às
Bacias PCJ 93

Quadro 20 - Taxas de natalidade e mortalidade dos municípios paulistas pertencentes às
Bacias PCJ 93

Quadro 21 - Distribuição das ciasses de uso e ocupação da terra nas bacias hidrográficas
dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 96
Quadro 22 - Diversidade de culturas e áreas naturais, por grupos e área plantada (ha)
(IEA, 2003) 97
Quadre 23 - índices de Educação para os Municípios Paulistas das Bacias PCJ 103
Quadro 24 - índices de Educação para os Municípios Mineiros das Bacias PCJ 105

Quadro 25 - Números de atendimentos e óbitos 106
Quadro 26 - Lotes analisados pelo GRAPROHAB nos-ános de 2004 a 2006 109

Quadro 27 - Municípios com infraestrutura interna adequada ,..\ 112
Quadro 28 - Déficit

XÍÍ T-J /
/ 7^ /Antonio Carlo/Teixeira Io

Superintendent? da Umdsi» l
Negócio CapWan/Jundiai - 8 / oab/sp n® 252.707

Matricula n° 05054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 801

Plano das ‘.acias Hidicgraficas dos Rios Pir^
'9''l p.p .). -n Jq (" - । >^inH''
f 4. > : ft •■r. .-F - j. > j< • r niadra-TieiVo tius O » p _

d» SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Quadro 29 - Estimativa do Déficit Habitacional Básico 116

Quadro 30 - índice de atendimento urbano de água potável nos municípios das Bacias
PCJ 118
Quadro 31 - Consolidação dos dados de qualidade da água nos municípios das Bacias
PCJ, em 2005 123

Quadro 32 - índice de perdas e demanda média per capita de acordo com o Relatório de
Situação 2004-2006 128

Quadro 33- Demandas para uso urbano por sub-bacia (2006) 133

Quadro 34 - Valores médios de demanda per capita (l/hab.dia) 134
Quadro 35 - Estimativa da demanda e consumo per capita 134

Quadro 36 - Dados referentes aos esgotos domésticos nos municípios (2008) 136
Quadro 37 - Faixas percentuais de esgoto tratado nos municípios das Bacias PCJ 140
Quadro 38 - Relação das ETEs de maior porte nos municípios das Bacias PCJ 142

Quadro 39 - Avaliação dos locais de disposição de resíduos sólidos 144

Quadro 40 - índices de produção per capita de resíduos sólidos domiciliares em função da
população urbana 145

Quadro 41 - Dados de IQR dos municípios paulistas pertencentes às Bacias PCJ nos
anos de 2004 a 2006 145

Quadro 42 - Os 10 maiores municípios em geração de resíduos sólidos 147

Quadro 43 - Evolução do enquadramento dos municípios paulistas das Bacias PCJ de
acordo como o respective valor de IQR 148
Quadro 44 - Custo médio do gerenciamento de resíduos sólidos em função da faixa
populacional 150

Quadre- 45- Dados de PEA dos municípios pertencentes às Bacias PCJ 153

Quadro 46 -Valor adicionado (VA) dos municípios pertencentes às Bacias PCJ 157
Quadro 47 - IDHM - índice de Desenvolvimento Humano Municipal dos municípios
pertencentes às Bacias PCJ - 2000 159

Quadro 48 - Consumo de energia elétrica dos municípios pertencentes às Bacias PCJ -
2002 162

Quadro 49 - Número absoluto de Consumidores de energia elétrica dos municípios
pertencentes às Bacias PCJ - 2002 165
Quadro 50 - Movimento Operacional do Aeroporto de Viracopos (em quantidade) 171

Quadro 51 - Características da vegetação remanescente 176

Quadro 52: Quantificação das remanescentes florestais das bacias PCJ 177
Quadro 53: Quantificação da vegetação natural remanescente das bacias PCJ 178

Quadro 54 - Densidade de pontos de monitoramento de quantidade de água 203

Quadro 55 - Densidade de pontos de monitoramento de qualidade da água na porção
208

Quadro 57 - Comparação das Unidades de Conservarão existentes nas Bacias PCJ ou
221nas proximidades (Estações Experimentais)

Antonio Carlos
berto ListCarlos

prtft/o Municipal

2

paulista das Bacias PCJ

Quadro 56 - Comparação das Unidades de
nas proximidades

Supenntenaente/a Untdsde
Negócio Capi/an/Junoial - rr

Matricula n° 85054-7

Vasconcetios Zangarini
Assessor Jurídico

OAB/SP N® 252.707

Conservação existentes nas Bacias PCJ ou
..... 220

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 802

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Quadro 58 - Comparação das Unidades de Conservação existentes nas Bacias PCJ ou
nas proximidades 222

Quadro 59 - Comparação das Unidades de Conservação existentes nas Bacias PCJ ou
nas proximidades (Áreas naturais e Áreas de Relevante Interesse) 223
Quadro 60 - As Bacias PCJ divididas em setores 229

Quadro 61 - Legislação Federal 232
Quadro 62 - Legislação Estadual - São Paulo 234

Quadro 63 - Legislação Estadual - Minas Gerais 237
Quadro 64: Finalidade do uso das águas 245

Quadro 65: Diferenças de vazões praticadas peio órgãos outorgantes 246

Quadro 66: Vazões de referência praticadas pelos órgão outorgantes 247
Quadro 67: Prazos de validade .247
Quadro 68 - Preços Públicos Unitários 251

Quadro 69 - Cobrança pelo uso da água - Resolução CNRH 52//2005. Balanço da
arrecadação por município - atualizado em 29/01/2008 252

Quadro 70 - Aplicação de recursos: empreendimentos contemplados em 2006 253
Quadro 71 - Aplicação de recursos: empreendimentos contemplados em 2007 255

Quadro 72 - Balanço da arrecadação acumulada (data da atualização: 06/12/2007) .. .256

Quadro 73 - Balanço da arrecadação efetiva por setor 257

Quadro 74 - Arrecadação por município referente aos usuários sujeitos à Cobrança
Estadual Paulista pelo Uso da Água 259
Quadro 75 - Síntese dos resultados das simulações para 2020 com projeto (Vazão Q95%)

266

Quadro 76 - Instrumentos de política urbana dos municípios dos rios Piracicaba, Capivari
è Jundíaí 270
Quadro 77 - Vazão disponível nos principais aquíferos associados às unidades geológicas
nas sub-Bacias PCJ 300

Quadro 78 - Vazão disponível nos principais aquíferos associados às unidades geológicas
nas sub-Bacias PCJ, em % de vazão. (RS 02 03) 300
Quadro 79 - Vazões de afluência revertidas para a RMSP e descarregadas na Bacia do
no Jaguari e do rio Atibaia 302

Quadro 80 - Disponibilidade hídrica para as Bacias PCJ 304

Quadro 81 - Principais demandas consuntivas por sub-bacia 309
Quadro 82 - Densidade de uso: principais demandas consuntivas 311
Quadro 83 - Demandas urbanas e principais mananciais (2008) 313

Quadro 84 - Estimativa de atendimento às demandas urbanas por sub-bacia 316
Quadro 85 - Captações superficiais por sub-bacia para o atendimento das demandas
urbanas 317

Quadro 86 - Maiores usuários industriais nas Bacias PCJ 318

Quadro 87 - Demandas industriais e principais mananciais (2008 318

ú:adm - Estimativa de atendimento às demandas industriais p$r sub-bacia .. 320

asconceflos Zangaríni Carlos
Assessor Jurídico

OAB/SP N« 252.707

rto List
Munícipe

xiv
Antonio Carlo

Superintendent da￼ Unidade
Negocio Ca^ivan/Jundial - RJ

Matricula n°-85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 803

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Plano das Batias Hidrográficas tios Rv j Pirancab; Cap.. ir t1i«, 201' 120 4Ír
-co-' pr.nwiv. fe -I aliz-.c-fj - do 1'1 VI- A 4

pat a b íiv. 'i<' F ncp.-u ili .i-iic ’ 1 1 . । : > '

Quadro 89 - Dados disponíveis para as áreas irrigadas das Bacias PCJ 321
Quadro 90 - Projeções de áreas irrigadas para as macroregiões brasileiras 323
Quadro 91 - Demandas unitárias de irrigação projetadas em estudos anteriores 324

Quadro 92 - Projeção das demandas unitárias de irrigação para os municípios
pertencentes às Bacias PCJ 324

Quadro 93 - Demandas para uso rural (2006) 324

Quadro 94 - Áreas irrigadas e demandas de irrigação (2008) 325

Quadro 95 - Demanda para irrigação nas Bacias PCJ 326

Quadro 96 - Demanda diária para a dessedentação de cada espécie em relação ao
bovino (BEDA) 327

Quadro 97 - Projeção das taxas de crescimento dos rebanhos (BEDA) 328
Quadro 98 - Demanda para dessedentação de animais nas Bacias PCJ (2008) 328

Quadro 99 - Movimentação do Terminal de Santa Maria da Serra de 2003 a 2006 329

Quadro 100 - Condição de Balneabilidade dos Corpos Hídricos 330
Quadro 101 - Principais aproveitamentos hidrelétricos nas Bacias PCJ 331

Quadro 102 - Cargas orgânicas domésticas por município 334

Quadro 103 - Cargas orgânicas domésticas remanescentes na sub-bacia do rio Atibaia
337

Quadro 104 - Cargas orgânicas domésticas remanescentes na sub-bacia do rio
Camanducaia 337
Quadro 105 - Cargas orgânicas domésticas remanescentes na sub-bacia do rio
Corumbataí 338

Quadro 106 - Cargas orgânicas domésticas remanescentes na sub-bacia do rio Jaguari
338

Quadro 107 - Cargas orgânicas domésticas remanescentes na sub-bacia do rio
Piracicaba 339

Quadro 108 - Cargas orgânicas domésticas remanescentes na bacia do rio Capivari.,,340

Quadro 109 - Cargas orgânicas domésticas remanescentes na bacia do rio Jundiai ... 340
Quadro 110 - Síntese dos valores de cargas orgânicas remanescentes domésticas nas
Bacias PCJ 341

Quadro 111 - Carga orgânica industrial remanescente na sub-bacia do Atibaia 344

Quadro 112 - Carga orgânica industrial remanescente na sub-bacia do Camanducaia.344

Quadro 113 - Carga orgânica industrial remanescente na sub-bacia do Corumbataí .. .345

Quadro 114 - Carga orgânica industrial remanescente na sub-bacia do Jaguari 345

Quadro 115 - Carga orgânica industrial remanescente na sub-bacia do Piracicaba 345

Quadro 116 - Carga orgânica industrial remanescente na bacia do rio Capivari 346

Quadro 117 - Carga orgânica industrial remanescente na bacia do rio Jundiai 346

Quadro 118 - Síntese dos valores de cargas orgânicas remanescentes industriais nas
Bacias PCJ .Z ,?v. 347

Quadro 119 - Eficiência de remoção da carga orgânica industrial por sub-bacia 348

Antonio Carl^Teixetre $7 77) \o\
Superintendente da Unidade I í j
Negócio Capivan/Jundiai - \ / J

Matricula n» 85054-7

Zangaríni Qcifl0® p
Assessor JurkHco

OAB/SP N» 252.707 7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 804

SSRH. 0.10/2018
CT SABESP 299/18

t

Quadro 120 - Cargas poluidoras industriais nas Bacias PCJ em1994 348

Quadro 121 - Cargas poluidoras industriais nas Bacias PCJ em 1995 349
Quadro 122 - Cargas poluidoras industriais nas Bacias PCJ em 1999 349

Quadro 123 - Porcentagem de resultados não conformes ao longo do tempo para metais
pesados, toxicidade e cianobactérias 350

Quadro 124 - Resultados mensais e médios de IAP para o ano de 2008 352
Quadro 125 - Pontos de análise de sedimento da UGRHI 5 354

Quadro 126 - Resultados de 2008 para as variáveis de qualidade que compõem o CQS
354

Quadro 127 - Síntese dos valores de cargas orgânicas remanescentes presentes nas
Bacias PCJ 356

Quadro 128 - Síntese dos principais lançamentos por uso e por sub-bacia 361

Quadro 129 - Porcentagem de Atendimento aos Padrões de Qualidade da CONAMA
357/05 365
Quadro 130 - Distribuição percentual do IQA na UGRHI 5 369

Quadro 131 - Classificação da balneabilidade 370
Quadro 132 - Discriminação dos dados de balneabilidade ao longo de 2008 370

Quadro 133 - Trechos enquadrados e não enquadrados em 2008 371
Quadro 134 - Concentrações mínimas e máximas, por aquífero, na UGRHI 5 380

Quadro 135 - Alteração de qualidade da água subterrânea por Fluoreto total na UGRHI 5
381

Quadro 136 - Inicio de alteração de qualidade da água subterrânea por Nitrato na UGRHI
5 381

Quadro 137 - Disponibilidade, captações, lançamentos e saldo nas Bacias PCJ 383
Quadro 138 - Zoneamento das Bacias PCJ: características, potencialidades e problemas
(parte 0 393

Quadro 139 - Zoneamento das Bacias PCJ: características. potencialidades e problemas
(parte II) 397

Quadro 140 - Identificação de áreas potencialmente críticas em quantidade (2008) 399
Quadro 141 - Municípios com IQR inadequado 405

Quadro 142 - Atividades de contaminação divididas por sub-bacias 4C9

Quadro 143 - Relações dos municípios críticos das Bacias PCJ 411
Quadro 144 - Número de ocorrências de processos 414

Quadro 145 - Classificação por valor de carga potencial 415
Quadro 146 - Principais impactos ambientais da mineração 417

Quadro 147 - Número de processos ativos por ano para os municípios paulistas nas
Bacias PCJ 418

Quadro 148 - Número de municípios das Bacias PCJ, segundo o método de projeção
utilizado ZTT.x 426

Antonio CartosTeixwW
Supennlenaepte da Unid&it 1 í j —1
Negócio Oápivan/Jundtal - RJ \ X. ’ J /

Matricula n‘ 85054-7

\ \l
\ 5 A

Assessor Jurídico
OAB/SP N® 252.707

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 805

Plano das Bacias hidrográficas dos Rios Piru- .ab,
. t ' riof o .tv*'.1':- jli: Jli.:,.‘4n do I i .|U '?i. 3- .• r ícliv -x-á » • » knmjr di júm d- s u, ’ pp : lu*

SSRH: 0.10/2018
tCT SABESP 299/18

Quadro 149 - Critérios utilizados para definir a assintota superior (AS) e a inferior (Ai) da
função logística a partir dos intervalos das porcentagens de população urbana em 2000

434

Quadro 150 - Projeção das porcentagens de população urbana para o cenário tendencial
435

Quadro 151 - Projeções populacionais para o Cenário Tendencial 436

Quadro 152 - Projeção da demanda urbana para o Cenário Tendencial 438

Quadro 153 - Projeção da demanda industrial para o Cenário Tendencial 441

Quadro 154 -Demandas unitárias de irrigação adotadas nas projeções 442

Quadro 155 - Projeção das áreas irrigadas e demandas de irrigação para o Cenário
Tendencial 443

Quadro 156 - Projeção das cargas orgânicas domésticas potenciais para o Cenário
Tendencial 444
Quadro 157 - Projeção das cargas orgânicas industriais remanescentes para o Cenário
Tendencial 446

Quadro 158 - Balanço hídrico 2014 e 2020: Cenário Tendencial 449
Quadro 159 -Projeções populacionais para o Cenário Tendencial: 2035 451

Quadro 160 - Projeções das demandas hídricas para o Cenário Tendencial: 2035 453

Quadro 161 - Projeções das cargas orgânicas para o Cenário Tendencial: 2035 455

Quadro 162 - Projeções populacionais para o Cenário Alternativo 1 459
Quadro 163 - Projeções populacionais para o Cenário Alternativo II 461

Quadro 164 - Projeções populacionais para o Cenário Alternativo III 462

Quadro 165 - Projeção da demanda urbana para os Cenários Alternativos 464

Quadro 166 - Projeção da demanda industrial para os Cenários Alternativos 466

Quadro 167 - Projeção das áreas irrigadas para os Cenários Alternativos 468

Quadro 168 - Projeção da demanda de irrigação para os Cenários Alternativos 470

Quadro 169 - Projeção das cargas orgânicas domésticas potenciais para os Cenários
Alternativos 472
Quadro 170 - Projeção das cargas orgânicas industriais remanescentes para os Cenários
Alternativos 474

Quadro 171 - Uso da Água e Parâmetros de Qualidade da Água 482

Quadro 172 - Classe de Culturas Irrigadas 485

Quadro 173 - Usos e Fontes 485

Quadro 174 - Classes Possíveis para cada Uso de Acordo com a Resolução CONAMA n°.
357/05 489

Quadro 175 - Identificação de áreas críticas em quantidade: 2014 (Cenário sem
investimentos) 503

Quadro 176 - Identificação de áreas críticas em quantidade: 2020 (Cenário sem
investimentos) 504

Quadro 177 - Trecho enquadrados e não enquadradoss em X014 e 2020 (Cenário sem
investimentos) / \. 509

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 806

SSRH. 0,10/2018
CT SABESP 299/18

Quadro 178 - Agrupamento do IPD e volumes de água 520
Quadro 179 - Desempenho das entidades gestoras reguladas pelo IRAR em termos de
indicadores de perdas em 2005 523
Quadro 180 - Cenários propostos de redução de perdas 524

Quadro 181 - Municípios, IPDs iniciais e tipo de prioridade aplicada 525
Quadro 182 - Estrutura do Programa de Ações de Redução de Perdas por faixa de IPD

530
Quadro 183 - Cronograma de implantação das ações do Programa Global de Redução de
Perdas 540

Quadro 184 - Proposta de estrutura de um Plano Operacional 542

Quadro 185 - Investimentos previstos para o Plano Global de índice de Perdas 545

Quadro 186 - Redução de custos de produção e distribuição de água obtida com o Plano
Global de Redução de Perdas 548

Quadro 187 - Incremento total de receita obtido com o Plano Global de Redução de
Perdas 549
Quadro 188 - Resultado do VPL por município do Plano Global de Redução de Perdas
nós diferentes exemplos e momentos estudados 551

Quadro 189 - Volume de esgoto tratado e demandas industriais e de irrigação para 2035
555

Quadro 190 - “Recursos assegurados” 567
Quadro 191 - Custos unitários em intervenções em coleta, transporte e tratamento de
esgotos domésticos 568

Quadro 192 — Estimativa dos recursos potencialmente disponíveis 568
Quadro 193 - Critérios para pontuação dos municípios em relação ao atendimento de
esgotos 570
Quadro 194 - Critérios de pontuação da influência na qualidade da água nas seções
selecionadas 570
Quadro 195 - Hierarquização dos municípios para alocação de recursos 571

Quadro 196 - Hierarquização dos municípios atendidos pela Sabesp para alocação de
recursos 572

Quadro 197 - Limites dos índices alcançáveis de coleta, tratamento e eficiência de
remoção de DBO 573

Quadro 198 - Alocação dos recursos possíveis estimados para o horizonte de 2014....575

Qúadro 199 - Municípios sem investimentos para o horizonte de 2014 579
Quadro 200 - Trechos enquadrados e não enquadrados em 2014 (Cenário Possível) ..579

Quadro 201 - Alocação dos recursos possíveis estimados para o horizonte de 2020....588
Quadro 202 - Municípios sem investimentos para o horizonte de 2020 589
Quadro 203 - Trechos enquadrados e não enquadrados em 2020 (Cenário Possível) ..590

597
599

Quadro 206 - Trechos enquadrados e não enquadrados/em 201\(Cenário Desejável)599

Quadro 204 -índices do Cenário Desejável: 2014 e 2020

Quadro 205 - Recursos necessários

xviii

Antonio Carlo êixeíra
Supenntendent/da Unidade
Negocio Capfvari/Jundtaí - 5

Matricula n° 85054-7

Zangarini
lessor Jurídico

OAB/SP N« 252.707

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 807

Plano das Sacias .idrograficas dos Rios Piracicaba Gaj, ari e junai;,' z.ilO a 2020
“-’.i ' ‘IÍ7!7ór í r';us"liairi.:rti' >.J '; •’ S - i h| < '''‘i-

SSRH- 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Quadro 207 - Trechos enquadrados e não enquadrados em 2020 (Cenário Desejável)600

Quadro 208 - PDCs de acordo com Deliberação CRH n°55 617
Quadro 209 - Programas que requerem esforços de articulação institucional, mas,
fortemente dependentes de outras fontes específicas 622

Quadro 210 - Estrutura para o Programa de Investimentos das Bacias PCJ 2010-2020623

Quadro 211 - Critérios de classificação para o Programa de Investimentos das Bacias
PCJ 2010-2020 643

Quadro 212 - Programa de Investimentos do Plano de Bacias Hidrográficas PCJ 2010-
2020 : 649
Quadro 213 - Zonas/municípios por ordem de prioridade de investimento 655

Quadro 214 - Custos previstos para as Barragens 659
Quadro 215 - Alocação dos recursos nas áreas de coleta e de transporte e tratamento de
esgoto 665

Quadro 216 - Fontes dos recursos destinados à coleta de esgoto 666

Quadro 217 - Fontes dos recursos destinados ao transporte e tratamento de esgoto ....666

Quadro 218 - Alocação de recursos para coleta e transporte e tratamento de esgoto por
zona e município 666

QLiadro 219 - Resultados da simulação para os trechos modelados de rio que não
atendem à proposta de enquadramento com a universalização do saneamento 671

Quadro 220 - Ações complementares necessárias para atendimento do enquadramento
676

Quadro 221 - Evolução das demandas, por uso 725

Quadro 222 - Saldo e Porcentagem do total disponível representada pela demanda....727

Quadro 223 - Cargas para 2008 737

Quadro 224 - Cargas para 2014 738

Quadro 225 - Cargas para 2020 739

Quadro 226 - Cargas para 2035 740

Quadro 227 - Cargas, por uso e ano 741

Quadro 228 - Pontos para monitoramento de indicadores de carga de DBO 753

Quadro 229 - Indicadores Propostos de Conjuntura Socioeconômica e Cultural
(BACKGROUND) 754

Quadro 230 - Indicadores Gerais da Gestão dos Recursos Hídricos 755

Quadro 231 - Indicadores Propostos de Implantação do Plano 757

Quaaro 232 - Modelos de estrutura de relacionamento de indicadores ambientais 759
Quadro 233 - Indicadores de FORÇA-MOTRIZ 760

Quadro 234 - Indicadores de PRESSÃO 761

Quadro 235 - Indicadores de ESTADO 763

Quadro 236 - Indicadores de IMPACTO

Quadro 237 - Indicadores de RESPOSTA

eixeíraAntonio Carlo
Superintendent da Unidadt
Negócio Cãpivan/Jundial - WJ

Matricula n° 85054-7

765

Assessor Jurídico
OAB/SP N« 252.707

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3B
7-F

C
F

F
-7A

JB
-6I77



Folha 808

SSRH: 0.10/2018

tf
Mapas

Mapa 1 - Áreas de Contribuição para o Modelo 13

Mapa 2 - Bacias Principais 61

Mapa 3 - Dominialidade dos Corpos d’Água 65

Mapa 4 - Relevo 71

Mapa 5 - Pedologia 75

Mapa 6 - Situação dos Municípios em relação às Bacias PCJ 83

Mapa 7 - Uso do Solo 99

Mapa 8 - Suscetibilidade à Erosão .185

Mapa 9 - Unidades Aquíferas 191

Mapa 10 - Vulnerabilidade dos Aquíferos 195

Mapa 11 - Potencialidades e distribuição dos Aquíferos nas Bacias PCJ 201
Mapa 12 - Pontos Pluvíométricos e Fluviométricos 205

Mapa 13 - Redes de Monitoramento da Qualidade da Água 213

Mapa 14 - Mananciais de Abastecimento Público de Interesse Regional .217

Mapa 15 - Unidades de Conservação 225

Mapa 16 - Enquadramento dos Corpos d’Água 263

Mapa 17 - Situação dos municípios em relação ao Plano Diretor 273
Mapa 18 - Situação dos municípios em relação à Lei Orgânica 275

Mapa 19 - Situação dos municípios em relação ao Código de Obras 277

Mapa 20 - Situação dos Municípios em relação ao Programa de Gestão Municipal de
Recursos Hídricos . ............................... .........................................279

Mapa 21 - Situação dos Municípios em relação à Lei de Zoneamento ou Equivalente..281

Mapa 22 - Usos da Agua: Captações 307
Mapa 23 - Usos da Água: Lançamentos 359

Mapa 24 - Qualidade da Água em 2008, em relação a 2007 (OD - BDO) 363

Mapa 25 - Cenário base 2008 - Q7,ioí classes de qualidade (OD e DBO) 373

Mapa 26 - Cenário base 2008 - Q7.i0: atendimento à proposta de enquadramento 375
Mapa 27 - Cenário base 2008 - Série histórica de vazões: permanência das classes ao
enquadramento proposto (OD e DBO) 377

Mapa 28 - Usos da Água: Cadastro de Cobrança 385

Mapa 29 - Bacias PCJ: Identificação de Zonas 391

Mapa 30 - Identificação de áreas potencialmente críticas em quantidade: 2008 .401

Mapa 31 - Identificação de áreas potencialmente críticas em qualidade: 2008 403

Mapa 32 - Mapa Síntese 423

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
D

-E
IU

B
-7B

S
S

-H
B

5A



Folha 809

SSRH: 0.10/2018
Plano das Bacia* Hidrográficas dos Rios F .u -n. . auivari f ir CT SABESP 299/18
mtn pro; . «t almir/m -dc 1' rcpisi'.: c ? . ' c
p; i f'3 LÍfíítiv "s ".y d •h) tr Su/í IiFti iw . । dus 1 • >i i 1 * I ?•• । • • • • »

Mapa ,35 - Proposta inicial de reenquadramento dos corpos d’água por usos
preponderantes 495

Mapa 36 - Proposta de Atualização do Enquadramento dos Corpos dÁgua 497

Mapa 37 - Identificação de áreas críticas em quantidade: 2014 505
Mapa 38 - Identificação de áreas criticas em quantidade: 2020 507

Mapa 39 - Identificação de áreas críticas em qualidade: 2014 e 2020 511

Mapa 40 - Demandas industriais (2035) 559

Mapa 41 - Potencial de distribuição de água de reuso entre os municípios das Bacias PCJ
563

Mapa 42 - Cenário possível 2014 - Q7,w: classes de qualidade (OD e DBO) 58Í
Mapa 43 - Cenário possível 2014 - Q7,10: atendimento à proposta de enquadramento .583

Mapa 44 - Cenário Possível 2014 - Série histórica de vazões: permanência das classes
ao enquadramento proposto (OD e DBO) 585
Mapa 45 - Cenário possível 2020 - Q7 10: classes de qualidade (OD e DBO) 591

Mapa 46 - Cenário possível 2020 - Q7j0: atendimento à proposta de enquadramento .593

Mapa 47 - Cenário Possível 2020 - Série histórica de vazões: permanência das ciasses
ao enquadramento proposto (OD e DBO) 595
Mapa 48 - Cenário Desejável 2014 - Q710: classes de qualidade (OD e DBO) 601

Mapa 49 - Cenário Desejável 2014 - Q710: atendimento à proposta de reenquadramento
603

Mapa 50 - Cenário Desejável 2020 - Q7.i0: classes de qualidade (OD e DBO) 605
Mapa 51 - Cenário Desejável 2020 - Q710: atendimento à proposta de reenquadramento

607

Mapa 52 - Cenário Desejável 2014 - Série histórica de vazões: permanência das classes
ao enquadramento proposto (OD e DBO) 609

Mapa 53 - Cenário Desejável 2020 - Série histórica de vazões: permanência das classes
ao enquadramento proposto (OD e DBO) 6 1 1

Mapa 54 - Saldo disponível em termos hídricos por zona: 2008 730

Mapa 55 - Saldo disponível em termos hídricos por zona: 2035 732

Mapa 56 - Carga por Zona 2008 744

Mapa 57 - Carga por Zona 2014 . 746

Mapa 58 - Carga por Zona 2020 748

Mapa 59 - Carga por Zona 2035 750

Antonio Carlos _
Superintendente Uniria^»
Negócio Capiv^n/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
D

-E
IU

B
-7B

S
S

-H
B

5A



Folha 810

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

'Xntonio Carlos
Supenntendenteyda Un;da

Negocio Capfvan/Jundiai -

Matricula n° 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
D

-E
IU

B
-7B

S
S

-H
B

5A



Folha 811

Plano das Bacias Hidrográticas dos Ri s Pu ac.icaba. ai . vi e Jim lu a zúriu
<<:o n píoposfas de a'i:alizaçáo do «'.qua^ airi: rto d 1 <’«, ia. Jr it
pa'd Ffetvação do L nqiindranienio :los i?» ixr., d Ariu» • , t.' .'e

SSRH. 0.10/2018
CT SABESP 299/18

1. Introdução

Os Comités PCJ elaboram planos de bacias desde 1993, ano de sua criação e, apesar de
sensíveis evoluções nas visões que sucederam, o presente Plano pretende avançar
qualitativamente, porém, com propostas exequíveis.

Em 2006, os Comités PCJ realizaram um Workshop onde participaram representantes
regionais e especialistas de todo o Brasil, com a presença de um consultor para coletar os
subsídios para elaboração do termo de referência.

Houve, portanto, uma reflexão sobre os conteúdos dos planos anteriores, o atendimento real
das revisões periódicas e uma exigência ousada, desafiando-se a contratada a conceber
proposta de atualização do enquadramento dos corpos d’água.

Os comités PCJ pretendem prosseguir no planejado, por existirem totais condições das
metas previstas serem revistas periodicamente, tornando factível e não impactante aos
empreendedores atuais e futuros, bem como, para os detentores das políticas públicas e
comunidades em geral.

Em 29 de janeiro de 2007, o Consórcio Intermunicipa! das Bacias dos Rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí através da sua unidade Agência de Água PCJ fez publicar o Ato
Convocatório n. 02/07, visando à contratação de serviços técnicos especiaiizados para o
desenvolvimento e elaboração do Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí (Bacias PCJ) para o período de 2010-2020, com proposta de
enquadramento dos corpos de água para as Bacias.

A empresa COBRAPE, entre outras, apresentou proposta em 7 de março de 2007, conforme
especficado no Ato Convocatório, sagrando-se vencedora do processo de seleção,
urmando contrato sob n. 11/07 com o Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí - Agência de Água PCJ em 10 de julho de 2007.

O presente relatório constitui-se no Relatório Final que consolida os resultados de todas as
atividades desenvolvidas, bem como as discussões realizadas no âmbito dos Comités PCJ,
refletindo as aspirações consensuadas para o planejamento dos recursos hídricos nas
Bacias.

Este relatório se inicia pelas bases para elaboração do trabalho e o processo para a
organização da base de dados, indicando-se a documentação principal consultada e a
metodologia para elaboração do Plano, onde se destaca o desenvolvimento de um Sistema
de Suporte à Decisão que permitiu simular e avaliar cenários diversos de utilização dos
recursos hídricos superficiais das Bacias PCJ.

1
eixe*raAntonio Carlo

Supenntendent^da Unidas»
Negocio Capivari/Jundiaí - RJ

Matricula n° 85054-7

O diagjnóstico das bacias conta com informações bastante atualizadas, sendo dividido em
dois capítulos: Diagnóstico Geral e Diagnóstico Específico. O Diagnóstico Geral aborda os
aspectos físicos, socioeconômicos, de uso do solo, vegetação e áreas protegidas, além da
situação dos instrumentos de gestão de recursos hídricos e os principais programas
existentes para as Bacias PCJ. O Diagnóstico Específico traz as análises concernentes à
disponibilidade hídrica, qualidade da água, demandas e balanço hídrico resultante. É ainda
introduzida neste capítulo, sob a ótica das áreas potencialmente emblemáticas para gestão
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de recursos hídricos, a divisão das Bacias PCJ em três grandes setores e sua
caracterização em 37 zonas, destacando-se potencialidades, problemas e ações indicadas.

No capitulo de Prognósticos são apresentados os cenários socioeconômicos estudados,
sendo um cenário tendencial e três cenários alternativos, com suas respectivas projeções
populacionais, de áreas irrigadas e de demandas industriais.

O capítulo Proposta de Atualização do Enquadramento dos Corpos d’Água traz a
metodologia para determinação das classificações dos cursos d’água por usos mais
restritivos e preponderantes, além da proposta definida a partir dos debates realizados. Em
função dos debates foram estabelecidas diretrizes para: proposta de reenquadramento na
bacia do rio Jundiaí; melhoria da qualidade dos demais corpos d'água com base no
enquadramento vigente; fixação de metas intermediárias e, por fim, definição de vazão de
referência.

Através da simulação do cenário tendencial futuro sem investimentos e também do
cruzamento com a proposta de enquadramento foi possível compor o capítulo de
identificação de áreas críticas em quantidade e qualidade dos recursos hídricos das bacias.

Na sequência apresentam-se as proposições e metas do Plano de Bacias, destacando-se
aquelas que dizem respeito à garantia de suprimento hídrico das bacias e à recuperação da
qualidade da água. Neste capítulo é apresentado o detalhamento do cenário esperado com
suas respectivas premissas, dentro de duas abordagens distintas - a do Cenário Desejável
e a do Cenário Possível. São apresentados os resultados das simulações realizadas, com
seus respectivos investimentos associados, destacando-se as classes de qualidade da água
atingidas e o aumento de trechos de rio (em km) que atendem a proposta de
enquadramento sob o ponto de vista do estabelecimento de metas intermediárias e
progressivas de enquadramento dos corpos d’água.

Ma Montagem do Programa de Investimentos, apresentam-se as estimativas, de
> ivostimentos a serem realizados até 2014 (curto-médio prazo) e entre 2014 e 2020 (longo
prazo) de acordo com as metas intermediárias da proposta de atualização do
enquadramento (2014 e 2020) e com as ações dos Programas de Duração Continuada
(PDCs). Para muitas dessas ações, quando pertinente, são definidos os municípios ou
zonas prioritários para receberem investimentos. Para o atendimento da meta final, até
2035, o comité PCJ optou por detalhar o Programa de Investimentos a partir da primeira
revisão do Plano, em 2014.

Adicionalmente, foi elaborado um Programa de Efetivação ao Enquadramento para o qual
foram feitas as análises e verificações das ações requeridas para o atendimento da proposta
de enquadramento para um horizonte além do ano de 2020, horizonte final deste Plano,
tendo sido utilizadas como base simulações para o ano de 2035.

Por fim, é discutida a estratégia de viabilização da implementação do Plano de Recursos
Hidricc s através do balanço das dificuldades de implantação dos planos anteriores, critérios
para os instrumentos de gestão, indicadores para acompanhamento do plano de bacias e da
proposta de enquadramento, concluindo-se com as propostas para a efetivação do Plano e
ações subsequentes.

Houve uma preocupação muito grande, por parte da (ZâmaraNFécnica Plano de Bacias, dos
Comités PCJ e dos demais envolvidos com a elaboração do plano em promover inúmeras
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reuniões de esclarecimento, em todas as etapas dos trabalhos, para tanto foram aplicados
seminários, oficinas técnicas, reuniões individuais ou coletivas de esclarecimento com os
diversos segmentos de usuários e sociedade em geral e procurou-se incorporar todas as
contribuições.

Este Plano prioriza o abastecimento público, porém, valoriza a qualidade da água, frente à
escassez e, para garantir a qualidade de vida, por conseguinte, prestigia também os demais
usos.
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2.1. Bases para a Elaboraçao do Trabalho

Para a elaboração do trabalho foram pesquisados os estudos já realizados no contexto das
Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba. Capivari e Jundiaí e/ou que contribuem para a
orientação do Planejamento por Bacias Hidrográficas e Enquadramento de Corpos d’Água.

Estes estudos foram analisados e para cada um, foi apresentado, no primeiro relatório do
presente trabalho, tópicos de síntese dos conteúdos apresentados e de avaliações,
ponderações e conclusões sobre seu conteúdo. Destaca-se que a avaliação preliminar
destes estudos constituiu um ponto importante para a consolidação do diagnóstico e
prognóstico da bacia.

Foram também realizadas, ao longo do processo de elaboração do Plano, duas reuniões
com a equipe do LabSid para que fosse possível tomar conhecimento do estado-da-arte dos
sistemas existentes: SSD-PCJ e Acquanet, no inicio do processo, e posteriormente ao longo
dos trabalhos, outras reuniões para o desenvolvimento do SSD-PCJ.

Foram realizados workshops (Campinas, Extrema e Jundiaí) além de reuniões com as
câmaras técnicas, onde foram apresentadas as etapas do Plano. Todos os subsídios e as
diversas contribuições colhidas em tais consultas públicas foram analisados e, sempre que
possível, aproveitados, na elaboração deste Plano de Bacias.

Apresentação de Estudos Precedentes

Apresentam-se, a seguir, os estudos já realizados no âmbito das Bacias Hidrográficas dos
Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí e/ou que contribuíram para a orientação do Plano de
Bacias 2010-2020:

Relatório de Situação dos Recursos Hídricos cas Bacias Hidrográficas aos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí 2004/2006, CBH-PCJ (Irrigart), 2007;

Relatório de Situação dos Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí 2002/2003, CBH-PCJ (Irrigart), dezembro de 2004;

Plano de Bacia Hidrográfica 2000-2003/ UGRHI PCJ, CBH-PCJ (Coplaenge), 1999;

Plano de Bacias Hidrográficas 2004-2007 dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí,
CBH-PCJ/Sabesp (SHS), dezembro de 2006;

Plano Integrado de Aproveitamento e Controle dos Recursos Hídricos das Bacias
do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista, CBH-PCJ (Hidroplan), março de 1997;

* Plano Estadual de Recursos Hídricos 2004-2007, Estado de São Paulo - Secretaria
da Energia, Recursos Hídricos e Saneamento/DAEE (JMR-Engecorps), julho de
2005,

Zangarini
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éixeraAntonio Carl
Superintende da Unids4#
Negocio￼ pivan/Jundiaí - RJ
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Plano Diretor para Recomposição Vegetal Visando a Produção de Águas nas
Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, Prefeitura da Estância
de Atibaia/CBH-PCJ (Proesp), maio de 2005;

* Bacia do rio Piracicaba: Estabelecimento de Metas Ambientais e Reenquadramento
dos Corpos d’Água, Secretaria do Meio Ambiente, 1994;

Zoneamento das Águas: Um Instrumento de Gestão dos Recursos Hídricos, Paulo
Maciel Jr., IGAM, 2000;

Modelos de Rede de Fluxo para Alocação da Água entre Múltiplos Usos em uma
Bacia Hidrográfica, Dissertação de Mestrado, Alexandre Nunes Roberto, Escola
Politécnica da USP, 2002.

Consolidação da Base de Dados

O objetivo principal desta atividade foi a consolidação de uma estrutura de dados compatível
com a base de dados pré-existente, visou também permitir uma organização sistematizada
dos dados necessários para a utilização dos sistemas e modelos implantados. Dessa forma
foi consolidada a base cartográfica, os dados hidrológicos e de qualidade de água, aiém dos
^ados sobre intervenções e investimentos previstos para as Bacias PCJ.

A atualização da base de dados foi realizada integrando-se os dados disponibilizados no
correr dos trabalhos à base de dados existente. Podemos destacar alguns dos estudos que
foram de suma importância para confecção da base de dados.

Relatório de Qualidade das Águas Interiores no Estado de São Paulo 2006
(COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 2007);

Relatório de Qualidade das Águas Interiores no Estado de São Paulo 2007
(COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 2008);

Relatório de Qualidade das Águas Interiores no Estado de São Paulo 2008
(COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 2009);

Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE. Cadastro de cobrança,
2005/2006;

Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT. Divisão de Minas e Geologia Aplicada.
Mapa geomorfológico do estado de São Paulo (1981).

6 / / X

Antonio CarlosMíeixwa
Supenntendent&da Unidai»
Negocio Cappían/Jundial - RJ
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2.2. Organização da Base de Dados

Esta atividade se relacionou estritamente ao desenvolvimento das ferramentas
informatizadas, objeto da atividade seguinte, urna vez que as demandas de sistematização
das informações dependem fundamentalmente da forma e procedimentos com que estas
informações serão processadas.

As tarefas principais da organização da base de dados estão descritas a seguir.

Avaliação e Consolidação da Base Cartográfica

A referência para a base cartográfica da área de estudo foi, evidentemente, o SSD, uma vez
que todo um conjunto de informações georreferenciadas já estava em utilização nesse
sistema, de forma consolidada, destacando-se os limites de município, bacias hidrográficas,
hidrografia e cadastro de usuários.

Foram analisados os dados geográficos existentes nos diversos documentos disponíveis. E
com base nos dados obtidos no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e no Instituto
de Pesquisas Tecnológicas, no mapa geomorfológico, no geológico, e no mapa de
ocorrências de erosão por ravinas e boçoroca de São Paulo foram produzidas e incluídas
novas camadas de informações, na atual base de dados, e foram incorporados à base
cartográfica referencial.

Avaliação e Consolidação de Dados Hidrológicos e de Qualidade da Água

Os dados levantados para caracterização hidrológica, quantitativa e qualitativa das Bacias
PCJ, bem como a qualidade das águas subterrâneas foram obtidos principalmente a partir
de documentos do IGAM, da COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, do
Instituto Geológico, da Sabesp, DAEE, IPT e a UNICAMP, juntamente com os dados dos
relatórios precedentes, anteriormente relacionados, que serviram como fundamentos para
caracterizar a qualidade das águas superficiais e subterrânea nas Bacias PCJ.
Cecentemente esses dados foram consolidados através dos dados atualizados dc cadastro
de usuários, fornecidos pela COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO e
DAEE, em agosto de 2008.

Nesta tarefa foram verificados os dados hidrológicos, destacando-se os seguintes pontos:

* Consolidação das séries de dados hidrológicos;

Inclusão dos dados referentes â parcela da Bacia do Piracicaba pertencente ao
Estado de Minas Gerais;

• Consolidação das vazões notáveis (média, Q7,10, Q%%, entre outras) nos diversos
pontos de controle da área de estude

Consolidação das vazões naturais, com base nas vazões observadas, e principais
captações e lançamentos, nos pontos de controle da área de estudo;
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Definição de critérios e diretrizes para consideração das cargas difusas produzidas
na área de estudo.

Dentro da avaliação da qualidade da águas foi investigada a situação do saneamento na
Bacia. Para fazer um retrato da situação do saneamento na região alguns dados foram
obtidos com base em documentos da COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO
PAULO, do Instituto Geológico, da Sabesp, DAEE, IPT e a UNICAMP, utilizando
praticamente as mesmas fontes do levantamento hidrológico, publicações no âmbito
socioeconômico (SEADE) além de outras publicações, e esses dados foram
complementados pela coleção Princípios do Tratamento Biológico de Águas Residuárias,
(Von Sperling), que relaciona diversos dados sobre eficiência dos sistemas de saneamento.

Avaliação e Consolidação de Dados Sobre Intervenções e Investimentos Previstos

Uma categoria de dados que será da maior importância na construção de cenários de
simulação e nas análises de ocupação da bacia é aquela relativa aos programas de
intervenções previstos para a área de estudo e respectivos investimentos financeiros
associados.

O levantamento e análise dos estudos existentes apontaram diversos conjuntos de planos e
programas de intervenções, em níveis distintos de detalhamento e caracterização. Esses
conjuntos, eventualmente complementados com levantamentos específicos que podem ser
efetuados em entidades que possam ter investimentos importantes nas bacias, como a
SABESP, as deliberações do comité de Bacias PCJ, do PAC, e de programas firmados
diretamente entre o DAEE e os municípios, por exemplo, foram analisados e organizados de
forma que se possa elencar uma relação exaustiva de ações e intervenções que tenham
impacto nos aspectos ambientais das bacias.

As ações e intervenções identificadas e relacionadas tiveram seus dados sistematizados
permitindo assim o seu uso na criação de cenários. O primeiro passo para esta
sistematização foi a normalização e uniformização dos dados relativos aos orçamentos,
adotando-se uma mesma moeda e data de referência para as diversas intervenções, de
modo que a comparação entre intervenções similares fosse efetuada sem grandes
distorções. Ao longo da elaboração do Plano, os valores foram atualizados algumas vezes,
tendo como referência a inflação no período, visando utilizar valores estimados, não
defasados.

Com base nos orçamentos uniformizados, foram elaboradas as curvas de custo associando
tipos de intervenção com os resultados esperados, por exemplo, “custo de tratamento de
esgotos x DBG remanescente". Deve-se apontar que, em muitos casos essas curvas não
deverão ser adotadas na forma contínua já que muitos investimentos só se concretizam em
etapas, que naturalmente correspondem a valores discretos das variáveis envolvidas nas
análises.

Avaliação e Consolidação de Dados Sobre Usos do solo e Cobertura Vegetal

Para realizar o diagnóstico de cobertura vegetal, foi necessário identificar os usos do solo, e
verificar o estado de conservação da vegetação. Para i^soTòí utilizado o inventário florestal
da vegetação natural do estado de São Paulo, dados da Sebretaria da Agricultura e da
Secretaria do Meio Ambiente foram consultados também o mapa,pedológico do estado de nJ/

/ y \o\
Antonio Carlos Teixair# í /

Superintendente da Unities IV J j
Negocio Capivan/Jundial - F -^0/
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São Paulo (EMBRAPA/ Instituto Agronómico), o volume Conservação do solo (BERTONI,
1990), além do Plano Diretor para Recomposição Florestal, Visando a Produção de Água
nas Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari, e Jundiaí (Proesp 2004), entre
outros documentos relacionados na bibliografia.

Antonio Ca^VeixeireSuperintendente da Unide-fc
Negocio Oapivari/Jundtal - ?

Matriáilan° 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3C
D

-E
IU

B
-7B

S
S

-H
B

5A



Folha 820

S3RH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

2.3. Metodologia

Para compor o diagnóstico do Plano de Bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 2010-
2020 e para suas demais componentes de elaboração, foi estruturada uma metodologia de
levantamento dos dados existentes baseada no “Termo de Referência para Elaboração do
Plano de Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 2008-2020", o qual
compõe o anexo 1 do Ato Convocatório n°. 02/07 da Agência de Águas PCJ. Este
documento apresenta, em seu item 3, as linhas gerais para a atividade de consolidação do
referido diagnóstico, que consiste em consolidar as informações produzidas para as bacias,
pelos Relatórios de Situação, em seus diferentes momentos, e pelos Planos de Bacias já
concluídos.

Desta forma, a estrutura desta metodologia apresenta as seguintes etapas que, a seguir,
serão consideradas em seus pormenores:

Seleção dos documentos-base para o levantamento dos dados existentes;

Levantamento gerai dos dados existentes;

Formatação do conjunto bruto de dados coletados;

Triagem dos dados coletados; e

Verificação das lacunas existentes;

Uma vez definida a documentação-base, partiu-se então para a coleta dos dados. Para
tanto, foi utilizada a estrutura conceituai apresentada pelo “Roteiro de Conteúdo Mínimo
para Plano de Bacia Hidrográfica”, constante no Anexo 1 da Deliberação CRH n° 62, de 04
de Setembro de 2006. Esta estrutura traz, de forma sucinta, todos os pontos que deverão
constar no Plano de Bacias Hidrográficas PCJ 2010-2020. Assim, esta estrutura passou a
ser a base da análise dos documentos precedentes e da coleta de dados.

Superada a definição dos critérios de análise, partiu-se para a coleta dos dados
propriamente dita. Esta foi desenvolvida a partir da análise minuciosa dos documentos,
tendo como finalidade, extrair qualquer informação neles constante que fizesse referência
aos pontos elencados pela estrutura do “Roteiro de Conteúdo Mínimo". Assim, todos os
documentos foram analisados, e o conjunto de dados coletados, organizados de acordo com
uma formatação única, seguindo a estrutura do “Roteiro de Conteúdo Mínimo”. A este
conjunto, deu-se o nome de "Conjunto Bruto de Dados".

Esse conjunto bruto de dados passou por uma triagem em vários níveis, e ocorreu a seleção
dos dados que apresentam maior consistência e exclusão daqueles considerados
desatualizados. Após serem consolidados, ajudaram a compor o diagnóstico do Plano de
Bacias Hidrográficas PCJ 2010-2020.

Com os dados consolidados, foram levantadas as lacunas existentes e buscou-se obter os
dados necessários para superar essa condição.

A , atualização dos dados ocorreu
disponibilizado algum dado novo, o
dados.

Antonio C
Superintendente da UnidKfc
Negocio Capivari/Jundiaí - R-1

Matricula n° 85054-7
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2.4. Desenvolvimento do Sistema de Suporte à Decisão

O desenvolvimento de um modelo matemático de quantidade e qualidade das águas
superficiais das Bacias PCJ tem por objetivo proporcionar aos gestores dessas águas uma
ferramenta, moderna e eficaz, de apoio às complexas análises e tomadas de decisão em
que essa gestão implica.

Especificamente, conforme estabelecido nos Termos de Referência, o modelo deve ser
capaz de simular e avaliar cenários diversos de utilização dos recursos hídricos na bacia,
tanto de captações como de lançamento de esgotos, verificando o reflexo desses usos na
qualidade da água ao longo dos principais corpos d’água da região, bem como permitir uma
avaliação dos investimentos necessários para que os cenários simulados possam
efetivamente ocorrer.

A base sobre a qual a modelagem foi desenvolvida é o SSD PCJ, Sistema de Suporte á
Decisão desenvolvido para a Agência PCJ, pelo LabSid/USP. Este sistema, constituído de
uma base cartográfica georreferenciada, tem como componente o modelo de análise de
rede de fluxo AcquaNet, que permite, através do estabelecimento de uma rede de nós e
links, a simulação da quantidade e qualidade da água que flui através dessa rede.

Assim, as atividades referentes à modelagem, no âmbito deste trabalho, referem-se á
incorporação de melhorias e novas funcionalidades ao SSD existente, tomando as novas
ferramentas mais abrangentes e amigáveis. Dentre as novas funcionalidades podem ser
destacados os seguintes itens:

* Estruturação do AcquaNet em uma rede de fluxo fixa para as Bacias PCJ,
permitindo, assim, a utilização deste modelo através da interface SIG (Sistema de
Informações Geográficas), tanto na entrada de dados como na visualização de
resultados. Esta nova interface permite um uso bem mais intenso e flexível da
modelagem, evitando a necessidade de técnicos especializados no AcquaNet;

• Divisão detalhada das Bacias PCJ em Áreas de Contribuição e trechos de corpos
d’água. Esta divisão permite maior controle dos dados de entrada do modelo, bem
como mais detalhe na visualização dos resultados;

Calibração do modelo de qualidade da água, a partir dos dados conhecidos de
monitoramento da COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO;

Possibilidade de utilizar a modelagem a partir de uma série histórica de vazões de
70 anos, ou com vazões de referência (Q/.w. Qg5%. etc.). Essas vazões foram,
através de uma modelagem hidrológica, calculadas para todas as 225 Áreas de
Contribuição em que as bacias foram divididas, constituindo-se assim em pontos de
controle; e

Desenvolvimento de um aplicativo específico, denominado Construtor de Cenários,
que, além de facilitar o carregamento do modelo, permite a especialização
adequada das informações municipais em Áreas de Contribuição. Este aplicativo
também inclui um módulo de estimativa de custos associados à implementação de

1

ísxTeix«raAntonio
Supenpténdente da Unide^B
Negócio Capivan/Jundial - R

Matricula n° 85054-7

novos sistemas de coleta, afastamento e tratamento esgotos sanitários.

Os itens seguintes apresentarão, em detalhes, as principa/s carâçteristicas da modelagem
desenvolvida.

Zangarini
Assessor Jwídfco

OAB/SP 252.707
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2.4.1. Organização das informações necessárias ao SSD

2.4.1.1. Segmentação das sub-bacias PCJ em Áreas de Contribuição

Para efeito da modelagem dos cursos d’agua, as sub-Bacias PCJ foram divididas em Áreas
de Contribuição, cada uma correspondendo a um trecho de curso d’agua. Deste modo, as
demandas e lançamentos ocorridos dentro desta Área de Contribuição podem ser
associados a esse trecho, ou, mais especificamente, ao nó de jusante desse trecho, já que
esse é o nó adotado para o carregamento do modelo.

Os critérios para a segmentação da bacia foram, em linhas gerais, a ocupação do solo, a
existência de postos hidrológicos ou de qualidade da água, a extensão e importância dos
cursos d’água.

Como a segmentação em sub-bacias não obedece, obviamente, à divisão administrativa da
região em municípios e grande parte dos dados que carregarão o modelo estão associados
a essas unidades geográficas, as Áreas de Contribuição foram também divididas de modo a
contemplar os limites municipais. Dessa forma, os dados e resultados da modelagem podem
ser indistintamente agrupados por Área de Contribuição e município. A quantidade de
subáreas, resultantes dessa divisão, está apresentada no Quadro 1, a seguir.

Quadro 1-Características da segmentação adotada na modelagem

Sub-bacia Número de Áreas de
Contribuição Área média (kms) Número de subáreas

Atibaia 43 73,6 68

Camanducaia 17 60,6 31

Capivari 25 73,7 44
Corumbataí 21 83,9 38

Jaguar! 46 76,5 88

Jundiaí 22 74,3 34
Piracicaba 51 74,0 88

Total 225 74,3 391

O Mapa 1, apresentado a seguir, mostra o conjunto das Áreas de Contribuição.

Para facilitar o entendimento da topologia da bacia, ou seja, o relacionamento
jusante/montante entre as diversas Áreas de Contribuição resultantes da segmentação,
foram criadas as figuras apresentadas na sequência. Nestas figuras, cada ponto (ou círculo)
representa uma Área de Contribuição (ou trecho de rio modelado). O número ao lado
corresponde ao número da área, que deve ser associado ao código geral da sub-bacia, por
eV- mplo: PCBA007, ATIB137, etc.

Matricula n° 85054-7
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Figura 1-Relação das Áreas de Contribuição: sub-bacia do rio Atibaia
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Figura 4 Relação das Areas de Contribuição: sub-bacia do rio Jaguari
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Figura 7 - Relaçao das Áreas de Contribuição: sub-bacia do rio Jundiaí
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2.4. 7. 2. Espacialização dos Dados

Uma das flexibilidades (e consequente complexidade) da utilização do Modelo desenvolvido
(ver item 2.4.2, adiante) é o fato de que os dados, embora atribuídos aos municípios, devem
ser carregados através das Áreas de Contribuição. Assim, é necessário que os dados de
demanda e lançamento dos municípios sejam distribuídos pelas Áreas de Contribuição que
partilham este município. O número de Áreas de Contribuição por município é bastante
variável, desde uma única área até o máximo de 25, caso de Piracicaba, município que,
pelas suas características, foi bastante subdividido.

A Figura 8 e a Figura 9, a seguir, ilustram a divisão espacial da mesma região das Bacias
PCJ em municípios e Áreas de Contribuição, respectivamente. Os polígonos delimitados
pela linha mais fina representam as subáreas, unidades geográficas que compõem tanto os
municípios como as Áreas de Contribuição, sendo os elementos fundamentais para a
migração dos dados.

Figura 8- Detalhe da divisão em municípios

Antonio C^fíos Teixeira
Supennterraente da
Negôtlío Capivari/Jundtal - RJ

Matricula n° 85054-7
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Figura 9 - Detalhe da divisão da bacia em Áreas de Contribuição

Levando-se em conta, ainda, que os dados dos cenários não são pontuais, ou seja, são
estimativas de demandas e lançamentos de esgotos para os municípios, a distribuição
dessas informações não é dada a priori, devendo ser definida para cada caso. E,
obviamente, a distribuição espacial não é necessariamente a mesma para cada tipo de
dado.

Julgou-se importante, porém, definir uma diretriz para essa distribuição espacial de dados e,
para tanto, foi fundamental a análise dos diversos cadastros de usos fornecidos pela
Agência. Assim, baseando-se na localização das ETEs e nos valores cadastrados de
lançamento, procedeu-se a distribuição dos esgotos tratados para cada município. Para a
distribuição dos esgotos não tratados, adotou-se uma distribuição proporcional à da área
urbana do município.

Para ilustrar o processo adotado, a figura seguinte apresenta o município de Campinas e as
Áreas de Contribuição que pertencem, total ou parcialmente, ao município. Pode-se
observar também a área urbana (em cinza) e as captações e os lançamentos cadastrados
(pontos em azul e vermelho, respectivamente).

2°6Antonio Caros Teixeira
Superintendente da Unidade
NegócioCapivan/Jundiai - ’’Matrícula n° 8SD54-7
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Figura 10-Detalhe; município de Campinas e Áreas de Contribuição

2.4.1.3. Composição da base de dados

Do ponto de vista da modelagem, um cenário é um conjunto de informações,
individualizadas por município (considerando-se os 75 municipios que compõem as Bacias
PCJ), respectivamente a 3 setores: doméstico, irrigação e industrial. Para a constituição do
cenário, cada um desses setores demanda o conhecimento de um conjunto de informações
ou indicadores, conforme o Quadro 2, a seguir.

Quadro 2 - Informações para constituição do Cenário

7URID'

AntonípCarlos Teixen
Supetííitendente da Unidade
Negocio Capivan/Jundrai - f •

Matricula n° 85054-7
Carlos A

Prtfn
Ho Lisi

Wodtcip*1

21

& Vascon^Oos Zangarini

N® 252.707

Setor Informações por Município

Doméstico

- População urbana
- Consumo de água per capita
- Indice de perdas no abastecimento de

água (índice global de perdas e parcela de
perdas não físicas em relação ao índice
global)

- Parcela da demanda atendida por
captação superficial

- índice de coleta de esgotos

- índice de tratamento de esgotos (em
relação ao total gerado)

- Eficiência do tratamento (remoção de
DBO)

- Parcela remanescente do esgoto coletado
não tratado

- Parcela remanescente do esgoto não
coletado

- Concentração do efluente da ETE

Irrigação - Area irrigada
- Consumo de água por unidade de área

- Parcela da demanda atendida por
captação superficial

Industrial - Vazão captada superficiaimente
- Lançamentos (vazão e carga) - Rarcela^manescente da carga industrial
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Pode-se verificar que o conjunto de dados que constitui um cenário é suficiente para o
cálculo das demandas e lançamentos que, em última análise, devem alimentar o Modelo.
Entretanto, conforme já ressaltado, essas demandas e lançamentos que carregam o Modelo
devem estar agregadas por Área de Contribuição, e não por Município. Este rearranjo dos
dados é também parte integrante e importante do aplicativo Construtor de Cenários, descrito
no item 2.4.3.1.

Os dados correspondentes ao cenário de referência estão baseados nas informações para o
ano de 2008, apresentadas nos itens Diagnóstico Geral e Diagnóstico Específico, do
presente relatório.

Compõe ainda a base de dados gerais do SSD-PCJq, as informações relativas à produção
de cargas poluidoras de origem difusa de acordo com o tipo de uso do solo que foram
consideradas de acordo com o Quadro 3, a seguir:

Quadro 3 - Cargas poluidoras de origem difusa consideradas de acordo uso do solo

. Variável de qualidade da água Área urbana

1 1 •

Cana de
açúcar Pasto

Floresta/

Coliformes (NMP/km2/dia) 100 1000 100 100 1000
Fósforo (kg/km2/dia) 0,136 0,066 0,001 0,002 0,066

TDS (kg/km2/dia) 0,55 10.455 3,75 2,5 10,455
DBO (kg/km2/dia) 16 4,91 1.08 1,17 4,91

Algas (kgChla/km2/dia) 0 0 0 0 0
Amónia (kg/km2/dia) 0,381 0,091 0 02 0,024 0,091
Nitrito (kg/km2/dia) 0 0 0 0 0
Nitrato (kg/km2/dia) 0,571 0,136 0,03 0,036 0,136

2.4.2. O Modelo SSD PCJq

O SSD PCJq - o modelo desenvolvido a partir do SSD PCJ com incorporação de melhorias
e novas funcionalidades - permite otimizar a alocação e simular a qualidade da água num
conjunto de bacias utilizando como base de modelagem o Modelo de Redes de Fluxo
AcquaNet. O modelo permite otimizar quantitativamente o sistema atribuindo prioridades de
captação aos diversos usuários do sistema. O modelo permite também realizar análises
qualitativas através de uma formulação analítica, capaz ae determinar as concentrações de
diversos parâmetros de qualidade da água, tais como temperatura, DBO, OD, coliformes
totais, fósforo total, algas, nitrogénio orgânico, amónia, nitrito e nitrato, em diversos pontos
ao longo dos rios que compõem uma bacia.

O SSD PCJq é um sistema de suporte à decisão que permite a análise e gerenciamento das
Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí através de modelos de
otimização e simulação integrados a um banco de dados. O SSD permitirá ao gestor da
bacia analisar e criar diversos cenários de ocupação, expansão e investimentos da bacia,
obtendo respostas rápidas através da interface gráfica^g^rando mapas temáticos e gráficos,
além das planilhas contendo os resultados completos ara sim

Jorge E. yásconceilos Zangaiini
''Assbssoí Juridlco
OAB/SP N® 252.707
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O AcquaNet funciona com uma estrutura modular incorporando modelos matemáticos
desenvolvidos para analisar diferentes problemas relacionados ao aproveitamento de
recursos hídricos. Essa estrutura modular é constituída atualmente de um módulo base,
denominado AcquaNet, e de módulos para cálculo de alocação de água, avaliação da
qualidade da água, determinação de alocação de água para irrigação, produção de energia
elétrica e consideração de valores económicos nas decisões de alocação (PORTO et al.,
2003).

2.4.2.1. Estrutura do Modelo

A estruturação do modelo no SSD PCJq utiliza um conjunto de Áreas de Contribuição pré-
definidas como unidade para discretizaçâo do modelo. Isso significa que todas as
demandas, lançamentos e demais informações são agrupados por Área de Contribuição. A
Figura 11, a seguir, esquematiza o comportamento do modelo para uma Área de
Contribuição do sistema.

Onde:

Qm - vazões de montante da Área de Contribuição, provenientes do acumulo das
vazões de jusante das Áreas de Contribuição de montante;

CM - concentrações das vazões de montante, provenientes das concentrações
resultantes das Áreas de Contribuição de montante;

Cm’ - concentrações das vazões de montante decaídas ao longo do trecho do rio;

* Qn - vazões naturais da Área de Contribuição, proveniente dos escoamentos
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Cn - concentrações das vazões naturais da Área de Contribuição, provenientes dos
usos dos solos;

QL - vazões de lançamentos na Área de Contribuição, provenientes de retornos de
captações, esgotos, indústrias, etc.;

Cl- concentrações dos lançamentos na Área de Contribuição:

Qc - vazões de captações, provenientes dos atendimentos das demandas;

Cc - concentrações das captações;

Qj - vazões de jusante da Área de Contribuição, provenientes do resultado do
balanço hídrico da Área de Contribuição;

Cj- concentrações de jusante.

As vazões da Área de Contribuição de montante se propagam para jusante na seguinte
sequência:

No primeiro estágio, são calculadas a as vazões (QM) e as concentrações (CM) de
montante, que equivalem, respectivamente, ás vazões na entrada da Área de
Contribuição propagadas pelo trecho do rio e às concentrações dos parâmetros da
análise considerando os decaimentos das concentrações calculados pelo modelo
de qualidade da água;

No segundo estágio, são calculadas e adicionadas as vazões (QN) e as
concentrações (CN) oriundas das vazões naturais geradas na bacia com usos dos
solos pré-determinados, em mistura instantânea completa. Na continuação deste
estágio são acrescidas as vazões (QJ e as concentrações (CJ dos lançamentos,
também através de mistura instantânea completa;

No terceiro estágio, são retiradas as vazões (Qc) com as concentrações (Cc) das
captações, como resultado dos atendimentos ou não das demandas, às quais têm
associados um valor de prioridade, definido no modelo, e que serão atendidas
conforme otimização da disponibilidade hídrica da rede; e

No quarto estágio, são determinadas as vazões (Qj) e as concentrações (Cj)
propagadas para a bacia de jusante.

O comportamento do modelo para os reservatórios pode ser explicado pela Figura 12, a
seguir.

Antonio Carlp^Teixwe
Superintended da Unidsd»Negocio Capivan/Junctiai - RMatricula n° 85054-7
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Figura 12 - Esquema do comportamento do Modelo no reservatório

Onde:

* Qmr - vazões de montante ao reservatório, proveniente das vazões de jusante da
Área de Contribuição;

CMr - concentração de montante ao reservatório;

Vr- volume do reservatório no início da simulação;

* CR - concentração do reservatório no início da simulação;

Qjr - vazão de jusante ao reservatório, proveniente da sua operação;

CjR - concentração de jusante ao reservatório, proveniente de mistura instantânea
completa.

O modelo tem a capacidade de operar o reservatório a partir de sua curva cota-área-volume
e uma prioridade atribuída ao volume meta a ser atingido. Esta prioridade competirá com as
demais demandas do sistema. O modelo não calcula o abatimento de carga no interior do
reservatório, considerando apenas o balanço entre cargas através de uma mistura completa.

2.4.2.2. Interface gráfica do Modelo

Neste item será apresentada resumidamente a interface gráfica do SSD PCJq através da
visualização de algumas de suas telas de entrada de dados e de resultados. Na Figura 13, é
apresentada a tela inicial do sistema e a tela de seleção de uma determinada simulação.

.7/
Antonio Carros Tèixetn 1^7
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Figura 13 - Tela inicial do SSD e tela de seleção das simulações
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Na Figura 15, é apresentada a tela para entrada de dados das demandas, lançamentos e
uso do solo. Como descrito no item anterior, a estrutura da simulação utiliza as Áreas de
Contribuição como unidade de gerenciamento, sendo que, assim, a estrutura de entrada de
dados é realizada por Área de Contribuição, facilitando o agrupamento dos diversos
usuários da bacia.

v Municípios
311ÚSÓ9 - Câmanducãia
3125101 • Extrema
3133600 - (tapeva
3165404 - Sapucaí-Minm

‘3169109 - Toledo
'3500600 • Águas de São Pedn
3501608 - Americana
3501905 • Amparo
3502002 - AnalândiA
3502309 - AnhembJ
3503B02 - Artur Nogueira
3504107 - Atibaia
3507100 - 8om Jesus dos Per<
3507506 • Botucatu
3507605 - Bragança Paulista
3508405 - Cabreúva
3509502 Campinas
3509601 Campo Limpo Pauli'
3510401 Cdprvan

3512407 • Cordeirõpolis
3512704 - Corumbataí
3512303 - Cosmopolis
3514106 - OqiS Córregos
3514908 Elias Fausto
3515152 - Engenheiro Coelho
3519055 - Holambra
3519071 • Horlolàndia
3520509 - Indaiatubô
3521101 - Ipeúna
3521406 - Iracemapolis
35234 04 - itatiba
3523602 - Ibrapina
3523909 Itu
352400o - Itupeva

13524 709 Jaguariúna
13525201 • Jannu

Área cie Contribuição
CPÚM003 - Corumbatai

.CRUM139 - Corumbataí
CRUM199 • Corumbataí
JGS33iíiSÍX?^C!^
;PCBA186 - Piracicaba

Busca

EãzcH '.n--? -V»? Ir '?>*rtr

P’icsh S3 wen 39 Cirtncui;»^ PCEAX? ’irscicaLa no Munícipe oe £i'arcu*93a

Demandas m‘

Doméstico v 0,020 Constante m

Ruui 0,071 Constante v

lariçanwntus

Esgoto Tratado Esgoto Tratado v 0.030 0,000

Uso do Solo
' . , 4i-.\ 5' - •• V
í JX’.'’'»! Mol ‘ •*
lÁrea urbana v| 0.000
Cam de açuc v 90,910

TÊS2B
0,950
0,950

Pasto v 6,460
Floresta/Area v 1,000
Outras culture v 1,630

0,950
0,950
0,950

id) s*-» Fscbà

Figura 15 - Tela de entrada de dados

A Figura 16 mostra a capacidade do SSD PCJq em produzir mapas temáticos referentes
aos dados de entrada, facilitando a visualização e interpretação das informações contidas
no modelo. Neste caso específico, é mostrado um mapa temático de demandas totais por
município.

Antonio Cadós Teixeira
Supenntengénte da Umd&rte
Negocio Capivan/Jundtai -

Matricula n° 85054-7
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OTM^E: gMA.eiA^l 7.440^30.37 Escala 1;S56,7É2

Figura 16 - Tela de mapas temáti 'os

Na Figura 17, são apresentados os resultados obtidos pela simulação na forma de planilha.
As informações exibidas em forma de planilhas no SSD podem ser exportadas para
programas de planilhas eletrónicas como Microsoft Excel e Open Office Cale.

jndhâs.eÇráfQes

< Sub Bacias
JÃGR123 - Jaguar»
JAGR124 •Jaguar»
JAGR125 - Jaguar»
JAGR126 - Jaguar»
JAGR127 • Jaguar»
JAGR120 - Jaguar»
JAGR129 - Jaguar»
JAGR1S0 - Jaguar»
JAGR131 - Jaguar»
JAGR132 - Jaguar»
JAGR133 - Jaguar»
JAGR134 Jaguar»
JAGR135 - Jaguar»
JAGR149 ' Jaguar»
JUNA155 - Jundiaí
JUNA156 •Jundjaí
JUNA157 - Jundiai

i

Planilhas -L

i Lançamentos Captações Demandas
Q Montante q Contribuição Q Jusante
Mes/Ano 1 QMontjntefm'-'sj Jempe<«wj:aQ ODím^/ll D6_mç’i. Temperatura decaidsi’C, A

Jan'2000 ó.JS 15.78 3.15 J 05 15.78
Fel» 20»W 7 9») 10 S7 2*6 i)55 1^57
t.brWí) 5.41 15.16 353 121 15.16

Apr JJM-J 3-»7 13.2».' 174 1 72 13 26

May 2000 2 55 10.$0 5.26 2.37 10.80

JUP 2'199 1.62 5 34 C 63 3 44 6 34

JulJ-HO 2*2 11.76 5 66 211 1176

ÀU^JO')») 2.37 HS4 5.7? 2 14 JJ.i.4

Sep 2>W 4.26 14.01 4 25 1 51 14/I1

Oa 20C0 3 l." 12.32 5 31 J *■> 12.32

Nov 4.71 14 53 3 93 1 33 14 53

rwWO 5.61 15 32 3 44 1.J7 15.32
1 Jau 26'11 4 53 11 34 4 »15 143 14.34

- -

G'aPPlsn Ferha

JUNAlSg^Junofaí >
JUNA1S9 - Jundial
JUNA160 - Jundiaí
JUNA161 - Jundiaí :
JUNA162 - Jundiaí
JUNA163 Jundiaí .
JUNA164 • Jundial
JUNA165 - Jundiaí
JUWA166 - Jundiai
JUNA167 - Jundiai
JUNA168 •Jundiaí
JUNA187 - Jundiaí
PCBAQ01 - Piracicat
PCBA002 - Piracicat
PCBA0O3 - Piracicat v

Figura 17 - Planilha de resultados das simulações do Modelo

28

Antonio Car eix&M

Na Figura 18, é apresentado um perfil traçado a partir dos resultados da
modelo de qualidade da água, para um trecho de rio prevjamente definido

simulação do
no mapa. Os

Superintendeste da Unidas
Negocio Câpivan/Jundiai -

Mairicuia n° 85054-7

Zangarini
JurkHco

OAB/SP N« 252.707

Oxigénio Dissolvido) e DBOparâmetros apresentados no gráfico da figura citada são/o O
(Demanda Bioquímica de Oxigénio)
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0
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3,5

1,5
T«n'peratura (*■

Perfil dos Rios
Escefra ó nc 0 50

Distancia (km)
Jaguait

Limpa 'sfàíicc.

£Resultadbs-Perfis

JAGROSgíiaM-is?^
JAGR11S (157,5 162,9)

PAGR114 (162,9-168,6)
JAGR134 (168,6-180,4)
JAGR135 (180,4 196,3)
JAGR133 (186,3 198,6)
JAGR070 (198,9-204,5)
JAGR072 (204,5-210,1)
JAGR071 (210,1-219,4)
JAGR129 (219,4-227,8)
JAGR128 (227,8-239,5)
JAGR131 (239,5-255,2)
JAGR046 (255,2-269,9)

|JAGR049 (269,9-275,4)

6,5
6
5,5
5
4,5

| - DBG OD |

JAGR109 (0,0-27,2)
JAGR105 (27,2-66,7)
JAGR107 (66,7-83,1)
JAGR111 (63,1-98,2)
JAGR081 (98,2-106,4)
JAGR079 (106,4-119,0)
(JAGR075 (119,0-132,2)
JAGR0S7 (132,2-139.6)

3,5
S
7,5

0,5
0
-0,5
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Figura 18 - Perfil de valores resultantes da simulação do modelo de qualidade da água para
um trecho de rio

Na Figura 19, são apresentados os valores da série temporal a partir dos resultados da
simulação do modelo de qualidade da água para uma Área de Contribuição. Os parâmetros
apresentados no gráfico da figura citada são o OD (Oxigénio Dissolvido) e DBO (Demanda
Bioquímica de Oxigénio).

Resultados - Piarilhas $ Gráficos

K Sub Bacias Gráficos
Variáveis

Lmpa Grafito

oyNAmAKjdisí

UAGR130 - Jaguari
(JAGR13Í - Jaguari
JAGR132 - Jaguari

pAGR133 - Jaguari
’JAGR134 - Jaguari
|JAGR13S Jaguari
ÍJAGR149 • Jaguari
JUNA1SS • Jundiaí
JUNA1S6 - Jundiaí

ÍJUNA157 Jundiaí

• Vazões
r Lançamentos

< Captações
QCaptaçao(rn3A)
Temperatufa(°C)
0D(mg/l)

' DB0(mq/1)
- Demandas

v C«%«Ferm

JJNA159 - Jundiaí
JUNA160 - Jundiaí

PUNA161 - Jundiaí
(JUNA162 •Jundiaí
JUNA163 * Jundiaí

(JUNA164 Jundiaí
ÍJUNA165 - Jundiaí i
’JUNA166 - Junaiaí

• Jundiaí
IJUNA16B - Jundiaí
|JUMA1B7 • Jundiaí
PCBAOi'1 - Piracicat
PCBA002 Piracicat
PCBAQ03 - Piracicat
P^BAOtM - Piracicat
pCBAOOS - Piracicat
PC8A006 - Piracicat

;PC8A007 - Piracicat
|PC8A022 - Piracicat
:PCBA023 - Piracicat .
|PCBA024 - Piracicat v:

SenesTemporais

Feb-00 Aug-00 Feb-úl Aug-0l Feb-02 Aug-32 Feb-03 Aug-03
^cs-Ano

DB0(m3/l) —- 0D(mç7|)

ç-nfWan Fecha

Figura 19 - Série de valores resultantes da simulação do modelo de qualidade da água

modelo As figuras seguintes apresentam algunscomo aos trechos deContribuição
exemplos.

O modelo permite também a construção rápida de mapas temáticos baseados nos
resultados da simulação. Esses mapas podem ser tanto associados às Áreas de

Negócio Capivan/Jundiaí • fi

Matricula n° 85054-7

Zangarm
Juídíco

OAB/SP N« 25Z707
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Arquivo* layer» Dados Gerai< Dados para sirMaçJo S.imu(aç3c/f.e«uhado» Mapas Temático» Ferramentas Geográfica» Ajuda

S M r •layer p/ sei«çào; nenhum

m* Simulação am Uso

IJTM^E: 2Ê9,C36,93 UTM_Mi 7,477.065,13 EíCal* l:1.019.«l

Figura 20 -Mapa temático de atendimento dos trechos quanto à classe
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Figura 21 -Mapa temático de DBO resultante por Área de Contribuição
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2.4.2.3. Operação do Modelo
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A descrição detalhada da operação do modelo, suas funcionalidades, telas e demais
caracteristicas está apresentada no Manual SSD PCJq, que pode ser obtido a partir do
próprio SSD PCJq e é reproduzido no Anexo deste relatório.

2.4.2.4. Calibração do Módulo de Qualidade

O módulo de qualidade da água do modelo permite a simulação de diversas variáveis. A
calibração foi realizada para as variáveis Oxigénio Dissolvido (OD) e Demanda Bioquímica
de Oxigénio (DBO) que apresentam maior número de pontos de monitoramento e que serão
simuladas efetivamente. Na calibração, foram acertados os coeficientes e taxas utilizados
nas equações do modelo que simulam estas variáveis de qualidade da água. Para tal, foi
realizada a calibração utilizando a vazão de referência Q95%. A Figura 22, a seguir, mostra a
tela de carregamento das simulações.

$Simutaçôes Disponíveis

& Lista de Simulações

I iName da Simulação

| lU-JÍLu univeisalizaçaa

10^2020 Q95%untv«r<alizaçao

JO_2'J2O universalização SEM barra etu

ld_2020 Qyij% unrver&ahzd;a»j SEM barragens

10w202Q Q95% universalizado 3 SEM barragens

1^2020 universalizado SEM barragens

universalizado SEM banagens

lii hlJil rn.'i^» i rni-^r' *li? »rS.i CPr.1 hn t wip>v

Dôdos da Simulação

I i -OPtâ

fe; Exclui

Protege

Parâmetros de Qualidade

Isome da Simulação 095% universalizarei

Cenano Hidroiogico Vazao de Referenda

Ano Inicia! Mêslmoal -r js de Sir'civac
Ow/açdt'

Desprotegida

{rj

j OO

y oeo

Cúllhin-êL

rGJforO “Ot3i

Aljas

Zido Nitrogénio

TD5 - Soiidoi Totais Dissolvidos

la) $ah3 , F«r,i

Figura 22 - Tela do programa de modelagem mostrando os dados e parâmetros utilizados para
calibração

Os coeficientes utilizados na calibração das equações empregadas pelo modelo são
característicos para cada trecho simulado, em cada Área de Contribuição. Cada trecho tem
seus respectivos coeficientes e taxas, alterados de acordo com a calibração que busca
ajustar os resultados da simulação com os dados monitorados em campo. A Figura 23, a
seguir, mostra a tela de alteração destes coeficientes e taxas.
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Caiacieríslicas dos Treut**»
i

U
rrt H» »» - • • - ••••.-••••• • «4 - I..I aW*> «^1

i

•MM"U‘«M M1«*MTWIIIHW* » >U«ltW1IJB1 l«• MtwH» u*i

,ATIB044 - Atibaio 2,500 1,000 Manual 2,500 5,300
ATIB04 7 Atibaia 2,500 1,000 Uangbam a Durum v 5,300
ATI605O Abbaia 2,000 0,500 Langbam & Durum 5.300
ATIB053 - Atibaia 1,000 0,250 Langham & Durum 5,300
AT1B054 - Atibaid 1,000 0,250 Langbain & Durum 5,300
ATiBOSS • At.bdia 2,000 0,500 Langham A Durum 5,300

ATIB056 • Atibaia 1,000 0,350 Manual X 2.000 5.300
ATIB063- Abba.a 1,000 0,250 Manual X 3,000 5,300

'AT18084 - Afibaia 2,000 0,500 Manual w 3,000 5,300
ATI8085 • Ahbau 1,000 0,250 Langham & Durum 5,300

ATIB087 - Atiban 2,000 0.500 Lanqbem & Durum X 5,300

ATIBO80 - AtibdH 2,000 0,500 Manual X 2,000 5,300
ATI8090 - Atibaid 1,000 0,250 Manual X 3.000 5,300
ATIB091 • Ahbaia 1,000 0,250 langbam L Durum 5,300

ATI8092 - AVbaia 1,000 0,250 Langbein % Durum X 5,300

ATI8093 Ahbaia 1,000 0,250 Langbem & Durum X 5,300
ATI&094 - Abbaia 1,000 0,250 Manual X 2,000 5.300
ATI8095 • Abbàia 1,000 0,250 Manual X 2,000 5,300
ATIB09Ô - Atibaia 1,000 0,250 Langbeín & Durum x 5,300
ATIB097 Atibaia 1,000 0,250 Manual 1.0Ú0 5.300
ATI6093 - Atibaia 1,000 0,250 Manual 2,000 5.300
ATIBQyç Atibàia 2,000 0,500 Langbem & Durum 5,300

ATIB101 - Atiba<a 2,000 0,500 Langbem fe Durum V 5,300
ATIB102 Atibàia 2,500 0,500 Langbem & Durum 5,300

ATIB103 - AbbdJi 2,500 0,500 LangbemiDurum X 5,300

ATIBI36 - AtiMo» 2,000 0.500 Langbem k Durum 5,300

AHB137 Abbaia 1,000 0,250 Manual X 2,000 5,300
ATtRMB - Atibô.e 2,000 0,500 Langbem & Durum 5/ y,

ATU’ S3 • Atlbai* 1,000 0,280 Manual x 2,000 5,300
CTIRI-qR - 4tlh

<
i nnn n ?«;n J ^runK*»c p, Riit'llm e. rtnn

>
Séi* 4^ Feíte

Figura 23 - Tela de configuração das características dos trechos

Para uma melhor análise destes trechos, e conseqúentemente um melhor ajuste com o rio
simulado, alterou-se, preferencíalmente, os coeficientes de acordo com a respective sub-
bacia partindo-se das sub-bacias de montante para jusante. A Figura 24, a seguir, mostra
coeficientes utilizados para as equações de OD e DBO nas Áreas de Contribuição
relacionadas ao rio Camanducaia.
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ATIB148 - Atibaia 3,000 0,500 Langbein & Durum sz 5,300

ATIB153 Abbaia 1,000 0,250 Manual V 2,000 5,300
ATIB196 • Atibaia 1,000 0,250 Langbein b Durum v 5,300
ATIB199 - Atiba.a 1.000 0,250 Lingbem & Durum 5,300

JaTIBSOí Atibaia 2,000 0,500 Langbein & Durum 5,300

|CMDCÒ59 • Camanducaia 2,000 0,500 Lçngbem 8» Dvrwd 5,300
’CMDCDSD - Camanducôta 2,000 0,500 langbcin 'e* Durum 5,300

CMDC061 Canunducau 2,000 0,500 i^ngbetn k Durum SJtlO
CMDC062’ Cdmanducaia 2,000 o,soq; u^ngbein & Durum 5,300

ÍCMOC064 - Camanducaia 2,D00 n,$oo kangbem & Durum 5,300
ICMDC065 ; Camanducau 2,000 0 500 kangtw & Durum -ih 5.300
JCMDC06^ - Camanducaia 2,000 0,500' Langbeirj & Durum 5.300
;CMDC06? Cam-snducore 3,0p0 0,500. L^ngtem &. Curym 5,300
CNDC06B - Camanducaie 2,500 , 0,500 Lingbem & Durum 5,300

CMDC.0Ê9 - Camanducaia 2,500 0,500 Lsngbein & Durum 5300
ICMDC073. •Camanducaia 0,500 0,100 langbcm & Durum W- 5,300
,CMOC113 - Camanducaia 2,800 ft,500 tangbem & Durum .M» 5,300'

CMDCU7 • Camanducaia 0,250 0,0513' uangbein & Durum 't* 5,300

ÍCMDCJJt Camanducaia òzíèo 0,025 Langbein & Durum isf 5,300
CPJV169 - Capivan 4,000 2,000 Langbcin & Durum 5.300
CP1V170 • Capivan 2,000 0,500 Manual v 3,000 5.300
CPIV171 • Capivan 4,000 2,000 LangLem 8- Durum V 5,300

CP1V172 - Capivan 4,000 2,000 Langbein Í,Durum V 5,300

CP1V173 - Capivan 4,000 2,000 Langbein & Durum 5,300

CPIV174 - Capivan 2.000 0,500 Langt em & Durum 5.300
CPIV17S - Capivan 4,000 2,000 Manual 3r000 5.300
CPIV176 - CapiMari 2,000 0,500 Langbem & Durum ** 5,300

CPIV177 - Capivan 3,000 1,500 Manual 3>COO 5,300

CP1V176 - Capivan 2,000 0,500 Manual 3,000 5,300
W”yq - r Antwan 7 nnn n snn Mannal innn ^inr,

Figura 24 - Areas de Contribuição para o rio Camanducaia

Dentro dos trechos de cada rio, foram realizadas análises dos resultados obtidos com as
taxas e coeficientes adotados para, se necessário, posterior alteração dos mesmos. A
Figura 25 a seguir mostra o menu para os perfis de análise dos rios, destacado com
contorno em vermelho.

Antonio Ca^fcsTeixeir»Superintendent da UnidadeNegócioZapivan/Junoiai - R *Matricula n° 8506^-7
^Assessor Jurídico
OAB/SP N® 252.707
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Figura 25 -Tela do programa de modelagem destacando o menu para verificação dos perfis
após simulação

A visualização dos --espectivos perfis de cada rio foi realizada de acordo com os parâmetros
(. D e DBO utilizados para calibração. A Figura 26, a seguir, mostra a tela de visualização
dos perfis.
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Figura 26 - Tela de verificação dos perfis

da èçmulação também podem serSendo assim, através dessa tela, os dados do resulta
apresentados para análises em planilhas fora do modelrfi.
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Com os perfis, os parâmetros foram então comparados com os valores correspondentes
para os pontos de monitoramento da COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO
PAULO nos trechos ao longo de cada rio. Foram utilizados os dados de OD e DBO
monitorados pela rede sistemática e complementar no período seco (entre maio e setembro)
para os anos 2004 a 2006. A Figura 27 ilustra a localização dos pontos de monitoramento.

Através dos perfis e dos dados dos pontos da COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE
SÃO PAULO, a calibração foi efetuada de acordo com a distância e os dados relacionados.

Como dito anteriormente, a calibração das taxas e coeficientes foi realizada inicialmente
para as sub-bacias de cabeceira seguindo-se para as sub-bacias a jusante, verificando-se
se a calibração dos trechos de jusante era similar às de montante. Como valores iniciais na
calibração adotaram-se as taxas e coeficientes apresentados na tese de doutorado de
Celimar Azambuja Teixeira, "Gerenciamento Integrado de Quantidade e Qualidade de
Água", defendida em 2004 na Escola Politécnica da USP. Esta tese constitui a origem do
modelo de qualidade da água utilizado, e há nela uma aplicação do modelo na Bacia do
Piracicaba.

Antonio Carl Teixeir?
Superintended da Unidade
Negócio Cd^an/Junoiai - R

Matrictifa n° 85054-7
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2.4.3. Integração das Metas e Cenários no Modelo

2.4.3.1. Aplicativo Construtor de Cenários

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Conceitos gerais

Com objetivo de facilitar a elaboração de cenários alternativos de análise, bem como o
carregamento dos respectivos dados no Modelo para simulação, foi elaborado um aplicativo,
utilizando-se o software MS-Excei. Este aplicativo também incorpora rotinas de estimativas
de custos para que os cenários propostos possam ser quantificados com relação aos custos
necessários para atingir os índices propostos, especificamente aqueles referentes à coleta e
ao tratamento de esgotos.

Do ponto de vista deste aplicativo, um Cenário é um conjunto de informações,
individualizadas por Município, conforme descrito no item relativo à organização das
informações.

A construção de cenários se baseia, primeiramente, no conjunto de dados, para os 3
setores, consolidados para o ano de 2008. Esses dados, que são parte integrante do
aplicativo, são identificados como dados de referência. Criado um cenário, com base nos
dados de referência, o usuário poderá carregar diretamente o Modelo ou, se desejar, salvar
o cenário em arquivo próprio. Assim, o usuário pode criar quantos arquivos necessitar, e
uma vez criado um novo cenário, este poderá ser utilizado para a criação de outros, no lugar
dos dados de referência

Os dados referentes ao cenário são organizados em arquivos Excel, conforme pode ser
visualizado na figura seguinte. Ressalta-se que a utilização do software Excel tem por base
a familiaridade e facilidade no seu uso pela maioria dos técnicos das áreas envolvidas, bem
como a possibilidade de, para além da parte das planilhas reservadas aos dados do cenário,
expandir os processos de cálculos para outros itens não necessariamente relacionados ao
carregamento de dados.

Cod. mut.

IHAI AIM)

3160109 rolado 3 01

Aguas Ge 3 Pedro 3 00

19 '3509001 Campo Limpo Pavhsu campo LimpoPamist
xcst

17730

SiSM

120U

Figura 28 -Detalhe da planilha enano
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Folha 848

Interface para edição de dados

SSRH. 0.10/2018
CT SABESP 299/18

A seguir serão apresentadas as principais telas da interface do Construtor de Cenários, bem
como as diversas formas de utilizá-lo. A tela, ou menu, principal do Construtor é
apresentada a seguir:

MepuPrincipal

Cenários

Disponíveis

I

2008.xls Situação atual
2014 Cenário Desejável.xis
2014 Cenário Possivel.xls
2014 Sem investimentos.xls
2020 Cenário Desejável + Perd

Cenário desejável de investimentos em esgt
Alocação dos recursos da Sabesp e Cobranç
Sem investimentos; 5em redução de per das
Cenário desejável de investimentos em esg<

iCarregar
i Cenário

2020 Cenário Possível + Per das Alocação dos recursos projetados; Reducãc
2020SeminvestimentM.xls Sem investimentos; sem redução de perdas .
2035 Universalização + Perdas. Universalização dos investimentos em esgot_*

Atual

Irrigação Custos

Edição do cenário

Doméstico Doméstico
/Agua /Esgoto Industrial Verificar Gerar Arquivo

Consistência Cenário

Dados Gerais

Parâmetros e Custos Unitários

Investimentos Assegurados

Dados de Referência

Municípios - Operação SABESP

Municípios x Áreas de Contribuição

Copiar Dados p/ 55D

Demandas
domésticas

Demandas
Importadas

Esgotos não Esgotos
Tratados Tratadas

Demandas
Industriais

Demandas
Irrigação

Esgotos Lanç.
Exportados Industriais

Figura 29 - Menu Principal do Construtor de Cenários

Na parte superior da tela o usuário, se preferir trabalhar com um cenário já elaborado,
seleciona, na lista apresentada na janela, qual cenário deseja carregar e o carrega por meio
do botão Carregar Cenário.

Os botões na parte intermediária da tela são destinados à edição dos dados do cenário
carregado (note-se que se nenhum cenário for carregado, os dados de referência serão
automaticamente carregados para utilização).

A cada botão de edição corresponde uma nova tela a ser apresentada. Com o botão
Doméstico/ Água, na guia Edição do Cenário, é apresentada a tela a seguir, onde na janela
central é apresentada a lista de todos os municípios da bacia e os respectivos valores de
cada um dos indicadores referentes às demandas do setor/aonfiéstico do cenário.
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Folha 849

Plano cias Bacías Hidrográficas dos Rios P lacicaba. Capivm lunulai inio 7'120
..om prnpo: las cie aii.alização do Cnqnadrairni l '' ‘'li/i'MS : ’ '•ir"i'.
: re Fí.iivaçao do ('.nquadranienio dos Corpos dr''- ja . '■i',f-i

F 1 - - '

DadosDomesticai de Água

= Carregar dados de
- -

-T * *
referencia

Fator|

. , . Pop. Consumo Captação índice de parcela n
Município urbana oer capita Suoerf. oerdas física

llfilKsSEESS^^ *
Extrema 23.540 248 1,00 0,37 0,40—
Itapeva 4.195 245 1,00 0,37 0,40

5apucaí-Mirim 0 0 0,00 0,00 0,40
Toledo 2.340 203 1,00 0,37 0,40

Águas de S. Pedro 2.569 209 1,00 0,35 0,40
Americana 206.892 220 0,99 0,32 0,40

Amparo 47.693 215 0,89 0,40 0,40
Analândia 3.328 245 0,42 0,37 0,40
Anhembi 0 0 0,00 0,00 0,40

Artur Nogueira 37.656 222 0,90 0,38 0,40
Atibaia 109.494 224 0,99 0,41 0,40

Bom J. dos Perdões 14.719 248 0,66 0,37 0,40
Botucatu 0 0 0,00 0,00 0,40—Bragança Paulista 134.811 232 1,00 0,39 0,40
Cabreúva 25.560 205 0,99 0,43 0,40
Campinas 1.065.13 219 1,00 0,26 0,40

Carnpo Limpo Paulista 69.640 190 1,00 0,50 0,40
Capivari 36.686 197 0,33 0,45 0,40

Charqueada 13.230 256 0,65 0,35 0,40
Cordeirópolis 17.730 283 1,00 0,28 0,40
Corumbataí 2.24i 203 1,00 0,37 0,40
Cosmopolis 51.509 215 1,00 0,40 0,40

Dois Córregos 0 0 0,00 0,00 0,40
Elias Fausto 12.066 179 0,00 0,55 0,40
Eng. Coelho 0 0 0,00 0,00 0,40

Holambra 6.899 245 0,97 0,37 0,40
Hortolândia 209.345 165 0,98 0,49 0,40
Indaiatuba 184.775 173 1,00 0,46 0,40

Ipeúna 4.488 245 0,28 0,37 0,40
Iracemápotis 18.022 249 1,00 0,37 0,40

IMHha 78.271 202 1.00 0.47 0.40’

Importação /
Exportação

Municípios x Áreas
de Contribuição

Seleção

Todos >= t
I

!

vLL
:

ÍL

;

Fechar

5ABE5P j Inverte
•

SSRH. 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Figura 30 - Edição de dados de água do setor doméstico

O aplicativo foi idealizado pensando-se na edição em bloco de dados, já que a intervenção
individual em determinada informação, pela sua simplicidade poderia ser feita diretamente
nas planilhas Excel. Dentro desse princípio, a tela dispõe de dois conjuntos de botões: na
parte inferior botões para seleção, e na parte superior botões para alteração de valores, que
podem ser mais facilmente entendidos a partir de um exemplo.

Assim, suponha-se que se queira, em um cenário hipotético, atribuir um valor de 0,30 para o
índice de perdas em todos os municípios com mais de 20.000 habitantes.

Para selecionar todos os municípios com mais de 20.000 habitantes, digita-se "20000" no
quadro de texto seleção, e pressiona-se o botão >= situado logo abaixo da coluna de
população urbana. Para se atribuir o valor 0,3 a esses municípios digita-se o valor no quadro
de texto fator e clíca-se o botão = acima da coluna índice de perdas. O resultado pode ser
visualizado na tela seguinte, apresentada na Figura 31.

Antonio C . Te«e(r;Supenntenp^nte da Un.^

Matricula n° 85054-7
Carlos Álbèrto Lisi

Preito Municipal
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Folha 850

1 îdos Domésticos de Água

- = — = J Carregar dados de

* 4. * * j * i
referencia

Fator 0,3

., . , . Pop.Mumapro u,bana
Consumo Captação índice de parcela n
oer caoita 5uoerf. oerdas física

Camanducaia 14.417 248 ijOO 0,37 0,40 +
Extrema 23.548 248 i,eo.
Itapeva 4.195 245 1,00

Sapucaí-Mirim 0 0 0,00
Toledo 2.340 203 1,00

Ápjas de 5. Pedro 2.569 209 1.00

0,37 0,4C
0,00 0,4C
0,37 0,4C
0 35 CL 40

•' KL . 6 ’ 220 0) MN- :isWl •»
Analândia 3.328 245 0,42
^nhembi 0 0 0 00

0,37 0,4C
0 00 0.4C

Artur 37.656 222 0,90 0,30 Sil
Bom J. dos Perdoes 14.719 248 0,66

Botucatu 0 0 0 00
0,37 0,40
0.00 1140

açançaPaulista 13*1.81
•><Ví '■ 5&
CMt>s 1 5'
,u», amsta • 4

> C vr*T 31c

1 232 1,®1
Q ?05 0,9?
13 219 Çttó

19C 1,00
>9- _ Q33

0,30 -41
0,30
0,30
Ó,3U a C
0.®

Charqueada 13.230 256 0,85
Cordeirópolis 17.730 283 1,00
'^rumbataí 2-244 203 1 0C

0,35 0,40
0,28 0,40
0-37 a 40

Ços- . • Is 51.509 215 -LB2
Dois Córregos 0 0 0,00
Elias Fausto 12.066 179 0,00
Eng. Coelho 0 0 0,00

Holamhra 6.899 245 0 97

0,00 0,40
0,55 0,40
0,00 0,43 Importação/
0-37 0 40 Exportação

Hortolândia »45 1 0,98 0,- O>*. t'C' -ha.. : lir. í.
Ipeúna 4.488 245 0,28

Iracemápolis 18.0Z2 249 1,00
0,37 0,4C
0,37 0,4C

Municípios x Áreas
r de Cnntnhi lirãn

Itatfbs 78.27i 202 1,00 30 OCT
Seleção

20000 Todos >= >= >= >= J Fechar

SABESP | Inverte

SSRH: 0.1O/201B
CT SABESP 299/18

Figura 31 - Edição de dados de água do setor doméstico: seleção de municípios

Outras opções de edição em bloco são possíveis utilizando-se os conjuntos de botões
citados. A qualquer momento o usuário poderá carregar os dados de referência contidos
internamente no Construtor, bastando clicar no botão apropriado, localizado na parte
superior direita da tela.

O esquema de edição dos dados de esgoto co setor doméstico ou dos dados referentes aos
setores de irrigação e indústrias é bastante semelhante ao descrito para os dados de água
do setor doméstico. As figuras seguintes reproduzem as telas correspondentes a esses
esquemas.

Antonio C s Teixeka
Superintendente da Unidsd»
Negócio Capivari/Jundiai - R

Matricula n° 85054-7
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Folha 851

Plane- das Bacias Hidrográficas dos Rios Pu scicaba
'.•ri f’ff'P > Ins jo arialt/ru íc Jo F iiqu-Kba r : ; ; d< «•
: * ' i íoav; : i • rio I rn.u ad a-nonln elos C-ni;pr d -'Tm

liai róW 3 e 20

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

tb
k
*

Dado* Domésticos de Esgoto
W1

= | = 1
1 1

_d Carregar dados de
referência

Fator| * I
índice de índice de

* 1
eficiência

Ij
reman, não

1
reman, não

* 1
DBOMunicípio coleta tratamento trãtado coletado efluente

Camanducate 0.00 Q.00 ÉkiMÚjai 0,75 0,50 - DBO efluenteExtrema 0,89 0,00 0,00 0,75 0,50 30,00 “

Itapeva
Sapucaí-Mirim

0,49
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,75
0,75

0,50
0,50

30,00
30,00 • Eficiência

Toledo 0,86 0,00 0,00 0,75 0,50 30,00
Aguas de S. Pedro

Americana
1,00
0,95

0,00
0,81

0,00
0,55

0,75
1,00

0,50
0,50

30,00
30,00

Concentração

Amparo 0,89 0.00 0,00 1,00 0,50 30,00
Analândia 0,94 0,00 0,00 0,75 0,50 30,00
Anhembi 0,00 0,00 0,00 0,75 0,50 30,00

Artur Nogueira 1,00 0,00 0,00 0,75 0,50 30,00
Atibala 0,67 0,20 0,90 1,00 0,50 30,00

Bom J, dos Perdões 0,75 0,00 0,00 1,00 0,50 30,00
Botucatu 0,00 0,00 0,00 0,75 0,50 30,UÚ —

Bragança Paulista 0,86 0,00 0,00 0,75 0,50 30,00
Cabreúva 0,59 0,57 0,52 0,75 0,50 30,00
Campinas 0,88 0,57 0,86 0,75 0,50 30,00

Campo Limpo Paulista 0,54 0,00 0,00 1,00 0,50 30,00
Capivari 0,93 0,30 0,84 1,00 0,50 30,00

Charqueada 0,85 0,68 0,80 0,25 0,25 30,00
Corderrópolis 0,82 0,00 0,00 0,75 0,50 30,00
Corumbataí 1,00 1,00 0,80 0,75 0,50 30,00
Cosmópolis 0,82 Ú,00 0,00 0,75 0,50 30,00

Dois Córregos 0,00 0,00 0,00 0,75 0,50 30,00
Elias Fausto 0,92 0,92 0,89 0,75 0,50 30,00 • 1

Eng. Coelho 0.00 0,00 0,00 0,75 0,50
0,50

30,00 Importação /
Holambra 0,91 0,91 0,75 0,75 30,00 Exportação

Hortolândia 0,09 O,D0 0,00 0,75 0,50 30,00
Indaiatuba 0,96 0,10 0,81 0,75 0,50 30,00

Ipeúna 0,96 0,92 0,58 0,25 0,25 30,00 Municípios x Áreas
Iracemápolis 1,00 1,00 0,85 0,75 0,50 30,00 de Contribuição

Itatiba
Seleção

Todos j

0,70 0,70 0,80 1,00 0,50 30,00 7-

2d jd >= | >= j
t ’ — ;

Fechar
L ’

5ABE5P I Inverte |

Figura 32 - Edição de dados de esgoto do setor doméstico

Antonio Carlo eixetre
Superintendentes Umds*^
Negocio Capivan/Junoiai -

Matricula n° 85054-7
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Folha 852

SSRH. 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Dados de Indústrias
Carregar dados de

referência

Inverte

Fator 4

3

?nte
Município Demandas

(m3/s)
Lanç.

(m3/s)
Lanç.

(kg/dia)
parcel

remanescí

Camanducaia 0,06 0,02 0j00 lj00 *
Extrema 0,00 0,00 12,30 1,00
Itapeva 0,11 0,01 0,00 1,00

5apucaí-Mirim 0,00 0,00 0,00 1,00
Toledo 0,00 0,00 0,00 1,00

Aguas da 5. Pedro 0,00 0,00 0,00 1,00
Americana 0,40 0,20 399,00 1,00
Amparo 0,12 0,13 892,92 1,00

Analândia 0,06 0,00 0,00 1,00
Anhembi 0,00 0,00 0,00 1,00

Artur Nogueira 0,03 0,03 21,60 1,00
Atibaia 0,01 0,02 117,41 1,00

Bom1dos Perdoes 0,02 0,00 32,32 1,00
Botucatu 0,00 0,00 0,00 1,00

Bragança Paulista 0,07 0,06 155,71 1,00
Cabreúva 0,02 0,02 13,13 1,00
Campinas 0,03 0,08 146,64 1,00

Campo Limpo Paulista 0,08 0,06 41,54 1,00
Capivari 0,29 0,29 28,44 1,00

Charqueada 0,00 0,00 0,00 1,00
Cordeirópolis 0,03 0,03 47,52 1,00
Corumbataí 0,00 0,00 0,00 1,00
Cosmopolis 0,48 0,29 181,26 1,00

Dois Córregos 0,00 0,00 0,00 1,00
Elias Fausto 0,12 0,07 26,61 1,00
Eng, Coelho 0,00 0,00 0,00 1,00

Hdambra 0,00 0,00 0,00 1,00
Hortolãndia 0,00 0.01 24,35 i.r;ú
Indaiatuba 0,02 0,01 12,09 1,00

Ipeúna 0,00 0,00 0,00 1,00
Iracemápohs 0,28 0,00 0,00 1,00

Municípios x Áreas
de Contribuição

Itatiba

Todos

0,11

>=

0,12

>=

195,00

>=

1,00

>= Fechar

Figura 33 -Edição de dados do setor industrial

Matrícula n° 650^
OAB/SP N« 252.707
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Folha 853

Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicab* aplv^d o Jinidiaí 20«' . 2020
.om propostas do atualização do Enquadiainerto uos •. •: ;; d'Ai,.<íi e Prop v

i^1a Efetivação do Enquadramento dcs Corpos dAjua •. .■ .-v 4> ?C35j

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Bado» de Irrigação1 !7 ’

-
.. .

-d
1 h * if *

Carregar dados de
rerer encia

Área irrigada Consumo
Município (l/*lM CaPL Su

Camanducait
Extrema
Itapeva

Sapucaí-Mirir
Toledo

Águas de 5. Pe
Americana

Amparo
Analandia
Anhembi

Artur Nogueir
Atibaia

Bom 3. dos Perd
Botucatu

Bragança Pauli
Cabreúva
Campinas

Campo Limpo Pai
Capivari

Charqueada
Cordeirópolís
Corumbataí
Cosmopolis

Dois Córrego
Elias Fausto
Eng. Coelho

Holambra
Hartolândia
Indaiatuba

Ipeúna
Iracemápolic

„ Tod
Seleção

dro

a

ões

>ta

jlist<

3S

rte

63,31 0,29 1,00
179,68 0,29 1,00
663,76 0,29 1,00
41,06 0,29 1,00

107,24 0,29 1,00
0,00 0,29 1,00

180,37 0,29 1,00
381,03 0,29 1,00
214,72 0,29 1,00
33,64 0,29 1,00

377,14 0,29 1,00
1.476,64 0,29 1,00

88,63 0,29 1,00
10,14 0,29 1,00

640,71 0,29 1.00
113,76 0,29 1,00

1.926,68 0,29 1,00
19,13 0,29 1,00

1.048,06 0,29 1,00
562,97 0,29 1,00
396,49 0,29 1,00
197,20 0,29 1,0"
65,27 0,29 1,00
11,03 0,29 1,00

1.673,34 0,29 1,00
101,68 0,29 1,00
204,97 0,29 1,00
273,29 0,29 1,00
703,17 0,29 1,00
300,62 0,29 1,00
455,02 0,29 1,00

>= 1 >= 1

a.

Municípios x Áreas
df Contribuição

Fechar

Inve

Figura 34- Edição de dados do setor irrigação

Espacialização dos dados

Note-se que a distribuição espacial definida e integrada ao Construtor de Cenário pode, a
partir da conveniência do usuário, ser alterada sempre que desejado.

Para se verificar, no Construtor de Cenários, como se distribuem os dados, pressiona-se o
botão Municípios x Áreas de Contribuição na tela principal. Nesse caso, obtém-se a tela
apresentada na Figura 35, a seguir.

Antonio Carl^jáixeira
Superintendente da Unidad»
Negocio Oapivan/Jurxhal - RJ

Matricula n” 95054-7 OAB/SP N« 252.707
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Município* x Areai de Corrtfíbu|ção
««««MM» «.V-

Municípios
Área

municipal
3110509 - Camanducaia
312S101 Extrema
3133600 • Itapeva

Área da
contríxjição

Area do
município

(km2)

Área
urbana Demanda Esgoto

tratado
Esg não
tratado

Captações
Industrial?

Lanç.
Industriais

Área
irrigada

3165404 - SápuCai-Mirim ' 44.32' 0.06 042 0,06 0,00 NEOHI
3169109 -Toledo ATIB051 65,20 0,08 0,20 0,00 0,50 0,26 0,00 0,00

0,00
0,04

3500600 - Águas de 5. Peóc ATIB052 56,69 0,07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,05 0,00
3501608- Americana ATIB053 11,72 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0.07
0,00
0,133501905 Amparo AT16054 50,45 0,06 0.00 0,00 0,00 0,00 0,38

3502002 Analãndia AT1B055 74, 74
1,42

0,09 0,01 0,00 0,00 0,01 0,00 0.00 0,00
3502309 Anhembl AT18056 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00
3503802 • Artur Nogueira ATIB136 33,09 0,04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00
3504107- Atibaia ATIB137 17,06 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

3507100 - Bom J. do? Perdõr ATIB198 10,01 0,01 0,03 0,00 0,00 0,00 0,00 o,ou
3507506 - Botucatu ATIB206 40,94

5,36
0,05 0,02 0,00 0,00 0,02 0,00 0,01 0,00

3507605 - Bragança Paulista ATI8219 0,01 0,02 0,96 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00
3503405 - Cabreúva CPIV17I 45,01 0,06 0,05 0,00 0,02 0,05 0,01 0,05 0,00

! 3509502 ’Cwron» CPIV172 38,09 0,05 0,15 0,00 0,06 0,16 0,39 0,02 0,76
3509601 •Campo Limpo Paul CPIV173 33,54 0,04 0,03 0,00 0,00 0,03 0,00 0,00 0,00
3510401 Capivan CPIVI74 57,46 0,07 0,01 0,00 0,00 0,01 0,00

0,00
0,00 0,00

3511706 - Charqueada CPIV192 22,16 0,03 0,00 0,04 0,00 0,00 0,28 0,00
3512407 - Cor deirápohs CPIV195 32,94 0,04 O,1S 0,00

0,00
0.34 0,18 0,00 0,00 0,00

3512704 - Corumbatal CPIV2ZD 46,54 0,06 0,00 0,00 0,00
0,00

0,00
0,00

0,00 0,00
3512803 •Cosmopolis JAGRO70 2 )8 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
3514106 •Dois Córregos JAGR072 11,99 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,003514908 - Elias Fausto JAGR133 20,52 0,03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00

0,00
0,003515152 - Eng. Coelho JAGR135 8,26 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

3519055 - Holarnbra PCBAI19 65,83 0,08 0,18 0,00 0,00 0,22 0.17 0,56 0,07
3519071 - Ho» tolândia
3520509 - Indaiatuba
3521101 - tpeúna
3521408- IracemápoliS
3523404 - Itatba
3523602 - Itirapina
3523909 -Itu
3524006 •Hupeva
3524709 • Jaguar iúna
3S2S201 - Jannu
3525508 - Joanópolis
3525904 • Jundi5l
3526902 - Limeira . Editar Salvar Fechar
3527306 - Louvei» a -J

Figura 35 - Distribuição espacial municípios x Áreas de Contribuição

A partir do botão “Editar”, obtém-se a tela apresentada na Figura 36, a seguir.

Antonio +ejx9^
Superin»Waente da Unid^Negócio Capivan/Jundial - Rj

Matricula n# 65054.7

0» Q9 município por Area oe

Município: 3509502 - Campinas

Área de
Contribuição

Demanda Esgoto
tratado

Esg. não
tratado

Captações
Industriais

Lanç. í
Industr iôi$

Irea irrigada

AT1BO50 0,00 0,08 0,06 0,00 0,00 0,00
AT1B05Í 0,00 0,50 0,26 0,00 0,00 0.94
AT1BÚS2 0,00 0,00 0,00 0,05 0,00 0,00
AT1B053 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00
ATIB054 0,00 0,00 0,00 0,38 0,07 0,13
AT1B0SS 0,00 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
ATIB056 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
ATIB136 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00
AT(B137 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00
AT1B198 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
ATIB206 0,00 0,00 0,02 0,00 0,01 0,00
AT1B219 0,96 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
CPIV171 0.00 0,02 0,05 0,01 0,05 0,00....... u . - . . • - - - - ...A. .4 .M 4. / 1. . .4.. V-MZVZ A /A amz.. rrr term t -
CPIVL72 0,00 0,06 0,16 0,39 0,02 0,76
CPIV173 0,00 0,00 0,03 0,00 0,00 0,00

—. . ««. .. reme -««»»■• a>> .A .4 — s « zi r -r.. erreeree> -—..% «za

CPIV174 0,00 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00
CP1V192 0,04 0,00 0,00 0,00 0,28 0,00
CPW195 0,00 0,34 0,18 0,001 0,00 0,00
CP1V22O 0,00 0,00 0,00 0,00

—
0,00 0,00

JAGR070 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
JAGP.072 0,« 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00
JAGR133 0,03 0,00’ 0,00 0,00 0,00 0,00

PC0A119 000 [ 0,00 0,22 [ 0,17 | 0,56 f 0,07 Salv*

Total: i 1,00 I 1,00 f 1,00 [ 1,00 I 1,00 I 1,00
-|- — «hm «wiaeaTOaauwwawaaKiai, iiamir

Figura 36 - Dados do município por Área de Cohtribuiçâo

E, Vaspfncefos Zangarim
—-Assessor JurkHco
OAB/SP N« 252.707
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Plan? .s Racias Hidrográficas dos Rios Piracicaba. Capv^d r Jundiai 2C‘ i 2020
•coin propostas cie atualização do rnquadfdinanK df.f Cop " . I Aq.pi c dc Pr-. -q

para Lfebvaçâo do Enquadrarnenio dos Corpos d Aqua n « /i । ; d« '1 '1' ,

2.4.3.2. Custos

( SSRH: 0.10/2018
i CT SABESP 299/18

Considerando-se a necessidade de associar o valor dos investimentos necessários para se
atingir as metas propostas nos cenários, o aplicativo possui algumas ferramentas simples
para se efetuar estimativas de custos, especificamente de coleta e tratamento de esgotos
domésticos.

São considerados dois tipos de investimentos: estimado e programado. Este último se refere
a programas ou projetos já elaborados, com recursos alocados. Nesses casos, os valores
dos investimentos são fornecidos, devendo-se para efeito de cálculo conhecer-se ou
estimar-se os volumes de esgoto coletados e/ou tratados que serão incorporados com as
intervenções referentes a esses investimentos. Os custos estimados são calculados a partir
de parâmetros que associam número de habitantes ou volumes de esgoto (coletado ou
tratado) diretamente com valores unitários (reais por l/s coletado, por exemplo). A
metodologia para determinação destes valores é apresentada no item referente à
Construção de curvas de custo.

Para se acessar a tela de análise de custos deve-se clicar no botão Custos no Menu
r‘nncir,al. A Figura 37 representa a tela que deve surgir.

F&zhar

sf invest,

Tot*! Final
45^91 45.2910

Total FinalExcedente
0 27,936

Excedente Total Final
873.819

662.881425.999 100.344

- 074.605

Dado* de Muniçlplt»

Resumo dos
Investimentos

S/ invest, em Coleta p/
todos os municípios

f 762.537 f
| 1,570.240 [

Sj invest, em Tratamento
p/ todos os mim/irrc-s

Assegurado Trat. p/
todos os municípios

Assegmado Coleta p/
todos os municípios

166.460 I 1.736.700

Cobrança
45.291

FornecWo F
(R$1000) ‘

Cobrança Total Necessário

Acréscimo de
população

atendida (hab)
52.296

Total Necessário Excedente

Cobr ança Total Necessário
25,790 | 27.936

448,606 F 807'703 | 66A16

Municípios
| 3110509 - Camanducai*
i 3125101 •Extrema
í 3133600 - Itapeva
1 3165404 - 5apucai-Minm.

3169109 Toledo
I 3500600 - Águus de S. Pedr
] 3501603 - Americana
I 3501905 -Amparo
; 3502002 Anaiándia

3502309 Anhembi
j 3503802 - Artur Nogueira

3S0710Ó Bom 1dos Perdi
35O7SO6 - Botucatu
3507605 - Bragança Paulista
3506405 - Cabreúva
3509502 Campinas
3509601 - Campo Limpo Pai
3510401 - Capivan
3511706 Charqueada
3512407 • Cordeirôpohs
3512704 - Cerumbatai
3512803 Cosmõpolis
3514 IÚ6 Dois Córregos
3514908 -ELas Fausto
3515152 -Eng. Coelho
3519055 -Holambr a
3519071 • Hortolândia
3520509 • Indaiatuba
3521101 ípeúna

, 352)408 - Jracemapolis
j 3523404 Itatiba
I 3523602 •Itirapina
i 3523909 •ItU
I 3524006 - Itupeva
I 3524709 - Jar^iarlúna. 3525201 - Jarinu

3525506 - Joanópolls
I 3525904 - Jundiai

3526902 - limeira

1 3527306Louveira
3528502 Mauiporã
3S3O8O5 - Mogi-Minm
3530904 - Mombuca

s/ invest. ' Assegurado J
Fornecido T
(R$1000) ’

Acréscimo de
população

atendida (hab)
[ 103,759

BASE CENÁRIO

População urb-jna 109.494 132.271

per capta (i/hab/da) 224 224
índice de perdes

f—“■ —i 0.41 ; 0,25

índice çapt. super f. 0,99 0,99

Demand* sup. (m3/$) ; 0.476 0,453

Esgoto gerado (m3(s): í 0,227

Colete d* esgoto 0,67 1 0,95

pop. atendida 73.361 f 125.657

Assegurado
Investimento

SABESP

(1000R$) | 0 0

Trat. esgoto gerado 0.20 i 0/95
pop. atendida F 2LB99 125^657

, . . AsseguradoInvestimento f-— - •
5A6E5P

(1000 R$) i 2.138 0

Resumo PCJ

Assegurado SABESP
Coleta 1 177,127 181.970

Tratamento —
289.747 46.791

Total |" 466,874 228.761

Figura 37 -Tela de custos

A esquerda é apresentada a lista dos municípios das Bacias PCJ. No restante da tela estão
os dados referentes ao município selecionado na lista.

Zo/^ohm
Àrxjko

N* 252.707

Nas duas colunas de dados principais, identificadas parte superior como BASE e
CENÁRIO, estão respectivamente os dados de referenda \nternos ao Construtor) e os
dados do cenário em análise Nos 2 primeiros quadro^ estão o^dados: população, consumo

Antonio Cari eixew
Superintendent da un^>e
Negócio pjvan/Jur^ai •$

Matricula n° 85054-7
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per capita, etc. No terceiro quadro são apresentados os índices de coleta e tratamento de
esgotos e os respectivos volumes coletados e tratados.

Note-se que os quadros de texto de índices de coleta e tratamento na coluna CENÁRIO
estão com fundo branco. Estes quadros apresentam os valores indicados para os cenários,
porém, o usuário poderá indicar qualquer valor desejado (desde que esteja entre o valor de
referência e 1,00). Ao informar esse valor o aplicativo efetua, com base nas curvas de
custos definidas, o custo necessário para se passar da situação de referência até a proposta
(sempre calculadas em termos de volumes). O valor calculado é indicado no quadro inferior
da tela.

Caso o município tenha investimentos programados para coleta e tratamento, o botão
“programado” ficará habilitado, e, clicando-se nele, o valor do investimento e o
correspondente Índice serão indicados nos quadros respectivos. O quadro inferior a direita
apresenta o total dos custos em toda a bacia, considerando-se todas as intervenções
previstas para os municípios.

Outra alternativa para análise de investimentos é informar diretamente o montante
disponível para coleta e/ou tratamento. Neste caso, será calculado o acréscimo de
população correspondente ao investimento informado, e a consequente meta a ser
alcançada no índice de coleta e/ou tratamento.

Para ver em detalhe os custos por município, o aplicativo dispõe de uma tela específica, que
é apresentada a partir do botão Resumo dos Investimentos. A Figura 38, a seguir, ilustra
essa tela.

FT i

Inv. Asseg. em Inv. SA85SP em Inv. Cobr em Inv. Tocai em Inv. Aiseg. em Inv, 5A6ESP em inv. Cot*, em Inv. Total emMumcípro coleta coleta coleta coleta Tratamento Tratamento Tratamento Tratamento
(1000 R$) (1000 (1000 Rí) (1000 R$) (10OORÍ) (1000 P|) (1000 R$) (1000 R$)

Louverra 0 0 0 0 0 0 0 0
Mainpora 4.686 0 0 4.686 0 1.864 0 1.864
Mogr-Wrim 0 II 0 0 0 O 0 0
Momtiura 0 0 0 Cl o 0 0

Mte Alegre do SJ 0 0 0 0 0 0 0 0
Monte Mor t .766 25 405 0 27.171 13.698 0 '.I 13 698
Mnrungaba 3442 0 0 3.142 528 344 0 071

Nazaré Pauistó 5,970 0 5.970 2.689 0
Nova Odessa 3.311 0 4 650 8 162 12.753 0 0 12 753

PduKr-a 0 822 0 622 1405 I 0 1405
Pedra Bekj 222 0 0 0 49. ú 491
Pedr eu a 31 0 5.336 5,367 12 532 0 0 12.532

Pinhaklnho 1.337 660 0 1.997 881 0 T 881
Piracaia 9 024 1.296 0 10.321 5.353 0 0 5.353

Puaocaba 0 0 43 015 43 015 15.88S 0 60421 76.006
Rafard b21 0 0 621 542 0 0 542

Rio Claro 5.277 0 0 5.277 36.149 c 0 36.149
Pjú das Pedras 4.771 ú 0 4.771 0 0 3 0

Saltinho 0 0 0 0 0 0 0 0
Sato 0 0 c Cl 0 0 0

5. Bárbara d'Oeste 4 547 0 24.038 26.585 6,254 0 25.674 31.928
Santa Gertrudes 0 0 0 0 3.7S4 0 0 3,754

Sta Maria da Serra 0 a 0 0 0 0 0 0
5. Anton»o de Posse 2 744 D 1.649 4.393 2.378 0 0 2.379

Sao Pedro 0 n 0 0 356 0 0 356
Serra Negra 0 0 0 0 0 0 3 0

Socorro 0 0 0 0 c 0 0
Sumaré 15.662 0 44 306 59.968 31.802 0 36.427 70.230

Tietê 0 0 0 0 0 0 0 0
Torrinha 0 0 0 0 0 0 0 0

Tuiuti 0 0 c Cl 0 u 3 0
Vakhos 0 0 1 462 1.462 454 0 0 454
Vargam 1433 0 0 1433 1.348 c 0 J.348

Varzea Paule^a 0 39.496 0 39.496 30.970 0 0 30.970 —
Vinhedo 0 0 12.766 12.786 488 0 9 310 9.798

Totais (1000 R|) [ 177.127 { 181.970 448.606 807 703 289.747 j 46.791 425-999

Fechar 1

Antonio C s Teixeira
Superintendente da Unidade
Negóci^íCapiv&ri/Jundiai - R

Matricula n° 85054-7

Figura 38 -Resumo dos investimentos
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Construção de curvas de custo

Para se determinar as estimativas de custo que foram incorporadas ao aplicativo, foram
construídas curvas de custo de acordo com a faixa de número de habitantes do município
conforme metodologia descrita a seguir.

Os custos dos sistemas de afastamento e tratamento de esgotos foram estudados de modo
a se estimar o valor de investimento per capita, a preço de venda para julho de 2008.
Contudo, não é comum no Brasil a divulgação das informações de custos finais de obras de
saneamento e menos ainda a compilação desses dados em forma de curvas de custo que
representem sua correlação à população beneficiada.

Foram utilizadas as poucas bases históricas disponíveis que foram localizadas na literatura:

• Estudo de Custos de Investimentos, SABESP, novembro de 2002;

Atlas Nordeste de Mananciais;

Pequenas Estações “Anaeróbio - Aeróbio” de Alta Taxa para Tratamento
Secundário de Esgoto Sanitário no Brasil, Silva, G.M.,Wanke, R., Sant’Ana, T.D’C.,
Pegoretti, J.M. Gonçalves R.F., Congresso Interamericano de Engenharia Sanitária
e Ambiental, Cancun, México, outubro de 2002;

O uso do filtro anaeróbio para Tratamento de Esgoto Sanitário, disponível em
<http://aquoil.net/Clipp_consulta.php?id=1>, maio de 2007;

Custos Unitários de Implantação de Estações de Tratamento de Esgotos a partir da
Base de Dados do Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas - PRODES,
Nunes C.M et. al, 23° Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental,
setembro de 2005; e

• Estudo de Comparação de Custos de Unidades de Pós-Tratamento de Reatores
UASB, Pacheco, A.A.B.A., et al, 23° Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e
Ambientai, setembro de 2005.

As curvas de custo foram compostas por orçamentos localizados de projetos de ETEs,
interceptores, coletores tronco, estações elevatórias, redes e ligações prediais, sendo
relevante ressaltar as informações colhidas dos Sistemas de Esgotamento Sanitário
projetados para os seguintes municípios: Monteiro Lobato, Lorena, Canas, Campos do
Jordão, Igaratá, Caçapava, Ipatinga, Rancho Queimado e Lindóia.

Atividades para a construção de curvas de custo

Um Sistema de Esgotamento Sanitário - SES - é composto por uma série de estruturas. As
mais comuns são: ligações, rede coletora, coletores tronco, interceptores, estações
elevatórias, linhas de recalque, emissários e estações de tratamento1. A variação na
composição de um SES depende da geografia e geologia da região a ser implantada, da
densidade populacional e habitacional da área de atendimento, condições de urbanização e
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pavimentação da área, qualidade e quantidade de esgotos produzidos. Esses fatores afetam
todas as estruturas, desde o diâmetro da rede até a composição ideal de uma estação de
tratamento. Outro fator importante é a qualidade do efluente final tratado. No Brasil, os
corpos hídricos - destino final do efluente tratado - possuem diferentes categorias que
limitam o volume e qualidade para as emissões, que precisam ser outorgadas.

Todos esses fatores implicam em uma variação de custo muito elevada. Elaborar uma curva
de custo que levasse em conta as especificidades variáveis de cada município é impossível
pela atual escassez de dados disponibilizados e produzidos sobre a diversidade de
variáveis.

O objetivo do trabalho, porém, é desenvolver uma curva de custo que seja funcional para
constituir orçamentes médios capazes de auxiliar o gestor no trabalho de decisão sobre a
prioridade de ação e disponibilidade média de recursos. Por isso, as curvas de custo foram
elaboradas baseadas em orçamentos padrão, estruturados para estações de tratamento
pequenas e médias, que atenderiam a grande maioria dos municípios da região das Bacias
PCJ.

Foram selecionados critérios para a composição de obras padrão que considerassem uma
situação sem grandes adversidades locais para a construção de um SES e que pudesse
representar um valor, a preço de venda, a ser aplicado para a coleta, afastamento e o
tratamento dos efluentes líquidos.

Critérios

Os critérios adotados foram levantados a partir de orçamentos reais e correspondem a
projetos existentes e a médias de projetos de acordo com a bibliogiafia consultada
supracitada. Os preços podem ser considerados preços finais de venda dos serviços,
incluindo BDI das empresas, atualizados para julho de 2008 pela tabela SINAPI - Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Construção Civil.

O SINAPI efetua a produção de custos e índices da construção civil, a partir do
levantamento de preços de materiais e salários pagos na construção civil, para o setor
hab'tação. A partir de 1997 ocorreu a ampliação do Sistema, que passou a abranger o setor
de saneamento e infraestrutura. Tem como unidade de coleta os fornecedores de materiais
de construção e empresas construtoras do setor. O Sistema é produzido em convénio com a
Caixa Económica Federal - CAIXA. Em relação aos dados sobre saneamento e
infraestrutura, estão disponíveis somente aqueles relativos a preços. A pesquisa foi iniciada
em 1969 para o setor de habitação e, em 1997, para o de saneamento e infraestrutura. Os
dados são corrigidos mensalmente e sua abrangência diferencia cada unidade da
federação, grandes regiões e um valor nacional.

Não estão inclusos custos referentes à elaboração de projetos, estudos ambientais e legais,
desapropriações, gerenciamento de obras, operação e manutenção.

Os dados obtidos pela elaboração dos orçamentos foram agregados e resultaram em
valores para coleta, transporte e tratamento. A seleção dessa composição se deve ao fato
de que as informações da situação de atendimento dos SES são divulgadas informando a
população atendida pela coleta, os volumes de coleta u a^pofsentagem de tratamento em
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tratamento. Sendo assim, dados mais detalhados de orçamento não terão utilidade para o
planejamento atual.

Foram considerados como dados de base para o estudo uma contribuição de esgoto por
habitante de 0,002 l/s, correspondente ao esgoto gerado por um consumo médio per capita
de 200' l/dia de água, uma taxa média de infiltração de 0.1 l/s por quilómetro de rede e um
número médio de 3,5 habitantes por unidade habitacional 2 . Não foi considerada a
possibilidade de rede ou coletores duplos.

Coleta

Os custos de coleta consideraram a obra de ligação predial e a instalação de rede básica de
coleta de esgotos. Os principais fatores de influência nessas obras são a estrutura urbana
instalada no local da obra. Mais relevante ainda é a condição da cobertura das vias públicas
em função da necessidade de reposição de passeios e pavimentos pós-obra.

A obra considerada para ligações prediais de esgoto levou em conta a posição da rede
coletora no eixo da via pública, com passeio cimentado e com 50% dos casos de vias
asfaltadas e 50% dos casos de vias com outro revestimento. Foram considerados 3,5
habitantes por ligação, obtidos do SNIS 2006, para os municípios das Bacias PCJ.

As redes básicas de coleta foram consideradas para orçamento como construídas em vias
públicas com pavimentação asfáltica, assentadas no eixo central da via, constituídas de
tubos de PVC com 150 mm de diâmetro, em profundidade média de Hm=2,00m e inclinação
com 1=0,07% demandando um escoramento de proteção descontinuo.

Os dados de quilometragem de rede foram estabelecidos pela distribuição da somatória das
redes dos municípios das Bacias PCJ pela população atendida. Com isso obteve-se uma
média de metros de rede por habitante atendido nos municípios da Bacia. Os dados foram
retirados do SNIS 2006.

Os valores de orçamento obtidos foram avaliados quanto à sua consistência por
comparação com orçamentos atuais e tratados pelos índices da tabela SINAPI para julho de
2008. Os valores apresentados representam uma estimativa do preço de venda final dos
serviços de obra incluindo o BDI de empreiteiras. Não são considerados na composição dos
preços os custos de projeto, desapropriação e gerenciamento de obras.

Transporte

Foi considerado como transporte de efluentes líquidos toda a parte de afastamento pós rede
básica até a ETE ou destino final. Fazem parte desse grupo os coletores tronco,
interceptores, estações elevatórias, linhas de recalque e emissários. Os custos de transporte
de efluentes foram calculados considerando os coletores tronco, interceptores e emissários
condensados para o cálculo em um único grupo e as estações elevatórias.
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Nesse caso os fatores considerados na variação de custo são os diâmetros da tubulação,
que levam em consideração o volume projetado de efluente e a condição de urbanização da
área da obra, principalmente sobre a pavimentação de vias.

Para o grupo dos coletores tronco, interceptores e emissários foi construída uma equação
de distribuição de diâmetros de acordo com a área e a densidade de habitações existentes.
Foi utilizada uma relação de 10% da metragem de rede básica por habitante para se
estabelecera metragem por habitante do sistema de transporte. A inclinação considerada foi
de i=0,04% que influencia diretamente na vazão dos dutos e conseqúentemente, no
diâmetro projetado. A composição dos dutos de coletores, interceptores e emissários
considerados foi exclusivamente de concreto armado. Os coletores tronco, de 150 mm a 500
mm de diâmetro, com profundidade em Hm=3,00 e escoramento contínuo, os interceptores
e os emissários, entre 600 mm e 1000 mm de diâmetro, com Hm=4,00 e escoramento
especial e os interceptores e emissários, entre 1200 mm e 2000 mm de diâmetro, com
Hm=5,00 e escoramento metálico-madeira.

Os diâmetros da tubulação foram estabelecidos de acordo com a vazão média per capita
obtida pelos dados do SNIS de 2006 para os municípios das Bacias PCJ, considerada em
0,002 l/s. A infiltração foi considerada em 0,1 l/s.km de tubulação. Os dados de
quilometragem de rede de transporte consideraram 10% da média de metros de rede básica
por habitante, obtido conforme explicado no item anterior e o mesmo valor de 3,5 habitantes
por ligação.

Considerando os dados de projeto, foi realizada uma distribuição dos diâmetros pela
capacidade de escoamento por gravidade (vide Quadro 4), obedecendo ao limite de vazão
da tubulação descrita para a inclinação de i=0,04%.

Quadro 4 - Distribuição da composição diametral da rede de transporte de efluentes por faixa
de população

Faixa de população (hab.)
Composição dos diâmetro- da rnde de transporte de efluentes ]

150mm 200mm 80Qmm I.OQOmm 12&0mm 350mm 500mm
Até 5.000 100,00%

Entre 5.001 e-10.000 30,00% 20,00%
Entre 10.001 e 20.000 72,73% 18,18% 9,09%

Entre 20.001 e 50.000 69,57% 17,39% 8,70% 4,35%
Entre 50.001 e 100.000 68,09% 17,02% 8,51% 4,26% 2,13%
Entre 100.001 e 200.000 67,37% 16,84% 8,42% 4,21% 2,11% 1,05%
Entre 200.001 e 500.000 67,02% 16,75% 8,38% 4,19% 2,09% 1,05% 0,52%

Com essa composição e a metragem média por habitante, foi possível estabelecer o número
de metros de tubo de cada diâmetro e o orçamento para coletores, interceptores e
emissários.

As elevatórias consideradas para exportação de bacias foram calculadas para volumes de
100 l/s de vazão nominal com 200 cv de potência e 100 m.c.a. Isto é, para cada 100 l/s de
esgoto produzido foi adicionada uma estação elevatória. Foram consideradas elevatórias
com uma bomba em operação e uma de reserva. Esse tdodèlo não considera as variações
geográficas particulares de cada município. Para as faixas populacionais com produção de
esgoto menor que 100 l/s, foi considerada uma estaçã^ elevatória para o atendimento total
do volume produzido também com uma bomba operante e uma de\reserva.
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A soma desses parâmetros distribuídos pelas faixas populacionais possibilitou obter o custo
de transporte de esgoto por faixa de população ainda não atendida pelo sistema de coleta e
transporte de esgotos.

Os valores de orçamento obtidos foram avaliados quanto á sua consistência por
comparação com orçamentos atuais e tratados pelos índices da tabela SINAPI para julho de
2008. Os valores apresentados representam uma estimativa do preço de venda final dos
serviços de obra incluindo o BDI de empreiteiras. Não são considerados na composição dos
preços os custos de projeto, desapropriação e gerenciamento de obras.

Tratamento

A elaboração dos preços de tratamento começou pela seleção do modelo de estação de
tratamento de esgotos a ser considerada no planejamento. Baseado em trabalhos de
comparação de custos de unidades de tratamento já estabelecidas e estudos de modelagem
para proposição de estações de tratamento, foram consideradas composições de estações
de tratamento de dois módulos3.

Dos módulos estudados, foi obtida uma comparação de custos de implantação de estações
de tratamento inscritas no PRODES4 (vide Quadro 5). Com isso, foi possível estabelecer um
comparativo inicial sobre as qualidades de tratamento e custos de implantação e definir o
melhor enfoque para os orçamentos específicos.

Quadro 5 -Comparação de custo per capita para implantação de estações de tratamento por
faixa de população

Tipo de tratamento

Custo de Implantação (R$/hab.) - valores corrigidos para julho/2008
Faixa de população (hab.)

Até 10.000
Entre

10.001 e
20 000

Entre
20.001e
50 000

Entre
50.001 e

, 100000

Entre
IOO.Wb Acima de

300.001

Lagoa anaeróbia*
facultativa 82,00 82,00 40,00 40,00

Lagoa Facultativa 85,00 45,00

Lagoa aerada 50,00 50,00
UASB + Filtro aeróbio 65,00 35,00 35,00

UASB+Filtro anaeróbio 55,00 55,00 55,00 55,00 55,00
UASB + Lodos Ativados

Batelada 90,00

UASB + Lodos Ativados
Aeração Prolongada 90,00 105,00

UASB + Lodos Ativados
Convencional 120,00 95,00

3 PLA, G. P., Modelo para Análise de Alternativas Ponderadas entre Custos de Recuperação e Níveis de
Indicadores Ambientais com Aplicação na Bacia do Rio Tubarão, SC - UFSC, Tese de Doutorado, Florianópolis,
2004.
4 NUNES, M. T„ et al, Custos Unitários de Implantação de Estações
dé Dados do Programa de Despoluição das Bacias Hidrográfica
Engenharia San tária e Ambiental, ABES, 2006.
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>
Quadro 5 - Comparação de custo per capita para implantação de estações de tratamento por

faixa de população (cont.)

Tipo de tratamento

Custo de implantação (R$/hab.) - valores corrigidos para julho/2008
Faixa de população (hab.)

Até 10.000
Entre

10.001 e
20.000

Entre
20.001 e
50.000

Entre
50.001 e
100.000

Entre
100.001 e
300.000

Acima de
300.001

UASB + Lagoas de
Estabilização 100,00 100,00 100,00 45,00

Lodos Ativados com
Aeração Prolongada 90,00 57,00 57,00

Lodos Ativados
Convencional 97,00 100,00

Lodos Ativados por
Batelada 225,00 195,00 115,00 105,00 95,00

Para efeito de comparação com valores presentes, os dados apresentados pelo PRODES,
como média de custo de implantação de estações de tratamento por habitante foram
corrigidos pelo indice SINAPI de julho de 2008 e estão apresentados no Quadro 6 -
Comparação de custos per capita para implementação de estações de tratamento por faixa
de população (valores corrigidos pelo índice SINAPI para julho de 2008).

Quadro 6 - Comparação de custos per capita para implementação de estações de tratamento
por faixa de população (valores corrigidos pelo índice SINAPI para julho de 2008)

Tipo de tratamento

Custo de implantação (R$/hab.) - valores corrigidos para julhb/2008
Faixa de população (hab.)

—

Entre
Até 10,000 10.001 e

20.000

Entre
20.001 e
50.000

Entre
50,001 e
100.000

Entre
100.001 e
300.000

Acima de
300.001

Lagoa anaeróbia*
facultativa 155,96 155,96 76,08 76,08

Lagoa Facultativa 161,66 85,59
Lagoa aerada 95,10 95,10

UASB + Filtro aeróbio 123,62 66,57 66,57
UASB+Filtro anaeróbio 104,61 104.61 104,61 104,61 104,61
UASB v Lodos Ativados

Batelada 171,17

UASB + Lodos Ativados
Aeração Prolongada

UASB + Lodos Ativados

UASB + Lagoas da
Estabilização 190,19 190,19 190,19 85 59

Lodos Ativados com
Aeração Prolongada 171,17 108,41 108,41

Lodos Ativados
Convencional 184.49 190,19

Lodos Ativados por
Batelada 427,93 370,87 218,72 199,70 180,68

A partir desses dados foi considerada como modelo par^planejâmento da ETE a estação de
tratamento UASB (Upflow Anaerobic Sludge Blanket), seguida dà pós-tratamento devido à
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relação entre sua eficiência de redução de cargas de DBO, velocidade de processo, baixo
impacto de vizinhança e pequena área necessária para implantação. Essa escolha também
vai de encontro ao enfoque de planejamento de estações de alta automatização e
descentralizadas, côm redução da necessidade de exportação de resíduos e facilidade de
expansão de atendimento.

O pós-tratamento foi selecionado baseado em um estudo específico 5 onde foram
comparados os custos de implantação de pós-tratamento para os reatores UASB
considerando a eficiência de remoção de matéria orgânica igual ou superior à legislação
requerida para corpos receptores classe 2 segundo a resolução CONAMA 357/2005 para
esgotos domésticos em 30 mg/l de concentração de DBO.

Foram considerados os pós-tratamentos por Filtro Anaeróbio, Lagoas Facultativas, Lodos
Ativados e Filtros Biológicos. Cada pós-tratamento foi orçado para vazões de 5, 10, 25, 50 e
100 l/s. Acima de 100 l/s a curva de custo já apresenta uma estabilidade e padrão bastante
claro. Como premissa, foi considerado que o efluente do reator UASB para o pós-tratamento
tem concentração de DBO de 120 mg/l. Com isso, foram projetados pós-tratamentos com
estrutura conforme o Quadro 7.

Quadro 7 - Descrição das principais características das estações de pós-tratamento orçadas

Esjruturacle
•Modulação
de Projeto

Parâmetro (un.)
Vazões (l/sf #

5,00 10,00 aLoo
Lr

50.00 *100,00

Filtros
anaeróbios

Diâmetro do
tanque (m) 10,49 14,83 20,98 33,17 46,91

Lagoas Quantidade / 1 lagoa / 1 lagoa / 1 lagoa / 2 lagoas / 2 lagoas /
facultativas medidas (m) 62 x 30 x 2 110x30x2 201 x 30 x 2 241 x 30 x 2 329 x 45 x 2

Lodos U = 0,4; D-1; U = 0,4; D-1; U = 0,4; D-1; U = 0,4; D-1; U = 0,4, D-1;
ativados lodo 5 dias lodo 5 dias lodo 5 dias lodo 5 dias lodo 5 dias
Filtros

biológicos
Diâmetro do
tanque (m) 8,56 12,11 17,13 27,08 38,30

Os orçamentos geraram os seguintes valores, apresentados no Quadro 8, corrigidos para a
data base de julho de 2008 pela tabela de índices do SINAPI.

Quadro 8 - Custos totais orçados dos projetos de pós-tratamento de reatores UASB
1 * • if •

Tipo de tratamento
Custo total (R$)- valores para julho de 2008

Vazões (l/s) _
S 54)0 10,00 20,00 50,00 100,00

Filtros anaeróbios 97.231,60 163.895,18 286.017,20 625.865,61 1.165.097,15

Lagoas facultativas 105.919,26 175.882,28 313.069,61 704.010,35 1.444.588,29

Lodos ativados 272.876,81 466.360,62 586.370,37 1.065.675,59 1.889.019,61

Filtros biológicos 185.392,76 320.783,66 445.136,20 715.153,35 1.192.396,12

Com esses dados, foi possível estabelecer uma correlação da população atendida por cada
estação de tratamento pelo coeficiente de produção de 0,002 l/s por habitante e obter uma

5 PACHECO, A. A. B. A., Estudo de Comparação de Custos de Unidades d^Pós-Tratamento de Reatores UASB
~ 23° Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, ABES, 200
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curva de custos por capacidade de tratamento para o pós-tratamento. Através da análise da
Figura 39, pode-se observar que a partir de 50 l/s de vazão a curva já apresenta-se num
patamar bastante estável descartando lodos ativados e indicando filtros anaeróbios, lagoas
facultativas e filtros biológicos como metodologias de pós-tratamento mais económicas
pelos custos de implantação. Destes, para 100 l/s observa-se que apenas filtros biológicos
ainda tendem a uma redução significativa nos custos.

Capacidade de Tratamento (l/s)

Figura 39 - Curva de custos unitários de instalaçao de diferentes modelos de pós-tratamento
para UASB

A partir dos estudos já apresentados e nos dados de custo e qualidade comparada obtidos
nos trabalhos do PROSAB6, definiu-se como projeto para finalizar o orçamento uma ETE a
metodologia de UASB com pós-tratamento com filtros biológicos. Em adição aos dados
apresentados, essa composição ainda é interessante por diminuir os resíduos sólidos
gerados pelo retorno do lodo produzido pelo filtro biológico para o UASB e oossibilitar a
captação de gás metano gerado para a produção de energia. O que também significa a
possibilidade de desenvolver projetos de crédito de redução de emissões de gases de efeito
estufa - crédito de carbono.

O orçamento do UASB foi realizado de acordo com o modelo de orçamento detalhado
localizado7 e projetado para as vazões de 5, 10 20, 50 e 100 l/s. Os resultados das curvas
encontradas foram comparados com os preços previstos em outros trabalhos específicos8.

6 CHERNICHARO, C. A. L.(coord.), Pós-1ratamento de Efluentes de Restates Anaeróbios - PROSAB,. Programa
de Pesquisa em Saneamento Básico, Belo Horizonte, 2001.
7 Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto Tipo UASB+BAS para Atender a uma Vazão de 27,3 l/s, STS
Engenharia, Lindóia/SP, 2008.
Orçamento Sintético Global do Sistema
Engenharia, 2006.
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Para rede básica de coleta e ligações prediais os custos por habitante orçados, para julho
de 2008, são R$ 742,26 e R$ 123,80, respectivamente. A soma desses valores representa o
custo por habitante referente à coleta de esgotos a ser utilizado na modelagem e
corresponde a R$ 866,06.

Para o transporte os valores variaram em função do número de pessoas atendidas e foram
construídos diferentes valores para cada faixa populacional, apresentados no Quadro 9.
Como podemos ver, excetuando-se as cidades com menos de 5.000 habitantes, os valores
apresentam pouca variação, de modo que na modelagem, o valor adotado será único e igual
à sua média, de R$ 161,65.

Quadro 9- Valores dos custos per capita de implantaçao de coletores e elevatórias para o
transporte de esgotos por faixa de população

, Faixa de população Custo per capita (R$/hab.)
I (hab.) Coletores Elevatórias l**SOMA

Até 5.000 92,84 143,00 235,84
Entre 5.001 e 10.000 93,85 80,00 173,85

Entre 10.001 e 20.000 95,55 45,50 141,05
Fntre 20.001 e 50.000 97,29 45,50 142,79

Ei.tre 50.001 e 100.000 98,68 45,50 144.18
Entre 100.001 e 200.000 100,76 45,50 146,26

Entre 200.001 e 500.000 102,10 45,50 147,60

MÉDIA 97,29 64,36 161,65

Com o resultado desse trabalho foi possível chegar à composição de custo de uma ETE
composta por tratamento UASB e filtro biológico para o mês de julho de 2008 cujo custo
total foi dividido pela população total que pode ser atendida se considerarmos uma produção
de 0,002 l/s por habitante. Esses custos são apresentados no Quadro 10, a seguir.

Quadro 10 - Custos unitários per capita considerados na modelagem por faixa de população
atendida

Tipo de tratamento Faixa de população
atendida (hab.) Vazão (l/s) Custo unitário per

capita (R$/hab.)

UASB + Filtros
biológicos

Até 5.000 10,00 184,52
Entre 5.001 e 50.000 100,00 129,62

Acima de 50.001 100,00 107,59

Para as estimativas para conversão dos investimentos em melhorias dos índices de
atendimento por coleta e tratamento, como hipótese foi considerado que a população
atendida por coleta e não atendida por tratamento também não é atendida por infraestrutura
de transporte de esgotos (coletores tronco, interceptores, estações elevatórias, linhas de
recalque e emissários). Dessa maneira os custos estimados para melhoria de índice de

Taxa\>ara Tratamento Secundário de
Esgptp Sanitário no Brasil - 28° Congresso Interamericano de Engenhai ia Sanitária e Arpbiental, México, 2002.
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tratamento a serem utilizados na modelagem considera o custo de transporte, resultando em
custos variando de acordo com a faixa populacional entre R$ 269,24 e R$ 346,17.

2:4.3.3. Metas

As metas de qualidade da água para os corpos hídricos são traduzidas no modelo através
da definição de classes-meta de enquadramento por trechos de rio. A modelagem então
permitirá a verificação do atendimento dessas metas para os diversos cenários
considerados nas simulações.

Uma vez que a construção de cenários, especificamente no que diz respeito à coleta e
tratamento de esgotos, estará associada a investimentos necessários para as respectivas
intervenções físicas nos sistemas de esgotos, os resultados da modelagem permitirão a
comparação entre o atendimento das metas estabelecidas e os investimentos necessários.

Para a verificação do atendimento de metas estabelecidas, através de mapas temáticos,
deverão ser efetuados os seguintes passos:

* Definição das metas (classes) para cada um dos 154 trechos de modelagem,
abrangendo os principais corpos d'água e seus afluentes:

Executar o modelo;

Construir os mapas temáticos.

A construção dos mapas temáticos é simples e rápida, com as seguintes opções, conforme
pode ser verificado na figura seguinte, que reproduz a tela do modelo onde são
selecionadas as condições para a geração do mapa:

Escolha entre mostrar os resultados utilizando-se os trechos (através das linhas
correspondentes) ou as Áreas de Contribuição (através dos polígonos
correspondentes);

Selecionar o parâmetro para verificar o atendimento, ou o critério CONAMA;

Selecionar o tipo de informação que será associada ao item do mapa, entre as 3
alternativas: classe meta, classe atendida (nesses casos os trechos, ou áreas,
serão coloridas com as cores usualmente utilizadas pela COMPANHIA AMBIENTAL
DO ESTADO DE SÃO PAULO para caracterizar as classes), ou ainda uma
informação sim/não indicando se o trecho atende ou não à classe meta
estabelecida;

Selecionar para que valor será construído o mapa (médio, mínimo ou máximo, ou
com base em um ponto da curva de permanência). No exemplo, o modelo foi
executado para uma série de vazões. Caso se rode o modelo com uma dada vazão
de referência (Qy.io, por exemplo), esta será a vazão que se refletirá no mapa.

As-figuras seguintes apresentam algumas das alternativas de mapas temáticos construídos
pelo modelo.
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Figura 40 - Tela de construção de mapa temático para enquadramento

Figura 41 - Mapa temático, por trecho, apresentando as classes atendidas
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Figura 42-Mapa, por Área de Contribuição, indicando atendimento à ciasse meta
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3.1. Aspectos Físicos

Neste tópico foram utilizadas as informações contidas no Relatório de Situação 2004-2006
(IRRIGART, 2007) que se apoiou no Relatório de Situação 2002-2003 (IRRIGART, 2005) e
que teve como fonte, principalmente, trabalhos publicados pelo Instituto de Pesquisas
Tecnológicas (IPT). Ressalta-se que a maioria dos mapas e textos do Relatório de Situação
2004-2006 faz menção apenas ao trecho paulista das bacias.

Os Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí juntamente com seus mapas são disponibilizados em
<http://www.comitepcj.sp.gov.br>.

3.1.1. Hidrografia e dominialidade

A caracterização hidrográfica das Bacias PCJ estabelecida no Relatório de Situação 2002-
2003 (IRRIGART, 2005) serviu como base de referência para documentos mais recentes,
tais como o Plano de Bacias Hidrográficas 2004-2007 (SHS, 2006) e o Relatório de Situação
2004-2006 (IRRIGART, 2007). Os documentos anteriores da IRRIGART (2005)
apresentavam uma incompatibilidade entre si com relação á caracterização da bacia em
função da adequação ao conceito de unidade básica para a gestão dos recursos hídricos. A
princípio, a abordagem dos esforços em gestão para as Bacias PCJ esteve focada na
Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 5 (UGRHI 5), território que corresponde à
porção paulista das Bacias PCJ. Com o tempo, os limites geopolíticos das bacias (fronteira
entre os estados de São Paulo e Minas Gerais) deram lugar aos limites hidrográficos, sendo
esta postura consolidada no Relatório de Situação 2002-2003.

A área de abrangência dos estudos compreende a porção territorial pertencente às Bacias
PCJ. Este recorte espacial possui área de 15.303,67 km2, sendo 92,6% no Estado de São
Paulo e 7,4% no Estado de Minas Gerais (MG). Situa-se entre os meridianos 46° e 49’ O e
latitudes 22a e 23,5° S, apresentando extensão aproximada de 300 km no sentido Leste-
Oeste e 100 km no sentido Norte-Sul.

No Estado de São Paulo, as Bacias PCJ, todas afluentes do Rio Tietê, estendem-se por
14.137,79 km2, sendo 11.402,84 km2 correspondentes à Bacia do rio Piracicaba, 1.620,92
km2 à Bacia do rio Capivari e 1.114,03 km2 à Bacia do rio Jundiaí. No Estado de Minas
Gerais, a área pertencente às Bacias PCJ corresponde principatmente a uma parcela da
Bacia do rio Jaguari, tendo um total de 1125,90 km2.

A UGRHI-5 (porção paulista das Bacias PCJ) faz divisa ao norte com a UGRHI-9 (Mogi-
Guaçu), a leste com MG, a sudeste com a UGRHI-2 (Paraíba do Sul), ao sul com a UGRHI-
6 (Alto Tietê), a oeste/sudoeste com a UGRHI-10 (Sorocaba - Médio Tietê) e a noroeste com
a UGRHI-13 (Tietê - Jacareí).

Os principais acessos à área de estudo são as Rodovias dos Bandeirantes (SP- 348),
Anhanguera (SP-330), Santos Dumont (SP-75), Dom Pedro I (SP-65) e Fernão Dias (BR-
381). A região conta, ainda, com a linha-tronco da FERROBAN e o aeroporto internacional
de Viracopos no município de Campinas. \
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A Bacia do rio Piracicaba apresenta um desnivel topográfico de cerca de 1.400 m em uma
extensão da ordem de 370 km, desde suas cabeceiras na Serra da Mantiqueira, em MG, até
sua foz no Rio Tietê. Na Bacia do rio Capivari, o desnível topográfico é pequeno, não
ultrapassando 250 m em um percurso de 180 km, desde as suas nascentes na Serra do
Jardim. O Rio Jundiaí, com suas nascentes a 1.000 m de altitude na Serra da Pedra
Vermelha (Mairiporã), apresenta desnível topográfico total em torno de 500 m, em uma
extensão aproximada de 110 km (CETEC, 2000).

Em termos hidrográficos, há sete unidades (Sub-Bacias) principais, sendo cinco
pertencentes ao Piracicaba (Piracicaba, Corumbataí, Jaguari, Camanducaia e Atibaia), além
do Capivari e Jundiaí. As áreas de drenagem das Sub-Bacias do Piracicaba são
apresentadas no Quadro 11. A área das Bacias PCJ é apresentada no Quadro 12.

Quadro 11 - Áreas das sub-bacias do rio Piracicaba (SP e MG)

Sub-Baclas Area- SP
(km1)

Área-MG
(km1)

Área total
(km1) (%) Área no Sistema Cantareira

km1 (%)
Camanducaia 870,68 159,32 1.030,00 8,2 - -

Jaguari 2.323,42 966,58 3.290,00 26,2 1.252,00 9,9
Atibaia 2.828,76 39,98 2.868,74 22,8 715,00 5,7

Corumbataí 1.679,19 - 1.679,19 134 - -

Piracicaba 3.700,79 - 3.700,79 29,4 - -
Total Piracicaba 11.402,84 1.165,88 12.568,72 100,0 1.967,00 15,6

Fonte: Relatório de Situação 2004/2006.

Quadro 12 - Áreas das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí

Bacias Área -SP (km1) Área-MG (km1) Área total (km1) Área total (%)
Piracicaba 11.402,84 1.165,88 12.568,72 82,1
Capivari 1.620,92 - 1.620,92 10,6
Jundiaí 1.114,03 - 1.114,03 7.3

tOTAL pcj 14.137,79
Fonte: Relatório de Situação 2004/2006.

1.165,88 15.303,67 100,0

A seguir, o Mapa 2 ilustra esta divisão em sete sub-bacias principais.

SuperintencWte da Unidade
Negocio^apivan/Jundtai - R,.
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Apesar da Lei das Águas (1997) ter determinado a gestão por bacias hidrográficas,
anteriormente a ela, a Constituição Brasileira de 1988 definiu a dominialidade dos recursos
hídricos não em função da bacia hidrográfica em que estão inseridos, mas sim por corpos
d’água. A Constituição determinou dois níveis de domínio:

São bens da União: lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu
domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países,
ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos
marginais e as praias fluviais;

São bens dos Estados: as águas superficiais e subterrâneas, fluentes, emergentes
e em depósito, ressalvadas, nesse caso, na forma da lei, as decorrentes de obras
da União.

Com base nestes pressupostos e considerando o fato de que as Bacias PCJ ocupam
territórios, tanto mineiros quanto paulistas, a Agência Nacional de Águas, pautada nos
critérios para definição de dominialidade, elencados na Resolução n° 399 (de Julho de
2004), emitiu a Nota Técnica n. 018/2005/NGI , definindo a dominialidade dos cursos d'água
das Bacias PCJ (Novembro de 2005).

Os critérios especificados na Resolução 399 são:

Cada curso d’água, desde a sua foz até a sua nascente, será considerado como
unidade indivisível, para fins de classificação quanto ao domínio;

Os sistemas hidrográficos serão estudados, examinando-se as suas correntes de
água sempre de jusante para montante e iniciando-se pela identificação do seu
curso principal;

Em cada confluência será considerado curso d'água principal aquele cuja bacia
hidrográfica tiver a maior área de drenagem;

A determinação das áreas de drenagem será feita com base na Cartografia
Sistemática Terrestre Básica;

Os braços de rios, paranás, igarapés e alagados não serão ciassificados em
separado, uma vez que não são consideradas partes integrantes do curso d’água
principal.

A partir destes critérios, a nota técnica conclui que:

O curso principal da bacia do rio Piracicaba, acompanha o curso tradicional do rio
Piracicaba desde a sua foz na confluência com o rio Tietê e segue por este rio até a
confluência com os rios Atíbaia e Jaguari. A partir deste ponto o curso principal da
bacia, para aquele fim, segue o rio Jaguari até a confluência com o rio
Camanducaia, a partir desse ponto, o curso principal da bacia segue pelo rio
Camanducaia até a sua nascente.

O curso d’água principal do rio Camanducaia ou Guardinha tem sua foz na
confluência com o rio Jaguari e segue o curso tradicional desse rio até a confluência
com o córrego do Campestre. A partir desse ponto, o curso principal da bacia segue

Antonio C
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Campestre que segue pelo rio até a confluência com o córrego das Pitangueiras, a
partir desse ponto o curso principal segue por esse córrego até a sua nascente. O
outro curso d’água principal da bacia é o determinado pelo trecho do rio
Camanducaia ou Guardinha a partir da confluência com o córrego das Pitangueiras
até a sua nascente.

- Dentre os principais cursos dagua inseridos dentro da Bacia do rio Piracicaba,
destacam-se o curso principal da bacia do Ribeirão dos Godóis, originado na
confluência com o rio Jaguari até a sua nascente e o córrego da Guaraiuva,
originado na confluência com o rio Jaguari até a sua nascente

* O curso d'agua principal da bacia do rio Atibaia compreende esse no desde a sua
foz na confluência com o rio Piracicaba e segue pelo mesmo até a confluência com
os rios Atibainha e Cachoeira. A partir deste ponto o curso principal da bacia segue
o rio da Cachoeira até a confluência com o ribeirão do Cancã. A partir desse ponto,
o curso principal da bacia segue pelo ribeirão do Cancã até a sua nascente. Para
determinação de dominialidade de cursos d'água da bacia do rio Atibaia destaca-se
o curso d’agua principal da bacia do córrego do Abel constituído por esse córrego
originado na confluência com o ribeirão da Correnteza, até a sua nascente.

O curso principal da bacia do rio Piracicaba, compreendido pelos rios Piracicaba,
Jaguari e Camanducaia determinado anteriormente, compõe a divisa entre os
estados de São Paulo e Minas Gerais na confluência do rio Jaguari com o ribeirão
dos Godóis e segue pelo rio Jaguari ao longo da divisa dos estados ato a
confluência com o córrego da Guaraiuva. A partir desse ponto, o curso principal da
bacia segue pelo estado de Minas Gerais até a nascente do rio Camanducaia. Os
cursos d'água principais representados pelo ribeirão dos Godóis e pelo córrego da
Guaraiuva delimitam a divisa entre os estados de São Paulo e Minas Gerais. O
curso d’água principal da bacia do rio Camanducaia ou Guardinha tem sua foz
localizada no estado de São Paulo, transpassa o limite estadual e corre pelo limite
dos estados até a confluência com o córrego do Campestre. Deste ponto em diante,
o curso principal adentra o estado de Minas Gerais até a nascente do córrego do
Campestre. O outro curso principal dessa bacia tem origem na confluência do
córrego do Campestre com o rio Camanducaia cu Guardinha. segue por esse rio ao
longo dos limites dos estados de São Paulo e Minas Gerais até a confluência com o
córrego das Pitangueiras e segue por esse córrego até a sua nascente no estado
de São Paulo.

* O curso principal da bacia do rio Atibaia é composto pelos rios Atibaia, Cachoeira e
ribeirão do Cancã ou Cachoeirinha, possui sua foz localizada no estado de São
Paulo e transpassa o limite estadual de Minas Gerais. O curso principal da bacia do
córrego do Abel tem sua foz na confluência com o ribeirão da Correnteza e
transpassa os estado de São Paulo e Minas Gerais.

Desse modo, os trechos de rios que compõem os cursos principais das bacias citadas que
transpassam ou compõem limites estaduais - Rios Piracicaba, Jaguari, Camanducaia e
Atibaia - são de domínio federal, bem como os seus formadores - os Córregos do
Campestre, Pitangueiras, do Abel e Guaraiuva.

A seguir, de acordo com os pressupostos descritos, ten
Corpos d’Água que ilustra os rios das Bacias PCJ de
estadual, 1
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3.1.2. Geologia

3.1.2.1. Geologia do trecho paulista

As Bacias PCJ estão localizadas na borda centro-leste da Bacia Sedimentar do Paraná,
sendo formadas por grande variedade de litologias que podem ser agrupadas em quatro
grandes domínios geológicos: o embasamento cristalino, as rochas sedimentares, as rochas
ígneas básicas (efusivas/intrusivas) e as coberturas sedimentares Cenozoicas. Uma síntese
das principais litologias e unidades geológicas e seus respectivos períodos de tempo
geológico nas Bacias PCJ foi apresentado no quadro ‘‘Síntese das principais litologias e
seus respectivos períodos de tempo das unidades geológicas nas Bacias PCJ”, constando
no tópico “Geologia do trecho paulista", em IRRIGART (2007),

O embasamento cristalino, constituído por rochas metamórficas e ígneas, ocorre
principalmente na porção leste da Bacia e apresenta, em geral, comportamento mais
resistente (duro e coerente).

As rochas sedimentares mesozoicas e paleozoicas ocorrem em grandes extensões,
notadamente na porção central e oeste das Bacias. Apresentam baixas resistências
mecânicas, porém, quando cimentadas, passam a apresentar maiores coerências e
«esistê: cias.

As rochas magmáticas efusivas e intrusivas básicas são observadas em grande parte dos
municípios, mais intensamente em Paulínia, Sumaré e Hortolândia. Estes corpos
magmáticos possuem melhor comportamento geomecânico, por serem mais homogéneas,
maciças e isotrópicas (devido à presença de minerais sem orientações preferenciais), além
de apiesentarem altas resistências mecânicas e forte coesão dos constituintes minerais.

As coberturas sedimentares cenozoicas são formadas por rochas brandas e por depósitos
aluvionares e coluvionares dos cursos de água e os solos residuais resultantes de alteração
de rochas.

As estruturas geológicas, em função do padrão e frequência de lineamentos, podem ser
agrupadas regionalmente em dois grandes domínios: predomínio de falhas NE, geradas em
pelo menos dois eventos de deformação (um mais antigo transcorrente, de direção
predominante NE e subvertical e, este superposto provavelmente a falhas inversas com
mesma direção, porém com mergulhos baixos predominantemente para SE).

O Relatório de Situação 2004-2006 (IRRIGART, 2007) apresentou o “Mapa Geológico das
Bacias PCJ", elaborado com base no “Mapa Geológico do Estado de São Paulo" (IPT,
-.081).

3.1.2.2. Geologia do trecho mineiro

O tópico de mesmo nome do Relatório de Situação 2004-2006 foi redigido com base em
IRRIGART (2005).

Tran azônico e do Ciclo Brasiliano, evidenciando

67
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rochas migmatíticas, graníticas e granulíticas, circundadas pela Faixa de Dobramento
Canastra-Carrancas-Amparo e pelo Cinturão Móvel Atlântico.

O Complexo Socorro abrange o bloco tectônico homónimo, situando-se no extremo oeste da
área, incluindo os municípios de Extrema e Itapeva. Em geral, seus principais tipos
litológicos exibem contatos gradativos entre si, enquanto os limites dos sítios de
predominância de um ou vários deles, intimamente estruturados, estabelecem-se em zonas
de deformações cataclásticas. Na parte oriental limita-se com o Complexo Paraisópolis,
através da Falha de Camanducaia. Em termos litológicos, apresenta marcante similaridade
com o Complexo Varginha e com as rochas do Complexo Paraisópolis, separando-se deste
por conveniência estrutural, já que existe continuidade litológica na sua porção ocidental.
Grada para granitóides e migmatitos com restitos granuliticos e anfibolíticos, passa a
ampliar-se no sentido leste até um confinamento na borda sul da serra de Santa Rita. Daí
para o sul e sudoeste, forma o setor oriental, com granitos e granitóides porfiroblásticos.
Dentre as localidades incluídas nesse setor estão Camanducaia, Itapeva e Extrema.

Na região de Camanducaia já se evidencia uma interferência das massas dioríticas da faixa
de Joanópolis aí representadas por gnaisses dioríticos de indubitável filiação magmática,
face às feições apresentadas pelo plagioclásio. Como particularidade da “série
charnockítica” tem-se a massa rochosa aflorante a aproximadamente 5 km a oeste de
Extrema, descrita como jotunito e caracterizada pela presença do plagioclásio em
rorcen'agem entre 65% e 90% e o quartzo menor do que 20%,

Ocorrem migmatitos heterogéneos de paleossoma gnáissico e xistoso, segundo pequena
faixa de direção nordeste até o sul da localidade de Campo da Onça, no município de
Camanducaia. São em geral bíotita-gnaisses de granulação média a fina, às vezes
granatíferos com frequentes intercalações de biotita-sericita-xistos e rochas básicas
xistificadas. Encontram-se parcialmente migmatizados, fato registrado pela presença de
elos quartzo-feldspáticos concordantes com a foliação da rocha e de pequenos e esparsos

“augens” feldspáticos.

A direção mais proeminente dos fraturamentos é NE-SW, embora haja feições E-W e N-S. O
Rio Jaguari está condicionado oor uma feição de direção predominante leste oeste,
enquanto o Rio Sapucaí - Mirim possui orientação tanto E-W quanto N-S, sugerindo controle
estrutural.

3.1.3. Geomorfologia

O Relatório de Situação 2004-2006, que foi fonte para este tópico, utilizou informações
provenientes dos mapas geológicos e geomorfológicos do Estado de São Paulo (IPT, 1981).
Para o trecho mineiro as informações foram extraídas de IRRIGART (2005).

O Mapa Geomorfológico das Bacias PCJ, apresentado em escala 1:250.000 em IRRIGART
(2007) contém as principais formas de relevo da região individualizadas em unidades
homogéneas, definidas principalmente em função da amplitude topográfica, declividade das
encostas e densidade das linhas de drenagem.

A caracterização do relevo permite fornecer elementos para planejamento regional,
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classificação da capacidade de uso da terra e manejo agrícola, bem como as
suscetibilidades à erosão e a escorregamentos.

As Bacias PCJ estão inseridas em três grandes compartimentos geomorfológicos do Estado
de São Paulo: o Planalto Atlântico, situado a leste, caracterizado pelo embasamento
cristalino; a Depressão Periférica, composta por sedimentos, localizada na porção Centro-
oeste das Bacias; e as Cuestas Basálticas, estas no extremo oeste da região. Avançando
em sentido a NW, tem-se o reverso das cuestas e o Planalto Ocidental.

3.1.3.1. Características do relevo do trecho paulista

O Planalto Atlântico corresponde a uma região de terras altas constituídas
predominantemente por rochas cristalinas pré-cambrianas que ocupam a porção oriental
das Bacias PCJ, sendo representadas pelas zonas da Serrania de São Roque, Planalto de
Jundiaí, e Serrania de Lindóia, além de uma pequena porção da Serra da Mantiqueira
(Mantiqueira Oriental). Estas quatro zonas constituem áreas acidentadas compostas por
relevo montanhoso e de morros, cujas altitudes chegam a superar 1.200 m e cujos
assoalhes de seus vales oscilam predominantemente entre 750 m e 850 m, sendo drenadas
pelas Sub-Bacias dos Rios Camanducaia, Atibaia, Jaguari e Jundiaí.

A Depressão Periférica constitui uma faixa com aprrximadamente 50 kit: de largura,
embutida entre as Cuestas e o Planalto Atlântico, com topografia predominantemente
colinosa. As Bacias PCJ estão inseridas na Zona do Médio Tietê da Província, sendo
formada por rochas sedimentares e expressivas áreas de intrusões basálticas que
interferem nas feições de relevos, além de contarem com grandes falhamentos que
perturbam as suas camadas.

As Cuestas Basálticas constituem um frontâo caracterizado pelo relevo escarpado no
contato com a Depressão Periférica e por relevos suavizados, dispostos sob a forma de
grandes plataformas estruturais, com caimento para o quadrante oeste. Estas duas grandes
feições representam a escarpa e o reverso da cuesta, esta última desenvolvida sobre as
rochas basálticas.

As unidades de sistemas de relevo e as suas principais características presentes nas Bacias
em estudo, apresentadas no Mapa Geomorfológico, constam no quadro “Formas de relevo
presentes nas Bacias PCJ e suas principais características", no tópico “Geomorfologia”, em
IRRIGART (2007).

3.1.3.2. Características do relevo do trecho mineiro

Morfologicamente, o trecho mineiro apresenta quadros bastante distintos com vales
profundos e estreitos, rios encachoeirados e grandes monolitos de roena sã e com formas
evoluindo para o tipo “pão-de-açúcar”.

Entre os condicionamentos geológico-geomorfológicos mais conspícuos, cita-se o relevo
que abrange a serra de Itapeva, com altitudes em torno de 1 400 m (máxima de 1.475 m),
onde predominam granulites, granoblastitos e migmatites. As falhas do sistema
Camanducaia definem uma sequência de serras orientadas a nordeste, tais como as serras //
do Lopo, da Forja, e de Itapeva. r/,
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A Serra das Antas, localizada a sudeste de Camanducaia, atinge cotas altimétricas em torno
de 1.650 m, sendo composta basicamente por rochas migmatíticas. O Rio Jaguari passa a
sudeste desta serra, em cotas altimétricas em torno de 1.280 m. A serra de São Domingos,
a nordeste de São Mateus, atinge altitudes em torno de 1.900 m até encontrar-se com a
serra do Juncai, de semelhante altitude. Ambas as serras estão no domínio dos granitos e
granitóides porfiroblásticos.

Os relevos e as altitudes estão condicionados com a litologia onde o intemperismo químico
é o fator predominante de meteorização das rochas sob condições de clima úmido. Outros
importantes fatores para a determinação do relevo são a distribuição e a densidade dos
falhamentos. Assim, regiões com mais falhamentos possuem relevo mais acidentado, uma
vez que há o encaixe das drenagens, como é o caso do arranjo estrutural condicionado pela
extensa zona de falhas entre Extrema e Jaguari (120 km), conformando os vales dos Rios
Itaim, Camanducaia, Jaguari e das Pedras.

A direção mais proeminente dos fraturamentos é NE-SW, embora haja feições E-W e N S. O
Rio Jaguari está condicionado por uma feição de direção predominante leste oeste (E-W).
Tais feições auxiliam o processo de erosão aumentando o desnível entre as drenagens e o
topo das encostas, facilitando a ocorrência de deslizamentos e outros processos
morfogenéticos.

O Mapa 4 - Relevo, apresentado a seguir, traz as elevações em faixas para a região das
Bacias PCJ.
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3.1.4. Pedologia

Os dois últimos Relatórios de Situação de Recursos Hídricos das Bacias PCJ apresentaram
Mapa Pedológico para o segmento paulista das bacias elaborado a partir do "Mapa
Pedológico do Estado de São Paulo" em escala 1:500.000 (OLIVEIRA et al., 1999) e
fomentado pela Embrapa e pelo IAC. As nomenclaturas também foram atualizadas segundo
o novo “Sistema Brasileiro de Classificação de Solos” (EMBRAPA, 2006). As informações
para o trecho mineiro foram extraídas de IRRIGART (2005).

Os principais tipos de solo encontrados no trecho paulista são:

* Latossolo Vermelho Amarelo (LVA) do tipo distrófico;

Latossolo Vermelho (LV), ocorrendo nas variantes Vermelho-Escuro distroférrico,
distrófico e acriférrico;

Gleissolo Háplico (GX) distrófico e eutrófico;

Argissolo Vermelho-Amarelo (PVA) distrófico e eutrófico;

Cambissolo Háplico (CX) distrófico;

Planossolo Háplico (SX);

Neossolo Litólico (RL);

Neossolo Quartzarênico (RQ) nas variantes órtico distrófico e órtico;

Nitossolo Vermelho (NV).

Há três grandes grupos de solos encontrados no trecho mineiro (Latossolos Argissolos e
Cambissolos), alternando-se nas superfícies mais elevadas de acordo com o relevo, e os
solos aluviais aparecem nas planícies dos rios e córregos.

L ocaln-onte, podem ser citados como exemplos mais característicos da presença de
determinados tipos de solos em associação a feições topográficas: em Extrema e norte da
mesma, ocorrem Latossolos Vermelho-Amarelo distrófico com horizonte A moderado e
proeminente associado á Latossolo Vermelho-Amarelo húmico álico, ambos argilosos em
relevos fortemente ondulados a ondulados. Ao sudoeste de Camanducaia e ao sul de
Extrema ocorrem solos Argissolos Vermelho-Amarelo distrófico com horizonte A moderado a
p-oerr.inente associado à Argissolos Vermelho-Amarelo eutrófico, ambos com textura média
a argilosa, porém de atividade baixa, onde a fase rochosa pode estar presente ou ausente
em relevo montanhoso a fortemente ondulado.

Apresenta-se a seguir o Mapa 5 que ilustra os tipos de solo encontrados no trecho paulista
das Bacias PCJ.
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Legenda Tipos de Solo
» Sedes Municipais

Limite Estadual
Limite da Bacia PCJ
Area Urbana

f |Limite de Sub-Bacias
_J Limite de Zonas

(2 _ ] Limite municipal

argissolo vermelho
argissolo vermelho amarelo

cambissolos haplicos

geissolos haplicos

Istossolo veimelno
vermelho amarelo

neossolo htólico
neossolo quanzenico
nitossclo vermelho
represas

semclassificação

PLANO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS
PIRACICABA, CAPNARÍ E JUNDIA! 2010-2029
(com propostas da atualização do Enquadramento dos Corpos

d'Agua e de Programa pata Efát/v^o do Enquadramento
dos Corpos d'Agua ate o ano de 2035J

MAPA 5
PEDOLOGIA

v

SSRH:
0.10/2018

CT

SABESP
299/18

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter
inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento
digital' e inform

e o código do docum
ento: 5-I3D

0-H
0Z

9-7D
E

M
-3Q

X
J



Folha 886

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Antonio Cades Teixeirj
SupennteTfeeiite da Unidade
NegóCKyUapivan/Jundtai - FV

Matricula n° 85054-7

Carlos Alberto Lisi
Prtteiti/Municipal

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3D
0-H

0Z
9-7D

E
M

-3Q
X

J



Folha 887

Planu c. > Bacias Hidrográficas dos Ru- > Pir. . • i •• i1- • diai^uu

i i .-i ínli /flío iío pnc ladra nnnl? ílo*, 1 . * r,---

3.1.5. Hidrometeorologia

3.1.5.1. Hidrometeorologia do trecho paulista

O clima na região sofre influência das massas de ar atlânticas polares e tropicais,
provocando diferenças regionais dadas pela distância em relação ao mar e por fatores
topoclimáticos, como as serras do Japi e de São Pedro.

Em toda a região das Bacias PCJ predominam os ventos do sul. De modo geral, o clima é
do tipo quente, temperado e chuvoso, apresentando três faixas de ocorrências, classificadas
segundo a divisão internacional de Kõeppen em:

Subtipo Cfb - sem estação seca e com verões tépidos, nas porções baixas das
Bacias;

Subtipo Cfa - sem estação seca e com verões quentes, nas partes médias das
Bacias;

Subtipo Cwa - com inverno seco e verões quentes, nas porções serranas das
cabeceiras.

O período chuvoso ocorre entre os meses de Outubro e Abril, e o de estiagem, entre Maio e
Setembro. Os índices de precipitação pluviométrica, na média, variam entre 1.200 e 1.800
mm anuais.

Entretanto, nos trechos das cabeceiras dos cursos formadores do rio Piracicaba, na região
da Mantiqueira, a leste de Bragança Paulista, ocorrem as maiores precipitações
píuviométricas, cujos índices superam os 2.000 mm anuais. Esses índices caem para 1.400
mm e 1.200 mm nos cursos médios e baixos, lespectivamente.

Na região mais a oeste, a temperatura aumenta e a precipitação diminui, ficando a média
próxima de 1.300 mm. As chuvas convectivas são favorecidas pela presença da Serra de
São Pedro, que facilita a formação de cúmulos-nimbos, Maiores detalhes sobre a
distribuição espacial e a quantidade de precipitação pluvial nas Bacias PCJ serão abordados
no prosseguimento deste estudo.

SSRH: 0.10/2018
SABESP 299/18ff

3.1.5.2. Hidrometeorologia do trecho mineiro

As informações, a seguir apresentadas, têm como referência o Relatório de Situação dos
Recursos Hídricos das Bacias PCJ 2002 a 2003 (IRRIGART, 2005).

A região mineira das Bacias PCJ tem o seu clima dependente de fatores geográficos (o
relevo e a latitude), que condicionam acentuadamente a dinâmica atmosférica ao longo do
ano e, por conseguinte, o comportamento dos elementos climáticos, notadamente os
regimes térmico e pluviométrico.

O relevo pelo efeito orográfico que exerce sobre a pluviometria, e as altitudes alcançadas
pelas cristas da Serra da Mantiqueira, pela influência sobre a temperatura, atua juntamente
com a latitude, cuja posição no limiar da zona intertropiçal\ próxima ao Trópico de

condições típicas dos climas

77

aro KÍhafíl

Capricórnio, concorre para conferir ao clima regional
mesotgpmicos de tipo temperado das latitudes médias.
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Os aspectos dinâmicos da circulação atmosférica, que submetem a região ao longo do ano
aos movimentos sazonais das massas de ar de origem tropical, equatorial e polar, operam
em conjugação aos fatores geográficos, de modo a atenuar os efeitos das massas Tropical
e Equatorial e acentuar os efeitos da massa Polar, produzindo regimes térmicos marcados
pelo rigor das mínimas no âmbito da zona intertropical. Durante o verão, o sistema
atmosférico preponderante na região é a massa de ar Equatorial Continental, caracterizada
por circulação NE constituída por ventos oceânicos com umidade relativa elevada e
instabilidade convectiva, que resultam em frequentes processos de condensação das
massas de ar ascendentes e formação de grandes cúmulos-nimbos produtores de
precipitação abundante. Eventualmente, nesta época, a massa Tropical Atlântica se impõe
sobre a região trazendo instabilidade devido ao aquecimento a que é submetida na costa da
América do Sul em razão da presença de corrente marítima quente no litoral nesta época do
ano.

Na estação mais fria, a massa Tropical Atlântica alterna sua influência sobre a região com a
massa de ar Equatorial Atlântica, ambas em condição de instabilidade, agravada pela
orografia, podendo provocar chuvas fracas, mas persistentes durante o inverno. Todavia,
nesta época do ano, as incursões da massa Polar Atlântica atingem a região provocando
acentuado declínio da temperatura e instabilidade durante a passagem da frente polar.

Reforçando a influência das condições geográficas da região na conformação de seu clima
e'itão a forte radiação solar ocorrente nesta faixa latitudinal e a proximidade do oceano, que
constituem pré-condição importante às precipitações. Além disso, a topografia também
influencia o volume de chuvas tanto pela ascendência orográfica na Serra da Mantiqueira
quanto pela turbulência do ar provocada pelo relevo.

O volume médio anual de chuvas precipitadas sobre o trecho mineiro é, em geral, maior que
o equivalente a 1.500 mm. A evaporação potencial anual varia entre 650 e 800 mm.

A região enquadra-se, segundo NIMER (1989), em dois domínios climáticos, o do clima
Mesotérmico Brando Úmido e Superúmido e o do clima Mesotérmico Médio Superúmido,
este, impondo-se apenas em algumas áreas da Serra da Mantiqueira. O clima Mesotérmico
Brando aparece acima da cota altimétrica de 900 m. Nestas áreas o verão é brando e o mês
mais quente acusa média inferior a 22°C predominando médias entre 20°C e 18”C. O
inverno é bastante sensível, possuindo pelo menos um mês com temperatura média inferior
a 15°C. Em Junho-Julho, os meses mais frios, são comuns mínimas diárias abaixo de 0°C,
com a média das mínimas variando em torno de 8°C a 6°C. O fenômeno da geada é comum
no sul de Minas Gerais.

sensível estação seca no inverno, com um a dois meses se os.

tos ZanpanraJorge E.
Assess» Jurídico

OAB/SP N® 252.707

O clima Mesotérmico Médio atua nas superfícies mais elevadas da Mantiqueira, onde o
predomínio de temperaturas amenas durante todo o ano é devido principalmente à
orografia; ocorre, portanto, acima das cotas altimétricas de 1.600 metros. Nestas restritas
á eas, o constante resfriamento adiabático do ar não permite calor nem mesmo no verão. A
média de temperatura dos meses mais quentes é inferior a 17 °C e a média anual é das
mais baixas do Brasil, inferior a 14 °C, com pelo menos um mês com temperatura média
inferior a 10 °C. Levando-se em consideração o regime pluviométrico, a região constitui
domínio de clima superúmido e úmido, sendo aos níveis mais elevados da Mantiqueira,
sujeitos às maiores taxas de precipitação e de umidade atmosférica, atribuídos o caráter
superúmido. e as demais áreas com o clima úmido, carac^eriz

Iberto Lisi
Municipal78
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3.2. Aspectos Socioeconômicos

3.2.1. Municípios das Bacias PCJ
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CT SABESP 299/18

Utilizando-se a base hidrográfica em SIG presente no SSD-PCJ (Sistema de Suporte à
Decisão das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai) e a base dos limites municipais
do IBGE, determinou-se os municípios totalmente inseridos nas Bacias PCJ (sendo 44
municípios), os municípios cuja área de drenagem encontra-se parcialmente contida nas
Bacias PCJ (com 29 municípios) e os municípios externos limítrofes das Bacias PCJ (com
um total de 18 municípios). O Quadro 13, a seguir, ilustra os municípios em função da
inserção nas bacias e, ao final deste item, é apresentado o Mapa 6 - Situação dos
Municípios em relação às Bacias PCJ.

Quadro 13- Inserção dos municípios nas Bacias PCJ

Fonte: SSD PCJ / IBGE

Inserção nas
Bacias PCJ Municípios N’de

Municípios

Totalmente inseridos

Águas de São Pedro, Americana, Artur Nogueira, Atibaia, Bom
Jesus dos Perdões, Bragança Paulista, Campinas, Campo Limpo

Paulista, Capivari, Cosmópolis, Charqueada, Extrema - MG,
Holambra, Hortolândia, Iracemápolis, Ipeúna, Itapeva - MG, Itatiba,
Itupeva, Jaguariíina, Jarinu, Joanópolis, Louveira, Mombuca, Monte

Alegre do Sul, Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, Paulínia,
Pedra Bela, Pedreira, Pinhaizinho, Piracaia, Santa Bárbara d’Oeste,

Santa Maria da Serra, Santa Gertrudes, Santo Antônio de Posse,
Sumaré, Toledo - MG, Tuiuti, Valinhos, Vargem, Várzea Paulista e

Vinhedo

44

Parcialmente Inseridos

Amparo, Analândia, Anhembi, Cabreúva, Camanducaia - MG,
Cordeirópolis, Corumbataí, Dois Córregos, Elias Fausto,

Engenheiro Coelho, (ndaiatuba, Itirapina, Itu, Jundiai, Limeira,
Mairiporã, Mogi - Mirim, Nazaré Paulista, Piracicaba, Rafard, Rio

Claro, Rio das Pedras, Saltinho, Salto, São Pedro, Sapucai - Mirim -
MG, Serra Negra, Socorro, Tietê e Torrinha

30

Limítrofes Externos
Araras, Dotucatu, Brotas, Cajamar, Cambuí - MG, Conchal. Franco
da Rocha, Francisco Morato, Gonçalves, igaratá, Itapira, Mineiros

do Tietê, Munhoz - MG, Paraisópolis - MG, Porto Feliz, Santa
Isabel, São José dos Campos e Senador Amaral MG

18

O Quadro 14 apresenta a relação de municípios pertencentes a cada uma das principais
Sub-Bacias hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai.

Antonio Cortes Teixein
SuperuVefídente da Unidade
Negdcio Capivan/Junciai - f

Matricula n° 85054-7
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Quadro 14-Localização dos municípios em função das Sub-Bacias Hidrográficas

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Fonte: Relatório de Situação 2004-2006.

Sub Bacia Municípios

Camanducaia
Amparo, Extrema, Holambra, Jaguariúna, Monte Alegre do Sul, Pedra
Bela, Pedreira, Pinhalzinho, Socorro, Santo Antôniode Posse, Toledo,

Tuiuti, Serra Negra

Jaguari

Americana, Amparo, Artur Nogueira, Bragança Paulista,
Camanducaia, Campinas, Cordeirópolis, Cosmópolis, Extrema,

Holambra Itapeva, Jaguariúna, Joanópolis, Limeira, Mogi-Mirim,
Morungaba, Nazaré paulista, Nova Odessa, Paulinia, Pedra Bela,
Pedreira, Pinhalzinho Piracicaba, Santo Antônio de Posse, Tuiuti,

Vargem

Atibaia
Americana, Atibaia, Bragança Paulista, Camanducaia, Campinas,
Cordeirópolis, Cosmopolis, Extrema, Itapeva, Jaguariúna, Jarinu,
Joanópolis, Jundiaí, Louveira, Morungaba, Nazaré Paulista, Nova

Odessa, Paulinia, Piracaia, Valinhos, Vinhedo

Corumbataí
Analãndia, Charqueada, Cordeirópolis, Corumbataí, Ipeúna,

Iracemápolis, Itirapina, Piracicaba, Rio Claro, Santa Gertrudes, São
Pedro

Piracicaba
Águas de São Pedra, Americana, Campinas, Charqueada,

Hortolândia, Santa Maria da Serra, Limeira, Monte Mor, Nova Odessa,
Paulinia, Piracicaba, Rio das Pedras, Saltinho, Santa Bárbara d'Oeste,

Santa Maria da Serra, São Pedro e Sumaré

Capivari
Campinas, Capivari, Elias Fausto, Hortolândia, Indaíatuba, Itatiba,
Itupeva, Jundiaí, Louveira, Mombuca, Monte Mor, Rafard, Rio das

Pedras, Santa Bárbara d’Oeste e Vinhedo

Jundiaí Atibaia, Cabreúva, Campo Limpo Paulista, Indaiatuba, Itupeva, Jarinu,
Jundiaí, Mairiporã, Salto, Várzea Paulista

De acordo com o Relatório de Situação de 1999 (CETEC, 2000), denominado “Relatório
Zero”, os municípios paulistas pertencentes ao Comité PCJ totalizavam 58 (até então não
existia o Comité Federal). Já no Relatório de Situação 2002 a 2003 (IRRIGART, 2005) o
número se elevou a 59, acrescidos de 4 municípios mineiros. Na ocasião da confecção do
Relatório de Situação 2004-2006 (IRRIGART, 2007), faziam parte do plenário dos Comités
PCJ 61 municípios paulistas e 4 mineiros, sendo que os novos municípios são Mogi-Mirim e
Socorro. Além destes 65 municípios, mostrados no Quadro 15, foram incluídos no
questionário aplicado aos municípios por IRRIGART (2007) os municípios de Itirapina e
Serra Negra, conforme definido e acordado com o GA-RS, uma vez que, mesmo não
integrando os Comités PCJ, possuem área significativa nas Bacias PCJ, mostrados no
Quadro 16.

Negócio Capivan/Jundial - R
Matricula n° 85054-7

OAB/SP N° 252.707
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Quadro 15 - Relaçao de municípios pertencentes aos Comités PCJ

81

Antonio Carlos Teixeira
Superintendente da Untdade
Negóc© Captvan/junaiai - RJ

Matricula n° 85054-7

Plano dar Bacias Hidrográficas >oâ Rios Pira>
(Com piapi dh atnalizaçao do F.nquadmm.nt'

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18íjIi 020

inceíios Zangarini Carlos AlK-rt r •Assessor Jurídico
OAB/SP N® 252.707 Muniçjp^

Município Localização do
território (UGRHIs) UF Área total do

município (km*)
Águas de São Pedro 5 SP 3

Americana 5 SP 144
Amparo 5 e 9 SP 463

Analândia 5, 9e 13 SP 312
Artur Nogueira 5 SP 192

Atibaia 5 SP 478
Bom Jesus dos Perdões 5 SP 120

Bragança Paulista 5 SP 489
Cabreúva’2’ 5e 10 SP 267
Campinas 5 SP 887

Campo Limpo Paulista 5 SP 84
Capivari 5 SP 319

Charqueada 5 SP 179
Cordeirópolis 5 SP 123
Corumbataí 5 e9 SP 264
Cosmopolis 5 SP 166
Elias Fausto 5 SP 203

Holambra 5 SP 65
Hortolândia 5 SP 62
Indaiatuba 5 SP 299

Ipeúna 5 SP 170
Iracemápolis 5 SP 105

Itatiba 5 SP 325
Itupeva 5 SP 196

Jaguariúna 5 SP 96
Jarinu 5 SP 200

Joanópolís 5 SP 377
Jundiai 5 SP 450
Limeira 5e9 SP 579

Louveira 5 SP 54
Mairiporã(2) 5e6 SP 321
Mogi-Mirim 5e9 SP 484
Mombuca 5 SP 136

Monte Alegre do Sul 5 SP 117
Monte Mor 5 SP 236
Morungaba 5 SP 143

Nazaré Paulista 5e6 SP 322
Nova Odessa 5 SP 62

Paulinia 5 SP 145
Pedra Bela 5 SP 148
Pedreira 5 SP 116

Pinhalzinho 5 SP 161
Piracaia 5 SP 374

Piracicaba 5 e 10 ^p 1.353
Rafard 5 e 10 / s\ 140

Rio Claro 5 e 9 / SP \ 521

\ /
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Quadro 15 - Relação de municípios pertencentes aos Comités PCJ (cont.)

Município Localização do
território (UGRHIs) UF Área total do

município (km1)
Rio das Pedras 5 SP 221

Saltinho 5 SP 99
Salto 5e 10 SP 160

Santa Bárbara d’Oeste 5 SP 270
Santa Gertrudes 5 SP 100

Santa Maria da Serra 5 SP 266
Santo Antônio de Posse 5 SP 141

São Pedro 5 e 13 SP 596
Socorro 5 e 9 SP 442
Sumaré 5 SP 164
Tuiuti 5 SP 128

Valinhos 5 SP 111
Vargem 5 SP 145

Várzea Paulista 5 SP 36
Vinhedo 5 SP 80

Camanducaia .O) MG 528
Extrema .0) MG 243
Itapeva . (3) MG 178
Toledo .<3> MG 136

Observações:
(1) Área total, segundo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - 2006
(2) Municípios com sede fora da Bacia e membros dos Comités PCJ.

As UGRHIS são divisões exclusivas para o território paulista.
Fonte: Relatório de Situação 2004/2006.

Quadro 16 - Relação de municípios pertencentes a outros Comités com área nas Bacias PCJ

Municípios TerrSórioVuGRH^ UF Arpa total do
município (km*) w

% dos municípios
Inserido^na bacia (3)

Anhembi 5e10 SP 728 11

Dois Córregos 5e13 SP 599 42
Engenheiro Coelho 5 e 9 SP 112 28

Itirapina 5e13 SP 567 56

Itu 5e10 SP 642 1

Mineiros do Tietê 5e13 SP 198 5
Serra Negra 5e9 SP 203 16

Tietê 5e 9 SP 398 18
Torrinha 5e10 SP 323 31

Sapucaí-Mirim 5e13 SP 285 8
Observações:
(,)Ârea total, dados segundo IBGE (2006);
(2! As UGRHIS são divisões exclusivas para o território paulista;
(3> Extraído do Mapa Base Digital.
Fonte: Relatório de Situação 2004/2006.
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3.2.2. Histórico de desenvolvimento da região

O processo de ocupação e formação da região das Bacias PCJ é marcado pela sua posição
estratégica como entreposto do caminho entre Goiás, Minas-Gerais e Paraná, e por suas
características ambientais, as quais permitiram o desenvolvimento da agricultura. O
Relatório de Situação 2002-2003 abordou o tema partindo de dois eventos que marcaram o
início da ocupação dos territórios das Bacias PCJ: as Entradas e Bandeiras no século XVI e
o Primeiro ciclo da cana, no século XVIII. Esta abordagem acabou servindo de base sobre o
tema em outros documentos, tais como o Plano de Bacias Hidrográficas 2004-2007 (SHS,
2006) e o Relatório de Situação 2004-2006 (IRRIGART, 2007). O que se seque, é uma
recapitulação desta abordagem com algumas considerações.

3.2.2.1. Trecho paulista

O primeiro marco importante para o desenvolvimento da região de Campinas é denominado
“ciclo da cana-de-açúcar”, que vai do século XVIII à primeira metade do século XIX. Esse
ciclo contribuiu, inquestionavelmente, para o povoamento da região, a criação e o
crescimento de centros urbanos, além de promover a diversificação do sistema viário, o que
permitiu que articulações fossem estabelecidas com áreas como São Paulo, região de
Sorocaba e Vale do Paraíba.

A centralidade de Campinas foi gradualmente consolidar.do-se, e a partir de uma vila
desmembrada de Jundiaí, essa cidade atinge a posição de capital agrícola do Estado com a
constituição do segundo ciclo económico importante da região: o ciclo do café, o qual
também foi o principal embrião para o estabelecimento industrial nessas cidades.

É válido lembrar que a referência à Campinas, até o início do século XIX, engloba os
inúmeros núcleos urbanos e distritos que foram emancipados ao longo do tempo,
destacando-se cidades como Americana e Santa Bárbara d’Oeste.

A dinâmica territorial acelerada no século XIX, observada na formação de municípios e
aistritof, denota a complexidade regional que caracteriza o que hoje é denominada Região
Administrativa de Campinas. Tal dinâmica relaciona-se com as condições de produção e
comercialização do café, o que implica que as formações dos núcleos urbanos guardem
relações diretas com as estações ferroviárias (Relatório Situação dos Recursos Hídricos,
2002-2003). Cabe destacar também que essa dinâmica territorial é marcada pela presença
de imigrantes, notadamente os de origem européia, os quais se estabeleceram na região
implantando suas colónias em cidades como Jundiaí, Indaiatuba, Nova Odessa e
Americana, por exemplo.

Conforme IRRIGART (2005) e reforçado por SHS (2006) e por IRRIGART (2007), nos dias
atuais o processo de desconcentração industrial da Região Metropolitana de São Paulo
(RMSP) transformou a região das Bacias PCJ em uma das áreas mais desenvolvidas da
economia paulista, destacada pela sua elevada diversificação da base produtiva e pela
presença de plantas industriais intensivas em capital e tecnologia, concentradas
principalmente nos municípios de Paulínia, Sumaré e Indaiatuba. Isso se justifica por essa
região ser localizada junto a vários eixos de ligação entre a RMSP, o interior do estado e o
triângulo mineiro, o que exerce um forte fator de atração para as empresas que buscavam e
buscam localizar-se fora da grande São Paulo,
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Além dessas vantagens advindas da estratégica localização, essas bacias contaram com
um forte impulso de políticas de incentivo á substituição da matriz energética (Pró-Álcool) e
às culturas exportadoras, o que gerou a criação de um dos pólos agroindustriais de maior
importância do estado.

Essa agroindústria desenvolveu-se atrelada à melhoria tecnológica, evidenciando-se as
produções de açúcar e álcool na cidade de Piracicaba, e suco concentrado de laranja em
Limeira. Além da produção de frutas, laticínios, aves e suínos nos municípios de Jundiaí.
Atibaia, Vinhedo e Bragança Paulista.

3.2.2.2. Trecho mineiro

Segundo IRRIGART (2005) e também, reforçado por IRRIGART (2007), a ocupação do sul
de Minas Gerais originou-se com os movimentos das Entradas e Bandeiras, juntamente com
a ocupação do interior de São Paulo e Rio de Janeiro, ainda no século XVI. Em decorrência
desses movimentos, durante os séculos XVI e XVII, iniciou-se um processo de formação de
pequenos núcleos onde era possível encontrar abrigo e alimentação durante as viagens dos
bandeirantes.

Os pequenos núcleos então formados eram denominados “feitorias” ou “arraiais”, onde
surgiram as primeiras atividades agrícolas, a princípio voltadas para o abastecimento das
tropas.

Mais tarde, com a ampliação dos mercados de São Paulo e Rio de Janeiro, esses arraiais
passaram a atender essa nova demanda.

A descoberta do ouro, já no final do século XVII, também influenciou a ocupação do Estado
de Minas Gerais, no início, principalmente, a região ocidental da serra do Espinhaço Neste
período, o povoamento se deu de forma fragmentada, onde as áreas de garimpo eram as
mais procuradas, enquanto outras áreas ficavam desocupadas. Ainda se observava certo
povoamento em áreas de passagem, devido ao fluxo do ouro para o porto do Rio de Janeiro
e de mercadorias importadas, que faziam o trajeto contrário: do porto do Rio de Janeiro para
o interior mineiro.

Com a decadência da mineração, novos núcleos começaram ser criados onde a mão-de-
obra era empregada na criação de gado e na agricultura. A pecuária passou a exercer
importante papel na economia do Estado de Minas Gerais e o gado começou a ser fornecido
para os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Além disso, foram instaladas indústrias de
laticínios no sul de Minas, fato que fomentou o tráfego desses produtos, juntamente com a
banha e o toucinho (produzidos através da criação de suínos e carneiros), principalmente
para os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro.

Devido ao representativo aumento do comércio entre os Estados do Sudeste, a implantação
de vias para o escoamento da produção tornou-se cada vez mais necessária. O crescimento
do comércio no interior da Região Sudeste trouxe, com certeza, um desenvolvimento
favorável das estradas rodoviárias nesta área do país. Sendo o meio de transporte mais
utilizado no Brasil, até os dias de hoje, as rodovias exerceram importante influência na
ocupação do Sul de Minas. Segundo o Departamento de Estradas de Rodagem (DER), duas
principais vias foram abertas, ligando São Paulo a Minas Gerais: uma saída de São Paulo,
seguindo o vale do Paraíba, passando pela serra da Mantiq

nceflos Zan^arini
Asse*soí Jurídico

'• OAB/SP N° 252.707
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à região mineradora. A outra passava por Guarulhos, Mairiporã, Atibaia e Bragança Paulista,
em São Paulo e, seguindo para o norte, passava por Camanducaia para alcançar e
acompanhar o vale do rio Sapucaí. Esta última, ainda segundo o DER, reproduz parte do
traçado da rodovia Fernão Dias. Os tráfegos nessas vias originaram a criação de pequenos
núcleos urbanos, que mais tarde viriam a compor alguns dos municípios da área em estudo
como, por exemplo. Extrema e Camanducaia.

Está claro que os locais considerados "áreas de passagem” estão mais predispostos a
constituírem núcleos urbanos e, consequentemente, municípios. Assim, não só a criação de
rodovias, mas também a implantação de ferrovias, exerceram importante papel na ocupação
do Sul de Minas. Durante o ciclo do ouro, e também durante a evolução da comercialização
de outros produtos em Minas Gerais, foram criadas ferrovias como a Estrada de Ferro do
Oeste de Minas (ainda no século XIX), a Estrada de Ferro Minas-Rio, a Estrada de Ferro
Sapucaí, entre outras.

O surgimento do povoado de Camanducaia tem sua origem em meados do século XVIII. A
sua ocupação é consequência da busca pelo ouro no Estado de Minas Gerais. Atribui-se
aos bandeirantes, provenientes de São Paulo, a construção das primeiras moradias em
Camanducaia.

Seg-r do o IBGE (1959), o lugarejo recebe primeirameníe, em 1849, a classificação de ‘ vila”
., cm 1868, o município é criado Porém, a partir de 1948 essa cidade perde uma fração de
seu território, o qual recebe o nome de Itapeva.

O aglomerado que deu origem ao município de Extrema não possui data de criação.
Acredita-se que surgiu antes de 1800. Como em outros casos. Extrema também surgiu e se
desenvolveu, como núcleo urbano, ao redor de um templo católico. Sua povoação, conforme
o IBGE (1959) era composta por portugueses procedentes de Camanducaia, de Bragança
Paulista e de São José do Curralinho. Em 1871, o povoado, que ainda possuía o antigo
nome de Registro, passou a ser distrito. No ano de 1901, com o nome de Santa Rita de
Extrema, o distrito passa a condição de município. Em 1915 recebe o nome de Extrema. O
município está inserido na Microrregião de Pouso Alegre e possui apenas o distrito sede.

A região que deu origem ao município de Toledo, por sua localização geográfica, foi por
muito tempo disputada pelos Estados de Minas Gerais e de São Paulo. As minas
descobertas nesta área, então denominadas Campanha de Toledo, foram ocupadas pelos
governos paulista e mineiro. A margem esquerda do rio Camanducaia ficou sob jurisdição
paulista e a margem direita sob jurisdição mineira. A elevação do povoado a distrito,
segundo os registros do IBGE (1959), se deu em 1851. O distrito passa a receber o nome
de São José de Toledo, então pertencente ao município de Camanducaia e, posteriormente,
ao município de Extrema, ambos em Minas Gerais. Em 1953, Toledo passa à condição de
município e atualmente conta apenas com o distrito sede.

Antonio Círios Teixeira
Supenntepoente da Unidade
Negocio Captvari/Jundiai - R

Matricula n° 85054-7

cellos Zangarini
Jurídico

OAB'SP N® 252.707
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A análise da demografia dos municípios das Bacias PCJ discorrida abaixo, foi pautada nos
levantamentos elaborados por ocasião do Relatório de Situação 2004-2006, na Contagem
da População para os municípios com até 170 mil habitantes (sendo que para os demais
municípios foi realizada estimativa da população residente) feita pelo IBGE - Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística para 2007 e “Estudo de Atualização do Portfolio dos
Eixos Nacionais de Integração de Desenvolvimento, de 2000-2007 para 2004-2011”, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão de 2003, também conhecido como
“Estudos dos Eixos”.

De maneira geral, o ritmo de crescimento da população paulista vem diminuindo, passando
de 2,55% a.a., no período de 1991/2000, para 1,80% a.a, no período 2000/2008. Essa
redução advém, entre outras coisas, da redução dos fluxos migratórios interestaduais e vem
sendo acompanhada por uma nova direção da tendência concentradora da população. Um
dos exemplos que evidencia tal fenômeno ocorre na área compreendida pelos municípios
que pertencem às Bacias PCJ.

Se os anos 50 e 60 foram períodos de elevado crescimento populacional nc Alto Tietê,
devido ao acentuado volume migratório, no decorrer dos anos 70 observou-se um processo
de distribuição dos fluxos migratórios entre a metrópole e o interior do Estado. Esse fato,
somado ao esvaziamento de extensas áreas rurais, decorrente do aumento do emprego
urbano e da modernização da agricultura e pecuária, resultou na aceleração da urbanização
do interior. Cidades que antes eram consideradas de médio porte transformaram-se em
importantes pólos regionais de densos aglomerados urbanos.

No período 2000/2008, a RMC, apresentou queda no seu ritmo de crescimento anual,
embora esse crescimento seja superior ao da RMSP e da média do próprio Estado de São
Paulo. Essa redução está aliada à ampliação de suas funções urbanas e conferiram a
Campinas as dimensões de metrópole, exercendo influência sobre as vastas áreas do
interior. Nota-se que os municípios que tangenciam as principais cidades pertencentes às
Bacias PCJ apresentaram crescimento superior em relação àquelas cidades. Isso inclusive
denota tendência de crescimento das cidades-dormitório, com residentes trabalhadores que
são empregados nas cidades pólos, ou um incremento nas atividades destes municípios.

No tocante aos municípios mineiros destaca-se Camanducaia, por ser a cidade com maior
taxa de crescimento anual (9,18% a.a. no período 1991/2000), tendo ultrapassado Extrema
e tornando-se o município mineiro mais populoso das Bacias PCJ.

Segundo dados dos estudos acima citados, a população dos municípios dos Comités PCJ é
de 5.152.248 habitantes (63 municípios, incluindo Cabreúva e Mairiporã), sendo 5 093.150
habitantes no trecho paulista (98,85%) e 59.098 habitantes no trecho mineiro (apenas
1,15%). Os dez municípios mais populosos são, em ordem decrescente: Campinas,
Piracicaba, Jundiaí, Limeira, Sumaré, Hortolândia, Americana, Santa Bárbara d'Oeste, Rio
Claro e Indaiatuba.

Os municípios menos populosos, em ordem crescente, são: Águas de São Pedro,
Mombuca, Corumbataí, Analândia, Ipeúna, Santa Maria da Serra, Toledo, Pedra Bela Tuiuti
e Saltinho. Estes municípios correspondem a menos de 1% dgApo^vilação das Bacias PCJ.
A taxa de urbanização média das Bacias PCJ é de 95,9%.

Zançaríni
Jurídico

OAB/SP 252.707

88

Antonio Carlos'Teixaira
SupenntendMte da Un:dade
NegociCkCapivari/Junoiai - R-'

Matricula n° 85054-7

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3D
0-H

0Z
9-7D

E
M

-3Q
X

J



Folha 899

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Plano júS Bacias Hidrográficas go.’ Ri P..ac ba. , • .c zí
1 Oin I- -ipiv Hs do ah .ib-í.raa do r- ju- . À ,

i- tn1 n iio nr|i ui'it‘3oioi 1 1 । r|iv 'i1, ' 1 >

A população das Baetas PCJ passou de 2.518.879 habitantes em 1980 para 3.560.345 em
1991, 4.467.623 em 2000 e 5.152.248 em 2008.

O crescimento da RMSP em sentido ao eixo das rodovias Anhangúera (SP-330) e
Bandeirantes (SP-348) teve destacado papel na conurbação, praticamente contínua, desde
os municípios de Caieiras, Franco da Rocha e Francisco Morato, na Grande São Paulo, até
Campinas, passando por Jundiaí. Também temos o caso de Americana e Santa Bárbara
d’Oeste. Esse corredor São Paulo-Campinas, bem como rumo a Rio Claro e Piracicaba,
constituem-se nos principais eixos de estruturação urbana das Bacias hidrográficas dos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí, nos quais se situam Sumaré, Hortolândia, Nova Odessa,
Americana, Limeira e Santa Bárbara d’Oeste.

Os principais centros urbanos são os constituídos por Campinas e Jundiaí, sendo aquele
incluindo Valinhos, Vinhedo, Paulínia, Sumaré, Hortolândia, Nova Odessa, Americana,
Santa Bárbara d’Oeste, Monte Mor e Indaiatuba: Jundiaí inclui também Várzea Paulista e
Campo Limpo Paulista, os quais se postam junto aos principais eixos de ligação entre
Campinas e São Paulo - vias Anhangúera e Bandeirantes.

No que diz respeito, ainda, ao núcleo urbano de Jundiaí, nota-se que a partir dos anos 70 a
indústria automobilística, com a instalação de indústrias satélites, impulsionou o
desenvolvimento e o surto industrial. Essas indústrias localizam-se por toda área urbana,
com amumas aglomerações ao longo da via Anhangúera e ao longo do rio Jund'ai/ferrovia
RFFSA (atual Brasil Ferrovias)/Estrada Velha de Campinas. Nesse eixo ocorreu o
crescimento urbano de Jundiaí, transformando parte de Várzea Paulista e Campo Limpo
Paulista em cidades-dormitório. Esse, sem dúvida, deve ser o principal vetor de expansão
do município de Jundiaí.

Além desses dois grandes aglomerados urbanos (Campinas e Jundiaí), a malha viária
existente na área de estudo permitiu o desenvolvimento de várias cidades de grande e
médio porte vinculadas à diversificação da agricultura e ac encadeamento entre processo
industrial e agrícola. Esse é o caso do triângulo agro-industrial constituído por Limeira, Rio
Claro e Piracicaba e de outras cidades de menor porte como Bragança Paulista (centro
regional agropecuário, de comércio e de serviços), Atibaia (estância hidromineral) e itatiba
(centro industrial dos ramos têxtil, químico e moveleiro).

O Quadro 17, a seguir, apresenta a evolução da população nos municípios pertencentes às
Bacias PCJ nos anos de 1991, 2000 e 2008, assim como sua Taxa Geométrica de
Crescimento Anual - TGCA, entre os anos de 1991 / 2000 e 2000 / 2008.

Antom^earlos Teixeirr /Supçpmenoenie da Unidade / |Negócio Capivan/Junoiai. l l
Matricula n° 85054-7 V /
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Quadro 17 -Evolução da população total dos municípios pertencentes às Bacias PCJ

Antonio Car ixeir©
Supenntenqefíte da Unidacte
NegócioCapivan/Jundtal - R,.

Matricula n" Rsrvu.y

Jorge ^TasconceJSos Zangarini
Assesíor Jurídico

OAB/SP N® 252.707

Município
População total (habitantes) Taxa média de crescimento

anual
1991 2000 2008 1991/2000 í>000/2008

Águas de São Pedro 1.684 1.883 2.569 1,25% 3,96%

Americana 153.273 182.593 207.107 1,96% 1,59%
Amparo 50.472 60.404 63.354 2,02% 0.60%

Analãndia 3.008 3.582 4.306 1,96% 2,33%
Artur Nogueira 27.811 33.124 40.960 1,96% 2,69%

Atibaia 85.691 111.300 120.699 2,95% 1,02%

Bom Jesus dos Perdões 9.782 13.313 16.651 3,48% 2,84%
Bragança Paulista 108.204 125.031 138.765 1,62% 1,31%

Cabreúva’ 18.631 33.100 40.325 6,59% 2,50%

Camanducaia - MG 9.318 20.537 19.660 9,18% -0,54%

Campinas 843.516 969.396 1.072.677 1,56% 1,27%

Campo Limpo Paulista 44.924 63.724 71.263 3,96% 1,41%

Capivari 34.026 41.468 44.267 2,22% 0,82%

Charqueada 10.712 13.037 14.533 2,21% 1,37%

Cordeirópolis 13.267 17.591 19.697 3,18% 1.42%
Corumbatai 3.148 3.794 3.964 2,10% 0,55%

Cosmopolis 36.421 44.355 55.277 2.21% 2,79%

Elias Fausto 11.570 13.888 14.652 2,05% 0,67%

Extrema - MG 10.777 19.219 25.809 6,64% 3,75%

Holambra NA 7.211 9.220 - 3,12%

Hortolândia NA 152.523 209.345 4,04%
Indaiatuba 99.949 147.050 186.008 4,38% 2,98%

Ipeúna 2.685 4.340 5.30! 5,48% 2,53%
Iracemápolis 11.886 15.555 18.460 3,03% 2,16%
Itapeva - MG 4.732 7.361 7.79/ 5,03% 0,72%

Itatiba 61.236 81.197 93.672 3,18% 1,80%
Itupeva 17.921 26.166 39.640 4.30% 5,33%

Jaguariúna 24.819 29.597 37.763 1,98% 3,09%
Jarinu 10.802 17.041 21.421 5,20% 2,90%

Joanópolis 8.180 10.409 10.730 2,71% 0,38%
Jundiai 288.228 323.397 350.776 1,29% 1,02%

Limeira 206.456 249.046 282.069 2,11% 1,57%

Louveira 16.140 23.903 31.083 4,46% 3,34%

Mairiporã’ 39.719 60.111 74.762 4,71% 2,76%

Mombuca 2.598 3.107 3.296 2,01% 0,74%
Monte Alegre do Sul 5.422 6.321 7.097 1,72% 1,46%

Monte Mor 25.291 37.340 44.479 4,42% 2,21%

Morungaba 8.174 9.911 12.320 2,16% 2,76%

Nazaré Paulista 11.592 14.410 14.652 2,45% 0,21%
Nova Odessa 33 876 42.071 46.026 2,44% 1,13%

Paulinia 36.298 51.326 78.956, 3,92% 5,53%

Pedra Bela 5.138 5.609 5.8P/ \ 0,98% 0,59%
Pedreira 27.653 35.219 38.7 '2 \ 2,72% 1,21%
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Quadro 17 - Evolução da populaçao total dos municípios pertencentes às Bacias PCJ (cont.)

Município
População total (habitantes) Taxa média de crescimento

V anual
1991 20QO 2008 1991/2000 2000/2008

Pinhalzinho 8.362 10.986 12.007 3,08% 1,12%
Piracaia 19.000 23.347 22.279 2,32% -0,58%

Piracicaba1 282.492 329.158 384.220 1,71% 1,95%
Rafard 8.553 8.360 8.176 -0,25% -0,28%

Rio Claro 137.041 168.218 187.933 2,30% 1,39%

Rio das Pedras 18.978 23.494 27.377 2,40% 1,93%

Saltinho NA 5.799 6.771 - 1,96%

Salto 71.513 93.159 104.299 2,98% 1,42%
Santa Bárbara d'Oeste 143.945 170.078 191.208 1,87% 1,47%

Santa Gertrudes 10.444 15.906 19.640 4,79% 2,67%

Santa Maria da Serra 4.268 4.673 5.595 1,01% 2,28%

Santo Antônio de Posse 14.272 18.124 20.308 2,69% 1,43%

São Pedro 19.919 27.897 30.243 3,81% 1,01%

Sumaré 223.553 196.723 243.998 -1,41% 2,73%

Toledo - MG 4.002 5.222 5.832 3,00% 1,39%
Tuiuti NA 4.956 5.967 2,35%

Valinhos 67.545 82.973 191.924 2 31% 2,60%
Vargem NA 6.975 6.876 - -0,18%

Várzea Paulista 68.073 92.800 102.093 3,50% 1,20%
Vinhedo 33.355 47.215 59.441 3,94% 2,92%

Total 3.560.345 4.467.623 5.152.248 2,55% 1,80%
1 De acordo com o Plano de Bacias 2004-2007, apenas parcela da população destes municíp;os està presente
nas Bacias PCJ, mas, para efeitos de comparação, foram consideradas as populações totais dos municípios

Quadro 18 - Populaçao presente nas Bacias PCJ (2008)

Carlos rto LisiZangarim
Prefeijó MunicipalAssbskx Jurídico

OAB/SP N® 252.707

No Quadro 18, a seguir, é apresentada a estimativa da população efetivamente presente
nas Bacias PCJ, bem como as parcelas rural e urbana.

Antonió Carlos Teixeira
Supenn’.endente da Unidade
Negócio Capivari/Jundial -

Matricula n° 85054-7

Jorge b^Vt

Município —
População 24)08 (hab.)

Urbana Rural Total
Águas de São Pedro 2.569 - 2.569

Americana 206.892 215 207.107
Amparo 47.693 15.661 63.354

Analándia 3.328 978 4.306
Artur Nogueira 37.656 3.304 40.960

Atibaia 109.494 11.205 120.699

Bom Jesus dos Perdões 14.719 1.932 16.651

Bragança Paulista 134.811 3.954 138.765

Cabreúva (75%)1 25.560 4.684 30.244

Camanducaia - MG 14.417 5.243 19.660

Campinas 1.065.138 7.538 1.072.677

Campo Limpo Paulista 69.640 1.623^ 71.263
Capivari 36.688 7.^79 \ 44.267
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Quadro 18 - População presente nas Bacias PCJ (2008) (cont.)
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Antonio Card's Teixein
Supenntendçrtte da Urnda^
Negocio GSpivan/Jundiai - R

Matricula n° 85054-7

nceilos Zangam!
Assessor Jurídico

0A8/SP N® 252.707

População 2008 (hab.) _
Urbana Rural

A -
lutai

Charqueada 13.230 1.303 14.533

Cordeirópolis 17.730 1.967 19.697

CorUmbataí 2.244 1.720 3.964
Cosmópolis 51.509 3.768 55.277

Elias Fausto 12.066 2.586 14.652

Extrema - MG 23.540 2.269 25.809
Holambra 6.899 2.320 9.220

Hortolândia 209.345 - 209.345
indaiatuba 184.775 1.233 186.008

Ipeúna 4.488 812 5.301
Iracemápolis 18.022 438 18.460

Itapeva - MG 4.195 3.602 7.797
Itatiba 78.271 15.401 93.672

Itupeva 33.158 6.483 39.640
Jaguariúna 35.495 2.268 37.763

Jarinu 17.185 4.236 21.421
Joanópolis 10 730 - 10.730

Jundiaí 341.037 9.740 350.776
Limeira 277.199 4.869 282.069

Louveira 29.187 1.896 31.083
Mairíporã (11%)1 6.698 1.526 8.224

Mombuca 2.746 549 3.296
Monte Alegre do Sul 3.643 3.453 7.097

Monte Mor 40.143 4.336 44.479

Morungaba 10.300 2.020 12 320

Nazaré Paulista 12.992 1.660 14.652
Nova Odessa 45.170 857 46.026

Paulínia 78.875 81 78.956
Pedra Bela 1.321 4.561 5.881

Pedreira 37.968 805 38.772

Pinhalzinho 5.985 6.022 12.007
Piracaia 22.279 - 22.279

Piracicaba (96%)’ 363.485 5.366 368.852
Rafard 7.187 989 8.176

Rio Claro 185.753 2.181 187.933

Rio das Pedras 26.200 1.177 27.377
Saltinho 5.650 1.121 6.771

Salto 103.389 909 104.299
Santa Gárbara d'Oeste 190.176 1.032 191.208

Santa Gertrudes 19.316 324 19.640

Santa Maria da Serra 5.006 589 5.595

Santo Antônio de Posse 16.284 4.0/4 20.308

São Pedro 25.971 4.^71 \ 30.243
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Quadro 18 - População presente nas Bacias PCJ (2008) (cont.)

1Os valores entre parênteses referem-se à parcela da população urbana presente nas Bacias PCJ, de acordo
com o Plano de Bacias 2004-2007, caracterizada de acordo com os lançamentos.

Município
População 2008 (hab.)

Urbana Rural Total
Sumaré 242.535 1 463 243.998

Toledo - MG 2.340 3.491 5.832

Tuiuti 2.864 3.103 5.967
Valinhos 96.632 5.293 101,924

Vargem 3.804 3.072 6.876
Várzea Paulista 102.093 - 102.093

Vinhedo 58.455 985 59.441
Total 4.864.172 196.088 5.060.260

Para os municípios mineiros das Bacias PCJ (Quadro 19), o Relatório de Situação 2004-
2006 apresentou os valores das taxas de natalidade e mortalidade infantil, bem como o
número de óbitos gerais, para os anos de 1996 e 2002, tendo buscado estes dados em
relatórios do IBGE e do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da UFMG -
CEDEPLAR. Tais valores estão contidos no quadro “Taxas de natalidade, mortalidade dos
municípios mineiros pertencentes ás Bacias PCJ”, abaixo reproduzido no Quadro 19.

Quadro 19 - Taxas de natalidade, mortalidade dos municípios mineiros pertencentes às Bacias
PCJ

Municípios Taxa de natalidade (%) Taxa de mortalidade Infantil (%) Óbitos gerais
(habitantes)

2002 2005 2002 2005 2002 2005
Camanducaia 3,80 13,97 166,66 13,93 136 104

Extrema 14,72 20,50 24,73 15,22 I30 191
Itapeva 12,44 13,44 24,69 30,30 28 40
Toledo 15,76 28,53 50,00 13,42 43 47

Média 11,7 19,1 66,5 18,2 337 382
Fonte: IBGE e CEDEPLAR.

O Quadro 20 apiesenta dados de natalidade e mortalidade dos municípios paulistas
pertencentes às Bacias PCJ, para os anos de 2002 e 2005.

Quadro 20 - Taxas de natalidade e mortalidade dos municípios paulistas pertencentes às
Bacias PCJ

Vc Zangaríni
Assessor Jurídico

OAB/SP N» 252.707

Antonio/Carlos Teixoo
Supewítenoente da Unidade
Negócio Capivari/Jundial - R

Matricula n° 85054-7

Municípios
Taxade natalidad

: (%.)
Taxa de modalidade

infantil (%,)
Óbitos gera
(habitantes)

2002 2005 2002 2005 2002 2005
Águas de São Pedro 11,51 10,74 95,24 24 26

Americana 14,01 13,74 10,26 8,15 1.113 1.115

Amparo 13,11 12,15 14,69 8,79 454 457
Analândia 14,01 14,02 19,23 15 22

Artur Nogueira 15,67 14,52 19,82 8,73 171 185
Atibaia 17,29 14,85 18,77 14,86 759 760

Bom Jesus dos Perdões 19,75 18,72 21,66 / \o,53 105 94
B. .gança Paulista 16,62 15,20 21,2 | A60 918 997
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Quadro 20 - Taxas de natalidade e mortalidade dos municípios paulistas pertencentes às
Bacias PCJ (cont.)

* Municípios
Taxa de natalidade

(%•)
Taxa de mortalidade

infantil (%< 2
Óbitos gerais
(habitantes)

2002 2005 2002 2005 2002 2005
A

Cabreúva 18,56 17,55 15,13 9,96 174 169
Campinas 14,16 13,54 12,24 12,34 5.982 5.756

Campo Limpo Paulista 17,04 16,17 17,56 13,71 396 390
Capivari 17,19 16,62 16,28 13,32 303 306

Charqueada 13,94 13,58 31,91 15,54 81 92
Cordeirópolis 15,31 14,60 21,05 10,10 107 88
Corumbataí 7,87 10,53 64,52 20 16
Cosmopolis 17,64 14,65 8,52 12,20 297 272
Elias Fausto 16,21 13,05 17,24 5,10 83 85

Holambra 20,62 22,54 32,05 5,43 46 49
riortolândia 16,1 14,49 9,85 11,62 682 787
Indaiatuba 16,47 15,48 10,49 11,26 831 879

Ipeúna 17,07 14,12 14,49 26,67 19 25
Iracemápolis 12,38 15,02 11,49 94 92

Itatiba 15,47 13,60 12,85 5,55 563 557
Itirapina 13,91 12,02 26,60 5,68 67 90
Itupeva 17,07 18,72 16,84 8,71 134 155

Jaguariúna 18,73 19,44 8,65 12,48 187 192
Jarinu 15,19 16,33 17,92 8,88 110 105

Joanópolis 13,87 15,49 19,87 22,10 62 93
Jundiai 15,48 14,48 9,92 12,57 2 160 2.417
Limeira 13,95 13,97 10,85 9,75 1.471 1.444

Louveira 16,63 17,82 9,41 5,93 138 151

Mairiporã 17,32 15,85 19,84 14,83 401 429
Mogi-Mirim 14 12,09 11,77 12,77 567 524
Mombuca 15,52 14,97 18 17

Monte Alegre do Sul 9,56 9,64 15,38 44 41
Monte Mor 20,72 16,56 9,69 9,56 222 265
Morungaba 18,14 17,09 5,38 21,62 62 64

Nazaré Paulista 15,69 13,45 29,79 4,67 113 116
Nova Odessa 15,07 13,17 10,7 11,65 226 231

Paulínia 18,25 19,01 7,99 6,91 239 263

Pedra Bela 10,82 12,83 78,95 40 38
Pedreira 14,73 13,18 11,09 11,61 244 244

Pinhalzinho 10,75 11,32 16,13 14,18 72 100
Piracaia 16,41 14,77 25,19 18,52 162 15

Piracicaba 15,29 14,25 14,44 11,81 2.173 2.211
Rafard 15,6 14,67 16,13 52 62

Rio Claro 12,96 12,66 14,15 9,39 1.358 1.243
Rio das Pedras 17,24 16,33 23,81 16,63 149 132
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Quadro 20 - Taxas de natalidade e mortalidade dos municípios paulistas pertencentes às
Bacias PCJ (cont.)

Fonte: IBGEeSEADE.

, Municípios
Taxa de natalidade

(M
Taxa de mortalidade

infantil (%.)
Óbitos gêrals
(habitantes}

2002 2005 2002 2Q05 2002 2005
Santa Bárbara d’Oeste 12,92 12,65 13,74 11,72 847 911

Santa Gertrudes 16,47 15,99 7,12 6,56 83 99

Santa Maria da Serra 13,89 16,19 32 32
Santo Antônio de Posse 16,86 13,41 15,58 7,25 112 112

São Pedro 12,71 12,06 15,92 7,61 215 231
Serra Negra 13,77 14,14 11,98 5,68 201 180

Socorro 13,53 13,32 13,39 17,78 241 252

Sumaré 16,38 15,57 10,09 10,47 909 950
Tuiuti 11,68 11,21 16,95 42 33

Valinhos 14,11 13,12 8,27 4,23 505 500
Vargem 11,69 8,98 34,48 50 43

Várzea Paulista 17,04 15,83 11,51 9,74 404 410
Vinhedo 14,98 13,97 11,9 6,39 273 291
Média 15,12 14,46 16,3 13,73 452,18 444,25

3.2.4. Uso e ocupação do solo

Reproduz-se, ao final deste capítulo, o mapa temático apresentado nos Relatórios de
Situação 2002-2003 e 2004-2006, onde cada classe identifica um tipo de uso/ocupação do
solo, seja ele natural ou decorrente de atividades antrópicas. Para a obtenção deste mapa
foram utilizadas três cenas de imagens de satélite Landsat - ETM+, datadas de maio de
2003.

Observa-se através deste mapa que o uso do solo é representado em grande parte por
cana-de-açúcar (33,61%) e pastagens (39,06%). O reflorestamento também é uma atividade
significativa em algumas sub-bacias como a do rio Jundiaí, devido principalmente, à
proximidade das indústrias de papel e celulose.

A vegetação original encontra-se apenas em alguns remanescentes, como nas margens dos
cursos d’água e em outras APPs e, representa apenas 7,93 % da área das bacias
hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí.

Na Figura 43, tem-se a distribuição das classes de uso e ocupação das terras para as
bacias hidrográficas dos rios dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí mostradas no Quadro
21. As sub-bacias do Piracicaba e Jundiaí apresentam-se com predominância da cultura da
cana-de-açúcar Para as outras sub-bacias a maior porcentagem da área é ocupada com
pastagens.

AntoniyCarlos leixen,
SupenXendente da Unidade | [ ( QJ, ) 2.]
Negocio Captvan/Jundial - Rj \ k kJ/ J 1

Matricula n° 85054-7 /X^URÍO^X

/ \

\ \ w
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XJwge E. Vasjlónceihs Zarganm
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Quadro 21 -Distribuição das classes de uso e ocupação da terra nas bacias hidrográficas dos
rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí

Fonte: Interpretação de Imagem LANDSAT-TM-7 - 2003.

I Uso e cobertura da terra Área (ha)

Agua 22.098,90 1.47
Área urbana 90.378,46 6,00

Cana-de-açúcar 506.488,21 33,61
Cultura anual 88.962 77 5,90

Cultura perene 14.313,07 0,95
Outros 4.747,10 0,31

Campos antropizados (pastagem) 588.625,73 39,06

Reflorestamento 60.397,68 4,01

Solo exposto 11.538,98 0,77

Vegetação nativa 119.528,67 7,93

Total 1.507.079,55 100,00

Bacia hidrográfica dos rios PCJ

« Agua

B Area urbana

? Cana-de-açúcar

b Cultura anual

g Cultura perene

Pastagem

Rcfloreslarnento

Solo exposto

' Vegetação nativa

«i Outros

Figura 43 - Bacia Hidrográficas dos rios PCJ

Fonte: Relatório de Situação 2002/2003

Foi também apresentado no Relatório de Situação 2002-2003 o Quadro 22, reproduzido a
seguir, com a área plantada de cada cultura além das áreas naturais.

Na sequência, é apresentado o Mapa 7, referente ao Uso do Solo nas Bacias PCJ (parte
paulista) e a Figura 44 que ilustra a distribuição do uso do solo na parte mineira das Bacias.

Antonio Ca
Supennte

eixeu
nte da Unidade

Negocio Capivan/Jundial - r

Matricula n° 85054-7
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Quadro 22 - Diversidade de cuíturas e áreas naturais, por grupos e área plantada (ha) (IEA, 2003)
O

7 5
' cu-

rv

chicória, escarola, espinafre, rúcula; 7

4 8
5 mandioqumha, nabo, rabanete;

_ ai

ervilha, vagem
laranja, limão, limas ácidas, tangerinas;

alcachofra, cogumelos, gengibre;
batata doce, beterraba, cará, cenoura,

couve, couve
jpolho;
abóbora secaT abobrinha, chuchu,

meiancia, moranga, pepino;
Fonte: Relatório de Situação 2002/2003.

«u

'J o

7- O
•/ 00

10 cebolinha verde, coentro, salsa,
salsão;
11 macadâmia, pecã

Áreas naturais Reflorestamento *Frutíferas Hortícolas Grandes Culturas Outros
Cultura Área Cultura Área Cultura Área CuHu'r Área Cultura Área Cultura Árèa

Mata 94.498 Eucaliptos 43.195 Abacate 568 Batata 950 Algodão 308 Coco 14

Cerrado 8.480 Pinus 3.869 Acerola 107 Brassicas’ 688 Amendoim 50 Pupunha 3

Cerradão 3.020 Ameixa 18 Cucurbitáceas2 1.122 Arroz 407 Seringueira 118

Pastagem 180.103 Banana 144 Folhosas3 1.005 Café 6.493 Urucum 1

Caqui 343 Legumes'* 237 Cana 76.168

Citrus5 43.873 Liliáceas0 18 Feijão 2.095
Figo 75 Mandioca 956 Girassol 30

Goiaba 279 Morango 276 Milho 40.699

Kiwi 4 Outros' 5 Pastagem
cultivada 231.660

Lichia 61 Pimentas e pimentão 616 Soja 1.258
Maçã 13 Quiabo 201 Sorgo 706

Mamão 4 Raízes e tubérculos6 357 Sorgo forrageiro 295

Manga 769 Solanáceas’ 513
Maracujá 111 Temperos10 119

Nectarina 7 Tomate 1.604

Nêspera 8
Nogueira ' 71

Pêra 2
Pêssego 616

Uva comum 6.170

J •-
Uva fina 546
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3.2.5. Educação

O Relatório de Situação 2004-2006 pautou sua discussão sobre a situação da educação nos
municípios das Bacias PCJ nos dados publicados em 2006 pela Fundação Sistema Estadual
de Análise de Dados - SEADE, para os municípios paulistas. Esses dados se referiam ao
número de matriculas na Educação Infantil, Pré-escola, Ensino Fundamental, Médio e
Superior. No entanto, esta apresentação não ofereceu base de comparação, uma vez que
os valores não estavam relativizados em função da população total em questão. Assim,
optou pela busca de novos indicadores que sustentassem as análises do diagnóstico em
questão. Estes indicadores foram obtidos através da Fundação SEADE
(http://www.seade.gov.br/produtos/perfil/) e fazem referência ao ano de 2000. Referente aos
municípios mineiros que fazem parte das Bacias do PCJ foram analisados dados
disponíveis pelo IPEA (http://www.ipeadata.gov.br/). A seguir, tem-se uma breve elucidação
das conclusões extraídas das análises de cada município contindos nas Bacias do PCJ
descritos no Quadro 23 e Quadro 24.

Média de anos de estudo para a população de 15 a 64 anos

O valor médio deste indicador para as Bacias PCJ é de 6,73 anos (cerca de 12% menor do
que o apresentado para o Estado de São Paulo). Dos municípios das bacias 29
apresentaram médias menores do que a média para as Bacias PCJ. Destes, dá-se destaque
para Pedra Bela (4,84 anos), Nazaré Paulista (5,08 anos), Mombuca (5,16 anos), Vargem
(5,4 anos) e Tuiuti (5,5 anos). Dentre os municípios que ficaram além da média para as
Bacias PCJ, podem ser citados Águas de São Pedro (9,41 anos), Jundiaí (8,02 anos) e
Campinas (8,5 anos). Os municípios mineiros das Bacias do PCJ não compreendem essa
faixa etária. Para tanto, foram usados no Quadro 24 dados da média de anos de estudo
para a população com mais de 25 anos no quaí Camanducaia apresenta 4,26%, Extrema
5,16%, Itapeva 4,10% e Toledo 3,26%.

r:oroer:'aqem da população na faixa etária acima de 25 anos, com menos de 8 anos de
estudo

Para este indicador, o valor médio referente às Bacias PCJ é de 66,4% (considerado inferior
quando comparado à média estadual, que é de 44,8%). Dos municípios pertencentes às
Bacias PCJ, 26 apresentaram valores abaixo da média das bacias. Destes, destacam-se:
Pedra Bela (84,86%), Mombuca (82,88%), Tuiuti (82,81%) e Nazaré Paulista (82,65%). Do
outro lado, dentre os municípios que ficaram acima da média, têm-se com destaque: Águas
de São Pedro (46 97%) e Campinas (46,31%). No que tange a porção mineira, todos os
municípios - Camanducaia, Extrema, Itapeva e Toledo com respectivamente 81,46%,
72,42%, 83,03% e 89,52% - estão acima da média dos municípios do PCJ e do estado de
Minas Gerais, correspondente respectivamente a 66,40% e 67,93%.

Porcentagem da população na faixa etária de 18 a 24 anos com ensino médio completo

Assim como para os indicadores apresentados anteriormente, a porcentagem da população

C?

na faixa etária de 18 a 24 anos com ensino médio completo
aquém da média Estadual (41,88%). Dos 29 municípios q'ue
bacias, destacam-se: Santo Antônio da Posso (20,18%),

Antonio 0arlos Ter
Supeppténdente da Um
Negócio Capivan/Juno

Matrícula n° 85054-

Bacias PCJ (34 94%) ficou
figiXam abaixo da média das
Vargem (21,1%), Joanópolis
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n.

Taxa de analfabetismo (%)

Quadro 23 - índices de Educação para os Municípios Paulistas das Bacias PCJ

E. Vc

OAB/SP N« 252.707

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Por fim, a taxa de analfabetismo não fugiu à regra dos indicadores apresentados até então.
O valor de 8,49% de analfabetos encontrados nas Bacias PCJ fica aquém da média
estadual (6,64%). Além disso, 23 municípios apresentaram taxas piores do que aquela
encontrada para as bacias. Destes, estão em destaque: Pedra Bela (16,54%), Nazaré
Paulista (16,18%), Mombuca (15,16%) e Vargem (14,81%). As menores taxas de
analfabetismo foram apresentadas por Águas de São Pedro (2.94%) e Saltinho (4,22%).
Vale ressaltar aqui que, segundo o SEADE, a taxa de analfabetismo reflete.o número de
pessoas maiores de 15 anos que declararam não serem capazes de ler e escrever um
bilhete simples ou que apenas assinam o próprio nome, incluindo as que aprenderam a lere
escrever, mas esqueceram. Em relação aos municípios mineiros das Bacias do PCJ a Taxa
de analfabetismo da população acima de 15 anos de Camanducaia, Extrema, Itapeva e
Toledo são respectivamente 14,85%, 10,33%, 15,66% e 21,79%, nos quais todos estão
acima das médias dcs municípios do PCJ e do estado mineiro, com exceção de Extrema.

(21,19%) e Jarinu (22,44%). Dos municípios que apresentaram valores acima da média das
bacias, destacaram-se: Águas de São Pedro (65,82%) e Saltinho (55,54%).

Mbs Zangami
Jurídico
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Municípios
Média de anos

de estudo para a
população entre

15 e 64 anos

População de 25
anos e mals,

com menos de 8
anos de estudo

. (%)

n>pulação de 18
ó» 24 anos com

ensino médio
completo (%)

Taxa de
Analfabetismo

(%)^

Águas de São Pedro 9,41 46,97 65,82 2,94
Americana 7,92 54,69 47,59 4,38

Amparo 7,35 60,50 44,53 7,09

Analãndia 6,97 63,56 35,61 7,98

Artur Nogueira 6,68 66,60 31,66 9,09
Atibaia 6,97 61,10 30,48 8,00

Bom Jesus dos Perdões 6,03 71,70 25,31 10,45

Brrgança Paulista 7,29 60,46 39,15 7,79
Cabreúva 6,07 71,57 23,81 9,95

Campinas 8,50 46,31 47,56 4,99
Campo Limpo Paulista 7,10 61,08 37,35 6,81

Capivari 6,93 65,03 37,16 7,61

Charqueada 6,31 72,03 30,17 9,42

Cordeirópolis 6,88 65,61 37,28 6,72

Corumbataí 6,38 75,75 39,44 7,97

Cosmopolis 6,76 63,24 28,98 7,05

Elias Fausto 5,58 78,90 26,82 10,86

Holambra 6,57 64,87 29,53 8,05

Hortolândia 6,62 66,12 34,90 7,60

Indaiatuba 7,44 58,29 41,01 6,30
Ipeúna 6,26 71,83 28,32 9,67

Iracemápolis 6,97 65,92 / \7,97 6,32

Itupeva 6,67 64,33 /' 2\99 8,66

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3A
W

-A
IJR

-6ID
H

-3G
39



Folha 914

Quadro 23 - índices de Educação para os Municípios Paulistas das Bacias PCJ (cont.)

SSRH. 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Fonte: Fundação SEADE (2000).

Municípios
Média de anos

de estudo para a
população entre

15 e 64 anos

População de 25
anosemais,

com menos de 8
anos de estudo

(%}

População de 18
a 24 anos com
ensino médio
completo (%)

Taxa de
Analfabetismo

(%)

Jaguariúna 7,39 60,34 44,22 7,53

Jarinu 6,11 71,29 22,44 11,78
Joanópolis 5,53 77,06 21.19 13,37

Jundiaí 8,02 52,70 45,47 5,01
Limeira 7,45 56,95 41,09 6,25

Louveira 6,23 71,30 30,17 8,15
Mairiporã 7,01 62,68 35,90 9,30
Mombuca 5,16 82,88 27,49 15,16

Monte Alegre do Sul 6,75 68,28 32,65 9,07
Monte Mor 6,11 70,11 25,94 10,41
Morungaba 6,24 72,39 34,03 9,21

Nazaré Paulista 5,08 82,65 23,00 16,18

Nova Odessa 7,40 58,61 39,45 5,59

Paulinia 7,46 56,42 38,04 6,07

Pedra Bela 4,84 84,86 25,84 16,54

Pedreira 6,61 69,73 32,11 6,99
Pinhalzinho 5,71 77,70 25,37 12,01

Piracaia 6,10 69,95 27,40 11,90

Piracicaba 7,83 54,77 41,94 5,05

Rafard 6,52 71,33 36,99 7,69

Rio Claro 7,95 54,29 45,67 5,10
Rio das Pedras 6,74 68,52 43,92 8,52

Saltinho 7,63 62,34 55,54 4,22

Salto 7,15 61,33 37,29 6,35

Santa Bárbara d’Oeste 6,98 64,02 38,54 6,27

Santa Gertrudes 6,15 73,62 25,52 7,86

Santa Maria da Serra 5,99 77,64 30,77 11,58
Santo Antônio de Posse 5,94 74,51 20,18 11,39

São Pedro 6,90 62,89 32,67 8,04

Sumaré 6,69 64,80 35,00 7,94
Tuiuti 5,50 82,81 34,11 12,92

Valinhos 7,89 54,00 47,00 5,58

Vargem 5,40 80,18 21,10 14,81

Várzea Paulista 6,45 68,54 29,64 6,86

Vinhedo 7,93 53,13 49,64 5,92

Média 6,73 66,40 34,94 8,49
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Quadro 24 - Indices de Educação para os Municípios Mineiros das Bacias PCJ

Fonte: Instituto de Pesquisa Económica Aplicada (2000)

Municípios
Média de anos de estudo

para a população acima dos
25 anos

População acima de 25
anos commenos de 8 anos

de estudo (%)
Taxa de

Analfabetismo (%)

Camanducaia 4,26 81,46 14,85
Extrema 5,16 72,42 10,33

Itapeva 4,10 83,03 15,66
Toledo 3,26 89,52 21,79

Média do Estado 5,62 67,93 1W

3.2.6. Saúde

O Relatório de Situação 2004 a 2006 avaliou a situação geral da saúde pública nos
municípios integrantes das Bacias PCJ, através da análise do número de estabelecimentos
de saúde, do número de atendimentos por ano e da quantidade de óbitos dos municípios.
Os dados foram retirados do DATASUS e englobam o periodo de Junho/2004 a Abril/2007
sendo apresentados no Quadro 11.

( onsiderando apenas as quantidades isoladamente, notou-se que o numero de
estabelecimentos de saúde é proporcional às dimensões territoriais e populacionais do
município, ou seja, cidades de maior expressão no Estado de São Paulo, como Americana,
Campinas, Jundiaí e Piracicaba, apresentaram elevado número de locais de atendimento á
saúde, atendimentos às ocorrências e número de óbitos. Por outro lado, os municípios de
menor população, como Corumbataí, Ipeúna, Mombuca, Pedra Bela, Tuiuti e Vargem,
apresentaram números menores.

Relacionando-se as populações residentes nos municípios das Bacias PCJ com os
indicadores utilizados foi possível analisar melhor todas as cidades, sejam elas do Estado
de São Paulo ou de Minas Gerais. Assim, notou-se que municípios como Americana,
Amparo, Capivari, Rio das Pedras, Valinhos e Vinhedo apresentaram um número bastante
elevado de estabelecimentos de atendimento à saúde, o que é significativo, considerando as
populações locais.

Quanto ao número de atendimentos às ocorrências através do sistema municipal de saúde,
destacaram-se os seguintes municípios paulistas: Águas de São Pedro, Amparo, Holambra,
Itirapina, Itupeva, Monte Alegre do Sul e Morungaba. Com relação aos municípios mineiros,
Extrema se caracterizou por possuir maior número de atendimentos.

Considerando o número de atendimentos às ocorrências através do sistema particular de
saúde, distinguiram-se as cidaoes de: Americana, Amparo, Capivari, Rio das Pedras e
Vinhedo. Mais uma vez o município de Extrema se destacou quanto ao número de
atendimentos. As cidades que não possuem rede particular em seu sistema de saúde são:
Águas de São Pedro, Corumbataí, Holambra Ipeúna, Joanópolis, Mombuca, Monte Alegre
do Sul, Pedra Bela, Rafard, Saltinho, Tuiuti, Vargem e Toledo. Analisando o total de
atendimentos públicos e privados, notou-se que o número de atendimentos privados
realizados no Estado de São Paulo é muito mais elevado que/rde atendimentos públicos; já
nos municípios mineiros, esse número é praticamente equivalente
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Quadro 25 - Números de atendimentos e óbitos

cassia £ V<

OAB/SP bP 252.707

SSRH: 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Em reiação ao número de óbitos, os municípios com maior índice são: Águas de São Pedro,
Pinhalzinho. Joanópolis, Socorro e Rafard, apresentado no Quadro 25 a seguir.

incefios Zangarini
w Jurídico

-L > < .
Municípios Estabelecimentos Atendimentos

SUS
Atendimentos
particulares Óbitos

(Número por mil habitantes)
Águas de São Pedro 1,53 1,02 - 13,29

Americana 2,13 0,20 1,94 5,67

Amparo 2,29 0,49 1,91 6,98

Analândia 0,76 0,25 0,51 5,61

Artur Nogueira 0,48 0,30 0,15 4,69
Atíbaia 1,92 0,18 1,73 5,99

Bom Jesus dos Perdões 0,99 0,20 0,72 6,17

Bragança Paulista 0,85 0,27 0,55 7,13
Cabreúva 0,27 0,20 0,07 4,22

Camanducaia - MG 0,60 0,39 0,26 1,94

Campinas 0,73 0,11 0,62 5,59

Campo Limpo Paulista 0,44 0,19 0,24 5,41

Capivari 2,72 0,24 2,46 6,77

Charqueada 0,70 0,42 0,35 6,47

Cordeirópolis 0,44 0,25 0,20 4,33
Corumbataí 0,24 0,24 - 3,83
Cosmopolis 0,54 0,34 0,36 5,40

Elias Fausto 0,33 0,20 0,13 5,66
Extrema - MG 1,14 0,44 0,70 2,41

Holambra 0,49 0,49 - 6,00

Hortolândia 0,24 0,15 0,08 4,28

Indaiatuba 1,02 0,19 0,78 5,11

Ipeúna 0,38 0,38 - 4,71

Iracemápolis 0,58 0,40 0,17 5,29

Itapeva - MG 0,69 0,23 0,34 1,49

Itatiba 0,73 0,28 0,49 6,00

Itirapina 1,43 0,48 1,23 6,14

Itupeva 1.21 0,46 0,75 5,05

Jaguariúna 1,06 0,42 0,73 5,82

Jarinu 0,39 0,19 0,14 5,07

Joanópolis 0,17 0,17 - 7,96

Jundiai 1,83 0,24 1,63 6,69

Limeira 1,14 0.14 1,00 5,32
Louveira 0,39 0,14 0,25 5,32

Mairiporâ 0,37 0,21 0,11 5,93

Mogi Mirim 0,94 0,30 0,67 5,78

Mombuca 0,29 0,29 - 4 99

Monte Alegre do Sul 0,74 0,59 - 6,08

Monte Mor 0,52 0,29 ( \ 0.23 6,00
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Quadro 25 - Números de atendimentos e óbitos (cont.)

Fonte: Relatório de Situação 2004 -2006.

Municípios Estabelecimentos Atendimentos
SUS

Atendimentos
particulares Óbitos

(Número por r jí! habitantes)
Morungaba 0,83 0,74 0,37 5,9 1

Nazaré Paulista 0,25 0,13 0,13 7,29
Nova Odessa 0,70 0,22 0,48 5,06

Paulinia 1,23 0,30 0,87 4,32

Pedra Bela 0,34 0,34 - 6,41

Pedreira 0,46 0,20 0,28 6,22

Pinhalzinho 0,40 0,24 0,16 8,03

Piracaia 0,23 0,12 0,16 6,10

Piracicaba 1,54 0,23 1,32 6,20

Rafard 0,35 0,35 - 7,34
Rio Claro 1,17 0,22 1,00 6,71

Rio das Pedras 2,37 0,23 2,13 5,12

Saltinho 0,16 . 0,16 - 4,66

Salto 0,55 0,22 0,33 5,72

Santa bárbara d Oeste 0,43 0 12 0,30 5,00

Santa Gertrudes 1,63 0,26 1,31 5,19

Santa Maria da Serra 1,02 0,41 0,61 6,56
Santo Antônio de Posse 0,44 0,39 0,05 5,44

São Pedro 1,19 0,28 0,98 7,07

Serra Negra 1,08 0,44 0,68 7,23
Socorro 0,71 0,44 0,30 7,46

Sumaré 0,43 0,12 0,31 4,30
Toledo -MG 0,53 0,35 - 1,24

Tuiuti 0,37 0,37 - 6,07

Valinhos 2,01 0,26 1,75 5,55

Vargem 0,12 0,12 - 5,22

Várzea Paulista 0,28 0,19 0,10 3,95

Vinhedo 3,01 0,18 2,84 5,19

3.2.7. Habitação

3.2.7.1. Loteamentos habitacionais

Uma das grandes preocupações do poder público nas últimas décadas é a instalação de
novos loteamentos habitacionais. À medida que os municípios atingem um elevado nível de
urbanização e com o aumento do custo de vida nas regiões centrais, áreas periféricas são
ocupadas para a construção daquele tipo de empreendimento, sendo muitas vezes
próximas a mananciais de abat-tecimento público, oodendo estes ter sua qualidade
deteriorada.

As Leis Orgânicas Municipais e Planos Diretores Municipais têm como um dos principais
objetivos indicar os locais adequados para o uso e ocuparão solo (como o residencial, l x

Antonio Carlp^Teixaira IFíSuperintendente da UmdetM W/ ]>,|
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F

por exemplo), procurando minimizar os impactos das ocupações no próprio meio antrópico e
natural. Para melhorar o controle desses empreendimentos, foi aprovada a Lei dos
Mananciais datada de 1976. Apesar destes importantes dispositivos legais, há grande
dificuldade do controle de ocupações irregulares, favelas, e condominios de alto e médio
padrão, devido principalmente a falta de fiscalização adequada e competente das
respectivas administrações municipais.

Em geral, a preocupação com os ioteamentos são restritas ao nível municipal no geral, mas
desde o início da década de 90, o Governo do Estado de São Paulo passou a participar do
processo de análise e aprovação. Foi criado para tal o Grupo de Análise e Aprovação de
Projetos Habitacionais (GRAPROHAB), com representantes de órgãos públicos e empresas
relacionados com a habitação e sua infraestrutura.

O Quadro 26 ilustra o número de lotes analisados dos municípios do PCJ pelo
GRAPROHAB nos anos de 2004 a 2006. É preciso frisar que estes números apresentados
contêm todos os lotes dos municípios que não pertencem totalmente às bacias, ou seja, os
dados do GRAPROHAB não separam efetivamente os lotes que não fazem parte das
bacias, sendo os dados apresentados de lotes disponíveis superiores aos reais existentes.
Por considerar todos os lotes de cada município, trabalhou-se com a população total de
cada município nas análises feitas a seguir.

108

Antonio Carlos
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Quadro 26 — Lotes analisados pelo GRAPROHAB nos anos de 2004 a 2006

109
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Lis
ito Municipal

Município
Número de Lotes Analisados 1

2004 2005 »>06
Águas de São Pedro - - -

Americana 235 2180 1584
Amparo - - -

Analándia - -

Artur Nogueira 789 196 168
Aíibaia 2.234 403 2.184

Bom Jesus dos Perdões - - -

Bragança Paulista 850 635 44
Cabreúva - 213 -
Campinas 566 6.224 2.827

Campo Limpo Paulista - 302 -

Capivari - - -

Charqueada - - -

Cordeirópolis 41 - 377
Corumbataí - -

Cosmopolis 187 - -
Elias Fausto 150 142 235

Holambra - - -

Hortolândia - 138 -
indaiatuba 1.747 1.106 1.276

Ipeúna - - -

Iracemápolis 566 -
Itatiba - 896 637

itirapina - - -
It jpeva 766 - -

Jaguariúna - 109 72
Jarinu - - -

Joanópolis 67 220 -

Jundiaí 751 5.846 184

Limeira 2.348 98 905

Louveira 565 449 -
Mairiporã 126 - 285

Mogi-Mirim 335 783 380
Mombuca - - -

Monte Alegre do Sul - - -

Monte Mor - - -

Morungaba - 63 72
Nazaré Paulista - - -

Nova Odessa 891 55 651

Paulinia 147 2.299 -

Pedra Bela - - -
Pedreira 112 - -

Pinhaizinho - 61

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3A
W

-A
IJR

-6ID
H

-3G
39



Folha 920

SSRH:0.10/2018

Quadro 26 - Lotes analisados pelo GRAPROHAB nos anos de 2004 a 2006 (cont.)

Fonte: Relatório de Situação 2004-2006.

Município Número de Lotes Analisados
2004 2005 7006

Piracaia - 133 -
Piracicaba 2.243 1.638 2.301

Rafard - - -

Rio Claro 466 - 496

Rio das Pedras - 102 -
Saltinho 210 - -

Salto 2.366 1.247
Santa Bárbara d’Oeste 1.474 309 -

Santa Gertrudes 232 611 -
Santa Maria da Serra - - -

Santo Antônio de Posse - - -

São Pedro 631 - -
Serra Negra - 70

Socorro 119 103 -
Sumaré 1.472 880 569
Tuiuti - 111 64

Valinhos 597 1.214 150
Vargem - 252 -

Várzea Paulista - - -
Vinhedo 616 10 170

Total 23.899 28.967 15.762

De 2004 a 2006, o GRAPROHAB aprovou, respectivamente, 23.899, 28.487 e 15.694 lotes,
conforme mostra a Figura 45. Comparando estes dados com os totais anuais de
ii tean entos analisados pelo Grupo na mesma época, ooserva-se que os loteamentos são
aprovados em quase sua totalidade. Verifica-se que a média anual de lotes aprovados na
Bacia no período considerado foi de 22.693. É importante observar que somente na Região
Metropolitana de Campinas foram aprovados 32.553 lotes no período de 2004 a 2006.

Número de lotes aprovados pelo GRAPROHAB (2004/2006)
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|25.000 23,899
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Figura 45 - Número de lotes aprovados pelo GRAF
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Nota-se que os municípios com maior número de lotes analisados pelo GRAPROHAB
possuem uma elevada taxa de crescimento e desenvolvimento socioeconômico ao longo
dos anos (2004 a 2006), sendo os principais: Campinas (9.617 lotes), Jundiaí (6.781 lotes),
Piracicaba (6.182 lotes), Atibaia (4.821 lotes) e Indaiatuba (4.129 lotes). Ainda, outros
municípios com forte crescimento de lotes analisados se caracterizam por estarem
circunvizinhos a póíos regionais do Estado de Sâo Paulo - Campinas e a RMSP -, sendo a
região também atrativa por oferecer maior número de oportunidades, assim como
facilidades, como lazer e turismo (príncipalmente aos fins de semana e a grandes cidades),
tais como: Corumbataí, Indaiatuba, Itupeva, Holambra, Monte Mor, Valinhos, Vinhedo e São
Pedro. Esses tendem a apresentar lotes com área média maior, que possam abrigar
chácaras ou mesmo casas de alto padrão para população cuja residência principal são
municípios como São Paulo e as situadas em um raio de até 100 km do município de
Campinas, e que viajam para esses locais em feriados e aos fins de semana.

Segundo levantamentos do IBGE, há, em média, 4 habitantes por domicílio nos municípios
do CBH-CPJ (estimado com dados do Censo do IBGE - 2000 através da relação do número
de pessoas residentes na área urbana pelo número de domicílios particulares permanentes
com abastecimento de água sendo realizado pela rede geral). Considerando a simplificação
que em cada lote há 1 domicilio, verificou-se a disponibilidade acumulada de domicílios
entre 2000 e 2006 (em função do número de lotes aprovados pelo GRAPROHAB) e o
crescimento acumulado da população. Analisando a evolução na Figura 45 (ou seja, do
período 2000 a 2006), verifica-se que segundo os valores fornecidos pelo GRAPROHAB e
pelo Censo do IBGE, há uma disponibilidade potencial dos lotes de acomodar uma
população em torno de 970.000, enquanto que o crescimento populacional no mesmo
período foi por volta de 825.000 pessoas, ou seja, há uma disponibilidade para acomodação
de aproximadamente 145.000 pessoas, o que representa numericamente aproximadamente
uma população do tamanho do município de Bragança Paulista. Verifica-se que essa
disponibilidade cresceu desde 2000, atingindo o pico em 2003 (quase 200.000 pessoas);
após esta data, este superávit teve tendência de queda até os últimos dados disponíveis,
levantados no ano de 2006.

Crescimento populacional acumulado vs Potencial acumulado
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»
Portanto, pode-se constatar um desequilíbrio entre a oferta de novos lotes aprovados
(domicílios) nas Bacias PCJ em relação ao crescimento populacional registrado. De 2000 a
2003, a taxa de crescimento da oferta de lotes era ligeiramente superior á de crescimento
populacional. Já de 2004 a 2006, este cenário foi invertido, ou seja, a taxa de crescimento
populacional ultrapassou à de oferta de lotes (exceto em 2005, cujas taxas foram
praticamente iguais).

No entanto, convém ressaltar que este quadro de oferta de lotes não indica que toda a
população habite imóveis com infraestrutura urbana adequada como será visto nos itens
que se seguem. A parcela da população com menor poder aquisitivo não tem acesso a tais
imóveis recorrendo a sub-moradias, configurando um déficit habitacional apesar da grande
oferta de lotes na região.

3.2.7.2. Domicílios com infraestrutura interna urbana adequada

Estes dados são apresentados em porcentagem, de acordo com o número absoluto de
municípios, estimado através do Censo Demográfico do IBGE (2000). É a proporção de
domicílios que dispõem de ligação ás redes públicas de abastecimento (água e energia
elétrica) e de coleta (lixo e esgoto), sendo a fossa séptica a única exceção aceita no lugar
do esgoto, sobre o total de domicílios permanentes urbanos.

A média para os municípios das Bacias PCJ é de aproximadarnente 83,95%. Os dados para
os municípios das Bacias PCJ pertencentes ao estado de Minas Gerais foram obtidos pela
Fundação João Pinheiros (Sistema DATAGERAIS) e estão no Quadro 27 a seguir.

Quadro 27 - Municípios com infraestrutura interna adequada

; Município Índice (%)
Águas de São Pedro 98,04

Americana 93,72
Amparo 94,20

Analândia 100,00
Artur Nogueira 97,50

Atibaia 60,61
Bom Jesus dos Perdões 92,88

Bragança Paulista 89,87
Cabreúva 72,48

Camanducaia - MG 61,14
Campinas 89,25

Campo Limpo Paulista 72,36
Capivari 89,78

Charqueada 91,05

Antonio C_ eixèkíSuperintendents da UnidadeNegócio Capivan/Jundial - R
Matricule* 85054-7
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Quadro 27 - Municípios com infraestrutura interna adequada (cont.)

Município índice (%) i
- - ~ : li * ALuJk ' ' Jitt M. A

Cordeirópolis 97,75

Corumbataí 96,92
Cosmopolis 92,01

Elias Fausto 92,01

Extrema - MG 57,18

Holambra 77,54
Hortolândia 78,17

Indaiatuba 89,92
Ipeúna 95,57

iracemápolis 99,80

Itatiba 97,66

Itapeva - MG 42,74
itupeva 78,25

Jaguariúna 95.24
Jarinu 27,57

Joanópolis 63,66

Jundiaí 95,04

Limeira 98,20
Louveira 76,76

Mairiporã 46,11

Mogi Mirim 98,12

Mombuca 90,99
Monte Alegre do Sul 90,47

Monte Mor 62,26
Morungaba 91,59

Nazaré Paulista 70,79

Nova Odessa 98,02

Paulinia 93,54

Pedra Bela 87,78
Pedreira 96,15

Pinhalzinho 91,45

Piracaia 59,62

Piracicaba 97,04

Rafard 96,66

Rio Claro 98,57

Rio das Pedras 97,87

Saltinho 96,52

Salto 95,72

Santa Bárbara d’Oeste
Santa Gertrudes

Santa Maria da Serra
Santo Antônio de Posse

São Pedro

Negócio Capivan/Junoiai - Ft-
Matricula n" 85054-7

98,19
99,18
96,21
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Quadro 27 -Municípios com infraestrutura interna adequada (cont.)

Folha 924
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Fonte: IBGE e Fundação João Pinheiro (DATAGERAIS) - 2000.

Município índice (%)

Antonio C Teixeifi
Supenn’£fi6ente da Unidsd@
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3.2.7.3. Déficit habitacional

Este índice em particular, está relacionado com o tipo de habitação que reside a população
de cada município das Bacias PCJ. Como índice básico, é considerado, de acordo com o
IBGE, como a soma da coabitação familiar, dos domicílios improvisados e dos rústicos. No
caso do índice municipal, este não inclui as estimativas de domicílios rústicos inferiores a 50
unidades.

Com relação aos municípios das Bacias PCJ do estado de São Paulo, a média é de
aproximadamente 7,15%, muito próxima à média do estado como um todo, que é de 7,47%.
Já para os municípios das Bacias PCJ, pertencentes ao estado de MG, a média é de 7,09%,
notoriamente distante da média do estado como um todo, que é de 9,31%. Isto se deve ao
fato de que estes municípios, estão inseridos na região com maior índice de
desenvolvimento humano do estado de Minas Gerais (sul de MG), fazendo com que sua
média seja alta com relação á do estado de MG. Essas informações estão apresentadas no
Quadro 28 e Quadro 29 a seguir.

Quadro 28 - Déficit Habitacional

OBS.: Dados de acordo com o PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - IBGE) de 2005.
Fonte: PNAD, IBGE (2005).

Inadequação
Coabitaçã--

Déficit Habitacional
A

* ú* w Improvisados Rústico Cortiços Absoluto Relativo
(em%)

SP 10 686 686.575 23.924 796.525 1.517.710 12,4

MG 3.679 182.441 6.577 393.750 586.447 10,4

Negócio Capivau-Junoiai -

Matricula n° 85054-7
OAB/SP NS 252.707
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Quadro 29 - Estimativa do Déficit Habitacional Básico
3 0

$ Município
Déficit HabitacionalBásico Domicílios Vagos

Absoluto * TÍ J - % total dos Municípios
Total Urbana Rural

* Tr tal Urbana Rural Total XJrbana Rural
Americana 3.500 3.472 28 6,67 6,63 35,90 5.073 5.048 25

Amparo 1.449 1.088 361 8,64 8,74 8,34 2.704 1.783 921
Artur Nogueira 538 588 50 7,08 7,11 6,79 956 907 49

Atibaia 2.257 2.068 189 7,45 7,72 5,36 4.160 3.478 682
Bragança Paulista 2.446 2.261 185 7,11 7,38 4,94 4.625 3.896 729

Campinas 18.761 18.438 323 6,63 6,61 7,94 35.272 34.178 1.094
Campo Limpo Paulista 1.341 1.302 39 8,03 7,99 9,82 2.202 2.107 95

Capivari 554 466 88 5,08 5,19 4,59 1.606 1.245 361
Cosmopolis 999 948 51 8,11 7,98 11,70 1.388 1.350 38
Hortolândia 2.509 2.509 0 6,22 6,22 0,00 4.155 4.155 0
Indaiatuba 2.682 2.647 35 6,65 6 65 6,67 4.829 4.663 166

Itatiba 2 005 1.604 401 9,00 8,82 9,80 3.292 1.894 1.398
Jaguariúna 271 271 0 3,40 3,88 0,00 919 836 83

Jundiai 6.332 5.869 463 6,86 6,81 7,58 10.686 9.195 1.491
Limeira 4.644 4.433 211 6,71 6.70 6,90 6.872 6.185 687
Louveira 576 571 5 9,13 9,84 0,99 803 736 67

/ Mairiporã 914 778 136 5,67 6,04 4,21 2.727 1.991 736
/ Mogi-Mirim 1.680 1.440 240 7,31 6,90 11,38 2.644 2.251 393

Monte Mor 347 305 42 3,52 3,37 5,09 1.109 1.024 85
Nova Odessa 483 453 30 4,10 3 93 12,00 923 902 21

Paulinia 1.409 1.384 25 10,23 10,16 17,73 1.406 1.383 23
Pedreira 734 772 12 8,11 8,23 4,20 1.366 1.228 138
Piracaia 577 577 0 9,15 9.15 0,00 902 902 0

Piracicaba 7.276 6.955 321 7,85 7.77 10,35 12.610 11.623 987
Rio Claro 4.549 4.495 54 9.43 0,57 4,19 6.835 6.451 384

SSRH:
0.10/2018

CT

SABESP
299/18
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tn Quadro 29 - Estimativa do Déficit Habitacional Básico (cont.)
3 (D
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OEs ações:
Municípios com população na cidade inferior a vinte mil habitantes não estão representados;
Déficit habitacional básico: soma da coabitação familiar, dos domicílios improvisados e dos rústicos;
Pa municípios, o déficit habitacional básico não inclui as estimativas de domicílios rústicos inferiores a cinquenta unidades.

Para os municípios mineiros, todos com menos de 20 mil habitantes, foi considerado o somatório da microrregião de Pouso Alegre, exceto a própria Pouso Alegre.
Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI) - Déficit Habitacional no Brasil - Munícipios Selecionados e Microrregiões Geográficas (2007).

1

Município
Déficit Habitacional Básico Domicílios Vagos

Absoluto % totaldos Muniç * Total Urbana Rural
Total Urbana Rural Total Urbana Rural

Rio das Pedras 617 617 0 10,13 10,78 0,00 527 405 122
Salto 1.804 1.786 18 7,09 7,10 6,69 2.596 2.503 93

Santa Bárbara d'Oeste 3.328 3.288 40 7,10 7,10 7,07 3.835 3.643 192
São Pedro 589 485 104 7,27 7,42 6,68 1.335 1.028 307
Socorro 543 320 223 5,70 5,10 6,87 1.813 1.109 704
Sumaré 3.650 3.628 22 6,79 6,85 2,90 5.731 5.592 139

Valinhos 1.676 1.658 18 7,18 7,46 1,63 3.267 2.976 291
Várzea Paulista 1.195 1.195 0 4 89 4,89 0,00 2.638 2.638 0

Vinhedo 1.135 1.135 0 8,87 9,07 0,00 1.204 1.169 35

Municípios mineiros
(Camanducaia, Extrema,

Itapeva e Toledo)’
3.487 1.925 1.562 7,09 6,39 8,19 6.780 3.447 3.333

% Estado %
Média SP 7,15 7,47

Média MG 7,09 9,31
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3.2.8. Saneamento

Saneamento é o conjunto de medidas para preservar as condições do meio ambiente,
prevenir doenças e melhorar as condições de saúde pública. Já o saneamento básico inclui
o abastecimento de água e a disposição dos esgotos (SABESP, 2007). Neste tópico, a
questão do saneamento será tratada sob a ótica dos seguintes assuntos:

índice de abastecimento de água;

Consumo;

Coleta e tratamento de esgoto;

Disposição e tratamento de resíduos sólidos;

Tal discussão será pautada nos dados apresentados pelo Relatório de Situação dos
Recursos Hídricos 2004-2006, no Relatório de Qualidade das Águas 2007, publicado pela
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO e no Relatório de Gestão
Empresarial, realizado pela SABESP, com dados para 2008.

Além destes assuntos referentes a saneamento, será tratada adiante, no tópico “Áreas
Potencalmente Problemáticas para a Gestão dos Recursos Hídricos”, a questão do
Saneamento in situ.

3.2.8.1. índice de abastecimento de água

Este índice é um dos mais importantes na análise do saneamento ambiental. O acesso á
égua potável é fundamental para uma boa qualidade de vida. O Quadro 30 apresen+a a
população urbana de cada município, os percentuais de atendimento por rede de
abastecimento de água e a variação do índice de cada município em relação à média das
Bacias PCJ. Os valores apresentados no Quadro 30 foram extraídos, em sua maioria, do
Relatório de Situação 2004-2006, com exceção dos municípios operados pela SABESP que
apresentam valores já atualizados para 2008.

Observou-se que a média de abastecimento de água obtida (96%) decresceu em
comparação com a do Relatório de Situação 2002 a 2003, em que o índice ficou em 98%.
Tal fato é explicado pelo maior grau de detalhe das informações solicitadas às empresas de
saneamento naquele estudo.

Os municípios com os menores índices de abastecimento de água são Jarinu e Itapeva,
com 37% e 50%, respectivamente. Nestes municípios o atendimento é realizado por poços
particulares.

Quadro 30 - índice de atendimento urbano de água potável nos municípios das Bacias PCJ

Antonio C ir;-
Supenntorráenle da Unida-fe
Negócio Capivan/Jundiaí - R

Matricula «5054-7

Vayxmceilos Zangami
Assessor Jurídico

OA0/SP W 252.707

Município População
urbana (2008)

índice de atendimento
urbano de águaf)

Variação em relação
' à média

Águas de São Pedro 2.569 100% 4,1%

Americana 206.892 99% 3,1%

Amparo 47.693 1^0%^ 4,1%

Analândia 3.328 \ 4,1%

^Artur Nogueira 37.656 00% \ 4,1%
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Quadro 30 - índice de atendimento urbano de água potável nos municípios das Bacias PCJ
(cont.)

Zangarmi
'^55es«or Jurídico
OAB/SP N’ 252.707

Antonio ctós f^.v
Superirterfaente oa
Negoóto Cepivan/Junchaj - F

Matricuíp o’1 £5054.7

Município População
urbana (2008)

índice de atendimento
urbano de águaf)

Variação em relação 1
à média *

Atibaia 109.494 80% -15,9%

Bom Jesus dos Perdões 14.719 98% 2,1%
Bragança Paulista 134.811 99% 3,1%

Cabreúva* (75%)2 25.560 73% -22,9%
Camanducaia - MG 14.417 70% -25,9%

Campinas 1.065.138 98% 2,1%

Campo Limpo Paulista* 69.640 79% -16,9%

Capivari 36.688 99% 3,1%

Charqueada 13.230 100% 4,1%

Cordeirópolis 17.730 100% 4,1%
Corumbataí 2.244 100% 4,1%

Cosmopolis 51.509 100% 4,1%
Elias Fausto* 12.066 81% -14,9%
Extrema - MG 23.540 99% 3,1%

Holambra 6.899 100% 4,1%
Hortolândia* 209.345 79% -16,9%

Indaiatuba 184.775 98% 2,1%

Ipeúna 4.488 100% 4,1%
Iracemápotis 18.022 100% 4,1%

Itapeva - MG 4.195 50% -45,9%
Itatiba* 78.271 100% 4,1%

Itupeva* 33.158 91% -4,9%

Jaguariúna 35.495 100% 4,1%

Jarinú 17.185 37% -58 9%
Joanópolis 10.730 62% -33,9%

Jundiai 341.037 100% 4,1%

Limeira 277.199 100% 4,1%
Louveira 29.187 97% 1,1%

Mairiporã (11%)2 6.698 85% -10,9%

Mombuca* 2.746 88% -7,9%

Monte Alegre do Sul 3.643 100% 4,1%
Monte Mor* 40.143 92% -3,9%
Morungaba* 10.300 95% -0,9%

Nazaré Paulista 12.992 100% 4,1%

Nova Odessa 45.170 98% 2,1%

Paulínia* 78.875 100% 4,1%

Pedra Bela 1.321 87% -8,9%

Pedreira 37.968 100% 4,1%

Pinhalzinho 5.985 100% 4,1%

Piracaia 22.279 61% -34,9%

Piracicaba (96%)2 363.485 100% 4,1%

Rafard 7.187 /ÍOO^ 4,1%

Rio Claro 185.753 ( 100% \ 4,1%
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Quadro 30 - índice de atendimento urbano de água potável nos municípios das Bacias PCJ
(cont.)

(''Valores para 2006 extraídos do Relatório de Situação 2004-2006, com exceção dos municípios destacados
com as\-risco. Para estes últimos, operados pela concessionária SABESP, os valores estão 'atuafzados para
2008 e foram extraídos do Relatório de Gestão Empresarial SABESP 2008.

Município População
urbana (2008)

Índice de atendimento
urbano de águaf)

Variação em relação
à média

Rio das Pedras 26.200 98% 2,1%
Saitinho 5.650 100% 4,1%

Salto 103.389 98% 2,1%

Santa Bárbara d'Oeste 190.176 100% 4,1%

Santa Gertrudes 19.316 100% 4,1%
Santa Maria da Serra 5.006 100% 4,1%

Santo Antônio de Posse 16.284 97% 1,1%

São Pedro 25.971 98% 2,1%
Sumaré 242.535 98% 2,1%

Toledo - MG 2.340 100% 4,1%
Tuiuti 2.864 100% 4,1%

Valinhos 96.632 95% -0,9%

Vargem 3.804 95% -0,9%
Várzea Paulista* 102.093 75% -20,9%

Vinhedo 58.455 95% -0,9%

(2)Os valores entre parênteses referem-se à parcela da população urbana presente nas Bacias PCJ, de acordo
com o Plano de Bacias 2004-2007, caracterizada de acordo com os lançamentos.

O Relatório de Situação 2004-2006 apresentou, ainda, uma análise sobre este assunto,
enfocando, porém, a média de atendimento de água potável por classe de população,
baseada nos dados coletados nos questionários enviados aos municípios, na ocasião da
elaboração do estudo. A Figura 47 exibe a comparação realizada entre os índices de
atendimento segmentados por faixa de população: municípios com menos de 50.000
habitantes, de 50.000 a 150.000 habitantes e com mais de 150.000 habitantes, com os
valores dos municípios atendidos pela SABESP já atualizados para 2008. Como se pode
observar, os municípios com população urbana maior que 150.000 habitantes são os que
possuem os maiores índices (98% de atendimento), enquanto os municípios com população
entre 50.000 e 150.000 habitantes possuem os piores índices de atendimento de água
(92%). Já os municípios com menos de 50.000 habitantes apresentaram uma média de 93%
de atendimento de água potável.

Antonio C^As Teixaira
Supennijerraente da Unidade 1 ( Mj / ~ l
Negocio Capivan/Jundtaí - rtJ /

Matricula n° 85054-7

[ \ (A, u®*

\ 'A
—Msesscr Atrídíço

OAB/SP N* 252.707
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índice de Atendimento Urbano de Agua
103%

50.000 a 150.000

98%

>150.000

Faixa ile População (habit intesl

Figura 47 - índice de atendimento de água por faixa de população.
Fonte Relatório de Situação 2004-2006 (adaptado).

3.2.8.2. Qualidade da água tratada dos municípios do PCJ

Cj corpos d’água pertencentes à Bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ)
atravessam regiões do Estado de São Paulo com elevada densidade populacional c grande
desenvolvimento industrial. O despejo de efluentes sanitários e descargas industriais sem
um tratamento prévio, assim como o arraste de agroquímicos de cultivos próximos ao curso
destes rios pelas águas da chuva promovem a eutrofização e também a contaminação fecal
dos corpos hídricos.

Mualmente, sabe-se que a sustentabilidade dos corpos d’água e uma prioridade para as
empresas de tratamento de água em todo o mundo, uma vez que, a saúde pública e
ambiental estão diretamente ligadas à água de boa qualidade. Assim sendo, define-se por
água potável aquela destinada para o consumo humano, cujos parâmetros microbiológicos,
físico-químicos e radioativos atendam ao padrão de potabilidade vigente e que não ofereça
risco à saúde.

No Brasil, os procedimentos e responsabilidades com relação ao controle da qualidade de
água para o consumo humano e seu padrão de potabilidade estão estabelecidos na Portaria
n. 518/MS, emitida em 25 de Março de 2004, pelo Ministério da Saúde.

Cabe ressaltar que a Portaria n. 518/MS está em fase de revisão com a finalidade de uma
informação mais completa sobre a qualidade água para consumo humano e os riscos

O Quadro 31, a seguir, mostra a consolidação do Programa de Vigilância da Qualidade da
-•.gua p .ra Consumo Humano no Estado de São Paulo (FHOAGUA) dos municípios com os
indicadores de qualidade da água para o ano de 2005.

Antonio
Superi naente da Umdxd®
Negocio Capivan/Jundial - P

Matricutó n° 85054-7

os Teixeire
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Quadro 31 -Consolidação dos dados de qualidade da água nos municípios das Bacias PCJ, em 2005

CDo?

c:
zj Q

ft)

225 5 224 1 13 0.45 5,8225 1 0.4 225 225

6 42,9 5046 46 46 46 14 7Artur Nogueira 46 2.2 461
323 1 0.3 318 8 2.5322 322 322 1Atibaia 4

9.548 48 48 42 2 4 4.7648 4848

Corumbatai

Elias Faus;
£ 48 3 6.3 48 48 1 2,19 18,8 48 1 2.1 4848

331 2 0,6 331 8 2,4 331 7 2,120,3 331 1:olândia 331 1
187 2,1 8 5,82 2.9275275 0 275 1 3 1.1 4Indaiatuba 1.8

2

m Jesus dos
i PerdõesSI

&

322 13

275 5

Hoiarpora

275 16
0.3 331

0,4 275

0,3 323

0.3 331

199 10225 10 4,4Amparo

Analândia

Municípios
* autistas

- -
- Parâmetros

- -■ -| x' - T' ti
9 w

Bacteriológicos
Conformes Tptata, t Termototerantes

FisjcoX2u”>cos
:■ -r TurbkM - . , PH Cloro ResidualLivre Flúor

U A V ta * *• NA %NA N NÀ SNA N 1 N
NAPR ’&NAPR UNAPR NA SNA

^NAPR n
- 4

NA ‘ %NA SNA
r 7»

<«,0 »V <e,o >9.5 >04 «M >05. <0* >M <0,6 <04
Águas de São 16 16 - - 4 1 25 16 16 16 - - - 4 1 25Pedro

Americana 288 7 2,4 288 - - 288 288 1 0,3 289 270 - - - 288 7 11 2,43 3,8

f Arf_/ — (Bragança
* * / Paulista 93 4 4.3 93 - - 93 • - 93 - - 93 - 93 - - - - • 93 - - - -

/ Cabreúva 96 6 6.3 96 - - 96 3 3.1 96 9 9.4 96 - ... 96 7 7 7,29 7,3

< Campinas 433 21 4.8 433 4 0,9 433 1 0.2 433 5 1.2 433 - - 165 24 - - 14.5 - - 432 - - - -

Campo Limpo
Paulista 237 41 17.3 237 1 0,4 237 6 2,5 237 31 13,1 237 2 20 0,8 8.4 217 7 - - 3.2 - - 237 27 - 11.4 -
Capivari 145 3 2.1 145 - - 63 - - 145 - - 145 - 145 14 - - 9.7 - - 21 14 7 66.7 33.3
hGfQUCu3^3 ... - - ... ...

Cordeirópolis. 22 - - 22 - - 6 - - 22 - 22 - 22 - - - 6 6 J00

49 1 2 49 1 2 15 2 13,3 49 2 4,1 49 - - - 49 1 - - 2 - - 12 10 - 83,3 -

Iracemápolis 30 1 3,3 30 - - - - 30 - - 30 - - - - 30 - - - 0 - - 10 3 5 30 50
Itatiba 224 14 6.3 224 4. 0.9 224 - - 224 3 1,3 225 9 - - - Í34 13 - - 9.7 - - 224 6 5 2.68 2,2

Itirapina 33 2 6.1 33 - - 11 - - 33 - - 33 - - 4 - 33 3 - * 9.1 - -
Itupeva 75 2 2.7 75 - - 75 - - 75 2 2.7 75 - - - - 75 11 - - 14.7 - - 75 1 - 1,33 -

Jaguariúna 77 4 5,2 77 - - 77 - - 77 - - 77 - - - 77 - - - - - - 77 7 - 9,09 -
Jarinu 72 4 5.6 72 - - 72 - - 72 6 8,3 72 - - - - 72 7 - - 9,7 - - 66 15 - 22,7 -

Joanópolis 48 1 2,1 48 - - 48 - - 48 1 2,1 48 - - - - 48 - - - - - - 48 4 5 8,33_ 10.4_
Jundiaí 360 15 4.2 360 * - 360 - - 360 1 0.3 360 - - - - 360 1 - - 0,3 - - 360 - - - *

L tmeira 212 1 0.5 212 - - 110 - - 382 - - 119 - - - - 211 - - - - - - 35 - 1 - 2,9

L ouveira 91 2 2.2 91 - - 91 - - 91 - - 91 - - - - 91 1 - - 1.1 - - 91 11 8 12.1 8,8

Mairiporã 22 5 22.7 22 - - 15 - - 15 - 22 - - - - 22 1 • 4 4.5 - 18,2 13 2 - 15,4 -
M<»gí Mirim 238 2 0.8 238 - - 84 - - 84 - - 238 - - - - 238 - - - - - - 84 - - - -
Mombuca 15 - - 15 - - 5 - - 15 - - 15 - 3 - 20 15 15 - - 100 - - 5 3 - 60 -

. Monte Alegre do
S Sul 83 5 6 83 1.2 83 3 3.6 83 5 6 83 - - - - 83 11 - 13.3 - - 83 27 4 32,5 4,8

X Monte Mor 84 7 8,3 84 - - 84 - - 84 - - 84 - - - • 77 2 - - 2.6 - - 84 17 1 20,2 1.2
Morungaba 40 5 12,5 40 - - 40 - - 40 1 2.5 40 - - - - 38 4 - - 10.5 - - 40 - - - -

Nazaré Paulista 36 5 13.9 36 1 2.8 36 - - 36 - 36 - - - - 36 4 - - 11.1 - - 36 - - - -
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CDO Quadro 31-Consolidação dos dados de qualidade da água nos municípios das Bacias PCJ, em 2005 (cont.)

-co
tn

oco
o
Q5

(N) -Número de amostras analisadas (P) - Presença (NA) - Não atende ao padrão de potabilidade (NAPR)- Não atende ao padrão recomendado em legislação
Fonte PROÁGUA.

Município^
Paulis

... .. ir. . _ 'T» «k
Tr<’ VParâmetros

i

1 fr

— -
Flúor

A । «StBacteriológicos tf isIco-Químicos
Cofítormes Totais Termotolerantes •í». ' Cor Jurbktez pH CtocoResidualLivre

N %Nb N
• 5 i

Na SNA M• NA
... . .

N NA A NAPR %NAPR %NAPR
N

NA %NAPR %NA %NA
SNAPS N _ _NA %NA %NA

>9,5. a•0,5 >0,5 HW- <0.0 <M
ea C „essa 72 3 4,2 72 72 - 72 - - 72 - - - - 72 - - 72 - 7 9,7

Paulínia 96 3 3,1 96 - - 96 - 96 - - 96 - - - - 92 3 - 3.3 - - 96 5 1 5.21 1

Pedra Bera 32 1 3,1 32 - - 32 - - 32 - - 32 - - - - 28 - - - - - - 32 4 4 12.5 12.5
Pedreira 50 - - 50 - - 50 - - 50 1 2 50 - - - - 45 - - - - - - 50 8 - 16 -

Pinhafzinho 42 4 9.5 42 1 2.4 42 - 42 - 42 - - - - 34 - - - - - - 42 10 - 23,8 -

\ Piracaia 24 2 8,3 24 - - 24 - - 24 - - 24 - - - - 24 2 - - 8,3 - - 24 - - - -
Piracicaba 204 - - 204 - - 110 1 0,9 204 3 1.5 204 1 - 0,5 - 204 - - 43 - - 21,1 30 2 - 6,67 -

D| Rafard 41 1 2,4 41 - - 10 - - 40 - 41 - - - - 41 2 - 4.9 - 11 11 - 100 -

/ Rio Claro 200 — 200 - 92 190 - 190 1 0.5 - 181 - - 31 — -
/Rio das Pedras - -

Saltinho ... ...
Salto 162 6 3,7 162 3 1.9 26 1 3.8 26 - - 162 - - - - 162 5 - 17 3,1 - 10,5 26 25 - 96.2 -

Santa Bárbara
d'Oeste 356 6 1,7 356 - - 356 - - 356 - - 356 - - - - 356 24 - - 6.7 - - 356 16 - 4,49 -

Santa Gertrudes 44 3 6,8 44 — 11 44 2 4,5 43 4 4 9.3 9.3 43 8 9 5 18.6 20,9 11,6 11 6 1 54,6 9,1

Santa Marta da
Serra 24 1 4,2 24 - - 7 1 14,3 24 1 4.2 24 - - - - 24 - - - - - 6 1 - 16,7 -

Santo Antônio
de Posse 84 6 7,1 84 - - 84 - - 84 - - 84 1 - 1,2 - 84 - - - - - 84 1 1 1.19 1.2

São Pedro 88 5 5,7 88 1 1,1 35 8 22.9 88 19 21.6 88 - - - - 88 9 - - - - - 13 11 - 84.6 •

Serra Negra 40 4 10 40 - - 40 - - 40 - - 40 - - - - 40 - - - - - - 40 1 - 2,5 -
Socorro 11 - - 11 - - 11 - - 11 - - 11 - - - - 7 - - - - - 11 - 4 - 36,4

Sumaré 348 26 7,5 348 4 1.1 348 1 0.3 348 4 1,1 348 - - - - 348 - - - - - - 348 12 21 3.45 6

Tuiun 47 4 8,5 47 - - 47 - - 4/ - - 42 5 - 11,9 - 47 7 - - 14,9 - 46 11 6 23.9 13—
Valtnhos 138 4 2,9 138 * - 138 - 138 - 138 - - - - 138 5 - 3.6 * - 138 15 - 10.9 -

Vargem 36 2 5,6 36 • 36 - - 36 - - 36 - - - 36 - - - - - - 36 4 - 11,1

Várzea Paulista 199 13 6.5 199 - - 199 1 _ °-5 199 18 9 165 - - - - /0 3 - - 4.3 - - 194 27 1 13.9 0,5
Vinhedo 55 2 3.6 55 - - 55 1 1.3 55 1 1.8 55 - • - - 55 9 - - 16.4 - 55 22 - 40 -
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Quanto ao controle da qualidade microbiológica da água para consumo humano, são
utilizados micro-organismos indicadores como as bactérias do grupo coliformes totais que
são definidos como bacilos gram-negativos, aeróbios ou anaeróbios facultativos, não
formadores de esporos, oxidase-negativos, capazes de desenvolver na presença de sais
biliares ou agentes tensoativos que fermentam a lactose com produção de ácido, gás e
aldeído a 35,0 ± 0,5 °C em 24-48 horas, e que podem apresentar atividade da enzima B -
galactosidase. Coliformes totais podem ser bactérias de origem fecal originárias do trato
gastrointestinal de humanos e outros animais de sangue quente, como também bactérias
pão entéricas, que sobrevivem e se desenvolvem no ambiente. Entretanto, são úteis na
avaliação da eficiência do tratamento de água e de violações ocorridas no sistema de
distribuição.

Já os coliformes termotolerantes (subgrupo das bactérias do grupo coliformes totais,
comumente chamados de coliformes fecais), fermentam a lactose a 44,5 ± 0,2°C em 24
horas tem como principal representante a Escherichia coli, de origem exclusivamente fecal,
constituindo o indicador mais representativo de contaminação fecal. Sua presença é uma
forte evidência de que patógenos entéricos também podem estar presentes, sendo portanto,
exigido sua ausência na água destinada ao consumo humano.

Além da detecção de bactérias grupo dos coliformes, a contagem de bactérias heterotróficas
(bactérias que são capazes de produzir unidades formadoras de colónias (UFC), na
presença de compostos orgânicos contidos em meio de cultura apropriada, sob condições
pré-estabelecidas de incubação: 35,0, ± 0,5°C por 48 horas), podem ser úteis para o
controle de qualidade do sistema de distribuição de água, através: do monitoramento da
eficiência do processo de tratamento, da avaliação de alterações na qualidade da água
tratada e na higiene do sistema de distribuição, bem como na formação de biofilmes.

Quanto à presença de cianobactérias, a Portaria n° 518/MS prevê um monitoramento destes
micro-organismos nos mananciais de abastecimento visando predizer florações, monitorar
séu desenvolvimento e avaliar ações de controle e remediação. A eutrofização dos corpos
iiidiícgf„ caracterizada pela proliferação excessiva das cianobactérias. algos. e macrófitas
aquáticas é causada pelo enriquecimento da água com nutrientes (principalmente nitrogénio
e fósforo), sendo considerado um dos grandes problemas de qualidade da água do país.
Este fenômeno pode ocorrer devido a fatores naturais ou por ação antrópica, causando
diversos efeitos indesejáveis, como maus odores, mortandade de peixes, mudanças na
biodiversidade aquática, e contaminação da água destinada ao abastecimento público pelas
oianotoxinas - substâncias tóxicas que podem ser produzidas pelas cianobactérias, capazes
de causar gastrenterite, hepato-enterite e outras doenças do fígado e rim, câncer, irritações
na pele, alergias, conjuntivite, problemas com a visão, fraqueza muscular, problemas
respiratórios, asfixia, convulsões e morte (dependendo do tipo da toxina, da concentração e
da via de contato).

Por fim, a Portaria n° 518/MS recomenda a inclusão de pesquisa de organismos
patogênicos, com o objetivo de atingir, como meta, um padrão de ausência, dentre outros,
de enterovirus, cistos de Giardia spp e oocistos de Cryptosporidium sp. Estes protozoários
(Giardia spp. e Cryptosporidium spp.) acometem várias espécies de vertebrados, incluindo o
homem, causando gastroenterites. Juntos, estão entre os principais agentes patogênicos
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Os outros parâmetros analisados foram os físico-químicos: Cor, Turbidez, pH, Cloro
Residual Livre e Flúor.

O parâmetro Turbidez, indica a presença de material sólido em suspensão (silte, argila,
colóides, matéria orgânica e inorgânica, organismos microscópicos e algas), indicando uma
característica estética, mas importante da água. As origens desse material podem ser
diversas, mas podem levar a identificação de fontes poluidoras. Neste parâmetro, as
cidades que apresentaram amostras com indicação de alta turbidez foram: Campo Limpo
Paulista (sub-bacia do Atibaia) e Sâo Pedro (sub-bacia do Piracicaba).

Outro parâmetro analisado foi pH (Potencial Hidrogeniônico), sendo considerado um
importante parâmetro, pois é responsável pela boa manutenção das tubulações de todo o
sistema de distribuição de água; O pH ideal deve estar entre 6,0 e 9,5 para assegurar boas
condições. Para este parâmetro, apenas dois municípios apresentaram irregularidades:
Mombuca (pertencente à sub-bacia do Capivari) e Tuiuti (pertencente à sub-bacia do
Camanducaia).

O parâmetro Cloro Residual Livre constitui a parte do cloro adicionado durante o tratamento,
que não reagiu de alguma forma com contaminantes ou matérias orgânicas presentes na
água. Esta parte chamada residual tem um papel muito importante na distribuição e
abastecimento pois atua como pós-tratamento, inibindo com bactérias e outros
microrganismos que possam vir a contaminar a água ou que não tenham sido eliminados no
tratamento principal. Esta quantidade residual segue um parâmetro instituído pelo Ministério
da Saúde que indica: mínimo de 0,2 mg/l e máximo de 2mg/l. Dentro do apresentado pelos
quadros anteriores, nota-se uma quantidade expressiva de municípios que não atendem os
parâmetros de cloro residual, abrangendo assim praticamente todas as sub-Bacias PCJ.

Estas referências são relativas aos processos de desinfecção apenas com cloro, lembrando
que nas bacias PCJ existem municípios que utilizam outros processos, como o de cloro-
amoniação.

Outro parâmetro físico-químico analisado foi a cor. Esta é uma característica importante no
sentido de indicação de anomalias que ocorrem na rede de distribuição. Poucos municípios
apresentaram alteração significativa. O município mais expressivo foi São Pedro, na sub-
bacia do Piracicaba.

Já o parâmetro Flúor é verificado devido à política pública de adoção deste elemento na
água de abastecimento como forma de prevenção de cáries na população em geral. O risco
está na super dosagem (que varia consideravelmente com o pH) deste elemento que pode
provocar a chamada fluorose, que é caracterizada por manchas, em geral, esbranquiçadas,
que aparecem nos dentes, atingindo geralmente crianças até 12 anos (dose ideal ditada
pelo Ministério da Saúde no Brasil: 1,5 mg/l). Como política pública é de grande importância
a adição deste elemento sem excetuar o combate à desnutrição e a má alimentação, que
devem ser realizados em conjunto (alimentação priorizando outros elementos como cálcio e
iodo), não permitindo que estes problemas atinjam esta faixa etária. Analisando o quadro
anterior, nota-se que este parâmetro foi o que apresentou o maior número de municípios em
discordância, abrangendo assim todas as sub-Bacias PCJ.
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3.2.8.3. Consumo

SSRH: 0.10/2018
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Para a definição do consumo urbano de água, partiu-se da avaliação dos valores de
demanda per capita e índices de perdas verificados. Para os valores médios absolutos de
demanda, o Relatório de Situação 2004-2006 utilizou dados coletados via questionário e
tratados de acordo com metodologia indicada no tópico “Considerações metodológicas” em
“Saneamento ambiental".

A demanda per capita corresponde ao volume diário de água bruta captada no manancial
por habitante (l/hab.dia) (ATLAS RM), enquanto a estimativa das perdas em um sistema de
abastecimento se faz por meio da comparação entre o volume de água transferido de um
ponto do sistema e o volume de água recebido em um ou mais pontos do sistema, situados
na área de influência do ponto de transferência, ou, ainda, do ponto de vista operacional, as
perdas de água são consideradas correspondentes aos volumes não contabilizados
(Relatório de Situação 2004-2006). O consumo per capita refere-se, então, à demanda de
água já descontadas as perdas.

O Quadro 32 apresenta os índices de perdas nos sistemas de abastecimento de cada
município, os valores de demanda média per capita de água nos municípios pertencentes às
Bacias PCJ, bem como sua variação em relação á média da Bacia, ponderada pela
população dos municípios.
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Quadro 32 - índice de perdas e demanda média per capita de acordo com o Relatório de
Situação 2004-2006

'-Assessof Jurídico
OA&SPN« 252.707

W1’1 1 1

Município
População

Urbana 2008
(habitantes)

índice de
Perdasf)

Demanda média
per capita de água

(1/haLdia)'
Variação da demanda
per capita em relação

à média(%)
Águas de São Pedro 2.569 0,35 883 155,30%

Americana 206.892 0,32 363 4,95%
Amparo 47.693 0,40 388 12,18%

Analândia 3.328 0,37 504 45,72%
Artur Nogueira 37.656 0,38 303 -12,39%

Atibaia 109.494 0,41 433 25,19%
Bom Jesus dos Perdões 14.719 0,37 436 26,06%

Bragança Paulista 134.811 0,39 288 -16,73%

Cabreúva (75%)’ 25.560 0,43 308 -10,95%
Camanducaia - MG 14.417 0,37 346 0,04%

Campinas 1.065.138 0,26 307 11,24%

Campo Limpo Paulista 69.640 0,50 356 2,93%

Capivari 36.688 0,45 482 39,36%
Charqueada 13.230 0,35 398 15,07%

Cordeirópolis 17.730 0,28 273 -21,07%

Ccrumbatai 2.244 0,37 429 24,04%

Cosmopolis 51.509 0,40 350 1.19%
Elias Fausto 12.066 0,55 376 8,71%

Extrema - MG 23.540 0,37 380 9,87%
Holambra 6.899 0,37 478 38,20%

Hortolândia 209.345 0,49 280 -19,04%
Indaiatuba 184.775 0,46 414 19,70%

Ipeúna 4.488 0,37 383 10,74%
Iracemápolis 18.022 0,37 502 45,14%

Itapeva - MG 4.195 0,37 419 21,14%
Itatiba 78.271 0,47 375 8,42%
Itupeva 33.158 0,39 319 -7,77%

Jaguariúna 35.495 0,39 526 52,08%

Jarinú 17.185 0,43 669 93,43%

Joanópolis 10.730 0,25 596 7.2,32%
Jundiaí 341.037 0,37 329 4,88%
Limeira 277.199 0,16 236 -31,77%

Louveira 29.187 0,37 369 6,69%

Mairiporã (11%)’ 6.698 0,52 416 20,28%

Mombuca 2.746 0,51 257 -25,69%

Monte Alegre do Sul 3.643 0.37 417 20,57%

Monte Mor 40.143 0,49 273 -21,07%

Morungaba 10.300 0,51 350 1,19%

Nazaré Paulista 12 992 0,48 686 98,34%

Nova Odessa 45.170 0,42 355 2,64%
Paulínia 78.875 0,49 7,56%
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Quadro 32 - índice de perdas e demanda média per capita de acordo com o Relatório de
Situação 2004-2006 (cont.)

1Fonte: Relatório de Situação 2004-2006 (Questionários).
20s valores entre parênteses referem-se â parcela da população urbana oresente nas Bacias PCJ, de acordo
com o Plano de Bacias 2004-2007, caracterizada de acordo com os lançamentos.

Município
População

Urbana 2008
(habitantes)

Indiçe de
Perdasf)

Demanda média
perííapita de água

(lfhab.dia)1

Variação da demanda
per tapita em relação

à mèdia(%)
Pedra Bela 1.321 0,18 326 -5,74%

Pedreira 37.968 0,42 364 5,24%
Pinhalzinho 5,985 0,38 278 -19,62%

Piracaia 22.279 0,42 498 43,99%

Piracicaba (96%)s 363.485 0,50 404 16,81%

Rafard 7.187 0,35 469 35,60%

Rio Claro 185.753 0,37 345 -0,25%
Rio das Pedras 26.200 0,45 506 46,30%

Saltinho 5.650 0,36 486 40,52%
Salto 103.389 0,40 350 1,19%

Santa Bárbara d'Oeste 190.176 0,22 323 -6,61%
Santa Gertrudes 19.316 0,40 415 19,99%

Sant; Maria da Serra 5.006 0,16 409 18,25%
Santo Antônio de Posse 16.284 0,36 459 32,71%

São Pedro 25.971 0,42 348 0,62%
Sumaré 242.535 0,59 328 -5,17%

Toledo - MG 2.340 0,37 310 -10,37%

Tuiuti 2.864 0,07 351 1,48%

Valinhos 96.632 0,31 486 40,52%
Vargem 3.804 0,46 276 -20,20%

Várzea Paulista 102.093 0,51 269 -22,22%

Vinhedo 58.455 0,44 477 37,91%

A análise desta tabela nos mostra que alguns municípios, como Águas de São Pedro,
Nazaré Paulista, Jarinú e Joanópolis, têm a demanda per capita média muito mais elevada
que a média ponderada para a região das Bacias PCJ, que é de 346 l/hab.dia. Segundo
IRRIGART (2007), as causas destas diferenças podem ser as mais diversas possíveis: erros
de medição, alto índice de perdas, população flutuante, principalmente no caso de Águas de
São Pedro, que tem sua economia voltada basicamente ao setor turístico. Para municípios
como Sumaré, Elias Fausto, Mairiporã, Várzea Paulista, Mombuca e Morungaba, destacam-
se, ainoa, os altos índices de perdas, superiores a 50%.

Os valores de demanda per capita foram plotados num gráfico de dispersão, apresentado na
Figura 48.
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Figura 48 - Valores brutos de demanda per capita

Em razão da grande dispersão dos dados foi adotada a metodologia do Alias das Regiões
Metropolitanas - Abastecimento Urbano de Água (ATLAS RM), coordenado pela Agência
Nacional de Águas (ANA), com critérios de corte para a segregação de dados mais
consistentes. Para esta estimativa, foram utilizados os valores de demanda per capita e os
índices de atendimento dos municípios (vide item 3.2.8.1), obtidos através da consulta ao
Relatório de Situação 2004-2006.

Em uma primeira análise, todos os municípios foram considerados. Analisando a

Figura 48, observou-se que os dados de demanda per capita não são homogéneos.
Portanto, como forma de homogeneizar a amostra, foi realizada uma análise estatística
utilizando como ferramenta o gráfico Boxplot.

O Boxplot é um modo gráfico de expor outliers presentes numa dada distribuição de valores
ou de caracteristicas, sendo o outlier uma observação que parece ser inconsistente com o
restante de um conjunto de dados; neste caso, valores máximos e mínimos de demanda per
capita. A Figura 49 apresenta, de maneira esquemática, a funcionalidade do gráfico Boxplot.

k observações extremas ou outliers
Q, n .5* (QrQJ— - maior vai
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Os valores atípicos {outliers) são aqueles que excedem 1,5 vezes o intervalo inter-quartil, ou
seja, os valores maiores são definidos pela equação Q3+1,5*(Q3-Qi); já, os valores menores
por Qr1,5*(Q3-Qi). Basicamente, pode-se definir o Boxplot como um retângulo alinhado
horizontalmente com duas semi-retas, uma em cada um dos lados opostos do retângulo,
ligando, respectivamente, os quartis (Q, e Q3) ao valor mínimo e máximo do conjunto de
dados. A largura do retângulo é definida pelos quartis Qf e Q3. Uma linha secciona o
retângulo no valor da mediana. Vale lembrar que o retângulo contém 50% dos valores do
conjunto de dados e a posição da linha mediana no retângulo informa sobre a assimetria da
distribuição.

Considerando o uso do Boxplot, apresentam-se os resultados obtidos nas análises
estatísticas. Inicialmente, a amostra utilizada considerou todos os valores de demanda per
capita dos municípios. A Figura 50 apresenta o resultado desta amostra.

Figura 50 - Análise Boxplot: valores de demanda per capita sem recortes

Analisando a Figura 50, observa-se a presença de outliers na amostra. Na tentativa de
reduzir a disparidade dos dados, foi realizado um corte com limite superior/igual a 600 l/hab.
Após o primeiro corte, o universo de municípios que era de 63 foi reduzido para 60
municípios. Com a nova amostra definida, gerou-se, novamente, o gráfico Boxplot com o
intuito de identificar a homogeneidade do novo conjunto de dados (Figura 51).

OAB/SP N« 252.707
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Figura 51 - Análise Boxplot: valores de demanda per capita com recorte (600 l/hab.dia)

Assim como ocorreu na primeira análise, a amostra com o primeiro recorte ainda apresentou
um outlier. Dessa forma, foi necessária a realização de um novo corte na amostra. Portanto,
para o segundo corte, o limite superior definido foi de 550 l/hab.dia. O universo de
municípios foi reduzido de 60 para 59 municípios.

Utilizando o Boxplot para analisar a nova amostra, observou-se que esta apresentava
valores mais homogéneos de demanda per capita dos municípios (Figura 52), encerrando
assim, a análise estatística.

Figura 52- Valores de demanda per capita com segundo recorte (550 l/hab.dia)

Zangarini
Jurídico

OAB/SP N® 252.707

Para reduzir a amostra de valores de demanda per cap'ia dos municípios, não obstante a
análise estatística, também foi utilizado o índice de atendimento da rede geral de
abastecimento urbano. Sob essa perspectiva, foi determinado que apenas os municipios
que tivessem índice de atendimento da rede geral maioj^ou igual a 85% seriam
considerados. Com este critério, o universo de análise foi reduzido ra 51 municípios.
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A Figura 53 apresenta, segundo dispersão de dados, os valores de demanda per capita dos
municípios, após a realização de dois cortes e da eliminação dos municípios com índice de
atendimento inferior a 85%. Com efeito, pode-se observar que o universo de dados tornou-
se mais homogéneo,

1 w ioo loon 1CO00 100 000 i ooo.ooo
População atendida(hab.|

Figura 53 - Valores brutos de demanda per capita considerando os cortes e índice de
atendimento superior a 85%

A definição dos valores de demanda per capita, a partir da análise estatística com
consequente realização de dois cortes e da eliminação dos municípios com índice de
atendimento inferior a 85%, foi aplicada à projeção da população urbana para o ano de
2006, apresentada anteriormente neste relatório. Foi realizada, ainda, uma análise
comparativa entre os valores de demanda urbana para 2006 apresentados pelo Relatório de
Situação 2004-2006 (Quadro 33) e a projeção feita utilizando a metodologia do ATL AS para
o mesmo ano. A partir dessa comparação, as demandas per capita dos municípios das
Bacias PCJ foram ajustadas, tomando como base os valores apresentados no Relatório de
Situação, originando novos valores de demanda per capita. Os resultados por faixa de
população estão apresentados no Quadro 34.

Quadro 33 - Demandas para uso urbano por sub-bacia (2006)

Fonte: Relatório de Situação 2004-2006 (adaptado)

JURO

J 7
^V^xncelios Zangarim

Assessor Jurídico
OAB/SP N» 252.707

Antoni àrlosTeixeti.
Superintendente da Unidarte
Negócio CapivanMundial - R

Matricula 85054-7

Sub-bacia
Demandas Urbanas (m*/s) |

Captação Superficial Captação Subterrânea Total
Camanducaia 0,40 0,06 0,46

Jaguar! 2,78 0,12 2,90

Atibaia 4,83 0,19 5,02

Corumbataí 2,27 0,18 2,45

Piracicaba 2,88 0,24 3,12

Total Piracicaba 13,17 0,80 13,97

Total Capivari 1,00 0,39 1,39

Total Jundiai 2,88 2,95

Total PCJ 17,05 18,29
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Quadro 34 - Valores médios de demanda per capita (l/hab.dia)

* Os valores em itálico indicam o número de municípios utilizados para o cálculo de cada média.

Faixas de população
urbana

Critérios
Sem

Recortes Recorte 600 Recorte 550 Recorte 550 +
Ind. 85% Ajuste

Até 3.000 426 6 335 5 335 5 335 5 322 6

3.000 a 10.000 406 11 406 11 406 11 405 10 389 11

10.000 a 25.000 459 15 426 13 411 12 409 10 394 15
25.000 a 50.000 367 11 367 11 367 11 373 10 359 11
50.000 a 150.000 382 10 382 10 382 10 395 7 380 10

150 000 a 300.000 327 7 327 7 327 7 335 6 322 7

300.000 a 500.000 367 2 367 2 367 2 367 2 352 2

Acima de 500.000 307 1 307 1 307 1 307 1 295 1

Média 398 63 381 60 377 59 380 51 367 63

Para efeito de modelagem, as parcelas que compõem os valores de demanda per capita
(índices de perdas e consumo per capita) foram consideradas separadamente. Os valores
de demanda e consumo per capita, bem como os índices de perdas para cada município,
estão apresentados no Quadro 35 a seguir.

Quadro 35 - Estimativa da demanda e consumo per capita
w 1 •

Município
População

urbana
(2008)

índice de
perdas'

Demanda
per capita
(l/hab.dia)

Consumo
per capita
(l/hab.dia)

Variação do consumo
per capita em relação

à média (%)
Águas de São Pedro 2.569 0,35 322 209 -1,0%

Americana 206.892 0,32 322 220 . 4,0%

Amparo 47.693 0,40 359 215 1,8%

Analândia 3.328 0,37 389 245 16,1%

Artur Nogueira 37.656 0,38 359 222 5,2%

Atibaia 109.494 0,41 380 224 6,2%
Bom Jesus dos Perdões 14.719 0,37 394 248 17,3%

Bngança Paulista 134.811 0,39 380 232 9,6%
Cabreúva (75%)’ 25.560 0,43 359 205 -3,0%

Camanducaia - MG 14.417 0,37 394 248 17,3%
Campinas 1.065.138 0,26 295 219 3,5%

Campo Limpo Paulista 69.640 0,50 380 190 -10,2%

Capivari 36.688 0,45 359 197 -6.7%
Charqueada 13.230 0,35 394 256 21,0%

Cordeirópolis 17.730 0,28 394 283 34,1%

Corumbatai 2.244 0,37 322 203 -4,1%

Cosmopolis 51.509 0,40 359 215 1.8%
Elias Fausto 12.066 0,55 394 179 -15,3%

Extrema - MG 23.540 0,37 394 248 17,3%

Holambra 6.899 0,37 389 245 16,1%

Hortolândia 209.345 0,49 322 z~465 -21,8%

indaiatuba 184.775 0,46 322 / -18,2%

134
Antonio C,Zos Teixeira

Supenrrtefídente da Unidade
Negocio Caoivaii-Jundidl - RJ \ \ ' J j

Matnc 'i* *^4-7 /

\ r /\
1 W\ y cp<^T

\ Jorge E. Va^éncetios Zangarini /
Ajs4a«of Jurídico—OÂB/SP N5 252.707
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iresente nas Bacias PCJ, de ac

Antonio os Teixeu
Supennt^Kdente da Unidade
Negocio Capivan/Jundial - Rj

Matrlcul? o’ 65OÍ4-7

‘Os val .. ’s ent’e parênteses referem-se à parcela da população ur)
com o Plano de Bacias 2004-2007, caracterizada de acordo com os ra

nceflos Zanganni
Jundtco

OAB/SP N« 252.707

orge E. V

Plano das Bacias Hidrográúcas
i:,? .i prat oskis de atuaiu-ab.ao do
para l-fetivacan do Lnqua.iiamen

Quadro 35

dos Rios Piií.un:ab • plv in Jundiaí 20lu t ,
!■ rquadrairento dm- i . i g dn pr.sjrr

dos Corpos d'Aguc - ;■< ir-,

- Estimativa da demanda e consumo per capita

tf
¥

(cont.)

Município
População

urbana
(2008)

índice de
perdas’

Demanda
per capita
(t/hab.dia)

Consumo
per capita
(l/hab.dia)

Variação do consumo
per capita em relação

à média (%)
Ipeúna 4.488 0,37 389 245 16,1%

Iracemápolis 18.022 0,37 394 249 17,7%

Itapeva - MG 4.195 0,37 389 245 16,1%

Itatiba 78.271 0,47 380 202 -4,2%

Itupeva 33.158 0,39 359 219 3,7%
Jaguariúna 35.495 0,39 359 219 3,5%

Jarinú 17.185 0,43 394 225 6,5%
Joanópolis 10.730 0,25 394 295 39,7%

Jundiaí 341.037 0,37 352 222 5,1%

Limeira 277.199 0,16 322 270 27,5%

Louveira 29.187 0,37 359 226 6,9%
Mairiporã (11%)’ 6.698 0,52 380 182 -13,8%

Mombuca 2.746 0,51 322 158 -25.4%
Monte Alegre do Sul 3.643 0,37 389 245 16,1%

Monte Mor 40.143 0,49 359 184 -13,0%

Morungaba 10.300 0,51 389 191 -9,7%

Nazaré Paulista 12 992 0,48 394 205 -3,2%

Nova Odessa 45.170 0.42 359 208 -1,6%

Paulinia 78.875 0,49 380 195 -7,7%

Pedra Bela 1.321 0,18 322 264 24,8%

Pedreira 37.968 0,42 359 208 -1,6%
Pinhalzinho 5.985 0,38 389 241 14,2%

Piracaia 22.279 0,42 394 228 8,0%

Piracicaba (96%)’ 363.485 0,50 352 176 -16,6%

Rafard 7.187 0,35 389 253 19,8%

Rio Claro 185.753 0,37 322 203 -4,0%

Rio das Pedras 26.200 0,45 394 218 3,4%

Saitinho 5.650 0,36 389 250 13,5%

Sato 103.389 0,40 380 228 7,8%
Santa Bárbara d'Oeste 190.176 0,22 322 251 18,8%

Santa Gertrudes 19.316 0,40 394 236 11,7%

Santa Maria da Serra 5.006 0,16 389 327 54,8%

Santo Antônio de Posse 16.284 0,36 394 253 19,9%

São Pedro 25.971 0,42 394 228 8,0%

Sumaré 242.535 0,59 322 132 -37,5%

Toledo - MG 2.340 0,37 322 203 -4,1%
Tuiuti 2.864 0,07 322 299 41,6%

Valínhos 96.632 0,31 380 262 24,0%

Vargem 3.804 0,46 389 210 -0,5%

Várzea Paulista 102.093 0,51 380 185 -12,5%

Vinhedo 58.455 0,44 380 213 0,6% z)
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Comparando-se os valores de consumo per capita, após tratamento dos dados, de acordo
com a metodologia da ANA e desconsideradas as perdas, pode-se observar valores mais
homogéneos de consumo real.

Nota-se que, mesmo levando em conta os índices de perdas, alguns municípios ainda
apresentam médias elevadas de consumo per capita. Nesta nova análise, os municípios de
Santa Maria da Serra, Tuiuti e Joanópolis são os que apresentam os maiores índices de
consumo per capita'. 327, 299 e 295 l/hab.dia, respectivamente. Os altos valores talvez se
devam à metodologia utilizada na obtenção dos dados que serviram como base a esta
estimativa: índice de perdas e demanda per capita do Relatório de Situação 2004-2006. Os
dados do Relatório foram coletados a partir de questionários enviados aos municípios e não
seguem metodologia rigorosa, podendo estar compreendidas nos dados de demanda per
capita algumas captações para uso industrial.

3.2.8.4. Coleta e tratamento de esgoto

Os índices de esgoto dos municípios paulistas das Bacias PCJ foram obtidos através do
Relatório de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo 2008, publicado pela
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO em 2009.

Os índices dos municípios mineiros, apresentados no Relatório de Situação 2004-2006,
foram atualizados para 2008, considerando fixa a população atendida para o ano base de
cada índice, comparada à população de 2008.

Os valores já atualizados encontram-se no Quadro 36, a seguir.

Quadro 36 - Dados referentes aos esgotos domésticos nos municípios (2008)

Vasconcttlos Znnçaríni
Assessor Jurídico

OAB/SP N® 252.707

Antonio
Supenn»eíiaente y
Negócio Capivao.j

Matricula n° 85054.7

nos

Município
* , -

índice de Coleta de
Esgotos

(% sobre o total <

índice de tratamento de
esgotos

de esgoto gerado)

Eficiência de
qfemoçãode

** JDBO
Águas de São Pedro 100,0% 0,0% 0,0%

Americana 95,0% 80,8% 55,0%

Amparo 89,0% 0,0% 0,0%
Analândia 94,0% 0,0% 0,0%

Artur Nogueira 100,0% 0,0% 0,0%

Atibaia 67,0% 20,1% 90,0%
Bom Jesus dos Perdões 75,0% 0,0% 0,0%

Bragança Paulista 86,0% 0,0% 0,0%
Cabreúva (75%)1 59,0% 56,6% 52,0%

Camanducaia - MG 0,0% 0,0% 0,0%

Campinas 88,0% 57,2% 86,0%

Campo Limpo Paulista 54,0% 0,0% 0,0%

Capivari 93,0% 29,8% 84,0%

Charqueada 85,0% 68,0% 80,0%

Cordeirópolis 82,0% 0,0% 0,0%
Corumbataí 100,0% 100,0% 80,0%

Cosmopolis 82,0% 0,0% 0,0%

Elias Fausto 92,0% 92,0% 89,0%
Extrema - MG 89,2% / \ 0.0% 0,0%.
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Quadro 36 - Dados referentes aos esgotos domésticos nos municípios (2008) (cont.)

SSRH. 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Antonío^árlos Teixen.
Super^ífendente da Unidade
Negocio Capivan/Jundiai - R

Matricula r'0 «5054-7

Piano das Bacias Hidrográficas dos Hios Piracies:

leflos Zangami
JuócUco

SP NS 252.707

Município
índice de Coleta de

Esgotos
(% sobre o total

índicede tratamento de
esgotos

de esgoto gerado)

Eficiência de
remoção de

DBO
Holambra 91,0% 91,0% 75,0%

Hortolândia 9,0% 0,0% 0,0%
Indaiatuba 96,0% 9,6% 81,0%

Ipeúna 96,0% 92,2% 58,0%
Iracemápolis 100,0% 100,0% 85,0%

Itapeva - MG 48,6% 0,0% 0,0%
Itatiba 70,0% 70,0% 80,0%
Itupeva 80,0% 0,0% 0,0%

Jaguariúna 95,0% 33,3% 99,0%
Jarinu 18,0% 18,0% 79,0%

Joanópolis 54,0% 51,8% 78,0%
Jundiaí 98,0% 98,0% 95,0%
Limeira 100,0% 56,0% 44,0%
Louveira 90,0% 0,0% 0,0%

Mairiporã (11%)' 57,0% 35,3% 85,0%
Mombuca 90,0% 90,0% 63,0%

Monte Alegre do Sul 40,0% 1,2% 80,0%

Monte Mor 82,0% 82,0% 83,0%
Morungaba 92,0% 0,0% 0,0%

Nazaré Paulista 46,0% 27,6% 84,0%

Nova Odessa 90,0% 6,3% 100,0%
Paulínia 90,0% 85,5% 80,0%

Pedra Bela 94,0% 0,0% 0,0%
Pedreira 97,0% 0,0% 0,0%

Pinhalzinho 80,0% 68,0% 86,0%

Piracaia 41,0% 12,3% 96,0%
PLacicaba (96%)’ 98,0% 34,3% 80,0%

Rafard 90,0% 9,0% 80,0%

Rio Claro 99,0% 29,7% 80,0%

Rio das Pedras 99,0% 0,0% 0,0%
Saltinho 19,0% 0,0% 0,0%

Salto 90,0% 45,0% 95,0%

Santa Bárbara d'Oeste 96,0% 96,0% 90,0%

Santa Gertrudes 98,0% 68,6% 84,0%

Santa Maria da Serra 100,0% 0,0% 0,0%

Santo Antônio de Posse 95,0% 0,0% 0,0%

São Pedro 100.0% 100,0% 80,0%

Sumaré 88,0% 8,8% 98,0%

Toledo - MG 85,6% 0,0% 0,0%

Tuiuti 35,0% 0,0% 0,0%

Valinhos 85,0% 85,0% 92,0%
Vargem 68,0% \ 0,0% 0,0%

Várzea Paulista 68,0% / \ 0,0% 0,0%
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Quadro 36 - Dados referentes aos esgotos domésticos nos municípios (2008) (cont.)

SSRH 0.10/2018
CT SABESP 299/18

Analisando os dados do Quadro 36, estima-se que o percentual médio de coleta esgotos na
Bacia é de 84,9%. O município de Hortolândia tem o pior índice de coleta de esgotos dos
municípios paulistas (apenas 9%), enquanto o município de Camanducaia apresenta o pior
índice geral (0%). O caso de Hortolândia preocupa muito mais, uma vez que sua população
supera 200 mil habitantes, quase 15 vezes a população do município de Camanducaia.

’Os valores entre parênteses referem-se à parcela da população urbana presente nas Bacias PCJ, de acordo
com o Plano de Bacias 2004-2007, caracterizada de acordo com os lançamentos.
Fontes:
Municípios mineiros: Relatório de Situação 2004-2006 (dados referentes a 2006, corrigidos para 2008);
Municípios paulistas: COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (São Paulo). Relatório de
qualidade das águas interiores do estado de São Paulo 2008 / COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO
PAULO. São Paulo: COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. 2009.

Município
índice de Coleta de

Esgotos,
(% sobre o total i

índice de tratamento de
esgotos

de esgoto gerado)

Eficiência de
remoção de

DBO
Vinhedo 92,0% 55,2% 95,0%

Total 84,9% 41,8%

A Figura 54 apresenta os índices de coleta de esgoto nos municípios, divididos por faixa de
população. Como se nota os municípios com as maiores populações urbanas são os que
apresentam os melhores índices de coleta de esgotos (88%), mesmo com o baixo índice de
coleta do município de Hortolândia, situado nesta faixa de população. Os municípios com
população entre 50.000 e 150.000 habitantes possuem índice de coleta de 79%, enquanto
os municípios com menos de 50.000 habitantes, o índice é de 78%. Estas duas classes de
população apresentaram municípios com índices abaixo da média para o Estado de São
Paulo, que é de 83,4%, segundo o “Anuário Estatístico de Estado de São Paulo’’ (SEADE,
2003), e também para o Estado de Minas Gerais, que é de 73% (DATAGERAIS, 2003).

índice de Coleta de Esgotos
90% v-

S 80%
õo

75%

m
<50.000 50.000 a 150.000 >150.000

Faixa de População (habitantes)

Figura 54 - índice de Coleta de Esgotos por faixa de população

Os investimentos no tratamento de esgotos nunca foram tão elevados como atualmente.
Aumenta a cada dia a pressão da sociedade civil para o^quacionamento do problema.
Mesmo assim, os índices de tratamento continuam pequenas. O^idice médio de tratamento
de esgotos nas bacias é de 41,8%, isto é, de cada 1.000 litfros de esgoto gerado apenas 41

nceUos Zangarini
Jurídico

OAB/SP 252.707
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litros recebem algum tipo de tratamento, o que representa um índice de tratamento de
49,3% em relação ao esgoto coletado. De acordo com o "Anuário Estatístico de Estado de
São Paulo" (SEADE, 2003), o índice estadual de tratamento do esgoto coletado é de 46,5%.

Na Figura 55, são apresentados os índices de tratamento de esgotos, divididos por faixas de
população, isto é, o índice para os municípios com até 50.000 habitantes, de 50.000 a
150.000 habitantes e com mais de 150.000 habitantes.

índice de Tratamento de Esgotos
(em relação ao total produzido)

Faixa de População (habitantes)

Figura 55- índice de Tratamento de Esgotos por faixa de populaçao

Como se nota, os municípios com as maiores populações (mais que 150.000 habitantes)
apresentam os melhores índices de tratamento, cerca de 48%. Já os menores (menos que
50.000 habitantes) apresentam os piores índices de tratamento, cerca de 19%. Os
municípios com faixa de população entre 50.000 e 150.000 habitantes apresentam
percentual de tratamento de 37%.

Para a análise em questão, os municípios pertencentes às Bacias PCJ foram divididos em 5
classes de percentuais de esgotos tratados, sendo elas:

Municípios que não possuem nenhum tratamento de esgoto (0%);

Municípios que tratam na faixa de 0 a 10% do esgoto;

Município que tratam na faixa de 10% a 50% do esgoto;

Municípios que tratam na faixa de 50% a 90% do esgoto;

Municípios que tratam acima de 90% do esgoto.

Esta análise é de grande importância para se identificar onde estão os maiores problemas
(nos municípios sem tratamento ou com pouco tratamento). Os dados estão apresentados
resumidamente no Quadro 37 e sintetizados na Figura 56.
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Quadro 37 - Faixas percentuais de esgoto tratado nos municípios das Bacias PCJ

r

Classes de tratamento (%)

nPopulação sem esgoto tratado nPopulação com esgoto tratado

SSRH O.W/2018CT SABESP 299/18

Faixa de
tratamento

(%)
Número de
municípios

População
Urbana

Total (hab.)

População sem esgoto tratado População com esgoto
tratado

(hab.) (%) (hab.) (%)
0 26 935.302 935.302 100,0% - 0,0%

0-10 5 519.809 476.754 91,7% 43.056 8,3%

10-50 10 980.244 658.306 67,2% 321.938 32,8%
50-90 13 2.030.657 749.992 36,9% 1.280.665 63,1%

90-100 9 398.159 9.260 2.3% 388.899 97,7%

Total 63 4.864.172 2.829.613 58,2% 2.034.559 41,8%

Figura 56 -População das Bacias PCJ por classe de tratamento de esgoto

Através destes dados, notou-se que, dos 63 municípios das Bacias PCJ analisados,
aproximadamente 41% deles não possuem tratamento de esgoto (classe sem tratamento),
onde vivem cerca de 935 mil habitantes, ou 19,2% dos habitantes das Bacias PCJ.

A Figura 57 apresenta um comparativo entre a população que tem seu esgoto tratado e o
restante da população, que tem seu esgoto lançado in natura ou mesmo que não tem
acesso à coleta dos esgotos. A soma da população sem esgoto tratado representa quase
2/3 da população total das Bacias PCJ e está concentrada (Figura 9) nos municípios sem
nenhum tratamento (índice de tratamento igual a 0%). Em termos de tratamento de esgotos
nas Bacias PCJ, notou-se que o percentual médio de tratamento é de 41,8% do esgoto
gerado.

Antonio Carl
Superintendente da Unidiws
NegócioXapivan/Junaiai - i

Matricula n°
OWSP 252.707

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3D
Y

-0X
IT

-5W
D

1-3F
O

F



Folha 951

Plano • >s Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba. C d o Jundiai 201u •2
..-nr ,i|u.'fx dc ale;’ dn F r UPi'i in. i •r. < ’r/- , , ai P . q.

População com esgoto tratado x
População sem esgoto tratado

SSRH; 0.10/2018
CT SABESP 299/18

42%
I

População sem esgoto tratado População com esgoto tratado

Figura 57 -População com e sem tratamento de esgoto

Deve-se sempre notar que o tratamento depende da coleta. Isto se dá pois o tratamento só
ocorre com a parte do esgoto que é coletada sendo estes dois parâmetros sempre
analisados em conjunto e historicamente, proporcionando uma visualização da evolução
destas questões nas Bacias PCJ.

A Figura 58 mostra a evolução da coleta e tratamento de esgotos nas Bacias PCJ corno um
todo, em porcentagem com relação à população total, para os anos de 1996, 1999, 2002,
2005 e 2008, de acordo com os Relatórios de Situação já divulgados e as estimativas atuais.

Evolução na Coleta e Tratamento de Esgotos
das Bacias PCJ

100% r
Q

75,9%
2 80%

E 60%
c o

o« m 40%

3 20%

0%
1995

85,1%
76,0%

16,3%

2000

79,27o

36,6%

2005

84,9%

41,8%

2010

Coleta Tratamento

Figura 58 - Evolução na Coleta e Tratamento de Esgoto nas Bacias PCJ

A rigura 58 mostra que o crescimento do tratamento está intimamente ligado ao
crescimento da coleta Para os anos de 2005 e 2008, nota-se que o tratamento aumentou
mesmo com a diminuição do índice de coleta. Sendo assim é possível inferir uma melhora
nas condições do tratamento já instalado.

Antonio Caip^feixetr .
Superintendente da Unidade
Negocio Óapivan/Junoial - R,.

Matricula n° 85054-7
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O potencial de tratamento de esgotos está diretamente ligado ao número e a categoria das
Estações de Tratamento de Esgotos presentes na região. Define-se Estação de Tratamento
de Esgoto como a unidade operacional do sistema de esgotamento sanitário que através de
processos físicos, químicos ou biológicos remove as cargas poluentes do esgoto,
devolvendo ao ambiente o produto final, efluente tratado, em conformidade com os padrões
exigidos pela legislação ambiental

O Quadro 38, obtido do Relatório de Situação 2004-2006, apresentado apenas em caráter
ilustrativo, indica o número das ETEs de maior porte, os sistemas de tratamento e as vazões
tratadas dos municípios pertencentes às Bacias PCJ. Ressalta-se que alguns municípios
possuem uma enorme quantidade de pequenas ETEs não relacionadas como, por exemplo,
o município de Piracicaba, com 23 ETEs de pequeno porte. Além disso, o ano e a fonte de
referência do quadro abaixo são distintos do Quadro 36, sendo este mais atualizado.

Quadro 38 - Relação das ETEs de maior porte nos municípios das Bacias PCJ

Município N°. de
ETEs Nome das ETEs Sistema de tratamento

Vazão
tratada
(m’/h)

Americana 2
Carioba Filtros biológicos 2196,0

Praia Azul Valo ue oxidação 324,0

Atibaia 1 Estoril Lodos ativados por batelada 324,0

Cabreúva 3 Cabreúva Lagoa facultativa 36,0

Bairro do Bananal Fossa séptica + Filtro anaeróbio 2,5

Campinas 11
Jacaré Lagoa aeróbia + lagoa facultativa 154,8

Anhumas UASB + Flotação 1800,0

Samambaia Lagoas aeradas + dec. Secundário 234,0

Santa Mônica UASB + Lodo ativado 162,0

Piçarrão UASB + Lodo ativado 1188,0

Alphaville Lodo ativado por batelada 64,8

Arboreto Lodo ativado por batelada 10,8

CDHU - H Tanque séptico e filtro anaeróbio 14.4
Ciatec Lagoa aerada 39,6

Costa e Silva Tanque séptico 72,0

Capivari 4 Eldorado Tanque séptico e filtro anaeróbio 25,2

Icarai Tanque séptico e filtro anaeróbio 12.6

Santa Rosa Lodo ativado por batelada 36,0

São Bento Tanque séptico e filtro anaeróbio 32,4

Paineiras Tanque séptico 12,6

Terras do Barão Lodo ativado por batelada 25,2

Vila ttália Tanque séptico 5,4

Villa Réggio Tanque séptico e filtro anaeróbio 9.0
Eng. Velho Lodo ativado por batelada 50,0

Die Lagoa facultativa 16,9

Padovani . Filtro biológico 1,5

São João Batista Tanque séptico e filtro anaeróbio 7,7

142 óz zzgxZx
Antonio Cad^s Teixeira Ar/Superintende da Unidade 1 )“I
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Quadro 38 - Relação das ETEs de maior porte nos municípios das Bacias PCJ (cont.)

Fontes: Relatório de situação 2004-2006; Informações SANASA, 2008.

Município N°. de
ETEs Nome das ETEs Sistemarde tratamento

Vazão
tratada
(m’/h)

Charqueada 1 Sede Australiano 54,0

Corumbataí 1 Prefeitura Lagoa de estabilização 18,4

Elias Fausto
Sede Lagoa anaeróbia + lagoa facultativa 86,4

Cardeal Lagoa aerada 13,7

Holambra 1 Holambra Reator anaeróbio compartimentado 144,0

Hortolândia 1 São Sebastião Lodo ativado por batelada 18,7

São Lourenço Lagoas aeradas e de decantação 91,8

Indaiatuba 3 ttaici Lodos ativados por batelada 28,8
Barnabé Lodos ativados e aeração prolongada 1059,8

Ipeúna 1 Ipeúna Lagoa de estabilização 44,6

Iracemápolis 1 Iracemópolis Lagoas anaeróbias e facultativas 176,4

Itatiba 1 Itatiba Filtro biológico 813,6

Itirapina 1 Itirapina Lagoas anaeróbias e facultativas 1260.0
Jaguariúna 1 Camanducaia Lodo ativado 55,0

Jarinu 1 Jarinu Lagoa anaeróbia + lagoa facultativa 24,1

Joanópolis 1 Joanópolis Lagoa aerada + lagoa de decantação 54,0

Jundiai 1 Jundiai Lagoas aeradas e de decantação 3502,8

Limeira 3
Tatu

Tratamento pr;mário: Correção pH,
gradeamento, desarenaçâo, decantação e

tratamento do lodo (centrifugação e
disposição em aterro).

1080,0

Graminha Lagoas de estabilização 180,0

Lopes Lagoas de estabilização 25,2

Mombuca
Sede Lagoa facultativa 15,1

Vila Nova Fossa séptica + Filtro anaerobic 7,2

Morungaba 1 Morungaba Lagoas anaeróbias e facultativas 82,8

Nazaré Paulista 1 Nazaré Paulista Lagoa facultativa 28,8

Nova Odessa 1 Palmital Lodo ativado 54,0

Pinhalzinho 1 Pinhalzinho Lagoa facultativa 180,0

Piracaia 1 Piracaia Lagoas aeradas e de decantação 32,4

Piracicaba
Piracicamirim Reator anaeróbio e lagoa aerada 763,2

z
Cecap Lagoa facultativa e anaeróbia 36,0

Rafard 1 Sete Fogões Fluxo ascendente 5,0
Ajapi Sistema de lagoas tipo Australiano 61,0

Rio Claro 3 Palmeiras Reator anaeróbio compartimentado com
reator aerado

90,0

Flores Reator anaeróbio e manta de lodo (USAB) 475,0

Saltinho 1 Boa Vista Lagoa aerada seguida de sedimentação 29.9

Antonio C
Superintendente da Unia
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3.2.8.5. Disposição e tratamento de resíduos sólidos

Desde a sua constituição, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (COMPANHIA
AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO) realiza levantamentos e avaliações sobre as
condições ambientais e sanitárias dos locais de destinação final de resíduos sólidos
domiciliares nos municípios paulistas, com vistas a desenvolver e aprimorar mecanismos de
controle da poluição ambiental. Nesse contexto, a partir de 1997, passou a organizar e
sistematizar as informações obtidas, de modo a compor o Inventário Estadual de Resíduos
Sólidos Domiciliares. Esta publicação se tornou uma importante ferramenta de gestão da
qualidade e, dez anos após o início do inventário, resultados satisfatórios são apresentados
com relação à melhoria da qualidade dos estabelecimentos de destinação final. A partir das
informações sistematizadas obtidas neste período, foram adotadas políticas públicas
focadas no aperfeiçoamento das condições ambientais destes estabelecimentos.

As informações obtidas nas inspeções realizadas pela COMPANHIA AMBIENTAL DO
ESTADO DE SÃO PAULO (Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares 2006)
foram processadas a partir de um questionário padronizado, cujas questões estão voltadas
para a análise de três pontos específicos: locacionais, estruturais e operacionais. A partir da
análise das respostas obtidas em campo, são definidos os índices de qualidade que
compõem o grupo de indicadores da situação dos estabelecimentos de destinação final de
resíduos sólidos domiciliares do Estado de São Paulo. O IQR (índice de Qualidade de Aterro
de Resíduos) será aqui utilizado como principal indicador de qualidade. A paitir do valor
obtido para o IQR (variável de 0 a 10) os municípios foram classificados em crês faixas de
enquadramento: inadequado, controlado e adequado (Quadro 39).

Quadro 39- Avaliação dos locais de disposição de resíduos sólidos

I Erv,>adram^tto Referência índice de criticldade cpmb* e no
vala

Condição adequada (A) IQR >8 ALTO
Condição controlada (C) 6,1 < IQR > 8 MÉDIO
Condição inadequada (1) iQR<6 BAIXO

Fonte: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares 2006

O Quadro 41 mostra os valores do IQR para cada município das Bacias PCJ para os anos
de 2004, 2005 e 2006, além de indicar o enquadramento relativo ao último ano (2006). Além
dos valores de IQR o quadro traz, para cada município, a quantidade de resíduos gerados
(em t/dia). Este valor foi calculado com base na população urbana de cada cidade e em
índices de produção de resíduos por habitante (Quadro 40). Com referência ao número
oficial de habitantes, foi adotado o censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, atualizado para 2006, com aplicação de índices de crescimento
fornecidos pelo IBGE.
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Quadro 40 -índices de produção per capita de resíduos sólidos domiciliares em função da
população urbana

Fonte: COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Inventário Estadual de Resíduos Sólidos
Domiciliares 2006.

População (habitantes) Produção (kg/hab.dla)

Até 100.000 0,4
De 100.001 a 200.000 0,5
De 200.001 a 500.000 0,6

Maior que 500.000 0,7

Quadro 41-Dados de IQR dos municípios paulistas pertencentes às Bacias PCJ nos anos de
2004 a 2006

Município Lixo
(t/dia)

IQR Enquadramento
(2006)2004 2005 2006

Águas de São Pedro 0,8 8,5 8,3 7,4 Controlado
Americana 122,3 9,6 9,6 9,6 Adequado

Amparo 19,5 7,8 7,5 8,9 Adequado
Analândia 1,2 3,0 4,6 4,1 Inadequado

Artur Nogueira 17,5 3,1 9,6 9,6 Adequado
Atibaia 57,4 9,4 9,6 9,4 Adequado

Bom Jesus dos Perdões 5,4 8,5 6,9 9,4 Adequado
Bragança Paulista 64,5 7,8 8,2 7,4 Controlado

Cabreúva 15,1 5,5 7,4 8,7 Adequado

Campinas 729,3 8,7 8,8 8,6 Adequado
Campo Limpo Paulista 31,3 8,2 8,0 8,4 Adequado

Capivari 15,2 9,6 9,6 9,6 Adequado

Charqueada 5,3 5,8 7,7 8,1 Adequado

Cordeirópolis 7,7 9,2 9,6 9,6 Adequado

Corumbataí 0,8 9,0 8.4 8,3 Adequado

Cosmopolis 19,6 3,3 2,1 2,1 Inadequado

Elias Fausto 4,6 8,8 8,3 9,1 Adequado

Holambra 1,9 6,8 7,5 9,2 Adequado

Hortolândia 134,0 9,6 9,6 9,6 Adequado
Indaiatuba 93,1 10,0 9,8 9,8 Adequado

Ipeúna 1,9 5,3 6,2 8,1 Adequado

Iracemápolis 7,1 6,8 8,1 8,1 Adequado

ttatiba 31,6 7,8 8,9 6,6 Controlado
Itupeva 9,9 9,2 8.0 9,1 Adequado

Jaguariúna 12,3 9,6 9,6 9,6 Adequado

Jarinu 6,3 8,6 8,8 9,1 Adequado

Joanópolis 4,9 8,4 8,1 7,6 Controlado

Jundiaí 193,8 8,2 8,0 9,5 Adequado
Limeira 161,3 9,0 9,2 8,5 Adequado

Louveira 11,4 8,2 8,0 9,6 Adequado

Mairiporã 25,1 9,4 6,2 7,1 Controlado
Mogi-Mirim 34,1 7,2 8,9 9.6 / Adequado
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Quadro 41 -Dados de IQR dos municípios paulistas pertencentes às Bacias PCJ nos anos de
2004 a 2006 (cont.)

Município Lixo
(Vdia)

IQR Enquadramento
(2006)2004 2005 2006

Mombuca 1.0 4,8 4,8 5,2 Inadequado
Monte Alegre do Sul 1.5 7,8 7,5 8,9 Adequado

Monte Mor 17,5 6,7 8,3 6,1 Controlado

Morungaba 3,5 9,0 7,7 4,9 Inadequado
Nazaré Paulista 2,7 9,6 9,3 8,6 Adequado

Nova Odessa 19,0 5,2 5,2 6,5 Controlado
Paulinia 25,4 9,6 9,6 9,6 Adequado

Pedra Bela 0,5 8,9 8.3 7,2 Controlado
Pedreira 16,0 4,8 5.2 4,3 Inadequado

Pinhalzinho 2,5 5,1 7,0 4,8 Inadequado
Píracaia 10,6 7,1 5,8 4,4 Inadequado

Piracicaba 212,4 7,2 5,7 5,2 Inadequado
Rafard 2.8 9,5 8.4 9,7 Adequado

Rio Claro 93,2 8,6 8,2 8,1 Adequado
Rio das Pedras 10,1 4,8 4,8 5,2 Inadequado

Saltinho 2,1 9,2 8,3 8,0 Controlado
Salto 54,6 9,4 9,4 9,0 Adequado

Santa Bárbara d'Oeste 93,2 8,3 8,8 7,9 Controlado
Santa Gertrudes 8,2 8,6 8,2 8,1 Adequado

Santa Maria da Serra 1.6 7,5 7,2 7.2 Controlado

Santo Antônio de Posse 6,9 9,6 9,6 9,6 Adequado
Socorro 8,7 8,5 8,3 7,4 Controlado

São Pedro 11,1 8,5 8,3 7,4 Controlado
Sumaré 145,1 9,6 9,6 9,6 Adequado

Tuiuti 1,0 4,4 3,9 7,5 Controlado
Valinhos 35,9 6,9 9.6 9,6 Adequado
Vargem 1,3 4,2 4,9 4,3 Inadequaoo

Várzea Paulista 56,6 8,2 8,0 8,4 Adequado
Vinhedo 23,3 8,2 8,0 9,6 Adequado

Fonte: COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Inventário Estadual de Resíduos Sólidos

A análise do quadro acima nos mostra que, dos 59 municípios considerados, 36 estão em
condições adequadas, 13 em condições controladas e 10 considerados inadequados. De
acordo com a Figura 59, os municípios considerados em condições adequadas de
disposição final são responsáveis por 79,4% dos resíduos gerados nas Bacias PCJ, ou seja,
2.120,6 toneladas de resíduos são dispostas em estabelecimentos adequados, por dia. Já
os estabelecimentos controlados recebem, diariamente cerca de 10,2% da produção total
de resíduos (272,9 toneladas diárias). Por fim, aproximadamente 10,4% dos resíduos
gerados (278,2 toneladas diárias) são dispostos em estabelecimentos inadequados.
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Figura 59 - Quantidade de municípios e total de resíduos gerados por classe de
enquadramento de IQR

Fonte: COMPANHIA AMBiFNTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Inventário Estadual de Resíduos Sólidos
Domiciliares 2006.

Além destes dados, o levantamento feito pelo “Inventário Estadual de Resíduos Sólidos
Domiciliares 2006” nos mostra que 73% dos resíduos gerados diariamente nas Bacias PCJ
são de responsabilidade de 10 municípios, conforme o Quadro 42.

Quadro 42 -Os 10 maiores municípios em geraçao de resíduos sólidos

Domiciliares 2006

' Municípios Lixo (t/dia)
Campinas 729,3 8,6

Piracicaba 212,4 5,2
Jundiaí 193,8 9,5
Limeira 161,3 8,5
Sumaré 145,1 9,6

Hortoiândia 134.0 9,6
Americana 122,3 9,6

Santa Bárbara d'Oeste 93 2 7,9

Rio Claro 93 2 8,1

Indaiatuba 93,1 9,8

Total (t/dia): 1.977,7 Média IQR: 8,6

Fonte: COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Inventário Estadual de Resíduos Sólidos
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Porcentagem de geração de lixo (t/dia) para os 10
maiores poluidores das Bacias PCJ em 2006

w Campinas uPiracicaba
uAmericana uSumaré

Santa Bárbara d'Oeste <2 Rio Claro

wjundiaí «Limeira
ui Hortolândia s^lndaiatuba

Demais municípios PCJ

Figura 60 - Comparaçao entre a porcentagem de produção dos 10 maiores produtores urbanos
de lixo com os demais municípios das Bacias PCJ

Fonte: inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares 2006 - COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE
SÃO PAULO.

A evolução e o acompanhamento do índice proposto, no período compreendido entre 1997
e 2006, permitem tanto aferir o resultado das ações de controle da poluição ambiental
desenvolvidas no Estado, quanto monitorar a eficácia dos programas alinhados com as
políticas públicas estabelecidas para o setor, além de aprimorar os mecanismos de controle
de poluição. Mediante a avaliação dos resultados observados, pode-se inferir que melhorias
importantes foram obtidas nestes 10 anos, bastando, para tanto, destacar que o número de
municípios paulistas das Bacias PCJ, cujas instalações de disposição e tratamento de
resíduos domiciliares foram enquadradas na condição adequada, em 2006, é 6 vezes maior
do que o observado em 1997 (Quadro 43 e Figura 61).

Quadro 43 - Evolução do enquadramento dos municípios paulistas das Bacias PCJ de acordo
como o respective valor de IQR

Fonte: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares 2006 - COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE

cutyadramento
Número de municípios

r1 1997 1998 1999 20Ó0 2001 2002 2003 2004 2005 2006
Inadequado 30 23 22 22 17 16 11 13 10 10

Controlado 25 21 17 18 19 16 16 11 17 13

Adequado 4 15 20 19 13 27 32 35 32 36

SÃO PAULO
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a cadeia que envolve esta atividade, desde o modelo de gestão dos resíduos ad
municípios até a existência de cooperativas de reciclagem.

O Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí realizou em
2006 um levantamento das condições do gerenciamento de resíduos sólidos nos municípios
das Bacias PCJ, tanto mineiros quanto paulistas, cujos resultados foram organizados no
relatório “Diagnóstico Informativo de Resíduos Sólidos: Gráficos, comparativos e análises",
publicado em 2007. O estudo tem por objetivo evidenciar a situação do gerenciamento dos
lesiouos solidos e fomentar ações integradas envolvendo redução, reutilização e
reciclagem, através de projetos demonstrativos e multiplicadores acordados juntamente às
políticas municipais. Somado ao inventário de resíduos sólidos da COMPANHIA
AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, o diagnóstico informativo do Consórcio traça
um quadro mais efetivo acerca da situação dos resíduos sólidos, levando em consideração
não apenas a situação dos estabelecimentos de destinação final, mas sim, analisando toda

E. VasfortOSÍAf
Assessor jimdic

OA8/SP Ns 252.70'

Figura 61 - Evolução e enquadramento dos municípios paulistas de acordo com IQR

Fonte: Relatório de Situação 2004/2006 e COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (2006).

rto Lia
PreteW Municipal

A evolução da situação dos estabelecimentos de disposição final de resíduos sólidos
domiciliares, ressaltada pelo inventário da COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO
PAULO, consiste no resultado de um trabalho conjunto entre a COMPANHIA AMBIENTAL
DO ESTADO DE SÃO PAULO e os municípios, em conformidade com o Plano Estadual de
Resíduos Sólidos Domiciliares. Para aqueles municípios que apresentaram irregularidades
na destinação final de resíduos sólidos, foi proposta a assinatura de um Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta - TAC, onde estão consignados os
compromissos de adequação ou, em alguns casos, de encerramento de aterros irregulares.
Os TACs abrangem ações que visam a adequação técnica e ambiental das instalações,
seguidas de seu correspondente licenciamento ambiental, bem como a remediação de
passivos ambientais existentes.

p\ino d • <acias Hidrográficas dos Rio» F-iracicabs, Capiv ,-i s Jimdia 21 • a
cru riop. -«tás 'o atualização do enquadramento dos

s ara Fíetivc.ção do Enquadramento dos Corpos d Ago
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Segundo o estudo, o custo médio envolvendo o gerenciamento dos resíduos sólidos nos
municípios das Bacias PCJ (coleta, transporte e disposição final) é de R$ 91,00 por
tonelada. Para aqueles municípios com população inferior a 50.000 habitantes (69,4% dos
municípios PCJ), o custo médio é de R$ 82,00 por tonelada. O Quadro 44 mostra o custo
médio desta atividade em função da faixa de população.

Quadro 44 - Custo médio do gerenciamento de resíduos sólidos em função da faixa
populacional

Fonte: Diagnostico Informativo de Resíduos sólidos 2006: Gráficos, análise e comparativos (Consórcio PCJ,
2007).

Faixa Populacional (habitantes) Valor Médio em R$ (custo/Tonelada) >

Através do quadro acima, nota-se que o custo de gerenciamento não guarda relação
proporcional com a faixa populacional dos municípios. De acordo com o relatório, esta
aloça: se dá em íurção da forma de prestação dos serviços de limpeza pública, ou seja, se

,.á concessão à iniciativa privada, ou se o serviço é municipalizado. O estudo constatou que
o baixo custo com este serviço, geralmente, está associado a uma maior participação da
administração municipal na atividade. Entretanto, os municípios com maior inserção da
iniciativa privada (faixa populacional de 50.000 a 150.000 e 150.000 a 350.000) são os que
apresentam a maior porcentagem de municípios com disposição adequada o que pode
justificar em parte os custos mais elevados dos serviços. Há que se ponderar, todavia, que
quando os serviços são realizados pela administração municipal, alguns custos diretos e
indiretos podem estar diluídos e alocados em outros setores.

O estudo do Consórcio também faz menção à existência de cooperativas de coleta seletiva
de resíduos sólidos. É sabido que a atividade destas cooperativas contribui para o
prolongamento da vida útil dos locais de destinação final, além de diminuir a extração de
matéria prima. Segundo o estudo, as iniciativas de cooperativas são ainda incipientes,
sugerindo a criação de políticas públicas de incentivo a toda cadeia da reciclagem.

Outro ponto relevante, apontado pelo estudo desenvolvido pelo Consórcio, é em relação à
vida útil dos locais de destinação final dos resíduos. Segundo o levantamento, mais de 11%
dos municípios pertencentes às Bacias PCJ se encontram com a vida útil dos aterros entre 3
e 5 anos, e acima de 24% com menos de 2 anos, isto é, mais de 35% dos municípios devem
ter seus atuais locais de disposição final esgotados em até 5 anos.

Diferentemente do inventário de resíduos sólidos apresentado pela COMPANHIA
AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, o diagnóstico informativo produzido pelo
Consórcio incluiu os municípios mineiros das Bacias PCJ. Pode-se dizer que, nestes, a
situação do gerenciamento dos resíduos sólidos não está sompletamente elucidada em
função da falta de informações em muitos dos pontos estudados pelo Consórcio.

A cidade de Toledo não informou ao Consórcio questões como a quantidade e o destino dos
resíduos inertes e dos resíduos provenientes do serviço de saúde. Alérry dissh. não se têm
informações sobre as condições do seu aterro e nem tão pouco sobre a sua\vida útil. O
municípiq-de Camanducaia conta com um lixão como estabelecimento de destinação final
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dos seus resíduos domiciliares. Este local está classificado, segundo estudo, como
inadequado para tal atividade. Os resíduos inertes são utilizados na recuperação de
estradas e vias públicas e os resíduos dos serviços de saúde, cuja quantidade de geração
por mês não foi informada, são queimados no próprio lixão municipal. No município de
Itapeva, a destinação final dos resíduos domiciliares e inertes é feita no aterro municipal,
considerado inadequado pelo estudo. Os resíduos dos serviços de saúde (cerca de 15
toneladas por mês) são incinerados no próprio aterro, em condições não informadas. Por
fim, Extrema apresenta as melhores condições na gestão dos resíduos sólidos. O aterro,
considerado adequado pelo estudo, recebe, além das 9 toneladas mensais de resíduos
domiciliares, parte das 500 toneladas mensais dos resíduos inertes (a outra parte é
aproveitada na recuperação de estradas e vias públicas). Os resíduos dos serviços de
saúde são encaminhados às valas sépticas do mesmo aterro, totalizando 1 tonelada por
mês. Este aterro apresenta uma vida útil de 15 anos.

Informações, provenientes da Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM (MG), obtidas
por intermédio dos representantes do Estado de Minas Gerais no Grupo de
Acompanhamento do Plano de Bacias 2008-2020, referentes á gestão dos resíduos sólidos
nos municípios mineiros abordaram questões complementares àquelas consideradas no
diagnóstico informativo do Consórcio PCJ, como o comprometimento firmado pelos
municípios através dos Termos de Ajustamento de Conduta (TACs), e a autuação dos
estabelecimentos de destinação final em função da constatação de irregularidades. Além
désias informações, a FEAM também considerou a natureza dos estabelecimentos. Neste
ponto, nota-se uma discordância entre o informado pela FEAM e pelo Consórcio. De acordo
com a fundação, os municípios de Toledo e de Itapeva destinam os seus resíduos
domiciliares em lixões, enquanto que o diagnóstico informativo do Consórcio indica que esta
atividade é realizada em aterros municipais. De acordo com a fundação, os
estabelecimentos de destinação final de Toledo e de Camanducaia já foram autuados pela
fiscalização e assinaram o TAC.

3.2.9. Economia

O diagnóstico económico da região das Bacias PCJ será tratado, tanto sob a ótica da
representatividade económica da bacia perante o Estado de São Paulo, quanto sob o
enfoque das características de consumo, produção e infraestrutura da região. Para tanto,
foram utilizados dados provenientes do Plano de Bacias Hidrográficas 2004-2007 e do
Relatório de Situação 2004-2006. Foram utilizados, também, dados do IBGE, Fundação
SEADE e Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo a fim de atualizar os valores de
cada indicador utilizado, assim como para incluir os municípios mineiros na caracterização
proposta pelo tópico.

1.2.9.1. Importância económica das Bacias PCJ

A maior importância económica da bacia pode ser observada pelo crescimento do número
de estabelecimentos por setor económico fazendo uso dos dados da Relação Anual de
Informações Sociais do Ministério de Trabalho. A Figura 62 apresenta a evolução do número
de estabelecimentos em 5 setores económicos das Bacias PCJ a partir de 1986. Observa-se
que, tanto para o setor do comércio, quanto para o setor de serviços>há um considerável
crescimento do número de estabelecimentos a partir de 1992. O setbr industrial apresentou,
no rn^mo período, um crescimento que, apesar de não ser tao acentuado quanto o
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crescimento observado nos casos anteriores, pode ser considerado significativo uma vez
que sejam consideradas as diferenças entre estabelecimentos comerciais e industriais (tais
como capacidade de geração de emprego e geração de receita para o município). Para os
setores agropecuários e de construção civil, observou-se uma estagnação do número de
novos estabelecimentos.

Figura 62- Evolução do número de estabelecimentos por setor de atividade económica dos
municípios que compõem as Bacias PCJ entre 1986 e 2002

Fonte: Plano de Bacias 2004-2007.

A Figura 63 mostra a situação da contribuição económica dos municípios PCJ em relação
ao Estado de São Paulo e à União a partir do PIB. No que diz respeito á União, pode-se
notar que a participação das bacias no PIB brasileiro apresentou um crescimento
considerável a partir de 1997 atingindo um patamar entre 2001 e 2002. Um crescimento
mais acentuado pode ser observado na participação económica dos municípios das Bacias
PCJ com relação à economia do Estado de São Paulo, que cresceu cerca de 3,5% no
período entre 1997 e 2002.

152 J77\
Antonio Cj^óiHeixeií

Superintendente da Unidade
Negocio Capivan/Jundiai - f

Matricula n° 85054-7
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Figura 63 - Evolução da contribuição dos municípios das Bacias PCJ para 0 PIB estadual e
nacional

Fonte: F' :no de Bacias 2004-2007/ Fundação SEADE.

População Economicamente Ativa

Outro indicador importante, a ser considerado na caracterização económica dos municípios
das Bacias PCJ é a População Economicamente Ativa - PEA. Compõem a PEA as pessoas
que durante os 12 meses anteriores à data da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
exerceram trabalho remunerado, inclusive aquelas licenciadas com remuneração, e as sem
remuneração, mas que trabalharam 15 horas ou mais por semana numa atividade
económica, como aprendizes, estagiários ou ajudando as pessoas com quem residiam ou
em instituições de caridade. Também foram consideradas nesta condição as pessoas de 10
anos ou mais de idade que nos últimos 2 meses anteriores à data da pesquisa estivessêm
procurando trabalho. O Quadro 45 apresenta a situação deste indicador para os municípios
PCJ.

Quadro 45 - Dados de PEA dos municípios pertencentes às Bacias PCJ

Municípios
População

Economicamente Ativa*
(PEA) (hab) 2002

Contagem da
população (hab)

2002
PEA
(%)

Importância do PEA
municipal para as
Bacias PCJ(%)

Águas de São Pedro 1.230 1.911 0,64 0,01

Americana 100.818 187.851 0,54 0 58
Amparo 35.631 62.338 0,57 0,20

Analândia 1.842 3.711 0,50 0,01

Artur Nogueira 16.853 35.425 0,48 0,10

Atibaia 59 127 117.108 0,50 0,34

Bom Jesus dos Perdões 6.550 14.024 0,47 0,04

Bragança Paulista 65.629 130.553 0,50 0,38

Cabreúva 15.596 35.610 0,44 0,09

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 5-I3D
Y

-0X
IT

-5W
D

1-3F
O

F



Folha 964

SSRH: 0.10/2018

Quadro 45 - Dados de PEA dos municípios pertencentes às Bacias PCJ (cont.)

Municípios
População

Economicamente Ativa*
(PEA) (hab) 2002

Contagem da
população (hab)

2002
PEA
(%)

Importância do PEA
municipal para as
Bacias PCJ (%)

Camanducaia - MG 9.650 20.537 0,47 0,06
Campinas 519.021 992.398 0,52 2,99

Campo Limpo Paulista 28.837 66.841 0,43 0,17
Capivari 21.180 42.870 0,49 0,12

Charqueada 6.251 13.483 0,46 0,04
Cordeirópolis 9.022 18.616 0.48 0,05
Corumbatai 1.981 3.939 0,50 0,01

Cosmopolis 20.648 46.602 0,44 0,12
Elias Fausto 6.631 14.316 0,46 0,04
Extrema - MG 9.733 19.219 0,51 0,06

Holambra 4.229 7.567 0,56 0,02
Hortolândia 68.594 163.900 0,42 0,39

tndaiatuba 77.065 156.282 0,49 0,44

Ipeúna 2.306 4.693 0,49 0,01
Iracemàpolis 8.012 16.237 0,49 0,05
Itapeva - MG 1.063 7.36 1 0,14 0.01

Itatiba 45.052 85.513 0,53 0,26
Itupeva 13.367 27.823 0,48 0,08

Jaquariúna 15.815 30.866 0,51 0,09

Jarinu 8.687 18.372 0,47 0,05
Joanópolis 6.112 10.887 0,56 0,04

Jundiai 174.442 332.111 0,53 1.00
Limeira 127.723 257.585 0,50 0,73
Louveira 12.423 25.550 0.49 0,07
Mombuca 1.403 3.221 0,44 0,01

Monte Alegre do Sul 3.747 6.482 0,58 0,02

Monte Mor 16.482 39.858 0,41 0,09
Morungaba 5.707 10.256 0,56 0,03

Nazaré Paulista 6.584 14.974 0,44 0,04
Nova Odessa 21.473 43.407 0,49 0,12

Paulínia 26.281 54.847 0,48 0,15

Pedra Bela 3.048 36.719 0,08 0,02

Pedreira 20.861 36.719 0,57 0,12
Pinhalzinho 6.048 11.535 0,52 0,03

Piracaia 12.437 24.190 0,51 0,07

Piracicaba 173.864 339.596 0,51 1,00
Rafard 4.391 8.398 0,52 0,03

Rio Claro 92.197 174.592 0,53 0,53

Rio das Pedras 11.155 24.356 0,46 0,06

Saltinho 3.227 5.961 0,54 0,02

Salto 46.006 97.390 0,47 0,26
Santa Bárbara d'Oeste 87.779 174.640 0,50 / ^50

Antonj^fCarios
Superintendente da \ \ JNegócio Capivan/Jundiai /Matricula n° 85054-7 JURÍC^X

Ôterto LúX y
fW Municipa»

' Assessor Jurídico
OAB/SP N8 252.70?
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Quadro 45 -Dados de PEA dos municípios pertencentes às Bacias PCJ (cont.)

Municípios
População

Economicamente Ativa*
(PEA) (hab)2002

Contagem da
população (hab)

2002
PEA
(%)

Imprtãncla do PEA
municipal para as

Bacias PCJ (%)
Santa Gertrudes 7.622 17.064 0,45 0,04

Santa Maria da Serra 2.309 4.752 0,49 0,01

Santo Antônio de Posse 9356 19037 0,49 0,41

São Pedro 15229 29658 0,51 0,66
Sumaré 93.797 205.680 0,46 0,54

Toledo - MG 2.521 5.222 0,48 0,01
Tuiuti 2.769 5.138 0,54 0,02

Valinhos 46.050 85.678 0,54 0,26

Vargem 3.636 7.442 0,49 0,02

Várzea Paulista 41.024 96.867 0,42 0,24

Vinhedo 26.281 50.477 0,52 0,15

Total PCJ 2.294.404 4.606.255 0,50 1,00 (100%)
Fonte: IBGE e Fundação SEADE.

Segundo o IBGE, a PEA dos municípios das Bacias PCJ representam cerca de 12,2% da
PEA do Estado de São Paulo.

Valor Adicionado

No âmbito da Contabilidade Nacional, 0 Valor Adicionado (VA) é utilizado para a avaliação
do chamado Produto Nacional (PN). O Produto Nacional pode ser definido como “a medida,
em unidades monetárias, do fluxo de bens e serviços finais produzidos pelo sistema
económico em determinado período de tempo" (ROSSETI, 1978). Segundo SIMONSEN
<1975), denomina-se valor adicionado em determinada etapa de produção a diferença entre
o valor bruto da produção e os consumos intermediários nessa etapa. Assim, o Produto
Nacional pode ser concebido como a soma dos Valores Adicionados, em determinado
período de tempo, em todas as etapas dos processos de produção do pais.

Assim, desde que se possa comparar o valor da riqueza criada pela empresa com a riqueza
nacional, pode-se dizer também que uma forma alternativa de mensuração do Produto
Interno Bruto - PIB é pelo somatório dos valores adicionados apresentados nas
Demonstrações de Valor Adicionado elaboradas para cada uma das unidades produtivas ou
unidades institucionais dos vários níveis de atividades económicas classificadas pelo IBGE
(LUCA, 1998).

O

Negócio Capivan/Junoiai - r

Matrícula n° 85054-7
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Quadro 46 traz o VA de 2005 para cada município das Bacias PCJ. Para os municípios
paulistas, foi utilizado como fonte a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. Os VAs
dos municípios mineiros foram obtidos através do site do IBGE, somando-se, para cada
município, os respectivos VAs de cada setor (agricultura, indústria e serviços).

Antonio CarjJ Teixetn
Superintengénte da Unidade
Negócio Capivan/Jundiaí -

Matriz n° 85054-7

Carlos
Prtfei

Zangarirã
sessor Jurídico

OAB/SP 252.707
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Quadro 46 -Valor adicionado (VA) dos municípios pertencentes às Bacias PCJ

Municípios Valor adicionado "

2005 (RS)

Participação dos municípios

Nas Bacias PCJ
No respective Estado

SP MG
Águas de São Pedro 11.752.005 0,0132% 0,006% -

Americana 3.040.572.289 3,4102% 0,636% -
Amparo 932.825.646 1,0462% 0,192% -

Analândia 94.583.237 0,1061% 0,027% -

Artur Nogueira 174.156.036 0,1953% 0,046% -
Atibaia 755.006.473 0,8468% 0,187% -

Bom Jesus dos Perdões 73.263.652 0,0822% 0,022% -

Bragança Paulista 1.052.600.405 1,1806% 0,238% -
Cabreúva 574.266.508 0,6441% 0,116% -

Camanducaia 139.534.000 0,1565% - 0,0834%
Campinas 13.012.458.755 14,5944% 2,637% -

Campo Limpo Paulista 779.376.428 0,8741% 0,167%

Capivari 439.075.036 0,4925% 0,097% -

Charqueada 44.349.932 0,0497% 0,018% -

Cordeirópolis 1.197.670.111 1,3433% 0,206% -
Corumbataí 42.231.343 0,0474% 0,017% -
Cosmopolis 360.281.384 0,4041% 0,083% -

Elias Fausto 180.548.161 0,2025% 0,045% -

Extrema 718.843.000 0,8062% - 0,4297%

Holambra 225.340.748 0,2527% 0,047% -

Hortolândia 3.066.156.398 3,4389% 0,539% -

Indaiatuba 2.617.146.342 2,9353% 0,539% -

Ipeúna 74.505.107 0,0836% 0,022% -

Iracemápolis 302.405.251 0,3392% 0,062% -
Itapeva 64.510.000 0,0724% - 0,0386%

Itatiba 1.168.827.434 1,3109% 0,245% -
Itirapina 94.153.647 0,1056% 0,034% -
Itupeva 598.182.467 0,6709% 0,121% -

Jaguariúna 3.889.095.774 4,3619% 0,626% -
Jarinu 149.330.942 0,1675% 0,036% -

Joanópolis 22.391.285 0,0251% 0,018%
Jundiai 7.429.698.022 8,3329% 1,440% -

Limeira 3.438.374.481 3,8564% 0,719%

Louveira 2.002.863.292 2,2464% 0,359% -
Mairiporã 256.941.984 0,2882% 0,071% -

Mombuca 23.430.076 0,0263% 0,009% -

Monte Alegre do Sul 26.888.870 0,0302% 0,013%

Monte Mor 975.827.214 1,0945% 0,175% -

Morungaba 105.354.539 0,1182% 0,029% -

Nazaré Paulista 43.934.955 0,0493% 0,019%_
Nova Odessa 720.709.556 0,8083% 0,1494 \
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Quadro 46 -Valor adicionado (VA) dos municípios pertencentes às Bacias PCJ (cont.)

Municípios Valor adicionado
2005 (R$)

Participação dos municípios 1
Nas Bacias PCJ No respective Estado

SP MG
Paulínia 19.270.643.675 21,6134% 3,319% -

Pedra Bela 10.384.030 0,0116% 0,010% -

Pedreira 350.929.272 0,3936% 0,076% -
Pinhalzinho 16.928.382 0,0190% 0,013% •

Piracaia 64.829.437 0,0727% 0,029% -

Piracicaba 4.073.209.415 4,5684% 0,883% -

Rafard 123.479.269 0,1385% 0,024%
Rio Claro 2.584.976.446 2,8992% 0,503% -

Rio das Pedras 476.339.726 0,5342% 0,094% -
Saltinho 51.335.350 0,0576% 0,015% -

Salto 1.256.351.922 1,4091% 0,249% -

Santa Bárbara d'Oeste 1.712.957.610 1,9212% 0,352%
Santa Gertrudes 321.987.943 0,3611% 0,066% -

Santa Maria da Serra 16.370.449 0,0184% 0,016%
Santo Antônio de Posse 136.489.543 0,1531% 0,037% -

São Pedro 96.538.649 0,1083% 0,043% -

Sumaré 3.462.768.088 3,8837% 0,630% -
Toledo 23.260.000 0,0261% 0,0139%
Tuiuti 10.919.183 0,0122% 0,010% -

Valinhos 1.661.503.718 1,8635% 0,333% -

Vargem 11.576.891 0,0130% 0,010% -

Várzea Paulista 738.243.385 0,8280% 0,166% -
Vinhedo 1.769.039.228 1,9841% 0,319% -
Total 89.160.524.396 100% 17,213% 0,5656%

Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e IBGE.

O valor adicionado (VA) dos municípios pertencentes às Bacias PCJ em 2005
(R$89 160.524.396), representava 17,21% do VA do Estado de São Paulo.

Em termos absolutos de VA (para o ano de 2005), destacaram-se na época Paulínia (RS
19.270.643675), seguida de Campinas (RS 13.012.4586.755), Jundiaí (RS 7.429.698.022),
Piracicaba (RS 4.073.209.415) e Jaguariúna (RS 3.889.095.774). Estes quatro municípios
juntos representavam 53,5% da economia das Bacias PCJ. e 8,9% da economia do Estado
de São Paulo.

Os municípios mineiros juntos representavam, à época, pouco mais de 1% da economia das
Bacias PCJ e 0,56% da economia do Estado de Minas Gerais.

índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)

focaliza opopulação, especialmente bem-estar infantilestar de uma

Carlos

O índice de Desenvolvimento Humano Municipal é uma medida (um indicador) comparativa
de riqueza, alfabetização, educação, esperança de vida, natalidade e oqíros 'fatores para os
diversos países do mundo. É uma maneira padronizada de avaliação/ e meajda do bem-

Antonio Cack eixetu
Superintendente da Unidad®
Negócio (Sapivan/Jundiaí - RJ

Matrícula n° 85054-7

s Zangarim
5r Jurídico

OAB/SP N« 252.707
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município como unidade de análise, a partir das dimensões de longevidade, educação e
renda, que participam com pesos iguais na sua determinação.

Dentro das Bacias PCJ, os municípios do Estado de São Paulo apresentam a maior média
para o índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM, com um valor de 0,805. De
acordo com o IBGE, um IDHM acima de 0,8 é considerado alto, ou seja, no local em
questão são encontradas condições favoráveis para se atingir as metas relativas às três
necessidades básicas citadas acima. Segundo o Quadro 47 o município com o menor IDHM
(no Estado de São Paulo) é Pedra Bela (0,733). O município de Águas de São Pedro
apresenta, segundo o SEADE, um IDHM de 0,908, atingindo a melhor marca para o Estado.
Para os municípios das Bacias PCJ da porção mineira, a média do IDHM (segundo o
Relatório de Situação 2004-2006) é de 0,757. O município de Extrema apresenta, de acordo
com o PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, um IDHM de 0,781, a
seguir aparecem os municípios de Camanducaia (0,775), Itapeva (0,747) e Toledo (0,723).

rio 159Carlos A
prefeito Municipal

Quadro 47 - IDHM- índice de Desenvolvimento Humano Municipal dos municípios
pertencentes às Bacias PCJ- 2000

Antonio Carwfeixw©
Superintendents da Unidsi»
NegócigrCapivan/Jundtaí •RJ

Matricula n» 85054-7 & Vapamcellos Zangarini
Assessor Juridlco

OAB/SP Ní 252.707

* ' Município IDHM- Indk e de Desenvolvimento Humano
Municipal (2000)

Águas de São Pedro 0,908

Americana 0,840

Amparo 0,806

Analândia 0,804

Artur Nogueira 0,796

Atibaia 0,819

Bom Jesus dos Perdões 0,780

Bragança Paulista 0,820

C breúva 0,774

UamanJucaia - MG 0,775
Campinas 0,852

Campo Limpo Paulista 0,805

Capivari 0,803

Charqueada 0,782

Coideirópolis 0,835
Corumbataí 0,780

Cosmopolis 0,799

Elias Fausto 0,768

Extrema - MG 0,781

Holambra 0,827

Hortolândia 0,790

Indaiatuba 0,829

Ipeúna 0,786

Iracemápolis 0,828

Itapeva - MG 0,74J_^
Itatiba 0,8^8 \
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Quadro 47 - IDHM- índice de Desenvolvimento Humano Municipal dos municípios
pertencentes às Bacias PCJ - 2000 (cont.)

Município IDHM índice de Desenvolvimento Humano
Municipal (2000)

ttirapina 0,783
Itupeva 0,807

Jaguariúna 0,829

Jarinu 0,759
Joanópolis 0,766

Jundíaí 0,857

Limeira 0,814
Louveira 0,800

Mairiporã 0,803

Mombuca 0,750
Monte Alegre do Sul 0,812

Monte Mor 0,783

Morungaba 0,788

Nazaré Paulista 0,746

Nova Odessa 0,826

Paulinia 0,847

Pedra Bela 0,733

Pedreira 0,810

Pinhalzinho 0,788

Piracaia 0,792

Piracicaba 0,836

Rafard 0,803

Ric Claro 0,825

Rio das Pedras 0.791
Saltinho 0,851

Salto 0,809

Santa Bárbara d'Oeste 0,819

Santa Gertrudes 0,782

Santa Maria da Serra 0,780

Santo Antonio de Posse 0,790

São Pedro 0,785

Sumaré 0,800

Toledo - MG 0,723

Tuiuti 0,763

Valinhos 0,842

Vargem 0,782

Várzea Paulista 0,795

Vinhedo
1 Fonte: Seade^ Informações dos Municípios Paulistas 2010

0.S5J.—
2 Fonte. IBpé/- Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2010

AntoniCfCèrl^fe^rf
Superintendente da Unidade
Negocio OÍp.van/Juncai-r 1

Matrícula na S5054-7 \ X / /
XXURtO^X

\ /Carlos Alperto Lu \ /
Prefeito/Mumciftal y

/ \ \ r»
^Assessor JutíOÍco
OAB/SP N« 252 707
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das Bav Hidrográficas dos Rios Piracicaba. Cai noJi dim d u a r 4Í f'
n prop ii'tm . .imaliznca : Jo Enqi.iadimronfo de Cm /

>

3.2.9.2. Consumo de energia

O consumo de energia que predomina nas Bacias PCJ, segundo o Relatório de Situação
2004 a 2006, é o industrial, com 63,72% do total, seguido do residencial, com 21,38% do
total, contrastando significativamente com os percentuais estaduais (49,67% e 28,48% para
fins industrial e residencial, respectivemente). O consumo total do trecho paulista das Bacias
PCJ corresponde a 16,44% do total do Estado de São Paulo, com destaque para o consumo
industrial, que representa 21,09% do Estado.

Com base no Quadro 49 - Número absoluto de Consumidores de energia elétrica dos
municípios pertencentes às Bacias PCJ - 2002o número de consumidores do trecho paulista
das Bacias PCJé predominantemente residenciais (89,08%), semelhante ao índice do
Estado (89,01%). Os consumidores totais das Bacias PCJ (trecho paulista) correspondem a
12,44% do total do Estado de São Paulo, com destaque para os consumidores industriais
(17,83% do Estado). Com relação aos municípios localizados na porção mineira das Bacias
do PCJ o consumo de energia industrial corresponde à 78% do valor total da porção
(192.057 MWh), seguido pelo consumo residencial (11%).

Campinas destaca-se no consumo de energia residencial (675.181 MWh e 314.740
consumidores), seguida de Jundiaí (231.711 MWh e 109.280 consumidores) e Piracicaba
(216.942 MWh e 107.525 consumidores). Quanto ao consumo industrial, destacam-se
Americana (1.065.450 MWh e 1.763 consumidores), Jundiaí (859.392 MWh e 896
consumidores), Piracicaba (769.579 MWh e 1.801 consumidores), Campinas (562.703 MWh
e 3.273 consumidores) Limeira (580 409 MWh e 2.475 consumidores) e Paulínia (513.868
MWh e 310 consumidores). No consumo rural, destacam-se Holambra (42.069 MWh) e
Atibaia (27.349 MWh). Considerando os valores totais, Campinas tem o maior consumo
(1.819.571 MWh) e número de consumidores (349.977), correspondendo a 13,85% e
21,98% do total das Bacias PCJ, respectivamente.

A análise individual de consumo na porção mineira das Bacias do PCJ ressalta que o
município de Extrema absorve cerca de 87% do consumo energético industrial (149.943
MWh) e 54% do consumo residencial (20.519) da porção mineira.

Quanto ao número de consumidores dos municípios localizados na porção mineira, o setor
residencial corresponde à cerca de 78% do valor total da porção (17.597), em seguida vem
o setor rural, com aproximandamente 13%. A análise individual por setores destaca que os
municípios de Camanducaia e Extrema correspondem a cerca de 87% - 34,%5 e 51,6%
respectivamente - dos consumidores industriais (217) e 79% - 29,7% e 48,9%
respectivamente - residencial (10.844) da porção mineira.

Antonio os leixwí
Superipíéndente da Unidada
Negócio Capivari/jundiai - Ru

Matrícula nc 85054-7
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Quadro 48 -Cor'umo de energia elétrica dos municípios pertencentes às Bacias PCJ - 2002

/VI

Ei

S' </5

Oa

1 - >Consumo de Enecuia Elétrica (Em MWh)
M*

Comércioe
Serviços

Iluminação,
Serviços Públicos

e Outros

0
Industrial

—"— nr —
Residenciat Rural Total

Águas de São Pedro 6.709 1.613 98 2.971 - 11.391
Americana 69.374 60.031 1.065.450 127.831 769 1.323.455
Amparo 14.473 10.779 140.228 33.821 13.392 212.693
Analândia 583 1.334 485 1.756 1.925 6.083
Artur Nogueira 6.234 7.257 58.640 17.831 5.847 95.809
Atibaia 35.691 18.027 44.877 79.693 27.349 205.637
Bom Jesus dos Perdões 1.888 2.241 23.281 8.819 1.016 37.245

Bragança Paulista 38.710 29.646 182.970 81.689 14.944 347.960

Cabreúva 10.381 3.528 77.116 17.559 8.914 117.498
Campinas 563.233 249.321 562 701 675.181 18.453 2.068.889

Campo Limpo Paulista 8.344 15.941 186.778 36.273 285 247.621
Capivari 9.957 10.087 64.498 23.019 3.046 110.607
Charqueada 1.732 3.216 1.602 6.029 1.525 14.104

Cordeirópolis 11.403 3.864 120.088 9.856 2.182 147.392

Corumbatai 569 487 16.691 1.187 2.033 20.967

Cosmopolis 8.831 8.034 30.141 24.120 11.352 82.478

Elias Fausto 1.499 2.751 31.273 5.578 3.629 44.730
Holambra - 18 1 44 42.069 42.132

Hortolândia 18.419 13.553 145.913 70.860 906 249.651
Indaiatuba 47.919 29.909 216.112 102.714 8.456 405.110
Ipeúp^ 669 1.492 10.416 2.379 814 15.770

íracemápolis 2.700 4.300 19.491 9.145 1.809 37.445
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Quadro 48 -Consumo de energia elétrica dos municípios pertencentes as Bacias PCJ - 2002 (cont.)

O

w

o

/VI
CA

Co

a,

5’

co •

1

CD
c/>

to

Oõ

EI
fell

l.alida^e

Consumo Energia Elé
4trttà i.Em MWh)

1 W’’ w

Comércio e
Serviços

Iluminação,
Serviços Públicos

é Outros
Indus' gi IRes encial Rural Total

Itatiba 29.512 22.227 138.344 54.024 10.088 254.195
Itirapina 2.170 3.781 890 6.305 7.226 20.373
Itupeva 13.678 4.258 75.723 19.680 4.752 118.091
Jaguariúna 12.923 12.339 173.329 20.945 4.930 224.466
Jarinu 3.952 1.833 9.882 12.148 4.911 32.725
Juanópolis 1.453 1.239 1.701 4.722 1.506 10.620
Jundiaí 167.516 94.748 859.392 231.711 10.888 1.364.255

Limeira 82.932 52.956 580.409 147.653 9.902 873.853

Louveira 11.433 4.965 80.883 14.789 4.090 116.160
Mairiporã 13.238 9.479 22.495 48.588 546 94.346

Mombuca 142 812 991 1.086 720 3.751
Monte Alegre do Sul 995 1.304 7.116 2.505 2.771 14.691

Monte Mor 5.677 6.465 57.922 18.855 5.993 94.912

Morungaba 3.671 1.247 36.279 4.880 2.087 48.164

Nazaré Paulista 2.553 1.393 4.049 8.671 1.931 18.598

Nova Odessa 14.406 9.614 165.159 24.644 1.099 214.922
Paulinia 28.149 37.953 513.867 34.378 3.015 617.362
Pedra Bela 472 544 374 1.646 2.218 5.253

Pedreira 9.104 6.461 62.200 20.645 6.191 104.602
Pinhalzinho 1.806 1.244 969 5.802 1.920 11.741

Piracaia 3.300 3.408 8.2Z3 12.756 4.005 31.742

Piracipafía 124.997 88.794 769.738 216.942 10.190 1.210.711
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2.

1 Fonte: Seade - Informações dos Municípios Paulistas 2010

2 Fonte: CEMÍG (Companhia Energética de Minas Gerais) 2010.

5
5.

Quadro 48 Consumo de energia elétrica dos municípios pertencentes as Bacias PCJ - 2002 (cent.)

°* nsS' °

TO.o

/áLocaIV -»de
ÍP • Consume de Energia EI»-i^(EmMWh)
T

Comércio e
Serviços

Iluminação,
Serviços Públicos

e Outros
indu^oal Residencial Rural TotíH

Rafard 1.229 2.219 3.887 4.213 959 12.507

Rio Claro 45.627 38.545 308.924 105.593 13.815 512.505

Rio das Pedras 3.474 4.407 29.321 11.937 1.854 50.993

Saltinho 1.050 902 8.671 3.681 2057 16.361

Salto 18.145 16.488 271.850 54.092 1.849 362.424

Santa Bárbara d'Oeste 36.216 38.316 212.426 91.549 2.700 381.207

Santa Gertrudes 2.142 3.027 123.484 8.298 566 137.517

Santa Maria da Serra 936 787 676 2.359 942 5.700

Santo Antonio de Posse 2.378 3.644 2.274 8.607 9.308 26.210

São Pedro 9.286 5.328 4.401 19.232 3.862 42.109

Sumaré 39.574 24.879 326.474 97.811 3.492 492.230

Tuiuti 372 650 150 1.941 2.076 5.189

Valinhos 32.357 16.579 257.408 63.566 6.322 376.232

Vargem 778 722 643 2.985 923 6.051

Várzea Paulista 25.869 10.312 137.089 47.492 365 221.127
Vinhedo 29.348 16.918 116.307 40.503 2.362 205.438

Totaldo Estado de São Paulo B 15.344.486 8 598.332 40.682.061 2^757.107 2112-53 89.494 139
Camanducaia - MG 2.093 2.272 17.168 5.586 1.449 28.568

"Extrema - MG 4.245 2.767 129.806 11.006 3.102 150.926

Itapeva^- MG 1.713 879 2.665 2.830 1.524 9.611

Toledò - MG 301 461 304 1.097 788 2.951

Folha
974

SSRH:
0.10/2018

CT

SABESP
299/18

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter
inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento
digital' e inform

e o código do docum
ento: 5-I3D

Y
-0X

IT
-5W

D
1-3F

O
F



Quadro 49-Nú:..é’O absoluto de Consumidores de energia elétrica dos municípios pertencentes às Bacias PCJ - 2002
co

/VI

cg
5

B1

2.

Localidade

1

—v ..._ Consumidores dê Ern^gja Elétrica

Comércio e
Serviços

1 uminação,
Serviços Públicos

e Outros
Industrial Residencial Rural

I

Total

Águas de São Pedro 222 55 15 1.652 - 1.944

Americana 7.826 423 1.763 62.564 131 72.707

Amparo 1.746 201 372 18.330 1.043 21.692

Analândia 77 33 15 1.116 168 1.409

Artur Nogueira 964 86 297 10.586 477 12.410

Atibaia 3.716 216 589 36.833 1.368 42.722
Bom Jesus dos Perdões 329 50 123 4.858 125 5.485

Bragança Paulista 3.562 223 701 40.336 1.307 46.129

Cabreúva 667 71 173 8.992 334 10.237
Campinas 30.661 1.895 3.273 314.740 1.303 351.872

Campo Limpo Paulista 1.216 99 176 19.536 30 21.057
Capivari 1.117 160 314 12.125 293 14.009

Charqueada 244 73 75 3.748 277 4.417

Cordeirópolis 382 71 168 5.420 231 6.272

Corumbataí 76 32 48 684 268 1.108

Cosmopolis 1.215 89 166 14.773 235 16.478

Elias Fausto 206 79 75 3.287 603 4.250

Holambra - 3 3 50 1 57

Hortolândia y 2.502 201 507 45.515 125 48.850

Indaiaíwtía 4.509 209 1.002 50.522 660 56.902

-H^eúna 76 39 57 1.567 173 1.912

'Sracemápolis 398 66 190 5.176 149 5.979
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Quadro 49 - Núinero absoluto de Consumidores de energia elétrica dos municípios pertencentes às Bacias PCJ - 2002 (cont.)
cb

S

5.

I
GO

Localidade

Consumidores^ Energia Elétrica

Comércio e
Serviços

. -

Iluminação,
Serviços Públicos

e Outros
Industrial v

•W V

Residencial Rural Total

Itatiba 2.468 161 691 26.403 853 30.576
Itirapina 273 76 63 4.190 306 4.908
Itupeva 643 106 221 9.516 536 11.022
Jaguariúna 1.077 96 522 9.241 320 11.256
Jarinu 319 64 86 5.744 478 6.691
Joanópolis 220 51 57 3.315 376 4.019
Jundiai 9.882 550 896 109.280 1.240 121.848
Limeira 7.019 484 2.475 77.291 1.376 88.645
Louveira 529 74 109 7.532 462 8.706
Mairiporã 1.296 171 392 21.712 122 23.693
Mombuca 50 26 14 693 142 925
Monte Alegre do Suí 135 60 43 1.557 585 2.380
Monte Mor 614 110 167 11.526 498 12.915
Morungaba 222 50 45 2.605 354 3.276
Nazaré Paulista 237 52 49 5.567 319 6.224
Nova Odessa 1.165 115 338 13.806 147 15.571
Paulínia 1.696 260 310 17.539 256 20.061

"Peúra-^ela 59 36 13 1.076 425 1.609
Pedreira ) 1.245 137 665 11.200 164 13.411

Pinhatéinho 242 42 63 3.641 278 4.266
-^racaia 527 86 150 7.101 462 8.326
_ Piracicaba 9.714 786 1.801 107.525 1.547 121.373
Rafard 165 40 69 2.307 95 2.676

SSRH:
0.10/2018

CT

SABESP
299/18

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
U

N
IC

IP
IO

 D
E

 S
A

LT
IN

H
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter
inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento
digital' e inform

e o código do docum
ento: 5-I3D

Y
-0X

IT
-5W

D
1-3F

O
F



w 5

Quadro 49 - Número absoluto de Consumidores de energia elétrica dos municípios pertencentes às Bacias PCJ - 2002 (cont.)
oo

Rio Claro 4.995 279 1.111 54.492 724 61.601
Rio das Pedras 510 85 135 6.880 221 7.831
Saltinho 27150 81 1.802 344 2.404
Salto 2.153 390192 29.245 113 32.093
Santa Bárbara d'Oeste 4.208 248 1.089 51.490 325 57.360VI
Santa Gertrudes 352 56 110 4.936 26 5.480
Santa Maria da Serra 35100 18 1.593 154 1.900
Santo Antonio de Posse 414 47 116 2304.791 5.598
São Pedro 982 104 237 10.912 540 12.775
Sumaré 4.081 219 686 59.441 312 64.739
Tuiuti 62 28 12 1.301 310 1.713
Valinhos 2.464 259 798 27.884 657 32.062
Vargem 91 30 40 1.804 168 2.133
Várzea Paulista 1.308 118 286 27.267 14 28.993

o

is

s

r
ÍU

a
CÃ

Igsrrfe. Seade Informações dos Municípios Paulistas 20 W

2 Fonte: CEMIG (Companhia Energética de Minas Gerais) 2010.

Consumidores de Energia Elétrica

Localí Jacte
» • - »»

: *Comércio e
Serviços

Iluminação,
‘‘Serviços Públicos

e Outros
kdustnal Residencial Rural Total

Vinhedo 1.656 143 301 16.141 220 18.461

A 11Total do Estado de São Paulo 1.042.649 78.398 T38.458 11.391.784 224.846 12.876135 1

o Camanducaia - MG 336 58 87 4.095 570 5.146
55’ Extrema - MG 459 57 130 6.749 867 8.262

1tapeva - MG 191 23 21 1.963 528 2.726
Toledo -MG 67 21 14 985 376 1.463
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Folha 979
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Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jnndiaí 20H1 2020
ico n picpocias de atualização do EnquadrainonU’ cos Cui -i s i vi j-j nc Pr xi, -u

Efotrvação do Fnquaclraráerlo dos Coíf

3.2.9.3. Transporte

Malha Rodoviária

Segundo o Relatório de Situação 2004-2006, as caracteristicas naturais regionais,
especialmente a disposição do relevo e dos cursos d’água, explicam a localização dos
primeiros caminhos integrando núcleos urbanos desde o século XVII. A implantação de
outras vias e das rodovias, de forma particular, seguiu em parte os primeiros traçados,
posteriormente acompanhando quase como rotas paralelas as vias férreas instaladas no
século XIX que, com a concorrência das rodovias, foram perdendo competitividade sem que
recebessem investimentos para seu aprimoramento, ao menos até a privatização das
ferrovias ocorrida em novembro de 1998.

As facilidades de conexão através da depressão periférica são notórias, dado o tipo de
relevo. Hoje, têm-se rotas em todas as direções, de todas as modalidades, desde rodovias
especiais, como é o caso da rodovia dos Bandeirantes (SP-348), que é fechada, ou seja,
não se permite a abertura de interligações, até uma malha altamente densa de vias vicinais.

A malha viária conecta a RMC à RMSP, ao sul de Minas Gerais, à Região de Sorocaba, ao
norte Paulista, ao Triângulo Mineiro e ao Vale do Paraíba; ou seja, estão presentes os
principais eixos de ligação do espaço paulista, composto pelas rodovias Anhangúera (SP-
330), dos Bandeirantes (SP-348) que foi prolongada em mais 70 km, alcançando os
municípios de Santa Bárbara d’Oeste, Limeira, Cordeirópolis e a Rodovia Washington Luís
(SP-310), Campinas - Mogi (SP-340), Dom Pedro I (SP-65), Santos Dumont, Campinas -
Monte Mor (SP-101), Piracicaba - Anhangúera (SP-304), além de uma importante via de
ligação com Minas Gerais, rodovia Fernão Dias (BR-381).

Os sentidos radiais desta malha, tornando Campinas seu centro, foi ganhando interligações,
das quais já mencionadas como Piracicaba - Bandeirantes - Anhangúera, de que também
faz parte o trecho Limeira - Mogi-Mirim, Outro traçado importante nas conexões intra-
regionais é dado pela rodovia Washington Luís (SP-310), que chega à área de Rio Claro.
Outras vias articulam a SP 340 ao "circuito das águas”, como é o caso da SP-95
(úaguariúna - Pedreira - Amparo), a qual atinge Bragança Paulista, ou a SP-342 que,
partindo de Mogi-Guaçu, é uma alternativa de acesso a Minas Gerais. Há, ainda, a Rodovia
do Açúcar (SP-308), que integra Piracicaba a Itu.

Ainda de acordo com IRRIGART (2007) o Programa de Concessões Rodoviárias do Estado
de São Paulo, implementado em março de 1998, corresponde a 37% da malha rodoviária
concedida no território nacional. Adotado pelo Estado para suprir as necessidades de
investimentos numa área essencial ao desenvolvimento paulista, nos 3,5 mil km de rodovias
concedidas através do Programa a 12 empresas foram investidos RS 13,5 bilhões nos
últimos oito anos.

Somente para a ampliação da malha rodoviária foram destinados RS 6,5 bilhões. Dentre as
principais obras, constam: a segunda pista da Rodovia dos Imigrantes (SP-160), o
prolongamento da Rodovia dos Bandeirantes (SP-348) entre as cidades de Campinas e
•Cordeirópolis, as marginais Leste e Oeste da Rodovia Castelo Branco (SP-280) na ligação
entre Sao Paulo e Alphaville, e a transformação de mais de 500 km pintas simples em
rodovias duplicadas. Além das obras de melhorias nas vias, foi incorporado a^administração
j^as rodovias o conceito de prestação de serviço, sendo implantados os Serviços de Ajuda
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aos Usuários - SAU, com a disponibilização de guinchos, mecânicos e ambuiâncias.
Entretanto, a questão dos pedágios ainda não é bem aceita pela sociedade, devido aos
altos valores cobrados e os reajustes constantes.

Malha Ferroviária

Uma alternativa para o escoamento da produção é a malha ferroviária. A antiga Ferrovia
Paulista S.A. (Fepasa) surgiu em 1971 da unificação das malhas de cinco ferrovias: a
Estrada de Ferro Sorocabana, a Companhia Mogiana de Estrada de Ferro, a Estrada de
Ferro São Paulo - Minas, a Estrada de Ferro Araraquarense e a Companhia Paulista de
Estradas de Ferro. Em fevereiro de 1998, a malha ferroviária paulista foi incorporada à Rede
Ferroviária Federal S.A., pelo decreto n° 2.502. Em novembro do mesmo ano, ela foi
privatizada. A partir de 01.01.1999, a malha passou a ser administrada pela Ferroban -
Ferrovia Bandeirante S.A., e hoje está incorporada à Brasil Ferrovias.

A malha ferroviária paulista é formada por um conjunto de linhas-tronco e ramais que ligam
o interior do Estado e as regiões do Triângulo Mineiro e do Sudoeste de Minas à Região
Metropolitana de São Paulo e ao Porto de Santos Nesse trajeto, a malha interliga as
ferrovias Sul-Atlântica, Centro Atlantica e Novoeste. As principais cargas são. aço açúcar,
adubo, álcool, alumínio, amónia, arroz, bauxita, cal, carvão, cimento, cítricos, clínquer,
contêineres, coque, diesel, escória, farelo, feijão, ferro, fosfato, gasolina, madeira, milho,
minério, óleo vegetal, óleos combustíveis, papel, pellets, soja e trigo.

Hidrovias

O Governo do Estado de São Paulo, ao longo dos últimos 50 anos, promoveu, nos rios Tietê
e Paraná, a implantação de diversos barramentos de aproveitamento múltiplo equipados
c om erlusas, a abertura de canais de melhoria das condições de navegação =. sinalização
oa rota de navegação de todo o trecho. O resultado deste esforço foi a consoudaçâo de um
sistema integrado de transporte hidroviário, associado a uma malha de transporte rodoviário
e ferroviário em franco processo de integração e modernização.

Foram implantadas eclusas nas barragens progressivamente, assegurando, com o término
oas eclusas de Jupiá e Porto Primavera no final dos anos 90, a atividade md-aviária ao
' mço de mais de 2.400 km de vias fluviais navegáveis, interligando cinco Estados brasileiros
- Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul. Paraná e São Paulo - e o Mercosul.

A Hidrovia Tíetê-Paraná é mais que um corredor de transporte de mercadorias com fluxo
multidirecional de cargas plenamente estruturado, pois representa um eixo indutor de
desenvolvimento no Estado de São Paulo. Diversas cidades sob influência direta da hidrovia
atraem empresas interessadas no aproveitamento das vantagens comparativas do baixo
frete hidroviário com relação aos outros modos de transporte, resultado da alta eficiência
energética, devido à maior capacidade de concentração de cargas, maior vida útil da
infraestrutura e dos equipamentos e veículos (barcaças), assim como do menor consumo de
combustível por tonelada transportada, e consequente menor emissão de poluentes
causadores das alterações climáticas e do efeito estufa, menor impacto ambiental, e do
expressivo menor número de acidentes.

f esultado de um investimento público de R$ 3 bilhões, a Hidrovia Tietê-paraná^rouxe maior
compeiiiividade nos negócios de transporte de carga e redução de cdstos; am\liaç^o das
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perspectivas de transportes intermodais de cargas; desenvolvimento económico e social no
Sudeste, Centro-Oeste e Sul do Brasil; aumento no volume de cargas transportadas por
hidrovias; maior integração entre autoridades e entidades representativas dos municípios,
com vistas aos fatores de atratividade planejados e maior integração com os países do
Mercosul.

Transporte Aéreo

O aeroporto de Viracopos é o único na região a receber tráfego comercial e a integrar a
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO. Localizado no município de
Campinas, registra um fluxo anual de cargas embarcadas e desembarcadas em voos
internacionais de cerca de 154 mil toneladas. Segundo IRRIGART (2007), de cada três
toneladas de mercadorias exportadas e importadas, uma passa por Viracopos, que,
juntamente com os Aeroportos de Guarulhos e do Rio de Janeiro, respondem por 93% do
fluxo anual de cargas do país.

Segundo o site da INFRAERO (http://www.infraero.gov.br/aero_prev_home.php?ai=69), a
implantação da primeira fase do Plano Diretor do Aeroporto, em 1995, trouxe melhorias
tanto para o terminal de cargas quanto para o de passageiros. Em 2005, foi concluída a obra
de ampliação do terminal de passageiros. Com isso, a capacidade operacional passou de
800 mil passageiros por ano para dois milhões. O transporte de carga também foi
beneficiado, com um número cada vez maior de empresas locais exportando e importando
produtos. Hoje, Viracopos é o principal aeroporto do país em movimentação de carga
expressa, conforme o Quadro 50.

Quadro 50 - Movimento Operacional do Aeroporto de Viracopos (em quantidade)

Fonte; Relatório de Situação 2004-2006.

Anos Movimento Operacional
Aeronaves Carga Aérea Passageiros

2002 40.551 173.158 361 787.161
2003 26.997 235.895.566 654.768
2004 24.584 169.634.591 í 17.362
2005 24.000 290.200.000 1.169.000

3.2.9.4. Energia

De acordo com o Relatório de Situação 2004 a 2006, o setor energético também passou por
profundas transformações, tanto em virtude do processo de privatização como pela
introdução do gás natural vindo da Bolívia, pelo noroeste do Estado, ou da Bacia de
Campos, pelo Vale do Paraíba, na matriz energética paulista.

O Gasoduto Brasil-Bolívia, em seu trecho paulista (528 km), atravessa 86 municípios. Seu
traçado percorre uma vasta área da região pecuarista e sucroalcooleira de Araçatuba,
passando pelo pólo sucroalcooleiro e citricultor de Araraquara e por áreas de intensa
industrialização, como Americana, Paulínia e Campinas, onde se bifurca para o Sul do Brasil
e para Guararema, na Região Metropolitana de São Paulo. O gasoduto, além de introduzir o
gás natural como combustível industriai, comercial e residencial em vasta área do interior,
induziu projetos de construção de várias usinas termelétricas, a maioria em fase de
licenciamento ambiental. / x.
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Analisando o período compreendido entre os anos de 1964 e 2G05, as reservas provadas de
gás natural cresceram a uma taxa média de 7,4% a a. Este crescimento está relacionado
principalmente às descobertas decorrentes do esforço contínuo do País para diminuir o grau
de dependência do petróleo. Em 2005, as reservas provadas de gás natural, ficaram em
torno de 306,4 bilhões de m3, uma redução de 6,0% em relação a 2004. A Figura 64 detalha,
de acordo com dados da Agência Nacional de Petróleo - ANP, a evolução na produção de
gás natural entre os anos de 2000 e 2006; mostra também a produção para o ano de 2007
até o mês de setembro, com um valor de aproximadamente 13.417.103.000 m3 até o mês
respectivo.

Produção de Gas Natural - Brasil

18000000
17000000
16000000
15000000
14000000
13000000
12000000

2000 2001 2002 20CB 2004 2005 2006 2007

Figura 64 - Produção de gás natural entre os anos de 2000 e 2006
Fonte: ANP (2007).

Na região Sudeste, que possui uma capacidade de processamento de 21,9 milhões m3/dia,
ocupando o primeiro lugar no ranking nacional e representando 43,1% da capacidade
nacional, o gás natural é processado nos Estados do Espírito Santo, São Paulo e,
predominantemente, no Rio de Janeiro.

Do total de gás movimentado no gasoduto Bolívia-Brasil em Novembro de 2006 (23.535,8
mil m3/dia), o Estado do Mato Grosso do Sul consumiu 0,4% (96,0 mil m3/dia), o Paraná
consumiu 4,7% (1.097,3 mil m3/dia), o Estado de Santa Catarina consumiu 6 4% (1.499,2 mi!
m3/dia, o Estado do Rio Grande do Sul consumiu 5.0% (1.176,2 mil m3/dis) e o Estado de
São Paulo, sem considerar a Estação de Medição de Guararema, consumiu 35,7% (8.407,3
mil m3/dia).

A Estação de Medição de Guararema foi responsável por 44,4% (10.457,4 mil m3/dia) das
entregas de Novembro no gasoduto. Nesta estação ocorre a transferência do gás do
gasoduto Bolívia-Brasil para a malha nacional de gasodutos operada pela Petrobras
t ransportadora S. A. -TRANSPETRO.

TSB. Ao longo do gasoduto Bolívia-Brasil existem três refinarias
REFAP e REPAR - que consomem quantidades significativas de

Na Estação de Entrega em Canoas (RS), responsável por 2,7% (639,0 mil m3/dia) do
volume total entregue em Novembro, também ocorre a tramí :rência de gás para o trecho 3
do gasoduto Uruguaiana - Porto Alegre, operado pela Transportadora Sul-Brasileira S. A. -

da Petrobras - REPLAN,
ás natural. Em Novembro
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de 2006, estas refinarias receberam 5,3% (1.250,9 mil m3/dia) da movimentação total do
gasoduto Bolivia-Brasil. Cabe destacar, ainda, que boa parte do gás que passa pela
Estação de Medição de Guararema tem como destino a Refinaria de Capuava - RECAP.

3.2.9.5. Principais atividades industriais

Segundo o Relatório de Situação 2004-2006 (IRRIGART, 2007). a indústria abriga setores
modernos e plantas industriais articuladas em grandes e complexas cadeias produtivas, com
relevantes participações na produção estadual. Uma das divisões mais representativas é a
de alimentos e bebidas, que responde por cerca de um quarto da produção estadual.

Sobressaem, ainda, os ramos mais complexos, como o de material de transporte, químico e
petroquímico, de material elétrico e de comunicações, mecânico, de produtos farmacêuticos
e perfumaria e de borracha.

A indústria regional é bastante diversificada, podendo-se destacar: em Paulínia, o Pólo
Petroquímico composto pela Refinaria do Planalto - Replan, da Petrobras, e por outras
empresas do setor químico e petroquímico; em Americana, Nova Odessa e Santa Bárbara
d’Oeste, o parque têxtil; em Campinas e Hortolândia, o pólo de alta tecnologia, formado por
empresas ligadas à nova tecnologia de informação. Piracicaba se destaca pelas indústrias
do setor metal - mecânico.

A existência das instituições de ensino e pesquisa e de inúmeras escolas técnicas e a
consequente disponibilidade de pessoal qualificado foram fundamentais para a presença de
grande número de empresas de alta tecnologia, que atuam principalmente nos setores de
informática, microeletrônica, telecomunicações, eletrónica e química fina, além de um
grande número de empresas de pequeno e médio porte fornecedoras de insumos,
componentes, partes, peças e serviços.

Nesta região ainda destaca-se o município de Americana, no eixo da via Anhanguera, como
um importante pólo de tecidos planos de fibras artificiais e sintéticas da América Latina e,
assim como Santa Bárbara d’Oeste. faz parte do parque têxtil da região. Já para a região de
Indaiatuba, além da indústria têxtil e de confecções, a metalurgia também se mostra como
grande destaque.

Jundiaí tem hoje um parque industrial com mais de 500 empresas atuando em variados
setores, como: químico, embalagens, autopeças, metal - mecânico, alimentos, vestuário,
Lerâmico, etc., sendo parte da produção exportada para diversos paises. Limeira é
considerada a capital nacional do folheado, responsável por 60% da produção nacional.
Destaca-se igualmente como o maior pólo produtor de mudas do país, com mais de 20
milhões de mudas nos últimos três anos.

A Região de Governo de Piracicaba, sediada pela cidade homónima, estabelece as
principais relações com o Rio Tietê, os municípios da Região de Governo de Botucatu e as
áreas de produção canavieira do Estado. Piracicaba consolidou-se como importante área de
produção de cana-de-açúcar no Estado de São Paulo, em torno da qual se formou um
complexo agroindustrial de açúcar e álcool. O município também poderá usufruir as
vantagens logísticas da hidrovia Tietê-Paraná, caso seja construída uma barragem e eclusa
em Santa Maria da Serra, que permitirão que o Rio Tietê átraAés de seu afluente, o rio
Piracicaba, fique navegável até o Distrito de Ártemis (próximo a Piracicaba). O trecho útil da
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47
hidrovia será ampliado em cerca de 170 km, permitindo que as barcaças cheguem mais
bróximas da região de Campinas e Grande São Paulo, com possibilidade de grande
integração intermodal.

Outra Região de Governo que tem como referência a agroindústria sucroalcooleira é a de
Rio Claro. Ela possui um parque industrial diversificado que inclui destilarias de álcool e
usinas de açúcar, indústrias de alimentos e de bens de capital, e muitas outras. Além disso,
nesta região, os municípios de Santa Gertrudes e Cordeirópolis formam o maior pólo
cerâmico do Brasil, com produtos de excelente qualidade, que atendem ao mercado
nacional e internacional.

O Sul de Minas possui localização estratégica, a meio caminho entre São Paulo, Rio de
Janeiro e Belo Horizonte. Destacam-se Extrema e Camanducaia, onde estão instaladas
empresas de diversos setores como: mecânico, agroindustrial, eletroeletrônico, de
confecções, de calçados, de minerais não-metálicos, etc.
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3.3. Aspectos Ambientais

3.3.1. Vegetação

Segundo o diagnóstico feito no Inventário Florestal da Vegetação Natural do Estado de São
Paulo, realizado pelo Instituto Florestal (IF) em 2005, os remanescentes florestais das
diferentes fisionomias do Estado de São Paulo correspondem hoje a apenas 13,94% de
todo o território, ou seja, o Estado encontra-se em uma situação crítica, uma vez que a
cobertura vegetal original era de aproximadamente 80% do território.

As principais causas desta destruição são atribuídas à expansão da fronteira agrícola que se
iniciou com o café, migrando para o interior de São Paulo, sendo procedida por outras
culturas - como cana-de-açúcar, algodão, milho -, e pecuária que contribuíram e estão
contribuindo para a devastação das florestas do Estado de São Paulo e a ocupação
desordenada do espaço territorial.

A região das Bacias PCJ, embora tenha sido muito utilizada para agricultura e apresente
srande crescimento urbano-industrial iniciado em meados de 1970, em decorrência da
descentralização das atividades da região metropolitana de São Paulo em direção ao interior
do Estado, é uma importante área de biodiversidade. Possui remanescentes da Mata
Atlântica com a mesma fisionomia da Serra do Mar, principalmente nas encostas da Serra
do Japi É área de interface entre a Mata Atlântica e as Florestas Estacionais Semidecíduas
de Planalto representada nas Bacias PCJ por fragmentos dispersos.

As áreas com Florestas Estacionais Semidecíduas mais bem representadas ocorrem nas
Unidades de Conservação, notadamente na Estação Ecológica de Ibicatu, no município de
Piracicaba. Mais ao norte, príncipalmente na região do rio Corumbataí, predominam
manchas de vegetação de cerrado com flora e fauna características (SMA, 1998).

As diferentes categorias de vegetação remanescente estão apresentadas no Quadro 51,
segundo dados do IF de 2005.

Antonio C os TeixeiraSuperintendents da UnidzzteNegocio Capivan/Jundial - R
Matrícula n° 85054-7
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Quadro 51-Caracteristicas da vegetação remanescente

r
Categoria de vegetação Área (ha) (%) Número cie fragmentos porclasse de superfície (ha) Total

Fragmentos<10 ÍO-20 20-50 50-100 100-200 >200
Floresta Estacionai em Contato Savana/ Floresta

Estacionai 3.512 0,2 101 42 26 3 2 2 176

Floresta Estacionai Semidecidual 9.259 0,6 61 44 53 18 13 9 198
Floresta Ombrófila Densa Alto-Montana 966 0,1 6 2 3 1 - 1 13

Floresta Densa Alto-Montana 13.294 0,9 590 148 90 24 10 7 869
Floresta Ombrófila em contato Savana/ Floresta

Ombrófila 1.100 0,1 13 12 9 6 1 - 41

Formação Arbóreas/ Arbustiva-Herbácea em
Região de Várzea 1.453 0,1 27 17 7 3 6 - 60

Savana 902 0.1 23 9 4 4 2 • 42
Vegetação Secundária da Floresta Estacionai em

Contato Savana/ Floresta Estacionai 5.064 0,3 502 83 38 6 - 1 630

Vegetação Secundária da Floresta Estacionai
Semidecidual 18.435 1,2 895 210 130 38 15 7 1.295

Vegetação Secundária da Floresta Ombrófila
Densa Alto-Montana 97 0,0 8 1 2 - - - 11

Vegetação Secundária da Floresta Ombrófila
Densa Montana 47.427 3,1 2.505 443 263 75 27 19 3.332

Vegetação Secundária da Floresta Ombrófila
Densa em Contato Savana/ Floresta Ombrófila 3.893 0,3 531 54 26 3 2 - 616

Total 105.403 6,9 5.262 1.065 651 181 78 46 7.283
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s Bacias PCJ, de acordo com seus limites físicos, ocupam uma área de 1.530.367 ha,
apresentando 105.403 ha de vegetação natural remanescente, correspondendo a 6.89% de
sua superfície. A vegetação remanescente (105.403 ha) está dividida em 7.283 fragmentos,
sendo que, deste total, 5.262 (72,3%) apresentam superfície de até 10 ha e 1.065 (14,62%)
apresentam superfície de até 20 ha, portanto, 6.327 fragmentos que representam 86,9%
apresentam superfície entre 0 e 20 ha.

As categorias com maior ocorrência de remanescente florestal são: a Floresta Ombrófila
Densa Montana (13 294 ha), a formação de Vegetação Secundária (47.427 ha), a Floresta
Estacionai Semidecidual (9.259 ha), a formação de Vegetação Secundária (18.435 ha), a
Floresta Estacionai em Contato Savana / Floresta Estacionai (3.512 ha) e a formação de
Vegetação Secundária (5.064 ha).

O Quadro 52 lista, de acordo com os dados do Instituto Florestal (2009), as áreas de
ocupação de vários tipos de remanescentes florestais das bacias PCJ. Os dados são menos
detalhados que no Quadro 51 , mas convém destacá-los já que são mais recentes.

Quadro 52: Quantificaçao das remanescentes florestais das bacias PCJ

Fonte: IF ( 2009)

í Remanescentes florestais Área (ha)
Floresta Estacionai Semidecidual 62.829

Floresta Ombrófila Densa 121.787
Floresta Ombrófila Mista

Formação Arbórea / Arbustiva em Região de Várzea 5.124
Formação Arbórea / Arbustiva-Herbácea de Terrenos Marinhos Lodosos -

Formação Pioneira Arbustiva- Herbácea sobre Sedimentos Marinhos Recentes -

Savana 1.408
Total (%) 191.148(12,6%)

Observa-se, em relação ao Quadro 51, uma diferença superior significante nos tipos de
remanescente e no total do Quadro 52, o que denota necessidade de melhor entendimento
entre os estudos realizados sobre o tema nas Bacias PCJ.
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tn Quadro 53: Quantificarão da vegetação i.atural remanescente das bacias PCJ
(D

N\

sr
S'

Munich> Superfície (ha) "■ach o F s*acipna1

emk^cidu
Fíoraáte^5Ombrõfila

Densa (ha)

Floresta
Ombróftla Mista

(ha)

Formação Arbó«efr
Arbustiva em Região

de Várzea (ha)
Savana

(ha)
* .

Total
geral (ha) (%)

Louveira 5.535 Capivari - 1.214 - - - 1.214,00 21,90

Mombuca 13.320 Capivari 4 1.719 - 35 - 1.759,00 13,20

Rafard 13.247 Capivari - 1.173 - 140 38 1.351,00 10,20

Monte Mor 24.079 Capivari 11 2.178 - 50 - 2.239,00 9,30

Capivari 32.320 Capivari 17 2.615 - 265 - 2.897,00 9,00

Elias Fausto 20.147 Capivari 3 1.609 - 149 - 1.762,00 8,70

Jundiai 43.197 Jundiai - 12.717 - 51 - 12.768,00 29,60

Campo Limpo Paulista 8.005 Jundiai - 2.347 - - - 2.347,00 29,30

Várzea Paulista 3.463 Jundiai - 735 - - - 735,00 21,20

Itupeva 20.052 Jundiai 5 3.212 - 74 - 3.291,00 16,40

Indaiatuba 31.056 Jundiai 63 2.733 - 302 - 3.098,00 10,00

Salto 13.426 Jundiai 3 1.063 195 1.260,00 9,40

Bom Jesus dos Perdões 10.851 Piracicaba - 4.435 - 7 - 4.443,00 40,90

Nazaré Paulista 32.654 Piracicaba - 11.978 - 4 - 11.982,00 36,70

Jarinu 20.767 Piracicaba - 6.217 - - 6.217,00 29,90

Águas de São Pedro 364 Piracicaba 1^1 - - - - 101,00 27,60

Jòanópolis 37.458 Piracicaba - 9.504 5 - - 9.510,00 25,40

/Atibaia 47.810 Piracicaba - 11.335 - 287 - 11.622,00 24,30

Vargem 14.260 Piracicaba - 2.931 - - - 2.931,00 20,60

^/Monte Alegre do Sul 11.086 Piracicaba - 2.275 - - - 2.275,00 20,50

Analândia 32.663 Piracicaba a.674 - - 97 1.926 6.697,00 20,50— Piracaia 38.473 Piracicaba 7.398 - 20 - 7.418,00 19,30
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tn Quadro 53: Quantificação da vegetação natural remanescente das bacias PCJ (cont.)
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Muntciplo Superfície (ha) Batia
Floresta

Estacionai
Semidecidua_ * * (ha)

Flpresta
. Ombrófila

Densa (ha)

Floresta
Ombrófila Mista

(ha)

Formação Arbórea/
Arbustiva em

Região de Várzea
(ha)

Savana
(ha)

Total
geral (ha) (%)

Ipeúna 19.053 Piracicaba 3.321 - - 2 - 3.324,00 17,40

Corumbataí 27.814 Piracicaba 4.463 - - 170 112 4.746,00 17,10
Itatiba 32.252 Piracicaba - 4.781 - 4 - 4.785,00 14,80

Pedra Bela 15.718 Piracicaba - 2.236 - - - 2.236,00 14,20

Morungaba 14.650 Piracicaba - 2.048 - - - 2.048,00 14,00

Vinhedo 8.174 Piracicaba - 1.089 - - - 1.089,00 13,30

Pinhalzinho 15.495 Piracicaba - 2.034 - - - 2.034,00 13,10

Amparo 44.601 Piracicaba 955 4.859 - 17 - 5.830,00 13,10

São Pedro 61.820 Piracicaba 7.358 - - 346 - 7.704,00 12,50

Valinhos 14.853 Piracicaba - 1.756 - - - 1.756,00 11,80

Santa Maria da Serra 25.648 Piracicaba 2.946 - - 22 - 2.969,00 11,60

Bragança Paulista 51.359 Piracicaba - 5.606 - 121 - 5.727,00 11,20

Pedreira 10.971 Piracicaba 18 1.198 - - 1.216,00 11,10

Saltinho 10.140 Piracicaba 924 182 - - - 1.106,00 10,90

Tuiuti 12.647 Piracicaba - 1.329 - - - 1.329,00 10,50

Cosmopolis 15.473 Piracicaba 1.535 - - 90 - 1.625,00 10,50

Rio Claro 49.801 Piracicaba 4.682 - - 332 - 5.014,00 10,10

Holambra 6.428 Piracicaba 442 121 - 70 - 632,00 9,80
Charqueada 17.600 Piracicaba 1.671 - - - 1.671,00 9,50

‘—^Limeira 58.098 Piracicaba 5.222 - - 192 - 5.415,00 9,30
Piracicaba 136.951 Piracicaba 11.345 156 - 1.034 - 12.535,00 9,20

Jaguariúna 14.244 Piracicaba 277 672 - 241 - 1.190,00 8,40

Americana 13.363 Piracicaba 924 - - 107 - 1.031,00 7,70
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Quadro 53: Quantificação da vegetação natural remanescente das bacias PCJ (cont.)

&

2
2

z ¥ H

Obs.: Qs itens “Formação Arbórea/ Arbustiva- Herbácea de Terrenos Marinhos Lodosos” e “Formação Pioneira Arbustiva- Herbácea sobre Sedimentos Marinhos
recentes" foram removidos do quadro porque não foram censadas áreas correspondentes a esses 2 tipos de vegetação nas bacias PCJ.

Fgntê: Sistema de Informações Florestais do Estado de São Paulo - Quantificação da vegetação natural remanescente para os Municípios do Estado de São Paulo - Legenda
GE - RADAM (2009)

Município Superfície (ha) Bacia
t Ac

tí
ii.mi<

(

iresta
icional
iecidual
ha)

rFforesta
Ombrófila
Densa (ha)

Floresta
Ombrófila Mista

(ha)

Formação Arbóre
Arbustiva em

Região de Várze;
(ha)

af
Savana

a (ha)
Total geral

(ha) (%)

Campinas 79.570 Piracicaba 773 4.520 - 293 - 5.587,00 7,00
Nova

Odessa 7.330 Piracicaba 510 - - - - 510,00 7,00

Rio das
Pedras 22.694 Piracicaba 235 1.288 - 1 - 1.524,00 6,70

Artur
Nogueira 17.775 Piracicaba 1.015 - - 107 - 1.122,00 6,30

Pauíínia 13.933 Piracicaba 586 - - 257 - 843,00 6,00

Iracemápolis 11.595 Piracicaba 549 - 103 - 652,00 5,60
Santo

Antônio de
Posse

15.411 Piracicaba 252 377 - 159 - 788,00 5,10

Santa
Bárbara
d'Oeste

27.149 Piracicaba 423 820 - 111 1.354,00 5,00

Cordeirópoli
s 13.734 Piracicaba 592 - - - - 592,00 4,30

Santa
Gertrudes 9.769 Piracicaba 374 - - 1 - 375,00 3,80

Sumaré 15.303 Piracicaba 288 101 - - - 389,00 2,50

6.222 Piracicaba 102 22 125,00 2,00nurtuianuia
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De acordo com o a quantificação da vegetação natural remanescente do estado de São
Paulo (2009) apresentada no quadro 51, os municípios paulistas pertencentes total ou
parcialmente às Bacias PCJ que se destacam pela elevada porcentagem de remanescentes
florestais são Bom Jesus dos Perdões , com 4.443ha, correspondendo a 40,9% de sua
superfície; Nazaré Paulista , com 11.982ha, que representa 36,7% de sua superfície; Jarinu
, com 6.217ha, correspondendo a 29,9% de sua superfície; seguidos por Jundiaí com
12.768ha, que corresponde a 29,6% de sua superfície; Campo Limpo Paulista , com 2.347
ha, correspondendo a 29,3% de sua superfície, e Águas de São Pedro , com 101ha,
correspondendo a 27,6% de sua superfície.

Dentre os municípios paulistas pertencentes total ou parcialmente às Bacias PCJ,
destacam-se pela baixa porcentagem de remanescentes florestais os municípios de
Hortolândia , com uma área de 125 ha, ou 2,0% do território; Sumaré , com uma área de
389 ha, ou 2,5% da superfície; Santa Gertrudes , com uma área de 375ha, ou 3,8% da
superfície, e Cordeirópolis, com 592 ha, que representa 4,3% da superfície.

*
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3.3.2. Suscetibilidade à erosão

A avaliação de impacto das erosões nos recursos hídricos das bacias hidrográficas dos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí, está baseada no relatório do IPT (1991), cujas bases
conceituais caminham na mesma perspective de análise deste relatório. Sua base
metodológica pressupõe que as sub-bacias mais atingidas por processos erosivos sejam
aquelas em que se produzam grandes impactos sobre seus recursos hídricos.

Solos e água fazem parte de um sistema que, na ausência da interferência humana,
mantém um certo equilíbrio dinâmico ao longo do tempo, traduzido por um determinado
balanço hídrico, geologicamente estável. A ação do homem, no uso e ocupação do solo,
altera este equilíbrio, desestabilizando o balanço hídrico. As potencialidades diferentes dos
solos à erosão implicam em diferentes potencialidades das sub-bacias a impactos a seus
recursos hídricos. Quanto mais as sub-bacias são suscetíveis à erosão, maior a
possibilidade de degradação de seus recursos hídricos, através de três fatores
condicionantes:

* desequilíbrios pronunciados no balanço hídrico com aumento das taxas de
escoamento superficial e diminuição dos coeficientes de infiltração, podem resultar
na diminuição da recarga dos aquíferos;

* produção mais frequente de cheias mais intensas, para chuvas de mesma
intensidade e duração;

assoreamento dos cursos d’águas e perda da qualidade das águas que arrastam
sólidos em suspensão, entre outros.

Esta abordagem dos fatores naturais envolve a elaboração da Carta de Potencialidade
Natural das sub-bacias com objetivo de avaliar o impacto natural a seus recursos hídricos.
Com base na Carta de Potencialidade Natural, que totaliza as suscetibilidades determinadas
para os diferentes processos (laminar de um lado e boçorocas e ravinas, de outro),
apresenta a fragilidade maior ou menor dos fatores naturais em função dos recursos
hídricos, ou seja, dos tipos de solos, relevos e substratos, que comandam a suscetibilidade
à erosão. Esta carta constitui uma ferramenta importante para ações de planejamento
regional, uma vez que seu uso pode prevenir o desencadeamento de processos erosivos
nas áréas de sub-bacias mais susceptíveis e que, portanto, demandam mais atenção para
aplicação de medidas conservacionistas.

Por outro lado, é fato que as bacias hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí,
assim como a maior parte do Estado de São Paulo, desde muito tempo já sofreram uma
ocupação agrícola e/ou urbana, que crescem progressivamente. Os processos erosivos
também se sucederam acompanhando a história desta ocupação, sendo que as erosões
eliminaram parte dos horizontes pedológicos, provocando perdas de solos, aumentando o
escoamento superficial, diminuindo a infiltração, produzindo sedimentos, entre outros.

O Mapa de Criticidade das Sub-Bacias ao Desenvolvimento de Processos Erosivos
representa, portanto, o estado atual dos impactos das erosões nos recursos hídricos.
Constitui, assim, importante instrumento para a análise e seleção de sub-bacias de maior
criticidade e consequente degradação de seus recursos hídriços do ponto de vista da
erosão. Esta análise permite subsidiar a definição de prioridadés para as medidas corretivas
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que demandem ações via CBHs. Além disso, as duas cartas (de potencialidade e de
criticidade) para o estudo dos impactos das erosões nos recursos hídricos se completam.

A degradação dos recursos naturais, principalmente do solo e da água, vem crescendo de
forma alarmante, atingindo níveis críticos que se refletem na deterioração do meio ambiente,
no assoreamento dos cursos e corpos d’água, com prejuízos para a saúde humana e
animal, na destruição de estradas, de pontes e bueiros, na geração de energia, na
disponibilidade de água para irrigação e para abastecimento, na redução da produtividade
agrícola, na diminuição da renda líquida e, consequentemente, no empobrecimento da
sociedade local, com reflexos danosos para a economia (Bertoni & Lombardi Neto, 1990).

A principal causa da degradação das terras agrícolas é a erosão dos solos, a qual consiste
nos processos de desprendimento e arraste das partículas do solo causados pela ação da
água e do vento. Dentre as formas de erosão, a hídrica é, sobre grande parte do nosso
planeta, a mais importante. É causada pela chuva e pelo escoamento superficial, sendo
afetada por um grande número de agentes naturais e antropogênicos. Os problemas
derivados da erosão hídrica podem ser de distintas grandezas. Nos locais onde ocorrem os
processos erosivos, verifica-se a perda da capacidade produtiva, devido à remoção dos
horizontes superficiais, por outro lado, os excedentes hídricos que chegam até a rede de
drenagem da bacia hidrográfica transportam sedimentos, nutrientes e agroquímicos que
contaminam as águas superficiais. Esta forma de poluição difusa, ou seja, oriunda do
escoa Yiento superficial, é denominada também de poluição de origem não pontuar

A erosão em uma bacia de drenagem constitui um fator geográfico de estruturação de
paisagens e morfogênese, e deve ser encarada à luz dos ciclos morfoclimáticos como um
conjunto de fenômenos mecânicos e químicos sob influência direta do clima (Mortatti, 1995).
Já a erosão mecânica, caracterizada como um fenômeno de abrasão, está relacionada com
o transporte de material em suspensão na bacia de drenagem, principalmente pelo
escoamento superficial rápido, estando infimamente ligada ao regime hídrico predominante
no ecossistema (Tardy,1990).

Os processos hidrológicos afetam direta e indiretamente a erosão do solo, o transporte de
sedimentos erodidos, a deposição de sedimentos e as características físicas, químicas e
biológicas que coletivamente determinam a qualidade das águas superficiais e
subterrâneas. Práticas de manejo de bacias hidrográficas e uso da terra também
diretamente afetam a erosão, sedimentação e qualidade de água, pelas variações nos
processos hidrológicos.

Embora o processo da erosão do solo ocorra mesmo em ecossistemas naturais, o
considerável aumento que ocorre em muitos sistemas agrícolas é sempre sintoma de
declínio da fertilidade do solo e, assim como graves avarias ou destruição total de grandes
áreas anteriormente férteis e aráveis é, geraimente, o resultado da incapacidade de
conse var e restabelecer a fertilidade em decLnio associada a piaticas agrícolas impróprias,
bem como incêndios florestais em regiões inclinadas e processo acelerado e desordenado
de urbanização. A erosão dos solos não causa problemas apenas nas áreas onde ocorre,
podendo reduzir a fertilidade dos solos e criar ravinas e voçorocas, o que torna, às vezes,
impossível sua utilização agrícola. A erosão causa, quase sempre, uma série de problemas
ambientais, em nível local ou até mesmo em grandes áreas. Po/exèmplo, o material que é
erodido em uma bacia hidrográfica pode causar o assoreamento dexios e reservatórios.
Além disso, as partículas transportadas pela água, em uma área agrrcola, podem estar
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impregnadas de agroquímicos e contaminar as águas dos rios. O desmatamento e a erosão
dos solos podem provocar o desaparecimento de mananciais, bem como acentuar os efeitos
das inundações. Enfim, a erosão dos solos causa uma grande gama de impactos
ambientais, desde a sua própria degradação, passando por problemas ambientais de uma
forma geral (Guerra & Cunha, 1995).

A poluição das águas por fontes difusas tem sido apontada como consequência de práticas
de uso do solo sem cuidado ou sem planejamento. Os problemas mais comuns são
sedimentos e nutrientes levados pelo escoamento das áreas agrícolas, mineração,
construção civil e outras atividades. A complexidade do manejo da poluição difusa em
bacias hidrográficas está associada à natureza dos processos envolvidos e à dificuldade de
se desenvolver procedimentos para a eliminação ou mitigação dos seus impactos. Por
atingirem extensas áreas e agirem de forma intermitente, as fontes difusas são difíceis de
serem identificadas e quantificadas.

Tucci (1993) frisa que a qualidade de água dos mananciais que compõem uma bacia
cidrográfica está relacionada com o uso do solo na bacia e com o grau de controle sobre as
fontes oe poluição. Tal afirmação é confirmada por Azevedo Netto (1991) que a água
transporta substâncias e organismos, fruto de onde passou. Nesse contexto, Ward & Elliot
(1995) citam que o sedimento é, provavelmente, o mais significativo de todos os poluentes
em termos de sua concentração na água, seus impactos no uso da água e seus efeitos no
transporte de outros poluentes.

Dentro do ciclo completo do processo erosivo-sedimentológico, menciona-se que as
consequências da erosão, sob o ponto de vista da perda de solo, é um assunto bastante
discutido e de suma importância em termos de degradação ambiental. Apesar do estudo da
erosão do solo ser muito recente se comparado à grande maioria das ciências agrícolas
(Lane et al., 1992), a pesquisa sobre erosão vem sendo desenvolvida intensivamente sob
vários pontos de vista em todas as partes do mundo, isto é, o tema erosão vem sendo
pesquisado no sentido de produzir conhecimento técnico-científico dentro de áreas como
hidrologia, geomorfologia, pedologia, agronomia, entre outras.

A seguir, apresenta-se o Mapa 8 - Suscetibilidade à Erosão.
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Em 2005, o Instituto Geológico (IG), em parceria com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas
do Estado de São Paulo (IPT), o Departamento de Águas e Energia Elétrica, e o Serviço
Geológico do Brasil (CPRM), publicou o “Mapa de Águas Subterrâneas do Estado de São
Paulo”, que consiste em uma síntese de informações hidrogeológicas com a finalidade de
oferecer um panorama da localização distribuição e potencialidades dos aquíferos no
território.

As unidades aquíferas presentes no Estado de São Paulo são reflexos das unidades
geológicas existentes. Um perfil geológico em direção NW, evidenciando o comportamento
(livre/confinado) das principais unidades aquíferas, é apresentado na Figura 65, extraído do
Relatório de Situação 2004/2006.

De forma geral, 50,63% das Bacias PCJ apresentam aquíferos aflorantes de porosidade de
fraturas/fissuras e 49,37% de porosidade intergranular, ou seja, uma divisão relativamente
semelhante.

Figura 65 - Perfil geológico com as principais unidades aquíferas e situação das Bacias PCJ

Fonte’ Relatório de Situação 2004/2006.

Segundo DAEE/ IG/ IPT/ CPRM (2005), a classificação das unidades aquíferas inseridas
; .?s Bacias PCJ são as descritas a seguir.

Aquífero Cristalino

É a unidade de maior extensão nas Bacias PCJ, com cerca de 6.037 km2 (43%), sendo
4 717 km2 na Bacia do Piracicaba, 310 km2 na Bacia d
iqfdvv. É composto por unidades predominantemente
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Cambriano. Apresenta-se com porosidade de fissuras, portanto está condicionado à
existência de descontinuidades nas rochas, causadas principalmente pela ocorrência de
estruturas geológicas como falhamentos, fraturas e outras, as quais estão associadas às
zonas aquíferas, razão de seu caráter de aquífero eventual.

Horizontes de rocha cristalina alterada e semi-alterada, quando suficientemente espessos e
em situação hidraulicamente favorável, ou seja, ocorrendo abaixo da superfície
potenciométrica e, portanto, saturados com água, podem comportar-se como aquíferos de
porosidade granular, podendo constituir um potencial interessante para o aproveitamento de
água subterrânea em suas áreas de ocorrência. O horizonte de rocha alterada, que alcança
espessuras de até 60 m em algumas regiões, onde predominam gnaisses, granitos e outras
rochas metamórficas ou ígneas, é responsável por parcelas elevadas do escoamento básico
nas Sub-Bacias situadas nessas regiões.

Aquífero Tubarão

O aquífero Tubarão caracteriza-se por sua baixa potencialidade e sua localização
estratégica. Ocorre numa região das Bacias onde estão situados importantes eixos de
conurbação e industrialização, entre o eixo Campinas-Piracicaba, com alta taxa de
crescimento e escassez de recursos hídricos.

O aquífero Tubarão é constituído por depósitos glaciais e retrabalhamentos flúviolacustres,
onde predominam os sedimentos siliciclásticos formando horizontes que se interdigitam
lateralmente e conferem uma descontinuidade litológica vertical e horizontal das camadas
sedimentares. Sua má condição como aquífero se agrava na medida em que os sedimentos
se encontram com elevado grau de cimentação e o aquífero é atravessado por intrusões de
diabásio, principalmente na região Norte e Central de sua área de ocorrência. Tais
características conferem ao Tubarão uma baixa permeabilidade, comprometida pela matriz
lamítica sempre presente nos arenitos, e resultam na sua potencialidade limitada como
aquífero para atendimento a usos da água.

A ocorrência fortuita de intrusões mais espessas de diabásio em profundidade e o eventual
decréscimo significativo da vazão a médio prazo (2 a 10 anos) devido às condições
deficientes de recarga do aquífero Tubarão a profundidades muito além de 200 m.
constituem um fator de risco a considerar na perfuração de poços no Tubarão. É a segunda
unidade de maior extensão nas Bacias PCJ, com aproximadamente 3.790 km2 (27%),
totalmente em São Pauto, ocorrendo principalmente nas Bacias do Piracicaba (2.435 km2) e
do Capivarí (1.227 km2).

Aquiclude Passa Dois

O aquiclude Passa Dois recebe esta designação por se tratar de formações regionais com
uma função passiva quanto à percolação de água subterrânea. É constituído por litologia
essencialmente pelítico-lamítica de baixa permeabilidade, principalmente da Formação
Corumbataí, mas também da Formação Irati (dolomitos e folhelhos escuros).

Ao longo de estruturas geológicas, o Passa Dois pode apresentar comportamento de
aquífero eventual de maneira similar aos aquíferos Diabásio ou Cristalino, com porosidade
de fissuras, ou intergranular, quando da presença de cam ais arenosas.
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Aflora em cerca de 9% das Bacias PCJ (1.326 kmz), notadamente nas Sub-Bacias do
Corumbataí (712 km2) e do Piracicaba (558 km2).

Aquífero Diabásio

O aquífero Diabásio é constituído pelas rochas intrusivas básicas associadas ao vulcanismo
que originou os derrames da Formação Serra Geral, quando se apresenta sob condições
aquíferas e porosidade de fraturas/fissuras ou zonas de contato.

Aflora em cerca de 4% das Bacias PCJ (543 km2), notadamente na Bacia do Piracicaba (497
km2). As maiores ocorrências aflorantes de diabásio estão a N-NW de Campinas; em
Piracicaba e desta a Iracemápolis; e a N de Limeira e E de Rio Claro (Cordeirópolis, Santa
Gertrudes).

Aquífero Guarani

O Guarani, principal aquífero regional da Bacia do Paraná em termos de reserva e
produtividade de água subterrânea, ocorre na porção oeste das Bacias PCJ (cerca de 2.136
km2 ou 15% das Bacias PCJ), onde não estão situadas as grandes demandas de água. Seu
afloramento aparece nas Sub-Bacias do Piracicaba, em seu baixo curso (1.381 km2), e do
Corumbataí (755 km2), onde ocorre a recarga do aquífero; a porção confinada restringe-se a
uma pequena parcela correspondente ás cuestas basálticas (Formação Serra Geral) e seu
reverso (Formação Itaqueri, correlata ao Grupo Bauru).

Devido ao aquífero Guarani ocorrer em condições freáticas na maior parte de exposição no
PCJ, constituindo parte importante da sua zona de recarga, essa região de afloramento,
situada no oeste do PCJ, requer cuidados especiais no planejamento do uso e ocupação do
solo, com vistas á preservação da qualidade da água desse manancial.

Aquífero Serra Geral

0 aquífero Serra Geral é formado pelas rochas extrusivas, quando fraturadas ou falhadas,
constituídas pelos derrames de basaltos originados pelo vulcanismo que afetou a Bacia do
Paraná durante o período Mesozoico. Os basaltos recobrem a Formação Botucatu a oeste
da área do PCJ (Sub-Bacias Piracicaba e Corumbataí) e sua morfologia é caracterizada
pelo relevo de cuestas, restringindo sua área de ocorrência a uma estreita faixa sem maior
expressão hidrogeológica para a região (aproximadamente 306 km2 ou 2% das Bacias PCJ).

Apresenta-se a seguir o Mapa 9, que ilustra a localização de cada um dos aquíferos
descritos nas Bacias PCJ.
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3.3.3.1. Vulnerabilidade

Segundo o Reíatóno de Situação 2004-2006, as áreas mais vulneráveis do trecho paulista
das Bacias PCJ são aquelas localizadas nos aluviões dos principais cursos d'água e nos
locais de afloramento das principais unidades aquíferas, notadamente das formações
Piramboia e Botucatu, que constituem áreas de recarga do aquífero Guarani.

Em 2005, o Instituto Geológico (IG), em parceria com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas
do Estado de São Paulo (IPT) e o Departamento de Águas e Energia Elétrica, publicou o
"Mapa de Águas Subterrâneas do Estado de São Paulo - Nota Explicativa" (ROCHA, 2005).
Esta publicação consiste em um suporte para a interpretação e entendimento da
metodologia utilizada na confecção do Mapa de Águas Subterrâneas do Estado de São
Paulo. Nesta publicação, a vulnerabilidade dos aquíferos foi tratada como um dos 7
indicadores da situação das águas subterrâneas que, em conjunto, determinaram um
diagnóstico das águas subterrâneas do estado. O resultado desta análise foi apresentado
para cada uma das 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São
Paulo. O indicador de vulnerabilidade foi definido em função do mapa de vulnerabilidade do
Estado (HIRATA et al, 1997) e, basicamente, expressa a área total de alta vulnerabilidade à
contaminação em relação à área total da UGRHI 5. Nota-se que a publicação não considera
o trecho mineiro do território das Bacias PCJ.

Os resultados apresentados pelo indicador de vulnerabilidade para a UGHRI 5 expressam
esse caráter sob o aspecto de três categorias (vulnerabilidade baixa, média e alta! em
função da porcentagem do território total da bacia. Assim, temos o seguinte quadro:

Vulnerabilidade baixa para 45% do território da UGHRI 5;

Vulnerabilidade média para 10% do território da UGHRI 5;

Vulnerabilidade alta para 5% do território da UGHRI 5:

Vulnerabilidade não definida em 40% do território.

Como recomendação, a publicação indica que, para uma efetiva proteção dos aquíferos, é
necessária a realização de novos estudos sobre vulnerabilidade em escala semi-regional
(1:50.000).

Na sequência, apresenta-se o Mapa 10 - Vulnerabilidade dos Aquíferos nas Bacias PCJ.
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3.3.3.2. Potencial de explotação

As unidades aquíferas inseridas na porção paulista das Bacias PCJ apresentam potencial
de explotação que variam bastante, desde limites inferiores bastante baixos, como em
algumas regiões dos Aquíferos Tubarão e Cristalino; até limites superiores que chegam a
100 m3/h, como ocorre no Aquífero Serra Geral.

A seguir, serão apresentadas as faixas de potenciais de explotação e suas distribuições
para os aquíferos inseridos na região das Bacias PCJ, e no final será apresentado um mapa
indicando as distribuições e as potencialidades para toda a região

Aquífero Cristalino

O Aquífero Cristalino ocupa área de aproximadamente 6.037 km2 nas Bacias PCJ, onde
4.717 km2 na Bacia do Piracicaba, 310 km2 na Bacia do Capivari e 1.009 km2 na Bacia do
Jundiaí. Possui extensão regional, armazenamento de água em fissuras, caráter eventual,
natureza livre a semíconfinada, é heterogéneo, descontínuo e anisotrópico (IG, 1997).

Segundo DAEE/ IG/ IPT/ CPRM (2005), apresenta, na região, 3 faixas principais de
potencialidade, cujos limites superiores alcançam 6, 12 e 23 m3/h, e os limites inferiores
variam de 1 a 3 m3/h (Figura 66). Seu caráter descontínuo e eventual resulta em elevado
índice de insucesso em perfurações realizadas sem auxílio de estudos hidrogeológicos
prévios, de escala local.

Figura 66 - Potencialidades e distribuição do Aq
Fonte: (DAEE/ IG/ IPT/ CPRM, 2005).
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Aquífero Tubarão

O Aquífero Tubarão ocupa área de cerca de 3.790 km2 nas Bacias PCJ, totalmente em São
Paulo, compreendendo principalmente as Bacias do Piracicaba e do Capivari. Possui
extensão regional, tipo granular, localmente fissurado, natureza livre a semiconfinada, é
heterogéneo, localmente descontínuo e anisotrópico (IG, 1997).

Segundo DAEE/ IG/ IPT/ CPRM (2005), suas potencialidades distribuem-se em 3 faixas
principais, cujos limites superiores de vazão alcançam 10, 20 e 40 m3/h, e os limites
inferiores oscilam entre 0, 10 e 20 m3/h (Figura 67). Sua grande diversidade litofaciológica
se traduz na elevada variabilidade do potencial hídrico, inclusive com resultados de
produtividade nulos. O desconhecimento do arcabouço hidrogeológico de subsuperfície
deste aquífero constitui entrave para uma melhor avaliação de suas reais potencialidades.

Figura 67- Potencialidades e distribuição do Aquífero Tubarão nas Bacias PCJ

Fonte: (DAEE/ IG/ IPT/ CPRM, 2005).

Aquífero Guarani

O Aquífero Guarani aflora em área de aproximadamente 2.136 km2, ocorrendo na porção
oeste das Bacias PCJ. Possui extensão regional, tipo granular, livre a confinado, é
regionalmente considerado homogéneo, contínuo e isotrópico (IG, 1997). A porção
confinada restringe-se às cuestas basálticas da Formação Serra Geral e seu reverso
(Formação Itaqueri, correlata ao Grupo Bauru).
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Segundo estudos do DAEE/ IG/ IPT/ CPRM (2005), suas potencialidades hídricas
distribuem-se em 2 faixas principais: a primeira, com vazões variando de 20 a 40 m3\h, e a
segunda com vazões variando de 40 a 80 m3/h (Figura 68).

Regionalmente, constitui o melhor aquífero do estado, mas tem a desvantagem de sua
ocorrência, nas Bacias PCJ, estar localizada em região relativamente distante dos principais
centros de demanda.

Figura 68 - Potencialidades e distribuição do Aquífero Guarani nas Bacias PCJ
Fonte: (DAEE/ IG/ IPT/ CPRM, 2005).

Aquíferos Serra Geral e Díabásio

O Aquífero Serra Geral é constituído principalmente por rochas basálticas e subordinadas
camadas de arenitos intertrapeanos. As rochas intrusivas básicas associadas, ocorrentes
em forma de sills e de diques, afloram em área de cerca de 306 km2 nas Bacias PCJ. Este
aquífero possui extensão limitada na área, caráter eventual, tipo fissural, natureza livre a
semiconfinada, é descontínuo, heterogéneo e anisotrópico (DAEE/ IG/ IPT/ CPRM, 2005).
As rochas intrusivas básicas formam corpos descontínuos e dispersos. De modo similar ao
Aquífero Cristalino, seu caráter descontínuo e eventual resulta em elevado índice de
insucesso em perfurações realizadas sem auxilio de estudos hidrogeológicos prévios, de
escala local.

O Aquífero Diabásio é um aquífero fraturado, com extensão restrita, formado no
evento geológico que o Aquífero Serra Geral, portanto constituído por rochas
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(diabásios). Aflora em uma área de aproximadamente 543 km2 das Bacias do PCJ, em
grande parte na Bacia do Piracicaba (497 km2).

De acordo com estudos realizados pelo DAEE/ IG/ IPT/ CPRM (2005), as potencialidades
hídricas do Aquífero Serra Geral variam de 7 a 100 m3/h, e do Aquífero Diabásio, de 1 a 12
m3/h (Figura 69).

Figura 69 - Potencialidades e distribuição dos Aquíferos Serra Geral e Diabásio nas Bacias
PCJ

Fonte: (DAEE/ IG/ IPT/ CPRM, 2005).

No Mapa 11, a seguir, estão apresentadas as distribuições e as potencialidades para toda a
região das Bacias PCJ.
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